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Expediente Nº 4114

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0025674-18.2005.403.6100 (2005.61.00.025674-1) - DENIS WILLIANS JACINTO(SP128126 - EUGENIO

REYNALDO PALAZZI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Mantenho a data designada para a oitiva das testemunhas do autor que constam de carta precatória expedida. Não

havendo tempo hábil para intimação, aguarde-se a audiência, para decisão em relação às testemunhas de fls.

209/209v, bem como à de fl. 208, arrolada pelo autor. Int. 

 

0004380-47.2010.403.6127 - JOAO ALVES RIBEIRO SAO SEBASTIAO DA GRAMA ME(SP110521 - HUGO

ANDRADE COSSI E SP286167 - HELDER ANDRADE COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO

ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP

Ciência as partes acerca da redistribuição dos autos. Requeiram as partes o que for de direito no prazo legal. Após,

voltem os autos conclusos. Int.

 

0004502-73.2012.403.6100 - ALEXANDRA MENDES MARCONDES(SP149260B - NACIR SALES) X

SILVIA DONATA CAETANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca das certidões de fls. 84/85, haja vista a não

localização da ré Silvia Donata Caetano, bem como sobre o prosseguimento do feito em relação a mesma. Após,

voltem os autos conclusos. Int.

 

0009090-26.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CARLOS AMERICO MORAES DE OLIVEIRA

Cite-se. Int.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA
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0000086-78.2012.403.6127 - INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO -

IPEM/SP(SP086902 - JOSE TADEU RODRIGUES PENTEADO E SP281916 - RICARDO HENRIQUE LOPES

PINTO) X JOAO ALVES RIBEIRO SAO SEBASTIAO DA GRAMA ME(SP110521 - HUGO ANDRADE

COSSI)

Ciência as partes acerca da redistribuição dos autos. Int. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0003516-72.2011.403.6127 - INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO -

IPEM/SP(SP281916 - RICARDO HENRIQUE LOPES PINTO) X JOAO ALVES RIBEIRO SAO SEBASTIAO

DA GRAMA ME(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI E SP286167 - HELDER ANDRADE COSSI)

Ciência as partes acerca da redistribuição dos autos. Int.

 

 

2ª VARA CÍVEL 

 

Drª ROSANA FERRI VIDOR - Juíza Federal

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora de Secretaria.***

 

 

Expediente Nº 3391

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000949-09.1998.403.6100 (98.0000949-3) - GILBERTO DOS SANTOS X JOAO DIAS DE ARAUJO X JOAO

MENDES SOBRINHO X JOSE FRANCISCO X JOSE HENRIQUE DE AZEVEDO FERREIRA X LOURIVAL

DE ALMEIDA PENA X LUIS ANDRADE DE SOUZA(SP311239 - JOSE HENRIQUE DE AZEVEDO

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO)

Compulsnado os autos anoto que a CEF efetuou créditos para os co-autores:Gilberto dos Santos e Lourival de

Almeida Pena, bem como juntou termos de adesão dos coautores;João Dias de Araújo e Luis Andrade de Souza,

ficando inerte em relação aos autros autores. Ante as alegações da parte autora às fls.285/288, intime-se a CEF

para que se manifeste, trazendo aos autos os créditos dos coautores faltantes bem como os termos de adesão

alegados.Prazo:10(dez)dias. Com o cumprimento, dê-se vista a parte autora.

 

0007996-29.2001.403.6100 (2001.61.00.007996-5) - JOSE GABRIEL DE ANDRADE X JOSE GARCIA X

JOSE GERALDO NOGUEIRA X JOSE GERALDO PAES CAMPOS PRIMO X JOSE GERALDO

SILVEIRA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Fls.264/265:Manifeste-se a CEF no prazo de 10(dez)dias. No caso de discordância, encaminhem-se os autos a

Contadoria.

 

0030973-68.2008.403.6100 (2008.61.00.030973-4) - ORLANDO JESUINO PEREIRA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA

HAZIME)

Dê-se vista a parte autora do termo de adesão juntado aos autos às fls.202. Após vista da parte autora e se em

termos, venham os autos conclusos para sentença de extinção.

 

0003644-47.2009.403.6100 (2009.61.00.003644-8) - JOSE NUNES(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Recebo o(s) recurso(s) da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

resposta.Após, com ou sem manifestação, encaminhem-se os autos ao E.TRF-3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int. 

 

0003745-79.2012.403.6100 - EDVALDO VENTURA DO CARMO(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se vista a parte autora do termo de adesão juntado aos autos às fls.56. Após, nada mais sendo requerido,

venham os conclusos para sentença.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005690-34.1994.403.6100 (94.0005690-7) - LUIZ CARLOS PRADO RAMIRO X LUIZ MASAIUQUI

MATSUDA X MANOEL PEREIRA SANTOS X MANSUETO JOSE TOGNI DA MOTTA X MARCELO DE

ANDRADE PICCIAFUOCO X MARCELO DONIZETE RIGONATI X MARCIA BERTON X MARCO

ANTONIO CARVALHO X MARCO ANTONIO M G BARROS X MARCOS ARAUJO MARQUES(SP140493

- ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073808 - JOSE CARLOS

GOMES) X LUIZ CARLOS PRADO RAMIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ MASAIUQUI

MATSUDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MANOEL PEREIRA SANTOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MANSUETO JOSE TOGNI DA MOTTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCELO DE

ANDRADE PICCIAFUOCO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCELO DONIZETE RIGONATI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA BERTON X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCO

ANTONIO CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCO ANTONIO M G BARROS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCOS ARAUJO MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se a CEF para que traga aos autos os extratos docoautores Marcelo de A.Picciafuoco e Marcelo Donizete

Rigonati para que se possa fazer a conferência, bem como manifeste-se sobre a planilha às fls.396/398 no prazo de

10(dez)dias. Com o cumprimento dê-se vista a parte autora para que se manifeste no mesmo prazo.

 

0003244-24.1995.403.6100 (95.0003244-9) - EDNA ERIKO FUKUHARA X ENZO TUBERO X ELAINE RITA

CICORI X ENEIDA MARIA PADULA ALVES VITRAL X EDSON ARAUJO DE LIMA X EDITH

FERREIRA DA SILVA X EDSON WAGNER BONAN NUNES X ELCIO LUIZ AUGUSTIN X EUNICE

MAYUMI SHIMIZU HAYASHI X EDUARDO TSUTOMU ITANO(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA

FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP090980 - NILTON CICERO DE

VASCONCELOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. LUIZ PALUMBO NETO) X EDNA ERIKO FUKUHARA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ENZO TUBERO X UNIAO FEDERAL X ELAINE RITA CICORI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ENEIDA MARIA PADULA ALVES VITRAL X UNIAO FEDERAL X

EDSON ARAUJO DE LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDITH FERREIRA DA SILVA X

UNIAO FEDERAL X EDSON WAGNER BONAN NUNES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELCIO

LUIZ AUGUSTIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EUNICE MAYUMI SHIMIZU HAYASHI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDUARDO TSUTOMU ITANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 424/428: Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora, sob a alegação de omissão e

obscuridade ocorridas na decisão de fls.424/428.Decido.Somente em três hipóteses são admissíveis os embargos

declaratórios: obscuridade, contradição e omissão (CPC, art. 535). Este recurso tem a função de integrar

coerentemente o provimento jurisdicional, devendo abarcar todo o thema decidendum, porém, não se presta à

rediscussão da causa ou à solução de dúvidas hermenêuticas, seja a propósito do Direito aplicado, seja da própria

decisão jurisdicional.Desta forma, não se verificando a situação de efetiva omissão e obscuridade , mas sim

discordância da decisão de fls. 424/428, não há que se atribuir o pleiteado efeito infringente, posto que a via

apropriada não é a de embargos de declaração. Assim, conheço dos embargos de declaração, porque

tempestivamente opostos, mas não lhes dou provimento.Cumpra-se a decisão retro, retornando os autos ao Sr.

Contador. Intimem-se.

 

0018199-89.1997.403.6100 (97.0018199-5) - ANTONIO CARLOS PECEGUINI(SP267855 - CRISTINA

APARECIDA SANTOS DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI) X ANTONIO CARLOS PECEGUINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls.331/347 : Mantenho a r. decisão de fls.326 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Anote-se.Aguarde-se

em arquivo ulterior decisão do agravo interposto, devendo a parte autora noticiar sua resolução.

 

0039985-24.1999.403.6100 (1999.61.00.039985-9) - KAZUMI MIYAMOTO X JORGE NOMURA X

IOSHIYUKI ONO X JOSE PAULINO DA ROCHA RIBEIRO X ANTONIO SAKAMOTO X HUMBERTO

OGATA(SP194940 - ANGELES IZZO LOMBARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 -

NELSON LUIZ PINTO) X KAZUMI MIYAMOTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JORGE NOMURA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IOSHIYUKI ONO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

PAULINO DA ROCHA RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO SAKAMOTO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X HUMBERTO OGATA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls.562/564:Razão assiste a CEF. Anoto que nos autos não há cominação de multa do art.475 J. Dê-se vista a

parte autora da diferença referente aos juros de mora depositados pela CEF conforme fls.564. Após, venham os

autos conclusos para sentença quando será apreciado o requerido quanto ao alvará de levantamento referente a

multa e indenização cominada. 
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0051851-29.1999.403.6100 (1999.61.00.051851-4) - EUNICE ARANTES DO AMARAL X CLEUSA MARIA

BRAQUE MARQUES X CLEUSA SPOLON X SANDRA DA SILVA PANESSA X WILMA RITUKO

TAKEMURA X ARIOVALDO ALEXANDRE DOS SANTOS X EUTENIO FERREIRA DE

OLIVEIRA(SP054058 - OSWALDO JOSE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X EUNICE ARANTES DO AMARAL X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SANDRA DA SILVA PANESSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ARIOVALDO ALEXANDRE DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EUTENIO FERREIRA

DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Anoto que a CEF às fls.464/467 junta extratos do coautor Eutenio Ferreira de Oliveira mas não traz aos autos o

termo de adesão. Com as considerações supra, intime-se a CEF para que traga o termo de adesão do autor

supracitado, para que possa ocorrer a homologação. Após, se em termos, venham os autos conclusos para sentença

de extinção.

 

0038157-56.2000.403.6100 (2000.61.00.038157-4) - ROMILDO CAMARGO X CARLOS PIO

BARRIONUEVO X LUCIO CINQUEGRANA ALVAREZ X LUISA MARIA DOS SANTOS SILVA X

MARCIA MARIA PORTO BENICIO NEGRELI X MARCOS ANTONIO MARQUES X MARTA MARIA

BENICIO PIO BARRIONUEVO X NIVALDO JOSE RIBEIRO X RONALDO CAPELOSSI X ROSANGELA

SERPA BENEDITO(SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ E SP173273 - LEONARDO ARRUDA

MUNHOZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) X ROMILDO

CAMARGO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS PIO BARRIONUEVO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUCIO CINQUEGRANA ALVAREZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUISA MARIA

DOS SANTOS SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA MARIA PORTO BENICIO

NEGRELI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCOS ANTONIO MARQUES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARTA MARIA BENICIO PIO BARRIONUEVO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

NIVALDO JOSE RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RONALDO CAPELOSSI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ROSANGELA SERPA BENEDITO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 601/602: Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal - CEF, sob a alegação de

omissão ocorrida na decisão de fls. 599.Decido.Somente em três hipóteses são admissíveis os embargos

declaratórios: obscuridade, contradição e omissão (CPC, art. 535). Este recurso tem a função de integrar

coerentemente o provimento jurisdicional, devendo abarcar todo o thema decidendum, porém, não se presta à

rediscussão da causa ou à solução de dúvidas hermenêuticas, seja a propósito do Direito aplicado, seja da própria

decisão jurisdicional.Desta forma, não se verificando a situação de efetiva obscuridade, mas sim discordância da

decisão de fls. 599, não há que se atribuir o pleiteado efeito infringente, posto que a via apropriada não é a de

embargos de declaração. Assim, conheço dos embargos de declaração, porque tempestivamente opostos, mas não

lhes dou provimento.Tendo em vista os cálculos elaborados pela Contadoria,, intime-se a Caixa Econômica

Federal - CEF para que efetue a diferença relativa aos honorários devidos, em 05 (cinco) dias. Com o

cumprimento , dê-se vista a parte autora. Na sequência, venham os autos conclusos para sentença de extinção

Intimem-se.

 

0023445-56.2003.403.6100 (2003.61.00.023445-1) - LOURIVAL APARECIDO PERIOTTO X CARLOS

AUGUSTO SOARES X DORMELIA PEREIRA CAZELLA(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X LOURIVAL APARECIDO

PERIOTTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS AUGUSTO SOARES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X DORMELIA PEREIRA CAZELLA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista a discordância das partes quanto aos créditos feitos, encaminhem-se os autos ao Contador

Judidcial.

 

0032965-40.2003.403.6100 (2003.61.00.032965-6) - JACIRA SALES DE SOUZA(SP160639 - SILVANA

GONÇALVES MÖLLER E SP158287 - DILSON ZANINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 -

LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X JACIRA SALES DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se vista a parte autora dos créditos feitos pela CEF às fls. 271/277. Após, se satisfeita a execução e nada mais

sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

 

Expediente Nº 3426

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0024178-37.1994.403.6100 (94.0024178-0) - HOSPITAL E MATERNIDADE DE RANCHARIA(SP020651 -

FERNAO SALLES DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE

AMORIM)

Intime-se o Hospital e Maternidade de Rancharia, por mensagem eletrônica, no endereço:

hmr@hospitalhmr.com.br, para que cumpra o despacho de fls. 245, em 05 (cinco) dias, trazendo aos autos os

dados da carteira de identidade, CPF, RG e OAB do Advogado constituído nos autos, com poderes para receber e

dar quitação, necessários à expedição do alvará de levantamento do depósito judicial que se encontra à disposição

deste Juízo na Caixa Econômica Federal-CEF. Se em termos, expeça-se o alvará, na forma em que requerida.

Oportunamente, tornem os autos conclusos para extinção da execução. Intimem-se.

 

0034773-95.1994.403.6100 (94.0034773-1) - BANCO INDL/ DO BRASIL S/A(SP116667 - JULIO CESAR

BUENO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA)

Por ora, dê-se nova vista dos autos à União (Fazenda Nacional) para que, em 05 (cinco) dias, indique o código de

receita, necessário à realização de conversão em renda do montante apontado às fls. 351/360. Se em termos,

manifeste-se a parte autora, em 05 (cinco) dias, sobre a conversão em renda requerida pela União Federal, bem

como, sobre o valor remanescente a ser objeto de levantamento em seu favor, consignando que deverá indicar os

dados da carteira de identidade, CPF, RG e OAB do Advogado constituído nos autos, com poderes para receber e

dar quitação. Caso haja concordância, defiro desde já a expedição de ofício à Caixa Econômica Federal-CEF,

agência 0265 PAB Justiça Federal, a conversão em renda da União Federla, na forma em que requerida pela

Fazenda Nacional. Defiro, também, a expedição do alvará de levantamento do valor remanescente, observados os

dados indicados pela parte autora. Oportunamente, à falta de interesse da União Federal de execução da verba

honorária (fls. 346/348), noticiada a conversão em renda e a liquidação do alvará de levantamento, arquivem-se os

autos, com baixa na distribuição. Intimem-se.

 

0000021-77.2006.403.6100 (2006.61.00.000021-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) X

HUMBERTO ORLANDO - ESPOLIO X ROSELY ORLANDO NARDELLI(SP193999 - EMERSON

EUGENIO DE LIMA)

Reconsidero o despacho de fls. 214. Primeiramente, intime-se a Caixa Econômica Federal-CEF para que, em 05

(cinco) dias, junte aos autos o comprovante do depósito judicial no valor de R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta

reais), a título de honorários periciais. Após, intime-se o perito judicial para que, em 10 (dez) dias, apresente os

esclarecimentos requeridos às fls. 209/213 pela parte autora. Se em termos, tornem os autos conclusos. Intimem-

se.

 

0019594-67.2007.403.6100 (2007.61.00.019594-3) - VAGNO CELIO DO NASCIMENTO SILVA(SP180514 -

FABRICIO LOPES AFONSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Fls. 224: Ciência às partes da designação do dia 12/06/2012, às 15:00 horas, de audiência de depoimento do(a)

Presidente do Clube de Regatas Flamengo, a ser realizada pelo Juízo da 28ª Vara Federal da Seção Judiciária do

Rio de Janeiro. Após, aguarde-se o retorno da carta precatória. Intimem-se.

 

0028360-12.2007.403.6100 (2007.61.00.028360-1) - PETROSERV COM/ DE DERIVADOS DE PETROLEO

LTDA(SP152468 - CYNTIA CASSIA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO)

O executado realizou o pagamento do valor devido, através de Guia de Recolhimento da União - GRU, sendo esta

imprópria para os fins a que se destina, vez que se refere a documento de recolhimentos administrados

diretamente pela Secretaria do Tesouro Nacional, quando, corretamente, o pagamento deveria ter sido realizado

por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, de administração da Receita Federal do

Brasil. Diante disso, determino que se oficie ao Banco do Brasil S/A para que, em 10 (dez) dias, proceda à

reversão do pagamento realizado e transfira o valor atualizado à disposição deste Juízo federal, junto à Caixa

Econômica Federal-CEF, agência 0265 PAB Justiça Federal/SP, necessários à alocação correta do numerário.

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0033837-16.2007.403.6100 (2007.61.00.033837-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP147843 - PATRICIA LANZONI DA SILVA) X PROMODAL

TRANSPORTES AEREOS LTDA

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Ciência à parte autora da certidão negativa de fls.

212, para que requeira o que entender de direito, em dez dias. Sem manifestação, venham os autos conclusos para

extinção. Int.
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0010422-67.2008.403.6100 (2008.61.00.010422-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X RODOLFO BARREIROS ABBONDANZA - ME

Defiro o sobrestamento do feito pelo prazo de 30 (trinta) dias, devendo a Empresa de Correios e Telégrafos

manifestar-se independentemente de nova intimação.Decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao

arquivo.Int.

 

0010121-86.2009.403.6100 (2009.61.00.010121-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X VANITY AESTHETIC CENTER LTDA X MARIO GELLENI

Defiro o prazo requerido pela CEF, devendo a empresa pública se manifestar independentemente de nova

intimação.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Int.

 

0021939-98.2010.403.6100 - CTS VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP182199 - JULIANO CORSINO

SARGENTINI E SP195056 - LUCIANA CORSINO SARGENTINI) X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Ciência às partes da juntada do procedimento administrativo (fls. 340-664), devendo, em 10 (dez) dias,

apresentarem os memoriais finais, a começar pela parte autora, como consignado no Termo de Audiência de fls.

330 e verso. Se em termos, tornem os autos conclusos para sentença. Intimem-se.

 

0017992-02.2011.403.6100 - HERMES & SALAMON SERVICOS ADMINISTRATIVOS EM GERAL LTDA -

EPP(SP159197 - ANDRÉA BENITES ALVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Recebo a petição de fls. 557/558, em aditamento ao valor atribuído à causa, fixando-a em R$ 379.460,81

(trezentos e setenta e nove mil, quatrocentos e sessenta reais e oitenta e um centavos), com data de 03/10/2011.

Cumpra a parte autora, corretamente, a primeira parte do r. despacho de fls. 556, tendo em vista que a autoridade

indicada não possui personalidade jurídica para figurar no polo passivo da ação, devendo promover, em 05 (cinco)

dias, a regularização cabível, sob pena de indeferimento liminar da petição inicial (art. 284, par. único, CPC).

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Intime-se.

 

0001977-21.2012.403.6100 - ASSOCIACAO SUPER TAXI DOS TAXISTAS AUTONOMOS DE RADIO

TAXI(SP164013 - FÁBIO TEIXEIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Manifeste-se o autor sobre a contestação de fls. 274/307, bem como sobre a reconvenção de fls. 308/361, no prazo

legal.Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0030034-16.1993.403.6100 (93.0030034-2) - UNIBEER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA(SP066899 -

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO DECA E SP066899 - FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO DECA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X UNIBEER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS

LTDA X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista o pedido de fls. 325/328 da União Federal, através da Procuradoria da Fazenda Nacional, de

compensação de débitos e créditos, nos termos do parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal de 1988,

intime-se a parte autora para que apresente manifestação, em 10 (dez) dias, nos termos do parágrafo 1º do artigo

11 da Resolução nº 122/2010 do Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.

Intime-se.

 

0035962-45.1993.403.6100 (93.0035962-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030688-

03.1993.403.6100 (93.0030688-0)) PAVANI IND/ DE COFRES LTDA(SP051621 - CELIA MARISA SANTOS

CANUTO E SP149057 - VICENTE CANUTO FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X PAVANI IND/ DE COFRES LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 193/194: Tendo em vista o lapso de tempo decorrido, requeira o autor, em 05 (cinco) dias, em termos de

prosseguimento do feito. Silente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0032995-90.1994.403.6100 (94.0032995-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183306 - AUGUSTO

MANOEL DELASCIO SALGUEIRO E SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO E SP072682 -

JANETE ORTOLANI) X FRAGATEL ASSESSORIA E TELECOMUNICACAO S/C LTDA-ME X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X FRAGATEL ASSESSORIA E TELECOMUNICACAO S/C LTDA-ME

Fls. 216: Intime-se a exeqüente para que atualize o valor em execução.Após, tornem os autos conclusos.Int.
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0059055-95.1997.403.6100 (97.0059055-0) - MEGA PLAST S/A IND/ DE PLASTICOS(SP031209 -

LAURINDO GUIZZI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X UNIAO FEDERAL

X MEGA PLAST S/A IND/ DE PLASTICOS

Por ora, oficie-se ao Banco Santander S/A para que, em 05 (cinco) dias, transfira o valor bloqueado por meio do

sistema Bacen-Jud, à disposição deste Juízo, junto à Caixa Econômica Federal-CEF, agência 0265 PAB Justiça

Federal/SP, tendo em vista que até a presente data a conta do depósito judicial encontra-se sem saldo, conforme

documento de fls. 264, ou apresente as razões pelas quais não procedeu à referida transferência. Decorrido o

prazo, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0019335-19.2000.403.6100 (2000.61.00.019335-6) - CEMA HOSPITAL ESPECIALIZADO LTDA(SP019068 -

URSULINO DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X UNIAO FEDERAL X CEMA HOSPITAL

ESPECIALIZADO LTDA

Diante da certidão retro, intime-se a União (Fazenda Nacional) para que se manifeste em termos de

prosseguimento da execução, em 5 (cinco) dias, consignando que ao requerer a conversão em renda, deverá

indicar o código de receita. Se em termos, defiro desde já a conversão, na forma em que

requerida.Oportunamente, tornem os autos conclusos para extinção da execução.Intimem-se.

 

0022559-23.2004.403.6100 (2004.61.00.022559-4) - ASSOCIACAO COLOSSUS DE JUDO(SP099433 -

ANTONIO ALFREDO DE MOURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP162329 - PAULO LEBRE) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ASSOCIACAO

COLOSSUS DE JUDO

Ciência à Caixa Econômica Federal-CEF do resultado infrutífero das diligências realizadas pelo Oficial de Justiça,

conforme certidão de fls. 193, e requeira o que entender de direito, em 05 (cinco) dias. Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Intime-se.

 

0022432-80.2007.403.6100 (2007.61.00.022432-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X CONCEICAO APARECIDA FOGLIA ME X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X CONCEICAO APARECIDA FOGLIA ME

Por ora, intime-se a ECT para que, em 05 (cinco) dias, junte aos autos planilha do valor atualizado do débito

exequendo. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Intime-se.

 

0030453-45.2007.403.6100 (2007.61.00.030453-7) - AARON COM/ CONSTRUCOES LTDA(SP122034 -

ROBERTO ROMAGNANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA) X UNIAO

FEDERAL X AARON COM/ CONSTRUCOES LTDA

Prejudicado o pedido de fls. 243, tendo em vista a sentença de fls. 238.Certifique-se o trânsito em julgado da

sentença de fls. 238.Vista à União (Fazenda Nacional) do pedido de fls. 240/241.Após, tornem os autos

conclusos.Intimem-se.

 

 

3ª VARA CÍVEL 

 

Drª. ANA LUCIA JORDÃO PEZARINI 

MMª. Juíza Federal Titular

Belª. CILENE SOARES 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2869

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008598-93.1996.403.6100 (96.0008598-6) - MASARU SHIBAU X ALBERTO YOSHIO NISHIOKA X

TOSHIYUKI NISHIOKA(SP105557 - DANIEL MARCELO WERKHAIZER CANTELMO E Proc. MAURO

QUEREZA JANEIRO FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP066472 - HERMES DONIZETI

MARINELLI)

Trata-se de execução da sentença proferida às fls. 50/54 e acórdão de fls. 80/87O autor apresentou os cálculos de
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fls. 93/96, no montante de R$ 16.693,88 (dezesseis mil, seiscentos e noventa e três reais e oitenta e oito centavos).

A ré, intimada nos termos do artigo 475-J do C.P.C. (fl. 97), impugnou os cálculos apresentados (fls. 98/101),

juntando comprovante do depósito (fl. 102).O autor não concordou com a impugnação (fl. 104).Os autos foram

remetidos ao Setor de Cálculos e Liquidações, nos termos do artigo 475-A, 3º do CPC (fl. 105).A Contadoria

entendeu serem necessários os extratos bancários de fevereiro/1989 (fl. 106).A executada apresentou os extratos

de fls. 113/132.Os autos foram novamente remetidos ao Setor de Cálculos e Liquidações (fl. 136).Apresentados os

cálculos de fls. 137/140, no valor de R$ 8.829,74 (oito mil, oitocentos e vinte e nove mil, e setenta e quatro

centavos, em 07/2009), as partes manifestaram sua concordância (fls. 143 e 144). Dessa forma, homologo os

cálculos de fls. 137/140 elaborados pela Contadoria Judicial, no valor total R$8.829,74 (oito mil, oitocentos e

vinte e nove mil, e setenta e quatro centavos), em 07/2009.Decorrido o prazo recursal, expeça-se alvará de

levantamento com os dados fornecidos pelo credor, constando o nome do beneficiário e os dados necessários à

expedição (OAB, CPF e RG), intimando-o a retirá-lo em 48 (quarenta e oito) horas.Outrossim, tendo em vista a

existência de saldo residual relativo ao depósito judicial efetuado à fl. 102, determino a expedição de ofício

autorizando a CEF a reapropriar-se do saldo remanescente, devidamente atualizado.Com o retorno do ofício

cumprido e nada mais sendo requerido pelas partes, retornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0024625-63.2010.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL TORRES DE SIENA(SP029212 - DAPHNIS

CITTI DE LAURO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALSELI APARECIDA DOS SANTOS

Tendo em consideração o acordo noticiado às fls. 81/83, manifeste-se a parte autora quanto ao seu interesse no

prosseguimento do feito.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003382-92.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044947-

32.1995.403.6100 (95.0044947-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1540 - SIMONE ALVES DA COSTA) X

LIXOTEC EMPRESA TECNICA DE TRANSPORTE DE LIXO LTDA(SP068650 - NEWTON JOSE DE

OLIVEIRA NEVES E SP109353 - MARCELO ARAP BARBOZA E SP117777 - ROSMARY DE MELLO

PINHO VENCHIARUTTI)

Providencie a Secretaria o apensamento destes embargos à execução aos autos principais. Após, dê-se vista ao

embargado para impugnação, no prazo legal.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0021193-80.2003.403.6100 (2003.61.00.021193-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0025735-59.1994.403.6100 (94.0025735-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 648

- JOAO CARLOS VALALA) X CARTONAGEM REDAN LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES

LOURENCO)

Fls.67/73 - Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Após, venham os autos

conclusos. CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 5º da Portaria nº 33/2010 deste Juízo

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 27/09/2010, Ed. 177/2010, Publicações

Judiciais II) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0012711-90.1996.403.6100 (96.0012711-5) - BAREFAME INSTALACOES INDUSTRIAIS LTDA(SP019328 -

ALFREDO CAMARGO PENTEADO NETO E SP101420 - DANILO PILLON E SP114657 - JOSE GENESI

JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS-SP(Proc. 207 - ANA CRISTINA

BARRETO DE CASTRO)

Vistos em inspeção.Chamo o feito à ordem.Torno sem efeito a certidão de fl. 68vº.Oportunamente, dê-se ciência

ao Ministério Público Federal da r. sentença de fls. 57/65.Após o trânsito em julgado, traslade-se, desapensem-se e

arquivem-se.Intimem-se e cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0025283-49.1994.403.6100 (94.0025283-8) - TREFILACAO DE FERRO E ACO FERRALVA LTDA(SP048852

- RICARDO GOMES LOURENCO E SP171790 - FERNANDO LUIS COSTA NAPOLEÃO E SP120212 -

GILBERTO MANARIN E SP185939 - MARIANGELA DAIUTO E SP264929 - HENRIQUE SOTERE

TSAMTSIS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1517 - DANIELLE

GUIMARAES DINIZ) X TREFILACAO DE FERRO E ACO FERRALVA LTDA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a certidão retro, providencie a Secretaria o cancelamento do Alvará n 112/2011.Após, intime-se o

exequente para requerer o que de direito.Int.
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0003477-21.1995.403.6100 (95.0003477-8) - GILVAN PIO HAMSI X HIROSHI JINNO X JOSE TOLEDO X

LUIZ BARBOSA DE SOUZA X MARISA CECILIA COSTA ARRUDA(SP040880 - CONCEICAO RAMONA

MENA E SP024413 - ANTONIO JOSE DE ARRUDA REBOUCAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(SP110836 - MARIA EMILIA CARNEIRO SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc.

741 - WALERIA THOME) X GILVAN PIO HAMSI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X HIROSHI JINNO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE TOLEDO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ BARBOSA DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARISA CECILIA COSTA ARRUDA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Requeiram os autores o que de direito, tendo em vista as fichas financeiras apresentadas às fls. 240/279.Int. 

 

0037222-55.1996.403.6100 (96.0037222-5) - COML/ LISBOA LTDA(Proc. JOMAR SANTOS DE LISBOA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES) X

COML/ LISBOA LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em face do tempo decorrido, manifeste a parte autora seu interesse na expedição de requisição de pagamento, no

prazo de 10 (dez) dias.Silente, retornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0041194-62.1998.403.6100 (98.0041194-1) - EMPORIO CHIAPPETTA LTDA X EMPORIO CHIAPPETTA

LTDA - FILIAL 1 X EMPORIO CHIAPPETTA LTDA - FILIAL 2 X EMPORIO CHIAPPETTA LTDA -

FILIAL 3(SP064752 - VILMA DE ALMEIDA BASTOS E SP086199 - MARJORIE JACQUELINE LEAO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP081619 - MARCO ANTONIO ZITO

ALVARENGA) X EMPORIO CHIAPPETTA LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Em face do tempo decorrido, manifeste a parte autora seu interesse na expedição de requisição de pagamento, no

prazo de 10 (dez) dias.Silente, retornem os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0056836-04.2001.403.0399 (2001.03.99.056836-4) - SERGIO EDUARDO DE OLIVEIRA(SP092532 -

MARCIA APARECIDA BRANDAO) X CARLOS ALBERTO RODRIGUES X CATARINA SAEKO NISHIMI

X CLODOALDO PEREIRA JURADO X IRACEMA MACHADO DE ARAGAO X PEDRO LUIZ DE SOUZA

CAMPOS PRADO X SUELI FORTUNATO DE SOUZA X VALERIA DE OLIVEIRA CARVALHO X

WAGNER BIONDO X WILMA BIONDO(SP245640 - KARINE DA ROVARE DE LUCCA E SP108720 -

NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO E SP112027A - ARNALDO LEONEL RAMOS JUNIOR E SP045918P

- ADRIANO GUEDES LAIMER E Proc. DEBORA REGINA ROCCO E SP100164B - GEMA DE JESUS

RIBEIRO MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X BANCO DO

ESTADO DE SAO PAULO S/A(SP086532 - RAMON CLAUDIO VILELA BLANCO E SP100914 - RICARDO

JUNQUEIRA EMBOABA DA COSTA E SP120167 - CARLOS PELA) X SERGIO EDUARDO DE OLIVEIRA

X UNIAO FEDERAL X CARLOS ALBERTO RODRIGUES X UNIAO FEDERAL X CATARINA SAEKO

NISHIMI X UNIAO FEDERAL X CLODOALDO PEREIRA JURADO X UNIAO FEDERAL X PEDRO LUIZ

DE SOUZA CAMPOS PRADO X UNIAO FEDERAL X VALERIA DE OLIVEIRA CARVALHO X UNIAO

FEDERAL X WAGNER BIONDO X UNIAO FEDERAL

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil.A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial,

tendo em conta que o devedor/autor está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pela parte ré será acrescido de 10%, nos termos

da lei. Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos executivos.

 

0004091-13.2002.403.0399 (2002.03.99.004091-0) - ARACI DE SOUZA OLIVEIRA X ARMANDO

LEOPOLDO X BENEDICTO DE CARVALHO X BENEDITA APARECIDA MONTEIRO SILVA X

CHRISTIAN ANDERSON LEITE DE OLIVEIRA X CONCEICAO DE MARIA ALVES DE

CARVALHO(SP089632 - ALDIMAR DE ASSIS) X FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FNS(Proc.

MARIA LUCIA D.A.C. DE HOLANDA) X ARMANDO LEOPOLDO X FUNDACAO NACIONAL DE

SAUDE - FNS X BENEDITA APARECIDA MONTEIRO SILVA X FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -

FNS

Tendo em consideração a decisão definitiva proferida nos embargos à execução nº2005.61.00.008709-8, conforme

as cópias constantes das fls.220/229, intime-se o advogado do(s) exequente(s) para que indique os dados

necessários à expedição da requisição de pagamento: números de seu CPF e OAB, bem como o(s) número(s) do

CPF/CNPJ do(s) exequente(s).Na omissão do(s) exequente(s), remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados. Uma

vez em termos, e não havendo óbice por parte da executada, expeça-se requisição de pagamento. Intimem-se e

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     9/958



cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001001-44.1994.403.6100 (94.0001001-0) - BARDELLA S/A INDUSTRIAS MECANICAS(SP019328 -

ALFREDO CAMARGO PENTEADO NETO E SP101420 - DANILO PILLON E SP108488 - ABILANGE LUIZ

DE FREITAS FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) X UNIAO

FEDERAL X BARDELLA S/A INDUSTRIAS MECANICAS

Fls. 192/193:Embora não haja momento processual determinado para indicação de bens à penhora, à luz do

disposto no artigo 475-J do CPC, verifico que a aludida carta de fiança bancária não foi apresentada para análise

dos requisitos necessários à sua aceitação. Outrossim, tampouco a devedora providenciou o depósito judicial do

valor incontroverso.Assim sendo, indefiro o pedido.Dê-se ciência à devedora.Oportunamente, façam-me os autos

conclusos.Int.

 

0033857-61.1994.403.6100 (94.0033857-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029063-

94.1994.403.6100 (94.0029063-2)) HOTEIS DELPHOS LTDA(SP078966 - EMILIO ALFREDO RIGAMONTI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 203 - RICARDO DA CUNHA MELLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HOTEIS DELPHOS LTDA

Providencie a autora as cópias necessárias à instrução da contrafé (sentença, acórdão, certidão de trânsito em

julgado e memória de cálculo).Cumprida a determinação supra, cite-se.Na omissão, ao arquivo, com baixa na

distribuição.Int.

 

0010659-58.1995.403.6100 (95.0010659-0) - ARIOVALDO MENDONCA LINO X ADJAMIR VAZ X

ALBERTO DE OLIVEIRA PEREIRA X ANTONIO CARLOS FORMAGIO X ADEMIR EDUARDO PERIGO

X ALFREDO ALVES BICUDO X ANTONIO CARLOS DA SILVA X ADALBERTO RODRIGUES DE

OLIVEIRA X ADEMAR DA SILVA X AGUINALDO DONIZETE COVIZZI(SP112490 - ENIVALDO DA

GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 488 - MARCELO FERREIRA

ABDALLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) X ARIOVALDO MENDONCA

LINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADJAMIR VAZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ALBERTO DE OLIVEIRA PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO CARLOS

FORMAGIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADEMIR EDUARDO PERIGO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ALFREDO ALVES BICUDO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO CARLOS DA

SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADALBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ADEMAR DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AGUINALDO

DONIZETE COVIZZI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 450:Defiro pelo prazo requerido.Int.

 

0021477-69.1995.403.6100 (95.0021477-6) - SERGIO CAVANA MOSCA(SP095609 - SANDRA REGINA

SCHIAVINATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X BANCO

BAMERINDUS S/A(Proc. MAURO RUSSO) X SERGIO CAVANA MOSCA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Expeça-se, em favor do credor, alvará de levantamento dos depósitos efetuados conforme guias de fls. 417 e

452.Informe, para tanto, o nome do advogado beneficiário, bem como forneça os dados necessários à expedição

(OAB, CPF e RG).Int.

 

0014561-82.1996.403.6100 (96.0014561-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012711-

90.1996.403.6100 (96.0012711-5)) BAREFAME INSTALACOES INDUSTRIAIS LTDA(SP101420 - DANILO

PILLON E SP019328 - ALFREDO CAMARGO PENTEADO NETO E SP114657 - JOSE GENESI JUNIOR) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X BAREFAME

INSTALACOES INDUSTRIAIS LTDA

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil.A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial,

tendo em conta que o devedor/autor está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pela parte ré será acrescido de 10%, nos termos

da lei. Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos executivos.

 

0017790-50.1996.403.6100 (96.0017790-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014561-

82.1996.403.6100 (96.0014561-0)) BAREFAME INSTALACOES INDUSTRIAIS LTDA(SP019328 -

ALFREDO CAMARGO PENTEADO NETO E SP101420 - DANILO PILLON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297
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- ANELY MARCHEZANI PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X BAREFAME INSTALACOES INDUSTRIAIS

LTDA

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil.A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial,

tendo em conta que o devedor/autor está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pela parte ré será acrescido de 10%, nos termos

da lei. Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos executivos.

 

0011652-33.1997.403.6100 (97.0011652-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021286-

87.1996.403.6100 (96.0021286-4)) GREGORIO KERCHE DO AMARAL X GUMERCINDO SANTANNA X

HELCIO LOPES X HELIO DE MELLO X HERACLITO CASSETTARI X IRINEU FELIPPE DE ABREU X

IRINEU MORENO X IWAO MIDUATI X JAMIL SIMAO X JAYME BARACAL(SP042144 - LUIZ

ALBERTO MARCONDES PICCINA E SP024738 - LILIAN DE MELO SILVEIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) X UNIAO FEDERAL X GREGORIO KERCHE DO

AMARAL

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil.A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial,

tendo em conta que o devedor/autor está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pela parte ré será acrescido de 10%, nos termos

da lei. Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos executivos.

 

0017745-41.1999.403.6100 (1999.61.00.017745-0) - ALPINA MONTAGENS, COM/ E SERVICOS

INDUSTRIAIS LTDA X ALPINA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO

DE MORAES) X INSS/FAZENDA(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES) X INSS/FAZENDA X

ALPINA MONTAGENS, COM/ E SERVICOS INDUSTRIAIS LTDA

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil.A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial,

tendo em conta que o devedor/autor está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pela parte ré será acrescido de 10%, nos termos

da lei. Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos executivos.

 

0021441-51.2000.403.6100 (2000.61.00.021441-4) - ALADIO SOUZA LOULA X MARILAZIL DA SILVA

LOULA X JOAO PEREIRA DE SOUZA FILHO(SP116515 - ANA MARIA PARISI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E Proc. CLAUDIA GIMENEZ) X ALADIO

SOUZA LOULA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARILAZIL DA SILVA LOULA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOAO PEREIRA DE SOUZA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 283:Defiro pelo prazo requerido.Int.

 

0015619-78.2001.403.0399 (2001.03.99.015619-0) - OSVALDO MAGON JUNIOR X DEBORA CRISTINA

GAGRIOLI MAGON X MARIO DEL ROSSO X ALZENIZ DA SILVEIRA MARTINS X FATIMA SOARES

DE SA DOURADO(SP101288 - PEDRO SANTOS DE JESUS) X UNIAO FEDERAL(Proc. ROGERIO EMILIO

DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X

BANCO ITAU S/A(SP063227 - MARCIA HOLLANDA RIBEIRO) X BANCO DE CREDITO REAL DE

MINAS GERAIS S/A X BANCO DE BOSTON S/A(SP098709 - PAULO GUILHERME DE MENDONCA

LOPES) X BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - BANESPA(SP086352 - FERNANDO EDUARDO

SEREC E SP148263 - JANAINA CASTRO FELIX NUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

OSVALDO MAGON JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DEBORA CRISTINA GAGRIOLI

MAGON X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIO DEL ROSSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ALZENIZ DA SILVEIRA MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FATIMA SOARES DE SA

DOURADO

Intimem-se os devedores para ciência da penhora efetuada, bem como para, querendo, oferecerem impugnação, a

teor do disposto no artigo 475-J, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.Int.

 

0018914-92.2001.403.6100 (2001.61.00.018914-0) - ADRIANO FRANCISCO FERREIRA(SP114189 - RONNI

FRATTI E SP146004 - DANIEL JOSE RIBAS BRANCO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO

PAULO(SP149502 - ROBERTO LIMA SANTOS E SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES

BETITO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO X ADRIANO FRANCISCO FERREIRA

Fls.483: Considerando o disposto no artigo 792 do CPC, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestado.Int.
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0020270-25.2001.403.6100 (2001.61.00.020270-2) - JOSE DA CUNHA MARQUES X SANDRA DA CUNHA

MARQUES(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X BANCO ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO(SP141410

- PAULO ROGERIO BEJAR E SP248970 - CARLA CRISTINA LOPES SCORTECCI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X JOSE DA CUNHA

MARQUES X BANCO ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO X SANDRA DA CUNHA MARQUES X

BANCO ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO

Fls.244: Manifeste-se a CEF. Após, tornem conclusos.Int.

 

0021972-06.2001.403.6100 (2001.61.00.021972-6) - IND/ E COM/ LAVILL LTDA(SP068650 - NEWTON

JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 648 - JOAO CARLOS VALALA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X IND/ E COM/ LAVILL LTDA

Julgo extinto o processo de execução, com fundamento no artigo 569, cumulado com o artigo 267, VIII, ambos do

Código de Processo Civil, em face do pedido formulado pela UNIÃO FEDERAL à fl. 309-verso. Oportunamente,

certifique-se o trânsito em julgado, dando-se baixa dos autos ao arquivo findo.P. R. I.

 

0013875-75.2005.403.6100 (2005.61.00.013875-6) - DROGARIA SAO PAULO S/A(SP140284B - MARIO

JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR E SP183410 - JULIANO DI PIETRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLAUDIA

SANTELLI MESTIERI) X UNIAO FEDERAL X DROGARIA SAO PAULO S/A

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil.A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial,

tendo em conta que o devedor/autor está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pela parte ré será acrescido de 10%, nos termos

da lei. Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos executivos.

 

0014475-96.2005.403.6100 (2005.61.00.014475-6) - SANAE SHIMABUKURO(SP254684 - TIAGO JOHNSON

CENTENO ANTOLINI) X BANCO ITAU S/A(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA

ROSA HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE E SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI) X SANAE SHIMABUKURO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fls. 266/267:Manifeste-se o credor.Oportunamente, tornem conclusos.Int.

 

0009856-55.2007.403.6100 (2007.61.00.009856-1) - ELCIO JOSE MIRANDA(SP207557 - MARCELO

TEIXEIRA CHIARIONI E SP220284 - GERSON LUIZ DE MOURA NETO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215220 - TANIA RODRIGUES DO NASCIMENTO E SP197093 - IVO ROBERTO COSTA DA

SILVA) X SUELY MARIA DOS SANTOS MARTINS(SP240484 - INGRID RAQUEL MAIRENA E SP250710

- VANESSA RODRIGUES FERREIRA) X SUELY MARIA DOS SANTOS MARTINS(SP240484 - INGRID

RAQUEL MAIRENA E SP250710 - VANESSA RODRIGUES FERREIRA) X ELCIO JOSE

MIRANDA(SP207557 - MARCELO TEIXEIRA CHIARIONI E SP220284 - GERSON LUIZ DE MOURA

NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELCIO JOSE MIRANDA X SUELY MARIA DOS SANTOS

MARTINS X ELCIO JOSE MIRANDA

Fls. 145/146: Apresente a credora SUELY MARIA DOS SANTOS MARTINS memória de cálculo devidamente

atualizada do débito exequendo.Cumprida a determinação supra, façam-me os autos conclusos. Int.

 

0027138-38.2009.403.6100 (2009.61.00.027138-3) - CONDOMINIO EDIFICIO CORAL GABLES HOME

PLACE(SP133135 - MONICA GIANNANTONIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X CONDOMINIO EDIFICIO CORAL GABLES HOME PLACE X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Julgo extinto o processo com fundamento no artigo 794, inciso I, combinado com 795, ambos do Código de

Processo Civil, em face do pagamento efetuado (fls. 100 e 120).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com baixa na distribuição.P. R. I.

 

0018096-28.2010.403.6100 - PAULO ALEXANDRE DA SILVA X VALERIA FERREIRA DA COSTA

SILVA(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO

ALEXANDRE DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALERIA FERREIRA DA COSTA SILVA
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Ante o não pagamento da verba honorária, manifeste-se a Caixa Econômica Federal.Após, tornem conclusos.

 

0001380-86.2011.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL VIDA NOVA(SP099915 - NILSON ARTUR

BASAGLIA E SP102738 - RITA DE CASSIA STAROPOLI DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) X CONDOMINIO RESIDENCIAL VIDA NOVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo Civil.A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial,

tendo em conta que o devedor/autor está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15

(quinze) dias, sem comprovação de pagamento, o débito indicado pela parte ré será acrescido de 10%, nos termos

da lei. Após, expeça-se o mandado de penhora e demais atos executivos.

 

0007538-60.2011.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL JARDIM TROPICAL(SP147324 - ALEXANDRE

HENRIQUE VICENTIN) X WALTER DE OLIVEIRA CARDOSO DA SILVA X IVETE LAURENTINO DA

SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X

CONDOMINIO RESIDENCIAL JARDIM TROPICAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 165/166: Trata-se de embargos de declaração opostos pela autora sob o argumento de que a r. sentença de fls.

162/163 contém contradição e erro material.Sustenta haver contradição na r. sentença embargada, uma vez que, ao

adquirir o imóvel, a ré se sub-rogou na obrigação de adimplemento das cotas condominiais vencidas, sejam

judiciais ou não. Assim, a incompetência da EMGEA não poderia ter sido reconhecida.Aduz, ainda, haver erro

material no tocante ao nome da autora indicado na fundamentação e no dispositivo da sentença, de modo a fazer

constar CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JARDIM TROPICAL, ao invés de CONDOMÍNIO PRIMAVERA.Os

embargos foram opostos tempestivamente.É o breve relato. Decido.Da análise da sentença embargada, verifico

que o reconhecimento da incompetência da EMGEA foi devidamente fundamentado, a saber:De início, cumpre

destacar que não há o que se falar em título executivo contra a Empresa Gestora de Ativos neste feito.

Vejamos.Nos termos do consignado no relatório, o débito em execução originou-se de acordo celebrado entre o

Condomínio Primavera e os réus Walter de Oliveira Cardoso da Silva e Ivete Laurentino da Silva, que foram

proprietários da unidade 133, do referido conjunto habitacional. Assim, o título executivo somente alcança os

participantes do negócio jurídico, sendo aquela dívida reconhecida no acordo de natureza pessoal e não propter

rem (art. 844 do Código Civil).Não se verifica a alegada contradição. As razões do embargante, a rigor, revelam

inconformismo com o resultado da demanda, que deve ser veiculado pelos meios próprios de impugnação. No

entanto, reconheço a existência de erro material na sentença de 162/163, pois, de fato, constou da fundamentação

CONDOMÍNIO PRIMAVERA (fl. 162 verso) ao invés de CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JARDIM

TROPICAL.Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os embargos de declaração, apenas para corrigir o erro

material constante na sentença de 162/163 a fim de que, onde consta CONDOMÍNIO PRIMAVERA, passe a

constar CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JARDIM TROPICAL. Quanto ao mais, rejeito os embargos

declaratórios, mantendo-se a sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, inciso VI do CPC.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 2919

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003011-22.1998.403.6100 (98.0003011-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ISABEL CRISTINA

GROBA VIEIRA E Proc. MARIA LUIZA GRABNER) X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO -

FUNAI(SP035705 - HUMBERTO ADIB NEME) X DALVA E SILVA(SP084232 - ANTONIO CARLOS LUZ)

X MARIA DE FATIMA REZENDE DE SOUZA X ELIAS DA SILVA NEMETH X SONIA MARIA

ZANELATO(SP081309 - MICHAEL MARY NOLAN)

Tendo em vista as informações prestadas às fls. 1945/1946, depreque-se a oitiva da testemunha Agezislau Firmino

do Nascimento.Outrossim, publique-se o despacho de fl. 1940.Cumpra-se e intimem-se.DESPACHO DE FL.

1940: Ante a informação de fl. 1939, manifestem-se as partes acerca da realização da perícia grafotécnica.

Outrossim, providencie a Secretaria a devolução dos autos da Ação Criminal nº 0035325-42.2004.403.0399, e

apensos, tendo em vista a Inspeção Geral Ordinária a ser realizada no Juízo da 2ª Vara Criminal da Subseção

Judiciária de São Paulo. Cumpra-se e intimem-se.

 

0025190-71.2003.403.6100 (2003.61.00.025190-4) - LEAL FELIPE NERI X ELIZABETH MARCONDES

NERI(SP105465 - ACACIO VALDEMAR LORENCAO JUNIOR E SP141936 - DEISY MAGALI MOTA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY E SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X ROMA INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE
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BENS LTDA(SP110794 - LAERTE SOARES E SP201742 - RAQUEL EVELIN GONÇALVES)

Tendo em vista as alegações de fls. 431/432, bem como as diligências determinadas a fl. 433, que resultaram

negativas, traga aos autos a corré ROMA INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE BENS LTDA. os

projetos, as plantas, os memoriais descritivos e demais elementos gráficos necessários à complementação do laudo

pericial.Sem prejuízo da determinação supra, expeça-se ofício ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de

Barueri, solicitando, se possível, o encaminhamento dos documentos acima referidos, relativos ao imóvel

matriculado sob o nº 104.088. Cumpra-se e intimem-se.

 

0001018-60.2006.403.6100 (2006.61.00.001018-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0027044-32.2005.403.6100 (2005.61.00.027044-0)) MILTON DA SILVA REIS X TERESINHA OLIVEIRA

SANTOS REIS(SP189284 - LEONARDO HORVATH MENDES E SP189333 - RENATO DELLA COLETA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E

SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) X UNIAO FEDERAL X CAIXA SEGUROS(SP138597 - ALDIR

PAULO CASTRO DIAS E SP022292 - RENATO TUFI SALIM) X RETROSOLO EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUCOES LTDA(Proc. 2287 - ANA LUCIA MARCONDES FARIA DE OLIVEIRA) X IRB BRASIL

RESSEGUROS S/A(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA)

Vistos em inspeção.Defiro a produção da prova pericial requerida pela parte autora.Nomeio, para tanto, o

engenheiro civil JUSTINIANO MARTINHO CLARO VIANNA.Faculto às partes a indicação de assistentes

técnicos, bem como a apresentação de quesitos.O laudo será ofertado em 60 (sessenta) dias.Oportunamente, os

honorários periciais serão arbitrados nos termos da Resolução CJF nº 558, de 22 de maio de 2007.Intimem-se as

partes.Após, à perícia.

 

0012109-50.2006.403.6100 (2006.61.00.012109-8) - NIRO IND/ E COM/ DE CONCENTRACOES E

SECAGENS INDUSTRIAIS LTDA X NIRO PROJETOS E INSTALACOES INDUSTRIAIS LTDA(SP243291 -

MORONI MARTINS VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI)

Defiro à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para manifestação acerca dos documentos apresentados às fls.

289/303.Int.

 

0033128-78.2007.403.6100 (2007.61.00.033128-0) - MARIA DEL CARMEN CABEZAS LOPES DOS

SANTOS(SP158067 - DANIELA REGINA PELLIN MENDES PEREIRA) X LUIZ MOURAO RODRIGUES -

ESPOLIO X DELIZETH DE OLIVEIRA MOURAO - ESPOLIO X MARIA AUGUSTA MOURAO

RODRIGUES FARIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E SP222604

- PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA)

Tendo em vista a informação retro, cite-se a ré MARIA AUGUSTA MORÃO RODRIGUES RODRIGUES

FARIA, representante do espólio de LUIZ MOURÃO RODRIGUES e DELIZETH DE OLIVEIRA MOURÃO,

no endereço que consta no aviso de recebimento de fls. 306.Intime-se a CEF a apresentar os laudos completos de

avaliação do imóvel nos termos do art. 358 do CPC.

 

IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001098-87.2007.403.6100 (2007.61.00.001098-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0042335-53.1997.403.6100 (97.0042335-2)) INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(SP186663 - BEATRIZ DE ARAUJO LEITE NACIF) X IZABEL

APARECIDA RODRIGUES VASCO X IZABEL PEREIRA BOMFIM X JEDALVA MARIA SILVA X JOAO

AUGUSTO MANFREDO X JOAO DE MUNNO JUNIOR X JOAO LUCIO ANTUNES DE VASCONSCELOS

X JORGE DA SILVA FARIA X JOSE EDUARDO ALBERNAZ(SP072484 - MARILISE BERALDES SILVA

COSTA E SP119654 - MARISA BERALDES SILVA E SP138736 - VANESSA CARDONE)

Baixa em diligência.Em que pesem as transações noticiadas nos autos principais (AO nº 0042335-

53.1997.403.6100, fls. 173/176), com relação aos autores JOÃO AUGUSTO MANFREDO, JOSÉ EDUARDO

ALBERNAZ e IZABEL APARECIDA RODRIGUES VASCO, baseadas nas informações do SIAPE, é certo que

não houve a homologação dos acordos pelo Juízo.A demanda foi extinta, não pela homologação da transação, mas

sim julgada procedente quanto ao pedido de integração de 28,86% aos vencimentos dos autores, dentre eles JOÃO

AUGUSTO MANFREDO, JOSÉ EDUARDO ALBERNAZ e IZABEL APARECIDA RODRIGUES VASCO.

Sem recurso das partes, os autos foram encaminhados ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região que não

conheceu da remessa oficial (fls. 188/199, 200, 201 e 213/215 dos autos principais), sendo mantida a sentença de

mérito, razão pela qual se impõe o cumprimento do título exeqüendo em observância à coisa julgada.Dessa forma,

encaminhem-se os autos ao Setor de Cálculos e Liquidações para que proceda aos cálculos do quantum devido aos

autores, ora embargados, JOÃO AUGUSTO MANFREDO, JOSÉ EDUARDO ALBERNAZ e IZABEL

APARECIDA RODRIGUES VASCO, observando-se a r. sentença transitada em julgado (fls. 188/199 dos autos

principais), bem como o valor já pago em sede administrativa, conforme documentos de fls. 65, 76 e 85, a serem
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descontados.Após, dê-se vista às partes para manifestação quanto aos cálculos apresentados.

 

 

4ª VARA CÍVEL 

 

DRA. MÔNICA AUTRAN MACHADO NOBRE 

JUÍZA FEDERAL TITULAR

BEL. OSVALDO JOÃO CHÉCHIO

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 6744

 

DESAPROPRIACAO

0765763-09.1986.403.6100 (00.0765763-3) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP040165 - JACY DE

PAULA SOUZA CAMARGO E SP191664A - DECIO FLAVIO GONCALVES TORRES FREIRE E

SP256630A - MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS) X OCTAVIO VIEIRA

CYRINEO(SP084733 - CARLOS EDUARDO CAMPOS DE CAMARGO)

1. Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Concedo prazo de 5 (cinco)

dias para manifestação da parte interessada.3. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo. 4. Int.

 

0906334-30.1986.403.6100 (00.0906334-0) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A X UNIAO FEDERAL(SP021585

- BRAZ PESCE RUSSO E SP225265 - FABIANA MANTOVANI FERNANDES E SP057545 - ANUNCIA

MARUYAMA) X INVESTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA(SP021569 - NANCY

SOUBIHE SAWAYA)

Fls. 247/248: Dê-se ciência a autora, para manifestação no prazo de 10(dez0 dias.Findo o prazo supra, concedo a

expropriada o prazo de 10(dez) dias para manifestar-se acerca da petição e documentos de fls. 234/243.Saliento

que eventual pedido de levantamento somente será deferido após o cumprimento do art. 34 do Decreto-Lei

3365/41.Intimem-se.

 

USUCAPIAO

0020463-27.1970.403.6100 (00.0020463-3) - LENITA APARECIDA ANTIQUERA(SP081997 - OLAVO

ZAMPOL E SP173760 - FERNANDA VACCO AKAO) X JOSE CARLOS MONTEIRO X VERA LUCIA

LOPES MONTEIRO X ABDALA ELIAS X NAIR QUERIDO ABDALA X RUBENS MIRANDA DE

CARVALHO X GILDINA DO AMARAL SILVA MIRANDA DE CARVALHO X CARLOS ALVES GOMES

X ROSANA ROSA GOMES(SP013614 - RUBENS MIRANDA DE CARVALHO E SP013467 - ROMULO

FEDELI DE TULIO E SP081997 - OLAVO ZAMPOL E SP156127 - LEILAH MALFATTI) X UNIAO

FEDERAL(SP217313 - GILBERTO ALVES DA COSTA E SP077675 - SUELI CIURLIN TOBIAS) X

CLAUDIA MARIA BERTOZZI COLLET SILVA X RAUL JOSE COLLET SILVA JUNIOR X ADRIANA

MARIA BERTOZZI DE PINHO X MARIO MONTEIRO DE PINHO X ARACY MEIRELLES -

ESPOLIO(SP012786 - JOSE LUIZ DE ARAUJO SILVA E SP138377 - MANUEL INACIO ARAUJO SILVA E

SP157681 - FLAVIA ROSSETTI)

Manifeste-se a autora sobre o requerimento do Ministério Público Federal de fls. 1697/1698. Prazo: 10 (dez) dias.

Int.

 

MONITORIA

0035095-61.2007.403.6100 (2007.61.00.035095-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON

PIETROSKI E SP073808 - JOSE CARLOS GOMES E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MARIA

ROSITA NUNES PEREIRA - ME X EDUARDO AMORIM FERREIRA X ALEX SANDRO SOARES

PEREIRA X CARMELITA ROSA VIEIRA

Nada a deferir com relação ao corréu Alex Sandro Soares Pereira, vez que o endereço indicado já foi

diligenciado.No mais, defiro a expedição de mandado de citação no endereço da corré Carmelita Rosa Vieira.

 

0003150-22.2008.403.6100 (2008.61.00.003150-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA)

X SERGIO SANTOS CORREIA X SERGIO ADRIANO RAMOS

Requeira a autora o que de direito para o regular prosseguimento do feito. Prazo 10(dez) dias.No silêncio,
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aguarde-se no arquivo sobrestado.

 

0004630-30.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JANDER CARLOS FERNANDES DUQUE

Requeira a autora o que de direito para o regular prosseguimento do feito. Prazo 10(dez) dias.Int.

 

0005145-65.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X DARCIZO EUGENIO DA SILVA

Defiro prazo de 30(trinta) dias para manifestação da Caixa Econômica Federal.Int.

 

0009116-58.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X TEREZA DA CONCEICAO OLIVEIRA

Tendo em vista as certidões de fls. 69 e 77, esclareça a autora o requerido no prazo de 10(dez) dias.Int.

 

0014931-36.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X SILVIA REGINA BADARO

Requeira a autora o que de direito para o regular prosseguimento do feito. Prazo 10(dez) dias.Int.

 

0023435-31.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X AGNALDO RIBEIRO DOS SANTOS

Requeira a autora o que de direito para o regular prosseguimento do feito. Prazo 10(dez) dias.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0011245-36.2011.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL MANHATTAN(SP222799 - ANDRE

SEABRA CARVALHO MIRANDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA)

Recebo a Impugnação de fls. 115/118, em seu efeito suspensivo.Vista à parte contrária para se manifestar no

prazo de 15 (quinze) dias.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0069999-35.1992.403.6100 (92.0069999-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP068632 - MANOEL REYES E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E

SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES) X LUIZ GONZAGA MARQUES

DO VALE(SP022543 - FUAD SAYEGH)

Tendo em vista o ofício de fls. 181, defiro requerido pelo(a) autor(a) e decreto a quebra de sigilo fiscal do

executado em relação a declaração de ajuste anual do imposto de renda do último exercício.Dê-se vista ao

exequente acerca da declaração arquivada em pasta própria na Secretaria, devendo requerer o que de direito no

prazo de 10(dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.

 

0004037-06.2008.403.6100 (2008.61.00.004037-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X DROGARIA MAN LTDA X BENEDITA

APARECIDA PEREIRA DA PONTE X ANTONIO DA PONTE

Por primeiro, traga a autora o valor atualizado do débito.Após, conclusos.

 

0001889-85.2009.403.6100 (2009.61.00.001889-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP168287 - JOÃO BATISTA

BAITELLO JUNIOR E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X ESTILO NOBRE IND/ E COM/ DE

PEDRAS LTDA - ME X PEDRO AMARAL ROSA JUNIOR X CLAUDETE MARTINIANO AMARAL

ROSA(SP104658 - ROSANE PEREZ FRAGOSO)

Face a pesquisa de fls. retro, requeira a autora o que de direito para o regular prosseguimento do feito. Prazo

10(dez) dias.Silente, retornem ao arquivo sobrestado.

 

0006727-37.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA E SP250143 - JORGE

NARCISO BRASIL) X RAIMUNDA NONATA DE CARVALHO

Requeira a autora o que de direito para o regular prosseguimento do feito. Prazo 10(dez) dias.No silêncio,

aguarde-se no arquivo sobrestado.
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0020935-89.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RADIONOR JOSE CORREIA

Esclareça a autora o requerido, tendo em vista que o réu sequer foi citado.Int.

 

0002265-66.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

LUXMAR IND/ E COM/ LTDA - ME X LEONARDO MASSATO ISHINO X MARIO SCHIAVELLI

Tendo em vista a consulta de fls. 123/12, informe a autora o endereço para citação da corré Luxmar Indústria e

Comércio Ltda - ME.No mais, expeça-se novo mandado de citação do corréu Leonardo Massato Ishino no

endereço de fls. 130.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0022492-14.2011.403.6100 - MANOEL DOS REIS CONCEICAO DOS SANTOS(SP213493 - WOLNEY

MARINHO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI

E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Vistos, etc.Trata-se de medida cautelar de exibição de documentos, requerida por MANOEL DOS REIS

CONCEIÇÃO DOS SANTOS em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a exibição do extrato

bancário referente ao mês de julho de 2011 de sua conta poupança nº 013.00.004.912-0, agência 0950 de Santo

Antonio de Jesus/BA, mantida pela ré.Alega que em 25/07/2011 possuía o saldo de R$ 14.000,00 em sua conta,

mas ao retirar extrato de movimentação em 12/08/2011 constatou como saldo a quantia de R$ 15,57. Sustenta ter

por diversas vezes solicitado junto à agência bancária o extrato de movimentação integral da conta, a fim de

apurar o ocorrido, mas a ré nega-se a fornecê-lo.Instado a comprovar a negativa da requerida em fornecer o

extrato (fls. 24), o requerente requereu a inversão do ônus da prova (fls. 26).Deferidos os benefícios da justiça

gratuita e deferida a liminar para determinar a exibição, em Juízo, do documento requerido, no prazo de 05 (cinco)

dias (fls. 27/28).Citada, a CEF apresentou contestação alegando carência de ação e ausência dos requisitos

indispensáveis às cautelares. Juntou o extrato requerido em cumprimento à liminar (fls. 32/42).Réplica a fls.

48/49.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Pretende o autor com a presente ação obter documento para

verificação do destino de valor depositado em conta poupança de sua titularidade.Pois bem. Por primeiro, afasto a

argüição da ré de carência de ação. Com efeito, foge à lógica comum que a parte tenha optado pela desgastante via

da ação judicial, inclusive com a necessidade de advogado, sem que antes tenha tentado em vão obter tais

documentos.Além disso, a própria ré afirma que o autor poderia ter conseguido o documento sem ônus, em tempo

próximo à ocorrência. Logo, é de se concluir que decorridos meses do fato, o autor tem mesmo encontrado óbices

a sua obtenção.Ademais, o fato de a CEF ter carreado aos autos os documentos requeridos, reforça, sobremaneira,

a utilidade da medida e, portanto, o interesse processual.No tocante à alegação de ausência dos requisitos

indispensáveis às cautelares, é de se reconhecer que o fumus boni juris e o periculum in mora constituem o

próprio mérito da ação cautelar. A fumaça do bom direito se traduz na plausibilidade da pretensão deduzida a

juízo, sem necessidade de aprofundamento de provas. O perigo da demora, por sua vez, é a urgência, a

necessidade de que a prestação jurisdicional seja feita de imediato sob perigo de dano irreparável ou de difícil

reparação.Voltando ao caso concreto, a despeito de ter ou não havido movimentação do valor mencionado na

inicial, fato é que o autor tem o direito de possuir informações e documentos referentes a sua conta bancária e,

caso tenha realmente havido fraude, questão esta que não é objeto dos autos, tais documentos lhe serão

necessários para que sejam tomadas as providências cabíveis, o quanto antes.Presentes, portanto, os requisitos

necessários à procedência do pedido do autor.Vale ressaltar, ainda, que a ré já satisfez o direito do requerente,

exibindo nos autos os extratos requeridos, o que não caracteriza a carência superveniente da ação, posto que tal

providência só foi tomada graças à ordem judicial aqui proferida.Ante o exposto julgo procedente o pedido e

extingo o feito com resolução de mérito nos termos do art. 269, I do CPC, para o fim de confirmar a liminar que

determinou a exibição do extrato requerido na inicial.Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e de

honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor da causa, devidamente corrigido nos termos do Resolução

CJF 134/2010.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0011520-88.1988.403.6100 (88.0011520-9) - UNIBANCO SEGUROS S/A(SP034318 - AUGUSTO ROBERTO

VIRNO) X UNIAO FEDERAL X UNIBANCO SEGUROS S/A X UNIAO FEDERAL

Face a manifestação da União Federal, aguarde-se no arquivo sobrestado a informação de pagamento do ofício

precatório.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0006943-27.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011510-

19.2003.403.6100 (2003.61.00.011510-3)) LINDIANA DE JESUS RODRIGUES MEDEIROS(SP142261 -
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ROBERTO ROGGIERO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP186018 - MAURO ALEXANDRE

PINTO E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME)

Em face da certidão supra, nos termos dos artigos 282, 283 e 475-O, todos do CPC, EMENDE o exeqüente a

petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos dos artigos 284,

parágrafo único c/c 616, ambos do CPC. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA

0002350-52.2012.403.6100 - IDELI MARQUES DIMAS HINSON(SP102197 - WANDERLEY TAVARES DE

SANTANA) X CONSULADO GERAL DO BRASIL EM MIAMI

Cumpra o requerente a determinação de fls. 36, devendo ser observado que as custas devem ser recolhidas através

de GRU, nos termos da tabela da Justiça Federal. Prazo 05(cinco) dias.No silêncio, venham conclusos para

sentença.

 

 

Expediente Nº 6798

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0501619-49.1982.403.6100 (00.0501619-3) - GENERAL ELECTRIC DO BRASIL S/A(SP020309 -

HAMILTON DIAS DE SOUZA E SP076681 - TANIA MARIA DO AMARAL DINKHUYSEN) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT)

Tendo em vista a manifestação da União Federal, e conforme preceitua a Resolução CJF nº 168 de 05/12/2011,

art. 12, parágrafo 2º, remetam-se os autos ao Contador para que apresente a quantia a ser compensada atualizada,

bem como o valor da execução, descontando-se a contribuição do PSSS, se houver, e o imposto de renda na forma

do capítulo IV.Após, expeça-se nos termos do parágrafo 5º, art. 12, da mesma Resolução.

 

0016267-80.2008.403.6100 (2008.61.00.016267-0) - TECNOSUL ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA(SP204757 - ADRIANO AUGUSTO LOPES DE FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL(PA013197 -

PAULA DOS SANTOS SERIQUE)

Fls. 354: Dê-se vista ao autor.Após, nada sendo requerido, arquivem-se os autos.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0499760-95.1982.403.6100 (00.0499760-3) - A. RELA S/A IND/ COM/(SP043542 - ANTONIO FERNANDO

SEABRA) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc.

PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO) X A. RELA S/A IND/ COM/ X INSTITUTO DE

ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS

Vistos, etc. Por primeiro, considerando a data do ajuizamento do feito, ou seja, na vigência da Lei nº 4215/1964,

juntem os autores, no prazo de 10 (dez) dias, contrato por escrito que disponha sobre honorários advocatícios

atinentes ao presente feito.Após, voltem conclusos.

 

0527091-18.1983.403.6100 (00.0527091-0) - PARAMOUNT TEXTEIS INDUSTRIA E COMERCIO SA X

BARRETTO FERREIRA, KUJAWSKI, BRANCHER E GONCALVES - SOCIEDADE DE

ADVOGADOS(SP232070 - DANIEL DE AGUIAR ANICETO E SP036710 - RICARDO BARRETTO

FERREIRA DA SILVA E SP099314 - CLAUDIA BRUNHANI E SP264035 - SABRINA DANIELLE

CABRAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X PARAMOUNT TEXTEIS

INDUSTRIA E COMERCIO SA X FAZENDA NACIONAL(SP146221 - PAULO MARCOS RODRIGUES

BRANCHER)

Dê-se vista ao autor acerca da manifestação da União Federal.Após, conclusos.

 

0018373-74.1992.403.6100 (92.0018373-5) - JOSE MANOEL POLIZELLO X PAULO FUJIO TAKESHITA X

ANTONIO DE ASSIS(SP108368 - ADRIANA MARIA CONSOLINE PESSAGNO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) X JOSE MANOEL POLIZELLO X UNIAO FEDERAL X

PAULO FUJIO TAKESHITA X UNIAO FEDERAL X ANTONIO DE ASSIS X UNIAO FEDERAL X UNIAO

FEDERAL X JOSE MANOEL POLIZELLO

Intimem-se os autores para que promovam o recolhimento do montante devido no prazo de 15 (quinze) dias,

estando cientes de que não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo

inadimplemento, nos termos do art. 475-J do CPC.Caso permaneçam inertes, expeça-se mandado de penhora e

avaliação.
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0025660-54.1993.403.6100 (93.0025660-2) - SINALIN SINALIZACAO PROP/ E CONSTRUCAO

LTDA/(SP049404 - JOSE RENA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X SINALIN

SINALIZACAO PROP/ E CONSTRUCAO LTDA/ X UNIAO FEDERAL

Intime-se o autor para que apresente cópia autenticada da alteração contratual, tendo em vista a divergência entre

o cadastro da Receita Federal com os dados dos autos.Se em termos, remetam-se os autos ao SEDI para

retificação do pólo ativo da ação.Após, expeça-se ofício requisitório nos termos dos cálculos de fls. 231, referente

aos honorários periciais.Intimem-se.

 

0060013-81.1997.403.6100 (97.0060013-0) - ARLINDO ZECHI DE SOUZA X CLAUDETE

ALEGIANI(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X IVANILDA DA COSTA E SOUZA X JESSENITTA

PESSANHA X MARIA CARMELINA LAMMOGLIA(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E

SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 593 - ROSEMEIRE CRISTINA S

MOREIRA) X ARLINDO ZECHI DE SOUZA X UNIAO FEDERAL

1. Tendo em vista a disponibilização para esta 4ª Vara Federal Cível do WebService-Receita Federal, providencie

a secretaria a consulta de endereço do(s) réu(s), bem como sua juntada nos autos. Intime-se o autor para requerer o

que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 2. Cumpra-se o despacho de fls. 473, expedindo-se mandado de citação

nos termos do art. 730, do CPC.

 

0061201-12.1997.403.6100 (97.0061201-5) - ANA CLAUDIA RIBEIRO ARAGAO(SP084243 - EDUARDO

PIZA GOMES DE MELLO E SP078931 - DOMINGOS PRIMERANO NETTO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 515 - RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO) X ANA CLAUDIA

RIBEIRO ARAGAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório, nos termos da sentença proferida nos autos dos

embargos a execução. Para tanto, conforme preceitua a Emenda Constitucional 62/2009 e o artigo 1ª, I e II, da

Resolução 230/2010, do E.TRF 3ª Região, intime-se o autor para que informe a data de nascimento do

beneficiário do ofício requisitório de natureza alimentícia, bem como se é portador de doença grave.Informe

também, os dados do advogado para a expedição de ofício requisitório. Dê-se vista à União Federal, para que no

prazo de 30 (trinta) dias, informe se há débitos referentes aos autores, bem como valores a compensar.Após,

aguarde-se a comunicação de pagamento.Silente, aguarde-se provocação no arquivo. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0057934-03.1995.403.6100 (95.0057934-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0052969-

79.1995.403.6100 (95.0052969-6)) CELSO GERALDO LONGHI X DENIZE RUZA LONGHI X ELIELSON

ANDRETA X ANA MARIA CAMPANHARO ANDRETA(SP179500 - ANTONIO CARLOS SANTOS DE

JESUS E SP186323 - CLAUDIO ROBERTO VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 251 - JOSE

PAULO NEVES E SP073529 - TANIA FAVORETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CELSO

GERALDO LONGHI

Vistos, etc.Considerando as informações constantes a fls. retro, dê-se vista à exequente.Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos.

 

0019892-69.2001.403.6100 (2001.61.00.019892-9) - AMAURI ALBUQUERQUE DOS SANTOS(SP150374 -

WLADIMIR CONTIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO

E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AMAURI

ALBUQUERQUE DOS SANTOS

Vistos, etc.Considerando o bloqueio efetivado a fls. 338, aguarde-se pelo prazo de 15 (quinze) para manifestação

do executado, para que requeira o que de direito. Silente, proceda-se a transferência dos valores bloqueados para a

Caixa Econômica Federal, Agência 0265, em conta à disposição deste Juízo.Realizado o depósito, expeça-se

alvará de levantamento em favor do exequente.Após, conclusos.Int.

 

0018753-09.2006.403.6100 (2006.61.00.018753-0) - S/A MINERVA - EMPREENDIMENTOS

PARTICIPACOES,IND/ E COM/(SP081800 - ANTONIO CARLOS DE SANTANNA E SP141566 - LUIS

FERNANDO FEOLA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X S/A MINERVA -

EMPREENDIMENTOS PARTICIPACOES,IND/ E COM/

Tendo em vista a alteração da razão social expeça-se ofício à CEF para que cumpra a solicitação de conversão em

renda do depósito identificando-o com a atual denominação da empresa.Dê-se vista à União Federal. 
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Expediente Nº 6799

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0036446-65.1990.403.6100 (90.0036446-9) - INDUSTRIAL LEVORIN S/A(SP048852 - RICARDO GOMES

LOURENCO E SP171790 - FERNANDO LUIS COSTA NAPOLEÃO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA X INDUSTRIAL LEVORIN S/A X INSTITUTO

BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Em cumprimento a r. decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0001840-06.2012.403.0000,

expeça-se alvará de levantamento.Intimem-se.

 

0035759-20.1992.403.6100 (92.0035759-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019208-

62.1992.403.6100 (92.0019208-4)) IMPLEMENTOS RODOVIARIOS RAI LTDA(SP133712 - RENATA

SANTIAGO ORPHAO E SP156028 - CAMILLA CAVALCANTI VARELLA GUIMARAES JUNQUEIRA

FRANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE PAIVA GABRIEL)

Intime-se a União Federal para que atenda a solicitação da Contadoria Judicial.Após, promova-se nova remessa

para elaboração dos cálculos.

 

0009245-88.1996.403.6100 (96.0009245-1) - FIRMINA CAETANO X FRANCISCA DA CRUZ NEVES X

FRANCISCA DOS SANTOS LIMA X FRANCISCA JUSTINA DA SILVA X FRANCISCA MARIA DE

MELO X FRANCISCA ROSA DE MENEZES X FRANCISCA XAVIER DOS SANTOS OLIVEIRA X

FRANCISCO BATISTA DA SILVA X FRANCISCO DA COSTA VERAS X FRANCISCO DOS SANTOS

RODRIGUES(SP107946 - ALBERTO BENEDITO DE SOUZA) X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL

DE SAO PAULO(SP042189 - FELISBERTO CASSEMIRO MARTINS E Proc. REGINALDO FRACASSO)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos dos embargos, requeira o autor o que de

direito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int. 

 

0014228-33.1996.403.6100 (96.0014228-9) - MARIA DA CONCEICAO VENEZIANI X SILVIA CRISTINA

BORRAGINI ABUCHAIM X NADER WAFAE X SIDNEI NASSIF ABDALLA X WANY DE FATIMA

SILVA OLIVEIRA X GILBERTO LEYSSIEUX CAMPANELLA(SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA

DA SILVA) X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO (ESCOLA PAULISTA DE

MEDICINA)(SP131102 - REGINALDO FRACASSO)

1. Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Concedo prazo de 5 (cinco)

dias para manifestação da parte interessada.3. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo. 4. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0001277-26.2004.403.6100 (2004.61.00.001277-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009245-88.1996.403.6100 (96.0009245-1)) UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. CARMEN

SILVIA PIRES DE OLIVEIRA) X FIRMINA CAETANO X FRANCISCA DA CRUZ NEVES X FRANCISCA

DOS SANTOS LIMA X FRANCISCA JUSTINA DA SILVA X FRANCISCA MARIA DE MELO X

FRANCISCA ROSA DE MENEZES X FRANCISCA XAVIER DOS SANTOS OLIVEIRA X FRANCISCO

BATISTA DA SILVA X FRANCISCO DA COSTA VERAS X FRANCISCO DOS SANTOS

RODRIGUES(SP107946 - ALBERTO BENEDITO DE SOUZA)

1. Trasladem-se cópias de fls. 21/26, 308/310, 363/365 e 368 para os autos principais.2. Após, intimem-se as

partes para que requeiram o que de direito no prazo de 10(dez) dias.3. Silente, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.4. Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0700270-12.1991.403.6100 (91.0700270-0) - SPAIPA S/A IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS(SP103041 -

FABIO JOSE DE SOUZA E SP167449 - MARCEL FERNANDES BARBARA E SP163710 - EDUARDO

AMORIM DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X SPAIPA S/A IND/ BRASILEIRA

DE BEBIDAS X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista o ofício recebido do Juízo de Regente Feijó, fls. 330, aguarde-se sobrestado no arquivo a

manifestação da parte interessada.Intimem-se.

 

0060812-27.1997.403.6100 (97.0060812-3) - JOSE BENEDICTO PINTO X MARIA DO CARMO MACHADO

FERNANDES X MARLENE DE PAULA BARRETO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X

ROMILDA BASTOS MELO X WILSON MELLO(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO
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FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES) X JOSE BENEDICTO PINTO X UNIAO FEDERAL

Fls. 475: Defiro ao autor o prazo de 15 (quinze) dias.Silente, aguarde-se sobrestado no arquivo a comunicação de

pagamento do ofício requisitório nº 20120000069.Intime-se.

 

0000377-67.2009.403.6100 (2009.61.00.000377-7) - GARANTIA REAL - EMPRESA DE SEGURANCA S/C

LTDA X GODOI E APRIGLIANO ADVOGADOS ASSOCIADOS.(SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO

LOPES DE FRANÇA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X GARANTIA REAL -

EMPRESA DE SEGURANCA S/C LTDA X UNIAO FEDERAL(SP283195 - INGRID RODRIGUEZ

CARDOSO)

Tendo em vista o ofício recebido do E.TRF 3ª Região, às fls. 356/360, providencie o autor cópia autenticada da

alteração do contrato social haja vista a divergência com o cadastro da Receita Federal. Se em termos, remetam-se

os autos ao SEDI para retificação do pólo ativo da ação.Após, expeça-se nova requisição.Silente, aguarde-se no

arquivo.

 

0007266-66.2011.403.6100 - LOURDES ALVES CAMARGO X MARIA DO CARMO DO VALLE

CARVALHO X JOVELINA MARQUES CHAGAS X MARIA JOSE SIQUEIRA X DELMINDA FELIX

DAMATO X MARIA AUGUSTO PEREIRA X VALDELINA COSTA CERASOLI X CARMELINA

CARVALHO DA SILVA(SP062908 - CARLOS EDUARDO CAVALLARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 -

REGINA ROSA YAMAMOTO) X LOURDES ALVES CAMARGO X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes acerca do ofício requisitório expedido, nos termos do art. 10º, da Resolução CJF nº

168/2011.Após, se em termos, proceda-se com a transmissão ao E.TRF 3ª Região.No mesmo prazo, informe o

autor a data de nascimento do advogado para a expedição de ofício requisitório referente aos honorários

sucumbenciais.Informe, também, a co-autora Maria do Carmo do Valle Carvalho para que informe os seus dados

corretos haja vista a divergência com o cadastro da Receita Federal.Regularize, ainda, os co-autores Maria José

Siqueira e Jovelina Marques Chagas a situação cadastral junto a Receita Federal, vez que encontram-se

suspensas.Encaminhe-se à Desembargadora Federal Relatora da Sétima Turma do E.TRF 3ª Região cópia desta

decisão, e de fls. 1052, 1056, 1075 e 1081/1083.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0027966-49.2000.403.6100 (2000.61.00.027966-4) - JOSE BENEDITO VIEIRA DOS SANTOS X MARTA DE

FREITAS X JOSE DE OLIVEIRA X DANIEL DE PAULA X NELSON GONCALVES X LUIS

SANTANA(SP150441A - ANTONIO PEREIRA ALBINO E SP218045A - GALDINO SILOS DE MELLO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP043490 - SIMONE STASSI E SP029741 - CARLOS ALBERTO

TOLESANO) X JOSE BENEDITO VIEIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) acerca dos créditos noticiados pela CEF.Nada sendo requerido, arquivem-se os

autos.

 

0009060-25.2002.403.6105 (2002.61.05.009060-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP098800 - VANDA VERA PEREIRA) X AGROGENETICA AVICULTURA

LTDA(SP112715 - WALDIR CERVINI E SP135305 - MARCELO RULI) X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS X AGROGENETICA AVICULTURA LTDA(SP146235 - ROGERIO

AUGUSTO CAPELO E SP130561 - FABIANA FERNANDEZ E SP142381 - MARIA TEREZA DE JESUS

PAULO CAPELO E SP243787 - ANDERSON RODRIGUES DA SILVA)

Manifeste-se a exequente acerca do pedido de parcelamento formulado pela executada.Após, conclusos. 

 

 

Expediente Nº 6804

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0021531-10.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO E

SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM E SP183223 - RICARDO POLLASTRINI) X ERONIDES

BENEDITO DA SILVA

Intime-se a autora para recolher as diligências, conforme requerido pelo Juízo Deprecado.Após, aguarde-se o

cumprimento da deprecata.

 

 

Expediente Nº 6805
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016437-33.2000.403.6100 (2000.61.00.016437-0) - EDINILSON BERNARDI CARVALHO X OTILIA

MARTA ROLIM CARVLAHO(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO E SP160377 -

CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS

SANTOS LIMA)

Por derradeiro defiro o prazo suplementar de 05 (cinco) dias para manifestação do autor acerca do laudo

pericial.Após, com ou sem manifestação voltem os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0000855-70.2012.403.6100 - WILSON ROBERTO ALVES(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos. O objeto da presente ação é a quitação do contrato de financiamento imobiliário n.º 9.2033.0011.345-1,

firmado em 30.12.1981, através do Fundo de Compensação da Variação Salarial - FCVS. Requer o autor

antecipação da tutela para determinar que a ré se abstenha de promover a execução extrajudicial, no moldes do

Decreto-Lei n.º 70/66, bem como, se abstenha de incluir o nome do autor nos órgão de proteção ao crédito.

Consoante dispõe o artigo 273 do Código de Processo Civil, devem concorrer dois pressupostos legais para a

antecipação da tutela jurisdicional: 1) existência de prova inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança

da alegação; e 2) haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da ré. Verifico presentes os requisitos para a concessão da

tutela pretendida. Consigna-se, inicialmente, que constatado pela Instituição Financeira a existência de dois

financiamentos imobiliários pela parte autora, debate-se nos autos a possibilidade ou não do imóvel vir a ser

quitado pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS. Primeiramente, há verossimilhança no

alegado, tendo em vista a documentação que acompanha a inicial. De fato, uma vez, que somente com o advento

da Lei 8.100/90, a vedação do uso do FCVS na hipótese ficou clara, onde, determina o artigo 3º, de tal lei, que

realmente somente se poderia quitar um imóvel por mutuário e tendo em vista que presente contrato foi firmado

antes da edição da referida lei, verifico fundamento do alegado pelo autor, pelo menos, nesta análise preliminar.

Também há perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que a inscrição do autor junto aos órgãos

de proteção ao crédito inviabiliza o crédito, o que, em uma sociedade como a nossa pautada nas relações de

consumo, pode afetar até mesmo a subsistência do indivíduo. Ademais, diante da exigência da ré em receber o

saldo devedor, remanescente, e considerando a possibilidade do autor vir a perde a posse do seu imóvel através do

processo administrativo de execução extrajudicial, nos moldes do Decreto-lei 70/66, que afirmo, goza da

presunção de constitucionalidade das normas, constato a presença do dano de difícil reparação. Por fim, entendo

que presentes os requisitos para a concessão da tutela, e não estando o autor em mora, uma vez que conforme

documentos juntados às fls. 42/48 e 101, fica evidente que o autor efetuou os pagamentos de todas às prestações,

conforme pactuadas, os referidos pedidos de tutela antecipada terão de ser acolhidos. Diante do exposto, DEFIRO

os pedidos de tutela antecipada, para que a ré se abstenha de promover qualquer procedimento de execução

extrajudicial, bem como se abstenha de incluir o nome do autor no órgão de proteção ao crédito, e no caso de já

ter incluído que promova a exclusão dos mesmos, até o julgamento da presente ação. INTIME-SE a União Federal

para que se manifeste sobre o interesse no presente feito, vez que o mesmo versa sobre a cobertura do saldo

residual do contrato de financiamento pelo FCVS. Int.

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES

MM. Juiz Federal Titular 

DRA. TANIA LIKA TAKEUCHI

MM. Juíz Federal Substituta

Bel. ELISA THOMIOKA 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3616

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0526905-92.1983.403.6100 (00.0526905-9) - CIA/ BRASILEIRA DE CHUMBO COBRAC(SP026364 -

MARCIAL BARRETO CASABONA E SP041233 - MARIA AMELIA SARAIVA) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP170426 - ROSEMEIRE MITIE HAYASHI) X BANCO FRANCES E BRASILEIRO S/A
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Vistos. Preliminarmente, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão do BANCO FRANCES E BRASILEIRO

S/A no pólo passivo. Após, manifestem-se as partes sobre o interesse no prosseguimento do feito no prazo de 10

dias. Int.. 

 

0669928-28.1985.403.6100 (00.0669928-6) - COM/ IND/ METALURGICA AUREA LTDA(Proc. RICARDO

ALEXANDRE FERRARI RUBI E SP108492 - ANDREA DE MORAES PASSOS CORSI E SP009569 - LUIZ

COLTURATO PASSOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA)

Considerando o elevado número de volumes e a dificuldade de manuseio dos autos, determino seu

desmembramento, agrupando-os em 04 (quatro) volumes. Recebo a petição da parte autora e planilhas de fls.

3734/3926 como início do processo de execução. Cite-se a parte ré, PFN, nos termos do art. 730 do CPC, desde

que a parte autora traga aos autos, mo prazo de 10 (dez) dias, as cópias das peças necessárias para instrução do

mandado. I.C.

 

0920230-09.1987.403.6100 (00.0920230-7) - ASSUNTA CLARA LORENTE X CLARA DE MESQUITA

PINHEIRO X JUVENAL DI CELIO X MATHILDE CECY DE CAMPOS GALVAO X OSCAR COLLACO

GUIMARAES X MARIA CHRISTINA LIMA DE ARAUJO X ZINA MAIA DI CELIO X CLAUDIO MAIA DI

CELIO X MARIA CECILIA MAIA DI CELIO(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA E SP137600 -

ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO E SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE)

Aceito a conclusão nesta data. Fls. 1584/1602: Tendo em vista a informação prestada aos autos, quanto ao

falecimento da coautora CLARA DE MESQUITA PINHEIRO, defiro a habilitação da herdeira MARIA

CHRISTINA LIMA DE ARAÚJO, CPF nº 011.769.308-18. Fls. 1603/1615: Em face do falecimento do coautor

JUVENAL DI CÉLIO e considerando os documentos colacionados aos autos, defiro também a habilitação de seus

herdeiros necessários, a saber: a) ZINA MAIA DI CÉLIO, CPF nº 299.143.278-00; b) CLAUDIO MAIA DI

CÉLIO, CPF nº 507.303.558-53; C) MARIA CECÍLIA MAIA DI CÉLIO, CPF nº 076.343.578-39; Assim, diante

da decisão supra, remetam-se os autos ao SEDI para a devida alteração do polo ativo, fazendo constar os herdeiros

ora mencionados. Observo, que está em andamento os embargos à execução nº 0011893-16.2011.403.6100, então

SUSPENDO por ora o andamento deste feito até decisão final dos embargos. I.C.

 

0044324-12.1988.403.6100 (88.0044324-9) - ISRAEL TOSCANO LIMA(SP058937 - SANDRA MARIA

ESTEFAM JORGE E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos. Fls. 193/195: Dê-se vista ao fisco.Havendo concordância, expeça-se ofício requisitório de acordo com a

planilha de fls. 193/195.Como se trata de execução de valor inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos

do artigo 17 da Lei nº 10.259/2001, independentemente de precatório, requisite-se diretamente para pagamento o

valor executado.Nos termos da Resolução 258 do Conselho da Justiça Federal do Superior Tribunal de Justiça,

publicada em 26/03/2002 e republicada em 02/04/2002, alterada pela Resolução nº 270, publicada em 12/08/2002,

essa requisição deverá ser por intermédio do E. Tribunal Regional Federal, na forma estipulada.Aguarde-se em

Secretaria o depósito do referido ofício.C. 

 

0039975-92.1990.403.6100 (90.0039975-0) - ISMAEL CORREIA X MARIA REGINA MONTEIRO

ALVES(SP081459 - NELSON VAUGHAN CORREA NETO E Proc. LUIZ FERNANDO NASCIMENTO

BERTONCELL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos. Fl. 121: Providencie a Secretaria o desentranhamento das fls. 12/13 e 15/16, substituindo-as pelas cópias

reprográficas carreadas pelo autor. Intime-se a parte requerente para que retire os documentos solicitados, com o

devido recibo nos autos, no prazo de 05(cinco) dias. Nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo,

obedecidas as formalidades legais. I.C.

 

0013192-29.1991.403.6100 (91.0013192-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008005-

40.1991.403.6100 (91.0008005-5)) CELIA MESQUITA BARROS CORREIA X JOAQUIM LOURENCO

CORREIA(SP071219 - JONIL CARDOSO LEITE FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP034645 - SALUA RACY) X BANCO

BRADESCO S/A(SP056214 - ROSE MARIE GRECCO BADIALI E SP155563 - RODRIGO FERREIRA

ZIDAN) X BANCO DE BOSTON S/A(SP023639 - CELSO CINTRA MORI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP095834 - SHEILA PERRICONE) X EURAMERIS CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP022581 -

JOSE ANTONIO CETRARO)

Fls. 537/538: dê-se vista ao exequente, BANCO BRADESCO S/A, para que, no prazo de 10 (dez) dias, requeira o

que de direito quanto aos valores bloqueados e ao prosseguimento do feito.Caso nada seja requerido,

caracterizando falta de interesse da parte exequente, determino, desde já, o desbloqueio dos ativos financeiros do
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executado JOAQUIM LOURENÇO CORREIA.Publique-se o despacho de fl. 536. Após, aguarde-se provocação

no arquivo.Int.Cumpra-se.DESPACHO PROFERIDO À FL. 536:Fls. 532/535 : defiro o pleito do exequente,

Banco Bradesco, para, nos termos do art. 655-A do CPC, determinar que se requisite à autoridade supervisora do

sistema bancário, por meio do sistema BACENJUD, o bloqueio de ativos em nome do executado JOAQUIM

LOURENÇO CORREIA (CPF 019.414.968-49), até o valor indicado na execução da verba honorária, no total de

R$ 639,78 (seiscentos e trinta e nove reais e setenta e oito centavos), atualizado até julho/2011.Verifico que não

consta nos autos informação sobre o número do CPF da coautora CÉLIA MESQUITA BARROS CORREIA, o

que impede, por ora, seja empreendido o bloqueio de seus ativos financeiros. Providencie a Secretaria as consultas

necessárias, assim como os procedimentos administrativos cabíveis. Cumpra-se. 

 

0676592-65.1991.403.6100 (91.0676592-0) - SPIRAX-SARCO IND/ E COM/ LTDA X ARAUJO E

POLICASTRO ADVOGADOS(SP061338B - REGINA CELIA BARALDI BISSON) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Fl. 334: noticia a União Federal existirem dividas inscritas em nome da autora. Requer, por conseguinte, que se

aguarde iminente ato constritivo, visto que há valores depositados em nome da empresa Spirax-Sarco.Além disso,

consta à fl. 404, ofício do MM. Juiz de Direito da Comarca de Cotia-Anexo das Fazendas Públicas, solicitando o

bloqueio de eventual levantamento do numerário pela autora.Diante desse quadro, determino o bloqueio dos

valores vinculados a estes autos, cujo comprovante encontra-se juntado à fl.319, pelo prazo de 30 (trnta) dias, a

fim de aguardar as medidas constritivas.Por esse motivo, dou por prejudicada o pleito da autora, lançado às fls.

329/330, para expedição de alvará.Expeça-se correio eletrônico ao juízo fiscal, comunicando o teor deste

despacho.Int.Cumpra-se.DESPACHO DE FLS. 410:Manifeste-se a União Federal quanto à existência de outros

óbices quanto ao levantamento dos recursos pela parte autora, no prazo legal, haja vista os documentos de fls.

407/409.Cumpra-se.

 

0678033-81.1991.403.6100 (91.0678033-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0661808-

83.1991.403.6100 (91.0661808-1)) ESPETINHOS CAMPINAS LTDA X ADVOCACIA FERNANDO RUDGE

LEITE(SP084786 - FERNANDO RUDGE LEITE NETO E SP155523 - PAULO EDUARDO RIBEIRO

SOARES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE)

Trata-se de ação ordinária, objetivando a restituição de valores pagos pelas autoras a título de contribuição social

ao FINSOCIAL, recolhida nos termos do Decreto-Lei 1.940/82 e Lei 7.689/88, em adiantada fase de

execução.Expedido o ofício precatório em benefício da autora (fl.221), no valor de R$ 81.700,80 (oitenta e um

mil, setecentos reais e oitenta centavos - 11/102007), três pagamentos foram realizados. Todavia, em virtude dos

débitos fiscais inscritos em dívida ativa apontados pela União Federal, foi suspenso o levantamento das quantias

depositadas.Anoto que, às fls. 280/281, foi realizada penhora no rosto dos autos até o montante de R$ 150.217,02

(cento e cinquenta mil, duzentos e dezessete reais e dois centavos), atualizada até janeiro/2010 (CDA

8060308655068), a requerimento do MM. Juízo da 5ª Vara Federal de Execuções Fiscais-SP.Seguiram-se, então,

atos constritivos oriundos da 10ª Vara Federal de Execuções Fiscais-SP (fls. 283/285) e da 3ª Vara Federal de

Execuções Fiscais-SP (fls.286/289).Neste ponto, observo que o crédito da autora não é suficiente a garantir as

penhoras formalizadas, subsistindo, apenas, aquela emanada da 5ª Vara Federal Fiscal, obedecendo-se, pois, a

ordem de realização.Encaminhem-se aos juízos fiscais, implicados nos atos constritivos realizados, cópia desta

decisão, por correio eletrônico.Às fls. 359/360, a União Federal (PFN) requer a remessa do numerário bloqueado à

5ª Vara Fiscal, concernente à penhora comprovada às fls. 280/281.Todavia, dou o pleito por prejudicado, visto

que paira discussão, em sede de agravo de instrumento, quanto à possibilidade de se realizar destaque de

honorários advocatícios sobre o crédito da autora.Sendo assim, determino a remessa dos autos ao arquivo

(sobrestado) até decisão transitada em julgado a ser proferida nos autos do agravo de instrumento nº 0034644-

95.2010.403.0000, para prosseguimento deste feito.Int.Cumpra-se.

 

0707900-22.1991.403.6100 (91.0707900-1) - LEVI CORREIA X FRANCOMAQ REPRESENTACAO COML/

LTDA X CARLO SINELLI(SP111970 - AFONSO LUIZ DO NASCIMENTO E SP195690 - ANNALI

APARECIDA SOBRAL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Trata-se de ação ordinária, objetivando a repetição de valores recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre

aquisição de veículo (D.L.2.288/86), em adiantada fase executória,.Anoto que, expedidos os ofícios requisitórios

em benefício dos autores (fls.189-191-193-229), os pagamentos já foram efetuados. Devido à realização de

penhora no rosto, por solicitação do MM. Juízo da 12ª Vara das Execuções Fiscais (fls.301/305), o crédito relativo

à coautora FRANCOMAQ foi bloqueado. Em vista disso, às fls. 307/308, a União Federal (PFN) requer a remessa

do numerário bloqueado à 12ª Vara Fiscal.Defiro o pleito, desde que a União Federal providencie as informações

necessárias à transferência dos valores (banco/agência/CDA), visto que a carta precatória, da qual se originou o

ato constritivo, foi devolvida ao juízo deprecante em 31/05/2011. Prazo: 10 (dez) dias.Cumprido o item supra,

expeça a secretaria o necessário no que tange à transferência dos valores, inclusive, informando o juízo
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destinatário. Quando concretizada, dê-se nova vista à União Federal, pelo prazo de 10 (dez).Oportunamente,

tornem conclusos para prolação de sentença de extinção, consoante requerido à fl.308.Int.Cumpra-se.

 

0724617-12.1991.403.6100 (91.0724617-0) - RAJENDRA NARAIN SAXENA X RAJNI SAXENA(SP096976 -

OSWALDO SEVERIANO SILVA E SP174377 - RODRIGO MAITO DA SILVEIRA E SP132543 - ROBERTO

FRANCA DE VASCONCELLOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Estão os autores a requerer a expedição de requisitórios complementares, alegando que seus créditos foram pagos

parcialmente, já que não computados juros de mora no período entre a data da conta acolhida (agosto/2010) e o

efetivo pagamento pelo E.TRF3 (abril/2004). Pleiteiam, também, a aplicação do IPCA-E nos cálculos

(fls.194/197).A União Federal, por sua vez, refutou todos os argumentos da autora. Todavia, apresenta um

cálculo, apontando um saldo complementar em favor dos autores no valor de R$ 2.342,42 (fls. 249/252), resultado

da atualização da conta homologada pela TR para inscrição na proposta orçamentária.No que tange aos juros de

mora, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 298.616/SP pelo Tribunal Pleno do e. Supremo Tribunal

Federal, em 31.10.2002, restou assentada sua não incidência entre a data da expedição da requisição e a data do

pagamento efetuado no prazo constitucionalmente previsto:Recurso Extraordinário. 2. Precatórios. Juros de mora.

3. Art. 100, parágrafo 1º, da Constituição Federal. Redação anterior à Emenda 30, de 2000. 4. Inclusão no

orçamento das entidades de direito público. Apresentação até 1º de julho, data em que terão seus valores

atualizados. 5. Prazo constitucional de pagamento até o final do exercício seguinte. 5. Descaracterização da mora,

quando não há atraso na satisfação dos débitos. 5. Recurso extraordinário provido. (relator Ministro Gilmar

Mendes).A questão foi tratada à luz da redação do parágrafo 1 do artigo 100 da CF anterior à EC n. 30/2000, que

previa a atualização em 1 de julho dos valores constantes nos precatórios até então apresentados, a fim de inclusão

orçamentária. Com a redação dada pela EC n. 30/2000 (neste ponto não alterada pela EC n. 62/2009), ficou

evidenciado que os precatórios apresentados até 1 de julho serão atualizados monetariamente na data do

pagamento, a ser realizado no final do exercício seguinte.Assim, com a EC n. 30/2000, cristalizou-se o

entendimento de que não incidem juros moratórios entre a data da apresentação da requisição até a data de seu

pagamento observado o prazo constitucional, mas tão somente atualização monetária. Evidentemente, no caso de

pagamento da requisição a destempo, os juros de mora voltam a incidir.Nesse sentido, foi editada pelo e. STF a

Súmula Vinculante n. 17: Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem

juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.Resta, contudo, discussão sobre o interregno entre a data

da conta e a data da apresentação do requisitório. A questão foi levada à apreciação do e. STF, que reconheceu

repercussão geral ao tema no julgamento do RE n. 579.431/RS. Ainda não há decisão final sobre a matéria.Em

consonância com a atual jurisprudência, tenho que não há incidência de juros moratórios entre a data da conta de

liquidação acolhida e a data de apresentação da requisição de pagamento ao Tribunal competente. Nesse

sentido:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO

543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO

COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO

PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF.

APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC.

INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. 1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor

(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios (artigo 100, 3º, da Constituição da

República Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à

incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento de

condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel.

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC

07.03.2008). [...] 4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que cristalizou o

entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete: Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo

100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos. 5. Conseqüentemente,

os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do

precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro

Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar

Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008),

exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem

legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-

070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda

Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 6. A hodierna

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal,

pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição

de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em

06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador
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Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro

Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no

REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no

Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe

18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe

07.11.2008). [...] 16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária,

pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de

pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a

decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C,

do CPC, e da Resolução STJ 08/200816. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de

correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo

pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos

pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (STJ, Corte Especial, REsp 1143677/RS, relator

Ministro Luiz Fux, d.j. 02.12.2009)AGRAVO LEGAL. DECISÃO DE RELATOR EM EMBARGOS

INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS EM PERÍODO POSTERIOR À DATA DO

CÁLCULO DE LIQUIDAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. Não compete a esta C.

Seção sobrestar o julgamento do feito, mas à Vice-Presidência desta Corte, quando do exame de admissibilidade

de eventual recurso extraordinário, nos termos do Art. 543-B do CPC e Art. 22, II, do Regimento Interno. 2. A

questão trazida neste agravo - extinção da execução, ante a não incidência de juros de mora no período

compreendido entre a apresentação do cálculo de liquidação e a expedição do precatório - já foi suficientemente

debatida nesta Corte, e, embora ainda não julgado o RE 579431, os Ministros do E. STF vêm decidindo-a de

forma monocrática, sinalizando a formação de uma corrente majoritária no sentido da ausência de mora no lapso

abrangido entre a conta de liquidação e a expedição do precatório. Art. 100, 1º, da CF. 3. Agravo desprovido.

(TRF3, 3ª Seção, EI 0011650-09.2002.403.6126, relator Desembargador Federal Baptista Pereira, d.j.

13.10.2011). Logo, não há que se falar em pagamento complementar, motivo pelo qual resta indeferido o pleito da

parte autora.No que concerne aos cálculos da União Federal (PFN), anoto que estão incorretos, visto que, após

utilizar tabela de cálculos, à disposição no sítio do Banco Central do Brasil para correção de valores, com

incidência da TR, índice legal utilizado pela Justiça Federal, foi possível averiguar que os pagamentos efetuados

pelo E. Tribunal Regional Federal-3ª Região aos autores não merecem qualquer retoque.Portanto, não havendo

qualquer incorreção quanto aos valores pagos aos autores, rejeito os cálculos da União Federal (PFN).Consigno,

finalmente, que não está caracterizado o inadimplemento atribuído ao ente federal.Decorrido o prazo para

eventual interposição de recurso, determino o arquivamento dos autos, obedecidas as formalidades

próprias.Int.Cumpra-se.

 

0003185-41.1992.403.6100 (92.0003185-4) - CLOVIS PERES FERNANDES X SILVIA MARIA PITA DE

BEAUCLAIR GUIMARAES X ALBERTO CAPUTO(SP106577 - ION PLENS JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI FRANCA)

Aceito a conclusão nesta data. Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI, a fim de retificar o nome da coautora

Silvia, passando a constar: SILVIA MARIA PITA DE BEAUCLAIR GUIMARÃES (CPF 219.212.538-00).

Após, diante da concordância da União Federal (PFN), consignada à fl. 166, expeçam-se as minutas dos ofícios

requisitórios, consoante planilha de fl.164, em favor dos autores e de seu patrono, das quais serão as partes

intimadas, em conformidade com o artigo 9º, da Resolução nº 122, de 28/10/2010, do CJustiça Federal. .PA 1,05

Aprovadas, convalidem-se e encaminhem-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região,

observadas as formalidades próprias.Tratando-se de requisição de pequeno valor, aguarde-se em Secretaria até a

realização dos pagamentos.Int.Cumpra-se.

 

0015762-51.1992.403.6100 (92.0015762-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005100-

28.1992.403.6100 (92.0005100-6)) CONSTRUTORA TAPAJOS LTDA(SP019449 - WILSON LUIS DE

SOUSA FOZ E SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN FOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Aceito a conclusão nesta data.Realizado o pagamento de mais uma parcela referente ao ofício precatório (fls.

265), expedido em benefício da autora, em 10/12/2007, requereu a União Federal (PFN) a compensação de

valores, em virtude de débitos junto à Receita Federal, incluídos no parcelamento da Lei nº 11.941/2009.A autora,

em contrapartida, discorda do pedido de compensação pleiteado pela União Federal, sob a alegação, em síntese,

de que o ofício fora expedido anteriormente ao advento da EC 62/2009.Ocorre que, após a convalidação do ofício

requisitório e respectivo pagamento, não se mostra possível a realização da compensação requerida pela União

Federal, visto que a EC 62/2009 restringiu tal operação jurídica ao momento da expedição dos precatório. Por

conseguinte, não se pode admitir a aplicação retroativa da EC 62/2009 aos precatórios já expedidos, restando,

pois, indeferido o pleito da União Federal nesse sentido.Decorrido o prazo para eventual interposição de recurso,
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ficam os valores liberados para levantamento pela autora, por meio de alvará, consoante indicado à

fl.279.Int.Cumpra-se.

 

0024052-55.1992.403.6100 (92.0024052-6) - CONPLAS COM/ DE PLASTICOS LTDA(SP026774 - CARLOS

ALBERTO PACHECO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Fl.224-verso: defiro a transferência dos valores bloqueados nestes autos para o juízo fiscal, desde que a União

Federal (PFN) forneça os dados necessários, tais como, banco e agência, visto que a carta precatória nº 0016313-

46.2010.403.6182, da qual emanou o pedido constritivo, foi devolvida ao juízo deprecado em 02/07/2010. Prazo:

10 (dez) dias.Cumprida a determinação supra, expeça a secretaria ofício ao Banco do Brasil para transferir o

numerário bloqueado ao juízo da execução, assinalando prazo de 10 (dez) dias para resposta.Após, dê-se nova

vista à União Federal. Prazo: 05 (cinco) dias.Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, obedecidas as

formalidades próprias.Int.Cumpra-se.

 

0028109-19.1992.403.6100 (92.0028109-5) - CANTEIRO CONSTRUCOES RACIONALIZADAS

LTDA(SP173359 - MARCIO PORTO ADRI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA

MATTAR)

Expeçam-se as minutas dos ofícios requisitórios, com base na conta de fls. 641/643, em benefício da autora e do

patrono indicado às fls. 585/586, intimando-se as partes consoante artigo 10 da Resolução nº 168/2011, do

Conselho da Justiça Federal. Se aprovadas, convalidem-se e encaminhem-se ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, observadas as formalidades próprias.Tratando-se de requisição de pequeno valor,

aaguarde-se em Secretaria até os efetivo pagamento.I. C.

 

0034555-38.1992.403.6100 (92.0034555-7) - WJ COMERCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS

LTDA(SP103795 - JOSE PETRINI RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1445 - SAMIR DIB

BACHOUR)

Trata-se de ação ordinária, objetivando a restituição de valores pagos pelas autoras a título de contribuição social

ao FINSOCIAL, recolhida nos termos do Decreto-Lei 1.940/82 e Lei 7.689/88, em adiantada fase de

execução.Expedido o ofício precatório em benefício da autora (fl.112), no valor de R$ 65.049,65 (sessenta e cinco

mil, quarenta e nove reais e sessenta e cinco centavos - 17/04/2001), cinco pagamentos foram realizados, dos

quais três levantados pela empresa-autora. Face aos débitos fiscais inscritos em dívida ativa apontados pela União

Federal e a realização de penhora no rosto dos autos, está suspenso o levantamento das quantias

depositadas.Anoto que, às fls. 237/240 e 252, foram realizadas penhoras no rosto dos autos; a primeira, até o

montante de R$ 40.251,84 (quarenta mil, duzentos e cinquenta e um reais e oitenta e quatro centavos), atualizada

até abril/2008 (CDA 80.6.99.095181-23); e a segunda, até o valor de R$ 36.509,24 (trinta e seis mil, quinhentos e

nove reais e vinte e quatro centavos), vinculadas, respectivamente, às execuções fiscais nºs 2000.61.82.036526-0 e

2000.6182.022884-0, que tramitam perante o MM. Juízo da 1ª Vara de Execuções Fiscais.Ressalto que todos os

pagamentos, provenientes do precatório nº 200403000214301, em benefício da autora, foram todos realizados.

Portanto, considerando que, por questões administrativas, a CEF não realizou a transferência de numerário

requerida por meio do ofício 242/2011 (fls. 270/271) e que o valor depositado nos autos suplanta o penhorado,

informe a União Federal os valores atualizados das CDAs. Prazo: 10 (dez) dias.Após, expeça-se novo ofício ao

PAB/CEF/TRF3 (ag.1181) para efetuar a transferência dos recursos vinculados a estes autos à 1ª Vara das

Execuções Fiscais, mencionando o nº das CDA, a saber: 80.6.99.095181-23 e 80.2.99.042615-40, e os respectivos

valores, assinalando 10 (dez) dias para cumprimento.Realizada a transferência dos valores, comunique-se o Juízo

Fiscal, por correio eletrônico, e dê-se nova vista à União Federal, pelo prazo de 10 (dez) dias.Nada mais sendo

requerido, arquivem-se os autos.Int.Cumpra-se.PUBLIQUE-SE O DESPACHO DE FLS.282:Em complemento ao

despacho de fls.279/280, e ante o correio eletrônico juntado às fls.280/281, comunique-se ao Juízo Federal da 1ª

Vara de Execuções Fiscais.C.

 

0040114-73.1992.403.6100 (92.0040114-7) - RUBENS DOS SANTOS(SP113578 - VITOR MANOEL CASTAN

E SP063057 - MARIVONE DE SOUZA LUZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA

MATTAR)

Aceito a conclusão nesta data.Fls. 65/68: com o fito de prosseguir a execução contra a União Federal, está o autor

a apresentar nova planilha, com valores atualizados, requerendo o depósito judicial de seu crédito.Ocorre que o

autor apresenta valores diversos daqueles acolhidos pela sentença (fls. 80/88) e mantidos pelo v.acórdão, cujas

cópias encontram-se encartadas às fls. 89/94, transitado em julgado em 16/11/2010.Ora, a pretensão do autor está

a afrontar a coisa julgada, visto que a conta apresentada desobedece aos termos e limites indicados no título

executivo judicial, motivo pelo qual resta indeferida.No que concerne à atualização monetária, há que se ressaltar

que esta será realizada pelo próprio TRF3, quando do efetivo pagamento, nos termos da Resolução 168/2011-CJF,

desde a data da conta acolhida, não configurando, portanto, qualquer prejuízo ao beneficiário.Considerando,
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ainda, que o pedido do autor é incongruente com a atual fase processual, já que a Fazenda Pública figura como

devedora, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para retificá-lo. No silêncio, arquivem-se os autos, obedecidas as

formalidades próprias.Int.Cumpra-se.

 

0042476-48.1992.403.6100 (92.0042476-7) - CLAUDIO BALBINO DA SILVA X CLAUDETE SANTA DA

SILVA TARTAGLIONI X JOSE CARLOS AMADEU ZUANAZZI X ARNALDO BRASIL ARDITO X

LEOPOLDINA GIAQUINTO DIZIOLI(SP070600 - ARIVALDO FRANCISCO DE QUEIROZ) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1322 - GABRIELA ARNAULD SANTIAGO)

Fls. 226//229: estão os autores a requerer a expedição de requisitórios complementares, alegando que seus créditos

foram atualizados somente da data do envio dos ofícios ao E. TRF3.Entendem, em verdade, que a atualização

deveria ser feita a partir da data da conta acolhida, com incidência de juros de mora em continuação.No que tange

aos juros de mora, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 298.616/SP pelo Tribunal Pleno do e. Supremo

Tribunal Federal, em 31.10.2002, restou assentada sua não incidência entre a data da expedição da requisição e a

data do pagamento efetuado no prazo constitucionalmente previsto:Recurso Extraordinário. 2. Precatórios. Juros

de mora. 3. Art. 100, parágrafo 1º, da Constituição Federal. Redação anterior à Emenda 30, de 2000. 4. Inclusão

no orçamento das entidades de direito público. Apresentação até 1º de julho, data em que terão seus valores

atualizados. 5. Prazo constitucional de pagamento até o final do exercício seguinte. 5. Descaracterização da mora,

quando não há atraso na satisfação dos débitos. 5. Recurso extraordinário provido. (relator Ministro Gilmar

Mendes).A questão foi tratada à luz da redação do parágrafo 1 do artigo 100 da CF anterior à EC n. 30/2000, que

previa a atualização em 1 de julho dos valores constantes nos precatórios até então apresentados, a fim de inclusão

orçamentária. Com a redação dada pela EC n. 30/2000 (neste ponto não alterada pela EC n. 62/2009), ficou

evidenciado que os precatórios apresentados até 1 de julho serão atualizados monetariamente na data do

pagamento, a ser realizado no final do exercício seguinte.Assim, com a EC n. 30/2000, cristalizou-se o

entendimento de que não incidem juros moratórios entre a data da apresentação da requisição até a data de seu

pagamento observado o prazo constitucional, mas tão somente atualização monetária. Evidentemente, no caso de

pagamento da requisição a destempo, os juros de mora voltam a incidir.Nesse sentido, foi editada pelo e. STF a

Súmula Vinculante n. 17: Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem

juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.Resta, contudo, discussão sobre o interregno entre a data

da conta e a data da apresentação do precatório. A questão foi levada à apreciação do e. STF, que reconheceu

repercussão geral ao tema no julgamento do RE n. 579.431/RS. Ainda não há decisão final sobre a matéria.Em

consonância com a atual jurisprudência, tenho que não há incidência de juros moratórios entre a data da conta de

liquidação acolhida e a data de apresentação da requisição de pagamento ao Tribunal competente. Nesse

sentido:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO

543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO

COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO

PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF.

APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC.

INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. 1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor

(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios (artigo 100, 3º, da Constituição da

República Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à

incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento de

condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel.

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC

07.03.2008). [...] 4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que cristalizou o

entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete: Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo

100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos. 5. Conseqüentemente,

os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do

precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro

Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar

Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008),

exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem

legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-

070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda

Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 6. A hodierna

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal,

pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição

de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em

06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador

Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro
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Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no

REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no

Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe

18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe

07.11.2008). [...] 16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária,

pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de

pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a

decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C,

do CPC, e da Resolução STJ 08/200816. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de

correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo

pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos

pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (STJ, Corte Especial, REsp 1143677/RS, relator

Ministro Luiz Fux, d.j. 02.12.2009)AGRAVO LEGAL. DECISÃO DE RELATOR EM EMBARGOS

INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS EM PERÍODO POSTERIOR À DATA DO

CÁLCULO DE LIQUIDAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. Não compete a esta C.

Seção sobrestar o julgamento do feito, mas à Vice-Presidência desta Corte, quando do exame de admissibilidade

de eventual recurso extraordinário, nos termos do Art. 543-B do CPC e Art. 22, II, do Regimento Interno. 2. A

questão trazida neste agravo - extinção da execução, ante a não incidência de juros de mora no período

compreendido entre a apresentação do cálculo de liquidação e a expedição do precatório - já foi suficientemente

debatida nesta Corte, e, embora ainda não julgado o RE 579431, os Ministros do E. STF vêm decidindo-a de

forma monocrática, sinalizando a formação de uma corrente majoritária no sentido da ausência de mora no lapso

abrangido entre a conta de liquidação e a expedição do precatório. Art. 100, 1º, da CF. 3. Agravo desprovido.

(TRF3, 3ª Seção, EI 0011650-09.2002.403.6126, relator Desembargador Federal Baptista Pereira, d.j.

13.10.2011). Logo, não há que se falar em pagamento complementar, motivo pelo qual resta indeferido o pleito da

parte autora.Decorrido o prazo para eventual interposição de recurso, determino o arquivamento dos autos,

obedecidas as formalidades próprias.Int.Cumpra-se.

 

0059790-07.1992.403.6100 (92.0059790-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO

FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP085823 - LUIZ GONZAGA SIMOES JUNIOR E SP082587 - CAIO

LUIZ DE SOUZA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X SALIM BUSSAB(SP120081 -

CLAUDIO MUSSALLAM E SP126642 - ESTACIO AIRTON ALVES MORAES)

Fls.167-170: intime-se a autora-devedora para efetuar o pagamento dos valores a que foi condenada, no prazo de

15 (quinze) dias, contados da publicação deste na Imprensa Oficial, sob pena de ser acrescida multa de 10% (dez

por cento) sobre o valor atualizado do débito, nos termos do artigo 475-J do CPC.Anoto que, em caso de depósito

judicial da quantia, deverá oferecer sua eventual impugnação ao cumprimento de sentença no mesmo prazo, eis

que a penhora de depósitos é medida inócua e dispendiosa.No silêncio da parte devedora, tornem os autos

conclusos para apreciação do pleito para constrição judicial.I. C.

 

0064060-74.1992.403.6100 (92.0064060-5) - IMPORTADORA BOA VISTA S/A(SP159259 - JÚLIO VICENTE

DE VASCONCELLOS CARVALHO E SP157121 - CELSO AUGUSTO MAGALHÃES DE A.

LARANJEIRAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Trata-se de ação ordinária, objetivando a restituição de valores pagos pelas autoras a título de contribuição social

ao FINSOCIAL, recolhida nos termos do Decreto-Lei 1.940/82 e Lei 7.689/88, em adiantada fase de

execução.Expedido o ofício precatório em benefício da autora (fl.129), no valor de R$ 209.663,39 (duzentos e

nove mil, seiscentos e sessenta e três reais e trinta e nove centavos - 01/03/2007), dois pagamentos já foram

realizados. Face aos débitos fiscais inscritos em dívida ativa apontados pela União Federal e a iminente realização

de penhora no rosto dos autos, foi suspenso o levantamento das quantias depositadas.Anoto que, às fls. 161/163,

foi realizada penhora no rosto dos autos até o montante de R$ 334.406,00 (trezentos e trinta e quatro mil,

quatrocentos e seis reais), atualizada até maio/2008, a requerimento do MM. Juízo da 1ª Vara Federal de São João

da Boa Vista.Contudo, ressalto que ainda faltam pagamentos a serem realizados, provenientes do precatório nº

2008008380-5. Portanto, até o último pagamento, os créditos da autora serão mantidos nos autos, para,

posteriormente, serem transferidos a conta judicial vinculada ao Juízo da Execução Fiscal, a persistir a ordem

constritiva.Expeça-se mensagem eletrônica à 5ª Vara Fiscal, informando o saldo da autora, vinculado a estes

autos, com cópia deste despacho, para ciência e eventuais providências, ressaltando que o crédito da autora é

menor que seu débito fiscal junto ao Juízo Federal de São João da Boa Vista, donde se conclui que, dificilmente,

será possível atender à ordem de penhora dela emanada.Aguardem-se os demais pagamentos, oriundos do

mencionado precatório, em arquivo (sobrestado).Int.Cumpra-se.
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0072066-70.1992.403.6100 (92.0072066-8) - CONSTRUCOES MECANICAS GARDELIN LTDA X

CONSTRUCOES MECANICAS GARDELIN LTDA - FILIAL - EMBU-GUACU(SP051621 - CELIA MARISA

SANTOS CANUTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Fl. 345-verso: inicialmente, informe a União Federal (PFN) o saldo atual relativo à penhora requerida pela 9ª Vara

das Execuções Fiscais (CDA nº 80605023985), a fim de que se possa transferir numerário suficiente a saldar

aquela dívida fiscal. Prazo: 10 (dez) dias.Quanto ao saldo remanescente, deverá ser destinado à 5ª Vara das

Execuções Fiscais, em razão da constrição cujo termo está acostado à fl. 336.Após cumprimento da determinação

supra, expeça a Secretaria ofício à CEF/PAB/TRF3 (ag.1181), requerendo a transferência dos valores aos Juízos

Fiscais, obedecendo-se a ordem de penhora.Realizadas as transferências dos recursos, comunique-se aos Juízos

Fiscais, por correio eletrônico.Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, obedecidas as formalidades

próprias.Int.Cumpra-se.

 

0074915-15.1992.403.6100 (92.0074915-1) - ITAUNA INDUSTRIA DE PAPEL LTDA(SP070040 - JULIO

FLAVIO PIPOLO E SP154247 - DENISE DAVID E SP209143 - LUIZ GUSTAVO MARQUES E SP199635 -

FABRÍCIO MOREIRA GIMENEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP103423 - LUIS RICARDO

MARCONDES MARTINS E SP117630 - SILVIA FEOLA LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO)

Trata-se de ação ordinária visando à restituição do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, julgada

improcedente, com a consequente condenação da autora ao pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em

10% sobre o valor da causa, em favor de ambas as rés.Encontra-se o feito em adiantada fase de execução do

julgado.Em que pese a executada ter ofertado bens à penhora, a Eletrobrás requereu a penhora on-line de seus

ativos financeiros, o que restou deferido (fl.454). No que tange aos valores executados pela União Federal,

verifica-se que a autora opôs embargos à execução, processo nº 2006.6100.018163-0, que ora se encontra no E.

TRF3, em grau de apelação.Embora infrutífera a penhora on-line, insurge-se a executada (fls. 488/531) contra tal

medida e insiste na oferta de bens móveis, discriminados às fls. 491/531, e um bem imóvel, localizado na comarca

de Araras, apontado à fl.467.Diante da oferta de bens, indefiro, por ora, o pleito da exequente Eletrobrás para

expedição de mandado de penhora e avaliação de bens (fls. 478/481). Entretanto, defiro nova requisição à

autoridade supervisora do sistema bancário (BACEN-JUD) para bloqueio de eventuais ativos financeiros em

nome a executada ITAÚNA IND. DE PAPEL LTDA., CNPJ 44.214.708/0001-10, até o valor de R$ 34.518,69,

para 30/06/2011.Deverá a Secretaria realizar os procedimentos administrativos cabíveis, ficando consignado que,

em caso de penhora de valores irrisórios, resta deferido o imediato desbloqueio.Se negativo o bloqueio dos ativos

financeiros da executada, manifeste-se a Eletrobrás quanto aos bens ofertados à constrição, no prazo de 10 (dez)

dias. Decorrido o prazo supra in albis, arquivem-se os autos (sobrestado), a fim de aguardar decisão transitada em

julgado a ser proferida nos autos dos embargos à execução que estão a tramitar perante o E. TRF3.Int. Cumpra-se.

 

0089088-44.1992.403.6100 (92.0089088-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0081023-

60.1992.403.6100 (92.0081023-3)) MANTIVEL - MANTIQUEIRA DE VEICULOS LTDA(SP072080 -

MARCOS MARTINS DA COSTA SANTOS E SP211452 - ALEXANDRE BISSIATO FANTINI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Fls. 368/370: conforme decidido à fl. 364, há que se aguardar o trânsito em julgado do v.acórdão proferido nos

autos do agravo de instrumento nº 0033812-62.2010.403.6100, para que esta lide tenha prosseguimento.Portanto,

arquivem-se os autos (sobrestado), até decisão final, considerando a interposição de Recurso Especial no bojo

daqueles autos. Int.Cumpra-se.

 

0003873-66.1993.403.6100 (93.0003873-7) - ALVARO BAULEO X LUIZ CARLOS DE ALMEIDA X CELSO

MEIRELLES JUNIOR X ELAINE DE FRANCA GUEDES X MARIA CELIA ROCHA RIBEIRO DOS

SANTOS X INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR(SP209533 - MARIA ELISA

CESAR NOVAIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Convalide-se a minuta de fl. 357, encaminhando-a ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Fl. 421: tendo em

vista que o Agravo de Instrumento nº 2009.03.00.004390-5 refere-se ao valor requisitado em favor dos

exequentes, aguarde-se no arquivo decisão final para oportuno levantamento dos valores depositados.I. C.

 

0007294-30.1994.403.6100 (94.0007294-5) - JOSE PAULO DE OLIVEIRA X HIROAKI KUSABARA X

ROBERTO MAZZITELLI FELISBERTO X BENEDITO ANGELO DA VEIGA MENDES X DORA BENINI X

ANGELO JESUINO PICALHO X SONIA MARTINS RUSSO MILANEZZI X CARLOS ALBERTO

TORRELLI X THEREZA CHRISTINA STRAZZI DE ARAUJO CARNEIRO X ANGELA MARIA ENZ

MIRAS(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO E SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 172 - EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA E

Proc. 593 - ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA E Proc. 877 - DEBORA SOTTO)
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Fls. 407/409: Indefiro o pleito do patrono da parte autora, pois não prestará este juízo o seu prestigio diante de

celeuma em que a parte interessada é exclusivamente responsável em fornecer informações necessárias ao bom

andamento processual. Assim. nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as

formalidades legais. I.C.

 

0025928-74.1994.403.6100 (94.0025928-0) - FIGUEIREDO FERRAZ CONSULTORIA E ENGENHARIA DE

PROJETO S.A. X PROCONTROL ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA.(SP073135 - FRANCISCO

FOCACCIA NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES E Proc. 172 -

EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA)

Remetam-se os autos ao SEDI para, diante da alteração da razão social das autoras (fls. 212/228), realizar a

retificação do polo ativo, para constar, em lugar de Figueiredo Ferraz Consultoria e Engenharia de Projeto Ltda.,

FIGUEIREDO FERRAZ CONSULTORIA E ENGENHARIA DE PROJETO S.A. (CNPJ 62.144.969/0001-93); e

PROCONTROL ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA. (CNPJ 53.526.570/0001-86), em vez de Procontrol

Engenharia de Sistemas S/A.Tratando-se de expedição de ofícios precatórios para pagamento dos créditos das

autoras e seu patrono, intime-se a União Federal (PFN) para que se manifeste nos termos dos parágrafos 9º e 10

do artigo 100, da Constituição Federal.Int.Cumpra-se.

 

0050610-59.1995.403.6100 (95.0050610-6) - MARIA ISABEL RAGNO X SUREA AYUB X ANA SILVA

GREGORIO X ANGELA MARIA HORACIO X CARMEM DAS GRACAS FERREIRA X CELIA REGINA

SILVA X CLAUDETE APOLINARIO X DALVA DE SANTANA REGIS DE SOUZA X DAUREA HELENA

SILVANO DE SOUZA X DEISE GARCIA VIETRI(SP049389 - AGOSTINHO TOFOLI E SP133996 -

EDUARDO TOFOLI E SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA) X UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SAO PAULO(SP042189 - FELISBERTO CASSEMIRO MARTINS E SP114906 - PATRICIA

RUY VIEIRA)

Fls. 482/485: Intimem-se os autores para que se manifestem, no prazo de 05(cinco) dias, quanto a discordância do

réu nos valores do PSS, demonstrados pela parte autora às fls. 479/480. No silêncio ou nada sendo requerido,

remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. I.C. 

 

0050881-68.1995.403.6100 (95.0050881-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0050385-

39.1995.403.6100 (95.0050385-9)) HOSPITAL SANTA MONICA S/C LTDA(SP058768 - RICARDO

ESTELLES E SP124278 - FERNANDO AUGUSTO DE C PUPO A LEITE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 -

FILEMON ROSE DE OLIVEIRA)

Fls. 728-731: anote-se o necessário quanto à penhora no rosto destes autos do montante de R$ 426.941,84,

determinada pelo Juízo de Direito do Serviço Anexo das Fazendas da Comarca de Itapecerica da Serra/SP,

referente à Execução Fiscal nº 268.01.2010.009963-5 (nº de ordem 2938/10), cujo objeto é o pagamento do débito

inscrito em Dívida Ativa da União nº 36.865.293-9.Fl. 735: encaminhe-se, por meio eletrônico, cópia deste ao

Juízo da 6ª Vara das Execuções Fiscais desta Subseção, em referência à Carta Precatória nº 0011087-

26.2011.403.6182.Fls. 733-734: comunique-se, por meio eletrônico, ao Juízo de Direito do Serviço Anexo das

Fazendas da Comarca de Itapecerica da Serra/SP sobre a existência dos depósitos de fls. 386, 408, 476, 587, 646 e

721, bem como solicite-se que seja informado o Banco e agência para a qual os valores deverão ser transferidos

em conta à disposição desse Juízo.Fls. 723-725: prejudicado ante a penhora efetivada.Em relação ao depósito de

fl. 339, verifico não constar nos autos via liquidada do alvará nº 535/2005 (NCJF 1521305), expedido à fl. 378 e

retirado à fl. 382. Determino que, por meio eletrônico, informe a CEF se a conta nº 1181.005.50052586-1 foi

liquidada.I. C.

 

0004749-16.1996.403.6100 (96.0004749-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000856-

17.1996.403.6100 (96.0000856-6)) SERVCENTER ADMINISTRACAO E SERVICOS S/C LTDA(Proc.

GLAUCO MARTINS GUERRA E SP032583 - BRAZ MARTINS NETO) X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Fls.341/342: Vista à parte exequente, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, para requerer o que

direito, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista o resultado infrutífero obtido por meio do convênio BACEN-

JUD. Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. I.C. 

 

0021901-77.1996.403.6100 (96.0021901-0) - ELSO ANDRADE CORREA X FRANCISCO RAIMUNDO DE

CARVALHO X JOSE ZACCARI X ROBERTO MARTINS DE ALVARENGA X RUBENS ALBENCIO X

SEBASTIAO JOSE DE OLIVEIRA X SEBASTIAO DE LIMA X ULYSSES RAMALHO DE OLIVEIRA X

VICENTE DAMASIO DOS SANTOS FILHO X WALTER DOS SANTOS HONRADO(SP027244 -

SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN E SP041309 - CELIA GIRALDEZ VIEITEZ BARROS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 904 - KAORU
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OGATA)

Vistos. Fls. 699/701: Intime-se a parte autora, para que se manifeste, no prazo de 10(dez) dias, quanto a certidão

negativa do sr. Oficial de Justiça. I.

 

0031154-89.1996.403.6100 (96.0031154-4) - AUTO PECAS SARAIVA LTDA(SP152397 - ERICA ZENAIDE

MAITAN E SP217165 - FABIA LEAO PALUMBO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Expeça-se ofício para o PAB TRF-3 agência CEF 1181 a fim de que transfira para o PAB Execuções Fiscais

agência CEF 2527 - Execuções Fiscais, o valor histórico penhorado de R$ 156,19 (cento e cinquenta e seis reais e

dezenove centavos) atualizados até 29/05/2008, depositados na conta nº. 1181.005.503768 846, para conta à

ordem do Juízo da Terceira Vara Federal das Execuções Fiscais, vinculando-se os recursos aos autos da execução

fiscal nº. 1999.61.82.050875-5. Prazo: dez dias. Após a comunicação da execução da medida, por parte da CEF,

expeça-se ofício ao Juízo da Terceira Vara Federal das Execuções Fiscais informando-o da transferência.

Oportunamente, dê-se vista à União Federal (PGFN) pelo prazo legal. Em inexistindo requerimentos, remetam-se

os autos ao arquivo, com a obserevância das formalidades legais. I. C. 

 

0002843-54.1997.403.6100 (97.0002843-7) - JONATAS VIEIRA DUARTE(SP127587 - MARTINIANO

FOLHA DUARTE) X UNIAO FEDERAL - MEX(Proc. 758 - ALEXANDRE ALBERTO BERNO)

Fl. 283: Tendo em vista a necessidade de apresentação nos autos dos comprovantes de pagamentos efetuados pela

parte autora, mantenha-se o processo em Secretaria para a devida juntada das demais 21(vinte e uma) parcelas a

serem pagas. I.C.

 

0051209-27.1997.403.6100 (97.0051209-6) - DROGARIA AMADOR BUENO LTDA - ME(SP014853 - JOSE

FERRAZ DE ARRUDA NETTO E SP133208 - PAULO JOSE FERRAZ DE ARRUDA JUNIOR) X

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA

NOVAES STINCHI)

Aceito a conclusão nesta data.Fls. 315/316: defiro o pleito do exeqüente/Conselho Regional de Farmacia do

Estado de São Paulo para, nos termos do art. 655-A do CPC, determinar que se requisite à autoridade supervisora

do sistema bancário, por meio do sistema BACENJUD, o bloqueio de ativos em nome dos executados

DROGARIA AMADOR BUENO LTDA ME (CNPJ nº 68.040.211/0001-91), até o valor indicado na execução,

no total de R$ 257,07, atualizado até 22/11/2011.Prossiga-se com as medidas administrativos cabíveis.Na hipótese

de bloqueio de valores irrisórios, proceda-se à liberação dos mesmos.Cumpra-se.DESPACHO FLS.

320:Manifeste-se o Conselho Regional de Farmácia de São Paulo quanto ao resultado infrutífero do bloqueio

(BACEN-JUD) no prazo de dez dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, com a observância das

formalidades legais. I. C.

 

0056502-75.1997.403.6100 (97.0056502-5) - EDISON DA SILVA X EDISON FERREIRA X EDJANY

CORREIA DOS SANTOS X EDSON ANTONIO BARBOSA X EDSON FERRARI(SP115728 - AGEU DE

HOLANDA ALVES DE BRITO E SP083190 - NICOLA LABATE E SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE

CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E SP060275 -

NELSON LUIZ PINTO)

Tendo em vista o trânsito em julgado do Agravo de Instrumento nº 0087654-59.2007.403.0000, intime-se a parte

autora para que requeira o que de direito, no prazo de 10(dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo,

obedecidas as formalidades legais. I.C.

 

0059824-06.1997.403.6100 (97.0059824-1) - ANTONINA MARIA ALMEIDA DE ARAUJO X AURILA

CARDOSO GOMES X ELYDIA MECIANO BAZZO X JOVITA CAMARGO MORAES X ODILLA

GRIGOLETTO SANSONI(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA E SP112026 - ALMIR

GOULART DA SILVEIRA E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112030B - DONATO ANTONIO

DE FARIAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 827 - LENA BARCESSAT LEWINSKI)

Vistos em inspeção.Verifico da análise do pedido formulado pela parte autora às fls.568/569 que, de fato, ocorreu

um erro material no que se refere a elaboração da minuta de RPV da co-autora, AURILA CARDOSO COMES,

visto que o valor que deveria ter sido requisitado era o bruto(R$ 34.849,54(trinta e quatro mil, oitocentos e

quarenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos) e dessa quantia seria descontado o PSS, conforme

comprovado pela planilha de fls.257). Ocorre que a minuta de RPV nº 201000000018(AURILA CARDOSO

GOMES) foi convalidada e encaminhada ao E.T.R.F.-3ª Região com o desconto do PSS (R$ 31.016,09(trinta e

um mil, dezesseis reais e nove centavos), ou seja subtraído o PSS duas vezes, já que apontado o valor líquido e o

relativo à contribuição, o que resultou um prejuízo à autora. Assim sendo, determino seja expedida nova minuta

de RPV suplementar no valor do desconto do PSS(fls.257), a saber, R$ 3.833,45(três mil, oitocentos e trinta e três
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reais e quarenta e cinco centavos) a favor da co-autora, AURILA CARDOSO GOMES, conforme o disposto no

art.41 da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal. Intimem-se as partes da minuta de RPV

suplementar, conforme o art.10da Resolução nº 168/11-CJF.Se aprovada, convalide-se e encaminhe-se ao

E.T.R.F.-3ª Região.Quanto a alegação de litispendência pela parte ré, União Federal(AGU) quanto a autora,

ODILA GRIGOLETTO SANSONI(fls.308), ante a existência de uma Ação Ordinária nº 94.0027906-0 em trâmite

na 12ª Vara Cível Federal movida pelo SINSPREV-SP em face da União Federal, apesar da juntada da certidão de

objeto e pé, verifico que se trata de ação coletiva por entidade de classe ou sindicato proposta anteriormente a esta

ação individual. É cediço que o ajuizamento de ação coletiva sobre o mesmo objeto não induz a litispendência

porque não pode impedir o direito individual subjetivo de açao assegurado pela Constituição Federal. Assim

sendo, no caso em tela a propositura desta ação coletiva em trâmite na 12 Vara Cível não induz litispendência

quanto a ação individual nesta 6ª Vara Cível Federal. Por outro lado, informe a autora, ODILA GRIGOLETTO

SANSONI, no prazo de 10(dez) dias, se pretende continuar com esta ação coletiva na 12ª Vara Cível Federal ou

desiste da açao em trâmite na 6ª Vara Cível.Defiro ao patrono subscritor da petição de fls.577/578, Dr. Donato

Antonio de Farias - OAB/SP nº 112.030 a expedição de ofício requisitório quanto aos honorários de sucumbência,

conforme determinado às fls.293, desde que traga aos autos a planilha de cálculos atualizada té 02/09/2008

englobando todos os autores, tendo em vista que a acolhida às fls.255/259 refere-se somente as autoras, Aurila

Cardoso Gomes e Odilla Grigoletto Sansoni.Fls.579: Intime-se a parte interessada da juntada do ofício do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região comunicando o pagamento de parcela depositada da importância

requisitada para o pagamento de PRC. Dê-se vista à parte ré, União Federal(AGU), pelo prazo de 10(dez)

dias.Destaco que, conforme os termos do art.58 da Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho da Justiça

Federal, nos precatórios de natureza alimentícia autuados no Tribunal após 1º de julho de 2004 fica dispensada a

expedição de alvará de levantamento, devendo a parte beneficiária providenciar o levantamento do valor junto à

Caixa Econômica Federal.I.C.

 

0054750-34.1998.403.6100 (98.0054750-9) - CERAMICA E VELAS DE IGNICAO NGK DO BRASIL

LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 599 - DAVID ROCHA LIMA

DE M E SILVA)

Fls. 100/102: dê-se vista à parte autora da realização da transferência do depósito vinculado a estes autos para a

16ª Vara Federal, processo nº 93.0018024-0, bem como das providências realizadas pela Fazenda Nacional,

noticiadas às fls. 103/104. Prazo: 05 (cinco) dias.Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos.Int.Cumpra-se

 

0013729-44.1999.403.6100 (1999.61.00.013729-4) - RIO NEGRO COM/ E IND/ DE ACO S/A(SP031329 -

JOSE LUIZ CORAZZA MOURA E SP099151 - FRANCISCO FELICIO ESCOBAR E SP125132 - MARCELO

DE PAULA BECHARA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos em inspeção.Fls. 369/371: expeça-se ofício de conversão em renda, concernente aos depósitos realizados

pela autora (fls.339/340), a fim de quitar o débito relativo à verba de sucumbência à qual foi condenada.Com o

cumprimento, dê-se vista à União Federal, pelo prazo de 10 (dez) dias.Expeça-se, também, carta precatóra para a

Subseção de Guarulhos, com a finalidade de levantar a penhora realizada sobre bem de propriedade da autora

(guilhotina hidráulica). Nada mais sendo requerido, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de

extinção.Int.Cumpra-se.

 

0005356-53.2001.403.6100 (2001.61.00.005356-3) - COLEGIO EAG/EAGTEC COML/ E EDUCACIONAL

LTDA(SP063927 - MARIA CRISTINA DE MELO E SP077270 - CELSO CARLOS FERNANDES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 769 - DIANA VALERIA LUCENA GARCIA)

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Esclareça a parte autora o pedido de conversão de depósitos em renda, haja

vista que as únicas guias de depósito localizadas nestes autos pelo Juízo tratam-se de DARFs (fls. 22/27), que não

admitem tal conversão. Fls 183/185: Intime-se a parte executada para efetuar o pagamento da verba honorária no

valor de R$ 533,86 (quinhentos e trinta e três reais e oitenta e seis centavos), atualizados até 09/2011, no prazo de

15 (quinze) dias, contados da publicação deste despacho, sob pena de ser acrescida, na ausência de pagamento, de

multa no percentual de 10 % (dez), nos termos do art. 475 J do C.P.C.Silente, tornem conclusos.I.C.

 

0020270-54.2003.403.6100 (2003.61.00.020270-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0018713-32.2003.403.6100 (2003.61.00.018713-8)) ALBINO ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP022998 -

FERNANDO ANTONIO A DE OLIVEIRA E SP107885 - GILBERTO DE CASTRO MOREIRA JUNIOR) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA)

Vistos. Aceito a conclusão nesta data. Indefiro o questionamento formulado às fls. 378 verso destes autos, vez que

o próprio procurador já o efetuou nos autos da medida cautelar em apenso, e porque se mostra pertinente que os

esclarecimentos quanto a depositos sejam tratados em apenas um dos autos, naqueles em que os depositos

efetivamente se encontram, a fim de se evitar tumulto processual.Fls 380/382: Intime-se a parte autora, para que
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efetue o pagamento da verba honorária no valor de R$ 1.380,42 (hum mil, trezentos e oitenta reais e quarenta e

dois centavos), atualizados até 09/2011, no prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação deste despacho,

através de guia DARF, no código nº. 2864, sob pena de ser acrescida, na ausência de pagamento, de multa no

percentual de 10 % (dez), nos termos do art. 475 J do C.P.C.Silente, tornem conclusos.I.C.

 

0021086-36.2003.403.6100 (2003.61.00.021086-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP185833 - ALINE DELLA VITTORIA) X KPP

PRODUTOS TERAPEUTICOS LTDA ME X ALEXANDRE RAMALHO CARREIRA X SERGIO

LOURENCO CARREIRA(SP125556 - SERGIO LOURENCO CARREIRA)

Cumpra-se o acórdão de fls. 214/214 verso. Remetam-se os autos ao SEDI para a inclusão no pólo passivo da

presente ação dos sócios da sociedade ré, quais sejam: ALEXANDRE RAMALHO CARREIRA (CPF nº.

256.176.188-65) e SERGIO LOURENÇO CARREIRA (CPF nº. 041.664.858-49). Fls. 222/231: defiro o pleito da

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para, nos termos do art. 655-A do CPC, determinar que se requisite à

autoridade supervisora do sistema bancário, por meio do sistema BACENJUD, o bloqueio de ativos em nome dos

executados ALEXANDRE RAMALHO CARREIRA (CPF nº. 256.176.188-65) e SERGIO LOURENÇO

CARREIRA (CPF nº. 041.664.858-49), até o valor indicado na execução, no total de R$ 51.809,74 (cinquenta e

um mil, oitocentos e nove reais e setenta e quatro centavos), atualizado até agosto de 2011.Providencie a

Secretaria as consultas necessárias, assim como os procedimentos administrativos cabíveis. Na hipótese de

bloqueio de valores irrisórios, determino, desde já, a liberação das referidas quantias.I.C.DESPACHO DE FLS.

237:Fls. 234/236: dê-se vista à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para que, no prazo de 10 (dez) dias,

requeira o que de direito quanto aos valores bloqueados e ao prosseguimento do feito.Caso nada seja requerido,

caracterizando falta de interesse da parte exeqüente, determino, desde já, o desbloqueio dos ativos financeiros de

ALEXANDRE RAMALHO CARREIRA (CPF nº. 256.176.188-65). Após, aguarde-se provocação no arquivo. I.

C.

 

0022281-56.2003.403.6100 (2003.61.00.022281-3) - APICE ARTES GRAFICAS LTDA(SP140684 - VAGNER

MENDES MENEZES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos em inspeção.Chamo o feito à ordem.Verifico da análise do julgado que o v.acórdão de fls.271/276 manteve

a r.sentença de fls.219/225, na qual determinou, após o trânsito em julgado, a expedição de alvará de

levantamento a favor da empresa-autora referente as quantias depositadas. Assim sendo, revogo o despacho de

fls.323.Verifico, ainda, a existência de autos suplementares com depósitos judiciais. Determino, desde já seja

certificada sua juntada na contra-capa dos autos.Ato contínuo, expeça-se correio eletrônico endereçado à Agência

CEF-0265-PAB-Justiça Federal para que informe a este Juízo, no prazo de 05(cinco) dias, o saldo atualizado na

conta nº 0265.635.0213215-2.Por fim, defiro o pedido formulado às fls.322 para determinar a expedição de alvará

de levantamento a favor da empresa-autora das quantias depositadas na conta nº 0265.635.0213215-2, desde que,

indique em nome de qual de seus procuradores, devidamente constituído nos autos, deverá ser confeccionado o

competente alvará, fornecendo para tanto, número de CPF e RG. Dê-se vista à parte ré, União Federal(PFN), pelo

prazo de 05(cinco) dias, sobre o decidido nos autos.Cumprida a determinação supra, expeça-se o competente

alvará.Com a vinda do alvará liquidado e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. I.C.

 

0029268-11.2003.403.6100 (2003.61.00.029268-2) - MARAFON CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LTDA

X BRAGA E MARAFON CONSULTORES E ADVOGADOS S/C X BRAGA E MARAFON ADVOGADOS

S/C X TAVARES DE PINHO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C(SP112499 - MARIA HELENA TAVARES

DE PINHO TINOCO SOARES E SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI E SP034967 - PLINIO JOSE

MARAFON E SP132816 - RAQUEL ROGANO DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 -

CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos. 1. Fls. 1.163/1.164: o pedido de conversão em renda será analisado, mediante sua reiteração, após decisão

a ser proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0037339-85.2011.4.03.0000, ora em trâmite perante o e.

TRF da 3ª Região.2. Especificamente em relação ao requerimento de expedição de ofício à Delegacia da Receita

Federal de Joinville-SC (fls. 1.077, letra a), nada há a decidir nestes autos, posto que a suspensão da exigibilidade

tributária pretendida depende apenas de comprovação documental de obrigação da parte interessada, conforme se

verifica do extrato de fls. 1.080/1.081.3. Em nada sendo requerido, aguarde-se no arquivo o deslinde do agravo

acima mencionado, devendo a parte interessada requerer o seu desarquivamento quando se fizer necessário.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0031615-17.2003.403.6100 (2003.61.00.031615-7) - ANTONIO EVANILDO RABELO CABRAL(SP023905 -

RUBENS TAVARES AIDAR E SP143667 - LUIS FELIPE DINO DE ALMEIDA AIDAR) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 904 - KAORU OGATA)
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Vistos. Fl. 121: Diante da solicitação do exequente, republique-se o despacho de fl. 119. I.C. Publique-se o

despacho de fl. 119: Fls. 116/118: Intime-se o autor-executado para efetuar o pagamento da quantia de R$

2.632,29, atualizada até maio/2011, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste despacho na

Imprensa Oficial. Silente, expeça(m)-se mandado(s) de penhora e avaliação em bens do(s) devedor(es),

devidamente instruído(s) com o demonstrativo do débito, acrescido à condenação, multa de 10%, conforme

preceitua o artigo 475-J do Código de Processo Civil, desde que a ré proceda à juntada da planilha com as

respectivas cópias, bem como endereço atualizado do devedor. Prazo de 10(dez) dias.Decorrido o prazo, sem

manifestação das partes, remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-

se

 

0014033-67.2004.403.6100 (2004.61.00.014033-3) - JULIO MAYER DE CASTRO FILHO(SP070379 - CELSO

FERNANDO GIOIA E SP200196 - FLÁVIO LUIZ TEIXEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP218506 - ALBERTO ANGELO BRIANI TEDESCO E SP186018 - MAURO ALEXANDRE

PINTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Vistos. Fl. 464: Requeira o banco-réu o que é de direito, no prazo legal. Silente, aguarde-se manifestação no

arquivo. I.C.

 

0009514-44.2007.403.6100 (2007.61.00.009514-6) - GRAMPOS TEIMOSO LTDA(SP187114 - DENYS

CAPABIANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1958 - DENISE BACELAR MENEZES)

Aceito a conclusão nesta data.Fls. 350/353: requer a parte autora nova citação da União Federal, nos termos do

artigo 730-CPC, alegando que a verba honorária que lhe foi paga por meio de requisitório de pequeno valor era

menor do que a indicada à fl.322. Insiste que o certo seria R$ 340,41 (trezentos e quarenta reais e quarenta e um

centavos), relativos ao reembolso das custas processuais (R$183,20) e aos honorários arbitrados (R$157,20), tal

como indicado na petição que deu início à execução do julgadoDiante da concordância da União Federal frente

aos valores pretendidos pela autora, foram expedidos dois requisitórios, um em seu favor (custas) e outro em favor

de seu patrono (honorários, pagos em 22/12/2011, consoante comprovantes juntados às fls. 343/344.Neste ponto,

há que se ressaltar que as custas não pertencem ao advogado, mas à parte vencedora que as antecipou (art.20-

CPC), no caso em tela, a empresa-autora.Malgrado os argumentos expendidos pela autora, constata-se que os

pagamentos foram realizados, conforme por ela pleiteado ao dar início à execução do julgado, não havendo, pois,

quaisquer complementos a serem feitos.Pelo exposto, indefiro o pleito da parte autora e determino a remessa dos

autos ao arquivo, decorrido eventual prazo recursal.Int.Cumpra-se.

 

0000246-29.2008.403.6100 (2008.61.00.000246-0) - JOSE ROBERTO VENEZIAN(SP166069 - MÁRCIO

SUHET DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Diante do descumprimento do determinado à fl. 420, julgo deserto o recurso de apelação interposto pelo

autor.Certifique a secretaria o trânsito em julgado da sentença de fl. 391/393.Requeira a União Federal (PFN) o

que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as

formalidades legais.I.C.

 

0019019-25.2008.403.6100 (2008.61.00.019019-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X COOPER GENERAL DO BRASIL MANUTENCAO DE

APARELHOS TELEFONICOS LTDA(SP072214 - WALDEREZ GOMES)

Visto em inspeção. Uma vez que as diligências empreendidas no sentido da localização da empresa ré restaram

infrutíferas (Av. Tucunaré, nºs 1096/939/945/857), nos termos da certidão do senhor oficial de justiça, à fl. 245

verso, e considerando a petição da executada, Empresa Brasileira de Correios e Telégráfos - ECT, às fls. 227/233,

intime-se a autora a carrear aos autos o valor atualizado do débito executado, para posterior intimação dos

representantes indicados à fl. 228, itens 1 e 2. Prazo: 10 (dez) dias. Após, expeçam-se mandado e carta precatória.

I. C.

 

0028772-06.2008.403.6100 (2008.61.00.028772-6) - SIDONIO GOMES MOREIRA(SP208866 - LEO ROBERT

PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E

SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA)

Aceito a conclusão nesta data.Fls. 109-126: defiro a habilitação de AMABÍLIA DA SILVA MOREIRA, ANA

HELENA DA SILVA MOREIRA, CÉLIA MARIA DA SILVA MOREIRA, MARTA INÊS DA SILVA

MOREIRA e SILVIA REGINA DA SILVA MOREIRA como sucessoras do falecido autor, Sidonio Gomes

Moreira, nos termos do artigo 1.060, I, do CPC.Remetam-se os autos ao SEDI para a regularização

cabível.Expeçam-se os alvarás, conforme determinado à fl. 107, sendo que o montante de R$ 47.013,92 será

levantado por AMABÍLIA DA SILVA MOREIRA ou seu procurador, nos termos do requerido à fl. 110, parte

final.Após, prossiga o feito em conformidade com o disposto na decisão de fl. 107.I. C.
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0002384-32.2009.403.6100 (2009.61.00.002384-3) - YALE LA FONTE SISTEMAS DE SEGURANCA

LTDA(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR E SP157281 - KAREN RINDEIKA SEOLIN) X UNIAO

FEDERAL

Fls.134/135: Intime-se a parte autora-executada, para efetuar o pagamento da verba honorária no valor de R$

10.398,91(dez mil, trezentos e noventa e oito reais e noventa e um centavos), atualizado até 02/2012, no prazo de

15(quinze) dias, contados da publicação deste despacho, sob pena de ser acrescida, na ausência de pagamento, a

multa no percentual de 10 % (dez), nos termos do art.475-J do C.P.C.Silente, tornem conclusos.I.C.

 

0024340-83.2009.403.6301 - IOLITA DE ALBUQUERQUE(SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI) X

UNIAO FEDERAL

Vistos. Fl. 212V: Considerando o transito em julgado da r. sentença de fls. 209/210. Requeira o autor o que é de

direito, no prazo legal. Silente, aguarde-se manifestação no arquivo. I.C.

 

0001240-52.2011.403.6100 - ANTONIO GUDINAITE ANSALDI(SP267256 - RAFAEL BERNARDI

JORDAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP210937 -

LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM)

Aceito a conclusão nesta data.Fls. 50/52: defiro o pleito da CAIXA ECONOMICA FEDERAL para, nos termos

do art. 655-A do CPC, determinar que se requisite à autoridade supervisora do sistema bancário, por meio do

sistema BACENJUD, o bloqueio de ativos em nome dos executados ANTONIO GUDINAITE ANSALDI

(CPF/CNPJ nº 022.866.968-53), até o valor indicado na execução, no total de R$ 500,00 (quinhentos reais),

atualizado até setembro de 2011.Prossiga-se com as medidas administrativos cabíveis.Na hipótese de bloqueio de

valores irrisórios, conclua-se, liberando-se.I.C.DESPACHO FLS. 57:Fls. 55/56: dê-se vista à Caixa Econômica

Federal para que, no prazo de 10 (dez) dias, requeira o que de direito quanto aos valores bloqueados e ao

prosseguimento do feito.Caso nada seja requerido, caracterizando falta de interesse da parte exeqüente, determino,

desde já, o desbloqueio dos ativos financeiros de ANTONIO GUDINAITE ANSALDI (CPF nº. 022.866.968-53).

Após, aguarde-se provocação no arquivo. I. C.

 

0011521-67.2011.403.6100 - ABRASIVOS SANTOS E SIMBOLI LTDA-EPP(SP120443 - JOSE ARTUR DOS

SANTOS LEAL) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS -

IBAMA(SP246604 - ALEXANDRE JABUR)

Vistos. Fl. 158: Defiro o pedido do autor em relação ao pedido de desistência do recurso interposto (fls. 148/156),

com fundamento no artigo 501 do CPC. Demais, o ato independe de anuência da parte adversa. Fls. 159/171:

Prejudicada as contrarrazões de apelação oferecidas pelo IBAMA. Providencie a escrivania a certidão de trânsito

em julgado da r. sentença de fls. 143/146. Requeira a parte ré o que é de direito no prazo legal. Silente, aguarde-se

manifestação no arquivo. I.C.

 

0012633-71.2011.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X RUBENS GOES JUNIOR - ME

Vistos. Fl. 142: Considerando o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 140/140V, requeira a EBCT o que é de

direito no prazo legal. Silente, aguarde-se manifestação no arquivo. I.C.

 

0014262-80.2011.403.6100 - AROUCA REPRESENTACOES COMERCIO E TRANSPORTADORA DE

PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP153799 - PAULO ROBERTO TREVIZAN E SP197208 - VINICIUS

MAURO TREVIZAN E SP153723 - ADRIANO ARAUJO DE OLIVEIRA E SP290301 - MARIANA ESTEVES

DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Fls.117/119: Intime-se a parte autora-executada, para efetuar o pagamento da verba honorária no valor de R$

5.030,80(cinco mil, trinta reais e oitenta centavos), atualizado até 02/2012, no prazo de 15(quinze) dias, contados

da publicação deste despacho, sob pena de ser acrescida, na ausência de pagamento, a multa no percentual de 10

% (dez), nos termos do art.475-J do C.P.C.Silente, tornem conclusos.I.C.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007094-32.2008.403.6100 (2008.61.00.007094-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0025253-09.1997.403.6100 (97.0025253-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1553 - GABRIELA ALCKMIN

HERRMANN) X ARI PEDROSO X AUREO ZENKITI NAKAHIRA X GECI RODRIGUES DOS SANTOS X

LUIZ MARCOS ALVES X MAIRY FRANCES NASCIMENTO CONCEICAO X MANOEL ANTONIO DE

SANTANA X MARIA AMELIA DE OLIVEIRA PARISI X NADIA TERESINHA JESUS SA X SONIA

REGINA CARDOZO DUO LOPES X WEIDNER EMMERICK(SP018614 - SERGIO LAZZARINI)
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Aceito a conclusão nesta data. Fls. 184/210: Mantenho o despacho de fl. 176 em seu inteiro teor, tendo em vista

não ter conteúdo decisório, pois trata-se tão somente de um mero despacho de encaminhamento, no qual

determinou o cumprimento do v. acórdão trânsitado em julgado nos autos da ação principal nº 0025253-

09.1997.403.6100. Assim, dê-se vista a União Federal do agravo retido carreado aos autos às fls. 186/210, no

prazo de 10(dez) dias. Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença. I.C.

 

0023235-58.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0048722-

55.1995.403.6100 (95.0048722-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X

SOMEL-SOCIEDADE MERCANTIL LOPES LTDA(SP113573 - MARCO ANTONIO DE ALMEIDA PRADO

GAZZETTI E SP165906 - REJANE CRISTINA SALVADOR)

Vistos.Retornem os autos à Contadoria para que preste os esclarecimentos formulados às fls. 39/42.Após, dê-se

vista às partes.Intime-se. Cumpra-se.

 

0011893-16.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0920230-

09.1987.403.6100 (00.0920230-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2213 - JEAN CARLOS PINTO) X ASSUNTA

CLARA LORENTE X CLARA DE MESQUITA PINHEIRO X JUVENAL DI CELIO X MATHILDE CECY DE

CAMPOS GALVAO X OSCAR COLLACO GUIMARAES X ZINA MAIA DI CELIO X CLAUDIO MAIA DI

CELIO X MARIA CECILIA MAIA DI CELIO X MARIA CHRISTINA LIMA DE ARAUJO(SP014494 - JOSE

ERASMO CASELLA E SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO E SP058114 - PAULO

ROBERTO LAURIS)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes intimadas dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, pelo prazo de 20 (vinte) dias.DESPACHO

DE FL. 1343:Diante das informações apresentadas aos autos principais nº 0920230-09.1987.403.6100, às fls.

1584/1602, quanto ao falecimento da coautora CLARA DE MESQUITA PINHEIRO, defiro a habilitação da

herdeira MARIA CHRISTINA LIMA DE ARAÚJO, CPF nº 011.769.308-18.Observo, também, a notícia do

falecimento do coautor JUVENAL DI CÉLIO, informado nos autos principais às fls. 1603/1615, habilitando

desde já os herdeiros necessários, a saber: a) ZINA MAIA DI CÉLIO, CPF nº 299.143.278-00; b) CLAUDIO

MAIA DI CÉLIO, CPF nº 507.303.558-53; c) MARIA CECÍLIA MAIA DI CÉLIO, CPF nº 076.343.578-39;

Assim, diante da decisão supra, remetam-se os autos ao SEDI, para a devida alteração do pólo ativo, fazendo

constar os herdeiros ora mencionados.I.C. 

 

0013794-19.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002102-

53.1993.403.6100 (93.0002102-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2213 - JEAN CARLOS PINTO) X ANTONIO

FERREIRA MARQUES(SP094763 - MAURIZIO COLOMBA E SP238810 - CAROLINA MAI KOMATSU)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes intimadas dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, pelo prazo de 20 (vinte) dias.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0001605-24.2002.403.6100 (2002.61.00.001605-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0040114-73.1992.403.6100 (92.0040114-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA

MATTAR) X RUBENS DOS SANTOS(SP063057 - MARIVONE DE SOUZA LUZ E SP113578 - VITOR

MANOEL CASTAN)

Aceito a conclusão nesta data.Fl.88: deverá o autor regularizar seu pedido, consoante disciplina o Código de

Processo Civil quanto à execução do julgado face à Fazenda Pública, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

desapensem-se e arquivem-se estes autos, obedecidas as formalidades próprias.Int.Cumpra-se.

 

0028106-78.2003.403.6100 (2003.61.00.028106-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0045620-98.1990.403.6100 (90.0045620-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA

MATTAR) X JOSE CLAUDIO PAGANO(SP023729 - NEWTON RUSSO E SP018354 - HENRIQUE

LINDENBOJM)

Fls.62/64: providencie o embargado o correto recolhimento da verba honorária em favor da União Federal, tal

como indicado à fl.54 e reiterado à fl.63, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de prosseguimento da

execução.Anoto que os valor inicial foi atualizado pela União Federal (PFN).Decorrido o prazo supra, com ou

sem cumprimento, dê-se nova vista à União Federal, pelo prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0696036-84.1991.403.6100 (91.0696036-7) - KONTIKI CONFECCOES LTDA(SP079620 - GLORIA MARY D

AGOSTINO SACCHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)
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Trata-se de medida cautelar, na qual, inicialmente, foi deferida à autora a realização de depósitos, a fim de discutir

a legalidade do recolhimento do FINSOCIAL nos termos do Decreto-Lei 1.940/82, bem como o aumento da

alíquota determinado pelas Leis 7.787/89 e subsequentes.Já em adiantada fase executória, foi determinada a

expedição de ofício de conversão em renda da União Federal, na proporção de 25%; e de alvará de levantamento

para a autora, quanto ao saldo remanescente (75%).Anoto que os valores vinculados a estes autos montavam a R$

2.467,13, em 26/06/2008 (fls.77).Além disso, há que se ressaltar que constam dívidas fiscais em nome da autora,

consoante informado às fls. 85/86, 96/107, 108/114 pela União Federal (PFN).É certo, ainda, que o MM. Juízo da

4ª Vara das Execuções Fiscais manifestou o interesse de realizar penhora no rosto destes autos, todavia, não a

formalizou (fls.115/116).Às fls. 118/121, por ordem do Juízo da 71ª Vara do Trabalho de São Paulo, foi realizada

constrição para pagamento de dívida fiscal, no valor de R$ 1.422,79 (13/09/2010), emanada dos autos

000070347.2011.502.0071. Sendo assim, determino:a) a imediata expedição de ofício de conversão em renda da

União Federal, consoante já determinado;b) a expedição de ofício à 71ª Vara do Trabalho-SP, solicitando o valor

atualizado da dívida da autora, para posterior transferência dos créditos, que, ora resta deferida.Cumpridos os itens

supra, requisite-se o saldo atualizado das contas judiciais vinculadas a estes autos e tornem conclusos para

ulteriores deliberações.Int.Cumpra-se.

 

0715882-87.1991.403.6100 (91.0715882-3) - RECOPA REFEICOES COLETIVAS PAULISTA

LTDA(SP036250 - ADALBERTO CALIL E SP070645 - MARIA LUCIA DE ANDRADE RAMON) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1322 - GABRIELA ARNAULD SANTIAGO)

Aceito a conclusão nesta data.Nos termos da decisão proferida nos autos da ação ordinária nº 92.0001596-4, cuja

cópia encontra-se encartada às fls. 93, desapensem-se estes, a fim de remetê-los ao E. Tribunal Regional Federal -

3ª Região, para as determinações que se fizerem pertinentes.Int. Cumpra-se. 

 

0009143-66.1996.403.6100 (96.0009143-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017666-

38.1994.403.6100 (94.0017666-0)) BANCO SANTANDER DE NEGOCIOS S/A(SP066510 - JOSE ARTUR

LIMA GONCALVES E SP101662 - MARCIO SEVERO MARQUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 135 - GENY

DE LOURDES MESQUITA PAULINO)

Acolho o pedido de fls. 94, para conceder à parte autora prazo suplementar de 20 (vinte) dias, para cumprimento

da determinação de fls. 86/86 verso. No silêncio, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. I.C.

 

0018713-32.2003.403.6100 (2003.61.00.018713-8) - ALBINO ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP022998 -

FERNANDO ANTONIO A DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE

OLIVEIRA)

Intime-se a parte autora para que esclareça se efetuou outros depósitos, fora os noticiados às fls. 65/66 desta

cautelar, no prazo de dez dias. Expeça-se correio eletrônico ao PAB JF CEF para que informe o saldo atualizado

da conta nº. 0265.635.00211562-2. I. C. 

 

 

Expediente Nº 3713

 

MANDADO DE SEGURANCA

0043568-03.1988.403.6100 (88.0043568-8) - AVARE PARTICIPACOES S/A X IGEL PARTICIPACOES S/A

X SERMA - ASSOCIACAO DOS USUARIOS DE EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS E

SERVICOS CORRELATOS X TAV TURISMO AGENCIA DE VIAGENS LTDA X TRANSAR TAXI AEREO

S/A X ULTRAPAR PARTICIPACOES S/A X ULTRACARGO OPERACOES LOGISTICAS E

PARTICIPACOES LTDA X ULTRA S/A PARTICIPACOES X ULTRATEC ENGENHARIA S/A X

ULTRATECNO CENTRO DE TECNOLOGIA S/C LTDA X ULTRATECNO PARTICIPACOES LTDA X

ULTRATEC PETROLEO COM/ E SERVICOS LTDA X IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S/A X

TERMINAL QUIMICO DE ARATU S.A. - TEQUIMAR(SP283872 - DANIELA SAYURI DONDO E

SP190079 - PIETRE DEGASPERI COTE GIL) X DELEGADO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

EM SAO PAULO(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos.Aguarde-se o deslinde do agravo nº 0022153-22.2011.403.0000 no arquivo.Dê-se ciência às partes pelo

prazo de 5 (cinco) dias.Int. Cumpra-se.

 

0007517-50.2012.403.6100 - G COM/ DE ROUPAS LTDA(SP101531 - GABRIEL CESAR BANHO E

SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI SABBAG) X PROCURADOR CHEFE

PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)
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Vistos.G. COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA, impetrou Mandado de Segurança, com pedido de liminar no qual

requer a obtenção de certidão negativa de débitos ou certidão positiva de débitos com efeitos de negativa. Ao final

do processo, pleiteia seja reconhecida a abusividade do ato da autoridade impetrada de indeferimento da

consolidação de débitos fiscais pagos à vista. Foram juntados documentos.Determinada a regularização da inicial

(fls. 102), a impetrante apresentou emenda às fls. 104/106.A apreciação da liminar foi postergada, sendo

determinada a prévia oitiva da autoridade apontada como coatora (fls. 107/108).Em suas informações (fls.

112/156), como questão preliminar o impetrado esclareceu não ter havido a sugerida demora na análise do pedido

de reconsideração apresentado administrativamente, desde então tendo sido proferidas mais três decisões nos

autos do referido requerimento, todas antes desta impetração. Sustentou a existência de vícios na impetração e, no

mérito, ratificou o ato impugnado e requereu a denegação da segurança.É o relatório do necessário. Decido.Em

análise sumária, inerente à apreciação da liminar em mandado de segurança, entendo não estar presente

pressuposto necessário à sua concessão.Com efeito, os atos praticados e as informações prestadas pela

Administração, inclusive quando de caráter tributário, gozam de presunção de legitimidade. Partindo dessa

premissa cabe ao impetrante o ônus de demonstrar de forma inequívoca seu direito, o que aparentemente inocorre

nos autos.Pelo que se verifica da petição inicial e documentos que a acompanham, de fato a impetrante não

observou as normas regulamentares em sua íntegra, mais precisamente o disposto na Portaria Conjunta

PGFN/RFB nº 02/2011, no que se refere ao prazo para confirmação do pagamento.De fato, a própria interessada

reconhece a infração, mas justifica que a intempestividade de sua comunicação ao Fisco teria ocorrido por

problemas técnicos (v. fls. 04), cujo teor não esclarece nem junta provas.No mandado de segurança as provas

devem ser pré-constituídas bem como os fatos incontroversos. Nesse sentido, vale citar o conceito de direito

líquido e certo definido por Carlos Velloso: O Tribunal Federal de Recursos, em acórdão de 20 de junho de 1953,

assentou, de forma lapidar, o conceito de direito líquido e certo, ao decidir assim: a liquidez e certeza do direito

não decorrem de situações de fato ajustadas com habilidade, mas de sua apresentação extreme de dúvidas,

permitindo ao julgador não só apurá-lo, como verificar a violência praticada. Então, estabelecido fica que o

conceito de líquido e certo situa-se nos fatos. Haverá direito líquido e certo, pressuposto da ação de segurança, do

cabimento da ação, se os fatos forem incontroversos. É importante, portanto, examinar um tema: a prova no

Mandado de Segurança. A questão é relevante, por isso que, conforme já falamos, o direito líquido e certo é o que

resulta de fatos incontroversos. Por isso leciona Castro Nunes: o pedido deve vir desde logo acompanhado dos

documentos necessários à prova do alegado. (in Cinqüenta Anos de Mandado de Segurança, organizado por

Sérgio Ferraz, Porto Alegre, Fabris Editor, 1986, p. 57)Sendo assim, considerando que em sede de mandado de

segurança se exige prova inequívoca dos fatos que respaldam a impetração, não tendo sido demonstrados e

comprovados quais seriam estes problemas, há de ser a situação tratada como de simples intempestividade, não se

adequando a hipóteses excludentes de sua configuração (v.g. força maior).Diante disso, numa primeira apreciação

da questão não há como se reconhecer a existência de ato coator eivado de ilegalidade ou praticado com abuso de

direito pelo impetrado, em sua negativa de aceitação do requerimento de consolidação de débitos fiscais pagos à

vista, motivo pelo qual não se demonstra preenchido o fumus boni iuris essencial à concessão da pretendida

liminar.Como princípio mais basilar de um Estado de Direito, a Administração deve se pautar pelo respeito à

legalidade, portanto não pode ser ratificada e encorajada a atuação contra legem, mormente em situação na qual

não há qualquer justificativa que atenue a infração cometida pela impetrante.Sendo assim, ainda que a Receita

Federal do Brasil tenha sido tolerante quando da sua aceitação da consolidação dos débitos não inscritos em dívida

ativa, esta atitude não pode ser estendida aos tributos ora tratados, ainda que seja relativa à mesma contribuinte.

Convém, ainda, ressaltar que a impetração se restringe ao pleito perante a Procuradoria da Fazenda Nacional,

sendo defeso ao Juízo, no caso concreto, decidir sobre o ato praticado por aquele órgão (CPC, art. 460).Portanto,

aparentemente não estando os débitos ora em discussão quitados ou suspensos, ausente o fumus boni iuris,

INDEFIRO A LIMINAR requerida. Em caso de irresignação a interessada deverá se socorrer das vias próprias.

Intimem-se e cientifique-se o necessário. Oportunamente, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal

para manifestação.I.C.

 

0009213-24.2012.403.6100 - WEST POST SERVICOS LTDA - EPP(SP181560 - REBECA ANDRADE DE

MACEDO) X DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS DE SP

X PRESIDENTE DA COMISSAO ESP DE LICIT - EMPR BRAS CORREIOS E TELEG - ECT

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar no qual a impetrante requer a suspensão da

Concorrência nº 0004070/2011 - DR/SPM, item 1, impedindo-se a realização de reunião visando à abertura de

envelopes de propostas técnicas, agendada para o dia 25.05.12 ou, alternativamente, a suspensão da homologação

e adjudicação do objeto do certame à licitante AGFRAN Participações LTDA, no caso desta ser classificada em 1º

lugar. Ao final do processo pleiteia pela declaração definitiva de inabilitação da referida concorrente.Sustenta a

existência de diversos vícios no reconhecimento da habilitação da mencionada co-licitante, ferindo itens do edital.

Foram juntados documentos.É o relatório do necessário. Decido.Sendo desnecessárias maiores digressões, pelo

que se verifica dos termos do instrumento convocatório, principalmente do exigido pelo item nº 4.1.2.2 (fls. 41),

aparentemente não houve suficiente comprovação de atividade operacional e boa situação econômico-financeira
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pela concorrente AGFRAN (v. fls. 147), o que acarreta, numa análise sumária da questão, em vício no ato de

deferimento de sua habilitação acolhido pelas autoridades impetradas.De fato, pelo que consta do balanço

patrimonial da mencionada empresa esta não teve receitas no ano de 2011, muito embora tenha sido aberta no

início de 2010 e não haja documentação que ateste sua inatividade desde então, apenas havendo passivo relativo a

duplicatas, tendo terminado o ano passado com prejuízo. Portanto, questionável a sua capacidade financeira para

assumir tão relevante serviço público.Logo, encontra-se presente o fumus boni iuris, inclusive diante do

envolvimento de serviço público, o que reforça entendimento de adoção de extremas cautelas legais. Da mesma

forma, preenchido o requisito do periculum in mora, na medida em que o certame encontra-se em processamento e

poderá se ultimar antes da conclusão deste mandado de segurança.Ante o exposto, presentes as condições

necessárias para a concessão da medida postulada, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR alternativo para determinar a

suspensão da homologação e adjudicação do objeto da concorrência à licitante AGFRAN Participações LTDA,

caso esta seja classificada em 1º lugar, processando-se o certame.Notifique-se as autoridades impetradas,

intimando-as com urgência para o cumprimento desta decisão e requisitando-lhes informações. Cientifique-se o

necessário (L. 12.016/09, art. 7º, II).Cite-se a concorrente AGFRAN Participações LTDA. Após, abra-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal.I.C.

 

0009258-28.2012.403.6100 - HELTON SOARES DE LIMA(SP276687 - JAIR CUSTODIO DE OLIVEIRA

FILHO) X PRESIDENTE CONS REG DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/SP

Vistos.Trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por técnico agrícola, no qual pleiteia seja-lhe assegurado o

direito de emitir receituário de agrotóxicos, que estaria sendo vedado pelo referido Conselho Profissional,

declarando-se nulo o ato de indeferimento do pedido de revisão de suas atribuições. Em sede de liminar requer a

suspensão do referido ato. Foi requerida, ainda, a concessão de justiça gratuita.Foram juntados documentos.É o

relatório do necessário. Decido.1. Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.2. Em análise perfunctória,

verifico a presença dos requisitos necessários à concessão da medida pleiteada.A Constituição Federal, em seu

artigo 5º, XIII, garante o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, mas desde que atendidas as

qualificações profissionais que a lei estabelecer. No caso, estas qualificações e as competências do técnico

agrícola foram conferidas de forma genérica pela Lei nº 5.524/68, cujo artigo 2º já previa a assistência técnica na

compra, venda e utilização de produtos e equipamentos. Verbis:Art. 2 o A atividade profissional do Técnico

Industrial de nível médio efetiva-se no seguinte campo de realizações: I - conduzir a execução técnica dos

trabalhos de sua especialidade; II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas

tecnológicas; III - orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações;IV -

dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados; V -

responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos, compatíveis com a respectiva formação

profissional.(...)Art 6º Esta Lei será aplicável, no que couber, aos técnicos agrícolas de nível médio.(...) Por sua

vez, a regulamentação desta lei ocorreu com a edição do Decreto nº 90.922/85, que em seus artigos 3º e 6º aclara

quais as funções podem ser desempenhadas pelos técnicos agrícolas:Art. 3º Os técnicos industriais e técnicos

agrícolas de 2º grau observado o disposto nos arts. 4º e 5º, poderão: I - conduzir a execução técnica dos trabalhos

de sua especialidade; (...)IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos

especializados; (...)Art. 6º As atribuições dos técnicos agrícolas de 2º grau em suas diversas modalidades, para

efeito do exercício profissional e da sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em: (...)X

- dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais especializados, assessorando,

padronizando, mensurando e orçando; (...)XII - prestar assistência técnica na aplicação, comercialização, no

manejo e regulagem de máquinas, implementos, equipamentos agrícolas e produtos especializados, bem como na

recomendação, interpretação de análise de solos e aplicação de fertilizantes e corretivos; (Redação dada pelo

Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)(...)XIX - selecionar e aplicar métodos de erradicação e controle de vetores e

pragas, doenças e plantas daninhas, responsabilizando-se pela emissão de receitas de produtos agrotóxicos; (Inciso

incluído Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)(...)XXIV - responsabilizar-se pelas empresas especializadas que

exercem atividades de dedetização, desratização e no controle de vetores e pragas; (Incíso incluído Decreto nº

4.560, de 30.12.2002)(...)XXXI - desempenhar outras atividades compatíveis com a sua formação profissional.

(Inciso incluído Decreto nº 4.560, de 30.12.2002)(...)Como lembrado pelo impetrante, deve se salientar que a

exigência de receita para prescrição de agrotóxicos somente ocorreu a partir da Lei nº 7.802/89 (artigo 13), que

disciplina as questões ligadas a estes produtos, portanto não havia como até então lhe ser atribuída tal função de

forma específica, muito embora a indicação de agrotóxicos já estivesse dentro de suas atribuições.Desta forma,

como se verifica do disposto no inciso XIX do D. 90.922/85, incluso pelo Decreto nº 4.560/02 em respeito à época

recente legislação sobre agrotóxicos, desde 2002 tornou-se expressa a competência do técnico agrícola para

prescrever, por meio de receituário próprio, sua aquisição e utilização.Este é o posicionamento majoritariamente

adotado pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, cujo posicionamento norteia esta decisão. Nesse sentido, a

título ilustrativo, transcrevo a ementa que segue:RESP - RECURSO ESPECIAL - 306971Relator(a) CASTRO

MEIRA Sigla do órgão STJ Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJ DATA:06/09/2004 PG:00193 Ementa

RECURSO ESPECIAL. TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO. PROFISSÃO REGULAMENTADA.
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POSSIBILIDADE DE PRESCREVER AGROTÓXICOS. 1. A Primeira Seção desta Corte já consagrou o

entendimento de que os técnicos agrícolas podem prescrever receituário médico agronômico, inclusive produtos

agrotóxicos. 2. Recurso especial improvido.O egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região também não

destoa desse entendimento. Confira-se julgados análogos:AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE

SEGURANÇA - 200661000127805Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA Sigla do

órgão TRF3 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:04/10/2010 PÁGINA: 882 Ementa

ADMINISTRATIVO. AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE SEGUNDO

GRAU. PRESCRIÇÃO DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO. VENDA DE AGROTÓXICOS.

POSSIBILIDADE. DELIBERAÇÃO NORMATIVA DO CREAA N. 11-C E RESOLUÇÃO N. 344/90.

ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO E. STJ E DESTA TURMA.I - Agravo retido não conhecido, uma vez não

reiterado em sede de contrarrazões. II - Os técnicos agrícolas de segundo grau possuem habilitação legal pra

expedir receitas de agrotóxicos, conforme exigido pelo art. 13, da Lei n. 7.802/89, consoante reconhecido pelos

art. 2º, inciso IV e 6º, da Lei n. 5.524/68, art. 6º, inciso XIX, do Decreto n. 90.922/85, com a redação dada pelo

Decreto n. 4.560/02, e art. 51, 2º, do Decreto n. 98.816/90. III - Nos termos do art. 5º, inciso XIII, da Constituição

Federal, somente lei em sentido formal pode estabelecer os critérios que habilitam uma pessoa ao desempenho da

atividade escolhida, objetivando, com essas limitações do direito individual, a proteção da sociedade, garantindo

formas para se aferir a capacitação profissional. IV - Incabível, mediante ato administrativo (Deliberação

Normativa do CREAA n. 11-C e Resolução n. 344/90), impor vedação não prevista na legislação aplicável à

matéria. Ofensa ao princípio da legalidade. V - Apelação provida.APELREE - APELAÇÃO/REEXAME

NECESSÁRIO - 200161080072403Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA Sigla do órgão

TRF3 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:13/11/2009 PÁGINA: 218Ementa

ADMINISTRATIVO. TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE SEGUNDO GRAU. PRESCRIÇÃO DE RECEITUÁRIO

AGRONÔMICO. VENDA DE AGROTÓXICOS. POSSIBILIDADE. 1. O art. 5º, XIII, da Constituição Federal

assegura o livre exercício da profissão, uma vez atendidas as qualificações profissionais estabelecidas em lei. 2. A

Deliberação Normativa do CREAA nº 11-C, que veda o técnico de nível médio de emitir formulário de receituário

agronômico para autorizar a compra de agrotóxicos não tem o condão de impedir o exercício profissional dos

técnicos, por esbarrar nos arts. 13 da Lei nº 7.802/89 e 51 do Decreto nº 98.816/90 e, da mesma forma, a

Resolução nº 344/90.Portanto, nesta primeira análise da questão, verifica-se presente o fumus boni iuris essencial

à concessão da medida. Da mesma forma, também se encontra preenchido o requisito do periculum in mora, na

medida em que a vedação do desempenho regular de suas atividades poderá lhe causar graves prejuízos de caráter

alimentar.Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR para assegurar ao impetrante o direito de prescrever receituário

de agrotóxicos, até decisão final a ser proferida nestes autos, afastando os respectivos atos constritivos desse

direito, desde que inexistentes outros óbices.Notifique-se a autoridade impetrada requisitando as informações e

intimando-a dos termos desta decisão, para cumprimento. Cientifique-se o necessário. Após, dê-se vista ao

Ministério Público Federal.I.C.

 

0009312-91.2012.403.6100 - SALVADOR & DUARTE ENGENHARIA LTDA - EPP(SP270969 - ADERBAL

CLAUDIO DA ROCHA E SP283658 - ANA MARIA SALVADOR DUARTE BRAGION) X PREGOEIRO DA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO - CEF SP

Observo que o impetrante não recolheu as custas judiciais e que não há identificação do outorgante no instrumento

de mandato colacionado à fl.07.Portanto, a fim de regularizar o feito, determino que a impetrante, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, recolha as custas iniciais e esclareça qual dos sócios da empresa, mencionados na cláusula

quarta do Instrumento Particular de Alteração e Consolidação de Contrato Social (fls. 09/12), firmou a

procuração.Cumprida a determinação supra, tornem conclusos.Int.Cumpra-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0027889-45.1997.403.6100 (97.0027889-1) - PRODEC PROTECAO E DECORACAO DE METAIS

LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos.Folhas 248: Tendo em vista a juntada da guia de depósito, expeça-se ofício de conversão em renda, nos

termos da r. determinação de folhas 224.Prossiga-se nos termos da r. determinação de folhas 224.Cumpra-se. Int.
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Expediente Nº 5783

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014562-42.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

AILTON GOMES BRANDAO

Proceda a Secretaria ao desentranhamento dos documentos de fls. 115/127, por tratar-se das cópias necessárias ao

desentranhamento dos originais requeridos pela CEF.Após, desentranhe-se os documentos de fls. 10/22,

substituindo-os pelas respectivas cópias.Cumpridas as determinações supra, publique-se esta decisão, a fim de

viabilizar à Caixa Econômica Federal a retirada dos aludidos documentos, no prazo de 05 (cinco) dias, mediante

recibo nos autos.Decorrido o prazo supra, em nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-

findo), observadas as cautelas de estilo.Cumpra-se, intimando-se, ao final.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0055609-60.1992.403.6100 (92.0055609-4) - LUIZ AFFONSO CARDOZO DE MELLO DE ALVARES

OTERO(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO

ANDRE-SP X DELEGADO REGIONAL TRIBUTARIO DO ABCD X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP027503 - RUBENS ROSSETTI GONCALVES)

Fls. 260/269: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Anote-se.Cumpra a impetrante o

determinado a fls. 242.Int.

 

0010902-65.1996.403.6100 (96.0010902-8) - BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.(SP027708 -

JOSE ROBERTO PISANI) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL(Proc. PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL)

Fls. 372/385: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Anote-se.Tendo em vista que a

decisão agravada envolve levantamento de valores,determino que por cautela, aguarde-se por 30 (trinta) dias

notícia acerca dos efeitos de recebimento do aludido recurso.Intime-se.

 

0016077-98.2000.403.6100 (2000.61.00.016077-6) - CERAMICA INDL/ DE OSASCO LTDA(SP061726 -

ROBERTO FERNANDES DE ALMEIDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-

SP(Proc. PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL)

Promova a parte impetrante o recolhimento do montante devido a título de multa, por meio de guia DARF, código

de receita 2864, nos termos da planilha apresentada a fls. 207/209, no prazo de 15 (quinze) dias, estando ciente de

que, não sendo recolhida a quantia fixada, cobrar-se-á multa de 10% pelo inadimplemento, nos termos do artigo

475, j do Código de Processo Civil, devendo comprovar o recolhimento nos autos.Intime-se.

 

0005991-24.2007.403.6100 (2007.61.00.005991-9) - EDMUNDO FRANCISCO TADEU DELLA

NEGRA(SP066578 - ELISEU EUFEMIA FUNES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Tendo em vista que a decisão agravada envolve levantamento de valores,aguarde-se, por cautela, o julgamento do

Agravo de Instrumento, incluído na pauta do dia 14/06/2012 conforme noticiado pela União Federal a fls.

221/228.Intime-se.

 

0022343-52.2010.403.6100 - FRIGORIFICO MABELLA LTDA(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E

SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 212/214: Cumpra o impetrante, adequadamente, a determinação de fls. 211, fazendo constar expressamente,

cláusula específica para receber a quantia e dar quitação, exatamente nesta ordem, a fim de possibilitar o

levantamento dos valores depositados nos autos, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprida a determinação

supra,expeça-se alvará de levantamento.Intime-se.

 

0017815-38.2011.403.6100 - MARIA LUCIA MORENO MORENO(SP154850 - ANDREA DA SILVA

CORREA) X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Dê-se ciência à impetrante acerca dos esclarecimentos prestados pela autoridade impetrada a fls. 147/154.Após,

cumpra-se as demais determinações de fls. 140.Intime-se.
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0020187-57.2011.403.6100 - NATALIA MACEDO ARANTES(SP238689 - MURILO MARCO) X INSPETOR

CHEFE DA INSPETORIA RECEITA FEDERAL BRASIL EM SAO PAULO 8 REG

Fls. 423/448: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Anote-se.Cumpra-se o determinado

no despacho de fls. 421.Int.

 

0020427-46.2011.403.6100 - EDUARDO QUINTANA(SP178661 - VANDER DE SOUZA SANCHES E

SP147386 - FABIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO PAULO - SP

Considerando o teor do disposto no Artigo 15, da Lei n. 12.016/09, recebo o recurso de apelação interposto pela

parte impetrante a fls. 178/185, tão somente em seu efeito devolutivo.Vista ao impetrado para contrarrazões.Após,

dê-se vista ao Ministério Público Federal.Oportunamente, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região,

observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0020701-10.2011.403.6100 - ERICSSON GESTAO E SERVICOS DE TELECOMUNICACOES

LTDA(PR034755 - NELSON SOUZA NETO E PR011700 - ROBERTO CATALANO BOTELHO FERRAZ) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, no qual pretende a impetrante a concessão

de medida que determine ao impetrado a análise no prazo máximo de 05 (cinco) dias, dos pedidos administrativos

de restituição - PER/DCOMPs nºs 017410150405021012156383 e 190144673005021012156162, protocolados

em 05 de fevereiro de 2010.Sustenta que, decorridos quase dois anos dos protocolos, os pedidos não foram

apreciados pela autoridade impetrada, configurando violação direta ao artigo 24 da Lei nº 11.457/2007.Juntou

procuração e documentos (fls. 08/31).Indeferido o pedido liminar (fls. 242/243).Instada, a impetrante regularizou

sua representação processual a fls. 245/247, bem como aditou a inicial a fim de retificar o polo passivo da ação

(fls. 248/261).Da decisão que indeferiu o pedido liminar, a impetrante interpôs agravo de instrumento (fls.

263/268), ao qual foi dado provimento, a fim de determinar à autoridade impetrada que procedesse à análise dos

pedidos administrativos, no prazo de 10 (dez) dias (fls. 280/283).Devidamente notificado, o impetrado prestou

informações a fls. 306/311-verso, sustentando que qualquer tratamento diferenciado prestado à impetrante

implicaria privilégio em relação aos demais contribuintes em situação idêntica e, por conseguinte, atentaria contra

os princípios da isonomia e da moralidade. Em cumprimento à medida liminar deferida, requereu prazo de 60

(sessenta) dias para seu integral cumprimento.O Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança

(fls. 313/314-verso).Instada (fls. 320), a autoridade impetrada manifestou-se a fls. 330/334, solicitando dilação no

prazo para conclusão da análise dos pedidos administrativos, diante da necessidade de apresentação de outros

documentos por parte do impetrante, já intimado para tanto.Diante do alegado pela autoridade impetrada, a

impetrante manifestou-se a fls. 338/342, informando que todos os documentos haviam sido entregues, bem como

reiterando o pedido de intimação da autoridade coatora para cumprimento da ordem judicial, sob pena de fixação

de multa diária.A fls. 346/350, a autoridade impetrada comprovou o cumprimento da determinação

judicial.Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido.Verifico a presença do direito líquido e

certo em favor da impetrante.Os documentos colacionados aos autos demonstram que a impetrante, em 05 de

fevereiro de 2010, protocolou pedidos administrativos de restituição (fls. 28 e 31).Verifica-se pela leitura das

informações prestadas pela autoridade impetrada (fls. 305/311) que, até a data da impetração, dia 10 de novembro

de 2011, nenhuma providência havia sido tomada pela administração, decorridos quase dois anos do protocolo, o

que evidencia falha na prestação dos serviços.Como se sabe, a Administração Pública, nos termos do Artigo 37 da

Constituição Federal, deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência, tendo este último sido desatendido no caso em questão.Ademais, com a edição da Lei n 11.457, de 16

de março de 2007, foi estabelecido o prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias para decisões

administrativas, a contar do protocolo das petições, defesas ou recursos, que foi flagrantemente desrespeitado pelo

impetrado.Frise-se que, com a edição da Emenda Constitucional n 45/04, foi adicionado ao Artigo 5 o inciso

LXXVIII, que garante a todos a razoável duração do processo, tanto no âmbito judicial como no administrativo, o

que não restou observado no presente caso.Nesse sentido, vale citar a decisão proferida pelo E. STJ:(Processo

EDcl no AgRg no REsp 1090242 / SC EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL 2008/0199226-9 Relator(a) Ministro LUIZ FUX (1122) Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA

TURMA Data do Julgamento 28/09/2010 Data da Publicação/Fonte DJe 08/10/2010)PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. DURAÇÃO RAZOÁVEL

DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE

RESTITUIÇÃO. PRAZO PARADECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI

9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO

IMEDIATA. MATÉRIA PACIFICADA NO JULGAMENTO DO RESP 1138206/RS, SUBMETIDO À
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SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA.1. Os embargos de declaração

são cabíveis quando houver no acórdão ou sentença, omissão, contrariedade, obscuridade ou erro material, nos

termos do art. 535, I e II, do CPC.2. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito

fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a

todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que

garantam a celeridade de sua tramitação.3. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário

dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro

JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp1091042/SC, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe

07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005,

DJ 19/12/2005)4. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do

Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica,

mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos

administrativos do contribuinte.5. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse

possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo

art. 7º, 2º, mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide

Decreto nº 3.724, de 2001) I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o

sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III

- o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade

do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas

infrações verificadas. 2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de

sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o

prosseguimento dos trabalhos.6. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu

art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão

administrativa noprazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou

recursos administrativos do contribuinte.7. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual

fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 8. Destarte,

tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo

dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 9. Embargos de declaração acolhidos, atribuindo-se-lhes efeitos

infringentes, para conhecer e dar parcial provimento ao recurso especial da União, determinando a obediência ao

prazo de 360 dias para conclusão do procedimento administrativo fiscal sub judice.Em face do exposto, com base

na fundamentação traçada, CONCEDO A SEGURANÇA e extingo o processo com julgamento do mérito, nos

termos do Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de assegurar à impetrante a imediata

análise nos pedidos administrativos objeto do pedido.Custas na forma da lei.Não há honorários

advocatícios.Sentença sujeita ao reexame necessário, a teor do 1 do artigo 14 da Lei n 12.016/2009.P.R.I.O.

 

0022493-96.2011.403.6100 - ROBSON DE ALVARENGA(SP184146 - LUIS FELIPE CAMPOS DA SILVA E

SP225927 - HERICK BERGER LEOPOLDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Recebo a apelação da parte impetrante de fls.124/147, somente no efeito devolutivo. Vista à parte impetrada para

contrarrazões. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal, e por fim, encaminhem-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0000300-53.2012.403.6100 - LUIS CARLOS AVELLAR MERCON DE VARGAS(SP270209B - LUIS

CARLOS AVELLAR MERCON DE VARGAS) X PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL - SECCAO SAO PAULO-SP(SP069991 - LUIZ FLAVIO BORGES DURSO E SP195315 - EDUARDO

DE CARVALHO SAMEK)

Recebo a apelação da parte impetrante de fls.204/221, somente no efeito devolutivo. Vista à parte impetrada para

contrarrazões. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal, e por fim, encaminhem-se os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0000638-27.2012.403.6100 - UNIALCO S/A - ALCOOL E ACUCAR(SP076367 - DIRCEU CARRETO E

SP199537 - ANA MARIA PEREIRA BENES) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM

SAO PAULO

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, em que pretende a impetrante a concessão de

medida que reconheça a omissão do impetrado em não apreciar a oferta de garantias no processo de parcelamento,

declarando a adequação de sua pretensão, cessando de imediato a coação consistente na negativa de expedição da
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certidão positiva com efeitos de negativa de débitos, relativamente às contribuições previdenciárias.Argumenta

que no início do mês de abril de 2011, diligenciou junto à Delegacia da Receita Federal do Brasil em São Paulo e

pleiteou a emissão da certidão de regularidade fiscal, ocasião em que foi comunicada a impossibilidade de

emissão do documento em face da existência de débitos junto à Procuradoria da Fazenda Nacional, inscritos em

Dívida Ativa sob os ns. 36.662.583-7, 36.947.856-8 e 39.547.367-5.Informa que aos 20 de abril de 2011

formalizou pedido de parcelamento ordinário, com oferta de bens em garantia, conforme exigência legal, por se

tratar de débito superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).Sustenta que em 09 de agosto de 2011 a

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional considerou que os bens ofertados em garantia eram dotados de baixa

liquidez e determinou a intimação para reforço ou substituição dos mesmos, providencia adotada em 20 de

outubro de 2011, mediante oferecimento de imóveis rurais e uma aeronave.Noticia a existência de execução fiscal

em curso perante a Segunda Vara da Comarca de Guararapes - SP relativa à CDA n 36.662.583-7, em que foi

realizada penhora, bem como a liquidação dos valores mensais do parcelamento em questão.Aduz que até a

presente data o Fisco sequer se manifestou acerca das garantias ofertadas, o que vem lhe causando prejuízos, pois

necessita da certidão de regularidade fiscal.Juntou procuração e documentos (fls. 22/289).Deferida em parte a

medida liminar (fls. 294/295).Retificado o valor atribuído à causa, com o recolhimento da diferença de custas

processuais (fls. 297/299).Informações prestadas a fls. 310/345, sustentando o impetrado que somente a Secretaria

da Receita Federal do Brasil possui competência para a expedição de certidões relativas às contribuições

previdenciárias, de modo que não poderia analisar a regularidade do parcelamento de débito objeto da demanda.

No entanto, em cumprimento à decisão proferida em sede liminar, analisou a documentação apresentada pelo

contribuinte e concluiu pela insuficiência da garantia ofertada, o que impediu a formalização do

parcelamento.Demonstrou ainda o impetrado a existência de diversos outros débitos em aberto nome da

impetrante, os quais também representam óbice à emissão da certidão pretendida.Rejeitados os embargos de

declaração apresentados pela União Federal (fls. 346/346-verso).O Ministério Público Federal não vislumbrou

interesse público a justificar a manifestação quanto ao mérito da lide (fls. 351/353).Vieram os autos à conclusão.É

o relatório.Fundamento e Decido.Afasto a alegação de falta de atribuição para a análise de regularidade do

parcelamento dos débitos objeto da demanda, uma vez que o impetrado se manifestou quanto ao mérito da

impetração, defendendo a legalidade do ato. Conforme entendimento pacificado do E. Superior Tribunal de

Justiça, aplica-se a Teoria da Encampação quando a autoridade apontada como coatora não se limita a argüir a

ilegitimidade passiva, e promove a defesa do ato impugnado em suas informações. (ROMS - 29378Relator(a)

FELIX FISCHER Sigla do órgão STJ Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte DJE DATA:28/09/2009).Quanto

ao mérito, o pedido formulado é improcedente.O documento de fls. 343/345 comprova que os bens apresentados

pela impetrante foram considerados insuficientes para a garantia do débito em comento.Esclareceu a Procuradoria

da Fazenda Nacional que os débitos 36.662.583-7, 36.947.856-8 e 39.547.367-5 perfaziam, em outubro de 2011, o

montante total de R$ 10.565.599,12 (dez milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e noventa e nove

reais e doze centavos).Com relação à aeronave, afirmou o impetrado que o bem era objeto de contrato de

arrendamento mercantil e que o interessado não havia acostado o contrato correspondente, nem tampouco a

matrícula atualizada em que conste a prova de plena propriedade. Além disso, noticiou que o laudo de avaliação

não seguia as normas da Portaria PGFN n 111, de 31 de janeiro de 2006, de forma que referido bem não poderia

ser considerado pelo Fisco.Quanto aos bens imóveis rurais, a somatória dos valores atinge a cifra de R$

3.274.287,31 (três milhões, duzentos e setenta e quatro mil, duzentos e oitenta e sete reais e trinta e um centavos),

insuficientes para garantir os valores em aberto.Note-se, por fim, que os documentos que acompanharam as

informações comprovam a existência de outras pendências em nome da impetrante, sequer discutidas na presente

demanda, que impedem a emissão da certidão de regularidade fiscal.Diante do exposto, DENEGO A

SEGURANÇA e julgo extinto o processo com exame do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Não há honorários advocatícios. Custas ex lege.Transitada em julgado a presente decisão,

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se e Oficie-se.

 

0001573-67.2012.403.6100 - VALMIR GELDE MARTINS(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E

SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Através da presente impetração, com pedido de liminar, pretende o Impetrante a concessão da ordem para o fim

de impedir a autoridade de realizar o lançamento do imposto de renda sobre o saque realizado há mais de 5 (cinco)

anos. Pleiteia que se autorize a incidência de imposto sobre a renda à razão de 15% para saques futuros para não

optantes (artigo 1º da Lei 11.053/2004) e que em lançamentos não proibidos pela fluência da decadência sejam

considerados os valores recolhidos entre 1989 a 1995 para quantificação do auto e não seja determinada a

incidência de juros e multa sobre crédito que impute alíquota de imposto de renda à razão de 15%.Alega ser

sindicalizado ao Sindicato dos Eletricitários, tendo contratado plano de previdência privada junto à Fundação

CESP.O Sindicato ajuizou mandado de segurança objetivando a não incidência de Imposto de Renda no momento

em que era realizado o saque de até 25% das reservas matemáticas. O Mandado de segurança foi julgado

parcialmente procedente, declarando a inexigibilidade de tributo somente sobre os aportes efetuados no período de
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1989 a 1995.Requer a decretação de decadência dos valores não lançados até 2006.Sobre os valores devidos

requer o afastamento da incidência de multa de mora e juros.Quando dos saques requer, igualmente, que a

alíquota seja a mesma aplicada aos resgates de previdência privada, bem como pretende que seja abatido o

percentual dos aportes realizados entre 1989 a 1995.A medida liminar foi indeferida (fls. 40/41).Instado, o

impetrante regularizou o valor atribuído à causa, recolheu a diferença das custas e acostou aos autos os

documentos requeridos pelo Juízo (fls. 43/56).Devidamente intimada, a autoridade impetrada sustenta não haver

qualquer ato eivado de vício ou ilegalidade a justificar a presente impetração e, no mérito, alega que, se fosse o

caso, a hipótese seria de prescrição e não de decadência, pugnando pela denegação da segurança.O Ministério

Público Federal, em manifestação de fls. 101 pugnou pelo prosseguimento do feito.É o relatório do essencial. A

petição inicial peca pela generalidade, formulando pedidos que não se aplicam ao Impetrante.De fato, pela análise

dos autos percebe-se que o Impetrante possui Plano de Previdência junto à Fundação Cesp tendo efetuado resgate

de valores em novembro de 2001 conforme consta no documento de fls. 33.No entanto a retenção do imposto de

renda não foi feita por conta de decisão que foi posteriormente cassada.A decisão que reformou a medida liminar

que permitia o saque sem retenção na fonte transitou em julgado em 09/06/2009, conforme extrato de

movimentação processual juntada a fls. 24/25 dos autos.Conforme observado pela autoridade impetrada, a

retenção do Imposto de Renda pessoa Física embora diretamente relacionada à apuração do saldo do Imposto de

Renda diz respeito ao responsável tributário pela retenção.Se o recolhimento não foi efetuado devido à ordem

judicial, deixou-se de utilizar a sistemática de retenção na fonte, tendo os rendimentos sido disponibilizados

diretamente ao contribuinte.Com a cassação da medida liminar compete a este e não à fonte pagadora o

recolhimento do tributo, com os acréscimos legais e retificações devidas na declaração de ajuste anual, sendo que

a multa de mora fica interrompida desde a concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da

decisão judicial que considerar devido o valor do tributo ou contribuição, nos exatos termos do parágrafo segundo

do artigo 63 da Lei 9430/96.Cite-se a este propósito o decidido pelo STJ no tocante a CPMF, mas totalmente

aplicável ao este caso, nos autos do Recurso Especial 1011609, DJU 06/08/2009, in verbis:PROCESSUAL

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CPMF. ATRASO NO PAGAMENTO AO ABRIGO DE

DECISÃO JUDICIAL. LIMINAR. POSTERIOR CASSAÇÃO. EFEITOS. CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS

DE MORA E MULTA EM PERÍODO ACOBERTADO POR LIMINAR. ADMISSIBILIDADE. MP 2.037/2000.

IN/SRF 89/00. ART. 63, 2º DA LEI 9.430/96. NÃO INCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA ESPECIFICIDADE.

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. O provimento liminar, seja em sede de Mandado de

Segurança, seja por via de antecipação de tutela ou ainda em ação civil pública, decorre sempre de um juízo

provisório, passível de alteração a qualquer tempo, quer pelo próprio juiz prolator da decisão, quer pelo Tribunal

ao qual encontra-se vinculado; a parte que se beneficia da medida acautelatória, fica sujeita à sua cassação,

devendo arcar com os consectários decorrentes do atraso ocasionado pelo deferimento da medida, cuja cassação

tem eficácia ex tunc. 2. A correção monetária nada acrescenta ao valor da moeda, adaptando-a à realidade e

evitando a corrosão do valor pelos efeitos da inflação. Os juros moratórios, por serem remuneratórios do capital,

também são devidos ante a cassação do provimento judicial provisório. 3. Consectariamente, Retornando os fatos

ao statu quo ante, em razão de ter sido cassada a liminar anteriormente deferida, cabe ao Fisco a cobrança do

crédito tributário na sua integralidade, inclusive quanto aos encargos decorrentes da mora. O valor da CPMF,

portanto, deverá ser acrescido de juros de mora e multa conforme a previsão do art. 2º, 2º, I e II, da IN/SRF

89/2000.(REsp. 674.877/MG) 4. Deveras, afigura-se correta a incidência de juros de mora e multa (art. 2º, 2º, I e

II da IN/SRF 89/2000) quando da denegação da ordem de segurança e conseqüente cassação da liminar

anteriormente deferida, inclusive se a liminar foi concedida em sede de Ação Civil Pública. Precedentes

jurisprudenciais do STJ: AgRg no REsp. 742.280/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJU 19.12.08; REsp.

676.101/MG, desta relatoria, DJU 17.12.08; AgRg no REsp. 510.922/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS,

DJU 28.05.08; REsp. 928.958/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJU 04.06.07; REsp. 674.877/MG, Rel. Min.

JOSÉ DELGADO, DJU 16.11.04; REsp. 571.811/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU 03.11.04; REsp.

586.883/MG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU 09.03.04 e REsp. 503.697/MG, desta Relatoria, DJU 29.09.03.

5. A responsabilidade pelos consectários do inadimplemento do tributo, por óbvio, é do próprio contribuinte, uma

vez que o fato de estarem os valores depositados em determinada instituição financeira não desloca a

responsabilidade do pagamento dos mesmos para a fonte que apenas retém a exação, mormente porque o

numerário, a despeito de estar depositado em seus cofres, não está à sua disposição, ao revés, pertencem ao

correntista-contribuinte, a quem incumbe o pagamento dos juros e correção monetária respectivos, posto não se

tratar de depósito feito voluntariamente. 6. In casu, o contribuinte impetrou mandado de segurança individual,

obtendo a medida liminar para a suspensão do pagamento do tributo (art. 151, IV do CTN) e, em decorrência de

sua posterior cassação, impõe-se à parte o adimplemento da exação com todos os consectários legais exigidos,

sem eximi-la da correção, multa e juros, diferentemente do que ocorre no caso do depósito previsto no art. 151, II

do CTN, que também suspende a exiqüibilidade do crédito tributário, mas no qual a instituição consignatária dos

montantes discutidos promove a correção monetária do capital. 7. O art. 63, 2º, da Lei 9.430/96 dispõe que: A

interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a incidência da multa de mora, desde a

concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar devido o
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tributo ou contribuição. Nada obstante, o art. 46, inciso III da MP 2.037-22/2000 (reeditada sob o n. 2.158-

35/2001 e em vigor na forma da EC 32/2001), ao dispor sobre o recolhimento da CPMF no caso de revogação da

liminar ou antecipação que suspendeu a retenção, determinou a cobrança de juros de mora e multa moratória. 8. O

Princípio da Especialidade (lex specialis derrogat lex generalis) afasta-se o disposto no art. 63, 2º da Lei 9.430/96,

prevalecendo, in casu, a regra contida na referida medida provisória, sendo devida a multa moratória. (EDcl no

REsp. 510.794/MG, DJU 24.10.05 ) 9. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora

sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados

tenham sido suficientes para embasar a decisão. 10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte,

provido para determinar que o recolhimento do tributo seja acrescido de juros de mora, incidindo o referencial

SELIC, e multa, afastando a aplicação do disposto no art. 63, 2º da Lei 9.430/96.Não comprovou o Impetrante ter

resgates anteriores a este período, ademais, considerando que o transito em julgado deu-se há menos de cinco

anos, a exigibilidade do crédito estava suspensa, não havendo de se falar em prescrição do direito do Fisco de

proceder a sua cobrançaTambém não demonstrou quais os fundamentos que permitiriam a sua adesão ao plano de

previdência nos termos da lei 11.053/04, que dispõe acerca da faculdade aos participantes, que ingressarem a

partir de 1º. de janeiro de 2005, a opção por tributação nos regime que especifica.Ao que parece pretende inovar

em relação à decisão transitada em julgado e obter um terceiro regime misto de recolhimento de imposto de renda

sem qualquer respaldo em lei.Por estas razões não há como acolher a pretensão do Impetrante, posto que rejeito o

seu pedido e denego a segurança almejada. Sem honorários. Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se.

Intime-se. Oficie-se.

 

0002798-25.2012.403.6100 - SAFIRA PARTICIPACOES LTDA(SP172548 - EDUARDO PUGLIESE

PINCELLI E SP133350 - FERNANDA DONNABELLA CAMANO) X PRESIDENTE DA JUNTA

COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO - JUCESP(SP099374 - RITA DE CASSIA GIMENES ARCAS)

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, em que a impetrante requer seja afastada a

exigência de apresentação de certidões de regularidade fiscal para o arquivamento da alteração contratual perante

a JUCESP.Argumenta que o E. Supremo Tribunal Federal, nos atos das ADINs 173-6 e 394-1, julgou

inconstitucional a necessidade de apresentação de CND como condição para arquivamento dos atos societários em

órgãos públicos.Sustenta que a medida viola diversos princípios constitucionais, dentre eles o da razoabilidade, ao

livre exercício da atividade econômica, bem como a vedação de sanções para coagir o pagamento de

tributos.Juntou procuração e documentos (fls. 14/97).A medida liminar foi deferida (fls. 101/102).O impetrado

prestou suas informações a fls. 110/121, pugnando pela denegação da segurança.O Ministério Público Federal

opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 130/131).Vieram os autos à conclusão.É o relatório.Fundamento e

Decido.Verifico a presença do direito líquido e certo em favor da impetrante.Impugna a impetrante a exigência

prevista na Instrução Normativa DNRC n 115/2011, argumentando que o ato societário que pretende arquivar

perante a JUCESP apenas altera a composição de seu quadro social, não restando configurado qualquer ato

relacionado no artigo 1 da norma acima.Justificou o impetrado em informações que o instrumento trazido a

arquivamento tratou da reestruturação do quadro societário, com a transferência do controle de quotas,

providência que demanda a apresentação de certidões de regularidade fiscal com finalidades específicas, conforme

as previsões dos Decretos n 3.048/99 e 6.106/2007, e do artigo 47, I, d, da Lei n 8.212/91.No entanto, conforme já

decidido em sede liminar, o E. Supremo Tribunal Federal, na ocasião do julgamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade n 173/DF, fixou o entendimento pela desnecessidade de apresentação de certidão de

regularidade fiscal para o fim de arquivar atos societários em órgãos públicos, uma vez que tal exigência tem

caráter de sanção política, o que é descabido no ordenamento constitucional. Vale trazer à colação a ementa da

decisão:EMENTA: CONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO AO JUDICIÁRIO.

DIREITO DE PETIÇÃO. TRIBUTÁRIO E POLÍTICA FISCAL. REGULARIDADE FISCAL. NORMAS QUE

CONDICIONAM A PRÁTICA DE ATOS DA VIDA CIVIL E EMPRESARIAL À QUITAÇÃO DE CRÉDITOS

TRIBUTÁRIOS. CARACTERIZAÇÃO ESPECÍFICA COMO SANÇÃO POLÍTICA. AÇÃO CONHECIDA

QUANTO À LEI FEDERAL 7.711/1988, ART. 1º, I, III E IV, PAR. 1º A 3º, E ART. 2º. 1. Ações diretas de

inconstitucionalidade ajuizadas contra os arts. 1º, I, II, III e IV, par. 1º a 3º e 2º da Lei 7.711/1988, que vinculam a

transferência de domicílio para o exterior (art. 1º, I), registro ou arquivamento de contrato social, alteração

contratual e distrato social perante o registro público competente, exceto quando praticado por microempresa (art.

1º, III), registro de contrato ou outros documentos em Cartórios de Registro de Títulos e Documentos (art. 1º, IV,

a), registro em Cartório de Registro de Imóveis (art. 1º, IV, b) e operação de empréstimo e de financiamento junto

a instituição financeira, exceto quando destinada a saldar dívidas para com as Fazendas Nacional, Estaduais ou

Municipais (art. 1º, IV, c) - estas três últimas nas hipóteses de o valor da operação ser igual ou superior a cinco

mil Obrigações do Tesouro Nacional - à quitação de créditos tributários exigíveis, que tenham por objeto tributos

e penalidades pecuniárias, bem como contribuições federais e outras imposições pecuniárias compulsórias. 2.

Alegada violação do direito fundamental ao livre acesso ao Poder Judiciário (art. 5º, XXXV da Constituição), na

medida em que as normas impedem o contribuinte de ir a juízo discutir a validade do crédito tributário.
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Caracterização de sanções políticas, isto é, de normas enviesadas a constranger o contribuinte, por vias oblíquas,

ao recolhimento do crédito tributário. 3. Esta Cor te tem historicamente confirmado e garantido a proibição

constitucional às sanções políticas, invocando, para tanto, o direito ao exercício de atividades econômicas e

profissionais lícitas (art. 170, par. ún., da Constituição), a violação do devido processo legal substantivo (falta de

proporcionalidade e razoabilidade de medidas gravosas que se predispõem a substituir os mecanismos de cobrança

de créditos tributários) e a violação do devido processo legal manifestado no direito de acesso aos órgãos do

Executivo ou do Judiciário tanto para controle da validade dos créditos tributários, cuja inadimplência

pretensamente justifica a nefasta penalidade, quanto para controle do próprio ato que culmina na restrição. É

inequívoco, contudo, que a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal não serve de escusa ao deliberado e

temerário desrespeito à legislação tributária. Não há que se falar em sanção política se as restrições à prática de

atividade econômica objetivam combater estruturas empresariais que têm na inadimplência tributária sistemática e

consciente sua maior vantagem concorrencial. Para ser tida como inconstitucional, a restrição ao exercício de

atividade econômica deve ser desproporcional e não-razoável. 4. Os incisos I, III e IV do art. 1º violam o art. 5º,

XXXV da Constituição, na medida em que ignoram sumariamente o direito do contribuinte de rever em âmbito

judicial ou administrativo a validade de créditos tributários. Violam, também o art. 170, par. ún. da Constituição,

que garante o exercício de atividades profissionais ou econômicas lícitas. Declaração de inconstitucionalidade do

art. 1º, I, III e IV da Lei 7.711/988. Declaração de inconstitucionalidade, por arrastamento dos parágrafos 1º a 3º e

do art. 2º do mesmo texto legal. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. SANÇÃO POLÍTICA. PROVA DA

QUITAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NO ÂMBITO DE PROCESSO LICITATÓRIO. REVOGAÇÃO

DO ART. 1º, II DA LEI 7.711/1988 PELA LEI 8.666/1993. EXPLICITAÇÃO DO ALCANCE DO

DISPOSITIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONHECIDA QUANTO AO

PONTO. 5. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida, em relação ao art. 1º, II da Lei 7.711/1988, na

medida em que revogado, por estar abrangido pelo dispositivo da Lei 8.666/1993 que trata da regularidade fiscal

no âmbito de processo licitatório. 6. Explicitação da Corte, no sentido de que a regularidade fiscal aludida implica

exigibilidade da quitação quando o tributo não seja objeto de discussão judicial ou administrativa. Ações Diretas

de Inconstitucionalidade parcialmente conhecidas e, na parte conhecida, julgadas procedentes.(ADI 173 / DF -

DISTRITO FEDERAL AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADERelator(a): Min. JOAQUIM

BARBOSAJulgamento: 25/09/2008 Órgão Julgador: Tribunal Pleno)Assim, considerando os fatos alegados na

petição inicial, embora referentes a legislação diversa da ora tratada, verifica-se que os fundamentos da decisão do

E. STF são perfeitamente aplicáveis ao caso em análise, de forma que não há como exigir da empresa a

apresentação da certidão em comento.Diante do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA e julgo extinto o processo

com exame do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de determinar

ao impetrado o arquivamento dos atos societários da impetrante, independentemente da apresentação de certidão

de regularidade fiscal, nos termos da fundamentação acima.Custas na forma da lei.Não há honorários

advocatícios. Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo para recursos voluntários, remetam-se

estes autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se e

Oficie-se.

 

0003526-66.2012.403.6100 - PALMIERI, PIMENTA E SERVIDONI ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP133572

- ANDRE RENATO SERVIDONI) X PRESIDENTE DA COMISSAO DE LICITACAO DO BANCO DO

BRASIL S/A(SP230492 - RUBENS MASSAMI KURITA E SP146834 - DEBORA TELES DE ALMEIDA)

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, em que requer a impetrante seja reconhecida a

ilegalidade da decisão de inabilitação no processo de licitação de credenciamento para cobrança judicial e

extrajudicial - cobrança de créditos que possuam veículos automotores vinculados em garantia.Afirma que, após a

regular apresentação de todos os documentos, foi considerada inabilitada para o certame, ao argumento de que a

sociedade de advogados não tinha comprovado a regularidade financeira perante o Conselho Seccional da OAB

em 2011 e que havia sido comprovada apenas a atuação em um estado da federação.Informa que o recurso

administrativo interposto foi julgado parcialmente procedente, com a manutenção de sua inabilitação pela

ausência de regularidade financeira, bem como pela falta de condições e estrutura necessárias à cobrança.Entende

que a interpretação dada pela comissão de licitação está equivocada, sendo extremamente rigorosa e ilegal, uma

vez que possui situação regular perante a Ordem dos Advogados do Brasil, conforme certidão emitida pela própria

entidade.Sustenta que, diante do atestado emitido pelo Banco BMG, resta demonstrado que o escritório presta

serviços de cobrança de veículos em 24 Unidades da Federação, tudo de maneira satisfatória, o que demonstra

estrutura suficiente para prestação dos serviços solicitados.Aduz que no edital não há qualquer restrição ou

menção a respeito do tamanho do escritório de advocacia para o credenciamento, exigindo apenas prova de

atuação em mais de 20 Unidades da Federação, o que foi devidamente demonstrado.Argumenta que a

interpretação feita pela comissão de licitação tem caráter subjetivo e afronta o princípio da legalidade, razão pela

qual não merece prosperar.Juntou procuração e documentos (fls. 21/117).Deferida a medida liminar a fim de

assegurar a participação da impetrante nas etapas seguintes do processo de licitação objeto da impetração (fls.

121/123).A impetrante retificou o valor atribuído à causa e comprovou o recolhimento das custas judiciais (fls.
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148/150).Informações prestadas a fls. 153/168, alegando o impetrado a legalidade da inabilitação levada a efeito,

em face da ausência de estrutura e de condições técnicas e operacionais para a execução do objeto do edital na

esfera judicial em todo o Território Nacional, além de irregularidades junto à OAB. Pugna pela denegação da

segurança.O Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fls., 171/173).Vieram os autos à

conclusão.É o relatório.Fundamento e Decido.O pedido formulado é procedente.Nos termos do Artigo 37, inciso

XXII, da Constituição Federal, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas das

propostas, no termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica,

indispensáveis à garantia de cumprimento das obrigações..O Artigo 3 da Lei n 8.666/93, com redação dada pela

Lei n 12.349/2010, estabelece que A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos..Dessa forma, por expressa

previsão legal, deve o certame observar os estritos termos do Edital, exigência reforçada pelo Artigo 41 da mesma

Lei:Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente

vinculada.No caso em análise, a impetrante foi considerada inabilitada para participar do credenciamento de

sociedades de advogados para a prestação de serviços técnicos de natureza jurídica ao Banco do Brasil, objeto do

Edital n 2011/7421-0130SL.O documento de fls. 95/98 demonstra que a comissão de licitação, em sede de

recurso, decidiu pela exclusão da impetrante do certame em virtude de descumprimento das alíneas b e m do item

5.2.4 do Edital.As disposições acima dizem respeito à prova de regularidade das obrigações perante o Conselho

Seccional da OAB, da sociedade de advogados, seus integrantes e dos indicados para prestarem os serviços objeto

do Edital, além de prova de estrutura, condições técnicas e operacionais para atuação em todo o Território

Nacional.Ao contrário das conclusões do impetrado, a parte demonstrou nos autos o cumprimento dos itens

editalícios em sua integralidade.As certidões de fls. 112 e 113 comprovam que a impetrante está quite com os

cofres da Ordem dos Advogados do Brasil e que não sofreu nenhuma penalidade até a data da expedição dos

documentos, de forma que neste ponto o edital foi devidamente observado.O atestado de qualificação técnica de

fls. 115 demonstra a prestação satisfatória dos serviços técnicos da sociedade advocatícia em diversas Unidades da

Federação em favor do Banco BMG S/A.Por fim, conforme constatado pelo termo de vistoria de fls. 71/81,

lavrado por agentes do próprio Banco do Brasil, o escritório possui correspondentes em todas as unidades da

federação, o que afasta qualquer alegação de falta de estrutura necessária à consecução das atividades previstas no

edital.Assim, resta demonstrado que o ato praticado pelo impetrado não respeitou os princípios inerentes ao

processo licitatório, notadamente o da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da

legalidade, de forma que não merece prosperar a inabilitação da impetrante. Nesse sentido, segue a decisão

proferida pelo E. TRF da 3ª Região:(Processo AMS 200061000453068 AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE

SEGURANÇA - 243158 Relator(a) JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA Sigla do órgão TRF3 Órgão

julgador JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA D Fonte DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010 PÁGINA: 486)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. DECISÃO DE INABILITAÇÃO.

EXIGÊNCIA NÃO PREVISTA EM EDITAL. PRINCÍPIO DA vinculaÇÃO ao edital DE LICITAÇÃO.

IMPETRANTE VENCEDORA. PERDA DE OBJETO. INOCORRÊNCIA. CONFIRMA SEGURANÇA. 1.

Muito embora a licitação já tenha chegado a termo final, com a impetrante considerada vencedora, remanesce a

necessidade de confirmação definitiva da decisão liminar, graças à qual foi reincorporada ao certame. Se assim

não fosse, a União teria se restringido, nesta apelação, à alegação da ocorrência da preliminar, ao contrário do que

realmente fez, lançar argumentações com o fito de combater o mérito da questão, defendendo o ato que a

inabilitou para o certame. 2. Consoante dispõe o art. 41 da Lei 8.666/93, a Administração encontra-se estritamente

vinculada ao edital de licitação, não podendo descumprir as normas e condições dele constantes. É o instrumento

convocatório que dá validade aos atos administrativos praticados no curso da licitação, de modo que o

descumprimento às suas regras deverá ser reprimido. É vedado à Administração ignorar tais regras sob o

argumento de que seriam viciadas ou inadequadas. 3. O ato que considerou inabilitada a impetrante não atendeu

aos estritos dizeres do Edital, especificamente na parte que trata da qualificação técnica, pois, com a suposta

intenção de comprová-la, exigiu da impetrante requisito não contido no item 5.2 alínea c : da impetrante foi

exigido que apresentasse atestados de que a licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços de limpeza e

conservação em vidros do tipo fachada envidraçada. A obrigatoriedade prevista no item e alínea em epígrafe,

entretanto, não menciona que os vidros deveriam ser do tipo fachada envidraçada, do que se dessume que o ato de

inabilitação eiva-se de nulidade, já que em desacordo com o Edital. 4. Os documentos apresentados pela

impetrante (oito atestados de capacidade técnica) eram suficientes para atender ao Edital, pois comprovavam, em

quantidade e qualidade, que a licitante havia prestado os serviços de limpeza e conservação de que trata o item 5.2

alínea c. 5. Preliminar rejeitada. Apelação e remessa oficial improvidas. Diante do exposto, CONCEDO A

SEGURANÇA e julgo extinto o processo com exame do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do Código de
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Processo Civil, para o fim de reconhecer a ilegalidade da decisão que considerou a impetrante inabilitada,

assegurando sua participação nas demais fases do processo licitatório objeto do Edital n 2011/7421-0130 SL.Não

há honorários advocatícios. Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se.

Intime-se e Oficie-se.

 

0005101-12.2012.403.6100 - ROBERTO ANTUNES RUA X AMELIA DOS ANJOS DIAS RUA(SP069205 -

MARIA BERNARDETE DOS SANTOS LOPES) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO

DO ESTADO DE SAO PAULO - SP

Vistos, etc.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, em que requerem os impetrantes a

imediata conclusão do requerimento de transferência de titularidade de imóvel, protocolado em 24 de novembro

de 2011, sob o n 04977.013353/2011-54.Juntaram procuração e documentos (fls. 13/28).Postergada a apreciação

da liminar para após a vinda das informações (fls. 33).A autoridade impetrada apresentou informações a fls.

38/39.Medida liminar indeferida a fls. 42/42vº.A fls. 46/47 o impetrante comunicou a conclusão da transferência

do imóvel.O Ministério Público Federal manifestou-se a fls. 50/50-verso, pelo prosseguimento do feito.Vieram os

autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido.A notícia de conclusão do processo administrativo de

transferência demonstra a perda de interesse na continuidade no presente writ.Assim, trata-se de típico caso de

carência superveniente da ação, não mais subsistindo interesse por parte dos Impetrantes no julgamento de mérito

do presente feito.Em face do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, a teor do

disposto no art. 267, VI, 3ª figura, do Código de Processo Civil.Não há honorários advocatícios nos termos do

artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas ex lege.Transitada em julgado, arquivem-se, observadas as formalidades

legais.P.R.I.O.

 

0006797-83.2012.403.6100 - IBRACON INSTITUTO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DO

BRASIL(SP132798 - MARCELO GUEDES MEDEIROS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, em que pretende o impetrante seja determinada

a imediata alteração da pessoa física responsável pela pessoa jurídica perante o Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica - CNPJ.Alega que, em face da eleição de Eduardo Augusto Rocha Pocetti para ocupar o cargo de Diretor

Presidente, solicitou perante a Receita Federal do Brasil a alteração da pessoa física responsável perante o

CNPJ.Informa que seu pedido foi encaminhado à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, tendo sido

constatado apontamento em nome do responsável no SINTEGRA, que deve ser regularizado na base de dados da

referida unidade da federação, sob pena de indeferimento de seu pedido.Entende que a conduta é abusiva e ilegal,

na medida em que, mediante sanção de natureza política, sujeita a alteração no CNPJ da impetrante à

regularização da situação de outra empresa em que o responsável (Sr. Pocetti) foi administrador, colocando-lhe

obstáculos que inexistem na legislação, como instrumento para a cobrança de tributo de responsabilidade de outra

pessoa jurídica.Juntou procuração e documentos (fls. 10/87).Postergada a análise da medida liminar para após a

vinda das informações (fls. 91).A impetrante interpôs recurso de Agravo de Instrumento (fls.

101/109).Informações prestadas a fls. 110/116, sustentando o impetrado que as irregularidades foram apontadas

pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e que não possui competência para se manifestar com relação a

tais pendências.Indeferido o pedido de antecipação da tutela recursal (fls. 117/120).Vieram os autos à conclusão.É

o relatório.Decido.A impetrante ingressou com o presente mandado de segurança em face do Delegado da Receita

Federal do Brasil em São Paulo, impugnando exigência formulada pela Secretaria da Fazenda do Estado de São

Paulo, nos termos do extrato de acompanhamento acostado a fls. 66.Os documentos de fls. 68/84 demonstram que

o representante eleito pela impetrante ainda aguarda manifestação da Autoridade Estadual acerca de seu pedido de

exclusão do quadro societário da empresa Kara Brasile LTDA, que considerou irregular a retirada do sócio

posteriormente à data da cassação da inscrição estadual.Conforme manifestado em informações, não há nos autos

qualquer documento que indique restrição no âmbito da Secretaria da Receita Federal.Esclareceu o impetrado que

a prática de atos perante o CNPJ, consistente na inscrição, alteração e baixa, é efetuada exclusivamente pelo

Programa Gerador de Documentos do CNPJ - PGD CNPJ, que segue a filosofia da implantação do cadastro

sincronizado previsto no inciso XXII do artigo 37 da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda

Constitucional n 42/2003.O cadastro sincronizado foi criado como forma de simplificar as obrigações do

contribuinte, eliminando a necessidade de inscrição estadual para a abertura da empresa.Há uma unificação de

diversos cadastros existentes, todos passando a refletir as mesmas informações cadastrais, com respeito às

especificidades de cada órgão.No entanto, em que pese a existência de um sistema único para a prática de atos

perante o CNPJ, as irregularidades existentes junto à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo somente

poderão ser solucionadas pelo próprio Órgão, o que evidencia a ilegitimidade passiva do impetrado para responder

aos termos da presente impetração.Ressalte-se que o mandado de segurança deve ser direcionado para a

autoridade que efetivamente praticou o ato inquinado de coator, pois somente ela tem competência para desfazê-lo

no caso de concessão da ordem, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito.Esse é o

posicionamento do E. Superior Tribunal de Justiça, conforme decisão proferida nos autos do RESP n 230589,
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publicado no DJ de 07.02.2000, página 136, relatado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Garcia Vieira, cuja

ementa trago á colação:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA -

AUTORIDADE COATORA - LANÇAMENTO - MODIFICAÇÃO.Autoridade coatora é quem ordena ou omite

a prática do ato impugnado. Ausente o necessário prequestionamento, é inviável o conhecimento do

especial.Inexistindo o lançamento, ocorrendo erro ou omissão da Administração, tem ela o direito e o dever de

rever seu ato. Recurso provido.Observe-se, por fim, que não cabe ao órgão julgador fazer a substituição da

autoridade indicada como coatora pelo impetrante (STF - RMS 24552-6, DJU de 22/10/04).Diante do exposto,

JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, nos termos do Artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil.Não há honorários advocatícios. Custas ex lege.Transitada esta em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0007117-36.2012.403.6100 - WAGNER GHENSEV FERNANDES(SP215716 - CARLOS EDUARDO

GONÇALVES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP -

DERAT X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Fls. 94/110. Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Anote-se.Remetam-se os autos ao

Ministério Público Federal.Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intime-se.

 

0008743-90.2012.403.6100 - CRISTIANO VAZ CARDOSO(SP205827 - VIRGINIA VAZ CARDOSO) X

DIRETOR DA FACULDADE SANTA RITA DE CASSIA

Defiro o benefício da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.Concedo ao impetrante o prazo de 10 (dez) dias

para que indique corretamente o pólo passivo da demanda, especificando a autoridade que deverá responder aos

termos da impetração, bem como para que providencie a juntada das cópias necessárias à instrução da contrafé, na

forma do Artigo 6 da Lei n 12.016/2009, sob pena de indeferimento da inicial.Cumpridas as determinações acima,

postergo a análise do pedido liminar para após a vinda das informações.Notifique-se.Prestadas ou decorrido o

prazo legal sem manifestação, retornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0001025-42.2012.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP064158 - SUELI FERREIRA

DA SILVA) X JOSE AUGUSTO DOS SANTOS X TERESA CECCHETTO DOS SANTOS

Fls. 47: Defiro o prazo requerido de 30 (trinta) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0008688-42.2012.403.6100 - NET SERVICOS DE COMUNICACAO S/A(SP080600 - PAULO AYRES

BARRETO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação cautelar ajuizada por NET SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO S/A em face da UNIÃO

FEDERAL, com pedido liminar, objetivando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário consubstanciado

nos processos administrativos n 11080.013354/2002-68 e 11080.013353/2002-13, mediante a apresentação de

carta de fiança bancária.Juntou procuração e documentos (fls. 35/777).Vieram os autos à conclusão.É O

RELATÓRIO.FUNDAMENTO E DECIDOInicialmente, afasto a possibilidade de eventual prevenção com os

feitos indicados no termo de fls. 779/780, em face da divergência de objeto.Passo à análise do pedido

liminar.Embora entenda ser incabível a presente ação, acompanho entendimento do E. Superior Tribunal de

Justiça adotado na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, nos autos do RESP n 1.123.669,

publicada no DJE de 01.02.2010, Ministro Relator Luiz Fux, e verifico a presença do fumus boni juris necessário

ao deferimento do pedido formulado.Conforme trecho da mencionada decisão, A caução oferecida pelo

contribuinte, antes da propositura da execução fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão

pretendida, desde que prestada em valor suficiente à garantia do juízo. Admitiu-se, portanto, a garantia antecipada

do crédito tributário em sede de processo cautelar.Ressalte-se que deve o título apresentado pela autora cumprir os

requisitos da Portaria n 644, de 1 de abril de 2009, da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, alterada pela

Portaria 1378, de 16 de outubro de 2009, que considerou a carta de fiança bancária instrumento hábil para garantir

débitos em favor da União Federal.Presente, ainda, o periculum in mora, pois a certidão de regularidade fiscal é

instrumento necessário à regular prática das atividades empresariais da autora.Em face do exposto, DEFIRO A

MEDIDA LIMINAR pleiteada, a fim de determinar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário

consubstanciado nos processos administrativos n 11080.013354/2002-68 e 11080.013353/2002-13, condicionada

à apresentação de carta de fiança nos moldes da Portaria n 644/09, com as alterações da Portaria n 1378/09, ambas

da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.Concedo à autora o prazo de 15 (quinze) dias para a apresentação da

garantia, conforme requerido na petição inicial, bem como para que retifique o valor atribuído à causa, que deve

ser equivalente ao benefício patrimonial pleiteado, comprovando, ainda, o recolhimento da diferença de custas

processuais, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito.Cumpridas as determinações acima, cite-

se e intime-se a ré para imediato cumprimento da decisão.Intimem-se.
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Expediente Nº 5793

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008899-15.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006876-

96.2011.403.6100) SALETE COML/ LTDA -EPP(SP063460 - ANTONIO CARLOS GONCALVES) X UNIAO

FEDERAL

Manifestem-se as partes acerca da apresentação do laudo pericial a fls. 637/701, no prazo sucessivo de 10 (dez)

dias.Após, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de arbitramento de honorários periciais (fls.

702/704).Int.

 

0000918-95.2012.403.6100 - JOAQUIM DEVANY SIMOES DE SOUSA(SP193225 - WALMIR ARAUJO

LOPES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Converto em diligência observando que os autos foram indevidamente remetidos a conclusão para sentença,

quando o correto seria para saneador.Esclareça o Autor se foram oferecidos embargos na execução fiscal em curso

acerca do crédito tributário aqui discutido, demonstrando, inclusive se decorreu o prazo para sua interposição.Sem

prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir.Publique-se e após o término da manifestação

do Autor dê-se vista a União desta decisão, tornando, ao final cls para apreciação das manifestações.

 

0002827-75.2012.403.6100 - SILVIA BATISTA MANGOLINI X EDUARDO AYRTON

MANGOLINI(SP053034 - JADER FREIRE DE MACEDO JUNIOR E SP257414 - JULIANA MARIA

OGAWA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E

SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Baixo em diligência observando que os autos foram indevidamente encaminhados a conclusão para sentença.A

matéria aqui versada prescinde de prova oral, no entanto, tendo em vista a possibilidade de conciliação designo

audiência para o dia 18/07/2012, às 15:30.Int.

 

0008155-83.2012.403.6100 - JOAO EVANGELISTA DA TRINDADE SOUZA(SP152058 - JOSE BONIFACIO

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Considerando o quadro preventivo de fls. 42, e que até a presente data não houve resposta a solicitação de fls.

48/52, providencie a parte autora cópia da petição inicial e sentença proferida nos autos do processo nº 0014967-

93.2002.403.6100, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

 

Expediente Nº 5794

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000707-59.2012.403.6100 - LS PROTEIN COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA -

EPP(SP226904 - CAROLINE ITO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 428: J. Intime-se a União tal qual determinado a fls. 414vº; inclusive para apurar a regularidade do depósito.

 

0008939-60.2012.403.6100 - WILSON SILVESTRE DOS SANTOS(SP196992 - EDUARDO AUGUSTO

RAFAEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por WILSON SILVESTRE DOS SANTOS

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em que requer o autor seja determinada a suspensão da

cobrança das parcelas do empréstimo consignado em folha de pagamento, até ulterior deliberação.Alega o autor

que possui três empréstimos bancários, perante a Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil e Banco

Santander.Informa que, somados os valores das parcelas mensais, fica retido pelas instituições financeiras o

montante equivalente a 70% de seus vencimentos, o que inviabiliza seu próprio sustento e o de sua família e

justifica a suspensão do pagamento.Entende arbitrária a conduta do banco réu, que pode utilizar os meios legais

para a cobrança do débito eventualmente existente em seu nome e que o desconto diretamente em folha constitui

procedimento ilegal.Ao final, requer seja declarada a nulidade das cláusulas abusivas, com o reconhecimento da

nulidade das taxas de juros e encargos cobrados pela ré.Requer a concessão da assistência judiciária

gratuita.Juntou procuração e documentos (fls. 18/74).Vieram os autos à conclusão.É o relatório.Fundamento e

decido.Defiro o benefício da Justiça Gratuita. Anote-se.Não verifico a presença da verossimilhança das

alegações.O demonstrativo de pagamento de fls. 19/20 comprova que apenas o empréstimo obtido junto à CEF
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tem as parcelas descontadas diretamente na folha de pagamento.Considerando o valor das prestações e o total de

vencimentos do autor, não resta configurado o descumprimento das disposições da Lei n 10.820/2003, que

regulamenta o desconto de prestações em folha de pagamento de valores referentes ao pagamento de empréstimos,

financiamento e arrendamento mercantil, notadamente com relação ao limite de renda previsto no inciso I do 2 do

artigo 2 da norma.O valor mensal de R$ 1.899,62 (um mil, oitocentos e noventa e nove reais e sessenta e dois

centavos), devido em favor da CEF, não excede a trinta por cento da remuneração disponível, de forma que não se

verifica qualquer irregularidade no valor do empréstimo concedido.Ao que se denota, os demais empréstimos

contratados pelo autor não foram contratados na modalidade empréstimo consignado, de forma que a estes não se

aplica a regra acima. Frise-se que as demais instituições financeiras sequer fazem parte da presente

demanda.Nesse sentido já decidiu o E. TRF da 2ª Região (Processo AG 200902010159720 AG - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 182259Relator(a) Desembargador Federal LUIZ PAULO S. ARAUJO FILHO Sigla do órgão

TRF2 Órgão julgador QUINTA TURMA ESPECIALIZADA Fonte E-DJF2R - Data::03/03/2010 -

Página::262/263).Ausente um dos requisitos, fica prejudicada a análise do risco de dano irreparável ou de difícil

reparação.Em face do exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.Cite-se.Intime-se.

 

0009015-84.2012.403.6100 - PAULO ORENBUCH HENDEL - INCAPAZ X MAURICIO ORENTUCH

HENDEL - INCAPAZ X BETTINA ORENBUCH(SP138743 - CRISTIANE QUELI DA SILVA E SP271049 -

LÚCIA HELENA FERNANDES DE BARROS) X UNIAO FEDERAL X MARIA DE LOURDES MELO

HENDEL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por PAULO ORENBUCH HENDEL e

MAURÍCIO ORENBUCH HENDEL, menores incapazes, neste ato representados por sua genitora, BETTINA

ORENBUCH, em face de UNIÃO FEDERAL e MARIA DE LOURDES MELO HENDEL, em que pretendem os

autores seja declarada a inexistência de dependência econômica da corré Maria de Lourdes Melo Hendel em

relação ao ex-servidor falecido, com o cancelamento da pensão vitalícia concedida.Alegam os autores serem

filhos de Leivi Hendel Servidor Público Federal, falecido em 30 de novembro de 2010, ocasião em que a pensão

por morte foi dividida por eles e sua avó, Maria de Lourdes Melo Hendel. Entendem que a pensão foi concedida

de forma indevida à corré e que o montante integral do benefício deve ser dividido somente entre os filhos do

servidor falecido, uma vez que não houve comprovação da dependência econômica de sua genitora.Requerem a

concessão do benefício da justiça Gratuita.Vieram os autos à conclusão.É o relatório.Fundamento e decido.Afasto

a prevenção com o feito indicado no termo de fls. 318. Trata-se de medida cautelar de exibição de documento, que

não enseja a aplicação do artigo 796 do Código de Processo Civil, posto não se tratar de medida preparatória

(TRF3, AC 1284179, DJ 01.12.2011).Defiro o benefício da Justiça Gratuita. Anote-se.O pedido formulado em

sede de tutela antecipada demanda dilação probatória e não comporta apreciação na atual fase processual.Com

base nas alegações formuladas na petição inicial, a pensão deixada por Leivi Hendel deve ser dividida somente

entre seus filhos, com a exclusão da corré e avó dos autores Maria de Lourdes Melo Hendel da meação, sob a

alegação de ausência de dependência econômica, o que somente poderá ser verificado ao final.Em face do

exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.Concedo aos autores o prazo de 10 (dez) dias para

que providenciem a juntada aos autos do instrumento de mandato e declaração de hipossuficiência originais, bem

como para que retifiquem o valor atribuído à causa, que deve ser equivalente ao benefício patrimonial postulado,

sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito.Cumprida a determinação acima, cite-se.Dê-se vista

ao Ministério Público Federal para que se manifeste na forma do Artigo 82, inciso I, do Código de Processo

Civil.Intime-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0026629-10.2009.403.6100 (2009.61.00.026629-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP219114 - ROBERTA

PATRIARCA MAGALHAES E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X FERNANDO TOQUEIRO TOME(SP207456 - OTAVIO CELSO

RODEGUERO) X MARCOS NILSON FERREIRA BARBOSA(SP253953 - NORIVAL FELISBERTO) X

TELEMAR NORTE LESTE S/A(SP142024 - VAGNER AUGUSTO DEZUANI E SP183212 - RENATA

MATIELLO DE GODOY)

Fls. 932/935: Não há que se falar em ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa.Em face da renúncia

dos advogados nomeados por MARCOS NILSON FERREIRA BARBOSA, datada de 27 de agosto de 2010,

estava o corréu obrigado a constituir novo patrono no prazo a que se refere o artigo 45 do CPC, uma vez que foi

regularmente cientificado, conforme comprova o documento de fls. 731. Como desde então não acostou aos autos

novo instrumento de mandato, não pode a parte se beneficiar da própria torpeza, invocando ofensa ao direito de

defesa, motivo pelo qual indefiro o pedido de concessão de prazo para a indicação de assistente técnico e

apresentação de quesitos.No tocante à reconsideração do despacho de fls. 921, registro que a ordem de

reintegração do imóvel, em favor da Caixa Econômica Federal e do INSS, decorreu de decisão proferida pelo E.

TRF da 3ª Região nos autos do Agravo de Instrumento nº 0028215-78.2011.4.03.0000.Fls. 984/986 e 1009/1010:

Cumpra-se a ordem de reintegração de posse, devendo a área ser imediatamente desocupada.Ressalte-se que o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     53/958



pedido de concessão de prazo suplementar para desocupação do imóvel já foi apreciado e indeferido pelo Juízo a

fls. 983, bem como pelo E. TRF da 3ª Região, conforme cópia da decisão acostada a fls. 950/952.Em caso de

descumprimento, fica autorizado o emprego de força policial, bem como a ordem de arrombamento do imóvel, na

hipótese de resistência dos réus ou por terceiros, além dos benefícios previstos no Artigo 172, parágrafo 2, do

Código de Processo Civil.Publique-se a decisão de fls. 983.Intimem-se.DECISÃO DE FLS. 983: Trata-se de

petição despachada pelo réu Fernando Toquero Duarte Tomé na data de hoje, em que requer a concessão de prazo

suplementar de 90 (noventa) dias para a desocupação do imóvel objeto da demanda.Alega que necessita do prazo

para que possa realocar os veículos dos clientes que já efetuaram antecipadamente o pagamento das mensalidades,

bem como para que possa rescindir os contratos de seus empregados ou direcioná-los para outros locais de

trabalho.No entanto, desde a data de 22 de março de 2012, o réu tem ciência da decisão que negou seguimento ao

recurso agravo de instrumento interposto e restabeleceu a medida liminar deferida nestes autos (fls.

911/915).Frise-se que desde o ano de 2009 a questão vem sendo discutida em Juízo, prazo suficiente para que o

réu tomasse todas as precauções necessárias para o caso de perda da posse da área.Dessa forma, indefiro o pedido

de formulado a fls. 930/961.Aguarde-se o retorno do mandado de reintegração de posse expedido, bem como o

decurso do prazo para as contestações nos autos da oposição em apenso.Após, publique-se esta decisão, se

necessário, devendo a Secretaria observar a determinação de fls. 936.

 

 

8ª VARA CÍVEL 

 

DR. CLÉCIO BRASCHI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. JOSÉ ELIAS CAVALCANTE

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 6371

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011728-33.1992.403.6100 (92.0011728-7) - FERNANDO HENRIQUE DOS SANTOS(SP022974 - MARCOS

AURELIO RIBEIRO E SP106902 - PEDRO MARINI NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 598 - EVANDRO

COSTA GAMA)

1. Declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de

Processo Civil.2. Fl. 1119: expeça-se alvará de levantamento, em benefício do exequente, representado pelo

advogado indicado na petição de fl. 1119, a quem foram outorgados, por aquele, poderes especiais para tanto

(mandato de fl. 1075).3. Fica o exequente intimado de que o alvará está disponível na Secretaria deste

juízo.Publique-se. Intime-se.

 

0032473-92.1996.403.6100 (96.0032473-5) - RICARDO QUEIROZ CESTARI X ROBERTO LEONE CAIELLI

X SEBASTIAO BORGES DE CARVALHO FILHO X SEVERINO MIGUEL DA SILVA X WALTER

GONCALVES(SP061471 - JOSE ROBERTO MANESCO E SP146212 - MARIA CELIA ANTUNES

NOGUEIRA E SP100075 - MARCOS AUGUSTO PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 648 - JOAO CARLOS VALALA) X PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS(Proc. 466 -

ANGELA MARIA DE BARROS GREGORIO E SP022470 - GUSTAVO VENTRELLA NETO E Proc. 923 -

ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS)

Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região e fixo prazo de 10

dias para requerimentos.Publique-se. Intime-se.

 

0018111-75.2002.403.6100 (2002.61.00.018111-9) - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS

INFORMATICA E TELECOMUNICACOES S CAETANO SUL-COOPERSITE(SP188034 - SHEILA CARLA

GONÇALVES E SP127576 - CLAUDIA SIMONE GONCALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 818 - MARCUS

ABRAHAM)

Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região e fixo prazo de 10

dias para requerimentos.Publique-se. Intime-se.

 

0023396-78.2004.403.6100 (2004.61.00.023396-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP041822 - JOSE
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ROBERTO PADILHA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X ITAFARMA IMP/ E EXP/ LTDA

1. Reconsidero as determinações contidas na decisão de fl. 146. O município de Cotia, onde se situa o endereço

para o qual se condicionou, ao recolhimento das custas, a expedição de carta precatória à Justiça Estadual, está

compreendido na competência jurisdicional da 1ª Subseção Judiciária de São Paulo.O Provimento 64/2005 da

Corregedoria Regional da Justiça Federal da Terceira Região estabelece expressamente, como princípio geral, no

artigo 373, que as centrais de mandado terão sua atuação no mesmo território jurisdicional das respectivas Varas

do Fórum Federal onde estiverem localizadas. A central de mandados unificada - CEUNI tem competência para

executar no município de Cotia os mandados expedidos pelas Varas da 1ª Subseção Judiciária de São Paulo. Isso

porque o município de Cotia está compreendido na competência da 1ª Subseção Judiciária de São Paulo.Assim,

expeça a Secretaria mandado de citação da ré, na pessoa de seus representantes legais, no endereço constante do

item 2 da certidão de fl. 138, mandado esse a ser cumprido pela própria Justiça Federal, por meio da central de

mandados unificada - CEUNI.2. Fls. 147/154: ante o decidido no item anterior, julgo prejudicado o pedido da

autora de declaração de que goza de isenção de custas na Justiça Estadual. Registro, de qualquer modo, que o

pedido não poderia ser conhecido por este juízo. Não tem a Justiça Federal competência para afastar o

recolhimento de custas e de despesas de diligências de oficial de justiça devidas à Justiça Estadual. Caberia apenas

expedir a carta precatória sem condicionar tal expedição à prova do recolhimento de custas e de despesas de

diligências de oficial de Justiça. Distribuída a carta precatória, caberia, à autora postular ao juízo de direito a

isenção das custas e das diligências devidas à Justiça Estadual.Publique-se. 

 

0028164-47.2004.403.6100 (2004.61.00.028164-0) - OSCAR FARIA PACHECO BORGES(SP254936 -

MARLENE INACIO DOS SANTOS E SP250495 - MARTINHA INACIO DOS SANTOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Fl. 467: concedo à Caixa Econômica Federal para de 10(dez) dias para cumprimento do item 2 da decisão de fl.

434.Publique-se.

 

0029941-28.2008.403.6100 (2008.61.00.029941-8) - JOSE ANSELMO DOS SANTOS(SP182503 - LUCIANO

JULIANO BLANDY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES)

Ante a ausência de resposta do Núcleo Financeiro da Justiça Federal de 1º grau em São Paulo ao pedido de

informações sobre a destinação do crédito disponibilizado na conta judicial n.º 2600129408768 ao fundo de

assistência judiciária gratuita da Justiça Federal, por meio de correio eletrônico (fls. 399, 405/406), nestes autos,

oficie a Secretaria à Diretoria do Foro solicitando tais informações

 

0006078-38.2011.403.6100 - NELSON APARECIDO FERNANDES X DIVA MARCONDES FERNANDES X

ZULEIKA MARCONDES CALDAS(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E

SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA)

1. Fl. 363: ante a justificativa apresentada pelo autor sobre o motivo de os documentos constantes do item 5 da

decisão de fl. 326 não estarem em seu poder e a impossibilidade de obtê-los no prazo anteriormente concedido,

defiro prazo suplementar de 30 dias para apresentação desses documentos. Terminado este prazo, não haverá

intimação para apresentação de documentos nem concessão de novo prazo para tanto. A falta de apresentação dos

documentos implicará na preclusão do direito à produção da prova pericial e na prolação de sentença com

julgamento da demanda segundo as regras de distribuição do ônus da prova.2. Proceda a Secretaria ao traslado,

dos autos do agravo de instrumento nº 0013764-48.2011.4.03.0000 para os presentes autos, da certidão do trânsito

em julgado da decisão de fls. 327/328, que deu provimento àquele agravo de instrumento.3. Realizado o traslado

determinado no item anterior, desapense e arquive a Secretaria os autos do agravo de instrumento nº 0013764-

48.2011.4.03.0000, trasladando para eles cópia desta decisão.Publique-se.

 

0015475-24.2011.403.6100 - MAGALI APARECIDA DE GOES(SP170258 - KIYOMORI ANDRE GALVÃO

MORI E SP187742 - CARLOS DANIEL GOMES TONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - NILMA DE

CASTRO ABE E Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO THAUMATURGO VERGUEIRO)

1. Defiro o pedido da autora de produção de prova testemunhal. As declarações firmadas por particulares não têm

eficácia de prova documental. Não são contemporâneas à época dos fatos declarados nem foram extraídas de

assentos ou de registros públicos preexistentes. Também não têm tais declarações a eficácia de prova testemunhal.

Não foram colhidas na presença da ré sob o crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal

perante o Poder Judiciário. Servem apenas para comprovar que determinada pessoa firmou a declaração, mas não

o fato declarado, conforme dispõe claramente o artigo 368, parágrafo único, do Código de Processo Civil:Art.

368. As declarações constantes do documento particular, escrito e assinado, ou somente assinado, presumem-se

verdadeiras em relação ao signatário.Parágrafo único. Quando, todavia, contiver declaração de ciência, relativa a

determinado fato, o documento particular prova a declaração, mas não o fato declarado, competindo ao
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interessado em sua veracidade o ônus de provar o fato.2. Fixo prazo de 10 (dez) dias para as partes apresentarem

rol de testemunhas e informarem se estas comparecerão independentemente de intimação pelo Poder Judiciário.3.

Oportunamente, será designada a data da audiência e/ou expedida eventual carta precatória.Publique-se. Intime-se

a União (AGU).

 

0018966-39.2011.403.6100 - RENE LOPES DE CARVALHO MONTES(SP164886 - SÔNIA REGINA

ANGELUCCI SCHNEIDER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

1. O autor impugna a reprodução, apresentada em gravação, em mídia digital (CD), de sua conversa com a Caixa

Econômica Federal.Afirma o autor que deveria ter sido apresentado o suposto dialogo transcrito e é sabido que

nada do que é gravado pode servir como prova, porque é passível de manipulação.A matéria é regida pelo artigo

383 do Código de Processo Civil, que estabelece: Qualquer reprodução mecânica, como a fotográfica,

cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie, faz prova dos fatos ou das coisas representadas, se aquele contra

quem foi produzida Ihe admitir a conformidade.O autor não contesta a autenticidade da gravação. Limita-se a

afirmar que deveria ter sido transcrita e que toda gravação pode ser manipulada.No que diz respeito à transcrição

da gravação, não se está em sede de interceptação de conversa telefônica, interceptação essa para fins de

investigação criminal ou instrução processual penal.Não incide o disposto no 1º do artigo 6º da Lei 9.296/1996,

segundo o qual No caso de a diligência possibilitar a gravação da comunicação interceptada, será determinada a

sua transcrição.O Código de Processo Civil não condiciona a validade da gravação à sua transcrição, e sim

estabelece que a gravação faz prova do fato nela representado, se aquele contra quem foi produzida lhe admitir a

conformidade.Em relação à afirmação de que nada do que é gravado pode servir como prova, porque é passível de

manipulação, trata-se de impugnação genérica, teórica ou em tese, o que equivale à ausência de impugnação. O

autor não afirma concretamente que a gravação foi manipulada nem lhe nega a autenticidade.Ante o exposto,

rejeito a impugnação.2. O autor foi instado a especificar provas. Requereu o seguinte: (...) protesta-se pela prova

pericial.Não especificou o autor que perícia pretende seja produzida, em que área de conhecimento.O protesto

genérico por provas equivale à ausência de pedido de produção de provas.Ante o exposto, indefiro o pedido

genérico de produção de prova pericial.3. O autor pede o depoimento pessoal dele próprio e do representante legal

da ré, com base nestes motivos: Ante a demonstração DOCUMENTAL, comprovando que o Banco/Requerido

cobrou e negativou o nome da Requerente indevidamente, é de bom alvitre os esclarecimentos a serem colhidos

pelo DEPOIMENTO PESSOAL do Requerente e do Requerido, o qual se requer (grifos e destaques da petição do

autor).De um lado, se não há nenhuma controvérsia sobre o fato de que o nome do autor foi registrado em

cadastro de inadimplente, em razão do débito objeto desta demanda, não cabe o depoimento pessoal do

representante legal da ré. Incide o artigo 334, III, do CPC: Não dependem de prova os fatos: III - admitidos, no

processo, como incontroversos. Por sua vez, saber se o registro do nome do autor em cadastro de inadimplentes

foi ou não lícito constitui questão de direito, a ser resolvida na sentença.De outro lado, a parte não pode pedir o

depoimento dela própria. O artigo 343 do CPC dispõe que (...) compete a cada parte requerer o depoimento

pessoal da outra, a fim de interrogá-la na audiência de instrução e julgamento.A finalidade do depoimento pessoal

é obter a confissão, quando a parte admite a verdade de um fato, contrário ao seu interesse e favorável ao

adversário (CPC, artigo 348).Cada parte pode requerer o depoimento pessoal da outra, a fim de obter a confissão

desta. Não cabe à parte pedir o próprio depoimento pessoal. Deferir tal pedido equivaleria a admitir que a parte

estaria a pretender extrair de si própria a confissão.Se a parte tem algo a dizer ou a confessar, poderá fazê-lo por

meio de simples petição. É o que estabelece o parágrafo único do artigo 349 do CPC: A confissão espontânea

pode ser feita pela própria parte, ou por mandatário com poderes especiais.Ante o exposto, indefiro o pedido do

autor de seu depoimento pessoal e do representante legal da ré.Publique-se.

 

0021022-45.2011.403.6100 - ALEXANDRE SILVA MERGULHAO X VIVIANE PELAES

MERGULHAO(SP265882 - JONATAS DIAS RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO)

Fls. 122/127: fica a Caixa Econômica Federal intimada para, no prazo de 10 dias, manifestar-se com relação ao

pedido dos autos de desistência da demanda.Publique-se.

 

0023143-46.2011.403.6100 - MARIA DA CONCEICAO FREITAS CONCEICAO(SP286639 - LUIZ ANTONIO

E SILVA E SP066984 - ELIANA FERREIRA G MARQUES SCHMIDT) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS)

1. Fica a autora intimada para, no prazo de 10 dias, manifestar-se sobre a contestação apresentada pela Caixa

Econômica Federal (fls. 94/106) e, no mesmo prazo, sob pena de preclusão e de julgamento antecipado da lide

com base nas regras de distribuição do ônus da prova, especificar as provas que pretende produzir, justificando-as.

No caso de desejar a produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la com a réplica, sob pena de

preclusão, salvo se justificar o motivo de o documento não estar em seu poder e a impossibilidade de obtê-lo no
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prazo assinalado.2. Sem prejuízo, defiro à Caixa Econômica Federal prazo de 10 (dez) dias para apresentar os

documentos a que alude na contestação e que não teria localizado.Publique-se.

 

0008750-82.2012.403.6100 - MARIA LUCIA SANTAELLA BRAGA(SP207160 - LUCIANA WAGNER

SANTAELLA) X UNIAO FEDERAL

A autora pede a decretação incidental de lançamento fiscal suplementar do imposto de renda da pessoa física e a

condenação da ré a restituir-lhe o valor recolhido a tal título.O artigo 3º, cabeça, da Lei nº 10.259/2001, atribui ao

Juizado Especial Federal competência para processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal

até o valor de 60 salários mínimos.O 1º desse artigo, ao excluir da competência do Juizado Especial Federal as

demandas destinadas à anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, ressalva expressamente o de

natureza previdenciária e o de lançamento fiscal:Art. 3o Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar,

conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como

executar as suas sentenças. 1o Não se incluem na competência do Juizado Especial Cível as causas:(...)III - para a

anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento

fiscal;O pedido formulado na petição inicial tem a finalidade de desconstituir (incidentemente) o ato

administrativo de lançamento fiscal suplementar do imposto de renda da pessoa física e de condenar a ré a repetir

à autora o valor recolhido a tal título (pedido principal).A autora é pessoa física (artigo 6.º, inciso I, da Lei nº

10.259/2001).Conforme já assinalado acima, o pedido formulado na petição inicial diz respeito a matéria que não

está excluída da competência do Juizado Especial Federal Cível (artigo 3.º, 1.º, inciso III da Lei nº

10.259/2001).As Varas Cíveis Federais são absolutamente incompetentes para processar e julgar esta demanda.A

competência absoluta é do Juizado Especial Federal (artigo 3.º, 3.º, da Lei 10.259/2001), a partir de 1.º de julho de

2004, conforme Resolução n.º 228, de 30.6.2004, da Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira

Região.Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta desta 8.ª Vara Cível da Justiça Federal em São Paulo

para processar e julgar a demanda e determino a baixa na distribuição e a remessa dos autos para o Juizado

Especial Federal em São Paulo.Publique-se.

 

0008961-21.2012.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP179933 - LARA

AUED) X REPUXACAO SAO LUCAS LTDA EPP

Cite-se a ré, intimando-a também para, no prazo da resposta, sob pena de preclusão e de julgamento antecipado da

lide com base nas regras de distribuição do ônus da prova, especificar as provas que pretende produzir,

justificando-as. No caso de pretender a produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la com a

resposta, sob pena de preclusão, salvo se justificar o motivo de o documento não estar em seu poder e a

impossibilidade de obtê-lo no prazo assinalado.Publique-se. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0662978-03.1985.403.6100 (00.0662978-4) - ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A CASAS

PERNAMBUCANAS(SP037875 - ALBERTO SANTOS PINHEIRO XAVIER E SP195721 - DÉLVIO JOSÉ

DENARDI JÚNIOR E Proc. MARIA REGINA M. A. LYNCH) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1690 -

FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO) X ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A CASAS

PERNAMBUCANAS X FAZENDA NACIONAL

1. Fl. 1096: defiro à UNIÃO, parte que requereu o desarquivamento destes autos, vista deles pelo prazo de 10

dias.2. Fls. 1099/1100: ficam as partes cientificadas da juntada aos autos da comunicação de pagamento em

benefício de ALBERTO SANTOS PINHEIRO XAVIER.3. Declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta a

execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em relação aos honorários

advocatícios.Publique-se. Intime-se a UNIÃO (PFN).

 

0081454-94.1992.403.6100 (92.0081454-9) - INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES AICLOS

LTDA(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 -

RENATA CRISTINA MORETTO) X INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES AICLOS LTDA X

UNIAO FEDERAL

1. Anote a Secretaria no sistema de acompanhamento processual a extinção da execução (fls. 177 e 320).2. Fls.

383/384: inclua-se no sistema de acompanhamento processual, para fins de intimação pelo Diário da Justiça

eletrônico, a advogada Lucia da Costa Morais Pires Maciel.3. Fls. 383/384 e 390: defiro o pedido de expedição de

novo alvará de levantamento, em benefício da exequente, representada pela advogada Lucia da Costa Morais Pires

Maciel, a quem foram outorgados, por aquela, poderes especiais para tanto, no instrumento de mandato de fl.

12.Registro que tal instrumento de mandato foi outorgado em 03.09.1992 pela sociedade, representada por

Amadeu Guimarães (fl. 12), sócio este que ingressou na sociedade em 15.1.1980 e desta se retirou apenas em

18.11.1993.Desse modo, quando da outorga do indigitado instrumento de mandato de fl. 12, Amadeu Guimarães

detinha poderes para assinar em nome da sociedade.4. Junte a Secretaria aos autos a certidão simplificada
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expedida pela Junta Comercial do Estado de São Paulo e as alterações contratuais que retratam o ingresso, na

sociedade ora exequente, do sócio Amadeu Guimarães, em 15 de janeiro de 1980, e os poderes detidos por este,

previstos na cláusula quarta do contrato social, na redação da alteração contratual de 15.1.1980, de assinar em

nome da sociedade, em conjunto ou isoladamente, com a sócia Maria Eliete Guimarães. 5. Fica a exequente

intimada de que o alvará de levantamento está disponível para retirada na Secretaria deste juízo.Publique-se.

Intime-se.

 

0011608-14.1997.403.6100 (97.0011608-5) - MARIA GAMA SANTOS PEREIRA X PRISCILLA SANTOS

PEREIRA X YARA SANTOS PEREIRA(SP016139 - YARA SANTOS PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

493 - NILTON RAFAEL LATORRE) X MARIA GAMA SANTOS PEREIRA X UNIAO FEDERAL X

PRISCILLA SANTOS PEREIRA X UNIAO FEDERAL

1. Identifique a Secretaria na capa dos autos a prioridade na tramitação desta lide, com fundamento no artigo

1.211-A, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei 12.008/2009, e do artigo 71, caput e 1.º, da Lei

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), deferida no Tribunal Regional Federal da Terceira Região (fl. 155). A Secretaria

deverá adotar as providências cabíveis para priorizar a tramitação desta lide.2. Remeta a Secretaria mensagem por

meio de correio eletrônico ao Setor de Distribuição - SEDI para retificação do polo ativo desta demanda, devendo

constar YARA SANTOS PEREIRA (CPF 067.776.358-15), na qualidade de sucessora de MARIA GAMA

SANTOS PEREIRA, nos termos da decisão de fl. 155 e da determinação contida no item 2 da decisão de fl.

205.3. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para Execução Contra a Fazenda Pública, nos termos do

artigo 16, cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.4. Indefiro o

requerimento de imediato levantamento da penhora (fls. 629/631 - item A).Não existe risco de perecimento de

direito que imponha o julgamento desta impugnação antes da manifestação da UNIÃO.A penhora da quantia de

R$ 2.715,44 em conta de PRISCILLA SANTOS PEREIRA ocorreu em 19.4.2012 (fl. 637). O desbloqueio do

valor excedente ao valor executado foi efetivado por este juízo de ofício, em 17.4.2012 (contas no Banco

Bradesco e no Banco Itaú Unibanco - fls. 624/626).Somente em 22.5.2012 foi requerido a este juízo o

levantamento do único valor penhorado que permanece bloqueado, de R$ 2.715,11, afirmando ser oriundo de

proventos de aposentadoria e que A hipótese dos autos se enquadra perfeitamente na Súmula supra/retro transcrita

[Súmula 306/STJ] que, imperativamente determina A COMPENSAÇÃO QUANDO HOUVER SUCUMBÊNCIA

RECÍPROCA. Assim, antes de autorizar o levantamento da penhora, cumpre ouvir a UNIÃO, a fim de que

informe, no prazo de 10 dias, sobre se não se opõe ao levantamento da penhora e à expedição de alvará de

levantamento em benefício da executada PRISCILLA SANTOS PEREIRA.5. Indefiro os pedidos formulados no

item B da petição de fls. 629/631.Não há nestes autos qualquer pedido formulado pela UNIÃO em desacordo com

a atual fase processual, nem houve indução a erro deste juízo ao deferir tais pedidos. Tampouco foram as autoras

impedidas de ter acesso aos autos. As autora foram devidamente intimadas das decisões de fls. 603 e 613, por

meio da disponibilização delas no Diário da Justiça eletrônico, tanto que apresentaram as manifestações de fls.

605 e 614. As cargas dos autos à UNIÃO foram feitas pela Secretaria, e não a pedido da própria UNIÃO, a fim de

intimá-la daquelas decisões, conforme determinação expressa deste juízo delas constantes.6. Em razão da

retificação do polo ativo desta demanda, nos termos do item 2 supra, verifico, de ofício, que há erro material nas

decisões de fls. 613 e 622, na parte em que citada como devedora de honorários advocatícios à UNIÃO, além de

PRISCILLA SANTOS PEREIRA, MARIA GAMA SANTOS PEREIRA, que já foi sucedida nestes autos por

YARA SANTOS PEREIRA no ano de 2007 (fl. 155).Assim, retifico o erro material constante da decisão de fl.

613 e intimo YARA SANTOS PEREIRA, advogada em causa própria, por meio de publicação na imprensa

oficial, para pagar à União o valor de R$ 2.653,07, atualizado para o mês de agosto de 2011, por meio de Guia de

Recolhimento da União - GRU, código 13903-3, UG 110060/00001, no prazo de 15 dias. O valor deverá ser

atualizado até a data do efetivo pagamento pelos índices da tabela das ações condenatórias em geral, sem a Selic,

da Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal.7. Indefiro o pedido de expedição de ofícios precatório e

requisitório de pequeno valor com base na memória de cálculo apresentada, com atualização monetária e

incidência de juros de mora até maio de 2012 (fls. 629/631 - item C).A correção monetária a partir da data da

conta acolhida nos embargos à execução nº 0016909-19.2009.4.03.6100 por decisão transitada em julgado (fls.

393, 590/592, 601/602 e 594) será realizada por ocasião do pagamento do crédito, nos termos do 5º do artigo 100

da Constituição do Brasil.Quanto à incidência de juros moratórios em continuação a partir da data daquela conta, é

descabida. Não houve mora por parte da UNIÃO, que opôs embargos à execução, os quais foram julgados

procedentes.Não tendo a UNIÃO incorrido em mora porque não sucumbiu em embargos à execução, descabe a

incidência de juros moratórios a partir da data dos cálculos acolhidos nos embargos à execução julgados

procedentes.Nesta situação não há mora da UNIÃO, que se limitou a observar o procedimento estabelecido em lei

para o pagamento dos valores devidos pela Fazenda Pública. Nesse sentido cito este trecho do voto do Ministro

Gilmar Mendes, no AgRg no AI 492.779/DF:Ademais, e repisando que aqui se trata de discussão correspondente

a período anterior à Emenda Constitucional nº 30/2000, cabe registrar, a partir do argumento específico do

agravante no sentido de que haveria mora por parte do Poder Público - e, conseqüentemente, de que seriam

devidos juros moratórios - desde a data de elaboração dos cálculos até a formação do precatório e da data do
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pagamento do precatório principal até a expedição do precatório complementar, em relação ao saldo residual

apurado, que pelos mesmos fundamentos dos precedentes acima referidos não lhe assiste razão: é que o lapso

entre a data da elaboração dos cálculos definitivos até a apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade

de direito público, do precatório ( 1º do art. 100 da Constituição) também integra o iter constitucional necessário à

realização do pagamento sob a forma de precatório - o caput e o 1º do art. 100 impedem o Poder Público, neste

caso, pagá-los sem a observância deste procedimento -, e quanto ao transcurso entre a data de pagamento do

precatório principal e eventual expedição de precatório complementar (em relação ao saldo residual apurado) este

pressupõe a necessidade daquele precatório complementar, situação inexistente na hipótese dos autos à vista do

decidido pelo acórdão recorrido (impossibilidade de aplicação, a posteriori, de novos índices de atualização

monetária distintos àqueles constantes de decisão transitada em julgado, e descabimento de juros moratórios

relativamente ao período necessário à tramitação constitucionalmente própria dos precatórios) e do que consta

nesta decisão.O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que não são devidos os juros moratórios

entre a data da conta e a da expedição da requisição de pagamento, salientando ainda que tal entendimento

também se aplica ao período entre a elaboração da conta e a expedição do precatório, conforme se extrai dos

seguintes julgamentos das 1.ª e 2.ª Turmas da Suprema Corte, cujas ementas foram assim redigidas:EMENTA:

CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO CONTRA

DECISÃO QUE DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECATÓRIO.

MORA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.I - Não cabe agravo de instrumento contra decisão do

Tribunal de origem que determina o sobrestamento do feito com fundamento no art. 543-B do CPC. Entretanto,

razões de economia processual e celeridade justificam a manutenção da decisão ora atacada.II - O entendimento

firmado no julgamento do RE 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, no sentido de que, não havendo atraso na

satisfação do débito, não incidem juros moratórios entre a data da expedição e a data do efetivo pagamento do

precatório, também se aplica ao período entre a elaboração da conta e a expedição do precatório. III - Agravo

regimental improvido (AI 713551 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado

em 23/06/2009, DJe-152 DIVULG 13-08-2009 PUBLIC 14-08-2009 EMENT VOL-02369-14 PP-

02925).EMENTA: CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PRECATÓRIO. MORA.

INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.I - O entendimento firmado no julgamento do RE 298.616/SP, Rel.

Min. Gilmar Mendes, no sentido de que, não havendo atraso na satisfação do débito, não incidem juros moratórios

entre a data da expedição e a data do efetivo pagamento do precatório, também se aplica ao período entre a

elaboração da conta e a expedição do precatório. II - Embargos de declaração convertidos em agravo regimental a

que se nega provimento (RE 496703 ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma,

julgado em 02/09/2008, DJe-206 DIVULG 30-10-2008 PUBLIC 31-10-2008 EMENT VOL-02339-06 PP-

01108).EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Juros de mora entre a elaboração da conta e a

expedição da requisição. Não-incidência. Aplicação do entendimento firmado pelo Pleno deste Tribunal no

julgamento do RE 298.616.3. Agravo regimental a que se nega provimento (RE 565046 AgR, Relator(a): Min.

GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 18/03/2008, DJe-070 DIVULG 17-04-2008 PUBLIC 18-04-

2008 EMENT VOL-02315-07 PP-01593).8. Os valores com base nos quais devem ser expedidos ofícios

precatório e requisitório de pequeno valor, respectivamente, são aqueles constantes da conta acolhida nos

embargos à execução nº 0016909-19.2009.4.03.6100 por decisão transitada em julgado, atualizados até fevereiro

de 2009: R$ 49.855,63 para PRISCILLA SANTOS PEREIRA e R$ 207,48 para YARA SANTOS PEREIRA. 9.

Os nomes de PRISCILLA SANTOS PEREIRA e YARA SANTOS PEREIRA no Cadastro de Pessoas Físicas -

CPF correspondem aos constantes da autuação e da determinação contida no item 2 supra.10. Cumprida pelo

SEDI a determinação contida no item 2 supra, expeça a Secretaria ofício requisitório de pequeno valor - RPV para

pagamento da execução em benefício de YARA SANTOS PEREIRA.11. Ficam as partes intimadas da expedição

desse ofício, com prazo sucessivo de 10 dias para manifestação.12. Fica a União intimada para, no prazo de 30

dias, manifestar-se sobre eventuais débitos da exequente PRISCILLA SANTOS PEREIRA, para fins de

compensação com o precatório a ser expedido, nos termos do artigo 100, 9º e 10, da Constituição do Brasil, e do

artigo 30, 1º a 6º, da Lei 12.431/2011.Publique-se. Intime-se a União (Advocacia Geral da União). 

 

0002817-19.1999.403.0399 (1999.03.99.002817-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0708123-72.1991.403.6100 (91.0708123-5)) CASAS FELTRIN TECIDOS LTDA X CASAS FELTRIN

TECIDOS LTDA(SP054288 - JOSE ROBERTO OSSUNA E SP090924 - MARIA CAROLINA

GABRIELLONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) X CASAS FELTRIN

TECIDOS LTDA X UNIAO FEDERAL X CASAS FELTRIN TECIDOS LTDA X UNIAO FEDERAL

1. Fls. 503 e 505: expeça a Secretaria ofício à Caixa Econômica Federal, para que:i) transfira o valor parcial de R$

15.089,07 (quinze mil e oitenta e nove reais e sete centavos), atualizado em 20.01.2012, da conta

1181/005.50669183-6, para o Juízo da 1ª Vara do Trabalho de São José dos Campos/SP. O valor deverá ser

depositado na agência 2730 - PAB-JUS DO TRABALHO e ser vinculando aos autos da reclamação trabalhista n.º

429-2004-013-15-00-3-RT, com identificação do nome da reclamante naqueles autos, Rosemary Aparecida da
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Silva (CPF n.º 109.765.028-60); eii) após o cumprir o item i, transfira o saldo remanescente da conta

1181/005.50669183-6 e o saldo total da conta n.º 1181/005.50669181-0, para o Juízo da 2ª Vara do Trabalho de

São José dos Campos/SP. O valor deverá ser depositado na agência 2730 - PAB-JUS DO TRABALHO e ser

vinculando aos autos da reclamação trabalhista n.º 0035500-48.2003.5.15.0045, com identificação do nome do

reclamante naqueles autos, Paulo Cezar de Faria (CPF n.º 382.761.196-20).2. Fl. 506: solicite a Secretaria à Caixa

Econômica Federal, por meio de correio eletrônico, cópia do comprovante da transferência do valor de R$

12.297,21, depositado na conta n.º 1181-50.615.163-7, determinada no ofício n.º 245/2011 (fls. 488/490 e 495),

bem como que informe o saldo atualizado dessa conta.3. Fls. 510/511: expeça a Secretaria alvará de levantamento

das quantias depositadas nas contas n.ºs 1181.005.506691801 e 1181.005.506691828 (fls. 473/474), em benefício

da advogada Maria Carolina Gabrielloni.4. Fica a advogada Maria Carolina Gabrielloni intimada de que o alvará

está disponível na Secretaria deste juízo.Publique-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0734214-05.1991.403.6100 (91.0734214-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0720361-

26.1991.403.6100 (91.0720361-6)) PLASCAR S/A IND/E COM/(SP022064 - JOUACYR ARION

CONSENTINO E SP028621 - PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES E SP032881 - OSWALDO LEITE

DE MORAES FILHO) X UNIAO FEDERAL X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS -

ELETROBRAS(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA E Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA E SP022537 - DAGMAR OSWALDO CUPAIOLO E SP103423 - LUIS RICARDO MARCONDES

MARTINS) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS - ELETROBRAS X PLASCAR S/A IND/E COM/

1. Declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.2. Anote a Secretaria no sistema de acompanhamento processual a extinção da execução.3. Solicite

o Diretor de Secretaria à Caixa Econômica Federal, por meio de correio eletrônico, o saldo atualizado da conta n.º

0265.005.00101993-0 e/ou daquela para a qual foram transferidos os valores depositados nos autos da medida

cautelar autuada sob n.º 0720361-26.1991.403.6100 (fls. 444/448, 475/527 e 549/550). 4. Expeça a Secretaria

alvará de levantamento do depósito de fl. 695, em benefício da exequente (Centrais Elétricas Brasileiras S/A -

Eletrobrás), representada pela advogada descrita na petição de fl. 698, a quem foram outorgados poderes para

tanto (mandato de fl. 317 e substabelecimento de fl. 317 verso).5. Fica a exequente intimada de que o alvará está

disponível na Secretaria deste juízo.Publique-se. Intime-se.

 

0040545-97.1998.403.6100 (98.0040545-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0052893-

50.1998.403.6100 (98.0052893-8)) JOSE MARTINS FERREIRA X ELIANE SEGUR DE ALCANTARA

FERREIRA(SP142205 - ANDERSON DA SILVA SANTOS E SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES

BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA E SP231817 -

SIDARTA BORGES MARTINS) X JOSE MARTINS FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ELIANE SEGUR DE ALCANTARA FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Declaro satisfeita a obrigação e julgo extinta a execução dos honorários advocatícios devidos aos exequentes,

nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.2. Expeça a Secretaria alvará de levantamento em

benefício dos exequentes JOSÉ MARTINS FERREIRA E ELIANE SEGUR DE ALCANTARA FERREIRA,

representados pela advogada indicada na petição de fls. 186, a quem foi outorgado, por aqueles, poderes especiais

para tanto (mandato de fl. 18 e substabelecimentos de fls. 81, 86, 100 e 189).3. Ficam os exequentes intimados de

que o alvará está disponível na Secretaria deste juízo.Publique-se.

 

 

Expediente Nº 6382

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0067951-94.1978.403.6100 (00.0067951-8) - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE

TRANSPORTES - DNIT(SP254972 - MARCIA APARECIDA ROSSANEZI E Proc. 1066 - RAQUEL BOLTES

CECATTO E SP186501 - ROBERTO COSTA CAPUANO JUNIOR) X ARMANDO CAPUANO - ESPOLIO X

RICARDO COSTA CAPUANO X RUTH COSTA CAPUANO X ROBERTO COSTA CAPUANO JUNIOR X

SILVIA CAPUANO DE BRITO BANDEIRA(SP150345 - FERNANDA VIEIRA CAPUANO E SP097653 -

LEONI FERRAROLI E SP192724 - CINARA MENDES PEREIRA) X RICARDO COSTA CAPUANO X

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT X RUTH COSTA

CAPUANO X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT X

ROBERTO COSTA CAPUANO JUNIOR X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE

TRANSPORTES - DNIT X SILVIA CAPUANO DE BRITO BANDEIRA X DEPARTAMENTO NACIONAL

DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

1. As cópias extraídas dos autos e apresentadas pelo DNIT para expedição da carta de adjudicação já foram
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autenticadas. 2. Cumpra a Secretaria o item 2 da decisão de fl. 977 e expeça a segunda carta de adjudicação em

benefício do expropriante.3. Fica o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT intimado para

retirar a segunda carta de adjudicação, no prazo de 10 (dez) dias. Publique-se. Intime-se o Departamento Nacional

de Infraestrutura de Transportes - DNIT (Procuradoria Regional Federal da 3ª Região).

 

 

Expediente Nº 6384

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0002480-76.2011.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1137 - INES VIRGINIA PRADO

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

EDVALDO VICENTE FERREIRA(SP048311 - OCLADIO MARTI GORINI E SP107342 - ISMAIL DA SILVA

LIMA) X MARIA MANUELA LIMA SARAIVA(SP147837 - MAURICIO ANTONIO DAGNON) X

VLADIMIR ANTONIO STEIN(SP107342 - ISMAIL DA SILVA LIMA E SP048311 - OCLADIO MARTI

GORINI)

1. Fl. 1787: homologo o requerimento da ré Maria Manuela Lima Saraiva de desistência de oitiva da testemunha

Mercia Bonizzoni Guedes.*2. Declaro prejudicada a audiência designada para o dia 29 de maio de 2012 (fls.

1721/verso).3. Anote a Secretaria o cancelamento da audiência na pauta deste juízo.4. Solicite a Secretaria à

Central de Mandados, por meio de correio eletrônico, a devolução do mandado n.º 0008.2012.00577 de fl. 1785,

independentemente de cumprimento.5. Expeça a Secretaria ofício ao Superintendente Regional do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS comunicando que a audiência designada para o dia 29 de maio de 2012 foi

cancelada.6. Aguarde-se a restituição, pelos juízos deprecados, das cartas precatórias expedidas (fls. 1741/1744 e

1746/1749).Intimem-se o Ministério Público Federal e o INSS. Após, publique-se.

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular

DRª LIN PEI JENG 

Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 11545

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0758493-65.1985.403.6100 (00.0758493-8) - ABELARDO RODRIGUES FREIRE X ABILIO FRANCISCO

CARVALHO JUNIOR X ARACY DE SOUZA GARCIA X ADAYR PACHECO DA FONSECA X ADHEMAR

SILVA X ADRIANO PEREIRA MORAES X ANTONIO BONFIM SANTANA X ANTONIO BORGES X

ANTONIO CARLOS DE ANDRADE X ANTONIO CARLOS FELIX X ANTONIO MANSO BRANCO X

ANTONIO MENDES LUIZ FILHO X AMADEU ALVAREZ X AMERICO PINTO X ARIOVALDO LUIZ

RAMOS X ATILIO PORTELLA X AUZO TELLES X BENEDITO PINHEIRO X BENIGNO FERNANDES

MOURE FILHO X CARLOS RIBEIRO X DONATO DE MATTOS X EDGAR VIEIRA DAMACENO X

EDIVALDO DE OLIVEIRA SANTOS X ELISON SEVERO NETO X ERNESTO CORREA X ESTEVAO

MANOEL RIESCO X EZEQUIAS FREITAS COSTA X FELICINDO SALGADO X FRANCISCO SALES

DOS SANTOS X HAROLDO LIMA X HELIO VICENTE GUIMARAES X HERLY FERREIRA DA SILVA X

HERMINIO LOPES DOS SANTOS X HERMINIO DE MELO X IRINEU TAVARES X IVAN SANTOS

BULHOES X JAIME DA SILVA PAIVA X JAYME SOARES X JOERT TEIXEIRA DE CARVALHO E

SILVA X JOSE ALVES DOS SANTOS X JOSE ANTONIO DE SOUZA X JOSE DE CASTRO X JOSE

ELEUTERIO X JOSE JOAQUIM DE MORAES X JOSE MARIA DA COSTA X JOSE DE PAULA MARINO

X JOSE PEREIRA FILHO X JOSE QUINTINO DE OLIVEIRA NETO X JOSE RODRIGUES NORO X JOSE

DA SILVA CARDOSO X JURANDYR DA SILVA X LORIVAL COSTA X LUIZ PEREIRA DA SILVA X

MANOEL RODRIGUES X MARIO VIEIRA DA SILVA X MILTON LOPES X NELSON GONCALVES

BARROSO X NELSON MENDES X NELSON RIBEIRO PEREIRA X NESTOR DOS SANTOS X NIVIO

VICENTE DA SILVA X OLAVO CAMPOS FAGUNDES X ORIOVALDO ALVES X ORLANDO

CUTINHOLA X OSWALDO BERNARDES X OSWALDO GACHE X OSVALDO POLLA X OSVALDO

SILVA FILHO X PEDRO CONCEICAO DE ALMEIDA X RAYMUNDO LANA X RIVALDO ALVES
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FEITOSA X RUBENS ARAGAO X RUBENS GOMES X SEBASTIAO PINHEIRO DE OLIVEIRA X SILVIO

RIGHI X VALDOMIRO DOLBANO X VICENTE DE PAULA FERREIRA X VICENTE PERES ADAN

FILHO X WALDOMIRO RODRIGUES X WALMOR FARIAS X WILSON SALES X ANTONIO LUIZ

COZER X ANTONIO MARTINS X ARY CARDOSO X ATTO MARCELINO NETO X JOSE BENEDITO DA

SILVA X JOSE MARQUES HENRIQUES X JUAN MOREIRAS CABREIRA X MANUEL LAURIANO

PERES X NAYLOR PEREIRA DA SILVA X NELSON PERES SALGADO X NELSON VIEIRO SANT

ANNA X ORLANDO PINHEIRO X OSWALDO LOUSADA X ROGEL FIRMO DOS SANTOS X RUBENS

PRADO X RUBENS DA SILVA ROLLO X RUBENS WILLMERSDORF X WALDEMAR DUARTE X

WILSON RODRIGUES X VERA LUCIA DE CARVALHO KAKUKAWA X NAIR DE CARVALHO DAMY

X LUIZ ALBERTO FRANCISCO DE CARVALHO(SP120093 - SERGIO MANUEL DA SILVA E SP225856 -

ROBSON DE OLIVEIRA MOLICA E SP071539 - JOSE CARLOS DA SILVA E SP042130 - CARLOS LUIZ

MARTINS DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI

CARRERO SOARES E SILVA E SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E

SP225856 - ROBSON DE OLIVEIRA MOLICA)

Fls. 5196/5216: Proceda-se a alteração do polo ativo do feito devendo constar Vera Lúcia de Carvalho Kakukawa,

Nair de Carvalho Damy e Luiz Alberto Francisco de Carvalho onde consta Abílio Francisco

Carvalho.Fls.5189/5190: Concedo os benefícios da justiça gratuita. Requeira a parte autora o que for de

direito.Nada requerido, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0008076-71.1993.403.6100 (93.0008076-8) - MASSAO OSHIRO X MARINA LOPES DE AZEVEDO

MENDES X MASSAO SHINZATO X MONICA AURORA MAZZARI OLIVEIRA DE BARROS X MARCIA

SUELY TARGAT MOREIRA X MARISA BORTOLETTO RIBEIRO X MARCO ANTONIO CREPALDI X

MARIA NEUZA RIBEIRO TAVARES X MARCOS CELESTINO LUCAS FERNANDES DA CRUZ X

MARIA VIRGINIA MENDES DA CONCEICAO(SP102755 - FLAVIO SANTANNA XAVIER) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP112490 - ENIVALDO DA

GAMA FERREIRA JUNIOR)

Vistos em Inspeção. Recebo o(s) recurso(s) de apelação de fls. 515/521 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista

à(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0011468-19.1993.403.6100 (93.0011468-9) - REGINA HELENA DE OLIVEIRA X RENATO FRANCA X

RENATO JOSE SEGLIO X RICARDO MAURICIO PADILHA X RITA DE CASSIA CAVALCANTI SOUZA

RAMOS X ROBERTO BRESSAN X ROBERTO CARDINALI MADER X ROBERTO DE GIOVANNI X

ROBERTO DE SOUZA X ROBERTO MARINS(SP141865 - OVIDIO DI SANTIS FILHO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP207650 - ROGERIO AUGUSTO DA SILVA E SP124010 - VILMA MARIA DE

LIMA)

Vistos em Inspeção.Fls. 448/452: Ao contrário do alegado pela CEF, os honorários advocatícios fixados em

sentença transitada em julgado já possuem valor certo, embora não liquidados. Assim, deve ter como base de

cálculo o valor de conformidade com a condenação consignada na sentença, ainda que tenha havido transação

posterior. Nesse sentido, a jurisprudência consolidada no âmbito da 3ª Região, não diverge:PROCESSUAL CIVIL

- FGTS - AGRAVO DE INSTRUMENTO - ARTIGO 475-J - INTIMAÇÃO DA PENHORA NA PESSOA DO

REPRESENTANTE LEGAL DA CEF- ASSINATURA DO TERMO DE ADESÃO NOS TERMOS DA LC

110/01 - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM SENTENÇA CONDENATÓRIA - CABIMENTO.

I - O novo procedimento adotado para o cumprimento de sentença, previsto no artigo 475-J, do CPC e implantado

pela Lei nº 11.232/05, decorre de um amplo processo de simplificação e efetividade na prestação da tutela

jurisdicional tempestiva, de modo a adequar o processo ao perfil instrumental e garantidor de justiça social, em

razão do qual foi edificado. II - A CEF foi intimada pessoalmente da penhora na pessoa de seu representante legal,

sendo que, no caso concreto, nova intimação seria redundante e contrária ao aludido objetivo de celeridade,

ademais, a alternativa prevista na segunda parte do parágrafo primeiro do art. 475-J, ou pessoalmente, por

mandado ou pelo correio, não afasta a possibilidade da intimação pessoal quando ela ocorrer. III - Por força do art.

24, 3º e 4º, da Lei 8.906/94, que é lei especial, os honorários sucumbenciais fixados em sentença condenatória

transitada em julgado são de direito do advogado. IV - A transação entabulada entre o seu cliente e a parte

adversária, em fase de execução, não lhe retira o direito ao recebimento da referida verba, ainda mais se o

causídico não participou do acordo. V - A tese sustentada pela agravante no sentido de que a base de cálculo dos

honorários advocatícios deve considerar o valor pago aos fundistas por meio de acordo extrajudicial, é válida

somente para os casos de o acordo ter sido firmado antes do trânsito em julgado da sentença, caso contrário, o que

prevalece é o título executivo judicial. VI - Agravo legal improvido.(AI 201003000318180,

DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:10/02/2011 PÁGINA: 115.). Providencie, portanto, a Caixa Econômica FederalProvidencie, portanto, a

Caixa Econômica Federal o cumprimento integral da obrigação, refazendo suas contas e efetuando o depósito de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     62/958



eventual valor remanescente, no prazo de 15 (quinze) dias. Cumprido, dê-se vista aos autores.Int.

 

0020627-15.1995.403.6100 (95.0020627-7) - WALMIR CIOSANI X ALECIO WANDERLEY FARIA X JOSE

FERNANDES X ROSELI GARCIA DE FARIA X NORIVAL LASSALA X SONIA APARECIDA

ESTANCIONI X SIMONE LARANJO PACHECO(SP122578 - BENVINDA BELEM LOPES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Vistos em inspeção.Fls. 542/544: Manifeste-se a parte autora.Após, tornem os autos conclusos para extinção.Int.

 

0024346-05.1995.403.6100 (95.0024346-6) - ANTONIO BIANCO FILHO X ANTONIO KENDI NAGASAK X

ANTONIO ROGERIO LUSTOSA DE OLIVEIRA X ANTONIO FERREIRA DE LIMA X ANTONIO HELIO

DE CASTRO X ANTONIO PEREIRA BORGES X ANTONIO RODRIGUES PEREIRA X ANTONIO

CAMPANELLA NETO X ANTONIO JESSEY DE SOUZA TESSITORE X ANTONIO ADAILDO SOARES

DE MELO(SP086788 - JOSE AFONSO GONCALVES E Proc. ADRIANA LARUCCIA E Proc. ROGERIO

RODRIGUES MENDES E SP146426 - JOSE FERNANDO SIMAO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP112058 - LUIZ ANTONIO BERNARDES)

Vistos em Inspeção.Prejudicado o pedido de devolução de prazo requerido pela autora às fls. 844/846 tendo em

vista a manifestação de fls. 847/854. Retornem os autos à Contadoria Judicial para conferência dos valores

apresentados em face dos novos crédito efetuados pela ré conforme petição de fls. 827/834 e em face da decisão

proferida no Agravo de Instrumento nº 0014597-66.2011.403.0000/SP. Cumprido, tornem-me os autos

conclusos.Int.

 

0031088-12.1996.403.6100 (96.0031088-2) - BERNARDO FERNANDES X ANTONIO FRANCISCO X

ANTONIO MICHILIN X DIRCEU MIRANDA X DURIVAL SANTOS NIETO X EGYDIO TAVARES X

MARIA DE LOURDES LOPES TURCATO X NEIDE FELIPE X OSWALDO FERNANDES BERNARDO X

PEDRO ROMUALDO IRMAO(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X UNIAO FEDERAL(Proc.

575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058836 - ANITA

THOMAZINI SOARES)

Vistos em Inspeção.Fls.799/801: Recebo como pedido de esclarecimento.A decisão impugnada não incorreu em

omissão, contradição ou obscuridade.A matéria ventilada pelos autores deveria ser objeto de recurso competente.

Há nítido caráter infringente no recurso interposto, voltado à modificação da decisão. De fato, ainda que doutrina

e jurisprudência venham reconhecendo, em caráter excepcional, a possibilidade de emprestar efeitos modificativos

ou infringentes aos embargos de declaração, a regra é que os embargos prestam-se a esclarecer, se existentes, ...,

omissões ou contradições no julgado, não para que se adeqüe a decisão ao entendimento do embargante (Superior

Tribunal de Justiça, 1ª Turma, EdclAgRgREsp 10270, Rel. Min. PEDRO ACIOLI, DJU 23.9.1991, p. 13067, cit.

por Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, Código de processo civil comentado e legislação processual

civil extravagante em vigor, 4ª ed. rev. ampl., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 1047,

grifamos).Cumpra-se o segundo parágrfo da decisão de fls. 798.Int.

 

0036576-11.1997.403.6100 (97.0036576-0) - AUDERI DO NASCIMENTO X ANTONIO DE CASTRO

MOUTINHO X ROSA SOARES FERREIRA X GERSON ANTONIO DOS SANTOS(SP133287 - FRANKSNEI

GERALDO FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO)

Vistos em Inspeção.Intime-se a ré para que traga aos autos memório atualizada e discriminada de seu

crédito.Após, tornem-me os autos conclusos para apreciação do pedido de fls. 518/519.Int.

 

0055963-12.1997.403.6100 (97.0055963-7) - DECIO TEIXEIRA PRATES - ESPOLIO (SONIA APARECIDA

DOMINGOS TEIXEIRA PRATES)(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 489 - MARIA SATIKO FUGI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE

MARCELLO DOS REIS)

Vistos em Inspeção. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca do ofício juntado às fls.394/426.Após,

tornem-me os autos conclusos. Int.

 

0050159-92.1999.403.6100 (1999.61.00.050159-9) - VICENTE CORREA ASSI(SP121283 - VERA MARIA

CORREA QUEIROZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR)

Vistos em Inspeção.Ciência à ré do desarquivamento dos autos.Nada requerido, retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0002905-40.2010.403.6100 (2010.61.00.002905-7) - CLEILA MILOUCHINE(SP202608 - FABIO VIANA
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ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Vistos em Inspeção. Recebo como pedido de esclarecimento os embargos de declaração apresentados eis que

intempestivos, tendo a sentença de fls. 94/97 transitado em julgado conforme certidão de fls. 97-vº.Descabido o

pedido de isenção de recolhimento de custas tendo em vista que não há nos presentes autos condenação em

pagamento de custas em desfavor na ré. Retornem os autos ao arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 11548

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0021993-30.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ASSIS JERONIMO DOS SANTOS

Vistos em inspeção.Manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca da certidão da Sr.ª Oficiala de Justiça

acostada à fl.89, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

MONITORIA

0020965-32.2008.403.6100 (2008.61.00.020965-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CAD IND/ E COM/ LTDA - EPP

X ANTONIO CARLOS STORTO

Vistos em Inspeção. Tendo em vista a certidão do Oficial de Justiça de fls. 251, intime-se a parte autora para que

informe o endereço atualizado do réu no prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

0014499-51.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSE NUNES DE NASCIMENTO

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra o despacho de fls. 62 sob pena de indeferimento

da inicial.Int.

 

0018317-11.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ROBERTA DE ALENCAR BRUNORO

Fls. 101/102: Tendo em vista que, conforme se verifica da certidão lavrada às fls. 96 pelo oficial de justiça, das

consultas de fls. 78/80, 87, 103 e 104 bem como dos documentos juntados às fls. 50/75, a ré encontra-se em local

ignorado, defiro a citação por edital de Roberta de Alencar Brunoro, nos termos do art. 231, inc. II, do

CPC.Expeça-se edital para a citação da referida ré, com prazo de 20 (vinte) dias, bem como providencie-se a sua

afixação na sede deste Juízo, conforme determina o art. 232, inc. II, do CPC, com a devida certificação nos

autos.Após, intime-se a CEF para que providencie a retirada e a publicação do edital, nos termos do art. 232, inc.

III, do CPC, devendo juntar aos autos um exemplar de cada publicação, ficando a cargo da Secretaria a imediata

publicação no órgão oficial.Deve a autora observar o prazo máximo de 15 (quinze) dias entre a primeira

(publicação no órgão oficial) e a última publicação (publicações em jornal local), juntando aos autos um exemplar

de cada publicação. Int.

 

0005748-41.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE ADENILDO DA SILVA ALVES

Vistos em Inspeção. Tendo em vista a certidão do Oficial de Justiça de fls. 49, intime-se a parte autora para que

informe o endereço atualizado do réu no prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0018214-67.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SAMUEL BENTO DA SILVA

Vistos em Inspeção. Tendo em vista a certidão de Oficial de Justiça de fls. 35, intime-se a parte autora para que

informe o endereço atualizado réu no prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

0019235-78.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RAIMUNDO JESUS BATISTA

Vistos em Inspeção. Tendo em vista a certidão do Oficial de Justiça de fls. 36, intime-se a parte autora para que

informe o endereço atualizado do réu no prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

0019240-03.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X
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WALLISSON LINCOLN DE SOUSA RODRIGUES

Vistos em Inspeção.Tendo em vista a certidão de Oficial de Justiça de fls. 35, intime-se a parte autora para que

informe o endereço atualizado réu no prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0023584-27.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

EDSON AZEVEDO MARQUES

Vistos em Inspeção. Tendo em vista a certidão do Oficial de Justiça de fls. 57, intime-se a parte autora para que

informe o endereço atualizado do réu no prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006107-88.2011.403.6100 - CENTRO DE HEMATOLOGIA DE SAO PAULO(SP259301 - THIAGO

MENDES OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

Nos termos do item 1.6 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam as partes intimadas para

especificar provas justificadamente.

 

0019509-42.2011.403.6100 - FABIO MOURA DE OLIVEIRA(SP051578 - JOSE GOMES NETO) X UNIAO

FEDERAL

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0021593-16.2011.403.6100 - ALUIZIO SILVEIRA DE PAULA(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2047 - MARINA CRUZ RUFINO)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0023156-45.2011.403.6100 - IEAA - INSTITUTO SUPERIOR DE FONOAUDIOLOGIA LTDA(SP162565 -

CAIO POMPEU MEDAUAR DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1310 - JULIANO ZAMBONI)

Nos termos do item 1.6 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam as partes intimadas para

especificar provas justificadamente.

 

0000680-76.2012.403.6100 - MARLENE CANDIDA AIRES(SP107946 - ALBERTO BENEDITO DE SOUZA)

X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Vistos em Inspeção.Cite-se.Int.

 

0000753-48.2012.403.6100 - HELIO JOSE DA PAIXAO MIRANDA(SP276948 - SAMUEL DOS SANTOS

GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2047 - MARINA CRUZ

RUFINO)

Vistos, em decisão.Trata-se de ação sob o procedimento ordinário proposta por HÉLIO JOSÉ DA PAIXÃO

MIRANDA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.Alega o autor, em síntese, que é

servidor público federal, aprovado em concurso público realizado pelo réu para o provimento do cargo de Técnico

do Seguro Social.Aduz, no entanto, que desde 2006, data de sua posse, exerce atividades além de suas atribuições,

o que demonstra a conduta ilegal da autoridade administrativa.Requer a concessão de tutela antecipada para

determinar que a ré se abstenha de exigir do autor serviços cujas atribuições pertençam ao Cargo de Analista, sob

pena de multa diária a ser arbitrada pelo juízo.Com a inicial, o autor trouxe documentos.Às fls. 533 foi indeferido

o pedido de Justiça Gratuita.Aditamento à inicial às fls. 534/541.É o relatório. Passo a decidir.Fls. 534/541:

Recebo como pedido de aditamento à inicial.Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela definitiva,

prevista no art. 273 do Código de Processo Civil, presentes seus pressupostos básicos consistentes na existência de

prova inequívoca e o convencimento da verossimilhança da alegação; o juiz deve verificar no caso concreto a

existência do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou alternativamente, a caracterização do

abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.É certo que o instituto em exame tem

natureza satisfativa, na medida em que implica a antecipação do próprio resultado pretendido, vale dizer, não se

limita a conservar situações para assegurar a efetividade do provimento final, a exemplo das medidas cautelares.

Destina-se a tutela antecipada a acelerar a produção dos efeitos práticos do provimento, a fim de afastar o dano

decorrente da demora na tramitação dos processos judiciais. Infere-se, daí, que a análise no caso em concreto para

a concessão da tutela antecipada deve ser feita com precaução, exigindo-se, além da verossimilhança da alegação,

a efetiva demonstração do periculum in mora iminente.Feitas estas considerações, verifico que não obstante o

esforço da parte autora para demonstrar a verossimilhança do direito alegado, não está presente o risco de dano

irreparável ou de difícil reparação, ao menos nesta fase de cognição sumária.Com efeito, da análise dos fatos
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narrados na inicial e da documentação apresentada, não há demonstração de qualquer situação de urgência, tendo

em vista que o autor alega que exerce funções indevidas desde 2006.Além do mais, as alegações da parte autora

dependem de dilação probatória, afastando, por ora, a verossimilhança das alegações.Não vislumbro nos autos,

destarte, a presença de razões suficientes que ponham em risco a efetividade da tutela jurisdicional e que impeça o

autor de aguardar o provimento definitivo nem a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório da parte ré.Assim sendo, ausente o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação,

indefiro a antecipação dos efeitos da tutela pretendida.Cite-se e intimem-se.

 

0005016-26.2012.403.6100 - JUARES ALEXANDRE DA SILVA(SP122945 - FERNANDO TEODORO DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em Inspeção. Fls.33: Recebo como aditamento à inicial.Cite-se. Int.

 

0005097-72.2012.403.6100 - ANA LUIZA GODINHO LEITE DA SILVA(SP296507 - MARIANA ROSANI

CELESTINO E SP078488 - YVONE MARIA ROSANI) X UNIAO FEDERAL

Vistos, em decisão.Fls. 89/92: Recebo como aditamento à inicial.Trata-se de ação sob o procedimento ordinário

com pedido de antecipação dos efeitos da tutela proposta por Ana Luiza Godinho Leite da Silva em face da União

Federal. Menciona os requisitos autorizadores da concessão da tutela antecipada para que a ré: a) se abstenha de

fazer ou suspenda o lançamento dos valores reclamados da autora (n. 0040511688821 e 1038792610060) do rol

da Dívida Ativa da União; b) suspenda ou coloque sob a condição de sem efeito a indicação da autora em

quaisquer dos relatórios de débitos e/ou pendências que seja mantido interna ou, ainda, no endereço eletrônico da

União - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através da Secretaria do Patrimônio da União -

Gerência Regional no Estado de São Paulo; c) abstenha-se de indicar e/ou coloque sob a condição de exigibilidade

suspensa os débitos n. 0040511688821 e 1038792610060, em Certidão de Inteiro Teor do Imóvel RIP

62130004714-34; d) expedição da Certidão de Débitos Patrimoniais da União, sob o contexto e validade de

positiva com efeitos de negativa.De acordo com o art. 273 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela

Lei nº 8.952/94, depreende-se que os requisitos para que o juiz possa antecipar os efeitos da tutela são: a) a

existência de prova inequívoca; b) o convencimento da verossimilhança da alegação; c) o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, ou a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu.Destina-se a tutela antecipada a acelerar a produção dos efeitos práticos do provimento, a fim

de afastar o dano decorrente da demora na tramitação dos processos judiciais. Infere-se, daí, que a análise no caso

em concreto para a concessão da tutela antecipada deve ser feita com precaução, exigindo-se além da

verossimilhança da alegação, a efetiva demonstração do periculum in mora iminente.No caso em tela, não

vislumbro a verossimilhança das alegações necessária para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela na

forma requerida.A autora adquiriu o domínio útil, por aforamento da União, do imóvel descrito na inicial.Possui a

ré União, devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis competente, o domínio direto do imóvel em

questão.Assim, é despiciendo o argumento de que a Constituição de 1946, que apenas elencou alguns bens que se

incluíam entre os da União, não teria recepcionado o referido Decreto-lei.A Lei nº 601, de 18/09/1850,

regulamentada pelo Decreto nº 1.318, de 30/01/1854, teve como escopo pôr fim à ocupação desordenada. Desde

que preenchidos os requisitos nela previstos, era possibilitada a regularização das áreas de posse dos cidadãos,

assegurando-se o domínio aos ocupantes.Para tal fim foram fixados prazos decadenciais, razão pela qual, em

alguns casos, em face do não cumprimento das exigências legais, não obstante a oportunidade oferecida, não

houve a aquisição das terras pelos particulares, ainda que tenham sido mantidos na posse do terreno.Conforme já

decidiu o Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região, o negócio jurídico conhecido como venda de posse de

terra não tem efeitos reais, mas apenas obrigacionais, assim como o registro paroquial, instituído pelo art. 13 da

Lei nº 601/1850, não constitui prova de domínio, pois não passa de uma descrição estatística da ocupação das

terras naquele período áureo do posseiro (3ª Turma, AC 93.01.18121-5/BA, Rel. Juiz Olindo Menezes, DJ de

25.03.1997, pág. 017553).No atual ordenamento jurídico, a prova da propriedade se faz mediante o registro no

Cartório de Imóveis. Referido registro gera presunção juris tantum de que o imóvel pertence à pessoa designada

no mesmo. Assim, o terceiro que pretender desconstituir referido registro deverá comprovar a sua falsidade,

anulando-o. Contudo, no caso em exame, ao menos nesta fase de cognição sumária, não restou comprovado nos

autos haver sido transferido aos particulares o domínio pleno do imóvel em questão. Consequentemente, subsiste

o domínio direto da União, que está evidenciado no próprio Registro Imobiliário.Outrossim, a parte autora não

logrou demonstrar nos autos a presença do periculum in mora, eis que da análise dos fatos narrados na inicial e da

documentação apresentada, depreende-se que não há demonstração de situação de irremediável urgência, pois os

débitos apurados correspondem aos períodos de 29.04.2011 e 06.09.2011 (fls. 67/68).Assim sendo, indefiro a

antecipação dos efeitos da tutela pretendida.Cite-se. Intimem-se.

 

0007017-81.2012.403.6100 - FIBRIA CELULOSE S/A(SP169017 - ENZO ALFREDO PELEGRINA MEGOZZI

E SP254808 - PRISCILLA DE MENDONÇA SALLES) X UNIAO FEDERAL
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Fls. 243/269: Informa a parte autora que efetuou o depósito judicial no montante integral do débito objeto desta

demanda, requerendo a seja reconhecida expressamente a causa suspensiva quanto ao débito oriundo do processo

administrativo nº 11543.003932/2003-44, nos termos do art. 151, II, do Código Tributário Nacional.O depósito

judicial, além de ser requerido pela própria autora, constitui medida adequada para resguardar e equilibrar os

interesses de todas as partes envolvidas, quer os da requerente, quer os da requerida, titular da capacidade

tributária ativa.A esse respeito, dispõe a Súmula nº 2 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Súmula

nº 02: É direito do contribuinte, em ação cautelar, fazer o depósito integral de quantia em dinheiro para suspender

a exigibilidade de crédito tributário.Tal enunciado cristalizou a orientação dessa Colenda Corte Regional no

sentido de sempre admitir, em tese, a ação cautelar de depósito como forma de salvaguardar o sujeito passivo da

obrigação tributária dos riscos do inadimplemento, quando pretender discutir judicial ou administrativamente a

imposição tributária que lhe for apresentada.Noutro dizer, independentemente da solução a ser dada à ação

principal ou ao mérito da própria demanda, existe um direito do contribuinte ao depósito, que deve subsistir, até

que a ele seja dada a devida destinação, após o trânsito em julgado da sentença.Ante o exposto, DEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA pleiteada, para admitir o depósito do crédito tributário

controvertido, e, por conseguinte, com fulcro no artigo 151, II, do CTN, suspender a exigibilidade dos referidos

créditos tributários oriundos do processo administrativo n. 11543.003932/2003-44. A suspensão da exigibilidade

fica limitada aos valores efetivamente depositados, facultando-se à Fazenda Pública a verificação da suficiência

dos depósitos e a exigência de eventuais diferenças.Oficie-se a Receita Federal do Brasil, conforme requerido às

fls. 244.Cumpra-se o despacho de fls. 242.Intimem-se.

 

0007863-98.2012.403.6100 - CARLOS RUSSO JUNIOR(SP042143 - PERCIVAL MENON MARICATO) X

UNIAO FEDERAL

Anote-se a prioridade de tramitação do feito nos termos da Lei 10.741/2003. Intime-se a parte autora para

esclareça se foi formulado pedido administrativo para reconhecimento da condição de anistiado político, nos

termos da lei própria bem como para que providencie o recolhimento das custas inicias nos termos do art. 257 do

CPC e em conformidade com o Anexo IV do Provimento -COGE nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria-Geral da

Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da distribuição.Cumprido, tornem-me os autos

conclusos.Int.

 

0008010-27.2012.403.6100 - SINVAL PEREIRA DE SOUZA(SP156808 - ADEMILTON DANTAS DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita. O valor atribuído à causa deve corresponder ao benefício patrimonial

pretendido. No caso em voga, o pedido do autor é composto pela quantia pretendida a título de danos materiais e o

correspondente aos danos morais e, portanto, o valor da causa deve corresponder à somatória do valor referente a

ambos os pedidos pretendidos, a ser mensurado pelo autor. Não é outro o entendimento consolidado pelo Egrégio

Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: EMENTA PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS

MORAIS E MATERIAIS. VALOR DA CAUSA. PEDIDO CERTO. PRECEDENTES. AGRAVO

DESPROVIDO.I - Nos casos de indenização por ato ilícito, o valor da causa, sempre que possível, deverá

corresponder ao benefício patrimonial pretendido pelo autor.II - Na linha de precedente da Segunda Seção,

quando a parte pede importância determinada ou aponta critério preciso, de que resulta quantia certa, é esta que

serve de base para a fixação do valor da causa.III - Em relação ao dano moral, o valor da causa deve corresponder

ao quantum indicado pelo autor em sua peça inicial, ainda que meramente indicativo, sendo que a sua estipulação

não está restrita aos critérios do Código Brasileiro de Telecomunicações ou da Lei de Imprensa.(STJ, AGRESP

200201237930, SP,4a Turma, DJ05/05/2003, pág. 309, Relator SÁLVIO DE FIGUEIREDO

TEIXEIRA).PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. VALOR

DA CAUSA. ESTIMATIVA DO PREJUÍZO. CPC, ART. 258. Nas ações de indenização por danos morais e

materiais, o montante estimado pelo autor a título de indenização na exordial, serve como parâmetro para a

fixação do valor da causa, nos termos do art. 258 do CPC. Precedentes. Recurso especial não conhecido.(STJ,

RESP 199800443614, MG, 4a Turma, DJ 04/02/2002, pág. 367, Relator ADIR PASSARINHO JUNIOR).Assim,

providencie o autor a emenda à inicial, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, especificando os danos

materiais sofridos, bem como o valor pretendido a título de danos morais, devendo, ainda, retificar o valor

atribuído à causa. Cumprido, tornem-me os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. Int.

 

0008011-12.2012.403.6100 - COLIMERIO ALVES DE BRITO X PETRONILIA MARIA DE BRITO(SP234621

- DANIELA CRISTINA XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Tendo em vista a informação de que houve julgamento nos autos da

Ação Ordinária nº 0012356-70.2002.403.6100, conforme fls. 90, não verifico relação de prevenção com a

presente ação, a teor da Súmula 235 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Providencie a parte autora, no prazo

de 10 (dez) dias, a juntada da cópia da petição inicial e sentenças proferida nos autos da Ação Ordinária nº
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0012356-70.2002.403.6100. Cumprido, tornem-me os autos conclusos.Int.

 

0008330-77.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000903-

29.2012.403.6100) FUNDACAO BIENAL DE SAO PAULO(SP120111 - FLAVIO PEREIRA LIMA E

SP261413 - MIRIAM SHIKANAI MASSUNARI) X UNIAO FEDERAL

Vistos em Inspeção.Apensem-se os autos da Ação Cautelar nº0000903-29.2012.403.6100.Cite-se.Int.

 

0008331-62.2012.403.6100 - CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA(RJ017969 - LUIZ EDMUNDO

GRAVATA MARON) X COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV

Vistos, em decisão.O Conselho Federal de Odontologia propõe a presente ação ordinária em face da AMBEV,

sustentando, em breve síntese, que, na última semana do mês de abril, a ré veiculou em canais televisivos anúncio

publicitário da cerveja Skol que continha conteúdo ofensivo à imagem do profissional cirurgião-dentista. O autor

argumenta acerca de sua legitimidade ativa em virtude do seu papel de zelar pela defesa da imagem e bom

conceito de seus inscritos. Requer a concessão da antecipação dos efeitos da tutela para determinar à ré que

publique nos meios de comunicação, principalmente televisivo, nos horários de grande audiência, pedido de

retratação à classe odontológica em razão do citado anúncio, sob pena de multa pecuniária, bem como que seja

condenada a jamais realizar qualquer anúncio pejorativo à imagem da odontologia. A petição inicial foi instruída

com documentos. É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO.Para a concessão da antecipação dos efeitos da

tutela definitiva, prevista no art. 273 do Código de Processo Civil, presentes seus pressupostos básicos

consistentes na existência de prova inequívoca e o convencimento da verossimilhança da alegação; o juiz deve

verificar no caso concreto a existência do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou

alternativamente, a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.É

certo que o instituto em exame tem natureza satisfativa, na medida em que implica na antecipação do próprio

resultado pretendido, vale dizer, não se limita a conservar situações para assegurar a efetividade do provimento

final, a exemplo das medidas cautelares. Destina-se a tutela antecipada a acelerar a produção dos efeitos práticos

do provimento, a fim de afastar o dano decorrente da demora na tramitação dos processos judiciais. Infere-se, daí,

que a análise no caso em concreto para a concessão da tutela antecipada deve ser feita com precaução, exigindo-se

além da verossimilhança da alegação, a efetiva demonstração do periculum in mora iminente.Feitas estas

considerações, verifico que não obstante o esforço do autor para demonstrar a verossimilhança do direito alegado,

a medida pretendida esgota o próprio objeto da ação, havendo risco da irreversibilidade do provimento.Totalmente

ausente o periculum in mora na medida em que o alegado anúncio pejorativo, segundo o próprio autor referia-se

ao feriado de 25 de abril a 01 de maio, não se encontrando mais em veiculação.Não vislumbro nos autos, destarte,

a presença de razões suficientes que ponham em risco a efetividade da tutela jurisdicional e que impeça o autor de

aguardar o provimento definitivo nem a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório da parte ré.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela ou de seus efeitos.Cite-se e intimem-

se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0026762-52.2009.403.6100 (2009.61.00.026762-8) - CONDOMINIO SUPER QUADRA JAGUARE - EDIFICIO

MARCIA(SP190388 - CATIUCIA ALVES HESSLER HÖNNICKE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: DESPACHO DE FLS. 590: Inicialmente, determino a inclusão provisória

da Caixa Econômica Federal no polo passivo do feito.2. Suscito no Superior Tribunal de Justiça conflito negativo

de competência em face do Juízo de Direito do 14º Grupo de Câmaras de Direito Privado do Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo.3. Junte-se aos autos o ofício e as razões do conflito, instruindo-se o que for remetido ao

STJ com cópia integral destes autos.4. Suspendo o curso do processo, até ulterior decisão do STJ.5. Aguarde-se no

arquivo o julgamento do conflito.Publique-se..DESPACHO DE FLS. 601: Fls. 596/600: Resta prejudicada a

análise da petição da parte autora, tendo em vista a decisão prolatada às fls. 590.Publique-se, com urgência, o

presente despacho e o de fls. 590.Int

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005122-27.2008.403.6100 (2008.61.00.005122-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP027545 - JOAO FRANCESCONI FILHO) X CENTRO DE TREINAMENTO E COM/

DE APOSTILAS TABOAO DA SERRA LTDA-ME X HELIO DOS SANTOS DE SOUZA

Nos termos do item 1.20 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para atender à(s) diligência(s) referente(s) à carta precatória de fls. 167/173 do Juízo da 1ª Vara Civel da Comarca

de Taboã da Serra.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0020440-45.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA
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SILVA) X ROSANGELA PEREIRA DE OLIVEIRA

Vistos em Inspeção.Tendo em vista a certidão do Oficial de Justiça de fls. 32, intime-se a parte autora para que

informe o endereço atualizado do réu no prazo de 10 (dez) dias. Silente, arquivem-se os autos. Int.

 

0005111-56.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X KATIA ELAINE DE OLIVEIRA

Tendo em vista a petição da autora de fls. 31, entreguem-se aos requerentes independentemente de traslado

conforme determinado no despacho de fls. 30.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0005847-74.2012.403.6100 - BANCO PINE S/A(SP105701 - MIGUEL PEREIRA NETO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

 

Expediente Nº 11558

 

MONITORIA

0013230-50.2005.403.6100 (2005.61.00.013230-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X VERA LUCIA TRISTAO

Ciência ao desarquivamento dos autos.Fls. 155/156: Defiro a vista dos autos pelo prazo requerido.Silente,

arquivem-se os autos.Int.

 

0026875-06.2009.403.6100 (2009.61.00.026875-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X MARIA EMILIA COELHO DOS SANTOS

Fls. 98: Defiro o sobrestamento do feito pelo prazo requerido de 20 (vinte) dias.Findo o prazo, sem manifestação

da parte credora, arquivem-se os autos.Int.

 

0024437-70.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JESSICA SILVA VIEIRA

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,

arquivem-se os autos.Int.

 

0006090-52.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

ANTONIO MARCOS RAMOS

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,

arquivem-se os autos.Int.

 

0009772-15.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FERNANDO DE OLIVEIRA

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,
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arquivem-se os autos.Int.

 

0017044-60.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANTONIO CLAYTON CORREIA DA SILVA

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,

arquivem-se os autos.Int.

 

0017285-34.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

DEBORA CRISTINA DA SILVA CARVALHO

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,

arquivem-se os autos.Int.

 

0018503-97.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

ALEXANDRE FELICIANO

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,

arquivem-se os autos.Int.

 

0018916-13.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DANIELI VIEIRA DA SILVA

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,

arquivem-se os autos.Int.

 

0022956-38.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCELO DOS SANTOS PAIXAO

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,

arquivem-se os autos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003939-70.1998.403.6100 (98.0003939-2) - ALIANDIO FRANCISCO ESTEVAM X DOMINGOS DA SILVA

PINTO X FILOMENA LIMA DA SILVA X HERONIDES DE MELO SILVA X ISRAEL MARTINS DE

OLIVEIRA X JOSE ALMEIDA DE OLIVEIRA X JOSE VERONICA DA SILVA X MARIA DAS DORES

RIBEIRO PEDROSO X MATHEUS DOMINGOS ACIANO X SALVADOR ALBINO APACITE(SP073348 -

PAULO CESAR DA SILVA CLARO E SP074878 - PAULO CESAR ALFERES ROMERO) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Ciência do desarquivamento dos autos.Fls. 345: Defiro a vista dos autos pelo prazo requerido.Silente, arquivem-se

os autos.Int. 

 

0038341-46.1999.403.6100 (1999.61.00.038341-4) - BUNYU IZUKA(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES

ROMERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO)

Ciência do desarquivamento dos autos.Fls. 225: Defiro a vista dos autos pelo prazo requerido.Silente, arquivem-se

os autos.Int.

 

0010832-09.2000.403.6100 (2000.61.00.010832-8) - IDENIR PEREIRA DE OLIVEIRA JUNIOR(SP043630 -

HILDEGARD KRUNOSLAVA WEINSAUER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084994 - MARIA

TEREZA SANTOS DA CUNHA)

Ciência do desarquivamento dos autos.Fls. 528/546: Ciência à parte autora.Nada requerido, arquivem-se os

autos.Int.

 

0002111-14.2000.403.6118 (2000.61.18.002111-5) - MARIA DE LOURDES CAMELO(SP151173 -

ALEXANDRE MAGNO DA COSTA MACIEL) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO

PAULO(SP148251 - ALESSANDRA MARQUES VERRI MEDICI)

Em face do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores às fls. 243/244 e da satisfatividade do crédito

do BACEN, desentranhe-se e adite-se a Carta Precatória de fls. 135/160 para levantamento da penhora que recaiu

sobre o bem indicado às fls. 143.Oportunamente, arquivem-se os autos.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0030346-40.2003.403.6100 (2003.61.00.030346-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0048353-66.1992.403.6100 (92.0048353-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO)

X METALGRAFICA BRASIBERICA LTDA(SP041830 - WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR E

SP127969 - MEIRE DE FATIMA FERREIRA) X KURT MEDUNA X MIGUEL BERRUEZO Y LANDA X

BLANCA MARIA LANDA BURREZO X BRUNO MEDUNA FREIRE

Tendo em vista o extrato juntado às fls. 254 e informado pela parte autora o número do CPF, Cédula de Identidade

e inscrição na OAB do patrono em nome do qual será expedido o alvará de levantamento, cumpra-se a parte final

do despacho de fls. 253.Referido alvará deverá ser retirado nesta Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias.Esgotado

o prazo de validade do alvará sem a sua retirada, proceda a Secretaria ao seu cancelamento imediato. Retirado(s),

cancelado(s) ou juntada(s) a(s) via(s) liquidada(s) do(s) alvará(s), e tendo em vista a manifestação da União

Federal às fls. 256/257, arquivem-se os autos.Int.

 

0025703-05.2004.403.6100 (2004.61.00.025703-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003014-55.1990.403.6100 (90.0003014-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. TELMA DE MELO ELIAS) X SADIA

S/A(SP062767 - WALDIR SIQUEIRA E PR037880 - FLAVIO PIGATTO MONTEIRO)

Em face da certidão de fls. 126, não conheço do recurso oposto às fls. 123/125.Arquivem-se os autos.Int.

 

0028974-22.2004.403.6100 (2004.61.00.028974-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008418-67.2002.403.6100 (2002.61.00.008418-7)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON

LUIZ PINTO) X CARLOS ROBERTO PIRES(SP131446 - MARIA MADALENA AGUIAR SARTORI E

SP028022 - OSWALDO PIZARDO)

Manifeste-se a parte Embargada nos termos do art. 475-B c.c. art. 475-I do CPC, instruindo o pedido de

cumprimento da sentença com a memória discriminada e atualizada do cálculo.Após, intime-se a parte

Embargante, na pessoa de seu advogado, por meio da imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo

apresentado pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por

cento) do valor da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, proceda-se à

intimação da parte Embargada e, nada requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0030351-33.2001.403.6100 (2001.61.00.030351-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0030055-79.1999.403.6100 (1999.61.00.030055-7)) BANCO ITAU S/A(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL) X

JOSE FERNANDO CESTARI X WANDORLY APARECIDA DE MELLO CESTARI(SP053722 - JOSE

XAVIER MARQUES)

Ciência do desarquivamento dos autos.Em face do acordo noticiado, defiro a suspensão do processo, nos termos

requeridos.Arquivem-se os autos, aguardando-se provocação da parte interessada.Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     71/958



 

0011356-64.2004.403.6100 (2004.61.00.011356-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP027545 - JOAO FRANCESCONI FILHO) X LUIS CARLOS DA SILVA

Ciência do desarquivamento dos autos.Defiro a vista dos autos pelo prazo legal.Silente, venham-me os autos

conclusos para extinção, nos termos requeridos às fls. 59.Int.

 

0000381-70.2010.403.6100 (2010.61.00.000381-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X LUCIA MARIA DE SOUZA PAULA MARTINS(SP081517 - EDUARDO RICCA)

Ciência do desarquivamento dos autos.Defiro a vista dos autos pelo prazo legal.Nada requerido, venham-me os

autos conclusos para extinção, nos termos da manifestação de fls. 109.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0057203-07.1995.403.6100 (95.0057203-6) - LINDENBERG INCORPORADORA LTDA(SP118449 - FABIO

HIROSHI HIGUCHI E Proc. MARCIA NUSHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO

MARIN)

Fls. 215: Manifeste-se a parte autora.Int.

 

0018973-17.2000.403.6100 (2000.61.00.018973-0) - FERNANDO MAURO DE PAULA POLIMENO X VERA

LUCIA ILLES(SP095011B - EDUIRGES JOSE DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985

- MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Fls. 325/326 e 327/329: Esclareçam os autores o seu requerimento, uma vez que os alvarás de levantamento serão

expedidos observada a conta judicial indicada às fls. 138 (0265.005.199663-3).Outrossim, o destino dos valores a

serem levantados é matéria estranha a estes autos, não sendo de incumbência deste Juízo transferir tais valores

para contas particulares dos autores.Nada requerido, cumpra-se o despacho de fls. 317, observada a proporção de

fls. 321, bem como o saldo indicado às fls. 323.Oportunamente, arquivem-se os autos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000845-03.1987.403.6100 (87.0000845-1) - KARTRO S/A IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA(SP048852 -

RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1279 - JOAO SAIA ALMEIDA LEITE) X

KARTRO S/A IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA X UNIAO FEDERAL

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: NOS TERMOS DO DESPACHO DE FLS. 439, FICA A PARTE

AUTORA INTIMADA A SE MANIFESTA ACERCA DAS MINUTAS DO OFÍCIO EXPEDIDOS ÀS FLS.

450.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0554980-44.1983.403.6100 (00.0554980-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO) X ISAC CAMPOS MAGALHAES(SP046335 - UBIRAJARA FERREIRA DINIZ) X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X ISAC CAMPOS MAGALHAES

Fls. 308: Concedo o prazo de 10 (dez) dias requerido pela parte autora. Int.

 

0059433-51.1997.403.6100 (97.0059433-5) - USINA SANTA FE S/A(SP147011 - DANIEL MASSUD

NACHEF E SP148618 - MARCELO DE OLIVEIRA ZANOTO) X FUNDO NACIONAL DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 1616 - AGUEDA APARECIDA SILVA) X UNIAO

FEDERAL(SP094142 - RUBENS DE LIMA PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X USINA SANTA FE S/A

Em face da consulta de fls. 372, indique o autor o nome do patrono que deverá constar no alvará de levantamento

a ser expedido, conforme despacho de fls. 369, ressaltando-se, ainda, que o patrono Carlos Guilherme Rodrigues

Solano, OAB/SP nº 154.420 não possui procuração/substabelecimento nos presentes autos. Após, cumpra-se o

despacho de fls. 369. Int.

 

0014417-64.2003.403.6100 (2003.61.00.014417-6) - LUIZ ANTONIO DA CONCEICAO X ODINETE

FERREIRA DE SOUZA CONCEICAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA

AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LUIZ ANTONIO DA CONCEICAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ODINETE FERREIRA DE SOUZA CONCEICAO

Em face da certidão de fls. 190, comprove a CEF documentalmente a alteração do nome da parte ré.Outrossim,

apresente a CEF a memória atualizada e individualizada do seu crédito, tendo em vista a existência de 02 (dois)

devedores.No que se refere ao pedido de inversão do polo passivo, verifica-se que o mesmo já foi efetuado,
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conforme certidão de fls. 191.Após, tornem-me os autos conclusos para análise de fls. 188/189.Silente a CEF,

arquivem-se os autos.Int.

 

0022798-27.2004.403.6100 (2004.61.00.022798-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO) X CCO ENGENHARIA E TELECOMUNICACOES LTDA(MG023405 - JOSE ANCHIETA DA

SILVA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X CCO ENGENHARIA E

TELECOMUNICACOES LTDA

Fls. 263/266: Proceda-se à retificação no polo passivo do feito, a fim de que conste CCO ENGENHARIA E

TELECOMUNICAÇÕES LTDA (CNPJ nº 86.438.777/0002-39).Appresente a exequente a memória atualizada do

sue crédito.Após, tornem-me os autos conclusos para análise de fls. 263/264.Int.

 

0007821-54.2009.403.6100 (2009.61.00.007821-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0033245-35.2008.403.6100 (2008.61.00.033245-8)) WILMA FERREIRA SEGURA POLA(SP250265 -

RAFAEL DEVITE BITTANTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS

CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X WILMA FERREIRA SEGURA POLA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em face da concordância manifestada às fls. 96 e 97/98, expeçam-se alvarás de levantamento em favor das partes,

observando-se o cálculo da Contadoria Judicial, referente ao valor devido à autora e o saldo remanescente a ser

levantado pela CEF da conta judicial nº 0265.005.2863190.Referidos alvarás deverão ser retirados nesta

Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias.Esgotado o prazo de validade do alvará sem a sua retirada, proceda a

Secretaria ao seu cancelamento imediato. Retirado(s), cancelado(s) ou juntada(s) a(s) via(s) liquidada(s) do(s)

alvará(s), arquivem-se os autos. Int.

 

 

Expediente Nº 11559

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0069294-96.1976.403.6100 (00.0069294-8) - GERALDO ANGELO MENDONCA X EUGENIO IMANSKI X

ANTONIO GARCIA DE OLIVEIRA X MARIA DE LOURDES FERREIRA DA SILVA X EMILIA

BIANCUZZI X DOMINGAS MARTINS DA SILVA X LIDIA LUCIA BONASSA URTADO X ISABEL

MARIANA DOS SANTOS X BENEDITA MARTINS DOS SANTOS X SIDNEY SAMPIERI X IRACEMA

AMANCIO BEZERRA X ANITA DE OLIVEIRA X WILSON GARCIA DE OLIVEIRA X ODETE DE LUCIA

X ERNESTAO CASARINO X AGRICOLA CASIMO LEPORE X NAUM KLINGER X IVONE BABIN X

LAURA COSTA ERHART X OSVALDO MORAES X SILVINO DE OLIVEIRA ROSA X RUBENS ALONSO

X ROBERTO DE OLIVEIRA X SINVAL FIGUEIREDO DA SILVA - ESPOLIO X RAIMUNDA DE SOUZA

FIGUEIREDO X MANOEL DE ANDRADE X IZIDORO LACAVA X ANTONIO DE QUEIROZ X ANTONIO

JUNQUEIRA RIBEIRO DE ANDRADE X JOAO BATISTA BORGES X SYLLAS BUENO DE CAMARGO X

TUELINA SANTALUCIA GUTILIA X ROBERTO GIUNCHETTI X RAIMUNDO SOARES CAMPOS X

MARIA ELISA MAIO FARO X EULER ROUDEMAR BUZA FARO X ALMERINDO LUCIO SILVAROLI X

EXPEDITO DA SILVA X LUIZ BENEDITO BASSAN X JOSE FERREIRA DE SOUZA X ORDALINA DO

AMARAL LEITE X LUZIA SCHAEDER SABINO X ARACY DOS SANTOS SILVA X YVONE DI G

CORAZZA X CONCEICAO GONCALVES X FERNANDO LYSIO BADARO X RACHEL BRIGANTE

BORGES X FRANCISCO LYRA X ADBI LIMA(SP078604 - MAYLA DA SILVA SANTALUCIA) X LIDIA

LINARES TERNI X JOAO C DA SILVA FILHO X APRIGIO RELLO NETO X SALVADOR PETTINATO

JUNIOR X MARIA APARECIDA R MACHADO X ANTONIO GODINHO MONICO X JOSE PIRES DE

OLIVEIRA X SALVADOR BRIZO DE OLIVEIRA X EMMANUEL MONTEIRO CARDOSO X REGINA

CELI DE ALMEIDA X PAULO CALHEIROS BONFIM X TOMOYAS INAGUE X ADOLPHO DISITZER X

MARIA CECILIA FERREIRA RODRIGUES X OLAVO BILAC DI PIERO X LAVINIA AYRES X CORINA

GARCIA ZANCHETTA X NORMA ISSA PRADA MENTADO X LOURDES SIQUEIRA RAMOS DE

OLIVEIRA X AINIME CORREA X TEREZINHA GOMES DE MALTOS X DEIZE APARECIDA

MATTINZZI X MARIA APARECIDA ELIAS X INONCENCIO SARNO X MARIA JOSE DA SILVA

SANTOS X JUDITH TAVARES ZAMITH X BENEDITO CARVALHO X WALTER HERMANSIEGL X

FRANCISCA ALVES DE OLIVEIRA X ARMANDO SIANI X OSVALDO JAYME SEMMICCO X

FRANCISCO ANTONIO RICOY X ABDIAS DUARTE COUTINHO X PEDRO MARIO X OSVALDO

MOLLA X ELIAS ARROIO X VITIRIANO ARROIO X PASCOAL VENANCIO DA SILVA X JAYME DA

COSTA SANTOS X FRANCISCO OLIMPIO TORRES X MAURA NERY X ANTONIO ROCCO X MARIA

APARECIDA FONSECA X ANGELINA MARIA BARBELLI MATTOS X JOSEFA LESSA DE BRITO X

OSCAR HERCULANO MARQUES DE OLIVEIRA X BELMIRI PINTO X MARIA DE CAMARGO X
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CLAUDIONOR PEREIRA SILVA X WALDEMAR FEDELI X VITOR GOMES MOLEIRO X ISMENIA

SILVERIO X VICTOR MATHEUS X PEDRO ALONSO X MARINA GALLUCHE X TERESINHA MARTINS

DE VASCONCELOS X MATILDE ERBOLATO X JOSE MOURA X CECI BARBOSA DE CASTRO X NAIR

PEREIRA DE ABREU X THEREZINHA NOGUEIRA DA ROCHA X LEONIDIO FAGUNDES DE SOUZA X

ALBA ZEFERINO PEREIRA CAMPOS X MANOEL PEREIRA DA SILVA X TEREZA ANDREO ALVES X

RUBENS DORIA X JOSE WALTER DE OLIVEIRA X MARIA CARVALHO PRATELLESI X ORLANDO

BORGARELLI X DEMADE MONTIAN X JOAO PINTO DE ALMEIDA X ANA APARECIDA DA

CONCEICAO X JOSE NEWTON ROSEIRA DE PAULA X JATIR GONCALVES VIEIRA X LUIZ MIGUEL

X DECIO GUARINO X MERCIA CELIA CANTU MOREIRA X HERMELINDA ZAPARALLI X

APARECIDA DAS DORES RIBEIRO FERREIRA X JOAO GONCALVES DE LIMA X JOSE LUIZ

CARNEIRO X ANTONIETA MEGGIOLARO X AGENOR CORREIA DE MELLO X IOLANDA JOAQUIM

SCHIOVANI X MARIA DA GLORIA ARAUJO X CELSO MARQUES X PLINIO MARQUES X ELISA

PEREIRA ZANCO X HATUKO SEINO FITIPALDI X FANY ALVES DOS SANTOS X ERNESTO ANTONIO

GEACOMO X MARIA MIRTES COELHO DE SOUZA X TEREZINHA CONCEICAO SILVA X ISAAC

RAPOPORT X FARID MALUF X RENATO MARQUES TEIXEIRA X ORLANDINA CARVALHO DOS

SANTOS X HERCULE VALIN X JOAO BATISTA CORREA X LAZARO ANTONIO CECHETTO X

BENEDITO JOSE TABUADA X JOAO HOWAT X JULIETA GOMES MOURA X JOSE PARIZI X NATAL

MORETTI X CLAUDIO COSTA X JOSE AMANCIO DA SILVA X EDUARDO BASSO X ORLANDO

CEOLIN X ANTENOR BIGHETO X TIRCO JOSE MERLUZZI X ONOFRE CHAGAS X EMYGDIO

LORENCINI X ANTONIO CARLOS DAVID X HILDA MARTINS X JOAO AMANCIO REBOUCAS X

ADRIANO DUARTE X LYDIA ULTCHACK X CELIO EDUARDO COSTA GALVAO X ORLANDO

GRILLETI X NELSON RAMANZZINI X LUIZ ULISSES CARDINALI X LAZARO DE LIMA X

HUMBERTO CAMPANNINI X TECLA ZIBALIS X ZEFERINO FREIRE X ANTONIO ROQUE DO VAL X

ELISIO PALMA X GREGORIO BONINI X HENRIQUE JOSE S PEREIRA X JOAO PELEGRINO X YVES

CELEGUINE X ORLANDO DA SILVA X ORLANDO FRACARI X JOSE SHIRLEU MOURAO X DAISY

MARY CARDOSO ABDAL X ERCILIA FARIAS CARDOSO X MARIA DA GLORIA NOMURA X REGINA

ORLANDO X JACY PAIVA X ARNALDO ERNESTO X MILTON CARLOS DE SIQUEIRA FERREIRA X

MIRIAN ROSARIO CORREA COSTA X IZALTINO BEZERRA DA FONSECA X FRANCISCO

FREDERICO(SP080881 - IGNEZ DE ALMEIDA MASSAGLI BARBOSA E SP015751 - NELSON CAMARA

E SP072205 - IOLANDA APARECIDA MENDONCA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA

CAMPOS MARINHO)

Fls. 4049/4069: Manifeste-se a União Federal (AGU).Nada requerido, solicite-se ao SEDI a retificação no polo

ativo para constar no lugar de SALVADOR PETTINATO os seus sucessores, a saber, ELZA CRYSTAL

PETTINATO (RG nº 073070778-41 e CPF nº 073070778-41), SALVADOR PETTINATO NETO (RG nº

457089-5 e CPF nº 218.438.648-00), SANDRA MARIA PETTINATO NOGUEIRA (RG nº 3727651 e CPF nº

031816128-12), SONIA MARIA PETTINATO CORREA (RG nº 2870920-2 e CPF nº 897921228-34) e SILVIA

ANTONIA PETTINATO (RG nº 3486668-1 e CPF nº 937254188-53).Após, e informada a proporação cabente a

cada herdeiro, cumpra-se o despacho de fls. 4014, inclusive em relação aos sucesssores acima mencionados.Int.

 

0658253-58.1991.403.6100 (91.0658253-2) - TREISA LOCACOES E SERVICOS LTDA(SP078195 - TERESA

CRISTINA FERREIRA GALVAO E SP125406 - JOAO DI LORENZE VICTORINO DOS S RONQUI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1094 - DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA E Proc. ANNE ELISABETH NUNES

DE OLIVEIRA)

Ciência às partes do desarquivamento dos autos. Fls. 404: Ciência às partes do depósito efetuado relativo ao

pagamento do Precatório nº 20070083428.Fls. 405/408 e 409/410: Solicita o Juízo de Direito do Setor de Anexo

Fiscal da Comarca de Embu a transferência dos valores depositados nestes autos, objeto do penhora efetuada às

fls. 390, bem como solicita o Juízo da 10ª Vara das Execuções Fiscais a verificação quanto à existência de

endereço positivo nos autos da empresa executada para integral cumprimento da ordem deprecada nos autos da

Carta Precatória nº 0017235-53.2011.403.6182.A questão da transferência de valores deve ser tratada à luz do

artigo 711 do CPC que, ao tratar de cumulação de penhoras, prevê a necessidade de que seja respeitada a

respectiva anterioridade.Havendo pluralidade de penhoras sobre o mesmo bem, devem ser analisadas duas

situações: em primeiro lugar, a existência de crédito privilegiado, em decorrência de previsão legal; afastada essa

hipótese, em segundo lugar, a anterioridade da penhora. Nos presentes autos, foram efetivadas 02 (duas) penhoras,

ambas solicitadas pelo Juízo de Direito do SAF - Setor Anexo Fiscal da Comarca de Embu: a primeira penhora foi

efetivada às fls. 278 na data de 05/12/2003 referente aos autos da Execução Fiscal nº 5210/99, no montante de R$

1.020.366,21, atualizado para setembro de 2003; a segunda penhora foi efetivada às fls. 390 na data de 02/06/2010

referente aos autos da Execução Fiscal nº 176.01.1998.000176-9/000000-000, número de ordem 226/98, no

montante de R$ 281.983,64, atualizado para dezembro de 2009, objeto da transferência acima solicitada.Assim,

observada a regra acima, e considerando que a preferência no concurso de credores é feita em função da

anterioridade da penhora, oficie-se ao Juízo da Comarca de Embu, relativo ao processo nº 5210/99, informando-o
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acerca dos depósitos efetuados nos presentes autos (fls. 363, 370, 394 e 404), bem como para que manifeste o seu

interesse na transferência dos valores depositados nos autos, tendo em vista que a primeira penhora efetuada no

rosto dos autos foi relativa à Execução Fiscal acima mencionada e, portanto, deve ser observada a preferência em

seu favor. Comunique-se também ao Juízo da Comarca de Embu, relativo ao processo nº 176.01.1998.000176-

9/000000-00, número de ordem 2296/1998, acerca da referida decisão.Comunique-se, ainda, via correio

eletrônico, ao Juízo da 10ª Vara de Execuções Fiscais que o endereço existente nestes autos para a executada

TREISA LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA encontra-se indicado no instrumento particular de alteração de

contrato social do ano de 2002, a saber, Estrada Itatinga, Angatuba, Km 12,5, Fazenda Nova Odessa, Zona Rural,

Município de Itatinga, Comarca de Botucatu, São Paulo, CEP: 18690-000, conforme solicitado às fls. 410,

referente ao ofício nº 195/2011, Carta Precatória nº 0017235-53.2011.403.6182.Oportunamente, retornem os autos

ao arquivo, aguardando-se nova comunicação de pagamento do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.Int.

 

0012356-85.1993.403.6100 (93.0012356-4) - JOSE CARLOS PELEGRIN(SP097380 - DEBORA PEREIRA

MENDES RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

Em face da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução às fls. 132/155, arquivem-se os autos.Int.

 

0044588-09.2000.403.6100 (2000.61.00.044588-6) - LUIZ FERNANDO PEREIRA(SP142670 - LUIZ

FERNANDO PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. SERGIO AUGUSTO ZAMPOL PAVANI)

Ciência do retorno dos autos.Traslade-se para os autos da Ação Cautelar, nº 20026100005208-3, cópia da

sentença de fls. 522/525, da desicão de fls. 554/555 e da certidão de trânsito em julgado, de fls. 558 e desapensem

estes daqueles.Nada requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0012223-28.2002.403.6100 (2002.61.00.012223-1) - CATRE ASSISTENCIA RADIOLOGICA S/C

LTDA(SP154796 - ALEXANDRE JOSÉ ZANARDI) X CONSELHO REGIONAL DOS TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5a REGIAO(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X CONSELHO REGIONAL DOS

TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5a REGIAO X CATRE ASSISTENCIA RADIOLOGICA S/C LTDA

Em face da certidão de fls. 301vº, manifeste-se a parte exequente.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0014775-63.2002.403.6100 (2002.61.00.014775-6) - EDES BARBOSA DE FIGUEIREDO X FRANCISCA

LUCAS DE FIGUEIREDO(SP128571 - LAERCIO DE OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO DE PREVIDENCIA

DO ESTADO DE SAO PAULO - IPESP(SP039175 - INES HELENA LOBO BARDAWIL) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Intime(m)-se o(s) autores, na pessoa de seu advogado, por meio da imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada

no cálculo apresentado pelo réu às fls. 417/420 e 426/428, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias,

sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o prazo sem o

efetivo pagamento, proceda-se à intimação da parte credora e, nada requerido, arquivem-se os autos. Int. 

 

0027838-24.2003.403.6100 (2003.61.00.027838-7) - FABIANO CIRANO RIBEIRO(SP197616 - BRUNO

KARAOGLAN OLIVA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 149/151: Promova(m) o(a)(s) autor(a)(es) a execução nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil,

providenciando todas as cópias necessárias para instrução do mandado de citação, quais sejam, da sentença, do(s)

acórdão(s) e da certidão de trânsito em julgado exarados nestes autos, bem como da conta de seu crédito. Após,

cite-se nos termos do artigo supramencionado. Silente(s), arquivem-se os autos. Int. 

 

0010596-76.2008.403.6100 (2008.61.00.010596-0) - ROBERTO SEBASTIAN ZEBALLOS X MARIA ISABEL

NOGUEIRA DE ARAUJO LOBO ZEBALLOS(SP195637A - ADILSON MACHADO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP116795 - JULIA LOPES

PEREIRA)

Fls. 369: Manifeste-se a CEF.Int.

 

0030606-44.2008.403.6100 (2008.61.00.030606-0) - SILVIO OGINIBENE - ESPOLIO X SILVIO DE FREITAS

OGNIBENE X ANDREA FRIZZO OGNIBENE LERARIO X SILVIO FRIZZO OGNIBENE X MARIA DE

LOURDES CAETANO MONTEIRO(SP149942 - FABIO APARECIDO GASPAROTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES E SP218575 - DANIELE CRISTINA

ALANIZ MACEDO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 194/197.Int.
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0025993-25.2001.403.6100 (2001.61.00.025993-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097712 - RICARDO

SHIGUERU KOBAYASHI E SP107029 - ANTONIO CARLOS DOMINGUES) X MADEREIRA E SERRARIA

NJ LTDA X JOAO BATISTA ZAFALLON X NELSON JANISELLA SOBRINHO

Fls. 270: Solicite-se a CEF, via correio eletrônico, o saldo atual e o número da conta judicial em relação aos

valores bloqueados, conforme fls. 163/165.Após, intime-se a exequente para que promova a atualização do seu

crédito, descontando-se do montante o valor penhorado via BACENJUD.Cumprido, proceda-se à anotação no

sistema de Restrições de Veículos Automotores - RENAJUD da ordem judicial de restrição de transferência de

veículo(s), anotando-se, também, sua penhora.Após, expeça-se o termo de penhora do(s) veículo(s) fazendo

constar a restrição já registrada.Expeça-se mandado para intimação do(s) executado(s) da penhora e ordem

judicial de bloqueio da transferência do(s) veiculo(s); avaliação do(s) referido(s) veiculo(s) e nomeação de

depositário, constando no mandado que o executado(s) terá(ao) prazo de 15 (quinze) dias para oferecer

impugnação (art. 475-J parágrafo 1º do CPC.).Constatando-se a existência de restrição judicial anterior sobre o(s)

veículo(s) do executado ou, no caso de impossibilidade de bloqueio por inexistência de veículos, dê-se vista dos

autos à parte exequente e, nada requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0014364-05.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

BERNADETE DE LOURDES VICENTE

Em face da devolução do mandado de fls. 42/43, nada requerido pela CEF, arquivem-se os autos.Int.

 

0022004-59.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CAESAR EMANUEL EZE RATTERSON

Em face da devolucao do mandado às fls.52/53, nada requerido pela CEF, arquivem-se os autos.Int.

 

 

Expediente Nº 11560

 

MONITORIA

0018070-93.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANGELA MARIA NERYS DE SOUZA

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça de fls. 53, nos termos do item

1.23, da Portaria nº 28, de 08/11/2011. 

 

0020753-06.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

BIANCA MASTELINI TORTO

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça de fls. 36, nos termos do item

1.23, da Portaria nº 28, de 08/11/2011. 

 

0023222-25.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

FLORIVAL CORREIA DA SILVA

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça de fls. 67, nos termos do item

1.23, da Portaria nº 28, de 08/11/2011. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0669437-21.1985.403.6100 (00.0669437-3) - BASF POLIURETANOS LTDA X

TOZZINI,FREIRE,TEIXEIRA,E SILVA ADVOGADOS(SP131524 - FABIO ROSAS) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: FICA A PARTE AUTORA INTIMADA A SE MANIFESTAR ACERCA

DE FLS. 919/920

 

0038806-02.1992.403.6100 (92.0038806-0) - ANGLO ALIMENTOS S/A(SP026462 - ANTONIO RAMPAZZO

E SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA E SP133350 - FERNANDA DONNABELLA CAMANO)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: FICA A PARTE AUTORA INTIMADA A SE MANIFESTAR ACERCA

DE FLS. 328/345, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS. 327.
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0014203-88.1994.403.6100 (94.0014203-0) - MAXIMOLD IND/ DE MOLDES LTDA(SP027621 - PAULO

ARMANDO DA SILVA VILLELA) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E

AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA)

Em face da consulta de fls. 270, manifeste-se a parte autora, observando-se que a referida guia judicial encontra-se

juntada às fls. 16.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0020747-87.1997.403.6100 (97.0020747-1) - NOEL RODRIGUES CHAVES X ODAIR DE SOUZA X ODECIO

BERNARDINO MENDES X ODILA MARIA CAVALHEIRO X OLIMPIO JOSE MOREIRA(SP115728 -

AGEU DE HOLANDA ALVES DE BRITO E SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE CAMARGO E SP083190 -

NICOLA LABATE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES)

Fls. 283/285: Manifeste-se a Caixa Econômica Federal.Int.

 

0036183-86.1997.403.6100 (97.0036183-7) - MARIA DA GLORIA ARANHA RODRIGUES X MAURICIO

FERNANDO DE ALMEIDA BARROS X TIEKO MATSUBARA BERGAMO X SANDRA SAVOIA

ALLEGRO GEROLA X VICENCIA MAIA BARBOSA(SP106916 - HERMINIA BEATRIZ DE ARRUDA

ISSEI E SP008534 - MARIA HELENA DE OLIVEIRA CACCIACARRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 -

HENRIQUE MARCELLO DOS REIS)

Nos termos do item 1.8 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre os documentos de fls. 400/421.

 

0014315-95.2010.403.6100 - PENTAFLEX IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA(SP090253 - VALDEMIR

MARTINS E SP079513 - BENEDITO DONIZETH REZENDE CHAVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1279 -

JOAO SAIA ALMEIDA LEITE) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP137012

- LUCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO)

Fls. 318: Manifeste-se a parte autora.Intime(m)-se a(s) autora, na pessoa de seu advogado, por meio da imprensa

oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado pelo réu às fls. 319/322, devidamente atualizado, no

prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J do

CPC).Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, proceda-se à intimação da parte credora e, nada requerido,

arquivem-se os autos. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004197-89.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0056419-

59.1997.403.6100 (97.0056419-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2341 - MARILIA ALMEIDA RODRIGUES

LIMA) X TUDOR MARSH MACLENNAN CORRETORA DE SEGUROS LTDA(SP039792 - YOSHISHIRO

MINAME)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária nº 0056419-59.1997.403.6100.Após, dê-se vista à Embargada.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0004807-67.2006.403.6100 (2006.61.00.004807-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0035308-63.1990.403.6100 (90.0035308-4)) ZULINA MENDONCA CAVALCANTI(SP102304 - ULISSES

MENDONCA CAVALCANTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. DENISE HENRIQUES SANTANNA)

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: NOS TERMO DO DESPACHO DE FLS. 347, DOS AUTOS PRINCIPAIS,

CUJA CÓPIA FOI JUNTADA ÀS FLS. 23, FICA A PARTE EMBARGADA INTIMADA A SE MANIFESTAR

SOBRE OS PRESENTES EMBARGOS À EXECUÇÃO.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005245-59.2007.403.6100 (2007.61.00.005245-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO

FERNANDO OMETTO CASALE) X CARLO CIRENZA

Nos termos do item 1.23 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a certidão lavrada às fls. 137.

 

0007482-32.2008.403.6100 (2008.61.00.007482-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241040 - JULIANO

BASSETTO RIBEIRO) X W TEC MONITORAMENTO INSTALACOES E ENTREGAS LTDA X WILLIAN

EVARISTO VENCESLAU

Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça de fls. 205, nos termos do

item 1.23, da Portaria nº 28, de 08/11/2011. 
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002743-51.1987.403.6100 (87.0002743-0) - ANA MARIA DE ALMEIDA RAMOS X ANTONIO GOMES

PEREIRA X DEISE MENDRONI DE MENEZES X IRENE ESCUDERO GARCIA DE SENA X LYGIA

CAIUBY CORACY X MARIA SILENE DE OLIVEIRA X MIRZA DE CASSIA DOS SANTOS SILVA X

SILVIA MARIA AIDAR FERREIRA(SP049163 - SIDNEY ULIRIS BORTOLATO ALVES E SP259341 -

LUCAS RONZA BENTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2213 - JEAN CARLOS PINTO) X ANA MARIA DE

ALMEIDA RAMOS X UNIAO FEDERAL X ANTONIO GOMES PEREIRA X UNIAO FEDERAL X DEISE

MENDRONI DE MENEZES X UNIAO FEDERAL X IRENE ESCUDERO GARCIA DE SENA X UNIAO

FEDERAL X LYGIA CAIUBY CORACY X UNIAO FEDERAL X MARIA SILENE DE OLIVEIRA X UNIAO

FEDERAL X MIRZA DE CASSIA DOS SANTOS SILVA X UNIAO FEDERAL X SILVIA MARIA AIDAR

FERREIRA X UNIAO FEDERAL

Vistos em inspeção.Fls. 1325 e 1327/1328: Regularize LUCAS RONZA BENTO sua representação processual,

tendo em vista que não há nos autos qualquer procuração ou substabelecimento outorgados em seu favor.Silente,

proceda-se à transmissão dos ofícios requisitórios de fls. 1319/1323.Atendida a providência do parágrafo segundo,

acima, proceda a Secretaria à alteração dos ofícios referidos.Antes de sua transmissão eletrônica, dê-se ciência às

partes acerca do teor da requisição, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010 do Conselho da Justiça

Federal. Oportunamente, arquivem-se estes autos, até o depósito do montante requisitado. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0013457-35.2008.403.6100 (2008.61.00.013457-0) - DAVID ANDRADE GONCALVES(SP208236 - IVAN

TOHMÉ BANNOUT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X

DAVID ANDRADE GONCALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em face da consulta supra, torno sem efeito, em parte, o despacho de fls. 178. Expeçam-se alvarás de

levantamento em favor da parte autora e da CEF relativamente aos depósitos efetuados às fls. 112 e 149,

observando-se as disposições contidas às fls. 176 e 177, itens a e b, inclusive em relação aos honorários

advocatícios em nome do patrono indicado às fls. 177. No que se refere à CEF, permanece a disposição do

despacho anterior relativo à expedição de alvará do saldo remanescente. Os alvarás de levantamento deverão ser

retirados nesta Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias. Esgotado o prazo de validade dos alvarás sem a retirada,

proceda a Secretaria ao seu cancelamento imediato. Retirados, cancelados ou juntadas as vias liquidadas dos

alvarás, tendo em vista a satisfação do crédito, arquivem-se os autos. Int.

 

 

Expediente Nº 11569

 

MANDADO DE SEGURANCA

0024794-07.1997.403.6100 (97.0024794-5) - MARIA ILZA OLIVEIRA GUALDANI(SP084243 - EDUARDO

PIZA GOMES DE MELLO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP(Proc.

MARIA BEATRIZ ALMEIDA BRANDT E Proc. MARIA EMILIA C DOS SANTOS)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica intimada a parte autora

para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0030739-67.2000.403.6100 (2000.61.00.030739-8) - SANTACONSTANCIA TECELAGEM S/A X

SANTACONSTANCIA TECELAGEM S/A - FILIAL(SP107020 - PEDRO WANDERLEY RONCATO E

SP132073 - MIRIAN TERESA PASCON) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-

SP(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica intimada a parte autora

para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0000064-77.2007.403.6100 (2007.61.00.000064-0) - PATRICIA STELLA CACADOR DO PRADO(SP098953 -

ACHILES AUGUSTUS CAVALLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica intimada a parte autora

para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 
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0032369-17.2007.403.6100 (2007.61.00.032369-6) - ITAU SEGUROS S/A(SP020047 - BENEDICTO CELSO

BENICIO E SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR) X DELEGADO ESPECIAL DAS

INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica intimada a parte autora

para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0018156-35.2009.403.6100 (2009.61.00.018156-4) - PHONIX ASSISTENCIA TECNICA E INSTALACOES

ELETRICAS LTDA(SP253039 - TACIANO FANTI DA SILVA NUNES) X PRESIDENTE DA JUNTA

COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO - JUCESP(SP120139 - ROSANA MARTINS KIRSCHKE E

SP071424 - MIRNA CIANCI)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica intimada a parte autora

para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0006114-46.2012.403.6100 - UNILEVER BRASIL LTDA(SP029120 - JOSE MARCELO BRAGA

NASCIMENTO E SP113343 - CELECINO CALIXTO DOS REIS E SP253885 - GUILHERME DIAS PIRES) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1279 -

JOAO SAIA ALMEIDA LEITE)

Vistos, em inspeção. Dê-se ciência ao impetrante do extrato de pagamento apresentado às fls. 176/519 pela

autoridade impetrada, para manifestação acerca do interesse no prosseguimento do feito. A seguir, vista ao

Ministério Público Federal e tornem os autos conclusos para a prolação de sentença. Int.

 

0008352-38.2012.403.6100 - OESP GRAFICA S/A(SP181483 - VANESSA DE OLIVEIRA NARDELLA) X

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP

Vistos, em decisão.Recebo a petição de emenda à inicial de fls. 49/51.Trata-se de mandado de segurança

impetrado por Oesp Gráfica S/A em face do Procurador da Fazenda Nacional em São Paulo e Delegado da

Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo visando ordem para que as autoridades impetradas

expeçam certidão que reflita a real situação do contribuinte (certidão conjunta positiva com efeitos de negativa -

art. 206, CTN). Em síntese, a impetrante sustenta violação ao seu direito líquido e certo, tendo em vista que a

autoridade impetrada lhe negou a expedição da pretendida certidão, em face da existência de dois débitos inscritos

em dívida ativa (8039300103912 e 8049200000736), argumenta, todavia, que tais débitos estão garantidos por

depósito nos autos da execução fiscal nº 92.0033215-3. Acrescenta, ademais, que necessita de certidão de

regularidade fiscal para o registro de seus alterações societárias na JUCESP.A inicial foi instruída com

documentos.Determinada a emenda à inicial, a impetrante juntou a petição de fls. 49/51. É o breve relatorio.

DECIDO. É cediço que para o deferimento de medida liminar em mandado de segurança, nos termos da Lei nº.

12.016/2009, têm de se fazer presentes cumulativamente os requisitos descritos em seu artigo 7º, inciso III, quais

sejam, a relevância das fundamentações trazidas pelo impetrante, bem como a ineficácia da medida se concedida

somente ao final da demanda. Vislumbro no presente caso a relevância dos fundamentos do impetrante, haja vista

que esta expressão traz em si a verificação, pelo magistrado quando da análise liminar dos fatos e direito

levantados e comprovados de plano pelo impetrante, da probabilidade, em altíssimo grau, de procedência da

demanda, vale dizer, é a alta plausibilidade de ganho, por ter o impetrante o direito liquido e certo afirmado.

Ressalvo que, o que para a parte impetrante é certo, configurando seu direito líquido e certo, não restou

comprovado neste momento, já que suas alegações dependem inexoravelmente de prévia constatação

administrativa. A competência para a verificação de pagamentos, compensações, pedidos de revisões,

regularidade do parcelamento, depósitos judiciais, etc., somente cabe à Administração, porque em face da mesma

efetivada, sendo seu mister exatamente estas constatações. O Judiciário não possui mecanismos administrativos

para suprir esta atuação, sendo imprescindível a ouvida da autoridade administrativa. Destacando-se que, apesar

do número de serviço elevado, dificultando e sobrecarregando a Administração Tributária, a mesma tem agido

constantemente com o zelo necessário em sua atividade, o que vem a reforçar a presunção de veracidade e

legalidade de seus atos. A expedição de Certidão de Documento Fiscal, comprobatório da regularidade fiscal da

empresa, possibilita-lhe participação em licitações, venda de imóveis, realização de financiamento, recebimentos

de valores do poder público, demonstrando, nesta esteira, ser ato dotado da maior cautela, haja vista que no mais

das vezes a autoridade administrativa vem empenhando-se em comprovar a veracidade dos fatos, e a outorga pelo

Judiciário do pedido, sem que antes se comprove exatamente a situação da parte, faz com que empresas devedoras

possam participar efetivar os atos supra-referidos ilegitimamente, e ainda em prejuízo a todos os demais

administrados, cumpridores de seus deveres. Pelos documentos de fls.50/51, verifica-se que a CND desejada está

sendo obstada em razão da existência de dois débitos inscritos em dívida ativa (80.4.92.000007-36 e
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80.3.93.001039-12), sem consignar a existência de causa de suspensão da exigibilidade. Por sua vez, a impetrante

alega que referidos débitos encontram-se com a exigibilidade suspensa, na medida em que há depósito nos autos

das execuções ficais em que são cobradas. Neste diapasão, entendo justificada a concessão da ordem para que

sejam imediatamente apreciadas as pendências apontadas, visando a aferição da eventual impertinência das

exigências que obstam a CND pretendida. Essa determinação judicial não viola o princípio da isonomia, pois esse

pressupõe tratar igualmente aqueles que se encontrem em situações equivalentes, e de forma desigual os desiguais,

na medida da desigualdade, vale dizer, a urgência demonstrada para a CND pretendida dá embasamento à

providência jurisdicional ora deferida. Vale reafirmar que o art. 205, parágrafo único, do CTN, fixa prazo de 10

(dez) dias para a expedição de CNDs, contados da entrada do requerimento na repartição, o que pode ser usado

como paralelo para o prazo concedido visando a necessária conferência ora reclamada na impetração. Outrossim,

não entendo configurado, ao menos pela situação descrita, a ineficácia da medida se concedida somente quando

do final do processo. Observe que a impetrante deseja expedição de CND, documento fiscal válido por 06 (seis)

meses. Ademais, observo que a urgência constatada segundo a parte impetrante, decorreu de sua própria atuação,

de modo que esta não pode beneficiar-lhe. Até mesmo a eventual alegação de licitações prestes a ocorrer não

socorre à autora impetrante para a concessão da medida liminar para a suspensão da exigibilidade do crédito com

expedição de CND, tanto pelo acima exposto, sua validade sabida de seis meses, como porque faz parte das

atividades da impetrante participar de inúmeras licitações, de modo que não participar por não ter o documento

apto, é mera consequência de sua anterior não diligência. Conquanto esta relevância não se faça presente para a

decisão em medida liminar neste momento, tal como pleiteada, isto é, a expedição de CND, diante da necessária

prévia análise da Administração da veracidade das alegações, creio ser possível o deferimento parcial para que

nesta exata medida atue a Autoridade coatora, trazendo aos autos as informações imprescindíveis quanto às

alegações. Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR pleiteada para que, em 10 (dez) dias, a autoridade

impetrada competente faça a análise de toda a documentação acostada à inicial, trazendo aos presentes autos os

esclarecimentos necessários sobre a retirada das pendências apontados, que em princípio obstam a expedição da

CND. Notifiquem-se as autoridades impetradas a fim de que prestem as necessárias informações, atentando para o

disposto no artigo 7º, II, da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto de 2009. Após, vistas ao Ministério Público Federal,

para o necessário parecer. Por fim, venham os autos conclusos para sentença. Ao SEDI para a retificação do polo

passivo. Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0016711-89.2003.403.6100 (2003.61.00.016711-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X DIRETOR DO

DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS DA SECRETARIA DAS FINANCAS DO MUNICIPIO DE

SAO PAUL(SP063148 - ANDREAS JOSE DE A SCHMIDT E SP070865 - CRISTINA HADDAD)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica intimada a parte autora

para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

 

Expediente Nº 11570

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0901197-03.2005.403.6100 (2005.61.00.901197-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1050 - LUIZ

FERNANDO GASPAR COSTA) X UNIAO FEDERAL X CEJAM CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DR

JOAO AMORIM(SP112208 - FLORIANO PEIXOTO DE A MARQUES NETO E SP138128 - ANE ELISA

PEREZ) X JOSE ARISTODEMO PINOTTI - ESPOLIO(SP018210B - OPHELIA MARIA AMORIM

DUNHOFER REINECKE E SP214475 - CARLA APARECIDA DO NASCIMENTO SCANDOLEIRO E

SP111471 - RUY PEREIRA CAMILO JUNIOR E SP214475 - CARLA APARECIDA DO NASCIMENTO

SCANDOLEIRO E SP199486 - SERGIO HENRIQUE DE SOUZA SACOMANDI) X ROBERTO

HEGG(SP206320 - ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO E SP206341 - FERNANDO GASPAR

NEISSER) X FERNANDO PROENCA DE GOUVEA(SP112208 - FLORIANO PEIXOTO DE A MARQUES

NETO) X NADER WAFAE(SP018614 - SERGIO LAZZARINI) X CARMINO ANTONIO DE

SOUZA(SP036899 - JAMIL MIGUEL E SP071585 - VICENTE OTTOBONI NETO) X VICENTE AMATO

NETO(SP158716 - JAQUES DE CAMARGO PENTEADO E SP174151 - LUCIANO DE CAMARGO

PENTEADO E SP194746 - JOSÉ FREDERICO CIMINO MANSSUR E SP138152 - EDUARDO GONZAGA

OLIVEIRA DE NATAL E SP300648 - BRUNO BERGMANHS) X MARIA LUCIA VIEIRA ALVES

ANDREOTTI TOJAL(SP111471 - RUY PEREIRA CAMILO JUNIOR E SP026365 - NELSON JANCHIS

GROSMAN E SP133816 - FABIANA FRANKEL GROSMAN) X SEBASTIAO LIMA COSTA(SP135919 -

DINAEL DE SOUZA MACHADO)
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Vistos em inspeção.Fls. 4984/4987: Prejudicado, em virtude do r. despacho de f ls. 4977.Publiquem-se os

despachos de fls. 4977 e 4983.Int.DESPACHO DE FLS. 4977: Fls. 4938/4974: Concedo ao réu Roberto Hegg o

prazo de 20 (vinte) dias para o recolhimento dos honorários periciais contábeis, nos termos da r. decisão de fls.

4921/4922.Tendo em vista a manifestação da Perita Judicial, às fls. 4975/4976, resta prejudicado o seu

requerimento formulado às fls. 4869/4870.Intime-se a Perita Judicial para que dê continuidade aos trabalhos

periciais, devendo apresentar seu laudo no prazo de 20 (vinte) dias.Int. DESAPCHO DE FLS. 4983: Fls.

4978/4982: Prejudicado, em virtude do r. despacho de fls. 4977.Publique-se o referido despacho.Int.

 

0025318-47.2010.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1212 - FERNANDA TEIXEIRA S D

TAUBEMBLATT) X UNIAO FEDERAL X FUNDACAO DE FATIMA(SP177514 - ROSÂNGELA MARTTOS

SALGE)

Recebo o(s) recurso(s) de apelação de fls. 680/691 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s)

contrária(s) para contrarrazões. Dê-se ciência à União da sentença prolatada às fls. 674/675.Após, subam os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0025812-48.2006.403.6100 (2006.61.00.025812-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1088 -

ALEXANDRE AMARAL GAVRONSKI) X CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES

COMERCIAIS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP239983 - MARCIO LUIZ HENRIQUES E SP251628 - LUIZ

ANTONIO DA SILVA) X WILLIAM LEI - ESPOLIO(SP154352 - DORIVAL MAGUETA E SP155990 -

MAURÍCIO TAVARES) X WALTER KLINKERFUS(SP027728 - ANTONIO AUGUSTO C BORDALO

PERFEITO E SP194463 - ANTONIO AUGUSTO MAZUREK PERFEITO E SP243154 - ANA CAROLINA

COSTA RODRIGUES E SP040699 - YDIONE DIAS DOS SANTOS) X PASCHOAL GUILHERME DO

NASCIMENTO RODRIGUES(SP027727 - SERGIO GUILHERME BRETAS BERBARE) X SINDICATO

REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS DO ESTADO DE SAO PAULO - SIRCESP(SP111087

- EDISON ARAUJO DA SILVA E SP069869 - DENIS RAMAZINI) X SECIR PROCESSAMENTO DE

DADOS E MICROFILMAGEM S/C LTDA(SP027727 - SERGIO GUILHERME BRETAS BERBARE)

Vistos em inspeção.Fls. 4449/4451: Dê-se vista ao SINDICATO DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS E

DAS EMPRESAS DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL NO ESTADO DE SÃO PAULO - SIRCESP.Após,

voltem os autos conclusos, nos termos do último parágrafo do despacho de fls. 4443.Int.

 

0013095-96.2009.403.6100 (2009.61.00.013095-7) - CONSELHO REGIONAL DO EST DE SAO PAULO DA

ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL(SP068853 - JATYR DE SOUZA PINTO NETO) X WILSON

SANDOLI(SP136831 - FABIANO SALINEIRO) X LUIS EVANDRO CILLO TADEI(SP136831 - FABIANO

SALINEIRO) X LJM GRAFICA E EDITORA LTDA X PRINT LASER GRAFICA E FOTOLITO LTDA X

MICHEL LUIZ FUGAZZOTTO TADEI X JORGE LUIZ FUGAZZOTTO TADEI(SP203985 - RICARDO

MOURCHED CHAHOUD E SP136831 - FABIANO SALINEIRO E SP119074 - RICARDO MAGALHAES DA

COSTA) X PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS(SP120717 - WILSON SIACA FILHO)

Vistos em inspeção.Fls. 4282/4283: Dê-se vista às partes.Fls. 4284/4390: Manifeste-se a parte autora.Tendo em

vista que o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região ainda não se manifestou acerca do efeito suspensivo

requerido no agravo de instrumento n.º 0006417-27.2012.4.03.0000, conforme fls. 4280/4281, cumpram os

autores LJM GRÁFICA E EDITORA LTDA., PRINT LASER GRÁFICA E FOTOLITO LTDA, JORGE LUIZ

FUGAZZOTTO TADEI e MICHEL LUIZ FUGAZZOTO TADEI a parte final da r. decisão de fls.

4253/4254.Cumprido, intime-se o Perito Judicial para que dê início aos trabalhos.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0010861-73.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025812-

48.2006.403.6100 (2006.61.00.025812-2)) LUIZA LEI X WILZA MAGDA LEI(SP154352 - DORIVAL

MAGUETA E SP155990 - MAURÍCIO TAVARES) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

Vistos em inspeção.Após o cumprimento do r. despacho proferido nesta data nos autos principais, n.º 0025812-

48.2006.403.6100, tornem os autos conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 11571

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0027604-37.2006.403.6100 (2006.61.00.027604-5) - FRETTE & CARGO INTERMODAL LTDA(SP120415 -

ELIAS MUBARAK JUNIOR E SP138874 - LIVIA DE SENNE BADARO MUBARAK) X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL(SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES) X NUTRIN-COMERCIO E

REPRESENTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Designo audiência de instrução para o dia 04/07/2012, às 15h00, na sede deste Juízo.Expeça-

se mandado para a intimação do representante legal da parte autora, Sr. Maurício Bunning Ricardo, no endereço

indicado às fls. 263, para prestar depoimento pessoal.Int.

 

 

Expediente Nº 11572

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0667545-77.1985.403.6100 (00.0667545-0) - RUY DE MELLO MILLER - ESPOLIO X ADAIR CECILIA

TESTINI MILLER(SP154860 - THIAGO TESTINI DE MELLO MILLER E SP212306 - MATHEUS TESTINI

DE MELLO MILLER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1093 - DENISE HENRIQUES SANTANNA) X RUY DE

MELLO MILLER - ESPOLIO X UNIAO FEDERAL

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para retirar o alvará de levantamento. 

 

0005096-88.1992.403.6100 (92.0005096-4) - ALCEU NOGUEIRA X ANIBAL PIACENTINI X APARECIDA

DIAS SANCHES X AUGUSTINHO RAMOS PEREIRA X BERNARDO FERNANDES DA SILVA X

CANDIDA APARECIDA NOGUEIRA X CELESTE DE JESUS FERREIRA X DIAMANTINO FERREIRA X

ELIO BALDO X ELZA PEREIRA NOGUEIRA X FELISBERTO FREITAS X GASPAR NORIAKI

MATSUMOTO X GASPAR CABALLERO BARRADO X IRACEMA CIRINO LOPES PEREIRA X

IVINIRDO ZAMBON X JAIR CAMARGO DE SOUZA X JOSE EDUARDO JORGE JACINTO BARRETO X

JOSE EDUARDO JORGE JACINTO BARRETO GOMES X JOAO DA PONTE ALMEIDA X JORGE

NAKANO X JAYRO GIANONI VILLAS BOAS X JAIRO LAUSE VILLAS BOAS X JOSE CARLOS

BARUTA X LAFAYETE DE SENA SOUZA X LOURIVALDO BATISTA DE SOUZA X MARIO DE

OLIVEIRA ALFAIATE X MIGUEL EDUARDO JORGE JACINTO BARRETOS GOMES X MARIA

APARECIDA GARCIA X MARIA JOSE AVALLONE PIRES X MANOEL FERREIRA HENRIQUES X

NILTON ROSA X PEDRO TACCA NETO X SEBASTIAO ERCULIANI X SAULO MOACYR JUDALCIO

NEGREIROS X SERGIO PEREIRA DE ALMEIDA X TAMAE NISHIYAMA X TOSHIO YOKOYAMA X

TECIDOS YOKOYAMA LTDA - EPP X VALDERES ANA RIBEIRO MARINHO X VERA ALICE VILA E

SILVA(SP080530 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 -

PATRICIA MARA DOS SANTOS) X ALCEU NOGUEIRA X UNIAO FEDERAL X ANIBAL PIACENTINI X

UNIAO FEDERAL X APARECIDA DIAS SANCHES X UNIAO FEDERAL X AUGUSTINHO RAMOS

PEREIRA X UNIAO FEDERAL X BERNARDO FERNANDES DA SILVA X UNIAO FEDERAL X

CANDIDA APARECIDA NOGUEIRA X UNIAO FEDERAL X CELESTE DE JESUS FERREIRA X UNIAO

FEDERAL X DIAMANTINO FERREIRA X UNIAO FEDERAL X ELIO BALDO X UNIAO FEDERAL X

ELZA PEREIRA NOGUEIRA X UNIAO FEDERAL X FELISBERTO FREITAS X UNIAO FEDERAL X

GASPAR NORIAKI MATSUMOTO X UNIAO FEDERAL X GASPAR CABALLERO BARRADO X UNIAO

FEDERAL X IRACEMA CIRINO LOPES PEREIRA X UNIAO FEDERAL X IVINIRDO ZAMBON X UNIAO

FEDERAL X JAIR CAMARGO DE SOUZA X UNIAO FEDERAL X JOSE EDUARDO JORGE JACINTO

BARRETO X UNIAO FEDERAL X JOAO DA PONTE ALMEIDA X UNIAO FEDERAL X JORGE NAKANO

X UNIAO FEDERAL X JAYRO GIANONI VILLAS BOAS X UNIAO FEDERAL X JAIRO LAUSE VILLAS

BOAS X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS BARUTA X UNIAO FEDERAL X LAFAYETE DE SENA

SOUZA X UNIAO FEDERAL X LOURIVALDO BATISTA DE SOUZA X UNIAO FEDERAL X MARIO DE

OLIVEIRA ALFAIATE X UNIAO FEDERAL X MIGUEL EDUARDO JORGE JACINTO BARRETOS

GOMES X UNIAO FEDERAL X MARIA APARECIDA GARCIA X UNIAO FEDERAL X MARIA JOSE

AVALLONE PIRES X UNIAO FEDERAL X MANOEL FERREIRA HENRIQUES X UNIAO FEDERAL X

NILTON ROSA X UNIAO FEDERAL X PEDRO TACCA NETO X UNIAO FEDERAL X SEBASTIAO

ERCULIANI X UNIAO FEDERAL X SAULO MOACYR JUDALCIO NEGREIROS X UNIAO FEDERAL X

SERGIO PEREIRA DE ALMEIDA X UNIAO FEDERAL X TAMAE NISHIYAMA X UNIAO FEDERAL X

TOSHIO YOKOYAMA X UNIAO FEDERAL X TECIDOS YOKOYAMA LTDA - EPP X UNIAO FEDERAL

X VALDERES ANA RIBEIRO MARINHO X UNIAO FEDERAL X VERA ALICE VILA E SILVA X UNIAO

FEDERAL

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para retirar o alvará de levantamento. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0119117-68.1978.403.6100 (00.0119117-9) - CIA/ DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA
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- CTEEP(SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA PORTELA) X

LEDA YAZBEK SABBAGH X LIZA YAZBEK SABBAGH GHOLMIA X NORMA YASBEK SABBAGH X

DORA YAZBEK SABBAGH(SP022823 - ROBERTO TEIXEIRA) X LEDA YAZBEK SABBAGH X CIA/ DE

TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA - CTEEP X LIZA YAZBEK SABBAGH GHOLMIA

X CIA/ DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA - CTEEP X NORMA YASBEK

SABBAGH X CIA/ DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA - CTEEP X DORA YAZBEK

SABBAGH X CIA/ DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA PAULISTA - CTEEP(SP172730 -

CRISTIANO ZANIN MARTINS E SP077513 - MARIA DE LOURDES LOPES)

Fls. 1097/1098: Em face da manifestação da parte expropriada, proceda a Secretaria ao cancelamento dos alvarás

de levantamento expedidos às fls. 1087/1096 (números 154/21012 a 163/2012), arquivando-os em pasta

própria.Após, expeçam-se novos alvarás de levantamento, observando-se a patrona indicada às fls. 1098.

Oportunamente, arquivem-se os autos, observando-se os termos contidos na parte final do despacho de fls.

1082.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de

2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada para retirar o alvará de levantamento. 

 

0043974-77.1995.403.6100 (95.0043974-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042287-

65.1995.403.6100 (95.0042287-5)) CELSO BERNARDINO X WILDE FERNANDES DAMASCENO

BERNARDINO(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP077580 - IVONE COAN E SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CELSO BERNARDINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WILDE

FERNANDES DAMASCENO BERNARDINO

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a CEF intimada para

retirar o alvará de levantamento. 

 

0004429-24.2000.403.6100 (2000.61.00.004429-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP023606 - HEDILA

DO CARMO GIOVEDI E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X MARIO GUARDIO

GARCIA LINGUICA X MARIO GUARDIA GARCIA - ESPOLIO X LAURINDA COLATTO

GUARDIA(SP187955 - ELILA ABÁDIA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIO

GUARDIO GARCIA LINGUICA

Nos termos do item 1.31 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a CEF intimada para

retirar o alvará de levantamento. 

 

 

Expediente Nº 11573

 

MANDADO DE SEGURANCA

0026438-97.1988.403.6100 (88.0026438-7) - ITALTRACTOR LANDRONI LTDA(SP193216A - EDIMARA

IANSEN WIECZOREK E SP253373 - MARCO FAVINI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS)

Fls. 235: Comprove nos autos o Banco Santander o cumprimento do determinado pelo Ofício nº 135/2011.

Cumprido, arquivem-se os autos. Int. Oficie-se.

 

0039313-02.1988.403.6100 (88.0039313-6) - SLW DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS LTDA X SLW CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LTDA X SLW CORRETORA DE

VALORES E CAMBIO LTDA X SOCOPA SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S/A X DIAS DE SOUZA

VALORES SOCIEDADE CORRETORA LTDA X MAGLIANO S/A CORRETORA DE CAMBIO E

VALORES MOBILIARIOS X BANCAP DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS

LTDA X LAAC EMPREENDIMENTOS PARTICIPACOES S/C LTDA X BANCAP MERCANTIL E

PARTICIPACOES LTDA X COML/ S/A CORRETORA DE VALORES E CAMBIO X TALARICO

CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS MOBILIARIOS LTDA X NOVINVEST S/A CORRETORA DE

VALORES MOBILIARIOS X GRIFFO CORRETORA DE VALORES S/A X SISTEMA S/A CORRETORA

DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS X SISTEMA S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS X PATENTE S/A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS X NOVO

NORTE S/A CORRETORA DE VALORES X ESCRITORIO LEVY CORRETORA DE VALORES

MOBILIARIOS LTDA X INTRA S/A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES X INTRA CORRETORA DE

MERCADORIAS X SPINELLI S/A CORRETORA DE VALORES MOBILIARIOS E CAMBIO X ING

CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS S/A X GUILDER DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS S/A X PROGRESSO S/A CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS X TENDENCIA
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CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA X TENDENCIA

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA X MISASI CORRETORA DE

VALORES LTDA X WALPIRES S/A CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X

SANTOS CORRETORA DE CAMBIO E VALORES S/A X TORRE DISTRIBUIDORA DE TITULOS E

VALORES MOBILIARIOS LTDA X TORRE CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S/A

X UNITAS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A X ABERTURA

CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS LTDA X NOVACAO S/A CORRETORA DE

CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS X APLICACAO ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA X LAVRA

S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X DORIA E ATHERINO S/A

CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS X DISTRIBANK ASSESSORIA E COM/ LTDA X

DISTRIBANK S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X RESERVA

CORRETORA DE VALORES E CAMBIO S/A X SIGMA DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIARIOS LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E SP163605 - GUILHERME

BARRANCO DE SOUZA E SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES)

Vistos, em inspeção. Fls. 2291: Em face do tempo decorrido, defiro o prazo suplementar de 15 (quinze) dias, para

o cumprimento do r. despacho de fls. 2287. Cumprido, ou após o decurso do prazo, tornem os autos conclusos.

Int.

 

0013776-13.2002.403.6100 (2002.61.00.013776-3) - NELSON KIOSHI NAKADA COML/ AGRICOLA

LTDA(SP207153 - LUCIANA LEONCINI XAVIER) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO

PAULO(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES)

Tendo em vista o tempo decorrido, manifeste-se a parte impetrante acerca do interesse no prosseguimento do

feito. Int.

 

0014324-33.2005.403.6100 (2005.61.00.014324-7) - EDP - ENERGIAS DO BRASIL S/A(SP081665 -

ROBERTO BARRIEU E SP132306 - CARLOS DAVID ALBUQUERQUE BRAGA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1951 - MARIANA DE

ALMEIDA CHAVES)

Recebo a conclusão nesta data. Às fls. 334/335, requer a impetrante a conversão parcial do depósito efetuado em

19/07/2005 e o levantamento da parcela entendida como decorrente da aplicação da redução prevista na Lei nº

11.941/2009. Às fls. 351/356, a União Federal, em cumprimento ao determinado pela r. sentença de fls. 354/354-

verso, manifesta-se conclusivamente no sentido de que a impetrante não faz juz aos benefícios da Lei nº

11.941/2009 e requer a transformação total do valor depositado em pagamento definitivo. Estabelece o art. 32, §

1º, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009 (incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10/2009), sob o

comando do § 3º do art. 1º da Lei 11.941/2009, que Os percentuais de redução previstos nesta Portaria serão

aplicados sobre o valor do débito atualizado à época do depósito e somente incidirão sobre o valor das multas de

mora e de ofício, das multas isoladas, dos juros de mora e do encargo legal efetivamente depositados. Portanto,

não assiste razão à impetrante. A pretendida redução incide somente sobre multa e juros de mora porventura

existentes e incluídos no valor depositado, o que não é o caso, haja vista tratar-se, consoante a manifestação da

autoridade impetrada de fls. 405, de importância correspondente ao valor principal, sem recolhimento de multa e

juros, bem como da própria impetrante às fls. 95, 128 e 137, por ocasião da efetivação do depósito judicial do

valor integral da CPMF discutida no feito. Assim, oficie-se à Caixa Econômica Federal, a fim de proceder à

transformação total dos valores depositados na conta judicial 0265.635.00231261-4, em 19/07/2005 (fls. 138), nos

termos do inciso II do § 3º do art. 1º da Lei nº 9.703/98.Cumprido, arquivem-se os autos. Int. Oficie-se. 

 

0022703-84.2010.403.6100 - RAUL MENA BARRETO DOS REIS X ALICE BRASSANINI MENA

BARRETO DOS REIS X TANIA MARLY BRASSANINI(SP194949 - BRUNO PUERTO CARLIN) X

SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO(Proc. 1641 - FATIMA CRISTINA

LOPES MONTEIRO)

Trata-se de mandado de segurança em que, após ser proferida sentença, foi interposto recurso de apelação em que

a parte interessada pede seja recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo. Observo que a apelação em mandado

de segurança está submetida a um regime legal específico (art. 14 da Lei nº 12.016/2009), que prescreve deva ser

ela recebida somente no efeito devolutivo, quer concessivo, quer denegatório o provimento judicial recorrido, com

exceção apenas das previsões legais expressas (v.g., parágrafo 3º do art. 14 da Lei nº 12.016/2009). É possível

sustentar, inclusive, que, nos casos de improcedência ou extinção sem julgamento de mérito, a providência

requerida equivaleria a restabelecer a eficácia da liminar após a sentença, o que se afigura incabível. Ressalte-se,

ainda, que o legislador, buscando afastar os riscos de perecimento de direito no período que medeia a interposição

do recurso em primeiro grau e sua distribuição na instância recursal, previu, no art. 800, parágrafo único, do
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Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 8.952/94, a possibilidade de ajuizamento de ação cautelar

diretamente no Tribunal, uma vez interposto o recurso. Dessa forma, dispõe a parte interessada de um instrumento

eficaz para prevenir a ocorrência dos danos receados, não sendo necessário afastar o sistema recursal peculiar ao

mandado de segurança. Em face do exposto, recebo o recurso de apelação de fls. 492/515 somente no efeito

devolutivo. Vista à União Federal, para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as homenagens deste Juízo. Int. 

 

0006813-37.2012.403.6100 - DAYANA CAROLINE DA SILVA CATARUCCI(SP188821 - VERA LUCIA DA

SILVA NUNES) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO(Proc. 2219 -

PATRICIA TORRES BARRETO COSTA CARVALHO)

Fls. 59/61-verso: Mantenho a decisão de fls. 48/50, por seus próprios fundamentos. Intime-se a parte impetrante,

para os fins do art. 523, § 2º, do CPC. Fls. 62/65: Defiro o prazo suplementar de 15 (quinze) dias, para o devido

cumprimento ao determinado pela decisão de fls. 48/50. Após, cumpra a Secretaria a parte final da referida

decisão. Int. Oficie-se.

 

0007813-72.2012.403.6100 - LUIZ ANTONIO MANO UGEDA SANCHES(SP183459 - PAULO FILIPOV) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REG DE ENGENHARIA,ARQUITET,AGRONOMIA DE SP

Vistos, em decisão.Luiz Antonio Mano Ugeda Sanches impetrou o presente Mandado de Segurança em face de

ato do Presidente do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo,

objetivando a concessão de liminar para que seja determinada sua inscrição nos quadros da autoridade impetrada,

na condição de geógrafo.Aduz, em síntese, que é bacharel e mestre em Direito , bem como mestre em Geografia

pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e doutorando em Geografia pela Universidade de Brasília -

UNB desde 2011.Expõe, outrossim, que pretende se inscrever nos quadros do Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia de São Paulo como geógrafo, amparado na Lei n.º 7.399/85 e no Decreto n.º 92.290/86, sendo que seu

pedido foi indeferido na seara administrativa.Informa, ainda, que o indeferimento da inscrição funda-se no art. 2º

da Lei n.º 7.399/95, pois haveria a necessidade, cumulativa, de mestrado e doutorado em Geografia, o que não

seria o caso do impetrante.Sustenta que a exigência dos dois títulos para inscrição como geógrafo não deveria

prevalecer, uma vez que tal prerrogativa é extensível até mesmo aos licenciados, o que geraria situação anti-

isonômica, pois teria maior nível de aperfeiçoamento técnico e científico. A petição inicial foi instruída com

procuração e documentos. É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO.Não vislumbro a presença dos elementos

autorizadores da concessão da liminar.As liberdades de trabalho, ofício ou profissão (art. 5º, XIII, da Constituição

Federal) estão veiculadas em normas de eficácia contida, na classificação tricotômica de José Afonso da Silva

(Aplicabilidade das normas constitucionais. 3ª ed. rev. amp. atual., São Paulo: Malheiros, 1998), ou seja, normas

que admitem restrição pelo legislador infraconstitucional.No caso aqui tratado, há restrições impostas pelo

legislador, tendo em vista a relevância social das atividades desenvolvidas e a necessidade de estabelecer critérios

adequados para o seu exercício.No tocante aos requisitos autorizadores para o exercício da profissão de geógrafo,

dispõe a Lei n.º 7.399, de 04.11.1985:Art. 1º- A Lei n.º 6.664, de 26 JUN 1979, que disciplina a profissão de

Geógrafo, passa a vigorar com seu Art. 2º acrescido dos seguintes dispositivos;Art. 2º-

................................................................IV - aos licenciados em Geografia e em Geografia e História, diplomados

em estabelecimento de ensino superior oficial ou reconhecido que, na data da publicação desta Lei, estejam:a)

com contrato de trabalho como Geógrafo em órgão da administração direta ou indireta ou em entidade privada;b)

exercendo a docência universitária.V - aos portadores de títulos de Mestre e Doutor em Geografia, expedidos por

Universidades oficiais ou reconhecidas;VI - a todos aqueles que, na data da publicação desta Lei, estejam

comprovadamente exercendo, há cinco anos ou mais, atividades profissionais de Geógrafo.(...)Saliente-se, ainda,

que o registro do profissional habilitado, nos termos do art. 1º da Lei nº. 6.839/1980, deverá ser realizado no órgão

de classe correspondente à atividade básica desenvolvida ou em relação àquela pela qual prestem serviços a

terceiros.Na hipótese sub judice, o impetrante pretende se inscrever nos quadros do CREA-SP como geógrafo,

ressaltando que o seu pedido na esfera administrativa foi indeferido, sob o fundamento de que deveria contar com

as titulações de Mestre e Doutor em Geografia.No entanto, em que pese a parte impetrante comprovadamente

possuir mestrado em Geografia pela Pontifícia Universidade Católica (fls. 34/35), de fato, razão assiste à

autoridade apontada como coatora, uma vez que a legislação dispõe expressamente que o exercício da profissão de

geógrafo será permitido aos que, cumulativamente, possuírem títulos de Mestre e Doutor em Geografia, expedidos

por Universidades oficiais ou reconhecidas.Assim, se deferido o pleito do impetrante, estar-se-ia criando uma

nova possibilidade de inscrição no Conselho Profissional não albergada em lei, o que decerto afrontaria,

diretamente, preceitos de legalidade e isonomia e, indiretamente, a própria separação de poderes, pois é vedado ao

Judiciário se imiscuir nas funções típicas do legislador.Ademais, a despeito da alegação de eventual tratamento

anti-isonômico, ressalto que licenciados em Geografia, diplomados em estabelecimento superior oficial ou

reconhecido, devem estar com contrato de trabalho como Geógrafo em órgão ou indireta ou em entidade privada,

ou exercendo docência universitária, não se devendo, pois, mitigar o nível técnico-científico e as horas dedicadas

por tais profissionais que atuam na área.Observe-se, portanto, que a exigência aos licenciados é também
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cumulativa, na medida em que se exige o título e, ainda, o exercício profissional.Outrossim, também não restou

demonstrada a presença do periculum in mora, pois, da análise dos fatos narrados na exordial, depreende-se que o

impetrante foi notificado da decisão do Conselho Profissional que negou provimento ao seu recurso

administrativo em 03.03.2012 (fls. 80-verso), tendo impetrado o presente mandamus apenas em 03.05.2012.Não

há, ainda, qualquer menção de situação fática que o impeça de aguardar o provimento final. Diante do exposto,

INDEFIRO A LIMINAR pleiteada. Tendo em vista que o rito do mandado de segurança não comporta dilação

probatória, consigno que eventual fato novo será apreciado somente no momento da prolação da sentença.

Notifique-se a autoridade impetrada a fim de que preste informações, no prazo de 10 (dez) dias. Com a chegada

das informações, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer. Oportunamente,

tornem os autos conclusos para sentença. Oficie-se. Intime-se.

 

0008620-92.2012.403.6100 - VOX CENTER SERVICOS DE TELEMARKETING LTDA(SP178930 - ROSELY

CRISTINA MARQUES CRUZ) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Preliminarmente, em aditamento à inicial, providencie a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento: I- A apresentação da planilha demonstrativa dos créditos que alega ter direito de compensar; II- O

fornecimento de cópia dos documentos acostados à inicial, para a completa instrução da contrafé; III-O

fornecimento de cópia suplementar da inicial para a intimação do representante judicial da União, nos termos do

inciso II do art. 7º da Lei nº 12.016/2009. Int. 

 

0008936-08.2012.403.6100 - ETECF CONSTRUCOES E COM/ LTDA(SP212881 - ANA PAULA ALVES

SILVA) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP

Vistos, em inspeção. Providencie a impetrante a atribuição de valor à causa, compatível com o conteúdo

econômico em discussão, consubstanciado no documento de fls. 22, bem como o devido recolhimento das custas

iniciais, de conformidade com o art. 257 do CPC, c/c o Anexo IV do Provimento nº 64/2005 da E. Corregedoria-

Regional da Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da distribuição. Providencie, ainda, em

aditamento à inicial, sob pena de indeferimento: A inclusão no polo passivo do feito da autoridade competente da

Receita Federal do Brasil, nos termos do art. 222 da Portaria MF nº 587/2010; II- A apresentação do relatório

Informações de Apoio para a Emissão de Certidão, expedido pela autoridade acima mencionada; III-A

apresentação de certidão de inteiro teor, atualizada, relativa aos autos do processo nº 0038976-52.2011.403.6182;

IV- O fornecimento de cópia da inicial e de todos os documentos a ela acostados, para a instrução das contrafés

(duas vias). Int.

 

0008970-80.2012.403.6100 - JORGE LUIZ PORTO(SP098289 - MANOEL PEREIRA DE ANDRADE) X

DIRETOR DA DIRETORIA DE ADMINISTRACAO DO PESSOAL DA AERONAUTICA 

Vistos, em inspeção.Trata-se de mandado de segurança impetrado por Jorge Luiz Porto contra ato do Diretor da

Diretoria de Administração do Pessoal da Aeronáutica. Pleiteia a parte impetrante o deferimento da reserva

remunerada com a adoção de medidas cabíveis para fins de registro nos assentamentos funcionais e demais

providências de estilo com o consequente pagamento das diferenças salariais. A inicial foi instruída com

documentos.A ação foi ajuizada em face do Diretor da Diretoria de Administração do Pessoal da Aeronáutica,

com sede na cidade do Rio de Janeiro (fls. 03).É o relatório. Passo a decidir.Observo a incompetência deste Juízo

para processar e julgar o presente mandado de segurança.Com efeito, a competência em mandado de segurança

firma-se pela sede da autoridade apontada como coatora, bem como sua categoria funcional. Trata-se de

competência funcional que tem natureza absoluta não podendo ser derrogada pelas partes.Assim, considerando

que a autoridade impetrada não tem sua sede funcional sob jurisdição desta 1ª Subseção Judiciária de São Paulo,

mas das Varas Federais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo

para processar e julgar o presente feito e determino a remessa dos autos a uma das Varas daquela Seção, com as

homenagens de estilo.Dê-se baixa na distribuição.Intimem-se e Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 11574

 

MANDADO DE SEGURANCA

0070395-03.1978.403.6100 (00.0070395-8) - AGRO TECNICA SAO PAULO S/A(SP179963 - ANDRÉ

AUGUSTO NUNES LOPES E SP278855 - SANDRA MARIA DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SANTOS-SP(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES)

Vistos, em inspeção. Fls. 164/165: Indefiro a baixa da carta de fiança nº 26450/3624 (vide fls. 70/71), do Banco

do Estado de São Paulo S/A - Banespa, atual Banco Santander Brasil S/A, realizada em cumprimento da r. decisão
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que concedeu a liminar (fls. 45). A União requereu, às fls. 97/99, com reiteração às fls. 151, em atenção ao r.

despacho de fls. 95, a apresentação pela impetrante de documentação comprobatória da extinção do crédito

tributário discutido neste feito, bem como, às fls. 160/161, parte final, o envio de ofício ao setor competente da

Receita Federal do Brasil, para manifestação e detalhamento sobre o débito impugnado. A fiança bancária foi

apresentada com vistas a garantir a quantia posta em litígio até julgamento final. A r. sentença de fls. 57/58, com

decurso de prazo para recurso certificado às 61-verso, em 28/05/1979, denegou a segurança e cassou a liminar

anteriormente concedida. Destarte, manifeste-se a União Federal acerca da conversão em renda dos valores

afiançados. Nesse sentido o entendimento da Terceira Turma do E. Tribunal Regional da Terceira Região: 1. (...)

2. O depósito equivale à declaração pelo contribuinte do quantum devido. O depósito judicial tem o efeito de

comunicar à Fazenda Pública a ocorrência do fato gerador e do montante a ser cobrado. Sobre a constituição do

débito no momento em que o depósito judicial é efetuado, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou,

conforme observamos dos seguintes precedentes: AeREsp 1037202, REsp 636626, AgRg no REsp 898992 e

RESP 615303. 3. Não há que se falar em decadência tributária, ou ainda, prescrição, tendo em vista que o crédito

encontrava-se com a exigibilidade suspensa. 4. Tendo sido garantido o crédito tributário, o depósito ou fiança

bancária respondem diretamente pela execução da decisão judicial na hipótese de improcedência definitiva do

pedido, não se cogitando de outra formalidade no sistema do Código Tributário Nacional, inclusive em face do

efeito extintivo do crédito tributário que tem a conversão em renda da União de depósito ou de valor afiançado. 5.

Agravo regimental não conhecido e agravo de instrumento improvido. (TRF 3ª Região, Agravo de Instrumento nº

2004.03.00.015973-9, Rel Desembargador Federal NERY JUNIOR, 3ª Turma, j. em 09/12/2010, e-DJF3 CJ1 de

17/12/2010, p. 664). Ainda, quanto à alegada caracterização da prescrição, veja-se o entendimento da Primeira

Turma do E. Tribunal Regional Federal: 1. (...) 5. É certo que a caução oferecida por meio de fiança bancária

atendeu aos requisitos do artigo 151, inciso II, do Código Tributário Nacional, vez que suficiente para garantir a

totalidade do débito, bem como a Ação Ordinária n. 89.0026374-9 foi julgada improcedente, autorizando a

agravada requerer o levantamento da Carta de Fiança para a satisfação do débito, após o trânsito em julgado da

ação principal, o que é o caso dos autos. 6. Não se verifica plausibilidade na alegação de que houve a prescrição

dos tributos em comento, conforme consignado no art. 174, do CTN, vez que não se trata de executar o crédito

através de ação executiva fiscal, mas de execução da garantia ofertada em ação cautelar visando à suspensão da

exigibilidade do crédito tributário, e cuja ação principal foi julgada improcedente. 8. Agravo de instrumento avo

de instrumento improvido. (TRF 3ª Região, Agravo de Instrumento nº 2009.03.00.039200-6, Rel. Juíza Convicada

SÍLVIA ROCHA, 1ª Turma, j. em 09/08/2011, e-DJF3 CJ1 de 17/08/2011, p. 91). Int. 

 

0019097-34.1999.403.6100 (1999.61.00.019097-1) - COLUMBIAN CHEMICALS BRASIL S/A X CAPITAL

GESTAO DE NEGOCIOS LTDA(SP075410 - SERGIO FARINA FILHO E SP262815 - GUSTAVO BRUNO

DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA

ZAMBONI)

Dê-se ciência aos impetrantes da manifestação da União Federal de fls. 881/882. Manifeste-se a impetrante

Columbian Chemicals Brasil Ltda. acerca da documentação solicitada. Oficie-se à E. Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal, solicitando o obséquio de adotar as providências necessárias à transferência da titularidade das

contas judiciais 1181.635.2032-9 e 1181.635.2036-1 para este Juízo. Int. Oficie-se.

 

0033974-42.2000.403.6100 (2000.61.00.033974-0) - YANNE PEIXOTO KARAOGLAN X HARUO SASAYA

X MARSHALL FRANCISCO MUNIA X CELSO ZORIKI(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E

SP158817 - RODRIGO GONZALEZ E SP142004 - ODILON FERREIRA LEITE PINTO) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES)

Fls. 869/872: Manifeste-se a União Federal. Fls. 873/876: Ciência às partes da decisão final trasladada dos autos

do Agravo de Instrumento nº 0016769-83.2008.403.6100. Fls. 877/919: Oficie-se à Fundação CESP,

cientificando-lhe do julgamento final nestes autos, bem como solicitando-lhe o fornecimento das informações

requeridas pelos impetrantes às fls. 788. Int. Oficie-se.

 

0026195-02.2001.403.6100 (2001.61.00.026195-0) - ALFREDO ANTONIO DE AQUINO TAVARES X

EMILIO LUCIO DOS SANTOS X EURIPEDES FIRMINO DE SOUZA X FRANCISCO JOSE LUCAS DOS

SANTOS X JANIR CRUZ FERREIRA X LUIZ ANTONIO AZZINI X LUIZ CORRAL GONZALEZ X LUIZ

PIVOTTO X SYLVIO GADDINI FILHO X WANDERLEY TAMAE(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA

LENCIONI E SP158817 - RODRIGO GONZALEZ E SP142004 - ODILON FERREIRA LEITE PINTO) X

SUPERINTENDENTE REG RECEITA FED 8a REG FISCAL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO DA

DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES)

Fls. 1049/1238: Oficie-se à Fundação CESP, conforme requerido pelos impetrantes às fls. 1033/1034 (parte final),

comunicando-lhe o julgamento final do feito. Fls. 1239: Anote-se a prioridade na tramitação do feito, nos termos
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da Lei n.º 10.741/2003. A elaboração dos cálculos necessários à destinação dos depósitos judiciais está a depender

do fornecimento dos dados solicitados à Fundação CESP e às autoridades fazendárias. Com a vinda das

informações solicitadas à Fundação CESP às fls. 1048, dê-se nova vista à União Federal, para manifestação

conclusiva. Int. Oficie-se.

 

0006498-58.2002.403.6100 (2002.61.00.006498-0) - RUI EMANOEL BARLETTA FLORIO(SP095979E -

DOUGLAS GONÇALVES DE OLIVEIRA JÚNIOR E SP045830 - DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA

E SP103859E - FERNANDA FERREIRA ALMEIDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO)

Fls. 388: Defiro o prazo suplementar para cumprimento do determinado pelo r. despacho de fls. 386, conforme

requerido pelo impetrante. Int.

 

0009492-44.2011.403.6100 - SOFT GRAF EDITORA E PRODUTOS LTDA(SP180747 - NICOLAU

ABRAHÃO HADDAD NETO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Recebo o recurso de apelação de fls. 108/131 em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária, para contrarrazões.

Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int.

 

0016831-54.2011.403.6100 - RAFAEL MORENO RODAS(PR045083 - LUIZ CESAR ZAGO) X PRESIDENTE

DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP165381 - OSVALDO PIRES

SIMONELLI)

Em face do informado às fls. 199, torno sem efeito o r. despacho de fls. 167, tendo em vista o descumprimento ao

disciplinado pelo art. 2º da Lei nº 9.800/1999, que prescreve para o cumprimento dos prazos a entrega dos

originais em juízo em até cinco dias da data de seu término. Nesse sentido, o entendimento do E. Superior

Tribunal de Justiça: 1.(...) 4. Esta Corte Superior de Justiça, após o julgamento do AgRgEREsp nº 640.803/RS, in

DJ 5/6/2008, passou a adotar o entendimento de que, interposto o recurso via fac-símile, o prazo para a juntada da

petição original é de cinco dias, contado de forma contínua, com início no dia seguinte ao término do prazo

recursal. 5. Interposto agravo regimental via fac-símile no último dia do prazo recursal e não juntados os originais

dentro do quinquídio legal, impõe-se o juízo de não conhecimento do recurso. 6. Embargos de declaração não

conhecidos. (EARESP 201000970747, HAMILTON CARVALHIDO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 17/12/2010).

Ademais, conforme o seu artigo 4º quem fizer uso de sistema de transmissão torna-se responsável pela qualidade e

fidelidade do material transmitido, e por sua entrega ao órgão judiciário., corroborado pela jurisprudência do STJ:

1. (...) 3. A tempestividade do recurso para o STJ é aferida pelo protocolo da Secretaria do Tribunal, e não pela

data da entrega da petição na agência do correio. Súmula 216/STJ.(...) (EARESP 201000418468, HERMAN

BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, 27/09/2012). Destarte, desentranhem-se as petições de fls. 138/141,

142/144, 150/165 e 169/183, para posterior retirada em Secretaria. Após a vista ao Ministério Público Federal,

certifique-se o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 100/101-verso e 132 e arquivem-se os autos. Int.

 

0016949-30.2011.403.6100 - GENERAL ELECTRIC DO BRASIL LTDA(RJ113675 - LEONARDO LUIZ

THOMAZ DA ROCHA) X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DE SAO PAULO -

SP(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Em vista da certidão de fls. 697 e do relatório que lhe segue, providencie a parte impetrante o recolhimento da

diferença de preparo do recurso de apelação interposto às fls. 689/696, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

deserção. Int.

 

0019892-20.2011.403.6100 - CRISMAC IND/ MECANICA LTDA(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR)

X DELEGADO CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 1951 - MARIANA DE

ALMEIDA CHAVES) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 1951 -

MARIANA DE ALMEIDA CHAVES)

Recebo o recurso de apelação de fls. 219/253 em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária, para contrarrazões.

Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int.

 

0022192-52.2011.403.6100 - JOAO FENDER FILHO(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E SP300091 -

GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Recebo o recurso de apelação de fls. 102/118, em seu efeito devolutivo. Subam os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int.
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0022223-72.2011.403.6100 - ANTONIO CARLOS GABRIEL CALDERARI(SP223886 - THIAGO TABORDA

SIMOES E SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL

DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Recebo o recurso de apelação de fls. 54/70 em seu efeito devolutivo. Subam os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int.

 

0005247-53.2012.403.6100 - ANDRE FRATESCHI X MIRANDA GUEDES KASSIN X ANGELO KANAAN

COELHO X DENILSON MARTINS PEREIRA X EDUARDO DE OLIVEIRA LIMA X FABIO PINCZOWISKI

X FERNANDO FERRAZ MONTEIRO MACHADO COELHO X GUSTAVO GARDE X PAULO PASSAGLIA

ROCHA X PIERO DAMIANI X RENATO MUNIZ CORTEZ X RODRIGO ALVES DA FONSECA(SP026094

- ARMANDO AUGUSTO DA CRUZ) X PRESIDENTE DA ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL-

REGIONAL DE SAO PAULO X GERENTE REGIONAL DO SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA

HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH)

Vistos, em inspeção. Tendo em vista as informações prestadas às fls. 108/114, manifeste-se o impetrante acerca

do interesse no prosseguimento do feito. Int.

 

0007185-83.2012.403.6100 - SONIA DACCACHE(SP069205 - MARIA BERNARDETE DOS SANTOS

LOPES) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO(Proc. 2219 -

PATRICIA TORRES BARRETO COSTA CARVALHO)

Fls. 36/38-verso: Mantenho a decisão de fls. 27/29, por seus próprios fundamentos. Intime-se a parte impetrante,

para os fins do art. 523, § 2º, do CPC. Int.

 

0007417-95.2012.403.6100 - ANDRE ESTEFAN VENTURA(SP130054 - PAULO HENRIQUE

CAMPILONGO) X GERENTE GERAL DA SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE

SP

Vistos, em inspeção. Fls. 39/59: Mantenho a decisão agravada, por seus próprios fundamentos. Manifeste-se a

parte impetrante, nos termos do art. 523, 2º do CPC. Int.

 

0007643-03.2012.403.6100 - G3 INTERNACIONAL LTDA(SP079769 - JOAO ANTONIO REINA) X

MINISTRO DO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO, IND E COM EXTERIOR X DEPARTAMENTO

DE METROLOGIA CIENTIFICA E INDUSTRIAL DO IPEM DO EST SP

Fls. 67/68: Promova o impetrante o integral cumprimento dos itens II e III do despacho de fls. 66, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Solicite-se ao SEDI a inclusão do Ilmo. Inspetor-Chefe da

Alfândega da Receita Federal do Brasil do Porto de Santos no polo passivo do feito, de acordo com o pedido de

fls. 67. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0032516-82.2003.403.6100 (2003.61.00.032516-0) - SINTUNIFESP - SINDICATO DOS TRABALHADORES

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO) X CHEFE DO

DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP108838 -

JOAO BATISTA RAMOS)

Dê-se ciência às partes da r. decisão comunicada eletronicamente às fls. 133/135, dando provimento ao Agravo de

Instrumento nº 0034005-53.2005.403.0000. Tendo em vista o tempo decorrido, manifeste-se o impetrante acerca

do interesse no prosseguimento do feito. Int.

 

0000483-24.2012.403.6100 - SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO

DE SAO PAULO - SEAC(SP162676 - MILTON FLAVIO DE ALMEIDA CAMARGO LAUTENSCHLAGER E

SP182344 - MARCELO BOTELHO PUPO E SP305589 - IVAN TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKI) X

SUPERINTENDENTE REG RECEITA FEDERAL BRASIL 8.REG FISCAL EM SAO PAULO(Proc. 2015 -

FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

Conforme se depreende do art. 14, parágrafo 3º, da Lei 12.016/2009, o recurso de apelação em mandado de

segurança deve ser recebido apenas no efeito devolutivo. Eventual pedido de antecipação da pretensão recursal

deve ser dirigido ao órgão competente para julgar o recurso de apelação, e não a este Juízo. Nesse sentido o

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça: O julgamento da causa esgota (...) a finalidade da medida

liminar, fazendo cessar a sua eficácia. Daí em diante, prevalece o comando da sentença, e as eventuais medidas de

urgência devem ser postuladas no âmbito do sistema de recursos, seja a título de efeito suspensivo, seja a título de

antecipação da tutela recursal (RESP 857058, TEORI ALBINO ZAVASCKI, STJ - PRIMEIRA TURMA,
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25/09/2006). Assim, recebo o recurso de apelação de fls. 201/213 apenas em seu efeito devolutivo. Vista à União

Federal, para contrarrazões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo. Int.
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Expediente Nº 7336

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0670447-03.1985.403.6100 (00.0670447-6) - VDO COML/ LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES

LOURENCO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0743593-67.1991.403.6100 (91.0743593-2) - ANTONIO DOMINGOS LUCHINI X PAULO SERGIO LUCHINI

X ROBERTO APARECIDO AMARAL(SP099450 - CLAUDIA APARECIDA DE LOSSO SENEME) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0029013-39.1992.403.6100 (92.0029013-2) - ALDO BIZZOCCHI(SP171379 - JAIR VIEIRA LEAL) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 155 - RUY RODRIGUES DE SOUZA)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0039875-93.1997.403.6100 (97.0039875-7) - ISAAC FERMANN NETO X MARISA SANTOS IRALA X

MARCOS ANTONIO MAIA BARROS X JOAO BATISTA FERNANDES CASSIOLI(Proc. DEMETRIUS

GHEORGHIU) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0062034-30.1997.403.6100 (97.0062034-4) - CLAUDIA INES SOARES X NESTOR SAMPAIO(Proc. JOICE

CORREA ACARELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA

E SP095418 - TERESA DESTRO)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0011932-67.1998.403.6100 (98.0011932-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008982-
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85.1998.403.6100 (98.0008982-9)) IMPLEMENTOS RODOVIARIOS RAI LTDA X SANBIN IND/ DE AUTO

PECAS LTDA(SP116451 - MIGUEL CALMON MARATA E SP156028 - CAMILLA CAVALCANTI

VARELLA GUIMARAES JUNQUEIRA FRANCO) X INSS/FAZENDA(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA

PEREIRA)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0002253-09.1999.403.6100 (1999.61.00.002253-3) - F MAIA IND/ E COM/ LTDA(SP054885 - VITO

MASTROROSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 767 - SANDRO BRANDI ADAO)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0011272-68.2001.403.6100 (2001.61.00.011272-5) - CLARISIA VISCARDI MONIZ RAMOS(SP146873 -

AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA

GISELA SOARES ARANHA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP130203 -

GASTAO MEIRELLES PEREIRA E SP022292 - RENATO TUFI SALIM)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0020262-77.2003.403.6100 (2003.61.00.020262-0) - CARLOS NUNES DA COSTA X ROSEMEIRE

MORGADO(SP199876B - ALEX COSTA ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 -

SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0020996-91.2004.403.6100 (2004.61.00.020996-5) - GEORGINA SIMOES ADVOGADOS(SP089784 -

GEORGINA LUCIA MAIA SIMOES) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0026746-74.2004.403.6100 (2004.61.00.026746-1) - SAULO ZEWE X JOSE AMERICO SOARES DA COSTA

X SANDRO ZILLI(SP021753 - ANGELO FEBRONIO NETTO E SP092182 - ROQUE MENDES RECH) X

UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0027706-30.2004.403.6100 (2004.61.00.027706-5) - FERNANDO ALVES DE OLIVA X LOURDES

VALENTIM DE SOUZA OLIVA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP073529 -

TANIA FAVORETTO)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 
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0006873-54.2005.403.6100 (2005.61.00.006873-0) - GERSON RAMOS(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA

SILVA JÚNIOR) X ROSINEIDE PAIVA RAMOS(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0012863-26.2005.403.6100 (2005.61.00.012863-5) - CARLOS ANTONIO DA COSTA ANDRE(SP200225 -

LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI

OSHIMA)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0019244-45.2008.403.6100 (2008.61.00.019244-2) - CARMEN QUADROS MARCAL X DAVID SILVA

MARCAL(SP172680 - ARIANE ACCIOLY ALMIRANTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214183 -

MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

0024212-50.2010.403.6100 - MARCELO MACHADO(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Nos termos do art. 4º, inciso XVII, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Ciência do retorno

dos autos da instância superior. Manifeste-se a parte interessada em termos de prosseguimento, requerendo as

providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0013237-57.1996.403.6100 (96.0013237-2) - NADIR VERA LUCIA DE BIACE X NAIORA SILVEIRA DE

AZEVEDO X NATALINA ALVES MARCELLO X NATANAEL DE JESUS SILVA X NEIDE SERAFIM

LOPES X NELI MARIA DE OLIVEIRA X NELSON JOSE DE SOUZA X NELSON PEREIRA PINTO X

NELSON SALEM X NEUSA APARECIDA DA SILVA(SP107946 - ALBERTO BENEDITO DE SOUZA) X

UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP067977 - CARMEN SILVIA PIRES DE

OLIVEIRA) X NADIR VERA LUCIA DE BIACE X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO

PAULO X NAIORA SILVEIRA DE AZEVEDO X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

X NATALINA ALVES MARCELLO X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X

NATANAEL DE JESUS SILVA X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X NEIDE

SERAFIM LOPES X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X NELI MARIA DE

OLIVEIRA X UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X NELSON JOSE DE SOUZA X

UNIFESP - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X NELSON PEREIRA PINTO X UNIFESP -

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO X NEUSA APARECIDA DA SILVA X UNIFESP -

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

1 - Fl. 441 - Dê-se ciência ao advogado beneficiário da disponibilização em conta corrente da importância

requisitada para o pagamento de ofício precatório de natureza alimentícia expedido nestes autos, para que

providencie o saque nos termos das normas aplicáveis aos depósitos bancários, sem a expedição de alvará de

levantamento, conforme disposto no parágrafo 1º do artigo 47 da Resolução nº 168/2011 do Egrégio Conselho da

Justiça Federal.2 - Sem prejuízo, providenciem os co-autores, no prazo de 15 (quinze) dias, a juntada aos autos de

procurações atualizadas, com poderes para receber e dar quitação, a fim de viabilizar a futura expedição de alvarás

de levantamento.3 - Após, abra-se vista à Procuradoria Regional Federal da 3ª Região - PRF para que, no prazo de

15 (quinze) dias, informe os valores devidos à título de honorários e multa, fixados na sentença dos embargos à

execução, devidos pelos co-autores NADIR VERA LUCIA DE BIACE, NAIORA SILVEIRA DE AZEVEDO,

NATALINA ALVES MARCELLO, NATANAEL DE JESUS SILVA, NEIDE SERAFIM LOPES, NELI

MARIA DE OLIVEIRA, NELSON JOSE DE SOUZA e NEUSA APARECIDA DA SILVA, atualizados para o

dia 24/04/2012, data dos depósitos de fls. 433/440, devendo requerer o que de direito em relação aos mesmos.4 -
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Em seguida, expeçam-se os alvarás para levantamento do saldo remanescente dos depósitos de fls. 417 e 433/440,

sem em termosInt. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0019942-95.2001.403.6100 (2001.61.00.019942-9) - STREET PARKING VALET SERVICE S/C

LTDA(SP197401 - JEFFERSON DA SILVA COSTA E SP199192 - JANAINA THAIS DANIEL VARALLI E

SP201840 - RICCARDO MARCORI VARALLI) X INSS/FAZENDA(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM)

X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP109524 -

FERNANDA HESKETH) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL -

SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP167176 - CRISTINA ALVARENGA

FREIRE DE ANDRADE PIERRI) X INSS/FAZENDA X STREET PARKING VALET SERVICE S/C LTDA X

SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC X STREET PARKING VALET SERVICE S/C LTDA X

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X STREET PARKING VALET

SERVICE S/C LTDA

Fls. 1661/1670: Manifestem-se as rés SESC e SENAC, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo as providências

necessárias. Após, abra-se vista dos autos à União Federal (PFN), para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0002354-89.2012.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO MORADA DO PARQUE(SP202853 - MAURICIO

GOMES PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183223 - RICARDO POLLASTRINI) X DEISE

MARIA DA SILVA X CONDOMINIO EDIFICIO MORADA DO PARQUE X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Considerando o Comunicado nº 20/2010-NUAJ, acerca da liberação para as Secretarias das Varas Federais da

rotina MV-XS - Execução/Cumprimento de Sentença, procedam os servidores do setor de execução ao

cadastramento das partes exeqüente(s)/executada(s) nestes autos. Fls. 276/287: Manifeste-se a Caixa Econômica

Federal, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

 

Expediente Nº 7363

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0036184-47.1992.403.6100 (92.0036184-6) - CONCORDIA IND/ E COM/ DE PRODUTOS METALURGICOS

LTDA(SP022515 - ESTEVAO BARONGENO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI

OSHIMA)

Publique-se o despacho de fl. 204. DESPACHO DE FL. 204: Aguarde-se em Secretaria a efetivação das penhoras

no rosto dos autos noticiadas.

 

0067128-32.1992.403.6100 (92.0067128-4) - CONFECCOES START LTDA(SP076519 - GILBERTO

GIANSANTE E SP129312 - FAISSAL YUNES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. CRISTIANE SAYURI

OSHIMA)

Fls. 283/285 - Aguarde-se em Secretaria a efetivação da penhora no rosto dos autos noticiada. Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0021933-24.1992.403.6100 (92.0021933-0) - DENNIS - COM/ DE PECAS PARA AUTOS LTDA(SP157506 -

RODRIGO DALL ACQUA LOPES E SP156617 - ROGERIO LICASTRO TORRES DE MELLO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X DENNIS - COM/ DE PECAS PARA AUTOS LTDA X

UNIAO FEDERAL

Publique-se o despacho de fl. 206. DESPACHO DE FL. 206: Aguarde-se em Secretaria a efetivação da penhora

no rosto dos autos noticiada.

 

CAUTELAR INOMINADA

0689910-18.1991.403.6100 (91.0689910-2) - LDF UNITAS CORRETORA DE SEGUROS LTDA(SP019449 -

WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM)

Publique-se o despacho de fl. 209. DESPACHO DE FL. 209: Aguarde-se em Secretaria a efetivação da penhora

no rosto dos autos noticiada.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0833647-21.1987.403.6100 (00.0833647-4) - COMAPA IND/ DE PAPEL LTDA - MASSA

FALIDA(SP086640B - ANTONIO CARLOS BRUGNARO E SP040795 - OSCAR FRANCISCO DOS SANTOS

E SP107088 - NADIA CRISTINA RIBEIRO BRUGNARO FABRI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 -

CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X COMAPA IND/ DE PAPEL LTDA - MASSA FALIDA X UNIAO

FEDERAL

Publique-se o despacho de fl. 443. DESPACHO DE FL. 443: Aguarde-se em Secretaria a efetivação da penhora

no rosto dos autos noticiada.

 

0058987-24.1992.403.6100 (92.0058987-1) - DORIVAL GEMIO AFFONSO(SP040378 - CESIRA CARLET) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X DORIVAL GEMIO AFFONSO X UNIAO

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X DORIVAL GEMIO AFFONSO

Publique-se o despacho de fl. 193. DESPACHO DE FL. 193: Aguarde-se em Secretaria a efetivação da penhora

no rosto dos autos noticiada (fl. 180/186).

 

0082626-71.1992.403.6100 (92.0082626-1) - IND/ DE CARRINHOS ANTONIO ROSSI LTDA(SP048852 -

RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X

IND/ DE CARRINHOS ANTONIO ROSSI LTDA X UNIAO FEDERAL

Publique-se o despacho de fl. 289. DESPACHO DE FL. 289: Aguarde-se em Secretaria a efetivação da penhora

no rosto dos autos noticiada.

 

 

Expediente Nº 7367

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0007373-77.1992.403.6100 (92.0007373-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0731650-

53.1991.403.6100 (91.0731650-0)) TNT SAVA S/A(SP024588 - SERGIO ABREU WANDERLEY E Proc.

JOSE CARLOS A. F. MENDONCA E Proc. ANTONIO AUGUSTO DE ARRUDA NETO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. MIRNA CASTELLO GOMES FRANCA) X TNT SAVA S/A X UNIAO FEDERAL

1 - Ciência à parte autora do arresto no rosto dos autos. 2 - Fls. 288/291 - Encaminhe-se cópia deste despacho, via

correio eletrônico, para a Secretaria da 5ª Vara Federal Especializada em Execuções Fiscias de São Paulo-SP, a

fim de instruir os autos da Execução Fiscal nº 0047487-78.2007.403.6182, informando que os valores depositados

nestes autos em favor de TNT SAVA S/A permanecem, por ora, indisponíveis, posto que pendentes de

julgamento final do Agravo de Instrumento nº 2005.03.00.091329-3, interposto em face de decisão que

determinou o cancelamento do ofício precatório. 3 - Após, aguarde-se em Secretaria o pagamento das demais

parcelas do ofício precatório expedido. Int.

 

 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI 

Juíza Federal Titular 

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5155

 

ACAO DE DESPEJO

0021864-25.2011.403.6100 - CARLOS ALBERTO DE CARVALHO LEISTNER(SP088020 - CARLOS

PEDROZA DE ANDRADE) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

A ré UNIFESP apresentou contestação e informou a desocupação do imóvel locado. Apresentou, também, as

chaves do imóvel, que se encontram na contracapa destes autos para entrega ao autor. Decido.1. Solicite-se à

SUDI para retificar a autuação e constar o nome completo do autor CARLOS ALBERTO DE CARVALHO

LEISTNER, conforme procuração e documentos às fls. 11-35. 2. Intime-se a parte autora, por publicação, para: a)

retirar as chaves do imóvel, mediante recibo; b) manifestar-se sobre fls. 100-102 e o contido no documento de fl.

99. Prazo: 10 (dez) dias. Intimem-se.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0042628-23.1997.403.6100 (97.0042628-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028835-

17.1997.403.6100 (97.0028835-8)) CLAUDIO SERGIO SPERANDIN X APARECIDA DONIZETTI

FRENZONI SPERANDIN(SP243786 - ELIZABETH MOREIRA ANDREATTA MORO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP077580 - IVONE COAN E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E

SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA)

Apesar de devidamente intimada da decisão de fl. 392, a parte autora absteve-se de efetuar o depósito dos

honorários periciais e apresentar quesitos.Às fls. 411-415 a parte autora apresentou declaração de pobreza, com o

fim de obter a assistência judiciária e apresentou cópias de contracheques.Decido.Defiro os benefícios da

assistência judiciária.O perito nomeado está cadastrado no sistema AJG da 3ª Região e sua remuneração

obedecerá o disposto na Resolução 558/2007 do Conselho da Justiça Federal.Arbitro, desde já, os honorários

periciais pelo valor máximo da tabela vigente à época do pagamento. Cumpra-se o determinado no item 5 da

decisão de fl. 392, com a carga dos autos ao perito para apresentar o laudo pericial em 30 dias.Intimem-se.

 

0006287-80.2006.403.6100 (2006.61.00.006287-2) - CENTRAL DISTRIBUICAO DE PRODUTOS LACTEOS

LTDA(SP056097 - MAURO SERGIO GODOY E SP054762 - GILVANY MARIA MENDONCA B MARTINS)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS ASSUMPCAO)

1. Em vista da ausência de efeito suspensivo ao agravo interposto, certifique a Secretaria o trânsito em julgado da

sentença.2. Manifeste-se a União em termos de prosseguimento. Prazo: 05 (cinco) dias.3. Decorrido o prazo sem

manifestação, aguarde-se sobrestado no arquivo. Int.

 

0025460-85.2009.403.6100 (2009.61.00.025460-9) - TREVIZZANO LOCACAO DE MAO DE OBRA

LTDA(SP162694 - RENATO GUILHERME MACHADO NUNES E SP287481 - FELIPE RUFALCO

MEDAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1280 - CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES MILLER)

A autora traz, junto com sua manifestação, cópias de declarações de compensação, que são documentos

desnecessários nesta fase processual.Por este motivo, determino a juntada apenas da petição e que, no prazo de 10

dias, a autora retire as cópias; na omissão serão encaminhadas ao setor de descarte.Asseguro-lhe o direito de, se e

quando for necessário, anexá-las por meio digital (CD/DVD).

 

0013843-94.2010.403.6100 - GURGEL MOTORES S/A - MASSA FALIDA X GURGEL MOTORES S/A -

MASSA FALIDA X GURGEL MOTORES S/A - MASSA FALIDA X GURGEL MORORES S/A - MASSA

FALIDA X GURGEL TEC TECNOLOGIA DE VEICULOS S/A - MASSA FALIDA X GURGEL BR

INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA - MASSA FALIDA X GURGEL TECPRON COMERCIAL

LTDA - MASSA FALIDA X TRANSTEC TECNOLOGIA DE TRANSPORTES S/C - MASSA FALIDA X

GURGEL S/A PARTICIPACOES - MASSA FALIDA(SP079513 - BENEDITO DONIZETH REZENDE

CHAVES E SP090253 - VALDEMIR MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA

CARVALHO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP015806 - CARLOS

LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO)

1. Junte-se os documentos relativos à ação em trâmite na Justiça Federal da 4ª Região.2. Manifeste-se a autora

sobre a litispendência. Prazo: 20 (vinte) dias. Intimem-se.

 

0014258-77.2010.403.6100 - ASSOCIACAO DAS ADMINISTRADORAS DE BENS IMOVEIS E

CONDOMINIOS DE SAO PAULO(SP169024 - GABRIELA NOGUEIRA ZANI GIUZIO E SP146428 - JOSE

REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA JUNIOR) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE

SAO PAULO-CRASP(SP246230 - ANNELISE PIOTTO ROVIGATTI E SP211620 - LUCIANO DE SOUZA)

O artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal prevê que as entidades associativas, quando expressamente

autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial e extrajudicialmente. De outra parte, o artigo

5º, LXX, outorga às associações legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano a legitimação

para a impetração do mandado de segurança coletivo em defesa de seus associados.Nestes termos, surgem duas

distinções no plano da legitimidade. O artigo 5º, inciso XXI, por ser hipótese de REPRESENTAÇÃO processual,

determina a [...] autorização expressa dos filiados para que a entidade associativa ajuíze ação ordinária, nos termos

do artigo 5º, XXI, da Constituição Federal .E, o artigo 5º, inciso LXX, da Constituição Federal, trata de

SUBSTITUIÇÃO processual. Por conta disso, somente para o manejo do Mandado de Segurança Coletivo

mostra-se desnecessária a autorização dos associados. Dessa forma, constata-se que a despeito de a autora ter

juntado aos autos a Ata da Assembléia Geral Extraordinária (fls. 31-32), não consta autorização individual dos

associados, motivo pelo qual a inicial deve ser emendada, sob pena de extinção. DecisãoDiante do exposto,

determino que a autora proceda à regularização da inicial, juntando autorização expressa e individual dos

associados, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil. Prazo:
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30 (trinta) diasIntimem-se.São Paulo, REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESIJuíza Federal 

 

0003094-81.2011.403.6100 - JOSE APARECIDO PEREIRA DA SILVA(SP222927 - LUCIANE DE MENEZES

ADAO) X INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DE SAO PAULO - IPESP(SP213541 - HELOÍSA

SANCHES QUERINO CHEHOUD) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA

RODRIGUES JÚLIO)

Fl. 250: Defiro a devolução do prazo requerido pelo IPESP.Int. 

 

0006682-96.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2093 - RODRIGO THOMAZ VICTOR E Proc. 2211 -

KELLY OTSUKA E Proc. 1716 - CLAUDIA ALMEIDA DE MAGALHAES CIPPARRONE) X POLLY

CENTER COML/ DE PRODUTOS TEXTEIS LTDA EPP(SP039799 - ANTONIO TAVARES DE OLIVEIRA)

X GABRIEL SARAFIAN GANTMAN

O objeto da lide é a anulação da transferência de imóvel. A tutela antecipada foi deferida. A tentativa de citação

do corréu Gabriel Sarafian Gantman resultou negativa (fls. 263-264). Realizada pesquisa por esta Secretaria no

sistema INFOSEG, a citação da empresa ré foi efetuada na pessoa do sócio José Ferreira de Freitas (fl. 275). O

sócio José Ferreira de Freitas apresentou petição às fls. 280-285, na qual alegou que nunca foi sócio da empresa ré

e a falsidade da assinatura no contrato social. Pediu assistência judiciária. A União manifestou-se às fls. 287-289.

Decido.1. O sócio José Ferreira de Freitas consta como sócio da empresa ré (fl. 101), porém, não é réu no polo

passivo da lide; portanto, sua manifestação para alegar ilegitimidade passiva é inoportuna. Este Juízo não tem

competência para analisar a alegação de fraude na inclusão do seu nome como sócio da ré e de eventual falsidade

da assinatura no contrato social. Assim, considero válida a citação da empresa ré, procedida em nome do sócio

José Ferreira de Freitas.2. Antes de apreciar o requerimento de citação por edital do corréu Gabriel Sarafian

Gantman, determino à Secretaria que proceda à pesquisa nos sistemas BACENJUD e SIEL. Em caso positivo,

expeça-se o que for necessário à citação do corréu Gabriel em nome próprio e como representante da corré

POLLY Center. Intimem-se.

 

0008840-27.2011.403.6100 - ISSAO IDO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

O autor formula três pedidos: a) correção monetária de janeiro/89; b) correção monetária de abril/90; e c) juros

progressivos. O pedido relativo a janeiro/89 não foi recebido (decisão de fl. 33).Os extratos de fls. 47-55

demonstram que o autor recebeu juros de 6% (o máximo da progressividade).De acordo com fls. 56-59, o autor já

recebeu valores em outra ação.Cabe ao autor demonstrar que não está litigando de má-fé e pedindo valores já

recebidos.Aguarde-se por 30 (trinta) dias a juntada da documentação.Na ausência, façam-se os autos conclusos

para extinção.Intime-se.

 

0009177-16.2011.403.6100 - PRISCO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP209766 - MARCOS ROBERTO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(SP127599 - ELENI FATIMA CARILLO BATTAGIN) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO

ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP

1. Fls. 113-114 e 118: ciência à parte ré. 2. Acolho a alegação de litisconsórcio necessário em relação ao

IPEM/SP. Solicite-se à SUDI para incluir no polo passivo o INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO

DE SÃO PAULO - IPEM/SP.3. Providencie a autora contrafé para instrução do mandado. Após, cite-se o

IPEM/SP. Na contestação a parte ré deverá mencionar se pretende a produção de alguma prova e, em caso

positivo, especificá-la e não apenas protestar genericamente por todos os meios de prova. Intimem-se.

 

0009941-02.2011.403.6100 - CAPITAL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP075845 -

BENEDICTO DE TOLOSA FILHO E SP149230 - RENATA FERNANDES DE TOLOSA E SP253004 -

RICARDO FERNANDES DE TOLOSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1123 - NATALIA PASQUINI MORETTI)

O objeto da lide é a cobrança de dívida decorrente de contrato de prestação de serviços. A União apresentou

contestação, na qual alegou falta de interesse processual, litisconsórcio passivo necessário da CEF e intimação da

Procuradoria da Fazenda Nacional. A autora manifestou-se em réplica. As partes requereram o julgamento

antecipado.1. O pedido da autora resume-se ao pagamento de valores pactuados em contrato administrativo, o

qual não foi cumprido pela União. Assim, afasto a preliminar de carência da ação.2. A matéria debatida no

processo não envolve o recolhimento de valores ao FGTS ou a correção monetária dos depósitos nas contas

vinculadas. Portanto, não se aplicam à causa os fundamentos arguidos pela União em sua contestação para

requerer a citação da CEF como litisconsorte necessário e a intimação da Procuradoria da Fazenda Nacional.

Nestes termos, indefiro os requerimentos da União.3. Fls. 220-234: Estes documentos não têm pertinência alguma

com a questão discutida neste processo. Conforme mencionado pela União, o ponto controvertido está nos

comprovantes trabalhistas correspondentes ao recolhimento do valor discutido a título de FGTS. A questão não é a
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existência/inexistência de débito junto ao FGTS, mas a apresentação destes comprovantes. Por isso, concedo

prazo para a autora, querendo, os apresente. Prazo: 15 (quinze) dias. Intimem-se.

 

0012621-57.2011.403.6100 - FRIEDA FREISINGER FERREIRA - INCAPAZ X MARCOS FREISINGER

FERREIRA(SP180332 - ADEMILTON FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO

SILVA)

1. Recebo a Apelação da Ré nos efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões.3.

Após, vista ao MPF e remessa ao TRF-3R. Int.

 

0014704-46.2011.403.6100 - FELIPE DA SILVA MOURA(SP254765 - FRANKLIN PEREIRA DA SILVA) X

UNIAO FEDERAL

O autor pede a reconsideração da decisão que indeferiu o pedido de assistência judiciária, sob a justificativa de ter

se desligado do serviço militar e estar recentemente em emprego temporário (fls. 68-71). À fl. 72 pede dilação de

prazo para o recolhimento das custas. Decido.1. O autor não justificou que a alteração de sua situação econômica

resultou em impossibilidade de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou

de sua família. Assim, mantenho a decisão de fl. 65.2. A petição inicial é um padrão que serve para qualquer

militar, não tem uma referência sequer ao caso do autor, nem ao menos constava que ele estava licenciado.

Conforme consta na fl. 62, este mesmo autor já teve extinta a mesma ação por falta do recolhimento das custas.

Diante do exposto, concedo o prazo de 05 (cinco) dias ao autor, sob pena de extinção, para que cumpra o

determinado nos itens a e b da decisão de fl. 65 (comprovar o pagamento das custas no processo anterior e

recolher as custas junto à Caixa Econômica Federal).3. Cumprido o item acima, expeça-se mandado de citação,

conforme determinado à fl. 65. Int.

 

0019882-73.2011.403.6100 - MARIO DE SOUZA FILHO X MARCELO MARCOS ARMELLINI X

ANSELMO ANTONIO SILVA(SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO E SP133060 - MARCELO MARCOS

ARMELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo.2. Remetam-se os autos ao TRF3. Int.

 

0022692-21.2011.403.6100 - IND/ DE MOVEIS MAPLE LTDA(MG064145 - VIVIANE ANGELICA

FERREIRA ZICA E MG119192 - FABIANO ROBERT DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

DECISÃO PROFERIDA NA PETIÇÃO PROTOCOLO N. 2012.61000098673-1:A autora traz cópia de peças do

processo admnistrativo.A decisão de fls. 518-521 considero desnecessária a juntada de cópia do processo

administrativo.Por este motivo, determino a juntada da petição e a devolução das referidas cópias.Asseguro-lhe o

direito de, se e quando for necessário, anexar outras peças, por meio digital (CD/DVD).Concedo o prazo de 10

(dez) dias à autora para retirar as cópias; na omissão, serão encaminhadas ao setor de descarte.

 

0023115-78.2011.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2487 - LARA

AUED) X TELHADOS SUDESTE LTDA(SP063327 - VALQUIRIA MITIE INOUE E SP224027 - PAULO

HENRIQUE OLIVEIRA CURSINO DOS SANTOS)

1. Desmembre-se o volume a partir da juntada da petição de fls. 217-256 para atender ao limite previsto no

Provimento n. 64/2005 - COGE. 2. A representação da ré está irregular, pois o sócio que assinou a procuração não

exerce a gerência da sociedade, conforme consta da cláusula 7ª do contrato social (fls. 227-230).Assim, regularize

a ré sua representação processual, sob pena de ser considerado revel (artigo 13, inciso II, do CPC).Prazo: 10 (dez)

dias.Intimem-se.

 

0003858-33.2012.403.6100 - ANDREA PEREIRA DE SOUSA BILINSKI(SP208452 - GABRIELA SILVA DE

LEMOS E SP256826 - ARMANDO BELLINI SCARPELLI E SP315675 - TAMIRIS CRISTINA MUTRAN

CORDEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, É INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s)

contestação(ões), bem como para que diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo,

especificá-la e não apenas protestar genericamente por todos os meios de prova. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0005226-14.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2309 - MARCOS CESAR BOTELHO) X JOSEVALDO

GOMES MARQUES(Proc. 2488 - MARCELO L. AGUIAR)

O objeto da lide é o ressarcimento de dano decorrente de acidente de veículos. A tentativa de conciliação restou

prejudicada. O réu apresentou contestação, por intermédio da Defensoria Pública, na qual pediu os benefícios da

assistência judiciária e a oitiva das testemunhas arroladas pela autora. Foi realizada prova testemunhal no Juízo
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Federal em Guarulhos gravada em mídia eletrônica. Decido.1. Defiro os benefícios da assistência judiciária ao

réu.2. Declaro encerrada a fase instrutória e concedo o prazo de 10 (dez) dias às partes para apresentar

memoriais.3. Oportunamente, façam-se os autos conclusos para sentença. Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0007544-33.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022609-

81.2011.403.6301) CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES) X RODRIGO CURZEL(SP227644 - GILMAR

GOMES DA SILVA E SP251744 - MARIA GABRIELA MEIRELLES SOUSA PINTO)

Manifeste-se a impugnada, nos termos do artigo 261 do CPC.Prazo: 05 (cinco) dias. Int. 

 

 

Expediente Nº 5170

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0938318-32.1986.403.6100 (00.0938318-2) - BRASWEY S/A IND/ E COM/ X ELANCO QUIMICA

LTDA(SP117622 - MARIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA E SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Intime-se a exequente para, querendo, apresentar impugnação ao pedido de compensação formulado pela União às

fls. 6659-6666, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, retornem os autos conclusos.Int.

 

0014381-71.1993.403.6100 (93.0014381-6) - AMAURI MIRANDA CHAVES X ANA LUCIA BERMUNCIO X

ANGELINA PESSOTI BUFALO X ANTONIO CARLOS FANTINI X APARECIDA DE FATIMA

GONCALVES ALVES X ARIOVALDO JOSE PECORA X AURELIO ANTONIO MIOTTO X CELIA

REGINA MESSIANO SANTIAGO X CIBELY BOSISIO GONCALVES X CLAUDIO CASADEI SANTIAGO

X CLAUNIDES BIAGIONI X DIONISIO IMAZAWA X ELAINE MILANI X ELCIO RONALDO BALDACCI

X ELEN APARECIDA FACINI CALCA X ELISABETE OYAKAWA X FADLO FRAIGE FILHO X FATIMA

CONCEICAO GOMES X FERNANDO MOREIRA LEITE X GENIL MARTOS MIGUEL X GRACY

FERREIRA RINALDI X ILSO PERES DAL-RI X IRATI RODRIGUES LIMA GARCIA X IVALDO JOSE

DIAS BASTOS X JANE MARTINS MARTINEZ BIAZZI X JOAO ELIAS DE MOURA JUNIOR X JOSE

LUIS DE ALMEIDA MENDONCA DE BARROS X JUVENAL GALENO SIDOU CAVALCANTI X KIYOMI

WADA KOBAYASHI X LAERCIO DOS SANTOS X LEONOR DA SILVA RIBEIRO X LUCIA SANTOS X

LUZIA BENEDITA MACHADO MENDONCA X LUIZA ZEIDAN X MAGALI APARECIDA TREVISANI

TORRES X MARCIA MAGALI SOMAIO X MARIA ANELES DE MORAIS X MARIA ANGELICA

CELESTINO MARQUES DE CARVALHO ANNUNCIATO X MARIA APARECIDA BARBOSA X MARIA

APARECIDA PIMENTEL NAGAE X MARIA AUXILIADORA SILVA GOMES X MARIA DE FATIMA

WOSNIAK RODRIGUES X MARIA DE FATIMA ZACCARO CANAVEZZI X MARIA HELENA MARCHE

X MARIA HELENA SABADIN X MARIA HELENA TAVARES RUBIO X MARIA LEONISA CORDEIRO

SOARES X MARIA LUZIA OZEAS QUADRADO X MARIA NEVES NOGUEIRA ALMEIDA X MARIA

ORNELICE CARNEIRO MAGALHAES X MARIA STELLA BARROS DE MACEDO CODA X

MARIANGELA JURADO DE BARROS CAMARGO X MARILZA ROCHA SILVA NAYME X MARLY

APARECIDA NOGUEIRA MORAES X MARIO LUIZ VIEIRA CASTIGLIONI X NELSON DE BARROS

CAMARGO X NEUSA CAMPOS MOURA SCARANO X NEUZA MARIA GARCIA MONTEIRO X NEUSA

ROTA DOS SANTOS LACERDA E SILVA X PAULO ARMANDO CRESCENCIO X REGINA APARECIDA

CABALHERO PASSARELA X ROSANA MARIA ALCAZAR X ROSEMEIRE RAMOS MIGUEL X ROMEU

POLA X SHIRLEI PICCOLIN X SILVIA CACERES DE SOUZA X SILVIA SUELI SILVA DE CAMPOS X

SOLANGE DE SOUZA ALMEIDA X SUELI GONZALES FERNANDES SPADARI X TAMARA GUTUL DE

BARROS X UMBELINA VIEIRA SANTOS X VANDERLEI SPADARI X VANESSA MARIA PERRELLA

MORENO PIRES X VILMA MARIA GOMES DE SOUZA X VINCENZA BUCCOLERI TANNURE X

WALTER WILLIAM YAZBEK X YASSUSHI SUZUKI X YVONE MANFRIN CURUGI X YVONNE

MARTINS DE OLIVEIRA X ZOROASTRO CERVINI ANDRADE(SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS

E SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

172 - EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA E Proc. 167 - JOSE CARLOS PEREIRA VIANA)

A AUTORA apresentou cálculos para citação da UNIÃO, sendo expedido mandado nos termos do art. 730, do

CPC.Na mesma oportunidade requereu intimação da UNIÃO para apresentar nominalmente os valores pagos aos

litisconsortes que assinaram termo de transação judicial. A UNIÃO procedeu a juntada das informações, porém a

AUTORA não foi intimada das decisões de fl. 843 e 846. Proceda a secretaria a publicação das

decisões.Decorrido o prazo para manifestação, tornem os autos conclusos.Int.Fl. 842: Defiro vista dos autos pelo

INSS, pelo prazo de 30 dias.Após, cumpra-se a determinação de fl. 661 e dê-se vista à parte autora para
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elaboração de cálculos. Prazo: 15 dias.Int.Fl. 845: defiro vista dos autos pela AGU, pelo prazo de 30 dias.Após,

cumpra-se o determinado às fls. 661 e 843 dando-se vista à AUTORA e expedindo-se Mandado de Citação nos

termos do art. 730 do CPC.Int.

 

0008057-31.1994.403.6100 (94.0008057-3) - ANFASE PARTICIPACOES LTDA.(SP021889 - RAFAEL

VICENTE D AURIA E SP200714 - RAFAEL VICENTE DAURIA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 770 -

ADRIANA KEHDI) X ANFASE PARTICIPACOES LTDA. X UNIAO FEDERAL

Fls. 386-387: A União interpôs o recurso de Agravo de Instrumento em face da decisão de fl. 370 somente para

afastar a aplicação de juros de mora a partir do trânsito em julgado da decisão até a inclusão do crédito da

exequente na proposta orçamentária.Contudo, a União apresenta às fls. 364-368 o valor que entende devido.Sendo

assim, expeça-se o ofício requisitório do valor incontroverso, indicado pela União à fl. 368, e observe-se a

compensação prevista na decisão de fl. 351, item 2, parágrafo segundo.Int.

 

0014966-89.1994.403.6100 (94.0014966-2) - GISELE CARIGNANI X LUIS ANTONIO RODRIGUES DO

PRADO X MARIA DO CARMO SCOLPARO PEREIRA X NILSON PEREIRA(SP059298 - JOSE ANTONIO

CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. AZOR PIRES FILHO)

Verifico que não constam nos autos as fichas financeiras dos autores GISELE CARIGNANI E LUIS ANTONIO

RODRIGUES DO PRADO, assim como não foram apresentadas todas as fichas financeiras dos autores MARIA

DO CARMO SCOLPARO PEREIRA e NILSON PEREIRA.Ademais, o acordo de fl. 221, firmado pela autora

Maria do Carmo Scolparo Pereira, não se refere ao pagamento de anuênios como informa a parte ré à fl.

220.Cumpra a parte ré com o determinado às fls. 199 e 217 e forneça as fichas financeiras dos autores, assim

como comprove a realização de acordo com a autora Maria do Carmo Scolparo Pereira. Prazo: 30 (trinta)

dias.Noticiado o cumprimento, dê-se vista à parte autora para a elaboração de cálculos.Int.

 

0019616-82.1994.403.6100 (94.0019616-4) - MARITIMA PETROLEO E ENGENHARIA LTDA(SP070381 -

CLAUDIA PETIT CARDOSO E SP095175 - RITA DE CASSIA MIRANDA COSENTINO E SP234337 -

CELIA ALVES GUEDES E SP105107 - MARCELA QUENTAL E SP124979 - DENISE DANDRETTA VON

BRASCHE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É A PARTE AUTORA INTIMADA do teor

da minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).

 

0034145-72.1995.403.6100 (95.0034145-0) - CLAUDIO MANOEL ALVES(SP044785 - CLAUDIO MANOEL

ALVES E SP060035 - MAGDA MENEZES MAINARDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO

MURILLO ZALONA LATORRACA)

Fl. 159: Prejudicado o pedido, tendo em vista que a decisão de fl. 158 foi publicada também em nome do Dr.

Claudio Manoel Alves. Exclua-se do Sistem Processual o Dr. Alexandre Yoshio Hayashi.Certifique-se o decurso

de prazo para eventual recurso da decisão de fl. 158.Int. Após, aguarde-se sobrestado em arquivo eventual

provocação dos antigos advogados.

 

0025299-22.2002.403.6100 (2002.61.00.025299-0) - EDMILSON COSTA DOS SANTOS X SUELI MAZON

DOS SANTOS(SP182118 - ANDRÉ LUIS SAMMARTINO AMARAL E SP142202 - ALESSANDRA

CHRISTINA ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA

SENNE E SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS)

O Dr. José Maria de Souza, constituído na procuração pelos autores, substabeleceu poderes, sem reservas, ao Dr.

Frederico Antônio do Nascimento (fl. 45). À fl. 158, em 04/05/2007, a Dra. Alessandra Christina Alves, advogada

estranha aos autos, substabeleceu poderes, sem reservas, ao Dr. André Sammartino Amaral.Em 13/09/2007 (fl.

167) o Dr. Frederico Antônio do Nascimento, que estava regularmente constituído, substabelece poderes, sem

reservas à Dra. Alessandra Christina Alves, que passa então a ter capacidade postulatória.Às fls. 199-200 o Dr.

André Luis Sammartino Amaral apresenta petição de renúncia ao mandato. Contudo, o documento juntado não

comprova que houve a efetiva ciência dos autores.Assim, intime-se a parte autora, por meio destes últimos dois

advogados, para que regularize a representação processual, em 15 dias.Após, retornem os autos conclusos para

deliberação sobre a destinação dos depósitos efetuados.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000836-98.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0705984-

50.1991.403.6100 (91.0705984-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) X

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CATANDUVA LTDA(SP111567 - JOSE CARLOS BUCH)

Recebo a apelação da embargante no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, remetam-
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se os autos ao TRF3. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0022007-58.2004.403.6100 (2004.61.00.022007-9) - JOSE NILTON RODRIGUES SILVEIRA X LUIZ

FERNANDO RIBEIRO(SP079795 - ALICE SILVA KER E SP031348 - LUIZ GOUVEA LOPES JARDIM) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1255 -

CLAUDIA AKEMI OWADA)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É A PARTE AUTORA INTIMADA do teor

do ofício CEF n. 2564/2012/PAB Justiça Federal/SP de 24.02.2012, que comunica a conversão em renda da

União, bem como que os autos serão arquivados.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0663519-36.1985.403.6100 (00.0663519-9) - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE FUNDICAO X SINDICATO

DA INDUSTRIA DE FUNDICAO NO EST DE SAO PAULO(SP130367 - ROBERTO FARIA DE SANTANNA

JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X ASSOCIACAO

BRASILEIRA DE FUNDICAO X FAZENDA NACIONAL(SP095253 - MARCOS TAVARES LEITE)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É A PARTE AUTORA INTIMADA do teor

da minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).

 

0011805-37.1995.403.6100 (95.0011805-0) - JACOB ZWECKER JUNIOR X REINOLD ZWECKER X

RICARDO ZWECKER(SP020097 - CYRO PENNA CESAR DIAS E SP058768 - RICARDO ESTELLES) X

UNIAO FEDERAL X JACOB ZWECKER JUNIOR X UNIAO FEDERAL

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É A PARTE AUTORA INTIMADA do teor

da minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006271-44.1997.403.6100 (97.0006271-6) - ROSEMARI LOPES CRUZ(SP129132 - ALEXANDRE

ALBERTO ROCHA DA SILVA E SP123031 - GILBERTO TEJO DE FIGUEIREDO FILHO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP178378 - LUIS FERNANDO

CORDEIRO BARRETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSEMARI LOPES CRUZ

Dê-se ciência da certidão negativa de penhora.Manifeste-se a exequente quanto ao prosseguimento da execução.

Int.

 

0003850-42.2001.403.6100 (2001.61.00.003850-1) - LEWISTON ESTACIONAMENTOS S/A(SP097788 -

NELSON JOSE COMEGNIO E SP169422 - LUCIANE CRISTINE LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 770 -

ADRIANA KEHDI) X UNIAO FEDERAL X LEWISTON ESTACIONAMENTOS S/A

Esta execução teve início em 11/2007 para recebimento de R$ 3.969,82.A exequente possui o título executivo

judicial apto, em tese, a ensejar uma execução. No entanto, da análise dos autos verifica-se que: o devedor já foi

intimado a realizar o pagamento por intermédio de seu advogado e quedou-se inerte e a penhora on line foi

tentada, com resultado negativo. Infrutífera também a tentativa de penhora de bens pelo Oficial de Justiça, que

não localizou bens penhoráveis de propriedade da executada no endereço comercial do representante da empresa

(fl. 474). Requer, ainda, a exequente a penhora dos bens indicados à fl. 494, de propriedade de Nelson José

Comergnio, responsável pela empresa executada.Assim, requer indiretamente a desconsideração da personalidade

jurídica da executada.No entanto, não estão presentes os requisitos de desvio de finalidade ou da confusão

patrimonial, previstos no art. 50 do Código Civil, que autorizam a utilização dessa medida excepcional.Vale

ressaltar que o abuso da personalidade deve estar comprovado mediante o desvio de finalidade pela intenção dos

sócios em realizar ato fraudulento, ou a confusão patrimonial, em que não se verifica a separação do patrimônio

da empresa e dos seus sócios. Em conclusão, a viabilidade de satisfação do credor é mínima. A menos que o

credor indique bens à penhora, não há justificativa para o prosseguimento da execuçãoA fase de execução deste

processo, na forma como se encontra no momento, subsume-se à previsão contida no artigo 791, inciso III, do

Código de Processo Civil, ou seja, quando o devedor não possuir bens penhoráveis; o que enseja a sua suspensão.

DecisãoDiante do exposto, indefiro o pedido de desconsideração e suspendo a execução com fundamento artigo

791, inciso III, do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR
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DRA. ELIZABETH LEÃO

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa 

Viviane C. F. Fiorini Barbosa

 

 

Expediente Nº 2450

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0029920-77.1993.403.6100 (93.0029920-4) - BRASWEY S A INDUSTRIA E COMERCIO(SP063823 - LIDIA

TOMAZELA E SP075718 - PAULO AUGUSTO DE CAMPOS TEIXEIRA DA SILVA E SP091283 -

SOLANGE CRUZ TORRES) X UNIAO FEDERAL(SP179037 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO E

SP150922 - TELMA DE MELO SILVA)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região .

Vista às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo o

primeiro prazo do(s) autor(es). Intime-se. 

 

0004046-56.1994.403.6100 (94.0004046-6) - JOAO LUIZ DE CARVALHO COELHO X THEREZA MOREIRA

DA SILVA COELHO(SP112882 - SERGIO LUIZ MOREIRA COELHO E SP156612 - PAULO SHIGUERU

YAMAGUCHI E SP180872 - MARCEL BIGUZZI SANTERI) X INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO

ESTADO DE SAO PAULO IPESP(SP019563 - RONALDO GUILHERME SEMEGHINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS E SP095234 - ANA CLAUDIA

SCHMIDT)

Vistos em despacho. Defiro o bloqueio on line requerido pelo IPESP (CREDOR), por meio do BACENJUD, nos

termos do art. 655-A do Código de Processo Civil, no valor de R$ 2.063,50 (dois mil, sessenta e tres reais e

cinquenta centavos), que é o valor do débito atualizado até 03/2012.Após, voltem conclusos.Cumpra-se. Vistos

em despacho. Publique-se o despacho de fls.270. Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 dias (os

primeiros do autor), sobre o resultado do bloqueio determinado por este Juízo, fornecendo- caso a credora seja a

União Federal- o código e demais informações necessárias à conversão em renda do valor. Nos demais casos,

indique o credor em nome de qual dos procuradores constituídos nos autos deve ser expedido o alvará de

levantamento, indicando os dados (RG e CPF) para a efetivação da providência. Ressalto que o procurador

indicado para figurar no alvará de levantamento deve possuir poderes para receber e dar quitação em nome do

credor. Não tendo havido oposição do devedor no prazo supra e fornecidos os dados, expeça-se expeça-se o ofício

de conversão/alvará, conforme o caso. Havendo oposição do devedor quanto ao bloqueio, voltem conclusos para

decisão acerca da possibilidade de sua manutenção. No silêncio das partes, arquivem-se sobrestados. I. C. 

 

0013960-47.1994.403.6100 (94.0013960-8) - VILMA APARECIDA DE OLIVEIRA SILVA X ALBA DA

SILVA X ANGELICA FUGIKAVA PALMA X ANTONIO PAULO PIRES DA COSTA X ARIOSTO

FERRARI FILHO X BERGMAN GIANNONI X CACILDA MACEDO MELLO X CAMILLO BARIONI

NETO X CARLOS CACHONI X CARMEN SILVIA MANDOLINI X CONCEICAO REZENDE DE

CARVALHO GOMES X DEISE MICHELLIS X EDEVALDO DE SOUZA FERREIRA X EGLES NILDO

MANSO X ELOISE GALVANIN DERANI X GERALDA ROQUE X IPE DE CASTRO X JOECY ALONSO

FERRAZOLI DE CREDDO X JOSEFA GARCIA MIHI X JULIETA PEDRACA BARRETO X LUIZ

BARBOZA DE SOUZA X LUZIMARA RODRIGUES X MARCIA VILAS BOAS DE MOURA X MARIA DE

LOURDES SILVA DE CASTRO SARDINHA X MARIA MADALENA BELLEZE X MEIRE APARECIDA

MOLINA FORMAGLO X NILCON LUIZ LEITE X RAUL GONZALEZ DE MOURA X REGINA MARIA

MANZANO MENDES X RONALDO MATACHANA GONZALEZ DE MOURA X ROSANA MARIA

NUNES DA HORTA X SEBASTIAO LUIZ DA SILVA X SERGIO DA SILVA X SILVIA REGINA

EVANGELISTA RIBEIRO X SONIA MARIA DOS SANTOS X VICENTE QUEIROZ DE SOUZA FILHO X

IARA TEREZINHA GONCALVES BAHI X THEREZA BARIONI X ARTUR BARIONI NETO X TEREZA

CRISTINA BARIONI X MARIA REGINA BARIONI FILIPUTTI X HUGO BARIONI(SP014494 - JOSE

ERASMO CASELLA E SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS E SP095367 - MARCIA MARABESI

FERRARI E SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL E SP064667 - EDVALDO DE

OLIVEIRA DUTRA E SP136825 - CRISTIANE BLANES E Proc. 2264 - ISABELA POGGI RODRIGUES)

Vistos em despacho. Aguardem os autos em arquivo sobrestado, a notícia do pagamento dos RPVs expedidos.

Comunicados os pagamentos pelo Egrégio TRF da 3ª Região, esta Secretaria adotará as medidas necessárias ao

desarquivamento dos autos, sem qualquer ônus às partes.I.C.
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0003225-18.1995.403.6100 (95.0003225-2) - PEDRO GALVANINI FILHO X PAULO EDUARDO D ANGELO

X PAULO ROBERTO RAMOS X PAULO KEIZO KANEKO X PAULO ROBERTO DE ARARIPE

SUCUPIRA X PAULO RODRIGUES PEREIRA X PAULO SERGIO DA SILVA LINS X PEDRO JUPYRA

GUERREIRO(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP096298 -

TADAMITSU NUKUI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO PENTEADO COTRIM)

Vistos em despacho.HOMOLOGO os cálculos de fls.443/452 e fl.519, tendo em vista que foram efetuados nos

exatos termos do julgado.Diante da juntada dos extratos comprobatórios dos créditos efetuados nas respectivas

contas vinculadas dos autores (fls.541/563), EXTINGO a execução nos termos do art.794, I, CPC, relativamente a

PEDRO GALVANINI FILHO, PAULO EDUARDO D.ANGELO, PAULO ROBERTO RAMOS, PAULO

RODRIGUES PEREIRA, PAULO SERGIO DA SILVA LINS e PEDRO JUPYRA

GUERREIRO.Oportunamente, abra-se vista à AGU.I.C.

 

0009884-43.1995.403.6100 (95.0009884-9) - VERA ISABEL DA SILVA X CARLOS EDUARDO CORREA

PORTO X SALETE DOMINGOS X LUCIA MARIA THOME DA SILVA DE ALMEIDA X JOSE CARLOS

AGUADO X MARIA JOSE DA FREIRIA NOGUEIRA X MARCIA ZAGO X JOINCY DE FATIMA

ZANGARINI PACIULLI LUZ X MANUEL ANTONIO PESSOA ANDRADE X ROBERTO TRIGUEIRINHO

CONSOLARO X FLAVIO ALVES BARRETO(SP149201 - FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO E

SP149201 - FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 -

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA)

Vistos em despacho. Fls 422/424: Em face do n. correto do PIS informado pela co-autora MARIA JOSÉ DA

FREIRIA NOGUEIRA, cumpra a CEF o julgado em relação a tal autora no prazo de 10 (dez) dias. Após,

conclusos. I.C. 

 

0023073-88.1995.403.6100 (95.0023073-9) - PLACIDO BRUNO MORETTI X PEDRO ANTONIO DE

OLIVEIRA X VANDERLEI LAZARO CREPALDI X REMO SANTILLO X AFFONSO CELSO ABS

AGOSTINHO X PALMIRA GLORIA DE MIRANDA CARVALHO X MARIA ALICE AFONSO X RICARDO

DE CASTRO FERREIRA X SANDRA VICARI ALBERTIN MARCONDES DE ABREU X JOAO CARLOS

MARQUES DE OLIVEIRA X MARTINS MACEDO, KERR ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP145719 - LUIZ

FERNANDO MARTINS MACEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI

E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Vistos em despacho. Instada as partes a se manifestar acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às

fls. 670/679, a parte autora quedou-se inerte, conforme certificado à fl. 713. Às fls. 693/712, a CEF manifesta

concordância com os valores apresentados, colacionando aos autos documentos comprobatórios do creditamento

da diferença apurada em relação aos autores Affonso Celso, Remo Santillo, Palmira Glória, Ricardo de Castro e

João Carlos Marques. No tocante aos autores Plácido Bruno Moretti e Vanderlei Lazaro Crepaldi, requer a CEF a

intimação destes à devolução dos valores levantados à maior, conforme apurado pela Contadoria Judicial. Isto

posto, homologo os cálculos de fls. 671/679, elaborados pela Contadoria Judicial. Dê-se vista à parte autora para

manifestação acerca dos créditos efetuados e o pedido de devolução dos valores levantados à maior. Prazo: 10

(dez) dias. Ultrapassado o prazo supra sem manifestação, tornem os autos conclusos para a extinção em relação

aos autores Affonso Celso, Remo Santillo, Palmira Glória, Ricardo de Castro e João Carlos Marques, devendo a

CEF requerer o que de direito em relação aos autores Plácido Bruno Moretti e Vanderlei Lázaro, no prazo de 10

(dez) dias. I.C.DESPACHO DE FL.717:Vistos em despacho.Fls.715/716: Manifestem-se os autores sobre a guia

de depósito juntada pela CEF, referente aos honorários advocatícios, requerendo o que de direito, no prazo de dez

dias.Publique-se o despacho de fl.714.Int.

 

0042837-60.1995.403.6100 (95.0042837-7) - JOSE DAVID LEAO DA SILVA X AFRODIZIO MARTINS DE

SOUZA X EDIR PIETRI DE ABREU X JOAO BERNARDINO DA SILVA FILHO(SP125910 - JOAQUIM

FERNANDES MACIEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR)

Vistos em decisão.Fls. 340/341: Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Caixa Econômica Federal -

CEF alegando a existência de omissão na decisão de fl.337.Afirma que este Juízo não se pronunciou sobre a

juntada do extrato de 07/1984 referente à conta vinculada do autor José Bernardino da Silva Filho e a

impossibilidade de apresentação dos demais períodos em razão de enchente ocorrida nas dependências do antigo

banco depositário.Vieram os autos conclusos. DECIDO.Recebo os presentes embargos declaratórios, posto que

tempestivos.A análise do recurso enseja breves considerações - até mesmo históricas da praxe forense - acerca do

cumprimento da sentença condenatória para a aplicação dos expurgos inflacionários às contas vinculadas do

FGTS.Neste sentido, cabe a lembrança de que a priori, para o recebimento da petição inicial da ação referente à
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condenação de tais expurgos, fazia-se necessária a juntada dos extratos fundiários. Contudo, a jurisprudência

consolidada afastou essa exigência, analisando a questão sob ótica probatória tão-somente, uma vez que o

momento era de cognição, sem antever a problemática situação da liquidação de (eventual) sentença

procedente.Ocorre que a efetivação do julgado depende da apresentação de extratos fundiários para a aferição do

saldo da conta vinculada à época dos expurgos concedidos em sentença, sendo certo que a apresentação de tais

documentos incumbe à CEF desde a edição da Lei Complementar n.º 110/2001.Pontuo que a responsabilidade da

Caixa Econômica Federal quanto às providências necessárias para a apresentação dos extratos fundiários,

inclusive quanto aos períodos não mencionados na Lei Complementar n.º 110/01 deflui dessa mesma lei, que

atribuiu à CEF a obrigação de administrar os extratos de contas fundiárias, seja por repasse dos antigos bancos

depositários, seja pela autoridade conferida pela norma referida justamente para exigir os dados necessários para

tal administração.Assim, entendo que a edição da Lei Complementar n.º 110/01 não eximiu a CEF dessa

responsabilidade, posto que a determinação inserida no seu art. 10 restringe-se ao repasse, pelos bancos

depositários, até 31/01/2002, das informações cadastrais e financeiras relativas às contas de que eram

mantenedores. Continua, com a Caixa Econômica Federal, o ônus de fornecer os extratos respectivos, quando

solicitados, mesmo quando atinentes a período anterior àquela data. Neste sentido: TRF - PRIMEIRA REGIÃO

AG - 200001000587377. Sexta Turma. DJ: 03/11//2003, p. 56. Rel. Desemb. Fed. MARIA DO CARMO

CARDOSO.Ocorre que, no caso dos autos, o antigo banco depositário informou à CEF a impossibilidade de

fornecer os extratos fundiários de José Bernardino da Silva Filho, referente ao período solicitado (junho de 1967 a

setembro de 1972), não havendo portanto, descumprimento injustificado, pela instituição financeira, da ordem de

exibição exarada por este Juízo.Ocorre que a impossibilidade material de apresentação dos extratos não isenta a

CEF de cumprir a obrigação a que foi condenada havendo ainda, possibilidade de obtenção dos dados necessários

antes da conversão da obrigação em perdas e danos, quer sejam, a expedição de ofício a ex-empregadora para que

forneça os dados referentes ao empregado; a juntada de guias de recolhimento do FGTS.Assim, tendo em vista

que a obrigação de exibição de extratos era da ré CEF, entendo que incumbe a ela fornecer a este Juízo os dados

necessários à expedição do ofício à ex-empregadora do autor no período (endereço, representante legal), salvo

comprovação de que a empresa não se encontra mais em atividade.Esgotadas as possibilidades acima, a obrigação

da CEF resolver-se-á em perdas e danos, vez que justificada a impossibilidade de fornecer os documentos

necessários ao julgado.Nesse sentido os julgados do C. STJ e do Eg. TRF da 3ª Região abaixo colacionados, cujos

fundamentos adoto como razões de decidir: PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535

DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS À

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE MATERIAL DE APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS

DAS CONTAS VINCULADAS. PERÍODOS ANTERIORES À CENTRALIZAÇÃO DO FGTS PELA CEF.

NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO PARA FIXAÇÃO DO DÉBITO. 1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem

importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo

integral a controvérsia posta. Precedentes: EDcl no AgRg no EREsp 254949/SP, Terceira Seção, Min. Gilson

Dipp, DJ de 08.06.2005; EDcl no MS 9213/DF, Primeira Seção, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 21.02.2005;

EDcl no AgRg no CC 26808/RJ, Segunda Seção, Min. Castro Filho, DJ de 10.06.2002. 2. É obrigação da CEF

atender às requisições para fornecimento dos extratos das contas vinculadas do FGTS, que estejam em seu poder.

3. Ante a impossibilidade material de fornecimento dos extratos correspondentes aos períodos anteriores à

centralização das contas, a prova necessária à liquidação da sentença pode ser produzida, a pedido ou mesmo de

ofício, por outros meios, tais como (a) a requisição dos extratos junto ao banco originalmente depositário (Decreto

99.684/90, art. 23; LC 110/01, art. 10), (b) a requisição dos dados junto ao empregador (art. 17 da Lei 8.036/90) e

(c) a requisição ou juntada de guias de recolhimento do FGTS, recibos de pagamento de salários ou anotações na

carteira de trabalho. 4. Recurso especial a que se dá provimento.(RESP 200601737683, TEORI ALBINO

ZAVASCKI, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:16/04/2007 PG:00179.)ADMINISTRATIVO. FGTS.

EXIBIÇÃO. EXTRATOS ANTERIORES A MAIO DE 1991. 1. O entendimento deste Tribunal é no sentido de

que incumbe à CEF, por ser gestora do FGTS, tendo total acesso a todos os documentos relacionados ao Fundo,

fornecer as provas necessárias ao correto exame do pleiteado pelos autores, mesmo em se tratando de período

anterior a maio de 1991. 2. Caso realmente venha a ser constatada a impossibilidade de juntada dos extratos,

poderá a obrigação de fazer converter-se em perdas e danos nos termos dos artigos 461, 1º, e 644 do CPC, mas

nunca na extinção dessa obrigação. 3. Agravo regimental improvido. (AGRESP 200401300478, CASTRO

MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJ DATA:14/03/2005 PG:00312 LEXSTJ VOL.:00189

PG:00205.)AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS. ÔNUS DA CEF.

IMPOSSIBILIDADE. PERDAS E DANOS. I - Reconhecido em fase de conhecimento o direito à aplicação da

taxa progressiva de juros sobre os depósitos em conta vinculada do FGTS, aplica-se na espécie a orientação

judicial sobre o fornecimento dos extratos pela Caixa Econômica Federal na fase de apuração do quantum

debeatur, eis que, na qualidade de órgão gestor do FGTS, deve ter em seu poder as informações cadastrais e

financeiras relativas às referidas contas, inclusive atinentes aos períodos anteriores à centralização

operacionalizada pela Lei 8.036/90. II - Comprovado que a CEF diligenciou para localização dos extratos da conta

vinculada ao FGTS, não logrando êxito conforme respostas dos bancos depositários. Na impossibilidade de
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juntada dos extratos, deve ocorrer a conversão em perdas e danos nos termos dos artigos 461, 1º, e 644 do CPC.

Precedentes. III - Recurso provido. (AI 201003000363082, DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO

JUNIOR, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:10/03/2011 PÁGINA: 116.)Posto isso, ACOLHO os

embargos de declaração opostos pela CEF, a fim de esclarecer que a obrigação se converterá em perdas e danos

caso não sejam obtidos os dados necessários à execução do julgado, incumbindo a ela fornecer as informações

para expedição do ofício à ex-empregadora, nos moldes supra, no prazo de 15 (quinze) dias.Devolvo a embargante

o prazo recursal, nos termos do art.538 do CPC.Int.

 

0048519-93.1995.403.6100 (95.0048519-2) - PEDRO DAS GRACAS MARTINS CAMARGO(SP048975 -

NUNO ALVARES SIMOES DE ABREU E SP126063 - ANTONIO CARLOS BARBOSA E SP279887 -

ALEXANDRE CAVALCANTE DE GOIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO

TRAVAGLI E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP116442 - MARCELO FERREIRA

ABDALLA)

Vistos em despacho.Fl.325: Diante da sistemática adotada por este Juízo, expeça-se ofício de apropriação em

favor da CEF do saldo remanescente depositado na conta indicada à fl.261.Noticiada a apropriação, nada mais

sendo requisitado pelas partes, remetam-se os autos ao arquivo findo, observadas as formalidades legais.I.C.

 

0004315-27.1996.403.6100 (96.0004315-9) - SALETE APARECIDA BIANCHINI MEIRELLES X SANDRA

BERNARDINO PINTO X SANDRO LUIZ CARNEIRO DE BRITO X SEBASTIAO BENEDICTO MORALES

X SILVIO CARNEIRO COTTI(SP070290 - PAULO ROBERTO TOCCI KLEIN E SP013347 - DULCE DA

SILVEIRA TOCCI KLEIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED

ABDALLA)

Chamo o feito à ordem. Inicialmente, em face da expressa concordância manifestada pelas partes relativamente

aos cálculos do contador judicial às fls. 487/491, restam os mesmos HOMOLOGADOS.Dessa forma, comprove a

CEF, no prazo de 20(vinte) dias, o creditamento da diferença apurada nas contas vinculadas dos autores SALETE

APARECIDA BIANCHINI MEIRELLES, SANDRA BERNARDI PINTO e SANDRO LUIZ CARNEIRO DE

BRITO.Fl. 502 - Expeça-se o alvará de levantamento ao patrono indicado à fl. 500.I.C.

 

0019813-66.1996.403.6100 (96.0019813-6) - CLAUDIO DE JESUS SANTANNA X ALCIDES MARCONDES

VEIGA FILHO X ANTONIO FRANCISCO DA SILVA X HELIO PEREIRA DA COSTA X LUIZ WYLMAR

RODRIGUES NETO X MARIA LUCIA DE CRISTOFARO X MARIA TEREZINHA TOLOI X NURIMAR

HIDALGO CASTRO SILVA X SEBASTIAO FRANCISCO DOS SANTOS X TEREZINHA ELISA DE

BRITTO(SP031529 - JOSE CARLOS ELORZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Vistos em despacho. Fl. 629: Em atenta leitura dos autos, verifico que assiste razão à parte autora em suas

assertivas, visto que às fls. 234, 235, 236 e 237 estão colacionados documentos e extratos fundiários com os dados

solicitados pela CEF à fl. 366, a fim de possibilitar o integral cumprimento do julgado. Isto posto, dê-se vista à

CEF acerca dos documentos mencionados, diligênciando no sentido do integral cumprimento da obrigação a que

foi condenada. Prazo: 15(quinze) dias. Ultrapassado o prazo supra sem manifestação, tornem os autos conclusos.

Int.

 

0040147-24.1996.403.6100 (96.0040147-0) - TEMON TECNICA DE MONTAGENS E CONSTRUCOES

LTDA(SP037673 - JAMIL SILVEIRA LIMA JORGE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE

LUCA CARVALHO)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0020262-87.1997.403.6100 (97.0020262-3) - JULIO ALVES X MARIA DE LOURDES RUFFO

ALVES(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP165515 - VIVIANE BERNE BONILHA E

SP188392 - ROBERTO GONZALEZ ALVAREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP205411B - RENATA

CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER)

Vistos em despacho. Fl. 443 - Exclua-se do sistema processual a advogada Dra. Silvana Bernardes Felix Martins,

OAB/SP- 162.348.Anote-se no sistema processual o nome de outros advogados substabelecidos nos autos.Fl. 440

- Defiro o requerido pela CEF. Dessa forma, intime-se a parte autora a apresentar os comprovantes dos reajustes

recebidos na categoria profissional respectiva, nos termos do despacho de fl. 430. Prazo : 20(vinte) dias. No

silêncio, intime-se-os pessoalmente para que cumpram a presente determinação, no prazo supra
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consignado.Silentes, retornem os autos ao arquivo.I.C.

 

0060619-12.1997.403.6100 (97.0060619-8) - ANAILDES MARIA BORGES X CREUZA PEREIRA DE SALES

X LUIZ FIGUEIREDO MELLO X MARIA DE FATIMA FERREIRA DOS SANTOS X PEDRO

DIAS(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED ABDALLA)

Vistos em despacho. Providencie, a parte autora, as exigências constantes do art. 8º da Resolução nº 168/11 do Eg.

Conselho da Justiça Federal, para expedição, por esta Secretaria, do(s) ofício(s) precatório e/ou requisitório, quais

sejam: a) indicação do nome e número de inscrição na OAB do patrono beneficiário do crédito solicitado; b)

cálculo individualizado por beneficiário, se caso for; c) nome e número do CPF ou CNPJ de cada beneficiário,

bem como do advogado que figurará no RPV/PRC, acompanhados dos respectivos comprovantes de inscrição e

de situação cadastral no CPF e ou CNPJ, extraídos do site da Receita Federal, providenciando, se o caso,a

documentação necessária a eventual retificação do nome do beneficiário ou do patrono que figurará no ofício,

tendo em vista a necessidade da TOTAL IDENTIDADE ENTRE O NOME CONSTANTE DA AUTUAÇÃO DO

PROCESSO E O CONSTANTE NO CADASTRO DA RECEITA FEDERAL, SOB PENA DO

CANCELAMENTO DO OFÍCIO; d) planilha de divisão proporcional das custas processuais e honorários

advocatícios, salvo se considerados parcelas autônomas da execução. Tratando-se de requisição de natureza

salarial, referente a servidor público, informe(m) o(s) credor(es) ainda: a)o órgão a que estiver vinculado o

servidor público; b)o valor da contribuição para o Plano de Seguridade do Servidor Público Civil-PSS, com a

indicação de ativo, inativo ou pensionista, que será descentado no momento do saque do crédito, conforme

disposto na Resolução n.168, do C. Conselho da Justiça Federal, de 05 de dezembro de 2011.Ressalto que o valor

referente ao PSS deve ser apenas INFORMADO, para que conste no ofício a ser expedido, SEM QUE SEJA

DESCONTADO DO CRÉDITO, o que ocorrerá no momento do saque do crédito.Cumpridas as determinações

supra, EM CASO DE OFÍCIO PRECATÓRIO, dê-se vista à(o) devedor(a), antes da expedição, nos termos da

Resolução nº168, de 05 de dezembro de 2011, do C. CJF, para os fins dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da

Constituição Federal, pelo prazo de 30 (trinta) dias.Havendo indicação de débito e de seu valor, dê-se vista ao

credor, pelo prazo de 15 (quinze) dias, conforme parágrafo 1º do art.12 da Resolução nº128/2011 do C. CJF. Não

havendo indicação de valor pelo devedor ou em caso de concordância do credor com o apresentado, expeça-se o

ofício, dando-se vista à ré.Após a expedição ou no silêncio do autor, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Expedido(s) o(s) ofício(s) e comunicado o pagamento, esta Vara adotará as providências necessárias ao

desarquivamento do processo, independentemente de requerimento e sem qualquer ônus para as partes. Int. Após

a expedição ou no silêncio do autor, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe. Expedido(s) o(s) ofício(s) e

comunicado o pagamento, esta Vara adotará as providências necessárias ao desarquivamento do processo,

independentemente de requerimento e sem qualquer ônus para as partes. Int. 

 

0040458-44.1998.403.6100 (98.0040458-9) - JOSE FRANCELINO DA SILVA X MARIA HELENA DA

CONCEICAO X GILSON MESSIAS DA SILVA X HERMINIO ANTONIO DE OLIVEIRA X CARLOS

ANTONIO DE SOUZA X JOSE PAULO PACHECO DOS SANTOS X SEVERINO INACIO DA SILVA X

ROGELIO SEVERINO DO NASCIMENTO X JOSE SILVA X JOSE NERES DE OLIVEIRA(SP062085 -

ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI E SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP057005 - MARIA ALICE

FERREIRA BERTOLDI)

Vistos em despacho. Tendo em vista a manifestação das partes, CEF à fl. 474 e autor às fls. 475/476, homologo os

cálculos de fls. 463/466 apresentados pela Contadoria Judicial. Em razão do depósito efetuado pela parte autora,

requeira a CEF o que de direito. Prazo: 05(cinco) dias. Ultrapassado o prazo sem manifestação, tornem os autos

conclusos para extinção e, observadas as formalidades legais, remetam-se ao arquivo. I.C

 

0054187-40.1998.403.6100 (98.0054187-0) - BANCO UNICO S/A X ADVOCACIA KRAKOWIAK(SP026750

- LEO KRAKOWIAK E SP234623 - DANIELA DORNEL ROVARIS) X INSS/FAZENDA(Proc. 722 -

MARCIA RIBEIRO PASELLO DOMINGOS)

Vistos em despacho. Aguardem os autos em arquivo (sobrestados) o pagamento do ofício requisitório expedido.

Com a comunicação do pagamento pelo Egrégio TRF, esta Secretaria providenciará o imediato desarquivamento

dos autos para sua juntada e adoção de providências cabíveis, independentemente de requerimento, sem qualquer

ônus para as partes. I.C.

 

0018873-28.2001.403.6100 (2001.61.00.018873-0) - WILLIAM GURZONI(SP096983 - WILLIAM GURZONI)

X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,
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certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0011930-24.2003.403.6100 (2003.61.00.011930-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP183649 - CARLOS

HENRIQUE SCALA DE ALMEIDA) X SANTO ANDRE MONTAGENS E TERRAPLANAGEM

S/A(SP051295 - ANTONIO BIANCHINI NETO E SP117527 - CLEBER ROBERTO BIANCHINI E SP170378 -

MÔNICA CRISTINA DE SOUZA MARTINS)

Vistos em despacho.Tendo em vista que, apesar de devidamente intimado, o devedor não cumpriu a sentença,

requeira o credor (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS) o que de direito, nos termos do art. 475-J, do

CPC.Prazo: 15 (quinze) dias.No silêncio, arquivem-se os autos.Intime(m)-se.

 

0013029-29.2003.403.6100 (2003.61.00.013029-3) - CARLOS ALBERTO BOENSE BRETAS X JOAO

GOMES DA SILVA X LUIZ MOLINA FERREIRA X JOSE ROBERTO VOSSENAAR X MARIA DO

CARMO CAMPOS BOTELHO MARTINS(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP165822 - ALEXANDRE SEMEDO DE

OLIVEIRA)

Vistos em despacho.Fl.299: Defiro o prazo de mais dez dias para manifestação do autor CARLOS ALBERTO

BOENSE BRETAS sobre os cálculos efetuados pela CEF em sua conta vinculada.Silentes ou em caso de

concordância, voltem os autos conclusos para extinção da execução em relação ao autor mencionado.Int.

 

0015244-41.2004.403.6100 (2004.61.00.015244-0) - ADRIANO RODRIGUES DA SILVA X BENEDITO LUIZ

VILELA X EDSON CARLOS MIGUEL SALUM X EDUARDO KAZUO KUSUNOKI X MARIA ISHIKAWA

X MARILENE FLORES GARCIA X NELSON MACHADO GONCALVES X OSWALDO MACOTO

OYAMA X ROBERTO VILAS BOAS X SANDRA MARIA FACCHINI FERREIRA DA COSTA(SP133060 -

MARCELO MARCOS ARMELLINI E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO)

Vistos em despacho.Fl.312: Em face da expressa concordância da autora SANDRA MARIA FACCHINI

FERREIRA DA COSTA com os extratos juntados pela CEF, comprobatórios da adesão efetuada pela

INTERNET, EXTINGO a execução concernente a autora mencionada, nos termos do artigo 794, II, do CPC.

Dessa forma, remetam-se os autos ao arquivo, tendo em vista a satisfação do crédito para todos os autores.Int.

 

0031431-27.2004.403.6100 (2004.61.00.031431-1) - WILSON ROBERTO OKADA X ANTONIO MAURICIO

DE OLIVEIRA X ROBERTO ANTONIO MONFORTE X IRINEU VERONEZE(SP089882 - MARIA LUCIA

DUTRA RODRIGUES PEREIRA E SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0010297-07.2005.403.6100 (2005.61.00.010297-0) - SERGIO CLEMENTE FILHO(SP053722 - JOSE XAVIER

MARQUES E SP197377 - FRANCISCO DJALMA MAIA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO E SP057588 - JOSE GUILHERME

BECCARI)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0029811-43.2005.403.6100 (2005.61.00.029811-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X NILZA PASETCHNY(SP127688 - CINTIA MARSIGLI AFONSO)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 
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0003026-10.2006.403.6100 (2006.61.00.003026-3) - CANANEA IMOVEIS LTDA(SP237303 - CLARIANA

ALVES) X UNIAO FEDERAL(SP179322 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0018276-49.2007.403.6100 (2007.61.00.018276-6) - ARISOLY SUCUPIRA GABRIEL(SP141335 - ADALEA

HERINGER LISBOA MARINHO) X BANCO ITAU S/A - CARTEIRA DE CREDITO

IMOBILIARIO(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA

FAVORETTO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(SP136825 - CRISTIANE

BLANES)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0018484-33.2007.403.6100 (2007.61.00.018484-2) - ALVARO APARECIDO RIBEIRO X JOCEANE SILVA

MARQUES RIBEIRO(SP226035B - LUCIANA GUERRA DA SILVA CARDOSO E SP173348 - MARCELO

VIANNA CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS

SANTOS E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0020629-62.2007.403.6100 (2007.61.00.020629-1) - ALEXANDRE BUENO DE OLIVEIRA(SP188134 -

NADIA DE OLIVEIRA SANTOS) X ANGELA MARIA PINTO LORCA(SP109708 - APOLLO DE

CARVALHO SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Ciência às partes do retorno dos autos. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Intime-se. 

 

0018559-38.2008.403.6100 (2008.61.00.018559-0) - ODONTOPREV S/A(SP113570 - GLAUCIA MARIA

LAULETTA FRASCINO E SP199031 - LUCIANA VILARDI VIEIRA DE SOUZA E SP246239 - BRUNO

MACIEL DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(SP150922 - TELMA DE MELO SILVA)

Vistos em despacho.Recebo a apelação da UNIÃO FEDERAL (PFN), em seu efeito devolutivo, nos termos do

Art.520, VII, no tocante aos efeitos da tutela. Nos demais, recebo em ambos os efeitos. Vista à parte contrária para

contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0018560-23.2008.403.6100 (2008.61.00.018560-7) - ANTONIO CABELO FILHO(SP161266 - REGINALDO

BATISTA CABELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Vistos em despacho. Fls 181/182 e 187: Manifeste-se o autor acerca do creditamento da diferença devida pela

CEF, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio ou concordância, venham conclusos para extinção da obrigação de

fazer. I.C. 

 

0001840-44.2009.403.6100 (2009.61.00.001840-9) - RASLE INMP/ EXP/ E COM/ LTDA(SP025681 -

ANTONIO LUIZ MAZZILLI E RS031306 - MARCELO DOMINGUES DE FREITAS E CASTRO E SP138799

- LESLIE ADRIANA PIETRINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA)

Vistos em despacho. Defiro o bloqueio on line requerido pela UNIÃO FEDERAL (CREDOR), por meio do

BACENJUD, nos termos do art. 655-A do Código de Processo Civil, no valor de R$ 3.684,43 (Três mil,

seiscentos e oitenta e quatro reais e quarenta e três centavos), que é o valor do débito atualizado até março de

2012. Após, voltem conclusos.Cumpra-se. Despacho de fl 314. Vistos em despacho.Publique-se o despacho de fl

308. Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias (os primeiros para o autor) sobre o resultado do

bloqueio determinado por este Juízo, requerendo o credor o que de direito. Após, tendo em vista que o bloqueio de
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fl 312 se trata de valor irrisório, ressalto que já foi realizado seu desbloqueio. No silêncio, arquivem-se os autos.

Int. 

 

0020184-73.2009.403.6100 (2009.61.00.020184-8) - RAQUEL LAPORT SALINO(SP179328 - ADEMIR

SERGIO DOS SANTOS) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP096962 - MARIA FERNANDA

SOARES DE AZEVEDO BERE)

Vistos em despacho. Recebo a apelação da autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária

para contrarrazões, no prazo legal. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0024387-78.2009.403.6100 (2009.61.00.024387-9) - JOSE MENDES DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO E SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Vistos em decisão. Trata-se de ação ordinária por meio da qual pretende(m) o(s) autor(es) a condenação da Caixa

Econômica Federal ao creditamento nas respectivas contas vinculadas ao FGTS dos expurgos inflacionários

invocados na inicial. Em fase de execução, foi juntado pela Caixa Econômica Federal Termo de Adesão ao acordo

previsto na Lei Complementar nº 110/01.Diante do contido na Súmula Vinculante nº 01 do C. STF, que dispôs

que Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do

caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei

Complementar nº 110/01 restará homologada a transação firmada entre a CEF e o(s) autor(es), nos termos do

art.7º da Lei Complementar nº 110/01 e art.842 do Código Civil e extinta a execução, nos termos do art.794, inc.

II do Código de Processo Civil se, no prazo de 10(dez) dias, não houver comprovação, pelo(s) aderente(s), de

vício capaz de invalidar a adesão firmada.Ressalvo, porém, que a transação realizada entre as partes não atinge os

honorários advocatícios fixados na sentença ou no acórdão, uma vez que os autores não tem legitimidade para

dispor da verba honorária, nos termos do art.24, 4º da Lei nº 8.906/94.I.C.

 

0007889-67.2010.403.6100 - CERVEJARIA BELCO S/A(SP182679 - SIDNEY PEREIRA DE SOUZA JUNIOR

E SP192158 - MARCOS HOKUMURA REIS) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS

NETO) X UNIAO FEDERAL(SP179037 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

Vistos em despacho. Recebo a apelação dos réus CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. -

ELETROBRÁS de fls.756/826 e UNIÃO FEDERAL - PFN de fls.831/856. Vista à parte contrária (AUTORA)

para contrarrazões, no prazo legal. Após, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0009837-44.2010.403.6100 - MANUEL DOS SANTOS(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Vistos em despacho.Trata-se de ação ordinária proposta por Manoel dos Santos, visando a aplicação dos IPCs dos

meses de abril e maio de 1990 nas contas poupança nºs1008.013.00024512-5, 0235.013.99204168-

6,0236.013.00039863-8,1694.013.00015900-0, 1654.013.00010470-2, 1572.013.00021471-5 e

0689.013.00028095-9. Devidamente processados, os autos foram remetidos à conclusão para sentença, ocasião

em que este Juízo constatou a possibilidade de homonímia, vez que o nome do autor é comum e nos extratos

acostados há endereços diferentes.Buscou-se, assim, efetuar a pesquisa pelos dados do autor (CPF, RG),

providência que serviu apenas para excluir uma das contas, tendo a CEF afirmado que tal procedimento não era

conclusivo, vez que essas informações não eram cadastradas à época da abertura das contas poupanças

mencionadas na inicial.Determinou-se também que o autor solicitasse junto ao banco depositário as fichas de

abertura das contas, o que possibilitaria a apuração da ocorrência de homonímia.Ocorre que o autor alega

dificuldades para obter os documentos, tendo pleiteado a aplicação do Código de Defesa do Consumidor à

hipótese dos autos, com a exibição das fichas pela CEF.DECIDO Incumbe a este Juízo aplicar a técnica

processual mais célere à tutela efetiva do caso concreto, utilizando-se do poder-dever geral de cautela inerente à

função jurisdicional.Com efeito, entendo que não basta parar na idéia de que o direito fundamental à tutela

jurisdicional incide sobre a estruturação técnica do processo, pois supor que o legislador sempre atende às tutelas

prometidas pelo direito material e às necessidades sociais de forma perfeita constitui ingenuidade inescusável

(Luiz Guilherme Marinoni, A legitimidade da atuação do juiz a partir do direito fundamental à tutela jurisdicional

efetiva, artigo inserto na página da Internet www.professormarinoni.com.br).E, ainda, continua o doutrinador, que

a obrigação de compreender as normas processuais a partir do direito fundamental à tutela jurisdicional, e, assim,

considerando as várias necessidades de direito substancial, dá ao juiz o poder-dever de encontrar a técnica

processual idônea à proteção (ou à tutela) do direito material. Examinados os autos constato que estes se

encontram aguardando juntada de documentos há mais de nove meses para que possa ser novamente remetido à
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conclusão para sentença, o que este Juízo não pode admitir, à vista da celeridade perseguida na prestação

jurisdicional.Com efeito, pela análise dos autos constato que até mesmo a CEF encontra dificuldade para obtenção

dos extratos das contas poupança, como se verifica pela manifestação de fl.130- quando alega não ter encontrado

os documentos- e a de 154/159, em que noticia a obtenção de alguns documentos e juntada de suas cópias.Assim,

a própria instituição financeira tem dificuldade de obter dados que, ao menos em tese, estão a seu dispor, o que

corrobora a alegada dificuldade do autor.Presente, assim, hipótese de aplicação do Código de Defesa do

Consumidor, com inversão do ônus da prova, que passa a incumbir à CEF.Pontuo que é pacífica a aplicação do

CDC ao caso dos autos, conforme jurisprudência abaixo colacionada, cujos fundamentos adoto como razões de

decidir, in verbis: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE

DOCUMENTOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. CEF. EXIBIÇÃO DE

EXTRATOS BANCÁRIOS. CDC. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. I - A conta em caderneta de poupança

configura típico contrato de depósito, vinculando depositante e depositário nas obrigações legais decorrentes. II -

Em se tratando de relação de consumo, aplicável à espécie o artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do

Consumidor, com a inversão do ônus da prova diante da hipossuficiência do consumidor. III - Agravo de

instrumento provido.(AI 01167886820064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:07/10/2011 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)-grifo nossoPROCESSUAL

CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA -

CADERNETA DE POUPANÇA CEF - EXIBIÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS - MULTA DIÁRIA -

POSSIBILIDADE - CDC - RECURSO IMPROVIDO. 1 - Aplicável à espécie o Código de Defesa do

Consumidor, impondo à instituição financeira o dever de apresentação dos extratos. Assim mitigado o ônus do

requerente em demonstrar a recusa do requerido em face do inciso I do art. 358 do CPC. 2 - Os documentos

requeridos datam de quase vinte anos atrás, de forma que sua busca encontra-se dificultada, devendo a parte

fornecer indícios mínimos para a localização da conta 3 - Na hipótese dos autos, consta, na própria decisão

agravada, o nome do titular, CPF, conta e agência da poupança, de modo que improcede a alegação da agravante

de que não teriam sido fornecidos elementos suficientes. 4 - Considerando razoável o prazo concedido (30 dias)

pelo Juízo a quo e a possibilidade de declaração de inexistência da conta por parte da instituição bancária,

desnecessária a reforma da decisão agravada. 5 - As astreintes tão qual prevista no art. 461, 4º, do Código de

Processo Civil é meio executivo de coação para cumprimento de obrigações de fazer. 6 - A Caixa Econômica

Federal, empresa pública que é, não está imune à sua condenação, porquanto mesmo pessoas jurídicas de direito

público podem ser submetidas à multa diária. 7 - Agravo de instrumento improvido.(AG 200703001019756,

DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 DATA:03/09/2008.)-

grifo nosso.Pelas razões acima, inverto o ônus da prova, aplicando aos autos o Código de Defesa do Consumidor.

Determino à CEF que apresente as fichas de abertura das contas poupança nºs.0235.013.99204168-

6,0236.013.00039863-8,1694.013.00015900-0,1654.013.000104702,1572.013.00021471-5 e 0689.013.00028095-

9, no prazo de 30 (trinta) dias. Descumprida injustificadamente a ordem acima exarada, incidirá multa diária de

R$100,00 por dia de descumprimento.Intime-se.Cumpra-se.

 

0023906-81.2010.403.6100 - MAURO OYAMA X GENI MARIA PILON OYAMA(SP139812 - VLADIMIR

RIBEIRO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP205411 - RENATA CRISTINA FAILACHE

DE OLIVEIRA FABER E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos em despacho. Fls.150/153: Requer o autor que a ré forneça o termo de quitação do imóvel e levantamento

da hipoteca, nos termos determinados em sentença, aplicação de multa face o descumprimento, fixação dos

honorários advocatícios em vista da execução da sentença e pagamento pela CEF dos honorários advocatícios

também fixados na sentença. Verifico que assiste razão parcial ao autor. A sentença proferida no feito julgou

procedente o feito e condenou a CEF a entregar o termo de quitação e proceder ao levantamento da hipoteca, no

prazo de 30 dias, sob pena de multa, arbitrada em R$500,00 por dia de atraso, sem estipular o início do prazo para

a devida entrega do termo de quitação. Dessa forma, defiro o prazo de trinta dias para que a CEF entregue o termo

de quitação da dívida e levantamento da hipoteca, do imóvel residencial descrito na inicial, localizado à Rua

Vicente Ferreira Leite, nº 512, apartamento nº 42, 4º andar do Edifício Dom João, Bloco 2, Conjunto Residencial

Del Rey, bem como vaga de garagem nº 54-T, pavimento térreo, contrato nº 1.0244.4050.408-5, matrículas nºs

86.056 e 86.057, do 8º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, Capital. Decorrido o prazo supra, sem

manifestação, iniciar-se-á a contagem da multa de R$500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso. Relativamente

ao pleito de honorários advocatícios em face da execução de sentença, indefiro, uma vez que não houve sequer a

impugnação ao cumprimento da sentença pela CEF. Outrossim, recebo o requerimento do credor (AUTORES), na

forma do art.475-B, do CPC. Dê-se ciência a(o) devedor (RÉ CEF), na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que

PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da

incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os quinze dias para o

pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos do art.475-J

do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, tendo

início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-L
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do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei

11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos

executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação

do débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito,

admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início

do prazo para apresentação de impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo

em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o pedido

do devedor.Entendo, nos termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do

credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão

do exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que

serviria de garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da

necessidade de prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª

Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA

DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO

PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por força de sentença

condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não houver

disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio,

atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os

artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é necessário o

depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor da

dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de

instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de

Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-

04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da

penhora, efetivar a garantia - que seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa

de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que

entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua

ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua

movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL

CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR.

DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de

sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo oferecer impugnação,

querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no entanto, antecipar-se

à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, o ato

intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser

contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não

conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim,

nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de

realizada a penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este

processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO

TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem

manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0024495-73.2010.403.6100 - JOSE LOURENCO FERREIRA - ESPOLIO X SELMA MARIA BARBOSA

FERREIRA(SP209045 - EDSON SILVA DE SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B -

ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Vistos em despacho. Em face da petição do(s) credor(es), e em consonância com a sistemática do cumprimento de

título judicial (art. 461, do CPC), CONCEDO À CEF o prazo de 60 (sessenta) dias para JUNTAR aos autos:a)

documentos hábeis à verificação da(s) conta(s) vinculada(s), objeto da condenação: se ativa(s) ou inativa(s), dado

o fornecimento dos dados necessários (PIS, nome da mãe e ex-empregador) pelo(a)(s) credor(a)(es); b) de

eventuais termos de adesão de TODOS os autores, se se tratar o feito de litisconsórcio ativo. E, ainda, no mesmo

prazo deverá a CEF:a) em se tratando de CONTA ATIVA, proceder ao CREDITAMENTO DE VALORES,

juntando aos autos os respectivos extratos; e/oub) em se tratando de CONTA INATIVA, comprovar o

PAGAMENTO EFETIVADO.Escoado o prazo concedido sem cumprimento da sentença pela CEF, além da

apreciação por este Juízo de eventual violação ao art. 14, II e V, combinado com art. 600, III, do CPC, fica

arbitrada desde já MULTA MORATÓRIA de 10% sobre o valor da condenação (art. 461, 5º, do CPC), a ser

calculada PELOS CREDORES, aos quais incumbirá diligenciar administrativamente perante qualquer agência da

CEF para a consecução do(s) saldo(s) da(s) respectiva(s) conta(s) vinculada(s) ao FGTS, também no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar do escoamento, e informando imediatamente a este Juízo eventual recusa pela Instituição
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Financeira, devendo o processo, a partir daí, seguir o rito dos arts. 475-J e seguintes do CPC.Não havendo a

manifestação do(s) credor(es) no prazo referido, deverão os autos aguardar provocação no arquivo. Publique-se.

Intimem-se. 

 

0004501-75.2010.403.6127 - ELIZA MITSUE YAMADA ANTONIO(SP203106 - MARCIO DONIZETI

MORAES) X AUTO PECAS PORTO EIXO LTDA(SP182515 - MARCIA ALEXANDRA VELASCO SOTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP268998 - MILTON SCANHOLATO JUNIOR E SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY)

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

certifico que lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Em face do trânsito em julgado da sentença, certificado à fl. 104-verso, requeiram as partes o que entenderem de

direito, no prazo de 10 dias. No silêncio, arquivem-se. Int. 

 

0001680-48.2011.403.6100 - JOAO BATISTA FIRMIANO(SP278589 - DOUGLAS AUGUSTO FONTES

FRANCA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2213 - JEAN CARLOS PINTO)

Vistos em despacho.Fls.257/258: Anote-se no Sistema Rotina AR-DA o nome do novo patrono representante da

parte autora.Defiro o prazo de 10 (dez) dias para vista dos autos fora do cartório pela parte autora para que cumpra

integralmente o despacho de fl.253.Após, voltem conclusos.I.C.

 

0006116-50.2011.403.6100 - SUPORTE SERVICOS DE SEGURANCA LTDA(SP266281 - JEFFERSON

FERNANDO HISATSUGA MORIYAMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS E SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES)

Vistos em despacho.Fls.405/408: Indefiro o pedido de expedição de ofício à Polícia Federal, tendo em vista que

cabe à parte autora diligenciar no sentido de obter os documentos mencionados na petição de fls.400/401 do SR.

RAFAEL BURITI SANTOS, quais sejam: atestado de antecedentes criminais e Carteira Nacional de

Vigilante.Efetuada a juntada, dê-se vista à ré. Oportunamente, voltem conclusos para sentença.I.C. 

 

0013820-17.2011.403.6100 - AIR PRODUCTS BRASIL LTDA.(SP234419 - GUSTAVO BARROSO

TAPARELLI E SP260043 - RAFAEL AUGUSTO OLIVA GATTO E SP110750 - MARCOS SEIITI ABE E

SP207541 - FELLIPE GUIMARÃES FREITAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA

TANGANELLI PIOTTO)

Vistos em despacho.Verifico dos autos que a autora interpôs apelação e juntou as custas referentes ao preparo em

desconformidade com os artigos 2º, da Lei nº 9289/96 e 3º, parágrafo 2º, da Resolução nº 411/10, do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, pois o recolhimento foi feito em código diverso do determinado na Lei/Resolução

mencionados. Dessa forma, proceda a novo pagamento, a ser efetuado na CEF, no código 18710-0, no prazo de

cinco dias, sob pena de desentranhamento da apelação interposta.Em caso de ressarcimento de valor, deverá ser

feito administrativamente. Recolhidas as custas corretamente, no prazo supra, abra-se vista à União Federal

(Fazenda Nacional) para ciência da sentença. Int.

 

0003657-41.2012.403.6100 - DOROTI DE MORAES TOLENTINO(SP309413 - ADRIANA GOULART

PENTEADO KALIL ISSA E SP055914 - FRANCISCO TOLENTINO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273

- GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Vistos em despacho. Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) contestação(ões), no prazo legal.Decorrido o prazo

supra, e independente de nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de comum de 10 (dez) dias, as provas

que pretendem produzir, justificando sua(s) pertinência(s).Ressalto que o requerimento genérico de produção de

todas as provas em direito admitidas ou a simples enumeração delas não atende ao determinado por este Juízo,

devendo as partes justificar a necessidade das provas ante aos fatos que pretende provar por meio delas.Nesses

termos, a fim de evitar eventual alegação de cerceamento de defesa, consigno que o silêncio ou a apresentação de

requerimento genérico serão interpretados como falta de interesse da(s) parte(s) na produção de provas,

remetendo-se os autos conclusos para sentença se o Juízo entender que os autos já se encontram em termos para

julgamento.Ultrapassado o prazo supra, voltem os autos conclusos.I.C.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003265-34.1994.403.6100 (94.0003265-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031558-

48.1993.403.6100 (93.0031558-7)) B E B SARTOR CONSULTORIA PROMOCOES E EVENTOS LTDA X

CASA DORO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X B E B SARTOR

CONSULTORIA PROMOCOES E EVENTOS LTDA X UNIAO FEDERAL X CASA DORO MATERIAIS DE
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CONSTRUCAO LDA X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária, proposta visando à declaração de inconstitucionalidade/ilegalidade

de tributo, bem como a restituição dos valores indevidamente recolhidos.Devidamente processados os autos,

iniciou-se a execução contra a Fazenda Pública, que opôs embargos à execução. Tendo havido o trânsito em

julgado da sentença dos embargos, iniciaram-se os procedimentos visando a expedição dos ofícios para

pagamento do crédito, tendo a União Federal apontado débitos para compensação no bojo do precatório a ser

expedido em favor da autora Casa Doro Materiais de Construção Ltda., nos termos dos 9º e 10º do art.100 da

Constituição Federal.O ofício para pagamento (RPV) do crédito do autor BB Sartor Consultoria Promoções e

Eventos Ltda. foi regularmente expedido e liquidado.O credor foi devidamente intimado acerca da pretensão da

União Federal e se opôs ao pedido.Vieram os autos conclusos para decisão.DECIDOA pretensão deduzida pela

União Federal fundamenta-se no artigo 100, 9º e 10º, com a redação conferida pela Emenda Constitucional nº62,

de 09 de dezembro de 2009.Referida Emenda, editada pelo Legislativo por meio do exercício do poder

constituinte derivado, introduziu em nosso sistema jurídico diversas alterações, dentre elas, a possibilidade da

Fazenda Pública compensar seus débitos, inscritos ou não, no bojo de ofícios precatórios expedidos em processos

judiciais, mediante simples indicação nos autos, com o preenchimentos dos dados exigidos pela legislação

infraconstitucional regente do tema.Instituiu, assim, referida emenda constitucional, nova modalidade de

compensação de débito administrativo no bojo do processo judicial. Entendo indispensável, para a correta

compreensão do tema, breve exame do poder constituinte derivado, notadamente no referente às suas limitações,

mormente porque entendo que aí reside o ponto crucial para análise incidental da constitucionalidade da referida

emenda, que passo a realizar a seguir.Ressalto inicialmente, que o controle de constitucionalidade das emendas

constitucionais decorrentes do exercício do poder constituinte derivado reformador é possível, conforme

entendimento do C. STF (in RTJ 153/786).Com efeito, o 9º do art.100 da Constituição Federal é objeto- em

conjunto com outras disposições alteradas/introduzidas pela Emenda Constitucional nº62-, de Ações Diretas de

Inconstitucionalidade (ADI 4357, ADI 4372 e ADI 4400), pendentes de julgamento perante o C. STF.Consigno

que as emendas constitucionais elaboradas mediante exercício do poder constituinte derivado reformador só

adquirem o status de constitucionais se obedecidos estritamente os preceitos fixados pelo artigo 60 da

Constituição Federal, especialmente as restrições estabelecidas em seu parágrafo 4º, denominadas cláusulas

pétreas, in verbis:Art.60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:(...)4º Não será objeto de

deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:I- a forma federativa de Estado;II- o voto direto, secreto,

universal e periódico;III- A separação dos Poderes;IV- os direitos e garantias individuais - grifo nosso.Entendo

que a Emenda Constitucional nº62 não respeitou, no referente à compensação, a limitação material expressa

contida no inc.IV do art.60 da Carta Magna, na medida em que aceita a violação da coisa julgada, restringe o

contraditório e a ampla defesa do devedor da Fazenda, viola o Princípio do Juiz Natural, bem como o do Devido

Processo Legal. Senão vejamos.Com efeito, o direito do autor ao crédito que será objeto de ofício precatório está

consignado em sentença judicial imutável, que transitou em julgado, no mais das vezes, após longos anos de

tramitação do processo judicial. Assim, parece-me claro que a admissão da compensação de débito fiscal no bojo

do precatório viola frontalmente a coisa julgada, vez que suprime o direito de crédito do autor, reconhecido por

sentença transitada em julgado, o que não se pode admitir.Aponto ainda, que a restrição/supressão do direito ao

crédito previsto no título judicial acobertado pela coisa julgada, produzida após amplo debate entre as partes,

ocorre em razão de débito fiscal unilateral e administrativamente produzido pela Fazenda Nacional. Destaco,

ainda, ser possível que o contribuinte-devedor só venha a ter ciência do débito no momento em que a Fazenda

Nacional faz sua indicação para fins de compensação, vez que a norma permite, inclusive, a compensação de

débitos não inscritos em dívida ativa.Assim, o detentor de direito a crédito reconhecido em sentença transitada em

julgado pode ser surpreendido, no momento da expedição do ofício para pagamento, por débito fiscal do qual

sequer foi notificado administrativamente, o que agride, ainda, a segurança jurídica.Interessante, neste ponto,

destacar que o Plenário do C. STF deferiu pedidos de medida cautelar em duas ações diretas de

inconstitucionalidade, ajuizadas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e pela

Confederação Nacional da Indústria - CNI para suspender, até julgamento final das ações diretas (ADI 2356 e

ADI 2362), a eficácia do art. 2º da EC 30/2000, que introduziu o art. 78 e seus parágrafos no ADCT da CF/88, que

alterou o regime de pagamento de precatórios. Conforme informativo nº610, de 22 a 26 de novembro de 2010, do

C. STF, o Min. Celso de Mello, ao proferir voto de desempate relativamente aos precatórios pendentes, suspendeu

cautelarmente no caput do art. 78 do ADCT, introduzido pela EC 30/2000, a expressão os precatórios pendentes

na data da promulgação desta Emenda. Inicialmente, salientou que o regime constitucional de execução por

quantia certa contra o Poder Público, qualquer que seja a natureza do crédito exeqüendo - ressalvadas as

obrigações definidas em lei como de pequeno valor -, imporia a necessária extração de precatório cujo pagamento

deve observar a regra fundamental que outorga preferência a quem dispuser de precedência cronológica, em

obséquio aos princípios ético-jurídicos da moralidade, impessoalidade e igualdade. Aduziu, em seqüência, que

esse instrumento de requisição judicial de pagamento teria por finalidade: 1) assegurar a igualdade entre os

credores e proclamar a inafastabilidade do dever estatal de solver os débitos judicialmente reconhecidos em

decisão transitada em julgado; 2) impedir favorecimentos pessoais indevidos e c) frustrar tratamentos
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discriminatórios, evitando injustas perseguições ou preterições motivadas por razões destituídas de legitimidade

jurídica. Reputou, conforme já afirmado pelo relator, que o Congresso Nacional, ao impor o parcelamento

impugnado aos precatórios pendentes de liquidação na data de publicação da referida emenda, incidira em

múltiplas transgressões à Constituição, porquanto teria desrespeitado a integridade de situações jurídicas

definitivamente consolidadas, prejudicando, assim, o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido,

além de haver violado o princípio da separação de poderes e o postulado da segurança jurídica. Consignou,

ademais, que a formulação constante do art. 33 do ADCT não poderia ser invocada por aquele ente legislativo

como paradigma legitimador da cláusula em exame, dado que resultara de deliberação soberana emanada de órgão

investido de funções constituintes primárias, insuscetíveis de limitação de ordem jurídica. Enfatizou que a

procrastinação no tempo do pagamento dos precatórios judiciários pendentes na data da promulgação da EC

30/2000, com os respectivos valores parcelados em até 10 anos, culminaria por privar de eficácia imediata a

própria sentença judicial com trânsito em julgado. Ressaltou, também, que a norma questionada comprometeria a

própria decisão que, subjacente à expedição do precatório pendente, estaria amparada pela autoridade da coisa

julgada, o que vulneraria o postulado da separação de poderes, bem como afetaria um valor essencial ao Estado

Democrático de Direito, qual seja, a segurança jurídica. - grifo nosso.Denoto, ademais, que as defesas oponíveis

pelo devedor do Fisco são extremamente restritas, limitando-se às previstas no art.31,1º, incs.I a IV da Lei

12.431/2011, o que contraria os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, constitucionalmente assegurados,

mormente porque se o débito fosse objeto de execução fiscal haveria outras hipóteses de defesa oponíveis, não

admitidas em sede de compensação no bojo do precatório.A cobrança de débito fiscal, por meio de compensação,

nos autos de ação em trâmite perante o Juízo Cível, fere ainda o Princípio do Juiz Natural, vez que subtrai a

pretensão da análise do Juízo Fiscal, que é o Juízo Natural com competência para julgamento da matéria.Deriva,

ainda, da possibilidade de compensação de débito fiscal no bojo do precatório, o desrespeito ao Princípio do

Devido Processo Legal, já que permite que o Fisco exija o débito fiscal sem que tenha que ajuizar execução fiscal,

via processual adequada à cobrança, na qual o débito fiscal, que tem natureza administrativa, seria submetido ao

controle jurisdicional.Consigno, finalmente, que a Fazenda Nacional já dispõe de eficazes privilégios materiais e

processuais para a cobrança de seus créditos, não sendo necessária a criação de mais esse, arbitrário e

confiscatório.Destaco que o entendimento acima exposto é compartilhado pelo Eg. TRF da 4ª Região, conforme

recente julgado da Corte Especial, em votação unânime, abaixo transcrito:ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL 62, DE 2002. ARTIGO 100, 9º E 10, DA

CF/88. PRECATÓRIO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. INCONSTITUCIONALIDADE.

RECONHECIMENTO. 1. Os créditos consubstanciados em precatório judicial são créditos que resultam de

decisões judiciais transitadas em julgado. Portanto, sujeitos à preclusão máxima. A coisa julgada está revestida de

imutabilidade. É decorrência do princípio da segurança jurídica. Não está sujeita, portanto, a modificações.

Diversamente, o crédito que a norma impugnada admite compensar resulta, como regra, de decisão administrativa,

já que a fazenda tem o poder de constituir o seu crédito e expedir o respectivo título executivo extrajudicial (CDA)

administrativamente, porém sujeito ao controle jurisdicional. Isto é, não é definitivo e imutável, diversamente do

que ocorre com o crédito decorrente de condenação judicial transitada em julgada. Ou seja, a norma impugnada

permite a compensação de créditos que têm natureza completamente distintas. Daí a ofensa ao instituto da coisa

julgada. 2. Afora isso, institui verdadeira execução fiscal administrativa, sem direito a embargos, já que, como é

evidente, não caberá nos próprios autos do precatório a discussão da natureza do crédito oposto pela fazenda, que,

como é óbvio, não é definitivo e pode ser contestado judicialmente. Há aí, sem dúvida, ofensa ao princípio do

devido processo legal. 3. Ao determinar ao Judiciário que compense crédito de natureza administrativa com

crédito de natureza jurisdicional, sem o devido processo legal, usurpa a competência do Poder Judiciário,

resultando daí ofensa ao princípio federativo da separação dos poderes, conforme assinalado, em caso similar,

pelo STF na ADI 3453, que pontuou: o princípio da separação dos poderes estaria agravado pelo preceito

infraconstitucional, que restringe o vigor e a eficácia das decisões judiciais ou da satisfação a elas devidas na

formulação constitucional prevalecente no ordenamento jurídico. 4. Ainda, dispondo a Fazenda do poder de

constituir administrativamente o seu título executivo, tendo em seu favor inúmeros privilégios, materiais e

processuais, garantidos por lei ao seu crédito (ressalvado os trabalhistas, preferência em relação a outros débitos;

processo de execução específico; medida cautelar fiscal; arrolamento de bens, entre outros), ofende o princípio da

razoabilidade/proporcionalidade a compensação imposta nos dispositivos impugnados. 5. Em conclusão: os 9º e

10 do art. 100 da CF, introduzidos pela EC n. 62, de 2009, ofendem, a um só tempo, os seguintes dispositivos e

princípios constitucionais: a) art. 2º da CF/88 (princípio federativo que garante a harmonia e independência dos

poderes); b) art. 5º, inciso XXXVI, da CF/88 (garantia da coisa julgada/segurança jurídica); c) art. 5º, inciso LV,

da CF/88 (princípio do devido processo legal); d) princípio da razoabilidade/proporcionalidade. 6. Acolhido o

incidente de argüição de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade dos 9º e 10 do art. 100 da CF,

introduzidos pela EC n. 62, de 2009. (ARGINC 00368652420104040000, OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA,

TRF4 - CORTE ESPECIAL, D.E. 09/11/2011.)Nos termos das razões acima expostas, reconheço incidentalmente

a inconstitucionalidade dos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, razão pela qual indefiro a pretensão de

compensação da União Federal, que pode, se assim desejar, pleitear a penhora no rosto dos autos, com o bloqueio
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do precatório à disposição do Juízo.Ultrapassado o prazo recursal, expeça-se o ofício precatório, dando-se vista à

União Federal, voltando, em seguida, a este Juízo, para transmissão eletrônica.Intime-se. Cumpra-se.

 

0019581-54.1996.403.6100 (96.0019581-1) - ADHEMAR BONJARDIM X ALCIDES BRIOTTO CANHASSI X

ALCIDES SOLA X ALCIR JOSE FERRAREZI X ANTONIO FLORENTINO DE PAULA X ANTONIO

TIOZZO X ARMANDO FUZETTI FILHO(SP058924 - NELSON ANTONIO FERREIRA E SP031254 -

FERDINANDO COSMO CREDIDIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR)

X ADHEMAR BONJARDIM X UNIAO FEDERAL X ALCIDES BRIOTTO CANHASSI X UNIAO FEDERAL

X ALCIDES SOLA X UNIAO FEDERAL X ALCIR JOSE FERRAREZI X UNIAO FEDERAL X ANTONIO

FLORENTINO DE PAULA X UNIAO FEDERAL X ANTONIO TIOZZO X UNIAO FEDERAL X ARMANDO

FUZETTI FILHO X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho.Fl.336: Conforme determinação do despacho de fl.335, aguarde-se o cumprimento do ofício

nº 154/2012, expedido à UFEP. Juntado o ofício cumprido, expeça-se alvará de levantamento, em nome da

advogada mencionada em sua petição. Int.

 

0018295-07.1997.403.6100 (97.0018295-9) - LUSTRES ARTISTICOS LTDA(SP160036 - ANDREA DE

MORAES CHIEREGATTO E SP122345 - SABINE INGRID SCHUTTOFF E SP195721 - DÉLVIO JOSÉ

DENARDI JÚNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) X LUSTRES ARTISTICOS

LTDA X INSS/FAZENDA

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária, proposta visando à declaração de inconstitucionalidade/ilegalidade

de tributo, bem como a restituição dos valores indevidamente recolhidos.Devidamente processados os autos,

iniciou-se a execução contra a Fazenda Pública, que opôs embargos à execução, ainda em trâmite perante o Eg.

TRF da 3ª Região, em razão de apelação da União Federal, que se insurgiu contra os honorários fixados nos

embargos.Tendo havido requerimento do autor, iniciaram-se os procedimentos visando a expedição dos ofícios

para pagamento do crédito, tendo a União Federal apontado débitos para compensação no bojo do precatório a ser

expedido em favor do autor Lustres Artísticos Ltda., nos termos dos 9º e 10º do art.100 da Constituição Federal.O

credor foi devidamente intimado acerca da pretensão da União Federal, tendo as partes, desde então, divergido

acerca dos valores a compensar.Vieram os autos conclusos para decisão.DECIDOA pretensão deduzida pela

União Federal fundamenta-se no artigo 100, 9º e 10º, com a redação conferida pela Emenda Constitucional nº62,

de 09 de dezembro de 2009.Referida Emenda, editada pelo Legislativo por meio do exercício do poder

constituinte derivado, introduziu em nosso sistema jurídico diversas alterações, dentre elas, a possibilidade da

Fazenda Pública compensar seus débitos, inscritos ou não, no bojo de ofícios precatórios expedidos em processos

judiciais, mediante simples indicação nos autos, com o preenchimentos dos dados exigidos pela legislação

infraconstitucional regente do tema.Instituiu, assim, referida emenda constitucional, nova modalidade de

compensação de débito administrativo no bojo do processo judicial. Entendo indispensável para a correta

compreensão do tema, breve exame do poder constituinte derivado, notadamente no referente às suas limitações,

mormente porque entendo que aí reside o ponto crucial para análise incidental da constitucionalidade da referida

emenda, que passo a realizar a seguir.Ressalto inicialmente que o controle de constitucionalidade das emendas

constitucionais decorrentes do exercício do poder constituinte derivado reformador é possível, conforme

entendimento do C. STF (in RTJ 153/786).Com efeito, o 9º do art.100 da Constituição Federal é objeto- em

conjunto com outras disposições alteradas/introduzidas pela Emenda Constitucional nº62-, de Ações Diretas de

Inconstitucionalidade (ADI 4357, ADI 4372 e ADI 4400), pendentes de julgamento perante o C. STF.Consigno

que as emendas constitucionais elaboradas mediante exercício do poder constituinte derivado reformador só

adquirem o status de constitucionais se obedecidos estritamente os preceitos fixados pelo artigo 60 da

Constituição Federal, especialmente as restrições estabelecidas em seu parágrafo 4º, denominadas cláusulas

pétreas, in verbis:Art.60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:(...)4º Não será objeto de

deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:I- a forma federativa de Estado;II- o voto direto, secreto,

universal e periódico;III- A separação dos Poderes;IV- os direitos e garantias individuais - grifo nosso.Entendo

que a Emenda Constitucional nº62 não respeitou, no referente à compensação, a limitação material expressa

contida no inc.IV do art.60 da Carta Magna, na medida em que aceita a violação da coisa julgada, restringe o

contraditório e a ampla defesa do devedor da Fazenda, viola o Princípio do Juiz Natural, bem como o do Devido

Processo Legal. Senão vejamos.Com efeito, o direito do autor ao crédito que será objeto de ofício precatório está

consignado em sentença judicial imutável, que transitou em julgado, no mais das vezes, após longos anos de

tramitação do processo judicial. Assim, parece-me claro que a admissão da compensação de débito fiscal no bojo

do precatório viola frontalmente a coisa julgada, vez que suprime o direito de crédito do autor, reconhecido por

sentença transitada em julgado, o que não se pode admitir.Aponto ainda, que a restrição/supressão do direito ao

crédito previsto no título judicial acobertado pela coisa julgada, produzida após amplo debate entre as partes,

ocorre em razão de débito fiscal unilateral e administrativamente produzido pela Fazenda Nacional. Destaco,

outrossim, ser possível que o contribuinte-devedor só venha a ter ciência do débito no momento em que a Fazenda

Nacional faz sua indicação para fins de compensação, vez que a norma permite, inclusive, a compensação de
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débitos não inscritos em dívida ativa.Assim, o detentor de direito a crédito reconhecido em sentença transitada em

julgado pode ser surpreendido, no momento da expedição do ofício para pagamento, por débito fiscal do qual

sequer foi notificado administrativamente, o que agride, ainda, a segurança jurídica.Interessante, neste ponto,

destacar que o Plenário do C. STF deferiu pedidos de medida cautelar em duas ações diretas de

inconstitucionalidade, ajuizadas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e pela

Confederação Nacional da Indústria - CNI para suspender, até julgamento final das ações diretas (ADI 2356 e

ADI 2362), a eficácia do art. 2º da EC 30/2000, que introduziu o art. 78 e seus parágrafos no ADCT da CF/88, que

alterou o regime de pagamento de precatórios. Conforme informativo nº610, de 22 a 26 de novembro de 2010, do

C. STF, o Min. Celso de Mello, ao proferir voto de desempate relativamente aos precatórios pendentes, suspendeu

cautelarmente no caput do art. 78 do ADCT, introduzido pela EC 30/2000, a expressão os precatórios pendentes

na data da promulgação desta Emenda. Inicialmente, salientou que o regime constitucional de execução por

quantia certa contra o Poder Público, qualquer que seja a natureza do crédito exeqüendo - ressalvadas as

obrigações definidas em lei como de pequeno valor -, imporia a necessária extração de precatório cujo pagamento

deve observar a regra fundamental que outorga preferência a quem dispuser de precedência cronológica, em

obséquio aos princípios ético-jurídicos da moralidade, impessoalidade e igualdade. Aduziu, em seqüência, que

esse instrumento de requisição judicial de pagamento teria por finalidade: 1) assegurar a igualdade entre os

credores e proclamar a inafastabilidade do dever estatal de solver os débitos judicialmente reconhecidos em

decisão transitada em julgado; 2) impedir favorecimentos pessoais indevidos e c) frustrar tratamentos

discriminatórios, evitando injustas perseguições ou preterições motivadas por razões destituídas de legitimidade

jurídica. Reputou, conforme já afirmado pelo relator, que o Congresso Nacional, ao impor o parcelamento

impugnado aos precatórios pendentes de liquidação na data de publicação da referida emenda, incidira em

múltiplas transgressões à Constituição, porquanto teria desrespeitado a integridade de situações jurídicas

definitivamente consolidadas, prejudicando, assim, o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido,

além de haver violado o princípio da separação de poderes e o postulado da segurança jurídica. Consignou,

ademais, que a formulação constante do art. 33 do ADCT não poderia ser invocada por aquele ente legislativo

como paradigma legitimador da cláusula em exame, dado que resultara de deliberação soberana emanada de órgão

investido de funções constituintes primárias, insuscetíveis de limitação de ordem jurídica. Enfatizou que a

procrastinação no tempo do pagamento dos precatórios judiciários pendentes na data da promulgação da EC

30/2000, com os respectivos valores parcelados em até 10 anos, culminaria por privar de eficácia imediata a

própria sentença judicial com trânsito em julgado. Ressaltou, também, que a norma questionada comprometeria a

própria decisão que, subjacente à expedição do precatório pendente, estaria amparada pela autoridade da coisa

julgada, o que vulneraria o postulado da separação de poderes, bem como afetaria um valor essencial ao Estado

Democrático de Direito, qual seja, a segurança jurídica. - grifo nosso.Denoto, ademais, que as defesas oponíveis

pelo devedor do Fisco são extremamente restritas, limitando-se às previstas no art.31,1º, incs.I a IV da Lei

12.431/2011, o que contraria os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, constitucionalmente assegurados,

mormente porque se o débito fosse objeto de execução fiscal haveria outras hipóteses de defesa oponíveis, não

admitidas em sede de compensação no bojo do precatório.A cobrança de débito fiscal, por meio de compensação

nos autos de ação em trâmite perante o Juízo Cível, fere ainda o Princípio do Juiz Natural, vez que subtrai a

pretensão da análise do Juízo Fiscal, Juízo Natural com competência para julgamento da matéria.Deriva, ainda, da

possibilidade de compensação de débito fiscal no bojo do precatório, o desrespeito ao Princípio do Devido

Processo Legal, ao permitir que o Fisco exija o débito fiscal sem que tenha que ajuizar execução fiscal, via

processual adequada à cobrança, na qual o débito fiscal, que tem natureza administrativa, seria submetido ao

controle jurisdicional.Consigno, finalmente, que a Fazenda Nacional já dispõe de eficazes privilégios materiais e

processuais para a cobrança de seus créditos, não sendo necessária a criação de mais esse, arbitrário e

confiscatório.Destaco que o entendimento acima exposto é compartilhado pelo Eg. TRF da 4ª Região, conforme

recente julgado da Corte Especial, em votação unânime, abaixo transcrito:ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL 62, DE 2002. ARTIGO 100, 9º E 10, DA

CF/88. PRECATÓRIO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. INCONSTITUCIONALIDADE.

RECONHECIMENTO. 1. Os créditos consubstanciados em precatório judicial são créditos que resultam de

decisões judiciais transitadas em julgado. Portanto, sujeitos à preclusão máxima. A coisa julgada está revestida de

imutabilidade. É decorrência do princípio da segurança jurídica. Não está sujeita, portanto, a modificações.

Diversamente, o crédito que a norma impugnada admite compensar resulta, como regra, de decisão administrativa,

já que a fazenda tem o poder de constituir o seu crédito e expedir o respectivo título executivo extrajudicial (CDA)

administrativamente, porém sujeito ao controle jurisdicional. Isto é, não é definitivo e imutável, diversamente do

que ocorre com o crédito decorrente de condenação judicial transitada em julgada. Ou seja, a norma impugnada

permite a compensação de créditos que têm natureza completamente distintas. Daí a ofensa ao instituto da coisa

julgada. 2. Afora isso, institui verdadeira execução fiscal administrativa, sem direito a embargos, já que, como é

evidente, não caberá nos próprios autos do precatório a discussão da natureza do crédito oposto pela fazenda, que,

como é óbvio, não é definitivo e pode ser contestado judicialmente. Há aí, sem dúvida, ofensa ao princípio do

devido processo legal. 3. Ao determinar ao Judiciário que compense crédito de natureza administrativa com
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crédito de natureza jurisdicional, sem o devido processo legal, usurpa a competência do Poder Judiciário,

resultando daí ofensa ao princípio federativo da separação dos poderes, conforme assinalado, em caso similar,

pelo STF na ADI 3453, que pontuou: o princípio da separação dos poderes estaria agravado pelo preceito

infraconstitucional, que restringe o vigor e a eficácia das decisões judiciais ou da satisfação a elas devidas na

formulação constitucional prevalecente no ordenamento jurídico. 4. Ainda, dispondo a Fazenda do poder de

constituir administrativamente o seu título executivo, tendo em seu favor inúmeros privilégios, materiais e

processuais, garantidos por lei ao seu crédito (ressalvado os trabalhistas, preferência em relação a outros débitos;

processo de execução específico; medida cautelar fiscal; arrolamento de bens, entre outros), ofende o princípio da

razoabilidade/proporcionalidade a compensação imposta nos dispositivos impugnados. 5. Em conclusão: os 9º e

10 do art. 100 da CF, introduzidos pela EC n. 62, de 2009, ofendem, a um só tempo, os seguintes dispositivos e

princípios constitucionais: a) art. 2º da CF/88 (princípio federativo que garante a harmonia e independência dos

poderes); b) art. 5º, inciso XXXVI, da CF/88 (garantia da coisa julgada/segurança jurídica); c) art. 5º, inciso LV,

da CF/88 (princípio do devido processo legal); d) princípio da razoabilidade/proporcionalidade. 6. Acolhido o

incidente de argüição de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade dos 9º e 10 do art. 100 da CF,

introduzidos pela EC n. 62, de 2009. (ARGINC 00368652420104040000, OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA,

TRF4 - CORTE ESPECIAL, D.E. 09/11/2011.)Nos termos das razões acima expostas, reconheço incidentalmente

a inconstitucionalidade dos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, razão pela qual indefiro a pretensão de

compensação da União Federal, que pode, se assim desejar, pleitear a penhora no rosto dos autos, com o bloqueio

do precatório à disposição do Juízo.Ultrapassado o prazo recursal, expeça-se o ofício precatório, dando-se vista à

União Federal, voltando, em seguida, a este Juízo, para transmissão eletrônica.Intime-se. Cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0027986-84.1993.403.6100 (93.0027986-6) - RAFAEL KANTOROWITZ LENK X SARA ZERZION DE

KANTOROWITZ(SP073830 - MERCES DA SILVA NUNES E SP129247 - MARCIO RODRIGO

TORRECILLAS COSTA E SP147569 - RENATA MANGUEIRA DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP073529 - TANIA FAVORETTO) X RAFAEL

KANTOROWITZ LENK X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SARA ZERZION DE KANTOROWITZ X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Tendo em vista a juntada do alvará liquidado e o ofício de apropriação devidamente

cumprido, remetam-se os autos ao arquivo, com as formalidades legais. Int.

 

0038363-17.1993.403.6100 (93.0038363-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034695-

38.1993.403.6100 (93.0034695-4)) WALTER CHIOCHETTA X ANDREA APARECIDA GONCALVES

CHIOCHETTA(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529

- TANIA FAVORETTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED ABDALLA) X APEMAT

CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP021754 - ANTONIO FURTADO DA ROCHA FROTA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X WALTER CHIOCHETTA X ANDREA APARECIDA GONCALVES

CHIOCHETTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Fls.369/371: Expeça-se alvará de levantamento em favor da CEF (guia de fl.364), conforme

solicitado.Com a juntada do alvará devidamente liquidado e nada mais sendo solicitado pelas partes, remetam-se

os autos ao arquivo sobrestado com as cautelas de praxe (rotina MV-XS).I.C.

 

0000838-64.1994.403.6100 (94.0000838-4) - BANCO DO BRASIL S/A(SP085860 - BEATRIS BRANDAO DE

AVILA TOLOSA E SP102121 - LUIS FELIPE GEORGES E SP146987 - ELAINE CRISTINA BARBOSA

GEORGES) X LUIZ CARLOS MENDES DE CARVALHO X MARCIA RIBEIRO KOLIKOVISKI MENDES

DE CARVALHO X JOSE ANTONIO MENDES DE CARVALHO X DARLENE BAPTISTA ARAUJO DE

CARVALHO(SP141178 - MARCIO RIBEIRO GONCALVES HERNANDES E SP221533 - ADRIANA

SANCHES RIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183223 - RICARDO POLLASTRINI E SP218506 -

ALBERTO ANGELO BRIANI TEDESCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BANCO DO BRASIL S/A

Vistos em despacho.Fls.534/535: Manifeste-se a CEF acerca do comprovante de depósito efetuado pela BANCO

DO BRASIL devendo indicar o nome do patrono devidamente constituído nos autos com poderes para receber e

dar quitação a quem será expedido o Alvará de Levantamento.Expedido e liquidado o alvará, voltem conclusos

para extinção da execução com relação à EXEQUENTE CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.I.C.

 

0016517-70.1995.403.6100 (95.0016517-1) - ALDEMIR FRANCISCO JAGER X ALZIRA

GRATAO(SP090076 - MARLENE MONTE FARIA DA SILVA) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP042888 - FRANCISCO CARLOS SERRANO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X ALDEMIR

FRANCISCO JAGER X BANCO CENTRAL DO BRASIL X ALZIRA GRATAO

Vistos em decisão.Defiro o bloqueio on line requerido pelo BANCO CENTRAL DO BRASIL (CREDOR), por
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meio do BACENJUD, nos termos do art.655-A do Código de Processo Civil, no valor de R$ 1.499,04 para cada

executado, sendo R$ 2.998,07 no total , que é o valor do débito atualizado até março de 2012. Após, intime-se do

referido bloqueio.Cumpra-se.DESPACHO DE FL 290. Vistos em despacho.Publique-se o despacho de fls 280.

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias (os primeiros para o autor) sobre o resultado do

bloqueio determinado por este Juízo, requerendo o credor o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Int.

 

0027016-11.1998.403.6100 (98.0027016-7) - BRATKE E COLLET PATRIMONIAL S/C LTDA(SP092759 -

LUIZ CARLOS ROBERTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 900 - LINBERCIO CORADINI) X UNIAO

FEDERAL X BRATKE E COLLET PATRIMONIAL S/C LTDA

Vistos em despacho.Fls.113/116: Manifeste-se a autora acerca do pedido formulado pela ré de conversão em

renda dos depósitos judiciais efetuados no feito. Fls.113/116: Recebo o requerimento do credor (UNIÃO

FEDERAL - FAZENDA NACIONAL), na forma do art.475-B, do CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (AUTORA),

na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação.Transcorridos os quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a

requerimento do credor, nos termos do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual

o devedor será imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a

impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz

dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à

satisfação dos créditos consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do

devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples determinação do marco inicial para a

contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do

devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de impugnação significaria

estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria destinada: apenas

estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos termos do acima

exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que a penhora,

como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar impugnar

o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir integralmente o

débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo para o

recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO

ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA

EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os

honorários advocatícios devidos por força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado

em caso de haver litisconsórcio e não houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em

seu bojo o reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse

recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao

valor da execução é necessário o depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente

de julgamento o exato valor da dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia

ensejar, inclusive, supressão de instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o

interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822

Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende

apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia - que seria obtida por meio da

constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação

de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e

portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à

disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido,

decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL

PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL

SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de

avaliação, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso

o devedor prefira, no entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos

autos, para garantia do juízo, o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o

cumprimento de sentença deve ser contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da

execução. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma,

j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por

apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º

do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA

APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado

o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.
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0042274-61.1998.403.6100 (98.0042274-9) - MAXIMINA BARDOZA X THOSC MERCHANDISING COM/ E

REPRESENTACOES LTDA X ORPRIN FABRICA DE PAPELAO ONDULADO LTDA X ORPRIN IND/ DE

CAIXAS DE PAPELAO ONDULADO LTDA X VIRTUS IND/ E COM/ LTDA X CHOCOLATES

KOPENHAGEN LTDA X CHARLES LUIZ DOTTO BATISTA X COTIA BR SERVICOS E COM/

S/A(SP167198 - GABRIEL ANTONIO SOARES FREIRE JÚNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 -

ADRIANA DE LUCA CARVALHO) X UNIAO FEDERAL X MAXIMINA BARDOZA X UNIAO FEDERAL

X THOSC MERCHANDISING COM/ E REPRESENTACOES LTDA X UNIAO FEDERAL X ORPRIN

FABRICA DE PAPELAO ONDULADO LTDA X UNIAO FEDERAL X ORPRIN IND/ DE CAIXAS DE

PAPELAO ONDULADO LTDA X UNIAO FEDERAL X VIRTUS IND/ E COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL

X CHOCOLATES KOPENHAGEN LTDA X UNIAO FEDERAL X CHARLES LUIZ DOTTO BATISTA X

UNIAO FEDERAL X COTIA BR SERVICOS E COM/ S/A

Vistos em despacho. Insurge-se a parte autora acerca do determinado às fls. 1724/1725, alegando em apertada

sintese não ser cabível a condenação em honorários advocatícios às empresas Chocolates Kopenhagen Ltda, Cotia

BR Serviços e Comércio S/A, Virtus Indústria e Comércio Ltda, Orprin Industria de Caixas de Papelão Ltda,

Thosc Merchandising Comércio e Representações Ltda, bem como a Charles Luis Dotto Batista, tendo em vista

que são assistentes à autora, razão pela qual, em seu entendimento, incabível a cobrança da verba sucumbencial.

Às fls. 1746/1749, a União Federal discorda das alegações da parte autora, fundamentando sua tese no artigo 52

do Código de Processo Civil e doutrina extraída de obra da Professora Teresa Arruda Alvim Pinto. Ante ao acima

exposto, analisando as alegações das partes, entendo correta a posição defendida pela União Federal, vez que aos

assistentes litisconsorciais são estendidos os efeitos da sentença, sendo esta favorável ou não aos assistidos. Na

assistência litisconsorcial o assistente arca com as custas e com os honorários advocatícios, tal qual a parte

assistida, bem como, o patrono do assistente faz jus a honorários advocatícios. Assim, após o prazo recursal, dê-se

cumprimento ao determinado à fl. 1743, abrindo-se vista à União federal. I.C.

 

0036944-15.2000.403.6100 (2000.61.00.036944-6) - MARCELO FERREIRA(SP076119 - LUIZ MITSUO

YOSHIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCELO FERREIRA

Vistos em despacho.Tendo em vista que, apesar de devidamente intimado, o devedor não cumpriu a sentença,

requeira o credor (CAIXA ECONOMICA FEDERAL) o que de direito, nos termos do art. 475-J, do CPC.Prazo:

15 (quinze) dias.No silêncio, arquivem-se os autos.Intime(m)-se.

 

0019912-60.2001.403.6100 (2001.61.00.019912-0) - IMPLEMENTOS RODOVIARIOS RAI LTDA(SP231657 -

MÔNICA PEREIRA COELHO E SP133712 - RENATA SANTIAGO ORPHAO E SP156028 - CAMILLA

CAVALCANTI VARELLA GUIMARAES JUNQUEIRA FRANCO E SP170872 - MAURICIO

PERNAMBUCO SALIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1197 - JANINE MENELLI CARDOSO E SP186016 -

LETICIA DEA BANKS FERREIRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

IMPLEMENTOS RODOVIARIOS RAI LTDA

DECISÃO DE FLS. 459:Vistos em despacho. Fl 455: Assiste razão ao INSS. Dessa forma, remetam-se os autos

ao SEDI a fim de que seja excluído o INSS do pólo passivo do feito.Fls 457/458: Defiro o bloqueio on line

requerido pela UNIÃO FEDERAL (CREDORA), por meio do BACENJUD, nos termos do art.655-A do Código

de Processo Civil, no valor de R$ 19.770,66 (Dezenove mil, setecentos e setenta reais e sessenta e seis centavos,

que é o valor do débito atualizado até março de 2012.1,02 Cumpra-se.Após, intime-se do referido bloqueio.

Cumpra-se. Vistos em despacho. Manifestem-se a executada, bem como a União Federal, no prazo sucessivo de

10 dias, sobre o resultado do bloqueio determinado por este Juízo. Decorrido o prazo recursal e, havendo

requerimento de conversão em renda da União, informe o código necessário a fim de instruir o ofício.Fornecido o

código, expeça-se-o.Após, em nada mais sendo requerido, arquivem-se sobrestados os autos.Publique-se a decisão

de fl. 459.Int. 

 

0010111-18.2004.403.6100 (2004.61.00.010111-0) - B&T - MEDICOS ASSOCIADOS S/C LTDA(SP103745 -

JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA) X UNIAO FEDERAL(SP179322 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) X

UNIAO FEDERAL X B&T - MEDICOS ASSOCIADOS S/C LTDA

Vistos em despacho.Fls.284/287: Recebo o requerimento do credor (UNIÃO FEDERAL - PFN), na forma do

art.475-B, do CPC.Dê-se ciência ao devedor (B&T MÉDICOS ASSOCIADOS S/C LTDA), na pessoa de seu(sua)

advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J

do CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos

os quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos

termos do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será

imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança
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efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das

alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos

créditos consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por

finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de

prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse

servir apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de impugnação significaria estabelecer medida

por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a forma da

contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos termos do acima exposto, que a finalidade da

lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de garantia do

débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é exigido

antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a ordem

do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação,

acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE OS

LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO.

DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários

advocatícios devidos por força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de

haver litisconsórcio e não houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o

reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse

recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao

valor da execução é necessário o depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente

de julgamento o exato valor da dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia

ensejar, inclusive, supressão de instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o

interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822

Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende

apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia - que seria obtida por meio da

constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação

de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e

portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à

disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido,

decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL

PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL

SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de

avaliação, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso

o devedor prefira, no entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos

autos, para garantia do juízo, o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o

cumprimento de sentença deve ser contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da

execução. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma,

j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por

apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º

do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA

APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado

o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0018117-77.2005.403.6100 (2005.61.00.018117-0) - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP096951 -

EVELISE APARECIDA MENEGUECO E SP118942 - LUIS PAULO SERPA E SP120488 - CLAUDIA

VASSERE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) X JOUACYR

ARION CONSENTINO X ANNA SAVERIA EDVIGE POLLASTRI CONSENTINO(SP297369 - NATALIA

PEPPI E SP246410 - NEWTON COCA BASTOS MARZAGÃO) X UNIAO FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Vistos em despacho.Fls.536/539: Defiro o requerido pela ré, em face do recebimento de seu pedido de pagamento,

nos termos do art.475-B, do CPC, às fls.491/493, sem manifestação do executado Banco Santander S.A.Dessa

forma, proceda o Banco Santander ao pagamento da verba honorária, nos termos da memória de cálculo acostada

nos autos pela CEF, no prazo de dez dias.Em não sendo efetuado o pagamento, requeira a CEF o que de direito,

em prosseguimento à execução.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

0088969-71.2006.403.6301 (2006.63.01.088969-0) - JORGE JOAQUIM PIRES CARDOSO(SP116231 -

MARIA JOSE RODRIGUES NARUSE E SP078083 - MIYOSHI NARUSE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES

DE AZEVEDO BERE) X IHS CONSTRUCAO HIDRAULICA E DESENTUPIMENTO LTDA(SP195290 -
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RICARDO MARCEL ZENA) X JORGE JOAQUIM PIRES CARDOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

JORGE JOAQUIM PIRES CARDOSO X IHS CONSTRUCAO HIDRAULICA E DESENTUPIMENTO LTDA

Vistos em despacho.Fls.278/279: Recebo o requerimento do credor (JORGE JOAQUIM PIRES CARDOSO), na

forma do art.475-B, do CPC.Dê-se ciência aos devedores SOLIDÁRIOS (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEF e I.H.S. CONSTRUÇÃO, HIDRÁULICA E DESENTUPIDORA LTDA), na pessoa de seu(sua)

advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J

do CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos

os quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos

termos do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será

imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança

efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das

alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos

créditos consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por

finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de

prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse

servir apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de impugnação significaria estabelecer medida

por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a forma da

contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos termos do acima exposto, que a finalidade da

lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de garantia do

débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é exigido

antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a ordem

do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação,

acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE OS

LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO.

DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários

advocatícios devidos por força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de

haver litisconsórcio e não houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o

reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse

recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao

valor da execução é necessário o depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente

de julgamento o exato valor da dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia

ensejar, inclusive, supressão de instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o

interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822

Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende

apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia - que seria obtida por meio da

constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação

de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e

portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à

disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido,

decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL

PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL

SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de

avaliação, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso

o devedor prefira, no entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos

autos, para garantia do juízo, o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o

cumprimento de sentença deve ser contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da

execução. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma,

j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por

apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º

do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA

APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado

o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0017850-37.2007.403.6100 (2007.61.00.017850-7) - GUARACEMA MARINO(SP161963 - ANDRÉ

GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE

CRISTINA ALANIZ MACEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GUARACEMA MARINO

Vistos em despacho.Tendo em vista que, apesar de devidamente intimado, o devedor não cumpriu a sentença,

requeira o credor (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) o que de direito, nos termos do art. 475-J, do CPC.Prazo:

15 (quinze) dias.No silêncio, arquivem-se os autos.Intime(m)-se.
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0016235-41.2009.403.6100 (2009.61.00.016235-1) - REGINA MESQUITA DE OLIVEIRA X ALUISIO

CASADO DE OLIVEIRA(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP205411B - RENATA CRISTINA FAILACHE DE

OLIVEIRA FABER E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

REGINA MESQUITA DE OLIVEIRA

Vistos em despacho.Tendo em vista que, apesar de devidamente intimado, o devedor não cumpriu a sentença,

requeira o credor (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) o que de direito, nos termos do art. 475-J, do CPC.Prazo:

15 (quinze) dias.No silêncio, arquivem-se os autos.Intime(m)-se.

 

0002175-29.2010.403.6100 (2010.61.00.002175-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP259898 - RAPHAEL RIBEIRO BERTONI E DF022709 - ALINE RABELO DUTRA E

DF017211 - ROGER RODRIGUES DOS SANTOS E SP190259 - LUCIA FERNANDA KATZ E SP082437 -

AGOSTINHA GORETE SILVA DOS ANJOS E SP135372 - MAURY IZIDORO) X ASSOCIACAO

ESPORTIVA SEDEX X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X ASSOCIACAO

ESPORTIVA SEDEX

Vistos em despacho.Requer a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos a utilização do sistema BACENJUD

para pagamento pela executada, ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA SEDEX dos honorários a que foi condenada em

sentença. Verifico que não consta dos autos o CNPJ da executada supra mencionada. Dessa forma, resta inviável a

utilização do sistema BACENJUD, em face da inexistência do número do CNPJ da executada, dado indispensável

para a pesquisa.Assim, deve a exequente requerer o que de direito, em prosseguimento à execução, no prazo de

dez dias.Defiro o pedido da exequente de permanência dos autos em Secretaria, devendo noticiar ao Juízo que as

providências relativas ao uso da marca e não utilização dos uniformes foram ultimadas, no mesmo prazo supra

mencionado.Não havendo manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, com as formalidades legais.Int.

 

0016558-12.2010.403.6100 - POSTO DE SERVICOS ESPLANADA LTDA(SP067736 - DECIO EUGENIO

GUIMARAES MARIOTTO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(SP174731 - DANIELA CÂMARA FERREIRA) X AGENCIA NACIONAL DO

PETROLEO GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP X POSTO DE SERVICOS ESPLANADA LTDA

Vistos em despacho.Fls.100/103: Recebo o requerimento do credor (RÉ ANP), na forma do art.475-B, do

CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (AUTORA), na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que

foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da incidência da multa

legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os quinze dias para o pagamento sem que

esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos do art.475-J do CPC, a expedição

de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, tendo início, a partir de

então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do

CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei

11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos

executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação

do débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito,

admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início

do prazo para apresentação de impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo

em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o pedido

do devedor.Entendo, nos termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do

credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão

do exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que

serviria de garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da

necessidade de prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª

Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA

DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO

PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por força de sentença

condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não houver

disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio,

atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os

artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é necessário o

depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor da

dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de

instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de
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Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-

04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da

penhora, efetivar a garantia - que seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa

de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que

entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua

ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua

movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL

CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR.

DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de

sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo oferecer impugnação,

querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no entanto, antecipar-se

à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, o ato

intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser

contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não

conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim,

nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de

realizada a penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este

processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO

TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem

manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

 

13ª VARA CÍVEL 

 

*PA 1,0 Dr.WILSON ZAUHY FILHO

MM.JUIZ FEDERAL

DIRETORA DE SECRETARIA

CARLA MARIA BOSI FERRAZ

 

 

Expediente Nº 4356

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0047607-83.2002.403.0399 (2002.03.99.047607-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0041187-70.1998.403.6100 (98.0041187-9)) ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO

CONJUNTO SANTA ETELVINA - ACETEL(SP140252 - MARCOS TOMANINI) X UNIAO FEDERAL(Proc.

574 - BEATRIZ BASSO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP042888 - FRANCISCO CARLOS SERRANO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X CIA/

METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO - COHAB(SP105309 - SERGIO RICARDO

OLIVEIRA DA SILVA)

Manifestem-se as partes se há algo mais a requerer no prazo de 10 (dez) dias.I.

 

IMISSAO NA POSSE

0006693-28.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA

PINTO ALVES E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X ANTONIO ALVES TEIXEIRA

Fls. 65: indefiro, considerando a certidão de fls. 69.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.I.

 

MONITORIA

0022014-11.2008.403.6100 (2008.61.00.022014-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X DPD DECORACOES LTDA-ME X DANIELA PAVANELLO DIAS X ELANE

SALOMAO PAVANELLO

Deixo de apreciar a petição de fls. 495, tendo em vista que os honorários já foram requisitados às fls.

492/493.Defiro o prazo requerido pela CEF de 10 (dez) dias.I.

 

0020752-55.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

R ROB CONFECCOES DE ROUPAS E TECIDOS LTDA - ME X ROBERTO CAVALIERE X RICARDO

RAMON VIEIRA
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Fls. 334: defiro a realização da prova pericial e, para tanto, nomeio o perito contábil e economista CARLOS

JADER DIAS JUNQUEIRA, inscrito no CRE sob o n. 27.767-3 e no CRC sob o n. 1SP266962/P-5, com

escritório na Av. Lucas Nogueira Garcez, nº 452, Caraguatatuba-S. Considerando que o réu citado por edital é

representado pela defensoria pública da União, o pagamento dos honorários periciais deverá ser efetuado com os

recursos vinculados ao custeio da assistência judiciária aos necessitados, de que trata a Resolução n. 440, de

30/05/2005. Fixo os honorários periciais no valor máximo constante do Anexo I, Tabela II, da referida resolução,

que serão efetuados após o término do prazo para que as partes se manifestem sobre o laudo, ou, havendo

solicitação de esclarecimentos, depois de prestados. Faculto às partes, no prazo de 05 (cinco) dias, a indicação de

assistentes técnico e formulação de quesitos. Decorrido o prazo assinalado, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0009966-15.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MAURO RODRIGUES GASPAR

Designo o dia 21/06/2012, às 15 horas para início dos trabalhos periciais, devendo ser intimados para o ato o

perito, as partes, ficando facultada a presença dos assistentes técnicos (CPC, art. 431-A).Intimem-se a DPU e a

perita por mandado.

 

0011031-45.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X JAIR ALVES FELICIANO

Defiro o prazo requerido pela CEF de 20 (vinte) dias.I.

 

0022962-45.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOSE LUIZ DA SILVA SOUZA(SP261866 - ALEXANDRE LIROA DOS PASSOS)

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0073224-63.1992.403.6100 (92.0073224-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0066190-

37.1992.403.6100 (92.0066190-4)) COML/ PLINIO LEME LTDA(SP018065 - CLAUDIO FACCIOLI E

SP137877 - ANA PAULA PULTZ FACCIOLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO

HOFLING)

Preliminarmente, manifeste-se a autora sobre o despacho de fls.649 bem como sobre os embargos de declaração

opostos pela União Federal, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem conclusos. I.

 

0010083-65.1995.403.6100 (95.0010083-5) - LACY RIBEIRO DO PRADO QUELHAS X JAIR HENGLER

BUENO X ALFREDO KENITI SAITO(SP010651 - ROBERTO AGOSTINHO ROCHA E SP101047 -

RENATA LORENZETTI GARRIDO E SP155196 - MAURICIO MARTINS FONSECA REIS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 647 - LUCILENE

RODRIGUES SANTOS)

Ante a efetivação do bloqueio de valores, intime-se o devedor, nos termos do art. 475-J, parágrafo primeiro de

CPC, bem como dê-se ciência ao credor.Int.

 

0031294-45.2004.403.6100 (2004.61.00.031294-6) - TAMARA GUTUL DE BARROS X ANA PAULA

MARTINS DE CARVALHO ABE X ANTONIO DONIZETE DOS SANTOS X CLEUSA FATORE DOS

SANTOS X LEDA SOARES MAGANINI X LIGIA LEANDRO MORETE X MARCOS ANTONIO BIAVA X

MARIA APARECIDA KAZUKO TANIGUCHI X SOLANGE DE SOUZA ALMEIDA DIAS X TELMA

APARECIDA FERREIRA NEVES(RJ016796 - SERGIO PINHEIRO DRUMMOND) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a satisfação do crédito pelos devedores, com o cumprimento do julgado, arquivem-se os autos dando-se

baixa na distribuição. Int.

 

0015130-92.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO E

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X KATIA LEANDRO DA SILVA X MARCO ANTONIO

GASPAR JUNIOR

À visata da informação supra, publique-se a sentença.Fls. 135/138 (SENTENÇA): A autora, Caixa Econômica

Federal, ajuíza a presente ação reivindicatória com pedido de antecipação de tutela, em face do requerido,

alegando que a propriedade do imóvel que está sob a posse dos réus pertence ao Fundo de Arrendamento

Residencial, representado pela autora, que é agente gestor do Programa de Arrendamento Residencial - PAR.

Alega que houve um contrato de arrendamento, mas o imóvel teria sido abandonado ou cedido pelos

arrendatários, o que gerou a rescisão do contrato. Aduz que expedida notificação, tomou conhecimento de que o
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imóvel passou a ser ocupado de forma irregular pelo réu. Requer, desta forma, a obtenção da posse do imóvel para

devolvê-lo ao referido programa de arrendamento.Designada audiência de justificação, esta foi redesignada para

possibilitar acordo entre as partes. Na continuação da audiência, foi indeferido o pedido de tutela antecipada, bem

como foi ouvida a testemunha Wancleia Néri Coelho TrajanoA requerida, representada pela Defensoria Pública da

União, apresentou contestação (fls. 59/68), requerendo, preliminarmente, o reconhecimento da ilegitimidade de

parte, já que a ré não é possuidora do imóvel. No mérito, alega que em 2009 a ré, acompanhada de seu ex-noivo

Marco Antonio Gaspar Junior, passou a morar no imóvel juntamente com a arrendatária Lucilene Cavalari. Com o

fim do relacionamento com o corréu, este deixou de residir no imóvel, mas a requerida manteve-se lá com sua

filha e a arrendatária. Afirma que a arrendatária jamais deixou de residir no apartamento, apenas permite que a ré

resida nele.A parte autora apresentou réplica.Juntada decisão que rejeitou impugnação ao valor atribuído à

causa.Instados à especificação de provas, a parte autora requer o julgamento antecipado da lide, enquanto que a

parte ré requer a produção de prova testemunhal.Designada audiência de conciliação, instrução e julgamento,

foram ouvidas a ré Kátia Leandro da Silva, a arrendatária Lucilene Cavalari, e as testemunhas Iracema Oliveira

Mariano e Cássio Aparecido Nunes da Costa. Em audiência, ainda, foram deduzidas pelas partes autora e ré as

alegações finais.É o RELATÓRIO.DECIDO:A preliminar de ilegitimidade passiva ad causam invocada pelos

requeridos não prospera.Como se lê do pleito da autora, visa ela a retomada de imóvel que acredita estar na posse

de terceiro, que não o casal arrendatário que firmara o contrato inicial.Sob esse único enfoque não se há de falar

em ilegitimidade dos requeridos, até porque esse ponto toca com a pretensão de fundo desenvolvida pela Caixa

Econômica Federal.É bem verdade que a autora não postula, expressamente, a rescisão do contrato em face dos

contratantes originários, razão pela qual não se mostrou necessária a integração deles, arrendatários, à lide.Na

questão de fundo da ação de reintegração de posse, com declaração de rescisão contratual e condenação à

indenização correspondente à ocupação, tida por indevida, não merece acolhida.Com efeito, como restou

demonstrado durante a instrução processual em nenhum momento a contratante, arrendatária, desvestiu-se da

posse do imóvel objeto do contrato de arrendamento, limitando-se, apenas, a ceder o uso compartilhado dele com

pessoa de seu convívio.Por certo que o abrigo no espaço domiciliar de pessoa próxima à contratante não induz à

conclusão de que tenha havido substituição da posse, como quer fazer crer a requerente.A testemunha Wancleia

Neria Coelho Trajano, inquirida a fls. 57 dos autos, já afirmara que conheceu a arrendatária Lucilene na residência

onde ela mora, dado que são vizinhas, esclarecendo ainda que a senhora Kátia Leandra da Silva passou a morar no

imóvel juntamente com a senhora Lucilene após a separação do marido e, atualmente as duas moram no mesmo

imóvel.As demais testemunhas também são uníssonas em afirmar que Lucilene nunca deixou o imóvel e que Kátia

reside, em sua companhia, nessa unidade.Iracema Oliveira Mariano (fl. 131) diz que reside no mesmo bloco

residencial objeto da lide e informa que Lucilene Cavalari nunca deixou o imóvel em que reside e que Kátia mora

em companhia de Lucilene nesse imóvel e, ainda, que apesar de não ter amizade íntima e frequentar o imóvel de

Lucilene, sempre a vê por lá, e não tem notícia de que em algum momento tenha deixado o imóvel em que

reside.Cássio Aparecido Nunes da Costa (fl. 132) de seu turno esclareceu ao Juízo que reside no mesmo conjunto

residencial indicado na lide desde fevereiro de 2.007 e neste período sempre verificou a presença de Lucilene no

imóvel.A par de a Caixa Econômica Federal não ter juntado aos autos nenhum termo de vistoria no imóvel, a

comprovar que Lucilene não fora encontrada na unidade quando das possíveis visitas do fiscal à unidade

imobiliária, o certo é que a profissão de Lucilene não lhe permite estar no imóvel em horário comercial, como

restou também comprovado em audiência.Não demonstrou a autora, portanto, o alegado descumprimento

contratual que possa levar ao reconhecimento judicial de retomada do imóvel.Face ao exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido.CONDENO a autora aos encargos de sucumbência, fixada a verba honorária em R$

2.000,00 (dois mil reais).Ao SEDI para retificação do pólo passivo, para constar o nome de Kátia Leandro da

Silva ao invés de Kátia Leandra da Silva.P.R.I.São Paulo, 14 de maio de 2012. 

 

0000625-62.2011.403.6100 - ADERBAL CUNHA JUNIOR(SP302897 - LUIZ ROQUE DE OLIVEIRA JUNIOR

E SP284410 - DIRCEU SOUZA MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS)

Ante a satisfação do crédito pelo devedor, com o cumprimento do julgado, arquivem-se os autos dando-se baixa

na distribuição. Int.

 

0012297-67.2011.403.6100 - JAIME FERREIRA NETO X GRACINDA GUIMARAES BERALDI

FERREIRA(SP145993 - CLAUDIA MILLAN PEINADOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 -

ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) X EWARD BRONISLAW KASKANLIAN X SONIA REGINA DE

MARCHIORI KASKANLIAN(SP257523 - SIMONE MARQUES DO NASCIMENTO)

Recebo a petição da CEF como simples requerimento, vez que a discussão acerca da aplicação do artigo 49 da Lei

nº 10.931/2004 não foi suscitada pelos réus Edward Bronislaw Kaskanlian e Sonia Regina Marchiori Kaskanlian à

fl. 645.A Lei nº 10.931/2004, ao tratar dos contratos de financiamentos de imóveis, dispõe em seu artigo 49 o

seguinte:Art. 49. No caso do não-pagamento tempestivo, pelo devedor, dos tributos e das taxas condominiais

incidentes sobre o imóvel objeto do crédito imobiliário respectivo, bem como das parcelas mensais incontroversas
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de encargos estabelecidos no respectivo contrato e de quaisquer outros encargos que a lei imponha ao proprietário

ou ao ocupante de imóvel, poderá o juiz, a requerimento do credor, determinar a cassação de medida liminar, de

medida cautelar ou de antecipação dos efeitos da tutela que tenha interferido na eficácia de cláusulas do contrato

de crédito imobiliário correspondente ou suspendido encargos dele decorrentes.No caso dos autos, não há medida

liminar, cautelar ou decisão antecipatória a ser cassada, vez que o pedido de antecipação inicialmente deferido foi

reformado pelo E. TRF da 3ª Região ao apreciar o agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica

Federal.Todavia, o pedido de imissão na posse não foi deferido, como se verifica à fl. 563, o que faz com que aos

autores não seja garantida a posse, mas tampouco aos réus o direito à imissão.Sendo assim, intimem-se os autores

para que comprovem, no prazo de 5 (cinco) dias, a regularidade do recolhimento dos tributos e taxas condominiais

incidentes sobre o imóvel objeto da discussão instalada nos autos, nos termos do artigo 49 da Lei nº

10.931/04.Após, tornem conclusos.São Paulo, 25 de maio de 2012.

 

0000655-63.2012.403.6100 - PRISCO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP209766 - MARCOS ROBERTO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO X

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP(SP281916 - RICARDO

HENRIQUE LOPES PINTO)

Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, sobre a contestação.Int. 

 

0002488-19.2012.403.6100 - OTAVIO NOBUO YAMADA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN)

Recebo a apelação interposta pelo autor, em seus regulares efeitos.Dê-se vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, subam os autos ao E. TRF.Int.

 

0004244-63.2012.403.6100 - DAYSE CAJUELA CALDEIRA(SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO

LIGNELLI) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0008677-86.2007.403.6100 (2007.61.00.008677-7) - CONDOMINIO EDIFICIO JOAO PAULO I - 3a

ETAPA(SP125394 - ROBERTO MASSAO YAMAMOTO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ OLIVEIRA)

Fls.261/277: manifeste-se a CEF no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem conclusos.I.

 

AUTOS SUPLEMENTARES

0033181-59.2007.403.6100 (2007.61.00.033181-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0017754-56.2006.403.6100 (2006.61.00.017754-7)) MARFRIG FRIGORIFICO E COM/ DE ALIMENTOS

LTDA(SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO) X

UNIAO FEDERAL X INSS/FAZENDA

Fls. 1102/1110: Anote-se. Aguarde-se a decisão liminar do agravo de instrumento.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0040735-65.1995.403.6100 (95.0040735-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172416 - ELIANE

HAMAMURA) X RICARDO ALAN KARDEC ROCHA X ROBERTO TAMOYO X ARIOVALDO DE

MOURA LIMA(Proc. SEM ADVOGADO)

Intime-se a parte autora para providenciar a retirada do edital expedido e conseqüente publicação, nos termos do

artigo 232 do CPC. Determino, ainda, que a Secretaria afixe o edital no local de pra- xe. Int. 

 

0033443-92.1996.403.6100 (96.0033443-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI E SP018999 - JULIO PRESTES VIEIRA E SP052052 - JOAO CARLOS SILVEIRA E SP113035 -

LAUDO ARTHUR E SP126522 - EDITH MARIA DE OLIVEIRA) X RICARDO IMAIZUMI - ESPOLIO X

IRMA FIORAVANTE IMAIZUMI(SP176628 - CARLOS EDUARDO DO AMARAL E SILVA)

Intime-se a CEF a requerer o que de direito, sob pena de arquivamento do feito.Int.

 

0006986-86.1997.403.6100 (97.0006986-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO

ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP087127B - CRISTINA GONZALEZ FERREIRA PINHEIRO) X

RENATO DE CARVALHO VERAS X RUTH NEVES DA ROCHA DE CARVALHO VERAS

Fls. 360: Dê-se ciência à requerente, acerca dos documentos encaminhados pela Delegacia da Receita Federal e
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arquivados em pasta própria, na Secretaria.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005855-51.2012.403.6100 - EASY WAY DO BRASIL CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA.(SP296786

- GUILHERME HENRIQUE GUIMARÃES OLIVEIRA E SP222952 - MELISSA SERIAMA POKORNY) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO

FEDERAL

Vistos, etc. I - RelatórioA impetrante EASY WAY DO BRASIL CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA.

impetrou o presente Mandado de Segurança, com pedido de liminar, contra ato do DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO a fim de que seja

reconhecido o direito líquido e certo que reputa possuir de continuar sendo submetida à sistemática de

contribuição incidente sobre a folha de salários nos termos do artigo 22, I e III da Lei nº 8.212/91.Relata, em

síntese, que a Medida Provisória nº 540/2011, posteriormente convertida à Lei nº 11.546/2011, introduziu

alterações na forma de recolhimento da contribuição incidente sobre a folha de salários, que passou a incidir sobre

a receita bruta, devida pelas empresas do setor de Tecnologia da Informação - TI e Tecnologia da Informação e

Comunicação - TIC. Argumenta que referida alteração, que tinha por objetivo inicial aumentar a competitividade

das empresas deste setor, acabou - como no caso da impetrante - por elevar a carga tributária, contrariando os

próprios motivos que ensejaram sua criação. Sustenta que, além disso, a alteração combatida, promovida pela Lei

nº 12.546/2011, viola os artigos 154, I e 195, 4º da Constituição Federal, que preveem a necessidade de Lei

Complementar para instituição de nova fonte de custeio da Previdência Social, bem como vedam que uma nova

contribuição tenha fato gerador e base de cálculo idênticos ao de impostos e outras contribuições já existentes.A

inicial foi instruída com os documentos de fls. 34/63.A análise do pedido de liminar foi reservada para após a

vinda das informações (fl. 70).Notificada (fls. 77/78), a autoridade prestou informações (fls. 79/87). Alega, em

síntese, que a simples majoração do tributo em razão do advento da Lei nº 12.546/11, por si só, não a torna ilegal

e afirma que a impetrante não trouxe qualquer comprovação de que, de fato, ocorreria a mencionada majoração do

tributo. Sustenta que a exigência de Lei Complementar somente é pertinente quando se trata de instituição de

novas fontes de financiamento da Seguridade Social, nos termos do artigo 195, 4º da Constituição Federal, não se

aplicando tal regra ao caso ora em debate por se tratar de contribuição já existente. Defende não ter havido

violação ao princípio constitucional da isonomia ou proporcionalidade a incidência da contribuição sobre a receita

bruta em relação a determinados segmentos, vez que o artigo 195, 9º da Constituição Federal autoriza o legislador

ordinário a instituir contribuições sociais previstas no inciso I daquele dispositivo utilizando alíquotas e bases de

cálculo diferenciadas em razão da atividade econômica do empregador.A liminar foi indeferida (fls. 88/90).A

União requereu (fl. 96) e teve deferido (fl. 211) pedido de ingresso no pólo passivo do feito.A impetrante noticiou

a interposição de agravo de instrumento (fls. 99/210), ao qual foi negado seguimento (fls. 214/218).O Ministério

Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 220/221).É o relatório. Passo a decidir.II -

FundamentaçãoCuida-se de Mandado de Segurança impetrado com o objetivo assegurar à impetrante o direito de

continuar recolhendo a contribuição prevista pelo artigo 22, I e III da Lei nº 8.212/91 sobre a folha de salários e

não sobre a receita bruta, como determinado pela Lei nº 12.546/2011.A impetrante volta-se contra a previsão do

artigo 7º da Lei nº 12.546/2011 que determinou que a contribuição previdenciária devidas pelas empresas que

prestam serviços de Tecnologia da Informação (TI e TIC) passará a incidir sobre o valor da receita bruta e não

mais sobre a folha de salários. Prevê o dispositivo legal:Art. 7o Até 31 de dezembro de 2014, a contribuição

devida pelas empresas que prestam exclusivamente os serviços de Tecnologia da Informação (TI) e de Tecnologia

da Informação e Comunicação (TIC), referidos no 4o do art. 14 da Lei no 11.774, de 17 de setembro de 2008,

incidirá sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos,

em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, à

alíquota de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento).Conforme já deixei registrado ao apreciar o pedido de

liminar, não vislumbro presentes as alegadas inconstitucionalidades na alteração promovida pelo dispositivo

transcrito.Com efeito, a Constituição Federal previu em seu artigo 195 a instituição de contribuições sociais como

fontes de custeio da seguridade social e autorizou em seu 13, introduzido pela EC 42/03, a substituição gradual,

total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a receita ou o

faturamento.Com a introdução deste parágrafo no artigo 195 restou legitimada a possibilidade de substituição da

base de cálculo, sem a necessidade de observância da técnica prevista pelo artigo 195, 4º c.c. 154, I da CF.A

alteração da base de cálculo e alíquota promovida pelo artigo 7º da Lei nº 12.546/11 teve como um de seus

objetivos estimular a recuperação do setor de TI e TIC após a crise econômica mundial de 2008/2009 . Registre-

se, neste sentido, que a alíquota anterior de 20% incidente sobre a folha de salários (artigo 22, I e III da Lei nº

8.212/91) foi reduzida para 2,5% incidente sobre a receita bruta.Todavia, imperioso observar este não foi o único

determinante para a modificação guerreada. Isto porque a substituição da base de cálculo - da folha de pagamento

para a receita bruta - deveu-se também - e principalmente - em razão da sistemática utilizada por diversas

empresas para reduzir sua carga tributária mediante a contratação de verdadeiros empregados sob a forma de

pessoas jurídicas para, assim, reduzir sua folha de salários e, por consequência, o valor da contribuição a ser
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recolhido.Por este expediente, a empresa deixa de contratar empregados na forma da lei trabalhista e passa a

estabelecer supostas relações comerciais com outras pessoas jurídicas que, contudo, na prática, são verdadeiros

empregados, com a finalidade, como vimos, de reduzir a folha de salários e os encargos trabalhistas inerentes à

contratação de um novo empregado. Neste sentido esclarecem os itens 19, 20, 21 e 23 da Exposição de Motivos

Interministerial nº 122 - MF/MCT/MDIC:19. Nos últimos anos, em virtude da busca pela redução do custo da

mão de obra, as empresas passaram a substituir os seus funcionários empregados pela prestação de serviços

realizada por empresas subcontratadas ou terceirizadas. Muitas vezes, as empresas subcontratadas são compostas

por uma única pessoa, evidenciando que se trata apenas de uma máscara para afastar a relação de trabalho. 20. Em

virtude dessa nova relação contratual, os trabalhadores ficam sem os direitos sociais do trabalho (férias, 13º

salário, seguro desemprego, hora extra, etc.), pois se trata de uma relação jurídica entre iguais (empresa-empresa)

e não entre trabalhador e empresa. Essa prática deixa os trabalhadores sem qualquer proteção social e permite que

as empresas reduzam os gastos com encargos sociais.(...)22. A importância e a urgência da medida são facilmente

percebidas em razão do planejamento tributário nocivo que tem ocorrido mediante a constituição de pessoas

jurídicas de fachada com o único objetivo de reduzir a carga tributária, prática que tem conduzido a uma crescente

precarização das relações de trabalho; bem como, em razão do risco de estagnação na produção industrial e na

prestação de serviços nos setores contemplados.23. No que se refere ao impacto na arrecadação, estima-se perda

de receita da ordem de R$ 214 milhões (duzentos e catorze milhões de reais) para o ano de 2011 e R$ 1.430

milhões (um bilhão quatrocentos e trinta milhões de reais) para o ano de 2012. (negritei)Nestas condições,

percebe-se que não apenas o estímulo a determinados setores motivaram a alteração legislativa, mas também o

desestímulo ao procedimento descrito no item 22 acima transcrito, de molde que eventual aumento da carga

tributária de determinada empresa não contraria os motivos da lei ou caracteriza, por si, a alegada

inconstitucionalidade.III - DispositivoIsto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e DENEGO A

SEGURANÇA.Deixo de condenar o impetrante ao pagamento de honorários advocatícios, com fundamento no

artigo 25 da Lei nº 12.016/2009, Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do Supremo Tribunal Federal.

Custas na forma da lei.Transitada em julgado, arquive-se.P. R. I. e cumpra-se.São Paulo, 24 de maio de 2012.

 

0007847-47.2012.403.6100 - ADEILDO BEZERRA DA SILVA(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E

SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 70 e ss: dê-se vista à impetrante.Após, venham conclusos para sentença.I.

 

0009249-66.2012.403.6100 - HELDER QUENZER(SP082474 - EDILENE TEREZINHA FERREIRA DA

SILVA) X PRESIDENTE DA OAB - ORDEM ADVOGADOS BRASIL - SECCIONAL SAO PAULO

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.O impetrante HELDER QUENZER requer a concessão de

liminar em Mandado de Segurança impetrado contra ato do PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS

DO BRASIL e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO E INSCRIÇÕES a fim de que seja inscrito no

quadro de advogados da Ordem dos Advogados da OAB, nos termos do artigo 30, I da Lei nº 8.906/94.Relata, em

síntese, que após ser aprovado no V Exame de Ordem, apresentou em 10.01.2012 pedido de inscrição no quadro

de advogados da OAB/SP, instruindo-o com todos os documentos necessários. Todavia, cinco meses após a

apresentação do pedido, teve negada a inscrição sob o argumento de que incide na hipótese de incompatibilidade

prevista pelo artigo 28, III da Lei nº 8.906/94.Afirma que é funcionário público concursado do Serviço de Água e

Esgoto do Município de Araras/SP exercendo o cargo de fiscal leiturista, lotado na Coordenadoria de Finanças,

sendo que atualmente exerce a função de Presidente da Comissão de Sindicâncias do referido órgão, nomeado por

Portaria. Alega que ao exercer referida função não tem qualquer poder de decisão, apenas emite opinião e remete

o relatório ao Presidente Executivo da autarquia municipal e que tampouco ocupa cargo de direção. Sendo assim,

não haveria que se falar em incompatibilidade para o exercício da advocacia, mas impedimento para exercê-la

contra a Fazenda Pública que o remunera, como previsto pelo artigo 30, I da Lei nº 8.906/94.A inicial foi instruída

com os documentos de fls. 13/81.É o relatório. Passo a decidir.A concessão de liminar em Mandado de Segurança

depende da existência de fundamento relevante (fumus boni juris) e se do ato impugnado puder resultar a

ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida (periculum in mora), como prescreve o artigo 7º, III da Lei nº

12.016/09.Trata-se de pedido de inscrição no quadro de advogados da OAB, indeferido pela autarquia profissional

sob o fundamento de que o requerente/impetrante exerce função pública incompatível com o exercício da

advocacia, nos termos do artigo 28, III da Lei nº 8.906/94, que assim dispõe:Art. 28. A advocacia é incompatível,

mesmo em causa própria, com as seguintes atividades:I - chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder

Legislativo e seus substitutos legais;II - membros de órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos

tribunais e conselhos de contas, dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes classistas, bem como de todos os

que exerçam função de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da administração pública direta e indireta;

III - ocupantes de cargos ou funções de direção em Órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em suas

fundações e em suas empresas controladas ou concessionárias de serviço público;(...)Examinando os autos,

entendo que a função exercida pelo impetrante, conforme documentos que instruíram a inicial, não o coloca em
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situação de incompatibilidade para o exercício da advocacia, como entendeu o Presidente da Comissão de Seleção

da OAB (fl. 33).Conforme se verifica no documento de fl. 46, em 03.03.2008 o impetrante tomou posse no cargo

de provimento efetivo de Fiscal Leiturista do Serviço de Água e Esgoto do Município Araras, após ser nomeado

pela Portaria nº 7.613 (fl. 47).Em 03.10.2011 foi nomeado pela Portaria nº 9.867 como presidente da Comissão

Permanente Sindicante e Processante Administrativa do SAEMA - Serviço de Água, Esgoto e Meio Ambiente do

Município de Araras (fl. 48).O processo de sindicância relativo a servidores públicos municipais de Araras é

disciplinado pelos artigos 217 a 221 da Lei Municipal nº 3.748/2004. À exceção da providência prevista pelo

artigo 218, 2º do referido diploma legal, não há qualquer ato privativo do presidente da comissão sindicante,

sendo as atribuições da comissão previstas pelo artigo 221 da Lei e se referem, basicamente, à instrução da

sindicância, por meio da realização de diligências, oitiva do sindicado e demais pessoas envolvidas ou que possam

prestar informações pertinentes aos fatos objeto da apuração.Não há aplicação de penalidades pela referida

comissão, que apenas remete relatório circunstanciado para apreciação da autoridade julgadora (artigo 221,

2º).Percebe-se, assim, que a despeito de exercer a função de Presidente da Comissão Permanente Sindicante e

Processante Administrativa do SAEMA, o impetrante não exerce cargo de direção e não tem poder de decisão nas

sindicâncias que preside, sendo responsável, nos termos da Lei Municipal, apenas por atos relativos à instrução do

processo administrativo.Nestas condições, afigura-se equivocada a decisão que indeferiu a inscrição do impetrante

como advogado sob tal fundamento, alegando que ser justo que se proíba totalmente o exercício da advocacia por

tais pessoas, porque possuem enorme poder sobre direitos e interesses de terceiros, buscando-se assim, evitar que

barganhas sejam feitas ilegamente(...) (fl. 24). Considerando que o impetrante não tem poder decisório nas

sindicâncias, forçosa a conclusão de que não possui poder sobre direitos de terceiros para fazer barganhas

ilegais.Considerando, ainda, a condição de servidor público municipal concursado, entendo que deve ser acolhido

o pedido de inscrição no quadro de advogados da OAB com anotação da ressalva prevista pelo artigo 30, I da Lei

nº 8.906/04, ficando impedido de exercer a advocacia contra a Fazenda Pública que o remunera, vale dizer, a

Prefeitura do Município de Araras.Em casos assemelhados, assim têm decidido os Tribunais

pátrios:ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL - OAB. INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA

IMPETRADO POR SERVIDOR OCUPANTE DO CARGO DE TÉCNICO ADMINISTRATIVO DO

MINISTÉRIO PÚBLICO. HIPÓTESE DE IMPEDIMENTO E NÃO DE INCOMPATIBILIDADE. EXERCÍCIO

DA ADVOCACIA ASSEGURADO COM A RESTRIÇÃO IMPOSTA PELO ART. 30, I, LEI Nº 8.906/94. 1.

Deve ser assegurada a inscrição na OAB de servidor ocupante do cargo de Técnico Administrativo do Ministério

Público Federal por enquadrar-se na hipótese descrita no art. 30, I, da Lei 8.906/94 (impedimento do exercício da

advocacia contra a Fazenda Pública que o remunera ou à qual seja vinculada a entidade empregadora), não

figurando caso de incompatibilidade (descrita no art. 28, III, do mesmo estatuto legal). 2. Recurso especial não

provido. (negritei)(STJ, Segunda Turma, RESP 201000424312, Relator Mauro Campbell Marques, RESP

201000424312, DJE 03/02/2011)PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. INSCRIÇÃO NOS

QUADROS DA OAB. SERVIDOR PÚBLICO NÍVEL MÉDIO DO INSS. INCOMPATIBILIDADE NÃO

CONFIGURADA. OBSERVADO O IMPEDIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 30, I, DA LEI 8.906/1994. 1.

Nos termos do art. 28, III, do Estatuto da OAB, a prática da advocacia é incompatível com o exercício de cargos

ou funções de direção em órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em suas fundações e em suas

empresas controladas ou concessionárias de serviço público. 2. O exercício de cargo na administração pública

indireta impõe apenas o impedimento à prática da advocacia, de acordo com o art. 30, I, da Lei 8.906/1994. 3.

Remessa oficial a que se nega provimento. (negritei)(TRF, 1ª Região, Oitava Turma, REOMS - REMESSA EX

OFFICIO EM MANDADO DE SEGURANÇA, Relatora Maria do Carmo Cardoso, e-DJF1 21/10/2011)Destarte,

verifico presente o fumus boni juris, requisito indispensável à concessão da liminar, como prevê o artigo 7º, III da

Lei nº 12.016/09, bem como o periculum in mora, vez que a negativa de inscrição do impetrante o impede de

exercer a advocacia.DispositivoFace ao exposto, DEFIRO a liminar para determinar às autoridades que procedam

à inscrição do impetrante no quadro de advogados da Ordem dos Advogados do Brasil, desde que o único

impedimento seja o exercício da função de Presidente da Comissão Permanente Sindicante e Processante

Administrativa do SAEMA - Serviço de Água, Esgoto e Meio Ambiente do Município de Araras.Providencie o

impetrante como cópia da inicial e de todos os documentos para instrução do mandado de intimação do órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, de maneira a viabilizar o cumprimento da determinação

contida no artigo 19 da Lei nº 10.910 de 15 de julho de 2004, sob pena de extinção do feito.Cumprida a

determinação supra, notifique-se a autoridade coatora para ciência e cumprimento da presente decisão, bem como

para que preste informações no prazo legal e comunique-se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica

interessada (artigo 7º, I e II da Lei nº 12.016/09).Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para

que opine no prazo de 10 dias (artigo 12 da Lei nº 12.016/09).Por fim, tornem conclusos para sentença.Oficie-se e

intime-se.São Paulo, 25 de maio de 2012.

 

CAUTELAR INOMINADA

0008445-60.1996.403.6100 (96.0008445-9) - EMPRESA DE COMUNICACAO TRES EDITORIAL
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LTDA(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR E SP182592 - FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING)

Ante a inércia da parte autora, expeça-se ofício de conversão em renda da União, conforme requerido às fls.

189.No mais, considerando a existência de valores a serem levantados, intime-se o patrono da parte autora a

indicar os dados para a expedição de alvará de levantamento (nº. do CPF e RG).Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0028075-53.2006.403.6100 (2006.61.00.028075-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ARIAGDA REGINA PINA(SP187475 - CATARINA APARECIDA CONCEIÇÃO) X

APARECIDA DA SILVA CONCEICAO(SP187475 - CATARINA APARECIDA CONCEIÇÃO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ARIAGDA REGINA PINA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X APARECIDA

DA SILVA CONCEICAO

Fls. 284/285: Requeira a CEF o que de direito, em 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0029288-60.2007.403.6100 (2007.61.00.029288-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP157882 - JULIANO

HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X MDR COM/ DE MATERIAL PARA CONSTRUCAO LTDA X MARIA

FERNANDA RICCIARELLI MELO X CLAUDIO ROBERTO DA SILVA(SP123154 - CARLOS FRANCISCO

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MDR COM/ DE MATERIAL PARA CONSTRUCAO

LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA FERNANDA RICCIARELLI MELO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIO ROBERTO DA SILVA

Defiro o prazo requerido pela CEF de 10 (dez) dias.I.

 

0012558-32.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALESSANDRO VICENTE AMORIM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALESSANDRO VICENTE

AMORIM

Manifeste-se a CEF acerca do ofício de fls. 108, em 5 (cinco) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo.I.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0012936-85.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X JOELSON RODRIGUES DA SILVA X ANA CLAUDIA PEREIRA DE OLIVEIRA

Recebo a apelação interposta pela parte ré em seus regulares efeitos.Dê-se vista à parte autora para contrarrazões.

Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int. 

 

 

14ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1,0 DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO 

 

 

Expediente Nº 6746

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0021816-58.1977.403.6100 (00.0021816-2) - GIMBA S/A IND/ E COM/ EXPORTACAO E

IMPORTACAO(SP095808 - JOSE CABRAL PEREIRA FAGUNDES JUNIOR) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1179 - ALESSANDRO S NOGUEIRA) X FAZENDA NACIONAL X GIMBA S/A IND/ E

COM/ EXPORTACAO E IMPORTACAO

Diante do informado pela União às fls. 561/522, bem como da renúncia juntada às fls. 524/526, expeça-se novo

ofício de conversão em renda instruído com cópia da guia de fls. 505, da totalidade dos vaolores depositados,

informando à CEF que restou infrutífera a localização do número do CNPJ da parte autora, devendo cumprir do

mesmo modo a conversão em renda no prazo de dez dias.No mais, verifico que o depósito dos valores devidos foi

realizado dentro do prazo de 15 dias da publicação do despacho de fls. 500, motivo pelo qual não há a incidência

da multa prevista no art. 475-J do CPC.Efetivada a transação, dê-se vista à União.Após, anote-se a extinção da

execução no sistema processual e arquivem-se os autos.Int.

 

0522076-68.1983.403.6100 (00.0522076-9) - FENIX IMP/ EXP/ LTDA X LUCIANO QUIDICOMO

FILHO(SP119967 - WILSON QUIDICOMO JUNIOR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP020720 - LUIZ

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     129/958



HAROLDO GOMES DE SOUTELLO E Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA E SP020720 - LUIZ HAROLDO

GOMES DE SOUTELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL X FENIX IMP/ EXP/ LTDA X UNIAO FEDERAL X FENIX IMP/ EXP/ LTDA

Conforme se verifica através dos documentos juntados às fls. 480/485, os ínfimos valores bloqueados pelo sistema

BACENJUD são frutos do benefício recebido pelo executado, sendo portanto impenhoráveis, conforme prescreve

o art. 649, IV, do CPC.Assim sendo, determino o imediato desbloqueio dos valores em questão.No mais, diante do

requerido às fls. 474/478 e 479, primeiramente, defiro o prazo de dez dias para que os exequentes se manifestem

acerca do interesse na redistribuição dos presentes autos para uma das varas federais de Santos/SP, nos termos do

art. 475-P, parágrafo único, do CPC.Havendo requerimento, remetam-se os autos.Int.

 

0758338-62.1985.403.6100 (00.0758338-9) - VITOR ANTONIO DOS SANTOS CELLI X ROSA MARIA

CAMARGO CELLI(SP168001 - AFONSO GUMERCINDO PINTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VITOR

ANTONIO DOS SANTOS CELLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSA MARIA CAMARGO CELLI

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista à exeqüente - CEF para que requeira o quê de direito,

nos termos dos artigos 475-B e 475-J, do CPC, providenciando a memória discriminada e atualizada do cálculo,

bem como uma segunda planilha com a incidência da multa de 10%, no prazo de dez dias.No silêncio, ao arquivo.

Ao SEDI para inclusão no pólo ativo de ROSA MARIA CAMARGO CELLI (fls. 372). Após, tendo em vista o

parágrafo único do art. 16, da Resolução 441/05, do CJF, combinado com o COMUNICADO 020/2010-NUAJ,

anote a Secretaria a alteração da classe processual para constar 229 - Cumprimento de Sentença. Int. 

 

0738063-82.1991.403.6100 (91.0738063-1) - MONROE AUTO PECAS S/A(SP012315 - SALVADOR

MOUTINHO DURAZZO E SP026463 - ANTONIO PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1179 -

ALESSANDRO S NOGUEIRA) X UNIAO FEDERAL X MONROE AUTO PECAS S/A

Vistos etc...Trata-se de execução de honorários em favor da União.Intimada para pagamento, a executada

apresentou impugnação.Remetidos os autos à Contadoria Judicial, foram apresentados os cálculos, deles

resultando valor inferior ao apresentado pelo ora impugnado, bem como inferior ao indicado pela impugnante.A

exeqüente apresenta nova conta e a executada manifestou concordância com os cálculos apresentados pela

Contadoria Judicial.É o relatório. Decido.Verifico que os cálculos efetuados pelo Contador Judicial se restringem

à aplicação do teor da sentença, conforme é possível observar pelas notas de esclarecimento feitas no

demonstrativo numérico elaborado. Quanto aos cálculos impugnados, com efeito, tais não estão adequadamente

conformados a esses critérios mencionados, motivo pelo qual há que se determinar a sua acomodação aos

comandos da decisão exeqüenda.É verdade que o montante apurado pelo Setor de Cálculos (conforme constante

dos autos) é inferior ao indicado pelos cálculos da própria parte-impugnante), motivo pelo qual esta decisão deve

se ater aos limites do pedido formulado nesta impugnação, sendo que o interesse público presente nesta prestação

jurisdicional resta resguardado pela legítima atuação dos da parte impugnante. Assim, julgo procedente a presente

impugnação, adequando o valor em execução ao valor declarado pela ora impugnante (R$ 86.000,00 até

setembro/2011). Diante da sucumbência da União, fixo os honorários em favor da executada em R$ 500,00

(quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º do CPC.Int.-se.

 

0020306-77.1995.403.6100 (95.0020306-5) - WALDOMIRO FABIANO X HILDA FABIANO SANTOS

ASSENCAO X ARLINDO FABIANO X VANDA FABIANO PINTO X MARIA DA GRACA FABIANO

PACCOLA X ALAIR MORILLAS MARTINES X SERGIO ANTONIO DE AZEVEDO X ANTONIO DE

AZEVEDO X PEDRO SCOLA CAMPEONE(SP092208 - LUIZ EDUARDO FRANCO) X BANCO CENTRAL

DO BRASIL(Proc. JOSE RENATO DA SILVA RIBEIRO) X BANCO DO BRASIL S/A(SP079797 - ARNOR

SERAFIM JUNIOR) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP153079 - CARLOS EDUARDO

VASCONCELOS) X BANCO SUDAMERIS DO BRASIL S/A(SP028908 - LUIZ MAURICIO SOUZA

SANTOS) X BANCO BRADESCO S/A(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL X BANCO DO BRASIL S/A X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A X BANCO

SUDAMERIS DO BRASIL S/A X BANCO BRADESCO S/A X WALDOMIRO FABIANO X HILDA

FABIANO SANTOS ASSENCAO X ARLINDO FABIANO X VANDA FABIANO PINTO X MARIA DA

GRACA FABIANO PACCOLA X ALAIR MORILLAS MARTINES X SERGIO ANTONIO DE AZEVEDO X

ANTONIO DE AZEVEDO X PEDRO SCOLA CAMPEONE

Indefiro a expedição do alvará de levantamento em favor do Banco do Brasil, uma vez que os valores de fls.

774/775 foram bloqueados em favor do coexequente BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A.Diante do decurso do

prazo para que os executados se manifestassem do despacho de fls. 792, solicite-se a transferência dos valores

bloqueados de forma eletrônica.Após, havendo requerimento instruído com os números do RG, CPF e telefone

atualizado do patrono que possua poderes para receber e dar quitação (art. 38 CPC), expeçam-se os alvarás de
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levantamento, devendo a Secretaria intimar o beneficiado para a sua retirada, no prazo de cinco dias. No mais,

defiro a pesquisa requerida pelo Banco do Brasil às fls. 787/788 no sistema Infojud, bem como a tentativa de

restrição de transferência de veículos através do sistema RENAJUD.Cumpra-se.Int.

 

0046983-76.1997.403.6100 (97.0046983-2) - CBC BRASIL COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA(SP018162 -

FRANCISCO NAPOLI E SP137471 - DANIELE NAPOLI) X INSS/FAZENDA(Proc. 1108 - PAULINE DE

ASSIS ORTEGA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(SP195104 -

PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X INSS/FAZENDA X CBC BRASIL COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA

X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X CBC BRASIL COMERCIO

E DISTRIBUICAO LTDA

Ciência às partes da penhora realizada. Após, se em termos, proceda-se ao desbloqueio da importância excedente.

Sem manifestação, proceda-se à transferência pelo sistema do BacenJud. Publique-se o despacho anterior.Int.-

se.despacho de fl. 795: Fls. 788/792: Defiro o prosseguimento da execução na forma do art. 655-A, do CPC, pela

conta elaborada pela Seção de Cálculos às fls. 777/779.Int.-se. 

 

0050123-21.1997.403.6100 (97.0050123-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000673-

12.1997.403.6100 (97.0000673-5)) ADP SYSTEMS EMPRESA DE COMPUTACAO S/A(SP252946 -

MARCOS TANAKA DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN E Proc.

185 - MARCO AURELIO MARIN) X UNIAO FEDERAL X ADP SYSTEMS EMPRESA DE COMPUTACAO

S/A

Anote-se o nome do advogado, como requerido à fl. 160.Providencie a sucumbente (AUTORA) o pagamento do

valor dos honorários, no prazo de 15(quinze) dias, de acordo com a memória de cálculo apresentada pela UNIÃO

nos presentes autos, sob pena de ser acrescida multa de 10% (dez por cento) ao valor requerido, bem como ser

expedido mandado de penhora e avaliação.Decorrido o prazo sem o pagamento e havendo requerimento para

tanto, expeça a Secretaria o referido mandado.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.-se.

 

0060956-98.1997.403.6100 (97.0060956-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP094946 - NILCE CARREGA E SP096143 - AILTON RONEI VICTORINO DA SILVA) X

DI RENUS COM/ DE ROUPAS LTDA(SP023027 - HOMERO BORGES MACHADO) X JOSE MAXIMIANO

DE OLIVEIRA X JOSE LUIZ LEAL DE OLIVEIRA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X DI RENUS COM/ DE ROUPAS LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X JOSE MAXIMIANO DE OLIVEIRA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X JOSE LUIZ LEAL DE OLIVEIRA

Diante da expedição da nova certidão de objeto e pé com as especificações do bem penhorado, compareça a

exequente em Secretaria, no prazo de cinco dias, para a sua retirada e cumprimento da determinação de fls.

458.Proceda a Secretaria a cientificação do depósitário fiel da lavratura do termo de penhora de fls. 459.No mais,

vista à exequente do ofício juntado às fls. 463, pelo prazo de dez dias.Int.

 

0009152-23.1999.403.6100 (1999.61.00.009152-0) - LUIS CARLOS SALES(SP084163 - PAULO AMERICO

DE ANDRADE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. DEBORAH CRISTINA ROXO PINHO E Proc. 88 -

JOSE REINALDO DE LIMA LOPES E Proc. JOSE OSORIO LOURENCO) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL X LUIS CARLOS SALES

Para a apreciação do requerido às fls. 288/289, intime-se o BACEN para que informe a este Juízo o número do

CPF do executado, no prazo de dez dias.Int.

 

0041908-51.2000.403.6100 (2000.61.00.041908-5) - JOSE PEREIRA NETO(SP045830 - DOUGLAS

GONCALVES DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X JOSE PEREIRA NETO

Mostra-se clara a intenção da parte executada em quitar seu débito com a União nestes autos, haja vista os

depósitos de fls. 262 e 264. Assim, tendo em vista o art. 620 do CPC, que dispõe poder o Juízo determinar que a

execução se faça pelo modo menos gravoso ao devedor, defiro o parcelamento requerido.Vista à União dos

pagamentos efetuados para que se manifeste no prazo de dez dias quanto ao valor pendente.Int. 

 

0028342-98.2001.403.6100 (2001.61.00.028342-8) - NATALINO SILVA PESSOA(SP183086 - FERNANDA

DO AMARAL E SP184945 - CRISTIANO GONZALEZ TORELLI E SP054473 - JOSE OSCAR BORGES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES E SP096186 - MARIA

AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X NATALINO SILVA PESSOA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos da Portaria n.º 17/2011, desta 14ª Vara Federal, disponibilizada no DE em 12/07/2011, bem como do

artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, vista à exeqüente - parte autora para que requeira o quê de
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direito, nos termos dos artigos 475-B e 475-J, do CPC, providenciando a memória discriminada e atualizada do

cálculo, bem como uma segunda planilha com a incidência da multa de 10%, no prazo de dez dias.No silêncio, ao

arquivo. Tendo em vista o parágrafo único do art. 16, da Resolução 441/05, do CJF, combinado com o

COMUNICADO 020/2010-NUAJ, anote-se a alteração da classe processual para constar 229 - Cumprimento de

Sentença. Int. 

 

0012735-11.2002.403.6100 (2002.61.00.012735-6) - KJL ASSESSORIA EMPRESARIAL E PARTICIPACOES

LTDA(SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS E SP204648 - MONICA CARPINELLI ROTH) X

INSS/FAZENDA(SP195104 - PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X INSS/FAZENDA X KJL ASSESSORIA

EMPRESARIAL E PARTICIPACOES LTDA

Após a juntada da guia de depósito, proceda-se à conversão em renda da União. Em seguida, dê-se nova vista para

prosseguimento.

 

0016633-61.2004.403.6100 (2004.61.00.016633-4) - VERCAL EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES

LTDA X ALEXANDRE CASCIANO(SP211158 - ALEXANDRE CASCIANO) X UNIAO FEDERAL X

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI) X

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X VERCAL EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUCOES LTDA X UNIAO FEDERAL X VERCAL EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA

Vistos, etc.Trata-se de execução de sentença referente aos honorários advocatícios fixados em favor da

ELETROBRÁS.Depois de diversas tentativas de localização de bens da executada para a efetivação da penhora, a

exequente requer a responsabilização do sócio pelo pagamento da quantia fixada em razão da dissolução irregular

da sociedade.É o relatório. Passo a decidir.Diante da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fl. 417,

expedida para o endereço sede da empresa cadastrado, bem como a situação cadastral ativa perante a Receita

Federal, cumpre-nos concluir pela dissolução irregular da empresa.Assim, tendo em vista a jurisprudência do E.

STJ, fundamentada na possibilidade de responsabilização do sócio-gerente quando demonstrado o excesso de

poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou ainda, como no caso dos autos, na hipótese de dissolução irregular da

sociedade, defiro o requerido pela ELETROBRÁS às fls. 255/260 e 419.Ao SEDI para a retificação do pólo para

fazer também constar como executado o sócio ALEXANDRE CASCIANO (CPF 118.051.788-14). Após, defiro o

bloqueio eletrônico de valores constantes em conta corrente ou aplicações financeiras pertencentes à

ALEXANDRE CASCIANO(CPF: 118.051.788-14), representante legal da empresa.Cumpra-se.Int.

 

 

Expediente Nº 6760

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000757-06.2007.403.6183 (2007.61.83.000757-6) - MARIA APPARECIDA VIDAL(SP184042 - CARLOS

SÉRGIO ALAVARCE DE MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL X JARINA ALENCAR DE AGUIAR -

ESPOLIO

Vista à DPU.Observo que, com relação aos autos 002.07.125957-8 não houve resposta ao ofício 779/2010 de

fl.344. Reitere a secretaria a solicitação.Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0024518-87.2008.403.6100 (2008.61.00.024518-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE SEGURANCA E

VIGILANCIA LTDA(SP130966 - HUMBERTO LENCIONI GULLO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista que a modulação dos efeitos da Súmula

Vinculante 08 do E.STF exige que o contribuinte tenha reclamado o prazo qüinqüenal antes de 11.06.2008

(inclusive), considerando que a NFLD combatida foi lavrada em meados de 1997 exigindo exações entre

agosto/1989 e julho/1992 e em vista de a União Federal indicar a inscrição em dívida ativa em 21.03.2000:1º) ,

em 10 dias, esclareça a parte-autora se, antes de 11.06.2008, combateu a imposição tributária em tela argüindo a

aplicação do prazo qüinqüenal do CTN para a decadência ou prescrição dessa NFLD;2º) em 10 dias, esclareça a

União Federal se houve causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário em tela (inscrito em 21.03.2000

(fls. 284) e se e quando esse crédito tributário foi objeto de executivo fiscal ou outro meio interruptivo do prazo

prescricional, atentando para o expressivo montante do crédito tributário ((NFLD acusa R$ 1.347.265,75 em julho

de 1997).Intime-se.

 

0021008-32.2009.403.6100 (2009.61.00.021008-4) - IZILDINHA MALAQUIAS(SP093423 - PEDRO LUIZ

LESSI RABELLO E SP275413 - ADRIANA SANCHES E SP278377 - NABIL AKRAM BACHOUR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO E SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL URBANO DO EST
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DE SAO PAULO - CDHU(SP034352 - ROBERTO KAISSERLIAN MARMO)

Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência e chamo o feito à ordem.Considerando a informação prestada às

fls. 158/159, promova a Secretaria a atualização no Sistema Processual de intimação via publicação dos nomes

dos patronos da parte-autora Dra. Adriana Sanches Thomas - OAB/SP nº275.413 e Dr. Nabil Akram Bachour -

OAB/SP nº 278.377 (fls. 90/91 e 105/106). Após, dê-se ciência de todo o processado até a presente data para que

requeiram o que de direito, no prazo de 15 (quinze) dias.Em nada sendo requerido, venham os autos conclusos

para sentença.Int.

 

0011719-52.2011.403.6182 - JOSE EDUARDO ARY X ARLINDO DE SOUZA PICOLI X GLAUCO DOS

SANTOS LEITE X AIRTON TROIJO X SERGIO FEITOSA CAVALCANTE X VILSON DA SILVA

MARQUES X JOSE MASCHIETTO SOBRINHO X JAIR MONTEIRO X FRANCISCO SELLIN X

BENEDITO PAES X AYLTON FERRAZ DA SILVA X NILO ROBERTO ALVES X VALTER FERNANDES

DOS SANTOS X JULIO AGOSTINHO LUIZE X NILTON LUIZ DE AGUIAR X FRANCISCO LOZZI DA

COSTA X CELSO RODRIGUES DA SILVA X CLOVIS MAGALHAES FARIA X RENATO ALMEIDA DA

SILVA X SAINT CLAIR DA R C SOBRINHO(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI) X

INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

FLS.326/1212: Vista à parte autora.Venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0003544-87.2012.403.6100 - FRANCIVEST INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP303020A -

LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA) X UNIAO FEDERAL

Manifestem-se as partes a respeito do julgamento antecipado da lide, no prazo de 5 dias.Após, façam-se os autos

conclusos para sentença.Int. 

 

0007399-74.2012.403.6100 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

- DNIT(Proc. 1072 - MELISSA AOYAMA) X FADEL TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA

Primeiramente afasto a prevenção indicada às fls.26/46 por tratar-se de partes diversas.Trata-se de ação de

reparação de danos proposta pelo rito sumário. Verifico, nesta oportunidade, a possibilidade de conversão do

procedimento adotado pelo autor para o rito ordinário a fim de obter maior celeridade processual. Neste sentido:

PROCESSO CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PROCEDIMENTO. ADOÇÃO

DO RITO ORDINÁRIO AO INVÉS DO SUMÁRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PREJUÍZO.

AUSÊNCIA. INÉPCIA POR ESCOLHA INADEQUADA DE PROCEDIMENTO. INOCORRÊNCIA.

INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO. A jurisprudência do STJ acolhe entendimento no sentido de que,

inexistindo prejuízo para a parte adversa, admissível é a conversão do rito sumário para o ordinário. Não há

nulidade na adoção do rito ordinário ao invés do sumário, salvo se demonstrado prejuízo, notadamente porque o

ordinário é mais amplo do que o sumário e propicia maior dilação probatória. Não há inépcia da inicial pela

adoção do rito ordinário para as ações previstas no art. 275 do Código de Processo Civil. Recurso especial

conhecido, mas negado provimento.(STJ -Resp 737260/MG).Sendo assim, remetam-se os autos ao SEDI para

alteração devida.Após, cite-se, na forma requerida e com a recomendação constante no artigo 285, do Código de

Processo Civil.Providencie a parte autora o enderço da testemunha indicada para expedição de carta precatória,

em momento oportuno, mantido o interesse. Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0023268-14.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X SAMUEL CLAUDIO

Indefiro o requerido à fl.51 por ser providencia que a CEF deverá tomar administrativamente.Não comprovado o

acordo, no prazo de 15 dias, expeça-se novo mandado de reintegração de posse. Int.

 

 

Expediente Nº 6762

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002276-95.2012.403.6100 - DECIO LUIZ LESSA X SUELI LEANDRO DE JESUS LESSA(SP183226 -

ROBERTO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

TUTELA ANTECIPADA Vistos etc.. Recebo a petição de emenda à inicial de fls. 179. Trata-se de ação ordinária

ajuizada por Décio Luiz Lessa e Sueli Leandro de Jesus Lessa em face da Caixa Econômica Federal (CEF),

discutindo contrato de financiamento de imóvel celebrado nos termos do Sistema Financeiro da Habitação (SFH).

Para tanto, em síntese, a parte-autora sustenta a inconstitucionalidade do DL 70/66. Pede tutela antecipada para

que a ré se abstenha de alienar o imóvel a terceiros ou promover atos para a sua desocupação É o breve relato do
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que importa. Passo a decidir. Não estão presentes os elementos que autorizam a concessão da tutela pleiteada. Nos

termos do art. 273, do Código de Processo Civil, a tutela jurisdicional pretendida no pedido final pode ser

antecipada desde que exista fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação e verossimilhança da

alegação, ou quando fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

Em sendo o caso de matéria de fato, é necessária a prova inequívoca do alegado, o que é desnecessário tratando-se

de tema de Direito. Ausentes esses requisitos, ou se houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado,

a tutela não poderá ser concedida, podendo ainda ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão

fundamentada. No caso dos autos, reconheço o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tendo

em vista que a inadimplência das prestações do financiamento em questão pode levar ao leilão do imóvel

residencial em apreço. Porém, não vejo presente a verossimilhança, pois, diferentemente de medidas cautelares, as

tutelas antecipadas não asseguram o resultado útil do processo principal, mas adiantam a prestação jurisdicional

final visada com a ação (tal qual a liminar em mandado de segurança). Por essa razão, a verossimilhança e a

urgência (requisitos para a tutela antecipada, dentre outros previstos no art. 273, do CPC) não constituem meras

possibilidades, mas sim evidências. Iniciando pela constitucionalidade do processo de liquidação extrajudicial

promovida pela CEF sob o pálio do DL 70/66 (bem como das Resoluções do Banco Nacional da Habitação - RC

58/67 e RC 24/68, do Conselho de Administração, e RD 08/70, da Diretoria), a jurisprudência tem se firmado no

sentido da validade desse procedimento, isso porque essa liquidação é efetuada sob a natureza de processo de

execução (ainda que fora da via judicial), motivo pelo qual parte-se do pressuposto da liquidez e certeza do direito

à cobrança da dívida mutuária, o que se faz mediante o praceamento do imóvel dado em garantia de empréstimo

bancário. Portanto, eventuais discussões de mérito (pertinentes ao descumprimento contratual, por exemplo) são

impróprias nessa execução extrajudicial, mas nem por isso ocorre violação ao devido processo legal

(contraditório, ampla defesa, juízo natural e outros corolários), ou ao direito de propriedade, já que se assegura o

livre acesso dos supostamente lesados ao Judiciário para amparar suas legítimas pretensões, nos termos do art. 5º,

XXXV, da Constituição. Nesse sentido tem decidido o E. STF (RE 223075/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de

06.11.98, pág. 22). Vale ainda acrescentar que a execução do crédito hipotecário, pertinente ao Sistema Financeiro

da Habitação, à opção do credor, pode ser efetuada nos termos da Lei 5.741/71, além da modalidade de liquidação

extrajudicial tratada no mencionado DL 70/66. Nesses dois diplomas, a discussão do montante da dívida é restrita,

quando então o devedor deverá quitar o valor do débito, reservando o questionamento mais aprofundado para a

via judicial em ação de conhecimento ou cautelar. Acrescente-se ainda a possibilidade de discussão de temas mais

amplos na imissão na posse, conforme o art. 37, 2º, do DL 70/66. Obviamente o mero ajuizamento da ação

judicial guerreando o leilão ou o montante da dívida não suspende o curso da liquidação extrajudicial. De outro

lado, é evidente que o devedor da prestação de financiamento do imóvel (objeto da liquidação extrajudicial) sabe

da sua própria mora. Muitas vezes esses mutuários estão em atraso há anos, acumulando débitos de dezenas de

prestações. As práticas operacionais da CEF têm evidenciado a prévia comunicação, aos mutuários, das medidas

de cobrança, incluindo a realização do leilão nesse sistema de liquidação extrajudicial. A prova dessa prática da

CEF é fato notório vivenciado nesta Justiça Federal, a pretexto das ações intentadas contra a realização desses

leilões. Assim, não há vício de constitucionalidade na liquidação extrajudicial promovida pela CEF com base no

DL 70/66 e nas resoluções mencionadas (não obstante as dificuldades financeiras nas quais se encontram certas

famílias mutuárias). A propósito do desequilíbrio entre o montante das prestações pagas, o saldo devedor e o valor

de mercado atual do imóvel financiado, lembre-se que o contrato em foco possui claramente características

financeiras (embora com conteúdo social, e até de cidadania, já que se trata de moradia), sendo ajustada parcela

em dinheiro, independentemente de ulterior modificação do valor do bem imóvel financiado. Por esse motivo,

inexiste a necessária equivalência entre o montante pago/saldo financiado com o valor presente do imóvel, até

porque fosse o caso de valorização imobiliária, absurda seria a pretensão de a CEF cobrar diferença a maior nas

prestações. Acrescente-se que, inexistindo valorização imobiliária, a somatória das prestações pagas ao saldo

devedor normalmente resulta em valor superior à avaliação do imóvel financiado, pois o saldo devedor é acrescido

de juros. Tais diferenças entre o montante da dívida em moeda e o valor de mercado do imóvel configuram-se

como risco do negócio, embora seja evidente a preocupação social nessas operações do Sistema Financeiro da

Habitação, o que se reflete nas taxas de juros favorecidas. Acerca da utilização de critérios de atualização

monetária e juros, de modo desequilibrado em relação ao pactuado, as múltiplas polêmicas a esse respeito

(especialmente na jurisprudência), a complexidade do tema e a vasta documentação acostada aos autos exigem

exame aprofundado (eventualmente até pericial), o que é incompatível com o juízo possível nesta fase processual.

Assim, somente com a realização do devido processo legal é que será viável aferir se a prestação exigida pela

parte-requerente corresponde ou não ao montante que será apurado pela legislação de regência e pelos termos do

contrato celebrado, inclusive sob a suposta violação do Código de Defesa do Consumidor (especialmente

desequilíbrio do contrato, atitudes abusivas do credor e falta de esclarecimento dos mutuários). Observe-se, por

último, que esta ação judicial não pode dar abrigo à inadimplência, notadamente na proporção que a própria parte-

autora admite o débito. Porém, sequer a parte-autora oferta o depósito ou pagamento do montante incontroverso,

quando então o imóvel dado em garantia daria amparo à parcela controversa e litigiosa. Entendo incabível que o

imóvel em foco sirva como lastro de todo o montante em questão, quando nem mesmo aquilo que se admite
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devido é ofertado em pagamento. Assim, a inscrição no cadastro de devedores é conseqüência natural da

inadimplência. Por tudo isso, não vejo violação ao devido processo legal, exercício arbitrário das próprias razões,

violação ao direito de propriedade, ou ofensa à cidadania fundada no valor social do imóvel residencial para a

população de baixa renda. Assim, ante ao exposto, e nos limites do pleito nesta ação, INDEFIRO A TUTELA

ANTECIPADA requerida. Oportunamente, ao SEDI para retificar o valor atribuído a causa (fls. 179). Intime-se e

cite-se.

 

0003719-81.2012.403.6100 - REGINA CELI FERNANDES RODRIGUES X DOUGLAS JOSE

RODRIGUES(SP146227 - RENATO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Designo audiência de concilição para o dia 20.06.2012, às 14 horas. 2. Intimem-se as partes pessoalmente, com

urgência. 

 

0006904-30.2012.403.6100 - SUELY APARECIDA BANZATTO(SP162867 - SIMONE CIRIACO FEITOSA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

TUTELA ANTECIPADA Vistos etc.. Trata-se de ação ordinária ajuizada por Suely Aparecida Banzatto em face

da Caixa Econômica Federal (CEF) pugnando pela revisão de contrato de financiamento de imóvel pelo Sistema

Financeiro da Habitação (SFH). Para tanto, a parte-autora sustenta a inconstitucionalidade do DL 70/66, bem

como que o valor das prestações do financiamento em questão (a título de saldo devedor), cobrado pela CEF, está

em desacordo com a legislação de regência e com o contrato de financiamento pactuado, razão pela qual o

montante dos pagamentos que efetuou importa na quitação integral do saldo devedor do imóvel financiado. Pede

tutela antecipada para que a ré se abstenha de inscrever o seu nome nos órgãos de proteção ao crédito, bem como

para que se abstenha de expedir cartas cobrança. É o breve relato do que importa. Passo a decidir. Não estão

presentes os elementos que autorizam a concessão da tutela pleiteada. Nos termos do art. 273, do Código de

Processo Civil, a tutela jurisdicional pretendida no pedido final pode ser antecipada desde que exista fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação e verossimilhança da alegação, ou quando fique caracterizado o

abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Em sendo o caso de matéria de fato, é

necessária a prova inequívoca do alegado, o que é desnecessário tratando-se de tema de Direito. Ausentes esses

requisitos, ou se houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, a tutela não poderá ser concedida,

podendo ainda ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada. No caso dos autos,

reconheço o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tendo em vista que a inadimplência das

prestações do financiamento em questão pode levar ao leilão do imóvel residencial em apreço. Porém, não vejo

presente a verossimilhança, pois, diferentemente de medidas cautelares, as tutelas antecipadas não asseguram o

resultado útil do processo principal, mas adiantam a prestação jurisdicional final visada com a ação (tal qual a

liminar em mandado de segurança). Por essa razão, a verossimilhança e a urgência (requisitos para a tutela

antecipada, dentre outros previstos no art. 273, do CPC) não constituem meras possibilidades, mas sim evidências.

Iniciando pela constitucionalidade do processo de liquidação extrajudicial promovida pela CEF sob o pálio do DL

70/66 (bem como das Resoluções do Banco Nacional da Habitação - RC 58/67 e RC 24/68, do Conselho de

Administração, e RD 08/70, da Diretoria, e demais aplicáveis), a jurisprudência tem se firmado no sentido da

validade desse procedimento, isso porque essa liquidação é efetuada sob a natureza de processo de execução

(ainda que fora da via judicial), motivo pelo qual parte-se do pressuposto da liquidez e certeza do direito à

cobrança da dívida mutuária, o que se faz mediante o praceamento do imóvel dado em garantia de empréstimo

bancário. Portanto, eventuais discussões de mérito (pertinentes ao descumprimento contratual, por exemplo) são

impróprias nessa execução extrajudicial, mas nem por isso ocorre violação ao devido processo legal

(contraditório, ampla defesa, juízo natural e outros corolários), ou ao direito de propriedade, já que se assegura o

livre acesso dos supostamente lesados ao Judiciário para amparar suas legítimas pretensões, nos termos do art. 5º,

XXXV, da Constituição. Nesse sentido tem decidido o E. STF (RE 223075/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de

06.11.98, pág. 22). Vale ainda acrescentar que a execução do crédito hipotecário, pertinente ao Sistema Financeiro

da Habitação, à opção do credor, pode ser efetuada nos termos da Lei 5.741/71, além da modalidade de liquidação

extrajudicial tratada no mencionado DL 70/66. Nesses dois diplomas, a discussão do montante da dívida é restrita,

quando então o devedor deverá quitar o valor do débito, reservando o questionamento mais aprofundado para a

via judicial em ação de conhecimento ou cautelar. Acrescente-se ainda a possibilidade de discussão de temas mais

amplos na imissão na posse, conforme o art. 37, 2º, do DL 70/66. Obviamente o mero ajuizamento da ação

judicial guerreando o leilão ou o montante da dívida não suspende o curso da liquidação extrajudicial. De outro

lado, é evidente que o devedor da prestação de financiamento do imóvel (objeto da liquidação extrajudicial) sabe

da sua própria mora. Muitas vezes esses mutuários estão em atraso há anos, acumulando débitos de dezenas de

prestações. As práticas operacionais da CEF têm evidenciado a prévia comunicação, aos mutuários, das medidas

de cobrança, incluindo a realização do leilão nesse sistema de liquidação extrajudicial. A prova dessa prática da

CEF é fato notório vivenciado nesta Justiça Federal, a pretexto das ações intentadas contra a realização desses

leilões. Assim, não há vício de constitucionalidade na liquidação extrajudicial promovida pela CEF com base no
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DL 70/66 e nas resoluções mencionadas (não obstante as dificuldades financeiras nas quais se encontram certas

famílias mutuárias). A propósito do desequilíbrio entre o montante das prestações pagas, o saldo devedor e o valor

de mercado atual do imóvel financiado, lembre-se que o contrato em foco possui claramente características

financeiras (embora com conteúdo social, e até de cidadania, já que se trata de moradia), sendo ajustada parcela

em dinheiro, independentemente de ulterior modificação do valor do bem imóvel financiado. Por esse motivo,

inexiste a necessária equivalência entre o montante pago/saldo financiado com o valor presente do imóvel, até

porque fosse o caso de valorização imobiliária, absurda seria a pretensão de a CEF cobrar diferença a maior nas

prestações. Acrescente-se que, inexistindo valorização imobiliária, a somatória das prestações pagas ao saldo

devedor normalmente resulta em valor superior à avaliação do imóvel financiado, pois o saldo devedor é acrescido

de juros. Tais diferenças entre o montante da dívida em moeda e o valor de mercado do imóvel configuram-se

como risco do negócio, embora seja evidente a preocupação social nessas operações do Sistema Financeiro da

Habitação, o que se reflete nas taxas de juros favorecidas. Ademais, vale lembrar que o contrato em tela não foi

celebrado com a cláusula de absorção do saldo devedor pelo Fundo de Compensação de Variação Salarial. Acerca

da utilização de critérios de atualização monetária e juros, de modo desequilibrado em relação ao fixado em

contrato, as múltiplas polêmicas a esse respeito (especialmente na jurisprudência), a complexidade do tema e a

vasta documentação acostada aos autos exigem exame aprofundado (eventualmente até pericial). Assim, somente

ao longo deste feito de conhecimento é que será viável aferir se as prestações pagas pela parte-mutuária foram

superiores ao montante legal e contratualmente devido à CEF, e se em razão disso houve quitação integral do

imóvel financiado. Igualmente dependente da apuração pela dilação probatória está a verificação de suposta

violação do Código de Defesa do Consumidor (especialmente desequilíbrio do contrato, atitudes abusivas do

credor e falta de esclarecimento dos mutuários). Observe-se, por último, que esta ação judicial não pode dar

abrigo à inadimplência, valendo anotar o imóvel não pode servir como lastro de todo o montante em questão, até

porque não há elementos para aferição do valor de mercado desse bem. Assim, a inscrição no cadastro de

devedores é conseqüência natural da inadimplência. Por tudo isso, a este tempo, não vejo violação ao devido

processo legal, exercício arbitrário das próprias razões, ao direito de propriedade, ou ofensa à cidadania fundada

no valor social do imóvel residencial para a população de baixa renda. Assim, ante ao exposto, e nos limites do

pleito nesta ação, INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA requerida. Defiro os benefícios da Justiça gratuita.

Intime-se e cite-se.Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível,

que delega aos servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:

Manifeste-se a parte autora sobre as preliminares argüidas, na forma e prazo instituídos no artigo 327 do Código

de Processo Civil. Após, independente de nova intimação, manifestem-se as partes acerca das provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando-a. Ciência a parte AUTORA dos documentos juntados pela parte

RÉ às fls.234/290.Após, façam os autos conclusos. Int. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0009108-47.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

JOSE BATISTA ARTIMUNDO X ELIANA APARECIDA GUIJO ARTIMUNDO

Notifique-se a parte requerida, no endereço fornecido na exordial, dos termos da presente ação, para os exclusivos

fins do artigo 867 do Código de Processo Civil. Autorizo a atuação do Sr. Oficial de Justiça em conformidade

com o disposto no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Caso os requeridos não mais residam no local

indicado, deverá ser notificado o atual ocupante do imóvel, cuja identificação/qualificação deverá ser

providenciada pelo Sr. Oficial de Justiça.Com o cumprimento do mandado, tornem os autos conclusos.Int.

Cumpra-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0005588-79.2012.403.6100 - GRACE KELLY ARRAIS DE SOUSA(SP150145 - JOSE GOMES CARNAIBA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X APEMAT - CREDITO IMOBILIARIO S/A

LIMINAR Trata-se de ação cautelar ajuizada por Grace Kelly Arrais de Sousa em face da Caixa Econômica

Federal - CEF e APEMAT Crédito Imobiliário S/A, pugnando pela suspensão de execução e de leilão

extrajudicial de imóvel financiado pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Para tanto, a parte-autora sustenta

a inconstitucionalidade do DL 70/66, bem o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, motivo pelo qual

pugna pela liminar pretendida. Pede liminar. É o relatório. Passo a decidir. Primeiramente, defiro os benefícios da

justiça gratuita. Não estão presentes os requisitos que condicionam o deferimento da liminar pretendida. Acerca da

urgência da medida reclamada, é evidente que o não pagamento das prestações relativas ao financiamento

ventilado nos autos importará na realização de leilão de imóvel adquirido pelo SFH, gerando grave prejuízo à

parte-autora, já que se trata de bem destinado à residência familiar. Todavia, não verifico presente a aparência do

direito invocado no que concerne à pretendida suspensão do leilão. Iniciando pela alegação de

inconstitucionalidade do processo de liquidação extrajudicial promovida pela CEF sob o pálio do DL 70/66 (bem

como das Resoluções do Banco Nacional da Habitação - RC 58/67 e RC 24/68, do Conselho de Administração, e

RD 08/70, da Diretoria), a jurisprudência tem se firmado no sentido do descabimento dessa argumentação, isso
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porque essa liquidação é efetuada sob a natureza de processo de execução (ainda que fora da via judicial), motivo

pelo qual parte-se do pressuposto da liquidez e certeza do direito à cobrança da dívida mutuária, o que se faz

mediante o praceamento do imóvel dado em garantia de empréstimo bancário. Portanto, eventuais discussões de

mérito (pertinentes ao descumprimento contratual, por exemplo) são impróprias nessa execução extrajudicial, mas

nem por isso ocorre violação ao devido processo legal (contraditório, ampla defesa, juízo natural e outros

corolários), ou ao direito de propriedade, já que se assegura o livre acesso dos supostamente lesados ao Judiciário

para amparar suas legítimas pretensões, nos termos do art. 5º, XXXV, da Constituição. Nesse sentido tem

decidido o E. STF (RE 223075/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de 06.11.98, pág. 22). Vale ainda acrescentar que

a execução do crédito hipotecário, pertinente ao Sistema Financeiro da Habitação, à opção do credor, pode ser

efetuada nos termos da Lei 5.741/71, além da modalidade de liquidação extrajudicial tratada no mencionado DL

70/66. Nesses dois diplomas, a discussão do montante da dívida é restrita, quando então o devedor deverá quitar o

valor do débito, reservando o questionamento mais aprofundado para a via judicial em ação de conhecimento ou

cautelar. Acrescente-se ainda a possibilidade de discussão de temas mais amplos na imissão na posse, conforme o

art. 37, 2º, do DL 70/66. Obviamente o mero ajuizamento da ação judicial guerreando o leilão ou o montante da

dívida não suspende o curso da liquidação extrajudicial. De outro lado, é evidente que o devedor da prestação de

financiamento do imóvel (objeto da liquidação extrajudicial) sabe da sua própria mora. Muitas vezes esses

mutuários estão em atraso há anos, acumulando débitos de dezenas de prestações. As práticas operacionais da

CEF têm evidenciado a prévia comunicação, aos mutuários, das medidas de cobrança, incluindo a realização do

leilão nesse sistema de liquidação extrajudicial. A prova dessa prática da CEF é fato notório vivenciado nesta

Justiça Federal, a pretexto das ações intentadas contra a realização desses leilões. Assim, não há vício de

inconstitucionalidade na liquidação extrajudicial promovida pela CEF com base no DL 70/66 e nas resoluções

mencionadas (não obstante as dificuldades financeiras nas quais se encontram certas famílias mutuárias). A

propósito do desequilíbrio entre o montante das prestações pagas/saldo devedor e o valor de mercado atual do

imóvel financiado, lembre-se que o contrato em foco possui claramente características financeiras (embora com

conteúdo social, e até de cidadania, já que se trata de moradia), sendo ajustada parcela em dinheiro,

independentemente de ulterior modificação do valor do bem imóvel financiado. Por esse motivo, inexiste a

necessária equivalência entre o montante pago/saldo financiado com o valor presente do imóvel, até porque fosse

o caso de valorização imobiliária, absurda seria a pretensão de a CEF cobrar diferença a maior nas prestações.

Acrescente-se que, inexistindo valorização imobiliária, a somatória das prestações pagas ao saldo devedor

normalmente resulta em valor superior à avaliação do imóvel financiado, pois o saldo devedor é acrescido de

juros. Tais diferenças entre o montante da dívida em moeda e o valor de mercado do imóvel configuram-se como

risco do negócio, embora seja evidente a preocupação social nessas operações do Sistema Financeiro da

Habitação, o que se reflete nas taxas de juros favorecidas. Ademais, vale lembrar que o contrato em tela não foi

celebrado com a cláusula de absorção do saldo devedor pelo Fundo de Compensação de Variação Salarial. Acerca

da utilização de critérios de atualização monetária e juros, de modo desequilibrado em relação ao fixado em

contrato, as múltiplas polêmicas a esse respeito (especialmente na jurisprudência), a complexidade do tema e a

vasta documentação acostada aos autos exigem exame aprofundado (eventualmente até pericial), o que é

incompatível com o juízo possível neste recurso. Assim, somente no feito de conhecimento é que será viável aferir

se a prestação exigida pela CEF corresponde ou não ao montante que será apurado pela legislação de regência e

pelos termos do contrato celebrado, inclusive sob a suposta violação do Código de Defesa do Consumidor

(especialmente desequilíbrio do contrato, atitudes abusivas do credor e falta de esclarecimento dos mutuários).

Observe-se, por último, que esta ação judicial não pode dar abrigo à inadimplência, notadamente na proporção que

a própria parte-autora admite o débito. Porém, sequer a parte-autora oferta o depósito ou pagamento do montante

incontroverso, quando então o imóvel dado em garantia daria amparo à parcela controversa e litigiosa. Entendo

incabível que o imóvel em foco sirva como lastro de todo o montante em questão, quando nem mesmo aquilo que

se admite devido é ofertado em pagamento. Assim, a inscrição no cadastro de devedores é conseqüência natural da

inadimplência. Por tudo isso, a este tempo, não vejo violação ao devido processo legal, exercício arbitrário das

próprias razões, ao direito de propriedade, ou ofensa à cidadania fundada no valor social do imóvel residencial

para a população de baixa renda. Em conseqüência de todo o exposto, INDEFIRO A LIMINAR PLEITEADA.

Sem prejuízo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, providencie a parte requerente a juntada do

contrato de mútuo objeto da presente ação. Intime-se. Cite-se.

 

 

Expediente Nº 6773

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005843-08.2010.403.6100 - ADEMAR MOLINA X ALZIRA ANA MEIRELLES MOLINA(SP053722 - JOSE

XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X

ADEMAR MOLINA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALZIRA ANA MEIRELLES MOLINA X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL

Fls. 171/186: Recolha a impugnante, Caixa Econômica Federal, as custas do processo nos termos do art. 14, inc.

IV, da Lei n. 9.289/96, no prazo de 03(três) dias, sob pena de não ser apreciada sua impugnação.Fls. 189/190:

Defiro a tramitação prioritária requerida. Proceda a Secretaria as anotações necessárias.Int.

 

 

16ª VARA CÍVEL 

 

RPA 1 DRA. TÂNIA REGINA MARANGONI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. FLETCHER EDUARDO PENTEADO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

16ª Vara Cível Federal EM VIRTUDE DA INSPEÇÃO GERAL ORDINÁRIA OS PRAZOS

PROCESSUAIS ESTARÃO SUSPENSOS DO DIA 11 ATÉ 15/06/2012 (PORTARIA N.º 02/2012-

16ª.VARA-Disponibilizada em 08/05/2012)

 

 

Expediente Nº 11896

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0017758-59.2007.403.6100 (2007.61.00.017758-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X CAPITAL SERVICOS DE

VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP078156 - ELIAN JOSE FERES ROMAN E SP173350 - MARCIANA

MILAN SANCHES)

I - Trata-se de ação pelo rito ordinário em que a autora requer a condenação da ré ao pagamento do valor de R$

20.530,70, posicionado para abril de 2007, referente aos prejuízos financeiros decorrentes do roubo ocorrido em

uma de suas agências.Esclarece que firmou com a ré contrato de prestação de serviços de vigilância ostensiva,

com o objetivo de inibir e obstar, nos horários pactuados, ações criminosas, tais como roubos, furtos qualificados,

seqüestros, respectivas tentativas, bem como outros delitos do gênero nas dependências vigiadas, garantindo a

incolumidade de empregados, clientes e a preservação do patrimônio da CAIXA.Esclarece, outrossim, que no dia

05 de setembro de 2003, quatro indivíduos praticaram assalto na agência da CEF, subtraindo o valor de R$

18.928,00, apurado conforme relatório da comissão interna da CEF. Descreve que por volta das 11h15min, três

elementos adentraram na unidade bancária e se dirigiram para a área dos fundos do imóvel, onde estão localizados

os guichês de caixa. Ato contínuo, dois elementos retornaram em direção aos vigilantes Leonardo Marroni

Sobrinho e Andrea Costa de Araujo, que estavam encostados na divisória de vidro que separa o auto atendimento

do interior da agência e, subtraindo a arma de fogo portada pelo vigilante Leonardo, renderam ambos vigias e

anunciaram o assalto. Neste momento, o terceiro elemento já saltava por cima dos guichês e recolhia todo o

numerário que estava nas gavetas, enquanto um quarto elemento, que estava no ambiente do auto atendimento,

revistava os clientes que se encontravam naquele setor. Após efetuarem o recolhimento de todo o numerário

existente nos guichês, evadiram-se do local, levando a quantia de R$ 18.928,00, o revólver do vigia e o acionador

de travamento/destravamento da porta giratória.Com a petição inicial foram juntados os documentos de fls.

12/45.Citada, a ré CAPITAL - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA apresentou contestação às

fls. 64/73 argüindo, em preliminar, a prescrição. No mérito, afirma que não restou configurada a imperícia,

imprudência ou negligência apta a ensejar a reparação pecuniária pretendida pela CEF. Esclarece que minutos

antes do anúncio do assalto, o vigilante Leonardo Marroni Sobrinho percebeu a atuação suspeita de um deles e

sinalizou para sua colega, a fim de vigiarem referida pessoa. Neste momento, dois meliantes que já se

encontravam no interior da agência, um deles, empunhando arma de fogo, rendeu os dois vigias, exigindo a

entrega da arma de fogo e do controle da porta giratória. Enquanto isso, um outro meliante retirava o dinheiro

existente nos guichês da agência. Argumenta que o ingresso do assaltante, já portando arma de fogo, certamente

ocorreu por falha do equipamento destinado a detectar metais e travar a porta giratória, cuja manutenção não está

ao seu cargo. Afirma, ainda, que os seus funcionários não poderiam ter atitude outra que a tomada, porquanto

colocariam em risco suas próprias vidas e a de outras tantas pessoas que estavam na agência. Impugna, outrossim,

o valor do ressarcimento pretendido, porquanto apurado unilateralmente pela CEF.Réplica às fls. 79/80.Afastada a

prescrição argüida pela ré por decisão exarada às fls. 86.Colhida prova oral (fls. 138/141). Alegações finais

apresentadas às fls. 152/154 (CEF) e 164/170 (Ré).Instada a juntar aos autos cópia integral e legível do

procedimento administrativo instaurado para apuração da responsabilidade decorrente do roubo da agência Alto

da Mooca, bem como dos extratos dos caixas e outros documentos comprobatórios do montante substraído, não

logrou êxito a CEF em apresentá-los, afirmando, às fls. 207, que não mais os possui.É o relatório do
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essencial.DECIDO.II - As partes litigantes celebraram em 31 de janeiro de 2002 contrato para a prestação de

serviços de vigilância ostensiva, de acordo com o definido na Lei 7.102, Decreto nº 89.056 e respectivas

alterações, destinando-se estes a inibir e obstar, nos horários contratados, ações criminosas, tais como roubos,

furtos qualificados, seqüestros, respectivas tentativas, bem como outros delitos do gênero, nas dependências

vigiadas, garantindo a incolumidade de empregados e clientes e a preservação do patrimônio da CAIXA (cláusula

primeira, fls. 23).O contrato dispôs sobre as hipóteses que permitem à autora ressarcir-se de prejuízos sofridos por

roubos ocorridos em suas agências, verbis:CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA

CONTRATADAXXXIV) Indenizar a CAIXA, ou a sua sub-rogada, pelos prejuízos decorrentes de ações

criminosas elencadas na cláusula primeira deste contrato, quando a concretização do ato criminoso decorrer de

comprovada falha na execução dos serviços objeto deste contrato, seja por ausência do vigilante no posto de

serviço, seja por ação ou omissão, imprudência, negligência ou imperícia por parte de seus empregados, prepostos

ou mandatários, assegurada prévia defesa.CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA

CONTRATADAII - CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos referidos danos

ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos mensais que lhe forem devidos, ou da garantia

contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada prévia defesa; Pois

bem. A ocorrência de assaltos e roubos, tal como o relatado na inicial, é perfeitamente previsível, dada a natureza

da atividade exercida pelos estabelecimentos bancários e da grande quantidade de dinheiro em espécie ali

armazenada, tendo o Banco obrigação legal de promover a segurança patrimonial e pessoal dos que ali se servem

de seus serviços. Referida obrigação exsurge da leitura da Lei 7.102/83, que em seus artigos 1º e 2º dispõe: Art. 1º

- É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou

movimentação de numerária, que não possua sistema de segurança aprovado pelo Banco Central do Brasil, na

forma desta Lei. Parágrafo único - Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos

oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupanças, suas agências,

subagências e seções. Art. 2º - O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas adequadamente

preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir com segurança, comunicação entre o

estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e

pelo menos, mais um dos seguintes dispositivos:- equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que

possibilitem a identificação dos assaltantes:- artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua

perseguição, identificação ou captura e- cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o

expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do estabelecimento.A

empresa autora foi contratada justamente para auxiliar a ré no cumprimento desse dever legal.A Caixa Econômica

Federal é instituição financeira constituída sob a forma de empresa pública e como tal, está sujeita às regras que

regem a administração pública, dentre as quais, a submissão ao procedimento licitatório para contratações (artigo

37, inciso XXI da Constituição Federal). É preciso lembrar que as normas que regem o contrato administrativo são

as do direito público, suplementadas pelos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito

privado (artigo 54 da Lei 8.666/93), pois o objeto da contratação tem sempre em vista o atendimento do interesse

público, dispondo, para tal mister, das cláusulas exorbitantesO artigo 58, inciso IV da Lei 8.666/93 confere à

Administração a prerrogativa de aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial dos ajustes.Conforme

ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Administrativo Brasileiro:A inexecução ou

inadimplência culposa é a que resulta de ação ou omissão da parte, decorrente de negligência, imprudência ou

imperícia no atendimento das cláusulas contratuais. O conceito de culpa no Direito Administrativo é o mesmo do

Direito Civil, consistindo na violação de um dever preexistente: dever de diligência para o cumprimento de

prestação prometida no contrato.Essa inexecução ou inadimplência tanto pode referir-se aos prazos contratuais

(mora), como ao modo de realização do objeto do ajuste, como à sua própria consecução, ensejando, em qualquer

caso, a aplicação das sanções legais ou contratuais proporcionalmente à gravidade da falta cometida pelo

inadimplente. Essas sanções variam desde as multas até a rescisão do contrato, com a cobrança de perdas e danos,

e, finalmente, a suspensão provisória e a declaração de inidoneidade para contratar com a Administração.Assim,

dispondo a Lei 8.666/93 sobre a possibilidade de a Administração impor aos seus contratados, sanções motivadas

pela inexecução total ou parcial dos ajustes, não há que se falar em abuso ou ilegalidade das cláusulas contratuais

mencionadas.No entanto, a ocorrência de roubo nas dependências da autora não enseja, por si só, a reparação

pecuniária pretendida, sendo de rigor verificar se houve falha na execução dos serviços prestados pela ré, que

implique em sua responsabilização.A única testemunha ouvida em Juízo afirmou: ... a depoente notou um suspeito

no auto atendimento e fez um sinal para o vigilante Leonardo; nesse mesmo momento três meliantes que já

estavam dentro da agência renderam a depoente e Leonardo; um dos meliantes estava armado e apontou o

revólver para a cabeça de Leonardo, enquanto outro meliante retirou a arma de Leonardo que estava presa no

coldre; o mesmo meliante que tirou a arma de Leonardo pegou o controle remoto e destravou a porta giratória para

que o outro meliante ingressasse na agência; o que se seguiu foram gritos e agitação, pois eram 11 horas da

manhã, dia 06 de setembro e a agência estava lotada... (fls. 140)A situação narrada demonstra que a atitude

tomada pelos vigilantes da ré foi a mais correta, porquanto qualquer tentativa dos vigias de frustrar a ação dos

bandidos certamente acarretaria um desastre, ferindo pessoas inocentes, cuja proteção também é objeto do
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contrato firmado entre autora e ré.Outrossim, nem mesmo ficou esclarecido como o assaltante entrou armado na

agência, havendo notícias de que possivelmente a porta giratória estivesse com problemas e não detectou o metal

da arma, ou sua entrada fora liberada com o destravamento manual da porta, ou, ainda, teria o bandido entrado por

uma janela lateral (noticia a ré que um dos clientes presente na agência no dia do assalto, teria informado que viu

um dos meliantes próximo à janela antes do anúncio do assalto, abrindo-a e fechando-a posteriormente). Enfim,

não restando comprovada qualquer atitude falha dos prepostos da ré e o nexo causal desta com o roubo

consumado, não há como impor à ré os prejuízos financeiros advindos da atuação delituosa de terceiros.III - Isto

posto julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial e condeno a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ao pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, que

deverá ser atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento.P.R.I.

 

0011884-54.2011.403.6100 - JOAO CARLOS BARBOSA(SP106832 - JULIO AFONSO GIUGLIANO) X

CAIXA CARTOES - ADMINISTRADORA DE CARTOES DA CEF(SP230827 - HELENA YUMY

HASHIZUME E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Vistos etc. I - Trata-se de embargos de declaração, opostos pelo autor às fls. 143/144 e pela CEF às fls. 145/145,

em que alegam, respectivamente, haver omissão na sentença proferida às fls. 137/141, que não se pronunciou a

respeito do destino do depósito judicial realizado pela CEF, referente à multa por atraso no cumprimento de

ordem judicial. DECIDO. II - Recebo os embargos, porquanto tempestivos e dou-lhes provimento para sanar a

omissão. Assim, declaro a sentença de fls. 137/141 para dela fazer constar:A multa pelo descumprimento da

obrigação que foi imposta à Ré, calculada entre os dias 01/08 a 21/08, é devida, conforme decisão judicial

proferida por este Juízo às fls. 99. Os argumentos despendidos pela CEF para justificar a impossibilidade de

cumprimento da ordem judicial não são plausíveis e pecam pela fragilidade, porquanto sendo o autor cliente do

Banco, evidentemente este dispunha dos dados necessários para o depósito do numerário em conta. Aguarde-se o

trânsito em julgado para que o autor promova o levantamento do depósito judicial de fls.105.Mantenho a sentença,

no mais, em seu inteiro teor.P.R.I.

 

0019139-63.2011.403.6100 - JAQUELINE ARRUDA DE ALMEIDA SANTOS X LUCIANO DOS

SANTOS(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

I - Trata-se de ação pelo rito ordinário na qual pretendem os autores a revisão dos valores cobrados pela ré por

força do contrato de financiamento imobiliário que celebraram, alegando, em síntese, ilegalidade na ordem de

amortização da dívida e excesso nos juros pactuados e seguro. Pede a exclusão da taxa de administração e a

aplicação do CDC. Foi concedido o benefício da assistência judiciária gratuita (fls. 84). Indeferido o pedido de

antecipação de tutela. (fls. 84/85). A Caixa Econômica Federal contestou argüindo em preliminar o não

preenchimento dos requisitos elencados na Lei nº 10.931/2004. No mérito sustenta a legalidade das cláusulas

pactuadas e dos valores cobrados dos mutuários. Réplica à fls. 132/140. Este, em síntese, o relatório. D E C I D O.

II - CORREÇÃO DAS PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR A cláusula 14ª, 6º, do contrato celebrado entre

as partes (fls. 36 dos autos) é clara ao enunciar que : O recálculo do valor do encargo mensal previsto neste

instrumento, não está vinculado ao salário ou vencimento da categoria profissional dos DEVEDORES, tampouco

a Planos de Equivalência Salarial. (negritei) Da leitura das cláusulas 12ª, caput, 14ª, caput e 1º, verifica-se que as

prestações serão recalculadas a cada período de 12 (doze) meses, no dia correspondente ao da assinatura do

contrato, nos 02 (dois) primeiros anos de vigência do prazo de amortização, com base no saldo devedor do

financiamento, que por sua vez, será atualizado mensalmente, observando-se o coeficiente de atualização

aplicável às contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Por força da Lei 8177/91, o

agente financeiro passou a corrigir o saldo devedor pela Taxa Referencial, o mesmo índice utilizado para a

correção das contas vinculadas do FGTS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR A aplicabilidade do

Código de Defesa do Consumidor às relações contratuais bancárias já foi decidida pelo SUPERIOR TRIBUNAL

DE JUSTIÇA, nos termos da Súmula 297, verbis : O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições

financeiras. Todavia, saliento que tal legislação não socorre alegações genéricas com a finalidade de sustentar

pedido de redução das parcelas convencionadas e alteração de cláusulas contratuais, sem a devida comprovação

da alegada abusividade ou onerosidade excessiva do contrato, bem como da violação do princípio da vontade e da

boa-fé do contratante, como é o caso dos autos. Ademais, a redução da prestação mensal na forma requerida pelos

autores inviabilizaria a amortização regular do valor financiado, gerando um saldo devedor cada vez maior, em

decorrência da incorporação ao débito das diferenças impagas, compostas de parcelas do principal e dos juros. Tal

prática impossibilitaria a quitação do mútuo, além de acarretar a capitalização ilegal dos juros, o que é vedado por

lei. Esta é a razão pela qual a possibilidade de alteração das condições pactuadas sequer está prevista nesta

modalidade de amortização, conforme se infere da leitura das cláusulas contratuais. SISTEMA DE

AMORTIZAÇÃO CONSTANTE - SAC Não há ilegalidade na utilização do SAC. Tal sistema encontra amparo

legal na Lei 4380/64 e foi desenvolvido com o objetivo de permitir maior amortização do valor emprestado no

início do financiamento, com a conseqüente redução dos juros sobre o saldo devedor. Trata-se de sistema de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     140/958



amortização que propõe a manutenção de uma prestação constante, composta por parcela de amortização

crescente e de juros decrescente. O resultado previsto depende do pagamento pontual dos encargos apurados, bem

como do recálculo da prestação, após o período de cada doze meses, com base na T.R., o que possibilita manter-se

o valor da prestação em um patamar suficiente para a amortização da dívida. Desse modo, a fórmula adotada não

permite a cumulação mensal dos juros, uma vez que a prestação preserva a quitação de parte do capital

emprestado, mantendo o equilíbrio financeiro do contrato. O contrato sub studio é ato jurídico perfeito que deve

ser respeitado por ambos os lados, sob pena de violação aos princípios da obrigatoriedade das convenções e

inalterabilidade das cláusulas contratuais. Nesse sentido, já decidiu o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL da 4ª

Região na Apelação Cível nº 481509, Proc. nº 199971080044372/RS, 3ª Turma, Relatora Juíza MARIA DE

FÁTIMA FREITAS LABARRRE, DJU de 08/05/2002, pág. 969, conforme ementa abaixo transcrita:SFH.

CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. LIMITAÇÃO DOS JUROS EM 12% A.A. CAPITALIZAÇÃO DE

JUROS. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. SACRE.1. A regra constitucional contida

no art. 192, par. 3º, é de eficácia limitada, necessitando de regulamentação legislativa (ADIN nº 4/DF), portanto,

não é auto-aplicável.2. O exame dos autos demonstra que não há acréscimos de juros ao saldo devedor, logo, não

há capitalização de juros.3. É legal a amortização do saldo devedor mediante a aplicação de correção monetária e

dos juros para, em seguida, proceder-se ao abatimento da prestação.4. A adoção do Sistema de Amortização

Crescente - SACRE é ato jurídico perfeito que deve ser respeitado por ambas as partes.Apelação improvida.

(negritei) JUROS Na hipótese dos autos, os juros são fixados em 7,00% e, portanto, não ultrapassaram a taxa

máxima de 12,00% admitida na Constituição Federal, razão pela qual não há revisão a ser feita nesse ponto.

ORDEM DE AMORTIZAÇÃO Não há qualquer ilegalidade na ordem de amortização do saldo devedor adotada

pela CEF, que primeiro aplica a correção monetária e os juros e depois procede ao abatimento da prestação. Com

a edição do Decreto-Lei 19/66, o método de correção do saldo devedor passou a ser disciplinado pelo Banco

Nacional da Habitação, posto que tal diploma legal lhe atribuiu competência para a edição de instruções que

determinassem o critério de aplicação da correção monetária às operações do SFH. Após a extinção do BNH, o

Conselho Monetário Nacional passou a editar as normas de regência do SFH, adotando, para a correção do saldo

devedor, o sistema previsto na Circular nº 1.278/88, e descrito no art. 20, da Resolução 1.980/93, nos seguintes

termos : Art. 20. A amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do

financiamento depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma data. Inverter

essa ordem, como quer a autora, abatendo do saldo devedor o montante oferecido a título de encargo mensal antes

de reajustá-lo, significa desconsiderar a correção monetária de trinta dias e implica, consequentemente, em

devolver ao credor menos do que foi emprestado. A utilização desse método acarreta um completo desequilíbrio

ao contrato de mútuo - que tem como essência a obrigação do mutuário de devolver a integralidade do valor

mutuado, acrescido dos juros contratados - e, a longo prazo, inviabilizaria o próprio Sistema Financeiro da

Habitação. A propósito, trago à colação decisão proferida pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL da 1ª

Região, na Apelação Cível nº 34000221067, 6ª Turma, Rel. Des. Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues, DJ de

27/10/2003, pág. 24, da qual extraio o seguinte trecho : A correção monetária plena das obrigações tem sido

reconhecida como imperativo de Direito e de Justiça mesmo nas hipóteses em que não há previsão legal, como

forma de evitar-se o enriquecimento ilícito de uma das partes em detrimento da outra. É notório o exemplo dos

expurgos inflacionários julgados devidos pela pacífica jurisprudência do STJ, por construção jurisprudencial, não

apenas sem respaldo na literalidade da lei, mas, ao contrário, a despeito da literalidade das leis que ordenaram os

expurgos. Somente teria sentido lógico e matemático a pretensão de debitar-se primeiro a prestação do saldo

devedor e, em seguida, atualizá-lo, se o pagamento da prestação se desse no primeiro dia do mês considerado, ou

seja, trinta dias antes do vencimento da prestação mensal. Mas o que ocorre é que o saldo devedor permanece

defasado por um mês e, no dia do pagamento da prestação mensal, o valor do saldo devedor calculado há um mês

não mais reflete o valor atualizado da dívida. Cumpre, portanto, atualizar o valor da dívida, na data do pagamento

da prestação, e só então deduzir o valor da prestação do saldo devedor atualizado. Não seria necessário ato

normativo algum do Conselho Monetário para estabelecer tal procedimento. Sequer seria necessária previsão legal

para tanto, embora esta exista, consubstanciada no art. 1º do Decreto-lei 19/66, e no art. 15, da Lei 8.692/93.

Bastaria a aplicação da jurisprudência uníssona do Egrégio STJ que prestigia a correção monetária plena das

obrigações, sob pena de enriquecimento ilícito de uma das partes da relação contratual, no caso o agente

financeiro e, indiretamente, o Sistema Financeiro da Habitação.(negritei) Nesse sentido também caminha a

jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, conforme exemplifica a ementa ora transcrita : Direito

civil. Recurso especial. Ação de conhecimento sob o rito ordinário. Contrato de mútuo pelo Sistema Financeiro da

Habitação. Saldo devedor. Sistema de prévio reajuste e posterior amortização. - O sistema de prévio reajuste e

posterior amortização do saldo devedor não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, uma vez

que, de um lado, deve o capital emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que ficou à disposição do

mutuário, e, de outro, restou convencionado no contrato que a primeira parcela será paga apenas no mês seguinte

ao do empréstimo do capital. Precedente da Turma.Recurso especial não conhecido.(REsp nº 479.034/SC, Proc. nº

2002/0153794-1, 3ª Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ de 25/02/2004, pág. 169)(negritei). No mesmo

sentido a decisão proferida pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL da 4ª Região no julgamento da Apelação
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Cível nº 481509, da qual destaco o seguinte trecho : A Lei nº 4.380, de 21.08.64, no art. 6º, alínea c estabelece que

: ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de

igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortização e juros. Por sua vez, o art.1º do Decreto-Lei nº 19/66

determinou a adoção da cláusula de correção monetária nas operações do Sistema Financeiro. Dessa forma, a

introdução do instituto da correção monetária implicou na revogação implícita do disposto no art. 6º, alínea c, da

Lei nº 4.380, resultando na completa indexação dos contratos de mútuo. De outra banda, inexiste ilegalidade no

critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em seguida,

proceder ao abatimento do encargo mensal. Aliás, na atual conjuntura econômica (época inflacionária) o

procedimento afigura-se lógico pois, caso contrário, deixaria de incidir a correção monetária e a taxa de juros

pactuada, embora transcorrido o mês, porquanto o valor do saldo devedor na data do vencimento da prestação é

aquele resultante da atualização, isto é, adequado ao tempo de pagamento. (AC - Apelação Cível 481509, Proc. nº

199971080044372/RS, Rel. Juíza Maria de Fátima Freitas Labarrre, DJU de 08/05/2002, pág. 969) (negritei)

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E TAXA DE RISCO DE CRÉDITO A cobrança da taxa de administração e da

taxa de risco de crédito está prevista no contrato livremente firmado entre as partes, razão pela qual não há que se

falar em sua exclusão. (cláusula 7º e item 10 do quadro de fls. 28) SEGURO Não há ilegalidade na cobrança da

parcela de seguro. O contrato de seguro tem por fim garantir o pagamento integral do saldo devedor do

financiamento do imóvel nos casos de incapacidade, invalidez ou morte do mutuário, bem como resguardar o

imóvel de danos que possa sofrer na vigência do contrato de mútuo. A cláusula 7ª do contrato é clara ao enunciar

quais os encargos são de responsabilidade dos devedores e dentre estes está o seguro de morte e invalidez

permanente e danos físicos no imóvel. III - Isto posto julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial,

condenando os autores JAQUELINE ARRUDA DE ALMEIDA SANTOS e LUCIANO DOS SANTOS ao

pagamento de honorários advocatícios em favor da CEF, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa,

atualizado. Tendo em vista serem os autores beneficiários da justiça gratuita, sua execução fica suspensa, em

razão do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei 1060/50. P. R. I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0022630-78.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030872-

12.2000.403.6100 (2000.61.00.030872-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1467 - ULISSES VETTORELLO) X

CELESTE DE SOUZA COELHO PARZANESE(SP071550 - ANA DULCE VIEGAS MUNIZ WATANABE E

SP074613 - SORAYA CONSUL)

I - Cuida-se de Embargos Declaratórios onde alega a embargante contradição na sentença proferida à fls. 498/500,

porquanto embora seja beneficiária da assistência judiciária gratuita, foi condenada ao pagamento de verba

honorária sem a ressalva contida no artigo 3º, V, da Lei 1060/50.DECIDO.II - Acolho os embargos, porquanto

tempestivos e dou-lhes provimento nos termos que seguem.O benefício da assistência judiciária gratuita deve ser

deferido à autora, que o requereu na petição inicial dos autos da ação ordinária em apenso, não tendo este Juízo

até então se manifestado sobre sua concessão.Assim, declaro a sentença de fls. 498/500 para dela fazer constar

que a execução dos honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais) ficará suspensa, a teor do

disposto no artigo 12, da Lei 1.060/50.No mais, mantenho a sentença exatamente como proferida.P.R.I.

 

0002474-35.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002487-

05.2010.403.6100 (2010.61.00.002487-4)) ASSOCIACAO FRUTOS DA TERRA BRASIL(RJ126303 -

WALTENIR TEIXEIRA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215220 - TANIA RODRIGUES DO

NASCIMENTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Traslade-se cópia da sentença de fls.36/37, bem como certidão de fls.38,verso para os autos principais. Após,

desapensem-se e arquivem-se. Int.

 

0002475-20.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002488-

87.2010.403.6100 (2010.61.00.002488-6)) ASSOCIACAO FRUTOS DA TERRA BRASIL(RJ126303 -

WALTENIR TEIXEIRA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215220 - TANIA RODRIGUES DO

NASCIMENTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Traslade-se cópia da sentença (fls.36/37), bem como da certidão de fls.38,verso para os autos principais. Após,

desapensem-se e arquivem-se. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000360-26.2012.403.6100 - CONSTRUTORA LIDERANCA LTDA(MG009007 - SACHA CALMON

NAVARRO COELHO E MG123420 - FLAVIA SALVADOR LIGORIO) X PROCURADOR CHEFE DA

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 1918 - MARCOS LISANDRO PUCHEVITCH)

Vistos, etc. HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, a DESISTÊNCIA

formulada às fls. 235/236 e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO com
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fundamento no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios por se

tratar de mandado de segurança. Oportunamente, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. P. R. I.

 

0001978-06.2012.403.6100 - BRUNA ALVES X EDNA EVELIN DA COSTA SILVEIRA X FLAVIA DA

SILVA CHIAMBA X JULIANA FERREIRA DOS SANTOS X LAIS GUIMARAES DO COUTO ROCHA X

MARIA DOS REMEDIOS DA SILVA ALVES X NATALY CRISTINA REIS UZELIN X RITA LEANDRO

DE MORAES SILVA X THAIS PELOGGIA CURSINO(SP021170 - URUBATAN SALLES PALHARES) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO COREN - SP(SP284186 -

JOSÉ JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS)

Vistos, etc.Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido de liminar, em que as impetrantes requerem

ordem judicial que lhes assegure o direito a inscrição e registro definitivo nos quadros do COREN - Conselho

Regional de Enfermagem de São Paulo, a fim de que possam exercer na plenitude a profissão de enfermeiras

obstetrizes, nos limites de atuação dessa atividade, previstos em lei.Argumentam as impetrantes, em suma, que no

final de 2011 concluíram o Curso de Obstetrícia pela Escola de Artes, Ciências e Humanidade da Universidade de

São Paulo, devidamente reconhecido pela Portaria CEE-GP 157/2011, de 19/05/2011. Aduzem que antes do

término de duração do referido curso e em obediência ao art. 46 e parágrafos da Lei 9394/96, bem como para

atender aos requisitos da Lei 7498/86 e respectivo Decreto, a Pró-Reitoria da USP oficiou ao Conselho Estadual

de Educação, solicitando a renovação do reconhecimento do curso de graduação em obstetrícia, pelo prazo de 05

anos, bem como a reestrutura curricular do curso para atender aos alunos egressos em 2008, 2009 e 2010,

originando o Processo 321/2010 que, ao final resultou no Parecer CEE 157/2011. Ressaltam que os formados de

2011 concluíram o curso sob a nova estrutura curricular, porém, ao tentarem a inscrição no Conselho impetrado

foram surpreendidas com a negativa, sob o fundamento de que o curso realizado não as qualifica como

enfermeiras e, como tal, não podem receber o registro profissional almejado. Alegam a afronta ao disposto no

artigo 6º, II da Lei 7498/86 e artigo 4º, II do Decreto 94.406/87.Postergada a apreciação do pedido de liminar para

após a vinda das informações.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações às fls. 141/150, sustentando

a ausência de direito líquido e certo, ante a ausência de requisitos legais e carga mínima necessária para a

concessão de habilitação na profissão de enfermagem. Afirma que o curso de obstetrícia não respeita a Resolução

CNE CES nº 3/2011, que estabelece as diretrizes básicas da Enfermagem, bem como que o referido curso somente

foi aprovado pelo Conselho Estadual de Educação porque este não o considerou curso de enfermagem. Alega que

não existe na Lei 7948/86 a categoria obstetra, de modo que ou o profissional é enfermeiro ou não é. Esclarece

que a obstetrícia é vista dentro da enfermagem como especialização e não como categoria autônoma. Requer,

assim, a extinção do feito sem resolução do mérito ou a denegação da segurança. Subsidiariamente, requer seja

delimitada a atuação das impetrantes na área específica de obstetrícia.Liminar deferida às fls. 204/205.O

Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fls. 211/214).É o relatório do essencial. Passo a

decidir.Os pedidos de inscrição e registro das impetrantes no COREN foram indeferidos ao fundamento de que o

Curso de Bacharelado em Obstetrícia pela Escola de Artes, Ciências e Humanidade da Universidade de São Paulo

não preenche os requisitos previstos na Resolução CNE/CES nº 3/2001, que dispõe sobre as diretrizes básicas do

curso de enfermagem e, também porque a obstetrícia seria uma especialização da enfermagem e não uma

profissão autônoma.A profissão de enfermagem está regulamentada pela Lei 7498/86, que dispõe o seguinte:Art.

2º A enfermagem e suas atividades auxiliares somente podem ser exercidas por pessoas legalmente habilitadas e

inscritas no Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição na área onde ocorre o exercício.Parágrafo único. A

enfermagem é exercida privativamente pelo Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de

Enfermagem e pela Parteira, respeitados os respectivos graus de habilitação......Art. 6º - São enfermeiros:I - o

titular do diploma de Enfermeiro conferido por instituição de ensino, nos termos da lei;II - o titular do diploma ou

certificado de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, conferido nos termos da Lei.....Art. 11. O Enfermeiro exerce

todas as atividades de enfermagem, cabendo-lhe:I- Privativamente..................Parágrafo único. As profissionais

referidas no inciso II do art. 6º desta lei incumbe, ainda:a) assistência à parturiente e ao parto normal;b)

identificação das distocias obstétricas e tomada de providências até a chegada do médico;c) realização de

episiotomia e episiorrafia e aplicação de anestesia local, quando necessária. (negritei).Da leitura dos dispositivos

em comento, extrai-se que o artigo 6º, inciso II da Lei 7498/86 inclui tanto o titular de diploma de obstetriz,

quanto o enfermeiro-obstetriz na categoria de enfermeiro para fins de registro no Conselho de classe, destacando-

se, mais adiante, no artigo 11 as atribuições que lhes são peculiares em razão da específica formação acadêmica.

Inequívoco, pois, que nos termos da Lei nº 7498/86, o requisito para o registro no COREN é a certidão ou o

diploma de Obstetriz (caso das impetrantes), razão pela qual a negativa da inscrição pela autoridade impetrada

afigura-se, de fato, abusiva e ilegal, dada a expressa disposição legal acerca do direito das impetrantes ao registro

profissional, ainda que limitada sua atuação a uma área da enfermagem (a obstetrícia).No tocante à qualidade do

curso oferecido pela USP, importa destacar que aos Conselhos de Classe compete a fiscalização da atividade

daqueles profissionais que neles são registrados, e, para tal exercem poder de polícia estatal, com o intuito de

resguardar e proteger os destinatários de seus serviços de ameaças de danos que podem ocorrer em razão da má ou

incorreta prestação de serviços profissionais.Outrossim, nos termos do artigo 10, inciso IV da Lei 9.394/96, cabe
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ao Conselho Estadual de Educação autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os

cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino, de modo que

incumbe ao Conselho de Classe requerer junto aos órgãos responsáveis pela educação superior, inclusive à

instituição de ensino superior, requerendo as adequações que entende necessárias à adequação curricular do curso

de Obstetrícia, posto que este conta com o devido reconhecimento do órgão competente, expresso na Portaria nº

CEE-GP nº 157/2011.Assim, dispondo as impetrantes de diploma do curso de obstetriz, devidamente reconhecido

pelos órgãos competentes, fazem jus à inscrição e registro no Conselho Regional de Enfermagem como

enfermeiras-obstetrizes, nos termos do artigo 6º, inciso II da Lei 7498/86, cumprindo, deste modo, o comando

constitucional insculpido no artigo 5º, inciso XIII, que garante o livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou

profissão, atendidas as qualificações que a lei estabelecer. Finalmente, releva anotar que qualquer restrição ao

exercício profissional depende de lei, além do que, ad argumentadum, não houve a efetiva demonstração acerca da

insuficiência curricular do Curso de Obstetrícia da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH), ministrado

pela Universidade de São Paulo, voltado à formação e qualificação de obstetriz e que esta possa ocasionar

qualquer risco à saúde pública.Nesse sentido, já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, Relator Ministro

CESAR ASFOR ROCHA, em decisão monocrática:O Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo (COREN-

SP), Autarquia Federal, ingressa com o presente requerimento nesta Corte em vista da decisão do MM. Presidente

do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região que indeferiu o pedido de Suspensão de nº

2009.03.00.004630-0 (fl. 2).Narra e esclarece o requerente que: Parte dos egressos do Curso de Obstetrícia da

Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH), Usp - Campos Zona Leste, ora requeridos, impetraram

Mandado de Segurança nº 2009.61.00.002938-9, em face da requerente (doc. 06), visando a obtenção de ordem

para determinar que o Conselho de Enfermagem efetue inscrição e registros provisórios dos impetrantes

permitindo que os mesmos exerçam a inusitada profissão enfermagem obstétrica, em total descumprimento ao

estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96) e pela Lei do Exercício da

Profissão Enfermagem (Lei 7498/86).Em sede liminar, determinou a MM Juíza da 4ª Vara Federal da Seção

Judiciária de São Paulo que: Conselho de Enfermagem efetue inscrição e registro dos impetrantes em seus

quadros, com a ressalva de que somente poderão atuar como enfermeiros na área de obstetrícia (doc. 05).À vista

disto, a fim de evitar lesão ainda maior à saúde daqueles submetidos à Assistência de Enfermagem prestada pelos

egressos do curso de Obstetrícia, o requerente propõe a presente medida (fl. 3).Alega o requerente que, em maio

de 2004, tomou conhecimento de que o Governo do Estado de São Paulo determinou a criação de novos cursos de

graduação para o campus Zona Leste, denominado EACH, dentre eles o de obstetrícia, com início previsto para o

ano de 2005. Sustenta que essa carreira foi criada para burlar as regras previstas no Regimento Geral da USP

(Resolução n. 3745/90), que proíbe a duplicação de cursos em campus localizados numa mesma cidade; que, no

caso específico da graduação de obstetriz, não foram baixadas pelo Conselho Nacional de Educação as diretrizes e

nem a Carga Horária Mínima para o curso (fl. 4); e que, desde 1994, não existe mais a figura da habilitação em

Enfermagem obstétrica ou obstetrícia (fl. 5), tendo em vista que a Portaria MEC 1721/94, alterada pela Portaria

MEC 01/96, com base no Parecer CFE 314/94, extinguiu as habilitações do curso, que passou a denominar-se

Curso de Graduação de Enfermagem, com carga horária mínima de 3500, a serem integralizadas em, no mínimo,

quatro anos (fls. 4-5). Conclui o requerente que, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais vigentes, como

curso de bacharelado, não poderia contar com carga horária inferior a 3.500 (o Conselho Estadual de Educação

aprovou o curso com um total de 2.790 horas - doc. 10), e muito menos, prever habilitação profissional distinta do

Enfermeiro, cuja possibilidade foi extinta em 1994 (fl. 6). O curso de obstetrícia, continua, da forma como o foi

criado pela EACH, já havia sido oferecido pela USP nas décadas de 60/70, mas teve suas turmas encerradas em

1972, para que fosse unificado ao curso de Enfermagem (formação generalista). Atualmente, a obstetrícia é

especialização da Enfermagem e não profissão autônoma, nos termos da Resolução COFEN 290/2004 (doc. 11)

(fl. 8).Sobre a lesão à saúde pública, afirma que o egresso do curso de obstetrícia possui capacitação técnica

limitada (fl. 8), não se podendo perder de vista que o profissional Enfermeiro precisa ter visão ampla de todas as

possíveis áreas de atuação e não só de uma área específica, que no caso do curso de obstetrícia é a saúde da

mulher gestante (fl. 8). Pede, ao final, a imediata SUSPENSÃO dos efeitos da LIMINAR em sede de Mandado de

Segurança (nº 2009.61.00.002938-9) (fl. 9).Passo a decidir.Inicialmente, sobre as ilegalidades apontadas no

tocante à decisão de primeiro grau, que deferiu liminar para impor ao impetrado a inscrição e o registro dos

impetrantes nos seus quadros, dizem respeito a temas que se encontram fora dos limites traçados para a suspensão

de liminar ou de segurança, cujo propósito é, tão-somente, obstar a possibilidade de grave lesão à ordem, à saúde,

à segurança e à economia públicas. A medida, como cediço, não substitui o recurso processual adequado, no qual

as questões de mérito podem ser enfrentadas (AgRg na SS n. 1.784/SP, publicado em 10.12.2007, da relatoria do

em. Ministro Barros Monteiro, e AgRg na SS n. 1.913/PR, publicado em 19.2.2009, da minha relatoria, ambos da

Corte Especial).O requerente, por outro lado, não demonstrou a existência de grave lesão à saúde pública, sendo

oportuno reproduzir a fundamentação trazida na liminar concedida em primeiro grau: Com efeito, os documentos

juntados aos autos dão conta de que os impetrantes concluíram curso devidamente reconhecido pelo conselho

Estadual de Educação em renomada Universidade. A princípio, o curso preenche todos os requisitos necessários

para funcionamento, tendo sido cumpridas todas as exigências burocráticas para que fosse autorizado. A grade
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curricular, bem como todos os demais elementos do curso foram igualmente reconhecidos. Não pode, dessa

forma, o Conselho se negar a efetuar a inscrição dos impetrantes em seu quadro de profissionais.A Constituição

Federal em seu artigo 5º, inciso XIII, dispõe que: XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou

profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; A profissão de enfermeiro é disciplinada

pela Lei nº 7.498/86 e regulamentada pelo Decreto 94.406/87. A referida lei dispõe em seu art. 6º, inciso II

que:Art. 6º São enfermeiros:(...)II - o titular do diploma ou certificado de Obstetriz ou deEnfermeira Obstétrica,

conferido nos termos da lei;De outro lado, não há na lei nenhuma exigência quanto ao curso a

serministrado.Sendo assim, não pode o Conselho, impedir que os impetrantes que possuem Certificado de

Conclusão de Curso de Bacharelado em obstetrícia, curso este reconhecido e aprovado pelo Ministério da

Educação, exerçam a profissão para a qual possuem formação acadêmica (fl. 55).A fundamentação adotada pelo

Magistrado, como se pode verificar, além de invocar a legislação que entende adequada, ressalta a qualidade da

Universidade de São Paulo e a intervenção do Ministério da Educação, que poderia vetar o curso se não satisfeitos

os requisitos indispensáveis para uma boa formação do profissional. Além disso, a própria liminar teve o cuidado

de determinar que os impetrantes não exercessem qualquer atividade fora da especialidade para a qual se

formaram, ressalvando, expressamente, que somente poderão atuar como enfermeiros na área de obstetrícia (fl.

56).Por último, não demonstra o requerente, deixando de indicar fatos concretos, que as aulas ministradas pelo

Curso de Obstetrícia da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH), USP - Campos Zona Leste, em termos

de conteúdo e de carga horária, são insuficientes para a formação de enfermeiros, especificamente, na área de

obstetrícia.Ante o exposto, indefiro o pedido. (STJ, SS 002208, 01/06/2009)Posto isto JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO, com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil e, por

conseguinte, CONCEDO A SEGURANÇA para assegurar às impetrantes BRUNA ALVES, EDNA EVELIN DA

COSTA SILVEIRA, FLAVIA DA SILVA CHIAMBA, JULIANA FERREIRA DOS SANTOS, LAÍS

GUIMARÃES DO COUTO ROCHA, MARIA DOS REMÉDIOS DA SILVA ALVES, NATALY CRISTINA

REIS UZELIN, RITA LEANDRO DE MORAES SILVA e THAÍS PELOGGIA CURSINO, a inscrição e o

registro profissional de enfermeiras-obstetrizes, com a ressalva de que somente poderão atuar como enfermeiras

na área de obstetrícia.Sem condenação em honorários advocatícios, porque incabíveis em Mandado de

Segurança.Custas ex lege.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. Oportunamente, subam os autos ao E. TRF

da Terceira Região.P.R.I.

 

0002366-06.2012.403.6100 - JTA COM/ E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS

LTDA(SP242251 - ADRIANO RODRIGUES E SP292165 - BRUNA TONALEZI PAIVA) X CHEFE DO

POSTO AEROPORTUARIO DE CONGONHAS DA ANVISA(Proc. 932 - RODRIGO PEREIRA CHECA)

Trata-se de Mandado de Segurança em que o impetrante requer a concessão da segurança para ratificar o pedido

feito em sede de liminar, quanto à liberação das mercadorias relativas às LIs nºs 11/3836106-7, 11/3836525-9,

11/38375522-0, 11/3837347-2, 11/3837393-6, 11/3837449-5, 11/3837644-7, 11/3837765-6, 11/3837685-4,

11/3836875-4, 11/3836705-7, 11/3836681-6, 11/383662-0, 11/3836598-4, 11/3836533-0, 11-3836512-7,

11/3836499-6, 11/3837303-0, para que seja procedida a sua re-rotulação no próprio armazém alfandegário ou

mediante Termo de Guarda e Responsabilidade e, após, realizada nova inspeção da ANVISA e constatada a

adequação à legislação, seja baixado o termo de apreensão e a liberação das mercadorias para consumo, bem

como requer o decreto da nulidade do Termo de Apreensão, Interdição de Produtos sob Vigilância Sanitária -

PACGH/ANVISA nº 28/2011.Aduz, em suma, que as mercadorias importadas (caviar, chás, bolachas,

condimentos, etc) adentraram ao território nacional em 11/11/2011, sendo removidas à zona secundária em

21/11/2011 para inspeção da ANVISA e pelo Ministério da Agricultura para posterior desembaraço junto à

Receita Federal. Afirma que em 13/12/2011 as mercadorias foram vistoriadas pela ANVISA que constatou a falta

de informações nos rótulos, concernentes ao nome do fabricante e o local da fabricação, então informados no

Licenciamento, determinando esclarecimentos da empresa. Alega que em 16/12/2011 apresentou laudo analítico

de qualidade, emitido pelo fabricante, indicando seu prazo de validade e número de lote, bem como declaração do

importador confirmando tais dados e descrevendo os fabricantes e origem do produto. Contudo, diz que as

Licenças de Importação foram indeferidas, lavrando o agente sanitário termo de apreensão e interdição dos

produtos, por infração a letra b do item 1.3 do Capítulo XV do Anexo a RDC 81/2008. Argumenta que o nome

dos fabricantes e o local de fabricação foram descritos pelo próprio fiscal nas LIs, ou seja, em momento algum

houve ocultação desses dados, apenas não constaram dos rótulos. Observa que apresentou recurso requerendo a

liberação das mercadorias para proceder a rerotulação, mas este fora julgado improcedente. Sustenta inexistir

justificativa legal para que as mercadorias apreendidas sejam levadas a perdimento, pois em inspeção física os

agentes não constataram qualquer irregularidade na qualidade da mercadoria ou vício na especificação e real

conteúdo, de modo que o ato da autoridade revela-se desproporcional, desarrazoado e ilegal. Anexou

documentos.Liminar indeferida às fls. 271/272.A ANVISA manifestou-se às fls. 278/287 requerendo seu ingresso

na lide. Alegou, em preliminar, a ausência de direito líquido e certo. No mérito, argumentou com a improcedência

do pedido, visto que o ato de inspeção sanitário, ora combatido, constatou a ocorrência de várias irregularidades

na rotulagem - falta de informação do fabricante, local da fabricação e número de lote - que podem pôr em risco a
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saúde pública. Alega que os esclarecimentos da impetrante não foram satisfatórios e ressalta, com base na decisão

administrativa, que a omissão no rótulo não pode ser suprida por declaração do importador ou por nova rotulação

do produto no território nacional, vez que não se trata de corrigir falhas, mas de omissão de informações

relevantes.A impetrante comprovou a interposição de agravo de instrumento, requerendo a reconsideração da

decisão que indeferiu a liminar (fls. 288/304).Nas informações, a autoridade impetrada sustentou que no ato da

inspeção sanitária foi constatada exigência não passível de ser sanada, vez que todos os produtos importados se

apresentavam em desacordo com a legislação sanitária no tocante a ausência de informação do fabricante e local

de fabricação na rotulagem, a qual é obrigatória nos termos da letra b do número 1.3 do Capítulo XV do Anexo da

Resolução RDC nº 81, de 05/11/2008.Mantida a decisão agravada pelos mesmos fundamentos (fls. 309).A ilustre

representante do Ministério Público Federal opinou pela improcedência do pedido (fls. 312/313). síntese do

necessário. Passo a decidir.Em vistoria realizada pela ANVISA nas mercadorias importadas pela impetrante,

objetos das Licenças de Importação nºs 11/3836106-7, 11/3836525-9, 11/38375522-0, 11/3837347-2,

11/3837393-6, 11/3837449-5, 11/3837644-7, 11/3837765-6, 11/3837685-4, 11/3836875-4, 11/3836705-7,

11/3836681-6, 11/383662-0, 11/3836598-4, 11/3836533-0, 11-3836512-7, 11/3836499-6, 11/3837303-0,

constatou o agente fiscal não constar da rotulagem dos produtos o nome do fabricante e o local de fabricação

informado nos respectivos de Licenciamentos de Importação, em desacordo com o disposto na letra b do item 1.3

do Capítulo XV do anexo da Resolução RDC nº 81/2008 (fls. 24/63), que dispõem:1.3. A faculdade de que trata

este item não eximirá o importador de apresentar no rótulo em idioma estrangeiro de sua embalagem, primária

e/ou secundária, as seguintes informações quando de sua entrada no território nacional:b) nome do fabricante e

local de fabricação;Conforme as informações da autoridade impetrada a importação de produto em desacordo com

a legislação sanitária (rotulagem do bem ou produto importado - produto acabado) não é passível de ser sanada,

constituindo infração sanitária nos termos do artigo 10, inciso XXXIV da Lei 6.437, de 20/08/1977, verbis:Art .

10 - São infrações sanitárias:XXXIV - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas,

formalidades, outras exigências sanitárias relacionadas à importação ou exportação, por pessoas física ou jurídica,

de matérias-primas ou produtos sob vigilância sanitária: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.190-34, de

2001)Por conseguinte, foi lavrado o Termo Apreensão, Interdição Produtos sob Vigilância Sanitária -

PACGH/ANVISA nº 28/2011, concedendo-se prazo para que a impetrante indicasse a destinação pretendida para

os produtos e data provável (fls. 192/193), visto que, por se tratar de informação fundamental para o rastreamento

das mercadorias, o pedido de importação acabou por indeferido, sendo, também negado ao impetrante o pedido de

re-rotulagem com a adequação das normas sanitárias (fls. 165).Pois bem. A norma contida no item 1, do capítulo

XV da Resolução RDC nº 81/2008 permite a rotulagem no território nacional, de acordo com a legislação

pertinente de produtos importados regularizados formalmente junto ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.

Porém, na hipótese dos autos as falhas apontadas pela fiscalização da ANVISA, porquanto relativas ao fabricante

dos produtos importados, inviabilizariam a regularização da rotulagem.Ao que se infere, os vícios apontados pela

autoridade impetrada, importam mais ao direito do consumidor - vez que omitem informação essencial sobre a

origem do produto - do que à internação do produto em território nacional, ou seja, o desembaraço aduaneiro em

si. Todavia, há que se considerar, diante a situação dos autos, que embora os produtos tenham sido embarcados

sem as informações apontadas pela autoridade fiscal (nome do fabricante e local de fabricação), tais dados

constaram previamente das Licenças de Importação e, posteriormente, da declaração do importador de

16/12/2011, pela qual descreve nomes dos fabricantes, a origem dos produtos, respectivos lotes e prazos de

fabricação e validade (fls. 136/141), documento este ratificado pela técnica da impetrante.Considerando tais

assertivas, não resta claro o intento da impetrante de induzir o consumidor em erro ou enganar a fiscalização,

dificultando-lhe o rastreamento do produto em território nacional. Por outro lado, a Tabela de incidência do IPI

(Lei nº 4.502, de 30/11/1964) prevê no artigo 103 que ressalvados os casos para os quais esteja prevista a pena de

perdimento, ou, ainda, de produtos falsificados, adulterados ou deteriorados, as mercadorias apreendidas poderão

ser restituídas antes do julgamento definitivo do processo, a requerimento da parte, após sanadas as

irregularidades.Quanto a este ponto, há que se destacar que dentre as infrações descritas no artigo 2º da Lei

6.437/1977 não há a pena de perdimento e tampouco qualquer previsão expressa quanto à destinação a ser dada às

mercadorias importadas em decorrência de falhas de rotulagem de produto importado.Outrossim, a falta de

indicação do País de origem constitui obrigação acessória, nos termos do artigo 45, II c/c o artigo 46, caput da Lei

4502/64 carecendo, sob este aspecto, de razoabilidade e proporcionalidade o ato da autoridade que indeferiu a

importação sem oportunizar à impetrante, quando requerido (fls. 145/146), a correção das irregularidades,

sobretudo porque o procedimento de importação aparenta ser regular - vez que tal análise que cabe à Receita

Federal, inexistindo, assim, presumido dano ao erário público que justifique a incontinente pena aplicada.Nesse

sentido, a jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região:ADUANEIRO. IMPORTAÇÃO.

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PAÍS DE ORIGEM NO RÓTULO ESCRITO EM PORTUGUÊS. BOA-FÉ

DA IMPETRANTE VERIFICADA. PENA DE PERDIMENTO AFASTADA. SENTENÇA MANTIDA.

REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. 1. Verifica-se que a impetrante agiu com boa-fé, haja vista ter recolhido os

tributos devidos para importar as mercadorias constantes da Guia de Importação (lápis para o contorno de olhos)

que, ressalte-se, foi devidamente preenchida, inclusive com a indicação do País de origem dos bens adquiridos
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(Alemanha - fls. 21/22); não há, in casu, a intenção de ludibriar a autoridade aduaneira, bem como a impetrante

não se beneficia ilicitamente com a conduta praticada, eis que ausente dano ao Erário. 2. A indicação do País de

origem constitui descumprimento de obrigação acessória (artigo 45, da Lei 4.502/1964), sendo desproporcional a

apreensão das mercadorias, bem como a aplicação de multa, uma vez verificado que a empresa-impetrante agiu

conforme os preceitos legais, obedecendo aos trâmites estabelecidos na legislação. 3. Precedentes jurisprudenciais

desta Corte e do TRF da 4ª Região. 4. A questão referente à incorreção de rótulo apresentado com a mercadoria

acarreta maior repercussão e possível dano às relações de consumo, mas não ao processo de internação de

mercadorias no território nacional em relação às quais toda a documentação necessária tenha sido exibida e todos

os tributos tenham sido pagos à autoridade aduaneira. 5. Eventual violação, quiçá grave, ao Código de Defesa do

Consumidor, relativa à procedência da mercadoria comercializada, não deve obstar o trânsito aduaneiro de

mercadorias estrangeiras por não ferir, no regime jurídico próprio, a soberania nacional. 6. Remessa oficial não

provida. (TRF-3, REOMS 206638, Relator Juiz Federal RUBENS CALIXTO - conv. - publicação DJF3 CJ1 de

14/02/2011, página 722)ADMINISTRATIVO - ADUANEIRO - MERCADORIA IMPORTADA -

EMBALAGEM EM PORTUGUÊS SEM INDICAÇÃO DO PAÍS DE ORIGEM - PENA DE PERDIMENTO -

AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO - APLICAÇÃO DE MULTA - LEI Nº 4.502/64. No desembaraço

aduaneiro realiza-se uma série de atos administrativos denominados vinculados. A autoridade só pode aplicar as

penas expressamente descritas em lei, sob pena de ofensa ao princípio da estrita legalidade. O Regulamento do IPI

previsto no artigo 103 da Lei 4502/64 e o artigo 429 do Decreto nº 2637/98 garantem a possibilidade de devolução

das mercadorias após sanadas as irregularidades que motivaram a apreensão antes do julgamento definitivo do

processo, a requerimento da parte, depois de sanadas as irregularidades que motivaram a apreensão e mediante

depósito na repartição competente, do valor do imposto e do máximo da multa aplicável, ou prestação de fiança

idônea, quando cabível, ficando retidos os espécimes necessários ao esclarecimento do processo. Segundo o artigo

201 do Regulamento do IPI, a Secretaria da Receita Federal poderá exigir que os importadores, licitantes e

comerciantes, e as repartições fazendárias que desembaraçarem ou alienarem mercadorias, aponham, nos

produtos, rótulo, marca ou número, quando entender a medida necessária ao controle fiscal, como poderá

prescrever para os estabelecimentos industriais e comerciais, de ofício ou a requerimento do interessado,

diferentes modalidades de rotulagem, marcação e numeração (Lei nº 4.502, de 1964, art. 46). No presente caso

concreto não se apurou fraude, má-fé, nem ausência de recolhimento de tributos com dano ao Erário, motivo pelo

qual se configura o direito líquido e certo à anulação da decretação da pena de perdimento e conseqüente liberação

das mercadorias, sem prejuízo das sanções pecuniárias pela irregularidade na embalagem dos produtos, com o

saneamento necessário à liberação da importação. Deve-se ressaltar que não foi apontada qualquer irregularidade

ou falsidade quanto à natureza das mercadorias, sua quantidade, nem que sejam de ingresso proibido ou suspenso

no território nacional (facas e canivetes). Ainda, não se verifica nenhum artifício fraudulento que leve a concluir

pela redução ou burla dos encargos tributários, de maneira a acarretar dano ao erário punível com o perdimento,

podendo, ao invés deste, ser aplicada multa e determinada a regularização do produto como determina o artigo

201 do RIPI. (TRF-3, REOMS 197651, Relator Juiz Federal MIGUEL DI PIERRO - conv., DJF3 CJ1 de

22/02/2010, p. 1276)MANDADO DE SEGURANÇA - APREENSÃO DE MERCADORIAS IMPORTADAS -

RÓTULO EM PORTUGUÊS - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PAÍS DE ORIGEM - INCISO II DO

ARTIGO 205 DO REGULAMENTO DO IPI - ARTIGO 45 DA LEI Nº 4.502/64 - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA -

PENA DE PERDIMENTO AFASTADA. 1- Mercadorias importadas apreendidas com fundamento no artigo 26

do Decreto-lei nº 1.455/76, por infração ao inciso II do artigo 205 do Decreto nº 2.637/98 (artigo 45 da Lei nº

4.502/64), em razão de apresentarem o rótulo escrito em português, sem a indicação do país de origem. 2- Muito

embora o fato descrito se subsuma na hipótese do inciso II do artigo 45 da Lei nº 4.502/64, não enseja a

penalidade de perdimento capitulada pela fiscalização aduaneira, tendo em vista que restou comprovada nos autos

a regularidade da importação, inexistindo dano ao erário a justificar a aplicação da referida penalidade. 3- No caso

vertente, tal penalidade se reveste de patente desproporcionalidade em relação à infração cometida. 4- Ainda que

se admita a pena de multa, referente ao descumprimento de obrigação acessória, é de rigor a liberação das

mercadorias, afastando-se a cominação da pena de perdimento. 5- Precedentes jurisprudenciais: STJ, REsp

602.615/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2004, DJ 14.06.2004 p.

178; TRF3, AMS nº 96.03.053173-1, 6ª Turma, Rel. Juiz Marcelo Aguiar, DJU 04/09/2006, pág. 498. 6- Remessa

oficial e apelação desprovidas. (TRF-3, AMS 214051, Relator Desembargador Federal LAZARANO NETO,

publicação DJF3 de 01/09/2008)Denota-se, pelo exposto, ser cabível nos termos da Lei e recomendável

oportunizar à impetrante prazo para sanar as falhas de rotulagem. Todavia, quanto à pretendida liberação das

mercadorias, não se pode acolher o pleito da impetrante sem a respectiva regularidade dos produtos à vista da

legislação sanitária.Ademais, em que pese a aparência de regularidade das importações, qualquer afirmação nesse

sentido revela-se prematura, antes da conclusão do desembaraço aduaneiro pela Receita Federal, fato que

inviabiliza a liberação almejada.Posto isto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução

do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, e CONCEDO PARCIALMENTE a segurança

para autorizar a impetrante a proceder à re-rotulação das mercadorias objetos das LIs nºs 11/3836106-7,

11/3836525-9, 11/38375522-0, 11/3837347-2, 11/3837393-6, 11/3837449-5, 11/3837644-7, 11/3837765-6,
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11/3837685-4, 11/3836875-4, 11/3836705-7, 11/3836681-6, 11/383662-0, 11/3836598-4, 11/3836533-0, 11-

3836512-7, 11/3836499-6, 11/3837303-0 no próprio armazém alfandegário, submetendo-as, após, a nova inspeção

da ANVISA.Sem condenação em honorários advocatícios, porque incabíveis em Mandado de Segurança.Custas

ex lege.Oficie-se ao Excelentíssimo Desembargador Federal Relator do Agravo de Instrumento noticiado,

comunicando a prolação da sentença.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. Oportunamente, subam os autos

ao E. TRF da Terceira Região.P.R.I. Oficie-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007423-78.2007.403.6100 (2007.61.00.007423-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO

PAULO VICENTE) X BEMO TRANSPORTE DE DOCUMENTOS CARGAS EM GERAL E PRESTACAO

DE SERVICOS LTDA X JOSE MOACIR DE MELO SILVA X ANTONIO BEZERRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X BEMO TRANSPORTE DE DOCUMENTOS CARGAS EM GERAL E

PRESTACAO DE SERVICOS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE MOACIR DE MELO

SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO BEZERRA

Preliminarmente, proceda a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229-Execução/Cumprimento de

Sentença, acrescentando os tipos de parte exeqüente e executado, de acordo com o comunicado 039/2006-

NUAJ.Dê a CEF regular andamento ao feito.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0002487-05.2010.403.6100 (2010.61.00.002487-4) - ASSOCIACAO FRUTOS DA TERRA BRASIL -

AFTB(SP195449 - RICARDO AGUILAR PEREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215220 - TANIA

RODRIGUES DO NASCIMENTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ASSOCIACAO FRUTOS DA TERRA BRASIL - AFTB(RJ126303 - WALTENIR

TEIXEIRA COSTA)

Transferido o valor bloqueado (fls.130), aguarde-se a juntada da guia para expedição do alvará de levantamento

em favor da CEF. Int.

 

0002488-87.2010.403.6100 (2010.61.00.002488-6) - ASSOCIACAO FRUTOS DA TERRA BRASIL -

AFTB(SP195449 - RICARDO AGUILAR PEREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215220 - TANIA

RODRIGUES DO NASCIMENTO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ASSOCIACAO FRUTOS DA TERRA BRASIL - AFTB(RJ126303 - WALTENIR

TEIXEIRA COSTA)

Transferido o valor bloqueado (fls.1720), aguarde-se a juntada da guia para expedição do alvará de levantamento

em favor da CEF. Int.

 

0003592-80.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARILENE MARTINS CAVALCANTI(SP285704 - KATIA

BESERRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARILENE MARTINS CAVALCANTI

Preliminarmente, proceda a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229-Execução/Cumprimento de

Sentença, acrescentando os tipos de parte exeqüente e executado, de acordo com o comunicado 039/2006-

NUAJ.Após, tendo em vista que sequer houve a tentativa de penhora através dos sistemas BACENJUD e

RENAJUD, esclareça a CEF o peticionado.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0006244-70.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X EDSON CARLOS DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X EDSON CARLOS DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON CARLOS DA

SILVA

Preliminarmente, proceda a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229-Execução/Cumprimento de

Sentença, acrescentando os tipos de parte exeqüente e executado, de acordo com o comunicado 039/2006-

NUAJ.Após, intime-se a CEF a comprovar nos autos a distribuição da Carta Precatória nº.061/2012, junto ao

Juízo Deprecado.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0013943-15.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X ADRIANO TELES SOARES DE BRITO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ADRIANO TELES SOARES DE BRITO

Preliminarmente, proceda a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229-Execução/Cumprimento de

Sentença, acrescentando os tipos de parte exeqüente e executado, de acordo com o comunicado 039/2006-

NUAJ.Fls. 54: Defiro o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF. Int.
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0014073-05.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X TATIANA APARECIDA NERES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X TATIANA APARECIDA NERES

Preliminarmente, proceda a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229-Execução/Cumprimento de

Sentença, acrescentando os tipos de parte exeqüente e executado, de acordo com o comunicado 039/2006-

NUAJ.Fls.56: Preliminarmente, cumpra a CEF o determinado às fls.45, devendo proceder nos termos do art.475-B

do CPC, juntando aos autos planilha atualizada do débito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

0017425-68.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X LUIS CLAUDIO CALDEIRA PINTO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LUIS CLAUDIO CALDEIRA PINTO

Preliminarmente, proceda a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229-Execução/Cumprimento de

Sentença, acrescentando os tipos de parte exeqüente e executado, de acordo com o comunicado 039/2006-

NUAJ.Após, proceda a CEF nos termos do art. 475-B do CPC, juntando aos autos planilha atualizada do débito,

no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 11898

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003029-62.2006.403.6100 (2006.61.00.003029-9) - DURVAL DE OLIVEIRA DA SILVA(SP209746 -

FRANCISCO IVANO MONTE ALCANTARA E SP104980 - ERNANI JOSE TEIXEIRA DA SILVA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1274 - SAYURI IMAZAWA)

Trata-se de ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, em que o autor DURVAL DE

OLIVEIRA DA SILVA requer provimento jurisdicional que declare a sua invalidez e condene a União Federal a

promover a reforma do autor no Exército Brasileiro, a partir da data da dispensa, efetuando o pagamento de todos

os valores mensais atrasados, acrescidos de juros e correção monetária. Alega o autor, em síntese, que se alistou

no Exército Brasileiro e, no ano de 1981, serviu na 3ª Companhia de Fuzileiros do Regimento Sampaio, na Vila

Militar, cidade do Rio de Janeiro. Afirma que durante exercícios de instrução militar sofreu acidente causado por

disparo de arma de fogo que lhe causou seqüelas no pavilhão auditivo esquerdo e acarretou a internação no

Hospital Central do Exército no período de 08/05/1981 a 19/05/1981. Sustenta ter sido dispensado por

incapacidade física definitiva para o serviço no Exército, no entanto podendo prover os meios de subsistência,

constando em seu prontuário a anotação de que a afecção pré-existia à incorporação, sem indicação de qual seria a

morbidez. Aduz que apresenta sérios problemas psiquiátricos originados por ocasião do serviço militar obrigatório

e, em razão disso, deveria ter sido reformado e não dispensado. Informa que requereu a reforma na via

administrativa, mas teve seu pedido indeferido por falta de amparo legal e prescrição. Argumenta que a decisão de

indeferimento é desprovida e motivação e, como tal, é nula. Anexou documentos.Postergada a apreciação do

pedido de antecipação de tutela para após a vinda da contestação (fls. 32).Citada, a União Federal contestou o

feito argüindo preliminar de prescrição do fundo de direito e das parcelas anteriores aos cinco anos da propositura

da ação. No mérito, argumentou inexistir prova nos autos do acidente relatado, bem como que a internação do

autor foi ocasionada por constantes cefaléias, tonturas e comportamento agressivo. Sustenta que o motivo da

dispensa - CID 301.8: personalidade imatura - consta do prontuário do autor e de sua certidão de assentamentos e,

embora impossibilitasse o exercício das funções de militar, não o impedia de prover a própria subsistência.

Ressalta que apesar da afecção que acometia o autor pré-existir à incorporação nas fileiras do exército, não é de

fácil percepção e diagnóstico, o que justifica o seu ingresso às forças armadas (fls. 37/48).Sentença proferida às

fls. 50/54 julgando extinto o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, IV do CPC.O E. TRF

acolheu os embargos de declaração opostos contra a decisão que negou seguimento à apelação do autor para,

dando parcial provimento ao recurso, anular a sentença, determinando o retorno dos autos à Vara de origem para a

prolação de outra (fls. 97/99).Determinada a realização de prova pericial médica (fls. 107).Quesitos às fls.

115/117 e 118/119.Laudo pericial às fls. 134/138.Manifestação do autor às fls. 141/143 e da União Federal às fls.

145/149, solicitando esclarecimentos da Perita.Esclarecimentos da Perita às fls. 151/152.Manifestação da União

Federal às fls. 154/155.Comprovado às fls. 157/158, 160/161 e 163/164 o decreto de interdição do autor com a

nomeação de curadora.O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 167/171 pela procedência da ação.É o

relatório. Passo a decidir. As partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação,

bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Verifico que

o feito se processou com observância ao contraditório e à ampla defesa, inexistindo situação que possa levar

prejuízo aos princípios do devido processo legal.No que toca à preliminar de mérito referente à prescrição do

fundo de direito, depreendo que esta não se operou no vertente caso.Na dicção do artigo 1º do Decreto n.º 20.910
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de 06/01/1932, todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a

sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem., que na hipótese

dos autos, conta-se a partir do ato de desligamento do serviço militar.Todavia, o disposto no artigo 198 do Código

Civil traz exceções a essa regra, dentre as quais importa destacar a do inciso I:Art. 198. Também não corre a

prescrição:I - contra os incapazes de que trata o artigo 3º;Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer

pessoalmente os atos da vida civil:II - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário

discernimento para a prática desses atosNo caso em apreço, depreende-se que o autor sofreu processo de

interdição, sendo-lhe constituída curatela por sua companheira Maria Teresinha Nunes, que passou a representá-lo

nesta ação (fls. 160/161 e 163/164). Ao teor do disposto no artigo 1.773 do Código Civil, a sentença que declara a

interdição produz efeitos desde logo, ou seja, produz efeitos ex nunc. Porém, há que se destacar que o

entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça, acerca da suspensão do prazo de prescrição em relação a

incapacidade resultante de doença mental, se verifica a partir da manifestação do estado de morbidez e não da

declaração de interdição. Destaco, a propósito, o seguinte julgado:AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. MILITAR. EQUIPARAÇÃO À DOENÇA

MENTAL GRAVE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO DO

PRAZO. ARTIGO 198, I, DO CÓDIGO CIVIL. 1. Modificar o entendimento do Tribunal de origem em relação à

equiparação de personalidade histérica com doença mental grave enseja o reexame fático probatório da questão.

Incidência da Súmula 7/STJ. 2. Nos casos de incapazes, a suspensão do prazo prescricional ocorre no momento

em que a incapacidade mental do sujeito se manifesta, consoante o disposto no artigo 198, inciso I, do Código

Civil. 3. Agravo regimental improvido. (AGA 702589, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS

MOURA, DJE de 06/10/2008)Assim, além de ter sido comprovada, no curso da ação, a incapacidade absoluta do

autor para os atos da vida civil, os documentos que instruem a exordial, especialmente aqueles às fls. 10 e 18,

datados de 13/05/1981, que contêm a anotação do CID 301.8 e a ressalva de que a afecção pré-existia a

incorporação, dão indícios do momento do aparecimento do estado de morbidez, fato que autoriza a suspensão da

fluência do prazo prescricional quanto ao fundo de direito, nos termos do artigo 198, I do Código Civil.Todavia,

há que se considerar que a pleito do autor está também voltado ao recebimento dos benefícios decorrentes da

conversão da dispensa do serviço militar em reforma, a partir 13/05/1981. E, assim, por se tratar de obrigação de

trato sucessivo incide a prescrição qüinqüenal sobre as parcelas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação,

nos termos do artigo 1º, do Decreto n.º 20.910/1932, de modo a fulminá-las.Nesse sentido, dispõe o enunciado da

Súmula 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça:Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que

a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição

atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.No mérito, assiste razão

ao autor.O autor foi incorporado ao Serviço Militar no início de 1981 por meio de recrutamento para cumprimento

do Serviço Militar Obrigatório, sendo, posteriormente, desligado das fileiras do Exército por ter sido considerado

incapaz definitivamente para o serviço do exército, conforme anotações às fls. 10, 16, 18 e 48 dos autos.Os

relatórios médicos às fls. 09/26 dos autos, demonstram que o autor esteve internado no Hospital Central do

Exército, no período de 08/05/1981 a 19/05/1981, por ter apresentado cefaléia e tonteiras, que se exacerbavam

diante da tensão, bem como por sentir-se agressivo quando vítima de brincadeiras por parte dos companheiros de

caserna, nada mencionando sobre o suposto acidente relatado na inicial, que teria deixado seqüelas no pavilhão

auditivo esquerdo do autor, tal como consta da certidão de assentamento, trazida aos autos pela União Federal (fls.

48).Durante a internação, o autor foi inspecionado para fins de verificação de aptidão física e diagnosticado no

CID 301.8 (personalidade imatura), que o tornou incapaz para o serviço do exército (fls. 18), resultando em sua

dispensa.Considerando a alegação existente nos autos acerca dos problemas psiquiátricos que acometem o autor,

os quais teriam se iniciado ainda nas fileiras do Exército, foi designada perícia médica realizada por psiquiatra

forense, que resultou na seguinte conclusão:O periciando tem quadro psiquiátrico de esquizofrenia residual, pela

CID 10, F20.5.A esquizofrenia representa a forma mais grave de psicose. Seu início ocorre usualmente na

juventude e início da idade adulta, invariavelmente tem caráter progressivo e provoca incapacidade laborativa. O

quadro clínico é marcado principalmente por alterações do afeto, do pensamento e da sensopercepção. A

anormalidade desta última é que provoca sinais e sintomas de alucinações auditivas e raramente, visuais. Devido a

esses prejuízos, o indivíduo acometido, apesar de manter a consciência clara, tem déficit acentuado da atenção,

consequentemente da memória, da vontade e do pragmatismo. O comportamento tende a ser isolado e o contato

social debilitado. Torna-se incapaz de iniciar ou concluir tarefas mais ou menos complexas como a leitura de um

texto ou a sequenciação de produção necessárias ao trabalho.É um estágio crônico da evolução da esquizofrenia,

constituído pela presença persistente de sintomas negativos (desatenção, falta de concentração, prejuízo da

memória). Devido a isso, a realização das suas atividades habituais exigem maior esforço que o usual.O autor tem

muita dificuldade para concluir uma tarefa que começou, mesmo aquelas mais simples para o trabalho como por

exemplo concluir a leitura de um texto ou atender a demanda de produção.No caso do periciando observa-se que

desde a primeira crise não mais se recuperou. Apresenta sintomas psicóticos crônicos e irreversíveis.A doença e a

incapacidade laborativa tiveram início em 08/05/1981 data em que foi internado no hospital central do Exército.

Segundo registro de assentamento do Exército consta que na data de 13/05/1981 foi inspecionado por junta
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médica e constado: Incapaz definitivamente para o Exército. Pode prover os meios de subsistência. Afecção pré-

existia à incorporação - CID301.8. Registro de assentamento do Exército onde consta que na data de 13/05/1981

foi inspecionado por junta médica e constada: Incapaz definitivamente para o Exército. Pode prover os meios de

subsistência. Afecção pré-existia à incorporação -, esquizofrenia.Tal data é compatível com o histórico do autor,

descrito ao longo do laudo médico pericial e corroborado pelos vastos documentos médicos em anexo. Não há

registro na CTPS emitida em 11/06/1999 e informa que nunca trabalhou. Freqüenta o CAPS II Primavera em

Mauá mensalmente, já que foi submetida a regime de internação em hospital dia e seu tratamento atual teve início

em 02/05/2005 no Ambulatório Municipal de Mauá.Não é alienado mental e não depende de cuidado de

terceiros.A esquizofrenia não guarda nexo de causalidade com a prestação de serviço militar (fls. 135/136).Ao que

se infere das conclusões da Perita, o autor é portador de Esquizofrenia Residual, doença crônica e incapacitante.

Embora a perícia seja concisa no sentido de que a moléstia sofrida pelo autor não guarda nexo de causalidade com

o serviço militar, constou claramente do laudo que a doença e a incapacidade laborativa tiveram início na data da

internação do autor no Hospital Central do Exército, em 08/05/1981, quando desencadeou a primeira crise, sem

regressão.A constatação exposta no laudo vai de encontro às anotações inseridas nos documentos juntados aos

autos, que atestam a preexistência da morbidez à incorporação no Exército, bem como o diagnóstico de sua

existência ao tempo do serviço militar.Outrossim, extrai-se dos esclarecimentos complementares prestados pela

Expert Judicial, às fls. 151/152, que a capacidade do autor para os atos da vida civil cinge-se àqueles mais

simples, não podendo, contudo, realizar tarefas mais complexas catalogadas como inteligência, pensamento,

capacidade de iniciar e manter sua atenção, vontade e pragmatismo, necessárias para o trabalho, pois demonstra

prejuízo de todas essas funções mentais.Logo, deflui-se que, as funções mentais e motoras do autor foram

seriamente comprometidas pela esquizofrenia, que se manifestou na juventude evoluindo nos sintomas negativos

para um quadro crônico e irreversível, do que dimana a incapacidade absoluta, não só para o labor como também

para alguns atos da vida civil, razão pela qual foi interditado.Pois bem. O autor foi engajado no serviço militar,

servindo por alguns meses na 3ª Companhia de Fuzileiros, na Vila Militar, Rio de Janeiro, vindo a ser desligado

por ocasião da manifestação da morbidez diagnosticada (CID 301.8 - personalidade imatura), que resultou em sua

desqualificação para o serviço castrense. Portanto, a personalidade imatura foi o primeiro sinal manifesto da

esquizofrenia (segundo o laudo causa alterações do afeto, do pensamento e da

sensopercepção).Independentemente da relação de causa e efeito com o serviço militar, é de se notar que houve o

reconhecimento da incapacidade definitiva do autor para o serviço militar em razão da enfermidade constatada, o

que o levaria à reforma, nos termos do artigo 108, incisos V e VI c/c o artigo 109, todos da Lei 6.880, de

09/12/1980, verbis:Art. 108. A incapacidade definitiva pode sobrevir em conseqüência de:V - tuberculose ativa,

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal

de Parkinson, pênfigo, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar com

base nas conclusões da medicina especializada; e VI - acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação

de causa e efeito com o serviço. Art. 109. O militar da ativa julgado incapaz definitivamente por um dos motivos

constantes dos itens I, II, III, IV e V do artigo anterior será reformado com qualquer tempo de serviço.

(destaquei)Nesse passo, advindo ao autor a incapacidade definitiva, ainda na condição de militar, deveria ter sido

reformado e não dispensado, como ocorreu, conquanto há expressa disposição, nesse sentido, no artigo 106, inciso

II da Lei 6.880/80, que transcrevo:Art . 106. A reforma ex officio será aplicada ao militar que:II - for julgado

incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas;A propósito do explanado acima, tem trilhado a

jurisprudência: ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

MILITAR. REFORMA. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO E NÃO IMPUGNAÇÃO

NO MOMENTO OPORTUNO. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS NO

RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AUTOR INCAPAZ. DOENÇA MENTAL.

PRETENSÃO NÃO FULMINADA PELA PRESCRIÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ.

PRESCINDIBILIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO ENTRE A

MOLÉSTIA APRESENTADA E A ATIVIDADE EXERCIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.

Quanto ao alegado cerceamento de defesa, os fundamentos do acórdão recorrido de que a irregularidade apontada

não lhe causou qualquer prejuízo, e ainda, de que a recorrente não se opôs aos termos da perícia no momento

oportuno, não foram rebatidos nas razões do Recurso Especial, o que faz incidir, no ponto, o disposto na Súmula

283/STF. 2. De acordo com o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, o prazo prescricional

não corre contra os incapazes. 3. Com apoio no material fático-probatório constante dos autos, o Tribunal local

afirmou que o autor está incapacitado para o exercício de qualquer atividade laboral, fazendo jus à reforma.

Infirmar tal entendimento implicaria em reexame de provas, o que é vedado nesta oportunidade, a teor do que

dispõe a Súmula 7 do STJ. 4. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior está em que a concessão da

reforma ao militar, quando restar demonstrada a sua incapacidade para o serviço castrense, prescinde da

demonstração do nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço. Precedentes. 5. Agravo

Regimental desprovido. (STJ, AGA 999821, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE de

25/10/2010)ADMINISTRATIVO - MILITAR TEMPORÁRIO - LICENCIAMENTO - ILEGALIDADE -

PORTADOR DE ESQUIZOFRENIA - APARECIMENTO DA DOENÇA DURANTE A PRESTAÇÃO DO
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SERVIÇO MILITAR - REFORMA - LEI 6.880/80 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E HONORÁRIOS DO

PERITO MÉDICO. 1. Para a concessão da reforma ex officio não se faz necessária que a incapacidade

sobrevenha, necessariamente, em conseqüência de acidente ou doença com relação de causa e efeito com o

serviço, sendo suficiente para caracterizar o nexo de causalidade que a doença tenha se manifestado durante a

prestação do serviço militar, até porque, por força de lei, ao ingressar nas Forças Armadas, submeteu-se o militar a

rigoroso exame de aptidão física, onde nada foi constatado, daí a presunção do liame causal entre a moléstia e o

serviço militar. Inteligência do artigo 108 do Estatuto dos Militares. (STJ, REsp 279343, Data da decisão:

25.11.2003, Relator Hamilton Carvalhido). 2. Uma vez comprovada, através de perícia, que o militar é portador de

doença mental (esquizofrenia indiferenciada), cuja eclosão ocorreu durante a prestação do serviço militar,

tornando-o definitivamente incapaz para o serviço do Exército e, claro, também, para qualquer trabalho, mantém-

se a sentença que mandou reformá-lo, nos termos dos art.s 106, II, 108, V e VI, 109, e 110, parágrafo 1º e

parágrafo 2º, c da Lei 6.880/80. 3. Honorários advocatícios fixados de acordo com os parâmetros estabelecidos no

art. 20, do Código de Processo Civil. 4. Honorários do perito judicial fixados no montante de R$ 300,00

(despacho de fl. 275). 5. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas. (TRF-1, AC

200138000198540, Relator JUIZ FEDERAL MARK YSHIDA BRANDÃO, e-DJF1 de 15/02/2012, página

99)ADMINISTRATIVO. MILITAR. REFORMA. ESQUIZOFRENIA. ALIENAÇÃO MENTAL. PRÉ-

EXISTÊNCIA AO ATO DE LICENCIAMENTO. REFORMA. CABIMENTO. INTERNAÇÃO

ESPECIALIZADA E CUIDADOS PERMANENTES DE ENEFERMAGEM NÃO NECESSÁRIOS. AUXÍLIO-

INVALIDEZ. DESCABIMENTO. 1. Trata-se de Remessa Necessária e Duplo Recurso de Apelação Cível,

interpostos pela autora e pela União Federal: a autora objetiva a concessão do auxílio-invalidez e a ré pugna pela

reforma integral da sentença que determinou a reincorporação e reforma da autora. A tese é a de que a autora

prestou serviço militar por 3 (três) anos, sendo ilegalmente licenciada do serviço ativo, quando já era portadora de

doença mental que eclodiu durante a prestação 2. Da peça pericial emergem as seguintes conclusões sobre a

autora: é portadora de esquizofrenia paranóide; é considerada total e definitivamente incapaz de desempenhar ou

readquirir aptidão profissional de qualquer natureza, com vistas a prover os meios de subsistência, bem como para

atos da vida civil, em razão do comprometimento da capacidade conativo-volitiva; à época do licenciamento a

autora era portadora da moléstia, sendo incapacitada definitivamente para o desempenho de atividades militares;

as restrições profissionais e para a vida de relação em geral, existem desde o início da idade adulta; e, a autora não

demanda internação permanente em instituição médica apropriada, nem assistência ou cuidados permanentes de

enfermagem no presente momento.3. Em cotejo com os dispositivos legais estatutários vigentes (art. 106, II e 108,

V, da Lei nº 6.880/80), justifica-se o reconhecimento do direito à reforma, haja vista que a doença é amparada

pelo Estado e é pré-existente ao ato de licenciamento do serviço ativo. 4. Precedentes do STJ e desta: 6STJ - 1ª

Turma - AGA 201001097217 - Relator: Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA - DJ: 04/11/2010; STJ - 5ª Turma

- AGRESP 200901384530 - Relator: Ministro JORGE MUSSI - DJ: 13/09/2010; TRF 2ª Região - 6ª Turma

Especializada - APELRE 199251010537775 - Relator: Desembargador Federal GUILHERME COUTO - DJ:

26/01/2011; TRF 2ª Região - 6ª Turma Especializada - AC 199951010163213 - Relator: Desembargador Federal

GUILHERME COUTO - DJ: 13/02/2009; TRF 2ª Região - 6ª Turma Especializada - APELRE 198751019214069

- Relator: Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA - DJ: 07/06/2010; TRF 2ª

Região - 8ª Turma Especializada - AC 199151010339640 - Relator: Desembargador Federal POUL ERIK

DYRLUND - DJ: 23/05/2008; TRF 2ª Região - 5ª Turma Especializada - AC 200351010160000 - Relator:

Desembargador Federal CASTRO AGUIAR - DJ: 02/12/2009. 5. Por final, para esgotar a pretensão, note-se que o

expert do Juízo a quo esclareceu que a autora não demanda internação permanente em instituição médica

apropriada, nem assistência ou cuidados permanentes de enfermagem no presente momento. Tal pronunciamento

afasta a concessão do auxílio-invalidez, nos exatos termos da legislação estatutária e remuneratória dos militares

(art. 3º, XV , da MP 2.215-10/2001 e art. 1º da Lei 11.421/2006) 6. Remessa necessária e apelos improvidos.

(TRF-2, APELRE 474263, Desembargador Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, E-DJF2R de 22/06/2011,

página 239)ADMINISTRATIVO. MILITAR. REINTEGRAÇÃO E REFORMA. ESQUIZOFRENIA CUJOS

SINTOMAS ECLODIRAM DURANTE O SERVIÇO MILITAR. DIREITO À REFORMA,

INDEPENDENTEMENTE DE COMPROVAÇÃO DE NEXO CAUSAL ENTRE A DOENÇA E O SERVIÇO.

DANOS MORAIS E MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Comprovado que os sintomas da doença incapacitante (esquizofrenia) eclodiram durante o período de prestação

do serviço militar na Marinha, o militar faz jus à reforma pretendida, independentemente da demonstração de

nexo causal entre a doença e o serviço. Precedentes. (TRF-4, AC 200770000071751, Relator Desembargador

Federal IVORI LUÍS DA SILVA SCHEFFER, D.E. de 29/11/2010)ADMINISTRATIVO. MILITAR. OFICIAL

TEMPORÁRIO ACOMETIDO DE DOENÇA INCAPACITANTE. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O

SERVIÇO. LICENCIAMENTO. DIREITO À REFORMA. JUROS DE MORA. I. O licenciamento ex officio dos

militares temporários pode ser feito pela Administração a qualquer tempo, por conveniência e oportunidade, desde

que não alcançada a estabilidade advinda da permanência nas Forças Armadas por mais de 10 (dez) anos. No

entanto, caso o militar tenha direito à reforma não poderá ser licenciado do serviço ativo, sob pena de afronta a

direito subjetivo. II. De acordo com o laudo da perícia judicial acostado aos autos, o autor é portador de
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esquizofrenia paranóide com remissão incompleta e déficit estável (sequela psicológica), apresentando

periculosidade psicopatológica e necessitando dos cuidados de terceiros. A sua incapacidade é definitiva e total

(tanto para o serviço militar, quanto para todo e qualquer trabalho).III. Em face dos documentos acostados,

observa-se, também, que antes de ser licenciado, o autor esteve afastado do serviço militar por licença médica

durante vários meses. Verifica-se, ainda, que o requerente encontra-se interditado por força de decisão judicial nos

autos da Ação de Interdição nº 222.2008.0011755-2, que tramitou na Comarca de Jaboatão dos Guararapes-PE.

IV. Em suas razões de apelação, a própria União reconheceu que não possuindo o autor a estabilidade, a sua

reforma seria possível se restasse comprovada a sua impossibilidade total e permanente para qualquer trabalho.

No caso, o perito judicial atestou que o demandante encontra-se incapacitado de modo definitivo e total para todo

e qualquer trabalho. V. Embora o autor tenha uma predisposição genética, o exercício da atividade militar, com

grande nível de estresse, desencadeou o desenvolvimento do distúrbio psicológico (esquizofrenia paranóide). VI.

Sendo o demandante portador de esquizofrenia paranóide, doença que o incapacita definitivamente para o serviço

ativo das Forças Armadas, conforme se observa no art. 108, IV, da Lei nº 6.880/80, faz o mesmo jus à reforma ex

officio, nos termos do art. 106 da referida legislação e, restando comprovada a sua invalidez para todo e qualquer

trabalho, deve ser aplicado o disposto no parágrafo 1º, do art. 110 da Lei nº 6.880/80. VII. O requerente faz jus a

ser reformado com remuneração calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao que

possuía na ativa (parágrafo 1º, do art. 110 da Lei nº 6880/80), ou seja, com proventos correspondes ao posto de

Primeiro-Tenente, e ao pagamento das parcelas atrasadas desde o licenciamento indevido. VIII. Juros de mora de

acordo com o disposto na Lei nº 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, a qual

determinou que para a atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, nas condenações

impostas à Fazenda Pública, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. IX. Apelação e remessa oficial improvidas. (TRF-

5, APELREEX 16280, Desembargadora Federal Margarida Cantarelli, DJE de 12/05/2011, página 727)Assim,

diante da ilegalidade perpetrada, vez que a incapacidade do autor restou sobejamente demonstrada nos autos, o ato

de licenciamento merece ser revisto, assegurando ao autor o direito à reforma.E, quanto a este ponto, em que pese

tenha constado do laudo que o autor não é alienado mental e não depende de cuidado de terceiros (fls. 152), a

Portaria Normativa nº 1.174/MD, de 06/09/2006, do Ministro da Defesa, no item 2.1., b) equipara para fins de

reforma no serviço militar, as psicoses esquizofrênicas nos estados crônicos à alienação mental de que trata o

artigo 108, inciso V do Estatuto dos Militares, razão pela qual a reforma do autor far-se-á com base no soldo

imediatamente correspondente ao grau imediatamente superior, nos termos do artigo 110 da referida norma,

verbis:Art. 110. O militar da ativa ou da reserva remunerada, julgado incapaz definitivamente por um dos motivos

constantes dos incisos I e II do art. 108, será reformado com a remuneração calculada com base no soldo

correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir ou que possuía na ativa, respectivamente. (Redação

dada pela Lei nº 7.580, de 1986) 1º Aplica-se o disposto neste artigo aos casos previstos nos itens III, IV e V do

artigo 108, quando, verificada a incapacidade definitiva, for o militar considerado inválido, isto é, impossibilitado

total e permanentemente para qualquer trabalho. 2º Considera-se, para efeito deste artigo, grau hierárquico

imediato: a) o de Primeiro-Tenente, para Guarda-Marinha, Aspirante-a-Oficial e Suboficial ou Subtenente; b) o de

Segundo-Tenente, para Primeiro-Sargento, Segundo-Sargento e Terceiro-Sargento; e c) o de Terceiro-Sargento,

para Cabo e demais praças constantes do Quadro a que se refere o artigo 16. 3º Aos benefícios previstos neste

artigo e seus parágrafos poderão ser acrescidos outros relativos à remuneração, estabelecidos em leis especiais,

desde que o militar, ao ser reformado, já satisfaça às condições por elas exigidas. O índice de correção monetária

será o INPC, a partir de cada pagamento devido e juros moratórios de 0,5% a partir da citação. A partir da entrada

em vigor do Código Civil de 2002, até a edição da Lei nº 11.960/09, que deu nova redação ao artigo 1º-F da Lei nº

9.494/97, o índice de correção e juros aplicáveis aos débitos da Fazenda Pública, será a taxa SELIC, em

consonância com a orientação firmada pelo STJ. Após a edição da Lei n 11.960/09, haverá a incidência uma única

vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança. Posto isso, reconheço a prescrição dos créditos anteriores a fevereiro de 2001 e JULGO

PROCEDENTES os pedidos, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil,

para DECLARAR o direito do autor à reforma no serviço militar a partir de 20/05/1981e, por conseguinte,

CONDENAR a União Federal ao pagamento dos valores devidos, calculados com base no soldo imediatamente

correspondente ao grau imediatamente superior ao posto de soldado, respeitada a prescrição quinquenal. DEFIRO

a ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para determinar à ré que proceda, imediatamente, à reforma do autor, iniciando

o respectivo pagamento das parcelas vincendas.Incidem correção monetária calculada pelo INPC, a partir de cada

pagamento devido e juros moratórios de 0,5% a partir da citação. A partir da entrada em vigor do Código Civil de

2002, até a edição da Lei nº 11.960/09, que deu nova redação ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, o índice de

correção e juros aplicáveis aos débitos da Fazenda Pública, será a taxa SELIC, em consonância com a orientação

firmada pelo STJ. Após a edição da Lei n 11.960/09, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento,

dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Condeno a ré ao pagamento

de honorários advocatícios, fixados em R$5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do artigo 20, 4º do CPC.Custas

ex lege.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. Oportunamente, subam os autos ao E. TRF da Terceira
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Região.P.R.I.

 

0005740-69.2008.403.6100 (2008.61.00.005740-0) - TIZUKO OGAWA(SP208236 - IVAN TOHMÉ

BANNOUT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR)

Expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora (depósito de fls.254), conforme requerido, intimando-a

a retirá-lo e dar-lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05(cinco) dias. Aguarde-se decisão acerca de eventual

concessão de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento nº 0006295-14.2012.403.0000 para levantamento da

verba honorária fixada na fase de execução de sentença (depósito fls.227). Int. ALVARÁ EXPEDIDO

AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA.

 

0009107-21.2010.403.6104 - GINO ORSELLI GOMES(SP110178 - ANA PAULA CAPAZZO FRANCA) X

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO(SP195315 - EDUARDO DE

CARVALHO SAMEK)

I - Trata-se de ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, em que o autor requer provimento

jurisdicional que declare a nulidade do Processo Administrativo nº 275/2004 do Tribunal de Ética e Disciplina

XIV da OAB/SP e dos efeitos da respectiva decisão administrativa, determinando a comunicação a todas as

Seccionais de fls. 70/105.Alega o autor, em síntese, que o processo administrativo originado de representação

padece de nulidade absoluta por violação aos princípios do devido processo legal, do contraditório, da ampla

defesa e do juiz natural. Aduz, ainda, que as regras processuais do código de ética não foram respeitadas,

implicando na nulidade processual.Redistribuição dos autos, vindos da Justiça Federal de Santos (fls.

118).Postergada a apreciação do pedido de antecipação de tutela para após a vinda da contestação.A ré contestou o

feito (fls. 130/253), sustentando a legalidade do procedimento, eis que estando o autor ciente de sua instauração

deveria ter apresentado defesa preliminar, mas quedou-se inerte, ocasionando o decreto de sua revelia. Afirma que

o defensor dativo apresentou defesa prévia e, diante do parecer de admissibilidade, foi instaurado o processo

disciplinar, com a notificação das partes para apresentarem provas e rol de testemunhas. Aduz que após

apresentadas as razões finais do autor, o processo foi julgado procedente com a aplicação da pena de suspensão

pelo prazo de 12 meses, prorrogável até a efetiva prestação de contas. Argumenta que o autor foi intimado dessa

decisão e não recorreu, bem como que existiam outras punições de suspensão, sendo vedado ao Poder Judiciário

qualquer ingerência sobre o mérito administrativo. Requer a improcedência do pedido.Indeferido o pedido de

antecipação de tutela por decisão às fls. 256 e verso.Réplica às fls. 258/293.Às fls. 295/296 e 298 o autor reiterou

seu pedido de antecipação de tutela.Este, em síntese, o relatório.D E C I D O, antecipadamente, nos termos do

artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.II - Melhor analisando a questão, tenho que assiste razão ao autor

quando alega a inobservância dos procedimentos para a instauração do processo disciplinar.Os documentos às fls.

171 e 173 demonstram que o autor foi intimado pessoalmente para prestar informações à respeito do ocorrido

conforme os termos do expediente recebido da Sra. Sueli Sonia Soldo Bezerra, que tomou o n.º 074/2002, que ora

segue por cópia.Decorrido o prazo sem a manifestação do autor, foi determinado o encaminhamento do

expediente à Comissão de Ética e Disciplina (fls. 174). Na sequência e já sob o número 4364/2002, foram os autos

conclusos ao Conselheiro Presidente da Segunda Turma Disciplinar - TED II, que decretou a revelia do autor,

nomeando defensor dativo para os fins do disposto no artigo 73, 1º da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB), que

dispõe:Art. 73. Recebida a representação, o Presidente deve designar relator, a quem compete a instrução do

processo e o oferecimento de parecer preliminar a ser submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina.1º Ao

representado deve ser assegurado amplo direito de defesa, podendo acompanhar o processo em todos os termos,

pessoalmente ou por intermédio de procurador, oferecendo defesa prévia após ser notificado, razões finais após a

instrução e defesa perante o Tribunal de Ética e Disciplina, por ocasião do julgamento.2º Se, após a defesa prévia,

o relator se manifestar pelo indeferimento liminar da representação, este deve ser decidido pelo Presidente do

Conselho Seccional, para determinar seu arquivamento.3º O prazo para defesa prévia pode ser prorrogado por

motivo relevante, a juízo do relator.4º Se o representado não for encontrado, ou for revel, o Presidente do

Conselho ou da Subseção deve designar-lhe defensor dativo.5º É também permitida a revisão do processo

disciplinar, por erro de julgamento ou por condenação baseada em falsa prova. - destaquei.De seu turno, o Código

de Ética dispõe:Art. 51. O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação dos interessados,

que não pode ser anônima.1º Recebida a representação, o Presidente do Conselho Seccional ou da Subseção,

quando esta dispuser de Conselho, designa relator um de seus integrantes, para presidir a instrução

processual.......Art. 52. Compete ao relator do processo disciplinar determinar a notificação dos interessados para

esclarecimentos, ou do representado para a defesa prévia, em qualquer caso no prazo de 15 (quinze) dias.1º Se o

representado não for encontrado ou for revel, o Presidente do Conselho ou da Subseção deve designar-lhe

defensor dativo.2º Oferecida a defesa prévia, que deve estar acompanhada de todos os documentos e o rol de

testemunhas, até o máximo de cinco, é proferido o despacho saneador e, ressalvada a hipótese do 2º do art. 73 do

Estatuto, designada, se reputada necessária, a audiência para oitiva do interessado, do representado e das

testemunhas. O interessado e o representado deverão incumbir-se do comparecimento de suas testemunhas, a não

ser que prefiram suas intimações pessoais, o que deverá ser requerido na representação e na defesa prévia. As
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intimações pessoais não serão renovadas em caso de não-comparecimento, facultada a substituição de

testemunhas, se presente a substituta na audiência.3º O relator pode determinar a realização de diligências que

julgar convenientes.4º Concluída a instrução, será aberto o prazo sucessivo de 15 (quinze) dias para a

apresentação de razões finais pelo interessado e pelo representado, após a juntada da última intimação.5º Extinto o

prazo das razões finais, o relator profere parecer preliminar, a ser submetido ao Tribunal.Art. 53. O Presidente do

Tribunal, após o recebimento do processo devidamente instruído, designa relator para proferir o voto.....2º O

representado é intimado pela Secretaria do Tribunal para a defesa oral na sessão, com 15 (quinze) dias de

antecedência.3º A defesa oral é produzida na sessão de julgamento perante o Tribunal, após o voto do relator, no

prazo de 15 (quinze) minutos, pelo representado ou por seu advogado.O primeiro vício que se observa é que não

houve nomeação de Relator quando do recebimento da representação pelo Tribunal de Ética. Tampouco houve a

notificação do representado para a apresentação de defesa prévia, mas somente a intimação para informações

anteriormente mencionada.Somente quando da redistribuição do processo do TED II para o TED XIV - agora sob

o número 275/2004 - é que foi designada assessora da presidência daquele Conselho para exarar parecer

fundamentado, quanto ao juízo de admissibilidade da representação (fls. 40), providência preliminar que caberia

também ao Relator, nos termos do artigo 73, caput do Estatuto da OAB. Referido parecer foi, então, acolhido,

declarando-se instaurado o procedimento disciplinar (fls. 190).Releva anotar que a conduta relatada na

representação não se compatibiliza com o nobre exercício da Advocacia, o qual deve ser revestido de honestidade

e boa-fé e, por isso merece ser submetida à supervisão e possível aplicação das penalidades cabíveis pelo

Conselho de Ética e Disciplina. Entretanto, o procedimento disciplinar deve ser revestido das formalidades legais,

o que não ocorreu na espécie, eis que a ordem dos atos processuais está em desacordo com as determinações

legais.É inequívoco que a pena de suspensão restringe direito do autor, impedindo-o de exercer sua profissão em

prejuízo do próprio sustento e de sua família. Essa decisão deve, portanto, obedecer ao mandamento

constitucional que determina a observância do contraditório e da ampla defesa nos processos administrativos (art.

5º, LV, da CF), o qual não se cumpre com a satisfação de mera formalidade. A notificação pessoal do

representado para apresentação de defesa prévia era essencial à garantia do contraditório e da ampla defesa, não

podendo ser suprida pela nomeação de defensor dativo...Tenho, assim, por viciado o procedimento administrativo,

sendo tal vício insanável, eis que fere frontalmente os princípios constitucionais garantidores do devido processo

legal, do contraditório e da ampla defesa.Resta, assim, evidente o cerceamento de defesa ao autor, pelo que o

decreto da procedência do pedido se impõe, ressalvando, porém, à ré o direito a reabertura do procedimento,

atentando-se às formalidades legais.III - Isto posto julgo PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor GINO

ORSELLI GOMES para ANULAR o Processo Administrativo nº 275/2004 (originado do P.A. 4364/02) do

Tribunal de Ética e Disciplina XIV da OAB/SP, e todos os seus efeitos, determinando, por conseguinte, à Ordem

dos Advogados do Brasil que dê publicidade desta decisão a todas as Seccionais constantes às fls. 70/105 dos

autos. Ressalvo, porém, à ré o direito a reabertura do procedimento, atentando-se às formalidades legaisCondeno a

ré ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$5.000,00 (cinco mil reais).Custas ex lege.P.R.I.

 

0015101-08.2011.403.6100 - PEDRO LUIZ RAMOS(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X MARIO

LOURENCO DE ALMEIDA

I - Trata-se de ação pelo rito ordinário, precedida de medida cautelar, na qual se insurge o autor contra

procedimento de liquidação extrajudicial levado a efeito pela Caixa Econômica Federal, com fundamento no

Decreto-Lei 70/66. Em síntese, argumenta que tal procedimento fere vários dispositivos constitucionais,

especialmente os princípios da amplitude de defesa, do contraditório e da inafastabilidade da jurisdição. Pede na

cautelar ordem judicial que suspenda a venda do imóvel através do Grande Leilão marcado para os dias 07 e 21 de

junho de 2011 e, na ação principal, a anulação desse mesmo procedimento. A liminar requerida foi indeferida por

decisão exarada às fls. 48/48 verso dos autos da ação cautelar e o pedido de antecipação de tutela também foi

indeferido (fls. 66 dos autos da ação ordinária). A Caixa Econômica Federal contestou as duas ações, argüindo

preliminarmente a carência de ação e o litisconsórcio passivo necessário do terceiro adquirente do imóvel. No

mérito, pugnou pela constitucionalidade do DL 70/66, que foi aplicado face ao inadimplemento do autor, que

pagou apenas duas prestações do mútuo habitacional, estando inadimplente desde 18/04/2010. Embora

regularmente citado, o co-réu Mario Lourenço de Almeida não apresentou defesa, conforme se infere da certidão

exarada às fls. 150. Não houve produção de provas em audiência. Este, em síntese, o relatório. D E C I D O. II -

As petições iniciais de ambas as ações vieram instruídas com os documentos necessários à propositura das ações,

não sendo ineptas. Não há que se falar em carência de ação, porquanto o autor objetiva justamente anular o

procedimento de execução extrajudicial concluído pela CEF, sendo irrelevante o fato do imóvel já ter sido

vendido a terceira pessoa. Rejeitadas as preliminares, passo ao exame do mérito. No que toca à

constitucionalidade do DL 70/66, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, guardião máximo da Constituição no

País, já firmou seu entendimento no sentido da compatibilidade do DL 70/66 com os princípios constitucionais da

inafastabilidade da jurisdição, do contraditório e da ampla defesa, conforme decisão proferida no RE n. 223.075-1,

verbis:EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66.
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CONSTITUCIONALIDADE.Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que,

além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo

agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de

logo, pelos meios processuais adequados.Recurso conhecido e provido. (Relator Ministro ILMAR GALVÃO,

publ. No DJ de 06.11.98). Em apertada síntese, concluiu a Suprema Corte que os atos praticados pelo agente

fiduciário possuem feição administrativa, garantida a intervenção do Judiciário na hipótese de violação ao direito

do devedor sempre quando este o requerer, durante ou após o procedimento de liquidação extrajudicial. No

referido julgamento restou consignado que A venda efetuada pelo agente fiduciário, na forma prevista em lei, e no

contrato, como um meio imprescindível à manutenção do indispensável fluxo circulatório dos recursos destinados

à execução do programa da casa própria, justamente porque provenientes, na quase totalidade, como se sabe, do

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), é, portanto, um ato que não refoge ao controle judicial, estando,

por isso, longe de configurar uma ruptura no monopólio do Poder Judiciário. Nem é, aliás, por outro motivo que

prestigiosa corrente doutrinária, com vistas ao desafogo do Poder Judiciário, preconiza que a execução forçada

relativa à dívida ativa do Estado seja processada na esfera administrativa, posto reunir ela, na verdade, na maior

parte, uma série de atos de natureza simplesmente administrativa. Reservar-se-ia ao Poder Judiciário tão somente

a apreciação e julgamento de impugnações, deduzidas em forma de embargos, com o que estaria preservado o

princípio do monopólio do Poder Judiciário. Assim, reconhecida a compatibilidade do DL 70/66 com os

princípios enunciados na Constituição Federal, pelo Supremo Tribunal Federal, é de rigor o decreto de

improcedência do pedido formulado na inicial. Confira-se, a propósito, a seguinte ementa: SFH. AÇÃO

ANULATÓRIA DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E

LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. LEGALIDADE E

CONSTITUCIONALIDADE DA EXECUÇÃO PREVISTA NO DECRETO-LEI 70/66. REGULARIDADE DA

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR DO AUTOR EM REVISAR

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. O STJ firmou posicionamento no sentido de que A União é parte ilegítima para

figurar em processos relativos ao Sistema Financeiro de Habitação com cláusulas vinculadas ao Fundo de

Compensação de Variações Salariais. Jurisprudência antiga e remansosa do STJ. (REsp 635.865/PE, Relator

Ministro HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, julgado em 24/03/2009, DJ de 16/04/2009). Por ser a gestora do

referido fundo, é a CEF que deve permanecer no pólo passivo. Ilegitimidade passiva da seguradora, quando se

discute percentual do seguro no valor das prestações. A execução extrajudicial prevista no Decreto-Lei nº 70/66 é

constitucional, não infringindo os princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e da

inafastabilidade do controle judicial (STJ, 3ª Turma, REsp 534.729/PR, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes

Direito, DJ de 10/05/2004, p. 276; TRF - 1ª Região, 5ª Turma, AC 2002.35.00.006430-1/GO, Rel. Desembargador

Federal João Batista Moreira, DJ de 21/05/2008, p. 130). Não tendo sido comprovada a existência de

irregularidades no procedimento da execução do Decreto-lei 70/66 em razão da inadimplência do autor, é válida,

acarretando falta de interesse de agir do autor quanto à ação revisional de cláusulas contratuais. Apelações dos

réus providas, para reformar a sentença, passando a ser improcedente, com a inversão dos ônus sucumbenciais.

(TRF1 - AC 199935000054244 - Relator Desembargador Federal GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS - e-DJF1

de 30/11/2011 - pág. 132) III - Isto posto julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na MEDIDA

CAUTELAR nº 0009265-54.2011.403.6100 e na AÇÃO ORDINÁRIA nº 0015101-08.2011.403.6100,

condenando o autor ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa,

atualizado, em favor dos réus, a ser rateado entre ambos, cuja execução ficará suspensa, a teor do disposto na Lei

nº 1060/50, por ser o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita. Traslade-se cópia da presente para os

autos da Medida Cautelar em apenso. P. R. I.

 

0015325-43.2011.403.6100 - LIZANDRO BATISTA DE OLIVEIRA X VIVIANE FERRAZ DE

OLIVEIRA(SP095011B - EDUIRGES JOSE DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221562 -

ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

I - Trata-se de ação pelo rito ordinário na qual pretendem os autores a revisão dos valores cobrados pela ré por

força do contrato de financiamento imobiliário que celebraram, alegando, em síntese, ilegalidade na ordem de

amortização da dívida e excesso nos juros pactuados. Pedem a exclusão da taxa de administração, substituição do

SAC pelo Sistema Price de amortização, aplicação do CDC e o reconhecimento de inconstitucionalidade da

execução extrajudicial promovida com fundamento no DL 70/66. Foi concedido o benefício da assistência

judiciária gratuita (fls. 114). O pedido de antecipação de tutela foi parcialmente deferido por decisão exarada às

fls. 114/114 verso. Dessa decisão foram interpostos agravos de instrumento, tanto pela ré, quanto pelos autores. A

Caixa Econômica Federal contestou argüindo em preliminar: a litigância de má-fé, a carência de ação e a ausência

dos requisitos necessários para a concessão da tutela. No mérito argumenta com a legalidade dos atos praticados e

pugna pela improcedência dos pedidos formulados na petição inicial. Réplica à fls. 274/278. Este, em síntese, o

relatório. D E C I D O. II - CORREÇÃO DAS PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR A cláusula 11ª, 4º, do

contrato celebrado entre as partes (fls. 39 dos autos) é clara ao enunciar que : O recálculo do valor do encargo

mensal previsto neste instrumento, não está vinculado ao salário ou vencimento da categoria profissional dos
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DEVEDORES, tampouco a Planos de Equivalência Salarial. (negritei) Da leitura das cláusulas 9ª, caput, 11ª,

caput e 1º, verifica-se que as prestações serão recalculadas a cada período de 12 (doze) meses, no dia

correspondente ao da assinatura do contrato, nos 02 (dois) primeiros anos de vigência do prazo de amortização,

com base no saldo devedor do financiamento, que por sua vez, será atualizado mensalmente, observando-se o

coeficiente de atualização aplicável às contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Por

força da Lei 8177/91, o agente financeiro passou a corrigir o saldo devedor pela Taxa Referencial, o mesmo índice

utilizado para a correção das contas vinculadas do FGTS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR A

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às relações contratuais bancárias já foi decidida pelo

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, nos termos da Súmula 297, verbis : O Código de Defesa do Consumidor

é aplicável às instituições financeiras. Todavia, saliento que tal legislação não socorre alegações genéricas com a

finalidade de sustentar pedido de redução das parcelas convencionadas e alteração de cláusulas contratuais, sem a

devida comprovação da alegada abusividade ou onerosidade excessiva do contrato, bem como da violação do

princípio da vontade e da boa-fé do contratante, como é o caso dos autos. Ademais, a redução da prestação mensal

na forma requerida pelos autores inviabilizaria a amortização regular do valor financiado, gerando um saldo

devedor cada vez maior, em decorrência da incorporação ao débito das diferenças impagas, compostas de parcelas

do principal e dos juros. Tal prática impossibilitaria a quitação do mútuo, além de acarretar a capitalização ilegal

dos juros, o que é vedado por lei. Esta é a razão pela qual a possibilidade de alteração das condições pactuadas

sequer está prevista nesta modalidade de amortização, conforme se infere da leitura das cláusulas contratuais.

SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CONSTANTE - SAC Não há ilegalidade na utilização do SAC. Tal sistema

encontra amparo legal na Lei 4380/64 e foi desenvolvido com o objetivo de permitir maior amortização do valor

emprestado no início do financiamento, com a conseqüente redução dos juros sobre o saldo devedor. Trata-se de

sistema de amortização que propõe a manutenção de uma prestação constante, composta por parcela de

amortização crescente e de juros decrescente. O resultado previsto depende do pagamento pontual dos encargos

apurados, bem como do recálculo da prestação, após o período de cada doze meses, com base na T.R., o que

possibilita manter-se o valor da prestação em um patamar suficiente para a amortização da dívida. Desse modo, a

fórmula adotada não permite a cumulação mensal dos juros, uma vez que a prestação preserva a quitação de parte

do capital emprestado, mantendo o equilíbrio financeiro do contrato. O contrato sub studio é ato jurídico perfeito

que deve ser respeitado por ambos os lados, sob pena de violação aos princípios da obrigatoriedade das

convenções e inalterabilidade das cláusulas contratuais. Nesse sentido, já decidiu o TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL da 4ª Região na Apelação Cível nº 481509, Proc. nº 199971080044372/RS, 3ª Turma, Relatora Juíza

MARIA DE FÁTIMA FREITAS LABARRRE, DJU de 08/05/2002, pág. 969, conforme ementa abaixo

transcrita:SFH. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. LIMITAÇÃO DOS JUROS EM 12% A.A.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. SACRE.1. A regra

constitucional contida no art. 192, par. 3º, é de eficácia limitada, necessitando de regulamentação legislativa

(ADIN nº 4/DF), portanto, não é auto-aplicável.2. O exame dos autos demonstra que não há acréscimos de juros

ao saldo devedor, logo, não há capitalização de juros.3. É legal a amortização do saldo devedor mediante a

aplicação de correção monetária e dos juros para, em seguida, proceder-se ao abatimento da prestação.4. A adoção

do Sistema de Amortização Crescente - SACRE é ato jurídico perfeito que deve ser respeitado por ambas as

partes.Apelação improvida. (negritei) JUROS Na hipótese dos autos, os juros são fixados em 8,00% e, portanto,

não ultrapassaram a taxa máxima de 12,00% admitida na Constituição Federal, razão pela qual não há revisão a

ser feita nesse ponto. ORDEM DE AMORTIZAÇÃO Não há qualquer ilegalidade na ordem de amortização do

saldo devedor adotada pela CEF, que primeiro aplica a correção monetária e os juros e depois procede ao

abatimento da prestação. Com a edição do Decreto-Lei 19/66, o método de correção do saldo devedor passou a ser

disciplinado pelo Banco Nacional da Habitação, posto que tal diploma legal lhe atribuiu competência para a

edição de instruções que determinassem o critério de aplicação da correção monetária às operações do SFH. Após

a extinção do BNH, o Conselho Monetário Nacional passou a editar as normas de regência do SFH, adotando,

para a correção do saldo devedor, o sistema previsto na Circular nº 1.278/88, e descrito no art. 20, da Resolução

1.980/93, nos seguintes termos : Art. 20. A amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída

do saldo devedor do financiamento depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na

mesma data. Inverter essa ordem, como querem os autores, abatendo do saldo devedor o montante oferecido a

título de encargo mensal antes de reajustá-lo, significa desconsiderar a correção monetária de trinta dias e implica,

consequentemente, em devolver ao credor menos do que foi emprestado. A utilização desse método acarreta um

completo desequilíbrio ao contrato de mútuo - que tem como essência a obrigação do mutuário de devolver a

integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros contratados - e, a longo prazo, inviabilizaria o próprio Sistema

Financeiro da Habitação. A propósito, trago à colação decisão proferida pelo TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL da 1ª Região, na Apelação Cível nº 34000221067, 6ª Turma, Rel. Des. Federal Maria Isabel Gallotti

Rodrigues, DJ de 27/10/2003, pág. 24, da qual extraio o seguinte trecho : A correção monetária plena das

obrigações tem sido reconhecida como imperativo de Direito e de Justiça mesmo nas hipóteses em que não há

previsão legal, como forma de evitar-se o enriquecimento ilícito de uma das partes em detrimento da outra. É

notório o exemplo dos expurgos inflacionários julgados devidos pela pacífica jurisprudência do STJ, por
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construção jurisprudencial, não apenas sem respaldo na literalidade da lei, mas, ao contrário, a despeito da

literalidade das leis que ordenaram os expurgos. Somente teria sentido lógico e matemático a pretensão de debitar-

se primeiro a prestação do saldo devedor e, em seguida, atualizá-lo, se o pagamento da prestação se desse no

primeiro dia do mês considerado, ou seja, trinta dias antes do vencimento da prestação mensal. Mas o que ocorre é

que o saldo devedor permanece defasado por um mês e, no dia do pagamento da prestação mensal, o valor do

saldo devedor calculado há um mês não mais reflete o valor atualizado da dívida. Cumpre, portanto, atualizar o

valor da dívida, na data do pagamento da prestação, e só então deduzir o valor da prestação do saldo devedor

atualizado. Não seria necessário ato normativo algum do Conselho Monetário para estabelecer tal procedimento.

Sequer seria necessária previsão legal para tanto, embora esta exista, consubstanciada no art. 1º do Decreto-lei

19/66, e no art. 15, da Lei 8.692/93. Bastaria a aplicação da jurisprudência uníssona do Egrégio STJ que prestigia

a correção monetária plena das obrigações, sob pena de enriquecimento ilícito de uma das partes da relação

contratual, no caso o agente financeiro e, indiretamente, o Sistema Financeiro da Habitação.(negritei) Nesse

sentido também caminha a jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, conforme exemplifica a

ementa ora transcrita : Direito civil. Recurso especial. Ação de conhecimento sob o rito ordinário. Contrato de

mútuo pelo Sistema Financeiro da Habitação. Saldo devedor. Sistema de prévio reajuste e posterior amortização. -

O sistema de prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor não fere a comutatividade das obrigações

pactuadas no ajuste, uma vez que, de um lado, deve o capital emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que

ficou à disposição do mutuário, e, de outro, restou convencionado no contrato que a primeira parcela será paga

apenas no mês seguinte ao do empréstimo do capital. Precedente da Turma.Recurso especial não conhecido.(REsp

nº 479.034/SC, Proc. nº 2002/0153794-1, 3ª Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ de 25/02/2004, pág.

169)(negritei). No mesmo sentido a decisão proferida pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL da 4ª Região no

julgamento da Apelação Cível nº 481509, da qual destaco o seguinte trecho : A Lei nº 4.380, de 21.08.64, no art.

6º, alínea c estabelece que : ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em

prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortização e juros. Por sua

vez, o art.1º do Decreto-Lei nº 19/66 determinou a adoção da cláusula de correção monetária nas operações do

Sistema Financeiro. Dessa forma, a introdução do instituto da correção monetária implicou na revogação implícita

do disposto no art. 6º, alínea c, da Lei nº 4.380, resultando na completa indexação dos contratos de mútuo. De

outra banda, inexiste ilegalidade no critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção

monetária e juros para, em seguida, proceder ao abatimento do encargo mensal. Aliás, na atual conjuntura

econômica (época inflacionária) o procedimento afigura-se lógico pois, caso contrário, deixaria de incidir a

correção monetária e a taxa de juros pactuada, embora transcorrido o mês, porquanto o valor do saldo devedor na

data do vencimento da prestação é aquele resultante da atualização, isto é, adequado ao tempo de pagamento. (AC

- Apelação Cível 481509, Proc. nº 199971080044372/RS, Rel. Juíza Maria de Fátima Freitas Labarrre, DJU de

08/05/2002, pág. 969) (negritei) TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E TAXA DE RISCO DE CRÉDITO A cobrança

da taxa de administração e da taxa de risco de crédito está prevista na cláusula 5ª do contrato livremente firmado

entre as partes, razão pela qual não há que se falar em sua exclusão. SEGURO Não há ilegalidade na cobrança da

parcela de seguro. O contrato de seguro tem por fim garantir o pagamento integral do saldo devedor do

financiamento do imóvel nos casos de incapacidade, invalidez ou morte do mutuário, bem como resguardar o

imóvel de danos que possa sofrer na vigência do contrato de mútuo. A cláusula 18ª do contrato é clara ao enunciar

: Durante a vigência deste contrato de financiamento são obrigatórios os seguros contra morte, invalidez

permanente e danos físicos do imóvel, previstos na Apólice de Seguro Habitacional Compreensivo para

Operações de Financiamento com recursos do FGTS, os quais serão processados por intermédio da CEF,

obrigando-se o(s) DEVEDOR(ES)/FIDUCIANTE(S) a pagar os respectivos prêmios.DECRETO-LEI 70/66No

que toca à constitucionalidade do DL 70/66, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, guardião máximo da

Constituição no País, já firmou seu entendimento no sentido da compatibilidade do DL 70/66 com os princípios

constitucionais da inafastabilidade da jurisdição, do contraditório e da ampla defesa, conforme decisão proferida

no RE nº 223.075-1, verbis : EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66.

CONSTITUCIONALIDADE.Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que,

além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo

agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de

logo, pelos meios processuais adequados.Recurso conhecido e provido. (Relator Ministro ILMAR GALVÃO,

publ. No DJ de 06.11.98). Em apertada síntese, concluiu a Suprema Corte que os atos praticados pelo agente

fiduciário possuem feição administrativa, garantida a intervenção do Judiciário na hipótese de violação ao direito

do devedor sempre quando este o requerer, durante ou após o procedimento de liquidação extrajudicial. No

referido julgamento restou consignado que A venda efetuada pelo agente fiduciário, na forma prevista em lei, e no

contrato, como um meio imprescindível à manutenção do indispensável fluxo circulatório dos recursos destinados

à execução do programa da casa própria, justamente porque provenientes, na quase totalidade, como se sabe, do

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), é, portanto, um ato que não refoge ao controle judicial, estando,

por isso, longe de configurar uma ruptura no monopólio do Poder Judiciário. Nem é, aliás, por outro motivo que

prestigiosa corrente doutrinária, com vistas ao desafogo do Poder Judiciário, preconiza que a execução forçada
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relativa à dívida ativa do Estado seja processada na esfera administrativa, posto reunir ela, na verdade, na maior

parte, uma série de atos de natureza simplesmente administrativa. Reservar-se-ia ao Poder Judiciário tão somente

a apreciação e julgamento de impugnações, deduzidas em forma de embargos, com o que estaria preservado o

princípio do monopólio do Poder Judiciário. Assim, reconhecida a compatibilidade do DL 70/66 com os

princípios enunciados na Constituição Federal, pelo Supremo Tribunal Federal, a pretensão dos autores, quanto a

esta parte, deve ser afastada. III - Isto posto julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial,

condenando os autores Lizandro Batista de Oliveira e Viviane Ferraz de Oliveira ao pagamento de honorários

advocatícios em favor da CEF, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado. Tendo em vista serem

os autores beneficiários da justiça gratuita, sua execução fica suspensa, em razão do disposto nos artigos 11 e 12

da Lei 1060/50. Comunique-se o Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal Relator do agravo de

instrumento noticiado nos autos o teor desta sentença. P. R. I.

 

0016471-22.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA

DE OLIVEIRA) X CAPITAL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP132995 - JOSE

RICARDO SANTANNA)

Vistos etc., Caixa Econômica Federal move ação em face da empresa Capital Serviços de Vigilância e Segurança

Ltda., objetivando o ressarcimento por esta da quantia de R$ 140.875,75, subtraída em assalto ocorrido em sua

agência Aricanduva, em 31 de janeiro de 2005.Aduz, em suma, que contratou a empresa ré para prestar-lhe

serviços de vigilância e segurança, prevendo o contrato firmado entre as partes que a empresa de vigilância tem o

dever de evitar ações criminosas e é responsável caso estas venham a ocorrer. Assevera que, não obstante o

avençado, no dia dos fatos, um vigilante, empregado da ré, em virtude de um tumulto que estava ocorrendo no

auto-atendimento, deixou seu posto, atrás do escudo, e foi até a porta giratória e, ao atender uma pessoa que

perguntava por uma funcionária, foi rendido por esta, que era, em verdade, um assaltante. Ressalta que o contrato

de prestação de serviços firmado entre as partes prevê, em sua cláusula terceira, incisos XXXIV e XXXV, a

responsabilidade da empresa de vigilância de indenizar a CEF dos prejuízos resultantes de ações criminosas, ainda

que eles tenham resultado de culpa de seus prepostos. Aduz que, assim, não podia o vigilante ter deixado seu

posto e, como isso ocorreu, revela-se a obrigação de indenizar. Assevera que a conduta do vigilante foi relevante

para que o assalto tenha ocorrido. Aventa, destarte, haver responsabilidade da empresa ré, a qual, por conseguinte,

deve ressarcir os valores subtraídos pelos assaltantes. Juntou documentos.A Ré, citada, apresentou contestação a

fls. 256/268, suscitando, em síntese, que o assalto era inevitável e que, não obstante a função de vigilância, não

havia como terem os vigilantes o impedido. Aventa que se trata de caso fortuito ou força maior. Observa que era

três assaltantes e que há a necessidade de se preservar, em primeiro lugar, a vida de todos os que ali estavam.

Assevera, também, que, ao revés do alegado pela autora, o vigilante não deixou seu posto, já que também era

obrigação dos vigilantes intervir em aglomerações e brigas e impedir e dissolver tumultos, como o que ocorreu no

dia dos fatos. Assevera, assim, que não houve falha no serviço e que, por conseqüência, não se pode falar em

responsabilidade pelo ressarcimento, pois, do contrário, o contrato de prestação de serviços de segurança se

transformaria, em verdade, em contrato de seguro. Juntou documentos.A autora, a fls. 284/293, apresentou réplica.

Em audiência de instrução, foram ouvidas a preposta da CEF e duas testemunhas desta (fls. 341/346). A CEF

desistiu da oitiva de uma testemunha e a ré da oitiva de suas testemunhas (fls. 336/340). Em debates orais, a

autora asseverou que, quanto à prescrição, esta apenas começa a correr a partir do momento em que houve a

negativa de pagamento na via administrativa, e, no mérito, que restou demonstrado que o vigilante Hernandes

deixou seu posto, atrás do escudo, e que isso foi decisivo para que a ação criminosa ocorresse, ainda que tivesse

havido alguma falha na porta giratória, bem assim que a responsabilidade é objetiva e que não houve

comprovação da exclusão do nexo causal (fls. 337/338). A ré, por sua vez, aventou que não houve abandono do

posto de trabalho, já que o contrato de prestação de serviços também prevê que é obrigação do vigilante impedir e

dissolver tumultos e manter a ordem interna, e que não demonstrou a CEF, embora fosse seu o ônus, o quanto

alegado; também questionou os depoimentos das testemunhas da CEF (fls. 338/340).É o relatório. Passo a decidir.

Afasto na preliminar de mérito atinente à prescrição. Ao que denoto dos autos, postula a autora ressarcimento do

valor que lhe foi subtraído sob a assertiva de que a ré falhou na prestação dos serviços contratados, descumprindo,

assim, obrigações pactuadas. Não depreendo, por conseguinte, bem assente o enquadramento da pretensão na

hipótese do art. 206, 3º, V, do Código Civil de 2002, devendo, assim, por se tratar de obrigação pessoal, ser

aplicado o prazo decenal, subsidiário, do art. 205 do mesmo diploma legal. Aliás, conforme, mutatis mutandis, já

se pronunciou o C. Superior Tribunal de Justiça:CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE

DANOS. NULIDADE DO ACÓRDÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO.

INOCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. TERMO INICIAL. DATA DA

CITAÇÃO. PRECEDENTES. I. Quando resolvidas todas as questões devolvidas ao órgão jurisdicional, o

julgamento em sentido diverso do pretendido pela parte não corresponde a nulidade. II. A pretensão autoral, de

direito pessoal, obedece ao prazo prescricional decenal. III. Tratando-se de responsabilidade contratual, os juros

incidirão a partir da citação. IV. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.(RESP

200901134151, ALDIR PASSARINHO JUNIOR, STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:05/10/2009.) (Grifos
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meus)Sendo assim, considerando que a subtração ocorreu em janeiro de 2005 e que a ação foi proposta em

13/09/2011, deflui-se que, a despeito de qualquer debate quanto à possibilidade de suspensão do prazo pelo

procedimento administrativo instaurado pela CEF, não se consumou a prescrição.No mérito propriamente dito, o

pedido improcede.Para que haja a responsabilidade da empresa de segurança e vigilância na hipótese de assalto é

necessário, conforme jurisprudência (cf. ementas adiante transcritas), que haja a devida demonstração de falha na

prestação de serviços. Mister se faz, nesse passo, que exista comprovação de que os vigilantes da empresa tenham

agido com dolo ou culpa, o que não restou demonstrado a contento in casu. Trata-se de obrigação de meio, e não

de resultado (Apelação Cível nº 2007.71.07.006602-3/RS, 3ª Turma do TRF da 4ª Região, Rel. Roger Raupp Rios.

j. 09.11.2010, unânime, DE 02.12.2010 - ementa adiante transcrita).De início, observo que, a despeito das provas

produzidas nos autos, o fato asseverado pela CEF, referente à ida do vigilante, saindo do escudo, até a porta

giratória e sua rendição por um dos assaltantes resta incontroverso nos autos. Tal fato foi asseverado na inicial e

não foi impugnado, a teor do que dispõe o art. 302 do Código de Processo Civil, especificamente, devendo ser

presumido, por conseguinte, verdadeiro. Cabe desde logo, a propósito, salientar que apenas em razão de tal fato a

CEF considerou a ré responsável pelo prejuízo. Não se imputa, por exemplo, aos vigilantes a responsabilidade

pela abertura da porta giratória. É o que se depreende do procedimento administrativo instaurado pela própria CEF

e das testemunhas desta ouvidas em juízo. Entretanto, em que pese ser mister, na forma da legislação processual,

considerar verdadeiro o sobredito fato, este não pode, sem a devida demonstração de outras circunstâncias, ser

considerado abandono de posto ou causa efetiva da entrada dos assaltantes na agência e, por conseqüência, da

subtração. Deflui-se, destarte, que a ida do vigilante até a porta giratória, além de, ao que depreendo do contexto

do contrato firmado entre as partes, não representar, por si só, a rigor, descumprimento da avença, também, nessa

linha (considerando-se, pois, também os demais deveres contratuais), não se mostra, de per se, como o fator

essencial ou mesmo uma concausa que tenha contribuído de forma preponderante ou relevante para a ocorrência

do assalto.Embora não vislumbre bem claro dos documentos acostados aos autos previsões precisas dos deveres

de impedir e dissolver tumultos e intervir em aglomerações e brigas (conforme asseverado pela ré na contestação e

nos debates orais), impende questionar-se, de todo modo, à vista do contexto do contrato e da própria função dos

vigilantes se estes, diante de tumultos, brigas e agressões no interior de uma agência, não teriam de intervir,

notadamente nas hipóteses em que se reclama pronta atuação. Deflui-se, assim, que, embora devam os vigilantes

não se ausentarem de seus postos, não parece claro que tenham, por outro lado, de deixar de agir na hipótese de

tumultos (inclusive para a própria aferição da geral segurança da agência em face de determinado cenário,

observando-se, ainda, que, no caso em apreço, malgrado tenha o vigilante se dirigido até a porta giratória, ele, a

teor das alegações da autora, das provas coligidas e das regras do ônus probatório, não a abriu, limitando-se à

verificação do tumulto), sendo certo que, no dia dos fatos, como afirma a própria autora na inicial, o vigilante foi

até o atendimento em razão de um tumulto que estava ocorrendo (o que é também confirmado pela testemunha

Rosângela Dropa a fls. 343). O vigilante, no caso, de qualquer modo, ademais, teria ido verificar o tumulto que

ocorria em prol do próprio banco, e, diante da ausência de comprovação, consoante adiante mais bem se explicita,

sem abrir a porta giratória. Aliás, basta indagar, por exemplo, apenas ad argumentandum, se não seria suscitada a

responsabilidade da empresa de vigilância caso ocorresse um tumulto no interior de uma agência e houvesse

conseqüências sérias não evitadas porque os vigilantes não agiram. Logo, a conduta do vigilante, consistente em

se dirigir até a porta giratória não pode, por si só, ser considerada como abandono de posto e causadora do

prejuízo.De todo modo, outrossim, depreendo que o fator decisivo para que o assalto ocorresse foi, em verdade, a

abertura da porta giratória, já que, caso esta não tivesse sido aberta, a despeito de maiores debates sobre a

movimentação do vigilante no interior da agência (mas não se olvidando, nesse passo, para a formação de todo o

contexto, conforme acenado acima, do questionamento sobre o dever da empresa ré de manter a ordem interna),

não haveria a entrada dos assaltantes. Na linha do já expendido acima, a simples ida do vigilante até a porta

giratória, de per se, mormente considerando o questionamento citado acerca dos deveres dos vigilantes, não pode

ser considerada causa direta e imediata para a ocorrência do assalto. Embora possa se falar, em princípio, em

concausa (já que, caso não tivesse o vigilante se dirigido à porta giratória, não teria ele sido rendido ou ao menos o

assalto não teria ocorrido como ocorreu), impende se indagar se esta foi a causa direta e imediata para o resultado

e, no caso em tela, depreendo, a teor do acima explanado, que a resposta deve ser negativa. Não obstante a

conduta do vigilante, sequer se pode dizer que havia previsibilidade deste de que a porta giratória, de alguma

forma (não se conseguiu apurar como foi ela aberta, nem mesmo no procedimento administrativo instaurado pela

CEF), seria aberta. E nesse contexto, depreende-se que foi a abertura da porta que efetivamente possibilitou a ação

criminosa, com a qual não se pode dizer que o vigilante contribuiu. Caso eliminada mentalmente do iter a abertura

da porta giratória, não teria havido a entrada do assaltante e a rendição do vigilante, a menos que houvesse novo

ou outro iter. Mas, no processo causal efetivamente ocorrido, a abertura da porta foi a causa eficiente para a ação

dos assaltantes, e não a conduta do vigilante. A conduta do vigilante em nada contribuiu ou facilitou para a

abertura, que, então, poderia se dar de qualquer forma. E, embora tenha havido junto à porta a rendição, esta

apenas se deu em virtude do destravamento até agora não elucidado da porta giratória, destravamento esse, ainda,

que, conforme já dito, não podia ser tido como previsível. Conclui-se que, ainda que tivesse o vigilante agido com

imprudência (mas convém mais uma vez lembrar do questionamento acima expendido acerca dos deveres dos
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vigilantes em assegurar a ordem interna e mesmo para a análise da geral segurança diante de possíveis quadros

fáticos), não foi sua conduta que contribuiu efetivamente para a ação dos assaltantes. Sendo assim, descabe

pretender afastar a abertura da porta giratória como causa eficiente do resultado para se buscar a causa na anterior

conduta do vigilante - ida até a porta giratória para verificar um tumulto que estava acontecendo - ocorrida no

interior da agência, que inclusive estava, até então, com as portas fechadas. Observa-se, pois, que ainda que se

pudesse falar em conduta imprudente do vigilante, esta, no presente caso concreto, diante do contexto,

considerando o iter efetivamente havido e as peculiares circunstâncias (a entrada e abordagem dos assaltantes não

se deram em momento e circunstâncias outras, mas, sim, após o expediente, e, a rendição se deu pela porta

giratória, a qual, de algum modo, sem que até agora tenha sido esclarecido, abriu-se), não poderia ser considerada

como causa eficiente para a subtração. Insta salientar que nosso ordenamento jurídico não adota a teoria da

equivalência dos antecedentes causais, mas, sim, a teoria dos danos diretos e imediatos ou da causalidade

adequada (CC, 2002, art. 403). Logo, dentre as causas possíveis, apenas devem ser consideradas aquelas que

foram relevantes e necessárias a levar de forma direta e imediata ao resultado. Deve-se observar qual foi a causa

eficiente e concreta para o dano.Conforme já decidiu o C. Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. REGISTRO DE IMÓVEL INEXISTENTE. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO

E DO TABELIÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA. NEXO CAUSAL.

INEXISTÊNCIA. EMBARGOS INFRINGENTES. DEVOLUTIVIDADE. 1. Em embargos infringentes (CPC,

art. 530): (a) o desacordo entre votos vencedores e vencido(s) é estabelecido pela conclusão dos votos e não pelos

seus fundamentos (que até podem ser diferentes em cada voto); (b) nos limites dessa divergência, o órgão julgador

pode acolher uma das conclusões ou pode adotar solução intermediária; em qualquer caso (c) o tribunal não fica

vinculado aos fundamentos do acórdão recorrido - seja dos votos vencedores, seja do(s) vencido(s) - podendo, se

for o caso, adotar fundamentos novos. Precedentes. 2. A imputação de responsabilidade civil - contratual ou

extracontratual, objetiva ou subjetiva - supõe a presença de dois elementos de fato (a conduta do agente e o

resultado danoso) e um elemento lógico-normativo, o nexo causal (que é lógico, porque consiste num elo

referencial, numa relação de pertencialidade, entre os elementos de fato; e é normativo, porque tem contornos e

limites impostos pelo sistema de direito). 3. Relativamente ao elemento normativo do nexo causal em matéria de

responsabilidade civil, vigora, no direito brasileiro, o princípio de causalidade adequada (ou do dano direto e

imediato), cujo enunciado pode ser decomposto em duas partes: a primeira (que decorre, a contrario sensu, do art.

159 do CC/16 e do art 927 do CC/2002, que fixa a indispensabilidade do nexo causal), segundo a qual ninguém

pode ser responsabilizado por aquilo a que não tiver dado causa; e a outra (que decorre do art. 1.060 do CC/16 e

do art. 403 do CC/2002, que fixa o conteúdo e os limites do nexo causal) segundo a qual somente se considera

causa o evento que produziu direta e concretamente o resultado danoso. 4. No caso, o evento danoso não decorreu

direta e imediatamente do registro de imóvel inexistente, e, sim, do comportamento da contratante, que não

cumpriu o que foi acordado com a demandante. 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte,

desprovido.(RESP 201001152856, TEORI ALBINO ZAVASCKI, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA:25/11/2010.) (Grifo meu)Ainda, mutatis mutandis:RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL.

CONCAUSAS. TEORIA DA EQUIVALÊNCIA. LIMITES. PROVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS

CONCORRENTES. 1. Em matéria de responsabilidade civil, havendo causalidade múltipla cumpre precisar qual

dentre as circunstâncias fáticas é a causa eficiente do prejuízo. Se é certo que não se pode eleger arbitrariamente o

fato gerador da responsabilidade, também não é adequado optar, de modo absoluto, em favor da chamada

equivalência das condições. O meio termo, ilustrado pelo exame de cada caso concreto, é a melhor solução.

(...)(AC 200004010041151, TEORI ALBINO ZAVASCKI, TRF4 - TERCEIRA TURMA, DJ 31/05/2000

PÁGINA: 169.)Outrossim, nessa linha, não se pode estabelecer que a concausa sempre implica a concorrência de

culpas:(...) A partir da teoria da causalidade adequada, a concorrência de culpas, que na verdade consubstancia

concorrência de causas para o evento danoso, só deve ser admitida em casos excepcionais, quando não se cogita

de preponderância causal manifesta e provada da conduta do agente. Sempre que seja possível estabelecer a

inocuidade de um ato, ainda que imprudente, se não tivesse intervindo outro ato imprudente, não se deve falar de

concorrência de culpa, ou seja, a culpa grave necessária e suficiente para o dano exclui a concorrência de culpas.

(...)(RESP 200702680596, NANCY ANDRIGHI, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE DATA:14/10/2010.) (Grifos

meus)Ainda:(...) 2. De acordo com a Teoria da Causalidade Adequada, nem todas as condições que concorrem

para o acidente podem ser caracterizadas como a sua causa, mas tão somente aquela ou aquelas determinantes à

produção do dano e provocadas por quem tinha a maior condição de evitá-lo. Precedentes do STJ e do TJES. (...)

(Apelação Cível nº 48060131744, 1ª Câmara Cível do TJES, Rel. Carlos Simões Fonseca. j. 26.04.2011, unânime,

DJ 19.05.2011). (Grifo meu)TJMG-298244) AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO DPVAT - ACIDENTE

AUTOMOBILÍSTICO - MORTE - NEXO DE CAUSALIDADE - AUSÊNCIA. I - Segundo a melhor doutrina,

para o estudo do nexo de causalidade, nosso ordenamento civil adotou a teoria da causalidade adequada, segundo

a qual causa é o antecedente não só necessário mas, também, adequado à produção do resultado. Logo, nem todas

as condições serão causa, mas apenas aquela que for a mais apropriada a produzir o evento. II - Não provado nos

autos que a meningite bacteriana que causou a morte do pai das autoras tenha sido contraída em face de

traumatismo craniano ocorrido em acidente de veículo, a improcedência do pedido é medida que se impõe.
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(Apelação Cível nº 5224366-13.2009.8.13.0024, 18ª Câmara Cível do TJMG, Rel. Mota e Silva. j. 19.04.2011,

unânime, Publ. 11.05.2011).(...) Pela Teoria da Causalidade Adequada somente é causa aquela condição mais

apropriada a causar o dano; aquela que, mentalmente retirada do iter, faz sumir o prejuízo. (...) (Apelação Cível nº

0789267-9, 2ª Câmara Cível do TJPR, Rel. Silvio Dias. j. 26.07.2011, unânime, DJe 04.08.2011).A propósito,

apenas a título de argumentação, observando se tratar o destravar da porta fato essencial a ter possibilitado o roubo

(salientando-se, assim, o nexo de causalidade), cabe indagar se, havendo a entrada dos três assaltantes, ainda que

estivesse o vigilante no escudo (que seria o seu posto), o assalto teria sido evitado, inclusive considerando a

possibilidade de confronto, inclusive com troca de tiros com risco às vidas de todos os que se encontravam no

interior da agência. Tratar-se-ia, de todo modo, ainda que confronto houvesse e não se evitasse a subtração, de

fato irresistível. Apenas se pode falar em responsabilidade da empresa de segurança perante a contratante na

hipótese de falha do serviço, a qual deve restar cabalmente demonstrada. Caso tivesse o vigilante,

imprudentemente, aberto a porta giratória, dimanaria, em princípio, a responsabilidade da empresa ré. Entretanto,

observo, por primeiro, que a própria autora não imputa ao vigilante a abertura da porta giratória (é o que se denota

da própria inicial, do processo administrativo e do depoimento da presidente da comissão processante em juízo a

fls. 343/344). Outrossim, ao que verifico dos autos, não se poderia, de maneira segura, ser atribuída ao vigilante a

abertura da porta giratória (quer por culpa em sentido estrito, quer por dolo). Ao contrário disso, há, no presente

caso concreto, elementos, inclusive oriundos do procedimento administrativo instaurado pela própria CEF, que

fazem emergir dúvidas fundadas sobre quem a destravou. E tal fato, que caracterizaria fato importante a

demonstrar a falha da empresa ré, consubstancia fato constitutivo do direito e teria de ser demonstrado a contento,

assim, pela autora, consoante art. 333, I, do CPC, o que, porém, não ocorreu. A autora, aliás, apenas arrolou como

testemunhas uma ex-funcionária que participou da comissão processante e uma funcionária que fazia parte do

setor de segurança. Ambas, aliás, não presenciaram os fatos. A primeira disse que não foi possível esclarecer na

apuração administrativa quem destravou a porta giratória e que quando o vigilante se aproximou - ao verificar um

tumulto que estava ocorrendo no auto-atendimento - da porta giratória esta se abriu e foi ele rendido (fls. 343). A

segunda testemunha também não esclareceu quem teria aberto a porta giratória, relatando, ainda, após, que,

quanto aos fatos concretos, poderia estar se confundindo com outros assaltos. Aliás, a segunda testemunha -

embora, posteriormente, tenha dito que poderia estar confundindo os fatos com outros roubos - chegou a dizer que

teria visto as imagens do assalto, as quais, porém, segundo BO, a fls. 174, teriam sido subtraídas pelos assaltantes.

Em acréscimo, a par de as próprias funcionárias da CEF relatarem o não esclarecimento, mesmo após apuração

administrativa, sobre quem foi o responsável pela abertura da porta giratória para a entrada dos assaltantes, o

técnico da empresa responsável pela manutenção das portas giratórias, Sr. Erik Reis Vidal, no próprio

procedimento administrativo instaurado pela CEF, disse, dentre outras coisas, que lhe foram entregues cinco

acionadores da porta giratória e um deles estava vazio, isto é, sem o circuito de funcionamento em seu interior;

que após o assalto na agência Aricanduva/SP prestou serviços de manutenção no dia seguinte quando

desprogramou os acionadores e recompôs um deles devido ter sido levado pelos meliantes; que havia cerca de

quatro ou cinco meses atrás houve troca de quatro controles e duas receptoras da agência; que se um mesmo

circuito fosse instalado em um compartimento diferente a porta seria destravada perfeitamente; que quanto à

existência na agência de Aricanduva/SP, em 23 de março de 2005 de quatro controles e mais um compartimento

vazio, este compartimento poderia ter sido deixado para substituir eventual quebra, porém não se recorda de tê-lo

deixado na agência quando das visitas de manutenção(fls. 50). Por conseguinte, diante do depoimento do

mencionado técnico, que chega a relatar inclusive que um dos acionadores estava vazio (havia, portanto, o

acionador, mas este estava vazio - ainda que em razão de constatação ocorrida apenas posteriormente ao assalto),

não obstante tenha a empresa de manutenção, após, prestado informações à CEF no procedimento administrativo

dizendo, por exemplo, que no dia do sinistro não havia chamado em aberto e que não há a possibilidade de

clonagem e que os controles são seguros (fls. 54/56), dimanam-se fundadas dúvidas acerca do destravamento da

porta giratória no dia dos fatos, dúvidas essas que estiveram presentes, como denoto do processo administrativo e

do próprio depoimento em juízo da funcionária que presidiu a comissão processante, para a própria CEF (que

sequer imputa a abertura da porta giratória aos vigilantes). Aliás, em acréscimo, a empresa de manutenção, no

ofício de fls. 54, relata que foi constatado após o assalto o desaparecimento de um controle reserva da PGDM de

saída (fls. 54), relatando-se, também, no BO de fls. 173/174 que o controle da porta giratória foi subtraído pelos

assaltantes - de observar-se, porém, como já dito, que, a par disso, na constatação feita após o assalto pelo técnico

acima mencionado havia cinco acionadores, porém, um deles, estava vazio (apenas não havia, assim, o circuito, de

modo que o acionador, embora vazio, não havia desaparecido). Aliado aos questionamentos acima acerca da

constatação de que um dos acionadores estava vazio e sobre quem destravou a porta giratória, a testemunha

Rosângela Dropa disse que não sabe quem é o responsável pela guarda e conservação dos controles das portas

giratórias (fls. 344), em que pese a preposta da CEF, em seu depoimento pessoal, tenha dito que a guarda dos

controles ficaria com os vigilantes (fls. 341). Há, assim, em verdade, mais elementos a indicar que a

responsabilidade não foi do vigilante, sendo certo que, como já dito, o ônus da prova, nesse ponto, pertencia à

autora. Ademais, havendo, então, nesse passo, dúvida sobre quem procedeu à abertura da porta, fator esse que foi

essencial para a ação criminosa, não se poderia imputar a responsabilidade pelo prejuízo ao vigilante e, por
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conseguinte, à ré. Caberia, assim, no caso em apreço, à autora a produção de prova extreme de dúvidas acerca da

falha na prestação do serviço, sobretudo, como já dito, sobre a responsabilidade pela abertura da porta. E uma vez

aberta a porta, foi o vigilante rendido por um assaltante armado e, nessa hipótese, não se poderia dele exigir uma

conduta heróica, com riscos à própria vida. E a teor do já explicitado acima, também descabe pretender afastar a

abertura da porta giratória como causa eficiente do resultado para se buscar a causa na conduta do vigilante

ocorrida no interior da agência, que, inclusive, até então, estava com as portas fechadas. E fora tal fato não

demonstrado pela autora (a abertura da porta, a causa que efetivamente possibilitou a ação criminosa), não se

poderia exigir dos vigilantes, a teor do acima já expendido, que tivessem eles impedido a ação dos assaltantes, que

ingressaram armados na agência. A propósito, conforme já decidiu, mutatis mutandis, o E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. ROUBO. AGÊNCIA DA CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL. EMPRESA DE VIGILÂNCIA. FORÇA MAIOR. RESPONSABILIDADE CIVIL.

AUSÊNCIA. 1. O dever da empresa de vigilância de indenizar a Caixa Econômica Federal pelos prejuízos

decorrentes de ações criminosas somente exsurge quando a concretização do ato criminoso decorrer de

comprovada falha na execução dos serviços objeto do contrato, evidenciada pela conduta culposa por parte de

seus empregados. 2. Responsabilidade da empresa não presenciada nos autos, considerando que o acesso

facilitado dos assaltantes nas dependências da agência bancária se deu em função da coerção exercida sobre o

vigilante, que teve sua família em poder dos criminosos durante o momento do roubo, evidenciando-se motivo de

força maior a excluir a responsabilidade da empresa, ante a inexistência de vício em sua manifestação de vontade.

3. Embora a Caixa Econômica Federal tenha descontado da fatura de prestação de serviços da empresa de

vigilância o montante referente aos prejuízos sofridos pelo roubo, sua concretização não tem o condão de

prejudicar o agravo, por se afigurar perfeitamente possível a devolução do montante caso assim se entenda devido,

remanescendo, decerto, o interesse recursal. Precedente jurisprudencial. 4. Agravo de instrumento a que se dá

provimento, a fim de que não seja devido o desconto do montante de R$ 197.150,20 da fatura de serviços

prestados pela empresa.(AI 201003000143185, DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI, TRF3 -

QUINTA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:01/06/2011 PÁGINA: 757.) (Grifo meu)Ainda, assim já decidiu o E.

Tribunal Regional da 4ª Região:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA

CONTRA EMPRESA DE VIGILÂNCIA - DANOS MATERIAIS SOFRIDOS EM DECORRÊNCIA DE

ROUBO NAS DEPENDÊNCIAS DA AUTORA. SENTENÇA DE IMPROCEDENCIA. APELAÇÃO -

NEGATIVA DE SEGUIMENTO POR MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO - INSUFICIENTE

COMBATE AOS FUNDAMENTOS DECISÓRIOS. PREQUESTIONAMENTO. 1. A parte autora não se

desincumbiu do ônus de comprovar a modo extreme de dúvidas a alegada falha no serviço prestado pela parte

requerida e, tampouco, a ocorrência de comportamento doloso ou culposo (imperícia, negligência ou imprudência)

por parte dos seus vigilantes. Assim, ausente requisito de conjugação obrigatória à caracterização da

responsabilidade civil na espécie, impõe-se a confirmação do juízo de improcedência da pretensão deduzida. 2. O

acolhimento de agravo contra a negativa de seguimento de recurso (CPC, art. 557, 1º) pressupõe vigoroso

combate aos fundamentos do decisum anterior, sob pena de malogro. 3. Solucionada a lide com espeque no direito

aplicável, tem-se por afastada a incidência da legislação em confronto, senão pela total abstração, com as

adequações de mister, resultando, assim, prequestionada, sem que isso importe sua violação.(AC

200471000257148, CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ, TRF4 - TERCEIRA TURMA, D.E.

12/05/2010.) (Grifo meu)TRF4-149539) RESPONSABILIDADE CIVIL. ASSALTO À AGÊNCIA BANCÁRIA.

IMPERÍCIA DO VIGILANTE. RESPONSABILIDADE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE

SEGURANÇA. DANO MATERIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE FALHA POR PARTE DO

VIGILÂNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. 1. A empresa prestadora de serviços de vigilância obriga-se a não

poupar esforços para evitar assaltos nas agências bancárias. Trata-se de obrigação de meio; não de resultado; 2.

Para a responsabilização da empresa contratada por assalto ocorrido no interior de agência bancária, é necessário

que se demonstre falha por parte da mesma. No caso, não há imperícia do vigilante quando do conjunto fático

extrai-se que o mesmo foi rendido e enganado por bandido que se passava por colega de profissão; 3.

Impossibilidade de reparação, pois não comprovada a culpa da ré. 4. Apelo desprovido. (Apelação Cível nº

2007.71.07.006602-3/RS, 3ª Turma do TRF da 4ª Região, Rel. Roger Raupp Rios. j. 09.11.2010, unânime, DE

02.12.2010). (Grifos meus)Desta sorte, considerando que não foi demonstrada a contento a falha do serviço

prestado pela empresa ré que teria dado causa ao assalto perpetrado, não se há falar, no caso em apreço, em

ressarcimento, de modo que, assim, a pretensão deduzida não merece acolhimento.Posto isso, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno a CEF ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo, em não havendo condenação, na

forma do 4º do art. 20 do CPC, em 10% do valor atribuído à causa.Custas ex lege.P.R.I.

 

0003278-03.2012.403.6100 - NILTON FERREIRA RODRIGUES(SP301339 - MARCIA REGINA LIMA

PROENCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA ZWICKER)

Vistos, etc. Recebo como desistência o pedido formulado às fls. 42 e HOMOLOGO-O, por sentença, para que

produza seus regulares efeitos de direito. Isto posto, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, sem resolução do
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mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil. Condeno o autor ao

pagamento de honorários advocatícios em favor da Ré, ora fixados em 10% do valor atribuído à causa. No

entanto, por ser o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita, sua execução ficará suspensa a teor do

disposto na Lei nº 1060/50. P. R. I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0003279-85.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019900-

65.2009.403.6100 (2009.61.00.019900-3)) NILTON FERREIRA RODRIGUES(SP301339 - MARCIA REGINA

LIMA PROENCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS

SAKUGAWA)

Vistos etc.,Nilton Ferreira Rodrigues move Embargos de Terceiro em face da Caixa Econômica Federal - CEF,

objetivando provimento jurisdicional que declare insubsistente a reintegração de posse dirigida a Gisele Carvalho

Palermo Pinto, alegando, em síntese, que foi quem firmou com a CEF o contrato de arrendamento com opção de

compra e reside no imóvel há mais de 9 anos.DECIDO.A relação jurídica processual deve ser extinta sem a

resolução do mérito, em razão de superveniente falta de interesse de agir. Conforme se infere da leitura da petição

de fls. 69, em que se denota a composição das partes, a inadimplência que caracterizou o esbulho possessório não

existe mais. Logo, uma vez já quitado o débito, perdeu-se o objeto da ação.Posto isso, face à falta de interesse de

agir superveniente, julgo extinto o processo sem a resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários.P.R.I. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0023787-57.2009.403.6100 (2009.61.00.023787-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO

THAUMATURGO VERGUEIRO) X FILIP ASZALOS X ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE

EDUCACAO E CULTURA-OSEC(DF030301 - BRUNA CAMPANATI VICENTINI)

(CONCLUSÃO DE 03/05/2012) Fls.192/195: Dê-se vista à Executada. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004269-13.2011.403.6100 - CLARO S/A(SP147607B - LUCIANA ANGEIRAS FERREIRA E SP208408 -

LIÈGE SCHROEDER DE FREITAS ARAUJO) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM

SAO PAULO X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP -

DERAT(Proc. 1574 - VIVIANE CASTANHO DE GOUVEIA LIMA)

Vistos, etc. Fls. 767/769: Com razão a impetrante quando alega ocorrência de erro material na decisão de fl. 760,

razão pela qual ACOLHO os presentes embargos para que na referida decisão: Onde se lê: 35.322.962-5 Leia-se:

37.322.961-5 No mais mantenho inalterada a decisão. Int. Oficie-se.

 

0009790-97.2011.403.6112 - ANTONIO CRAMOLISK(SP274010 - CIRÇO JOSÉ FERREIRA) X

SUPERINTENDENTE DO MINISTERIO DA PESCA E AGRICULTURA NO EST SAO PAULO

Vistos etc.,Antonio Cramolisk move o presente Mandado de Segurança em face do Superintendente do Ministério

da Pesca e Agricultura no Estado de São Paulo, objetivando o recebimento de sua licença/carteira de pescador

profissional, possibilitando assim o regular exercício de sua profissão.Aduz, em suma, o Impetrante que teve a

carteira de pesca suspensa e posteriormente cancelada por constar vínculo trabalhista em aberto apontado pelo

Cadastro Geral de Empregado e Desempregado (CAGED) e, finalmente cancelada por ter se aposentado. Afirma,

outrossim, que não foi informado pessoalmente das decisões tomadas pelo Ministério da Pesca em seu desfavor e

suas conseqüências, pois reside na zona rural.A análise do pedido de liminar foi postergada para após a

manifestação da autoridade impetrada. (fls. 36).Nas informações, prestadas às fls. 40 e ss, a autoridade impetrada

informou a reativação do registro profissional do impetrante.Instado por duas vezes a se manifestar sobre o

informado pela autoridade impetrada, o impetrante quedou-se inerte. (fls. 49 e 50 verso).É o relatório. Passo a

decidir.A relação jurídica processual deve ser extinta sem a resolução do mérito, em razão de superveniente falta

de interesse de agir, no que concerne ao pedido de reativação do registro profissional do impetrante. Conforme

denoto da petição e documentos juntados às fls. 40/46, o requerimento feito pelo Impetrante foi integralmente

satisfeito na esfera administrativa.E, nesse passo, impende se atentar para o pedido formulado, o qual, como é

cediço, nos termos do art. 293 do CPC, deve ser interpretado restritivamente. Como observo da inicial, o

Impetrante pugna pela reativação do seu registro profissional de pescador. Logo, uma vez já reativado, perdeu-se

o objeto da ação.Posto isso, face à falta de interesse de agir superveniente, julgo extinto o processo sem a

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

indevidos (Lei 12.016/2009, artigo 25). Custas ex lege.Após o trânsito desta em julgado e as observações legais,

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

0001335-48.2012.403.6100 - ABRAPOST-SP ASSOC EMPR PREST SERV POSTAIS EST
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SPAULO(SP181560 - REBECA ANDRADE DE MACEDO) X PRESIDENTE COMISSAO ESPECIAL

LICITACAO DIRETORIA REG SP CORREIOS - ECT(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA E SP202693 -

ADEMILSON CAVALCANTE DA SILVA)

Vistos, etc.Inicialmente, observo ser desnecessária a intimação da autoridade apontada na inicial para que se

manifeste sobre o pedido de desistência formulado pela impetrante, posto que desnecessária sua anuência

conforme decidido pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, verbis:EMENTA: A jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal admite a desistência do mandado de segurança, sem anuência da parte contrária, mesmo quando

já proferida a decisão de mérito. Embargos conhecidos, mas rejeitados (RE-ED-EDv167263/MG, Relator Ministro

SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 10/12/2004, pág. 00029).Assim, HOMOLOGO, por sentença, para que produza

seus regulares efeitos de direito, a DESISTÊNCIA formulada às fls. 796/797 e JULGO EXTINTO O PROCESSO

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO com fundamento no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários advocatícios por se tratar de mandado de segurança.Oficie-se aos Exmos.

Desembargadores Federais Relatores dos Agravos de Instrumento nºs 0002537-27.2012.403.0000 e 0006304-

73.2012.403.0000, bem como do Conflito de Competência nº 0010828-16.2012.403.0000, do teor da presente

decisão.Oportunamente, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I.

 

0001617-86.2012.403.6100 - PADMA IND/ DE ALIMENTOS S/A(SP169017 - ENZO ALFREDO PELEGRINA

MEGOZZI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Inicialmente, observo ser desnecessária a intimação da autoridade apontada na inicial para que se manifeste sobre

o pedido de desistência formulado pela impetrante, às fls. 177/189, posto que desnecessária sua anuência

conforme decidido pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, verbis:EMENTA: A jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal admite a desistência do mandado de segurança, sem anuência da parte contrária, mesmo quando

já proferida a decisão de mérito. Embargos conhecidos, mas rejeitados (RE-ED-EDv167263/MG, Relator Ministro

SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 10/12/2004, pág. 00029).Isto posto HOMOLOGO, por sentença, para que

produza seus regulares efeitos de direito, a DESISTÊNCIA formulada à fls. 177/189 e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO com fundamento no artigo 267, VIII, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios por se tratar de mandado de segurança.Oficie-se ao Exmo.

Desembargador Federal Relator do Agravo noticiado às fls. 121/143, comunicando a prolação da

sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I. Oficie-se.

 

0003762-18.2012.403.6100 - MAC ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDA(SP235222 - TAIS DO REGO MONTEIRO) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL

EM SAO PAULO

I - Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA pelo qual pretende a impetrante a consolidação no parcelamento

previsto na Lei nº 11.941/2009 da totalidade dos débitos objetos das inscrições na Dívida Ativa da União nºs

80.6.04.007539-76 e 80.6.04.058794-04, bem como o cálculo dos pagamentos já efetuados para fins de desconto

no valor final a ser parcelado. Requer, ainda, a impetrante a suspensão da exigibilidade de referidos débitos.A

análise do pedido liminar foi postergada para após a vinda das informações da autoridade impetrada, que suscitou

a impossibilidade de parcelar apenas uma parte da inscrição na DAU e reconheceu o direito da impetrante de

parcelar a integralidade dos débitos em questão.O pedido liminar deixou de ser analisado diante do

reconhecimento acima citado.Instada a se manifestar, a impetrante pugnou pela concessão da segurança.O MPF

opinou pelo regular prosseguimento do feito (fls. 164/166). Este, em síntese, o relatório.D E C I D O. II - A

impetrante relata que desistiu parcialmente das ações judiciais onde discutia a exigibilidade das CDAs nº

80.6.04.007539-76 e 80.6.04.058794-04 e que, por tal motivo, requereu a consolidação de apenas parte (alguns

períodos de apuração) das referidas CDAs para sua quitação, o que restou indeferido pela autoridade impetrada.

Assim, ingressou com o presente Mandado de Segurança requerendo a inclusão total das CDAs, considerando a

impossibilidade de seccioná-la.Diante da ausência dos referidos débitos no sistema informatizado denominado e-

CAC - único meio de indicação dos débitos para parcelamento/pagamento pela Lei n. 11.941/2009 - a impetrante

efetuou os cálculos pertinentes (com inclusão de atualização monetária) e dividiu pelo número de parcelas

permitidas, efetuando desde então o pagamento das parcelas mensalmente.O Procurador da Fazenda Nacional

reconheceu o direito da impetrante conforme se depreende de trecho de suas informações às fls. 142/143, verbis:

Não obstante o todo acima exposto, há que se reconhecer o direito da impetrante à inclusão da totalidade dos

débitos consubstanciados nas inscrições 80.6.04.007539-76 e 80.6.04.058794-04 no Parcelamento da Lei nº

11.941/2009.É que, conforme alegado, a indicação dos débitos, os pedidos de desistência e a renúncia parciais

efetuados, em última análise, devem ser, de fato, considerados como integrais.(...)Desse modo, restando

constatado que houve o preenchimento dos requisitos previstos na legislação pertinente para a inclusão das

inscrições nº 80.6.04.007539-76 e 80.6.04.058794-04, em sua integralidade, imperioso se faz reconhecer o direito

do contribuinte guerreado na presente demanda. (destaquei).Informou também a autoridade impetrada que já

foram tomadas as providências necessárias para a anotação no sistema informatizado da suspensão dos débitos

aqui debatidos.III - Isto posto, CONCEDO a segurança garantindo à impetrante MAC ENGENHARIA E
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EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. a inclusão da totalidade das inscrições em DAU nºs

80.6.04.007539-76 e 80.6.04.058794-04 no parcelamento da Lei nº 11.941/2009, com o cálculo dos valores já

pagos pela impetrante para fins de desconto do valor total e anotação da suspensão da exigibilidade das

CDAs.Sem condenação em honorários advocatícios, por incabíveis no Mandado de Segurança.Sentença sujeita a

reexame necessário.P. R. I. O.

 

0004346-85.2012.403.6100 - MOACIR JOSE DA SILVA(SP187286 - ALESSANDRO MACIEL BARTOLO) X

PRESIDENTE CONS REG DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/SP(SP225847 -

RENATA VALERIA PINHO CASALE E SP182194 - HUMBERTO MARQUES DE JESUS)

Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar, impetrado em face do PRESIDENTE DO

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DE SÃO PAULO -

CREA/SP, no qual pleiteia o impetrante MOACIR JOSÉ DA SILVA, que possui formação superior de

Tecnologia - Construção Civil (modalidade obras de solo), a ampliação das anotações em sua carteira de registros,

com inclusão das atividades designadas nos itens 01 a 05 do artigo 1º da Resolução CONFEA 218 de 29/06/73 e

Resolução 313/86, respeitados os limites de sua formação acadêmica.Alega o impetrante, em suma, que em razão

da sua formação curricular faz jus ao exercício das atividades constantes dos itens 01 a 05 do artigo 1º da

Resolução CONFEA 218/73, cujas restrições encontram-se disciplinadas no artigo 23 da referida norma. Sustenta

que referida restrição é ilegal, pois o fato do curso superior ter o seu direcionamento curricular pleno para

determinada modalidade não permite concluir pela insuficiência de capacitação profissional, na medida em que os

alunos dos cursos superiores de tecnologia possuem carga horária na modalidade (ênfase) superior aos alunos de

engenharia. Aduz que os técnicos de nível médio, cuja atividade encontra-se regulada pelo Decreto 90.922/85

possuem atribuições superiores aos profissionais tecnólogos de nível superior que detém conhecimentos

específicos mais abrangentes. Liminar indeferida às fls. 101/103.Notificada, a autoridade impetrada prestou as

informações de fls. 108/176, argüindo, em preliminar, a ausência de direito líquido e certo e a inadequação da via

eleita. No mérito, sustentou que o livre exercício de qualquer profissão depende do atendimento das disposições

legais, sendo que as restrições impostas ao impetrante se deram em decorrência de lei. Observa que o Decreto

90.922/68 não é aplicável aos Tecnólogos, cuja formação regula-se pela Lei 5.194/66, bem como que não há

previsão legal que autorize a equiparação das atribuições dos tecnólogos com as dos engenheiros.Vistas ao

representante do Ministério Público Federal que alegou a inexistência de interesse público a justificar a

manifestação do parquet na lide (fls. 178/180). o o relatório. Passo a decidir.Os documentos trazidos aos autos

pelo impetrante, bem como toda fundamentação jurídica empenhada pelas partes são suficientes para a formação

do convencimento deste Juízo, não se fazendo necessária a dilação probatória.Ademais, sendo a matéria veiculada

no presente mandado de segurança exclusivamente de direito, a via eleita revela-se adequada à pretensão

formulada, conforme enunciado da súmula 625 do Excelso Supremo Tribunal Federal, que dispõe: controvérsia

sobre matéria de direito não impede concessão de mandado de segurança.Assim sendo, afasto as preliminares

suscitadas. No mérito, o pedido é improcedente.O artigo 7º da Lei n.º 5.194/66 descreve de forma genérica as

atribuições dos engenheiros, arquitetos e agrônomos, as quais são também aplicáveis aos engenheiros de operação

ou tecnólogos, e assim dispõe:Art . 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do

engenheiro-agrônomo consistem em:a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais,

paraestatais, autárquicas, de economia mista e privada; b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas,

cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial

e agropecuária; c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica; d)

ensino, pesquisas, experimentação e ensaios; e) fiscalização de obras e serviços técnicos; f) direção de obras e

serviços técnicos; g) execução de obras e serviços técnicos; h) produção técnica especializada, industrial ou agro-

pecuária. Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra

atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões. A fim de regular e discriminar as

atividades das diferentes modalidades profissionais mencionadas, o CONFEA, nos termos da competência que lhe

fora fixada pelo artigo 27, f) da Lei 5.194/66 (baixar e fazer publicar as resoluções previstas para regulamentação

e execução da presente Lei, e, ouvidos os Conselhos Regionais, resolver os casos omissos), editou a Resolução

218 de 19/06/1973, versando em seu artigo 23 o seguinte:Artigo 23 - Compete ao TÉCNICO DE NÍVEL

SUPERIOR ou TECNÓLOGO:I - o desempenho das atividades 09 a 18 do artigo 1º desta Resolução, circunscritas

ao âmbito das respectivas modalidades profissionais;II - as relacionadas nos números 06 a 08 do artigo 1º desta

Resolução, desde que enquadradas no desempenho das atividades referidas no item I deste artigo.Com efeito,

dispunha a Resolução 218/73 do CONFEA:Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício profissional

correspondente às diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível

médio, ficam designadas as seguintes atividades:Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação

técnica;Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-

econômica;Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;Atividade 05 - Direção de obra e serviço

técnico;Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;Atividade 07 -

Desempenho de cargo e função técnica;Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e
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divulgação técnica; extensão;Atividade 09 - Elaboração de orçamento;Atividade 10 - Padronização, mensuração e

controle de qualidade;Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;Atividade 12 - Fiscalização de obra e

serviço técnico;Atividade 13 - Produção técnica e especializada;Atividade 14 - Condução de trabalho

técnico;Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção;Atividade

16 - Execução de instalação, montagem e reparo;Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e

instalação;Atividade 18 - Execução de desenho técnico.De seu turno, a Resolução 313, de 26/09/198, dispõe o

seguinte sobre o exercício profissional do Tecnólogo das áreas de engenharia:Art. 3º - As atribuições dos

Tecnólogos, em suas diversas modalidades, para efeito do exercício profissional, e da sua fiscalização, respeitados

os limites de sua formação, consistem em:1) elaboração de orçamento;2) padronização, mensuração e controle de

qualidade;3) condução de trabalho técnico;4) condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo

oumanutenção;5) execução de instalação, montagem e reparo;6) operação e manutenção de equipamento e

instalação;7) execução de desenho técnico.Parágrafo único - Compete, ainda, aos Tecnólogos em suas diversas

modalidades, sob a supervisão e direção de Engenheiros, Arquitetos ou Engenheiros Agrônomos:1) execução de

obra e serviço técnico;2) fiscalização de obra e serviço técnico;3) produção técnica especializada.Art. 4º - Quando

enquadradas, exclusivamente, no desempenho das atividades referidas no Art. 3º e seu parágrafo único, poderão

os Tecnólogos exercer as seguintes atividades:1) vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer

técnico;2) desempenho de cargo e função técnica;3) ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e

divulgação técnica, extensão.Parágrafo único - O Tecnólogo poderá responsabilizar-se, tecnicamente, por pessoa

jurídica, desde que o objetivo social desta seja compatível com suas atribuições.Art. 5º - Nenhum profissional

poderá desempenhar atividades além daquelas que lhe competem, pelas características do seu currículo escolar,

consideradas em cada caso apenas as disciplinas que contribuem para a graduação profissional, salvo outras que

lhe sejam acrescidas em curso de pós-graduação, na mesma modalidade.Parágrafo único - Serão discriminadas no

registro profissional as atividades constantes desta Resolução. A irresignação do impetrante está na restrição,

imposta pelas normas referidas, ao desempenho da Atividade 01 até a Atividade 05, que tratam da supervisão,

coordenação e orientação técnica; estudo, planejamento, projeto e especificação; estudo de viabilidade técnico-

econômica; assistência, assessoria e consultoria; e direção de obra e serviço técnico, conferidas apenas aos

engenheiros.Todavia, há que se considerar que os cursos de graduação das profissões em tela compõem-se de

disciplinas e cargas horárias distintas visando à formação objetiva para o desempenho de suas específicas

atividades e, por isso, as atribuições dos tecnólogos em construção civil e dos engenheiros civis são diversas. Em

que pese o profissional Tecnólogo possuir formação específica em relação à modalidade escolhida, e, apenas ad

argumentandum, talvez até possua carga horária superior em relação àquela exigida do profissional engenheiro, na

correspondente ênfase, o fato é que é a grade curricular que delineia os limites de suas atribuições legais. Por tais

razões, não há direito líquido e certo à pretensão formulada, vez que quando da formação acadêmica pelo

impetrante, a norma combalida já se encontrava em vigor, sujeitando-se, deste modo, o impetrante às suas

disposições, no tocante à inscrição e registro profissional.Outrossim, a extensão das atividades exercidas pelos

engenheiros àquele que não tem formação específica, revela-se temerária e carece de amparo legal, podendo,

inclusive, comprometer o interesse da coletividade.Assim, não se observa qualquer ilegalidade, quer na Resolução

218/73 quanto na Resolução 313/86, eis que apenas cuidaram de discriminar as atividades dos profissionais

submetidos à fiscalização do CONFEA/CREA, respeitando os limites traçados na Lei 5.194/66, inexistindo,

portanto, abuso ou ilegalidade praticado pela autoridade impetrada. Nesse sentido:TECNÓLOGO EM

CONSTRUÇÃO CIVIL. ATRIBUIÇÕES. ANOTAÇÃO EM CARTEIRA PROFISSIONAL DE ATIVIDADES

DESTINADAS APENAS A ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRÔNOMOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO

LEGAL.I - Dentre as atribuições dos tecnólogos em construção civil conferidas pela Lei 5.194, de 24 de

dezembro de 1966, e Resolução CONFEA n.º 313, de 26 de setembro de 1986, não estão inseridas todas as

atividades descritas na Resolução CONFEA n.º 218/73, destinadas apenas a engenheiros, arquitetos e

agrônomos.II - Inexistindo previsão legal para conferir aos tecnólogos a equiparação de atribuições destinadas a

outros profissionais, ressai indevida a anotação de tais atividades na Carteira Profissional.III - Recurso improvido.

(STJ, REsp 1102749/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/04/2009,

DJe 23/04/2009 - nossos os grifos).PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO FEDERAL DE

ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA (CONFEA). RESTRIÇÃO AO EXERCÍCIO

PROFISSIONAL. RESOLUÇÃO 313/86. TECNOLÓGO EM CONSTRUÇÃO CIVIL. AUSÊNCIA DE

EQUIPARAÇÃO A ENGENHEIRO CIVIL. LEGALIDADE. 1. Compete ao Conselho Federal de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia baixar resoluções com o intuito de regulamentar as profissões por ele fiscalizadas. 2. Ao

tratar de cursos com formação acadêmica distinta, em especial no que concerne à grade curricular e ao tempo de

duração, pode o CONFEA adequar a anotação de responsabilidade técnica a tais peculiaridades. 3. Não há de se

falar em ilegalidade proveniente da Resolução 313/86 do CONFEA. 4. Precedentes da 8ª Turma deste Tribunal

(REOMS 2002.32.00.001380-2/AM, Rel. Des. Fed. Carlos Fernando Mathias, DJ 20-05-2005) e do Superior

Tribunal de Justiça (REsp 826.186/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ 26-06-2006). 5. Remessa oficial a que se dá

provimento. (TRF-1, REOMS 200432000039093, Relator Juiz Federal GLÁUCIO MACIEL, publ. e-DJF1 de

20/01/2012, página 393)AGRAVO - ARTIGO 557, 1º, DO CPC - MANDADO DE SEGURANÇA -
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ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO

ESTADO DE SÃO PAULO - CREAA/SP - TECNÓLOGO EM CONSTRUÇÃO CIVIL - REGISTRO DE

ATIVIDADES - RESTRIÇÕES - LEGALIDADE. I - A Lei nº 5.194/66 dispõe sobre a profissão de engenheiro,

arquiteto e engenheiro agrônomo e confere ao CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia, o poder de regulamentar as atribuições dos graduados em escolas técnicas (art. 84 e parágrafo único e

art. 27). De outro turno, a Lei nº 5.540/68, atualmente revogada pela Lei nº 9.394/96, à exceção do artigo 16,

dispunha sobre a possibilidade de as universidades poderem organizar outros cursos daqueles regulados em lei,

podendo apresentar modalidades diferentes quanto à sua duração. Permitiu-se, assim, a formação dos chamados

tecnólogos, profissionais de nível superior com conhecimentos específicos em apenas uma área técnica, não

detentores do título de bacharel. II - Amparado na legislação então vigente (Lei nº 5.194/66), o CONFEA editou a

Resolução nº 218/73 em que discriminou as atividades das diferentes modalidades de profissionais de engenharia,

arquitetura e agronomia em nível superior - inclusive tecnólogo - e em nível médio. III - Posteriormente, foi

editada a Resolução nº 313/86, dedicada exclusivamente ao exercício profissional do tecnólogo, em que atribuiu a

este inúmeras atividades, observada, por óbvio, sua formação. IV - A possibilidade de regulamentação do setor

por meio de resolução foi conferida pela própria lei federal nº 5.194/66, sendo certo que resolução é o ato

administrativo pelo qual a autoridade ou o poder público toma uma decisão, impõe uma ordem ou estabelece uma

medida de sentido genérico para ser obrigatoriamente cumprida. V - Não procede a argumentação de que a

Resolução nº 313/86 diminuiu as atribuições dos tecnólogos em relação aos técnicos de nível médio e que estes

gozam de prerrogativas relativas a profissionais de engenharia. Os técnicos exercem atividades relacionadas à sua

respectiva formação, as quais estão descritas nos artigos 3º e 4º do Decreto nº 90.922/85, mas, nas áreas de

arquitetura e engenharia civil, na modalidade edificações - análoga à do caso concreto - há uma limitação material,

contida no 1º, do artigo 4º, pois suas atribuições se restringem às edificações de até 80m (oitenta metros

quadrados) que não constituam conjuntos residenciais, não podendo, ainda, realizar reformas que impliquem

estruturas de concreto armado ou metálica. Vê-se, conseqüentemente, que os limites impostos aos técnicos os

diferenciam dos tecnólogos e dos engenheiros. VI - Cada profissional tem o seu espaço e a sua área de atuação,

relacionadas, sempre, à respectiva formação. Não pode o técnico desempenhar a função de tecnólogo e nem este a

de engenheiro, eis que se tratam de profissões diferentes com formações distintas. Aos engenheiros, com

formação mais ampla e sólida que a dos tecnólogos, competem as atividades que exigem maior grau de

complexidade, sem possibilidade de equiparação. VII - Segundo voto do Ministro José Delgado, proferido no

REsp nº 826186/RS, Não procede a tentativa dos autores em demonstrar que Engenheiros de Operação e

Tecnólogos exercem, rigorosamente, as mesmas funções. Muito menos se pode cogitar que exerçam as mesmas

atribuições do Engenheiro Civil. Se efetivamente praticassem iguais atividades, não estariam dispostas como

profissões distintas, por meio de cursos superiores com duração e conteúdo diversos. Observe-se que o prazo para

a formação do Tecnólogo é de apenas três anos, enquanto o do Engenheiro Civil é de cinco anos. Precedente que

se amolda ao caso concreto. VIII - Agravo improvido. (TRF-3, AMS 313873, Relatora Desembargadora Federal

CECILIA MARCONDES, DJF3 CJ1 de 20/05/2011, página 1043)ADMINISTRATIVO. TECNÓLOGO EM

CONSTRUÇÃO CIVIL. EQUIPARAÇÃO COM AS ATIVIDADES DE ENGENHEIRO CIVIL. RESTRIÇÕES

IMPOSTAS PELAS RESOLUÇÕES DO CONFEA Nº 218/73 E 313/86. LEGALIDADE. 1. Ação na qual

objetiva o exercício da profissão de tecnólogo sem as limitações impostas pelas Resoluções do CONFEA nº

218/73 e 313/86. 2. Não se reveste de ilegalidade as Resoluções 218/73 e 313/86 do CONFEA, pois apenas

especificam as atividades do tecnólogo da construção civil, uma vez que a Lei 5.194/66, que regula o exercício

das profissões de engenheiro, arquiteto e agrônomo, estabelece, no seu art. 7o., atribuições genéricas para o

desempenho desses profissionais. 2. A Lei n. 5194/66 atribui ao Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia a competência para regulamentar e executar as disposições nela contidas, não se revestindo de

ilegalidade, portanto, a Resolução CONFEA n. 218/73, ao impedir o exercício de atividades relacionadas à

construção civil, aos engenheiros operacionais. (REsp nº 151.353-CE, rel. Min. Nancy Andrighi, julg.

18/04/2000). 3. Apelação improvida. (AC 400449, 200481000192054, Desembargador Federal Rogério Fialho

Moreira, TRF5 - Segunda Turma, 08/08/2007) Apelação improvida. (TRF-5, AC 467857, Relator Desembargador

Federal JOSÉ MARIA LUCENA, DJE de 04/08/2010, página 174)Posto isto, julgo IMPROCEDENTE o pedido,

com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e, por

conseguinte, DENEGO a SEGURANÇA.Sem condenação em honorários advocatícios, por incabíveis em sede de

mandado de segurança. Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

CAUTELAR INOMINADA

0009265-54.2011.403.6100 - PEDRO LUIZ RAMOS(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

I - Trata-se de ação pelo rito ordinário, precedida de medida cautelar, na qual se insurge o autor contra

procedimento de liquidação extrajudicial levado a efeito pela Caixa Econômica Federal, com fundamento no

Decreto-Lei 70/66. Em síntese, argumenta que tal procedimento fere vários dispositivos constitucionais,

especialmente os princípios da amplitude de defesa, do contraditório e da inafastabilidade da jurisdição. Pede na
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cautelar ordem judicial que suspenda a venda do imóvel através do Grande Leilão marcado para os dias 07 e 21 de

junho de 2011 e, na ação principal, a anulação desse mesmo procedimento. A liminar requerida foi indeferida por

decisão exarada às fls. 48/48 verso dos autos da ação cautelar e o pedido de antecipação de tutela também foi

indeferido (fls. 66 dos autos da ação ordinária). A Caixa Econômica Federal contestou as duas ações, argüindo

preliminarmente a carência de ação e o litisconsórcio passivo necessário do terceiro adquirente do imóvel. No

mérito, pugnou pela constitucionalidade do DL 70/66, que foi aplicado face ao inadimplemento do autor, que

pagou apenas duas prestações do mútuo habitacional, estando inadimplente desde 18/04/2010. Embora

regularmente citado, o co-réu Mario Lourenço de Almeida não apresentou defesa, conforme se infere da certidão

exarada às fls. 150. Não houve produção de provas em audiência. Este, em síntese, o relatório. D E C I D O. II -

As petições iniciais de ambas as ações vieram instruídas com os documentos necessários à propositura das ações,

não sendo ineptas. Não há que se falar em carência de ação, porquanto o autor objetiva justamente anular o

procedimento de execução extrajudicial concluído pela CEF, sendo irrelevante o fato do imóvel já ter sido

vendido a terceira pessoa. Rejeitadas as preliminares, passo ao exame do mérito. No que toca à

constitucionalidade do DL 70/66, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, guardião máximo da Constituição no

País, já firmou seu entendimento no sentido da compatibilidade do DL 70/66 com os princípios constitucionais da

inafastabilidade da jurisdição, do contraditório e da ampla defesa, conforme decisão proferida no RE n. 223.075-1,

verbis:EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66.

CONSTITUCIONALIDADE.Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que,

além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo

agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de

logo, pelos meios processuais adequados.Recurso conhecido e provido. (Relator Ministro ILMAR GALVÃO,

publ. No DJ de 06.11.98). Em apertada síntese, concluiu a Suprema Corte que os atos praticados pelo agente

fiduciário possuem feição administrativa, garantida a intervenção do Judiciário na hipótese de violação ao direito

do devedor sempre quando este o requerer, durante ou após o procedimento de liquidação extrajudicial. No

referido julgamento restou consignado que A venda efetuada pelo agente fiduciário, na forma prevista em lei, e no

contrato, como um meio imprescindível à manutenção do indispensável fluxo circulatório dos recursos destinados

à execução do programa da casa própria, justamente porque provenientes, na quase totalidade, como se sabe, do

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), é, portanto, um ato que não refoge ao controle judicial, estando,

por isso, longe de configurar uma ruptura no monopólio do Poder Judiciário. Nem é, aliás, por outro motivo que

prestigiosa corrente doutrinária, com vistas ao desafogo do Poder Judiciário, preconiza que a execução forçada

relativa à dívida ativa do Estado seja processada na esfera administrativa, posto reunir ela, na verdade, na maior

parte, uma série de atos de natureza simplesmente administrativa. Reservar-se-ia ao Poder Judiciário tão somente

a apreciação e julgamento de impugnações, deduzidas em forma de embargos, com o que estaria preservado o

princípio do monopólio do Poder Judiciário. Assim, reconhecida a compatibilidade do DL 70/66 com os

princípios enunciados na Constituição Federal, pelo Supremo Tribunal Federal, é de rigor o decreto de

improcedência do pedido formulado na inicial. Confira-se, a propósito, a seguinte ementa: SFH. AÇÃO

ANULATÓRIA DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E

LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. LEGALIDADE E

CONSTITUCIONALIDADE DA EXECUÇÃO PREVISTA NO DECRETO-LEI 70/66. REGULARIDADE DA

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR DO AUTOR EM REVISAR

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. O STJ firmou posicionamento no sentido de que A União é parte ilegítima para

figurar em processos relativos ao Sistema Financeiro de Habitação com cláusulas vinculadas ao Fundo de

Compensação de Variações Salariais. Jurisprudência antiga e remansosa do STJ. (REsp 635.865/PE, Relator

Ministro HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, julgado em 24/03/2009, DJ de 16/04/2009). Por ser a gestora do

referido fundo, é a CEF que deve permanecer no pólo passivo. Ilegitimidade passiva da seguradora, quando se

discute percentual do seguro no valor das prestações. A execução extrajudicial prevista no Decreto-Lei nº 70/66 é

constitucional, não infringindo os princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e da

inafastabilidade do controle judicial (STJ, 3ª Turma, REsp 534.729/PR, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes

Direito, DJ de 10/05/2004, p. 276; TRF - 1ª Região, 5ª Turma, AC 2002.35.00.006430-1/GO, Rel. Desembargador

Federal João Batista Moreira, DJ de 21/05/2008, p. 130). Não tendo sido comprovada a existência de

irregularidades no procedimento da execução do Decreto-lei 70/66 em razão da inadimplência do autor, é válida,

acarretando falta de interesse de agir do autor quanto à ação revisional de cláusulas contratuais. Apelações dos

réus providas, para reformar a sentença, passando a ser improcedente, com a inversão dos ônus sucumbenciais.

(TRF1 - AC 199935000054244 - Relator Desembargador Federal GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS - e-DJF1

de 30/11/2011 - pág. 132) III - Isto posto julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na MEDIDA

CAUTELAR nº 0009265-54.2011.403.6100 e na AÇÃO ORDINÁRIA nº 0015101-08.2011.403.6100,

condenando o autor ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa,

atualizado, em favor dos réus, a ser rateado entre ambos, cuja execução ficará suspensa, a teor do disposto na Lei

nº 1060/50, por ser o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita. Traslade-se cópia da presente para os

autos da Medida Cautelar em apenso. P. R. I.
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Expediente Nº 11901

 

MONITORIA

0019972-52.2009.403.6100 (2009.61.00.019972-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X RODRIGO SANT ANA DA

ROCHA(SP286341 - RODRIGO SANTANA DA ROCHA) X SHEYLA CRISTINA ROCHA

Tendo em vista o tempo decorrido, intime-se o réu para que diga acerca de eventual formalização de acordo entre

as partes.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0048378-07.1977.403.6100 (00.0048378-8) - RAIA DROGASIL S/A(SP115915 - SIMONE MEIRA

ROSELLINI E SP223683 - DANIELA NISHYAMA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1918 - MARCOS

LISANDRO PUCHEVITCH)

Fls.759/767: Manifeste-se a parte autora. Int.

 

0944343-27.1987.403.6100 (00.0944343-6) - U M CIFALI CONSTRUCOES MECANICAS LTDA X

FRANCISCO R S CALDERARO SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ

E SP084813 - PAULO RICARDO DE DIVITIIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA

NAKAMURA)

Diga a parte autora acerca do andamento do Agravo de Instrumento nº 2009.03.00.043592-3 que determinou a

reserva dos honorários contratados até final julgamento do recurso. Após, apreciarei o requerido às fls.670/685.

Int.

 

0017578-17.2009.403.6183 (2009.61.83.017578-0) - JOSE FAUSTINO DE BARROS X MARIA FERREIRA

DE BARROS X MARIA DAS GRACAS BARROS DA COSTA X MARIA GREGINA DE BARROS X MARIA

APARECIDA DE BARROS(SP241799 - CRISTIAN COLONHESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fls.167/168: Cumpra a autora integralmente a determinação de fls.165/166. Fls.169/170: Defiro o prazo

suplementar de 60(sessenta) dias requerido pela União Federal. Int.

 

0007374-32.2010.403.6100 - JAIR PESSINE(SP170806 - CYNTHIA CAMARGO GARCIA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1417 - EMILIO CARLOS BRASIL DIAZ)

Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor, em seus regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput, primeira

parte, do CPC).Vista à União Federal para contra-razões, no prazo legal.OFICIE-SE ao Chefe da Restituição da

Receita Federal solicitando a devolução das custas judiciais pagas a maior no importe de R$8.084,62(DARF

fls.255), tendo em vista o valor máximo fixado na tabela no importe de R$1.918,38, conforme requerido às

fls.470/471. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais.Int.

 

AUTOS SUPLEMENTARES

0004467-89.2007.403.6100 (2007.61.00.004467-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0013435-36.1992.403.6100 (92.0013435-1)) PLASTICOS POLYFILM S/A(SP125431A - ALESSANDRO

RESENDE GUIMARAES DA SILVA) X SERGIO LUIZ ABUBAKIR X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 -

SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA E Proc. 602 - FERNANDO CESAR BAPTISTA DE MATTOS)

Proferi despacho nos autos em apenso.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0022268-33.1998.403.6100 (98.0022268-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013435-

36.1992.403.6100 (92.0013435-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 602 - FERNANDO CESAR BAPTISTA DE

MATTOS) X PLASTICOS POLYFILM S/A(SP125431A - ALESSANDRO RESENDE GUIMARAES DA

SILVA)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria Judicial (fls.558/562), no prazo de 10(dez) dias. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0037504-06.1990.403.6100 (90.0037504-5) - GETOFLEX METZELER IND/ E COM/ LTDA X CERAMICA E

VELAS DE IGNICAO NGK DO BRASIL S/A X IND/ MECANICA BRASPAR LTDA(SP020309 -
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HAMILTON DIAS DE SOUZA E SP026750 - LEO KRAKOWIAK E SP065330 - SILVANA BUSSAB

ENDRES E SP065831 - EDINEZ PETTENA DA SILVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

GUARULHOS(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA E Proc. 1918 - MARCOS

LISANDRO PUCHEVITCH)

I - fls. 865/871 - Este Juízo já decidiu quanto ao destino dos depósitos realizados nestes autos - referentes a

antecipações da contribuição social sobre o lucro relativa ao ano-base de 1990 - na decisão de fls. 641, que acatou

parecer apresentado pela Fazenda Nacional (fls. 613 e verso) favorável ao levantamento dos depósitos em favor da

empresa INDUSTRIA MECÂNICA BRASPAR. II - A decisão, proferida em 14/09/1998, não foi objeto de

recurso pela União Federal, pelo que resta preclusa a alegação de que os depósitos ora transferidos para estes

autos devem ser convertidos em renda da União Federal, que deve tomar as medidas cabíveis no âmbito

administrativo e/ou judicial para a cobrança de eventuais créditos, se for o caso. III - Ainda que assim não fosse,

todavia, é incontroverso que a impetrante INDÚSTRIA MECÂNICA BRASPAR não apurou lucro no ano de

1990, mostrando-se, portanto, indevidas as antecipações realizadas. IV - Isto posto DEFIRO o levantamento do

depósito transferido a estes autos às fls. 835/850 oriundo da 4ª. Vara Federal em favor da impetrante INDÚSTRIA

MECANICA BRASPAR LTDA, nos moldes requeridos às fls. 835/836. Aguarde-se transferência do numerário

vinculado ao processo n.º 0045184-42.1990.403.6100 pertencente à 7ª Vara Federal. Intime-se e após, expeça-se.

 

0008606-11.2012.403.6100 - ANTONIO MIACHON PALHARES(SP125551 - PRISCILA ANGELA

BARBOSA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO(Proc. 1310 -

JULIANO ZAMBONI)

Fls. 45 - Defiro o ingresso da UNIÃO FEDERAL (AGU) nos presentes autos, nos termos do disposto no artigo 7º,

inciso II, da Lei n.º 12.016/2009. Encaminhem-se os autos ao SEDI para as inclusões necessárias. Aguarde-se a

vinda das informações e em seguida, ao Ministério Público Federal. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0027525-44.1995.403.6100 (95.0027525-2) - DAMIAN HEREDIA BENITEZ - ESPOLIO(SP096076 - MARIA

DA CONCEICAO SANCHEZ E SP014305 - JULIAN ANDRE SANCHEZ NIETO) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP112350 - MARCIA PESSOA FRANKEL) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X DAMIAN

HEREDIA BENITEZ - ESPOLIO

Intime-se a parte autora a retirar e dar o devido encaminhamento ao alvará de levantamento no prazo de 05(cinco)

dias. Liquidado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int.

 

 

17ª VARA CÍVEL 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL

JUÍZA FEDERAL

DRA. MAÍRA FELIPE LOURENÇO

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BEL. ALEXANDRE PEREIRA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8393

 

MONITORIA

0023455-61.2007.403.6100 (2007.61.00.023455-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X EXESSPRESS COM/ DE MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA - ME X FRANCISCO

DAS CHAGAS PEREIRA

Defiro pelo prazo requerido às fls. 137.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestado.I.

 

0026312-80.2007.403.6100 (2007.61.00.026312-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X LEVINO LEVI DE LIMA CAMARGO X

LEVINO DE SOUZA CAMARGO X IOZILDA LIMA DE SOUZA

Defiro pelo prazo requerido às fls. 151.Silente, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestado.I.

 

0006990-40.2008.403.6100 (2008.61.00.006990-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA
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HELENA COELHO) X EDNEA CARDOSO(SP267209 - MARCELO ANTONIO RODRIGUES)

Recebo os embargos e suspendo a eficácia do mandado inicial. Manifeste-se a embargada no prazo de 05 (cinco)

dias. Digam as partes se há interesse na produção de provas, bem como na designação de audiência de

conciliação, a qual só será designada se ambas as partes tiverem interesse na conciliação. Após a manifestação das

partes, tornem conclusos para designação de audiência de conciliação ou para apreciação sobre as provas a serem

produzidas.I. 

 

0000285-89.2009.403.6100 (2009.61.00.000285-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X LUCIENE APARECIDA LOPES X

FERNANDA CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA X GILBERTO MARCOS DOS SANTOS(SP152505 - EDNA

DOS SANTOS)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença que converteu o mandado inicial em executivo e a apresentação

da exeqüente da memória discriminada e atualizada do valor executado:Intime-se o executado para, no prazo de 3

(três) dias, efetuar o pagamento da dívida.Caso não seja efetuado o pagamento, nem nomeados bens, livres e

desembaraçados, à penhora, proceda a Secretaria a certificação do decurso do prazo e inclusão no BACENJUD

para ordem de bloqueio de valores e tornem conclusos para protocolização e, juntada a resposta, intimem-se as

partes para manifestação, inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.A determinação da

denominada penhora on-line busca conferir maior efetividade, presteza e agilidade à prestação

jurisdicional.Nomeados bens à penhora, dê-se vista ao exeqüente e, caso não haja oposição deste:a) em caso de

bens imóveis, expeça-se ofício ao cartório respectivo para registro da penhora;b) em caso de automóveis, bloqueio

no sistema RENAJUD; e mandado de depósito.Sendo negativo ou insuficiente o bloqueio de valores pelo sistema

BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou, ainda que nomeados, não aceitos pelo

exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar bens livres e desembaraçados passíveis

de penhora e, indicados, ficam desde já deferidas as providências das alíneas a, b e c acima e consequente

intimação das partes para manifestação, inclusive quanto as hipóteses do artigo 649 do Código de Processo Civil.I.

 

0001887-13.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ERIVAN LIMA XAVIER

Considerando a possibilidade de acordo entre as partes, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia

05 de junho de 2012 às 13:30 horas, a ser realizada na sede da Central de Conciliação de São Paulo, situada na

Praça da República n. 299, 1º andar - Centro, São Paulo/SP.Intimem-se as partes por meio de carta com aviso de

recebimento, para comparecerem à audiência no dia e hora acima designados.I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0705973-21.1991.403.6100 (91.0705973-6) - ANDRE LUIZ PINHEIRO DE ALMEIDA X FRANCISCO JOSE

PINHEIRO DE ALMEIDA FILHO X CELIA NASCIMENTO LIMA DE ALMEIDA(SP114835 - MARCOS

PARUCKER E SP043992P - RENATO SIDNEI PERICO E Proc. ROSILENE SILVA DE AZEVEDO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP077580 - IVONE COAN E Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES)

Vistos, etc.Cuida a espécie de Ação Ordinária, objetivando a condenação da ré a pagar as prestações vincendas a

partir de 20/10/1991 relativas ao contrato de financiamento de imóvel através do Sistema Financeiro de

Habitação, celebrado entre as partes. Anexou documentos.Regularmente processado o feito, o Juiz Federal à

época, julgou prejudicado o pedido de deposito prévio, bem como condenou a Ré ao pagamento das prestações

vincendas relativas ao contrato e ao pagamento das custas e honorários advocatícios em 10 % sobre o valor da

causa atualizado. A par disso, a CEF interpôs recurso de apelação que teve matéria preliminar rejeitada e negado

provimento em relação ao mérito.Certificado o transito em julgado em 25/03/2011.O Autor André Luiz Pinheiro

de Almeida as fls. 351/356 renunciou o direito de ação, nos termos do artigo 269, V, do CPC, bem como informou

a mudança de patrono, juntando procuração nos autos. É a síntese do necessário. Decido.Diante do exposto,

homologo o pedido de renúncia do Autor André Luiz Pinheiro de Almeida e, em conseqüência, julgo extinto o

processo, com resolução de mérito, nos termos do disposto no artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil.

Custas processuais na forma da lei.Deixo de condenar às partes em honorários advocatícios e despesas, tendo em

vista que tais valores serão pagos administrativamente, conforme petição conjunta de fls. 351/352.Certificado o

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0722967-27.1991.403.6100 (91.0722967-4) - METALURGICA MULT IND/ E COM/ LTDA(SP074098 -

FERNANDO KASINSKI LOTTENBERG) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1135 - PAULA NAKANDAKARI

GOYA)

No caso presente, não vislumbro a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no artigo 535 do Código de

Processo Civil. Como se sabe, os embargos de declaração se prestam a esclarecer, se existentes obscuridades,

omissões ou contradições no julgado, e não para que se adeque a decisão ao entendimento da embargante. Na
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realidade, o embargante não concorda com a decisão prolatada e pretende sua reforma, o que não é admissível por

meio de embargos de declaração. Desta forma, deveria ter o embargante veiculado na época o recurso cabível em

face da decisão proferida. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração opostos. I.

 

0022256-29.1992.403.6100 (92.0022256-0) - S/A INDUSTRIAS VOTORANTIM(SP051171 - LUIZ ANTONIO

VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS E Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES)

Intime-se a exequente para que apresente as cópias necessárias para instruir a contrafé (sentença, acórdão, certidão

de trânsito em julgado, petição de execução e memória discriminada e atualizada do cálculo), no prazo de 10 (dez)

dias. Após, cite-se, nos termos do art. 730, do CPC. Silente a exequente ou não sendo apresentadas as cópias, ao

arquivo. I.

 

0024137-02.1996.403.6100 (96.0024137-6) - ANTONIO DE CARVALHO X ARMANDO BAPTISTA

VELOSO X CLOVIS GENARO X ISMAEL DE CASTRO PEREIRA X JESUALDO FERREIRA DE ARAUJO

X JOAO CASTANHEIRA X JOSE HONORATO X JOSE JUSTINO DA SILVA X LEONILDO VON STEIN X

VALTER FENOLIO(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN E Proc. VENICIO LAIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E Proc. ANA CLAUDIA SCHMIDT)

Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre o contido em fls.549/577 no prazo de 5 (cinco) dias. Nada

sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. I.

 

0028134-90.1996.403.6100 (96.0028134-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019056-

72.1996.403.6100 (96.0019056-9)) AUDI S/A IMP/ E COM/(SP019068 - URSULINO DOS SANTOS ISIDORO

E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X INSS/FAZENDA(Proc. 350 - NEIDE MENEZES

COIMBRA E Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES E Proc. 224 - ERALDO DOS SANTOS SOARES)

Vistos, etc.Cuida a espécie de Ação Ordinária movida por Audi S/A. Importação e Comércio em face do Instituto

Nacional de Seguridade Social - INSS objetivando o cancelamento da cobrança de 20% dos salários dos diretores

administrativos, alegando ser inconstitucional Anexou documentos.Devidamente citado o INSS apresentou

contestação. O Juiz Federal à época julgou extinto processo sem julgamento do mérito com base nos artigos 267,

inciso I, c.c. artigo 295, I e VI e art. 284, todos do CPC. A parte autora interpôs recurso de apelação. O E. TRF da

3ª Região concedeu provimento ao recurso a fim de que seja concedida oportunidade de emendar a exordial. Em

face da decisão, a União interpôs agravo legal, sendo negado provimento ao agravo. Devidamente intimada, a

parte autora novamente quedou-se inerte.É a síntese do necessário. Decido.O caso presente merece ser extinto sem

julgamento do mérito.À parte autora foi dada a oportunidade de prosseguir com a presente ação ordinária, contudo

quedou-se inerte.Ante o exposto, extingo o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, III, do

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno a parte autora em honorários de 10 % sobre o valor da

causa atualizado. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0055036-46.1997.403.6100 (97.0055036-2) - ANTONIO BRAULINO DA SILVA X ANTONIO CARLOS

SETTE X ANTONIO DE ALMEIDA NETO X ANTONIO DI FABIO X ANTONIO FELIPE

SOBRINHO(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E Proc. 489

- MARIA SATIKO FUGI E SP200813 - FÁBIO DE SOUZA GONÇALVES)

Vistos, etc.Tendo em vista o cumprimento da obrigação, homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos

e legais efeitos, a extinção da execução, com fulcro no dispositivo no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0028670-86.2005.403.6100 (2005.61.00.028670-8) - CELSO COUTO JUNIOR X JOAO FURECHE FILHO X

JORGE UENO X JOSE AUGUSTO DE OLIVEIRA RUFFINO X MANOEL MENDES X SILVIO TADO

ZANETIC(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E

SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES)

Vistos, etc.Tendo em vista o cumprimento da obrigação em relação aos autores Celso Couto Junior, João Fureche

Filho, Jorge Ueno e José Augusto de Oliveira Ruffino, homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e

legais efeitos, a extinção da execução, com fulcro no dispositivo no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Quanto aos autores Silvio Tado Zanetic e Manoel Mendes, tendo em vista a adesão ao acordo previsto pela

Lei Complementar nº 110/11, conforme documentalmente comprovado nos autos, homologo, por sentença, para

que produza seus jurídicos e legais efeitos, a extinção da execução, com fulcro no dispositivo no artigo 794, inciso

II, do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas

cautelas.P.R.I.
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0076796-78.2007.403.6301 - MANOEL HAMILTON FERNANDES X NANCY TEIXEIRA

FERNANDES(SP067275 - CLEDSON CRUZ E SP182101 - ALEX MOREIRA DOS SANTOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fl. 60: defiro o desentranhamento da guia de fl. 54, mediante a substituição por cópia simples a ser apresentada

pelos autores.Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF, conforme determinado na decisão de fl. 57.I.

 

0008280-90.2008.403.6100 (2008.61.00.008280-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X MARIA DA CONCEICAO DA SILVA

Concedo à Caixa Econômica Federal - CEF prazo de 5(cinco) dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, para regularizar a sua representação processual, considerando que os advogados Renato

Vidal de Lima (OAB/SP n.º 235.460) e Herói João Paulo Vicente (OAB/SP n.º 129.673) não constam nas

procurações apresentadas pela autora, bem como para cumprir a decisão de fl. 64.Após, abra-se conclusão.I. 

 

0020419-40.2009.403.6100 (2009.61.00.020419-9) - CLEVENICE FREIRE CERQUEIRA(SP202608 - FABIO

VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc.Cuida a espécie de Ação Ordinária proposta por Clevenice Freire Cerqueira em face da Caixa

Econômica Federal - CEF, objetivando a recomposição de todos os depósitos efetuados na conta vinculada do

FGTS, aplicando, além da atualização monetária, a taxa progressiva de juros de 3 a 6% ao ano, devendo levar em

consideração também os expurgos dos Planos Econômicos conhecidos como Planos Bresser, Verão, Collor I e

Collor II.Ainda, requer a condenação da Ré a pagar todos os acréscimos legais, inclusive os juros de mora e

remuneratórios, além da correção monetária, bem como requer a condenação da ré ao pagamento de custas,

despesas processuais e honorários advocatícios.Por fim, requereu beneficio da justiça gratuita. A fl. 41 este Juízo

deferiu o pedido de justiça gratuita, bem como determinou que a autora instruísse os autos com os documentos ao

seu pleito. Intimada pessoalmente, a impetrante quedou-se inerte (fl. 46). É a síntese do necessário. Decido.O caso

presente merece ser extinto sem julgamento do mérito.À parte autora foi dada a oportunidade de prosseguir com a

presente ação ordinária, contudo quedou-se inerte.Ante o exposto, extingo o processo sem resolução do mérito,

nos termos do artigo 267, III, do Código de Processo Civil.Custas processuais na forma da lei.Deixo de condenar

a parte autora em honorários, tendo em vista que não foi estabelecida a relação processual.Certificado o trânsito

em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I. 

 

0017887-59.2010.403.6100 - ALICE ALBINO DA SILVA X EDISON DE ALMEIDA X HORACIO PETILLO

X MILTON YKUTA X SHIGUEIYUKI NAKANO(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X

UNIAO FEDERAL

A presente ação foi proposta há mais de 1 (um) ano e meio e até a presente data não houve a instrução completa

da petição inicial com os documentos indispensáveis à propositura da ação, assim como não houve a correta

atribuição do valor à causa e o recolhimento de custas com base no referido valor.Os autores requereram a

concessão de prazo para tanto, em mais de uma ocasião (fls. 70, 90 e 91/92), contudo, mesmo tendo sido

intimados pessoalmente (fls. 101/102, 104/105, 107/108 e 109/110), não cumpriram integralmente os despachos

de fls. 67 e 73.Além disso, o valor atribuído à causa por meio da petição e documentos apresentados pelos autores

(fls. 91/99) não inclui os valores referentes ao autor SHIGUEIYUKI NAKANO, que, conforme noticiado (fl. 88),

faleceu em 04.07.2012.Portanto, concedo aos autores prazo IMPRORROGÁVEL de 5 (cinco) dias para que se

manifestem em relação à certidão de fl. 88, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito em relação

em relação ao autor SHIGUEIYUKI NAKANO.I.

 

0017888-44.2010.403.6100 - RUBENS FRANCISCO DE PAULA X ODEMAR SOFIA X GOURO

MURAKAMI X MANOEL BERNARDINO CARREIRA X DIRCE BARBOSA ARAUJO(SP104812 -

RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X UNIAO FEDERAL

A presente ação foi proposta há mais de 1 (um) ano e meio e até a presente data não houve a instrução completa

da petição inicial com os documentos indispensáveis à propositura da ação, assim como não houve a correta

atribuição do valor à causa e o recolhimento de custas com base no referido valor.Os autores requereram a

concessão de prazo para tanto, em mais de uma ocasião (fls. 88, 108 e 109/110), contudo, mesmo tendo sido

intimados pessoalmente (fls. 102, 104/105, 106/107 128/129 e 131/132), não cumpriram integralmente os

despachos de fls. 84 e 91.Além disso, o valor atribuído à causa por meio da petição e documentos apresentados

pelos autores (fls. 109/126) não inclui os valores referentes à autora DIRCE BARBOSA ARAÚJO.Portanto,

concedo ao autor prazo IMPRORROGÁVEL de 5 (cinco) dias, para que cumpra integralmente os despachos de

fls. 84 e 91, devendo também recolher eventual diferença de custas com base no valor a ser atribuído à causa, sob

pena de extinção do processo sem resolução do mérito.I.
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0021751-08.2010.403.6100 - SHIRLEY SORRENTINO FERREIRA(SP296301 - KATIA EVELYN DOS

SANTOS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

1 - Diante da certidão de fl. 464, regularize a autora a sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias,

considerando que o substabelecimento apresentado pelo autor não tem validade jurídica (fls. 462/463), de modo

que os advogados que o subscrevem continuam representando o autor nos presentes autos.2 - Tendo em vista que

até a presente data não foi apreciado o pedido de concessão das isenções legais da assistência judiciária gratuita,

ficam deferidas as referidas isenções previstas na Lei 1.060/1950.3 - Defiro a realização de prova pericial e

nomeio como perito do juízo o Dr. Washington Del Vage, inscrito no CRM sob o n.º 56809, com endereço na Rua

das Esmeraldas, 312, bairro Jardim, CEP: 09090-770, Santo André - SP, telefones (11) 4468-1616, (11) 9973-

7557 e (11) 4994-8002, e-mail: wdelvage@yahoo.com.br , para realização da perícia.4 - Considerando o

deferimento das isenções da assistência judiciária gratuita ao autor, os honorários periciais serão arbitrados após a

realização da perícia, nos termos da Resolução n.º 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.5 -

Cumprido o item 1 pelo autor, intime-se o perito nomeado para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe a data, o

horário e o local para realização da perícia. Saliento que a data a ser designada pelo perito deverá ser comunicada

a este Juízo com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, possibilitando assim a intimação das partes sobre a

realização da perícia.6 - Após o cumprimento do item 5 supra pelo perito, intimem-se as partes para ciência da

data, horário e local designados para realização da perícia. I.

 

0003122-49.2011.403.6100 - PRESERJAC SERVICOS E TRANSPORTES LTDA(SP251556 - EDILSON DE

LARA ELIAS) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP(SP080141

- ROBERTO FRANCO DO AMARAL TORMIN)

Vistos, etc.Cuida a espécie de Ação Ordinária movida por Preserjac Serviços e Transportes Ltda. em face do

Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo objetivando a anulação do auto de infração lavrado pelo Réu

no dia 19/12/2008 no valor de R$ 2.128,20. Inicialmente os autos foram distribuídos na Justiça Estadual de São

Paulo. Regularmente processado o feito, o Juiz de Direito da Comarca de Jacupiranga, alegou incompetência para

julgar a presente ação, determinando a remessa dos autos à Comarca de São Paulo, para distribuição a uma das

Varas Cíveis Federais da 1º Subseção Judiciária do Estado de São Paulo.Este Juízo reconheceu competência para

julgar a presente ação, bem como determinou a regularização processual das partes e o recolhimento das custas

judiciais. A parte autora as fls. 140/141 requereu desistência do presente feito. A parte ré concorda com o pedido

de desistência, mas requer o pagamento dos honorários advocatícios, bem como regularizou sua representação

processual. A fl. 151 este juízo converteu o julgamento em diligência determinando que autora regulariza-se sua

representação processual, bem como que recolhesse as custas judiciais.Decorrido o prazo, a parte autora quedou-

se inerte.É a síntese do necessário. Decido.No caso presente, verifico que a parte autora não cumpriu o

determinado no despacho de fl. 151, ou seja, não regularizou sua representação processual.Portanto, verifico a

ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Isto posto, declaro

extinto o processo, neste grau de jurisdição, sem resolução do mérito, nos moldes do art. 267, IV, do Código de

Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno a autora ao pagamento dos honorários advocatícios à razão de

10% sobre o valor da causa devidamente atualizado, uma vez que foi estabelecida a relação jurídica

processual.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0008411-60.2011.403.6100 - JOSE ROBERTO SGARBI X IVONETE CELEIDE CASTILHO ALCANTARA

SGARBI(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a apelação da parte autora, em ambos os efeitos.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.I.

 

0013766-51.2011.403.6100 - JORGE AILTON PICCININI-ME(SP142553 - CASSANDRA LUCIA S DE

OLIVEIRA E SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP

Fl. 35: defiro o prazo de 10 (dez) dias requerido pela autora para que cumpra integralmente a decisão de fl. 34, sob

pena de extinção do processo sem resolução do mérito.I.

 

0015417-21.2011.403.6100 - ESSENCIS SOLUCOES AMBIENTAIS S/A(SP081517 - EDUARDO RICCA) X

UNIAO FEDERAL

1 - Fls. 164/189: afasto a hipótese de prevenção entre os Juízos, relativamente aos autos do mandado de segurança

n.º 0008931-59.2007.403.6100.2 - Cite-se e intime-se a parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo

Civil, para que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo

297 do CPC;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do

CPC;c) alegue, antes de discutir o mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça

revel e, neste caso, presumir-se-ão aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora,
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nos termos do artigo 319 do CPC, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.3 - No caso

em que a parte ré não for encontrada no endereço indicado na inicial, intime-se a parte autora para que diligencie e

forneça novo endereço, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e

do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do demandante diligenciar em busca da localização do

demandado e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário. As providências judiciais somente serão

adotadas quando, comprovadamente, o credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as medidas ao seu

alcance. 4 - Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou, na inércia da parte autora, remetam-se os

autos sobrestados ao arquivo até nova manifestação. 5 - No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do

artigo 172 do CPC. 6 - Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa,

nos termos do artigo 227 do CPC. 7 - Feita a citação por hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na

forma do artigo 229 do CPC.8 - Oferecida contestação, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma

justificada.I.

 

0016419-26.2011.403.6100 - FRANCISCO MANUEL CRUZ(SP153555 - JULIO FRANCISCO DOS REIS) X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. 1871 - RICARDO CARDOSO DA SILVA E SP163327 -

RICARDO CARDOSO DA SILVA)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão.I. 

 

0019944-16.2011.403.6100 - CARLOS LOURENCO DA SILVA(SP261420 - ORLANDO CRUZ DOS

SANTOS) X FAZENDA NACIONAL

1 - Cumpra o autor a decisão de fl. 65, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução

do mérito. 2 - No mesmo prazo, deverá o autor:a) emendar a petição inicial a fim de indicar corretamente o pólo

passivo, considerando que a Fazenda Nacional não tem personalidade jurídica para figurar como ré;b) apresentar

uma cópia da petição de emenda à inicial para complementação da contrafé.I.

 

0021548-12.2011.403.6100 - DIVA CABRAL VAVER(SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL

1 - Postergo o requerido quanto à concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Nos termos do artigo 4º

da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará

dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme

previsão do 3º do supramencionado artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência

social, devidamente legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos

1º e 2º deste artigo.Neste sentido, é o entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS

27.338/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO

GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008; AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI

UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS 27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), como

no julgamento do AgRg do Agravo em Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do

Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão, julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com

entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência

judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior

Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de

subsidiar o deferimento da assistência judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a

condição econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em

face do óbice da Súmula 7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento.No mesmo sentido, vem decidindo

o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel.

Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000,

Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel.

Desembargadora Federal Regina Costa, publicado em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora

Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI 00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio

Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do exposto, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a parte autora:a)

comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar a concessão do benefício; oub) o recolhimento das

custas judiciais na Caixa Econômica Federal - CEF, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, no

código 18.710-0, conforme determina o artigo 2º da Lei Nº 9.289/96, combinada com as Resoluções n.º 411/2010

e 426/2011 do Conselho de Administração e Justiça do Tribunal Regional Federal da Terceira Região; ec) uma

cópia da petição de emenda à inicial, para instrução da contrafé.Cumprido o item acima, cite-se nos termos do art.

285 do Código de Processo Civil.I.
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0023360-89.2011.403.6100 - VERA LUCIA CAMPOS DE SOUZA(SP178437 - SILVANA ETSUKO NUMA E

SP101376 - JULIO OKUDA) X UNIAO FEDERAL

1 - Cite-se e intime-se a parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, para que, no prazo de 15

(quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do CPC;b) especifique as

provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c) alegue, antes de discutir o

mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão

aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC,

ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.2 - No caso em que a parte ré não for

encontrada no endereço indicado na inicial, intime-se a parte autora para que diligencie e forneça novo endereço,

no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é

firme no sentido de que é ônus do demandante diligenciar em busca da localização do demandado e tal atribuição

não pode ser transferida ao Judiciário. As providências judiciais somente serão adotadas quando,

comprovadamente, o credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as medidas ao seu alcance. 3 - Fornecido

novo endereço, expeça-se novo mandado ou, na inércia da parte autora, remetam-se os autos sobrestados ao

arquivo até nova manifestação. 4 - No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC. 5

- Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo

227 do CPC. 6 - Feita a citação por hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do

CPC.7 - Oferecida contestação, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada.I.

 

0023484-72.2011.403.6100 - COMPANHIA ULTRAGAZ S/A(SP244865A - MARCOS ANDRE VINHAS

CATAO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO,GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP/SP

1 - Fl. 56: considerando que a advogada que subscreve a petição inicial representa a autora por meio de

substabelecimento (fl. 57) e a procuração apresentada é uma cópia autenticada de instrumento particular de

mandato (fl. 14), regularize a autora a sua representação processual, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo

apresentar a via original da referida procuração.2 - Cumprido o item supra, cite-se e intime-se a parte ré, nos

termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, para que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) ofereça contestação,

exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do CPC;b) especifique as provas que pretende produzir, de

forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c) alegue, antes de discutir o mérito, quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão aceitos pela parte ré, como

verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC, ressalvadas as hipóteses

previstas no artigo 320 do referido código.2 - No caso em que a parte ré não for encontrada no endereço indicado

na inicial, intime-se a parte autora para que diligencie e forneça novo endereço, no prazo improrrogável de 15

(quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus

do demandante diligenciar em busca da localização do demandado e tal atribuição não pode ser transferida ao

Judiciário. As providências judiciais somente serão adotadas quando, comprovadamente, o credor demonstrar ter

realizado e esgotado todas as medidas ao seu alcance. 3 - Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou,

na inércia da parte autora, remetam-se os autos sobrestados ao arquivo até nova manifestação. 4 - No mandado

deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC. 5 - Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de

Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo 227 do CPC. 6 - Feita a citação por hora

certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do CPC.7 - Oferecida contestação, intime-se

a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as

provas que pretende produzir, de forma justificada.I.

 

0000365-48.2012.403.6100 - ANTONIO CARLOS FERREIRA(SP154282 - PRISCILLA LIMENA PALACIO

PEREIRA E SP133814 - CESAR AUGUSTO PALACIO PEREIRA) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Antônio Carlos Ferreira propõe a presente ação ordinária em face da União Federal, com pedido de

tutela antecipada, objetivando a suspensão da exigibilidade dos valores referente a perda pela conversão da URV,

bem como dos terços constitucionais pagos em função do vencimento dos segundos períodos de férias, até o

ulterior pronunciamento de mérito destes autos.Narra que nos anos de 2010 e 2011 foi notificado via ofícios SPJ

nº 076/2010 e SRM nº 034/2011 que deveria devolver aos cofres públicos os valores de R$ 26.054,28 (vinte e seis

mil, cinqüenta e quatro reais e vinte e oito centavos) e R$ 17.046,00 (dezessete mil e quarenta e seis reais).

Anexou documentos.É a síntese do necessário.Decido.No caso presente, os recebimentos foram efetivados de boa-

fé, sendo devidos por própria determinação da administração do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª

Região.Verifico a natureza alimentar das verbas recebidas.Neste mesmo sentido já firmou entendimento o

Superior Tribunal de Justiça, determinando ser incabível a devolução de valores percebidos por servidor público

de boa-fé por força de interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da administração, bem como em virtude

do caráter alimentar da verba (Ag REsp nº 1130542, relator Felix Fischer).Além do exposto, o indeferimento da

tutela geraria prejuízos ao autor, tendo este que ajuizar uma posterior repetição de indébito para ter satisfeita sua

pretensão.Isto posto, defiro o pedido de tutela antecipada e determino que o respectivo órgão cobrador suspenda a
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exigibilidade da dívida.Cite-se e intime-se a parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, para

que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do

CPC;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c)

alegue, antes de discutir o mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e,

neste caso, presumir-se-ão aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos

termos do artigo 319 do CPC, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.No caso em que

a parte ré não for encontrada no endereço indicado na inicial, intime-se a parte autora para que diligencie e

forneça novo endereço, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e

do TRF da 3ª Região é firme no sentido de que é ônus do demandante diligenciar em busca da localização do

demandado e tal atribuição não pode ser transferida ao Judiciário. As providências judiciais somente serão

adotadas quando, comprovadamente, o credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as medidas ao seu

alcance. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou, na inércia da parte autora, remetam-se os autos

sobrestados ao arquivo até nova manifestação. No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172

do CPC. Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos

do artigo 227 do CPC. Feita a citação por hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo

229 do CPC.Oferecida contestação, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada.Registre-se,

conforme disposto na Resolução n.º 442/2005/CJF.I.

 

0000800-22.2012.403.6100 - AILTON DE PAULA(SP272426 - DENISE ROBLES E SP289052 - SUZETE

CASTRO FERRARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Ailton de Paula propõe a seguinte Ação Ordinária em face do Caixa Econômica Federal - CEF

objetivando a condenação da ré à aplicação dos índices de correção monetária e juros sobre a conta de Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço do autor, nos termos da petição inicial (fls. 02/14).Foi indeferido o pedido de

Justiça Gratuita e concedido à autora prazo de 10 (dez) dias para comprovar o recolhimento das custas judiciais,

bem como apresentar uma cópia da petição inicial para instrução da contrafé (fls. 24/25).Devidamente intimado

(fl. 26), o autor quedou-se inerte. Pelo exposto, determino o cancelamento da distribuição deste feito, conforme

disposto no artigo 257 do Código de Processo Civil.I.

 

0001056-62.2012.403.6100 - VALDIRENE FERREIRA GOMES(SP272426 - DENISE ROBLES E SP289052 -

SUZETE CASTRO FERRARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Valdirene Ferreira Gomes propõe a seguinte Ação Ordinária em face do Caixa Econômica Federal -

CEF objetivando a condenação da ré à aplicação dos índices de correção monetária e juros sobre a conta de Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço da autora, nos termos da petição inicial (fls. 02/14).Foi indeferido o pedido de

Justiça Gratuita e concedido à autora prazo de 10 (dez) dias para comprovar o recolhimento das custas judiciais,

bem como apresentar uma cópia da petição inicial para instrução da contrafé (fls. 26/27).Devidamente intimada

(fl. 28), a autora quedou-se inerte. Pelo exposto, determino o cancelamento da distribuição deste feito, conforme

disposto no artigo 257 do Código de Processo Civil.I.

 

0002849-36.2012.403.6100 - ALI SADEK BALLOUT(SP245305 - ANTONIO AUGUSTO PERES FILHO) X

UNIAO FEDERAL

Mantenho a decisão de fl.43/47 por seus próprios fundamentos. Vista à parte contrária para contraminuta do

agravo retido de fls.53/65 no prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, manifeste-se a parte autora sobre a

contestação apresentada às fls.66/81, especificando as provas que pretende produzir, de forma justificada. I. 

 

0003469-48.2012.403.6100 - REGINALDO AMORIM ME(SP213393 - ELAINE CRISTINA VIDAL) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X NEMER MARMORES E GRANITOS SA.

O pedido de reconsideração não existe na sistemática processual brasileira, cabendo à parte interessada interpor

AGRAVO, no prazo legal. I. 

 

0003910-29.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023177-

21.2011.403.6100) KORIN AGROPECUARIA LTDA(SP122141 - GUILHERME ANTONIO) X UNIAO

FEDERAL

A cópia autenticada de procuração pública apresentada pela autora (fls. 231/232) não comprova que o subscritor

da procuração de fl. 13 é o Sr. Luiz Carlos Demattê Filho.Em vista disso, concedo à autora prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, para que regularize a sua representação processual,

apresentando procuração em que conste expressamente que o subscritor é o Sr. Luiz Carlos Demattê Filho.I.
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0004987-73.2012.403.6100 - MARIA DE FATIMA DINIZ FERNANDES(SP110681 - JOSE GUILHERME

ROLIM ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1 - Cite-se e intime-se a parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, para que, no prazo de 15

(quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do CPC;b) especifique as

provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c) alegue, antes de discutir o

mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão

aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC,

ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.2 - No caso em que a parte ré não for

encontrada no endereço indicado na inicial, intime-se a parte autora para que diligencie e forneça novo endereço,

no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é

firme no sentido de que é ônus do demandante diligenciar em busca da localização do demandado e tal atribuição

não pode ser transferida ao Judiciário. As providências judiciais somente serão adotadas quando,

comprovadamente, o credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as medidas ao seu alcance. 3 - Fornecido

novo endereço, expeça-se novo mandado ou, na inércia da parte autora, remetam-se os autos sobrestados ao

arquivo até nova manifestação. 4 - No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC. 5

- Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo

227 do CPC. 6 - Feita a citação por hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do

CPC.7 - Oferecida contestação, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada.I.

 

0007468-09.2012.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 745 - MARTA

VILELA GONCALVES) X GIUSTI & CIA/ LTDA

1 - Cite-se e intime-se a parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, para que, no prazo de 15

(quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do CPC;b) especifique as

provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c) alegue, antes de discutir o

mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão

aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC,

ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.2 - No caso em que a parte ré não for

encontrada no endereço indicado na inicial, intime-se a parte autora para que diligencie e forneça novo endereço,

no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é

firme no sentido de que é ônus do demandante diligenciar em busca da localização do demandado e tal atribuição

não pode ser transferida ao Judiciário. As providências judiciais somente serão adotadas quando,

comprovadamente, o credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as medidas ao seu alcance. 3 - Fornecido

novo endereço, expeça-se novo mandado ou, na inércia da parte autora, remetam-se os autos sobrestados ao

arquivo até nova manifestação. 4 - No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC. 5

- Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo

227 do CPC. 6 - Feita a citação por hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do

CPC.7 - Oferecida contestação, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada.I.

 

0007477-68.2012.403.6100 - ADEMIR MANOEL DOS SANTOS(SP274118 - LUCIANO GUERRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1 - Indefiro o requerido quanto a concessão da assistência justiça gratuita, até ulterior comprovação do estado de

miserabilidade a fim de subsidiar a concessão do benefício.Nos termos do artigo 4º da Lei nº 1.060, de 5 de

fevereiro de 1950, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos benefícios da

assistência judiciária gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme previsão do 3º do

supramencionado artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência social, devidamente

legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos 1º e 2º deste

artigo.Neste sentido, é o entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS 27.338/RS,

Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIM, 2ª Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES,

4ª Turma, DJE 15/9/2008; AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 3ª Turma, DJE

15/10/2008; e ROMS 27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), como no julgamento do AgRg

do Agravo em Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do Excelentíssimo Ministro Luis

Felipe Salomão, julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com entendimento firmado nesta Corte,

a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção

relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o

magistrado pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da

assistência judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição econômica do

requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula
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7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento.Portanto, no prazo de 10 (dez) dias, deverá o autor:a)

recolher as custas judiciais na Caixa Econômica Federal - CEF, por meio de Guia de Recolhimento da União -

GRU, no código 18.710-0, conforme determina o artigo 2º da Lei nº 9.289/96, combinada com as Resoluções n.º

411/2010 e 426/2011 do Conselho de Administração e Justiça do Tribunal Regional Federal da Terceira Região;b)

uma cópia da petição inicial para instrução da contrafé.I.

 

0007642-18.2012.403.6100 - KYUNG CHUL KIM X JUNG ON KIM(SP261214A - MARIO TAKAHASHI) X

UNIAO FEDERAL

1 - Cite-se e intime-se a parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, para que, no prazo de 15

(quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do CPC;b) especifique as

provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c) alegue, antes de discutir o

mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão

aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC,

ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.2 - No caso em que a parte ré não for

encontrada no endereço indicado na inicial, intime-se a parte autora para que diligencie e forneça novo endereço,

no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é

firme no sentido de que é ônus do demandante diligenciar em busca da localização do demandado e tal atribuição

não pode ser transferida ao Judiciário. As providências judiciais somente serão adotadas quando,

comprovadamente, o credor demonstrar ter realizado e esgotado todas as medidas ao seu alcance. 3 - Fornecido

novo endereço, expeça-se novo mandado ou, na inércia da parte autora, remetam-se os autos sobrestados ao

arquivo até nova manifestação. 4 - No mandado deverá constar a excepcionalidade do 2º do artigo 172 do CPC. 5

- Havendo suspeita de ocultação, o Oficial de Justiça deverá realizar a citação por hora certa, nos termos do artigo

227 do CPC. 6 - Feita a citação por hora certa, o Diretor de Secretaria deverá proceder na forma do artigo 229 do

CPC.7 - Oferecida contestação, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as provas que pretende produzir, de forma justificada.I.

 

0007681-15.2012.403.6100 - LITLE HOUSE ELETRODISPOSICAO DE METAIS LTDA - ME(SP188959 -

FELICIA BARONE CURCIO GONZALEZ) X FAZENDA NACIONAL

1 - Em 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 257 do Código de Processo Civil,

recolha a autora as custas na Caixa Econômica Federal - CEF, por meio de Guia de Recolhimento da União -

GRU, no código 18.710-0, conforme determina o artigo 2º da Lei Nº 9.289/96, combinada com as Resoluções n.º

411/2010 e 426/2011 do Conselho de Administração e Justiça do Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2

- No mesmo prazo, deverá a autora:a) emendar a petição inicial a fim de indicar corretamente o pólo passivo,

considerando que a Fazenda Nacional não tem personalidade jurídica para figurar como ré;b) regularizar a sua

representação processual, apresentando a via original da procuração de fl. 38, bem como cópias autenticadas da

procuração e certidão de fls. 34/37;c) apresentar uma cópia da petição de emenda à inicial para complementação

da contrafé.3 - Tendo em vista os apontamentos do termo de prevenção (fls. 55/56), solicitem-se aos respectivos

juízos cópias da petição inicial, eventuais decisões de liminar ou tutela, sentenças, acórdãos e certidão de trânsito

em julgado dos autos n.ºs 0024983-28.2010.403.6100 e 0013544-83.2011.403.6100, para verificação de

prevenção ou coisa julgada, sem o embargo de a própria parte fazê-lo.4 - Após cumpridos os itens 1 e 2 pelo autor

e juntadas aos autos as cópias relacionadas no item 3, abra-se conclusão para decisão para apreciação do pedido de

antecipação de tutela.I.

 

0008308-19.2012.403.6100 - JAIME COELHO JUNIOR(SP203621 - CORA HELENA LUPATELLI

ALFONSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1 - Em 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 257 do Código de Processo Civil,

recolha a autora as custas na Caixa Econômica Federal - CEF, por meio de Guia de Recolhimento da União -

GRU, no código 18.710-0, conforme determina o artigo 2º da Lei Nº 9.289/96, combinada com as Resoluções n.º

411/2010 e 426/2011 do Conselho de Administração e Justiça do Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2

- Após, abra-se conclusão.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006878-76.2005.403.6100 (2005.61.00.006878-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X ARTHUR CARLOS DA SILVA

Comprove a Caixa Econômica Federal, documentalmente, que esgotou todos os meios para localização do atual

endereço do réu, no prazo de cinco dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0019056-72.1996.403.6100 (96.0019056-9) - AUDI S/A IMP/ E COM/(SP019068 - URSULINO DOS SANTOS
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ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA E Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES)

Vistos, etc.A Requerente postulou medida cautelar objetivando a compensação do recolhimento indevido

referente a valores de cobrança de 20% dos salários dos diretores administrativos.Regularmente processado o

feito, o Juiz Federal à época extingui o processo sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, VI, 329 e 808,

III, do CPC, por falta de interesse de agir superveniente. A Requerente interpôs recurso de apelação, sendo negado

seguimento, transitando em julgado em 23/02/2010.Dada oportunidade à requerente requerer o que de direito,

entretanto quedou-se inerte.É a síntese do necessário.Decido.O caso presente merece ser extinto sem julgamento

do mérito.À parte autora foi dada a oportunidade de prosseguir com a presente ação ordinária, contudo quedou-se

inerte.Ante o exposto, extingo o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, III, do Código de

Processo Civil.Custas na forma da lei. Condeno a requerente em honorários de 10 % sobre o valor da causa

atualizado. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

 

19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5998

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007068-30.1991.403.6100 (91.0007068-8) - IMOBILIARIA PARAMIRIM S/A X SOUZA RAMOS COM/ E

IMP/ LTDA X FLAMINIA IND/ TEXTIL LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA-

SP(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, em Inspeção. Fls. 719-726 e 727-729: dê-se ciência à impetrante Imobiliária Paramirim S/A. Após, dê-se

vista dos autos à União Federal (P.F.N.), conforme requerido às fls. 727. Int. .

 

0063672-74.1992.403.6100 (92.0063672-1) - BRADESPLAN PARTICIPACOES LTDA X BRADESCO

CAPITALIZACAO S/A(SP027708 - JOSE ROBERTO PISANI) X DELEGADO DA DELEGACIA DA

RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP(Proc. 136 - MAURO GRINBERG E Proc. 137 -

ALEXANDRE JUOCYS)

Vistos, etc. Manifestem-se as impetrantes sobre as alegações da União Federal de fls. 524-528, no prazo de 15

(quinze) dias. Caso não concordem com a conversão integral dos depósitos judiciais, apresentem planilha dos

depósitos judiciais, números das contas, valores expressos em moeda vigente à data do pagamento e sem correção,

bem como os valores a serem convertidos em pagamento definitivo e a serem resgatados, devidamente

discriminados. Outrossim, esclareçam o procurador cujo nome deva constar nos Alvarás de Levantamento, bem

como apresentem procuração com poderes para receber e dar quitação. Int. .

 

0017009-23.1999.403.6100 (1999.61.00.017009-1) - IBM BRASIL - IND/ MAQUINAS E SERVICOS

LTDA(SP026854 - ROGERIO BORGES DE CASTRO) X PROCURADOR GERAL DO INSS(Proc. 610 -

SOFIA MUTCHNIK) X GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM SAO

PAULO(Proc. 610 - SOFIA MUTCHNIK) X CHEFE DO POSTO DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO

DO INSS EM SAO PAULO-SP(Proc. 610 - SOFIA MUTCHNIK) X SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA)

Vistos, etc.Fls. 1100: considerando os sucessivos pedidos de prorrogação do prazo, preliminarmente determino à

impetrante que informe os valores a serem resgatados e a serem convertidos em pagamento definitivo em favor da

União Federal, expressos em moeda vigente às datas dos depósitos judiciais, e sem correção monetária, no prazo

de 30 (trinta) dias.Outrossim, esclareça o procurador cujo nome deva constar no Alvará de Levantamento.Após,

dê-se nova vista dos autos à União (PFN) para manifestar-se ou para apresente planilha dos valores a serem

convertidos em pagamento definitivo e a serem levantados pela impetrante, no prazo improrrogável de 30 (trinta)

dias.Decorrido o prazo supra in albis, venham os autos conclusos para decisão acerca dos depósitos judiciais.Int. .

 

0030775-12.2000.403.6100 (2000.61.00.030775-1) - HOTEIS ELDORADO CUIABA S/A(SP124071 - LUIZ

EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - PINHEIROS(Proc.
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1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP026875 -

LILIANA DE FIORI PEREIRA DE MELLO) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL

- SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA)

Vistos, etc. Fls. 1738: cumpra o SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC a decisão de fls. 1735-13736,

integralmente, apresentando instrumento de procuração original. Prazo de 05 (cinco) dias. Int. .

 

0025419-94.2004.403.6100 (2004.61.00.025419-3) - RAZZO LTDA(SP114303 - MARCOS FERRAZ DE

PAIVA E SP199760 - VANESSA AMADEU RAMOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES)

Vistos, em Inspeção. Manifestem-se as partes sobre o depósito judicial de fls. 89, no prazo de 10 (dez) dias. Após,

venham os autos conclusos. Int. .

 

0023933-69.2007.403.6100 (2007.61.00.023933-8) - ELIAS JOSE DE SOUZA(SP231020 - ANA LUCIA

MARCHIORI) X DIRETOR GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCACAO TECNOLOGICA DE SP-

CEFET X GERENTE DE DESENVOLV DE RECURS HUMANOS DO CENTRO FED DE TECN - CEFET

Vistos, etc. Dê-se ciência das decisões à autoridade impetrada, mediante correspondência com aviso de

recebimento, bem como à CEFET (PRF).Decorrido o prazo legal, nada mais sendo requerido pelas partes,

remetam-se os autos ao arquivo findo.Int. ..

 

0020573-92.2008.403.6100 (2008.61.00.020573-4) - JURESA INDL/ DE FERRO LTDA(SP235681 -

ROSEMEIRE BARBOSA PARANHOS) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST

TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, etc.Considerando que as informações apresentadas são protegidas por sigilo fiscal, determino o

prosseguimento dos atos processuais em segredo de justiça, nos termos do artigo 155 do Código de Processo

Civil, bem como a classificação do feito no nível 4, conforme o disposto no Comunicado COGE n. 66 de 12 de

julho de 2007. Anote-se.Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal.Em seguida, venham conclusos

para sentença.Int. .

 

0010008-35.2009.403.6100 (2009.61.00.010008-4) - SISTEMA ENGENHARIA E ARQUITETURA

LTDA(SP216051 - GUILHERME LIPPELT CAPOZZI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SAO PAULO - SP X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM

SAO PAULO - SP(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, etc. Fls. 476-477: requeira a impetrante o que entender cabível, no prazo de 10 (dez) dias. Int. .

 

0005705-07.2011.403.6100 - OGILVY & MATHER BRASIL COMUNICACOES LTDA X 141 SOHO

SQUARE COMUNICACAO LTDA X OGILVYONE BRASIL COMUNICACAO LTDA X HOTWORKS

COMUNICACOES LTDA X OGILVYACTION COMUNICACAO LTDA X 9INE SPORTS &

ENTERTAINMENT CONSULTORIA LTDA(SP183257 - TATIANA MARANI VIKANIS E SP110826 -

HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, em Inspeção.Recebo o recurso de Apelação, em seu único efeito devolutivo, conforme o disposto no

parágrafo terceiro, do artigo 14 da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009. Vista ao apelado (impetrado), para

resposta, no prazo legal.Findo o prazo, com ou sem contra-razões, ao Ministério Público Federal e, em seguida,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

0006976-51.2011.403.6100 - HELVIO PAULA DE OLIVEIRA ME(SP273742 - WILLIAM LOPES

FRAGIOLLI) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP -

CRMV/SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Vistos, em Inspeção.Recebo o recurso de apelação interposto pelo Impetrante somente no efeito devolutivo,

consoante o parágrafo terceiro, do artigo 14 da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009, uma vez que não restou

demonstrada a ocorrência de quaisquer das situações previstas no artigo 558 do Código de Processo Civil, quando

então seria deferido o efeito suspensivo pretendido, pois o referido artigo menciona no parágrafo único o artigo

520, os casos de recebimento de recurso de apelação somente no efeito devolutivo e aplicável, por analogia, às

outras hipóteses legais, como a vertente.Vista ao apelado (impetrado), para resposta, no prazo legal.Findo o prazo,

com ou sem contra-razões, ao Ministério Público Federal e, em seguida, subam ao autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int. .
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0010391-42.2011.403.6100 - FURNAX COML/ E IMP/ LTDA(PR024913 - RODRIGO RAMATIS

LOURENCO) X DELEGADO ESPECIAL DE MAIORES CONTRIBUINTES - DEMAC/SP(Proc. 1214 -

JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, etc.Recebo o recurso de Apelação, em seu único efeito devolutivo, conforme o disposto no parágrafo

terceiro, do artigo 14 da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009. Vista ao apelado (impetrado), para resposta, no

prazo legal.Findo o prazo, com ou sem contra-razões, ao Ministério Público Federal e, em seguida, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

0013883-42.2011.403.6100 - POLENGHI INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LTDA(SP098709 - PAULO

GUILHERME DE MENDONCA LOPES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRACAO EM SAO PAULO - SP(SP283987A - JOAO CARLOS FARIA DA SILVA)

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando a impetrante obter provimento

jurisdicional que determine à autoridade impetrada que se abstenha de fiscalizar e impor qualquer obrigação de

registro à impetrante, bem como de seus funcionários, perante o Conselho Regional de Administração, anulando a

multa aplicada decorrente da lavratura do Auto de Infração nº 23269.Sustenta, em síntese, que tem como objeto

social a industrialização e o comércio de leite, derivados, substitutos e subprodutos, bem como todos os produtos

leiteiros e globalmente dos produtos alimentícios, encontrando-se sujeita à inscrição no Conselho Regional de

Medicina Veterinária - CRMV.Defende ser ilegal a solicitação de documentos a respeito de seus funcionários,

bem como a exigência de inscrição junto ao Conselho-réu.O pedido de liminar foi deferido para que a autoridade

impetrada fosse impedida de exigir o registro da impetrante ou de seus funcionários nos quadros do Conselho

Regional de Administração, bem como para suspender a exigibilidade da multa imposta no auto de infração nº

23269 (fls. 73/75). O Sr. Presidente do Conselho Regional de Administração prestou informações às fls. 110/124,

sustentando a legalidade do ato atacado.O Ministério Público Federal opinou pela denegação da segurança (fls.

170/174).Manifestação da impetrante às fls. 176/182.É O RELATÓRIO. DECIDO.Examinado o feito,

especialmente as provas trazidas à colação, tenho que a pretensão deduzida pela impetrante merece

guarida.Consoante se infere dos fatos narrados na inicial, pretende a impetrante impedir a autoridade impetrada de

fiscalizar e impor qualquer obrigação de registro à impetrante, bem como de seus funcionários, perante o

Conselho Regional de Administração. A inscrição de pessoa jurídica em conselho de fiscalização profissional dar-

se-á com base na sua atividade básica, não se admitindo a inscrição em mais de um conselho. É o que dispõe o

artigo 1º da Lei n 6.839/80, in verbis:Art. 1. O registro de empresas e anotação de profissionais legalmente

habilitados, dela encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das

diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestam serviços a terceiros. Em

caso do desenvolvimento de mais de uma atividade sujeita à fiscalização por parte das autarquias corporativas, a

inscrição da empresa, enquanto pessoa jurídica, é devida apenas no conselho de fiscalização de sua atividade

básica ou principal.Na hipótese em exame, sustenta a impetrante estar devidamente registrada no Conselho

Regional de Medicina Veterinária - CRMV (fls. 42/44), tendo em vista que sua atividade básica é a

industrialização e comercialização de laticínios, conforme consta, inclusive, no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica de fls.18 e no contrato social acostado às fls. 23/38.Por seu turno, o Conselho Regional de Administração

lavrou auto de infração contra a impetrante, sob o fundamento de que A empresa foi autuada por sonegação de

informações/documentos, pois não forneceu, no prazo estabelecido, os documentos solicitados pela intimação nº

15372, de 01/03/11, causando embaraço à fiscalização do CRA-SP.Entendo que a exigência da autoridade

impetrada não encontra respaldo na lei.A atividade principal da impetrante não se constitui em administração de

empresas, razão pela qual não se submete à fiscalização da autoridade impetrada.Nesse sentido, colaciono as

seguintes ementas:ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. CARACTERIZAÇÃO DA

ATIVIDADE. EMPRESA DE LATICÍNIOS. 1.Os laticínios, embora, utilizem-se de produtos químicos no

processo de industrialização de suas mercadorias, não se trata de sua atividade preponderante. A atividade básica

desenvolvida pela empresa é que determina a que conselho profissional deve ela se vincular. Em se tratando de

laticínios a principal ocupação não é de química nem há prestação a terceiros de serviços dessa natureza. 2.

Recurso especial provido.(STJ, Segunda Turma, Resp 589715, Relator Ministro Castro Meira, DJ

27/09/2004)ADMINISTRATIVO. INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS. REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL

DE QUÍMICA. INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão

segundo o qual firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que as indústrias de laticínios estão obrigadas

ao registro no Conselho Regional de Química. 2. A pretensão de se exigir pagamento de multa por inexistência de

contratação de um profissional da área de química, por empresa do ramo de produção de alimentos, não encontra

guarida no nosso ordenamento jurídico. Não há fundamentação legal para a exigência de contratação de

profissional da área de química pelo simples fato de a empresa de laticínios não exercer atividades básicas

inerentes à química. 3. A obrigatoriedade de registro, junto aos Conselhos Profissionais, bem como a contratação

de profissional específico, são determinadas pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados pela

empresa (Lei 6.830/80, art. 1º). 4. A atividade básica não é de química nem há prestação de serviços de química a

terceiros. No termos da Lei nº 5.517/68, a recorrente está submetida à fiscalização e à inspeção de médicos
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veterinários, por concentrar-se na industrialização e no comércio de laticínios e derivados do leite, devendo a

mesma ser registrada no Conselho Regional de Medicina Veterinária, mantendo um veterinário com anotação de

responsabilidade técnica, não havendo, por conseguinte, a obrigatoriedade de seu registro no Conselho Regional

de Química. 5. Não há que se exigir que a recorrente mantenha profissional da área de química em seu quadro de

funcionários, visto que as indústrias de laticínios estão submetidas, exclusivamente, ao registro no Conselho

Regional de Medicina Veterinária. 6. Precedentes da 1ª Turma desta Corte Superior. 7. Recurso provido.(STJ,

Primeira Turma, RESP 445381, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJU 11/11/2002).Administrativo - Conselho

Regional de Administração - Empresa de Assistência ao Crédito e Serviços Correlatos de Atividade Financeira -

Ausência de Obrigatoriedade de Registro. 1. A atuação do Conselho Regional de Administração restringe-se

àqueles que exercem atividades e atribuições de administrador, nos termos da legislação pertinente. 2. Quanto aos

Conselhos Regionais e respectivo registro, é o desenvolvimento de atividade básica ou a prestação de serviços a

terceiros, próprios da profissão, por eles disciplinada, que ensejaria uma vinculação, quer de pessoa natural ou

moral e, conseqüentemente, a incidência da ação regulamentadora e fiscalizadora das entidades autárquicas. 3. A

empresa está sujeita à disciplina do Conselho Embargado, só e quando a atividade básica e serviços prestados a

terceiros forem efetivamente de Administração, nos termos do Regulamento da Lei n 4.769/65. In casu, isso não

se verifica, pois como se pode observar no contrato social acostado aos autos, o seu objetivo social resume-se na

prestação de serviços na modalidade de Assistência ao Crédito do Trabalhador e Serviços Auxiliares ou correlatos

das atividades financeiras, daí, conclui-se que a atividade principal da Embargante não coincide com atividade

típica de Administrador. 4. Ademais, se o objeto social da executada está afeto às atividades financeiras e de

mercado, estando a executada devidamente registrada no Conselho de Economia, não é pertinente a aplicação de

multa à pessoa jurídica sobre a qual não pode o conselho exercer fiscalização. Precedente do STJ (REsp

181089/RS). 5. Inexiste dever legal para que qualquer empresa ou pessoa jurídica promova o registro de seus

funcionários e ou sócios junto ao órgão fiscalizador de suas profissões, segundo a legislação que fundamenta a

atuação do CRA. Nos termos do art. 51 do Decreto n 61.934/67, somente é punível a pessoa física ou jurídica que

efetivamente exerça atividades de técnico de administração sem o respectivo registro, o que inocorre no presente

caso. 6. Negado provimento à Remessa Necessária e à Apelação.(TRF da 2ª Região, OITAVA TURMA

ESPECIALIZADA AC 410146, Rel. Desembargador Federal RALDÊNIO BONIFACIO COSTA, E-DJF2R -

Data::09/11/2010).Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, CONCEDO A SEGURANÇA

requerida para que a autoridade impetrada se abstenha de fiscalizar e impor qualquer obrigação de registro à

impetrante, bem como de seus funcionários, perante o Conselho Regional de Administração, anulando a multa

aplicada decorrente da lavratura do Auto de Infração nº 23269.Honorários advocatícios indevidos nos termos do

artigo 25 da Lei 12.016/2009. Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0017679-41.2011.403.6100 - WILIAN VIEIRA DA SILVA(SP298122 - BRENO CALDAS JUNQUEIRA

FRANCO) X REITOR DA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO -UNINOVE X PRESIDENTE DO

CONSELHO UNIVERSITARIO DA UNINOVE X DIRETOR DO CURSO DE DIREITO DA UNIVERSIDADE

NOVE DE JULHO - UNINOVE X COORDENADOR DO CURSO DE DIREITO DA UNINOVE(SP174525 -

FABIO ANTUNES MERCKI E SP210108 - TATTIANA CRISTINA MAIA)

SENTENÇATrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando o impetrante obter

provimento judicial destinado a assegurar a sua matrícula no 7º semestre do curso de Direito. Alega que, no início

de 2011, realizou a inscrição em diversas provas de PRA (Programa de Recuperação do Aluno), tendo em vista

que se encontrava afastado das funções acadêmicas por meio de atestado médico.Sustenta que realizou algumas

provas por meio do PRA, não logrando êxito, haja vista os fortes medicamentos que estava ingerindo.Relata que o

sistema on-line da Universidade só permite a inscrição em uma prova por mês, razão pela qual, em contato com o

Coordenador do Curso de Direito do campus Vila Maria, foram agendadas diversas provas para serem realizadas

no período entre 20 e 25 de março de 2011.Aduz que somente 5 (cinco) meses após a realização das provas

conseguiu cópias das disciplinas Teoria Geral do Processo II e Hermenêutica Jurídica e que, ao examiná-las,

constatou erros de correção que levaram à alteração de suas notas e aprovação nas disciplinas.Afirma que a

demora da Universidade em liberar as cópias das referidas provas o prejudicou, na medida em que não teria se

inscrito duas vezes na matéria que já tinha obtido nota satisfatória. Além disso, teria duas novas oportunidades

para realizar a prova na disciplina de Direito Civil - Obrigações II. A apreciação do pedido liminar foi postergada

para após a vinda das informações.A autoridade impetrada prestou informações às fls. 42-153 defendendo a

legalidade do ato. Sustenta que o impetrante possui disciplina que deve ser cursada em regime de dependência

antes de sua matrícula no 7º semestre. Alega que, mesmo com a aprovação nas disciplinas Hermenêutica Jurídica

e Teoria Geral do Processo I, o impetrante encontra-se impedido de cursar o 7º semestre em razão da reprovação

na disciplina Direito Civil IV - Obrigações II. Relata que o impetrante perdeu diversas oportunidades de se

matricular novamente em tal disciplina, já que a Universidade disponibilizou diversas turmas. Aduz acerca da

autonomia didático-científica de que gozam as universidades. Pugna pela improcedência do pedido.O pedido de

liminar foi indeferido (fls. 156/159).O D.Ministério Público Federal opinou pela denegação da segurança.Vieram
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os autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO.Partes legítimas e bem representadas. Presentes as condições da

ação e os pressupostos processuais de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação

processual.Denego a segurança.Pretende o impetrante a declaração de ilegalidade/inconstitucionalidade dos atos

praticados pelos representantes da Instituição de Ensino, mantendo-se a decisão liminar, para que a Instituição de

Ensino assegure a sua matrícula no 7º Semestre do curso de Direito, e que seja concedida a ele a oportunidade de

realização da prova de dependência na matéria de Direito Civil - Obrigações II, cerceadas pela Universidade ao

errar na correção das provas de Hermenêutica Jurídica e Teoria Geral do Processo II, e por demorar 5 (cinco)

meses em conceder nova correção da prova.A autoridade impetrada informou que o impetrante encontra-se

impedido de cursar o sétimo semestre do curso de Direito, conforme dispõe a Resolução Interna da Instituição de

Ensino nº 39/2007, nos seguintes termos:Art. 1º Fica definido que, para promoção ao 7º, 8º, 9º e 10º semestres do

curso de Direito, o aluno deverá estar aprovado em todas as disciplinas do currículo pleno dos semestres

anteriores e não possuir disciplina(s) a adaptar.Assim, possuindo o impetrante disciplina em regime de

dependência, não há falar em direito líquido e certo de ser promovido para o 7º semestre do Curso de Direito.O

impetrante alega que teria sido prejudicado pela inércia da Universidade em fornecer as cópias das provas que

realizou. Ocorre que ele cursou a disciplina Direito Civil IV - Obrigações II e foi reprovado, tendo a Instituição de

Ensino disponibilizado 22 turmas nas quais o aluno poderia ter se inscrito e freqüentado novamente a mencionada

disciplina, o que não se deu.Ressalto que, às Universidades é assegurada a autonomia didático-científica,

administrativa e de gestão financeira e patrimonial na forma do disposto art. 207 da CF.Assim, os critérios de

avaliação e promoção utilizados pela Instituição de Ensino no caso em apreço configuram atos discricionários

inseridos nos limites de sua autonomia didático-científica, não merecendo os reparos suscitados pelo

Impetrante.Posto isto, considerando tudo o mais que consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido,

DENEGANDO a segurança.Sem condenação em honorários advocatícios consoante legislação de regência.Custas

e despesas ex lege.P.R.I.C.

 

0018961-17.2011.403.6100 - CARLOS ESTEVAM PANCIA X LIA CRISTINA PERES PANCIA(SP130054 -

PAULO HENRIQUE CAMPILONGO) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO

PAULO(Proc. 1417 - EMILIO CARLOS BRASIL DIAZ)

Vistos. Homologo, por sentença, a desistência manifestada pela Impetrante às fls. 52. Por conseguinte, julgo

extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inciso VIII, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios em face do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Oportunamente, ao

arquivo, observadas as formalidades legais.P. R. I. C.

 

0021388-84.2011.403.6100 - MASAZO RESTAURANTE LTDA X KERFER RESTAURANTE

LTDA(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA E SP134717 - FABIO SEMERARO JORDY) X DELEGADO

DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1214 - JULIANA

MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, etc. Recebo a petição de fls. 699-705, como aditamento à inicial. Dê-se ciência do feito ao órgão de

representação judicial da pessoa jurídica indicada na petição inicial (União Federal), para esclarecer se tem

interesse em ingressar no presente feito, nos termos do inciso II do artigo 7º da Lei n. 12.016/09. Int. .

 

0021862-55.2011.403.6100 - YAGO BOKALLEFF RIBEIRO(SP057491 - ARLETE AUGUSTO RIBEIRO) X

SECRETARIO-GERAL DO CENTRO UNIVERSITARIO DA FMU

Vistos. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando o impetrante obter provimento

judicial destinado a assegurar o abono de suas faltas no período de 01/08 a 09/09 de 2011, no qual prestou serviço

militar obrigatório. Alega que foi incorporado às fileiras da Força Aérea Brasileira para prestação de Serviço

Militar Obrigatório, razão pela qual deixou de comparecer às aulas da Faculdade no período de 01/08 a 09/09 de

2011 para cumprir, junto ao Comando da Aeronáutica, a fase de adaptação à vida militar.Sustenta que, a despeito

do direito ao abono das faltas no referido período, a Instituição de Ensino o reprovou por faltas e impedindo-o de

realizar as provas. A liminar foi deferida às fls. 17/20. A autoridade impetrada apresentou suas informações às fls.

28/47, sustentando a legalidade do ato atacado, bem como noticia às fls. 48/53 o integral cumprimento da liminar

deferida. O Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fls. 55/56).É O RELATÓRIO.

DECIDO. Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, tenho que merece acolhimento a

pretensão do impetrante. Consoante se infere dos fatos narrados na inicial, pretende o impetrante abonar suas

faltas no período de 01/08 a 09/09 de 2011, haja vista a prestação de serviço militar obrigatório.A Lei nº 4.375/64,

que rege o Serviço Militar, assim estabelece:Art. 60 (...) 4º Todo convocado matriculado em Órgão de Formação

de Reserva que seja obrigado a faltar a suas atividades civis, por força de exercício ou manobras, ou reservista que

seja chamado, para fins de exercício de apresentação das reservas ou cerimônia cívica, do Dia do Reservista, terá

suas faltas abonadas para todos os efeitos. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 715, de 1969).Como se vê, a

legislação permite o abono de faltas a atividades civis em decorrência de prestação de Serviço Militar.No presente
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feito, o documento de fls. 09 demonstra que o impetrante foi incorporado às fileiras da Força Aérea Brasileira a

partir de 01/08/2011 para prestação do serviço militar obrigatório, ficando impossibilitado de freqüentar as aulas

da Faculdade no período de 01/08 a 09/09 de 2011, fazendo jus, portanto, ao abono de tais faltas.Neste sentido

decidiu o TRF da 5ª Região:CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.

ENSINO SUPERIOR. TRANSFERÊNCIA DE TURNO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MILITAR

OBRIGATÓRIO.O Serviço Militar tem natureza obrigatória, dele não podendo se eximir qualquer cidadão de 18

(dezoito) anos. Neste sentido, não é justo que um cidadão que não tenha sido dispensado desse dever cívico seja

prejudicado na continuidade dos seus estudos, em face da coincidência dos horários da universidade com o

dispensado ao Exército, ainda mais porque afronta o direito à educação, consagrado pela Carta Magna de 1988, no

art. 205, como um direito de todos e dever do Estado e da família.O parágrafo 4º, do art. 60, da Lei nº 4.375/64

(Lei do Serviço Militar) legitima o abono de faltas pela instituição de ensino ao qual se encontra vinculado o

aluno, em face do Serviço Militar Obrigatório. Remessa oficial improvida.(TRF da 5ª Região, Processo nº

200382000021014, Relator Desembargador Federal José Maria Lucena, 1ª Turma, DJ data 23/04/2004, página

622).Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, CONCEDO A SEGURANÇA requerida para

determinar à autoridade impetrada que abone as faltas do impetrante no período entre 01/08 e 09/09 de 2011,

possibilitando a ele a realização das provas finais do curso em que se acha matriculado, convalidando-se a liminar

anteriormente concedida.Sem condenação em honorários advocatícios, a teor da Súmula nº 512 do STF. Custas ex

lege.P.R.I.

 

0022541-55.2011.403.6100 - ARLINDO CORREA CESAR FILHO(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES

E SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos, etc. Recebo a petição de fls. 63, como aditamento à inicial. Venham os autos conclusos para sentença. Int.

.

 

 

Expediente Nº 6003

 

MONITORIA

0019308-84.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X RICARDO BUSNARDO HENRIQUES(SP014184 - LUIZ

TZIRULNIK)

Vistos. Recebo o(s) recurso(s) de apelação interposto(s) pelo(s) réu(s), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se

vista ao(s) autor(es) para contra-razões no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao

Eg. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008084-91.2006.403.6100 (2006.61.00.008084-9) - CATA DO BRASIL LTDA(SP051184 - WALDIR LUIZ

BRAGA E SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON E SP183531 - ANTONIO ESTEVES JUNIOR E SP228500 -

VIRGINIA BARBOSA BERGO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1198 - CRISTIANA KULAIF CHACCUR)

Vistos em Inspeção. Recebo o(s) recurso(s) de apelação interposto(s) pelo(s) réu(s), nos efeitos devolutivo e

suspensivo.Dê-se vista ao(s) autor(es) para contra-razões no prazo legal.Após, com ou sem manifestação,

remetam-se os autos ao Eg. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0009705-26.2006.403.6100 (2006.61.00.009705-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007701-16.2006.403.6100 (2006.61.00.007701-2)) MARIO GOMES PEREIRA X MARIA GOMES

PEREIRA(SP129201 - FABIANA PAVANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP179892 - GABRIEL

AUGUSTO GODOY E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X ROMA

INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE BENS LTDA(Proc. 1902 - EDUARDO LEVIN E Proc. 2139 -

DANIEL CHIARETTI)

Vistos em Inspeção.Recebo o(s) recurso(s) de apelação interposto(s) pelo(s) autor(es), nos efeitos devolutivo. Dê-

se vista ao(s) réu(s) para contra-razões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao

Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0026737-44.2006.403.6100 (2006.61.00.026737-8) - DUZZI & DUZZI SERIGRAFIA E COM/ LTDA - ME X

ELIDIO JOSE DUZZI X ELIANA APARECIDA DUZZI(SP090970 - MARCELO MANHAES DE ALMEIDA

E SP158799 - LUCIANA SIQUEIRA DANIEL GUEDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234280 -

EMANUEL ZINSLY SAMPAIO CAMARGO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X IGOR
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ROBERTO GALLORO(SP124382 - ANTONIO JOSE DE MEIRA VALENTE E SP211621 - LUCIANO

PINTO)

Vistos,Fls. 669-686. Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora nos efeitos devolutivo e

suspensivo.Dê-se vista ao réu para contra-razões, no prazo legalFls. 650-666. Diante do cálculo de fls.688

providencie a CEF, a complementação do recolhimento das custas de preparo nos termos do art. 2º da Lei 9.289,

de 04.07.96, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de deserção, com base no art. 511 do CPC.Após, voltem os autos

conclusos.Int.

 

0004805-58.2010.403.6100 - TELEPERFORMANCE CRM S/A(SP157768 - RODRIGO RAMOS DE ARRUDA

CAMPOS E SP205704 - MARCELLO PEDROSO PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1214 - JULIANA

MARIA M DE MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 605 -

ADELSON PAIVA SEIRA)

Vistos,Chamo o feito à ordem.Reconsidero em parte a r. decisão de fls. 368, haja vista que não foi interposto

recurso de apelação pela parte ré. Considerando a apresentação das contra-razões pela União, determino a remessa

dos autos ao Egrégio TRF 3ª Região para o processamento e julgamento do recurso de apelação do autor.Int.

 

0007402-97.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001097-

97.2010.403.6100 (2010.61.00.001097-8)) VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL S/A(SP152232 - MAURO

HENRIQUE ALVES PEREIRA E SP192798 - MONICA PIGNATTI LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1214

- JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos,Recebo o recurso de apelação interposto pelo(s) Autor(es), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Tendo em

vista a apresentação de contra-razões pela Ré - União Federal, encaminhem-se os autos ao Eg. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0017283-98.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0037175-

81.1996.403.6100 (96.0037175-0)) UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. 1313 - RENATA

CHOHFI) X RITA APARECIDA DE SOUZA DA COSTA X ROSE MEILI LING LIU X RUTE APARECIDA

AMBROSIO CANDIDO X SANDRA REGINA ABREU X SEVERINA BARROS PAIVA X SILVANA

GARCIA DE GODOY BRIGANTE X SILVIA BARBOSA X SONIA GONZAGA VITORIO X SONIA

MARQUES BEZERRA X TIEKO YAMAMOTO(SP024858 - JOSE LEME DE MACEDO E SP143482 - JAMIL

CHOKR)

Vistos. Recebo o recurso de apelação interposto pela embargante no efeito devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à

embargada para contra-razões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF

da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0020232-95.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023770-

41.1997.403.6100 (97.0023770-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1918 - MARCOS LISANDRO PUCHEVITCH) X

INSTITUTO GALLUP DE OPINIAO PUBLICA LTDA S/C(SP078966 - EMILIO ALFREDO RIGAMONTI E

SP248291 - PIERO HERVATIN DA SILVA)

Recebo o recurso de apelação interposto pelas partes, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Tendo em vista a

apresentação de contra-razões pela Embargante, dê-se vista à Embargada para contra-razões.Após, com ou sem

manifestação, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int. 

 

0024678-44.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008389-

56.1998.403.6100 (98.0008389-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES) X ALVARO

GONCALVES MURTINHO X CLAUDOMIRO DOS SANTOS X PAULO DE OLIVEIRA DUQUE X

VALDEMARA DEOLA X WANDERLINO EDUAO FERREIRA(SP076890 - MARILIA TEREZINHA

MARTONE E SP024136 - MARTINHO FELIPE HERNANDES ARROIO)

Vistos em Inspeção. Recebo o recurso de apelação interposto pela embargante no efeito devolutivo e

suspensivo.Dê-se vista à embargada para contra-razões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-

se os autos ao Eg. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0007701-16.2006.403.6100 (2006.61.00.007701-2) - MARIO GOMES PEREIRA X MARIA GOMES

PEREIRA(SP129201 - FABIANA PAVANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183001 - AGNELO

QUEIROZ RIBEIRO) X ROMA INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
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Vistos em Inspeção. Recebo o(s) recurso(s) de apelação interposto(s) pelo(a) Requerente, no efeito devolutivo,

nos termos do art. 520, inc. IV do CPC. Dê-se vista a(o) Requerida(o) para apresentar contra-razões, no prazo

legal. Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais. Int. 

 

 

Expediente Nº 6010

 

MONITORIA

0035137-52.2003.403.6100 (2003.61.00.035137-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP019944 - LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO E SP129751 -

DULCINEA ROSSINI SANDRINI) X ADNAN ABDOUNI(SP178907 - MARIA REGINA CASTANHATO)

Fls. 193-194: Considerando o teor da(s) certidão(ões) de fl(s). 135 e o insucesso das penhoras eletrônicas

(RENAJUD e BACENJUD) noticiada(s) à(s) fl(s). 147-151 e 155-157, promova o representante legal da CEF, no

prazo de 10 (dez) dias, a(s) indicação(ões) de novo(s) endereço(s) da(s) parte(s) executada(s), bem como a

nomeação de eventuais bens passíveis de constrição judicial. Decorrido o prazo concedido sem manifestação

conclusiva da parte exeqüente determino o acautelamento dos autos em arquivo sobrestado (art. 791, inciso III do

CPC), devendo a Secretaria observar as cautelas de praxe.Int. 

 

0017678-03.2004.403.6100 (2004.61.00.017678-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP162964 -

ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE E SP076153 - ELISABETE PARISOTTO) X MARSON SILVA

REZENDE(SP137230 - MARIA LORETA MARTINANGELO DE SOUZA)

Vistos em Inspeção.Fls. 265/268: Conforme noticiado na audiência de Conciliação realizada em 01/12/2011 o réu

MARSON SILVA RESENDE faleceu em 28/10/2010 (registro de óbito no Livro A-61, Fls. 21V e n.º 41172 do

Cartório de Registro Civil - 2ª Subsdistrito - Liberdade).Considerando os termos da proposta apresentada pela

Caixa econômica Federal - CEF e o montante levantado às fls. 273, manifeste-se a autora esclarecendo se persiste

interesse no prosseguimento do presente feito. Int.

 

0024889-22.2006.403.6100 (2006.61.00.024889-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ALINE FERREIRA AMORIM X

MALAQUIAS ALVES DA SILVA

Vistos em Inspeção. A Meta Prioritária nº 10 de 2010, estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ,

objetiva: Realizar, por meio eletrônico, 90% das comunicações oficiais entre os órgãos do Poder Judiciário,

inclusive cartas precatórias e de ordem.Por seu turno, alguns Juízos Deprecados solicitam o envio das guias

originais das custas de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, para o cumprimento da

ordem deprecada.Diante da informação do Juízo Deprecado de fls. 136 e da carta de intimação pelo correio à

advogada Dra. Giza Helena Coelho - OAB/SP n.º 166.349 (fls. 133), a fim de cumprir integralmente a Meta

Prioritária do CNJ, expeça-se nova Carta Precatória para a citação do co-réu MALAQUIAS ALVES DA SILVA,

no endereço Avenida Dom Orlando Chaves, n.º 6, quadra 20, Bairro Cristo Rei, Várzea Grande - MT, CEP

78.118-000.Determino que a parte autora Caixa Econômica Federal - CEF acompanhe o protocolo da Carta

Precatória a ser enviada por correio eletrônico, devendo apresentar diretamente ao Juízo Deprecado os

documentos e comprovantes de recolhimento das custas judiciais de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de

Justiça Estadual, necessários para o cumprimento da ordem deprecada, no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua

distribuição.Instrua-se a Carta Precatória com os dados referentes aos procuradores cadastrados no Sistema de

Acompanhamento Processual, para eventual intimação pelo Juízo Deprecado.Int.

 

0025056-39.2006.403.6100 (2006.61.00.025056-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X FERNANDA GASPAR BRITO X

NIVALDO GASPAR X ANA LUCIA DE MELO

Fls. 232-266. Diante do teor das informações contidas no ofício encaminhado pela DFR, decreto o segredo de

justiça, nível 4 - sigilo de documentos, na tramitação do presente feito, nos termos do art. 93, IX da Constituição

Federal, art. 155 do CPC e Resolução CJF n.º 507 de 31/05/2006. Manifeste-se a autora (CEF), no prazo de 10

(dez) dias, para regular prosseguimento do feito. Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0027573-17.2006.403.6100 (2006.61.00.027573-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ROSANGELA FERREIRA DA

SILVA X FERNANDO FERREIRA DA SILVA(SP231099 - ROSANGELA FERREIRA DA SILVA)

Fl. 181. Defiro. Cumpra a parte autora o determinado na r. decisão de fl 177, no prazo improrrogável de 30(trinta)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     188/958



dias. Decorridos sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int.

 

0023820-18.2007.403.6100 (2007.61.00.023820-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS E SP139795 - MARCELLO

BACCI DE MELO) X HILARIO VAZ RIBEIRO(SP139795 - MARCELLO BACCI DE MELO)

Manifeste-se a autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, diante da noticia de

falecimento do réu. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, voltem os autos conclusos para extinção.Int.

 

0031304-84.2007.403.6100 (2007.61.00.031304-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LOOK TRADING BRASIL COML/ IMP/ E

EXP/ LTDA(AC000856 - PAULO GONCALVES JUNIOR) X ANDREA DOS SANTOS OLIVEIRA

BARRIOS(AC000856 - PAULO GONCALVES JUNIOR) X ROGERIO BARRIOS

Fls. 279-282 e 291-294.Manifeste-se a CEF, no prazo improrrogável de 10(dez) dias acerca do alegado pela parte

ré, bem como sobre o depósito realizado. No mesmo prazo, compareça o procurador dos réus nesta Secretaria para

a retirada do cheque nº 003830 0, conforme determinado às fls. 290 e 296. Int.

 

0031693-69.2007.403.6100 (2007.61.00.031693-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X SONIA MARIA FELIX DE

SOUZA(SP222077 - SONIA MARIA DE ABREU LENCI) X MARIA FELIX DA COSTA(SP222077 - SONIA

MARIA DE ABREU LENCI)

Fl.181. Defiro o prazo de 60(sessenta) dias, requerido pela CEF para pesquisas que possibilitem a satisfação de

seu crédito, bem como para que a parte ré compareça à agência responsável pelo contrato em discussão visando

acordar valores para uma possível composição. Decorrido, sem que haja manifestação das partes, remetam-se os

autos ao arquivo sobrestado. Int.

 

0002355-16.2008.403.6100 (2008.61.00.002355-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X RODRIGUES E FONTES

CONSERVACAO LTDA(SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES) X HUMBERTO ARAUJO

FONTES(SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES)

Manifeste-se a autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, indicando o atual

endereço do réu para o regular prosseguimento do feito.Outrossim, saliento que cabe a parte autora realizar todas

as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os respectivos órgãos.Após,

expeça-se novo mandado de citação, deprecando-se quando necessário.Decorrido o prazo supra, sem

manifestação, voltem os autos conclusos para extinção.Int.

 

0013329-15.2008.403.6100 (2008.61.00.013329-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP235460 - RENATO VIDAL DE

LIMA) X ELIANE RODRIGUES FERNANDES(SP197276 - ROBERTO JOSÉ VALINHOS COELHO) X

GERALDO MALTA FERNANDES(SP197276 - ROBERTO JOSÉ VALINHOS COELHO) X MARIA

APARECIDA RODRIGUES FERNANDES

Vistos em Inspeção.Fls. 194-195. Diante do lapso de tempo transcorrido, informe a exquente se foi realizado o

acordo extrajudicial noticiado no termo de audiência, no prazo de 20 (vinte)dias.Em caso negativo, venham os

autos conclusos para sentença.Int.

 

0022660-21.2008.403.6100 (2008.61.00.022660-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X FERNANDO AUGUSTO FERREIRA X

MARIA CELIA BENEDITO MELLO(SP211821 - MARIA CELIA BENEDITO MELLO)

Vistos em Inspeção.Fls.150. Diante do lapso de tempo transcorrido, informe a exequente se foi realizado o acordo

extrajudicial noticiado no termo de audiência, no prazo de 20 (vinte) dias.Em caso negativo, por tratar-se de ação

monitória proposta pela Caixa Economica Federal- CEF , objetivando a cobrança de dívida decorrente do

inadimplemento de Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil - FIES n.º

21.0981.185.0003527-03, firmado em 13/07/2000, e que a requerente tem por finalidade provar questão de

direito,venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0014124-84.2009.403.6100 (2009.61.00.014124-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X FERNANDO EMILIO

BORNACINA JUNIOR X FERNANDO EMILIO BORNACINA(SP260374 - FERNANDO EMILIO

BORNACINA JUNIOR) X MARIVONE RAMIA BORNACINA(SP260374 - FERNANDO EMILIO
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BORNACINA JUNIOR)

Fls. 134 e seguintes. Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento, no prazo de 10(dez) dias. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, aguardando provocação dos interessados. Int.

 

0016482-22.2009.403.6100 (2009.61.00.016482-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP235460 - RENATO VIDAL DE

LIMA) X FERNANDA DE FREITAS CHAGAS(SP266987 - RICARDO REIS FRANKLIN) X FRANCISCO

ADAMOR CHAGAS X ANTONIA DE FREITAS CHAGAS X JOSE VALBER DE FREITAS X EUDISMAR

ALVES DE FREITAS

Vistos em Inspeção.Manifeste-se a autora Caixa Econômica Federal - CEF sobre a devolução da Carta Precatória

pelo Juízo Deprecado da Comarca de Taboão da Serra - SP, em razão do não recolhimento das custas judiciais,

bem como da certidão negativa do Oficial de Justiça (fls. 148), no prazo de 10 (dez) dias, indicando o atual

endereço do co-réu EUDISMAR ALVES DE FREITAS, CPF sob o n.º 191.292.033-68 para citação e regular

prosseguimento do feito. A Meta Prioritária nº 10 de 2010, estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ,

objetiva: Realizar, por meio eletrônico, 90% das comunicações oficiais entre os órgãos do Poder Judiciário,

inclusive cartas precatórias e de ordem.Por seu turno, alguns Juízos Deprecados solicitam o envio das guias

originais das custas de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, para o cumprimento da

ordem deprecada.Posto isso, a fim de cumprir integralmente a Meta Prioritária do CNJ, expeça-se nova Carta

Precatória para a intimação dos co-réus FERNANDA DE FREITAS CHAGAS, CPF sob o n.º 223.422.258-30,

FRANCISCO ADAMOR CHAGAS, CPF sob o n.º 012.444.668-08 e ANTONIA DE FREITAS CHAGAS, CPF

sob o n.º 312.588.728-38, no endereço Rua Julio Fernandes, n.º 98, Bairro Jardim Leme, Taboão da Serra -

SP.Determino que a parte autora Caixa Econômica Federal - CEF acompanhe o protocolo da Carta Precatória a

ser enviada por correio eletrônico, devendo apresentar diretamente ao Juízo Deprecado os documentos e

comprovantes de recolhimento das custas judiciais de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça

Estadual, necessários para o cumprimento da ordem deprecada, no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua

distribuição.Instrua-se a Carta Precatória com os dados referentes aos procuradores cadastrados no Sistema de

Acompanhamento Processual, para eventual intimação pelo Juízo Deprecado.Int.

 

0017717-24.2009.403.6100 (2009.61.00.017717-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP245431 - RICARDO MOREIRA

PRATES BIZARRO) X CRISTIANE RAMOS DE OLIVEIRA

Vistos em Inspeção. Manifeste-se a autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias,

indicando o atual endereço do réu para o regular prosseguimento do feito.Outrossim, saliento que cabe a parte

autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Após, expeça-se novo mandado de citação, deprecando-se quando necessário.Decorrido o

prazo supra, sem manifestação, voltem os autos conclusos para extinção.Int.

 

0017739-48.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

JOSE DE CARVALHO COSTA

Fl. 56. Defiro o prazo requerido pela CEF, para localização de bens do devedor. Decorrido sem manifestação,

remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int.

 

0020573-24.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MAURO MASSAHIRO MATSUOKA

Fls. 101-103. Preliminarmente, providencie a CEF a comprovação de diligências junto aos Cartórios de Registro

de Imóveis, DETRAN e outros órgãos que possam informar a existência de bens passíveis de serem penhorados,

no prazo de 30(trinta) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int.

 

0023039-88.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

AUREA LETICIA SILVA DOS SANTOS

Vistos em Inspeção. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias,

sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, indicando bens do executado, livres e desembaraçados, para o

regular prosseguimento do feito. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.Int.

 

0012244-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E

SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X JERRI ADRIANO OLIVEIRA SILVA
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Trata-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal, visando o recebimento dos valores

decorrentes de contrato para financiamento de aquisição de material de construção nº 002960160000042167, nos

termos do artigo 1.102-a e seguintes do Código de Processo Civil.Regularmente citado por hora certa para o

pagamento do débito pleiteado ou para a oposição de embargos, o réu permaneceu em silêncio.Diante da não

oposição dos embargos pelo réu, o título executivo judicial constituiu-se de pleno direito, convertendo-se o

mandado inicial em mandado executivo, devendo o presente feito prosseguir na forma do Livro I, Título VIII,

Capítulo X, nos termos do artigo 1.102-c do Código de Processo Civil.Expeça-se mandado de intimação do

devedor para que comprove o pagamento de quantia certa constante da petição inicial, devidamente atualizado até

o pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência da multa de 10% (dez por cento), nos termos

do artigo 475-J do CPC. Registro que os valores deverão ser depositados em conta judicial, a ser aberta

preferencialmente na agência da Caixa Econômica Federal 0265 - PAB Justiça Federal, localizada neste Fórum,

vinculada ao presente feito e à disposição deste Juízo.Decorrido o prazo supra in albis, determino que o Sr. Oficial

de Justiça proceda à Penhora e Avaliação de bens livres e desembaraçados do devedor, passíveis de constrição

judicial, que deverá recair preferencialmente sobre o(s) bem(ns) indicado(s) pelo exeqüente ou, na sua falta,

observada a ordem prevista no artigo 655, do CPC. Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0012713-35.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOELCIMAR MARTINS DA SILVA

Fls. 59-69. Desentranhem-se os documentos de fls, 09-17 do presente feito, devendo a CEF comparecer à esta

Secretaria para sua retirada mediante recibo nos autos, no prazo de 10(dez) dias. Após, remetam-se os autos ao

arquivo findo. Int.

 

0016721-55.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MAURO FERNANDES CARVALHO

Diante do lapso de tempo transcorrido, expeça-se mandado de intimação da Caixa Econômica Federal para que

cumpra a r. decisão de fl. 35, indicando o atual endereço do devedor para o regular prosseguimento do feito,

devendo apresentar cópias para a instrução da contrafé e comprovante do recolhimento das custas de diligências

da Justiça Estadual, caso necessário, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção.Int.

 

0022975-44.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

CARLOS ALBERTO SOUZA ELIAS(SP119981 - MARCOS ALMIR GAMBERA E SP151075 - ADRIANO

MIOLA BERNARDO E SP233336 - FERNANDO ROMANHOLI GOMES)

Chamo o feito à ordem. Fls. 56-69 verso. I- Recebo os presentes embargos. Conseqüentemente, fica suspensa a

eficácia do mandado inicial (art. 1.102c do CPC).II- Intime-se a parte autora para se manifestar sobre os embargos

no prazo de 15 (quinze) dias, bem como sobre possível composição entre as partes, especificando-se

detalhadamente os termos de acordo pretendido.III- Decorrido o prazo para manifestação da CEF, diga a parte ré

no prazo de 15 (quinze) dias. No mesmo prazo, providencie(m) o(s) subscritor(es)da petição de fls. 73-74 que

deverá ser desentranhada por ser estranha ao feito, advogado(s) Marcos Almir Gambera OAB/SP 119.981 ou

Adriano Miola Bernardo OAB/SP 151.075, sua retirada em Secretaria, bem como da GRU de fl.75, mediante

recibo nos autos. Int.

 

 

Expediente Nº 6011

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0031249-02.2008.403.6100 (2008.61.00.031249-6) - DAVI BERNARDO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Vistos em inspeção.Fls. 183/184: Diante do trânsito em julgado da r. sentença que extinguiu a execução,

considero prejudicado o pedido da parte autora. Dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findoInt.

 

0022917-12.2009.403.6100 (2009.61.00.022917-2) - CLOVIS DA SILVA BOJIKIAN(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Vistos em inspeção.Comprove a Caixa Econômica Federal, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, o integral

cumprimento da obrigação de fazer, nos termos do v. acórdão transitado em julgado.Após, manifeste-se a parte

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, devendo demonstrar e fundamentar eventual irregularidade no cumprimento

da obrigação.Int.
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0020145-42.2010.403.6100 - AKIRA SAKAI(SP009978 - ALBERTO SUGAI E SP084795 - LUIS

WASHINGTON SUGAI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME E

SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Vistos em inspeção.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, devendo demonstrar e fundamentar

eventual irregularidade no cumprimento da obrigação.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0002857-91.2004.403.6100 (2004.61.00.002857-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0022678-91.1998.403.6100 (98.0022678-8)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173430 - MELISSA

MORAES) X PEDRO GOMES DE OLIVEIRA X PEDRO GONCALVES DE LIMA NETO X PEDRO LOPES

COSTA X PEDRO LUCIANO DA SILVA X PEDRO MOISES MOREIRA(SP130874 - TATIANA DOS

SANTOS CAMARDELLA)

Vistos em Inspeção. Ciência às partes do retorno dos presentes autos do Eg. TRF 3ª REGIÃO. Comprove a

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL o integral cumprimento da obrigação, bem como o depósito dos honorários

advocatícios devidos, no prazo de 15 (quinze) dias. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0025805-85.2008.403.6100 (2008.61.00.025805-2) - CIA/ NACIONAL DE ESTAMPARIA - CIANE X

ALIANCA METALURGICA S/A(SP042817 - EDGAR LOURENÇO GOUVEIA E SP220340 - RICARDO

SCRAVAJAR GOUVEIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X ALIANCA METALURGICA S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em inspeção.Cumpra a Caixa Econômica Federal, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, o r. despacho

de fls. 217.Int.

 

 

Expediente Nº 6019

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007797-21.2012.403.6100 - GH PARTICIPACOES LTDA X P9 CLINICA DE ESTETICA LTDA(SP166736 -

ADEMIR BARBOSA ARTIGAS) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA

Vistos.Malgrado o louvável esforço do advogado da parte autora em demonstrar a verossimilhança do direito

alegado, entendo imprescindível a vinda da contestação antes da apreciação do pedido de tutela

antecipada.Ademais, não restou comprovado o periculum in mora, na medida em que a Resolução ora combatida

foi editada em 2009.Assim, mantenho a decisão de fls. 76.Após a vinda da contestação, voltem conclusos para

apreciação do pedido de tutela antecipada.Int.

 

0009162-13.2012.403.6100 - SANDRA HELENA DA SILVA DUQUE(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO

MOREIRA) X MINISTERIO DA SAUDE

Vistos. Inicialmente, providencie a autora o aditamento da petição inicial, tendo em vista que o Ministério da

Saúde não possui personalidade jurídica para figurar no pólo passivo da presente ação, no prazo de 10 (dez) dias.

Após, voltem os autos conclusos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0014701-91.2011.403.6100 - MARITIMA SEGUROS S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO

GIROTTO E SP180615 - NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI E SP242322 - FABIO PARE

TUPINAMBA) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S

PAULO(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando a impetrante obter provimento

jurisdicional que suspenda a exigibilidade dos créditos tributários relativos ao PIS, compreendendo o período de

apuração de junho/1996 a junho/1997, veiculados na Carta Cobrança nº 220/2011.Alega que a cobrança relativa à

contribuição ao PIS, período de apuração de junho de 1996 a junho de 1997, é indevida, na medida em que ela se

encontra abarcada pelo instituto da prescrição.Sustenta que o Fisco deveria ter promovido a execução forçada de

seus créditos em até 05 (cinco) anos contados da entrega das DCTFs ou da lavratura do Auto de Infração em

outubro de 1997.Afirma que ingressou com a ação mandamental nº 96.0008727-0 visando garantir o não

recolhimento da contribuição ao PIS nos termos da Emenda Constitucional 10/96, bem como para recolher a dita

contribuição calculada somente sobre o preço dos serviços prestados, tal como estabelece a receita bruta

operacional prevista na legislação do imposto de renda.Aduz que foi proferida sentença na mencionada ação, na
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qual restou garantido o direito o direito de recolher a contribuição ao PIS, no período de junho de 1996 a junho de

1997, sobre a receita bruta operacional, nos termos da legislação do IRPJ, correspondente ao valor dos serviços

prestados.Argumenta que, em 03/03/2010, foi proferida decisão dando provimento ao recurso de apelação

interposto pela impetrante, garantindo o direito de recolher a contribuição ao PIS na forma da Lei Complementar

nº 7/70, com relação aos fatos geradores ocorridos entre 01 de janeiro e 06 de junho de 1996, devendo ela ser

recolhida nos períodos seguintes com a base de cálculo definida pela legislação do imposto de renda, ou seja, sob

a receita bruta operacional, nos termos da Emenda Constitucional nº 10/96 e Medida Provisória nº 1.353/96 e suas

reedições posteriores.A apreciação do pedido de liminar foi diferida para após a vinda das informações (fls. 186-

187).Foi noticiada a interposição de Agravo de Instrução nº0026356-27.2011.403.0000, ao qual foi concedido

efeito suspensivo para determinar a suspensão da exigibilidade dos tributos apontados na Carta de Cobrança do

processo nº 10880-031.813/97-61 até ulterior decisão na presente ação (fls. 217-219). A autoridade impetrada

prestou informações às fls. 213-216 verso, pugnando pela denegação da segurança. O pedido liminar foi

indeferido (fls. 223-227). Às fls. 234 foi reconsiderada a decisão liminar, tendo em vista que, em sede de Agravo,

o Egrégio Tribunal concedeu a tutela pretendida. O Ministério Público Federal se manifestou pelo prosseguimento

do feito (fls. 246 e verso). Foi proferida sentença concedendo a segurança (fls. 249-252). A União Federal

interpôs Recurso de Apelação, com pedido de efeito suspensivo (fls. 264-275), na qual alegou nulidade

processual, tendo em vista a ausência de intimação do representante judicial da pessoa jurídica interessada. Foi

declarada a nulidade dos autos processuais subsequentes à decisão de fls. 186/187. A União Federal se manifestou

às fls. 309-318. A autoridade impetrada prestou informações às fls. 328-332, pugnando pela denegação da

segurança. É O RELATÓRIO. DECIDO.Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à colação, tenho que

não se acham presentes os requisitos para a concessão da liminar requerida. Revendo meu posicionamento

anterior e diante das alegações apresentadas pela União Federal e pela autoridade impetrada, passo a proferir a

seguinte decisão.Consoante se infere dos fatos narrados na inicial, pretende o impetrante a suspensão da

exigibilidade de créditos tributários relativos ao PIS, período de apuração de junho/1996 a junho/1997, veiculados

na Carta Cobrança nº 220/2011, sob o fundamento de que se operou a prescrição.A despeito da argumentação

desenvolvida pela impetrante, não diviso a ocorrência da prescrição apontada.A impetrante ajuizou ação

mandamental nº 96.0008727-0, que tramitou perante a 7ª Vara Cível Federal, na qual buscou:a) o direito de

recolher a contribuição ao PIS calculada somente sobre o preço dos serviços prestados, tal como previsto na

legislação do IRPJ, afastando-se, ainda, a incidência desta base de cálculo sobre os fatos geradores de 01.01 a

06.03 de 1996, em razão da inconstitucionalidade da retroatividade pretendida no inciso V do art. 72 da ADCT,

bem como em relação aos apurados até 31.12.1996, em face do disposto no art. 149 c/c art. 150, III, b, da CF, ou

ao menos até 05.06.1996, haja vista o disposto no 6º do art. 195, sendo que, neste período, o recolhimento seria

efetuado nos termos da LC nº 7/70; oub) o direito de recolher a contribuição no período de 01/96 a 06/96 sobre o

preço dos serviços prestados, tal como a receita bruta prevista na legislação do IRPJ; ouc) para se afastar a

contribuição, nos termos da EC nº 10/96 e MP nº 1.353/96 e reedições, sobre os fatos geradores de 01.01 a 06.03

de 1996, bem como em relação aos apurados até 30.12.1996, ou ao menos até 05.06.1996.Foi deferida liminar

naquela ação (fls. 56-63), para determinar que, até 07.06.1996, a cobrança do PIS se desse nos termos da LC nº

7/70. Interposto Agravo de Instrumento pela impetrante, foi dado a ele parcial provimento para que, de

01.01.1996 a 02.06.1996, o PIS fosse recolhido nos termos da LC nº 7/70 e, a partir de 03.06.1996, nos termos da

E.C. nº 10/96 (fls. 65-71).Foram opostos Embargos de Declaração (fls. 73-76), cuja decisão determinou que, até

03.06.1996, o recolhimento deveria se dar nos termos da LC nº 7/70 e, após, nos termos da E.C. nº 10/96,

tomando-se como base de cálculo a receita bruta definida na legislação do imposto de renda.Note-se que, até

03.06.96, o impetrante se submeteria à LC nº 7/70 e, a partir de então à EC nº 10/96. Esta emenda vigeu de 01/96

até 06/97.Proferida sentença em 30/04/2001 nos autos do mandado de segurança nº 96.0008727-0 (fls. 79-86),

oportunidade na qual o STF já havia pacificado o entendimento pela constitucionalidade da EC nº 10/96, foi

julgado parcialmente procedente o pedido para que o PIS fosse recolhido nos termos da E.C. nº 10/96, tendo como

base de cálculo a receita bruta operacional definida na legislação do imposto de renda, afastando-se a MP nº

1.353/96 e reedições, reafirmando-se a exigibilidade da exação dentro dos limites temporais estabelecidos na

própria E.C. nº 10/96 (vigente entre 01/96 a 06/97).Posteriormente, foi ajuizada a medida cautelar nº

2002.03.00.001873-4 (fls. 87), cuja liminar afastou os efeitos da sentença, suspendendo a exigibilidade da exação

no período consignado pelo Juízo de 1º grau na sentença (01/96 a 06/97). A mencionada decisão foi proferida em

07.03.2002. Por conseguinte, o impetrante teve suspensa a exigibilidade da exação pela liminar desta cautelar até

o trânsito em julgado do acórdão que a julgou extinta sem mérito em 01/06/2011.Em seguida, em decisão

monocrática de 03.03.2010, no mandado de segurança nº 96.00.08727-0, foi dado provimento à apelação

interposta pela impetrante, na qual se determinou que as alterações trazidas pela E.C. nº 10/96 somente passaram a

surtir efeito em 06.06.1996.A referida decisão foi anulada, em virtude de Embargos de Declaração opostos pelo

impetrante em 17/03/2011. A apelação foi julgada denegando a segurança em 17/08/2011.Assim, nesta fase

processual, não diviso a prescrição alegada pela impetrante.Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos

consta, ausentes os pressupostos legais, INDEFIRO A LIMINAR requerida.Ao Ministério Público Federal e, em

seguida, voltem conclusos para sentença.Int.
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0003351-72.2012.403.6100 - ROSELY GRECO(SP285543 - ANDRÉ LUIZ MELONI GUIMARÃES) X

PRESIDENTE DA OAB - ORDEM ADVOGADOS BRASIL - SECCIONAL SAO PAULO(SP195315 -

EDUARDO DE CARVALHO SAMEK)

Vistos. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando o impetrante obter provimento

judicial que lhe assegure a inscrição definitiva nos quadros da OAB. Alega que foi aprovada no exame da

OAB/MG em fevereiro de 2009, período no qual se encontrava domiciliada em Minas Gerais, trabalhando como

free lancer, com o intuito de lá se estabelecer definitivamente. Sustenta que, em decorrência do falecimento de seu

pai, necessitou se mudar para São Paulo, motivo pelo qual requereu sua inscrição na seccional de São Paulo.

Afirma que, durante o trâmite do processo de sua inscrição, foram juntados nele boletins de ocorrência relativos a

problemas familiares, motivo pelo qual foi apurada sua idoneidade moral. A apreciação do pedido liminar foi

postergada para após a vinda das informações. A autoridade impetrada prestou informações às fls. 109-294,

alegando que entre os requisitos para a inscrição do advogado, o bacharel deve ser moralmente idôneo, vele dizer,

pessoa de bem caráter, de comportamento à altura da função social que pretende exercer. Sustenta que, em razão

da impetrante ter sido processada criminalmente perante a 1ª Vara criminal do Fórum Regional do Tatuapé, foi

suscitada sua inidoneidade moral, sendo esta julgada pelo Conselho Seccional. Ressalta que idoneidade moral não

se confunde com a condenação penal transitada em julgado. Defende que o procedimento instaurado para apurar

as inexatidões no comportamento das atitudes da impetrante seguiu o devido processo legal. Pugna pela

denegação da segurança. É O RELATÓRIO. DECIDO. Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à

colação, nesta cognição sumária, tenho que não se acham presentes os requisitos autorizadores da concessão da

liminar requerida. Consoante se infere dos fatos articulados na inicial, a impetrante pretende a sua inscrição

definitiva nos quadros da OAB/SP. Segundo se extrai dos documentos trazidos à colação, a OAB submeteu o

pedido de inscrição nos seus quadros ao procedimento administrativo previsto no ordenamento jurídico para os

casos da espécie, onde foi suscitado o incidente de inidoneidade. Cabe ressaltar que é atribuição do órgão de

classe a fiscalização do exercício da profissão, não havendo qualquer ilegalidade na exigência de idoneidade

moral como requisito para a inscrição em seus quadros, nos exatos termos do art. 8º da Lei nº 8.096/94. Constato

às fls. 256 que não foi reconhecida a inidoneidade moral da impetrante, razão pela qual foi determinada a remessa

dos autos à Comissão de Inscrição para o processamento do pedido de inscrição dela. Ocorre que, a despeito do

não reconhecimento de inidoneidade moral, o pedido de inscrição foi indeferido sob o fundamento de que o

Exame de Ordem prestado em Seccional diversa daquela em a candidata concluiu o curso jurídico não preenche o

requisito contido no art. 8º, IV, da Lei nº 8.906/94. Outrossim, conforme restou consignado na decisão de fls. 274-

285, a impetrante deverá requerer a inscrição principal na sede da Seccional que prestou o Exame de Ordem, uma

vez que lá obteve a aprovação, podendo, caso assim desejar, pleitear a inscrição suplementar e ou transferência

perante a Seccional de São Paulo ( 2º e 3º do art. 10, do Estatuto da Advocacia). Assim, nesta primeira

aproximação, não diviso a ilegalidade apontada, na medida em que não logrou demonstrar que era domiciliada no

Estado de Minas Gerais quando prestou o Exame de Ordem naquele estado, depois de ter sido reprovada por 5

(cinco) vezes no exame em São Paulo. Posto isto, considerando tudo mais que dos autos consta, ausentes os

pressupostos legais, INDEFIRO a liminar requerida.Notifique-se a autoridade impetrada acerca da presente

decisão.Após, ao MPF e, em seguida, voltem conclusos para sentença.Dê-se ciência do feito ao representante legal

da pessoa jurídica interessada, para que, querendo, ingresse no feito. Manifestando interesse em ingressar nestes

autos, eles deverão ser remetidos pela Secretaria ao SEDI, independentemente de ulterior determinação deste

Juízo nesse sentido, para inclusão dela na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada. Int.

 

0006519-82.2012.403.6100 - ROSELI APARECIDA COSTA PEREIRA MARIS(SP056127 - ANTONIO

CARLOS BERALDO) X GERENTE DA SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos.Expeça-se Carta Precatória para a citação e intimação do Sr. Luis Fernando da Silva, observando-se a Meta

Prioritária nº 10 de 2010, estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que objetiva: Realizar, por meio

eletrônico, 90% das comunicações oficiais entre os órgãos do Poder Judiciário, inclusive cartas precatórias e de

ordem.Por seu turno, alguns Juízos Deprecados solicitam o envio das guias originais das custas de distribuição e

de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, para o cumprimento da ordem deprecada.Assim, determino que a

parte impetrante acompanhe o protocolo da Carta Precatória a ser enviada por correio eletrônico, devendo juntar

diretamente no Juízo Deprecado os documentos e comprovantes de recolhimento das custas judiciais de

distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, necessários para o cumprimento da ordem

deprecada, no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua distribuição.Instrua-se a Carta Precatória com os dados

referentes aos procuradores cadastrados no Sistema de Acompanhamento Processual, para eventual intimação pelo

Juízo Deprecado.Int.

 

0007498-44.2012.403.6100 - UNIDAS FRANQUIAS DO BRASIL S.A(SP207024 - FERNANDA APPROBATO
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DE OLIVEIRA E SP246296 - JEFFERSON SIQUEIRA DE BRITO ALVARES) X DELEGADO DA REC

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M

DE MAGALHAES)

Vistos.Cuida-se de embargos declaratórios em que a parte embargante busca esclarecimentos quanto à eventual

contradição da decisão de 187-190.É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO.Recebo os embargos opostos, eis que

tempestivos. Contudo, cabe ressaltar que não houve a alegada contradição, uma vez que a decisão analisou

convenientemente os termos da inicial. Assim, tenho que o descontentamento do embargante quanto às conclusões

da r. decisão devem ser impugnadas mediante a interposição de recurso apropriado. Posto isto, REJEITO os

Embargos de Declaração. Int.

 

0008685-87.2012.403.6100 - MAGGIORE SPORTS LTDA(SP214114 - ELISABETE ALVES DE MELO) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando o impetrante obter provimento

judicial destinado a compelir a autoridade impetrada a analisar o Recurso Administrativo nº 18186.721997/2012-

11, no qual requer a inclusão dela no Simples Nacional, com data retroativa.Alega que apresentou, em

06/03/2012, Recurso Administrativo nº 18186.721997/2012-11, junto à Delegacia da Receita Federal do Brasil de

Administração Tributária em São Paulo, pretendendo a sua inclusão no Simples Nacional com data

retroativa.Sustenta que, passados mais de 30 (trinta) dias do recurso, a autoridade ainda não apresentou análise

conclusiva, hipótese que configura abuso de poder.É O RELATÓRIO. DECIDO.Examinado o feito,

especialmente as provas trazidas à colação, nesta cognição sumária, tenho que não se acham presentes os

requisitos autorizadores da concessão da medida requerida.Consoante se infere dos fatos narrados na inicial,

pretende a impetrante a análise do Recurso Administrativo nº 18186.721997/2012-11, protocolado em

06/03/2012, sob o fundamento de que a demora da administração é ilegal.O ordenamento jurídico garante ao

contribuinte o direito ao serviço público eficiente e contínuo, não podendo ver seu direito de petição aos Poderes

Públicos prejudicado diante da inércia da autoridade administrativa, sob pena de violação a direito individual

protegido pela Constituição Federal em seu artigo 5º, XXXIV, a.Por outro lado, a Lei n.º 11.457/2007, que dispõe

sobre a Administração Pública Federal, prevê no art. 24 que a Administração fica obrigada a emitir decisão em

todos os processos administrativos de sua competência, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do

protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.Por conseguinte, na medida em que o

Recurso Administrativo foi protocolado em 06/03/2012, tenho que não restou configurada a ilegalidade do

ato.Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, INDEFIRO o pedido de liminar.Providencie a

impetrante a juntada da procuração original, bem como comprove o recolhimento das custas, no prazo de 05

(cinco) dias.Notifique-se a autoridade impetrada para prestar as informações no prazo legal.Dê-se ciência do feito

ao representante legal da pessoa jurídica interessada. Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes deverão

ser remetidos pela Secretaria ao SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para

inclusão dela na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada. Após, ao Ministério Público

Federal e, em seguida, venham os autos conclusos para sentença. Int. Oficie-se. 

 

0008982-94.2012.403.6100 - CRISTIANE TOLEDO UBEDA(SP115029 - CELSO UBEDA) X CONSELHO

REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP

Vistos.Aceito a competência. Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo.Inicialmente, adite a petição

inicial para indicar a autoridade coatora, bem como providencie a juntada das cópias dos documentos de fls. 08-24

para instrução da contrafé. Reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações. Após, o

cumprimento da determinação acima, notifique-se a autoridade impetrada para prestar as informações no prazi

legal.Em seguida, venham conclusos para decisão.Dê-se ciência do feito ao representante judicial da pessoa

jurídica interessada. Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao

SEDI, independentemente de ulterior determinação deste Juízo nesse sentido, para inclusão dela na lide na posição

de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.Int.

 

 

Expediente Nº 6025

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0068908-07.1992.403.6100 (92.0068908-6) - CAETANO OTACILIO ALVES CARDOSO X BENEDITA

IZABEL CARDOSO X CREUSA ALVES CARDOSO X DEBORA ALVES DE OLIVEIRA X LUCIANA

ALVES DE OLIVEIRA X JULIANA ALVES DE OLIVEIRA(SP087709 - VIVALDO TADEU CAMARA E

SP138599 - CLEONICE DA SILVA DIAS E SP011155 - VINIE MARIA E SP138781 - ADRIANE

APARECIDA DE BESSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA)
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Expeça-se novo alvará de levantamento em favor da parte autora. Após publique-se a presente decisão para

intimação da parte autora para retirá-lo mediante recibo nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua

expedição, sob pena de cancelamento.Em seguida, comprovado o levantamento ou no silêncio, remetam-se os

autos ao arquivo findo.Int.

 

0015943-76.1997.403.6100 (97.0015943-4) - MARIO ROSSETTI X MARIA THEREZA ROSSETTI

PEIXINHO X DECIO NOGUEIRA X MARIO CAMPOS X JOEL SENNA SAMPAIO X BALTHAZAR

ANTUNES X CONSUELO DE TOLEDO SILVA X ADELCI FRAGOSO DE MENDONCA X MARIA

EUGENIA GOMES RANGEL X RUBENS DE OLIVEIRA X MAREDI MIRIAM ZAMBROTA NOGUEIRA X

DECIO ANTONIO NOGUEIRA X MAURA SILVIA NOGUEIRA X CLAUDIA MARIA NOGUEIRA

DOUTEL X DENNIS ANDRE NOGUEIRA X DANIEL AUGUSTO NOGUEIRA X ANDREA DE FATIMA

NOGUEIRA(SP116052 - SILVIA DA GRACA GONCALVES COSTA E SP128197 - LEONEL CORDEIRO

DO REGO FILHO E SP206817 - LUCIANO ALEXANDER NAGAI E SP225399 - BÁRBARA HELIODORA

PITTOLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X MARIO ROSSETTI X

UNIAO FEDERAL(SP178157 - EDSON TAKESHI SAMEJIMA E SP170194 - MAURICIO HUANG SHENG

CHIH)

Remetam-se os presentes autos e os apensos para a inclusão dos sucessores de Decio Nogueira no polo ativo, nos

termos dos documentos de fls. 1301/1391 e 1399/1405.Após, expeça-se Alvará de levantamento em nome da parte

autora dos valores depositados na conta de fl. 1285, que deverá ser retirado mediante recibo nos autos. Saliento,

que o mencionado alvará possui prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição. Fl. 1406:

Esclareço que os pagamentos referentes aos autores JOEL SENNA SAMPAIO e ADELCI FRAGOSO DE

MENDONÇA foram disponibilizados na Caixa Econômica Federal, conforme extratos de fls. 1408/1409, devendo

os autores dirigirem-se diretamente à Instituição financeira para efetuar o levantamento independentemente de

alvará judicial, conforme disposto no artigo 47, parágrafo 1º, da Resolução nº 168, de 05.12.2011, do Conselho da

Justiça Federal..Pa 1,10 Por fim, em sendo comprovada a liquidação do alvará expedido, dê-se baixa e remetam-se

os autos ao arquivo findo.Int.

 

0014387-82.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP265080 -

MARCELO MARTINS FRANCISCO E SP135372 - MAURY IZIDORO E SP040564 - CLITO FORNACIARI

JUNIOR E SP174272 - CAROLINA DE CARVALHO GUERRA E SP184129 - KARINA FRANCO DA

ROCHA) X FONTE AZUL LTDA - EPP(SP174272 - CAROLINA DE CARVALHO GUERRA E SP040564 -

CLITO FORNACIARI JUNIOR)

Vistos,Expeça-se novo alvará de levantamento do depósito judicial (fls. 48) em favor da parte autora.Após,

publique-se a presente decisão para intimação da parte autora, que deverá retirá-lo mediante recibo nos autos, no

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o levantamento ou

no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0003472-52.2002.403.6100 (2002.61.00.003472-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0022108-47.1994.403.6100 (94.0022108-8)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP165822 - ALEXANDRE

SEMEDO DE OLIVEIRA) X OLICE RAIZA X ELZA SOARES RAIZA(SP101008 - DOUGLAS GAMEZ)

Vistos,Expeça-se alvará de levantamento do depósito judicial referente aos honorários advocatícios (fls. 55) em

favor da CEF.Após, publique-se a presente decisão para intimação da CEF, que deverá retirá-lo mediante recibo

nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o

levantamento, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0031148-82.1996.403.6100 (96.0031148-0) - LOURENCO PODBOI JUNIOR X GLORIA VIEIRA SARTI

PODBOI X MARCIA VIEIRA SARTI PODBOI BASILE X LUZINETH PODBOY X ORESTES

GONCALVES(SP146231 - ROBERTO JUNQUEIRA DE SOUZA RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 -

ANGELA TERESA GOBBI ESTRELLA) X LOURENCO PODBOI JUNIOR X UNIAO FEDERAL X GLORIA

VIEIRA SARTI PODBOI X UNIAO FEDERAL X MARCIA VIEIRA SARTI PODBOI BASILE X UNIAO

FEDERAL X LUZINETH PODBOY X UNIAO FEDERAL X ORESTES GONCALVES X UNIAO FEDERAL

Diante da devolução da requisição de pagamento (fls. 428/431), remetam-se os presentes autos e os apensos à

SEDI para alteração do número do CPF da autora GLORIA VIEIRA SARTI PODBOI, devendo constar o nº

276.349.518.46, conforme informado à fl. 411. Após, expeça-se nova requisição de pagamento ao autor.Dê-se

ciência à entidade devedora, nos termos do artigo 10º da Resolução CJF nº 168/2011. Por fim, publique-se a

decisão de fl. 413.Int.DECISAO DE FL. 413: Fls. 409/412: Tendo em vista a regularização da situação cadastral,

expeça-se requisição de pagamento em favor de Gloria Vieira Sarti Podboi.Dê-se ciência à entidade devedora, nos
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termos do artigo 10º da Resolução CJF nº 168/2011. Após, diante da informação da União de desinteresse na

efetivação da penhora no rosto dos autos, cumpra a Secretaria a parte final da decisão de fl. 404, expedindo Alvará

de Levantamento em favor dos autores Lourenço Podboi Junior, conta fl. 384 e Orestes Gonçalves, conta fl. 396,

que deverá ser retirado mediante recibo nos autos. Saliento que o alvará possui prazo de validade de 60 (sessenta)

dias, a contar de sua expedição.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017897-31.1995.403.6100 (95.0017897-4) - SILVIO CRUZ PEREIRA(SP037083 - AGOSTINHO AMERICO

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076787 - IVONE DE SOUZA TONIOLO DO PRADO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVIO CRUZ PEREIRA(SP073529 - TANIA FAVORETTO)

Vistos,Expeça-se novo alvará de levantamento em favor da CEF, sem incidência de imposto de renda.Após,

publique-se a presente decisão para intimação da CEF, que deverá retirá-lo mediante recibo nos autos, no prazo de

60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o levantamento ou no

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

0039822-49.1996.403.6100 (96.0039822-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP089964 - AMERICO FERNANDO DA SILVA COELHO

PEREIRA E SP096143 - AILTON RONEI VICTORINO DA SILVA E SP028835 - RAIMUNDA MONICA

MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP096530 - ELIMARIO DA SILVA RAMIREZ) X ADEMPE - EDITORA

E CURSO POLO INTERNACIONAL DE EMPRESARIOS DA PEQUENA E MEDIA EMPRESA(SP190172 -

DANIELLA AUGUSTO MONTAGNOLLI E SP108491 - ALVARO TREVISIOLI) X EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X ADEMPE - EDITORA E CURSO POLO

INTERNACIONAL DE EMPRESARIOS DA PEQUENA E MEDIA EMPRESA(SP084747 - MARIA STELLA

DE PAIVA CARVALHO GALVAO E SP312159 - OTAVIO HENRIQUE SIMÃO E CUCINELLI)

Diante do lapso de tempo transcorrido, o término do prazo de validade dos alvarás de levantamento expedidos e a

falta de notícias quanto ao pagamento do alvará expedido em favor do Município de São Paulo (IPTU), determino

ao Diretor de Secretaria que entre em contato por correio eletrônico e/ou telefônico, a fim de obter informação

sobre a apresentação do alvará 1909200 pela Prefeitura de São Paulo. Fls. 425: Expeça-se novo alvará de

levantamento em favor da parte autora EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT,

ficando o seu procurador regularmente consituído nestes autos desde logo intimado a retirá-lo mediante recibo e

dentro do prazo de validade (60 dias a contar da expedição). Após, cumpra a Secretaria a parte final da r. decisão

de fls. 412, informando a existência de eventual saldo remanescente a ser levantado pelo réu (devedor).

Int.***DECISÃO DE FLS. 433***Vistos.Fls. 429-432. Desentranhe-se e cancele-se o alvará de levantamento n.

502/19a/2011 - NCJF 1909200, arquivando-o em pasta própria, mediante certidão do Diretor de Secretaria. Após,

expeça-se novo alvará de levantamento em favor da Prefeitura do Município de São Paulo, intimando-a por

mandado para retirá-lo mediante recibo nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, sob

pena de cancelamento.Int.

 

0034277-90.1999.403.6100 (1999.61.00.034277-1) - REIDOLFI BENEDITO DE SOUZA X SELMA

MENEGON DE SOUZA(SP121002 - PAOLA OTERO RUSSO E SP151637 - ALTAMIRANDO BRAGA

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X REIDOLFI BENEDITO DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X SELMA MENEGON DE SOUZA

Vistos,Expeça-se novo alvará de levantamento em favor da CEF, sem incidência de imposto de renda.Após,

publique-se a presente decisão para intimação da CEF, que deverá retirá-lo mediante recibo nos autos, no prazo de

60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de cancelamento.Comprovado o levantamento ou no

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0016942-19.2003.403.6100 (2003.61.00.016942-2) - DROGARIA R FERNANDES LTDA(SP184308 -

CRISTIANE SILVA OLIVEIRA) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA

DO ESTADO DE SAO PAULO X DROGARIA R FERNANDES LTDA

Vistos,Chamo o feito à ordem.Expeçam-se alvarás de levantamento dos depósitos judiciais de fls. 672 e 700 em

favor do CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF, que desde logo fica intimado para retirá-los

mediante recibo nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição sob pena de cancelamento.

Após, publique-se a presente decisão e a de fls. 702.Int.DECISÃO - FLS. 702:Expeça(m)-se alvará(s) de

levantamento(s) do(s) depósito(s) judicial(ais) de fl(s). 700 em favor do representante legal do CONSELHO

REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF, que desde logo fica intimado para retirá-lo mediante recibo nos autos, no

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição sob pena de cancelamento.Após, considerando que os
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valores levantados no sistema BACEN-JUD foram insuficientes para a satisfação do débito exeqüendo, manifeste-

se o CRF, no prazo de 15 (quinze) dias, informando o valor residual da dívida e a atualização do endereço da parte

devedora (caso necessário), bem como indicando eventuais bens passíveis de constrição judicial.Não havendo

manifestação conclusiva no prazo concedido, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado (art. 791, inc. III do

CPC).Int. 

 

0034069-91.2008.403.6100 (2008.61.00.034069-8) - YUKIKO ETO MINAMI(SP092709 - RONALDO

MACHADO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X YUKIKO ETO MINAMI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Vistos.Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF em

face de Yukiko Eto Minami.Sustenta a impugnante a ocorrência de excesso de execução nos termos do artigo 475-

L, inciso V, do Código de Processo Civil.Determinado o envio dos autos à Contadoria, que elaborou a conta de

fls. 94-97.É o relatório. Decido.Parcial razão assiste à impugnante.Cuida-se de impugnação ao cumprimento de

sentença condenatória por quantia certa, que impôs à ora impugnante o pagamento de diferença de correção

monetária de contas de poupança, honorários advocatícios e custas judiciais, monetariamente corrigidos, desde a

época em que deveriam ser creditados, conforme r. sentença de fls. 63-67.Exatamente acerca dos critérios de

correção monetária do valor executado é que as partes contendem.Extrai-se da leitura da sentença proferida nos

presentes autos que foi reconhecido o direito à correção monetária pelos mesmos critérios aplicados à Caderneta

de Poupança, inclusive com a aplicação dos juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao Mês, nos termos da

legislação de regência. Juros moratórios de 0,5% ao mês a partir da citação e, a partir de janeiro de 2003, no

percentual de 1% ao mês, nos termos do artigo 406 do Código Civil.Assim, houve equívoco na elaboração dos

cálculos apresentados pelo autor, os quais foram corrigidos pelo Sr. Contador Judicial, merecendo acolhida parcial

a alegação da Caixa Econômica Federal. A Contadoria observou estritamente os termos do julgado, que devem ser

obedecidos sob pena de afronta à coisa julgada.Posto isto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente

impugnação, devendo prevalecer os cálculos elaborados pela Seção de Cálculos Judiciais Cíveis da Justiça

Federal, no valor de R$ 4.927,05 (quatro mil, novecentos e vinte e sete reais e cinco centavos), em abril de

2010.Expeçam-se os alvarás de levantamento da importância supra devida em favor da parte autora e do saldo

remanescente de R$ 500.706,29 (quinhentos mil, setecentos e seis reais e vinte e nove centavos) em favor da

Caixa Econômica Federal. Após, publique-se a presente decisão intimando-os para retirá-los mediante recibo nos

autos, no prazo de 60 dias a contar da sua expedição, sob pena de cancelamento.Após, oportunamente, remetam-se

os autos ao arquivo findo.Int.******DECISÃO FOLHAS N. 103 ******Vistos. Fls. 102. Diante da suspensão do

Advogado Ronaldo Machado dos Santos - OAB SP 092709, constituído no presente feito, intime-se por mandado

a parte autora para constituir novo advogado, juntando aos autos o instrumento de procuração original, no prazo

de 15 (quinze) dias. Após, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora em cumprimento à decisão

de fls. 99 - 101. Int.*******DECISÃO FOLHAS N. 106 *******Vistos,Chamo o feito à ordem.Reconsidero a

decisão de fls. 103Fls. 102. Diante da suspensão do Advogado Ronaldo Machado dos Santos - OAB SP 092709,

constituído no presente feito, e tendo em vista que a autora reside na cidade de Osasco, determino a sua intimação

por meio de Carta Registrada com Aviso de Recebimento, para que constitua novo advogado para representá-la no

presente feito, juntando aos autos o instrumento de procuração original, no prazo de 15 (quinze) dias.Após,

expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora em cumprimento à decisão de fls. 99-101Int.
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Expediente Nº 5631

 

MONITORIA

0008451-13.2009.403.6100 (2009.61.00.008451-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X ELAINE ROBERTO DA SILVA X CRISTINA ROBERTO DA SILVA

FLS.109.Nos termos do artigo 1º, inciso XX, da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E.
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CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011), alterado pela portaria nº 39/2011 - Fica aberto vista dos autos à parte autora para manifestação sobre

certidão negativa do oficial de justiça de fls. 105. São Paulo, 15 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF

7262Técnico Judiciário

 

0005129-14.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JESSICA HELENA MARQUES

FL. 56Nos termos do artigo 1º, inciso XX, da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E.

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011), alterado pela portaria nº 39/2011 - Fica aberto vista dos autos à parte autora para manifestação sobre

certidão negativa do oficial de justiça de fl. 55. São Paulo, 17 de maio de 2012. Michel Honório Técnico

Judiciário - RF 7262

 

0006906-34.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOAO MARCELO MENDES DE SIQUEIRA

FL. 45Nos termos do artigo 1º, inciso XX, da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E.

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011), alterado pela portaria nº 39/2011 - Fica aberto vista dos autos à parte autora para manifestação sobre

certidão negativa do oficial de justiça de fl. 44. São Paulo, 17 de maio de 2012.Michel Honório Técnico Judiciário

- RF 7262*

 

0011684-47.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X MURILO MADEIRA DE LUCENA

FLS. 48Nos termos do artigo 1º, inciso XX, da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E.

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011), alterado pela portaria nº 39/2011 - Fica aberto vista dos autos à parte autora para manifestação sobre

certidão negativa do oficial de justiça de fl. 47. São Paulo, 17 de maio de 2012.Michel Honório Técnico Judiciário

- RF 7262*

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022499-45.2007.403.6100 (2007.61.00.022499-2) - AGH ASSESSORIA E CONSTRUCOES LTDA - MASSA

FALIDA(SP234725 - LUIZ FELIPE DE MOURA FRANCO E SP149138 - ARLINDO CESAR ALBORGHETI

MOREIRA E SP122093 - AFONSO HENRIQUE ALVES BRAGA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP182831 - LUIZ GUILHERME PENNACHI DELLORE E SP235360 - EDUARDO RODRIGUES

DA COSTA)

FLS.934.Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea e) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - ficam as partes intimadas da juntada do laudo pericial, para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

sendo os 5 (cinco) primeiros para a parte autora.São Paulo, 21 de maio de 2012.Michel de Oliveira

HonórioTécnico Judiciário (RF 7262)

 

0005231-41.2008.403.6100 (2008.61.00.005231-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO E SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA) X TOPROCONS ENGENHARIA LTDA

FLS.231.Nos termos do artigo 1º, inciso XX, da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E.

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011), alterado pela portaria nº 39/2011 - Fica aberto vista dos autos à parte autora para manifestação sobre

certidão negativa do oficial de justiça de fl. 230. São Paulo, 18 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF

7262Técnico Judiciário

 

0017451-03.2010.403.6100 - TORIBIO LUIZ GRECO MENDES X ELZA RINALDI MENDES(SP160377 -

CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP257393 -

HILDA BATISTA DE BRITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO
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SERUFO E SP073529 - TANIA FAVORETTO)

FLS.381.Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea e) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - ficam as partes intimadas da juntada do laudo pericial, para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias,

sendo os 5 (cinco) primeiros para a parte autora.São Paulo, 24 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF

7262Técnico Judiciário

 

0004773-19.2011.403.6100 - RENAN MIRANDA DE QUEIROZ(Proc. 2462 - LEONARDO HENRIQUE

SOARES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1553 - GABRIELA ALCKMIN HERRMANN)

FLS. 208: Vistos, em decisão.Petições de fls. 203/204 e 207:Defiro o pedido de realização de perícia médica,

designando o médico da especialidade ortopedia Dr. José Eussébio da Silva, CRM nº 76.815, para verificar a

existência de incapacidade do autor à época do licenciamento.A Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, do

Conselho da Justiça Federal versa sobre as ações em que há o benefício de justiça gratuita, o que é o caso deste

processo. Assim sendo, fixo os honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta

centavos). O pagamento dos honorários periciais será efetuado após o término do prazo para que as partes se

manifestem sobre o laudo, ou, havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem prestados, nos termos do

art. 3º da referida Resolução. Intime-se o sr. perito para que informe se aceita o trabalho. Defiro o pedido de

realização de prova oral.Oportunamente, tornem-me conclusos para designação de audiência.Intimem-se, sendo a

União pessoalmente. São Paulo, 21 de maio de 2012. ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal

Substitutoe 2012.no exercício da Titularidade PlenaANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal

Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0014797-09.2011.403.6100 - NILSON JOSE BARBOSA RIBEIRO - ME(SP235498 - CLARA YOSHI

SCORALICK MIYAGUI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS)

FLS.114.Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea g) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - ficam as partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada,

no prazo de 5 (cinco) dias.São Paulo, 18 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

0000471-10.2012.403.6100 - MARIO DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR(SP185165 - ANTONIO MARCOS

BRISOLA) X INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS - INEP(Proc. 1410 -

RODRIGO GAZEBAYOUKIAN) X MINISTERIO DA EDUCACAO E CULTURA - MEC(Proc. 1266 -

GLADYS ASSUMPCAO)

FLS.275.Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea g) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - ficam as partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada,

no prazo de 5 (cinco) dias.São Paulo, 18 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

0002704-77.2012.403.6100 - REGINALDO MANOEL DA SILVA X ETIENE DA SILVA X MARIA SICILIA

GIAMPIETRO(SP080315 - CLAUDIO JACOB ROMANO E SP167607 - EDUARDO GIANNOCCARO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

FLS.126.Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea g) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - ficam as partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada,

no prazo de 5 (cinco) dias.São Paulo, 18 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

0004757-31.2012.403.6100 - VICTOR NASCIMENTO DE OLIVEIRA(SP296708 - CESAR AUGUSTO

FERREIRA DA COSTA E SP276964 - ALAN EDUARDO DE PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

FLS. 33: Vistos, em decisão.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.São

Paulo, 21 de maio de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da

Titularidade Plena
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0005570-58.2012.403.6100 - VALDIRAN JOSE DOS SANTOS(SP301461 - MAIRA SANCHEZ DOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

FLS. 44: Vistos, em decisão.Verificada, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, estando os fatos

suficientemente caracterizados mediante prova documental, venham os autos conclusos para prolação da

sentença.Int.São Paulo, 21 de maio de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono

exercício da Titularidade Plena

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000896-37.2012.403.6100 - ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S/A(SP203630 - DANIELA

MOURA SANTOS E SP273843 - JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT(Proc. 1375 - ANA

CLAUDIA FERREIRA PASTORE)

FLS.181.Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - fica a parte autora intimada da contestação de fls. 94/180, para manifestação, no prazo de 10 (dez)

dias.São Paulo, 16 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0028685-26.2003.403.6100 (2003.61.00.028685-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X DIONISIO RIBEIRO DA SILVA

FLS. 253: Vistos, em decisão.Dê-se ciência à exequente da inexistência de veículos de propriedade do executado,

conforme pesquisa realizada junto ao Sistema RENAJUD, às fls. 251/252.Intime-se a exequente a dar

prosseguimento à execução, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.São Paulo, 21 de maio de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0005748-80.2007.403.6100 (2007.61.00.005748-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP223649 - ANDRESSA BORBA PIRES) X GRAFICA

LUCHINI LTDA - ME X DANIELA LUCHINI DALOLIO(SP203326 - CLAUDIO BESSA) X NAIR ALVES

LUCHINI(SP203326 - CLAUDIO BESSA)

FLS. 345: Vistos, em decisão.Petição de fls. 332/344: Compulsando os autos, verifica-se que há valores

bloqueados em contas bancárias da executada GRÁFICA LUCHINI LTDA - ME, conforme ofícios de fls. 192 e

200. Essa executada não comprovou que referidos valores são impenhoráveis.Destarte, em razão do valor ínfimo

bloqueado na conta informada à fl. 192, oficie-se à CEF, Agência Av. Goiás, para que proceda ao desbloqueio da

conta nº 49-0. Oficie-se ao Banco Itaú S/A, Agência Jandira, para que efetue a transferência do valor bloqueado

na conta corrente nº 39908-6 da executada, conforme fl. 200, para conta a ser aberta na Caixa Econômica Federal,

Agência nº 0265, PAB/JF, à disposição deste Juízo e vinculado a estes autos. Oficie-se à Receita Federal, para que

apresente cópia das 03 (três) últimas declarações de imposto de renda das executadas. Obtidas as informações da

Receita Federal, este processo tramitará em segredo de justiça e intime-se a exequente para consulta, no prazo de

30 (trinta) dias.ão Paulo, 09 de maio de 2012.Tendo em vista que referidas informações abrangem todos os dados

sigilosos do executado, ainda que obtidas por meio de decisão judicial, deve haver a máxima cautela por parte do

Poder Judiciário, no tocante a sua proteção. Desta forma, realizada a consulta ou decorrido o prazo para fazê-lo,

determino o desentranhamento da documentação apresentada pela Receita Federal e sua imediata destruição,

certificando-se nos autos.Tornem-me conclusos para providências necessárias à pesquisa e bloqueio de eventual

veículo propriedade das executadas, por meio do Sistema RENAJUD.Int.São Paulo, 21 de maio de

2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0002206-20.2008.403.6100 (2008.61.00.002206-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO) X DEUSEANA DE SOUZA GARCIA MANFRINATO SUCATAS ME X

DEUSEANA DE SOUZA GARCIA MANFRINATO

FLS. 140: Vistos, em decisão.Dê-se ciência à exequente da inexistência de veículos de propriedade dos

executados, conforme pesquisa realizada junto ao Sistema RENAJUD, às fls. 136/139.Intime-se a exequente a dar

prosseguimento à execução, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.São Paulo, 21 de maio de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0014452-14.2009.403.6100 (2009.61.00.014452-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X NEPS IND/ E COM/ DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA EPP X NEPSON NEP

RIBEIRO X ANDREA LUCIA EVANGELISTA
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FLS.146.Nos termos do artigo 1º, inciso XX, da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E.

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011), alterado pela portaria nº 39/2011 - Fica aberto vista dos autos à parte autora para manifestação sobre

certidões negativas do oficial de justiça de fl. 141, 143 e 145. São Paulo, 16 de maio de 2012.Michel de Oliveira

Honório, RF 7262Técnico JudiciárioFLS 106 - Vistos, em decisão.Petição de fl. 105:Tornem-me conclusos para

pesquisa junto ao Sistema BACEN JUD, para localização do endereço atualizado dos executados, nos termos do

artigo 652 do Código de Processo Civil-CPC.Tratando-se de endereço ainda não diligenciado nos autos, expeça-se

novo mandado de citação.Reconsidero a segunda parte do despacho de fl. 56.Fixo a verba honorária em 10% do

valor atualizado do débito, que será reduzida pela metade no caso de integral pagamento no prazo legal, com

fulcro no parágrafo único, do artigo 652-A, do CPC.Int.São Paulo, 24 de Maio de 2012ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0023193-72.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

LARCS METAIS E SERRALHERIA E INDUSTRIA METALURGICA LTDA X VALTER NUNES X

VINICIUS OLIVEIRA DA ROCHA

FLS.81.Nos termos do artigo 1º, inciso XX, da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E.

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011), alterado pela portaria nº 39/2011 - Fica aberto vista dos autos à parte autora para manifestação sobre

certidões negativas do oficial de justiça de fls. 77 e 80. São Paulo, 15 de maio de 2012.Michel de Oliveira

Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0045291-37.2000.403.6100 (2000.61.00.045291-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP053556 - MARIA

CONCEICAO DE MACEDO E SP135372 - MAURY IZIDORO) X TRANSVIPA TRANSPORTE VILA

PRUDENTE LTDA(SP106347 - ELAINE MATEUS DA SILVA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELEGRAFOS X TRANSVIPA TRANSPORTE VILA PRUDENTE LTDA

FLS. 281: Vistos, em decisão.Dê-se ciência à exequente dos veículos de propriedade da executada bloqueados

pelo Sistema RENAJUD, às fls. 279/280, que já possuíam restrição anterior.Manifeste a exequente seu interesse

na manutenção desses bloqueios.Em caso negativo, tornem-me conclusos para providências.Int.São Paulo, 21 de

maio de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0003072-04.2003.403.6100 (2003.61.00.003072-9) - PATRICIA LENY DE SOUZA(SP195637A - ADILSON

MACHADO E SP222927 - LUCIANE DE MENEZES ADAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039

- LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X PATRICIA LENY DE SOUZA

FLS.314.Nos termos do artigo 1º, inciso IV - da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E.

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - fica a parte exeqüente intimada para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a satisfação do

crédito; São Paulo, 18 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

0000566-79.2008.403.6100 (2008.61.00.000566-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X PAULO MANUEL DO NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

PAULO MANUEL DO NASCIMENTO

FLS. 118: Vistos, em decisão.Dê-se ciência à exequente da inexistência de veículos de propriedade do executado,

conforme pesquisa realizada junto ao Sistema RENAJUD, às fls. 116/117.Intime-se a exequente a dar

prosseguimento à execução, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.São Paulo, 21 de maio de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0023458-79.2008.403.6100 (2008.61.00.023458-8) - MOACY PEREIRA MAIA(SP182845 - MICHELE

PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X

MOACY PEREIRA MAIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc. Petição de fls. 138/146, do autor, ora exequente: Retornem os autos à Contadoria Judicial, para que

preste esclarecimentos e, se for o caso, elabore novos cálculos. Após, abra-se vista às partes. Quanto ao

levantamento de valores depositados, aguarde-se julgamento da impugnação à execução. Int. São Paulo, 24 de

maio de 2012. Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade plena
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0004479-35.2009.403.6100 (2009.61.00.004479-2) - BERNARDINA DE AGOSTINHO MANI - ESPOLIO X

ZULEIDE MARIA MANI SAUER(SP210881A - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(PR016450 - FATIMA MARIA BOZZ BARBOSA) X BERNARDINA DE AGOSTINHO MANI -

ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ZULEIDE MARIA MANI SAUER X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(PR052293 - ALLAN AMIN PROPST E PR031879 - PEDRO HENRIQUE TOMAZINI GOMES E

SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

FLS. 222/222-verso: Vistos, em decisão.Petição de fls. 217/221:Compulsando os autos, verifica-se que a

exequente ZULEIDE MARIA MANI SAUER, única herdeira de BERNARDINA DE AGOSTINHO MANI,

propôs a presente ação requerendo a condenação da ré ao pagamento das diferenças devidas na conta poupança de

sua mãe, referentes ao período de janeiro de 1989 - Plano Verão.A sentença de fls. 76/81, transitada em julgado,

conforme fl. 202-verso, julgou procedente a ação, considerando dispensável a comprovação da condição de

inventariante de ZULEIDE MARIA MANI SAUER, por ser a única herdeira da viúva falecida.Intimada para

pagamento, a executada apresentou impugnação ao cumprimento de sentença, às fls. 117/122, alegando excesso

de execução e efetuando o depósito de fl. 125.A impugnação foi julgada parcialmente procedente por este Juízo,

às fls. 170/171, sendo determinada a expedição dos Alvarás de Levantamento, às partes, dos valores que lhe

couberam.Decido.Em face do teor da coisa julgada, reconsidero os itens 2 a 4 e a parte final do despacho de fls.

207/208.No entanto, deverá a exequente regularizar sua representação processual, pois o substabelecimento de

poderes para o advogado PAULO ROBERTO GOMES, de fl. 09, foi elaborado em data anterior à procuração de

fl. 08.Desta forma, fica prejudicado também o substabelecimento de fl. 221, por meio do qual o advogado

PAULO ROBERTO GOMES substabelece os poderes a outros patronos.Havendo impossibilidade de o patrono

ALCIDES TARGHER FILHO - OAB/SP 79.644, constituído à fl. 08, substabelecer os poderes recebidos pela

exequente, intime-se-a a regularizar sua representação processual, apresentando nova procuração, com poderes

para seu patrono receber e dar quitação.Prazo: 15 (quinze) dias.Cumprido integralmente o item anterior, expeçam-

se os alvarás, conforme já determinado à fl. 202.Int.São Paulo, 21 de maio de 2012.ANDERSON FERNANDES

VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

 

Expediente Nº 5632

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0020420-79.1996.403.6100 (96.0020420-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0061963-

96.1995.403.6100 (95.0061963-6)) RCT COMPONENTES ELETRONICOS LTDA X LUCENT

TECHNOLOGIES DO BRASIL, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SP105369 - JOSE LUIZ STRINA NETO

E SP091183 - JOSE MARIA JUNQUEIRA SAMPAIO MEIRELLES E SP008402 - ADELMARIO FORMICA)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Vistos, etc.Petição de fls. 358/361, da União Federal:I - Intime-se o autor, ora executado, na pessoa de seu

advogado, por meio da imprensa oficial, nos termos do art. 475-A 1º do Código de Processo Civil, a pagar a

quantia relacionada no cálculo apresentado pela União Federal, ora exequente, no prazo máximo de 15 (quinze)

dias, sob pena de multa de 10% do valor da condenação (art. 475-J do CPC).II - Decorrido o prazo supra, sem o

efetivo pagamento, manifeste-se a exequente, nos termos do art. 475-J do CPC, apresentando memória atualizada

do cálculo acrescido da multa acima referida, podendo indicar, desde logo, os bens a serem penhorados (art. 475-J

3º CPC).Int.São Paulo, 21 de maio de 2012. Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto, no exercício da

titularidade plena da 20ª Vara Cível Federal/SP 

 

0016536-37.1999.403.6100 (1999.61.00.016536-8) - RITMO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C

LTDA(SP118245 - ALEXANDRE TADEU NAVARRO PEREIRA GONCALVES E SP093027 - VERONICA

SPRANGIM MAC-DOWELL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Vistos, etc. I - Concedo o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido pelo autor às fls. 301/302. II - No silêncio,

abra-se vista à União Federal do retorno dos autos do E. TRF 3ª Região, mediante carga dos autos. Int. São Paulo,

21 de maio de 2012. Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto,no exercício da titularidade plena

 

0017211-24.2004.403.6100 (2004.61.00.017211-5) - POLIESPIRAL COML/ LTDA(SP214201 - FLAVIA

PALAVANI DA SILVA E SP086357 - MARCIO MAURO DIAS LOPES E SP123628 - JOSELI PEREIRA DA

ROSA LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Vistos, etc.Petição de fls. 124/127, da União Federal:I - Intime-se o autor, ora executado, na pessoa de seu

advogado, por meio da imprensa oficial, nos termos do art. 475-A 1º do Código de Processo Civil, a pagar a

quantia relacionada no cálculo apresentado pela União Federal, ora exequente, no prazo máximo de 15 (quinze)
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dias, sob pena de multa de 10% do valor da condenação (art. 475-J do CPC).II - Decorrido o prazo supra, sem o

efetivo pagamento, manifeste-se a exequente, nos termos do art. 475-J do CPC, apresentando memória atualizada

do cálculo acrescido da multa acima referida, podendo indicar, desde logo, os bens a serem penhorados (art. 475-J

3º CPC).Int.São Paulo, 21 de maio de 2012. Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto, no exercício da

titularidade plena da 20ª Vara Cível Federal/SP 

 

0033907-38.2004.403.6100 (2004.61.00.033907-1) - AURELIANO DE ALMEIDA SA(SP059298 - JOSE

ANTONIO CREMASCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Vistos, etc. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido pelo autor às fls. 293/295, bem como intime-

se-o para ciência e eventual manifestação acerca da petição de fl. 297, da União Federal. Oportunamente, voltem-

me conclusos. Int. São Paulo, 21 de maio de 2012. Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto, no

exercício da titularidade plena

 

0004970-50.2010.403.6183 - CLARICE BARELLI(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1091 - LENITA FREIRE

MACHADO SIMAO)

Vistos, em despacho. Chamo o feito à ordem.I - Esclareça a Autora a interposição do recurso de Apelação

interposto às fls. 345/351, haja vista a fase processual dos autos.Prazo: 05 (cinco) dias.II - Após, com ou sem

manifestação da Autora, intime-se o Réu, pessoalmente, na pessoa de seu Procurador, para ciência e manifestação

acerca da redistribuição dos autos, bem como do despacho de fls. 340, no tocante à produção de provas.São Paulo,

21 de maio de 2012. Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade plena

 

0023109-71.2011.403.6100 - CAMARA DE COMERCIO ARABE-BRASILEIRA(SP155929 - FABIANA

MONTEIRO CONTI DELLA MANNA E SP182450 - JAYR VIÉGAS GAVALDÃO JUNIOR) X BANCO

BRADESCO S/A(SP103936 - CILENO ANTONIO BORBA) X UNIAO FEDERAL

FLS.248.Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - fica a parte autora intimada da contestação de fls. 230/247, para manifestação, no prazo de 10 (dez)

dias.São Paulo, 24 de maio de 2012.Sonia Yakabi, RF 5698Técnico Judiciário

 

0000771-69.2012.403.6100 - MARCO ANTONIO MODOLO(SP149058 - WALTER WILIAM RIPPER) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 825 - ADRIANE DOS SANTOS)

Nos termos do artigo 1º, inciso III, alínea g, da PORTARIA nº 17/2011, alterada pela Portaria nº 39/2011 deste

Juízo - disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em

08.06.2011, e homologada pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO

(PROT. CORE nº 33.593, de 06.06.2011) - abro vista às partes para especificarem as provas que pretendem

produzir, de forma justificada, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para a parte autora.São

Paulo, 24 de maio de 2012.Clovis A. Braga FilhoTéc. Jud. - RF 4074

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0013616-46.2006.403.6100 (2006.61.00.013616-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0980625-64.1987.403.6100 (00.0980625-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS

FERREIRA) X CHAR LEX IND/ TEXTEIS LTDA(SP050384 - ANTONIO CRAVEIRO SILVA E SP117750 -

PAULO AUGUSTO ROSA GOMES)

Nos termos do artigo 1º, inciso XX, da PORTARIA nº 17/2011, alterado pela Portaria nº 39/2011, deste Juízo -

disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em

08.06.2011, e homologada pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO

(PROT. CORE nº 33.593, de 06.06.2011) - abro vista às partes para ciência e eventual manifestação acerca da

decisão de fls. 148/152, proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0009388-82.2012.403.0000.Prazo: 10

(dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros para o embargado.São Paulo, 24 de maio de 2012.Clovis A. Braga

FilhoTéc. Jud. - RF 4074

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0008776-86.1989.403.6100 (89.0008776-2) - CONSTRUTORA UBIRATAN LTDA(SP029429 - ELIAS

JUNQUEIRA DE SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X

CONSTRUTORA UBIRATAN LTDA X FAZENDA NACIONAL

Vistos, etc. Petição de fls. 362/369, da União Federal: I - Haja vista a manifestação da União Federal, suspendo,
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por ora, a determinação de fls. 353/354, no tocante à expedição de ofício precatório em relação ao valor principal,

homologado nestes autos. II - Em vista da documentação acostada pela União às fls. 365/369, defiro o pedido de

tramitação do feito sob SEGREDO DE JUSTIÇA, conforme disposto no art. 155 do Código de Processo Civil e

no art. 5º, LX, da Constituição Federal de 1988. Proceda a Secretaria às anotações pertinentes. III - Nos termos do

art. 31 da Lei nº 12.431/2011, manifeste-se o autor, ora exequente, acerca dos débitos apresentados pela União

Federal, passíveis de compensação com o crédito homologado nestes autos.Prazo: 15 (quinze) dias. IV - Expeça-

se o ofício requisitório para pagamento de honorários advocatícios, homologado nos Embargos à Execução (cópia

juntada às fls. 324/339), no valor de R$ 12.026,79 (doze mil, vinte e seis reais e setenta e nove centavos), apurado

para junho/2010, em nome de ELIAS JUNQUEIRA DE SOUZA - OAB/SP nº 29.429 - CPF/MF nº 121.392.038-

87. V - Antes da transmissão eletrônica do RPV ao E. TRF da 3ª Região, dê-se ciência às partes, nos termos do

art. 10 da Resolução n 168, de 05.12.2011, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal.Intimem-se,

sendo a União Federal, pessoalmente. São Paulo, 21 de maio de 2012. Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal

Substituto, no exercício da titularidade plena

 

0021747-06.1989.403.6100 (89.0021747-0) - MARTINHO CONSTRUCOES E COM/ LTDA(SP120006 -

IVANI CRISTINA DE CARVALHO PEGORARO) X DUILIO GEORGE DE BONA(SP046289 - WALKIRIA

FATIMA CAUDURO FIGUEIREDO E SP073268 - MANUEL VILA RAMIREZ) X MILTON APARECIDO

MELCHIORI(SP103998 - PAULO ESTEVAO DE CARVALHO) X JOSE BUCCO(SP046289 - WALKIRIA

FATIMA CAUDURO FIGUEIREDO E SP073268 - MANUEL VILA RAMIREZ) X ADALBERTO GARCIA

PASTOR(SP046289 - WALKIRIA FATIMA CAUDURO FIGUEIREDO E SP073268 - MANUEL VILA

RAMIREZ) X JOSE RUBENS MAZZOTTI(SP046289 - WALKIRIA FATIMA CAUDURO FIGUEIREDO E

SP073268 - MANUEL VILA RAMIREZ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS

FERREIRA) X MARTINHO CONSTRUCOES E COM/ LTDA X FAZENDA NACIONAL

Vistos, etc. Petição de fl. 320, dos autores, ora exequentes: Concedo o prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido.

No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Int. São Paulo, 21 de maio de 2012. Anderson Fernandes VieiraJuiz

Federal Substituto, no exercício da titularidade plena

 

0035094-96.1995.403.6100 (95.0035094-7) - JUNIA BORGES BOTELHO(SP184090 - FERNANDA

BOTELHO DE OLIVEIRA DIXO) X BUNZABUNO HAMADA X JORGE GILBERTO ZAPATA CID X

JORGE KUMAI X JOSE ROBERTO TORRADO PEREIRA X KAZUO SASSAKI X MARIO MINORU

HIRASHIMA X MOACIR ZOCCOLI ALVES X NORIKO NISHIDA SASSAKI X POLIHRONIS NICOLAOS

ILIADIS(SP128336 - ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 -

IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X JUNIA BORGES BOTELHO X UNIAO FEDERAL X UNIAO

FEDERAL X BUNZABUNO HAMADA X UNIAO FEDERAL X JORGE GILBERTO ZAPATA CID X

UNIAO FEDERAL X JORGE KUMAI X UNIAO FEDERAL X JOSE ROBERTO TORRADO PEREIRA X

UNIAO FEDERAL X KAZUO SASSAKI X UNIAO FEDERAL X MARIO MINORU HIRASHIMA X UNIAO

FEDERAL X MOACIR ZOCCOLI ALVES X UNIAO FEDERAL X NORIKO NISHIDA SASSAKI X UNIAO

FEDERAL X POLIHRONIS NICOLAOS ILIADIS

Vistos, em decisão. I - Petição de fls. 381, da exequente JUNIA BORGES BOTELHO:Intime-se a requerente à

comparecer em Secretaria para agendar data para retirar o Alvará de Levantamento referente ao depósito do

Precatório nº 201000093089, à fl. 379, devendo fornecer os nºs de seu Registro Geral - RG e Cadastro de Pessoa

Física - CPF. Após, expeça-se o Alvará, observadas as formalidades de praxe.II - Petição de fls. 383/392, da

União Federal:a) Prossiga-se a execução de sentença, nos termos do art. 475-J, expedindo Mandado de Penhora e

Avaliação, em relação aos exequentes BUNZABUNO HAMADA e JORGE KUMAI, atentando aos endereços

fornecidos pela União à fl. 281 e cálculos de fls. 384 e 386.b) Tendo em vista a Certidão de fls. 397, determino

nova expedição de Mandado de Penhora e Avaliação em relação ao exequente JORGE GILBERTO ZAPATA

CID, à Rua Marechal Hastínfulo de Moura, 338 - G25C - São Paulo/SP, CEP 05641-000 (fl. 250), devendo a

União fornecer o valor atualizado do débito do aludido exequente.c) Quanto ao exequente MÁRIO MINORU

HIRASHAMA e considerando a autorização contida no art. 655-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei

11.382, de 6 de dezembro de 2006, e regulamentado pela Resolução 524, de 28 de setembro de 2006, do Conselho

da Justiça Federal, que assegura a preferência e precedência da penhora em dinheiro sobre qualquer outro bem,

defiro o pedido de penhora de contas e ativos financeiros em nome do executado, até o montante do valor objeto

da execução. No caso de bloqueio de valores este processo tramitará em segredo de justiça, efetuar-se-á a

transferência do valor do débito exequendo à conta judicial à disposição deste juízo, o que equivale à efetivação

da penhora, sendo o valor excedente desbloqueado. Ato contínuo, publique-se a presente decisão, para a intimação

do executado, na pessoa do advogado, cientificando-o que o início do prazo para a apresentação de impugnação

dar-se-á da publicação desta decisão (art. 475-J, 1º, do Código de Processo Civil e art. 8º, 2º, da Resolução

524/06, do Conselho da Justiça Federal). Ressalte-se que, a teor do disposto no art. 655-A, 2º, do Código de

Processo Civil, compete à executada a comprovação de que os valores eventualmente bloqueados se referem aos

vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e
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montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os

ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ou que estão revestidos de qualquer outra

forma de impenhorabilidade. Transcorrido in albis o prazo para a apresentação de impugnação, expeça-se alvará

de levantamento em favor da exequente ou converta-se em renda o depósito efetuado em favor da Pessoa Jurídica

de Direito Público, vindo à conclusão, posteriormente, para a extinção da execução.No caso de inexistência de

saldo para bloqueio, inexistência de contas ou saldo irrisório desbloqueado, dê-se ciência à exequente e arquivem-

se os autos.Prazo para manifestação das partes: 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros à parte

Exequente.Int.São Paulo, 28 de março de 2012. ANDERSON FERNANDES VIEIRA Juiz Federal Substituto no

exercício da titularidade plena

 

0018342-15.1996.403.6100 (96.0018342-2) - ANTONIO PEDRO DELFIM X BRASPAT INDUSTRIAS LTDA

X GABRIEL FRANCISCO COELHO JUNIOR X HELGO PAUL HERMANN ACKERMANN X JOSE

ERNESTO SOUZA PERES X MANOEL DE SOUZA PONTES X MAURO HAIM X MILDRED FREYA

LANGE LEVIN X RUTH ARAUJO X WALTER FERNANDES(SP128336 - ROBERTO CORREIA DA SILVA

GOMES CALDAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X ANTONIO

PEDRO DELFIM X UNIAO FEDERAL X BRASPAT INDUSTRIAS LTDA X UNIAO FEDERAL X

GABRIEL FRANCISCO COELHO JUNIOR X UNIAO FEDERAL X HELGO PAUL HERMANN

ACKERMANN X UNIAO FEDERAL X JOSE ERNESTO SOUZA PERES X UNIAO FEDERAL X MANOEL

DE SOUZA PONTES X UNIAO FEDERAL X MAURO HAIM X UNIAO FEDERAL X MILDRED FREYA

LANGE LEVIN X UNIAO FEDERAL X RUTH ARAUJO X UNIAO FEDERAL X WALTER FERNANDES X

UNIAO FEDERAL

Vistos, etc. I - Ante o silêncio dos exequentes JOSE ERNESTO SOUZA PERES, MANOEL DE SOUZA

PONTES, MILDRED FREYA LANGE LEVIN e RUTH ARAUJO, conforme certificado à fl. 2.448-verso, em

relação ao cumprimento do item III do despacho de fl. 2.445, aguarde-se eventual manifestação no arquivo. II -

Haja vista a ciência da União Federal à fl. 2.449, venham-me os autos conclusos para extinção da execução em

relação aos executados ANTONIO PEDRO DELFIM, BRASPAT INDÚSTRIAS LTDA, GABRIEL

FRANCISCO COELHO JUNIOR, HELGO PAUL HERMANN ACKERMANN, MAURO HAIM e WALTER

FERNANDES. Int. São Paulo, 21 de maio de 2012. Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto, no

exercícioda titularidade plena

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0039512-53.1990.403.6100 (90.0039512-7) - CARREFOUR COM/ E IND/ S/A(SP057001 - HUMBERTO

BRAGA DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(SP023718 - MARIA FRANCISCA DA COSTA

VASCONCELLOS) X UNIAO FEDERAL X CARREFOUR COM/ E IND/ S/A

Vistos, etc. I - Intime-se a parte autora, ora executada, para ciência e eventual manifestação acerca da petição de

fls. 369/372, da União Federal, bem como compareça, em Secretaria, a fim de agendar data para retirada de alvará

de levantamento objeto do depósito de fls. 297/298, conforme determinação final do despacho de fl. 351. Prazo:

10 (dez) dias. II - No silêncio, ou com o retorno do alvará liquidado, venham-me conclusos para extinção da

execução. Int. São Paulo, 21 de maio de 2012. Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto, no exercício da

titularidade plena

 

 

Expediente Nº 5633

 

MONITORIA

0009583-37.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

CRISTIANE MARIA DE SOUZA RAFAEL

FLS. 60/60-verso: Vistos, em decisão.Tendo em vista que a audiência de conciliação restou infrutífera, prossiga-

se com o feito.Intime-se pessoalmente a ré, ora executada, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado

pela autora, ora exequente, às fls. 45/49, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% do valor

da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o prazo supra, sem o efetivo pagamento, manifeste-se a exequente,

nos termos do art. 475-J do CPC, apresentando memória atualizada do cálculo acrescido da multa acima referida,

podendo indicar, desde logo, os bens a serem penhorados (art. 475-J 3º CPC).Após, prossiga-se com penhora e

avaliação.No silêncio da exequente, arquivem-se os autos.Int.São Paulo, 24 de Maio de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0015607-81.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARIA CRISTINA SA LIMA RODRIGUES
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FLS. 52/53: Vistos.Tendo em vista que a audiência de conciliação restou infrutífera, prossiga-se com o

feito.Propôs a Caixa Econômica Federal - CEF a presente Ação Monitória, com base no art. 1.102-A, do Código

de Processo Civil, em que alega ser credora da ré, no montante de R$ 15.357,92 (quinze mil, trezentos e cinquenta

e sete reais e noventa e dois centavos).Aduz a CEF que o réu firmou Contrato Particular de Abertura de Crédito a

Pessoa Física para Financiamento de Material de Construção e Outros Pactos, havendo utilizado tal crédito em sua

totalidade, não adimplindo suas obrigações até a presente data.Requer, afinal, seja determinada a expedição de

mandado de citação, para pagamento da importância supramencionada ou oferecimento de embargos e, não sendo

estes opostos, seja constituído, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado de citação

em mandado executivo.Regularmente citada, para pagar ou opor embargos, a ré restou silente.É o conciso

relatório.DECIDO.Dispõem os arts. 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil:Art. 1.102-B. Estando a

petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá de plano a expedição do mandado de pagamento ou de

entrega da coisa no prazo de quinze (15) dias.Art. 1.102-C. No prazo previsto no artigo 1.102-B, poderá o réu

oferecer embargos, que suspenderão a eficácia do mandado inicial. Se os embargos não forem opostos, constiuir-

se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e

prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei.Por tais remissões legislativas, em

confronto com o teor do pedido, trata-se de forma especial de execução por quantia certa contra devedor

solvente.Cito, a propósito, o seguinte comentário de Theotonio Negrão, in Código de Processo Civil e Legislação

Processual em Vigor, 35ª Edição, p. 949:Art. 1.102c: 3. Trata-se de um estranho título executivo judicial (RT

787/317), porque prescinde de sentença; não opostos embargos ao mandado inicial, constitui-se de pleno direito

(isto é, sem alguma outra formalidade) o título executivo judicial. Essa natureza lhe é atribuída pela lei para evitar

que o réu oponha, posteriormente, embargos à execução com fundamento no art. 745, em vez de ficar restrito às

hipóteses do art. 741. Em suma, como não houve a oposição de embargos e presumindo-se a ré (juris tantum)

devedora solvente, constituído está, ex vi legis, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em

mandado executivo.Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios, no valor de 10% sobre o valor do

débito.Destarte, manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento do feito, com

observância do disposto nos artigos 475-J c.c. artigo 614, ambos do Código de Processo Civil.Int.São Paulo, 24 de

maio de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004143-65.2008.403.6100 (2008.61.00.004143-9) - JOSE MAURO DO CARMO(SP112569 - JOAO PAULO

MORELLO E SP287978 - FERNANDA DE PAULA CICONE E SP267521 - PAULA FERRARI VENTURA E

SP203854 - ALEXANDRE SCHNUR GABRIEL FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE

BLANES)

FLS. 540: Vistos, em decisão.Petição de fls. 535/539:Malgrado o despacho de fl. 495, de recebimento da apelação

do autor, não tenha sido publicado, uma vez que a União é intimada pessoalmente, defiro o pedido de devolução

de prazo para o autor manifestar-se a respeito da apelação interposta pela ré às fls. 515/527, tornando sem efeito a

certidão lançada à fl. 531-verso.Int.São Paulo, 23 de Maio de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz

Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0022761-24.2009.403.6100 (2009.61.00.022761-8) - MARIO JORGE FERREIRA(SP103660 - FRANCISCO

LUCIO FRANCA E SP187030 - ALEXANDRE OLIVEIRA MACIEL E SP110657 - YARA REGINA DE LIMA

CORTECERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1418 - ADELSON PAIVA

SERRA)

FLS. 609: Vistos, em decisão.Dê-se ciência às partes da juntada da Carta Precatória às fls. 544/608, com os

depoimentos colhidos pelo Juízo deprecado por meio audio visual.Intimem-se as partes a apresentar alegações

finais, por memoriais, no prazo de 10 (dez) dias, consignando ser o prazo sucessivo, ou seja, primeiro ao

Requerente e após, ao Requerido, ao qual deverá ser dada vista dos documentos de fls. 242/530, conforme

determinado à fl. 531, deferindo-se a carga dos autos.Na sequência, conclusos para sentença.Intimem-se, sendo o

réu (PRF 3) pessoalmente.São Paulo, 23 de Maio de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal

Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0024904-49.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

CAPITAL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP132995 - JOSE RICARDO SANTANNA

E SP136057 - JORGE ANTONIO MILAD BAZI)

FLS.305.Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea g) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - ficam as partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada,

no prazo de 5 (cinco) dias.São Paulo, 18 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF 7262Técnico Judiciário
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0014410-91.2011.403.6100 - JOSE BENEDICTO DOMINGUES(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X UNIAO FEDERAL

FLS. 86: Vistos, em decisão.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Intimem-

se, sendo a ré (AGU) pessoalmente.São Paulo, 23 de Maio de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz

Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0016235-70.2011.403.6100 - ROSANA VALERIA CAVALCANTE MARTINS(SP092389 - RITA DE CASSIA

LOPES E SP302993 - FELIPE JUN TAKIUTI DE SA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO,GAS

NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP/SP

FLS.219.Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea g) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - ficam as partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada,

no prazo de 5 (cinco) dias.São Paulo, 15 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

0019278-15.2011.403.6100 - SINASEFE-SP - SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA

EDUCACAO BASICA E PROFISSIONAL - SECAO SIND/SP(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800

- MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E

TECNOLOGIA DE SAO PAUL- IFSP(Proc. 1418 - ADELSON PAIVA SERRA)

FL.78 Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - fica a parte autora intimada da contestação de fls. 62/77, para manifestação, no prazo de 10 (dez)

dias.São Paulo, 25 de maio de 2012.Michel Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

0003367-26.2012.403.6100 - ARNALDO COHEN(SP183650 - CELSO LUIZ SIMÕES FILHO E SP183263 -

VIVIAN TOPAL) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS)

FL. 154 Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - fica a parte autora intimada da contestação de fls. 76/153, para manifestação, no prazo de 10 (dez)

dias.São Paulo, 25 de maio de 2012.Michel Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

0004781-59.2012.403.6100 - TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUCAO S/A(SP231281B - CLAUDIA AL-

ALAM ELIAS E SP233790 - RAFAEL MOLAN SALVADORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos, etc. Manifeste-se a autora sobre a contestação. Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes VieiraJuiz

Federal Substituto no exercício da titularidade plena

 

0005407-78.2012.403.6100 - RONEI SAVOI(SP178363 - DEYSE LUCIANA DE LARA E SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc. Compulsando os autos, verifico que não foi apreciado o pedido de Justiça Gratuita formulado pelo

autor, às fls. 25/29. Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se na capa dos autos. Manifeste-se o autor sobre a

contestação. Int. São Paulo, data supra. Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto no exercício da

titularidade plena 

 

0005752-44.2012.403.6100 - ROMUALDO BIZARRO(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN E

SP301461 - MAIRA SANCHEZ DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

FL. 52 Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - fica a parte autora intimada da contestação de fls. 48/50, para manifestação, no prazo de 10 (dez)

dias.São Paulo, 25 de maio de 2012.Michel Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

PROCEDIMENTO SUMARIO
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0020858-80.2011.403.6100 - PORTO SEGURO CIA/ DE SEGUROS GERAIS(SP273843 - JOSE CARLOS

VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE

TRANSPORTES - DNIT(Proc. 1662 - FABIA MARA FELIPE BELEZI)

FLS.161.Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea g) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - ficam as partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada,

no prazo de 5 (cinco) dias.São Paulo, 18 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF 7262Técnico Judiciário

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0020269-30.2007.403.6100 (2007.61.00.020269-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA) X CARLOS ALVES PEREIRA

FLS. 117: Vistos, em decisão.Petição de fl. 116:Preliminarmente, certifique a Secretaria o decurso de prazo para

interposição de embargos à execução, por parte do executado.Considerando a autorização contida no art. 655-A

do Código de Processo Civil, incluído pela Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006, e regulamentado pela

Resolução 524, de 28 de setembro de 2006, do Conselho da Justiça Federal, que assegura a preferência e

precedência da penhora em dinheiro sobre qualquer outro bem, defiro o pedido de penhora de contas e ativos

financeiros em nome do executado, até o montante do valor objeto da execução. No caso de bloqueio de valores,

este processo tramitará em segredo de justiça, e efetuar-se-á a transferência do valor do débito exequendo a conta

judicial à disposição deste Juízo, o que equivale à efetivação da penhora, sendo o valor excedente desbloqueado.

Ato contínuo, intime-se o devedor, por carta, do bloqueio. Ressalte-se que, a teor do disposto no art. 655-A, 2º, do

Código de Processo Civil, compete ao executado a comprovação de que os valores eventualmente bloqueados se

referem aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios

e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família,

os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ou que estão revestidos de qualquer

outra forma de impenhorabilidade. Transcorrido in albis o prazo para a apresentação de eventual recurso, expeça-

se alvará de levantamento em favor dA exequente ou converta-se em renda o depósito efetuado em favor da

Pessoa Jurídica de Direito Público, vindo à conclusão, posteriormente, para a extinção da execução.No caso de

inexistência de saldo para bloqueio, inexistência de contas ou saldo irrisório desbloqueado, dê-se ciência à

exequente e arquivem-se os autos.Int.São Paulo, 09 de maio de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz

Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - PROCESSO CAUTELAR

0009685-30.2009.403.6100 (2009.61.00.009685-8) - CONDOMINIO EDIFICIO SAN REMO(SP114113 - ANA

MARIA TEIXEIRA LIVIANU E SP022949 - CECILIA MARQUES MENDES MACHADO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP240573 - CARLOS EDUARDO

LAPA PINTO ALVES E SP210750 - CAMILA MODENA)

Vistos, etc. Petição de fls. 163/165: Defiro a vista dos autos pela requerente pelo prazo de 05 (cinco) dias. No

silêncio, retornem ao arquivo. Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto no

exercício da titularidade plena

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008170-19.1993.403.6100 (93.0008170-5) - JOAO CARLOS GUASTI X JOAO CESAR CARVALHO X

JOAO DE DEUS PEREIRA DE FREITAS X JOAO DUARTE BORGES X JOAO FRANCISCO BUENO

COELHO X JOAO ITIRO SAITO X JOAO MARTINS GUERRA X JOAO PORLAN GUARNIERI X JOEL

FERREIRA JUNIOR X JOEL FIGUEIREDO BARBOSA(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI

BONADIES E SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA

FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E

SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - NILMA DE CASTRO ABE) X JOAO CARLOS

GUASTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO CESAR CARVALHO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOAO DE DEUS PEREIRA DE FREITAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO

DUARTE BORGES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO FRANCISCO BUENO COELHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOAO ITIRO SAITO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO MARTINS

GUERRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO PORLAN GUARNIERI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOEL FERREIRA JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

FLS. 765: Vistos, em decisão.Manifeste-se o exequente JOÃO PORLAN GUARNIERI, a respeito dos créditos

efetuados e informações apresentadas pela executada, na petição de fls. 754/761, e depósito dos honorários

advocatícios, efetuado à fl. 764.Int.São Paulo, 22 de Maio de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz
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Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0010163-48.2003.403.6100 (2003.61.00.010163-3) - ANTONIO APARECIDO GALLI(SP166911 - MAURICIO

ALVAREZ MATEOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X ANTONIO

APARECIDO GALLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

FL. 194 Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea f) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada

pela E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011) - ficam as partes intimadas do retorno dos autos do Setor de Contadoria Judicial, para eventual

manifestação sobre os cálculos elaborados (fls. 188/192), no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 5 (cinco) primeiros

para a parte autora.São Paulo, 25 de maio de 2012.Célio Yasuhiro Miura, RF 7081Técnico Judiciário

 

0004498-17.2004.403.6100 (2004.61.00.004498-8) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP271941 - IONE MENDES GUIMARÃES) X AMC

COML/ LTDA(Proc. REVEL - FL. 113) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X

AMC COML/ LTDA

FLS.213.Nos termos do artigo 1º, inciso XX, da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E.

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de

06.06.2011), alterado pela portaria nº 39/2011 - Fica aberto vista dos autos à parte autora para manifestação sobre

certidão negativa do oficial de justiça de fl. 210. São Paulo, 18 de maio de 2012.Michel de Oliveira Honório, RF

7262Técnico Judiciário

 

0007867-56.2008.403.6301 (2008.63.01.007867-1) - JAIR MAZIERO - ESPOLIO X ADENIR ERAIDA

MEJORADO MAZIERO X ADENIR ERAIDA MEJORADO MAZIERO(SP094145 - DENISE APARECIDA

REIS SQUIAVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X JAIR

MAZIERO - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADENIR ERAIDA MEJORADO MAZIERO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

FLS. 324: Vistos, em decisão.Petição de fls. 321/323:Expeça-se Alvará de Levantamento parcial do depósito de fl.

254, conforme determinado na sentença de fls. 318/319, devendo a patrona dos exequentes agendar data,

pessoalmente em Secretaria, para sua retirada, no prazo de 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo supra, expeça-se

Alvará de Levantamento do valor remanescente, em favor da executada, nos termos da aludida sentença, devendo

seu patrono comparecer em Secretaria para agendamento da retirada.Int.São Paulo, 23 de Maio de

2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0005232-89.2009.403.6100 (2009.61.00.005232-6) - MASAO MATAYOSHI X CLAUDIO MASANORI

MATAYOSHI X MARCIA AIKO MATAYOSHI NAKAMA X NOBUKO MATAYOSHI(SP041436 -

ISOLINA PENIN SANTOS DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA

MENDES) X MASAO MATAYOSHI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIO MASANORI

MATAYOSHI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA AIKO MATAYOSHI NAKAMA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X NOBUKO MATAYOSHI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

FLS. 227: Vistos, em decisão.Ofício de fls. 220/226:Manifestem-se as partes a respeito da informação da CEF de

existência de saldo remanescente na conta judicial 0265.005.287203-2, no valor de R$ 20,62, posterior à

liquidação dos Alvarás expedidos.Prazo: 05 (cinco) dias.No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Int.São Paulo, 23 de Maio de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal

Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

0014274-65.2009.403.6100 (2009.61.00.014274-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARCIA CRISTINA DE ANDRADE X

NAIR LEITE DE ANDRADE X HELIO DE SOUZA ANDRADE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARCIA CRISTINA DE ANDRADE X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -

FNDE X NAIR LEITE DE ANDRADE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HELIO DE SOUZA

ANDRADE

FLS. 119/119-verso: Vistos, em decisão.Petições de fls. 101/109 e 110/118:Forneça a autora cópia da decisão de

fls. 58/60, certidão de fl. 62 e petição de fls. 110/118, para integrar a contrafé.Após, intimem-se pessoalmente os

réus, ora executados, no endereço em que citados, a pagarem a quantia relacionada no cálculo apresentado pela

autora, ora exequente, às fls. 110/118, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% do valor

da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o prazo supra, sem o efetivo pagamento, manifeste-se a exequente,
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nos termos do art. 475-J do CPC, apresentando memória atualizada do cálculo acrescido da multa acima referida,

podendo indicar, desde logo, os bens a serem penhorados (art. 475-J 3º CPC).Após, prossiga-se com penhora e

avaliação.No silêncio da exequente, arquivem-se os autos.Int.São Paulo, 23 de Maio de 2012.ANDERSON

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena

 

 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR 

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3634

 

MONITORIA

0001982-58.2003.403.6100 (2003.61.00.001982-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP162987 - DAMIÃO

MÁRCIO PEDRO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP173543 - RONALDO BALUZ DE

FREITAS) X RAQUEL CARLOS DE ALMEIDA

Desentranhe-se e adite-se o mandado de fls.61/62, para que seja efetivada a citação do réu.

 

0011652-47.2008.403.6100 (2008.61.00.011652-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129119 -

JEFFERSON MONTORO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X METALURGICA PAZA IND/

E COM/ LTDA - ME X PAULO DE SOUZA(SP093977 - LIDIA MARIZ DE CARVALHO E SILVA) X

MARIA OLIVEIRA DE SOUZA X VALTAIR OLIVEIRA DE SOUZA

Em face da certidão do(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça de fl(s). 170 e 172, forneça a autora, no prazo de 10 dias,

novo endereço para citação dos réus. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo. Int.

 

0002079-48.2009.403.6100 (2009.61.00.002079-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X MARCELO OLIMPIO PEREIRA DA SILVA X

ANIZIO OLIMPIO DA SILVA X CELESTE PEREIRA DA SILVA

Desentranhem-se e aditem-se os mandados de fls. 151/152 e 161/165 para citação no novo endereço fornecido

pela autora. Int.

 

0000207-61.2010.403.6100 (2010.61.00.000207-6) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP185929 - MARCELO DO CARMO BARBOSA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X AUTO

PECAS MARIPA LTDA

Em face da certidão do(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça de fl(s). 145, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo

endereço para citação do réu. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo. Int.

 

0001868-41.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ANTONIO GOMES DE MOURA

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0003356-31.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X WILLIAM

DA SILVA CUNHA

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.
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0006114-80.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANDRE ARNALDO

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0006910-71.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

LOURDES VIEIRA DA HORA

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0007607-92.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X IJOANETE SILVA DE

SOUZA

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0008187-25.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X

ALEX PAES FIGUEIREDO

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Diante do exposto, indefiro o pedido de fl. 69 da autora. Tendo as partes desistido do prazo

recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à autora o desentranhamento dos documentos originais que

instruíram a petição inicial, à exceção da procuração, mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178

do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-se.

 

0009442-18.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X LYLLIAN KARLA SOUSA COSTA

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0011346-73.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARCOS

GOMES DOS REIS

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0011592-69.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X

CLAUDOMIRO DOURADO ALEGRE

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-
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se.

 

0011634-21.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X BRUNO

PATETI MONTEIRO

Desentranhem-se e aditem-se os mandados de fls. 50/53 para que seja efetivada a citação do réu.

 

0011668-93.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X MARIA DO CARMO SILVEIRA

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0011697-46.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ADILSON SERAFIM VIEIRA

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0012034-35.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X FRANCISCO FERREIRA GAMA

Ciência à exequente das diligências infrutíferas de penhora eletrônica. Indique o exequente bens a serem

penhorados e o endereço exato em que possam ser encontrados. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo,

sem prejuízo de diligências futuras pelo exequente para prosseguimento da execução, observadas as formalidades

legais. Prazo: 10 dias. Intimem-se.

 

0012329-72.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X PATRICIA ALETEIA

MONTEIRO

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0012434-49.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X

ISAIAS ALVES DE SOUZA

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0012535-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ALEKSANDRO MENDES DA SILVA

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0014972-03.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANTONIO CARLOS
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DOS SANTOS

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0015220-66.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARIA CRISTINA PEREIRA ZANARDO

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0016751-90.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X EMANUEL MARCELO GUALBERTO ORTEGA MANZANO

Audiência realizada na Central de Conciliação, homologou o acordo noticiado e julgou extinto o feito com

resolução do mérito. Tendo as partes desistido do prazo recursal, certifique-se o transito em julgado. Faculto à

autora o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da procuração,

mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005. Após, arquivem-se. Intime-

se.

 

0003986-53.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X JOSIMEIRE LUCENA DE ARAUJO BARROS

Em face da certidão do(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça de fl(s). 41, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo

endereço para citação da ré. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo. Int.

 

0007567-76.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

SILENE SOARES COSTA

Cite-se a ré para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague a quantia devida ou ofereça embargos, nos termos dos

artigos 1102, b e seguintes do Código de Processo Civil. Não opostos embargos, constituir-se-á de pleno direito o

título executivo judicial e o mandado de citação inicial se converterá em mandado executivo. Int.

 

0007575-53.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

WAGNER SANTANA DE OLIVEIRA

Cite-se o réu para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague a quantia devida ou ofereça embargos, nos termos dos

artigos 1102, b e seguintes do Código de Processo Civil. Não opostos embargos, constituir-se-á de pleno direito o

título executivo judicial e o mandado de citação inicial se converterá em mandado executivo. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0018932-06.2007.403.6100 (2007.61.00.018932-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP222865 - FABRIZIA

GUEDES RICCELLI ALLEVATO SILVA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X APARECIDA

MANSANO SILVA

Defiro o prazo de 10 (dez) dias, requerido pela exequente para vista dos autos. No silêncio, aguardar provocação

no arquivo. Int.

 

0008528-51.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANAVEL COM/ DE VEICULOS LTDA X OSVALDO

RAMIRO SANCHES X VILMA BRAS SANCHES

Em face da certidão do(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça de fl(s). 92 e 93, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo

endereço para citação dos réus. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo. Int.

 

0008501-34.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

PINA OH PARK

Cite-se o executado, nos termos do artigo 652 e seguintes do Código de Processo Civil. Arbitro a verba honorária

em 10%(dez por cento) da dívida exequenda, no caso de não ser embargada a execução. Intime-se.
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Expediente Nº 3637

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0017219-89.1990.403.6100 (90.0017219-5) - CLARA MARIA RICCI X NELY MARIA PEREIRA DE

JESUS(SP062633 - MARIA TEREZA MOREIRA LUNA) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC

DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.

Intimem-se. 

 

0721464-68.1991.403.6100 (91.0721464-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0691511-

59.1991.403.6100 (91.0691511-6)) MILTON SEIGUI INAMINE X NISACO SAKIHAMA OSHIRO X SUELY

HARUMI OSHIRO X JOSE CARLOS NUNES X SUELI MARIA RODRIGUES X JOSE ANTONIO DE

ALBUQUERQUE X PAULO HAKUITIRO FUKAZAWA X YASUKO IKEGAMI FUKAZAWA(SP021066 -

SANTIAGO MOREIRA LIMA E SP069150 - RONALDO PESSOA PIMENTEL) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO E SP116361 - OSWALDO LUIS

CAETANO SENGER E SP024859 - JOSE OSORIO LOURENCAO E Proc. 372 - DANIELLE HEIFFIG

ZUCCATO)

Por ora, dê-se ciência da baixa dos autos ao Banco Central do Brasil. Após, voltem conclusos. Intime-se.

 

0081088-55.1992.403.6100 (92.0081088-8) - CIA/ BRASILEIRA DE ALUMINIO(SP052185 - JOSE LUIZ

GIMENES CAIAFA E SP030658 - RUFINO ARMANDO PEREIRA PASSOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 734

- GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA)

1 - Recebo os embargos de declaração de fls. 231/323, opostos pela União, por serem tempestivos.Observo a

existência de erro material na decisão de fls.223/224, uma vez que as fls. 217/220 destes autos se referem à

petição apresentada pela União. Desta forma, acolho os aclaratórios de fls. 231/232 e passo a corrigir o erro

material da decisão de fls. 223/224, a fim de constar:Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração e mantenho

integralmente a decisão de fl. 201..2 - Os cálculos dos autores de fl. 215 não podem ser acolhidos, uma vez que

não explicitaram a forma de aplicação da correção monetária e juros moratórios, necessário para ser auferida sua

regularidade.Tal equivoco não prevalece na conta da União de fls. 234/238, que partiram do valor de

Cr$582.502.376,79, conforme cálculo de fl. 149 da Carta de Sentença n. 0048021-26.1997.403.6100, aplicaram

corretamente os índices de correção monetária e incluíram a taxa SELIC, consoante Manual de Cálculos da Justiça

Federal.Em razão disso, acolho o cálculo da União Federal de fls.234/238.3 - Os valores devidos ao executado

foram atualizados monetariamente e aplicado juros pela taxa SELIC, conforme os critérios dos cálculos acolhidos

e Manual de Cálculos da Justiça Federal.Em razão disso e diante da petição de fl.226 em que a União informa a

ausência de débitos passíveis de compensação, determino a requisição do numerário de R$3.265.184,37 (três

milhões, duzentos e sessenta e cinco mil, cento e oitenta e quatro reais e trinta e sete centavos), para 17 de maio de

2012, nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal.

Observadas as formalidades legais, aguarde-se em arquivo. Intimem-se. 

 

0038437-32.1997.403.6100 (97.0038437-3) - CARBOCLORO S/A INDUSTRIAS QUIMICAS(SP029120 -

JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO E SP139790 - JOSE MARCELO PREVITALLI NASCIMENTO E

SP113343 - CELECINO CALIXTO DOS REIS) X INSS/FAZENDA(Proc. PAULO ROBERTO GOMES DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc.

MARCIA MARIA FREITAS TRINDADE)

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela União às fls. 761/778, cujo pedido deduzido tem nítido

caráter infringente, portanto, incabível em sede de tal recurso. Pretende, de fato, a parte exequente a substituição

dos critérios jurídicos adotados pela decisão por outros que entende corretos.Conheço dos embargos interpostos,

pois são tempestivos.No mérito, rejeito-os, visto que a questão suscitada há de ser conhecida por meio da

interposição do recurso competente.Portando, em face dos documentos de fls. 756/759, que comprovam a

transformação em pagamento definitivo da integralidade dos valores vinculados aos presentes autos, bem como a

conversão em renda da União do depósito de fl. 744, arquivem-se os autos.Intime-se.

 

0000485-48.1999.403.6100 (1999.61.00.000485-3) - PALMIRA MARLENE BASSO DANZE X VALMIR

APARECIDO DANZE(SP278405 - ROBERTO GRANIG VALENTE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.
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Intimem-se. 

 

0012863-36.1999.403.6100 (1999.61.00.012863-3) - RENATA KAHN FORJAZ X LILIAN ANA

BLUMENTHAL DA CUNHA X CARLOS HENRIQUE DA CUNHA(SP084956 - MARIA AMELIA MESSINA

OLAIO MANEGUETTI E SP085558 - PAULO ESTEVAO MENEGUETTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 -

MARCIA M CORSETTI GUIMARAES)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.

Intimem-se. 

 

0048397-41.1999.403.6100 (1999.61.00.048397-4) - NEFROS SOCIEDADE CIVIL LTDA(SP109768 - IGOR

TADEU BERRO KOSLOSKY E SP186909 - MORGANA MARIETA FRACASSI E Proc. MAURICIO

GASPARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCOS ALVES TAVARES)

Recebo a apelação da UNIÃO FEDERAL em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após

cumpridas as formalidades legais. Intimem-se.

 

0002304-83.2000.403.6100 (2000.61.00.002304-9) - ROBERTO MENDES X VILMA NOVAIS DOS

SANTOS(SP147257 - HELIO LEITE CHAGAS E SP106420 - JOAO BATISTA RODRIGUES E SP128571 -

LAERCIO DE OLIVEIRA LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA

SANTOS DA CUNHA E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP096186 - MARIA

AUXILIADORA FRANÇA SENNE)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.

Intimem-se. 

 

0015000-54.2000.403.6100 (2000.61.00.015000-0) - MARCOS MARTINS MUSSA X MARIA CECILIA

CASTELLAO MUSSA X MARIA TEREZINHA MARTINS MUSSA(SP151637 - ALTAMIRANDO BRAGA

SANTOS E SP121002 - PAOLA OTERO RUSSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON

PIETROSKI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Ciência às partes da baixa dos autos. Tendo em vista o teor do acordo realizado em audiência no Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região de fls.471/472, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0025328-43.2000.403.6100 (2000.61.00.025328-6) - MARIA CELESTE RIBEIRO(SP143371 - MILTON

LOPES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP096186 -

MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE)

Ciência às partes da baixa dos autos. Providencie a autora o recolhimento das custas de preparo, no prazo de 05

dias, referente ao recurso de apelação de fls. 548/561, sob pena de deserção do referido recurso. Int.

 

0046386-05.2000.403.6100 (2000.61.00.046386-4) - C & C CASA E CONSTRUCAO LTDA X ALFA

HOLDINGS S/A X CIA/ TRANSAMERICA DE HOTEIS SAO PAULO X CONSORCIO ALFA DE

ADMINISTRACAO S/A X METRO PLANEJAMENTO FINANCEIRO E COML/ LTDA X METRO TAXI

AEREO LTDA(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP138908 - ALEXANDRE

GOTTLIEB LINDENBOJM) X INSS/FAZENDA(SP172521 - PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO E

Proc. ADELSON PAIVA SERRA)

Transformem-se em pagamento definitivo os depósitos de fls. 299/308. Após, arquivem-se os autos. 

 

0014562-91.2001.403.6100 (2001.61.00.014562-7) - ADILSON MUNIN X MARIA APARECIDA BELMONTE

MUNIN(SP242633 - MARCIO BERNARDES E SP200074 - DANIELLA FERNANDA DE LIMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Ciência às partes da baixa dos autos. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se. 

 

0022729-63.2002.403.6100 (2002.61.00.022729-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0021435-73.2002.403.6100 (2002.61.00.021435-6)) VERA LUCIA FIORI X WALSI LUCIA FIORI CLARO X

SILVIO DA COSTA CLARO(SP053034 - JADER FREIRE DE MACEDO JUNIOR E SP141210 - DONIZETI

BESERRA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E

SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE

ATIVOS(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA

SENNE)

Por ora, manifestem-se os autores sobre a petição de fls. 843/921, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem
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conclusos. Intime-se.

 

0014178-89.2005.403.6100 (2005.61.00.014178-0) - CLAUDIA PENHA DE ARAUJO BARRETO X SONIA

REGINA ARAUJO BARRETO(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP146085 - PAULA

CAETANO DE SOUZA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA

SOARES DE AZEVEDO BERE E SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA)

Ciência às partes da baixa dos autos. Tendo em vista o teor do acordo realizado em audiência no Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região de fls.546/547, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0022243-05.2007.403.6100 (2007.61.00.022243-0) - VERONICA EDA PICOSSI(SP060921 - JOSE

GALHARDO VIEGAS DE MACEDO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO

PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI E SP083717 - ADRIANA THOMAZ DE M

BRISOLLA PEZZOTTI)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.

Intimem-se. 

 

0026370-49.2008.403.6100 (2008.61.00.026370-9) - CELIA APARECIDA TORRES(SP212707 - APARECIDA

RUFINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência da baixa dos autos. Arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0027048-64.2008.403.6100 (2008.61.00.027048-9) - BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP079797 - ARNOR

SERAFIM JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE

FREITAS E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL X LUPERCIO

JACOBS(SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN E SP125664 - ANA LAURA GRISOTTO LACERDA

VENTURA)

1 - Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias. 2 - Providencie, o Banco do Brasil S/A, a

juntada da procuração original ou cópia autenticada, conforme determinado à fl.687. Após, solicite-se ao SEDI a

alteração do polo ativo, conforme requerido à fl. 661. Intime-se.

 

0011554-28.2009.403.6100 (2009.61.00.011554-3) - PRISCILA ROBERTA BERNARDO(SP021204 - LUIZ

SALEM VARELLA CAGGIANO) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE

SAO PAULO - CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES)

Ciência às partes da baixa dos autos, no prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.

Intimem-se. 

 

0017984-59.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016876-

92.2010.403.6100) EDIVANIA GOMES NOGUEIRA DA SILVA(SP215775 - FRANCISCO NOGUEIRA DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO)

Ciência às partes da baixa dos autos. Tendo em vista o teor do acordo realizado em audiência no Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região de fls.314/316, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0012909-05.2011.403.6100 - VB TRANSPORTES E TURISMO LTDA(SP165562 - FLAVIO SILVA

BELCHIOR E SP127352 - MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 -

PATRICIA MARA DOS SANTOS)

Recebo a apelação da AUTORA em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após

cumpridas as formalidades legais. Intimem-se.

 

0013130-85.2011.403.6100 - COML/ E DISTRIBUIDORA 5 DE AGOSTO LTDA(SP038922 - RUBENS

BRACCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA)

Recebo a apelação da AUTORA em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para

contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após

cumpridas as formalidades legais. Intimem-se.

 

0000735-27.2012.403.6100 - BENEDITO FERNANDES DUARTE(SP042143 - PERCIVAL MENON
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MARICATO) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10(dez) dias. Intime-se. 

 

0002718-61.2012.403.6100 - ALAYDE GRECO(SP154499 - GIULIANO GUERREIRO GHILARDI E

SP279281 - GUSTAVO GARCIA VALIO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Manifeste-se a autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10(dez) dias. Intime-se. 

 

0005698-78.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003313-

60.2012.403.6100) MARIA DA GRACA PELISSER EL JAMEL(SP192933 - MARINA IEZZI GUTIERREZ E

SP174784 - RAPHAEL GARÓFALO SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS

SANTOS)

Cumpra a autora o despacho de fl. 330, que determinou a juntada do mandato, a fim de regularizar a sua

representação processual. Intime-se.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0009293-22.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006535-

70.2011.403.6100) DENISE PERIN DE OLIVEIRA X ENOCH ELIAS SAAD X GERALDA DA SILVA

SOARES X MARCILIO BARBOSA X MARIA CAVALLARI X MARIA EDITE DA SILVA X MARIA DO

ROSARIO YOLANDA MARIN X MARILENA GONCALVES X PAULO SANDOVAL X YASSUKO

YONAMINE(SP151439 - RENATO LAZZARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1274 - SAYURI IMAZAWA)

Mantenho a decisão de fls. 11/12. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0015020-30.2009.403.6100 (2009.61.00.015020-8) - HELVES OLARDI NETO X ELIVANIA

SANCHES(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência da baixa dos autos. Arquivem-se os autos. Intime-se

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0059460-83.1987.403.6100 (00.0059460-1) - PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL X PREFEITURA

MUNICIPAL DE MORRO AGUDO X PORTO FERREIRA PREFEITURA X PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRINHA X PARDINHO PREFEITURA X PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA

ALEGRIA X PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO X PREFEITURA MUNICIPAL

DE BRODOWSKI X TEJUPA PREFEITURA X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PITANGUEIRAS X

CORONEL MACEDO PREFEITURA MUNICIPAL X PREFEITURA MUNICIPAL DE AVAI X

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUI X PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA DE SOCORRO X

ORIENTE PREFEITURA X PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANGI X PREFEITURA MUNICIPAL DE

IPUA X PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA DE MONGAGUA(SP077001 - MARIA

APARECIDA DIAS PEREIRA E SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 18 - HELIO ROBERTO NOVOA DA COSTA E

SP028979 - PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO E SP202316 - MURILO ALBERTINI BORBA) X

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA X PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X PORTO FERREIRA PREFEITURA X INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X PREFEITURA MUNICIPAL DE

BARRINHA X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X

PARDINHO PREFEITURA X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA X PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA ALEGRIA X INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA

DE VITERBO X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRODOWSKI X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E

REFORMA AGRARIA - INCRA X TEJUPA PREFEITURA X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO

E REFORMA AGRARIA - INCRA X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PITANGUEIRAS X INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X CORONEL MACEDO PREFEITURA

MUNICIPAL X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X

PREFEITURA MUNICIPAL DE AVAI X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA X PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUI X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA DE

SOCORRO X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X ORIENTE
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PREFEITURA X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANGI X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA X PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUA X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA

BALNEARIA DE MONGAGUA X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA

Em razão da regularização da representação processual, requisite-se o numerário em favor da exequente Prefeitura

Municipal de Pontal, observado o rateio de fl. 1117, nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011,

do Egrégio Conselho da Justiça Federal. Observadas as formalidades legais, aguarde-se em arquivo o pagamento

dos precatórios. Intimem-se. 

 

0074698-69.1992.403.6100 (92.0074698-5) - B F S RESTAURANTE LTDA(SP092117 - EMERILDO

RAIMUNDO BENTES PEREIRA E SP010149 - LUIZ AUGUSTO DE VASSIMON BARBOSA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO E SP237742 - RAFAEL TABARELLI

MARQUES) X B F S RESTAURANTE LTDA X UNIAO FEDERAL

Mantenho, por seus fundamentos, a decisão de fl. 255.Arquivem-se os autos.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002196-30.1995.403.6100 (95.0002196-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026560-

03.1994.403.6100 (94.0026560-3)) TEXTIL SAO JOAO CLIMACO LTDA(SP073121 - ANTONIO CARLOS

ARIBONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 609 - ANA GABRIELA DAHER MONTEIRO) X UNIAO FEDERAL X

TEXTIL SAO JOAO CLIMACO LTDA

Arquivem-se. Int.

 

0017552-16.2005.403.6100 (2005.61.00.017552-2) - RAQUEL GOUVEA COELHO ZANOLLA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

RAQUEL GOUVEA COELHO ZANOLLA

Considerando as diligências infrutíferas de penhora eletrônica, indique o exequente bem a ser penhorado e o

endereço exato em que possa ser encontrado, no prazo de 15(quinze) dias. No silêncio, aguarde-se provocação em

arquivo, observadas as formalidades legais, sem prejuízo de diligências futuras pelo exequente para

prosseguimento da execução. Intimem-se. 

 

 

22ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO 

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 6859

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0669628-66.1985.403.6100 (00.0669628-7) - METALURGICA MAFFEI LTDA(SP095253 - MARCOS

TAVARES LEITE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO)

Diante da juntada dos extratos de pagamento de RPV às fls. 288/290, dê-se vista às partes para que requeiram o

que de direito. Int.

 

0674130-38.1991.403.6100 (91.0674130-4) - MARIA PENA AFFONSO(SP043080 - ADAMYR LUIS DA

SILVA E SP145371 - CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA

CARVALHO NASCIMENTO)

Fls. 161/162: Ciência à parte autora do desarquivamento destes autos. Em nada sendo requerido, retornem os

autos ao arquivo, findos. Int.

 

0021543-20.1993.403.6100 (93.0021543-4) - ANA MATILDE CONSTANTINO(SP057629 - VIRGILIO DOS

REIS CHRISTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095834 - SHEILA PERRICONE)
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Venham os autos conclusos para sentença de extinção. Int.

 

0021019-76.2000.403.6100 (2000.61.00.021019-6) - MERCIA DE CARVALHO(SP070285 - MARIA HELENA

CAMPANHA LIMA E SP100259 - MARIA CRISTINA F ALAMIS DE CARVALHO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO E SP115747 -

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, para que requeiram o

que de direito no prazo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora. Sem prejuízo, remetam-se os autos ao

SEDI para retificação do objeto da ação, devendo constar apenas INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Int.

 

0005807-78.2001.403.6100 (2001.61.00.005807-0) - CENTRO AUTOMOTIVO JFS LTDA(SP106911 -

DIRCEU NOLLI) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X CENTRO AUTOMOTIVO JFS LTDA

Ciência às partes do desarquivamento dos autos para que requeiram o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias.

Em nada sendo requerido, retornem os autos arquivo, findos. Int.

 

0025038-57.2002.403.6100 (2002.61.00.025038-5) - TOWARDS TECHNOLOGIES CONSULTORIA E COM/

LTDA(SP073121 - ANTONIO CARLOS ARIBONI) X UNIAO FEDERAL

Fls. 265/266: Diante da resposta ao ofício n. 30/2012, cumpra-se o despacho de fl. 258, dando-se vista à parte

autora, para que se manifeste em 5 (cinco) dias. No silêncio, expeça-se ofício de conversão em renda da União, no

código 9100. Uma vez cumprido, dê-se nova vista à União Federal. Int.

 

0012819-41.2004.403.6100 (2004.61.00.012819-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X QUALITY COSMETICOS LTDA

Ciência à parte autora da juntada aos autos do mandado de intimação não cumprido (fls. 144/145), para que

requeira o que de direito em termos de proseguimento, no prazo de 05 (cinco) dias. Int. 

 

0011379-34.2009.403.6100 (2009.61.00.011379-0) - PROVIDER TECNOLOGIA E SISTEMAS

LTDA(SP097888 - LUIS DUILIO DE OLIVEIRA MARTINS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Fls. 197/230: Recebo a apelação da ré em ambos os efeitos, exceto com relação à tutela antecipada às fls. 141/142,

que fica mantida até ulterior decisão das instâncias superiores. Dê-se vista à parte autora para, querendo,

apresentar contrarrazões em 15 (quinze) dias. Após, se em termos, remetam-se estes autos ao E. TRF3. Int.

 

0005159-15.2012.403.6100 - BRENO ZANONI CORTELLA(SP248321 - VINÍCIUS AUGUSTUS

FERNANDES ROSA CASCONE) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO

Em face da informação supra, em conformidade com o entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula

235 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual A conexão não determina a reunião dos processos, se um

deles já foi julgado, afasto a existência de prevenção. Tendo em vista que a natureza e valor da presente ação se

amoldam aos termos da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal

Cível, dando-se baixa na distribuição. Int.

 

0006505-98.2012.403.6100 - CARLOS ALBERTO DELAQUA(SP122941 - EDUARDO DE FREITAS

ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI X MARCO

ANTONIO MUNIZ

22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 0006505-98.2012.403.6100AÇÃO

ORDINÁRIAAUTOR: CARLOS ALBERTO DELAQUARÉUS: INSTITUTO NACIONAL DE

PROPRIEDADE INDUSTRIAL E MARCO ANTONIO MUNIZ REG. N.º /2012 DECISÃO EM PEDIDO DE

TUTELA ANTECIPADATrata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, para que este Juízo

determine a suspensão os efeitos das patentes de invenção n.ºs PI 9201461 e PI 9300188. Requer,

alternativamente, a suspensão dos efeitos da patente PI 9300188, caso a patente PI 9201461 já tenha caído em

domínio público quando da prolação da decisão. Aduz, em síntese, a invalidade das supracitadas patentes de

invenção, por não atenderem aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial, nos termos dos

artigos 8º, 11 e 13, da Lei de Propriedade Industrial, bem como que os documentos de patente apresentados não

preenchem os requisitos de forma, razão pela qual os objetos reivindicados nas patentes de invenção não podem

apresentar proteção e exclusividade. Alega, ainda, o seu direito à quota-parte dos respectivos títulos de

propriedade, motivo pelo qual busca o Poder Judiciário para resguardo de seu direito. Junta aos autos os

documentos às fls. 27/856. É o relatório. Decido. Inicialmente, merece ser salientado que o artigo 273 do CPC

estabelece que para antecipar os efeitos da tutela é necessário que sejam preenchidos determinados requisitos.
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Dentre esses, os mais relevantes são a demonstração inequívoca da verossimilhança das alegações, vale dizer, a

demonstração inicial de uma forte probabilidade da procedência do pedido e a probabilidade de dano irreparável

caso a tutela não seja concedida.No caso em tela, cotejando as alegações da autora com a documentação carreada

aos autos, entendo esta insuficiente para a comprovação da verossimilhança das alegações, a justificar a concessão

da tutela antecipada, notadamente a ausência de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial das patentes

de invenção n.ºs PI 9201461 e PI 9300188, situação que somente poderá ser aferida após o devido contraditório e

a produção de provas. Diante do exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. Cite-se a ré.

Intimem-se. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0743356-43.1985.403.6100 (00.0743356-5) - BANCO ALVORADA S.A.(SP083755 - ROBERTO QUIROGA

MOSQUERA E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP286654 - MARCIO

ABBONDANZA MORAD) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS) X BANCO ALVORADA

S.A. X UNIAO FEDERAL

Diante da informação supra, desentranhe-se a petição de fls. 739/742, juntando-a no processo n. 00.0751994-0.

 

0070521-62.1992.403.6100 (92.0070521-9) - DIGIGRAT TECNOLOGIA IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS

ELETRONICOS LTDA. X DIGIGRAF INFORMATICA LTDA(SP051621 - CELIA MARISA SANTOS

CANUTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 593 - ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) X DIGIGRAT

TECNOLOGIA IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA. X UNIAO FEDERAL

Dê-se vista às partes dos cálculos da contadoria judicial para que requeiram o que de direito no prazo de 10 (dez)

dias, sendo os primeiros à parte autora. Publique-se o despacho de fl. 508. Int. Despacho de fl. 508: Tendo em

vista o entendimento do E. STF e C. STJ, no sentido de que não incidem juros moratórios no período

compreendido entre a data de homologação da conta de liquidação e a data de expedição do precatório,

entendimento majoritário da jurisprudência pátria, bem como ao fixado na Resolução n 561/2007 do Conselho da

Justiça Federal sobre cálculos de execução, remetam-se os autos à contadoria judicial, para apuração de eventual

crédito em favor das autoras, efetuando apenas a correção monetária dos valores devidos a estas, sem computar

juros em continuação do período entre a data da conta e inscrição no orçamento e/ou devido pagamento,

observando que a autora Digigraf Inforrmática já teve um crédito pago à fl. 402.Após, venham os autos

conclusos.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0035937-85.2000.403.6100 (2000.61.00.035937-4) - T K S SISTEMAS RADIOLOGICOS S/C LTDA(SP161872

- ANA PAULA GALVÃO DE OLIVEIRA E SP057033 - MARCELO FLO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

PATRICIA MARA DOS SANTOS SAAD NETO) X UNIAO FEDERAL X T K S SISTEMAS

RADIOLOGICOS S/C LTDA

Fls. 317/320: Venham os autos conclusos para sentença de extinção.

 

 

Expediente Nº 6935

 

MONITORIA

0033260-38.2007.403.6100 (2007.61.00.033260-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X FAMILIAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X DILECTA

BERGAMINI X WALDIR ARUEIRA ALMEIDA

Fls.257 - Expeça-se nova minuta de edital para constar o valor correto a ser pago, uma vez que na minuta

anteriormente expedida, constaram dois valores e não constou a previsão de conversão do mandado inicial em

mandado executivo. Providencie a parte autora a retirada da minuta expedida, em Secretaria no prazo de 5 (cinco)

dias, mediante recibo nos autos.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0714882-52.1991.403.6100 (91.0714882-8) - INDUSTRIA METALURGICA JOTAEME LTDA X INDAL-

INDUSTRIA DE ACOS LAMINADOS LTDA X P.J. MARTIN ADMINISTRACAO,PARTICIPACAO E

REPRESENTACAO LTDA(SP085991 - FRANCISCO JOSE CAHALI E SP109709 - CELIA REGINA

ZAPPAROLLI E SP056429E - LUCIANA RODRIGUES CANELAS E SP122123A - CLAUDIA ELISABETE

SCHWERZ CAHALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 593 - ROSEMEIRE

CRISTINA S MOREIRA)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o pedido de compensação formulado pela União

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     221/958



Federalàs fls. 256/259.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0075305-82.1992.403.6100 (92.0075305-1) - DURVAL AQUINO DE CARVALHO X CICERO MEDICI X

MANOELITO ARAGAO SOARES X PAULO ROBERTO FERNANDES BARROSO X JOSE RONALDO DE

LIMA E SILVA X MARTA LEONOR SILVA PINCIGHER PACHECO VIEIRA X PAULO KAZUO

ISHIKAWA X JOAO CARLOS LABATE MANTOVANINI X MARIA AMELIA CAMPOS DE OLIVEIRA X

MARCOS ROBERTO AUGUSTO DA FONSECA(SP215847 - MARCELLA TAVARES DAIER MANIERO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS)

Cumpra-se o último tópico do despacho de fl. 371.Intime-se a União Federal para informar o código de receita

para a conversão em renda da União Federal.Publique-se o despacho de fl. 371.Int.Despacho de fl. 371 -

Desentranhe o alvará de levantamento nº 32/2012, formulário NCJF 1924830, procedendo o cancelamento e o

arquivamento em pasta própria, mediante certidão da Diretora de Secretaria.Tendo em vista que o ofício

requisitório relativo ao autor PAULO ROBERTO FERNANDES BARROSO encontra-se bloqueado, oficie-se ao

E. Tribunal Regional Federal solicitando o desbloqueio e a disponibilização do valor à este Juízo.Após, se em

termos, expeça-se novo alvará de levantamento para o referido autor, intimando a parte interessada para

comparecer em Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, para a retirada do alvará.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0031441-08.2003.403.6100 (2003.61.00.031441-0) - CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL DAS

NACOES III(SP123862 - VALTER VALLE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Ante a certidão de fl.282, intime-se a parte interessada para, no prazo de 5 (cinco) dias, comparecer em Secretaria

para a retirada dos alvarás de levantamentos.Requeira a ré o que de direito no mesmo prazo.Int.

 

 

Expediente Nº 6949

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0107644-81.1999.403.0399 (1999.03.99.107644-2) - PAULO PEREIRA OLIVEIRA X MARIA RITA DA

SILVA X ILZA MARIA DE ARAUJO X ANTONIO SOUZA BORGES X FRANCISCO PEREIRA LIMA X

JOSE ROSENDO DE MENESES NETO(SP131751 - FATIMA CILENE COSTA DOS SANTOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI)

1- Ante o desarquivamento destes autos requeira a parte interessada o que entender de direito, no prazo de 10

(dez) dias.2- Nada sendo requerido, devolvam-no ao arquivo com baixa-findo.3- Int.

 

0059218-04.2000.403.0399 (2000.03.99.059218-0) - MARIO LUCIO DA COSTA PACHECO X MAURO

JORGE ALVES BAPTISTA X NATALINO DANIEL TORRES X NEUSA MATIE MIYAGAKI KINOSHITA

X REGINALDO JOSE DE ANDRADE SILVA X TAKAO KINOSHITA X CAMARGO, LABATE

ADVOGADOS(SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE CAMARGO E SP115728 - AGEU DE HOLANDA ALVES

DE BRITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI E SP087127B

- CRISTINA GONZALEZ FERREIRA PINHEIRO)

1- Folha 314: Uma vez atendido ao Juizado Especial Federal de São Paulo com o envio das copias de peças destes

autos a fim de verificar possível prevenção em autos que tramita perante aquele juizo, remetam-se estes autos

novamente para o arquivo com BAIXA-FINDO.2- Cumpra-se.

 

0028317-19.2001.403.0399 (2001.03.99.028317-5) - YANET AMALIA URETA VEJAR X GERCINO DOS

SANTOS X JOSE MANOEL DA COSTA X HERMINIO PAREDES MARTINS X SEVERINO DEMETRIO

DE SANTANA(SP084185 - ALUIR GUILHERME FERNANDES MILANI E SP094297 - MIRIAN REGINA

FERNANDES MILANI FUJIHARA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI

GUIMARAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI)

1- Folha 273: Uma vez atendido ao Juizado Especial Federal de São Paulo com o envio das copias de peças destes

autos a fim de verificar possível prevenção em autos que tramita perante aquele juizo, remetam-se estes autos

novamente para o arquivo com BAIXA-FINDO.2- Cumpra-se.

 

0009552-66.2001.403.6100 (2001.61.00.009552-1) - MARCIO RODRIGUES DA SILVA X MARCO

ANTONIO X MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA X MARCO ANTONIO DO NASCIMENTO X MARCO

ANTONIO FERNANDES(SP236314 - CARLOS EDUARDO BATISTA) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES

FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES)

1- Ante o desarquivamento destes autos requeira a parte interessada o que entender de direito, no prazo de 10

(dez) dias.2- Nada sendo requerido, devolvam-no ao arquivo com baixa-findo.3- Int.

 

0010188-32.2001.403.6100 (2001.61.00.010188-0) - MIGUEL CODONIO X MIGUEL QUESSADA X

MIGUEL RODRIGUES DOS SANTOS X MIGUEL VICENTE DA SILVA X MILDRID WOMELA(SP130874

- TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON

LUIZ PINTO)

1- Certifiquem o trânsito em julgado da sentença de folhas 339/340 a qual extinguiu o feito nos termos do artigo

794, incisos I e II, do Código de Processo Civil remetam-se estes autos para o arquivo, dando-se BAIXA-

FINDO.2- Int. 

 

0004546-41.2003.403.0399 (2003.03.99.004546-7) - YVONNE RAMOS AMORIM X YVONNE NEVES

BAPTISTA(SP066897 - FERNANDO ANTONIO NEVES BAPTISTA) X BANCO CENTRAL DO

BRASIL(Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA E Proc. 363 - GILBERTO LOSCILHA) X BANCO BRADESCO

S/A(SP056214 - ROSE MARIE GRECCO BADIALI) X BANCO ITAU S/A(SP029120 - JOSE MARCELO

BRAGA NASCIMENTO E SP090949 - DENISE DE CASSIA ZILIO ANTUNES) X BANCO MERCANTIL DE

SAO PAULO S/A(SP200214 - JORGE ANTÔNIO ALVES DE SANTANA E SP053449 - DOMICIO

PACHECO E SILVA NETO) X BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP121070 - PATRICIA DOS SANTOS

CAMOCARDI E SP119325 - LUIZ MARCELO BAU E SP030200 - LUIZ EDUARDO LEME LOPES DA

SILVA) X BANCO BAMERINDUS S/A(SP025463 - MAURO RUSSO)

1- Folha 608: Uma vez atendido ao Juízo da 3ª Vara Cível Federal de Presidente Prudente, com o envio das copias

de peças destes autos a fim de verificar possível prevenção em autos que tramita perante aquele juizo, remetam-se

estes autos novamente para o arquivo com BAIXA-FINDO.2- Cumpra-se.

 

0004160-77.2003.403.6100 (2003.61.00.004160-0) - AIRTON WANDERLEI BEALL X DULCINA MARIA

NAVARRO BEALL(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP080049 - SILVIA DE LUCA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE)

1- Folha 345: Diante do trânsito em julgado da sentença homologatória de acordo de folhas 342/343, a qual

extinguiu o feito nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil remetam-se estes autos para o

arquivo, dando-se BAIXA-FINDO.2- Int. 

 

0006910-52.2003.403.6100 (2003.61.00.006910-5) - FILOMENA DE LOURDES CUNHA(SP232630 - GREICE

MELLES MEGRE OHL E SP200922 - ROSELI APARECIDA ROSCHEL CHRISTE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP205411B - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER)

1- Folha 224: SOBRESTEM estes autos no arquivo até eventual provocação da Caixa Econômica Federal 2- Int.

 

0014865-03.2004.403.6100 (2004.61.00.014865-4) - VINCENZO PALOMBO NETO X ROSANGELA

APARECIDA PEREIRA PALOMBO(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

1- Folha 168: Diante do trânsito em julgado do Venerando Acórdão de folhas 158/159, o qual confirmou a

sentença de folhas 120/126 a qual extinguiu o feito nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil remetam-se estes autos para o arquivo, dando-se BAIXA-FINDO.2- Int. 

 

0006267-26.2005.403.6100 (2005.61.00.006267-3) - TADEU JULIO DA SILVA X ANA ILZA GONZAGA DA

SILVA(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529

- TANIA FAVORETTO E SP205411B - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER)

1- Folha 619: Diante do trânsito em julgado da sentença homologatória de acordo de folhas 618/618, verso, a qual

extinguiu o feito nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil remetam-se estes autos para o

arquivo, dando-se BAIXA-FINDO.2- Int. 

 

0002013-73.2006.403.6100 (2006.61.00.002013-0) - WANDA DE OLIVEIRA JOAO(SP009441 - CELIO

RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

1- Aguarde-se sobrestado em secretaria a decisão do Agravo de Instrumento n.2008.03.00.019350-2, folhas

189/198.2- Int.
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0016921-04.2007.403.6100 (2007.61.00.016921-0) - ANTONIO FANGANIELLO(SP167244 - RENATO DOS

SANTOS FREITAS E SP055653 - MARIA APARECIDA MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1- Folha 66: Uma vez atendido ao Juízo da 5ª Vara Cível Federal de Guarulhos, com o envio das copias de peças

destes autos a fim de verificar possível prevenção em autos que tramita perante aquele juizo, bem como o trânsito

em julgado da sentença de folha 37, a qual extinguiu o feito nos termos do artigo 267, inciso III, remetam-se estes

autos para o arquivo com a BAIXA-FINDO.2- Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 6950

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0020830-45.1993.403.6100 (93.0020830-6) - JOSE EDUARDO CUNHA CORDEIRO X AUGUSTO CESAR

RODRIGUES X HENRIQUE FERNANDES DO COUTO NETO X FERNANDO ANGER X LUIZ ISAO

YSUNO X ANTONIO CARLOS DE SA X JOSE ALEXANDRE DE MORAIS X RUBENS LOPES RIBEIRO X

JANIO JOSE ROSA X WILSON ROBERTO DE SOUZA X JOSE DOS SANTOS X MARTIN MIRANDA

RADDATZ X ITAMARATY JOSE COSTA SAMPAIO X JOAO ROSOLEN X JULIO GONCALVES

VALENTE X AIRTON BENTO X CID MORETTI PINNA X FERNANDO TORQUATO RISSONI X NELSON

DE SOUZA RUIZ X LUIZ ALEXANDRE KULAY X LUIS ANTONIO DE OLIVEIRA E SILVA X MIRTES

APARECIDA FIUZA GOMES X MARLY STAIN FERREIRA X JOSE LUIZ VIEIRA X MARCILIO PIRES

DE ALMEIDA X AFRODIZIO MARTINS DE SOUZA X JOSE APARECIDO SIMOES X ELIAS SOUZA X

FABIO TOMITA X JORGE LUIZ VIEIRA DOS REIS X OVIDIO JOSE DOS SANTOS X CLODOALDO

EDISON ERIVALDO X WERNER GALVAO DE CAMPOS X RAFAEL DE ASSIS X PAULO ROBERTO

MULLER X VALTER ROBERTO WANKA X JAIR RIBEIRO DE JESUS X FERNANDO DE MIRANDA X

ABIDON DONIZETI SILVA X ARIOVALDO OUTA X GERSON SOARES RAMOS(SP015018 - MARIO

ISAAC KAUFFMANN E SP122010 - PAULO EDUARDO DE FARIA KAUFFMANN) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X BANCO

ECONOMICO S/A(SP110263 - HELIO GONCALVES PARIZ)

1- Folha 695: Defiro a expedição de Alvará de Levantamento do valor expresso na Guia de Depósito juntada à

folha 686, em nome do advogado Paulo Eduardo de Faria Kauffmann, Identidade Registro Geral n.11.071.191;

CPF n.184.960.138-04; AOB n.122.010.2- A parte interessada deverá comparecer a esta Secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, a fim de retirar o Alvará de Levantamento da verba honorária.3- Int. 

 

0020918-49.1994.403.6100 (94.0020918-5) - SAUL BRASIL FALLEIROS X KATY DE MELO BRASIL

FALLEIROS(SP117876 - ROSANGELA DE PAULA N FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E

SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E SP241837 - VICTOR JEN OU) X

BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. JOSE OSORIO LOURENCAO)

1- Folha 238: Defiro a expedição de Alvará de Levantamento do valor expresso no extrato de depósito de folha

236, em nome da Caixa Econômica Federal, CNPJ n.00.360.305/0001-04, representada por seu procurador Daniel

Popovics1 Canola, Identidade Registro Geral n.20.435.900-4; CPF n.248.162.548-03; OAB/SP n.164.141.2- O

representante da parte interessada deverá comparecer a esta Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de retirar

o Alvará de Levantamento da verba honorária.3- Int. 

 

0011136-03.2003.403.6100 (2003.61.00.011136-5) - VALENTIM ANTONIO DE OLIVEIRA X ISABEL

ALVES G DE OLIVEIRA(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES)

1- Folha 174: Defiro a expedição de Alvará de Levantamento do valor PARCIAL expresso na Guia de Depósito

juntada à folha 169, nos termos da decisão homologatória dos cálculos da contadoria folha 168, em nome do

advogado Dalmiro Francisco, Identidade Registro Geral n.3.147.676; CPF n.073.708.818-49; OAB/SP n.104.024.

2- A parte interessada deverá comparecer a esta Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de retirar o Alvará de

Levantamento da verba honorária. 3- Folha 173: Outrossim, defiro a expedição de ofício à agência 0265 da Caixa

Econômica Federal autorizando a reapropriação do valor remanescente inserto na Guia de Depósito de folha 103.

4- Cumpra-se. 

 

0034739-08.2003.403.6100 (2003.61.00.034739-7) - CLARIDE MARIA DE JESUS(SP191385A - ERALDO

LACERDA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES)
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1- Folhas 167/167: Defiro a expedição de Alvará de Levantamento do valor PARCIAL expresso na Guia de

Depósito juntada à folha 126, nos termos da decisão homologatória dos cálculos da contadoria folha 162, em

nome do advogado Eraldo Lacerda Júnior; OAB sob o n. 11.385-A; CPF n.904.212.729-53.2- O interessado

deverá comparecer a esta Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de retirar o Alvará de Levantamento da

verba honorária.3- Folha 113: Outrossim, defiro a expedição de ofício à agência 0265 da Caixa Econômica

Federal autorizando a reapropriação do valor remanescente inserto na Guia de Depósito de folha 126. 4- Int. 

 

0013306-06.2007.403.6100 (2007.61.00.013306-8) - EDUARDO DE OLIVEIRA(SP123770 - CARLOS

SALLES DOS SANTOS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR)

Tendo em vista a ocorrência de sucumbência recíproca, sem condenação em verba honorária, conforme sentença

de fls 77/83, não modificada nesta parte pela decisão de fl. 109/111, retifico de ofício o item 2 do despacho de

fl.144, para constar Alvará de Levantamento da verba principal, e não verba honorária, como constou. Publique-se

o despacho de fl. 144. Int. Despacho de fl. 144: 1- Folha 141: Defiro a expedição de Alvará de Levantamento do

valor expresso na Guia de Depósito juntada à folha 137, em nome do advogado Carlos Sales dos Santos,

Identidade Registro Geral n. 18.318.510; CPF n.130.181.648-57; OAB/SP n.123.770. 2- A parte interessada

deverá comparecer a esta Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de retirar o Alvará de Levantamento da

verba honorária.3- Int. 

 

0023142-66.2008.403.6100 (2008.61.00.023142-3) - NARCISA LIDIA RETTER - ESPOLIO X HERMANN

KARL RETTER(SP071967 - AIRTON DUARTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL

POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO)

Revogo o despacho de fl. 131. Cumpra-se e publique-se o despacho de fl. 133, expedindo-se também o alvará do

valor principal homologado às fls. 129, em nome do advogado Airton Duarte. Deverá a parte interessada

comparecer a esta Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de retirar o referido Alvará de Levantamento.

Int.DESPACHO DE FL. 131: 1- Folha 132: Defiro a expedição de Alvará de Levantamento do valor expresso na

Guia de Depósito juntada à folha 116, em nome do advogado Airton Duarte, Identidade Registro Geral

n.3340211, SSP/SP; CPF n.026.661.978-31; OAB/SP n. 71.967. 2- A parte interessada deverá comparecer a esta

Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de retirar o Alvará de Levantamento da verba honorária.3- Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0019991-68.2003.403.6100 (2003.61.00.019991-8) - VENCE ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S/C

LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE

FRANÇA) X INSS/FAZENDA(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO -

SESC X HESKETH ADVOGADOS(SP232858 - TATIANA GARLANDO E SP219676 - ANA CLAUDIA

PIRES TEIXEIRA E SP212118 - CHADYA TAHA MEI) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP167176 - CRISTINA

ALVARENGA FREIRE DE ANDRADE PIERRI) X INSS/FAZENDA X VENCE ENGENHARIA E

EMPREENDIMENTOS S/C LTDA

Fls. 1272: Remetam-se os autos à SEDI para cadastro da sociedade de Advogados Hesketh Advogados, no pólo

ativo, como parte interessada. Após, expeça-se o alvará de levantamento do valor depositado à fl. 1249, devendo

sua patrona comparecer em Secretaria para a retirada do mesmo, no prazo de 05 (cinco) dias. No mais, aguarde-se

decisão nos autos do AI. Int.

 

 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 1929

 

MONITORIA

0023243-98.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARIA AUGUSTA DO VAL(SP172315 - CINTHIA

NELKEN SETERA)

Vistos, etc.Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação efetuada pelas
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partes, conforme noticiado às fls. 57/65 e 67.Assim sendo, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, nos

termos do disposto no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, bem como, tendo em vista a satisfação

do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto no artigo 794, inciso II, do Código de Processo

Civil.Houve acordo das partes quanto ao pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008898-50.1999.403.6100 (1999.61.00.008898-2) - TEREZA FERRANDO BAPTISTA PEREIRA X

GRACIELA FLORES DE PITERI X ELIZABETH CARVALHO FREIRE X NISIA GERIN DE SOUZA

COSTA X NOELY DE CARVALHO DAVID X MARCIA ARZUA STRASBURG LUONGO X LEONOR DE

CASTRO ROSA X BENEDICTA MAGDA DOS ANJOS BUGELLI X GISELDA PENTEADO DI

GUGLIELMO X DAISY DE BARROS SAMPAIO DE MOURA(SP024536 - CARLOS EDUARDO DE

MACEDO COSTA E SP208231 - GUILHERME BORGES HILDEBRAND E SP052409 - ERASMO

MENDONCA DE BOER E SP028552 - SERGIO TABAJARA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA)

Vistos etc.Homologo o laudo pericial de fls.593/613 e indefiro a remessa dos autos à contadoria judicial, haja

vista que cabe à exeqüente providenciar a memória de cálculo atualizada.Desta feita, determino que a parte autora

junte aos autos memória de cálculo do valor atualizado da execução com a devida exclusão do valor já pago

administrativamente pela CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento dos autos.Cumprida a

determinação supra intime-se a CEF para que proceda ao pagamento.Int.

 

0021304-64.2003.403.6100 (2003.61.00.021304-6) - VALMIR PEREIRA DA SILVA X MICHEL PEREIRA DA

SILVA X EVERTON PEREIRA DA SILVA X KARIN PEREIRA DA SILVA X CINTHIA PEREIRA DA

SILVA - INCAPAZ X VALMIR PEREIRA DA SILVA(SP176285 - OSMAR JUSTINO DOS REIS E SP227200

- TARCISIO OLIVEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES

Y ZABALETA)

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, distribuída originalmente à

19ª Vara Cível de São Paulo proposta por VALMIR PEREIRA DA SILVA e OUTROS, qualificados nos autos,

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a revisão do contrato de financiamento celebrado nos

moldes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Narram que pactuaram o mútuo em 26 de outubro de 1990

com a empresa Hasta Habitação São Paulo S/A - Crédito Imobiliário para aquisição do imóvel, situado a rua

Itaporanga, 387, lote 18, Quadra G, Vila Monteiro, comarca de Poá - São Paulo/SP. Alegam que a ré não está

obedecendo ao que foi pactuado, já que não corrigiu as prestações pelo índice de reajustamento da categoria

profissional, bem como aplicou a MP 434/94, além da capitalização dos juros e atualizou o saldo devedor pela TR

ao invés do INPC. Aplicou, ainda, juros superiores a 10% ao ano e cobrou a taxa de seguro.Sustentam que sequer

tomaram conhecimento da transferência do crédito habitacional à CEF, além de ter modificado o contrato original

impondo novos valores e novo prazo de financiamento.Pedem a revisão das prestações e do saldo devedor, a

restituição em dobro dos valores pagos a maior, a quitação do financiamento, a anulação da transferência do

contrato e a aplicação do CDC.Com a inicial vieram os documentos (fls. 37/81). Decisão que declinou da

competência para julgar a ação e determinou a redistribuição do feito a uma das varas da Justiça Federal de

Guarulhos (fl. 83).Juízo da 2ª Vara Federal de Guarulhos suscitou conflito negativo de competência (fls. 86/89).

Decisão do TRF da 3ª Região que julgou procedente o conflito para declarar a competência da 19ª Vara Federal de

São Paulo (fl. 100).Pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi apreciado e indeferido, além da determinação

da remessa dos autos ao Juizado Especial Federal (fls. 104/106). Reconsideração da parte final (fl. 108).

Interposição de agravo de instrumento pelos autores (fls. 114/118), sendo negado seguimento (fls.

133/135).Redistribuição do feito à 25ª Vara Cível, nos termos do Provimento nº 231/2002 do CFJ (fl.

123).Juntada da certidão de registro de imóveis (fls. 153/157).Pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi

apreciado e parcialmente deferido para que a ré não inscreva o nome dos autores em órgãos ou serviços de

proteção ao crédito (fls. 159/163).Regularmente citada, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/EMGEA ofertou

contestação (fls. 171/244) alegando, em preliminar, ilegitimidade passiva da CEF e a legitimidade da EMGEA e

citação da Seguradora. Em preliminar de mérito, sustenta a prescrição e no mérito propriamente dita, aduziu que

cumpriu as cláusulas contratuais e pugnou pela improcedência dos pedidos.Noticia de falecimento de coautora

Raimunda da Costa Lima Silva (fls. 249/250) e pedido de alteração do pólo ativo (fls. 274/291).Réplica às fls.

296/319.Parecer do Ministério Público Federal (fls. 322/338).Termos da audiência de conciliação que restou

infrutífera (fls. 348/350 e 355/356). Decisão saneadora que afastou a preliminar de legitimidade passiva e

determinou a citação da Seguradora (fl. 357). Reconsideração da parte final e determinou a produção da perícia

contábil (fl. 359).Pedido de juntada de documentação necessária para a realização da perícia (fls.

383/388).Intimação pessoal dos autores (fls. 396 e 410).Decisão que tornou preclusa a produção de prova pericial,

tendo em vista que a parte autora não juntou a documentação necessária requerida pelo perito (fl. 456).Vieram os

autos conclusos.É o relatório. DECIDO.Afasto a alegada ocorrência de prescrição, pois nesta demanda pleiteia-se
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a revisão contratual e não a sua rescisão. Ademais, o contrato objeto do feito encontra-se em plena vigência, sendo

o termo a quo da prescrição permanentemente renovado, visto tratar-se de relação continuativa.Assim, passo ao

exame do mérito.DA PRECLUSÃO DA PROVA PERICIALConsoante se infere dos fatos narrados na inicial,

bem como da documentação juntada, a parte autora firmou com a ré contrato para aquisição de bem imóvel, em

conformidade com as normas do Sistema Financeiro de Habitação.A mencionada avença projetou-se em

instrumento contratual minucioso, cujo teor regulamentou as possíveis variações de renda dos compradores e as

influências destas no valor das prestações. Desse modo, a solução da controvérsia, no que respeita à aplicação do

PES/CP, da URV, do anatocismo, do INPC, da taxa de seguro, da forma de amortização da dívida e dos juros

reclamam a produção de laudo pericial contábil, porquanto a parte autora alegou a ocorrência de irregularidade

dos cálculos elaborados pela parte ré para apurar o valor, não só do primeiro encargo, como também de todos os

subseqüentes, o que acarretou suposta modificação unilateral das cláusulas de reajustes das prestações.Todavia,

não obstante intimada, a parte autora não se desvencilhou do ônus probatório que lhe competia, deixando de

demonstrar as alegações de descumprimento de cláusulas do contrato firmado, ou mesmo de superveniência de

situação grave apta a justificar a quebra da obrigatoriedade da observância do pactuado.Por conseguinte, concluo

não ser possível aferir, quanto às questões referidas, o cumprimento ou não dos termos pactuados, ainda que a

parte autora tenha juntado planilha dos valores que entende serem os devidos, haja vista a necessidade de

realização de perícia técnica. Neste particular, cumpre notar que, instada a apresentar documentação necessária

requerida pelo perito nomeado, a parte autora quedou-se inerte.DO CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDORRequer a parte autora a aplicação, ao caso em apreço, das disposições do CDC, com devolução

em dobro dos valores pagos a maior. É verdade que a jurisprudência dominante do E. STJ (cf. REsp nºs 587639-

SC, 571649-PR), admite a incidência do Código de Defesa do Consumidor aos contratos regidos pelo Sistema

Financeiro da Habitação, sendo, portanto, em princípio, aplicável ao presente feito.Mas disso não resulta,

necessariamente, a total procedência da ação. Apenas significa que ao caso deve ser dada, dentre as pertinentes, a

interpretação mais favorável ao consumidor, o que não exclui o cumprimento da responsabilidade por ele

assumida.DA APLICAÇÃO DO PES/CP Com o advento do Decreto-lei nº 2164, de 19 de setembro de 1984, o

conceito de equivalência salarial foi erigido à categoria de princípio básico do Sistema Financeiro da Habitação,

determinando que a prestação mensal do financiamento deve guardar relação de proporção com a renda familiar

do adquirente do imóvel.Nesse sentido, a Exposição de Motivos nº 071, que deu origem ao DL nº 2164/84 e

instituiu o Plano de Equivalência Salarial, expõe que:8. Diante do exposto, temos a honra de submeter à elevada

consideração de Vossa Excelência o projeto de Decreto-lei anexo, que dispõe o seguinte:(...)b) garante que a

prestação da moradia própria seja reajustada com o mesmo percentual e a mesma periodicidade do aumento do

salário da categoria profissional do adquirente ou, nos casos dos aposentados, de pensionistas e de servidores

públicos ativos e inativos, com o percentual correspondente à correção nominal de seus proventos, pensões e

vencimentos ou salários.(...)Daí a edição do Decreto-Lei nº 2164/84, cujo artigo 9º vem assim redigido:Art. 9º. As

prestações mensais dos contratos de financiamento firmados no âmbito do SFH, vinculados ao Plano de

Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP), serão reajustadas no mês seguinte ao em que ocorrer a

data-base da categoria profissional do mutuário, utilizando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor

(IPC) apurada nas respectivas datas-base.Parágrafo 1º. Nas datas-base o reajuste das prestações contemplará

também o percentual relativo ao ganho real de salário.Parágrafo 2º. As prestações relativas a contratos vinculados

ao Plano de Equivalência Salarial Plena serão reajustadas no mês seguinte ao dos reajustes salariais, inclusive os

de caráter automático, complementar e compensatórios, e as antecipações a qualquer título.Parágrafo 3º. Fica

assegurado ao mutuário o direito de, a qualquer tempo, solicitar alteração da data-base, nos casos de mudança de

categoria profissional, sendo que a nova situação prevalecerá a partir do reajuste anual seguinte. Parágrafo 4º. O

reajuste da prestação em função da primeira data-base após a assinatura do contrato, após a alteração da data base

ou após a opção pelo PES/CP terá como limite o índice de reajuste aplicado ao saldo devedor relativo ao período

decorrido desde a data do evento até o mês do reajuste a ser aplicado à prestação, deduzidas as antecipações já

repassadas às prestações.Parágrafo 5º. A prestação mensal não excederá a relação prestação/salário verificada na

data da assinatura do contrato, podendo ser solicitada a sua revisão a qualquer tempo.Parágrafo 6º. Não se aplica o

disposto no parágrafo 5º às hipóteses de redução de renda por mudança de emprego ou por alteração na

composição da renda familiar em decorrência da exclusão de 1 (um) ou mais co-adquirentes, assegurado ao

mutuário nesses casos o direito à renegociação da dívida junto ao agente financeiro, visando restabelecer o

comprometimento inicial da renda.Parágrafo 7º. Sempre que em virtude da aplicação do PES a prestação for

reajustada em percentagem inferior ao da variação integral do IPC acrescida do índice relativo ao ganho real de

salário, a diferença será incorporada em futuros reajustes de prestações até o limite de que trata o parágrafo

5º.Parágrafo 8º. Os mutuários cujos contratos, firmados até 28 de fevereiro de 1986, ainda que não assegurem o

direito de reajustamento das prestações pelo PES/CP, poderão optar por este Plano no mês seguinte ao do reajuste

contratual da prestação.Parágrafo 9º. No caso de opção (parágrafo 3º), o mutuário não terá direito a cobertura pelo

Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) de eventual saldo devedor residual ao final do contrato, o

qual deverá ser renegociado com o agente financeiro.No caso dos autos, a parte autora assinou com a ré um

contrato de financiamento para aquisição de imóvel, ajustado em conformidade com as normas do Sistema
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Financeiro de Habitação, no qual o reajuste das prestações e demais encargos observariam o Plano de

Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP).De acordo com o contrato firmado, a prestação, os

acessórios e a razão da progressão seriam reajustados no mesmo percentual do aumento de salário da categoria

profissional a que pertencer o comprador.À primeira vista, o PES/CP é colocado como uma forma secundária de

reajuste do valor das prestações, uma alternativa à disposição do agente financeiro. Não obstante, vê-se que o

mesmo foi escolhido pelo mutuário como plano de reajuste de suas mensalidades, de modo que deve ser

interpretado como plano principal, e não secundário ou alternativo, sob pena de violação do ânimo que levou o

mutuário a contratar.Washington de Barros Monteiro define contrato como o acordo de vontades que tem por fim

criar, modificar ou extinguir um direito (in Curso de Direito Civil, Editora Saraiva, 5º volume - 2ª parte, pág.

5).Há, pois, um acordo de vontades. E ressalte-se que as partes têm ampla liberdade para contratar o que lhes

convier (claro, desde que o objeto seja lícito). Como se vê, cuida-se o presente de um contrato minucioso, que

trata de todas as possíveis variações de renda dos compradores e as influências dessas no valor das prestações.

Todas as formas de reajuste estão exaustivamente estabelecidas no corpo do contrato. Concluído um contrato, é

sabido que o mesmo tem força vinculante, decorrente do princípio da obrigatoriedade da convenção.De acordo

com esse princípio, aquilo que foi livremente contratado deve ser fielmente cumprido (pacta sunt servanda).Isso

não impede, de forma alguma, que um contrato venha a ser revisto, ainda mais em se tratando de um contrato de

adesão, redigido segundo modelo padrão da instituição financeira, unilateralmente e sem qualquer possibilidade

de discussão prévia de suas cláusulas.O Poder Judiciário, nessas circunstâncias, pode reavaliar todas as cláusulas

pactuadas e, fundando-se em princípios de direito, a exemplo do amparo do fraco contra o forte, pode afastar a

obrigatoriedade do pactuado. É a aplicação da cláusula rebus sic stantibus.Com efeito, não se nega que o dinheiro

emprestado da instituição financeira deva ser devolvido. Entretanto, tal devolução deve se dar dentro dos limites

da lei e do quanto necessário para a exata manutenção do equilíbrio contratual, com exclusão das cláusulas

abusivas e excessivamente onerosas. É claro e jurídico que uma dívida, contraída para ser paga em prestações

sucessivas, deverá sofrer reajustes, principalmente em épocas em que a inflação andava a galopes, como o era no

caso dos autos. Não pode o agente financiador valer-se de outros critérios de reajustes, por ferir a já mencionada

cláusula pacta sunt servanda. DA APLICAÇÃO DO CES O Coeficiente de Equiparação Salarial é um índice

utilizado como fator multiplicador do valor principal da prestação e seus acessórios, a fim de solucionar eventual

disparidade existente entre o valor da prestação e o saldo devedor, em decorrência da diferença de datas de

reajuste de um e de outro. Tal coeficiente foi criado pela RC 36/69, do Banco Nacional de Habitação, e continua

integrando o plano normativo através da Resolução BACEN 1.446/88, da Circular 1.278/88 e da Lei 8.692/93.

Após a entrada em vigor da lei supra mencionada (n 8.692/93), e desde que expressamente estabelecido no

contrato de venda e compra com mútuo hipotecário, nada há de ilegal na sua cobrança.Não obstante, no caso em

apreço, conforme o contrato de financiamento juntado aos autos há previsão contratual de aplicação do

Coeficiente de Equiparação Salarial no 1º da cláusula quarta (fl. 41), de forma que não procede o pedido

formulado de exclusão. DA UNIDADE REAL DE VALORA Lei n.º 8.880, de 27.05.1994, dentre várias

providências, dispôs sobre o Programa de Estabilização Econômica e o Sistema Monetário Nacional e instituiu a

Unidade Real de Valor - URV. Esta é a redação do artigo 16, inciso III, e 1.º, da Lei n.º 8.880/94:ART.16 -

Continuam expressos em cruzeiros reais, até a emissão do Real, e regidos pela legislação específica:(...)III - as

operações do Sistema Financeiro da Habitação e do Saneamento (SFH e SFS);(...) 1º Observadas as diretrizes

estabelecidas pelo Presidente da República, o Ministro de Estado da Fazenda, o Conselho Monetário Nacional, o

Conselho de Gestão da Previdência Complementar e o Conselho Nacional de Seguros Privados, dentro de suas

respectivas competências, poderão regular o disposto neste artigo, inclusive em relação à utilização da URV antes

da emissão do Real, nos casos que especificarem, exceto no que diz respeito às operações de que trata o inciso

XI.Com base nessa norma, o Conselho Monetário Nacional estabeleceu, por meio da Resolução nº 2.059, de

23.03.1994, que nos contratos firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, vinculados à equivalência

salarial, a correção monetária das prestações que tinham como referência o mês de março de 1994 pela variação,

em cruzeiros reais, verificada entre o salário do mês de fevereiro e o salário do próprio mês de março, este

calculado na forma da Medida Provisória n.º 434, de 27.02.1994, considerando-se, para esse efeito, o último dia

do mês como o do efetivo pagamento do salário.Quanto à correção monetária das prestações subseqüentes,

estabeleceu esse mesmo ato administrativo que seria feita com base na variação da paridade entre o Cruzeiro Real

e a Unidade Real de Valor, verificada entre o último dia do mês anterior ao mês de referência e o último dia

daquele próprio mês.De acordo com o artigo 19 da Lei n.º 8.880/94, a conversão dos salários em URV foi feita da

seguinte forma:Art.19 - Os salários dos trabalhadores em geral são convertidos em URV no dia 1º de março de

1994, observado o seguinte:I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993

e janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV na data do efetivo pagamento,

de acordo com o Anexo I desta Lei; eII - Extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso

anterior. 1º Sem prejuízo do direito do trabalhador à respectiva percepção, não serão computados para fins do

disposto nos incisos I e II do caput deste artigo:a) o décimo-terceiro salário ou gratificação equivalente;b) as

parcelas de natureza não habitual;c) o abono de férias;d) as parcelas percentuais incidentes sobre o salário;e) as

parcelas remuneratórias decorrentes de comissão, cuja base de cálculo não esteja convertida em URV. 2º As
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parcelas percentuais referidas na alínea d do parágrafo anterior serão aplicadas após a conversão do salário em

URV. 3º As parcelas referidas na alínea e do 1º serão apuradas de acordo com as normas aplicáveis e convertidas,

mensalmente, em URV pelo valor desta na data do pagamento. 4º Para os trabalhadores que receberam

antecipação de parte do salário, à exceção de férias e décimo-terceiro salário, cada parcela será computada na data

do seu efetivo pagamento. 5º Para os trabalhadores contratados há menos de quatro meses da data da conversão, a

média de que trata este artigo será feita de modo a ser observado o salário atribuído ao cargo ou emprego ocupado

pelo trabalhador na empresa, inclusive nos meses anteriores à contratação. 6º Na impossibilidade da aplicação do

disposto no 5º, a média de que trata este artigo levará em conta apenas os salários referentes aos meses a partir da

contratação. 7º Nas empresas onde houver plano de cargos e salários, as regras de conversão constantes deste

artigo, no que couber, serão aplicadas ao salário do cargo. 8º Da aplicação do disposto neste artigo não poderá

resultar pagamento de salário inferior ao efetivamente pago ou devido, relativamente ao mês de fevereiro de 1994,

em cruzeiros reais, de acordo com o art. 7, inciso VI, da Constituição. 9º Convertido o salário em URV, na forma

deste artigo, e observado o disposto nos artigos 26 e 27 desta Lei, a periodicidade de correção ou reajuste passa a

ser anual. 10. O Poder Executivo reduzirá a periodicidade prevista no parágrafo anterior quando houver redução

dos prazos de suspensão de que trata o art. 11 desta Lei.Conforme se extrai dessas normas, os salários dos

trabalhadores em geral foram convertidos em 1º de março de 1994 de cruzeiros reais para URV com base na

média aritmética extraída da divisão do valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e

janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV na data do efetivo pagamento,

com a proibição expressa de pagamento de salário inferior ao efetivamente pago ou devido, relativamente ao mês

de fevereiro de 1994, em cruzeiros reais, e com a previsão de correção monetária anual após o reajuste.Daí por

que, se em razão da conversão houve variação positiva entre o salário de fevereiro e o de março, em cruzeiros

reais, é natural que o percentual correspondente a essa variação fosse aplicado na correção monetária das

prestações dos contratos de financiamento celebrados no âmbito do SFH com base no PES/CP. Nada mais se fez

do que se cumprir o contrato, que prevê a correção monetária da prestação sempre que houver variação

salarial.Quanto à correção monetária aplicada entre março e junho de 1994, não corresponde à verdade a

afirmação de que não houve aumento salarial, tendo em vista que nesse período os salários de todos os

trabalhadores foram convertidos e mantidos em Unidade Real de Valor - URV, sendo atualizados diariamente pela

variação desta, nos termos dos artigos 4.º, 2.º, 18 e 19 da Lei n.º 8.880/94.De acordo com o artigo 4.º da Lei n.º

8.880/94, desde a sua instituição, em 1º de março de 1994 (Lei n.º 8.880/94, artigo 1º, 2º), a URV variou de

acordo com a desvalorização do Cruzeiro Real, desvalorização essa que, na média, ocorreu quase que diariamente

e na proporção da variação cambial do dólar, o que equivale a dizer que os salários dos trabalhadores, até a

primeira emissão do Real, ocorrida em 1º de julho de 1994 (Lei n.º 8.880/94, artigo 3º, 1º), também foram

reajustados com a mesma periodicidade, em virtude de lei, pela variação do dólar.O artigo 16, inciso III, e 1º, da

Lei nº 8.880/94, não é inconstitucional, porque não outorgou competência normativa nem regulamentar, mas sim

competência para edição de atos administrativos para cumprir a lei.A Resolução nº 2.059, de 23.03.1994, do

Conselho Monetário Nacional, não é inconstitucional, porque foi editada com base na citada lei, nem ilegal, pois

nada mais fez que cumprir o contrato ao determinar a correção monetária da prestação pela mesma variação

salarial entre os salários de fevereiro e março de 1994 em virtude da conversão de cruzeiros reais para URV.Não

houve qualquer ilegalidade no repasse às prestações, a partir de julho de 1994, da correção monetária aplicada

sobre os salários na data-base, em face do que estabelece o artigo 27 da Lei nº 8.880/94, que dispõe o

seguinte:ART.27 - É assegurado aos trabalhadores, observado o disposto no art. 26, no mês da respectiva data-

base, a revisão do salário resultante da aplicação do art. 19, observado o seguinte:I - calculando-se o valor dos

salários referentes a cada um dos doze meses imediatamente anteriores à data-base, em URV ou equivalente em

URV, de acordo com a data da disponibilidade do crédito ou de efetivo pagamento; eII - extraindo-se a média

aritmética dos valores resultantes do inciso anterior. 1º Na aplicação do disposto neste artigo, será observado o

disposto nos 1º e 2º do art. 19. 2º Na hipótese de o valor decorrente da aplicação do disposto neste artigo resultar

inferior ao salário vigente no mês anterior à data-base, será mantido o maior dos dois valores. 3º Sem prejuízo do

disposto neste artigo é assegurada aos trabalhadores, no mês da primeira data-base de cada categoria, após 1º de

julho de 1994, inclusive, reposição das perdas decorrentes da conversão dos salários para URV, apuradas da

seguinte forma:I - calculando-se os valores hipotéticos dos salários em cruzeiros reais nos meses de março, abril,

maio e junho de 1994, decorrentes da aplicação dos reajustes e antecipações previstos na Lei nº 8.700, de 27 de

agosto de 1993; eII - convertendo-se os valores hipotéticos dos salários, calculados nos termos do inciso anterior,

em URV, consideradas as datas habitualmente previstas para o efetivo pagamento, desconsiderando-se eventuais

alterações de data de pagamento introduzidas a partir de março de 1994. 4º O índice da reposição salarial de que

trata o parágrafo anterior corresponderá à diferença percentual, se positiva, entre a soma dos quatro valores

hipotéticos dos salários apurados na forma dos incisos I e II do parágrafo anterior e a soma dos salários

efetivamente pagos em URV referentes aos meses correspondentes. 5º Para os trabalhadores amparados por

contratos, acordos ou convenções coletivas de trabalho e sentenças normativas que prevejam reajustes superiores

aos assegurados pela Lei nº 8.700, de 1993, os valores hipotéticos dos salários de que tratam os incisos I e II do 3º

serão apurados de acordo com as cláusulas dos instrumentos coletivos referidos neste parágrafo.Portanto, se da
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revisão salarial na data-base prevista nessa norma houve variação salarial, pela cláusula do PES/CP deve ser

repassada como correção monetária da prestação.Nesse sentido, já há precedentes do Tribunal Regional Federal

da 3.ª Região, como revela esta ementa:SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. REVISÃO. REAJUSTE

DAS PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR. FATOR DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. COEFICIENTE

DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL (CES). URV (UNIDADE REAL DE VALOR). JUROS. TABELA PRICE.

AMORTIZAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL. TAXA

REFERENCIAL (TR). PLANO COLLOR.(...)5. A Resolução 2.059/94 determinou que os contratos que tivessem

o mês de março como mês de referência teriam suas prestações reajustadas nos termos da metodologia

estabelecida na Medida Provisória 434/94, utilizada para a conversão dos salários em URV. Equivale isto a dizer

que não haveria qualquer desigualdade nas fórmulas de conversão de salários e reajuste de prestações, garantindo-

se, desta maneira, a preservação da equivalência salarial. 6. Já em relação aos meses subsequentes, a mencionada

Resolução determinou que os reajustes das prestações acompanhassem rigorosamente a variação da paridade entre

o cruzeiro real e a URV. Essa correlação determinada no ato normativo assegurou, em tese, a completa vinculação

entre a renda e a prestação, nos termos em que foi contratualmente estabelecida. 7. A Resolução contém, ainda,

dispositivo que ressalva expressamente a possibilidade de solicitação de revisão da prestação, na forma da

legislação vigente, aos mutuários cujo reajuste de prestação, em cruzeiros reais, for superior ao aumento salarial

efetivamente percebido. Tal disposição torna inconsistente qualquer alegação de vício decorrente da preservação

de direitos assegurados pela legislação anterior ou pelas regras contratualmente estabelecidas. E, nos termos do

contrato e da legislação específica do sistema financeiro da habitação, caberia aos mutuários, em cada caso

concreto, comprovar perante o agente financeiro que o reajuste da prestação foi superior ao devido, considerando-

se o aumento salarial que tiveram no período e formular, então, a revisão dos valores das mensalidades,

procedimento este não instaurado pelos interessados. (...)17. Apelação da parte autora improvida. 18. Apelação da

CEF parcialmente provida.(Processo 199961000292792, Apelação Cível n.665675, Relatora Juiza Monica Nobre,

Turma Suplementar da Primeira Seção, Fonte DJF3 CJ1 Data 11/03/2010 Página 1215)O Relator Ministro Paulo

de Tarso Sanseverino no Recurso Especial nº 918.541 - RS (2007/0007111-0) decidiu recentemente no mesmo

sentido: RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO. MÚTUO. SFH. SALDO DEVEDOR.

PRESTAÇÕES. TR. AMORTIZAÇÃO. URV. CES. PRICE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. NEGATIVA DE

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)Vistos etc.Trata-se de recurso especial interposto por NEIDE NUNES

TAVARES contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da Quarta Região (...) Decido.O recurso

especial não merece ter seguimento.(...)Outrossim, a incidência da URV nas prestações do contrato não enseja o

reconhecimento de sua ilegalidade, pois, na época em que vigente, era quase que uma moeda de curso forçado,

funcionando como indexador geral da economia, inclusive dos salários, sendo certo, nesse contexto, que a sua

aplicação, antes de causar prejuízos, manteve, na verdade, o equilíbrio entre as parcelas do mútuo e a renda,

escopo maior do PES.(...)Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, nego seguimento ao recurso

especial.(STJ, Recurso Especial 918541 Data da Publicação 16/11/2010)DA TABELA PRICE A Tabela Price (ou

também conhecido por método francês), consiste em um plano de amortização de uma dívida em prestações

periódicas, iguais e sucessivas, em que o valor de cada prestação, ou pagamento, é composto por duas subparcelas

distintas: uma de juros e outra de amortização do capital (conceito de Carlos Pinto Del Mar, in Aspectos Jurídicos

da Tabela Price, Editora Jurídica Brasileira, 2001, p. 26).Inicialmente, tem-se que o uso da Tabela Price, por si só

não é vedada pelo ordenamento jurídico.Não obstante, ainda que utilizada a Tabela Price, é certo que só haverá

capitalização nos contratos de financiamento do SFH quando ocorrer a chamada amortização negativa, vale dizer,

quando incorporado ao saldo devedor os juros não pagos na parcela mensal.Isso porque, nos termos da lei, o

pagamento de uma parcela mensal deve compreender o pagamento do montante emprestado (percentual de

amortização) e da remuneração do capital (percentual de juros).Nesse caso, se os juros que deixam de ser pagos

forem somados ao saldo devedor, haverá anatocismo, vedado por lei.DA APLICAÇÃO DA TR No que respeita à

aplicação da TR, há que ser esclarecido que por força do 2º do artigo 18 da Lei 8.177/91, a TR substituiu o BTN

para os fins do artigo 1º e parágrafo da Lei 8.100/90. Saliente-se que o BTN foi extinto pela Lei 8.177/91. Em sua

substituição, passou a incidir a TR, nos contratos assinados a partir dessa lei. No mais, incidem as disposições do

artigo 1º da Lei 8.100/90. Assim, não é meramente potestativa ou abusiva a cláusula que faculta à CEF, em

substituição à TR, a aplicação dos índices da categoria profissional estabelecida no contrato porque decorre do

disposto no 3º artigo 1º da Lei 8.100/90 combinado com o 2º do artigo 18 da Lei 8.177/91. Tal cláusula não foi

criada pelo agente financeiro. Decorre de expressa disposição legal.Ademais, não é incompatível com a

Constituição Federal a utilização da TR como índice de atualização monetária do saldo devedor dos contratos de

financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação mesmo antes da edição da Lei nº 8.177/91,

desde que pactuado pelas partes.DA APLICAÇÃO DO INPCAlega ainda a parte autora a existência de

dificuldades quanto a amortização da dívida, tendo em vista a disparidade entre a variação da prestação pela

variação salarial e o saldo devedor corrigido pela TR - índice de poupança. Propõe com isso a adoção de um único

índice para a correção do saldo devedor e das prestações, o INPC.Quando se fala em índices de correção

monetária, na generalidade da economia nacional, tem-se o atrelamento de tais variações a índices oficiais

empregados a toda a economia. Nesse sentido, os índices de poupança são aceitos para todos os fins de direito nos
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contratos do sistema financeiro. O que definitivamente não pode ser aceito, por encampar desequilíbrio de

proporções imensuráveis, é que cada mutuário tenha sua dívida personalizada a índices salariais próprios, e não a

índices aplicáveis a toda a economia, e mais especificamente, à fonte de recursos tomados de empréstimo. Vale

dizer, pela teoria postulada, dois cidadãos que tomem o mesmo valor de empréstimo, pagarão diferentes valores

em retorno por força de suas evoluções salariais. O critério, que não é o legal, nem contratual, tampouco seria

justo.DA FORMA DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDANo que se refere à forma de amortização do saldo devedor,

entendo que não há ilegalidade quanto ao fato de se efetuar a correção monetária do montante devido para depois

proceder-se ao desconto do valor referente à parcela de amortização, porquanto o art. 6º, letra c, da Lei nº

4.380/64, quando diz que as parcelas devem ser sucessivas e de igual valor, antes do reajustamento, não pretendeu

estabelecer que o desconto do valor da prestação deve ocorrer antes do reajustamento do saldo devedor, mas tão

somente que as parcelas do financiamento devem ter o mesmo valor quando da contratação do mútuo, ou seja,

antes de sofrerem os reajustes periódicos previstos no contrato firmado entre as partes. Demais disso, parece-me

evidente que quando se realiza a operação de amortização (subtrair do montante devido o valor pago), o correto é

que se o faça com os valores envolvidos devidamente atualizados, ou seja, previamente corrigidos

monetariamente.Neste sentido foi editada a Súmula 450 do STJ, que assim dispôs: Nos contratos vinculados ao

SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação.DA TAXA DE

JUROS Neste ponto, verifica-se que o contrato em tela estipula a aplicação de taxa de juros nominal de 8,500% ao

ano e efetivo de 8,840%. Sustenta a parte autora que a ré aplicou juros acima do patamar de 10%.Houve

recentemente a publicação da Súmula 422 do STJ com a seguinte redação: O art. 6º, e, da Lei n. 4.380/1964 não

estabelece limitação aos juros remuneratórios nos contratos vinculados ao SFH.Portanto, para a análise do

presente tópico há que se ter em conta os juros no contrato foram fixados em taxa inferior a 12% ao ano. Assim

sendo, não foi descumprido o disposto no art. 1º do Dec. 22.626/33.DA TAXA DE SEGURONo que concerne à

denominada taxa de seguro, deverá ser ela reajustada pelos mesmos critérios do reajuste das prestações. Tratando-

se de obrigação acessória, seguirá as regras estabelecidas pela obrigação principal.DA QUITAÇÃO DA

DÍVIDAAlega a parte autora que o contrato ora discutido foi totalmente quitado, tendo em vista o ano do

contrato, bem como os reajustes contrários ao contrato originalConsiderando a preclusão da prova pericial

ocasionada pelos autores, bem como o inadimplemento das prestações do financiamento desde novembro de 1999

(fl. 234), é plausível a existência de um saldo a ser pago pelos mutuários. Além disso, a ré comprovou a existência

de débito, conforme a planilha de evolução do financiamento (fls. 228/242). DA CESSÃO DE

DIREITOSSustentam que como o imóvel foi vendido aos autores, não poderia ter ocorrido a transferência do bem

nem modificações no contrato haja vista o prejuízo aos mutuários daí decorrentes.Sem razão. Primeiro, os autores

ao celebrarem o contrato de compra e venda tinham o pleno conhecimento de que a vendedora cedeu o crédito

hipotecário à Larcky Sociedade de Crédito Imobiliário S/A, conforme se verifica no quadro resumo do contrato

(fls. 54/55).Segundo, os contratos de cessão dos direitos hipotecários foram registrados no Cartório de Registro de

Imóveis da Comarca de Poá/SP onde se encontra o imóvel.Terceiro, a própria parte autora, em que pese a ausência

de comprovação da notificação, tinha ciência da cessão do mútuo habitacional da HASPA à CEF, conforme se

verifica nos documentos de fls. 78/80 acostados na inicial.Por fim, diferentemente do que sustentam os autores

não houve alteração no contrato de financiamento ora discutido, já que está sendo cobrada a mesma taxa de juros

e de seguro, bem como observada a identidade entre os índices de reajuste das prestações e do saldo devedor e

demais encargos.Assim, não vislumbro qualquer ilegalidade ou irregularidade no contrato de financiamento

celebrado pelos autores.DA RESTITUIÇÃOConforme afirmado acima e demonstrado nos autos pelos

documentos apresentados, se configurou a situação de pagamento de valores divergentes pela parte autora à ré, daí

que se houverem valores pagos indevidamente pela autora, deverão ser apurados em execução. Isso posto, JULGO

IMPROCEDENTE os pedidos formulados pelos autores, e extingo o processo com resolução de mérito, nos

termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento de custas e honorários

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente corrigido, cuja exeqüibilidade

fica suspensa nos termos dos arts. 11 e 12 da Lei 1060/50. Transitada em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0009830-52.2010.403.6100 - NOEMIA VARGAS NOGUEIRA - ESPOLIO X PAULO EDUARDO VARGAS

MACHADO SARTORELLI X RUBENS DE MACEDO SOARES(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS

SAKUGAWA E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Vistos, etc.PAULO EDUARDO VARGAS MACHADO SATORELLI, RUBENS DE MACEDO SOARES e

OUTROS (Herdeiros de NOEMIA VARGAS NOGUEIRA), qualificada nos autos, ajuizaram a presente ação, de

rito ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF), objetivando que a remuneração de sua(s)

conta(s) de caderneta(s) de poupança nºs 00183261-8, 00088750-8 e 00195596-5 se deem pelo IPC de abril

(44,80%) e maio (7,87%) de 1990. Aduzem, em síntese, que em razão de sucessivas alterações normativas, que

não respeitaram seu direito adquirido, teria ocorrido crédito menor do que o devido em sua(s) conta(s) de

caderneta(s) de poupança, de sorte que para a recomposição da perda experimentada torna-se necessário o

depósito de diferenças encontradas no saldo existente na(s) conta(s) nos meses acima mencionados,
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correspondentes à respectiva diferença entre o IPC do período-base (o que era devido) e o índice utilizado para

remuneração da conta do referido período. Com a inicial vieram documentos (fls. 34/54).Deferido o pedido de

prioridade na tramitação do feito (fl. 58).Decisão que determinou a intimação de todos os herdeiros da autora

falecida para ingressarem no pólo ativo, se assim desejarem (fls. 84/85).Inclusão de Rubens de Macedo Soares no

polo ativo, conforme requerido às fls. 135/139 (fl. 140).Restou prejudicado o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela (fl. 143).Citada, a CEF apresentou contestação (fls. 146/164). Alega, preliminarmente, a necessidade de

suspensão do feito, a incompetência absoluta do juízo, a ausência de documentos necessários à propositura da

ação, a falta de interesse de agir tendo em vista que, com o advento da Resolução n.º 1338/87, do Bacen, a

atualização do saldo da caderneta de poupança seriam feitos pelo índice de variação do valor nominal da OTN, a

partir de julho de 1987.Assevera, ainda, a falta de interesse de agir quanto à aplicação do índice do IPC, tendo em

vista que MP n.º 32/89, convertida em Lei n.º 7730/89, estipulou novo índice a ser aplicado na atualização dos

saldos - LFTN (letra Financeira do Tesouro Nacional).Ademais, ressaltou a ocorrência da prescrição qüinqüenal

dos juros, nos termos do art. 178, III, 10, do CC/1916. Em suma, pede a CEF a extinção do processo, sem

julgamento do mérito, em face do acolhimento das preliminares ou, em sendo estas superadas, postula a

improcedência da ação.Pugnou pela improcedência da demanda, ao argumento, em síntese, de que a conta de

caderneta de poupança foi corretamente remunerada no período questionado.Réplica às fls. 173/183.Vieram os

autos conclusos para sentença.É o relatório.DECIDO.Antecipo o julgamento da causa, nos termos do art. 330, I,

do Código de Processo Civil, ante à desnecessidade de produção de outras provas, máxime em audiência.Rejeito a

preliminar de incompetência absoluta, tendo em vista que o valor atribuído à causa não se insere na competência

do Juizado Especial Federal.Afasto, também, a preliminar de ausência de documentos necessários à propositura da

ação, pois os extratos comprobatórios da conta poupança em nome da autora, no período questionado, foram

trazidos aos autos.As preliminares de falta de interesse de agir serão analisadas com o mérito, pois com ele se

confundem.Não merece prosperar, igualmente, a alegação de prescrição qüinqüenal dos juros, pois o Superior

Tribunal de Justiça já pacificou entendimento sobre o tema, conforme se verifica na decisão a

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADERNETA

DE POUPANÇA. SUSPENSÃO EM FACE DE RECURSO REPETITIVO DE CONTROVÉRSIA. NÃO

AFETAÇÃO DOS RECURSOS JÁ ENCAMINHADOS AO STJ. CADERNETAS DE POUPANÇA.

CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. LEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO. 1. A suspensão prevista no artigo 543-C

do CPC é dirigida ao Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos especiais já encaminhados ao

STJ. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica em reconhecer que a recomposição do saldo da

reserva de poupança deve ocorrer com base nos expurgos inflacionários, mediante a aplicação dos índices do IPC.

3. Nas ações em que se discutem os critérios de remuneração de caderneta de poupança e são postuladas as

respectivas diferenças, o prazo prescricional é de vinte anos, pois é o valor principal do próprio crédito que está

em discussão, e não verbas acessórias. 4. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGA 201000432172, João Otávio

De Noronha, Quarta Turma, DJE Data 21/09/2010.)Não há que falar em prescrição dos Planos Bresser e Verão,

pois não fazem parte do pedido formulado na exordial. Rejeito, ainda, a alegação de prescrição referente ao Plano

Collor I, uma vez que o termo da prescrição se iniciou na data de aniversário da conta (01 e 04 de maio de 1990),

em que não foi creditado o índice postulado enquanto que o processo foi distribuído em 30.04.2010.No que

concerne ao pedido para suspensão do feito, o Min. Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos dos

Recursos Extraordinários registrados sob os nºs 626.307 e 591.797, houve por bem determinar a suspensão de

todos os processos, em grau recursal, que versam sobre os Planos Bresser, Verão e Collor I. Restou consignado

que as decisões proferidas não obstam a propositura ou o julgamento, em primeira instância, das ações que cuidam

da mesma matéria.Passo ao exame do mérito propriamente dito. A correção monetária do Plano Collor ICom

relação ao Plano Collor I, que se refere aos períodos de março de 1990 a fevereiro de 1991, foi instituído pela

Medida Provisória 168, de 15 de março de 1990, posteriormente convertida na Lei 8.024/90, com a determinação

de que fossem bloqueados e transferidos para o BACEN, a partir de 1990, os ativos financeiros existentes em

cadernetas de poupança que ultrapassassem o valor de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), a

saber:Art. 6º Os saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de

rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta

mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo serão convertidas, a

partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas, segundo a paridade estabelecida

no 2º do art. 1º desta lei. (Redação dada pela Lei nº 8.088, de 1990) 2º As quantias mencionadas no parágrafo

anterior serão atualizadas pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a data do próximo crédito de rendimento e

a data do efetivo pagamento das parcelas referidas no dito parágrafo, acrescidas de juros equivalentes a seis por

cento ao ano ou fração pro rata. (Redação dada pela Lei nº 8.088, de 1990) 3º Os depósitos compulsórios e

voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com recursos originários da captação de cadernetas de

poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a ser baixada pelo Banco Central do

Brasil.Como se vê, passaram existir dois regimes jurídicos, conforme a data-base da caderneta de

poupança.Destarte, as poupanças com vencimento anterior ao dia 15 de março, data da promulgação da MP 168,

posteriormente convertida em lei, foi corretamente aplicada o art. 17, III, da Lei 7.730/89, que determinava a
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atualização dos saldos existentes nas cadernetas de poupança pelo INPC, a partir de maio de 1989. Após essa

correção, nos termos da Lei 7.730/89, de acordo com as novas regras do Plano Collor I, o saldo da conta poupança

foi dividido em duas partes. A primeira no valor de até CZ$ 50.000,00, permaneceu na conta e esteve disponível.

A segunda, com quantia superior, foi remetida ao BACEN, e tornou-se indisponível, sendo corrigido pelo BTN

Fiscal, conforme preconizado na Lei 8.024/90. Entretanto, no que se refere aos valores não bloqueados,

continuaria a vigorar a Lei 7.730/89, que determinava a aplicação do IPC, até o advento da Medida Provisória

189, de trinta de maio de 1990, posteriormente convertida na Lei 8.088/90, que passou a prever que os depósitos

de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente pela variação do valor nominal

do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês.A aplicação dos novos critérios de atualização

monetária às cadernetas de poupança constitui ofensa ao ato jurídico perfeito, uma vez que tinham direito à

aplicação do critério de reajuste em vigor na data de início ou reinício da poupança. Vale dizer, toda vez que se

inicia o período aquisitivo há direito adquirido à forma de reajuste então vigente, embora as normas que instituam

planos econômicos tenha aplicação imediata. Entretanto, malgrado de aplicação imediata, não podem retroagir

para atingir período aquisitivo iniciado antes de sua vigência. Vale conferir, nesse sentido, o seguinte julgado do

Supremo Tribunal Federal:AGRAVO DE INSTRUMENTO - CADERNETA DE POUPANÇA - CONTRATO

DE DEPÓSITO VALIDAMENTE CELEBRADO - ATO JURÍDICO PERFEITO - INTANGIBILIDADE

CONSTITUCIONAL - CF/88, ART. 5º, XXXVI - INAPLICABILIDADE DE LEI SUPERVENIENTE À DATA

DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE DEPÓSITO, MESMO QUANTO AOS EFEITOS FUTUROS

DECORRENTES DO AJUSTE NEGOCIAL - RECURSO IMPROVIDO. - Os contratos submetem-se, quanto ao

seu estatuto de regência, ao ordenamento normativo vigente à época de sua celebração. Mesmo os efeitos futuros

oriundos de contratos anteriormente celebrados não se expõem ao domínio normativo de leis supervenientes. As

conseqüências jurídicas que emergem de um ajuste negocial válido são regidas pela legislação em vigor no

momento de sua pactuação. Os contratos - que se qualificam como atos jurídicos perfeitos (RT 547/215) - acham-

se protegidos, em sua integralidade, inclusive quanto aos efeitos futuros, pela norma de salvaguarda constante do

art. 5o, XXXVI, da Constituição da República. Doutrina e precedentes. - A incidência imediata da lei nova sobre

os efeitos futuros de um contrato preexistente, precisamente por afetar a própria causa geradora do ajuste negocial,

reveste-se de caráter retroativo (retroatividade injusta de grau mínimo), achando-se desautorizada pela cláusula

constitucional que tutela a intangibilidade das situações jurídicas definitivamente consolidadas. Precedentes. (AI-

AgR 363.159/SP, Rel. Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, j. 16.8.2005, DJ 3.2.2006, p. 35). Ademais

disso, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orientou-se no sentido de que, a partir do advento da Medida

Provisória 168/90, o BTNF é o indexador para correção dos cruzados que se encontravam depositados nas

cadernetas de poupança e foram bloqueados. Em suma, em relação aos valores não transferidos ao Banco Central

do Brasil em razão da determinação constante da Medida Provisória 168/90, é devida a atualização pelo IPC, até o

advento da Medida Provisória 189/90 determinou que os depósitos fossem atualizados pela BTN. Nesse mesmo

sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça:Constitucional. Direito Econômico.

Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico (Plano Collor). Cisão da caderneta

de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto à instituição financeira,

disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constitui-se uma conta

individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo BTN

Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (RE

206.048-8/RS, Rel. p/ o acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 19.10.2001, grifos do subscritor).AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO

FEITO PARA AGUARDAR DECISÃO FINAL EM RECUSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

INDEFERIMENTO. CADERNETA DE POUPANÇA. LEGITIMIDADE PASSIVA. CRITÉRIO DE

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS BRESSER, VERÃO E COLLOR. DECISÃO

AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. I - A suspensão prevista na lei de recursos repetitivos, somente se

aplica aos Recursos Especiais que estejam em processamento nos Tribunais de Justiça ou nos Tribunais Regionais

Federais. II - A instituição financeira é parte legítima ad causam para responder pela diferença do índice de

correção monetária dos depósitos em caderneta de poupança decorrente da instituição do Plano Collor, na medida

em que o Acórdão recorrido consignou que a ação versa cruzados não bloqueados. III - Nos termos da

jurisprudência pacífica desta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987

(26, 06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). IV - Nos meses de março, abril e maio de 1990 e no de fevereiro

de 1991, o IPC é o índice adequado para a atualização monetária dos débitos judiciais decorrentes de diferenças de

correção em saldo de poupança. V - O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão

do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. VI - Agravo Regimental improvido.(STJ, AGA

200902420840, Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJE Data 17/09/2010.) Desta forma, no que se refere ao Plano

Collor I, são devidas as diferenças entre os índices aplicados e o IPC de abril de 1990 (44,80%) e de maio de 1990

(7,87%).Diante do exposto, e considerando o mais que dos autos consta, JULGO procedente o pedido e extingo o

processo com resolução do mérito, para determinar que a Caixa Econômica Federal proceda à aplicação do IPC de

44,80%, para abril/90 e 7,87%, para maio de 1990, na(s) conta(s) de poupança nºs 00183261-8, 00088750-8 e
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00195596-5 da parte autora.A diferença devida deverá sofrer a incidência de juros remuneratórios capitalizados de

0,5% (meio por cento) ao mês, bem como ser corrigida monetariamente desde o respectivo período que deveria ter

sido creditada até a data do efetivo pagamento (Precedentes: TRF 3ª Região, AC 200761120080638 e

200761110020475), exclusivamente pelos índices da Justiça Federal (item 2.1. do Capítulo IV do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561, de

02/07/2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal), com o cômputo de expurgos inflacionários. Além disso,

deverão recair juros de mora, nos termos do item 2.2 do Capítulo IV do Manual susomencionado, contados a

partir da citação até o pagamento.Em conseqüência, condeno a CEF a arcar com as custas e com os honorários

advocatícios da parte adversa, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, nos

termos do art. 20, 3º, do Código de Processo Civil.A execução observará o disposto no artigo 475-J, do Código de

Processo Civil, devendo a exeqüente providenciar a memória de cálculo atualizada, no prazo de 10 (dez) dias, sob

pena de arquivamento do feito.P.R.I.

 

0008963-25.2011.403.6100 - ST JUDE MEDICAL BRASIL LTDA(SP138481 - TERCIO CHIAVASSA) X

UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação processada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

proposta por ST. JUDE MEDICAL BRASIL LTDA. em face da UNIÃO FEDERAL, visando provimento

jurisdicional que lhe assegure o direito à dedução da base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos valores relativos (i)

às despesas incorridas com viagens, transporte e estadia de profissionais médicos para participação em

congressos, conferências e exposições - cujas despesas são reputadas operacionais, embora não mantenha relação

empregatícia com os beneficiários -; e (ii) aos descontos concedidos a clientes, escriturados em seus livros fiscais.

Pleiteia, em conseqüência, a anulação dos débitos de IRPJ, CSL e IRF, exigidos por meio do Processo

Administrativo nº 13808.001173/99-79, inscritos em dívida ativa sob os nºs 80.6.11.083299-04, 80.2.11.048158-

21 e 80.2.11.048157-40.Narra, em síntese, que incorporou, em 18/09/2003, a sociedade Teletronics Médica Ltda.,

cujo objeto social era o comércio e a distribuição de aparelhos médicos de toda a espécie, inclusive aparelhos de

eletrônica médica, especialmente, estimuladores cardíacos do tipo marcapasso e a importação de artigos

relacionados a essa atividade. Em 18/08/1999, mencionada empresa sofreu autuação, que gerou o Processo

Administrativo nº 13808.001173/99-79.Referidas autuações decorreram de glosa de deduções realizadas pela

Teletronics da base de cálculo do IPRJ e da CSL de despesas referentes a: (i) gastos efetuados com pessoas não

vinculadas à empresa, tais como despesas com viagens, transporte e estadia de profissionais médicos para

participação em congressos, conferências e exposições, cujos gastos foram computados como despesas

operacionais; e (ii) descontos concedidos a clientes, cuja glosa, segundo o fisco, deveu-se ao fato de não terem

sido identificados nem escriturados em documentação hábil e idônea.Sustenta, porém, a autora, que tais despesas

são consideradas operacionais, nos termos do art. 299 do RIR/99, e, como tais, são dedutíveis da base de cálculo

da CSL e do IRPJ, pois o fato gerador delas é o lucro, o acréscimo patrimonial, de modo que qualquer restrição à

dedutibilidade de despesa que seja necessária e essencial para o exercício e/ou incentivo das atividades da

empresa, quando da apuração do lucro tributável, representará, invariavelmente, tributação sobre o patrimônio e

não sobre o lucro.Alega que em vista do tipo de equipamento que comercializa, é indispensável à autora

apresentar e divulgar seus produtos e inovações aos profissionais da área médica (cardiologistas, cirurgiões

cardíacos, entre outros) e técnicos de produção em congressos, conferências e exposições, de forma que as

despesas com viagens, hospedagens e inscrições nesses eventos, por serem usuais e necessárias ao

desenvolvimento da atividade de autora, constituem despesas operacionais dedutíveis da base de cálculo dos

tributos em comento. Argumenta que o fato de os profissionais beneficiados com as viagens patrocinadas não

terem vínculo empregatício com a autora não impede que tais despesas sejam consideradas dedutíveis, vez que a

publicidade não só é necessária como indispensável à manutenção do negócio da autora.Acrescenta que a

composição da base de cálculo do IRPJ e da CSL por essas despesas gera constrição do patrimônio da empresa e

configura patente violação ao direito fundamental da propriedade e dos conceitos constitucional e legal de renda,

previstos nos arts. 153, III, da CF e 43 do CTN.Defende, ainda, a nulidade do Auto de Infração nº 00913, por

violação do princípio do contraditório, vez que, em sede de recurso administrativo, o CARF reconheceu a

dedutibilidade dos descontos concedidos a clientes, todavia, embora os descontos estejam devidamente

escriturados nos livros da autora, a ré afirma que não houve comprovação, por documentação hábil e idônea, de

efetiva concessão desses descontos. Aduz, por fim, que a Fiscalização, antes de apurar se houve omissão de

receitas, deveria verificar todas as formas possíveis de comprovação da existência desses descontos e não apenas

presumir a omissão, vez que o ônus da prova é de quem alega. Reitera que não basta o mero exame dos livros e

faturas da autora, devendo, a ré buscar a verdade dos fatos por outros meios de provas, entre eles perícia contábil

ou consultas aos clientes da autora.Com a inicial vieram documentos (fls. 28/842).A apreciação do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda da contestação (fl. 847).Em face da realização

do depósito judicial do valor dos tributos ora discutidos (fls. 853/862), foi determinada a suspensão da

exigibilidade de referidos débitos (fls. 875/877).Citada, a ré apresentou contestação (fls. 864/874). Sustentou

preliminarmente a impossibilidade de concessão de tutela antecipada em face da Fazenda Pública. No mérito,
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defende a improcedência do pedido. Alegou que a dedutibilidade de despesas operacionais é tratada pelo art. 242

do RIR/94, ao passo que o art. 88 da Lei nº 9.430/96 veda uma série de deduções para fins de apuração do lucro

líquido, de modo que as despesas apresentadas pela autora não se amoldam a nenhum destes requisitos, já que não

é o pagamento dela que propiciará o ingresso das receitas decorrentes do exercício da atividade do contribuinte,

ou seja, se não houvesse o pagamento desta despesa, a empresa continuaria a obter suas receitas de qualquer

forma. Quanto à dedução dos descontos concedidos, sustentou que os descontos tratados nos autos são aqueles

condicionais ou financeiros e não incondicionais, como alega a autora. Afirma que os descontos condicionais são

vinculados à antecipação do prazo de pagamento e não constam da nota fiscal, e como qualquer despesa reduz o

valor tributável, de modo que o contribuinte que contabiliza uma despesa inexistente está deixando de oferecer à

tributação parte de sua renda.A ré juntou aos autos a cópia do correspondente processo administrativo (fls.

881/1320) e reconheceu a integralidade do depósito (fl. 1323).A autora apresentou réplica (fls. 1326/1339), bem

como formulou pedido de produção de prova pericial contábil, oitiva de testemunhas e juntada de documentos.Em

face do despacho que saneou o feito e indeferiu a produção de provas (fls. 1342/1343), a autora interpôs Agravo

Retido (fls. 1348/1368).Contraminuta de Agravo Retido (fls. 1372/1374).É relatório. DECIDO.Verifico que foram

preenchidas as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente satisfeitos os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Os pedidos são

improcedentes. Pretende a autora que lhe seja assegurado o direito de deduzir da base de cálculo do IRPJ e da

CSLL os valores relativos (i) às despesas com viagens, transporte e estadia de profissionais médicos para

participação em congressos, conferências e exposições, por se tratarem de despesas operacionais, ainda que

referidos profissionais não mantenham vínculo trabalhista com a autora; e (ii) aos descontos concedidos a clientes,

por estarem devidamente comprovados em sua escrituração contábil.A tributação é seara toda regrada por lei, que

define integralmente seus elementos.Portanto, e como é cediço, a apuração da base de cálculo de um tributo

consiste em operação definida por lei, cuja lei autoriza, de modo expresso, a realização de certas e determinadas

deduções, ficando, por conseguinte, vedadas todas aquelas não expressamente autorizadas.Assim, em matéria de

deduções, por se tratarem elas exclusões, de hipóteses de afastamentos da incidência tributária, somente são

admissíveis aquelas textualmente admitidas por norma legal do ente tributante.Diante disso, vejamos o que

aconteceu no caso em exame.A - DESPESAS COM VIAGENS, TRANSPORTE E ESTADIA DE PESSOAL

MÉDICO SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM A EMPRESA.Consta do Termo de Verificação Fiscal (fl.

905):A empresa, no decorrer do ano calendário promoveu e participou de congressos e conferências, computando

como despesas operacionais os gastos efetuados com pessoas não vinculadas à empresa, tais como viagens e

hospedagens com médicos e representantes. Dedutibilidade inadmitida, por tratar-se de despesas não necessárias à

atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora, tendo em vista que não se trata de dispêndios

diretamente vinculados à venda dos produtos da empresa. Foram aceitos como dedutíveis os gastos relacionados

com seus funcionários, aluguel e montagem de Stand.E, de fato, a despesa não é dedutível.A Lei 4.506/64, que

dispõe sobre o imposto que recai sobre as rendas e proventos de qualquer natureza, estabelece no 2.º de seu art. 45

que aplicam-se aos custos e despesas operacionais as disposições sobre dedutibilidade de rendimentos pagos a

terceiros. Com isso temos que são dedutíveis da base de cálculo do IRPJ, bem como da Contribuição Social sobre

o Lucro Líquido - CSLL, as DESPESAS OPERACIONAIS, conforme o RIR/94, que em seu art. 243 reproduzia

aquele dispositivo legal:Art. 243. Aplicam-se aos custos e despesas operacionais as disposições sobre

dedutibilidade de rendimentos pagos a terceiros (Lei n 4.506/64, art. 45, 2).Note-se que a própria Lei 4.506/64 já

conceituava o que se poderia ser considerada uma despesa operacional e também trazia o conceito de necessidade,

que deveria qualificar a despesa para que fosse considerada operacional para fins de dedução da base de cálculo

do tributo (e da contribuição).Art. 47. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à

atividade da empresa e a manutenção da respectiva fonte produtora. 1º São necessárias as despesas pagas ou

incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa. 2º As despesas

operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa.E nem

se diga que não caberia à lei estabelecer conceitos, papel reservado à doutrina e à jurisprudência.O que é defeso à

lei tributária é a alteração de conteúdo e alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados,

expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas

do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias (CTN, art. 110).Mas não é

disso que se cuida no caso em exame.Conforme bem ressaltado pela ré em sua contestação (fl. 864/874), as

despesas glosadas embora possivelmente úteis à empresa, não consistiam em medida inerente à atividade

empresarial e nem imprescindível ou mesmo determinante à entrada de receitas na empresa.Ponderou a ré, com

acerto à fl. 871:Assim sendo, conforme orientação doutrinária, não será qualquer despesa considerada dedutível.

Ela precisa atender aos requisitos legais para tanto, e as despesas apresentadas pela autora não se adéquam a

nenhum desses requisitos, já que não é o pagamento delas que propiciará o ingresso de receitas decorrentes do

exercício da atividade do contribuinte. Vale dizer, senão houvesse o pagamento desta despesa, a empresa

continuaria a obter as suas receitas de qualquer forma.Devemos ressaltar que o gasto ou despesas como as

deduzidas indevidamente pela autora não é um elemento intrinsecamente necessário capaz de propiciar à empresa
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o ingresso de recursos (receitas) decorrente do seu ramo de atividade. Em verdade, trata-se de uma faculdade da

empresa de promover tais congressos e conceder o benefício aos seus clientes, sem que necessariamente se exija a

sua dedutibilidade das bases imponíveis de exações, notadamente daquelas destinadas ao custeio da Seguridade

Social, como é a CSLL.De fato, conquanto possa a despesa havida com congresso destinado a terceiros (que não

empregados) constituir um veículo potencialmente útil ao incremento da visibilidade da empresa e até concorrer

para o aumento do seu resultado, por óbvio não pode ela ser considerada uma despesa necessária (e, portanto,

operacional), no sentido de que sem ela estaria comprometida a própria atividade empresarial ou seu resultado.Se

assim é, esse tipo de despesa não pode ser deduzido da base de cálculo do IRPJ e nem da CSLL.B- DEDUÇÃO

DOS DESCONTOS CONCEDIDOS. Consta do Termo de Verificação Fiscal a verificação da seguinte

irregularidade:DESCONTOS CONCEDIDOS A CLIENTES: Dedutibilidade inadmitida, pois não foram

obedecidos os requisitos legais pertinentes. Trona-se imprescindível que esteja fundamentada em documentação

hábil e idônea e embasada em elementos que vinculem a operação, de tal sorte que se possa identificar e

individualizar os descontos concedidos ao devedor como bonificação pela liquidação antecipada de seu débito (fl.

905).Está correta a fiscalização.Os descontos concedidos podem, ou não, ser dedutíveis da base de cálculo dos

tributos de que tratamos, sempre levando-se em conta o princípio da realidade. É dizer, em se tratando de desconto

incondicionado (isto é, desconto não condicionado a qualquer evento futuro), esse desconto (em razão, e.g., da

grande quantidade de mercadoria estocada ou de defeito na tiragem) já consta da nota fiscal e, assim, a dedução da

base de cálculo do tributo é mera conseqüência lógica, portanto, medida inexorável.E por já constar do documento

fiscal, este basta à comprovação.Não é o que ocorre com os descontos condicionados ou financeiros - que é a

hipótese dos autos - em que o desconto - NÃO CONSTANTE DO DOCUMENTO FISCAL - é concedido como

incentivo ou prêmio em razão de um evento favorável ao credor como, por exemplo, o pagamento

antecipado.Nesse caso, o contribuinte deve comprovar esse fato não só com o registro fiscal, mas também com

documentação fiscal comprobatória da ocorrência da condição favorável ao credor.É que o registro somente é

hábil a comprovar a ocorrência do desconto, mas não sua natureza premial. Esta somente se comprova mediante a

apresentação de documentos na espécie não exibida pelo contribuinte.Veja que no caso, ao contrário de ter havido

antecipações de pagamentos - condição necessária para o desconto - chegou a haver, como ressaltado na

contestação, casos de postergação, ante o fato da realização do pagamento por meio de cheques pós datados.Por

essas razões, tenho como correta a conduta da fiscalização e, em conseqüência, como consistentes os

lançamentos.Isso posto, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC,

JULGO IMPROCEDENTE a ação.Custas, ex lege, pela autora, a quem também condeno em honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, atualizado desde o ajuizamento segundo os

Provimentos 24/97 e 26/01 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da Terceira Região.A destinação do depósito

judicial dar-se-á após o trânsito em julgado desta decisão.P.R.I.

 

0009460-39.2011.403.6100 - ORLANDO MARTINEZ(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN)

Vistos, etc.ORLANDO MARTINEZ, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, de rito ordinário, em face da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que condene a ré ao pagamento das

diferenças verificadas na aplicação da taxa progressiva de juros, na forma da Lei nº 5.107/66.Aduz, em síntese,

que está amparado pelo regime jurídico de juros progressivos, nos termos da Lei nº 5.107/66, pois fez a opção

pelo FGTS em 07/07/1971.Assevera que a CEF, na qualidade de agente operadora do Fundo de Garantia, não

corrigiu o saldo da conta vinculada na forma legalmente prevista, notadamente com relação à questão dos juros

progressivos. Com a inicial vieram documentos (fls. 13/20). Aditamento da inicial (fls. 25/41).Deferido o

benefício de justiça gratuita (fl. 24).Citada, a CEF apresentou contestação (fls. 46/61). Alega a falta de interesse

de agir, tendo em vista que, com o advento da LC 110/01, as diferenças decorrentes dos Planos Verão e Collor I

(janeiro/89 e abril/90) poderão ser creditadas nas contas do FGTS mediante pedido administrativo, com a

assinatura de termo de adesão, sendo desnecessária a tutela jurisdicional buscada nestes autos.Assevera a falta de

interesse de agir quanto à aplicação da taxa progressiva de juros, tendo em vista que a Lei 5705/71 extinguiu a

forma progressiva, passando os juros a ser computados à base de 3% ao ano.Aduz, ainda, a ocorrência da

prescrição do direito aos juros progressivos, caso a opção ao FGTS tenha ocorrido antes da vigência da Lei

5.705/71, pois já decorrido trinta anos da opção.Pleiteou o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva no que

concerne à multa de 10% prevista no Dec. Nº 99.6894/90, bem como da incompetência da Justiça Federal para

apreciar o pedido de multa de 40% sobre os depósitos fundiários.Postula, também, a não-incidência de juros

moratórios e assevera serem incabíveis honorários advocatícios, a teor do comando do art. 29-C, da Lei 8.036/90,

com a alteração inserida pela MP 2.164-41, de 24.08.2001.Em suma, pede a CEF a extinção do processo, sem

julgamento do mérito, em face do acolhimento das preliminares ou, em sendo estas superadas, postula a

improcedência da ação.Apresentação do Termo de Adesão celebrado pelo autor (fls. 63/64). Manifestação do

autor (fl. 78).Réplica às fls. 65/74.Decisão que determinou à CEF a apresentação dos extratos fundiários no

período de 15/04/1970 e 04/04/1995 (fl. 86), providência esta que restou cumprida às fls. 93/123.Vieram os autos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     236/958



conclusos.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do inciso I do artigo

330 do Código de Processo Civil. Apesar de a questão de mérito aqui discutida ser de direito e de fato, as atinentes

a este podem ser resolvidas com base nos documentos juntados aos autos.Passo à análise das matérias

preliminares argüidas pela ré.DAS PRELIMINARES:Restam prejudicadas as preliminares relativas aos expurgos

inflacionários, multa de 40%, bem como a prevista no art. 59 do Dec. N.º 99.684/90 e a de tutela antecipada, uma

vez que não foram objeto do pedido inicial.Passo à análise da preliminar de mérito.DA PRESCRIÇÃO:O Superior

Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que o enunciado da Súmula 210, segundo o qual A ação de

cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos também incide na pretensão do titular de

conta vinculada a esse fundo, nas demandas movidas em face deste (REsp 805.848/PE, Rel. MIN. TEORI

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14.03.2006, DJ 03.04.2006 p. 297).Outrossim, a súmula

398 do Colendo STJ preconiza que:A prescrição da ação para pleitear os juros progressivos sobre os saldos de

conta vinculada do FGTS não atinge o fundo de direito, limitando-se às parcelas vencidas.Desse modo, como o

presente feito foi ajuizado em 08/06/2011, na hipótese de procedência da ação, estarão prescritos os valores

devidos a título de juros progressivos quanto às parcelas anteriores a trinta anos do ajuizamento, ou seja,

anteriores a 08/06/1981.DOS JUROS PROGRESSIVOS:A presente demanda não versa sobre o creditamento dos

juros progressivos em virtude de opção retroativa pelo obreiro nos termos da Lei nº 5.958/73 c/c Súmula nº 154 do

Superior Tribunal de Justiça. Cuida, na verdade, da não incidência da taxa progressiva de juros na época própria,

em razão de opção nos termos da Lei nº 5.107/66.Em virtude dessa peculiaridade, determinei que a CEF

apresentasse os extratos fundiários da conta do autor, o que restou cumprido às fls. 93/123.Aludidos documentos

demonstram que o autor carece de interesse de agir no que concerne à aplicação dos juros progressivos, uma vez

que já foi contemplado na época própria.Explico.Deve-se ter em mente que o FGTS, computado sob a forma de

juros progressivos foi instituído pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966. Art. 4º A capitalização dos juros

dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão:I - 3% (três por cento) durante os dois

primeiros anos de permanência na mesma emprêsa; II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de

permanência na mesma emprêsa; III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano e permanência na mesma

emprêsa; IV - 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanência na mesma emprêsa, em diante.A Lei

5.705/71, por seu turno, extinguindo a progressividade desde o seu advento (21 de setembro de 1971), estabeleceu

o percentual único de 3% (três por cento) ao ano, independentemente do tempo de serviço do empregado na

empresa. É necessário ressaltar que o diploma preservou o direito adquirido dos empregados optantes de

manterem os juros progressivos nas contas existentes na data de sua publicação. Vejamos:Art. 4º A capitalização

dos juros dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á à taxa de 3% (três por cento) ao ano.Art. 2º Para as contas

vinculadas aos empregados optantes existentes a data da publicação desta lei, a capitalização dos juros dos

depósitos de que trata o art. 2º da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, com as modificações introduzidas pelo

Decreto-lei nº 20, de 14 de setembro de 1966, continuará a ser feita na seguinte progressão:I - 3% (três por cento)

durante os dois primeiros anos de permanência na mesma emprêsa;II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto

ano de permanência na mesma emprêsa;III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na

mesma emprêsa;IV - 6% (seis por cento) do décimo primeiro ano de permanência na mesma emprêsa, em

diante.Todavia, a norma em questão ressaltou, em seu art. 2º, parágrafo único, que a mudança de empresa

implicaria na capitalização dos juros à taxa única de 3%. Registro que previsão semelhante constou das Leis nº

7.839/89 (art. 3º) e 8.036/90 (art. 3º).Pois bem.O demandante comprovou a realização de opção pelo FGTS em

07/07/1971, em razão de vínculo empregatício iniciado com a empresa General Motors do Brasil S/A (07/07/1971

a 22/03/2007). Aludida opção foi feita sob a égide da Lei nº 5.107/66. Mesmo com o advento da Lei nº 5.705/71,

como o autor ainda não havia mudado de empresa, sua conta vinculada ao FGTS deveria ter sido atualizada

mediante o creditamento de juros na forma progressiva, em observância ao art. 2º deste último diploma normativo,

acima transcrito.Assim, examinando os documentos de fls. 97/123, constato que o banco depositário observou as

prescrições normativas atinentes à matéria, creditando na conta vinculada do obreiro os juros na forma progressiva

(4%, 5% e 6%) de acordo com o tempo de permanência na empresa.Conquanto o autor pretenda o recebimento

dos juros na forma progressiva, certo é que esta providência já foi adotada pela ré. Como se sabe, o interesse de

processual é aferido pelo binômio: a) necessidade da tutela jurisdicional e b) adequação da via processual. Assim,

analisando-se a situação posta, verifica-se, em juízo sucessivo: 1. se há realmente a necessidade concreta de tutela

pleiteada pelo demandante e 2. se a via processual escolhida seria realmente apta ou adequada para

instrumentalizar a pretensão deduzida. Havendo juízo negativo em alguma das proposições, tem-se por inexistente

o interesse processual, ou pela inutilidade do provimento, ou pela imprestabilidade finalística da via

eleita.Conclui-se, portanto, que o interesse processual decorre da verificação do binômio necessidade (do

provimento) e adequação (da via processual).No caso em apreço, embora, por um lado, tem-se por adequado o

meio processual escolhido para a formulação da demanda posta em juízo, por outro lado, não há como se verificar

a necessidade na busca da prestação jurisdicional requerida.Dessa forma, há que se reconhecer que o provimento

jurisdicional buscado não surtirá efeitos ao autor, uma vez que já foi contemplado com a progressividade dos juros

na época própria.Deve ser salientado que as condições da ação constituem elemento que merecem a apreciação do

magistrado independentemente de alegação da parte adversa, por constituírem matéria de ordem pública. No caso
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vertente, restou evidenciada a falta de utilidade na propositura da demanda, acarretando a falta de interesse de agir

da autora, o que, por sua vez, resulta na ausência de uma das condições da ação. Deve, pois, o feito ser extinto

sem apreciação da matéria de fundo. DIANTE DO EXPOSTO e considerando o mais que dos autos consta

EXTINGO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, incido VI, do Código de Processo

Civil.Custas ex lege.Condeno o autor ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo, moderadamente, em

10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, nos termos do art. 20, 3º, do Código de Processo Civil. O

pagamento da referida verba fica suspenso, tendo em vista a concessão do benefício da justiça gratuita.Certificado

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0013336-02.2011.403.6100 - DISTRIBUIDORA DE SUPRIMENTOS ETICA LTDA(SP234715 - LUIS

ARAGÃO FARIAS DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO

ACEIRO) X AGIPEL PAPELARIA E LIVRARIA LTDA(SP124468 - JOSE EDSON SOUZA AIRES)

Vistos, etc.Trata-se de ação processada sob o rito comum ordinário, por meio da qual postula a autora, em sede de

tutela antecipada, a obtenção de provimento jurisdicional que suspenda os efeitos dos protestos lavrados junto ao

4º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de São Paulo, no livro 4044-G (folhas 065 de 08/05/2008),

no valor de R$2.039,45 e Livro 4066-G (folhas 058 de 06/06/2008), no valor de R$ 2.039,45, independentemente

de caução.Subsidiariamente, requer autorização para apresentação de caução na forma real.Alega a autora, em

apertada síntese, que em 19/03/2008 adquiriu móveis e equipamentos de escritórios usados da requerida Agipel,

para uso próprio. Afirma que a requerida Agipel se comprometeu contratualmente a entregar os equipamentos até

o dia 02/04/2008, o que não ocorreu e, de forma maliciosa e sem responsabilidade, emitiu os boletos e enviou para

desconto junto a co-ré CEF, que sem qualquer critério sacou as duplicatas contra a autora e, consequentemente,

enviou-as a cartório para protesto.Aduz que em 04/04/2008 notificou a requerida Agipel via correios, bem como

deu ciência pessoal a mesma acerca da rescisão do contrato de compra e venda em razão do descumprimento do

pacto.Todavia, posteriormente sobrevieram os protestos das cártulas junto ao 4º Tabelião de Protesto de Letras e

títulos de São Paulo, com a conseqüente inclusão do CNPJ da autora no rol de inadimplentes.Com a inicial vieram

documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda da

contestação (fl. 35).Citada, a CEF apresentou contestação às fls. 46/71, sustentando não ser responsável pelo

protesto do título, vez que os títulos são encaminhados a ela de forma escritural, ou seja, a cártula não é remetida,

mas apenas os dados essenciais para a identificação da dívida. Dessa forma, se as duplicatas foram descontadas

sem estarem fundamentadas numa relação mercantil, a única responsabilidade seria da empresa cedente que

mantém sob sua guarda os comprovantes de entrega das mercadorias. Pugna pela improcedência do pedido.A

corre Agipel Papelaria e Livraria Ltda apresentou contestação às fls. 100/106 pugnando pela improcedência do

pedido. Afirmou haver tomado todas as atitudes no intuito de evitar os protestos das referidas cártulas pela

instituição bancária, todavia a CEF permaneceu inerte, não evitando o protesto dos títulos. Vieram os autos

conclusos.É o breve relato.Fundamento e decido.Como se sabe, a antecipação dos efeitos da tutela encontra

suporte no artigo 273 do Código de Processo Civil e possui como requisitos indispensáveis, ainda que a

providência requerida seja de natureza cautelar ( 7º do art. 273 do CPC): o requerimento formulado pelo autor; o

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou ainda que fique caracterizado o abuso do direito de

defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu; a verossimilhança da alegação com prova inequívoca; e

finalmente que não haja perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.Vislumbro, neste momento

processual, a plausibilidade do direito vindicado. Como se sabe, a duplicata mercantil é título de crédito causal,

isto é, a sua emissão pressupõe a existência de compra e venda mercantil ou de efetiva prestação de serviço.

Assim, a validade da duplicata depende da existência de um negócio jurídico subjacente. No presente caso, é fato

incontroverso que as duplicatas mercantis ns 13280.08 e 13281.08, no valor de R$ 2.039,45 cada uma, foram

emitidas sem causa pela empresa ré AGIPEL PAPELARIA E LIVRARIA LTDA. Essa questão é incontroversa,

pois a requerida Agipel, em contestação, afirma que: pelo fato das mercadorias vendidas se tratarem de móveis e

equipamentos usados e gozarem de um bom desconto, entendeu de forma que, poderia faturar o pedido para

entrega futura, emitindo as duplicatas que foram enviadas ao estabelecimento bancário da corre, CEF, onde

mantinha conta. Ato contínuo afirma que tratou imediatamente de proceder a baixa das referidas cártulas

integralmente junto ao referido banco, assim que tomou conhecimento do cancelamento da compra por parte da

requerente.No mesmo sentido, o documento acostado às fls. 20/21 dos autos demonstra que a autora, de fato,

rescindiu o contrato de compra e venda, haja vista o não recebimento das mercadorias objeto do referido contrato.

É importante salientar que no referido documento emitido pela autora consta a ciência do sócio-administrador da

Agipel, Sr. Marcos Antonio de Sousa em 04/04/2008.Todavia, ainda assim, os títulos objeto do presente feito

foram protestados em 08/05/2008 e 06/06/2008, e, ao que tudo indica, mantidos em protesto até a presente

data.Desta forma, se a duplicata é titulo de crédito causal, somente podendo ser emitida validamente em

decorrência de compra e venda mercantil ou de prestação de serviços, e se o título objeto do presente feito foi

expedido sem a existência de um negócio jurídico que o tenha originado, ilegítima e ilegal se mostra a referida

constrição, fazendo-se necessária a baixa do título protestado.Concluindo, entendo verossímeis as alegações da

autora. Evidente o perigo na demora, considerando os impedimentos causados pelo protesto de títulos, sendo certo
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que a manutenção indevida de protesto leva à perda de crédito.Isso posto, presentes os pressupostos para sua

concessão, na forma do art. 273 do CPC, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para suspender os

efeitos dos protestos lavrados junto ao 4º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de São Paulo, da

duplicata n.º 13280.08, emitida em 19/02/2008 e data de vencimento 19/04/2008 (livro 4044-G - folhas 065 de

08/05/2008), no valor de R$2.039,45 e da duplicata n.º 13281.08, emitida em 19/02/2008 e data de vencimento

19/05/2008 (Livro 4066-G - folhas 058 de 06/06/2008), no valor de R$ 2.039,45, independentemente de

caução.Oficie-se o 4º Tabelião de Protesto de Letras e Rítulos para ciência da presente decisão, bem como para

que adote as providências necessárias ao seu fiel cumprimento.Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, acerca

das contestações.Por fim, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.P.R.I.

 

0020121-77.2011.403.6100 - ANTONIO MARIA OLIMPIA(SP095647 - IVO LOPES CAMPOS FERNANDES)

X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de Ação, processada sob o rito ordinário, de Repetição de Indébito Tributário proposta por

ANTONIA MARIA OLIMPIA em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que:i)

condene a ré a restituir o Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre os juros de mora percebidos pela

autora em decorrência de decisão judicial;ii) determine que o Imposto de Renda incidente sobre os valores

recebidos acumuladamente em decorrência de decisão judicial sejam calculados de acordo com as tabelas e

alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido pagos, observando a renda auferida mês a mês,

com as deduções devidas, condenando, por consequência, a ré à devolução dos valores retidos a maior a tal

título.Afirma, em síntese, haver recebido, em 03/12/2009, diferenças remuneratórias em virtude de decisão

favorável obtida na Ação Trabalhista nº 2607/2001, que tramitou perante a 37ª Vara do Trabalho de São

Paulo.Sustenta que sobre os valores recebidos pelo autor a título de rendimentos recebidos acumuladamente e

juros moratórios houve a retenção indevida na fonte do imposto de renda, vez que não foi observada a aplicação

da tabela progressiva mensal correspondente, na medida em que ao invés de haver sido aplicado o regime de

competência foi aplicado o regime de caixa.Defende ser indevida a incidência do IR sobre a totalidade dos

rendimentos recebidos acumuladamente, pois tais valores representam remuneração mensal, de modo que se

pagos nas respectivas competências, estariam isentos de tributação ou seria aplicada alíquota inferior à

máxima.Acrescenta ser ilegal a tributação dos juros de mora, que, por possuírem natureza indenizatória, não

constituem acréscimo patrimonial, em conformidade com o art. 404, do Código Civil de 2002.Com a inicial

vieram documentos (fls. 08/82).Citada, a ré apresentou contestação (fls. 91/96), batendo-se pela improcedência do

pedido, ao argumento de haver dispositivo legal expresso (art. 12-A da Lei nº 7.713/88) determinando a aplicação

do chamado regime de caixa no caso do IR incidente sobre as verbas acumuladas, ou seja, a tributação integral no

momento do recebimento da renda. E que de acordo com o 1º do mencionado art. 12-A os rendimentos

acumulados serão calculados pela tabela vigente à época do recebimento efetivo da renda global. Alegou que, nos

termos do art. 43, I do CTN, os juros de mora recebidos pelo atraso no pagamento de verbas trabalhistas devem

ser classificados como rendimento de trabalho assalariado.Réplica às fls. 102/108.As partes não manifestaram

interesse na produção de provas.É o relatório. Decido.Preliminarmente, verifico que foram preenchidas as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente satisfeitos os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, e considerando tratar-se a questão de mérito desta demanda unicamente de direito, nos termos

do art. 330, I, do Código de Processo Civil, passo ao julgamento antecipado da lide.No caso em apreço, pretende a

autora a restituição dos valores retidos na fonte a título de Imposto de Renda incidentes sobre os rendimentos

recebidos acumuladamente sob alíquota máxima e sobre os juros moratórios, percebidos na ocasião de

condenação em ação judicial (Ação Trabalhista nº 2607/2001), que tramitou perante a 37ª Vara do Trabalho de

São Paulo.Assiste razão ao autor.Quanto à incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos

acumuladamente, a Lei 7.713/88, com alteração dada pela Lei nº 12.350, de 20/12/2010, dispõe:Art. 12. No caso

de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total

dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de

advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.Art. 12-A. Os rendimentos do trabalho e os

provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela

Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando correspondentes a anos-

calendários anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou

crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês. 1o O imposto será retido pela pessoa física ou

jurídica obrigada ao pagamento ou pela instituição financeira depositária do crédito e calculado sobre o montante

dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de

meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao

mês do recebimento ou crédito. 2o Poderão ser excluídas as despesas, relativas ao montante dos rendimentos

tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo

contribuinte, sem indenização. 3o A base de cálculo será determinada mediante a dedução das seguintes despesas

relativas ao montante dos rendimentos tributáveis:I - importâncias pagas em dinheiro a título de pensão
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alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo

homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública; eII -

contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 4o Não se

aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, salvo o

previsto nos seus 1o e 3o. 5o O total dos rendimentos de que trata o caput, observado o disposto no 2o, poderá

integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na Declaração de Ajuste Anual do ano-calendário do

recebimento, à opção irretratável do contribuinte. 6o Na hipótese do 5o, o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte

será considerado antecipação do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual. 7o Os rendimentos de

que trata o caput, recebidos entre 1o de janeiro de 2010 e o dia anterior ao de publicação da Lei resultante da

conversão da Medida Provisória no 497, de 27 de julho de 2010, poderão ser tributados na forma deste artigo,

devendo ser informados na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário de 2010.Por outro lado, o art.

110 do Código Tributário Nacional estabelece, in verbis:Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o

conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente,

pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos

Municípios, para definir ou limitar competências tributárias.Ao que se verifica o art. 12-A acima transcrito ofende

a regra geral disposta no art. 110 do CTN ao alterar a forma de cálculo da renda recebida por pessoa física, além

de contrariar o contido no art. 2º da própria Lei nº 7.713/88, que estabelece que o imposto de renda será devido,

mensalmente, na medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.Na verdade, essa forma de

tributação visa apenas alcançar indevidamente valores recebidos acumuladamente pelo contribuinte (rendimentos

do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma), em

virtude de decisão judicial favorável na seara trabalhista, que a princípio sequer seriam tributados.Portanto, sobre

os rendimentos não pagos à época - pagos com atraso devido a erro da Administração Pública - e/ou, repita-se,

recebidos acumuladamente pela parte autora por força de decisão judicial ou ato administrativo, o Imposto de

Renda de Pessoa Física deve ser calculado como se o acréscimo de renda houvesse sido auferido do modo usual

(mês a mês), com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, e não sobre o

montante total acumulado, vez que tal forma de tributação também ofende os princípios constitucionais da

isonomia tributária (art. 150, II, da CF/88) e da capacidade contributiva ( 1º do art. 145 da CF/88). O que não pode

ocorrer.Saliente-se que antes do advento de indigitada Lei nº 12.350/2010, o E. STJ já havia se alinhado no

sentido de que o disposto no art. 12 da Lei nº 7.713/88 refere-se tão-somente ao momento da incidência do tributo

em questão, não fixando a forma de cálculo, que deverá considerar o valor mensal dos rendimentos auferidos.

(REsp 783724/RS, Rel. Min. Castro Meira, j. j. 15/08/2006, DJ 25/08/2006, p. 328).Em que pese o

reconhecimento da Repercussão Geral da controvérsia, a questão já foi amplamente discutida em nossos

Tribunais, conforme se verifica das seguintes decisões ementadas:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA

PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS

RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos

acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores

deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de

IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 2. Recurso Especial não

provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008. (STJ, RESP -

1118429, 1ª Seção, DJE DATA: 14/05/2010, Relator Min. HERMAN BENJAMIN).TRIBUTÁRIO. AÇÃO

REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALOR MENSAL DO BENEFÍCIO ISENTO DE

IMPOSTO DE RENDA. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. NÃO-

TRIBUTAÇÃO. 1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato gerador de tributo.

2. O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela autarquia previdenciária, quando o

reajuste do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em valor mensal maior que o limite legal

fixado para isenção do referido imposto. 3. A hipótese in foco versa proventos de aposentadoria recebidos

incorretamente e não rendimentos acumulados, por isso que, à luz da tipicidade estrita, inerente ao direito

tributário, impõe-se o acolhimento da pretensão autoral. 4. O Direito Tributário admite, na aplicação da lei, o

recurso à eqüidade, que é a justiça no caso concreto. Ora, se os proventos, mesmos revistos, não são tributáveis no

mês em que implementados, também não devem sê-lo quando acumulados pelo pagamento a menor pela entidade

pública. Ocorrendo o equívoco da Administração, o resultado judicial da ação não pode servir de base à

incidência, sob pena de sancionar-se o contribuinte por ato do fisco, violando os princípios da Legalidade e da

Isonomia, mercê de chancelar o enriquecimento sem causa da Administração. 5. O aposentado não pode ser

apenado pela desídia da autarquia, que negligenciou-se em aplicar os índices legais de reajuste do benefício.

Nessas hipóteses, a revisão judicial tem natureza de indenização pelo que o aposentado isento, deixou de receber

mês a mês. 6. Agravo regimental desprovido. (STJ, AGRESP - 1069718, PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:

25/05/2009, Relator Min. LUIZ FUX).MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE

RENDA RETIDO NA FONTE - BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO,

ACUMULADAMENTE - VALOR MENSAL DO BENEFÍCIO ISENTO DO IMPOSTO DE RENDA - NÃO

INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. 1- A fim de atender os princípios constitucionais da capacidade contributiva, da
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equidade e da isonomia, a legislação deve ser interpretada no sentido de que somente pode haver a retenção da

fonte de rendimentos pagos em atraso quando as parcelas, consideradas isoladamente, ensejarem a incidência do

tributo, e de acordo com a alíquota aplicável se o pagamento não houvesse sido realizado de maneira acumulada.

2- No caso, o impetrante teve o benefício de aposentadoria por tempo de serviço concedido após quase dois anos

do seu requerimento, em virtude de morosidade da administração pública, recebendo as 21 (vinte e uma) parcelas

em atraso de forma acumulada. Observa-se, por outro lado, que o valor mensal do benefício, considerado

isoladamente, encontra-se abaixo do rendimento mínimo para a incidência do IRRF. 3- A incidência da exação

oneraria ainda mais o impetrante, que além de não receber o benefício na época própria ainda teria que se

submeter a uma tributação à qual não estaria sujeito se o pagamento houvesse sido efetuado oportunamente. 4-

Precedentes jurisprudenciais: STJ, AgRg no Ag 850.989/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, julgado

em 21/08/2007, DJ 12/02/2008 p. 1; REsp 758.779/SC, Rel. Ministro José Delgado, 1ª Turma, julgado em

20/04/2006, DJ 22/05/2006 p. 164; TRF3, AMS 2007.61.05.008378-4, 6ª Turma, Rel. Des. Federal Regina Costa,

DJF3 10/11/2008. 5- Remessa oficial a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, REOMS - 263221, SEXTA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA: 15/06/2009, PÁGINA: 209, Relator Des. Fed. LAZARANO NETO).No tocante à

incidência do Imposto de Renda sobre os juros moratórios, é importante tecermos algumas considerações sobre o

tema.Pois bem.O Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (art. 153, III, CF) tem como pressuposto

(hipótese de incidência) a aquisição de riqueza, o acréscimo patrimonial ou, como diz o autorizado Prof. Roque

Antônio Carrazza, a aquisição de disponibilidade de riqueza nova.Logo, se não há acréscimo patrimonial, ou

aquisição de riqueza nova, não há que se falar em imposto de renda e, de conseqüência, em retenção, na fonte, de

valores a título de antecipação desse imposto.É o que ocorre nas indenizações, em que a transformação de um tipo

de riqueza em outro tipo (reparação em pecúnia) não gera acréscimo patrimonial.De fato, como leciona o já citado

Prof. Roque Antonio Carrazza, na indenização inexiste riqueza nova. E, sem riqueza nova, não pode haver

incidência de Imposto de Renda ou qualquer imposto da competência residual da União (in Revista de Direito

Tributário, n.º 52, p. 179).Como se sabe, a doutrina civilista conceitua os juros moratórios como indenização em

razão do dano causado pela impontualidade de pessoa obrigada ao pagamento de determinada prestação. Portanto,

por se revestir de caráter indenizatório, não pode haver incidência do imposto de renda sobre os juros moratórios

recebidos por PESSOA FÍSICA na ocasião de condenação em RECLAMATÓRIA TRABALHISTA.A

jurisprudência já se encontra consolidada nesse mesmo sentido, como se pode aferir das decisões a seguir

colacionadas:TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - ART. 43 DO CTN - VERBAS: NATUREZA

INDENIZATÓRIA X NATUREZA REMUNERATÓRIA. 1. O fato gerador do imposto de renda é a aquisição de

disponibilidade econômica ou jurídica decorrente de acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN). 2. A jurisprudência

desta Corte, a partir da análise do art. 43 do CTN, firmou entendimento de que estão sujeitos à tributação do

imposto de renda, por não possuírem natureza indenizatória, as seguintes verbas: a) indenização especial ou

gratificação recebida pelo empregado quando da rescisão do contrato de trabalho por liberalidade do empregador;

b) verbas pagas a título de indenização por horas extras trabalhadas; c) horas extras; d) férias gozadas e

respectivos terços constitucionais; e) adicional noturno; f) complementação temporária de proventos; g) décimo-

terceiro salário; h) gratificação de produtividade; i) verba recebida a título de renúncia à estabilidade provisória

decorrente de gravidez; e j) verba decorrente da renúncia da estabilidade sindical. 3. Diferentemente, o imposto de

renda não incide sobre: a) APIPs (ausências permitidas por interesse particular) ou abono-assiduidade não

gozados, convertidos em pecúnia; b) licença-prêmio não-gozada, convertida em pecúnia; c) férias não-gozadas,

indenizadas na vigência do contrato de trabalho e respectivos terços constitucionais; d) férias não-gozadas, férias

proporcionais e respectivos terços constitucionais, indenizadas por ocasião da rescisão do contrato de trabalho; e)

abono pecuniário de férias; f) juros moratórios oriundos de pagamento de verbas indenizatórias decorrentes de

condenação em reclamatória trabalhista; g) pagamento de indenização por rompimento do contrato de trabalho no

período de estabilidade provisória (decorrente de imposição legal e não de liberalidade do empregador). 4.

Hipótese dos autos em que se questiona a incidência do imposto de renda sobre verbas pagas espontaneamente

pelo empregador e férias convertidas em pecúnia no momento da rescisão do contrato de trabalho. 5. Recurso

especial parcialmente provido. (STJ, RESP 910262, Processo 200602725409, 2ª Turma, DJE DATA: 08/10/2008,

Relatora Min. ELIANA CALMON).TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - IMPOSTO DE RENDA -

VERBAS INDENIZATÓRIAS - CONDENAÇÃO EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA - NÃO-

INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS MORATÓRIOS - NATUREZA INDENIZATÓRIA. Os valores recebidos

pelo contribuinte a título de juros de mora, na vigência do Código Civil de 2002, têm natureza jurídica

indenizatória. Nessa condição, portanto, sobre eles não incide imposto de renda, consoante a jurisprudência

sedimentada no STJ. (REsp 1037452/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 20.5.2008, DJ

10.6.2008). Recurso especial improvido. (STJ, RESP 1090283, Processo 200801993494, 2ª Turma, DJE DATA:

12/12/2008, Relator Min. HUMBERTO MARTINS).Por fim, para apuração do indébito, o imposto de renda

deverá ser calculado sobre a totalidade dos rendimentos auferidos pelo contribuinte em cada mês, ou seja, a renda

recebida pelo autor à época deverá ser somada ao quantum reconhecido judicialmente mês a mês e novamente

lançada na Declaração de Ajuste Anual dos respectivos anos-calendário, para, a partir daí, sujeitar tais receitas às

tabelas e alíquotas das épocas próprias do Imposto de Renda, observadas eventuais restituições.Isso posto,
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extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo

PROCEDENTE a ação para condenar a ré a restituir:I - os valores recolhidos a maior a título de Imposto de Renda

Retido na Fonte incidente sobre o valor acumulado dos rendimentos percebidos em razão de decisão judicial. A

exação deverá ser recalculada da forma acima descrita;II - o valor total retido a título de Imposto de Renda

incidente sobre juros moratórios recebidos pelo atraso no pagamento de verbas trabalhistas por força de decisão

judicial.A atualização monetária dos créditos far-se-á da retenção indevida com aplicação apenas da Taxa SELIC,

nos termos da Lei nº 9.250/95, que embute a correção monetária e os juros.Custas ex lege pela ré, a quem também

condeno em honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, atualizado desde o

ajuizamento segundo os Provimentos 24/97 e 26/01 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da Terceira

Região.Sentença sujeita a reexame necessário.P. R. I.

 

0021227-74.2011.403.6100 - NOVA MERCANTE DE PAPEIS LTDA(SP110750 - MARCOS SEIITI ABE E

SP207541 - FELLIPE GUIMARÃES FREITAS) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de Ação, processada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

proposta por NOVA MERCANTE DE PAPÉIS LTDA. E FILIAL em face da UNIÃO FEDERAL, visando

provimento jurisdicional que determine o cancelamento dos créditos tributários constantes no conta corrente da

autora concernentes ao período de fevereiro de 2004 a outubro de 2005, em razão da sua extinção pelo pagamento

e/ou decisão administrativa favorável definitiva.Afirma, em síntese, que recolhia de forma centralizada no CNPJ

da Matriz as contribuições previdenciárias devidas pela matriz e por sua filial, sem discriminar os valores que se

referiam às atividades tanto de uma como de outra, de modo que, em 2006, sofreu fiscalização (procedimento

fiscal nº 09327437) pela Previdência Social, órgão competente à época, no tocante às contribuições relativas ao

período de julho de 2004 a setembro de 2005. Narra a autora que, a fim de regularizar a sua situação fiscal,

efetuou a retificação das declarações, requereu os desdobramentos das GPS, e, após o integral cumprimento das

solicitações do órgão fiscalizador, o procedimento fiscal foi encerrado em 24/11/2006.Acrescenta que as

competências referentes a fevereiro a junho de 2004 e outubro de 2005, que não foram objeto de fiscalização, por

constarem no conta corrente da autora como pendências, foram pagas em 30/09/2011 com as devidas atualizações

monetárias.Sustenta a ilegalidade da cobrança dos débitos relacionados no relatório conta corrente da autora, pois

tais débitos encontram-se extintos.Com a inicial vieram documentos (fls. 16/388).Instada a se manifestar em 72

horas (fl. 392), a Receita Federal do Brasil - RFB sustenta que não lhe foram encaminhados documentos que

comprovam o pagamento dos débitos relativos às DEBCADs nºs 39.134.153-7 e 39.134.154-5, bem como que a

fiscalização encetada e finalizada, ainda que relativa àquele período, não se presta ao objetivo colimado pela

autora que, para tanto, haveria de esclarecer ou comprovar o pagamento em sede administrativa, quanto então teria

obtido a pretendida certidão.O pedido de tutela antecipada foi deferido (fls. 409/412).A União Federal noticiou a

interposição de Agravo de Instrumento (fls. 420/437), no qual foi indeferido o pedido de efeito suspensivo.Em sua

contestação (fls. 438/448), a ré pugnou pela improcedência do pedido, ante a existência de débitos em aberto

perante a RFB. Afirmou que para corrigir eventuais erros na distribuição de valores, o contribuinte precisa

apresentar pedido de ajuste de guias. E para que sejam analisadas em detalhe as alegações e a autora orientada no

que se refere às alterações de GPS, seria necessário que a empresa entrasse com um pedido de revisão dos DCG

gerados pela IP 319.465/2010. Réplica (fls. 472/476).É relatório. DECIDO.Verifico que foram preenchidas as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente satisfeitos os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O pedido é procedente.Porque exauriente o

exame da questão quando da apreciação do pedido de tutela antecipada (fls. 409/412), adoto aqueles mesmos

fundamentos para tornar definitiva a decisão neste feito.No caso em apreço, constam como impedimento à

expedição de Certidão de Regularidade Fiscal em nome da autora créditos previdenciários referentes ao período

de 02/2004 a 10/2005.De fato, os valores relativos às competências de 02/2004 a 06/2004 e 10/2005 tiveram os

seus recolhimentos comprovados por meio das guias DARFs de fls. 385/387, que apesar de realizados após os

seus vencimentos foram acrescidos de juros e multa.Em relação aos créditos previdenciários relativos ao período

de 07/2004 a 09/2005 consta do FEF-F: Formulário de Encerramento de Auditoria Fiscal Previdenciária do

processo fiscal nº 09327437 (fls. 382/383), em suma, a seguinte observação: ... Após sanarmos todas estas

pendências, constatamos que a empresa estava sem divergências, só algumas diferenças, as quais foram

recolhidas. Filial 03.770.961/0002-54 - Sem empregado todo período, apresentaram GFIPs sem movimento. Filial

03.770.961/0003-35 - Conforme explicado acima, (sic) foram retificadas todas as GFIPs e GPSs, conforme

desmembramento solicitado pela Empresa.Portanto, considerando as declarações retificadoras e recolhimentos

acostados às fls. 41/375, bem como o Termo de Encerramento Fiscal acima transcrito (fls. 382/383), verifica-se

que referidos débitos encontram-se extintos.Por esses mesmos fundamentos, que adoto como razão de decidir,

tenho que o pleito tem que prosperar.Ressalto que a contestação apresentada pela ré não trouxe elementos

suficientes para alterar a decisão proferida em sede de tutela antecipada, na medida em que quedou-se a alegar, em

relação aos débitos relacionados nos autos, que os erros cometidos pela autora deveriam ser corrigidos na via

administrativa, por meio de processo de revisão de DCG e pedido de ajuste de guias.Isso posto, extinguindo o
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processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE a ação, para,

confirmando a decisão que antecipou os efeitos da tutela, determinar o cancelamento dos créditos tributários

relativos ao período de 02/2004 a 10/2005, nos termos do art. 156, I, do Código Tributário Nacional. Custas ex

lege pela ré, a quem também condeno em honorários advocatícios, que fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

conforme disposto no art. 20, 4º, CPC, haja vista a pouca complexidade da causa.Sentença sujeita a reexame

necessário.Comunique-se o teor da presente sentença ao MM. Desembargador Federal Relator do Agravo de

Instrumento.P. R. I.

 

0022685-29.2011.403.6100 - VAGNER ROGERIO MARTINS X MARGARETH DE FRANCA TOMAZ

MARTINS(SP086890 - CLAUDIA MARIA CARVALHO DO AMARAL VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

Vistos etc.Trata-se de Ação processada pelo rito ordinário proposta por VAGNER ROGÉRIO MARTINS e

MARGARETH DE FRANÇA TOMAZ MARTINS em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando

provimento jurisdicional para determinar que a ré libere a caução os direitos creditórios decorrentes da hipoteca

registrada sob nº 8 da matrícula 54.937 do 9º Cartório de Registro de Imóveis da Capital, a fim de possibilitar a

averbação do cancelamento da cédula hipotecária integral resgatada pelos autores em 17 de janeiro de

2008.Narram, em suma, que em 27 de novembro de 1987 adquiriram imóvel (casa) situado a Rua BB Varella,

450, Jardim Liderança, Itaquera/SP por meio da celebração do contrato particular de compra e venda com a

empresa Sul Brasileiro SP Crédito Imobiliário S/A.Sustentam que em 17 de janeiro de 2008 houve a quitação do

saldo devedor e receberam da credora hipotecária (Transcontinental Empreendimentos Imobiliários Ltda.) o

documento de quitação da dívida (cédula hipotecária integral), bem como a autorização para que o cartório de

registro de imóveis proceda a baixa da hipoteca (matrícula n. 54.942).Entretanto, o pedido foi negado sob o

argumento de que os autores deveriam apresentar instrumento de quitação outorgada pela Caixa Econômica

Federal, requisito essencial para proceder o cancelamento da hipoteca.Alegam que aperfeiçoada a obrigação, com

o integral pagamento e o resgate do título, extinguindo o crédito, perde o objeto a garantia hipotecária, que é

extinta, e qualquer garantia que ela assegure, bem como qualquer contrato que lhe seja acessório, como, no caso

em comento, a caução em que teriam sido dados os direitos creditórios, agora inexistentes.Com a inicial vieram os

documentos (fls. 10/42).Citada, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ofertou a contestação (fls. 52/) alegando, em

preliminar, impossibilidade jurídica do pedido para a liberação da caução. No mérito, aduziu que não é obrigada a

proceder o cancelamento da caução, pois é credora caucionária do agente TRANCONTINENTAL S/A, em

virtude de débito oriundo de inadimplência com o FGTS e pugnou pela improcedência do pedido.Réplica às fls.

65/69.Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. DECIDO.Antecipo o julgamento da lide, nos termos

do art. 330, I, do Código de Processo Civil, ante à desnecessidade de produção de outras provas, máxime em

audiência.A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido se confunde com o mérito sendo apreciada em

conjunto.No mérito, o pedido é procedente.Pretendem os autores a liberação da caução instituída em favor da ré

CEF, tendo em vista a quitação do contrato de financiamento celebrado com a empresa SUL BRASILEIRO SP

CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A (sucedido pelo TRANSCONTINENTAL EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS LTDA).No caso presente, o contrato de mútuo foi firmado com a empresa Sul Brasileiro SP

Crédito Imobiliário S/A sucedido pelo Transcontinental Empreendimentos Imobiliários LTDA, que caucionou

todos os seus direitos creditórios em favor da Caixa Econômica Federal, conforme a documentação de fls.

25/26.Como se sabe, a quitação do contrato de financiamento habitacional pelo pagamento integral do mútuo

pactuado implica liberação do ônus hipotecário, independente da relação obrigacional existente entre o agente

financeiro originário (primitivo) e a CEF, negócio do qual não participa o mutuário nem vincula o imóvel objeto

do contrato.Dessa forma, a caução não pode subsistir à quitação do contrato, pois é garantia real relacionada ao

crédito garantido pela hipoteca, tendo sua existência condicionada a este. É negócio de garantia realizado entre

agentes financeiros, do qual não participa o mutuário, que não se vincula ao imóvel, mas aos direitos sobre o

contrato.O Juiz de Direito Marcelo Martins Berthe, Corregedor Permanente dos Registros Prediais da Capital de

São Paulo, ao decidir sobre o requerimento formulado por João Luiz Pinto de Carvalho e Flávia Emília Bartot de

Carvalho, que se insurgiu contra a oposição do Oficial do 15º Cartório de Registro de Imóveis da Capital que

recusou o cancelamento da hipoteca inscrita, tendo em vista a existência de registro subseqüente onde a credora

hipotecária caucionou o crédito a terceiro manifestou que:Com efeito, uma vez quitado o crédito hipotecário, junto

ao credor, que outorgou a quitação ao devedor, já não há mais falar em direitos creditórios que possam ser objeto

de caução. Ainda que a caução tenha sido inscrita por outorga do credor hipotecário em favor da Caixa Econômica

Federal, com a liquidação da dívida hipotecária, a caução perdeu seu objeto, uma vez que os direitos creditórios

caucionados já não existem. De outro lado, não há nenhum negócio jurídico que envolva o devedor hipotecário e a

Caixa Econômica Federal beneficiária da caução, pelo que não cumpre ao devedor, que quitou a dívida

hipotecária, apresentar concordância da Caixa Econômica Federal para que possa ver cancelada a hipoteca que

outorgou à credora hipotecária, que depois caucionou o crédito em favor da Caixa Econômica Federal. A ninguém

atende a manutenção da inscrição da caução, se o crédito hipotecário já não existe. O cancelamento da hipoteca
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depende da quitação do credor hipotecário, que forneceu o documento necessário para que esse cancelamento se

efetive. Cancelada a hipoteca, porque já inexistente o crédito garantido por ela, a caução já não pode persistir, por

falta de objeto. Decisão deste Juízo já reconheceu que o contrato de caução dos direitos creditórios, oriundos do

contrato de mútuo, com garantia hipotecária, é acessório e, uma vez quitado o mútuo, impõe-se a averbação do

cancelamento do contrato de hipoteca e de caução, que é acessório. Nesse sentido a decisão adotada no Processo

000.04.012768-0 desta 1ª Vara de Registros Públicos. Nessa mesma direção também a decisão tomada no

processo 583.00.2006.133480-5, também deste Juízo censório....(www.circuloregistral.com.br., Requerimento nº

380/07, Corregedoria Permanente dos Registros Prediais da Capital de São Paulo, decisão de 24 de julho de

2007).Em situação análoga o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 308 prevendo que A hipoteca firmada

entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à celebração da promessa de compra e venda, não

tem eficácia perante os adquirentes do imóvel.Portanto, o ônus hipotecário (caução) resultante da cessão dos

direitos creditórios é ineficaz em relação ao terceiro, adquirente de boa-fé, que QUITOU integralmente o imóvel e

não participou da avença firmada entre a ré CEF e o agente financeiro (Sul Brasileiro SP Crédito Imobiliário

S/A).Vejamos a jurisprudência do E. STJ e dos Tribunais Regionais Federais nesse sentido:ADMINISTRATIVO

E PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FCVS -

CAUÇÃO DE TÍTULOS - QUITAÇÃO ANTECIPADA - EXONERAÇÃO DOS MUTUÁRIOS - COBRANÇA

SUPERVENIENTE PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, SUCESSORA DO BNH - DOUTRINA DO

TERCEIRO CÚMPLICE - EFICÁCIA DAS RELAÇÕES CONTRATUAIS EM RELAÇÃO A TERCEIROS -

OPONIBILIDADE - TUTELA DA CONFIANÇA. 1. CAUSA E CONTROVÉRSIA. A causa (a lide deduzida em

juízo) e a controvérsia (a questão jurídica a ser resolvida), para se usar de antiga linguagem, de bom e velho sabor

medieval, ainda conservada no direito anglo-saxão (cause and controverse), dizem respeito à situação jurídica de

mutuários em relação à cessão de títulos de crédito caucionados entre o agente financeiro primitivo e a Caixa

Econômica Federal - CEF, sucessora do BNH, quando se dá quitação antecipada do débito. A CEF pretende

exercer seus direitos de crédito contra os mutuários, ante a inadimplência do agente financeiro originário.

Ausência de precedentes nos órgãos da Primeira Seção. 2. PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DOS EFEITOS DO

CONTRATO - DOUTRINA DO TERCEIRO CÚMPLICE - TUTELA EXTERNA DO CRÉDITO. O tradicional

princípio da relatividade dos efeitos do contrato (res inter alios acta), que figurou por séculos como um dos

primados clássicos do Direito das Obrigações, merece hoje ser mitigado por meio da admissão de que os negócios

entre as partes eventualmente podem interferir na esfera jurídica de terceiros - de modo positivo ou negativo -,

bem assim, tem aptidão para dilatar sua eficácia e atingir pessoas alheias à relação inter partes. As mitigações

ocorrem por meio de figuras como a doutrina do terceiro cúmplice e a proteção do terceiro em face de contratos

que lhes são prejudiciais, ou mediante a tutela externa do crédito. Em todos os casos, sobressaem a boa-fé objetiva

e a função social do contrato. 3. SITUAÇÃO DOS RECORRIDOS EM FACE DA CESSÃO DE POSIÇÕES

CONTRATUAIS. Os recorridos, tal como se observa do acórdão, quitaram suas obrigações com o agente

financeiro credor - TERRA CCI. A cessão dos direitos de crédito do BNH - sucedido pela CEF - ocorreu após

esse adimplemento, que se operou inter partes (devedor e credor). O negócio entre a CEF e a TERRA CCI não

poderia dilatar sua eficácia para atingir os devedores adimplentes. 4. CESSÃO DE TÍTULOS CAUCIONADOS.

A doutrina contemporânea ao Código Civil de 1916, em interpretação aos arts. 792 e 794, referenda a necessidade

de que sejam os devedores intimados da cessão, a fim de que não se vejam compelidos a pagar em duplicidade.

Nos autos, segundo as instâncias ordinárias, não há prova de que a CEF haja feito esse ato de participação. 5.

DISSÍDIO PRETORIANO. Não se conhece da divergência, por não-observância dos requisitos legais e

regimentais. Recurso especial conhecido em parte e improvido.(STJ Processo 200201217610 Recurso Especial

468062 Relator Humberto Martins Órgão Julgador Segunda Turma Fonte DJE DATA 01/12/2008)CIVIL E

ADMINISTRATIVO. SFH. RAZÕES RECURSAIS PARCIALMENTE DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO

DA SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DO FINANCIAMENTO HABITACIONAL.

LEVANTAMENTO DE HIPOTECA. POSSIBILIDADE I - Não merece conhecimento o recurso de apelação na

parte em que suas razões são dissociadas dos fundamentos da sentença recorrida e que apresenta argumentos não

enfrentados pelo édito judicial, tendo presente a exigência do art. 514, II, do Código de Processo Civil.

Precedentes. II - Na hipótese em que ficou comprovado o cumprimento da obrigação atinente ao pagamento do

saldo devedor do mútuo habitacional que não tem cobertura do FCVS, o mutuário faz jus à quitação da dívida e à

liberação da hipoteca que grava a matrícula do imóvel. III - É regular a liquidação do financiamento imobiliário

firmado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, com o pagamento dos valores indicados pelo agente

financeiro e o consequente levantamento do gravame hipotecário. IV - A propósito, a hipoteca constitui direito

real de garantia e subsiste para assegurar o adimplemento da obrigação principal. Na hipótese em que essa

obrigação é liquidada, não há mais o que se falar em garantia, impondo-se sua extinção a teor do art. 1.499, inciso

I, do Código Civil. Desse modo, quitado o financiamento ajustado no âmbito do SFH é imperativo a liberação do

gravame hipotecário. V - Apelação da CEF conhecida, em parte, e, nesta parte, nega-se provimento.(TRF1,

Processo 200638000270352, Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma, e-DJF1 Data

13/04/2012 Pagina 1027.)CIVIL. SFH. DÍVIDA QUITADA. CRÉDITO DADO EM CAUÇÃO. AUSÊNCIA DE

REPASSE DOS PAGAMENTOS PARA A CEF. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA INTERMEDIÁRIA,
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TERRA - COMPANHIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO. BAIXA DA HIPOTECA.I. O cerne da questão

restringe-se à possibilidade ou não de liberação da hipoteca gravada sobre o imóvel, objeto do financiamento,

diante do não repasse à CEF dos valores recebidos pela intermediária TERRA pagos pela demandante.II. A

mutuária, após o pagamento integral do financiamento, e tendo agido com total boa-fé, não pode ser prejudicada

pela CEF, que possui meios para remediar as irregularidades cometidas pela TERRA.III. Havendo a mutuária

honrado sua obrigação contratual, incabível a manutenção do gravame. Sendo assim, a existência de caução de

créditos hipotecários não possui o condão de embaraçar a liberação do ônus referido, diante da liquidação do

financiamento do imóvel. IV. Apelação improvida.(TRF5 Processo 200281000132425 Apelação Civel 498895

Relatora Desembargadora Federal Margarida Cantarelli Órgão julgador Quarta Turma Fonte DJE Data

22/07/2010 Página 850)Portanto, inexistindo a dívida, seu acessório, que é a cláusula hipotecária (caução) deve

seguir o principal, isto é, deve ser extinta, eis que só se justificava para garantir o pagamento do valor

financiado.Ademais, não haverá prejuízo a ré CEF, pois como afirmado em sua defesa a dívida oriunda da

inadimplência com o FGTS pela empresa TRANSCONTINENTAL (sucessora da Sul Brasileiro SP) está sendo

executada na ação n. 0034056-29.2007.403.6100 (fl. 53). Diante do exposto, considerando tudo o mais que dos

autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na obrigação

de emitir declaração autorizando o cancelamento da caução averbada no Cartório de Registro de Imóveis

competente, possibilitando a transferência definitiva do imóvel para o nome dos autores, outorgando a escritura

definitiva, livre e desimpedida de qualquer ônus.Em conseqüência, julgo extinto o feito com resolução do mérito,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a ré ao pagamento das custas e dos

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, devidamente atualizado, nos termos

da Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000489-31.2012.403.6100 - DOUGLAS FRANCISCO NEVES(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E

LIMA) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de Ação, processada sob o rito ordinário, de Repetição de Indébito Tributário proposta por

DOUGLAS FRANCISCO NEVES em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que:i)

condene a ré a restituir o Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre os juros de mora percebidos pelo

autor em decorrência de decisão judicial;ii) determine que o Imposto de Renda incidente sobre os valores

recebidos acumuladamente em decorrência de decisão judicial sejam calculados de acordo com as tabelas e

alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a

mês, com as deduções devidas, ou que referida exação seja calculada na forma disposta pelo art. 12-A da Lei nº

7.713/88, condenando, por consequência, a ré à devolução dos valores retidos a maior a tal título.Afirma, em

síntese, haver recebido, em 04/07/2008, diferenças remuneratórias em virtude de decisão favorável obtida na Ação

Trabalhista nº 1018/2002, que tramitou perante a 56ª Vara do Trabalho de São Paulo.Sustenta que sobre os valores

recebidos pelo autor a título de rendimentos recebidos acumuladamente e juros moratórios houve a retenção

indevida na fonte do imposto de renda, vez que não foi observada a aplicação da tabela progressiva mensal

correspondente, na medida em que ao invés de haver sido aplicado o regime de competência foi aplicado o regime

de caixa.Defende ser indevida a incidência do IR sobre a totalidade dos rendimentos recebidos acumuladamente,

pois tais valores representam remuneração mensal, de modo que se pagos nas respectivas competências, estariam

isentos de tributação ou seria aplicada alíquota inferior à máxima.Acrescenta ser ilegal a tributação dos juros de

mora, que, por possuírem natureza indenizatória, não constituem acréscimo patrimonial, em conformidade com o

art. 404, do Código Civil de 2002.Com a inicial vieram documentos (fls. 30/68).Foi concedida a Assistência

Judiciária pleiteada pelo autor (fl. 72).Citada, a ré apresentou contestação (fls. 78/96), batendo-se pela

improcedência do pedido, ao argumento de haver dispositivo legal expresso (art. 12 da Lei nº 7.713/88)

determinando a aplicação do chamado regime de caixa no caso do IR incidente sobre as verbas acumuladas, ou

seja, a tributação integral no momento do recebimento da renda. E que de acordo com o art. 3º da Lei nº 9.250/95

os rendimentos acumulados serão calculados pela tabela vigente à época do recebimento efetivo da renda global.

Alegou que, nos termos do art. 43, I do CTN, os juros de mora recebidos pelo atraso no pagamento de verbas

trabalhistas devem ser classificados como rendimento de trabalho assalariado.Requereu, por fim, que haja

pronunciamento expresso quanto ao modo de devolução do indébito, na medida em que o que foi pago/retido pode

ter servido como antecipação de outros rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste do Autor. Sustentou que

o procedimento correto é refazer a Declaração de Ajuste Anual das competências originárias dos créditos

recebidos acumuladamente e a partir daí restituir a diferença havida entre a tributação então considerada e aquela

que a decisão judicial reputar correta, para, somente assim, a tributação se dar sobre as parcelas como se

percebidas mês a mês, sujeitando-se as receitas às tabelas e alíquotas das épocas próprias, de modo que a

diferença entre o devido nesta hipótese e os valores recolhidos seja o quantum restituível.Réplica às fls. 98/111.As

partes não manifestaram interesse na produção de provas.É o relatório. Decido.Preliminarmente, verifico que

foram preenchidas as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente satisfeitos os pressupostos de
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desenvolvimento válido e regular do processo, e considerando tratar-se a questão de mérito desta demanda

unicamente de direito, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, passo ao julgamento antecipado da

lide.No caso em apreço, pretende o autor a restituição dos valores retidos na fonte a título de Imposto de Renda

incidentes sobre os rendimentos recebidos acumuladamente sob alíquota máxima e sobre os juros moratórios,

percebidos na ocasião de condenação em ação judicial (Ação Trabalhista nº 1018/2002), que tramitou perante a

56ª Vara do Trabalho de São Paulo.Assiste razão ao autor.Quanto à incidência do imposto de renda sobre os

valores recebidos acumuladamente, a Lei 7.713/88, com alteração dada pela Lei nº 12.350, de 20/12/2010,

dispõe:Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou

crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu

recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.Art. 12-A. Os

rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou

reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando

correspondentes a anos-calendários anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no

mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês. 1o O imposto será retido

pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou pela instituição financeira depositária do crédito e

calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da

multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela

progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito. 2o Poderão ser excluídas as despesas,

relativas ao montante dos rendimentos tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de

advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. 3o A base de cálculo será determinada

mediante a dedução das seguintes despesas relativas ao montante dos rendimentos tributáveis:I - importâncias

pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em

cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual

realizado por escritura pública; eII - contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios. 4o Não se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei no 10.833, de 29

de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus 1o e 3o. 5o O total dos rendimentos de que trata o caput,

observado o disposto no 2o, poderá integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na Declaração de Ajuste

Anual do ano-calendário do recebimento, à opção irretratável do contribuinte. 6o Na hipótese do 5o, o Imposto

sobre a Renda Retido na Fonte será considerado antecipação do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste

Anual. 7o Os rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1o de janeiro de 2010 e o dia anterior ao de

publicação da Lei resultante da conversão da Medida Provisória no 497, de 27 de julho de 2010, poderão ser

tributados na forma deste artigo, devendo ser informados na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-

calendário de 2010.Por outro lado, o art. 110 do Código Tributário Nacional estabelece, in verbis:Art. 110. A lei

tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado,

utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis

Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias.Ao que se

verifica o art. 12-A acima transcrito ofende a regra geral disposta no art. 110 do CTN ao alterar a forma de cálculo

da renda recebida por pessoa física, que, nos termos do art. 2º da própria Lei nº 7.713/88, deve ser considerado

mensalmente, na medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.Na verdade, essa forma de

tributação visa tão somente para alcançar indevidamente valores, que a princípio sequer seriam tributados,

recebidos acumuladamente pelo contribuinte (rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria,

pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma).Portanto, sobre os rendimentos não pagos à época -

pagos com atraso devido a erro da Administração Pública - e/ou recebidos acumuladamente pelo autor por força

de decisão judicial ou ato administrativo, o Imposto de Renda de Pessoa Física deve ser calculado como se o

acréscimo de renda houvesse sido auferido do modo usual (mês a mês), com base nas tabelas e alíquotas das

épocas próprias a que se referem tais rendimentos, e não sobre o montante total acumulado, vez que tal forma de

tributação também ofende os princípios constitucionais da isonomia tributária (art. 150, II, da CF/88) e da

capacidade contributiva ( 1º do art. 145 da CF/88). O que não pode ocorrer.Saliente-se que antes do advento de

indigitada Lei nº 12.350/2010, o E. STJ já havia se alinhado no sentido de que o disposto no art. 12 da Lei nº

7.713/88 refere-se tão-somente ao momento da incidência do tributo em questão, não fixando a forma de cálculo,

que deverá considerar o valor mensal dos rendimentos auferidos. (REsp 783724/RS, Rel. Min. Castro Meira, j. j.

15/08/2006, DJ 25/08/2006, p. 328).Em que pese o reconhecimento da Repercussão Geral da controvérsia, a

questão já foi amplamente discutida em nossos Tribunais, conforme se verifica das seguintes decisões

ementadas:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 1. O Imposto de

Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e

alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a

mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente.

Precedentes do STJ. 2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º

da Resolução STJ 8/2008. (STJ, RESP - 1118429, 1ª Seção, DJE DATA: 14/05/2010, Relator Min. HERMAN
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BENJAMIN).TRIBUTÁRIO. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALOR MENSAL

DO BENEFÍCIO ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS

ACUMULADAMENTE. NÃO-TRIBUTAÇÃO. 1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não

constitui fato gerador de tributo. 2. O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela

autarquia previdenciária, quando o reajuste do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em

valor mensal maior que o limite legal fixado para isenção do referido imposto. 3. A hipótese in foco versa

proventos de aposentadoria recebidos incorretamente e não rendimentos acumulados, por isso que, à luz da

tipicidade estrita, inerente ao direito tributário, impõe-se o acolhimento da pretensão autoral. 4. O Direito

Tributário admite, na aplicação da lei, o recurso à eqüidade, que é a justiça no caso concreto. Ora, se os proventos,

mesmos revistos, não são tributáveis no mês em que implementados, também não devem sê-lo quando

acumulados pelo pagamento a menor pela entidade pública. Ocorrendo o equívoco da Administração, o resultado

judicial da ação não pode servir de base à incidência, sob pena de sancionar-se o contribuinte por ato do fisco,

violando os princípios da Legalidade e da Isonomia, mercê de chancelar o enriquecimento sem causa da

Administração. 5. O aposentado não pode ser apenado pela desídia da autarquia, que negligenciou-se em aplicar

os índices legais de reajuste do benefício. Nessas hipóteses, a revisão judicial tem natureza de indenização pelo

que o aposentado isento, deixou de receber mês a mês. 6. Agravo regimental desprovido. (STJ, AGRESP -

1069718, PRIMEIRA TURMA, DJE DATA: 25/05/2009, Relator Min. LUIZ FUX).MANDADO DE

SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO, ACUMULADAMENTE - VALOR MENSAL DO BENEFÍCIO

ISENTO DO IMPOSTO DE RENDA - NÃO INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. 1- A fim de atender os princípios

constitucionais da capacidade contributiva, da equidade e da isonomia, a legislação deve ser interpretada no

sentido de que somente pode haver a retenção da fonte de rendimentos pagos em atraso quando as parcelas,

consideradas isoladamente, ensejarem a incidência do tributo, e de acordo com a alíquota aplicável se o

pagamento não houvesse sido realizado de maneira acumulada. 2- No caso, o impetrante teve o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço concedido após quase dois anos do seu requerimento, em virtude de

morosidade da administração pública, recebendo as 21 (vinte e uma) parcelas em atraso de forma acumulada.

Observa-se, por outro lado, que o valor mensal do benefício, considerado isoladamente, encontra-se abaixo do

rendimento mínimo para a incidência do IRRF. 3- A incidência da exação oneraria ainda mais o impetrante, que

além de não receber o benefício na época própria ainda teria que se submeter a uma tributação à qual não estaria

sujeito se o pagamento houvesse sido efetuado oportunamente. 4- Precedentes jurisprudenciais: STJ, AgRg no Ag

850.989/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, julgado em 21/08/2007, DJ 12/02/2008 p. 1; REsp

758.779/SC, Rel. Ministro José Delgado, 1ª Turma, julgado em 20/04/2006, DJ 22/05/2006 p. 164; TRF3, AMS

2007.61.05.008378-4, 6ª Turma, Rel. Des. Federal Regina Costa, DJF3 10/11/2008. 5- Remessa oficial a que se

nega provimento.(TRF 3ª Região, REOMS - 263221, SEXTA TURMA, DJF3 CJ1 DATA: 15/06/2009, PÁGINA:

209, Relator Des. Fed. LAZARANO NETO).No tocante à incidência do Imposto de Renda sobre os juros

moratórios, é importante tecermos algumas considerações sobre o tema.Pois bem.O Imposto sobre a renda e

proventos de qualquer natureza (art. 153, III, CF) tem como pressuposto (hipótese de incidência) a aquisição de

riqueza, o acréscimo patrimonial ou, como diz o autorizado Prof. Roque Antônio Carrazza, a aquisição de

disponibilidade de riqueza nova.Logo, se não há acréscimo patrimonial, ou aquisição de riqueza nova, não há que

se falar em imposto de renda e, de conseqüência, em retenção, na fonte, de valores a título de antecipação desse

imposto.É o que ocorre nas indenizações, em que a transformação de um tipo de riqueza em outro tipo (reparação

em pecúnia) não gera acréscimo patrimonial.De fato, como leciona o já citado Prof. Roque Antonio Carrazza, na

indenização inexiste riqueza nova. E, sem riqueza nova, não pode haver incidência de Imposto de Renda ou

qualquer imposto da competência residual da União (in Revista de Direito Tributário, n.º 52, p. 179).Como se

sabe, a doutrina civilista conceitua os juros moratórios como indenização em razão do dano causado pela

impontualidade de pessoa obrigada ao pagamento de determinada prestação. Portanto, por se revestir de caráter

indenizatório, não pode haver incidência do imposto de renda sobre os juros moratórios recebidos por PESSOA

FÍSICA na ocasião de condenação em RECLAMATÓRIA TRABALHISTA.A jurisprudência já se encontra

consolidada nesse mesmo sentido, como se pode aferir das decisões a seguir colacionadas:TRIBUTÁRIO -

IMPOSTO DE RENDA - ART. 43 DO CTN - VERBAS: NATUREZA INDENIZATÓRIA X NATUREZA

REMUNERATÓRIA. 1. O fato gerador do imposto de renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou

jurídica decorrente de acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN). 2. A jurisprudência desta Corte, a partir da análise

do art. 43 do CTN, firmou entendimento de que estão sujeitos à tributação do imposto de renda, por não

possuírem natureza indenizatória, as seguintes verbas: a) indenização especial ou gratificação recebida pelo

empregado quando da rescisão do contrato de trabalho por liberalidade do empregador; b) verbas pagas a título de

indenização por horas extras trabalhadas; c) horas extras; d) férias gozadas e respectivos terços constitucionais; e)

adicional noturno; f) complementação temporária de proventos; g) décimo-terceiro salário; h) gratificação de

produtividade; i) verba recebida a título de renúncia à estabilidade provisória decorrente de gravidez; e j) verba

decorrente da renúncia da estabilidade sindical. 3. Diferentemente, o imposto de renda não incide sobre: a) APIPs

(ausências permitidas por interesse particular) ou abono-assiduidade não gozados, convertidos em pecúnia; b)
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licença-prêmio não-gozada, convertida em pecúnia; c) férias não-gozadas, indenizadas na vigência do contrato de

trabalho e respectivos terços constitucionais; d) férias não-gozadas, férias proporcionais e respectivos terços

constitucionais, indenizadas por ocasião da rescisão do contrato de trabalho; e) abono pecuniário de férias; f) juros

moratórios oriundos de pagamento de verbas indenizatórias decorrentes de condenação em reclamatória

trabalhista; g) pagamento de indenização por rompimento do contrato de trabalho no período de estabilidade

provisória (decorrente de imposição legal e não de liberalidade do empregador). 4. Hipótese dos autos em que se

questiona a incidência do imposto de renda sobre verbas pagas espontaneamente pelo empregador e férias

convertidas em pecúnia no momento da rescisão do contrato de trabalho. 5. Recurso especial parcialmente

provido. (STJ, RESP 910262, Processo 200602725409, 2ª Turma, DJE DATA: 08/10/2008, Relatora Min.

ELIANA CALMON).TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - IMPOSTO DE RENDA - VERBAS

INDENIZATÓRIAS - CONDENAÇÃO EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA - NÃO-INCIDÊNCIA

SOBRE OS JUROS MORATÓRIOS - NATUREZA INDENIZATÓRIA. Os valores recebidos pelo contribuinte a

título de juros de mora, na vigência do Código Civil de 2002, têm natureza jurídica indenizatória. Nessa condição,

portanto, sobre eles não incide imposto de renda, consoante a jurisprudência sedimentada no STJ. (REsp

1037452/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 20.5.2008, DJ 10.6.2008). Recurso especial

improvido. (STJ, RESP 1090283, Processo 200801993494, 2ª Turma, DJE DATA: 12/12/2008, Relator Min.

HUMBERTO MARTINS).Por fim, para apuração do indébito, o imposto de renda deverá ser calculado sobre a

totalidade dos rendimentos auferidos pelo contribuinte em cada mês, ou seja, a renda recebida pelo autor à época

deverá ser somada ao quantum reconhecido judicialmente mês a mês e novamente lançada na Declaração de

Ajuste Anual dos respectivos anos-calendário, para, a partir daí, sujeitar tais receitas às tabelas e alíquotas das

épocas próprias do Imposto de Renda, observadas eventuais restituições.Isso posto, extinguindo o feito com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo PROCEDENTE a ação para

condenar a ré a restituir:I - os valores recolhidos a maior a título de Imposto de Renda Retido na Fonte incidente

sobre o valor acumulado dos rendimentos percebidos em razão de decisão judicial. A exação deverá ser

recalculada da forma acima descrita;II - o valor total retido a título de Imposto de Renda incidente sobre juros

moratórios recebidos pelo atraso no pagamento de verbas trabalhistas por força de decisão judicial.A atualização

monetária dos créditos far-se-á da retenção indevida com aplicação apenas da Taxa SELIC, nos termos da Lei nº

9.250/95, que embute a correção monetária e os juros.Custas ex lege pela ré, a quem também condeno em

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, atualizado desde o ajuizamento

segundo os Provimentos 24/97 e 26/01 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da Terceira Região.Sentença

sujeita a reexame necessário.P. R. I.

 

0002807-84.2012.403.6100 - JULINA LEMOS CANELHAS - INCAPAZ X MARIA RAQUEL LEMOS

CANELHAS(SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em ação ordinária, proposta por JULIANA

LEMOS CANELHAS (representada por sua curadora Maria Raquel Lemos Canelhas), em face da UNIÃO,

visando à obtenção de provimento jurisdicional que determine à ré que: i) se abstenha de promover os descontos

dos valores recebidos pela autora a título de VPNI-IRRED.REM.ART.37-XV - CF/AP, no período de julho/2008

a julho/2011, descritos na Carta MEMO: SGP/DAD/SFA-SP n.º 547/2011 do Serviço de Gestão de

Pessoas/DAD/SFA-SP; ii) proceda à devolução imediata dos valores já descontados a este título e, iii) mantenha o

pagamento à requerente da verba objeto do presente feito.Alega a autora - servidora pública federal aposentada

desde 1978, tendo exercido o cargo de auxiliar de operação em agropecuária no Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento - haver recebido os valores referentes à VPNI (Vantagem Pessoal Nominalmente

Identificada) desde a sua aposentadoria, sem vislumbrar nenhuma irregularidade.Aduz, todavia, que a

Administração, mediante a Carta MEMO: SGP/DAD/SFA-SP n.º 547/2011 do Serviço de Gestão de

Pessoas/DAD/SFA-SP do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, suprimiu do seu contracheque a

referida vantagem, a partir de agosto de 2011, e, além disso, determinou a devolução do valor de R$ 21.339,20,

em parcelas equivalentes a 10% da remuneração, sob a rubrica reposição ao erário, referente à VPNI paga de

modo supostamente indevido desde julho de 2008.Assevera que houve violação ao princípio do devido processo

legal, vez que a determinação de devolução não foi precedida de regular processo, bem como que não são

passíveis de restituição os valores recebidos indevidamente por servidor de boa-fé, com base em interpretação

errônea, má aplicação da lei ou equívoco da Administração.A inicial foi instruída com documentos (fls. 26/49).A

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergado para após a vinda da contestação. Tendo

sido, todavia, determinado, ad cautelam, que a ré se abstivesse de promover os referidos descontos (devolução) até

a apreciação do pedido antecipatório.A ré ofertou contestação (fls. 61/101), sustentando a impossibilidade de

concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública, bem como a presunção de legitimidade do ato

administrativo. No mérito, pugnou pela desnecessidade de contraditório e ampla defesa no caso dos autos, bem

como afirmou a possibilidade de desconto em folha independentemente de consentimento do servidor.Vieram os

autos conclusos.Brevemente relatado, decido.O pedido antecipatório comporta deferimento, em parte.A

Administração tem o poder-dever de anular seus atos, quando eivados de ilegalidade (STF, Súmula n. 473),
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todavia, desse poder não decorre o fato de a Administração obter a restituição dos valores indevidamente pagos

em decorrência de errônea interpretação ou má aplicação da lei pela Administração Pública, quando constatada a

boa-fé do servidor - hipótese em que os efeitos da retificação serão apenas ex nunc.Dessa forma, no que se refere

à reposição dos valores recebidos por servidor em razão de equívoco da Administração, o E. STJ, revisando

posição anterior, tem entendido que descabe a restituição de tais valores, considerada a boa-fé do servidor no seu

recebimento, bem assim a natureza alimentar da verba.Neste sentido: DIREITO ADMINISTRATIVO.

RECURSO ESPECIAL. PROCURADOR FEDERAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. VPNI.

ABSORÇÃO. MP 2.229-43/01. REDUÇÃO DOS VENCIMENTOS. NÃO-OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA

DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. ERRO NO CÁLCULO. RESTITUIÇÃO DAS VERBAS.

IMPOSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Resguardada a irredutibilidade de vencimentos e proventos, não possuem os servidores públicos direito

adquirido a regime de remuneração. Precedentes do STJ. 2. Hipótese em que a recorrente, procuradora federal,

não demonstrou que a reestruturação efetivada pela MP 2.229-43/01 tenha reduzido o valor de seus vencimentos.

3. Nos casos em que o pagamento indevido foi efetivado em favor de servidor público em decorrência de

interpretação equivocada ou de má aplicação da lei por parte da Administração e havendo o beneficiado recebido

os valores de boa-fé, mostra-se indevido o desconto de tais valores. 4. Recurso especial conhecido e parcialmente

provido para, reformando o acórdão recorrido, determinar a suspensão dos descontos realizados nos vencimentos

da recorrente e a consequente restituição dos valores já descontados.(RESP 200700634530, ARNALDO

ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:31/05/2010.)Como salientado acima, os efeitos da

retificação terão efeitos ex nunc (a partir de então).Ou seja, a exclusão da verba a partir de agosto de 2011, nos

termos em que determinado pela Administração Pública (fl. 44) é absolutamente legal, todavia, desde que

realizada sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, o que sob esse aspecto, também, merece acolhida a

pretensão da autora, eis que, pela contestação apresentada não foi concedida a oportunidade de defesa à servidora.

Todavia, no tocante ao pedido de devolução imediata dos valores já descontados a este título é importante

salientar que a antecipação da tutela contra a União, nos termos em que requerida não poderá fugir às

peculiaridades da execução contra a Fazenda Pública, o que, em termos práticos, obsta a plena eficácia da

antecipação, haja vista que a execução por quantia certa contra a Fazenda Pública deve observar o disposto na

Constituição Federal (art. 100).É o que basta à caracterização da plausibilidade do direito vindicado.Do mesmo

modo, o periculum in mora também está presente, pois se trata de verba de natureza alimentar, o que dispensa a

exposição de outros fundamentos.Isso posto, DEFIRO EM PARTE o pedido de antecipação de tutela para

determinar que a ré se abstenha de promover os descontos dos valores recebidos pela autora, a título de VPNI-

IRRED.REM.ART.37-XV - CF/AP, no período de julho/2008 a julho/2011, descritos na Carta MEMO:

SGP/DAD/SFA-SP n.º 547/2011 do Serviço de Gestão de Pessoas/DAD/SFA-SP, até decisão final do presente

feito.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a pertinência.Intimem-se.P.R.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000021-67.2012.403.6100 - ELIE MALTZ(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E

SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ) X REITOR DA UNIVERSIDADE

PRESBITERIANA MACKENZIE

Vistos etc.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por ELIE MALTZ em face do

DIRETOR/REITOR DA UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE, objetivando provimento

jurisdicional que lhe assegure o direito de cursar o Curso de Design compensando as faltas ocorridas às sextas-

feiras à noite e sábados durante o dia (sábado natural) por trabalhos alternativos, bem como que as provas,

estágios, enfim, toda a atividade necessária à formação acadêmica de referido curso, marcada para esses dias,

possam ser realizadas por meio de prestação alternativa, respeitando-se e aplicando-se o disposto no art. 5º, VIII,

da Constituição Federal. Afirma, em síntese, ser da Religião Judia e, como regra de fé, guarda o sábado natural

Bíblico, denominado Shabat, que se inicia com o pôr-do-sol da sexta-feira e se encerra com o pôr-do-sol do

sábado. Sendo assim, durante esse mencionado período, e nesse dia específico considerado Santo Sábado, se

dedica às atividades solenes e religiosas, se abstendo de realizar qualquer atividade que de alguma forma possa

conflitar com o dia de guarda, incluindo provas, aulas, concursos, trabalho remunerado, etc.Relata, ainda, ser

aluno do Curso de Design, regularmente matriculado e plenamente ativo nas aulas e demais atribuições, mas, em

virtude de sua crença religiosa, não frequenta as atividades acadêmicas de sexta-feira à noite, nem as do sábado.

Assevera que, visando manter sua integridade religiosa, sua crença e, concomitantemente, sem ferir a isonomia

com os demais alunos, formalizou pedido administrativo para a fixação de prestação alternativa, a fim de dar

satisfação às ausências nesses dias e não ser prejudicado com reprovações no currículo escolar.Seu pleito, todavia,

restou indeferido pela autoridade impetrada.Irresignado, impetra o presente writ, pois entende que a legislação,

tanto em âmbito nacional, quanto na esfera estadual, lhe assegura o direito de crença e consciência da pessoa

humana.Com a inicial vieram documentos (fls. 51/73).O pedido liminar foi submetido à apreciação do Juiz

Plantonista no período do recesso forense, o qual entendeu não ser hipótese de perecimento de direito (fls.

75/75v).Distribuído o feito, o despacho de fl. 79 determinou ao impetrante a juntada de documentos. O pedido
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liminar foi postergado para após a vinda das informações.Por meio da petição de fls. 80/117 o impetrante cumpriu

as determinações exaradas em despacho anterior, bem como pugnou pela reconsideração da decisão que

postergara a apreciação do pedido formulado initio litis.Às fls. 118/119 foi mantida a decisão proferida à fl.

79.Notificada, a autoridade impetrada prestou suas informações às fls. 125/213. Afirmou, em síntese, que o

impetrante tinha ciência do período e dias de aulas, sendo que o estabelecimento de prestação alternativa não é de

fácil concretização, uma vez que não há oferta de disciplinas nos períodos matutino e vespertino para eventual

preparação de grade alternativa de disciplinas. Alegou, outrossim, não estar sujeita à legislação estadual no que

pertine à matéria, uma vez que a atividade exercida lhe é delegada pela União Federal. Defendeu, ao final, a

liberdade de iniciativa e a autonomia universitária. O pedido de liminar foi indeferido (fls. 214/220).A impetrante

noticiou a interposição de Agravo de Instrumento (fls. 231/237), no qual foi indeferida a antecipação da tutela

recursal pleiteada (fls. 240/243).O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 250/259).É o

Relatório. Decido.Verifico que foram preenchidas as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

satisfeitos os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito.O pedido é improcedente.Porque exauriente o exame da questão quando da apreciação do pedido de

liminar (fls. 214/220), adoto aqueles mesmos fundamentos para tornar definitiva a decisão neste mandamus.In

casu, embora não se desconsidere a relevância dos fundamentos do impetrante no intuito de demonstrar possuir

direito líquido e certo à realização das atividades acadêmicas em dia deverso das sextas-feiras à noite e sábados

durante o período do dia (sábado natural), com base em sua crença religiosa, o que se respeita, certo é que, no

presente caso, não existe ilegalidade nem abuso de poder por parte da autoridade apontada coatora.Isso porque, a

autoridade impetrada concede ao impetrante o mesmo tratamento dispensado aos demais estudantes de outras

crenças religiosas ou mesmo os de nenhuma crença.Como se sabe, a liberdade de crença, estampada no art. 5º,

inciso VI da Constituição Federal, compreende, além da garantia de exteriorização de crença, o livre exercício dos

cultos religiosos e deve, sempre que possível, ser respeitada pelo Poder Público na prática de seus atos. Não

obstante, como reconhece o impetrante em sua exordial, o Estado brasileiro é laico, o que implica não se outorgar

a quem quer que seja, por força de lei, direito ou tratamento privilegiado em razão de crença religiosa.A liberdade

religiosa insculpida na Constituição Federal deve ser aferida em sintonia com o princípio do Estado laico, isto é, a

realização de atividades estatais distintas da religião do indivíduo.O art. 5º, VIII da Carta Magna prevê que

ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as

invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em

lei.Com efeito, a Constituição Federal proíbe a discriminação por motivo de crença religiosa, mas não outorga a

ninguém o direito de exigir tratamento diferenciado por força dessa crença.À guisa de exemplo, haveria ofensa à

liberdade de religiosa se alguém fosse impedido de se matricular em uma determinada instituição de ensino em

razão da fé que professa. Contudo, aceito em uma determinada instituição, não me parece razoável que a mesma

seja obrigada a se adequar aos preceitos pregados pelos mais diversos cultos, credos, seitas, religiões, etc

existentes no Brasil, um país reconhecidamente pluralista nesse aspecto.Até mesmo porque, nos termos do art. 207

da Constituição da República, as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão

financeira e patrimonial. Reputo, assim, não caber ao Poder Judiciário intervir nesta questão para determinar às

instituições de ensino o tratamento que deve ser dispensando ao cidadão em decorrência de sua crença religiosa,

sob pena de violar essa autonomia. Cabe somente a elas decidir tal questão.As regras atinentes à grade curricular

(horário e dia das aulas), bem como as aplicáveis à freqüência e abono de faltas são aplicadas a todos

indistintamente, independente da crença religiosa, não havendo qualquer discriminação em razão disso. Se

houvesse discriminação, aí sim o Poder Judiciário estaria autorizado a intervir, desde que provocado, para

salvaguardar direitos. Há de se ressaltar, ademais, que o impetrante, por sua livre manifestação de vontade,

matriculou-se na Universidade Presbiteriana Mackenzie consciente da possibilidade de coincidência das

atividades acadêmicas com os dias do Shabat. Extrai-se do Edital do Processo Seletivo (fls. 148/157) que o Curso

de Design só seria ministrado no período noturno. Não cabe, pois, nesse momento, pretender que o Poder

Judiciário crie regra especial, sob pena de violação da avença encetada entre as partes no momento da matrícula, a

qual encontra-se inserida na garantia da liberdade de contratar. A jurisprudência pátria, ao apreciar situações

análogas à dos autos, tem decidido nesse mesmo norte:ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. ALUNOS

ADVENTISTAS DO SÉTIMO DIA. ABONO DE FALTAS. PROVAS. HORÁRIOS DIVERSOS. GARANTIA

CONSTITUCIONAL DA LIBERDADE DE CRENÇA. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Não há violação a liberdade da

crença, sobretudo quando há tratamento isonômico entre todos os alunos que entraram em um processo seletivo,

sabedores de todas as normas que compõe o Regimento Interno da Universidade, inclusive no tocante a grade

curricular. 2.A participação presencial do aluno em 75% das aulas é uma exigência legal, portanto, o não

comparecimento nas aulas por conta de convicção religiosa, está ao arrepio da lei, e como tal, não há que se falar

em tolhimento à liberdade religiosa, pois, não é uma exigência imposta para que a pessoa possa ir contra seus

princípios religiosos, ao contrário, a liberdade de consciência e de crença religiosa deve ser exercida

independentemente do tratamento excepcional, pois é direito individual de cada cidadão. 3. Apelação improvida.

(AMS 200661040061726, DESEMBARGADOR FEDERAL ROBERTO HADDAD, TRF3 - QUARTA
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TURMA, DJF3 CJ1 DATA:17/12/2009 PÁGINA: 476.) (sem destaque no original)ATOS DA INSTITUIÇÃO

UNIVERSITÁRIA. PRINCÍPIOS QUE REGEM A SUA VALIDADE. - No caso em apreço, apesar da alegação

de impossibilidade de se freqüentar determinadas aulas na Universidade, entre as 18 horas de sexta-feira e 18

horas de sábado, por crença religiosa, não houve irregularidade ou desacordo com a lei que rege a matéria, não

restando, assim, desrespeitado qualquer direito adquirido. (AMS 200372030004570, EDGARD ANTÔNIO

LIPPMANN JÚNIOR, TRF4 - QUARTA TURMA, DJ 09/12/2004 PÁGINA: 705.) (grifo

meu)CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. DECADENCIA AFASTADA.

UNIVERSIDADE LEGITIMADA PARA A CAUSA. ADVENTISTA DO SETIMO DIA. CURSO DE

ARQUITETURA. FREQUENCIA AS AULAS. CIENCIA ANTERIOR DO FATO. OBRIGATORIEDADE. 1.

Decadência afastada já que a matricula foi efetivada no mês de agosto e o mandado de segurança foi ajuizado em

setembro do ano de 2009. 2.A Universidade é parte legitima para a apelação já que de acordo com o inciso II do

artigo 7º da lei 12016/09 a pessoa jurídica interessada deve ser cientificada do feito possibilitando o seu ingresso

no processo. 3.A apelada tinha noção das rotinas acadêmicas da Universidade, seja pelo fato de que já cursava

Arquitetura desde 2005, ou ainda por ter feito em momento anterior Design Gráfico. Ou seja, ao iniciar o curso

em questão já tinha noção de que a sua crença religiosa a impediria de freqüentar as aulas nos dias mencionados.

4. Na verdade, como as aulas já tinham seus dias previamente definidos e a requerente tinha noção da informação,

não verifico justificativa razoável para o deferimento de tratamento diferenciado dos demais integrantes da turma.

5. Permitir que a apelada deixasse de comparecer às aulas nas sextas-feiras a noite e nos sábados ou mesmo que se

apresentassem em dias diversos dos demais integrantes do curso seria uma verdadeira afronta ao princípio da

isonomia. No caso não se pode sequer invocar a necessidade de tratamento desigual para os desiguais, basilar em

se tratando de principio da igualdade, já que a requerente tinha noção de que as aulas seriam naqueles horários.

Não houve imposição por parte da Universidade razão pela qual não pode a instituição de ensino ser

responsabilizada por conceder privilégios em detrimento dos demais alunos da casa. 6. Apelação e remessa

necessária providas. (APELREEX 200985000050837, Desembargador Federal Frederico Pinto de Azevedo, TRF5

- Quarta Turma, DJE - Data::02/06/2010 - Página::727.) (sem grifo no original)Registro, por fim, que a Lei

Estadual nº 12.142/2005, a qual estabelece períodos para a realização de concursos ou processos seletivos para

provimento de cargos públicos e de exames vestibulares no âmbito do Estado com observância à guarda sabática,

é de questionável constitucionalidade ante a incompetência legislativa do Estado de São Paulo para disciplinar a

educação superior, a cargo da União Federal, bem como em razão da citada autonomia administrativa e didático

científica das entidades de ensino.Tal norma é, inclusive, objeto de questionamento no Supremo Tribunal Federal

por meio da ADI nº 3714, movida pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen).Por

esses mesmos fundamentos, tenho que a ordem pleiteada merece indeferimento.Isso posto, julgo o processo com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para DENEGAR A

SEGURANÇA.Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos, conforme disposto no art. 25 da Lei nº

12.016/2009.Comunique-se o teor da presente sentença ao MM. Desembargador Federal Relator do Agravo de

Instrumento.P. R. I.

 

0002384-27.2012.403.6100 - COOPERATIVA CENTRAL DE LATICINIOS DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP226654 - DANILO VICARI CRASTELO E SP251318 - LUCIANO TOKUMOTO) X DIRETOR

REGIONAL DA ELETROPAULO METROPOL ELETRICIDADE DE SP AES(SP034352 - ROBERTO

KAISSERLIAN MARMO)

Vistos etc.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por COOPERATIVA

CENTRAL DE LATICÍNIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO em face do DIRETOR-REGIONAL DA

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A, visando que a autoridade

coatora se abstenha de efetuar o corte do fornecimento de energia elétrica à impetrante, ou, caso já o tenha feito,

seja compelida a restabelecer o fornecimento.Afirma, em síntese, que em virtude de sérias dificuldades

financeiras, bem como dos elevados valores cobrados pela utilização de energia elétrica, não honrou com o

pagamento da última fatura com vencimento em 12 de janeiro de 2012, referente à utilização dos serviços no mês

de dezembro de 2011.Aduz que, em 26/01/2012, recebeu o reaviso de vencimento/aviso de corte do fornecimento

de energia elétrica, sendo que a partir de 10/02/2012 (a partir do 16º dia da notificação) a concessionária poderá

suspender o fornecimento de tal serviço.Sustenta que o corte no fornecimento de energia elétrica ofende o art. 22

do Código de Defesa do Consumidor, que consagra o princípio da continuidade do serviço público essencial, bem

como afronta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.Com a inicial vieram documentos (fls.

16/39).Inicialmente impetrada perante a Justiça Estadual, a presente demanda foi redistribuída a esta 25ª Vara

Cível Federal, em razão do reconhecimento da incompetência absoluta daquele juízo (fls. 42/44).O pedido de

liminar foi indeferido (fls. 50/54).Em face de tal decisão, a impetrante formulou pedido de reconsideração, bem

como noticiou a interposição de Agravo de Instrumento (fls. 59/141), no qual foi deferido o pedido de efeito

suspensivo pleiteado (fls. 162/165).À fl. 59 foi mantida mencionada decisão e deferido o benefício da Justiça

Gratuita.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações (fls. 144/160), pugnando pela denegação da

ordem, ante a legalidade do ato.O Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fls. 105/106).É
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o Relatório. Decido.Verifico que foram preenchidas as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

satisfeitos os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito.O pedido é improcedente.Porque exauriente o exame da questão quando da apreciação do pedido de

liminar (fls. 50/54), adoto aqueles mesmos fundamentos para tornar definitiva a decisão neste mandamus.O artigo

22 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) dispõe que os órgãos públicos, por si ou suas empresas,

concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer

serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. Todavia, deve-se ressaltar que o

princípio da continuidade do serviço público assegurado pelo dispositivo supra citado deve ser temperado ante a

exegese do art. 6º, 3º, II da Lei nº 8.987/95, que prevê a possibilidade de interrupção do fornecimento de energia

elétrica quando, após aviso, permanecer inadimplente o usuário, considerado o interesse da coletividade.É lícito,

pois, à concessionária interromper o fornecimento de energia elétrica se, após aviso prévio, o usuário permanecer

inadimplente (Lei 8.987/95, art. 6º, 3º, II). In verbis:Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação

de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes

e no respectivo contrato.(...) 3o Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação

de emergência ou após prévio aviso, quando:I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das

instalações; e,II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.Assim, havendo o

fornecimento de energia elétrica pela concessionária, a obrigação do consumidor será a de cumprir com a sua

parte, ou seja, o pagamento pelo serviço. Por isso, uma vez não realizada a contraprestação, o corte será legítimo.

A jurisprudência majoritária do E. STJ sinaliza no sentido de que a empresa-concessionária pode suspender o

fornecimento de energia elétrica em decorrência do inadimplemento do consumidor.No caso em tela, tanto a

inadimplência da impetrante/consumidora como o prévio aviso de corte (fl. 17) restaram configurados, não

havendo, pois, que se falar em ilegalidade de eventual corte de energia elétrica.Neste sentido, transcrevo decisão

do E. STJ:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. NÃO VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.

SUSPENSÃO EM RAZÃO DE DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 1. Não houve violação aos arts. 535,

II, do CPC, uma vez que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados e todos os temas relevantes para

o deslinde da questão levantada foram abordados. Ademais, a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de

que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes da Primeira Turma: REsp 698.208/RJ, Rel. Ministro Teori

Albino Zavascki, DJe 8/9/2008; AgRg no REsp 753.635/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 2/10/2008; REsp

1.051.845/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 18/6/2008 e REsp 918.935/RS, Rel. Ministra Denise Arruda,

DJ 10/12/2007. 2. A questão dos autos refere-se à suspensão do fornecimento de energia elétrica relativamente a

débitos pretéritos. Neste particular, o STJ pacificou entendimento de que corte de fornecimento de energia

pressupõe inadimplência de conta regular, isto é, a do mês do consumo. Em se tratando de débitos antigos, deve a

concessionária utilizar-se dos meios ordinários de cobrança; caso contrário, há se ter por caracterizada

infringência do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor. 3. Agravo regimental não provido. (STJ, AGA

200902376826, 1ª Turma, DJE DATA:16/08/2010, Relator Min. BENEDITO GONÇALVES).PROCESSUAL

CIVIL E ADMINISTRATIVO. ARTIGO 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.

ENERGIA ELÉTRICA. CORTE. INADIMPLÊNCIA. AVISO PRÉVIO. POSSIBILIDADE.1. Meras alegações

genéricas a fim de demonstrar que restou configurada a nulidade do acórdão recorrido, por negativa de prestação

jurisdicional não ensejam a abertura da via excepcional, ante o óbice da Súmula 284/STF.2. O princípio da

continuidade do serviço público assegurado pelo art. 22 do Código de Defesa do Consumidor deve ser

obtemperado, ante a exegese do art. 6º, 3º, II, da Lei n.º 8.987/95, que prevê a possibilidade de interrupção do

fornecimento de energia elétrica quando, após aviso, permanecer inadimplente o usuário, considerado o interesse

da coletividade. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.3. A interrupção do fornecimento de energia

elétrica por inadimplemento não configura descontinuidade da prestação do serviço público (Corte Especial,

AgRg na SLS 216/RN, DJU de 10.04.06).4. Ressalvam-se apenas situações em que o corte de energia elétrica

possa acarretar lesão irreversível à integridade física do usuário.5. Recurso especial provido.(STJ , RESP -

864715, Processo: 200601444905/RS, 2ª Turma, Data da decisão: 03/10/2006, DJ DATA:11/10/2006, pág.:228

Relator Min. CASTRO MEIRA). Por esses mesmos fundamentos, tenho que a ordem pleiteada merece

indeferimento.Tendo em vista que a medida liminar foi concedida em sede de antecipação da tutela recursal, fica

ela expressamente mantida até ulterior decisão daquela Corte, a quem a presente sentença deve ser submetida,

portanto, a reexame necessário.Isso posto, julgo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do

Código de Processo Civil, para DENEGAR A SEGURANÇA.Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos,

conforme disposto no art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Comunique-se o teor da presente sentença ao MM.

Desembargador Federal Relator do Agravo de Instrumento.Oportunamente, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.P. R. I.
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MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0008274-15.2010.403.6100 - ABRAPOST-SP ASSOCIACAO DE FRANQUIAS POSTAIS DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP197538 - MARCO AURÉLIO DE CARVALHO E SP181560 - REBECA ANDRADE DE

MACEDO) X DIRETOR DIRETORIA REGIONAL SP METROP EMP BRAS CORREIO TELEG-

ECT/DR/SPM X PRESID COM ESP LICTT DIR REG DIR SP METROP EMP BRAS CORREIOS E TEL-ECT

Vistos etc.Homologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência

formulado pelo impetrante à fl. 754 e julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no disposto

no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Honorários advocatícios indevidos nos termos da

Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P. R. I.

 

 

Expediente Nº 1932

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0050823-60.1998.403.6100 (98.0050823-6) - REGINALDO ALVES SIQUEIRA(SP182544 - MAURÍCIO

ROBERTO FERNANDES NOVELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096090 - SANDRA ROSA

BUSTELLI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY

DE ANDRADE RIBEIRO)

Intime-se o patrono da parte ré (CEF) para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob

pena de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014102-02.2004.403.6100 (2004.61.00.014102-7) - LEANDRO ALVES DOS SANTOS X MARIA LUCIA

ALVES DOS SANTOS(SP101934 - SORAYA ANDRADE L DE OLIVEIRA E SP261040 - JENIFER

KILLINGER CARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

Intime-se o patrono da parte ré (CEF) para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob

pena de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

0006317-81.2007.403.6100 (2007.61.00.006317-0) - ANTONIO CARAVANTE DE CASTILHO X VILMA DE

ARAUJO DE CASTILHO X MARCOS ANTONIO A C DE CASTILHO(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO

DE NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP222604 - PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA E

SP208037 - VIVIAN LEINZ E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

Intime-se o patrono da parte ré (CEF) para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob

pena de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

0000847-98.2009.403.6100 (2009.61.00.000847-7) - LUIZ CARLOS MAZIERO X MARIA APARECIDA

MAZIERO(SP025568 - FERNANDO RODRIGUES HORTA E SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Intime-se o patrono da parte autora para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena

de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, mantenha os autos em Secretaria até a decisão final a ser

proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0009620-31.2011.403.0000 (fls. 161/167).Int.

 

0012485-31.2009.403.6100 (2009.61.00.012485-4) - JOAO ANTUNES CORREA JOTE X MARIA

ELIZABETH BRANDINI ANTUNES CORREA JOTE(SP182860 - PAULA DE SOUZA GOMES JOSÉ E

SP086890 - CLAUDIA MARIA CARVALHO DO AMARAL VIEIRA) X BANCO ITAU S/A(SP078723 - ANA

LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI

CARRERO SOARES E SILVA E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X

UNIAO FEDERAL

Intime-se a patrona da parte autora para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena

de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006923-41.2009.403.6100 (2009.61.00.006923-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP131444 - MARCUS

BATISTA DA SILVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X AUTO ESTUFA GOIAS CAR LTDA X

ADILIO INACIO DA SILVA(SP182200 - LAUDEVI ARANTES E SP062086 - ISAAC NEWTON PORTELA

DE FREITAS) X MARCONI GONCALVES FERREIRA
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Intime-se o patrono da exequente (CEF) para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob

pena de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

0021372-67.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO E

SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X ALVARO DE CARVALHO CHAUD

Intime-se o patrono da exequente (CEF) para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob

pena de cancelamento.Sem prejuzo, à vista de que, por meio de consulta ao sistema RENAJUD, foi verificada a

existência de restrições no veículo de propriedade do executado (fl. 79), requeira a exequente o que entender de

direito, a fim de promover o regular processamento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, com a juntada

do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo sobrestados. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0004261-36.2011.403.6100 - TRILOGIE SPE EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA(SP138965 -

LUCIANA ROCHA SARTI) X PLASTICOS ROPOLI LTDA(MG093737 - AMELIO PASSONI NETO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP307486A -

FERNANDA RODRIGUES DORNELAS)

Intime-se a patrona do requerente para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena

de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0024798-49.1994.403.6100 (94.0024798-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020704-

58.1994.403.6100 (94.0020704-2)) SOMAG NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA(SP031956 - CARLOS

CARMELO NUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E

SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X SOMAG NEGOCIOS IMOBILIARIOS

LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se o patrono da parte autora para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena

de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

0602695-62.1995.403.6100 (95.0602695-5) - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X

SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP134608 - PAULO CESAR REOLON E SP096144 -

ANA MARIA MENEGALDO B PEREIRA E SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO E SP092611 - JOAO

ANTONIO FACCIOLI) X SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 372 - DANIELLE HEIFFIG ZUCCATO) X

SEGREDO DE JUSTICA(SP229652 - MATEUS AUGUSTO DOTTI ATTILIO E SP048519 - MATILDE

DUARTE GONCALVES E SP102121 - LUIS FELIPE GEORGES E SP146987 - ELAINE CRISTINA

BARBOSA GEORGES) X SEGREDO DE JUSTICA(SP235360 - EDUARDO RODRIGUES DA COSTA) X

SEGREDO DE JUSTICA(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E SP175086 - SILVANA

GAZOLA DA COSTA PATRÃO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP198040A - SANDRO PISSINI ESPINDOLA

E SP299938 - MANOEL FRANCISCO DE BARROS DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI) X SEGREDO DE

JUSTICA(SP231573 - DANIELA FERREIRA ZIDAN E SP059274 - MOACYR AUGUSTO JUNQUEIRA

NETO E SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN) X SEGREDO DE JUSTICA(SP182369 - ANDERSON

GERALDO DA CRUZ) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP292003 - YURI ANE

SOUZA SHIMIZU)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0026474-17.2003.403.6100 (2003.61.00.026474-1) - ABDUL MASSIH WAQUIL X SANDRA NATALIA

GUBEISSI WAQUIL(SP254684 - TIAGO JOHNSON CENTENO ANTOLINI E SP222927 - LUCIANE DE

MENEZES ADAO E SP201274 - PATRICIA DOS SANTOS RECHE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP084854 - ELIZABETH

CLINI DIANA) X BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP147590 - RENATA GARCIA E SP118942 - LUIS

PAULO SERPA E SP096951 - EVELISE APARECIDA MENEGUECO) X ABDUL MASSIH WAQUIL X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ABDUL MASSIH WAQUIL X BANCO ABN AMRO REAL S/A X

SANDRA NATALIA GUBEISSI WAQUIL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SANDRA NATALIA

GUBEISSI WAQUIL X BANCO ABN AMRO REAL S/A

Intime-se a patrona da parte autora para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena

de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

0026489-15.2005.403.6100 (2005.61.00.026489-0) - CREFIPAR PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS

LTDA(SP128457 - LEILA MEJDALANI PEREIRA E SP180865 - LENISE DOMINIQUE HAITER DE
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FIGUEIREDO) X DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DA ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO

PAULO - 8 REGIAO X DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DA ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SAO PAULO - 8 REGIAO X CREFIPAR PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

Intime-se a patrona da parte autora para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena

de cancelamento.Após, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int.

 

0002225-60.2007.403.6100 (2007.61.00.002225-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X ARTUR FERNANDO RAMOS LIMA(SP192003 - RONALDO RAMOS LIMA) X

JOSE LUIZ CAETANO(SP192003 - RONALDO RAMOS LIMA) X SILMARA ZABOTTO(SP192003 -

RONALDO RAMOS LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARTUR FERNANDO RAMOS LIMA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE LUIZ CAETANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

SILMARA ZABOTTO

Intime-se o patrono da parte ré (CEF) para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob

pena de cancelamento.Sem prejuízo, considerando que os valores transferidos não satisfazem a execução, requeira

a exequente o que entender de direito, no prazo supracitado.Int.

 

0028545-16.2008.403.6100 (2008.61.00.028545-6) - JOSE ALONSO RIVERA(SP089787 - IZILDA AUGUSTA

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X JOSE

ALONSO RIVERA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se a patrona da parte autora para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena

de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao arquivo (findo).Int.

 

0016607-53.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X ABILIO BONIFACIO DE MOURA - ESPOLIO X ARI BONIFACIO DE

MOURA(RJ084788 - MARIA BONIFACIO MURAKAMI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X ARI BONIFACIO DE MOURA

Intime-se a parte ré para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

cancelamento.Fl. 139: Considerando que o recolhimento dos honorários advocatícios se deu indevidamente, por

meio de Guia de Recolhimento da União - GRU (fl. 126), defiro a restituição do respectivo valor (R$ 1.158,19), a

favor do Sr. Ari Bonifácio de Moura, RG nº 4.700.088-0, CPF nº 635.615.308-34, Banco nº 033, Agência 0437,

conta corrente nº 0108623-4.Sem prejuízo, intime-se a exequente (ECT) para que requeira o que entender de

direito, haja vista o depósito efetuado à fl. 138, no prazo de 10 (dez) dias.Em caso de expedição de alvará de

levantamento, nos termos da Resolução n.º 110 de 08 de julho de 2010, indique a parte autora o nome da pessoa

que efetuará o levantamento da verba em questão, apresentando ainda o número do RG e CPF, no prazo

supramencionado.Int. 

 

0009712-42.2011.403.6100 - CONDOMINIO PRIMAVERA(SP206654 - DANIEL MORET REESE) X EMGEA

- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) X CONDOMINIO PRIMAVERA X EMGEA -

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

Intime-se o patrono da parte ré (CEF) para que retire o alvará de levantamento, no prazo de 30 (trinta) dias, sob

pena de cancelamento.Com a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao Setor de Distribuição (SEDI)

para a exclusão da EMGEA e da CEF do polo passivo. Após, restituam-se os autos ao Juízo de Direito da 2ª Vara

Cível do Foro Regional de Itaquera, em cumprimento à decisão proferida às fls. 185/190.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0008540-31.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X KELLY REGINA ALVES

Vistos etc.Tendo em vista o relevante valor social de que se reveste a presente causa, e nos termos do art. 125, IV,

do CPC, designo audiência de conciliação para o dia 26 de junho de 2012 às 15 horas.Intimem-se as partes, com

urgência.

 

0008541-16.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X REINALDO DE SA ROBERTO

Vistos etc.Tendo em vista o relevante valor social de que se reveste a presente causa, e nos termos do art. 125, IV,

do CPC, designo audiência de conciliação para o dia 26 de junho de 2012 às 15 horas e 30 minutos.Intimem-se as

partes, com urgência.
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26ª VARA CÍVEL 

 

*

  

 

Expediente Nº 3020

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014090-41.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ADAIR MARTINS DIAS

Tipo BAUTOS n.º 0014090-41.2011.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERALRÉU: ADAIR

MARTINS DIAS26ª VARA CÍVEL FEDERALVistos etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, qualificada nos

autos, propôs a presente ação cautelar de busca e apreensão, em face de ADAIR MARTINS DIAS, pelas razões a

seguir expostas:Afirma, a autora, que o réu firmou contrato de financiamento de veículo, com ela, no valor de R$

7.500,00, em 09/09/2009, para pagamento em 36 prestações mensais e sucessivas.Alega que o próprio veículo foi

dado em garantia, com cláusula de alienação fiduciária, discriminado pela marca Fiat, modelo Marea Weekend

ELX, cor cinza, chassi nº 9BD185715Y7033121, ano de fabricação 1999, ano modelo 2000, placa

HMP6738.Aduz que o réu deixou de pagar as prestações a partir de 08/10/10, dando ensejo à sua constituição em

mora.Sustenta que o Decreto Lei nº 911/69 prevê a hipótese de interposição de ação de busca e apreensão, que

pode ser concedida liminarmente, quando comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor. E, uma vez

efetuada a busca e apreensão, há a consolidação da propriedade plena em favor do credor.Acrescenta que, caso

não seja localizado o bem alienado fiduciariamente, é autorizada a conversão da ação em ação de depósito.Pede a

concessão da liminar de busca e apreensão do veículo indicado na inicial, devendo o mesmo ser entregue ao seu

preposto/depositário, José Luiz Donizete da Silva. Pede, por fim, que a ação seja julgada procedente para o fim de

determinar a consolidação do domínio e a posse plena e exclusiva do veículo no nome da autora. A liminar foi

deferida às fls. 51/52.Foi expedido mandado de busca e apreensão, tendo sido certificado, às fls. 59, pelo oficial

de justiça, que deixou de proceder à apreensão do veículo, em razão de obter a informação de que o réu realizaria

a renegociação da dívida, bem como que o veículo se encontrava em outro local, em poder da filha do mesmo.Às

fls. 56/57, o réu informou que procederia à renegociação da dívida. Intimada a se manifestar acerca da alegação

supra, a CEF esclareceu que não houve acordo com o requerido (fls. 66). Foi, assim, determinada a expedição do

mandado de busca e apreensão, que foi cumprida, às fls. 70/73. Foi, ainda, nomeado depositário.Foi determinada a

expedição de ofício ao DETRAN para consolidar a propriedade do bem apreendido em nome da Caixa Econômica

Federal às fls. 75.É o relatório. Passo a decidir.O Decreto Lei nº 911/69, com a redação dada pela Lei nº

10.931/04, trata da alienação fiduciária em garantia. E, seu artigo 3º, dispõe sobre a busca e apreensão do bem

alienado fiduciariamente.Ora, de acordo com a norma legal mencionada, é possível a concessão de liminar de

busca e apreensão, quando comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor.No presente caso, verifico que o

réu firmou o contrato de financiamento de veículo n.º 21.1655.149.000010857 (fls. 10/16), segundo o qual foi

disponibilizado um crédito a ser restituído parceladamente, tendo como garantia a alienação fiduciária do veículo

descrito no próprio contrato, conforme cláusula 17 (fls. 12).Segundo a cláusula 23 do mencionado contrato, no

caso de inadimplemento de qualquer obrigação estipulada, a dívida é considerada antecipadamente vencida, sendo

possível a imediata execução do contrato, podendo ser procedida à busca e apreensão do bem (fls. 14).Verifico,

ainda, que a autora comprovou ter protestado o título executivo, não tendo havido resposta do réu. É o que consta

do instrumento de protesto acostado às fls. 17/18.Com efeito, a mora pode ser comprovada pela notificação

extrajudicial do devedor ou pelo protesto do título, como já decidiu o Colendo STJ, no seguinte

julgado:ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. MEDIDA LIMINAR. CONSTITUIÇÃO EM

MORA DO DEVEDOR. DECRETO-LEI N. 911/69. 1. A concessão de medida liminar em ação de busca e

apreensão decorrente do inadimplemento de contrato com garantia de alienação fiduciária está condicionada tão-

só à mora do devedor, que deverá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de

Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor (art. 2º, 2º, do Decreto-Lei n. 911/69). 2. A

discussão das cláusulas contratuais na ação revisional não acarreta o sobrestamento da ação de busca e apreensão,

porquanto não há conexão entre as ações nem prejudicialidade externa. 3. Recurso especial provido.(RESP nº

200802089684, 4ª T. do STJ, j. em 25/11/2008, DJE de 15/12/2008, Relator: JOÃO OTÁVIO DE NORONHA -

grifei)O Decreto Lei nº 911/69, com a redação dada pela Lei nº 10.931/04, trata da alienação fiduciária em

garantia. E, seu artigo 3º, dispõe sobre a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente.Ora, de acordo com a

norma legal mencionada, é possível a busca e apreensão do bem, quando comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor.Analisando os autos, verifico que a autora comprovou, eficazmente, que o réu está em

mora no pagamento das prestações do contrato de financiamento, nos termos previstos no parágrafo 2º do artigo 2º

do Decreto Lei nº 911/69:Art 2º. No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas
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mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros,

independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial,

salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de

seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. 1º. O crédito a que se

refere o presente artigo abrange o principal, juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção

monetária, quando expressamente convencionados pelas partes. 2º. A mora decorrerá do simples vencimento do

prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de

Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. 3º. A mora e o inadimplemento de

obrigações contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de algum dos

casos de antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno direito, vencidas todas as

obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial. (grifei)Ora, a mora

foi comprovada pelo Instrumento de Protesto do título executivo em questão (fls. 17/18). Acerca do assunto,

confiram-se os seguintes julgados do Colendo STJ e também do Egrégio TRF da 4ª Região:ALIENAÇÃO

FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. MEDIDA LIMINAR. CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR.

DECRETO-LEI N. 911/69. 1. A concessão de medida liminar em ação de busca e apreensão decorrente do

inadimplemento de contrato com garantia de alienação fiduciária está condicionada tão-só à mora do devedor, que

deverá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo

protesto do título, a critério do credor (art. 2º, 2º, do Decreto-Lei n. 911/69). 2. A discussão das cláusulas

contratuais na ação revisional não acarreta o sobrestamento da ação de busca e apreensão, porquanto não há

conexão entre as ações nem prejudicialidade externa. 3. Recurso especial provido.(RESP nº 200802089684, 4ª T.

do STJ, j. em 25/11/2008, DJE de 15/12/2008, Relator: JOÃO OTÁVIO DE NORONHA - grifei)ALIENAÇÃO

FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. BUSCA E APREENSÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE

MÚTUO. BENEFÍCIO DA ORDEM. CARACTERIZAÇÃO DA MORA. 1. O benefício da ordem é instituto

utilizado em execução, sendo estranho ao feito que cuida de alienação fiduciária que tem rito próprio, não

havendo no Contrato de Financiamento/Empréstimo com recursos do FAT a estipulação do benefício alegado.2. A

ação cautelar está devidamente instruída com uma via do contrato no qual foi convencionada a alienação

fiduciária em garantia do bem pretendido e o instrumento de protesto foi anexado à petição inicial, comprovando

estar a requerida em mora. 3. A mera alegação de que a requerida não recebeu a intimação não deve prosperar,

pois na alienação fiduciária em garantia, a mora decorre do simples decurso do prazo para pagamento (art. 2º, 2º,

do Decreto Lei nº 911/69), sendo o protesto ou a carta enviada pelo Cartório de Títulos e Documentos mero meio

de prová-lo.4. Apelação improvida.(AC 200272000031670, 3ª T do E. TRF da 4ª Região, j. em 20/03/2006, DJ de

26/07/2006, p. 784, Relator CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ - grifei)Compartilhando o

entendimento acima esposado, verifico que, com a inadimplência do réu, a dívida deve ser considerada

antecipadamente vencida, sendo assim, possível a execução da garantia ofertada. Diante do exposto, julgo

procedente o pedido, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para determinar a consolidação

da propriedade, em nome da autora, do veículo discriminado no contrato nº 21.1655.149.000010857 (fls. 10/16),

veículo modelo Fiat/Marea Weekend ELX, ano de fabricação 1999, ano modelo 2000, placa HMP 6738,

RENAVAM 728868938, Chassis 9BD185715Y7033121, confirmando a liminar anteriormente deferida. Deixo de

determinar a expedição de mandado de busca e apreensão do bem descrito acima, uma vez que já houve a busca e

apreensão do mesmo (fls. 70/73), bem como a expedição de ofício ao DETRAN, para o fim de consolidar a

propriedade do bem apreendido em nome da Caixa Econômica Federal (fls. 76), e, ainda, o aviso de recebimento

acostado às fls. 78.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, em favor do autor, que fixo, por

equidade, em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do 4º, do art. 20 do Código de Processo Civil.Custas ex

lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, de abril de 2012.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA

FEDERAL

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004923-63.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022082-

49.1994.403.6100 (94.0022082-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1074 - CRISTINA CARVALHO NADER) X NEF

FACHINI ROLAMENTOS LTDA(SP107726 - DILENE RAMOS FABRETTI)

Tipo APROCESSO nº 0004923-63.2012.403.6100EMBARGANTE: UNIÃO FEDERALEMBARGADA: NEF

FACHINI ROLAMENTOS LTDA.26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.A União Federal ajuizou os presentes

Embargos à Execução alegando haver excesso nos valores apurados pela Embargada, com relação à condenação

em honorários advocatícios e custas, por ter sido aplicada a variação do IPCA-E a partir de julho de 2009, quando

o correto seria a utilização da TR, desde julho de 2009. Pede, assim, que haja sua alteração.A inicial veio instruída

com uma planilha de cálculos (fls. 05/09).Intimada, a Embargada concordou com as alegações da embargante.

Pede, ainda, não seja condenada em honorários advocatícios. É o relatório. Passo a decidir em julgamento

antecipado da lide, por tratar-se de matéria exclusivamente de direito.A Embargante sustenta que na elaboração

dos cálculos deveria ter sido aplicada a TR, a partir de julho de 2009, com o que concordou a parte

embargada.Ora, diante da concordância entre as partes quanto ao valor, objeto da execução do julgado, JULGO
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PROCEDENTES OS EMBARGOS, extinguindo o feito com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso II, do Código de Processo Civil, fixando o valor da condenação em R$ 6.980,73 (para fevereiro/2012).

Atual correção do valor ora fixado, far-se-á nos termos do Provimento nº 64/05 da E. Corregedoria - Geral da

Justiça Federal da 3ª Região.Saliento que, embora a embargada tenha concordado com os cálculos da embargante,

aquela deu causa à oposição dos presentes embargos, devendo, assim, arcar com os ônus da sucumbência. Assim,

condeno a embargada ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que arbitro, por

equidade, em 10% do valor da diferença entre os cálculos da embargante e da embargada, diferença esta de R$

843,28, com fundamento no artigo 20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil. Traslade-se cópia desta decisão

para os autos da ação principal nº 0022082-49.1994.403.6100, apensados a estes.P.R.I.São Paulo, de abril de

2012SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

MANDADO DE SEGURANCA

0014177-12.2002.403.6100 (2002.61.00.014177-8) - ITAU CAPITALIZACAO S/A X ITAU PREVIDENCIA E

SEGUROS S/A(SP117611 - CRISTIANE APARECIDA MOREIRA KRUKOSKI) X DELEGADO DA

DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO

Fls. 445/457: Nada a decidir, tendo em vista o trânsito em julgado certificado às fls. 437. Arquivem-se os autos.

Int.

 

0017673-34.2011.403.6100 - EDINA BRASILEIRO LIMA(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA) X

CHEFE DO SERVICO DE GESTAO DE PESSOAS DO NUCLEO ESTADUAL MINIST SAUDE

Tipo MEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇANº 0017673-

34.2011.403.6100EMBARGANTE: EDINA BRASILEIRO LIMAEMBARGADA: SENTENÇA DE FLS.

80/8426ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.EDINA BRASILEIRO LIMA, qualificada nos autos, apresentou os

presentes Embargos de Declaração contra a sentença de fls. 80/84, pelas razões a seguir expostas:Afirma a

embargante que a sentença embargada incorreu em omissão ao deixar de se manifestar sobre o art. 3º da Portaria

nº 929/2001, do Ministério do Trabalho. Sustenta que a Portaria foi mencionada nas informações da autoridade

impetrada.Pede que os embargos sejam acolhidos.É o breve relatório. Decido.Conheço os embargos de fls.

103/104 por tempestivos.Analisando os presentes autos, entendo que a sentença embargada foi clara e

fundamentada ao rejeitar os primeiros embargos opostos, pela impetrante, sob o argumento de não ter havido

contradição, omissão ou obscuridade.No entanto, a embargante, inconformada, apresentou novos embargos de

declaração, com as mesmas alegações dos primeiros embargos opostos, sustentando que a Portaria nº 929/2001,

que garante a cessão da servidora sem redução salarial ou qualquer prejuízo, foi mencionada nas informações da

autoridade impetrada, e requereu, mais uma vez, a sua apreciação.Ora, os presentes embargos de declaração

deveriam demonstrar a existência de contradição, omissão ou obscuridade na sentença que rejeitou os embargos

anteriormente apresentados, o que não ocorreu.A embargante limitou-se a repetir seus argumentos contra a

sentença que julgou improcedente seu pedido, no lugar de fazer uso do recurso cabível para demonstrar seu

inconformismo. Com efeito, a sentença foi clara e não contém nenhuma omissão ou contradição. Julgou

improcedente a ação, por entender, de maneira fundamentada, ancorada em dispositivo previsto na própria

legislação mencionada pela embargante, ser legal e regular o ato da autoridade impetrada. E nossos Tribunais

Regionais Federais têm entendido que não é necessário o exame de todos os argumentos apresentados, desde que

a sentença esteja fundamentada. Confiram-se os seguintes julgados:PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA.Não está a Turma obrigada a analisar

exaustivamente todos os argumentos e alegações das partes, desde que em razão de um deles possa fundamentar a

decisão.(EDcl na AC n. 95.01.21193-2, 3ª T. do TRF da 1a Região, j. em 8.11.95, DJ de 20.11.95, Relator

TOURINHO NETO)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INDENIZAÇÃO ESPECIAL.

CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO. CARÁTER INFRINGENTE. REJEIÇÃO....2 - O

juiz não é obrigado a examinar todos os argumentos e normas legais trazidos pelas partes, bastando que no caso

concreto decline fundamentos suficientes para lastrear sua decisão....4 - Embargos de Declaração rejeitados,

diante da inexistência de contradição ou omissão.(EDcl na AMS n. 95.03.091742-5, 4a T. do TRF da 3a Região, j.

em 14.08.96, DJ de 5.11.96, Relatora LUCIA FIGUEIREDO)Assim, se a embargante entende que a decisão está

juridicamente incorreta deverá fazer uso do recurso cabível.Diante do exposto, rejeito os presentes embargos.

P.R.I.São Paulo, de abril de 2012SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJuíza Federal

 

0019119-72.2011.403.6100 - IVAMIR VICTOR PIZZANI DE CASTRO DA SILVA(SP267332B - GLAUCO

TEIXEIRA GOMES) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X

PRESIDENTE DA 3 COMISSAO PERMANENTE DE DISCIPLINA DA SR/DPF/SP

Tipo AMANDADO DE SEGURANÇA Nº 0019119-72.2011.403.6100IMPETRANTE: IVAMIR VICTOR

PIZZANI DE CASTRO DA SILVA IMPETRADOS: SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLÍCIA

FEDERAL EM SÃO PAULO e do PRESIDENTE DA 3ª COMISSÃO PERMANENTE DE DISCIPLINA DA
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SR/DPF/SP 26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.IVAMIR VICTOR PIZZANI DE CASTRO DA SILVA,

qualificado na inicial, impetrou o presente mandado de segurança contra ato do SUPERINTENDENTE

REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL EM SÃO PAULO e do PRESIDENTE DA 3ª COMISSÃO

PERMANENTE DE DISCIPLINA DA SR/DPF/SP, pelas razões a seguir expostas.Afirma, o impetrante, ser

servidor estável, aprovado em concurso público para o cargo de Agente da Polícia Federal, atualmente lotado na

SR/DPF/SP.Alega que, em 17.9.2007, foi instaurado um processo administrativo disciplinar contra ele, tendo sido

designada a 1ª Comissão Permanente de Disciplina da SR/DPF/SP para atuar no referido processo, composta pelo

Delegado Federal Antônio Rodrigues Santiago (Presidente), DPF Flávio Duprat (1º membro) e DPF Rene Decart

(2º membro).Afirma que a 1ª Comissão concluiu pela condenação do impetrante.Alega que houve anulação

parcial do procedimento administrativo, tendo sido determinada a designação de nova comissão para atuar

naqueles autos.Assevera que o Delegado Federal Flávio Duprat e o Superintendente Regional do Departamento de

Polícia Federal de São Paulo, Roberto Ciciliati Troncon Filho, estão impedidos de participar da 3ª Comissão de

Disciplina.Sustenta que o Delegado Federal Flávio Duprat já expôs seu entendimento contrário ao impetrante, no

processo administrativo n.º 037/2007, e que o Dr. Roberto Ciciliati Troncon Filho participou do processo criminal

n.º 2003.61.19.00.2508-8, sendo a autoridade que iniciou os trabalhos investigatórios dos fatos imputados ao

impetrante. Acrescenta que foi requerido o reconhecimento dos impedimentos, nos autos do processo

administrativo, tendo sido o pedido indeferido.Pede a concessão da segurança para que seja determinado o

impedimento das autoridades impetradas de funcionarem no processo administrativo n.º 037/2007-SR/DPF/SP,

para instaurar o processo ou, ainda, para participar como membro da Comissão.Os autos foram inicialmente

distribuídos à 1ª Vara Cível Federal de SP e redistribuídos a esta 26ª Vara Cível Federal, em razão da ocorrência

de prevenção com os mandados de segurança ns. 2008.61.00.003991-3 e 2008.61.00.003999-8 (fls. 215/221).A

análise do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações, que foram prestadas, às fls.

230/270. Nestas, as autoridades impetradas afirmam que o processo administrativo n.º 37/2007 foi inicialmente

instruído pela 1ª Comissão Permanente de Disciplina e concluído em 20.6.2008, quando funcionou como primeiro

membro daquela comissão o Delegado Federal Flávio Duprat. Quando relatado, prosseguem, foi proposta a

aplicação da pena de demissão ao impetrante.Afirmam que o processo administrativo foi parcialmente anulado, a

partir do despacho de instrução e indiciação, por não atender à forma correta.Esclarecem que o processo

administrativo foi, então, reaberto, concluído e relatado. E que, novamente, foi anulado parcialmente o despacho

de indiciação e as peças a partir da defesa escrita, por não atender às prescrições legais.Asseveram que foi

reaberto o processo administrativo, em cumprimento à determinação do Sr. Corregedor-Geral da Polícia

Federal.Alegam que o dito impedimento dos Delegados Flávio Duprat e Roberto Ciciliati Troncon Filho não tem

fundamento legal, por não se enquadrar nas hipóteses do artigo 18 da Lei n.º9.784/99.Acrescentam que o

Delegado Roberto Ciciliati Troncon Filho não atuou na Operação Canaã, que investigou a atuação de quadrilha no

Aeroporto Internacional de Guarulhos, que tinha por objeto promover e facilitar o ingresso criminoso de pessoas

em outros países, utilizando-se de documentos falsos.A liminar foi indeferida às fls. 271/273.A União Federal

manifestou-se às fls. 277/308, sustentando não haver ato coator e requerendo a denegação da segurança. A

representante do Ministério Público Federal opinou pela denegação da segurança (fls. 314/317).É o relatório.

Passo a decidir.A ordem é de ser negada. Vejamos. Da análise dos documentos juntados aos autos, verifico que foi

instaurado o processo disciplinar n.º 037/2007 - SR/DPF/SP contra o impetrante, em setembro de 2007, tendo sido

designada para atuar naqueles autos a Primeira Comissão Permanente de Disciplina da SR/DPF/SP, composta pelo

DPF Antônio Rodrigues Santiago (Presidente), DPF Flávio Duprat (1º membro) e DPF Rene Recart (2º membro) -

fls. 92/93.Em junho de 2008, o relatório elaborado pela 1ª Comissão Permanente de Disciplina concluiu que o

impetrante cometeu as transgressões disciplinares que lhe foram imputadas (fls. 30/91).O processo administrativo

foi parcialmente anulado, a partir do indiciamento, sob a alegação de cerceamento de defesa (fls. 95/106).Foi,

então, designada nova comissão para atuar junto ao processo administrativo, qual seja, a Terceira Comissão

Permanente de Disciplina da SR/DPF/SP, constituída pelos servidores Carlos Manoel Gaya da Costa, Lenira do

Valle Amaral Camargo e Flávio Duprat (fls. 107/111).A instrução do processo administrativo n.º 037/2007 -

SR/DPF/SP foi reinstalada, em julho de 2011 (fls. 112/113).Verifico, assim, que foi designada nova comissão para

atuar no processo administrativo disciplinar n.º 037/2007, conforme determinado pelo Exmo. Ministro de Estado

da Justiça, no despacho proferido em 18.8.09 (fls. 102/203). O fato de o Delegado Flávio Duprat ter sido

Presidente da 1ª Comissão não impede que ele participe da nova comissão designada, agora como 2º membro.Tal

fato não é causa de impedimento, como sustenta o impetrante, em sua inicial.Também o Delegado Roberto

Ciciliati Troncon Filho, que determinou a reabertura da instrução do processo administrativo n.º 037/2007, por

meio da Portaria n.º 253/2001 (fls. 108), não pode ser considerado impedido de instaurar o procedimento

administrativo. Ora, a Lei n.º 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública

Federal, em seu artigo 18, estabelece que:Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou

autoridade que:I - tenha interesse direto ou indireto na matéria;II - tenha participado ou venha a participar como

perito, testemunha ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e

afins até o terceiro grau;III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou respectivo

cônjuge ou companheiro.Não ficou comprovado nos autos que as autoridades impetradas estão enquadradas em
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alguma das hipóteses do mencionado artigo.Saliento que o impedimento das autoridades impetradas, suscitado

pelo impetrante no processo administrativo em questão, não foi reconhecido. Na mesma ocasião, foi ressaltado

que esta 3ª Comissão é uma Comissão Permanente de Disciplina e não foi criada somente para atuar no caso em

tela. (fls. 114/115). Neste sentido, o parecer da digna representante do Ministério Público Federal, Elizabeth

Mitiko Kobayashi, às fls. 315/317: Um relatório nada mais produzirá, neste caso, do que uma opinião acerca de

determinada discussão, e por isso ele não terá o poder de impor conduta ao servidor público nem ao menos decidir

o seu destino.Desse modo, a cada relatório produzido, haverá uma revisão por parte da autoridade competente,

que neste caso é o Sr. Ministro de Estado, o qual decidirá a espécie da eventual sanção disciplinar aplicável à

conduta do APF, logo, o relatório produzido pela Comissão do PAD não vincula a decisão posterior do Ministro

da Justiça nesse tipo de ocorrência. A decisão, portanto, é OPINATIVA, podendo até mesmo o Ministro da Justiça

decidir de forma diversa do relatório realizado pela comissão da Polícia Federal. No entanto, ainda que a decisão

da Comissão vinculasse a decisão final do Ministro da Justiça, não pode-se dizer que os impetrados se

enquadrariam nas hipóteses de impedimento descritas no art. 188 da Lei nº 9.784/99. o fato do Delegado Duprat

ter sido presidente da 1ª Comissão não o impede de participar da nova comissão designada como 2º membro,

assim como o Delegado Roberto Ciciliati Troncon, que apenas procedeu para a reabertura do processo

administrativo em razão de cumprimento à ordens superiores.Portanto, não há que se falar em direito líquido e

certo que ampare a pretensão do APF, quando este afirma estarem impedidos de participar da 3ª Comissão, os

Delegados acima mencionados. (...)Assim, entendo que não há ilegalidade ou abuso de poder no ato das

autoridades impetradas, uma vez que restou comprovado não haver impedimento na participação das mesmas no

processo administrativo em questão. Não tem razão, portanto, o impetrante. Diante do exposto, julgo

improcedente o pedido, com fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e DENEGO A

SEGURANÇA. Custas ex lege.Sem honorários, conforme estabelecido no art. 25 da Lei n. 12.016/09.P.R.I.C.São

Paulo, de abril de 2012.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJuíza Federal

 

0000159-34.2012.403.6100 - DROGARIA SAO PAULO S/A(SP140284 - MARIO JUNQUEIRA FRANCO

JUNIOR E SP232382 - WAGNER SERPA JUNIOR) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

TIPO MEMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0000159-

34.2012.403.6100EMBARGANTE: DROGARIA SÃO PAULO S/AEMBARGADA: SENTENÇA DE FLS.

584/58826ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.DROGARIA SÃO PAULO S/A, qualificada nos autos,

apresentou os presentes Embargos de Declaração contra a sentença de fls. 584/588, pelas razões a seguir

expostas:Afirma, a embargante, que a sentença não considerou o teor do 5º do art. 13 da Portaria Conjunta

PGFN/RFB n.º 6/09, editada para regulamentar a Lei n.º 11.941/09, que permitiria a inclusão parcial no programa

de parcelamento em questão. Alega que a própria Receita Federal do Brasil faculta ao contribuinte a utilização de

créditos de diferentes origens para a extinção de débitos para períodos. Pede, por fim, que sejam os embargos

declaratórios acolhidos para que seja sanada a omissão apontada. É o breve relatório. Decido.Conheço os

embargos de fls. 591/598 por tempestivos.Verifico que a embargante pretende, na verdade, a alteração do julgado.

Com efeito, a sentença foi clara e não contém nenhuma omissão ou contradição. Julgou improcedente a ação, por

entender, de maneira fundamentada, ancorada em dispositivo previsto na própria Portaria mencionada pela

embargante, bem como na Lei n.º 11.941/09, ser legal e regular o ato da autoridade impetrada. E nossos Tribunais

Regionais Federais têm entendido que não é necessário o exame de todos os argumentos apresentados, desde que

a sentença esteja fundamentada. Confiram-se os seguintes julgados:PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA.Não está a Turma obrigada a analisar

exaustivamente todos os argumentos e alegações das partes, desde que em razão de um deles possa fundamentar a

decisão.(EDcl na AC n. 95.01.21193-2, 3ª T. do TRF da 1a Região, j. em 8.11.95, DJ de 20.11.95, Relator

TOURINHO NETO)PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INDENIZAÇÃO ESPECIAL.

CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO. CARÁTER INFRINGENTE. REJEIÇÃO....2 - O

juiz não é obrigado a examinar todos os argumentos e normas legais trazidos pelas partes, bastando que no caso

concreto decline fundamentos suficientes para lastrear sua decisão....4 - Embargos de Declaração rejeitados,

diante da inexistência de contradição ou omissão.(EDcl na AMS n. 95.03.091742-5, 4a T. do TRF da 3a Região, j.

em 14.08.96, DJ de 5.11.96, Relatora LUCIA FIGUEIREDO)Assim, se a embargante entende que a decisão está

juridicamente incorreta deverá fazer uso do recurso cabível.Diante disso, rejeito os presentes embargos.P.R.I.São

Paulo, de abril de 2012.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJuíza Federal

 

0000367-18.2012.403.6100 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO(SP089878 - PAULO AFONSO

NOGUEIRA RAMALHO) X PRESIDENTE DA OAB - ORDEM ADVOGADOS BRASIL - SECCIONAL SAO

PAULO(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK E SP231355 - ALEXANDRA BERTON

SCHIAVINATO)

TIPO AMANDADO DE SEGURANÇA n.º 0000367-18.2012.403.6100IMPETRANTE: PAULO AFONSO

NOGUEIRA RAMALHOIMPETRADO: PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
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SECCIONAL SÃO PAULO26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO, qualificado na inicial, impetrou o presente Mandado de Segurança contra ato do PRESIDENTE DA

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL SÃO PAULO, pelas razões a seguir

expostas:Afirma, o impetrante, que, contra ele, foi aberto procedimento administrativo disciplinar n.º

04R0018852009, por iniciativa de um de seus ex-clientes. Alega que foi notificado a apresentar esclarecimentos

preliminares, em 2.6.09, e que os apresentou em 30.6.09. Aduz que foi instaurado processo disciplinar, no qual foi

determinada sua notificação para apresentar defesa prévia, sendo que as notificações expedidas não foram

recebidas, de modo que deveria ter sido nomeado defensor dativo, o que ocorreu na audiência de oitiva do

representante, em 24.11.10. Afirma que a instrutora nomeada, que presidiu aquela audiência, determinou sua

intimação para apresentação do contrato de honorários, o que não ocorreu, denotando falha processual grave.

Alega que, ao final da oitiva, foi determinada a notificação do impetrante por Edital, para apresentação de razões

finais, sendo que, em 2.3.11, foi nomeado defensor dativo, que as apresentou em 6.4.11.Assevera que não há

confirmação de envio e recebimento das notificações encaminhadas a ele e a seu defensor nomeado. Acrescenta

que o relator nomeado não proferiu despacho saneador, que é, para o impetrante, ato legal necessário à condução

de qualquer procedimento disciplinar. Segundo o impetrante, o relator preferiu o caminho mais rápido, proferindo,

imediatamente, o voto e o julgamento do feito. Sustenta que não houve publicação do voto nem oportunidade para

que o impetrante ou seu defensor dativo produzissem provas.Aduz que seu defensor dativo não compareceu à

sessão de julgamento, sendo inadmissível audiência sem a presença de nenhum representante da parte. Afirma que

também não foi nomeado defensor ad hoc para o ato.Alega que seu defensor dativo não foi intimado pessoalmente

do julgamento nem da publicação do acórdão, que ocorreu em 22.6.11, para início do prazo recursal, o que gera

nulidade absoluta do ato jurídico. Assevera que, diante do silêncio de seu defensor, ao não interpor recurso,

deveria ter sido nomeado outro defensor ou ser, o impetrante, intimado pessoalmente para interposição de recurso.

Sustenta que, diante de tantas irregularidades e violação aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa

e do contraditório, o processo disciplinar deve ser anulado.Pede a concessão da segurança para que seja anulado o

feito desde as fls. 206, onde ocorreu o voto do Relator. Intimado a regularizar aspectos atinentes à propositura da

ação (fls. 303 e 307), o impetrante manifestou-se às fls. 304/306 e 308/309. A liminar foi indeferida às fls.

310/311. Notificada, a autoridade impetrada prestou informações às fls. 317/336. Sustenta a perda de objeto da

ação, pois o impetrante já cumpriu a pena a ele imposta e sua inscrição não mais se encontra suspensa. Afirma ser

o impetrante carecedor da ação, por ausência de direito líquido e certo. No mérito, sustenta que o impetrante foi

notificado de todos os atos administrativos, tendo-lhe sido concedidas todas as oportunidades para manifestação

nos autos do processo disciplinar. Alega que apenas a notificação da inicial é que deve ser realizada por meio de

carta e todas as demais notificações podem ser feitas por meio de Edital. Assevera que, quando houve o

julgamento, o modo de notificação exigido pelo Regimento Interno era a publicação por edital. Aduz que não há

ausência de regras gerais no procedimento administrativo que justifique a aplicação do código de processo penal.

Por fim, afirma que não há nenhuma nulidade no processo disciplinar, devendo a segurança ser denegada. A digna

representante do Ministério Público Federal deixou de opinar por entender ausente o interesse público a justificar

sua intervenção (fls. 664/665).É o relatório. Decido.Rejeito, de início, a preliminar de perda de objeto da ação.

Com efeito, o impetrante pretende anular o processo administrativo disciplinar instaurado em 2.6.10, que

culminou com a aplicação de pena de suspensão. Assim, o fato de a pena ter sido integralmente cumprida pelo

impetrante não impede a análise de seu pedido final. Rejeito, também, a preliminar de carência de ação. Com

efeito, a alegação de que está ausente o direito líquido e certo do impetrante confunde-se com o mérito e com ele

será analisado. Passo a fazê-lo. Em sua inicial, o impetrante afirma a existência de irregularidades no curso do

processo administrativo disciplinar que deveriam anular os atos praticados, a partir do voto do Relator.Contudo, a

autoridade impetrada afirmou que o processo disciplinar transcorreu sem nenhuma nulidade e que houve a

intimação do impetrante dos atos praticados, bem como a oportunidade de apresentação de defesa e recursos.

Apresentou, para comprovar suas alegações, cópia integral do processo disciplinar.A presente ordem é de ser

negada. Vejamos.Em relação à primeira afirmação do impetrante, no sentido de que, a despeito de ter sido

determinada, pela instrutora, sua intimação para apresentação do contrato de honorários, não foi cumprida a

determinação, não lhe assiste razão. Com efeito, como se verifica de fls. 520, foi designada instrutora. Esta, às fls.

521, solicitou a intimação do representado, ora impetrante, para apresentação do contrato de honorários. Contudo,

a despeito de não constar dos autos do processo disciplinar a intimação mencionada, o defensor ad hoc afirmou

que não possuía o contrato de honorários assinado para apresentação, uma vez que o mesmo foi celebrado

verbalmente, no montante de 30% (fls. 528/529).Ressalto que o impetrante, na inicial, em nenhum momento,

afirmou a existência desse documento. Apenas insurgiu-se contra a suposta violação a seu direito de apresentação

do contrato. E isso, como visto, não ocorreu. Segundo o impetrante, o relator nomeado não proferiu despacho

saneador, que, segundo ele, é ato legal necessário à condução de qualquer procedimento disciplinar. De fato, o

despacho saneador está previsto no curso do procedimento administrativo disciplinar, conforme art. 52, 2º do

Código de Ética e Disciplina c.c. o art. 72, 1º da Lei 8.906/94. Contudo, ele é indispensável, previamente à

instrução probatória, se, na defesa prévia, forem suscitadas preliminares que possam prejudicar o exame do

mérito. Mas não foi o que ocorreu no caso dos autos.Com efeito, a defesa prévia do impetrante limitou-se à
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petição protocolada em 30.6.2009 de fls. 418/420, na qual ele apenas juntou documentos. Não foi levantada

nenhuma preliminar de mérito. Não há que se falar, portanto, em irregularidade, tampouco em prejuízo às partes,

na ausência de despacho saneador. Foi esse o entendimento da 4ª Turma do TRF da 4ª Região, nos autos da

Remessa Ex Officio n.º 2002.71.00.004233-0, em julgamento ocorrido em 20.8.03 e publicado no DJ de 10.9.03,

p. 1030. Confira-se:ADMINISTRATIVO. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. PROCEDIMENTO

DISCIPLINAR. OMISSÃO DO DESPACHO SANEADOR. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO

PARA SUSPENDER AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. - Previsto o despacho saneador no procedimento

administrativo disciplinar, não poderia ser omitido, previamente à dilação probatória, se suscitadas, na defesa

prévia, prefaciais que pudessem prejudicar o exame do mérito. Omissão que implica evidente lesão aos princípios

do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal.Ressalto que o Regimento Interno da Ordem dos

Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, no CAPÍTULO III denominado DO FUNCIONAMENTO E

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DAS TURMAS DE DISCIPLINA, constante do Título DO

TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA, não prevê o despacho saneador no curso do processo administrativo

disciplinar. Confira-se o teor do artigo 142, 1º a 5º:Art. 142 - O procedimento disciplinar será instaurado a

requerimento da parte, por representação de qualquer autoridade ou de ofício. 1º - Apresentada a representação -

ou ela determinada -, a Secretaria fará as anotações devidas, em livro próprio e fichas organizadas, autuando a

peça inicial e eventuais documentos. Deverá constar da representação rol de testemunhas, quando for o caso. 2º -

Recebidos os autos, o Presidente da Turma designa assessor, a quem compete, após a defesa prévia, exarar

fundamentado parecer preliminar, quanto ao seguimento ou não da representação. 3º - Concluindo o assessor pelo

arquivamento da representação, o Presidente convencido do parecer, o acolherá, ad referendum da Turma. Em

caso contrário, o Presidente declara instaurado o processo disciplinar deferindo as provas, pelas quais houver

protesto. 4º - Cabe ao instrutor presidir a instrução, ao fim da qual abre prazo para as partes apresentarem,

querendo, as suas alegações finais. 5º - Com as alegações finais, o relator organizará seu relatório-voto, sendo o

processo colocado em pauta para julgamento, cientificadas as partes do dia, local e hora do ato, quando, então,

poderão fazer sustentação oral (prazo de quinze minutos). (...) (grifei)Tais normas foram rigorosamente

observadas nos autos do processo disciplinar, que culminou com a aplicação da pena de suspensão ao impetrante.

Anoto, por fim, que, às partes, foi dada oportunidade para a especificação de provas, conforme despacho de fls.

166 do processo disciplinar (fls. 505). Desta decisão, o impetrante foi devidamente intimado por correio, com AR,

conforme fls. 509/509v.º e 513/513v.º, tendo se manifestado pessoalmente, como se verifica de fls. 515. Cai por

terra, também, a alegação do impetrante de que não lhe foi dada oportunidade para produzir provas.O impetrante

assevera que não há confirmação de envio e recebimento das notificações encaminhadas a ele e a seu defensor

nomeado e, para tanto, cita as folhas 204 e 205 do processo administrativo. Aduz, ainda, que seu defensor dativo

não compareceu à sessão de julgamento, sendo inadmissível audiência de julgamento sem a presença de nenhum

representante da parte. Afirma que também não foi nomeado defensor ad hoc para o ato.Da análise das citadas fls.

204/205, verifico que se trata de certidões do auxiliar administrativo da 20ª Turma Disciplinar do TED que dão

conta de que o impetrante e o defensor nomeado foram intimados por Edital de Chamamento publicado no Diário

Oficial do Estado acerca da data designada para o julgamento (fls. 541/544). E, às fls. 545/549, constam a ementa,

o relatório e o voto do Relator no sentido da aplicação, ao representado, da pena de suspensão do exercício

profissional pelo prazo de 30 dias. Não há informação acerca da presença ou não do impetrante ou de seu defensor

na sessão de julgamento. Ressalto que não é obrigatória a presença do representado ou de seu defensor na sessão

de julgamento. Também não é indispensável a apresentação de sustentação oral. O que se faz necessário, sob pena

de nulidade do procedimento, é que seja dada oportunidade ao representado e a seu defensor comparecerem ao

julgamento e apresentarem, se o desejarem, sustentação oral. E isso foi comprovadamente cumprido, como se

verifica das certidões de fls. 543/544, já que ambos foram intimados por Edital acerca da data designada para o

julgamento. Nesse sentido, confira-se o seguinte trecho do voto do Relator CARLOS EDUARDO THOMPSON

FLORES LENZ, nos autos da apelação cível n.º 2002.72.00.013958-3, que tramitou perante a 3ª Turma do TRF

da 4ª Região, proferido em 18.12.06 e publicado no DE de 14.2.07:Em sua bem lançada sentença, a fls. 422/4,

anotou, com inteiro acerto, o ilustre Magistrado, cujos argumentos adoto como razões de decidir, verbis:(...)Em

10.09.2001 foi expedida notificação ao representado informando a data de realização do julgamento e assegurando

o direito de defesa oral na sessão de julgamento (fl. 121 do apenso). Realizada a sessão de julgamento, foi

aplicada ao representado pena de suspensão pelo prazo de 9 meses (fl. 129 do apenso). Quanto à presença do

representado na sessão de julgamento, esta não é obrigatória, nem mesmo sendo obrigatória a apresentação de

sustentação oral. O importante é que tal sustentação seja oportunizada ao representado, requisito que foi

cumprido, levando-se em consideração que, mesmo estando de repouso por recomendação médica, poderia ter

sido representado por procurador constituído. Há que se destacar que o Estatuto do Advogado determina a

prevalência das normas de processo penal sobre as regras de processo civil, quando necessária a utilização de tais

cadernos processuais. (grifei)Assim, não prospera a irresignação do impetrante quanto a esse aspecto de sua

pretensão. Sustenta, o impetrante, que não houve publicação do voto do Relator e que seu defensor dativo não foi

intimado pessoalmente do julgamento nem da publicação do acórdão, que ocorreu em 22.6.11, para início do

prazo recursal. Afirma que o acórdão foi publicado sem nome das partes. Assevera, ainda, que, diante do silêncio
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de seu defensor, ao não interpor recurso, deveria ter sido nomeado outro defensor ou ser, o impetrante, intimado

pessoalmente para tanto. Da leitura das cópias do processo administrativo disciplinar, depreende-se que o acórdão

foi publicado em 22.7.11 (fls. 549/550), tendo, as partes e o defensor nomeado do impetrante sido intimados por

meio de publicação no diário oficial, oportunidade em que foram cientificadas do prazo de quinze dias para

apresentação de recurso (fls. 551/554).E, com o trânsito em julgado da decisão de fls. 209 do processo disciplinar

(fls. 555), foi publicado o Edital de Suspensão (fls. 557/558), em 28.9.11. Ressalto que o impetrante, em

cumprimento à decisão proferida, juntou, em 14.10.11, a documentação solicitada, o que demonstra que o mesmo

teve efetiva ciência da aplicação da pena de suspensão (fls. 603/610). O Regimento Interno da Ordem dos

Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, no CAPÍTULO III denominado DO FUNCIONAMENTO E

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DAS TURMAS DE DISCIPLINA, constante do Título DO

TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA, estabelece, em seu artigo 143, caput e 2º:Art. 143 - As notificações

iniciais para apresentação de defesa prévia e as comunicações das determinações emanadas de Relatores deverão

ser feitas por carta, com aviso de recebimento, no endereço indicado pelo advogado para recebimento de

correspondência, no cadastro da OAB. Não sendo encontrado o destinatário, será feita a publicação de edital pela

Imprensa Oficial do Estado, e não acudido o chamamento, o representado é havido como revel, não podendo ser

alegada a ineficácia do chamamento.(...) 2º - As demais notificações, intimações e comunicações, no curso do

processo disciplinar, serão feitas por meio de publicação pela Imprensa Oficial do Estado, devendo as publicações

observar que os nomes das partes deverão ser substituídos pelas respectivas iniciais e números de inscrição, nome

completo e número da OAB de seus procuradores e/ou defensores.(...) (grifei)Da leitura do dispositivo acima

citado, depreende-se que, apenas as notificações para apresentação de defesa prévia e as comunicações das

determinações proferidas por Relatores devem ser realizadas por correio, com aviso de recebimento. O acórdão

não consiste em determinação emanada de Relator, mas em decisão proferida por membros de uma Turma

Disciplinar. Aplica-se-lhe a regra do 2º acima transcrito, bastando sua publicação na imprensa oficial. O

dispositivo acima citado ainda determina que o nome do representado seja substituído pelas suas iniciais, o que

não prejudica seu conhecimento, já que é mencionado o número do processo disciplinar. Ademais, é intimado pela

imprensa, também, seu defensor, cujo nome completo é citado na publicação. Havendo, pois, norma

administrativa que regula as comunicações processuais no processo disciplinar, não há como se falar em lacuna a

ensejar a aplicação subsidiária de normas previstas nas legislações processuais penal e civil. Por fim, o impetrante

argumenta que, tendo em vista que seu defensor não apresentou recurso, deveria ter sido nomeado outro defensor

ou ser, o impetrante, intimado pessoalmente para interposição de recurso. Contudo, não há que se falar em inércia

do defensor dativo pela não apresentação de recurso contra o acórdão 149, em atenção ao princípio da

voluntariedade recursal, previsto no art. 574 do Código de Processo Penal, que deve ser aplicado subsidiariamente

ao processo administrativo disciplinar, nos termos do art. 68 da Lei n.º 8.906/94, e também pelo fato de não ser ele

obrigado a recorrer. Acerca do assunto, o Supremo Tribunal Federal, já se pronunciou:PENAL. HABEAS

CORPUS. PENA DE MULTA. NEGATIVA DE AUTORIA. INIDONEIDADE DE PROVAS. DEFICIÊNCIA

DA DEFESA A CARGO DE ADVOGADO DATIVO. FALTA DE ARRAZOAMENTO DA APELAÇÃO.

FIXAÇÃO DE PENA E REGIME DE CUMPRIMENTO. ATIPICIDADE. CRIME DE DESACATO (ART. 331

DO CP). NULIDADES INOCORRENTES. O habeas corpus limita-se a tutelar a liberdade de locomoção, a qual

não se compromete diante da imposição da pena de multa, considerando que inexiste na espécie, probabilidade da

conversão, a que alude o art. 51 do Código Penal. A celeridade própria ao rito não permite o exame aprofundado

de matéria probatória, tal qual necessário quando se contesta a condenação sob o prisma da negativa de autoria ou

de materialidade delitiva. Firmada, no âmbito desta Corte, a orientação contrária a tese da obrigatoriedade de o

advogado dativo recorrer da sentença condenatória (RHC n. 61716 e n. 67301), e de se considerar insuficiente

para caracterizar a condição de réu indefeso a alegação isolada de falta de arrazoamento do recurso interposto pelo

próprio defensor. Motivada a aplicação da pena e do regime de cumprimento, de acordo com os preceitos legais,

descabe, na via eleita, reexaminar a decisão sob o critério de justiça. O crime de desacato esta em tese

configurado, ainda quando o funcionário público não esteja no exercício da função, mas desde que a ofensa seja

dirigida propter oficium, como autoriza a parte final do art. 331 do Código Penal. Habeas corpus parcialmente

conhecido e indeferido.(HC 70725/SP, 1ª Turma do STF, J. em 22/02/1994, DJ de 10.6.94, p. 14788, Relator

ILMAR GALVÃO)HABEAS CORPUS. PACIENTE PRONUNCIADO POR HOMICÍDIO QUALIFICADO.

ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL DECORRENTE DA NOMEAÇÃO DE DEFENSOR

DATIVO ANTES DA JUNTADA AOS AUTOS DA CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA COM VISTAS À

INTIMAÇÃO DO RÉU PARA A CONSTITUIÇÃO DE NOVO PATRONO; NÃOCOMPARECIMENTO DO

RÉU, QUE SE ENCONTRAVA PRESO, AOS INTERROGATÓRIOS DAS TESTEMUNHAS; DEFICIÊNCIA

DA DEFESA TÉCNICA PROMOVIDA PELO ADVOGADO DATIVO, TRADUZIDA, ESPECIALMENTE,

NA AUSÊNCIA DE RECURSO CONTRA A SENTENÇA DE PRONÚNCIA E ARROLAMENTO DAS

MESMAS TESTEMUNHAS APRESENTADAS PELA ACUSAÇÃO. A nomeação do defensor dativo, embora

anterior à juntada da carta precatória expedida para que o acusado nomeasse novo patrono, nenhum prejuízo

causou. Ao contrário, cuidou-se de precaução do douto magistrado para que o réu não ficasse sem assistência no

interrogatório das testemunhas. Ademais, o réu foi devidamente intimado, e com bastante antecedência, da
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audiência marcada, bem como da renúncia de seu defensor. Contudo, mesmo conhecedor da proximidade da dita

audiência, quedou inerte o paciente, deixando de providenciar a nomeação de outro advogado. Pacífica a

jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal de ser relativa a nulidade decorrente do não-comparecimento do

acusado ao interrogatório das testemunhas (cf. HC nº 75.225), inexistindo, por outro lado, indícios de prejuízo à

defesa. Quanto à mencionada deficiência da defesa técnica do paciente, o acórdão impugnado demonstrou com

precedente desta colenda Corte a não-obrigatoriedade de recurso pelo defensor. (...) Diante desse panorama, não

se evidencia prejuízo efetivo ao paciente, resultante da atuação da defesa técnica. Habeas corpus indeferido.(HC

n.º 84442/SP, 1ª T. do STF, J. em 30.11.04, DJ de 25.2.05, p. 29, Relator CARLOS BRITTO)Da análise dos

autos, não há, portanto, que se falar em cerceamento de defesa ou violação ao princípio do devido processo

legal.Ao representado, ora impetrante, foi oportunizada defesa prévia, após sua notificação, além da apresentação

de razões finais, sustentação oral no julgamento pelo Tribunal de Ética e Disciplina e apresentação de recurso.

Foram dadas todas as oportunidades de defesa ao impetrante, com a intimação do mesmo, desde o início do

processo n.º 1885/2009. Foi, ainda, permitida a extração de cópias e a juntada de documentos, bem como

analisado o pedido de produção de provas formulado pelo impetrante. Este foi devidamente intimado de todos os

atos processuais principais e para os quais a lei exigia sua intimação. E nas hipóteses em que o impetrante não se

manifestou ou se apresentou, e a legislação exigia, foi nomeado defensor dativo e ad hoc para o ato processual

respectivo. Assim, não tem razão, o impetrante, ao pretender a anulação dos atos praticados dentro do processo

disciplinar, já que o processamento de todo o feito se deu de acordo com a legislação aplicável.Diante do exposto,

não verifico nenhuma coação a ser afastada pelo presente writ e NEGO A SEGURANÇA.Custas ex lege. Sem

honorários, conforme estabelecido no art. 25 da Lei n. 12.016/09.P.R.I.C.Transitada em julgado, arquivem-se. São

Paulo, de abril de 2012. SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

0000844-41.2012.403.6100 - COMPANHIA ULTRAGAZ S/A(SP201251 - LUIS ANTONIO DE SOUZA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

TIPO MEMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO E SEGURANÇA nº. 0000844-

41.2012.403.6100EMBARGANTE: COPANHIA ULTRAGAZ S/AEMBARGADA: SENTENÇA DE FLS.

452/458 V.ºVistos etc.COPANHIA ULTRAGAZ S/A, qualificada na inicial, opôs os presentes embargos

declaratórios contra a sentença de fls. 452/458 v.º, pelas razões a seguir expostas:Afirma, a embargante, que a

sentença embargada foi omissa porque não se pronunciou a respeito da aplicação da lei mais benéfica, nos casos

em que há dúvida acerca da capitulação da multa, nos termos do art. 112 do Código Tributário Nacional. Pede que

seja suprida a incorreção apontada.É o breve relatório. Decido.Conheço os embargos de fls. 464/466 por

tempestivos, mas rejeito-os porque a sentença embargada não contém nenhuma obscuridade, omissão ou

contradição. Com efeito, a sentença pronunciou-se expressamente a respeito do princípio da aplicação da lei mais

benéfica previsto no art. 112 do Código Tributário Nacional, ao considerar que a autoridade impetrada não se

recusou a aplicar lei mais benéfica, no que diz respeito à multa aplicada à embargante, e ao deixar claro que a

questão controvertida nos autos era saber qual lei mais benéfica era a que deveria incidir no caso concreto. A

sentença embargada foi objetiva e clara ao decidir, fundamentadamente, que deve incidir a regra contida no art.

35-A da Lei n.º 8.212/91, com a redação dada pela Lei n.º 11.941/09, e não o art. 32-A do mesmo diploma

legislativo. Se a embargante entende que a sentença está juridicamente incorreta, deverá fazer uso do recurso

cabível. Do exposto, REJEITO os presentes embargos declaratórios. P.R.I.São Paulo, de abril de 2012.SÍLVIA

FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

0001060-02.2012.403.6100 - PERGO DO BRASIL LTDA(SP117183 - VALERIA ZOTELLI) X

PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DE SAO PAULO - SP

TIPO AMANDADO DE SEGURANÇA nº 0001060-02.2012.403.6100IMPETRANTE: PERGO DO BRASIL

LTDA.IMPETRADO: PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO26ª VARA

FEDERAL CÍVELVistos etc.PERGO DO BRASIL LTDA., qualificada na inicial, impetrou o presente mandado

de segurança contra ato praticado pelo Procurador Regional da Fazenda Nacional de São Paulo, pelas razões a

seguir expostas.Afirma, a impetrante, que consta, em seu nome, uma suposta irregularidade fiscal, consistente na

existência de débitos relativos a juros e multa decorrentes de tributo, no valor principal de R$ 3.684,80, incluídos

em parcelamento especial (REFIS). Contudo, alega, esses débitos encontram-se devidamente quitados, mas a

extinção não foi reconhecida pela autoridade impetrada.Acrescenta que, atualmente, o valor total dos débitos

monta a R$ 51.919,33, em razão dos acréscimos legais de juros e multa.Assevera que foi realizado o encontro de

contas dos débitos de multa isolada e juros decorrentes do atraso de pagamento de IPI com os créditos que possui,

referentes a prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL. Segundo a impetrante, foi efetuado o cálculo dos

débitos sem as reduções e com as reduções dos créditos, e, por fim, foi estipulado o valor de R$ 29.035,71, em

setembro/09, para pagamento à vista.Afirma que, após liquidar o débito principal do tributo devido, incluiu as

multas e os juros decorrentes do atraso do pagamento de IPI, no Programa de Recuperação Fiscal, quitando-os

com os créditos disponíveis de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL, conforme autorizado pela Lei

n.º 11.941/09.Alega que o pagamento desses valores foi realizado sob o código 1262, que corresponde aos demais
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débitos pagos com prejuízo fiscal e base de cálculo negativa, em 11.9.09.Aduz que tal pagamento, no entanto,

ainda não foi reconhecido pela autoridade impetrada, estando pendente de apreciação pela Receita Federal.Afirma

que, em 24.5.11, protocolou pedido de revisão de débitos inscritos em dívida ativa da União, requerendo a análise

do processo n.º 10880.500161/2010-74, mas que o mesmo não foi apreciado no prazo previsto nas normas

administrativas que regem a matéria.Pede a concessão da segurança para que seja reconhecida a suspensão da

exigibilidade do crédito tributário, possibilitando a emissão de certidão positiva de débitos com efeitos de

negativa, bem como para que a autoridade impetrada aprecie o pedido de revisão do débito.A impetrante foi

intimada para regularizar sua procuração, o que foi feito, às fls. 53/88.A liminar foi concedida às fls. 89/91v.º. A

impetrante opôs embargos de declaração (fls. 122/125), que foram rejeitados (fls. 126/126v.º).A autoridade

impetrada, notificada, prestou as informações às fls. 96/120. Apesar de alegar que cabe unicamente à Receita

Federal do Brasil a análise das alegações da impetrante, informa que solicitou à Delegacia da receita Federal de

Administração Tributária em São Paulo que apurasse essas informações. Afirma que a Secretaria da Receita

Federal do Brasil manifestou-se, então, pelo cancelamento da inscrição n.º 80.3.10.000385-67 e informa que essa

providência já foi solicitada à Divisão de Dívida Ativa - DIDAU. Informa, por fim, que referida inscrição não é o

único óbice à obtenção da pretendida certidão de regularidade fiscal. Pede a extinção do feito, por perda

superveniente de objeto ou a improcedência da ação. O Ministério Público Federal deixou de opinar, por entender

ausente o interesse público a justificar sua intervenção (fls. 129/130). É o relatório. Decido.Insurge-se, a

impetrante, contra a inscrição em dívida ativa do débito n.º 80.3.10.000385-67, objeto do processo administrativo

n.º 10880.500161/2010-74.Alega que tal débito está quitado, tendo em vista que realizou o pagamento do valor

principal e da multa, à vista, e incluiu multas e juros no programa de recuperação fiscal, quitando-os com os

créditos disponíveis de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL.Às fls. 43 e 47, constam as informações

da dívida inscrita sob o n.º 80.3.10.000385-67. De acordo com esse documento, o valor do débito principal é de

R$ 3.684,80 e o valor da multa, de R$ 25.350,91, o que totaliza o valor de R$ 29.035,71.Às fls. 40 e 41, a

impetrante juntou comprovante de arrecadação, no valor de R$ 29.035,71, datado de 14.9.09. E, às fls. 38/39 e 42,

foram juntados documentos supostamente referentes ao pagamento do valor remanescente a título de multas e

juros, decorrentes do atraso no pagamento de IPI, período de apuração 01.01.03, com créditos disponíveis de

prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL.É certo que a Lei nº 11.941/09, no 3º do artigo 1º, prevê a

forma de pagamento à vista e de parcelamento dos débitos tributários, nos seguintes termos:Art. 1 Poderão ser

pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas condições desta Lei, os débitos administrados pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil e os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive

o saldo remanescente dos débitos consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei no

9.964, de 10 de abril de 2000, no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de

2003, no Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, no

parcelamento previsto no art. 38 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da

Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, mesmo que tenham sido excluídos dos respectivos programas e

parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos

intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada

pelo Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-

tributados.(...) 3 Observado o disposto no art. 3o desta Lei e os requisitos e as condições estabelecidos em ato

conjunto do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Secretário da Receita Federal do Brasil, a ser editado no

prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de publicação desta Lei, os débitos que não foram objeto de

parcelamentos anteriores a que se refere este artigo poderão ser pagos ou parcelados da seguinte forma:(...) 7o As

empresas que optarem pelo pagamento ou parcelamento dos débitos nos termos deste artigo poderão liquidar os

valores correspondentes a multa, de mora ou de ofício, e a juros moratórios, inclusive as relativas a débitos

inscritos em dívida ativa, com a utilização de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da contribuição social

sobre o lucro líquido próprios. (...)Art. 10. Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem pagos ou

parcelados nos termos desta Lei serão automaticamente convertidos em renda da União, após aplicação das

reduções para pagamento a vista ou parcelamento. (Redação dada pela Lei nº 12.024, de 2009)Parágrafo único. Na

hipótese em que o valor depositado exceda o valor do débito após a consolidação de que trata esta Lei, o saldo

remanescente será levantado pelo sujeito passivo. (...) grifei.A Lei nº. 11.941/09 permitiu, portanto, a utilização do

prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL para a quitação de débitos relativos a multa de mora ou de

ofício e juros moratórios incidentes sobre débitos tributários federais. Ressalto que, a despeito de os documentos

de fls. 38, 39 e 42 não comprovarem, de plano, que o débito remanescente está quitado, eles comprovam que a

impetrante realizou a indicação de pagamento à vista com utilização de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa

de CSLL para liquidação de multas e juros, nos termos da Lei n.º 11.941/09. E a autoridade impetrada, em suas

informações, informou que, após a análise pela Secretaria da Receita Federal do pedido de revisão da impetrante

citado na inicial, concluiu-se pelo cancelamento da inscrição n.º 80.3.10.000385-67.Conforme decisão

administrativa de fls. 119/120, juntada pela autoridade impetrada, a Receita Federal reconheceu que a impetrante

realizou o pagamento à vista do débito de R$ 29.035,71, em 14.9.09. Ainda, opinou pela validação da opção da
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impetrante de pagamento à vista com a utilização de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL, prevista

na Lei n.º 11.941/2009, mas requereu que a impetrante informasse os valores que seriam utilizados a esse título.

Propôs, ao final, o cadastramento dos débitos em referido processo administrativo e a suspensão dos mesmos até

que houvesse sistema para tratá-los, no intuito de impedir sua indevida inscrição em dívida ativa. Muito embora a

autoridade impetrada tenha requerido a extinção do feito sem julgamento de mérito, não se trata de ausência de

interesse de agir superveniente, já que o cancelamento da inscrição do débito, na hipótese dos autos, não foi hábil

a extinguir o próprio crédito tributário, que apenas retornou à Delegacia da Receita Federal do Brasil, em função

do cancelamento da inscrição considerada indevida. E, a despeito de esse débito ter sido suspenso em sede

administrativa, apenas o foi até que houvesse sistema para tratá-los. E não foi esse o pedido da impetrante. Diante

do exposto, julgo procedente o pedido, com fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e

CONCEDO A SEGURANÇA para suspender a exigibilidade do crédito tributário objeto do processo

administrativo n.º 10880.500161/2010-7 e para que tal débito não seja óbice à expedição da certidão positiva com

efeitos de negativa, desde que o comprovante de fls. 40/41 quite parte do débito e que o valor remanescente esteja

quitado com créditos disponíveis de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL, conforme previsto pela

Lei n.º 11.941/2009 (documentos de fls. 38, 39 e 42). Para tanto, determino que a autoridade impetrada analise o

pedido de revisão de débitos inscritos em dívida ativa, protocolado em 24.5.11 (fls. 44). Custas ex lege. Sem

honorários, conforme estabelecido no art. 25 da Lei n. 12.016/09.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos

termos do previsto no art. 14, 1º da referida Lei. P.R.I.C.São Paulo, de abril de 2012.SÍLVIA FIGUEIREDO

MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

0001185-67.2012.403.6100 - MANICA ELETRO - COMERCIO DE MOVEIS E ELETRO ELETRONICOS

LTDA(PR033303 - MARCOS DE LIMA CASTRO DINIZ E PR040725 - FELLIPE CIANCA FORTES) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

TIPO AMANDADO DE SEGURANÇA N.º 0001185-67.2012.403.6100IMPETRANTE: MANICA ELETRO -

COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRO ELETRÔNICOS LTDAIMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULOVistos etc.MANICA ELETRO - COMÉRCIO DE MÓVEIS E

ELETRO ELETRÔNICOS LTDA impetrou o presente mandado de segurança contra ato do Delegado da Receita

Federal do Brasil em São Paulo, pelas razões a seguir expostas.A impetrante afirma estar sujeita à tributação pelo

IRPJ e pela CSLL pela sistemática do lucro real, e, em consequência, pelas contribuições ao PIS e à COFINS pelo

regime não cumulativo.Sustenta que os valores dos créditos de PIS e COFINS, decorrentes do regime da não

cumulatividade, não constituem receita bruta da pessoa jurídica.Alega que, apesar disso, o Ato Declaratório

Interpretativo n.º 3/2007 estabelece que tais créditos devem ser incluídos na base de cálculo do IRPJ e da

CSLL.Sustenta ser ilegal a incidência de IRPJ e de CSLL sobre os créditos de PIS e de COFINS apropriados pela

pessoa jurídica.Pede a concessão da segurança para que seja declarada a inexistência de relação jurídica entre as

partes, em relação à incidência de IRPJ e de CSLL sobre os créditos de PIS e de COFINS apropriados em

decorrência do regime da não cumulatividade, assegurando-lhe o direito ao recolhimento de ambos os tributos

sem a inclusão dos mencionados créditos em suas bases de cálculo. Em consequência, pede que seja afastada a

disposição do art. 3º do Ato Declaratório Interpretativo SRF n.º 3/2007, permitindo-lhe o registro dos créditos de

PIS e COFINS em contrapartida à conta de receita.Pede, por fim, que seja reconhecido seu direito à repetição dos

valores pagos indevidamente, referentes aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, atualizados pela taxa

SELIC.Às fls. 125, a impetrante foi intimada a regularizar sua petição inicial, declarando a autenticidade dos

documentos juntados, e sua representação processual, o que foi feito, às fls. 145/162 e 167/168.A liminar foi

indeferida, às fls. 169/170.A autoridade impetrada prestou informações, às fls. 177/193. Alega, em preliminar, a

inexistência de direito líquido e certo no presente caso, bem como ausência de interesse processual, sustentando

que a impetrante deveria ter ajuizado ação ordinária para discutir suas alegações.Alega que ocorreu a decadência

do direito da impetrante, tendo em vista que ela se insurge contra o Ato Declaratório Interpretativo n.º 3, de

29.3.2007, mantendo-se inerte durante prazo superior a 120 dias.No mérito, sustenta que não existe base legal para

excluir os créditos de PIS e COFINS na apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.Afirma que o PIS e a

COFINS incidentes sobre vendas estão incluídos na receita bruta, portanto são computados na apuração da base de

cálculo do IRPJ e da CSLL, já que a receita bruta é o ponto de partida para a apuração do lucro real, como

determina a legislação de regência desses tributos.Alega que o pedido da impetrante significa utilizar-se duas

vezes dos créditos calculados, tanto na apuração de seu resultado como ao pretender excluir do lucro real e da

base de cálculo da CSLL os valores correspondentes aos créditos de PIS e COFINS não cumulativos, o que não

tem respaldo em lei.Afirma ser vedada a compensação mediante aproveitamento de tributo objeto de contestação

judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, e que somente é possível

a compensação de eventuais valores referentes ao período de até cinco anos antes do ajuizamento da ação.Alega

que, se considerados indevidos os pagamentos efetuados pela impetrante, incidiriam apenas juros, calculados pela

taxa SELIC, para fins de atualização monetária.Alega, por fim, que o valor dado à causa não corresponde ao

conteúdo econômico pleiteado pela impetrante.Pede a extinção da ação sem resolução de mérito ou, caso não

sejam acolhidas as preliminares, a denegação da segurança.A ilustre representante do Ministério Público Federal
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se manifestou pelo regular prosseguimento do feito (fls. 195/196).É o relatório. Decido.Inicialmente, rejeito as

preliminares de inexistência de direito líquido e certo e de que as alegações da impetrante deveriam ser discutidas

por meio de ação ordinária, tendo em vista que essas alegações se confundem com o mérito, que será

oportunamente analisado.Sustenta, a autoridade impetrada, a ocorrência de decadência do direito da impetrante,

tendo em vista que já decorreram mais de 120 dias desde a publicação do Ato Declaratório n.º 3, de 29.3.2007,

contra o qual ela se insurge, na inicial.Verifico, no entanto, que o ato tido como coator existe de forma continuada,

não sendo, portanto, o termo inicial para contagem da decadência a data da publicação do Ato questionado.

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REDUÇÃO DE GRATIFICAÇÃO. DIREITO

ADQUIRIDO. ILEGALIDADE MANIFESTA DO ATO. DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO DO WRIT.

NÃO-OCORRÊNCIA. TRATO SUCESSIVO. 1. A caracterização do ato omissivo independe da prévia existência

do direito pleiteado, pois a confirmação do direito será resultado da atividade jurisdicional ao fim do processo,

razão pela qual o que define a análise da prescrição ou decadência é a pretensão posta em juízo e não a prévia

existência ou não do direito. 2. No caso em tela, a pretensão que se quer alcançar no mandamus é voltada à

suspensão do ato que reduziu a Gratificação Anual de Produtividade, perpetrado após o advento do Decreto

Estadual n.º 24.022/2004. 3. Em linhas gerais, conforme decidido no acórdão ora hostilizado, as condições

definidas em lei para a percepção da Gratificação Anual de Produtividade foram alteradas por ato normativo

posterior, tendo o Recorrido, ora Agravado, experimentado inegável redução em seus proventos, isto é, com a

diminuição de parte de valor a ele devido. 4. Nesse contexto, em se tratando de redução, e não de supressão do

valor de vantagem, resta configurada a prestação de trato sucessivo, razão pela qual o prazo para impetração da

ação mandamental se renova a cada mês. 5. Agravo regimental desprovido. (grifei)(AGRESP 200802080024, 5ª

Turma do STJ, j. em 29.4.09, DJE de 1.6.09, Relatora Laurita Vaz)Dessa forma, rejeito a alegação da autoridade

impetrada, de ocorrência de decadência. Também não assiste razão à autoridade impetrada, ao sustentar que o

valor dado à causa não está de acordo com a legislação de regência.Em sede de Mandado de Segurança o que se

discute é o ato da autoridade e não um valor econômico. Não há, assim, razão para que a impetrante modifique o

valor atribuído à causa. Nesse sentido o seguinte julgado:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI 8.024/90.

INCONSTITUCIONALIDADE. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EFEITO SUSPENSIVO. LEI 8.076/90.(...)Em mandado de segurança, o valor dado à causa

não é o valor econômico em discussão, visto que o que se discute é o ato da autoridade e não a cobrança de

numerário. Além disso, a impugnação há que ser elaborada na forma preconizada pelo artigo 261 do CPC.(...)

(AMS n. 91.03.013098-3, TRF da 3a Região, 3aT, j. em 11.12.91, DJ de 03.02.92, Rel: MILTON LUIZ

PEREIRA) Passo, agora, à apreciação do mérito.O art. 195, I, b e IV, e parágrafo 12 da Constituição Federal, com

a redação dada pela Emenda Constitucional n. 42/03, estabelece:Art. 195 - A Seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - do

empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:a)...b) a receita ou o

faturamento;...IV- do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar....Parágrafo 12.

A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I,

b; e IV do caput, serão não-cumulativas....Conforme a previsão da Constituição da República, a Lei pode, e deve,

definir os setores da atividade econômica para os quais as contribuições em questão serão não-cumulativas.

Também cabe a ela, Lei, estabelecer em que termos dar-se-á esta não-cumulatividade.Com efeito, tendo a Emenda

Constitucional previsto a não-cumulatividade de maneira genérica, cabe à lei dar-lhe contornos mais precisos,

especificando de que modo e em que circunstâncias deverá ocorrer o creditamento.Por outro lado, o Código

Tributário Nacional estabelece, em seu art. 111:Art. 111 - Interpreta-se literalmente a legislação tributária que

disponha sobre:I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;II - outorga de isenção;III - dispensa do

cumprimento de obrigações tributárias acessórias.Ora, o que a impetrante pretende, no presente caso, é que a

interpretação por ela dada aos créditos de PIS e COFINS, no sentido de que não se trata de receita bruta da pessoa

jurídica, prevaleça e, em consequência, que seus valores sejam excluídos da base de cálculo do IRPJ e da

CSLL.Se o legislador, ao instituir o regime da não cumulatividade, pretendesse excluir os créditos da base de

cálculo de algum tributo, tê-lo-ia feito expressamente. Mas não o fez. E as exclusões têm que ser interpretadas de

maneira literal. Não existe, assim, respaldo legal para a pretensão da impetrante.Confiram-se, a propósito, os

seguintes julgados:TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. ABATIMENTO DE CRÉDITOS DE

PIS/COFINS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 3º, 10, E ART. 15, DA LEI N. 10.833/2003, C/C LEI N. 10.637/2002.

ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO SRF N. 3/2007. LEGALIDADE. 1. O valor dos créditos da

Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins),

apurados no regime não-cumulativo não constitui hipótese de exclusão do lucro líquido, para fins de apuração do

lucro real (base de cálculo do IPRJ) e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).

Precedente: REsp. n. 1.118.274 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 16.9.2010. 2.

Recurso especial não provido.(RESP 200900480604, 2ª Turma do STJ, j. em 5.10.2010, DJE de 21.10.2010,

Relator MAURO CAMPBELL MARQUES - grifei) AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ
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E CSLL. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DOS CRÉDITOS DE PIS E COFINS. INEXISTÊNCIA DE

PREVISÃO LEGAL. IMPROVIMENTO.1. No tocante à exclusão dos créditos de PIS e COFINS da base de

cálculo do IRPJ e da CSLL, a matéria encontra-se sedimentada no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que

os créditos escriturais de PIS e COFINS decorrentes do sistema não cumulativo adotado pela Lei 10.833/03 não

podem ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL por ausência de previsão legal expressa, sob pena de

violação do art. 111 do CTN, segundo o qual as exclusões tributárias interpretam-se literalmente (REsp

1210647/SC, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJe 12/05/2011).2. Há que se ter claro que a norma inserta no

art. 3º, 10, da Lei nº 10.833/2003 aplica-se ao PIS e à COFINS, para evitar a incidência dessas mesmas

contribuições sobre os créditos decorrentes das deduções pelo regime não-cumulativo.3. A situação é distinta

quanto ao IRPJ e à CSLL, pois a redução de suas respectivas bases de cálculo por meio de abatimentos dos

créditos de PIS e COFINS não está prevista na legislação pertinente à matéria.4. Não havendo previsão legal a

possibilitar tal abatimento, não cabe ao julgador conferir redução à base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sob pena

de afronta ao art. 111 do Código Tributário Nacional.5. Agravo Improvido.(MAS 201061110033183, 3ª Turma do

TRF da 3ª Região, j. em 4.8.2011, DJF CJ1 de 12.8.2011, pág. 556, Relatora Cecília Marcondes - grifei)Por todo

o exposto, DENEGO A SEGURANÇA e julgo extinto o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 269,

inciso I do Código de Processo Civil. Fica, assim, prejudicado o pedido de repetição dos valores pagos pela

impetrante.Custas ex lege. Sem honorários, conforme estabelecido no art. 25 da Lei n. 12.016/09.Transitada em

julgado, arquivem-se.P.R.I.C.São Paulo, de abril de 2012.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZ FEDERAL

 

0002112-33.2012.403.6100 - UNIALCO S/A - ALCOOL E ACUCAR(SP199537 - ANA MARIA PEREIRA

BENES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

TIPO AMANDADO DE SEGURANÇA n.º 0002112-33.2012.403.6100IMPETRANTE: UNIALCO S/A -

ÁLCOOL E AÇÚCARIMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULOVistos etc.UNIALCO S/A - ÁLCOOL E AÇÚCAR,

qualificada na inicial, impetrou o presente mandado de segurança contra ato do Delegado da Receita Federal do

Brasil de Administração Tributária em São Paulo, pelas razões a seguir expostas.A impetrante afirma que está

sujeita ao recolhimento da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS.Alega que

impetrou o mandado de segurança n.º 2004.61.00.007608-4, que tramitou perante a 24ª Vara Cível Federal de São

Paulo, e teve a segurança parcialmente concedida para afastar a exigência do recolhimento da COFINS nos

moldes da Lei 9.718/98 até o advento da Lei 10.833/03, bem como autorizar a compensação dos valores pagos a

título de COFINS, nos moldes da Lei 9.718/98, com créditos vincendos de tributos administrados pela Secretaria

da Receita Federal.Afirma que fez o pedido de habilitação de crédito, junto à Receita Federal do Brasil, tendo sido

reconhecido seu crédito, no valor de R$ 3.363.666,23.Alega que, seguindo as regras da RFB, protocolou, em

10.2.11, o pedido de restituição de crédito - processo administrativo n.º 18186.001302/2011-09.Aduz que o

pedido de restituição de crédito não foi apreciado até o momento da propositura desta ação.Sustenta ter direito à

conclusão do processo administrativo em prazo razoável estabelecido pela lei.Pede a concessão da segurança para

que seja determinado à autoridade impetrada que aprecie de imediato seu processo administrativo, reembolsando a

impetrante ou utilizando os valores líquidos e certos para compensar passivos tributários vencidos e vincendos,

inclusive acessórios. A liminar foi deferida, em parte, às fls. 144/145v.º. Notificada, a autoridade impetrada

prestou as informações às fls. 155/158v.º. Nestas, afirma que é enorme a quantidade de processos protocolados

perante a Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo e, por isso, não são

imediatamente analisados. Sustenta que não está caracterizada a ilegalidade nem o abuso de poder, a justificar a

concessão da segurança. Alega que a impetrante não apresentou nenhum fato que determinasse o tratamento

diferenciado que pleiteia, em detrimento aos demais contribuintes que protocolaram pedidos administrativos

anteriormente. Pede, ao final, a denegação da segurança. O membro do Ministério Público Federal deixou de

opinar por entender ausente o interesse público a justificar sua intervenção (fls. 160/161). É o relatório. Passo a

decidir.A impetrante, em sua inicial, pede que a autoridade impetrada analise imediatamente o processo

administrativo n.º 18186.001302/2011-09 e autorize a restituição à impetrante ou a utilização dos valores líquidos

e certos para compensar passivos tributários vencidos e vincendos, inclusive acessórios. De início, verifico que

toda a argumentação da impetrante está voltada a fundamentar a ilegalidade da demora da autoridade impetrada na

apreciação de seu pedido administrativo de restituição e o pedido de análise imediata do processo administrativo

n.º 18186.001302/2011-09.E, apesar de requerer, ao final, que a autoridade impetrada autorize a restituição

pleiteada, não trouxe nenhum fundamento jurídico a justificar esse pedido. Não consta dos autos nenhuma causa

de pedir a embasá-lo. Assim, quanto ao pedido para que se determine à autoridade impetrada que autorize a

restituição de imediato ou a utilização dos valores líquidos e certos para compensar passivos tributários vencidos e

vincendos, inclusive acessórios, a inicial é inepta. Resta prejudicada, assim, a análise da inicial quanto a esse

aspecto do pedido. Passo a analisar o pedido para que a autoridade impetrada analise imediatamente o processo

administrativo n.º 18186.001302/2011-09. De acordo com o documento de fls. 122/126, foi deferido o pedido

administrativo da impetrante, de habilitação do crédito tributário, objeto do processo administrativo n.º

18186.000874/2010-81.Restou comprovado, também, que, em 10.2.11, a impetrante protocolou o processo
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administrativo n.º 18186.001302/2011-09, visando à restituição de seu crédito tributário (fls. 128 e 132).E que o

mesmo foi encaminhado à DERAT, em 11.2.11, sem que fosse concluído, conforme se verifica do extrato de fls.

128, obtido em 6.2.12.A Lei n.º 11.457/07, em seu art. 24, estabelece o prazo máximo de 360 dias para que se

decida o processo administrativo. Confira-se:Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no

prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos

administrativos do contribuinte.Na hipótese dos autos, quando a impetrante protocolou o pedido administrativo, já

estava em vigor a mencionada lei, que complementou a Lei nº 9.784/99, ao estabelecer um prazo máximo para a

prolação da decisão administrativa. E tal prazo não pode deixar de ser observado.Confira-se, a propósito, o

seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. LEIS NºS 9.784 E 11.457. DEMORA NO

EXAME DE PEDIDO DE RESSARCIMENTO. Antes da edição da Lei nº 11.457, de 2007, era assente na

jurisprudência o entendimento no sentido de que, à míngua de lei específica, impunha-se a observância do prazo

previsto no art. 49 da Lei nº 9.784/99 - 30 (trinta) dias contados do encerramento da instrução -, para a apreciação

do pedido formulado pelo contribuinte perante o Fisco, por força de sua aplicação subsidiária aos processos

administrativos no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta, nos termos dos arts. 1º e 69. A

demora na análise de tais pedidos configurava por si só conduta ilegal quando extrapolado o prazo legal, cuja

aplicação, repita-se, era amplamente admitida no âmbito do processo administrativo-fiscal. Com a novel Lei (nº

11.457/2007), tornou-se obrigatória a prolação de decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.

(grifei)(REOAC n.º 2008.71.07.003202-9, 1ª T. do TRF da 4ª Região, J. em 16.12.09, DE de 26.1.10, Relatora

VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA)Ressalto que a questão já foi examinada pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça, em recurso representativo da controvérsia, sujeito ao procedimento do artigo 543-C do CPC,

da seguinte maneira:TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO

ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA

DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE.

NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI

11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535

DO CPC NÃO CONFIGURADA.1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito

fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a

todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que

garantam a celeridade de sua tramitação. 2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário

dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro

JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe

07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005,

DJ 19/12/2005) 3. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do

Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica,

mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos

administrativos do contribuinte. 4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse

possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo

art. 7º, 2º, mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide

Decreto nº 3.724, de 2001) I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o

sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III

- o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade

do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas

infrações verificadas. 2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de

sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o

prosseguimento dos trabalhos. 5. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu

art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão

administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou

recursos administrativos do contribuinte. 6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual

fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 7. Destarte,

tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo

dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora

sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados

tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a
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obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (grifei)(REsp 1138206/RS, 1ª Seção do STJ, J. em 9.8.10, DJe de

1.9.10, Relator LUIZ FUX) Ora, da leitura da documentação acostada aos autos, depreende-se que o processo

administrativo n.º 18186.001302/2011-09 foi encaminhado, ainda sem decisão, para a Delegacia da Receita

Federal do Brasil de Administração Tributária em 11.2.11 (fls. 128), ou seja, há mais de 360 dias. Esgotou-se,

portanto, o prazo legal para a manifestação da autoridade impetrada. Está presente, portanto, a ilegalidade a

justificar a concessão da segurança. Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, com fundamento

no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA para o fim de

determinar que a autoridade impetrada conclua o processo administrativo nº 18186.001302/2011-09, no prazo de

15 dias. O pedido de restituição de imediato ou utilização dos valores líquidos e certos para compensar passivos

tributários vencidos e vincendos, inclusive acessórios, resta prejudicado. Custas ex lege. Sem honorários,

conforme estabelecido no art. 25 da Lei n. 12.016/09.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do

previsto no art. 14, 1º da referida Lei. P.R.I.C.Transitada em julgado, arquivem-se. São Paulo, de abril de

2012.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJuíza Federal

 

0003318-82.2012.403.6100 - EDUARDO CARLOS SPALDING(PR020693 - CARLOS JOSE DAL PIVA) X

DELEGADO REGIONAL DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO X PROCURADOR

CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Tipo AMANDADO DE SEGURANÇA N.º 0003318-82.2012.403.6100IMPETRANTE: EDUARDO CARLOS

SPALDINGIMPETRADOS: PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO E

DELEGADO REGIONAL DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO26ª

VARA CÍVEL FEDERALVistos etc.EDUARDO CARLOS SPALDING, qualificado na inicial, impetrou o

presente mandado de segurança contra ato do DELEGADO REGIONAL DA SECRETARIA DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, pelas razões a seguir expostas.Afirma, o impetrante, que foi autuado,

por supostamente não ter comprovado, em suas declarações de imposto de renda, as deduções realizadas a título

de despesas médicas, ocorridas nos anos de 2005, 2006 e 2007.Alega que as notificações de lançamento n.ºs

2006/608400481803107, 2007/608400301533104 e 2008/683817407701607 totalizam o valor de R$ 212.378,54,

a título de IRPF, multa e juros.Assevera que teve ciência das notificações de lançamento em 12.1.10, quando se

dirigiu à agência da Delegacia da Receita Federal de São Paulo, ocasião em que foi informado de que as

notificações haviam sido encaminhadas a ele em dezembro de 2009.Aduz que, em 15.1.10, protocolou as

impugnações relativas às três notificações fiscais, apresentando toda a documentação necessária à comprovação

das deduções realizadas com despesas médicas nos anos de 2005, 2006 e 2007.O impetrante afirma que as

impugnações foram consideradas intempestivas e que não houve análise da documentação apresentada.Alega que,

após tomar ciência das decisões proferidas no julgamento das impugnações, interpôs recursos voluntários, que não

foram apreciados, sob a alegação de que o contencioso administrativo já havia se encerrado, devido à

intempestividade das defesas administrativas. E, dessas decisões, o impetrante interpôs recursos para o Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), os quais ainda não foram apreciados.Aduz que, em nenhum

momento, foi analisada a documentação que apresentou para demonstrar que deduções relativas às despesas

médicas são legítimas e estão dentro dos limites previstos na legislação.Assevera que, em 28.10.2011, teve ciência

de que os débitos foram inscritos em dívida ativa, sob os n.ºs 80.1.11.083675-75, 80.1.11.083674-94 e

80.1.11.083676-56.Sustenta que houve violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório, por não ter

havido intimação válida da notificação fiscal.Argumenta que reside em condomínio de apartamentos e esteve

ausente do país por diversos períodos nos anos de 2009 e 2010, em razão de sua atividade profissional e,

principalmente, em decorrência de problema de saúde de seu neto. Esclarece que as notificações fiscais foram

deixadas na portaria de seu condomínio, mas não foram recebidas por ele. Alega, ainda, que, do Livro de Registro

de Correspondências do condomínio onde reside, consta o recebimento de três correspondências da Receita

Federal pela portaria do condomínio, em 9.12.09, sem que tenha havido sua assinatura. Sustenta que a simples

entrega das notificações em seu endereço não pode ser considerada como intimação válida.Pede a concessão da

segurança para que seja declarada a nulidade das intimações das notificações fiscais encaminhadas por meio de

carta, a extinção dos créditos inscritos em dívida ativa sob os n.ºs 80.1.11.083675-75, 80.1.11.083674-94 e

80.1.11.083676-56 e a reabertura de prazo para apresentação das impugnações e documentos, para que sejam

apreciados na esfera administrativa, com a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e a expedição de

certidão negativa de débitos ou positiva com efeitos de negativa.O impetrante foi intimado a regularizar a petição

inicial, o que foi feito, às fls. 407, oportunidade em que pediu a inclusão do Procurador Chefe da Fazenda

Nacional em São Paulo no polo passivo do feito, o que foi deferido na decisão liminar. Às fls. 408/411 v.º, foi

deferida a liminar. Contra essa decisão, a União federal interpôs agravo de instrumento (fls. 490/506). O

Procurador Chefe da Fazenda Nacional apresentou informações às fls. 419/460. Nestas, afirma que a análise das

alegações do impetrante é de atribuição exclusiva da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administração

Tributária em São Paulo. Assevera que já houve tal análise, tendo sido concluído que as impugnações

apresentadas pelo impetrante eram intempestivas, já que as notificações a ele encaminhadas foram encaminhadas
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ao endereço que o impetrante declarou à Receita Federal como sendo de sua residência. Sustenta que essas

correspondências foram recebidas pela portaria de seu prédio em 9.12.09, data em que se consideram aptas a

produzirem os efeitos regulares. Aduz que o impetrante não faz jus à certidão de regularidade fiscal em razão dos

débitos existentes em seu nome, discutidos nos autos dos processos administrativos, em que se consideraram

intempestivas suas impugnações. Informa que a liminar foi cumprida, tendo sido canceladas as inscrições citadas

na inicial, de modo que os respectivos processos foram devolvidos à DERAT para retomada da fase administrativa

e reabertura de prazo para apresentação de impugnações e documentos. Por fim, pede a extinção do feito sem

resolução de mérito ou a improcedência do pedido. O Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração

Tributária em São Paulo prestou informações às fls. 461/486. Alega que as notificações de lançamento foram

entregues no endereço postal fornecido pelo impetrante à administração tributária, para fins cadastrais, ou seja, em

seu domicílio tributário, e que, portanto, são válidas. Pugna, ao final, pela denegação da segurança. O membro do

Ministério Público Federal deixou de opinar por entender ausente o interesse público a justificar sua intervenção

(fls. 508/509). É o relatório. Passo a decidir.O membro da PGFN sustentou que não tem atribuição administrativa

para revisar os atos atacados pelo impetrante. Trata-se de alegação de ilegitimidade passiva ad causam, a qual

rejeito. Com efeito, os débitos discutidos nestes autos estão inscritos em dívida ativa da União e encontram-se no

campo de atribuição da Procuradoria da Fazenda Nacional. Dessa forma, o Procurador da Fazenda Nacional deve

responder pelos débitos existentes nesse órgão administrativo, procedendo, se for o caso, ao cancelamento das

eventuais inscrições indevidas.Ademais, a expedição da certidão de regularidade fiscal insere-se também no

campo de atribuição da Procuradoria da Fazenda Nacional em São Paulo, já que o débito, como dito, está inscrito

na dívida ativa da União.Passo a examinar o mérito.O impetrante afirma que são nulas as intimações das

notificações de lançamento citadas na inicial, razão pela qual sustenta que deve ser reaberto o prazo para

apresentação de impugnação e documentos, bem como extintos os créditos tributários respectivos. Verifico que

assiste razão ao impetrante ao afirmar que as intimações das notificações de lançamento n.ºs

2006/608400481803107, 2007/608400301533104 e 2008/683817407701607 são nulas. Vejamos. Da análise de

fls. 53/113, 175/234 e 300/340, depreende-se que o impetrante apresentou impugnações às referidas notificações

de lançamento, que foram consideradas intempestivas (fls. 117/118, 238/239 e 342/343). Protocolou, também,

recursos voluntários (fls. 122/159, 245/282 e 349/390), tendo a Receita Federal se manifestado no sentido de que

não cabia recurso na esfera administrativa, por falta de previsão legal (fls. 166, 289 e 397). Constam, ainda, dos

autos, petições do impetrante juntadas nesses processos administrativos, informando a interposição de recurso ao

CARF - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (fls. 168, 291 e 399). O impetrante instruiu suas

impugnações com vários comprovantes e recibos, que não foram considerados pela Receita Federal, sob a

alegação de intempestividade das manifestações.No entanto, não há comprovação, nos autos dos processos

administrativos originados das notificações de lançamento n.ºs 2006/608400481803107, 2007/608400301533104

e 2008/683817407701607, de que o impetrante foi devidamente intimado. Vejamos.Às fls. 41/44 consta o

protocolo de correspondência, com cópias de comprovantes de recebimento de correspondências pelos moradores

do condomínio onde reside o impetrante. Às fls. 100 desse livro, existe a discriminação de três correspondências

datadas de 9.12.09. No entanto, não foi aposta nenhuma assinatura no campo assinatura ou carimbo (fls. 43), a

despeito de as demais correspondências, encaminhadas a outras unidades, terem sido datadas e assinadas.E as

alegações e os documentos apresentados pelas autoridades impetradas confirmam os fatos narrados na inicial, no

sentido de que, de fato, o impetrante não recebeu a correspondência pessoalmente. Ora, da análise dos avisos de

recebimento de fls. 430, 433 e 437, correspondentes aos documentos de fls. 481, 483 e 485, juntados pelas

autoridades impetradas, infere-se que as intimações n.ºs 688/2012, 689/2012 e 690/2012 foram recebidas por uma

pessoa de nome Gilson F. Souza, diversa do impetrante. Não há, portanto, demonstração inequívoca de que o

contribuinte foi cientificado das notificações de lançamento na data alegada pelas autoridades impetradas. Não há,

em consequência, que se falar em intempestividade das respectivas impugnações.Por ocasião da decisão que

concedeu a liminar, transcrevi dois julgados que corroboram o entendimento no sentido da nulidade das

intimações realizadas pela Receita Federal do Brasil. Confiram-se:TRIBUTÁRIO. INTIMAÇÃO NO

PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL. PESSOA FÍSICA. NOTIFICAÇÃO VIA POSTAL. - Em se tratando

de intimação de pessoa jurídica pela via postal com aviso de recebimento, basta a entrega da carta no domicílio

fiscal da empresa, independentemente de quem assine o recibo. Essa interpretação se fundamenta na presunção de

que o preposto da empresa que recebe a intimação, se não for a pessoa competente para tomar as providências

devidas, irá repassar a carta a quem detenha tal competência. - Todavia, a mesma presunção não subsiste quanto à

intimação de pessoa física pelo Correio, visto que não há necessariamente relação de subordinação direta entre o

destinatário, a pessoa física à qual está dirigido o ato de intimação, e quem recebe a correspondência, que pode

ser, por exemplo, o porteiro do prédio, um vizinho, ou outro empregado qualquer do condomínio. - Por

conseguinte, no caso de notificação postal de pessoa física, a entrega da correspondência no domicílio fiscal à

pessoa diversa do contribuinte não faz presumir a sua efetiva intimação, se as circunstâncias indicam que ela

efetivamente acabou não sendo cientificada do ato, sendo nula a notificação fiscal. - Apelação e remessa oficial

desprovidas. (AMS 200171000319815, 2ª Turma do TRF da 4ª Região, j. em 21.9.04, DJ de 27.10.04, pág. 596,

Relator JOÃO SURREAUX CHAGAS - grifei)CONSTITUCIONAL, PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO.
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NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA VIA POSTAL. RECEBIMENTO POR TERCEIROS. PESSOA FÍSICA.

TEORIA DA APARÊNCIA. INAPLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE EXTRAVIO. AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO INEQUÍVOCA DE QUE A PARTE FOI CIENTIFICADA DOS ATOS DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1.

Mandado de segurança impetrado para que a autoridade coatora conheça da impugnação administrativa que

pretende interpor contra o auto de infração lavrado pela Secretaria da Receita Federal, nos autos do processo

administrativo de nº 15374.002785/2004-16, onde lhe é exigido o recolhimento de valores do Imposto sobre a

Renda de Pessoa Física, sob a alegação de nulidade das intimações.2. (...)4. Não se pode olvidar a existência da

denominada teoria da aparência, criação jurisprudencial endossada pelo Superior Tribunal de Justiça, segundo a

qual é válida a citação realizada na pessoa que se identifica como representante legal da empresa, sem ressalvas

(AgRg no Ag 909.383/RJ, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em

19.02.2008, DJ 03.03.2008 p. 1), sendo forçoso reconhecer, de plano, sua inaplicabilidade ao caso concreto, tendo

em vista que se trata de pessoa física, em relação à qual o ato de notificação (esfera administrativa) ou de citação

(órbita jurisdicional) se submete a regramento próprio (artigo 23, do Decreto nº 70.235/72 e artigo 223, parágrafo

único, primeira parte, do Código de Processo Civil, respectivamente), e não de pessoa jurídica. 5. A questão da

prova do recebimento da intimação no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo (artigo 23, II, do Decreto nº

70.235/72) é regra que se coaduna e se completa com a prevista no artigo 223, parágrafo único, primeira parte, do

Código de Processo Civil, segundo a qual A carta será registrada para entrega ao citando, exigindo-lhe o carteiro,

ao fazer a entrega, que assine o recibo., quanto mais não seja porque a Constituição Federal assegura,

expressamente e de forma igualitária, em processo judicial e administrativo (artigo 5º, LV), o exercício do

contraditório e da ampla defesa, o que somente será possível com a ciência inequívoca da instauração do processo

ou de qualquer ato nele praticado. 6. Se a Constituição Federal não distingue as garantias a serem observadas

durante o trâmite dos processos judiciais ou administrativos, e se a legislação específica de um e de outro tratam

de tema similar (ciência de sua existência ou de atos a serem praticados) de forma diversa, não há dúvidas de que

o mandamento constitucional, que, aliás, prevalece sobre qualquer uma das referidas legislações, restaria melhor

observado com o reconhecimento de que a notificação deveria ter sido entregue diretamente ao destinatário, ou

seu representante legal, e não deixada aos cuidados de terceiros, como no caso concreto, em atenção ao princípio

ubi eadem ratio ibi idem ius (Onde há a mesma razão, deve-se empregar o mesmo direito). 7. (...)10. Apelo

conhecido e provido. (AMS 200551010185120, 3ª Turma Especializada do TRF da 2ª Região, j. em 19.8.08,

Relator FRANCISCO PIZZOLANTE - grifei)Filio-me ao entendimento esposado nos julgados acima citados.

Assim, caem por terra as alegações das autoridades impetradas, no sentido de que bastaria, para a validade das

intimações das notificações de lançamento, a entrega das correspondências ao domicílio tributário do contribuinte,

não sendo necessária a prova de seu pessoal recebimento. São nulas, portanto, as citadas intimações e, em

consequência, indevidas as inscrições em dívida ativa da União n.ºs 80.1.11.083675-75, 80.1.11.083674-94 e

80.1.11.083676-56, devendo ser reaberto o prazo para o impetrante apresentar as impugnações às notificações de

lançamento n.ºs 2006/608400481803107, 2007/608400301533104 e 2008/683817407701607, com a consequente

suspensão da exigibilidade dos respectivos créditos tributários. No que se refere à certidão de regularidade fiscal,

o art. 206 do Código Tributário Nacional estabelece:Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão

de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a

penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.O artigo anterior, 205, trata da certidão negativa.Assim, suspensa a

exigibilidade do crédito tributário, as autoridades impetradas não podem se recusar a expedir a certidão positiva de

débitos com efeitos de negativa, desde que o único impedimento a tanto sejam os débitos objeto desta ação.

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, e

CONCEDO A SEGURANÇA para reconhecer a nulidade das intimações das notificações fiscais encaminhadas ao

impetrante (RF 851985218BR, RF 852004090BR e RF 852053270BR) e determinar o cancelamento das

inscrições em dívida ativa da União sob os n.ºs 80.1.11.083675-75, 80.1.11.083674-94 e 80.1.11.083676-56, bem

como a reabertura do prazo para apresentação pelo impetrante de impugnações e documentos, para apreciação

pelas autoridades impetradas, nos processos administrativos n.ºs 11610.000457/2010-32, 11610.000458/2010-87 e

11610.000459/2010-21, não devendo tais débitos constituir óbice para a obtenção pelo impetrante de certidão

positiva de débitos com efeito de negativa. Custas ex lege. Sem honorários, conforme estabelecido no art. 25 da

Lei n. 12.016/09.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do previsto no art. 14, 1º da referida Lei.

P.R.I.C.Solicite-se ao SEDI a retificação do polo passivo do feito para que passe a constar, no lugar do Delegado

Regional da SRF, o Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo. Transitada

em julgado, arquivem-se. São Paulo, de abril de 2012.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

0006800-38.2012.403.6100 - SANDRA CENTURIONE(SP224120 - BRENO FERREIRA MARTINS

VASCONCELOS E SP305638 - THAIS ROMERO VEIGA) X INSPETOR CHEFE ADJUNTO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Processo n.º 0006800-38.2012.403.6100Vistos etc.SANDRA CENTURIONE, qualificada na inicial, impetrou o
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presente mandado de segurança contra ato do INSPETOR CHEFE ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SÃO PAULO, pelas razões a seguir expostas.A impetrante se insurge contra decisão proferida pela

autoridade impetrada, que determinou a manutenção de auto de perdimento em que figurou como

coautuada.Alega que o auto de perdimento n.º 00815500/081550007001515/2007 imputa genericamente aos

autuados a mesma conduta de expor à venda, depositar ou fazer circular comercialmente mercadoria estrangeira

sem documentação comprobatória da regular importação dos bens listados na relação de mercadorias anexas ao

mencionado auto.Aduz que a autuação fiscal é decorrente da investigação criminal denominada Operação

Minotauro e foi lavrada com fundamento em mandado de busca e apreensão expedido no processo criminal n.º

2007.61.19.00259-2, em trâmite na 2ª Vara Federal de Guarulhos.Alega que, em cumprimento ao mandado de

busca e apreensão, os agentes da Polícia Federal compareceram à sua residência a fim de buscar indícios de

participação em operação de descaminho de mercadorias.Afirma que os bens encontrados em sua residência foram

recebidos, em doação, de outro coautuado, e que não eram comercializados por ela.Sustenta que o auto de

perdimento possui vícios de constitucionalidade e de legalidade, tendo em vista que não individualiza as condutas

de cada um dos coautuados e não contém a descrição da situação fática que ensejou sua lavratura, limitando-se a

mencionar os dispositivos legais supostamente infringidos.Alega que, apesar de ter demonstrado todos os vícios

do auto de perdimento, em sua impugnação, a autoridade impetrada entendeu pela sua manutenção.Afirma que

não há, no auto de perdimento, indícios de que a impetrante exercia atividades comerciais.Aduz que não houve

conduta dolosa nem concretização de dano ao erário, o que torna desproporcional a pena de perdimento dos

bens.Sustenta que, diante da superficialidade do auto de perdimento, não teve condições de se defender

adequadamente da penalidade aplicada.Pede a concessão de medida liminar para que a autoridade impetrada

suspenda a pena de perdimento, aplicada no auto de perdimento n.º 00815500/081550007001515/2007.A

apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 242).A autoridade

impetrada prestou informações, às fls. 248/262. Alega, preliminarmente, que o valor dado à causa não

corresponde ao benefício econômico pretendido e que não é cabível mandado de segurança no presente caso, por

ausência de direito líquido e certo.Afirma que a impetrante exerceu plenamente seu direito de defesa.Alega que

foram concedidas inúmeras oportunidades à impetrante para que comprovasse a origem lícita e regular dos

produtos estrangeiros encontrados em seu apartamento, o que não foi feito.Aduz que, diante da inércia da

impetrante, não restou outra saída senão a lavratura do auto de infração, para aplicação da pena de

perdimento.Afirma não ser possível aceitar como plausível a alegação da impetrante, de ignorância da origem dos

produtos e de suposta doação, tendo em vista que foram apreendidos quase 3.000 itens de origem estrangeira em

seu apartamento.Aduz que a simples alegação de boa-fé da impetrante, ainda que tivesse sido provada, não teria o

condão de conferir regularidade à situação de bens introduzidos no país em desacordo com a legislação

vigente.Afirma que o termo mercadoria engloba todas as coisas suscetíveis de serem comercializadas, ainda que

presentemente não tenham sido objeto de tal prática.Pede o indeferimento da liminar e a denegação da

segurança.É o relatório. Passo a decidir.Inicialmente, rejeito a preliminar de descabimento de mandado de

segurança por inexistência de direito líquido e certo, tendo em vista que essas alegações se confundem com o

mérito, que será oportunamente analisado.Também não assiste razão à autoridade impetrada, ao sustentar que o

valor dado à causa deveria corresponder ao benefício econômico pretendido.Em sede de Mandado de Segurança o

que se discute é o ato da autoridade e não um valor econômico. Não há, assim, razão para que a impetrante

modifique o valor atribuído à causa. Nesse sentido o seguinte julgado:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI

8.024/90. INCONSTITUCIONALIDADE. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EFEITO SUSPENSIVO. LEI 8.076/90.(...)Em mandado de segurança, o valor dado à causa

não é o valor econômico em discussão, visto que o que se discute é o ato da autoridade e não a cobrança de

numerário. Além disso, a impugnação há que ser elaborada na forma preconizada pelo artigo 261 do CPC.(...)

(AMS n. 91.03.013098-3, TRF da 3a Região, 3aT, j. em 11.12.91, DJ de 03.02.92, Rel: MILTON LUIZ

PEREIRA)Para a concessão da liminar é necessária a presença de dois requisitos: o fumus boni iuris e o

periculum in mora. Passo a analisá-los.Pretende, a impetrante, que seja suspensa a pena de perdimento, aplicada

por meio do auto de perdimento n.º 00815500/081550007001515/2007, sob a alegação de que as supostas

infrações cometidas não estão individualizadas, que os bens apreendidos não tinham valor comercial e não eram

objeto de comercialização e que não houve conduta dolosa.De acordo com o auto de infração e termo de

apreensão e guarda fiscal de mercadoria n.º 0815500/081550007001515/2007, foram apreendidas mercadorias,

em cumprimento ao mandado de busca e apreensão n.º 2007.61.19.002590-2, no endereço da impetrante e em

outros endereços (fls. 33/34).Consta do mencionado auto de infração que as mercadorias foram apreendidas em

razão da prática da infração de expor à venda, depositar ou fazer circular comercialmente MERCADORIA

ESTRANGEIRA SEM DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DE SUA REGULAR IMPORTAÇÃO,

definida como dano ao erário, ficando o(s) autuado(s) sujeito(s) à pena de perdimento das referidas mercadorias

(...) (fls. 33).As mercadorias apreendidas estão discriminadas às fls. 35/181 e possuem valor total de R$

562.970,13.Às fls. 186/189, consta auto circunstanciado de busca e apreensão, cumprido no endereço da

impetrante, com a descrição dos bens encontrados em poder da mesma, devidamente assinado por ela. Constou do

relatório do mencionado auto circunstanciado que Devido a situação de flagrância delitiva constatada no local em
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que se encontrava a Sra. Sandra Centurione, esta foi conduzida a SR/DPF/SP onde foi lavrado o devido auto de

prisão em flagrante (fls. 186). Às fls. 199/206, impugnação da impetrante no processo administrativo n.º

16905.000010/2008-57, contra o auto de infração e termo de apreensão e guarda fiscal de mercadorias n.º

0815500/081550007001515/2007.De acordo com a decisão proferida no processo administrativo n.º

16905.000010/2008-57:Após serem os autuados regularmente cientificados, a Sra. Sandra Centurione, o Sr.

Ronaldo Saul Linares Correa e a Sra. Maria de Fátima Linares Correa de Campos apresentaram suas impugnações

(...) (fls. 26)(...) as impugnações apresentadas restringiram-se às alegações dos impugnantes, não tendo sido

apresentada comprovação documental da origem das mercadorias apreendidas. (fls. 28)(...) apesar da oportunidade

de defesa dada aos impugnantes, os mesmos não foram capazes de juntar ao presente processo documentos que

comprovassem a origem das mercadorias. (fls. 29)Verifico, assim, que a impetrante teve oportunidade de defesa e

não apresentou a comprovação de suas alegações. Trata-se, portanto, de sanção administrativa aplicada em

decorrência de procedimento administrativo. Sendo os órgãos aplicadores da sanção competentes para tanto, não

se afigura possível ao Poder Judiciário fazer qualquer juízo de valor quanto ao mérito da sanção, mas tão somente

analisar a regularidade do procedimento, até porque a vontade do administrador não pode ser substituída pela

vontade do julgador quando aquele atuou dentro dos limites legais.Importa, sobre este ponto, trazer à colação o

ensinamento de Hely Lopes Meirelles: Permitido é ao Poder Judiciário examinar o processo administrativo

disciplinar para verificar se a sanção imposta é legítima e se a apuração da infração atendeu ao devido

procedimento legal. Essa verificação importa em saber se foram atendidas as formalidades procedimentais

essenciais, notadamente a oportunidade de defesa ao acusado e a contenção da comissão processante e da

autoridade julgadora nos limites de sua competência funcional, isto sem tolher o discricionarismo da

Administração quanto à escolha da pena aplicável dentre as consignadas na lei ou regulamento do serviço, a

graduação quantitativa e a conveniência ou oportunidade de sua imposição. O que se nega ao Judiciário é o poder

de substituir ou modificar penalidade disciplinar a pretexto de fazer justiça, pois ou a punição é legal e deve ser

confirmada, ou é ilegal e há que ser anulada. (Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 20ª ed., p.

598).Ora, a impetrante, como visto, teve oportunidade de defesa no processo administrativo, não sendo, pois,

possível, a este Juízo, analisar o mérito da decisão administrativa.Assim, não vislumbro a plausibilidade do direito

alegado, razão por que NEGO A LIMINAR.Publique-se e intimem-se.Após, dê-se vista ao Ministério Público

Federal, vindo, então, os autos conclusos para sentença.

 

0007647-40.2012.403.6100 - RENATO TAKESHI SUGOHARA(SP166058 - DANIELA DOS REIS COTO E

SP131919 - VALERIA DE PAULA THOMAS DE ALMEIDA) X REITOR DO INSTITUTO FED DE

EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SP - IFSP

Processo nº 0007647-40.2012.403.6100Vistos etc.RENATO TAKESHI SUGOHARA, qualificado na inicial,

impetrou o presente mandado de segurança contra ato do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP, pelas razões a seguir expostas.Alega, o impetrante, que tomou posse,

como professor, no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, na categoria D-1 Nível

1.Afirma que a Lei n.º 11.784/2008 estabelece que, além da remuneração básica, os professores do Instituto

Federal fazem jus ao recebimento da Gratificação Específica de Atividade Docente (GEDBT) e da Retribuição por

Titulação (RT), equivalente à titulação que detiver o servidor.Alega que constatou, em seu comprovante de

recebimento de salário, que foi creditada somente a GEDBT, ficando a RT fora de seus rendimentos, o que

entende ser indevido, pois possui título de mestre em Física.Aduz que a omissão da RT em seu salário se deve ao

fato de ser aplicada a regra do artigo 120 da Lei n.º 11.784/2008, que prevê que a progressão na carreira somente é

devida após o decurso do prazo de 18 meses de efetivo exercício da atividade no nível respectivo.Sustenta ser

ilegal tal omissão, tendo em vista que a lei estabelece que o artigo 120 será aplicado somente após a elaboração e

publicação de Regulamento sobre a matéria prevista no caput, que ainda não foi elaborado e publicado.Alega que

deve prevalecer a legislação anterior, que previa a progressão por titulação sem o cumprimento de prazo.Aduz que

a Lei n.º 11.344/2006 teve sua eficácia prolongada em virtude da inexistência de regulamentação da Lei n.º

11.784/2008.Pede a concessão de medida liminar para que a autoridade impetrada reconheça sua progressão

imediata, sem o cumprimento do interstício de 18 meses. O impetrante foi intimado a regularizar a petição inicial,

declarando a autenticidade dos documentos juntados e indicando corretamente o polo passivo, o que foi feito, às

fls. 56.É o relatório. Passo a decidir.Recebo a petição de fls. 56 como aditamento à inicial.Para a concessão da

liminar é necessária a presença de dois requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in mora. Passo a analisá-

los.Pretende, o impetrante, que seja reconhecida sua progressão na carreira de professor do Instituto Federal de

Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, sem a necessidade de ser observado o prazo de 18 meses previsto

na Lei n.º 11.784/2008.O artigo 120 da Lei n.º 11.784/2008 estabelece que:Art. 120. O desenvolvimento na

Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico dos servidores que integram os Quadros de

Pessoal das Instituições Federais de Ensino, subordinadas ou vinculadas ao Ministério da Educação, ocorrerá

mediante progressão funcional, exclusivamente, por titulação e desempenho acadêmico, nos termos do

regulamento. 1o A progressão de que trata o caput deste artigo será feita após o cumprimento, pelo professor, do

interstício de 18 (dezoito) meses de efetivo exercício no nível respectivo. (...) 5o Até que seja publicado o
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regulamento previsto no caput deste artigo, para fins de progressão funcional e desenvolvimento na Carreira de

Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, aplicam-se as regras estabelecidas nos arts. 13 e 14 da Lei

no 11.344, de 8 de setembro de 2006. (grifei) E os artigos 13 e 14 da Lei n.º 11.344/2006 possuem a seguinte

redação:Art. 13. A progressão na Carreira do Magistério de 1o e 2o Graus ocorrerá, exclusivamente, por titulação

e desempenho acadêmico, nos termos de portaria expedida pelo Ministro de Estado da Educação: I - de um nível

para outro, imediatamente superior, dentro da mesma Classe; ou II - de uma para outra Classe. 1o A progressão de

que trata o inciso I será feita após o cumprimento, pelo docente, do interstício de dois anos no respectivo nível,

mediante avaliação de desempenho, ou interstício de quatro anos de atividade em órgão público. 2o A progressão

prevista no inciso II far-se-á, independentemente do interstício, por titulação ou mediante avaliação de

desempenho acadêmico do docente que não obtiver a titulação necessária, mas que esteja, no mínimo, há dois

anos no nível 4 da respectiva Classe ou com interstício de quatro anos de atividade em órgão público, exceto para

a Classe Especial. 3o A progressão dos professores pertencentes à Carreira do Magistério de 1o e 2o Graus para a

Classe Especial ocorrerá mediante avaliação de desempenho daqueles que estejam posicionados há pelo menos 2

(dois) anos no nível 4 da Classe E e que possuam o mínimo de: (Redação dada pela Lei nº 11.490, de 2007)I - oito

anos de efetivo exercício de Magistério em instituição de ensino federal ou dos extintos Territórios Federais do

Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, quando portadores de título de Mestre ou Doutor; II - quinze anos de efetivo

exercício de Magistério em instituição de ensino federal ou dos extintos Territórios Federais do Acre, Amapá,

Rondônia e Roraima, quando portadores de diploma de Especialização, Aperfeiçoamento ou Graduação.Art. 14. A

progressão funcional para a Classe Especial dos servidores que possuam titulação acadêmica inferior à de

graduação e estejam posicionados no nível 4 da Classe E poderá ocorrer se: I - tiverem ingressado na carreira de

Magistério de 1o e 2o Graus até a data de publicação desta Medida Provisória; e II - possuírem o mínimo de

quinze anos de efetivo exercício de Magistério em instituição de ensino federal ou dos extintos Territórios

Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima. (grifei) O impetrante comprovou, às fls. 16, possuir diploma de

mestre em Física, expedido pela Universidade Federal de São Carlos. Assim, enquanto não for publicado o

Regulamento previsto no artigo 120 da Lei n.º 11.784/2008, aplica-se ao caso do impetrante a Lei n.º

11.344/2006, de acordo com a qual, a progressão na carreira de professor pode ocorrer por titulação, de uma

classe para outra, sem interstício mínimo.Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:ADMINISTRATIVO.

MANDADO DE SEGURANÇA. PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO FEDERAL. PROGRESSÃO

FUNCIONAL. LEIS NºS 11.344/2006 E 11.784/2008. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. I. A progressão

funcional atinente aos servidores integrantes da carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico,

submete-se ao disposto nos artigos 13 e 14 da Lei 11.344/06, enquanto não publicado o regulamento previsto no

caput do art. 120 da Lei 11.784/2008. Saliente-se, ainda, que o próprio interstício de que tratam os parágrafos 1º e

2º do art. 120 referido necessitam de regulamentação. II. Nos termos da legislação de regência, a progressão na

carreira de magistério, de uma classe para outra, pode se verificar por titulação e far-se-á sem interstício mínimo.

III. Apelação provida.(AC 00179364220104058300, 4ª Turma do TRF da 5ª Região, j. em 31.5.2011, DJE de

2.6.2011, pág. 774, Relatora Margarida Cantarelli - grifei)ADMINISTRATIVO. MAGISTÉRIO. DOCENTE DA

CARREIRA DE ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL POR

TITULAÇÃO. LEI Nº 11.784/2008. DESNECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE INTERSTÍCIO.

AUSÊNCIA DE DECRETO REGULAMENTADOR. PROGRESSÃO REGIDA PELAS DISPOSIÇÕES DA LEI

Nº 11.344/2006. EFEITOS PATRIMONIAIS. LIMITAÇÃO À DATA DO AJUIZAMENTO. SÚMULA 271 DO

STF E ART. 14, PARÁGRAFO 4º DA LEI Nº 12.016/2009. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL

PARCIALMENTE PROVIDAS. 1. Hipótese em que se discute o direito da impetrante à progressão funcional

requerida, sem observância do cumprimento de interstício de efetivo exercício no nível, na forma exigida no

parágrafo 1º do artigo 120 da Lei nº 11.784/2008. 2. Nos termos do artigo 120, parágrafo 1º da Lei 11.784/2008, a

progressão funcional na forma requerida pela apelada será feita após o cumprimento, pelo professor, do interstício

de 18 (dezoito) meses de efetivo exercício no nível respectivo. Por sua vez, o parágrafo 5º do mesmo dispositivo

legal prevê que, enquanto não houver decreto regulamentando a progressão funcional na carreira de Professor do

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, será aplicável à espécie o regime estabelecido pelos arts. 13 e 14 da Lei

11.344/2006. 3. O artigo 13 da Lei 11.344/2006 permite a progressão funcional por titulação, entre classes,

independentemente de cumprimento de interstício pelo servidor postulante à progressão. 4. No caso em apreço

constata-se que a servidora preenche todas as condições previstas na legislação para obter a progressão funcional

almejada, o que impõe o reconhecimento da possibilidade jurídica de obter progressão funcional por titulação,

independentemente de interstício, enquanto não regulamentado o artigo 120 da Lei 11.784/2008. 5. (...)6.

Apelação e remessa oficial parcialmente providas, apenas para limitar os efeitos financeiros da sentença

concessiva da segurança, que deverão retroagir à data do ajuizamento da ação.(APELREEX

00000783720114058308, 2ª Turma do TRF da 5ª Região, j. em 7.6.2011, DJE de 16.6.2011, pág. 428, Relator

Francisco Barros Dias - grifei) Compartilhando do entendimento acima exposto, entendo presente a plausibilidade

do direito alegado.O perigo da demora também é claro, já que o impetrante ficará impedido de receber os valores

a que faz jus.Diante do exposto, CONCEDO A LIMINAR para determinar, à autoridade impetrada, que reconheça

a progressão do impetrante, sem a necessidade de cumprimento do interstício de 18 meses.Comunique-se a
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autoridade impetrada, solicitando as informações, bem como intime-se, por mandado, seu procurador judicial.Ao

SEDI, para retificação do polo passivo do feito, devendo constar como impetrado o Reitor do Instituto Federal de

Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo.Publique-se.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal, vindo,

então, os autos conclusos para sentença.

 

0009220-16.2012.403.6100 - GIZELDA SIMOES PEREIRA(SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES

JUNIOR) X DIRETOR DA FAC DE PEDAGOGIA DO CENTRO UNIV RADIAL - ESTACIO UNIRADIAL

Vistos em inspeção.Ciência à impetrante da redistribuição do feito.Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Regularize, a impetrante, sua petição inicial:1) Declarando a autenticidade dos documentos juntados, nos

termos do Provimento 34/03 da CORE;2) Juntando cópia da procuração e documentos que a acompanharam para

instrução da contrafé apresentada, nos termos do art. 7º, I da Lei n.º 12.016/09.Prazo: 10 dias, sob pena de

extinção do feito.Regularizados, tornem conclusos.Int.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0022992-80.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

GILVALDO COSTA DOS SANTOS

Tipo BAUTOS n.º 0022992-80.2011.403.6100AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERALRÉU: GIVALDO

COSTA DOS SANTOS26ª VARA CÍVEL FEDERALVistos etc.CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, qualificada

nos autos, propôs a presente ação cautelar de busca e apreensão, em face de GIVALDO COSTA DOS SANTOS,

pelas razões a seguir expostas:Afirma, a autora, que foi firmado, com o réu, o contrato de financiamento de

veículo nº 213053149000003101. Alega que o crédito está garantido pelo próprio veículo, com cláusula de

alienação fiduciária, caracterizado pela marca GM, modelo Celta Super Flex 5 Portas, cor Prata, chassi nº

9BGRX08906G111097, ano de fabricação 2005, modelo 2006, placa JGJ5318, RENAVAM nº 826676991. Aduz

que o réu deixou de pagar as prestações do contrato, dando ensejo à sua constituição em mora.Sustenta que o

Decreto Lei nº 911/69 autoriza o credor fiduciário a interpor ação de busca e apreensão, quando o devedor não

efetua o pagamento do financiamento. E, uma vez efetuada a busca e apreensão, há a consolidação da propriedade

plena em favor do credor.Acrescenta que, caso não seja localizado o bem alienado fiduciariamente, é autorizada a

conversão da ação em ação de depósito.Pede a concessão da liminar de busca e apreensão do veículo indicado na

inicial. Pede, ainda, que, cumprido o mandado de busca e apreensão, seja expedido ofício ao DETRAN para que

seja consolidada a propriedade do veículo em nome da credora. Pede, por fim, que a ação seja julgada procedente

para o fim de determinar a consolidação do domínio e da posse plena e exclusiva do veículo em nome da autora.

A liminar foi deferida às fls. 53/54.Foi expedido mandado de busca e apreensão, que foi devidamente cumprida,

conforme certificado, pelo oficial de justiça, às fls. 60/62. Às fls. 65, foi determinada a expedição de ofício ao

DETRAN para o fim de proceder à consolidação da propriedade do bem apreendido em nome da Caixa

Econômica Federal. O ofício foi expedido às fls. 66, e foi juntado o aviso de recebimento às fls. 68. É o relatório.

Passo a decidir.O Decreto Lei nº 911/69, com a redação dada pela Lei nº 10.931/04, trata da alienação fiduciária

em garantia. E, seu artigo 3º, dispõe sobre a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente.Ora, de acordo

com a norma legal mencionada, é possível a busca e apreensão do bem, quando comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor.No presente caso, verifico que o réu firmou o contrato de financiamento de veículo

n.º 21.3053.149.0000031-01 (fls. 10/17), segundo o qual foi disponibilizado um crédito a ser restituído

parceladamente, tendo como garantia a alienação fiduciária do veículo descrito no próprio contrato, conforme

cláusula 17 (fls. 13).Segundo a cláusula 23 do mencionado contrato, no caso de inadimplemento de qualquer

obrigação estipulada, a dívida é considerada antecipadamente vencida, sendo possível a imediata execução do

contrato, podendo ser procedida à busca e apreensão do bem (fls. 15).Analisando os autos, verifico que a autora

comprovou, eficazmente, que o réu está em mora no pagamento das prestações do contrato de financiamento, nos

termos previstos no parágrafo 2º do artigo 2º do Decreto Lei nº 911/69:Art 2º. No caso de inadimplemento ou

mora nas obrigações contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor

poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra

medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o

preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se

houver. 1º. O crédito a que se refere o presente artigo abrange o principal, juros e comissões, além das taxas,

cláusula penal e correção monetária, quando expressamente convencionados pelas partes. 2º. A mora decorrerá do

simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por

intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. 3º. A mora e o

inadimplemento de obrigações contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou

convencional de algum dos casos de antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de

pleno direito, vencidas todas as obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou

extrajudicial. (grifei)Ora, a mora foi comprovada pelo Instrumento de Protesto do título executivo em questão (fls.

17/18). Acerca do assunto, confiram-se os seguintes julgados do Colendo STJ e também do Egrégio TRF da 4ª

Região:ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. MEDIDA LIMINAR. CONSTITUIÇÃO EM
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MORA DO DEVEDOR. DECRETO-LEI N. 911/69. 1. A concessão de medida liminar em ação de busca e

apreensão decorrente do inadimplemento de contrato com garantia de alienação fiduciária está condicionada tão-

só à mora do devedor, que deverá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de

Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor (art. 2º, 2º, do Decreto-Lei n. 911/69). 2. A

discussão das cláusulas contratuais na ação revisional não acarreta o sobrestamento da ação de busca e apreensão,

porquanto não há conexão entre as ações nem prejudicialidade externa. 3. Recurso especial provido.(RESP nº

200802089684, 4ª T. do STJ, j. em 25/11/2008, DJE de 15/12/2008, Relator: JOÃO OTÁVIO DE NORONHA -

grifei)ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. BUSCA E APREENSÃO. AÇÃO REVISIONAL DE

CONTRATO DE MÚTUO. BENEFÍCIO DA ORDEM. CARACTERIZAÇÃO DA MORA. 1. O benefício da

ordem é instituto utilizado em execução, sendo estranho ao feito que cuida de alienação fiduciária que tem rito

próprio, não havendo no Contrato de Financiamento/Empréstimo com recursos do FAT a estipulação do benefício

alegado.2. A ação cautelar está devidamente instruída com uma via do contrato no qual foi convencionada a

alienação fiduciária em garantia do bem pretendido e o instrumento de protesto foi anexado à petição inicial,

comprovando estar a requerida em mora. 3. A mera alegação de que a requerida não recebeu a intimação não deve

prosperar, pois na alienação fiduciária em garantia, a mora decorre do simples decurso do prazo para pagamento

(art. 2º, 2º, do Decreto Lei nº 911/69), sendo o protesto ou a carta enviada pelo Cartório de Títulos e Documentos

mero meio de prová-lo.4. Apelação improvida.(AC 200272000031670, 3ª T do E. TRF da 4ª Região, j. em

20/03/2006, DJ de 26/07/2006, p. 784, Relator CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ -

grifei)Compartilhando o entendimento acima esposado, verifico que, com a inadimplência do réu, a dívida deve

ser considerada antecipadamente vencida, sendo assim, possível a execução da garantia ofertada. Diante do

exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para determinar

a consolidação da propriedade e da posse em nome da autora, do veículo discriminado no contrato nº

21.3053.149.0000031-01 (fls. 10/17), marca GM, modelo Celta Super Flex 5 Portas, cor Prata, chassi nº

9BGRX08906G111097, ano de fabricação 2005, modelo 2006, placa JGJ5318, RENAVAM nº 826676991,

confirmando a liminar anteriormente deferida. Deixo de determinar a expedição de mandado de busca e apreensão

do bem descrito acima, uma vez que já houve a busca e apreensão do mesmo (fls. 60/64), bem como a expedição

de ofício ao DETRAN, para o fim de consolidar a propriedade do bem apreendido em nome da Caixa Econômica

Federal (fls. 66) e, ainda, o aviso de recebimento acostado às fls. 68.Condeno o réu ao pagamento de honorários

advocatícios, em favor do autor, que fixo, por equidade, em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do 4º, do

art. 20 do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, de abril de

2012.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0022071-24.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X JOSE BERIVAN DE ANDRADE X ANA PAULA DA SILVA ANDRADE

Tendo em vista a devolução da carta precatória expedida, intime-se, a CEF, para retirada do presente feito, dando-

se baixa na distribuição. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0000540-42.2012.403.6100 - SOLANGE CRISTINA DA CUNHA KHALIL(SP254123 - RIFKA MAMLOUK)

X INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDO E PESQ EDUCACIONAIS ANISIO TEIXEIRA INEP

Tipo CAÇÃO CAUTELAR nº 0000540-42.2012.403.6100REQUERENTE: SOLANGE CRISTINA DA CUNHA

KHALILREQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDO E PESQUISAS INTERNACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA - INEP26ª VARA FEDERAL CÍVELVistos etc.SOLANGE CRISTINA DA CUNHA KHALIL,

qualificada na inicial, propôs a presente Ação Cautelar em face do Instituto Nacional de Estudo e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira - INEP, visando à nomeação de perito para revisão de sua redação realizada no

Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, bem como a inclusão no Sistema de Seleção Unificado - SISU da

nota 800,0.Às fls. 29/31, a liminar foi indeferida. Citado, o requerido apresentou contestação, às fls. 36/47,

sustentando que foram disponibilizadas, à autora, as cópias de sua Folha de Redação e do Espelho de Avaliação

da Redação, em cumprimento à decisão judicial proferida no Habeas Data nº 0000304-90.2012.403.6100. Afirma

que, não houve ilegalidade ou abuso de poder na correção da prova, tendo sido observadas as regras do Edital.

Pede a improcedência da demanda.A autora se manifestou sobre a contestação da ré às fls. 49/51. Intimada a

informar sobre a propositura da ação principal, a requerente quedou-se inerte (fls. 53 verso).É o relatório. Passo a

decidir.A finalidade do processo cautelar é dar eficácia ao futuro provimento jurisdicional, servindo de

instrumento ao processo, para prevenir que ocorra um dano futuro, capaz de impedir a solução do processo

principal.Demais disso, o processo deve ser o remédio apto à aplicação do direito ao caso concreto, o que se

traduz no interesse de agir, uma das condições da ação.Assim, a presente ação não merece prosseguir, posto que

não vislumbro interesse de agir, que deve estar representado, no processo cautelar, pela necessidade de recorrer à

tutela cautelar para assegurar a eficácia da tutela jurisdicional definitiva.Ora, diante do não ajuizamento da ação

principal, considero que houve perda do objeto da presente medida, tendo em vista que a esta altura, mesmo se
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concedida a medida cautelar, esta seria inócua, despida de efeitos práticos e concretos, o que retira o interesse de

agir, no caso concreto. Além disso, não há um provimento jurisdicional futuro a ser assegurado.Não ostenta a

requerente, assim, uma das condições para a propositura da presente ação cautelar, o interesse de agir,

caracterizado pelo binômio necessidade-adequação.A presente ação não merece, portanto, prosseguir.Diante do

exposto, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de

Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo, por equidade, em R$

500,00, conforme art. 20, 4º do CPC, ficando a execução dos mesmos condicionada à alteração de sua situação

financeira, conforme disposto no artigo 12 da Lei n.º 1.060/50.Custas ex lege. Transitada esta em julgado,

arquivem-se os autos.P. R. I.São Paulo, de abril de 2012.SÍLVIA FIGUEIREDO MARQUESJUÍZA FEDERAL

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0022307-20.2004.403.6100 (2004.61.00.022307-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007432-45.2004.403.6100 (2004.61.00.007432-4)) LUCIA HELENA BENATTO(SP053722 - JOSE XAVIER

MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LUCIA HELENA BENATTO

Entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil deve ser feita na

pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que vem sendo decidido pelo

Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para fins de

cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC -

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA

SENTENÇA NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO

PROVIDO. I - Tratando-se de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n.

11.232/2005, a intimação pessoal do devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é

desnecessária; não cumprida a obrigação em quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II -

Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em

21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI UYEDA)Assim, intime-se a requerente, por publicação, para

que, nos termos do art. 475 J do CPC, pague, POR MEIO DE DEPÓSITO JUDICIAL, a quantia de R$ 422,14

(cálculo de abril/2012), devida à CEF, no prazo de 15 dias, atualizada até a data do efetivo pagamento, sob pena

de ser acrescentado a este valor o percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento do(a)

credor(a), ser expedido mandado de penhora e avaliação. Int.

 

0027249-95.2004.403.6100 (2004.61.00.027249-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024014-23.2004.403.6100 (2004.61.00.024014-5)) TEMON TECNICA DE MONTAGENS E CONSTRUCOES

LTDA(SP037673 - JAMIL SILVEIRA LIMA JORGE) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X TEMON

TECNICA DE MONTAGENS E CONSTRUCOES LTDA

Foi prolatada sentença, às fls. 298/305, julgando procedente o pedido formulado na inicial, bem como condenando

a ré ao pagamento de honorários advocatícios em favor da autora.Em segunda instância, foi proferida decisão às

fls. 340/341, dando provimento à apelação e à remessa oficial, reformando a sentença e invertendo o ônus da

sucumbência. Às fls. 343-v, foi certificado o trânsito em julgado.Intimada a requerer o que de direito, a União

Federal pediu o pagamento do valor a ela devido, nos termos do art. 475-J do CPC, bem como informou o código

da receita para o preenchimento da guia DARF. A executada efetuou o pagamento, conforme guia juntada às fls.

352/353. É o relatório. Decido.Diante da plena satisfação da dívida, determino a remessa dos autos ao arquivo,

dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0007224-17.2011.403.6100 - CONDOMINIO AMERICAN PARK(SP081728 - ELDA ZULEMA BERTOIA DE

DI PAOLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CONDOMINIO AMERICAN PARK X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Diante da divergência das partes quanto ao valor a ser pago pela CEF nos termos da sentença proferida, determino

a remessa dos autos à Contadoria Judicial, para que, no prazo de VINTE DIAS, elaborem os cálculos

devidos.Com o retorno dos autos, publique-se o presente despacho para intimação das partes acerca do cálculo

apresentado.Int.

 

 

Expediente Nº 3022
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MANDADO DE SEGURANCA

0023060-40.2005.403.6100 (2005.61.00.023060-0) - KWIKASAIR CARGAS EXPRESSAS S/A(SP195918 -

WALDYR GERMANO REHDER JUNIOR) X COORDENADOR ATENDIMENTO UNIDADE MEDIA

TENSAO ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SP S/A(SP034352 - ROBERTO

KAISSERLIAN MARMO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0024815-65.2006.403.6100 (2006.61.00.024815-3) - VIDA ALIMENTOS LTDA(SP159730 - MARCELO DE

CARVALHO RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Às fls. 1196 e 1215/1216, a

impetrante pede o levantamento dos valores depositados nos autos, em razão da adesão ao Parcelamento da Lei nº

11.941/2009.Intime-se a União Federal para que se manifeste acerca de referido pedido, no prazo de 10 dias.Int.

Fls. 1228. Vistos em inspeção.Fls. 1226/1227. Defiro, tão somente, o prazo de 30 dias para que a União Federal se

manifeste acerca do pedido de levantamento formulado pela impetrante.

 

0019488-66.2011.403.6100 - MONA VIE BRASIL COMERCIAL LTDA(SP185004 - JOSÉ RUBENS VIVIAN

SCHARLACK) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP -

DERAT

Recebo a apelação da impetrante em seu efeito meramente devolutivo nos termos do art. 14, parágrafo 3º da Lei

12.016/09.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após manifestação do Ministério Público Federal, remetam-

se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0022651-54.2011.403.6100 - CREDIT SUISSE HEDGING-GRIFFO CORRETORA DE VALORES

S/A(SP093293 - VIRGINIA LUZIA DE SOUZA ROMANO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

ESPECIAL INST FINANCEIRA EM SAO PAULO

Analisando os autos, verifico que o feito, ao ser distribuído, foi cadastrado, incorretamente, como autoridade

impetrada, o Delegado da Receita Federal de Fiscalização em São Paulo. Em razão disso, o ofício expedido às fls.

53 foi endereçado à incorreta autoridade.Verifico, ainda, que o oficial de justiça ao dar cumprimento ao ofício,

entregou-o na Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo.Às fls. 59/62, 70/75 e

76/81, tanto a Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária como a União Federal pedem a extinção

do feito, sem julgamento do mérito, em razão da ilegitimidade do Delegado da Receita Federal de Fiscalização em

São Paulo para cumprimento da liminar.Decido.Diante do equívoco verificado quanto à notificação da autoridade

impetrada, haja vista que o impetrante indicou a autoridade correta em sua petição inicial, a intimação de fls. 56

não é válida e, portanto, determino a expedição de ofício de notificação ao DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL ESPECIAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS EM SÃO PAULO, para que cumpra a decisão de

fls. 49/51.Solicite-se ao SEDI para que promova a retificação do polo passivo do feito, devendo constar o

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL ESPECIAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS EM SÃO

PAULO.Intime-se, ainda, a União Federal acerca do presente despacho.Int.

 

0000469-40.2012.403.6100 - RODRIGO RUBENS HIDALGO MENDES X IRIS CRISTINA ALVES DOS

ANJOS MENDES(SP283929 - MICHELLE DUARTE RIBEIRO) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO

DA UNIAO EM SAO PAULO

Preliminarmente à análise da petição de fls. 71/72, dê-se ciência, aos impetrantes, acerca das informações

prestadas pela autoridade impetrada às fls. 41/42. Int.

 

0005998-40.2012.403.6100 - JUSSARA DE PAULA BAGGIO(SP069205 - MARIA BERNARDETE DOS

SANTOS LOPES) X SUPERINTENDENCIA DO PATRIMONIO DA UNIAO NO ESTADO DE SAO PAULO

Intime-se, a impetrante, para que se manifeste acerca do agravo retido interposto pela União Federal, no prazo de

10 dias.Intime-se.

 

0008115-04.2012.403.6100 - CHRISTIAN PROVENCE X MARILENE PROVENCE(SP131928 - ADRIANA

RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO

PAULO

Processo nº. 0008115-04.2012.403.6100Vistos etc.CHRISTIAN PROVENCE e MARILENE PROVENCE

impetraram o presente mandado de segurança contra ato do Superintendente Regional do Patrimônio da União em

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     279/958



São Paulo, pelas razões a seguir expostas.Os impetrantes afirmam que são os legítimos proprietários do

apartamento 111-B do Condomínio Parque Tamboré, localizado na Avenida Marcos Penteado de Ulhoa

Rodrigues, n.º 1001, Santana de Parnaíba, SP.Alegam que, por se tratar de imóvel cujo domínio direto pertence à

União, apresentaram, em 31.1.2012, pedido de transferência de domínio útil, que recebeu o n.º

04977.001713/2012-56.Sustentam que, depois de transcorrido o prazo previsto na Lei nº. 9.784/99, não foi

regularizada a transferência.Pedem a concessão da liminar para que seja concluído o pedido de transferência e

para que os impetrantes sejam inscritos como foreiros responsáveis pelo imóvel em questão.É o relatório. Passo a

decidir.Para a concessão da liminar é necessária a presença de dois requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in

mora. Passo a analisá-los.Nos casos de transferência de imóvel cujo domínio é da União, devem ser preenchidos

diversos requisitos legais, para que o Departamento do Patrimônio da União autorize a alienação do imóvel, com a

expedição da certidão de laudêmio e a inscrição do foreiro responsável.E uma vez comprovado que o domínio útil

foi transmitido, ao lado do preenchimento dos demais requisitos legais, o adquirente deve ser inscrito como

foreiro responsável pelo imóvel.Da análise dos documentos juntados aos autos, não é possível saber, de plano, se

os impetrantes têm direito de ser inscritos como foreiros responsáveis.No entanto, eles comprovaram a

formalização do pedido de transferência do imóvel, em 31.1.2012, sem que este tenha sido concluído.Ora, o art.

49 da Lei nº. 9.784/99 estabelece o prazo de até 30 dias para que a Administração decida o processo

administrativo, cuja instrução esteja concluída.Já o art. 24 da Lei nº. 9.784/99 fixa o prazo de 5 dias para a prática

dos atos que não tenham prazo específico, nos seguintes termos:Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos

do órgão ou autoridade responsável pelo processo e dos administrados que dele participem devem ser praticados

no prazo de cinco dias, salvo motivo de força maior.Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser

dilatado até o dobro, mediante comprovada justificação.Portanto, se se entender que o prazo previsto no art. 49

somente se aplica aos processos administrativos com instrução encerrada, deve-se observar o prazo de 5 dias para

a prática de cada ato dentro do procedimento, no caso para a apreciação do pedido de inscrição de foreiro

responsável.Ora, tendo o pedido sido formulado em 31.1.2012 (fls. 19/22), a conclusão é que, independentemente

do entendimento adotado, já se esgotou o prazo para a manifestação da autoridade impetrada.Diante do exposto,

CONCEDO EM PARTE A MEDIDA LIMINAR para o fim de determinar que a autoridade impetrada aprecie o

pedido administrativo protocolado sob o n.º 04977.001713/2012-56, no prazo de 15 dias. Caso seja necessária a

apresentação de novos documentos, deverá a autoridade impetrada informar aos impetrantes, no prazo de 15 dias.

Caso já sejam possíveis as alterações cadastrais requeridas, deverá a autoridade impetrada proceder às mesmas,

em igual prazo, expedindo as guias darfs devidas e, comprovado o pagamento, expedindo a certidão de

aforamento e concluindo o processo administrativo em questão.Comunique-se a autoridade impetrada, solicitando

as informações, bem como intime-se, por mandado, seu procurador judicial.Publique-se.Após, dê-se vista ao

Ministério Público Federal, vindo, então, os autos conclusos para sentença.

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0000257-19.2012.403.6100 - ASSOCIACAO BRASILEIRA DA IND DE ART E EQUIP MEDICOS

ODONTOLOGICOS HOSPITARES E DE LABORATORIOS ABIMO(SP090389 - HELCIO HONDA E

SP154367 - RENATA SOUZA ROCHA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO - SP

Recebo a apelação da impetrante em seu efeito meramente devolutivo nos termos do art. 14, parágrafo 3º da Lei

12.016/09.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após manifestação do Ministério Público Federal, remetam-

se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0007867-38.2012.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ELINOR FERNANDO FUENTES REQUENA

Processo nº 0007867-38.2012.403.6100Vistos etc.Trata-se de ação cautelar de busca e apreensão, proposta pelo

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREMESP em face de ELINOR

FERNANDO FUENTES REQUENA, pelas razões a seguir expostas.Alega, o requerente, que o requerido foi

denunciado pela prática de comercialização de medicamentos de células tronco e estava inscrito no CREMESP até

o dia 15.9.2011, sob o n.º 30.033.Afirma que o requerido foi condenado, em 24.2.2007, à pena de cassação, em

processo disciplinar. E que o Pleno do Conselho manteve a decisão, em sede de recurso.Aduz que o requerido

impetrou o mandado de segurança n.º 2009.61.00.026019-1, que teve a segurança denegada.Alega que o requerido

foi cientificado, em 22.9.2011, a entregar sua carteira profissional e a cédula de identidade médica ao CREMESP,

no prazo de trinta dias, o que não foi feito.Afirma que a aplicação da pena de cassação depende da apreensão e da

anotação, na carteira profissional, da penalidade imposta.Pede, em sede de liminar, a expedição de mandado de

busca e apreensão da carteira profissional de médico e da cédula de identidade médica do requerido e sua

posterior entrega ao requerente.É o relatório. Passo a decidir.Para a concessão da medida requerida é necessária a

presença de dois requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in mora. Passo a analisá-los.De acordo com os

documentos juntados aos autos, o requerido foi condenado à pena de cassação do exercício profissional por
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infração a artigos do Código de Ética Médica (fls. 28).O recurso interposto pelo requerido teve provimento

negado, por unanimidade de votos (fls. 29).Em sede de apelação, foi mantida a pena de cassação do exercício

profissional do requerido (fls. 30/32).A penalidade de cassação do exercício profissional do requerido foi

publicada no diário oficial do Estado de São Paulo em 11.12.2009 (fls. 36).Às fls. 38/40, constam ofícios

encaminhados ao requerido, com data de 12.9.2011, com a determinação de que a cédula de identidade médica e a

carteira profissional fossem devolvidas ao Conselho Regional de Medicina do Estado de SP.De acordo com as

alegações do requerente, os documentos não foram devolvidos até a data da propositura da ação, o que

impossibilita o cumprimento da pena de cassação, imposta ao requerido.E o mandado de segurança impetrado

pelo requerido teve a segurança denegada, possibilitando a aplicação da pena, pelo Conselho autor.Em caso

semelhante, assim se decidiu:ADMINISTRATIVO. OAB/RJ. BUSCA E APREENSÃO DE CARTEIRA

PROFISSIONAL. POSSIBILIDADE. ART. 34, XXI, 2º, DO ART. 37 E ART. 74 DA LEI Nº 8.906/94.

RECURSO NÃO PROVIDO. - O apelante foi suspenso do exercício da advocacia por incorrer em infração

disciplinar elencada no inciso XXI, do art. 34, da Lei nº 8.906/94, qual seja: recusar-se injustificadamente a

prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou de terceiros por conta dele, devendo a suspensão perdurar

até que venha a satisfazer, integralmente, a dívida (art. 37, 2º, da lei nº 8.906/94). - O art. 74 do Estatuto da

Advocacia estabelece que o Conselho Seccional pode adotar as medidas administrativas e judiciais pertinentes

objetivando a que o profissional suspenso ou excluído devolva os documentos de identificação. - Não tendo o

apelante comprovado o cumprimento da prestação de contas, deve persistir a suspensão do exercício da advocacia.

-Recurso não provido.(AC 200551010217730, 6ª Turma Especializada do TRF da 2ª Região, j. em 31.10.2007,

DJU de 4.12.2007, pág. 360, Relator BENEDITO GONÇALVES - grifei)Compartilhando do entendimento acima

exposto, entendo estar presente a plausibilidade do direito alegado.O perigo da demora também é claro, tendo em

vista que, enquanto não obtiver os documentos do requerido, não será possível, ao Conselho autor, o cumprimento

da penalidade imposta, possibilitando ao requerido exercer, indevidamente, a medicina.Diante do exposto,

CONCEDO a medida liminar para que seja expedido o mandado de busca e apreensão da carteira profissional de

médico e da cédula de identidade médica de ELINOR FERNANDO FUENTES REQUENA.Cite-se o réu,

intimando-o da presente decisão.Ao SEDI, para que retifique o polo ativo da ação, devendo constar como

requerente o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREMESP.Publique-

se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0010462-15.2009.403.6100 (2009.61.00.010462-4) - DARCI FERREIRA DA SILVA(SP143176 - ANNE

CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0003552-35.2010.403.6100 (2010.61.00.003552-5) - MARCO ANTONIO LENTINI X MARIA CECILIA

RIMOLDI CHAVES LENTINI(SP080315 - CLAUDIO JACOB ROMANO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002816-27.2004.403.6100 (2004.61.00.002816-8) - CENTRO DE PATOLOGIA CLINICA CAMPANA S/C

LTDA(SP085028 - EDUARDO JORGE LIMA E SP169709A - CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO

E SP266894A - GUSTAVO GONÇALVES GOMES) X INSS/FAZENDA(Proc. 557 - FABRICIO DE SOUZA

COSTA) X CENTRO DE PATOLOGIA CLINICA CAMPANA S/C LTDA X UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte interessada da juntada do ofício do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 321/322),

comunicando a disponibilização em conta corrente, à ordem do beneficiário da importância requisitada para o

pagamento do Ofício Precatório (honorários). Conforme Resolução nº 168, de 05/12/2011, fica dispensada a

expedição de alvará de levantamento nos pagamentos de Precatórios de natureza alimentícia e de Requisições de

Pequeno Valor expedidas a partir de 01/01/2005, devendo a parte beneficiária providenciar o levantamento do

valor junto ao Banco do Brasil. Publique-se e, após, venham os autos conclusos para extinção da execução. Int. 

 

0005358-81.2005.403.6100 (2005.61.00.005358-1) - CARLOS ANTONIO DA COSTA ANDRE(SP102217 -

CLAUDIO LUIZ ESTEVES E SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. ANA LUISA BREGA DE ALMEIDA) X CARLOS ANTONIO DA COSTA ANDRE X

UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte interessada da juntada do ofício do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 158/159),

comunicando a disponibilização em conta corrente, à ordem da beneficiária da importância requisitada para o
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pagamento do Ofício Precatório (honorários). Conforme Resolução nº 168, de 05/12/2011, fica dispensada a

expedição de alvará de levantamento nos pagamentos de Precatórios de natureza alimentícia e de Requisições de

Pequeno Valor expedidas a partir de 01/01/2005, devendo a parte beneficiária providenciar o levantamento do

valor junto ao Banco do Brasil. Publique-se e, após, venham os autos conclusos para extinção da execução. Int. 

 

0000113-79.2011.403.6100 - LLOYDS TSB BANK PLC(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X UNIAO

FEDERAL

Diante da manifestação da Delegacia Especial das Instituições Financeiras de fls. 298/299, quanto à apresentação

de documentos a fim de que possa dar cumprimento à decisão do E. TRF da 3ª Região, informando a existência e

suficiência de prejuízos fiscais, intime-se, a parte autora, para que, no prazo de 20 dias, apresente a documentação

solicitada.Após, tornem conclusos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004500-94.1998.403.6100 (98.0004500-7) - ARLINDO MENDONCA X SUELY MARIA BOLZANI

MENDONCA(SP033125 - ANTONIO RODRIGUES DA SILVA E SP123420 - GIANE MIRANDA

RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP069444 - LIDIA MARIA DOS SANTOS

EXMAN E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X ARLINDO MENDONCA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SUELY MARIA BOLZANI MENDONCA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 712/713. Concedo o prazo de 30 dias, como requerido pelos autores.Int.

 

0008908-21.2004.403.6100 (2004.61.00.008908-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY

IZIDORO) X TELEFAMILIA SERVICOS S/C LTDA(SP153620 - DIAMANTINO PEDRO MACHADO DA

COSTA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X TELEFAMILIA SERVICOS S/C

LTDA

Dê-se ciência à ECT acerca das certidões negativas dos oficiais de justiça, às fls. 323/324, para que requeira o que

de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento por

sobrestamento.Int.

 

0009070-16.2004.403.6100 (2004.61.00.009070-6) - NEUZA GOMES FONSECA(Proc. VALDIR TOTA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO E SP169012 - DANILO

BARTH PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NEUZA GOMES FONSECA

Entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil deve ser feita na

pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que vem sendo decidido pelo

Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para fins de

cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC -

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA

SENTENÇA NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO

PROVIDO. I - Tratando-se de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n.

11.232/2005, a intimação pessoal do devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é

desnecessária; não cumprida a obrigação em quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II -

Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em

21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI UYEDA)Assim, intime-se a autora, por publicação, para

que, nos termos do art. 475 J do CPC, pague, POR MEIO DE DEPÓSITO JUDICIAL, a quantia de R$ 533,09

(cálculo de abril/2012), devida a CEF, no prazo de 15 dias, atualizada até a data do efetivo pagamento, sob pena

de ser acrescentado a este valor o percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento do(a)

credor(a), ser expedido mandado de penhora e avaliação. Int.

 

0013706-88.2005.403.6100 (2005.61.00.013706-5) - ACADEMIA PAULISTA ANCHIETA S/C

LTDA(SP154313 - MARCOS ROBERTO ZACARIN) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO

DE SAO PAULO(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO X ACADEMIA PAULISTA ANCHIETA S/C LTDA

Entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil deve ser feita na

pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que vem sendo decidido pelo

Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para fins de

cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP
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1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC -

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA

SENTENÇA NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO

PROVIDO. I - Tratando-se de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n.

11.232/2005, a intimação pessoal do devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é

desnecessária; não cumprida a obrigação em quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II -

Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em

21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI UYEDA)Assim, intime-se a autora, por publicação, para

que, nos termos do art.475 J do CPC, pague, POR MEIO DE DEPÓSITO JUDICIAL, a quantia de R$ 1.011,19

(cálculo de maio/2012), devida a OAB/SP, no prazo de 15 dias, atualizada até a data do efetivo pagamento, sob

pena de ser acrescentado a este valor o percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento do(a)

credor(a), ser expedido mandado de penhora e avaliação. Int.

 

0014237-77.2005.403.6100 (2005.61.00.014237-1) - ONIAS GRUPO EMPRESARIAL ADMINISTRACAO E

VENDAS S/C LTDA(SP111532 - JOSE MIGUEL MARTINES SANCHES E SP128573 - MARCELO

RODRIGUES) X INSS/FAZENDA X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X ONIAS GRUPO

EMPRESARIAL ADMINISTRACAO E VENDAS S/C LTDA

Entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil deve ser feita na

pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que vem sendo decidido pelo

Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para fins de

cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC -

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA

SENTENÇA NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO

PROVIDO. I - Tratando-se de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n.

11.232/2005, a intimação pessoal do devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é

desnecessária; não cumprida a obrigação em quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II -

Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em

21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI UYEDA)Assim, intime-se a autora, por publicação, para

que, nos termos do art. 475 J do CPC, pague, a quantia de R$ 560,05 (cálculo de abril/2012), devida ao União

Federal, no prazo de 15 dias, atualizada até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser acrescentado a este valor

o percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento do(a) credor(a), ser expedido mandado de

penhora e avaliação. Saliento que o pagamento deverá ser efetuado utilizando-se a guia DARF, código de receita

2864.Int. 

 

0024669-24.2006.403.6100 (2006.61.00.024669-7) - ANTONIO PEREIRA ALBINO(MG060898 - REGIA

CRISTINA ALBINO SILVA) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP022337 - BENEDICTO SERGIO DE A SANTIAGO E SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO

SAMEK) X CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL (SP195315 - EDUARDO

DE CARVALHO SAMEK) X LUIZ EVANDRO ROSA X ORLANDO BORTOLAI JUNIOR(SP090083 -

ORLANDO BORTOLAI JUNIOR) X ELAN MARTINS QUEIROZ X ORLANDO BORTOLAI JUNIOR X

ANTONIO PEREIRA ALBINO X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO X

ANTONIO PEREIRA ALBINO X CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL X

ANTONIO PEREIRA ALBINO

Dê-se ciência ao Conselho Federal da OAB acerca da certidão negativa do ofícial de justiça, para requerer o que

de direito, no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento.Em razão da certidão de fls. 399, intime-se-o, ainda,

acerca do despacho de fls. 389.

 

0016899-38.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP293917B -

JULIANA PENA CHIARADIA PINTO E SP135372 - MAURY IZIDORO) X DENTAL MORETTI ARTIGOS

DENTARIOS LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X DENTAL MORETTI

ARTIGOS DENTARIOS LTDA

Requeira, a ECT, o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias, em razão da certidão de

fls. 295, sob pena de arquivamento. Int. 
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0006845-76.2011.403.6100 - TERRA DE SANTA CRUZ VIDROS E CRISTAIS DE SEGURANCA

LTDA(SP164127 - CARLOS HENRIQUE MARTINS DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2383 - MARCOS

ANTONIO DE FREITAS COSTA) X UNIAO FEDERAL X TERRA DE SANTA CRUZ VIDROS E CRISTAIS

DE SEGURANCA LTDA

Diante do lapso temporal transcorrido, intime-se, a União Federal, para que se manifeste, no prazo de 10 dias,

acerca do despacho de fls. 430, juntando parecer conclusivo da Delegacia da Receita Federal, conforme

manifestação de fls. 431/433. 

 

 

Expediente Nº 3028

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0004888-40.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X PAULO

ALEX ALVES JUNIOR

Dê-se ciência à CEF acerca da certidão negativa do oficial de justiça, às fls. 109, para requerer o que de direito

quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008568-48.2002.403.6100 (2002.61.00.008568-4) - IND/ DE PAPEIS UNIAO LTDA(SP138979 - MARCOS

PEREIRA OSAKI) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP173711 - LILIAM CRISTINA

DE MORAES GUIMARÃES)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeira, a autora, o que de

direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias, atentando para o fato de que o silencio será

considerado falta de interesse na execução da verba honorária.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004329-49.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017258-

32.2003.403.6100 (2003.61.00.017258-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1622 - LUIZA HELENA SIQUEIRA) X

MAURICIO JOSE DE ANDRADE FILHO(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA)

Tendo em vista a divergência entre as partes quanto ao valor a ser pago pela União Federal, determino a remessa

dos autos à Contadoria Judicial, para que sejam elaborados nos termos do acórdão proferido, no prazo de 20

dias.Com o retorno dos autos, publique-se o presente despacho, intimando-se as partes acerca da manifestação da

Contadoria Judicial.Int.

 

0007511-43.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023227-

18.2009.403.6100 (2009.61.00.023227-4)) CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E

AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X SOBEL IND/ E

COM/ DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA(SP071237 - VALDEMIR JOSE HENRIQUE)

Recebo os presentes Embargos para discussão, posto que tempestivos, suspendendo a execução.Apensem-se estes

à Ação Ordinária de n.º 0023227-18.2009.403.6100.Manifeste-se a Embargada, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000200-45.2005.403.6100 (2005.61.00.000200-7) - BANCO FINASA DE INVESTIMENTO S/A(SP023087 -

PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO) X

DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0003913-28.2005.403.6100 (2005.61.00.003913-4) - CEZAR NEGOZZEKY(SP122578 - BENVINDA BELEM

LOPES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Às fls. 37/43, a empresa ex-empregadora noticiou a realização de depósito judicial, no valor de R$ 2.005,43,

referente ao valor do imposto de renda incidente sobre as férias vencidas indenizadas, férias indenizadas

proporcionais, respectivos 1/3, conforme determinado na decisão liminar. Na referida decisão foi determinado,

ainda, que a empresa efetuasse o pagamento referente à gratificação diretamente ao impetrante.O feito foi julgado

parcialmente procedente, afastando a incidência do imposto de renda sobre as verbas recebidas pelo impetrante a

título de gratificação liberal e férias vencidas indenizadas, com seu respectivo 1/3. Em segunda instância, foi

proferido acórdão, dando provimento à apelação da União Federal e parcial provimento à remessa oficial. Às fls.

160, foi certificado o trânsito em julgado. O impetrante foi intimado para se manifestar acerca do depósito
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judicial, não tendo havido manifestação (fls. 161). A União Federal, intimada, às fls. 169/185, juntou parecer da

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Curitiba, concluindo que o valor depositado deverá ser convertido,

integralmente, haja vista que o valor é insuficiente para quitar a diferença de imposto de renda devida pelo

impetrante, conforme declaração reconstituída. Decido. Da análise do autos, verifico que o pedido de conversão

do valor depositado, em favor da União Federal, deve ser indeferido. O valor depositado nos autos refere-se às

férias proporcionais indenizadas, férias vencidas e os respectivos 1/3 constitucional. A União Federal, em sua

manifestação, pede a conversão integral do valor depositado, haja vista o parecer da Delegacia da Receita Federal

do Brasil em Curitiba que, conforme declaração reconstituída, resta saldo de imposto de renda a ser pago pelo

impetrante e o valor depositado é insuficiente para saldar referido valor.Nos termos da decisão proferida pelo E.

TRF da 3ª Região, foi dado provimento à apelação e parcial provimento à remessa oficial, para determinar a

incidência de imposto de renda sobre a gratificação liberal, mantendo a não incidência de imposto de renda sobre

as férias vencidas indenizadas e respectivo 1/3. Assim, os valores depositados a título de férias proporcionais

indenizadas e 1/3 respectivo devem ser convertidos em renda e os valores relativos às férias vencidas indenizadas

e o respectivo 1/3 devem ser levantados pelo impetrante. Se ainda houver débito do impetrante, a União Federal

deverá fazer uso das vias cabíveis para cobrá-lo e não pretender aproveitar os depósitos realizados nos autos.

Intime-se, o impetrante, para que informe quem deverá constar no alvará de levantamento, bem como o n.º do RG,

CPF e telefone atualizado, em 10 dias, sob pena de arquivamento.Após, intime-se a União Federal para que

informe qual o código da receita que deverá constar no ofício, no prazo de 10 dias.Cumpridas as determinações

supra, proceda, a Secretaria, com as expedições necessárias. Com a liquidação do alvará e o cumprimento do

ofício de conversão, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0002703-34.2008.403.6100 (2008.61.00.002703-0) - ALTAIR SALES(SP139487 - MAURICIO SANTOS DA

SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Fls. 248/256. Indefiro o pedido de compensação formulado pelo impetrante, haja vista que referido pedido já foi

analisado anteriormente, conforme fls. 154 e 174, restando indeferido. Ademais, não houve recurso do

indeferimento. Dê-se ciência à União Federal acerca do despacho de fls. 244 e, após, arquivem-se os autos.Int.

 

0017955-77.2008.403.6100 (2008.61.00.017955-3) - ADRIANA NETTO FERREIRA MURATORE DE

LIMA(SP162201 - PATRICIA CRISTINA CAVALLO E SP151885 - DEBORAH MARIANNA CAVALLO) X

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Diante da decisão de fls. 201, intime-se, a impetrante, para que cumpra o despacho de fls. 177, no prazo de 05

dias, recolhendo o valor de R$ 501,97 (março/12), por meio de guia DARF, código 7525, sob pena de

prosseguimento da execução.Int.Fls. 205. Vistos em inspeção.Fls. 203/204. Afirma, a impetrante, que foram

deferidos os benefícios da justiça gratuita no agravo de instrumento interposto, informando que não tem condições

de arcar com a multa imposta na decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região.Da análise dos autos, verifico que os

benefícios da justiça gratuita foram deferidos para os autos do agravo de instrumento.Ademais, a decisão em que

foi imposta a multa já transitou em julgado, bem como o agravo interposto em face do despacho que determinou o

pagamento da multa teve seu seguimento negado.Diante do exposto, cumpra, a impetrante, o despacho de fls. 202,

recolhendo o valor devido, sob pena de prosseguimento da execução.

 

0008089-40.2011.403.6100 - JOAO ABRAHAM NETO(SC012015 - IVO BORCHARDT) X INSPETOR

CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SAO PAULO

Recebo a apelação da UNIÃO FEDERAL em seu efeito meramente devolutivo nos termos do art. 14, parágrafo 3º

da Lei 12.016/09.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após manifestação do Ministério Público Federal,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0017761-72.2011.403.6100 - MARILSA DE FATIMA NOGUEIRA GASPAR(SP125645 - HALLEY

HENARES NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Recebo a apelação da impetrante em seu efeito meramente devolutivo nos termos do art. 14, parágrafo 3º da Lei

12.016/09.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após manifestação do Ministério Público Federal, remetam-

se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0021289-17.2011.403.6100 - ROSA MARIA ZACARIAS DALMEIDA(SP223886 - THIAGO TABORDA

SIMOES E SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL

DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Tendo em vista a decisão proferida, pelo E. TRF da 3ª Região, em sede de Agravo de Instrumento, de fls.

114/116, intime-se, a impetrante, para que cumpra a decisão atribuindo valor à causa compatível com o bem

econômico pretendido e recolhendo as custas complementares, sob pena de atribuição do valor pelo juízo, com a

consequente intimação da União Federal para inscrição do débito em dívida ativa e a deserção do recurso de
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apelação interposto.Int.

 

0006249-58.2012.403.6100 - TRANSOROCABANA TRANSPORTE E FUNDACOES LTDA(SP209946 -

MARCYUS ALBERTO LEITE DE ALMEIDA) X DIRETOR GERAL DA AGENCIA NACIONAL DE

TRANSPORTES TERRESTRE - ANTT

Processo nº 0006249-58.2012.403.6100Vistos etc.TRANSOROCABANA TRANSPORTE E FUNDAÇÕES

LTDA, qualificada na inicial, impetrou o presente mandado de segurança contra ato da AGÊNCIA NACIONAL

DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, pelas razões a seguir expostas.Alega, a impetrante, que tem como

atividade principal o transporte rodoviário de carga intermunicipal, interestadual e internacional.Aduz que, no

início de abril de 2011, a autoridade impetrada vedou expressamente o uso da carta-frete, ao regulamentar o

pagamento do valor de serviços de transportes rodoviários, por meio da Resolução n.º 3.658/2011.Esclarece que a

carta-frete é uma espécie de carta de crédito utilizada para pagamento de serviços de transporte rodoviário, em que

é repassado o pagamento do frete carreteiro a postos de combustíveis ao longo do percurso realizado pelo

caminhoneiro autônomo.Sustenta que o fim da carta-frete representa uma intervenção estatal bastante severa no

setor privado, contrariando princípios constitucionais, pois, ao proibir o pagamento dos fretes em dinheiro, limita

a circulação da moeda.Aduz que a Resolução n.º 3.658/2011 estabelece a obrigatoriedade do cadastramento da

operação de transporte, quando o pagamento for realizado por meio de uma administradora, que fornecerá um

código identificador da operação de transporte. Alega que a Resolução não dá alternativa de pagamento do frete,

sendo arbitrária.Alega que utiliza também o cheque nominal como meio de pagamento do frete aos carreteiros

autônomos e que essa forma de pagamento não é mencionada na Resolução.Afirma que o fim da carta-frete e a

falta de outro meio como forma de pagamento para remuneração dos serviços prestados pelo carreteiro autônomo,

sem que haja despesas consideráveis, obsta o funcionamento das atividades comerciais, restringindo seu direito de

exercer livremente atividade econômica lícita.Pede a concessão de medida liminar para que os contratos de frete

rodoviário de carga mantidos ou celebrados fiquem dispensados da imposição do artigo 5º-A da Lei n.º

11.442/2007 e da Resolução ANTT 3.658/2011 e, consequentemente, da sanção do artigo 21 da Lei nº

11.442/2007.Às fls. 29, a impetrante foi intimada a regularizar a inicial, declarando a autenticidade dos

documentos, juntando cópia e especificando o pedido de liminar e o pedido final, o que foi feito, às fls. 31/37.É o

relatório. Passo a decidir.Recebo a petição de fls. 31/37 como aditamento à inicial.Para a concessão da liminar é

necessária a presença de dois requisitos, o fumus boni iuris e o periculum in mora. Passo a analisar o primeiro

deles.A impetrante se insurge contra a Resolução n.º 3658/2011 da ANTT, que estabeleceu, de forma taxativa,

como deve ser feito o pagamento do frete do transporte rodoviário, não havendo previsão de utilização de carta-

frete.Inicialmente, cumpre esclarecer que a carta-frete representa um crédito que o transportador autônomo possui

junto à empresa transportadora e que serve como meio de pagamento do serviço prestado. Para que o crédito seja

convertido em dinheiro, é necessário que os postos de combustíveis aceitem a carta-frete e, para tanto, são feitas

exigências, como por exemplo, a obrigatoriedade de que parte do valor seja utilizada para a aquisição de

combustível.Em princípio, a extinção da carta-frete beneficia o motorista autônomo, que terá maior liberdade para

escolher os postos de combustíveis. Além disso, as movimentações financeiras servirão como comprovante de

rendimentos.A Resolução da ANTT n.º 3658/2011 regulamenta o artigo 5º-A da Lei n.º 11.442/2007, que possui a

seguinte redação:Art. 5o-A. O pagamento do frete do transporte rodoviário de cargas ao Transportador Autônomo

de Cargas - TAC deverá ser efetuado por meio de crédito em conta de depósitos mantida em instituição bancária

ou por outro meio de pagamento regulamentado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT.

(Incluído pelo Lei nº 12.249, de 2010) 1o A conta de depósitos ou o outro meio de pagamento deverá ser de

titularidade do TAC e identificado no conhecimento de transporte. (Incluído pelo Lei nº 12.249, de 2010) 2o O

contratante e o subcontratante dos serviços de transporte rodoviário de cargas, assim como o cossignatário e o

proprietário da carga, são solidariamente responsáveis pela obrigação prevista no caput deste artigo, resguardado o

direito de regresso destes contra os primeiros. (Incluído pelo Lei nº 12.249, de 2010) 3o Para os fins deste artigo,

equiparam-se ao TAC a Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC que possuir, em sua frota, até 3 (três)

veículos registrados no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC e as Cooperativas

de Transporte de Cargas. (Incluído pelo Lei nº 12.249, de 2010) 4o As Cooperativas de Transporte de Cargas

deverão efetuar o pagamento aos seus cooperados na forma do caput deste artigo. (Incluído pelo Lei nº 12.249, de

2010) 5o O registro das movimentações da conta de depósitos ou do meio de pagamento de que trata o caput deste

artigo servirá como comprovante de rendimento do TAC. (Incluído pelo Lei nº 12.249, de 2010) 6o É vedado o

pagamento do frete por qualquer outro meio ou forma diverso do previsto no caput deste artigo ou em seu

regulamento. (Incluído pelo Lei nº 12.249, de 2010)O artigo 4º da Resolução 3658/2011 estabelece a forma de

pagamento do frete do transporte rodoviário:Art. 4º O pagamento do frete do transporte rodoviário de cargas ao

TAC ou ao seuequiparado será efetuado obrigatoriamente por:I - crédito em conta de depósitos mantida em

instituição bancária; ouII - outros meios de pagamento eletrônico habilitados pela ANTT. 1º O contratante e o

subcontratante dos serviços de transporte rodoviário de cargas,assim como o consignatário e o proprietário da

carga, serão solidariamente responsáveispela obrigação prevista neste artigo, resguardado o direito de regresso

destes contra osprimeiros. 2º As CTC deverão efetuar o pagamento do valor pecuniário devido aos
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seuscooperados por um dos meios de pagamento indicados neste artigo.Assim, a Lei n.º 11.442/2007 estabeleceu

que a forma de pagamento do frete seria disciplinada por meio de regulamento. E a Resolução n.º 3658/2011 foi

elaborada para regulamentar esse artigo.Não assiste razão, portanto, à impetrante, ao pretender afastar a aplicação

da Resolução, por não ser favorável a ela. Trata-se de Resolução ancorada em Lei, que não inviabilizou a

operação de transporte.Além do que, a Resolução em exame possibilita melhor forma de controle por parte da

Administração.Por fim, a multa contra a qual a impetrante se insurge está prevista na própria Lei n.º 11.442/2007,

nos seguintes termos:Art. 21. As infrações do disposto nesta Lei serão punidas com multas administrativas de R$

550,00 (quinhentos e cinqüenta reais) a R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), a serem aplicadas pela ANTT,

sem prejuízo do cancelamento da inscrição no RNTR-C, quando for o caso.Não vislumbro, assim, o requisito da

plausibilidade do direito alegado.Diante do exposto, NEGO A LIMINAR.Comunique-se a autoridade impetrada,

solicitando as informações, bem como intime-se, por mandado, seu procurador judicial.Após, dê-se vista ao

Ministério Público Federal, vindo, então, os autos conclusos para sentença.Ao SEDI, para que retifique o polo

passivo da ação, devendo constar como impetrado o Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres

- ANTT.

 

0008359-30.2012.403.6100 - RICARDO LUIS FERNANDES - ME X GEISA FRANCA DE OLIVEIRA - ME X

KARINA MOREIRA DA CUNHA(SP142553 - CASSANDRA LUCIA S DE OLIVEIRA E SILVA) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP

Processo nº 0008359-30.2012.403.6100Vistos etc.RICARDO LUIS FERNANDES - ME, GEISA FRANÇA DE

OLIVEIRA - ME E KARINA MOREIRA DA CUNHA qualificados na inicial, impetraram o presente mandado

de segurança contra ato praticado pelo Presidente do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de

São Paulo - CRMV/SP, pelas razões a seguir expostas.Os impetrantes afirmam que desenvolvem o comércio

varejista de rações e produtos de embelezamento para animais de pequeno porte, avicultura, comércio de produtos

para agropecuária, caça, pesca, animais e vestuário, comércio varejista de produtos veterinários, de produtos

químicos de uso na agropecuária, forragens, rações e de produtos alimentícios para animais, comércio de rações

para aves em geral e artigos de pesca.Alegam que atuam exclusivamente nas áreas de avicultura e pet shop, sem

nenhum envolvimento na fabricação de rações animais e de medicamentos.Afirmam que a autoridade impetrada

os obriga a manter como responsável técnico médico veterinário, com fundamento nas Leis ns. 5.517/68 e

6.839/80, que prevêem aplicação de penalidades e restrições em suas atividades comerciais.Sustentam que a venda

de animais vivos não pode ser caracterizada como atividade específica da medicina veterinária e que, nesses

casos, as empresas se sujeitam à inspeção sanitária.Pedem a concessão de medida liminar para não se sujeitarem a

registro perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo e para não serem obrigados

a contratar médico veterinário e, ainda, para que a autoridade impetrada se abstenha da prática de qualquer ato ou

sanção, assegurando-lhes o direito de continuidade de suas atividades comerciais, independentemente de registro

no CRMV ou de contratação de médico veterinário. É o relatório. Passo a decidir.Estão presentes os requisitos

para a concessão da liminar. Se não, vejamos:A Lei n.º 6.839, de 30 de outubro de 1980, que trata do registro de

empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, em seu artigo 1º, assim dispõe: Art. 1º O registro

de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas

entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou

em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros. Assim, para se saber qual a entidade responsável pela

fiscalização de uma empresa, deve-se conhecer a atividade-fim desta, sendo irrelevantes as atividades-meio que

reúne para realizar o seu objeto (AC n.º 97.05.06312-5, CE, J. em 07.12.2000, 1ª Turma do TRF da 5ª Região, DJ

de 06.04.2001, pág. 263). No presente caso, as atividades preponderantes dos impetrantes são: comércio varejista

de artigos para animais, ração e animais vivos para criação doméstica; comércio varejista de medicamentos

veterinários, banho, corte e embelezamento de animais domésticos e serviços de banho em animais domésticos

(fls. 21, 25 e 29).Ora, os arts. 5º e 6º da Lei n.º 5.517/68 elencam as atividades privativas de médico veterinário,

de onde se depreende que o Conselho Regional de Medicina Veterinária não tem ingerência sobre as atividades da

empresa como um todo, mas apenas sobre os profissionais que exerçam atividades privativas de médico

veterinário. Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA VETERINÁRIA. REGISTRO. EMPRESA QUE COMERCIALIZA PRODUTOS VETERINÁRIOS

E ALIMENTÍCIOS PARA ANIMAIS. DESNECESSIDADE.1. Dispõe o art. 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro

de 1980, que o registro de empresas e a anotação de profissionais legalmente habilitados, deles encarregados,

serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da

atividade básica ou, em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.2. O registro perante o Conselho de

Medicina Veterinária é determinado pela natureza dos serviços prestados, conforme disposto nos arts. 5º e 6º da

Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968.3. A empresa tem como atividade básica o comércio varejista de produtos

veterinários, produtos químicos de uso na agropecuária, forragens, rações e produtos alimentícios para animais,

semente e mudas, produtos agrícolas, ferramentas e animais domésticos, e representação em geral.4. Não sendo a

atividade-fim prestada pela impetrante privativa de médico veterinário, inexiste obrigatoriedade de registro

perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária.5. Precedentes deste Tribunal.6. Apelação e remessa oficial
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improvidas.(AMS n. 2001.41.00.001967-8/RO, TRF da 1ª Região, DJ de 04.10.2002, p. 358, Relator Lindoval

Marques de Brito)Assim, para os estabelecimentos que apenas exercem o comércio de rações, medicamentos,

acessórios para animais e animais domésticos para comercialização, não é possível inserir suas atividades no rol

de competência do médico veterinário, obrigar ao registro na entidade autárquica fiscalizadora e determinar que

seja mantido um responsável técnico, eis que suas atividades não são pertinentes às funções privativas de médico-

veterinário. É esse o recente entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Confiram-se os

seguintes julgados:ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA VETERINÁRIA. EMPRESA VAREJISTA DE RAÇÃO, ARTIGOS PARA PISCICULTURA E

JARDINAGEM, MEDICAMENTOS E ACESSÓRIOS. SERVIÇO DE BANHO E TOSA. ANIMAIS VIVOS

PARA CRIAÇÃO DOMÉSTICA. REGISTRO. MANUTENÇÃO DE MÉDICO-VETERINÁRIO.

DESOBRIGATORIEDADE.1. Os documentos acostados aos autos demonstram que a atividade praticada pelas

impetrantes concerne ao comércio varejista de rações, artigos para piscicultura e jardinagem, medicamentos e

acessórios, animais vivos para criação doméstica, e serviço de banho e tosa.2. Desobrigatoriedade de registro no

Conselho Regional de Medicina Veterinária, pois tal cadastro e a exigência de multa decorrente de sua ausência

apenas podem decorrer se a atividade básica das impetrantes ou aquela pela qual prestem serviços a terceiros,

decorrer do exercício profissional de médico-veterinário, nos termos do artigo 1º da Lei n. 6.839/1980.3. A Lei n.

5.517/1968, nos artigos 5º e 6º, ao elencar as atividades que devem ser exercidas por médico veterinário, não

prevê no rol de exclusividade o comércio varejista de produtos para animais, dentre outros.4. Apelação a que se dá

provimento.(AMS nº 200461000259853/SP, 3ª T; do TRF da 3ª Região, j. em 05/06/2008, DJF3 de 24/06/2008,

Relator: MÁRCIO MORAES - grifei)ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINÁRIA-CRMV. EMPRESA DE COMÉRCIO VAREJISTAS DE ARTIGOS PARA ANIMAIS,

RAÇÕES, AVICULTURAS, PET SHOPS REGISTRO E MANUTENÇÃO DE MÉDICO VETERINÁRIO.

DESOBRIGATORIEDADE.1.Somente as empresas cuja atividade básica esteja vinculada à medicina veterinária

encontram-se compelidas a se inscreverem no CRMV.2. O simples comércio de artigos para animais, rações e a

venda de animais vivos, cuja natureza é eminentemente comercial, não caracteriza como atividade básica ou

função que requeira o registro no CRMV e a manutenção de profissional especializado.3. Apelação e remessa

oficial, tida por interposta, improvidas.(AMS nº 200761000226605/SP, 4ª T. do TRF da 3ª Região, j. em

19/06/2008, DJF3 de 29/07/2008, Relator: ROBERTO HADDAD - grifei)APELAÇÃO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - PROVA

DOCUMENTAL SUFICIENTE (DECLARAÇÃO DE FIRMA INDIVIDUAL REGISTRADA NA JUNTA

COMERCIAL E CONTRATO SOCIAL). DISPENSA DE REGISTRO E CONTRATAÇÃO DE

RESPONSÁVEL TÉCNICO (MÉDICO-VETERINÁRIO). ATIVIDADES BÁSICAS COMÉRCIO DE

RAÇÕES, PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PARA ANIMAIS E AVES, ARTEFATOS E PRODUTOS

DIVERSOS PARA USO ANIMAL, ARTIGOS PARA PESCA E CAÇA EM GERAL, CAMPING, ARTIGOS

PARA PLANTAS ORNAMENTAIS, QUITANDA, ANIMAIS VIVOS PARA CRIAÇÃO DOMÉSTICA,

MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE BANHO E TOSA.(...)4. As

atividades básicas e finalistas das impetrantes: COMÉRCIO DE RAÇÕES, PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PARA

ANIMAIS E AVES, ARTEFATOS E PRODUTOS DIVERSOS PARA USO ANIMAL, ARTIGOS PARA

PESCA E CAÇA EM GERAL, CAMPING, ARTIGOS PARA PLANTAS ORNAMENTAIS, QUITANDA,

ANIMAIS VIVOS PARA CRIAÇÃO DOMÉSTICA, MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS COM

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE BANHO E TOSA. 5. Registro perante o CRMV/SP somente seria necessário se

as impetrantes manipulassem produtos veterinários ou prestassem serviços de medicina veterinária a terceiros.6. A

venda de animais vivos, de natureza eminentemente comercial, não pode ser caracterizada como atividade ou

função específica da medicina veterinária. Nestes casos, as empresas sujeitam-se a inspeção sanitária, supondo-se

o necessário controle de zoonoses, não se justificando a obrigatoriedade de inscrição no CRMV ou de manutenção

de médico veterinário.7. Provida à apelação das Impetrantes. Remessa Oficial tida por interposta e apelação do

Conselho improvidas.(AMS nº 200661000095488/SP, 6ª T. do TRF da 3ª Região, j. em 05/06/2008, DJF3 de

23/06/2008, Relator: LAZARANO NETO - grifei)Na esteira dos recentes julgados citados, vislumbro a

plausibilidade do direito alegado. Revejo, portanto, posicionamento anterior.O periculum in mora também é claro,

já que, caso não seja concedida a liminar, os impetrantes ficarão sujeitos a autuações.Diante do exposto,

CONCEDO A MEDIDA LIMINAR para determinar que a autoridade impetrada abstenha-se de obrigar os

impetrantes ao registro perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária, bem como à contratação de médico

veterinário.Comunique-se a autoridade impetrada, solicitando as informações.Publique-se.

 

0009231-45.2012.403.6100 - SERRA LESTE IND/ COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(RS074751 - EDUARDO

AQUINO ARGIMON E SP302575A - NELSON GILBERTO CAMPOS FEIJO) X DELEGADO DA REC

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em inspeção.Regularize, a impetrante, sua petição inicial:1) Recolhendo as custas complementares devidas,

no prazo de 05 dias, tendo em vista o valor dado à causa, sob pena de cancelamento da distribuição;2) Declarando

a autenticidade dos documentos juntados, nos termos do Provimento 34/03 da CORE;3) Juntando cópia da
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procuração e documentos que a acompanharam para instrução da contrafé apresentada, bem como outra cópia da

petição inicial, nos termos do art. 7º, I e II da Lei n.º 12.016/09.Prazo: 10 dias, sob pena de extinção do

feito.Regularizados, tornem conclusos.Int.

 

0009273-94.2012.403.6100 - BANCO SOFISA S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO

E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X DELEGADO DA DELEGACIA

ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO X PROCURADOR CHEFE DA

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - SAO PAULO

Vistos em inspeção.O pedido de liminar será apreciado após a vinda das informações.Notifiquem-se as

autoridades impetradas para prestá-las, no prazo legal.Cumpra-se, ainda, o inciso II do artigo 7º da Lei n.º

12.016/09.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003897-79.2002.403.6100 (2002.61.00.003897-9) - PEDRO MIGUEL LARROSA TELESCA(SP078931 -

DOMINGOS PRIMERANO NETTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCELINO ALVES DA SILVA) X

PEDRO MIGUEL LARROSA TELESCA X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista que a decisão proferida pelo STJ transitou em julgado, conforme fls. 307/313, o valor a ser

considerado para efeito de expedição de ofício precatório ou requisitório é aquele constante da petição de fls.

276/280, ou seja, R$ 269.838,42, para março de 2009.Assim, ultrapassando a quantia de R$ 36.369,79, para

março de 2009, que é a data dos cálculos do exequente, está autorizada a expedição de ofício precatório, na

quantia de R$ 246.307,66 que é o valor relativo ao autor.Anoto que, nos termos do parágrafo 1º do artigo 21 da

Resolução CJF 168/2011, os honorários advocatícios sucumbenciais não devem ser considerados como parcela

integrante do valor devido ao credor, para fins de classificação do ofício requisitório. Determino, assim, que seja

expedido ofício requisitório de pequeno valor ao advogado, na quantia de R$ 24.530,76, observadas as

formalidades legais.Deverá, o exequente, indicar o nome do beneficiário do valor devido a título de honorários

advocatícios, indicando, ainda, o número do CPF, em dez dias. Cumprida a determinação supra, intime-se a União

Federal para que se manifeste, expressamente, no prazo de 30 dias, independentemente de nova intimação, nos

termos da Emenda Constitucional n.º 62/2010, que dispõe acerca da compensação de valores correspondentes aos

débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda

Pública Devedora, no momento da expedição dos precatórios. Findo o prazo acima mencionado, silente, a União

Federal, e observadas as formalidades legais, expeçam-se os ofícios precatório e requisitório de pequeno valor ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e, após, aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento dos mesmos.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0937754-53.1986.403.6100 (00.0937754-9) - MORON RODRIGUES ENGENHARIA E CONSTRUCOES

LTDA(SP082900 - RUY MACHADO TAPIAS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO E

SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA) X MORON RODRIGUES

ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Cumpra, a parte autora, o despacho de fls. 336, indicando o nome do beneficiário do valor devido a título de

honorários, no prazo de 10 dias, sob pena de expedição, tão somente, do ofício precatório.Int.

 

0005800-28.1997.403.6100 (97.0005800-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X TSA ENGENHARIA E COM/ LTDA(SP170871 -

MARCOS ROGÉRIO OLÍMPIO DE PAULA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

X TSA ENGENHARIA E COM/ LTDA

Entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil deve ser feita na

pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que vem sendo decidido pelo

Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para fins de

cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC -

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA

SENTENÇA NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO

PROVIDO. I - Tratando-se de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n.

11.232/2005, a intimação pessoal do devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é

desnecessária; não cumprida a obrigação em quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II -

Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em
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21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI UYEDA)Assim, intime-se a ré, por publicação, para que,

nos termos do art. 475 J do CPC, pague, POR MEIO DE DEPÓSITO JUDICIAL, a quantia de R$

5.281,90(cálculo de abril/2012), devida a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos , no prazo de 15 dias,

atualizada até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser acrescentado a este valor o percentual de 10% (dez por

cento) e posteriormente, a requerimento do(a) credor(a), ser expedido mandado de penhora e avaliação. Int. 

 

0033972-72.2000.403.6100 (2000.61.00.033972-7) - AIRTON TADEU SISTE X MARIA MEDEIROS

SISTE(SP242633 - MARCIO BERNARDES E SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X

BANCO ITAU S/A(SP141410 - PAULO ROGERIO BEJAR E SP248970 - CARLA CRISTINA LOPES

SCORTECCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163013 - FABIO BECSEI) X AIRTON TADEU SISTE

X BANCO ITAU S/A X AIRTON TADEU SISTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA MEDEIROS

SISTE X BANCO ITAU S/A X MARIA MEDEIROS SISTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Foi prolatada sentença, às fls. 179/189, julgando procedente o pedido formulado na inicial e condenando os réus

ao pagamento de honorários advocatícios em favor dos autores.Em segunda instância, às fls. 248/254, foi rejeitada

a preliminar e , no mérito, negado seguimento às apelações.Às fls. 288/293, foi proferido acórdão, negando

provimento aos agravos legais. O trânsito em julgado foi certificado às fls. 296.Intimados, nos termos do art. 475-

J do CPC, os executados efetuaram o pagamento dos valores devidos, conforme guias juntadas às fls. 314, 318 e

332.Intimado, também, nos termos do art. 461 do CPC, o Banco Itaú S/A juntou, às fls. 319/330, os documentos

para comprovar a obrigação de fazer.Cientificados, os exequentes pediram o desentranhamento destes

documentos, o que foi deferido às fls. 338.Foram expedidos alvarás dos valores depositados e comprovadas as

liquidações às fls. 355/358.É o relatório. Decido.Diante do cumprimento da obrigação de fazer, bem como da

plena satisfação da dívida, determino a remessa dos autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição. Int.

 

0029105-55.2008.403.6100 (2008.61.00.029105-5) - BARUENSE TECNOLOGIA E SERVICOS

LTDA(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE

FRANÇA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA) X UNIAO FEDERAL X BARUENSE

TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA

Entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil deve ser feita na

pessoa de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que vem sendo decidido pelo

Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para fins de

cumprimento de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP

1080939, processo n.º 2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito

Gonçalves).Nesse sentido, o seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

TRANSITADA EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC -

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA - DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA

SENTENÇA NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO

PROVIDO. I - Tratando-se de cumprimento de sentença transitada em julgado após a vigência da Lei n.

11.232/2005, a intimação pessoal do devedor para efetuar o pagamento da quantia determinada pelo decisum é

desnecessária; não cumprida a obrigação em quinze dias, incide a multa de 10% sobre o valor da condenação; II -

Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do STJ, J. em

21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI UYEDA)Assim, intime-se a autora, por publicação, para

que, nos termos do art. 475 J do CPC, pague, a quantia de R$ 10.021,60 (cálculo de maio/2012),devida à União

Federal, no prazo de 15 dias, atualizada até a data doefetivo pagamento, sob pena de ser acrescentado a este valor

o percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento do(a) credor(a), ser expedido mandado de

penhora e avaliação. Saliento que opagamento deverá ser efetuado por meio da guia DARF sob código de receita

2864.Int. 

 

 

Expediente Nº 3047

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0030622-95.2008.403.6100 (2008.61.00.030622-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO

THAUMATURGO VERGUEIRO) X ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E

CULTURA(SP266742A - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA) X FILIP ASZALOS(SP098892 -

MARIA DO ALIVIO GONDIM E SILVA RAPOPORT)

Ciência à OSEC da manifestação de fls. 470/473, em que a União Federal informa acerca de formalidades e do

pagamento da quantia de R$3.447,52 (conforme GRU de fls. 473), a fim de que se dê prosseguimento à análise do

parcelamento.Publique-se o despacho de fls. 468.Int.
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0022847-92.2009.403.6100 (2009.61.00.022847-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 2153 - ANDREA VISCONTI

PENTEADO CASTRO) X FILIP ASZALOS(SP076608 - OSMAR DE PAULA CONCEIÇAO JUNIOR) X

ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA-OSEC(SP266742 - SERGIO

HENRIQUE CABRAL SANTANA)

Ciência à OSEC da manifestação de fls. 262/265, em que a União Federal informa acerca de formalidades e do

pagamento da quantia de R$1.725,30 (conforme GRU de fls. 265), a fim de que se dê prosseguimento à análise do

parcelamento.Int.

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 4825

 

ACAO PENAL

0010440-39.2008.403.6181 (2008.61.81.010440-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010823-51.2007.403.6181 (2007.61.81.010823-5)) JUSTICA PUBLICA X DENISE MARIA AYRES

ABREU(SP101458 - ROBERTO PODVAL E SP235045 - LUIZA ALEXANDRINA VASCONCELOS OLIVER

E SP184487E - NATASHA JAGLE XAVIER E SP191105E - FERNÃO HENRIQUE PIO ROCHA MOURA DE

CASTRO E SP190296E - AMANDA CONSTANTINO GONÇALVES E SP312703B - RICARDO CAIADO

LIMA)

Fls. 1887/1890: Indefiro o requerido, uma vez que o artigo 400, do CPP, faz expressa ressalva ao artigo 222, do

mesmo diploma legal, e as testemunhas às quais os peticionário se refere serão ouvidas por precatórias.

 

 

2ª VARA CRIMINAL 

 

MM. JUIZA FEDERAL TITULAR

DRA. SILVIA MARIA ROCHA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO, DR. MARCIO FERRO CATAPANI 

 

 

Expediente Nº 1286

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0004441-66.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003924-

61.2012.403.6181) EDUARDO SOUBIE NAUFAL(SP177050 - FLÁVIO ROGÉRIO FAVARI) X JUSTICA

PUBLICA

Vistos.2.O pedido de extensão formulado pela defesa de Eduardo Soubhie Naufal não comporta deferimento,

porquanto a situação fático-jurídica do requerente não se assemelha em nada ao dos demais investigados que

tiveram suas prisões revogadas.3. O relatório constante ás fls. 11-16 demonstra que o requerente, apesar de

foragido, tem agido de forma a dar continuidade às suas atividades ilícitas. Tal fato, de per si, já afastaria de plano

as argumentações ventiladas pela defesa, tendo em vista a existência de risco concreto às ordens pública e

econômica.4. Ademais, o fato de o requerente encontrar-se foragido demonstra a clara intenção do mesmo em

frustar a aplicação da Lei penal, bem como a instrução criminal.5. Ante o exposto, não havendo alteração nos

fundamentos que decretaram a prisão preventiva do requerente, INDEFIRO o pedido formulado às fls.

24/25.Ciência às partes. Intime-se a defesa para que regularize sua representação processual, no prazo de 5 dias.

 

ACAO PENAL

0006123-90.2003.403.6110 (2003.61.10.006123-2) - JUSTICA PUBLICA X FRANCISCO VELASQUES DE

PAULA MACHADO(SP307392 - MAURICIO CARLOS LINO DOS REIS)

Foi expedida Carta Precatória para oitiva das testemunhas de acusação em Itu. *
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0003847-91.2008.403.6181 (2008.61.81.003847-0) - JUSTICA PUBLICA X JOAO SHIGUETOMI

MATSUDA(SP056983 - NORIYO ENOMURA E SP114366 - SHISEI CELSO TOMA) X FAUSTO

DALLAPE(SP025681 - ANTONIO LUIZ MAZZILLI E SP119855 - REINALDO KLASS) X JOAO PAULO

RODRIGUES COELHO DA CRUZ(PB013864 - RODRIGO ARAUJO REUL E PB012589 - DIOGO FLAVIO

LYRA BATISTA)

FLS.584: 1)Tendo em vista testemunhas de defesa arroladas nas defesas preliminares de fls. 275/283, 329/337 e

353/365, DETERMINO: a) Designo o dia 11 de julho de 2012, as 14h30m, para a oitiva de Cesar Augusto

Segantini e Roman Walter Foerster; b) Depreque-se, com prazo de 60 (sessenta) dias, a inquirição das

testemunhas residentes em ATIBAIA, PIRACAIA, GUARULHOS, MAIRIPORÃ e SANTO ANDRE; c) No

mais, cumpra-se o determinado à fl. 508, e expeça-se Carta Rogatória para a inquirição de ANTONIO DE

GRANDE. 2) Dê-se ciência às partes.

 

0005667-43.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOAO CARLOS DA CUNHA CANTO KNEESE X

RONALDO SPIESS FERNANDES CORTEZ X JOAO CARLOS CANTO KNEESE X ABIDAO MELHEM

BOUCHABKI NETO X FLAVIO ULHOA LEVY X SONIA DE ULHOA CANTO KNEESE(SP115274 -

EDUARDO REALE FERRARI E SP021135 - MIGUEL REALE JUNIOR E SP146195 - LUIZ GUILHERME

MOREIRA PORTO E PR002612 - RENE ARIEL DOTTI E PR002977 - ANTONIO ACIR BREDA E PR044119

- MARIA FRANCISCA DOS SANTOS ACCIOLY E PR022918 - RODRIGO MUNIZ SANTOS E PR020920 -

BENO FRAGA BRANDAO E PR035220 - ALEXANDRE KNOPFHOLZ E RS036830 - MAIZA LOPES

FIORIN)

Sentença proferida fls.2629 e vº... Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração, para REJEITÁ-LOS.

 

0009125-68.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X INACIO GOMES NOGUEIRA X JOSE WALTER PIRK X

MARCELO DE CARVALHO PIRK(SP190351 - VIVIANE CRISTINA ROSA)

Intime-se a defesa do acusado Inácio Gomes Nogueira para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua

representação processual.

 

 

3ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal: Dr. TORU YAMAMOTO

Juíza Federal Substituta: Dra. LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES 

 

 

Expediente Nº 3006

 

ACAO PENAL

0013315-74.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X REGINALDO LAURENCO DA SILVA(SP211567 - YURI

PIFFER)

Recebo o recurso de apelação de fl. 219, pois tempestivo.Aguarde-se a vinda da via original da peça apresentada,

por cinco dias. Sem prejuízo, intime-se a Defesa para apresentação de suas razões recursais, no prazo legal.

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

Juiz Federal Substituto Dr. LUIZ RENATO PACHECO CHAVES DE OLIVEIRA

 

 

Expediente Nº 5120

 

ACAO PENAL

0010840-48.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003049-

28.2011.403.6181) JUSTICA PUBLICA X BORIS PERKOVIC(PR011703 - ILLIO BOSCHI DEUS) X

VIDOMIR JOVICIC(SP121494 - FABIO CASSARO CERAGIOLI E SP095379 - WAGNER BERNARDINO

DA SILVA) X PREDRAG CVETKOVIC(SP239535 - MARCO ANTONIO DO AMARAL FILHO E SP234654
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- FRANCINY ASSUMPCAO RIGOLON) X DRAGAN JOVANOVIC(SP234654 - FRANCINY ASSUMPCAO

RIGOLON E SP312263 - NATHALIA ALONSO RAEMYR RANGEL) X VLADIMIR BULAJIC(SP234654 -

FRANCINY ASSUMPCAO RIGOLON E SP312263 - NATHALIA ALONSO RAEMYR RANGEL)

Vistos.Passo à análise dos requerimentos formulados na petição de fls. 930/931.Item 1. Pelo que se depreende da

leitura do pedido, a defesa do acusado PREDRAG pretende seja deferido o apensamento dos autos da

interceptação telefônica aos presentes e, subsidiariamente, destes autos aos da ação penal decorrente da Operação

Niva, a fim de evitar a dupla condenação pelo delito de associação para o tráfico. O pedido deve ser

indeferido.Conforme decidido anteriormente, a relação que se verifica entre os presentes autos e os da Operação

Niva que, aliás, explica o reconhecimento da competência deste Juízo, é que alguns dos denunciados nestes autos

foram identificados durante a operação policial como integrantes de uma organização criminosa estruturada,

voltada para o tráfico de drogas.Até por esta razão, quando reconheceu sua competência, este Juízo autorizou o

acesso aos autos da interceptação telefônica, bem como as respectivas mídias, inclusive para cópias, desde que

feitas em Secretaria, aos procuradores aqui constituídos (fls. 547/553). A despeito do fato de que o flagrante

lavrado em 24 de setembro de 2010, por si só, é suficiente para lastrear a denúncia, já que os fatos nela descritos

se resumem a esta conduta, o acesso aos autos da interceptação foi deferido para que fosse garantido à defesa o

amplo acesso aos elementos que fundamentaram o reconhecimento da competência deste Juízo.No caso, não se

verifica o risco de decisões que caracterizem bis in idem, mesmo no que tange ao delito de associação ao tráfico,

uma vez que os julgamentos desta ação penal e daquela decorrente da Operação Niva serão feitos por esta

Magistrada, que atuou na instrução de ambos os feitos, em observância ao princípio da identidade física do

Juiz.Ainda outra razão justifica o indeferimento desta medida. O apensamento dos autos implicaria em maior

delonga para o julgamento deste feito, o que inevitavelmente acarretará prejuízo a todos os réus, que se encontram

presos desde setembro de 2010.Isto porque, apensados os autos, notadamente pelo argumento no qual se baseia a

defesa, necessariamente o julgamento deveria ser feito em conjunto.No entanto, nos autos da ação penal

decorrente da Operação Niva a instrução ainda não foi concluída, tendo em vista a quantidade de réus e das provas

requeridas por seus defensores. Certamente aquele feito levará tempo bem superior ao necessário nestes autos para

que se encontre em termos para sentença. Assim, pelos fundamentos acima expostos, indefiro o item 1. Item 2. A

defesa requer, na sequência, a transcrição e tradução das conversas contidas no RIP nº 011/2010, com índices

19518863, 19524249 e 19526275.Antes de apreciar o mérito do pedido, observo que os áudios mencionados pela

defesa se encontram gravados na mídia acostada ao RIP 17/2010 (volumes 27 e 28 dos autos nº 0003498-

54.2009.403.6181).Conforme acima decidido, as interceptações telefônicas realizadas no bojo da Operação Niva

não são objeto da presente ação, razão pela qual fica indeferido o pedido de transcrição e tradução de áudios. De

toda sorte, se a defesa entender indispensável à comprovação de sua tese, poderá ela mesma providenciar tal

diligência pelo profissional que entender mais indicado para tanto, já que não concorda com a tradução feita pela

Polícia, hipótese em que este Juízo concederá vista à acusação e demais defensores para que se manifestem.Item

3. indefiro o pedido, eis que também se refere à origem da investigação realizada no bojo da Operação Niva, que

não é objeto da denúncia constante dos presentes autos. Ademais, esse pedido já foi deferido nos autos da ação

penal que decorre da Operação Niva.Item 4. Em que pese o requerimento contido neste item se trate de diligência

que poderia ser realizada pela própria defesa, considerando que não implicará em ato de custo significativo para o

Estado, fica deferido, devendo a Secretaria providenciar o necessário.Item 5. Sem prejuízo do deferido no item

anterior, oficie-se nos termos requeridos pela defesa. Com a resposta, dê-se ciência às partes.Fls. 862: Ciência às

partes.Verifique a Secretaria se houve resposta ao ofício expedido à fl. 915, juntando-a aos autos em caso positivo.

Não havendo, reitere-se a ordem, informando que deverá ser atendida no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

desobediência, eis que se trata de feito com réus presos. Expeça-se carta precatória para que a entrega do ofício

seja feita pessoalmente. Intimem-se.

 

 

6ª VARA CRIMINAL 

 

MM. JUIZ FEDERAL

FAUSTO MARTIN DE SANCTIS: 

 

 

Expediente Nº 1315

 

PEDIDO DE BUSCA E APREENSAO CRIMINAL

0008920-44.2008.403.6181 (2008.61.81.008920-8) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO

X SEM IDENTIFICACAO(SP107106 - JOSE LUIS MENDES DE OLIVEIRA LIMA E SP154210 - CAMILLA

SOARES HUNGRIA E SP114806 - SERGIO ROSENTHAL E SP194742 - GIOVANNA CARDOSO GAZOLA
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E SP114806 - SERGIO ROSENTHAL E SP153879 - BEATRIZ LESSA DA FONSECA E SP276877 -

ADRIANO MAGALHAES BUTRICO E SP294053 - GUILHERME LOBO MARCHIONI E SP186397 -

ANDRÉA CRISTINA D´ANGELO E SP146174 - ILANA MULLER E SP151359 - CECILIA DE SOUZA

SANTOS E SP173413 - MARINA PINHÃO COELHO E SP271909 - DANIEL ZACLIS)

I. A Defesa de JUSSARA GAMA JURNO e MIGUEL JURNO NETO apresentou a petição de fls. 756/758, na

qual requer a restituição dos bens apreendidos por meio da presente medida cautelar. Expõe que JUSSARA

GAMA JURNO é esposa de MIGUEL JURNO NETO, que foi alvo de busca e apreensão determinada por este

Juízo nos presentes autos. No momento da realização da diligência, os requerentes não se encontravam presentes,

tendo sido apreendidos um cofre eletrônico e um veículo estacionado na garagem do edifício.Narra que já houve

indeferimento, por parte deste Juízo, do pedido de devolução de referidos bens nos autos nº 2009.61.81.0003330-

6, o qual se encontrava em grau de apelação perante o TRF da 3ª Região, mas teve seu julgamento tido por

prejudicado, sendo determinada a devolução da questão a este Juízo.Sustenta que a Quinta Turma do Superior

Tribunal de Justiça concedeu ordem no Habeas Corpus nº 149.250-SP, reconhecendo a ilicitude e a

inadmissibilidade dos elementos probatórios obtidos nos procedimentos nº 2007.61.81.010208-7 (monitoramento

telefônico), 2007.61.81.011419-3 (monitoramento telemático) e 2007.61.81.008291-3 (ação controlada), além dos

demais correlatos.Assim, requer seja decretada a nulidade da presente medida cautelar e, por conseqüência, sejam

devolvidos os bens apreendidos. II. Também a Defesa de NAJI ROBERTO NAHAS apresentou a petição de fls.

763/766, na qual requer seja decretada a nulidade da presente medida cautelar. Faz exposição fática análoga e

sustenta que, nos termos do artigo 157, caput, e 1º, do Código de Processo Penal, também o presente

procedimento padece de referida ilegalidade. Isso porque a medida cautelar aqui decretada se baseou

exclusivamente no resultado dos referidos monitoramentos telefônico e telemático.A íntegra da decisão proferida

pelo Superior Tribunal de Justiça foi juntada às fls. 767/802.O Ministério Público Federal opinou pelo

indeferimento do pedido. Sustenta que foi interposto recurso extraordinário contra a decisão proferida pelo

Superior Tribunal de Justiça, o qual já foi admitido pelo Ministro Vice-Presidente daquela Egrégia Corte, de modo

que a restituição pleiteada seria descabida e temerária.DECIDO.III. São duas questões distintas a serem

examinadas nos presentes autos. A primeira diz respeito ao reconhecimento da nulidade por arrastamento da

presente medida cautelar - e de todos os seus efeitos - em razão da declaração de nulidade de provas pelo E.

Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Habeas Corpus nº 149.250-SP.A segunda questão está relacionada

à produção imediata e integral dos efeitos decorrentes de tal reconhecimento.Analiso-as separadamente.IV. Inicio

por consignar que se tratam, os presentes autos, de busca e apreensão e outras medidas cautelares deferidas por

este Juízo, a partir de representação formulada por Delegada de Polícia Federal (fls. 03/94), no bojo da

denominada Operação SATIAGRAHA.A primeira questão posta a análise diz respeito à contaminação das provas

obtidas por meio deste procedimento, em razão do reconhecimento, no Habeas Corpus nº 149.250-SP, da ilicitude

e, por conseqüência, da inadmissibilidade dos elementos probatórios obtidos nos procedimentos nº

2007.61.81.010208-7 (monitoramento telefônico), 2007.61.81.011419-3 (monitoramento telemático) e

2007.61.81.008291-3 (ação controlada).Antes de apreciar o caso concreto, impõem-se algumas considerações

prévias acerca da inadmissibilidade das provas derivadas daquelas tidas por ilícitas. O artigo 5º, inciso LVI, da

Constituição da República dispõe que são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos. Não há

referência expressa, no texto constitucional, acerca da vedação à utilização de provas que, conquanto em princípio

lícitas, sejam derivadas daquelas obtidas ilicitamente.O Supremo Tribunal Federal, entretanto, desde 1996, vem

decidindo pela aplicação da fruit of the poisonous tree doctrine, de matriz estadunidense - aqui traduzida

corretamente como teoria dos frutos da árvore venenosa (e não envenenada, como se costuma referir). Em vários

precedentes ressaltou-se que os demais elementos probatórios, oriundos, direta ou indiretamente, das informações

obtidas de forma ilícita, são também inadmissíveis (HC 93050, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda

Turma, julgado em 10/06/2008, DJe-142 DIVULG 31-07-2008 PUBLIC 01-08-2008; RHC 90376, Relator(a):

Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 03/04/2007, DJe-018 DIVULG 17-05-2007 PUBLIC 18-

05-2007 DJ 18-05-2007; HC 80949, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em

30/10/2001, DJ 14-12-2001; HC 74599, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, julgado em

03/12/1996, DJ 07-02-1997; HC 74530, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, julgado em

12/11/1996, DJ 13-12-1996; HC 72588, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em

12/06/1996, DJ 04-08-2000; HC 73351, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, julgado em

09/05/1996, DJ 19-03-1999; HC 69912 segundo, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno,

julgado em 16/12/1993, DJ 25-03-1994).A seguinte ementa retrata bem o pensamento do STF:FISCALIZAÇÃO

TRIBUTÁRIA - APREENSÃO DE LIVROS CONTÁBEIS E DOCUMENTOS FISCAIS REALIZADA, EM

ESCRITÓRIO DE CONTABILIDADE, POR AGENTES FAZENDÁRIOS E POLICIAIS FEDERAIS, SEM

MANDADO JUDICIAL - INADMISSIBILIDADE - ESPAÇO PRIVADO, NÃO ABERTO AO PÚBLICO,

SUJEITO À PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA INVIOLABILIDADE DOMICILIAR (CF, ART. 5º, XI) -

SUBSUNÇÃO AO CONCEITO NORMATIVO DE CASA - NECESSIDADE DE ORDEM JUDICIAL -

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA - DEVER DE OBSERVÂNCIA, POR

PARTE DE SEUS ÓRGÃOS E AGENTES, DOS LIMITES JURÍDICOS IMPOSTOS PELA CONSTITUIÇÃO
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E PELAS LEIS DA REPÚBLICA - IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO, PELO MINISTÉRIO PÚBLICO,

DE PROVA OBTIDA COM TRANSGRESSÃO À GARANTIA DA INVIOLABILIDADE DOMICILIAR -

PROVA ILÍCITA - INIDONEIDADE JURÍDICA - HABEAS CORPUS DEFERIDO. ADMINISTRAÇÃO

TRIBUTÁRIA - FISCALIZAÇÃO - PODERES - NECESSÁRIO RESPEITO AOS DIREITOS E GARANTIAS

INDIVIDUAIS DOS CONTRIBUINTES E DE TERCEIROS.(...) ILICITUDE DA PROVA -

INADMISSIBILIDADE DE SUA PRODUÇÃO EM JUÍZO (OU PERANTE QUALQUER INSTÂNCIA DE

PODER) - INIDONEIDADE JURÍDICA DA PROVA RESULTANTE DE TRANSGRESSÃO ESTATAL AO

REGIME CONSTITUCIONAL DOS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS. - A ação persecutória do

Estado, qualquer que seja a instância de poder perante a qual se instaure, para revestir-se de legitimidade, não

pode apoiar-se em elementos probatórios ilicitamente obtidos, sob pena de ofensa à garantia constitucional do due

process of law, que tem, no dogma da inadmissibilidade das provas ilícitas, uma de suas mais expressivas

projeções concretizadoras no plano do nosso sistema de direito positivo. A Exclusionary Rule consagrada pela

jurisprudência da Suprema Corte dos Estados Unidos da América como limitação ao poder do Estado de produzir

prova em sede processual penal. - A Constituição da República, em norma revestida de conteúdo vedatório (CF,

art. 5º, LVI), desautoriza, por incompatível com os postulados que regem uma sociedade fundada em bases

democráticas (CF, art. 1º), qualquer prova cuja obtenção, pelo Poder Público, derive de transgressão a cláusulas de

ordem constitucional, repelindo, por isso mesmo, quaisquer elementos probatórios que resultem de violação do

direito material (ou, até mesmo, do direito processual), não prevalecendo, em conseqüência, no ordenamento

normativo brasileiro, em matéria de atividade probatória, a fórmula autoritária do male captum, bene retentum.

Doutrina. Precedentes. - A circunstância de a administração estatal achar-se investida de poderes excepcionais que

lhe permitem exercer a fiscalização em sede tributária não a exonera do dever de observar, para efeito do legítimo

desempenho de tais prerrogativas, os limites impostos pela Constituição e pelas leis da República, sob pena de os

órgãos governamentais incidirem em frontal desrespeito às garantias constitucionalmente asseguradas aos

cidadãos em geral e aos contribuintes em particular. - Os procedimentos dos agentes da administração tributária

que contrariem os postulados consagrados pela Constituição da República revelam-se inaceitáveis e não podem

ser corroborados pelo Supremo Tribunal Federal, sob pena de inadmissível subversão dos postulados

constitucionais que definem, de modo estrito, os limites - inultrapassáveis - que restringem os poderes do Estado

em suas relações com os contribuintes e com terceiros. A QUESTÃO DA DOUTRINA DOS FRUTOS DA

ÁRVORE ENVENENADA (FRUITS OF THE POISONOUS TREE): A QUESTÃO DA ILICITUDE POR

DERIVAÇÃO. - Ninguém pode ser investigado, denunciado ou condenado com base, unicamente, em provas

ilícitas, quer se trate de ilicitude originária, quer se cuide de ilicitude por derivação. Qualquer novo dado

probatório, ainda que produzido, de modo válido, em momento subseqüente, não pode apoiar-se, não pode ter

fundamento causal nem derivar de prova comprometida pela mácula da ilicitude originária. - A exclusão da prova

originariamente ilícita - ou daquela afetada pelo vício da ilicitude por derivação - representa um dos meios mais

expressivos destinados a conferir efetividade à garantia do due process of law e a tornar mais intensa, pelo

banimento da prova ilicitamente obtida, a tutela constitucional que preserva os direitos e prerrogativas que

assistem a qualquer acusado em sede processual penal. Doutrina. Precedentes. - A doutrina da ilicitude por

derivação (teoria dos frutos da árvore envenenada) repudia, por constitucionalmente inadmissíveis, os meios

probatórios, que, não obstante produzidos, validamente, em momento ulterior, acham-se afetados, no entanto, pelo

vício (gravíssimo) da ilicitude originária, que a eles se transmite, contaminando-os, por efeito de repercussão

causal. Hipótese em que os novos dados probatórios somente foram conhecidos, pelo Poder Público, em razão de

anterior transgressão praticada, originariamente, pelos agentes estatais, que desrespeitaram a garantia

constitucional da inviolabilidade domiciliar. - Revelam-se inadmissíveis, desse modo, em decorrência da ilicitude

por derivação, os elementos probatórios a que os órgãos estatais somente tiveram acesso em razão da prova

originariamente ilícita, obtida como resultado da transgressão, por agentes públicos, de direitos e garantias

constitucionais e legais, cuja eficácia condicionante, no plano do ordenamento positivo brasileiro, traduz

significativa limitação de ordem jurídica ao poder do Estado em face dos cidadãos. - Se, no entanto, o órgão da

persecução penal demonstrar que obteve, legitimamente, novos elementos de informação a partir de uma fonte

autônoma de prova - que não guarde qualquer relação de dependência nem decorra da prova originariamente

ilícita, com esta não mantendo vinculação causal -, tais dados probatórios revelar-se-ão plenamente admissíveis,

porque não contaminados pela mácula da ilicitude originária. - A QUESTÃO DA FONTE AUTÔNOMA DE

PROVA (AN INDEPENDENT SOURCE) E A SUA DESVINCULAÇÃO CAUSAL DA PROVA

ILICITAMENTE OBTIDA - DOUTRINA - PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RHC

90.376/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.) - JURISPRUDÊNCIA COMPARADA (A EXPERIÊNCIA DA

SUPREMA CORTE AMERICANA): CASOS SILVERTHORNE LUMBER CO. V. UNITED STATES (1920);

SEGURA V. UNITED STATES (1984); NIX V. WILLIAMS (1984); MURRAY V. UNITED STATES (1988),

v.g..(HC 93050, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 10/06/2008, DJe 01-08-2008)

Desde 2008, o tema está tratado na legislação infraconstitucional. O artigo 157 do Código de Processo Penal, na

redação dada pela Lei nº 11.690/2008, passou a assim dispor: Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser

desentranhadas do processo, as provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais
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ou legais. 1º São também inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado o nexo de

causalidade entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte independente das

primeiras. 2º Considera-se fonte independente aquela que por si só, seguindo os trâmites típicos e de praxe,

próprios da investigação ou instrução criminal, seria capaz de conduzir ao fato objeto da prova. 3º Preclusa a

decisão de desentranhamento da prova declarada inadmissível, esta será inutilizada por decisão judicial, facultado

às partes acompanhar o incidente. O caput prevê expressamente a inadmissibilidade das provas ilícitas, repetindo a

previsão constitucional. O 1º estabelece a inadmissibilidade também das provas derivadas das ilícitas. Com isso,

incorporou-se à legislação a (já adotada pelo STF) teoria dos frutos da árvore venenosa (fruits of the poisonous

tree).Nos EUA, a teoria admite diversas exceções . No Brasil, a questão é ainda incipiente e demanda

aprofundamento doutrinário e jurisprudencial. A doutrina tem defendido que, também aqui, ao menos algumas

dessas exceções devem ser aplicadas à contaminação das provas decorrentes da ilícita.Para a análise do caso

concreto, tenho por suficiente a constatação de que o 1º prevê expressamente dois casos em que serão

consideradas admissíveis as provas secundárias: a) quando não evidenciado o nexo de causalidade entre a prova

primária (tida por ilícita) e a secundária; ou b) quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte

independente das primeiras.Quanto à primeira hipótese, trata-se da chamada teoria da fonte independente

(independent source). A meu ver, já estava prevista no caput do dispositivo, sendo a primeira parte do 1º

redundante, já que, se não for evidenciado o nexo de causalidade entre as provas, isso se dá porque uma não é

derivada da outra. Ou seja, dizer que uma prova deriva de outra é o mesmo que dizer que está evidenciado o nexo

de causalidade entre elas.O Supremo Tribunal Federal, já antes do advento da Lei nº 11.690/2008, teve ensejo de

reconhecer que não há ilicitude no caso de a prova nova ser autônoma em relação àquela contaminada pela

ilicitude (HC 83921, Relator(a): Min. EROS GRAU, Primeira Turma, julgado em 03/08/2004, DJ 27-08-

2004).Todavia, a utilização do termo (em voz passiva verbal) evidenciado indica que deve ser claro, cristalino,

evidente o nexo de causalidade entre a prova tida por ilícita e a que se examina no caso concreto.Daí que se possa

cogitar que também tenha sido acolhida no direito brasileiro a exceção da limitação da mancha purgada ou da tinta

diluída (purged taint). Nesse caso, o lapso temporal decorrido entre a prova primária e a dela decorrente, as

circunstâncias intervenientes da cadeia probatória, a menor relevância da ilegalidade ou a vontade do agente em

colaborar com a persecução criminal atenuam a ilicitude originária, expurgando-se os vícios que pudessem recair

sobre a prova derivada. Quanto à segunda figura do 2º, é referida expressamente pela lei como fonte independente

e definida pelo 2º como aquela que por si só, seguindo os trâmites típicos e de praxe, próprios da investigação ou

instrução criminal, seria capaz de conduzir ao fato objeto da prova.Na verdade, a definição do 2º é mais adequada

à exceção da descoberta inevitável . Fonte independente, com efeito, como visto, é justamente aquela que não

guarda nexo de causalidade com a prova tida por ilícita.Reputo que nenhuma dessas três exceções se impõe no

caso concreto. Para afastar sua adequação, faço uma retrospectiva das diligências efetuadas.Inicio por consignar

que a própria representação da autoridade policial indica, como referência, os procedimentos nºs

2007.61.81.010208-7 e 2007.61.81.011419-3. No que diz respeito ao requerente NAJI ROBERTO NAHAS, assim

está disposto logo no início da representação (fl. 04, grifei):A partir da interceptação telefônica de NAJI ROBERT

NAHAS foi possível verificar seu envolvimento em práticas criminosas em associação com outros agentes que,

inicialmente, não eram alvos da mencionada operação policial, além de ser possível confirmar seu envolvimento

com a organização criminosa comandada por DANIEL VALENTE DANTAS.Constata-se que toda a

representação está fundada em trechos de diálogos interceptados. A decisão judicial de acolhimento das medidas

cautelares foi tomada em conjunto nos presentes autos, nos autos nº 2008.61.81.008936-1 - referente a pedido de

prisões preventivas - e nos autos de nº 2008.61.81.008936-1 - também relativo a medidas de busca e

apreensão.Em referida decisão, cuja cópia se encontra acostada às fls. 112/286, o D. magistrado que então presidia

o feito, fazendo breve histórico do feito, explicou que a sua origem remota se encontra em documentos

encaminhados pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do inquérito nº 2245 (Mensalão) à Procuradoria da

República em São Paulo.Tais documentos deram origem aos autos nº 2006.61.81.007302-2, distribuídos

livremente à 2ª Vara Criminal Federal desta Seção Judiciária. Com o prosseguimento das investigações, foram

descobertos indícios de delitos desvinculados da investigação original, razão pela qual o Juízo da 2ª Vara Criminal

Federal decidiu pelo desmembramento do feito e livre distribuição a uma das varas especializadas. O novo

procedimento foi autuado sob o nº 2007.61.81.001285-2 e distribuído por sorteio a este Juízo. Em tal feito, em

08.02.2007 foram deferidas medidas como a quebra de sigilo bancário e fiscal do GRUPO OPPORTUNITY.

Também houve a ratificação da decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal Criminal quanto ao

compartilhamento das informações existentes no HD apreendido.Na mesma data, foi deferida a medida de

monitoramento telemático, nos autos nº 2007.61.81.011419-3, distribuídos por dependência ao referido inquérito.

Posteriormente, em 26.07.2007, foi deferida a interceptação telefônica de diversos terminais, nos autos nº

2007.61.81.010208-7. Da análise da decisão, constata-se que, embora existam outros elementos probatórios,

anteriores e posteriores à efetivação das medidas de interceptação telefônica e telemática - declaradas nulas pelo

Superior Tribunal de Justiça -, a fundamentação está baseada, essencialmente, nos dados colhidos por intermédio

dessas medidas gravosas.Os tópicos 5 e 6 da referida decisão (fls. 140/242), dedicados aos indícios de

materialidade e autoria de pessoas ligadas ao GRUPO OPPORTUNITY ou a NAJI NAHAS, baseiam-se de modo
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determinantes nesses elementos probatórios, consoante é possível aferir com uma breve análise das inúmeras

citações de trechos de diálogos interceptados.É dizer que os diálogos interceptados consubstanciaram a pedra-de-

toque, o motivo essencial, o fundamento nuclear para a decretação da medida gravosa. Ressalto que a busca e

apreensão somente pode ser deferida quando fundadas razões a autorizarem, nos termos do artigo 240, 1, do

Código de Processo Penal.Tais fundadas razões, evidentemente, são aquelas que indicam a possível existência de

materialidade e indícios de autoria de um delito. Como qualquer decisão judicial, aquela que decreta a medida de

busca e apreensão deve ser devidamente fundamentada, nos termos do artigo 93, inciso IX, da Constituição da

República. Aliás, deve ser especialmente fundamentada, por implicar restrição grave a um direito fundamental,

previsto no artigo 5º, inciso XI, da Lei Magna. Além disso, a medida de busca e apreensão, dada sua extrema

gravidade, deve ser deferida apenas quando observado o postulado da proporcionalidade, devendo ser examinado

se a medida é adequada - levará, provavelmente, ao resultado esperado -, necessária - não existe outra medida

menos gravosa que conduza ao mesmo resultado - e proporcional em sentido estrito - de forma que, em certos

casos, mesmo que e medida seja adequada e necessária, deverá o juiz indeferir o pedido, sopesando concretamente

os princípios envolvidos no caso específico.Feitas essas considerações, tenho por evidente que as medidas

cautelares deferidas nestes autos somente o foram com amparo nos elementos colhidos a partir das interceptações

telefônica e telemática. Isso significa que são claramente derivadas das provas tidas por ilícitas pelo Superior

Tribunal de Justiça, devendo ser igualmente consideradas nulas, nos termos do artigo 157 do Código de Processo

Penal.Para se falar em fonte independente de prova seria necessário que a decisão de busca e apreensão não

tivesse se baseado nos elementos probatórios colhidos com as medidas de interceptações telefônica e telemática.

Todavia, como expus acima, são tais elementos o ponto fulcral para a decretação da medida.Na mesma toada, não

vislumbro possibilidade de se afastar a ilicitude com base na teoria da limitação da mancha purgada. Além de sua

discutível adoção no nosso direito processual penal, no caso concreto não se verificam seus pressupostos de

aplicação: não transcorreu longo tempo entre a obtenção das medidas de interceptação e a busca e apreensão, há

derivação direta entre elas e a ilegalidade constatada não é de menor relevância .Por outro lado, na descoberta

inevitável admite-se a prova ainda que presente relação de causalidade ou de dependência entre as provas (a ilícita

e a descoberta), em razão de se tratar de meios de prova rotineiramente adotados em determinadas

investigações.Poder-se-ia cogitar, então, que a busca e apreensão seria medida que infalivelmente seria decretada,

com o correr das investigações. No entanto, o dispositivo não pode ser entendido em sua literalidade, sob pena de

receber excessivo alargamento. Ora, os trâmites típicos e de praxe, próprios da investigação ou instrução criminal,

aí incluídos evidentemente quaisquer espécies de instrumentos de investigação previstos em lei, em quase todos os

casos serão capazes de conduzir ao fato objeto da prova. Isso somente não ocorreria naqueles casos em que o fato

da prova não deixou qualquer vestígio material.Assim, a leitura que faço do dispositivo é a de que o magistrado

deve fazer abstração das provas ilícitas - juízo de eliminação hipotética - e, a partir daí, proceder à análise da

possibilidade de obtenção da prova examinada com os demais elementos já então produzidos.Por exemplo, uma

quebra de sigilo bancário realizada após uma medida de interceptação telefônica tida por ilícita - e fundamentada

nesta mesma medida. Caso informações oriundas de testemunhas, do COAF, de relatórios da Polícia Federal ou de

outros órgãos públicos, por exemplo, fossem suficientes, por si só(s), para a decretação da quebra de sigilo - ainda

que, na realidade, a decisão tenha se baseado apenas nos diálogos interceptados - seria possível considerar lícita a

prova, à luz da teoria da descoberta inevitável, porquanto chegar-se-ia de qualquer forma àquele resultado.No caso

concreto, porém, entendo que, abstraídos os elementos probatórios colhidos com as medidas de interceptações

telefônica e telemática, não haveria razões suficientes para a decretação da medida gravosa da busca e

apreensão.Elementos suficientes de materialidade e autoria somente foram colhidos com a utilização dessas

técnicas de investigação - que, contudo, repiso, foram consideradas nulas pelo Superior Tribunal de Justiça. Feitas

essas considerações, declaro a nulidade por arrastamento da presente medida cautelar, porquanto derivada

diretamente das interceptações telefônicas realizadas. V. Analiso, então, a segunda questão examinada nesta

decisão, qual seja, a referente à produção imediata e integral dos efeitos decorrentes de tal reconhecimento.Ao

fazê-lo, consigno que a persistência da nulidade está condicionada à manutenção do acórdão proferido pelo

Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Habeas Corpus nº 149.250-SP.É que o acórdão do Superior

Tribunal de Justiça ainda não transitou em julgado, tendo sido interposto recurso extraordinário pelo Ministério

Público Federal, o qual já recebeu juízo positivo de admissibilidade, estando os autos prestes a serem remetidos ao

Supremo Tribunal Federal (cf. informação obtida no link

http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Justica/detalhe.asp?numreg=200901925658&pv=010000000000&tp=51).C

omo visto, a conseqüência do reconhecimento de ilicitude da prova é o seu desentranhamento do processo, nos

termos do artigo 157, caput, do Código de Processo Penal. No entanto, para evitar a perda irreparável da prova, no

caso de a decisão vir a ser reformada, o 3º do artigo 157 do CPP estabelece que somente quando Preclusa a

decisão de desentranhamento da prova declarada inadmissível, esta será inutilizada por decisão judicial, facultado

às partes acompanhar o incidente (destaquei).Explica Guilherme de Souza Nucci (Código de Processo Penal

Comentado. 9. ed. São Paulo: RT, 2009. p. 366 - esclareci nos parênteses e destaquei) que Embora o recurso

(contra a decisão de reconhecimento de ilicitude da prova) não tenha efeito suspensivo, o art. 157, 3º, do CPP,

evidencia ser possível a destruição somente após a preclusão, ou seja, quando nenhum outro recurso for interposto
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ou quando nenhum outro for cabível.Em sentido análogo, Renato Brasileiro de Lima (Manual de Processo Penal.

Impetus: Niterói, 2011. p. 913) afirma que ...esse desentranhamento imediato há de se limitar a uma inutilização

formal provisória, devendo a prova ilícita ser preservada na secretaria judicial, para eventual retorno aos autos

principais caso a decisão seja anulada ou modificada. Com efeito, a inutilização formal definitiva e a inutilização

material (destruição) somente ocorrerão após a preclusão da decisão que reconheceu a ilicitude da prova.Veja-se,

pois, que essencial para a inutilização da prova ilícita é a preclusão da decisão que reconhece tal pecha. Por sua

vez, a idéia de preclusão está intimamente ligada à impossibilidade de rediscutir a matéria decidida dentro da

mesma relação processual, consubstanciando aquilo que os doutrinadores convêm chamar de coisa julgada formal.

E, como cediço, a coisa julgada formal opera-se em relação a qualquer decisão a partir do momento do momento

em que preclui o direito do interessado em impugná-la internamente à relação processual. Daí é de meridiana

clareza que o recurso interposto em face de qualquer decisão, independentemente dos efeitos em que ele é

recebido (suspensivo ou devolutivo), tem por consequência óbvia e imediata evitar a preclusão do decisum que

constitui seu objeto; é o que a doutrina denomina efeito obstativo dos recursos:(...) a interposição de qualquer

recurso obsta a preclusão temporal e o trânsito em julgado da decisão, sendo este somente verificado com o

julgamento definitivo do recurso. Então, conclui-se que, durante o processamento até o julgamento definitivo do

recurso, não há que se falar em preclusão temporal, sendo por consequência afastado o trânsito em julgado e a

coisa julgada material, extraindo assim o chamado efeito obstativo do recurso .Diante disso, admitir a imediata

liberação de todos os bens apreendidos, antes do julgamento do Recurso Extraordinário interposto perante o

Supremo Tribunal Federal, seria o equivalente a negar o efeito obstativo do recurso, afrontando-se diretamente a

regra do artigo 157, 3º, do Código de Processo Penal.VI. Assim, considerando-se que, por um lado, ainda não

houve preclusão da decisão que decidiu pela nulidade das provas colhidas nestes autos, e, por outro, que a

interposição de recurso extraordinário não possui efeito suspensivo, de modo que a nenhuma das provas aqui

colhidas pode ser atribuída eficácia jurídica - ao menos se e enquanto não houver reforma da decisão no STF -,

determino, até a decisão definitiva do RE interposto contra o Habeas Corpus nº 149.250-SP, o sobrestamento dos

presentes autos, sendo vedada a utilização das provas aqui produzidas para a instrução de qualquer outro

feito.Essa medida, ademais, parece-me mais prudente do que o arquivamento do feito, na medida em que a

consulta dos presentes autos provavelmente será necessária para averiguar eventual contaminação de outras

provas constantes de outros procedimentos. Ressalto, por outro lado, que a E. Relatora da Apelação Criminal nº

0000330-44.2009.4.03.6181/SP, esclareceu, em decisão proferida em 07.03.2012, que Conforme já consignado

anteriormente, encontra-se encerrada a jurisdição desta Corte quanto ao conhecimento do mérito deste recurso,

cabendo ao MM. Juiz a quo, por conseqüência, deliberar acerca da extensão dos efeitos da ordem emanada pela C.

Corte Superior, até porque não é possível este Tribunal identificar quais os bens do acervo aprendido ainda

interessam, de alguma forma, à persecução penal, sem ofender os termos ditados no aludido writ (grifei). Assim

sendo, dado que o julgamento da apelação foi tido por prejudicado, nada impede que os requerentes apresentem

pedido(s) de restituição dos bens apreendidos, desde que não se fundamentem apenas na declaração de nulidade

das provas anteriores, visto que tal declaração ainda se encontra pendente de apreciação definitiva. Intimem-se.

São Paulo, 30 de março de 2012.MARCELO COSTENARO CAVALIJuiz Federal Substituto da 6.ª Vara

Criminal

 

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFONICO

0010208-61.2007.403.6181 (2007.61.81.010208-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001285-46.2007.403.6181 (2007.61.81.001285-2)) DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X

SEM IDENTIFICACAO(SP173413 - MARINA PINHÃO COELHO E SP184105 - HELENA REGINA LOBO

DA COSTA E SP294053 - GUILHERME LOBO MARCHIONI)

Fls. 2116/2119 - Oficie-se ao Departamento de Polícia Federal para que providencie a copiagem dos áudios,

devendo a defesa apresentar as mídias necessárias para tal ato. Intime-se...

 

ACAO PENAL

0014171-14.2006.403.6181 (2006.61.81.014171-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 991 - SILVIO LUIS MARTINS

DE OLIVEIRA) X NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES(SP232566 - GUILHERME DI NIZO PASCHOAL

E SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP271888 - ANA PAULA THABATA MARQUES

FUERTES) X ANTONIO JACOB GIANFRATI(SP131627 - MARCIO ROGERIO DOS SANTOS DIAS E

SP079290 - ROSEMEIRE APARECIDA MOCO VILELLA E SP278202 - MARCELO OLIVEIRA DOS

SANTOS E SP253950 - NADIA MARIA MONTE DOS SANTOS SILVESTRE E SP136417 - HERBERT

GAVAZZA MARQUES) X CRISTIANO PINTO ARRUDA(SP131627 - MARCIO ROGERIO DOS SANTOS

DIAS E SP079290 - ROSEMEIRE APARECIDA MOCO VILELLA E SP278202 - MARCELO OLIVEIRA

DOS SANTOS E SP253950 - NADIA MARIA MONTE DOS SANTOS SILVESTRE E SP261923 -

LEONARDO MARTINS CARNEIRO)

Fls. 661/667 - A defesa de Newton José de Oliveira Neves requer o benefício da assistência judiciária gratuita

para a tradução do Requerimento de Assistência Jurídica a ser encaminhada ao Uruguai para a oitiva da
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testemunha de defesa do referido acusado.Pedido semelhante já foi postulado na Ação Penal nº

2007.61.81.003671-6, e não havendo nenhuma mudança na condição do acusado que é defendido por advogados

constituídos, indefiro o pedido pelos mesmos fundamentos ali encetados, cuja cópia determino sejam juntados a

estes autos.Intime-se a defesa a apresentar a tradução, no prazo de 05 dias.

 

 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM

Juiz Federal Titular

DR. FÁBIO RUBEM DAVID MÜZEL

Juiz Federal Substituto

Bel. Mauro Marcos Ribeiro 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 7933

 

ACAO PENAL

0005417-25.2002.403.6181 (2002.61.81.005417-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. MPF) X VALTAMIR

OLIVEIRA DA SILVA(SP162270 - EMERSON SCAPATICIO)

Tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão, que reconheceu e declarou extinta a punibilidade de

VALTEMIR OLIVEIRA DA SILVA, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, com fulcro nos

artigos 107, IV, 109, V e 110, 1º, todos do Código Penal, combinados com o artigo 61, caput, do Código de

Processo Penal, determino:l. Ao SEDI para anotação da situação processual.2. Façam-se as necessárias anotações

e comunicações aos órgãos competentes.3. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, bem como deste despacho.4. Oficie-se à Receita Federal para dar às mercadorias (fls. 70/77) a legal

destinação.5. Após, arquivem-se os autos, observando-se as cautelas de praxe.6. Int.

 

 

Expediente Nº 7937

 

ACAO PENAL

0007291-06.2006.403.6181 (2006.61.81.007291-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1086 - THAMEA DANELON

VALIENGO E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X MARIA DA PENHA DE

MEDEIROS CARVALHO(SP097678 - CAMILO TEIXEIRA ALLE) X FRANCISCO DE ASSIS

FREITAS(SP067562 - FERNANDO DUARTE SILVA) X GLAUCIO DELGADO CARVALHO X ZENEIDE

LEONEL DE LIMA PORFIRIO X DOMINGOS SAVIO FERREIRA PORFIRIO X ZENILDA LEONEL DE

LIMA SILVA X ZENAIDE LEONEL DE LIMA(PR029220 - EUCLIDES DE LIMA JUNIOR E PR032140 -

ANTONIO CESAR MONDIN ZICA) X ALAN DE LIMA SILVA(PR029220 - EUCLIDES DE LIMA JUNIOR

E PR032140 - ANTONIO CESAR MONDIN ZICA E SP180146 - JOSE ROBERTO COELHO DE SOUZA E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP076153 - ELISABETE PARISOTTO)

Após o término da Inpeção Ordinária (21.05.2012 a 25.05.2012), intime-se a defesa técnica para oferta de

memoriais escritos, no prazo legal.Obs.: Autos em cartório, à disposição das defesas técnicas - prazo comum.

 

 

Expediente Nº 7938

 

ACAO PENAL

0001221-70.2006.403.6181 (2006.61.81.001221-5) - JUSTICA PUBLICA X MARCOS ANTONIO

FERNANDES DE MELO(SP166195 - ALEXANDRE MAGNO PINTO DE CARVALHO E SP167220 -

MARCELO MINHÓS SILVEIRA)

DECISÃOCuida-se de denúncia apresentada pelo Ministério Público Federal, no dia 09.08.2011 (folha 311-

verso), em face de Marco Antonio Fernandes de Melo, pela prática, em tese, do crime previsto no artigo 337-A,

inciso I, combinado com o artigo 71, caput, ambos do Código Penal.De acordo com a exordial, o denunciado, na

qualidade de representante legal da empresa LTM Consultoria e Serviços Ltda., CNPJ n. 31.543.630/0001-36,
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localizada na Rua Estela n. 146, Vila Mariana - São Paulo, SP, no período compreendido pelas competências de

janeiro a novembro de 2002, janeiro a julho de 2003 e outubro a dezembro de 2003, teria reduzido contribuição

social previdenciária, mediante a omissão de remunerações pagas e demais fatos geradores de contribuições

sociais previdenciárias, bem como mediante a omissão nas guias de GFIP - Guias de Recolhimento do FGTS e

Informações à Previdência Social - da empresa, da remuneração de segurados empregados e contribuintes

individuais, gerando a NFLD n. 35.669.447-0, no valor de R$ 822.016,90, consolidado em 29.06.2005, já

acrescidos de juros e multa (fls. 46/96).Nas folhas 291/292 há informação prestada pela Procuradoria da Fazenda

Nacional, no sentido de que o crédito constante da NFLD n. 35.669.447-0 foi inscrito em Dívida Ativa em

20.04.2006, não havendo causa suspensiva de exigibilidade nem tampouco pagamento.A denúncia foi recebida

em 12.08.2011 (fls. 320/317-verso). O acusado foi citado pessoalmente (fls. 425/427), constituiu defensor nos

autos (fl. 433) e apresentou resposta à acusação (fls. 455/478). Vieram os autos conclusos.É o necessário. Decido.

O artigo 397 do Código de Processo Penal explicita que:Art. 397. Após o cumprimento do disposto no art. 396-A,

e parágrafos, deste Código, o juiz deverá absolver sumariamente o acusado quando verificar:I - a existência

manifesta de causa excludente da ilicitude do fato;II - a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade

do agente, salvo inimputabilidade;III - que o fato narrado evidentemente não constitui crime; ouIV - extinta a

punibilidade do agente.As alegações contidas nas respostas à acusação são incapazes de ensejar a absolvição

sumária, porquanto não existem nos autos provas das hipóteses indicadas no artigo 397 do Código de Processo

Penal, razão pela qual determino o regular prosseguimento do feito, mantendo a audiência designada nas folhas

320/321-verso (dia 19.06.2012, às 15:30 horas), quando será prolatada a sentença.Primeiramente, entendo que a

peça acusatória preenche os requisitos do art. 41 do CPP, conforme restou consignado na decisão de folhas

320/317-verso, que reconheceu a existência de indícios de autoria e materialidade delitivas, descrevendo os fatos

(que se amoldam-se ao tipo previsto no art. 337-A, I, do CP) com todas suas circunstâncias, de modo a propiciar a

ampla defesa, não havendo que se falar em inépcia da denúncia ou atipicidade, alegados na resposta à acusação.

De outra parte, os pedidos de aplicação da causa de excludente supralegal de inexigibilidade de conduta diversa e

de realização de perícia contábil para estabelecer de forma peremptória a impossibilidade financeira do réu em

saldar os débitos da empresa à época dos fatos não são pertinentes para o deslinde do feito, tendo em consideração

que a tese de inexigibilidade de conduta diversa em decorrência de dificuldades financeiras não se mostra

compatível com a fraude exigida pelo artigo 337-A do Código Penal, objeto de imputação na exordial. Por fim, as

demais alegações contidas na resposta à acusação demandam dilação probatória, motivo pelo qual serão

apreciadas no momento oportuno.Nos termos do artigo 396-A do Código de Processo Penal caberá a própria

defesa trazer as testemunhas Lúcia de Fátima Ribeiro Barbosa de Melo e Paulo César da Silva, indicadas na

resposta à acusação e domiciliadas na cidade de São Paulo, SP (folha 478), na audiência designada,

independentemente de intimação, à míngua de requerimento justificado para efetivação da intimação, sob pena de

preclusão.Expeça-se carta precatória para a Subseção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, a fim de que seja

realizada a oitiva da testemunha de defesa Lílian Ribeiro da Silva, consignando-se o prazo de 60 (sessenta) dias

para cumprimento, e solicitando-se, no bojo da carta, que a audiência seja realizada antes da audiência de

instrução e julgamento prevista para 19.06.2012. Por ser oportuno, destaco que a oitiva de testemunha de defesa

por meio de carta precatória antes da audiência de instrução e julgamento, no Juízo natural, não acarreta nenhum

tipo de inversão na ordem processual, sendo, na verdade, imposição da novel lei processual penal, como se

observa na expressa ressalva existente na cabeça do artigo 400 do Código de Processo Penal (com redação

determinada pela Lei n. 11.719/2008). Nesse sentido:Inquirição por precatória: havendo testemunhas a serem

ouvidas em outras Comarcas, não há que se respeitar a ordem estabelecida no art. 400, caput, CPP. Pode o

magistrado, assim que designar audiência de instrução e julgamento, determinar a expedição de precatória para

ouvir todas as testemunhas de fora da Comarca, sejam elas de acusação ou de defesa. - foi grifado.In NUCCI,

Guilherme de Souza. Código de processo penal comentado. 10. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos

Tribunais, 2011, p. 773.Explicito que serão rigorosamente observados os termos dos 1º e 2º do artigo 222 do

Código de Processo Penal, bem como o teor da Súmula n. 273 do colendo Superior Tribunal de Justiça, inclusive

em relação à carta precatória de folha 1.437 (intimada a defesa da expedição da carta precatória, torna-se

desnecessária intimação da data da audiência no juízo deprecado).Fica facultada às partes a apresentação de

memoriais escritos na referida audiência.Providencie-se o necessário para viabilizar a realização da audiência e

regularize-se a data do recebimento dos autos em Secretaria constante na folha 317-verso.Intimem-se.

 

 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL 

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA 

DIRETORA DE SECRETARIA 
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Expediente Nº 3755

 

ACAO PENAL

0006009-30.2006.403.6181 (2006.61.81.006009-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004709-33.2006.403.6181 (2006.61.81.004709-6)) JUSTICA PUBLICA X CLAUDIO ROSSI ZAMPINI X

ADRIANO MARIANO SCOPEL(SP147616 - PAULO AMADOR T ALVES DA CUNHA BUENO E SP208705

- SAULO LOPES SEGALL E SP278487 - FERNANDA AKEMI YAMAZATO GOMES E SP208351 - DANIEL

BETTAMIO TESSER E SP249279 - THAIS CRISTINA DE VASCONCELOS GUIMARÃES E SP252784 -

CLAYTON EDSON SOARES E SP192207 - JOSÉ RICARDO ROSSI E SP237988 - CARLA MARCHESINI E

SP242614 - JULIANA PERPETUO E SP107425 - MAURICIO ZANOIDE DE MORAES E SP203310 - FÁBIO

RODRIGO PERESI E SP246645 - CAROLINE BRAUN E SP285624 - ELISE OLIVEIRA REZENDE E

SP302670 - MARINA GABRIELA DE OLIVEIRA TOTH LUZ E SP206648 - DANIEL DIEZ CASTILHO E

SP189022E - LEANDRO CESAR DOS SANTOS E SP191481E - ANA CAROLINA DE CARVALHO SIDNEI

E SP310631 - PALOMA GONCALVES REIS)

FLS. 2053: VISTOS. A Defesa de Adriano Mariano Scopel formula pedido de devolução de prazo para

apresentação de memoriais, afirmando que o art. 403 3º, do Código de Processo Penal estabelece que o prazo para

o referido ato é sucessivo, tendo sido concedido prazo comum para ambas as Defesas. Decido. O argumento da

Defesa não procede. O termo sucessivo constante do dispositivo legal quer expressar que primeiramente será

concedido o prazo para a acusação e, após - sucessivamente - à Defesa, não estabelecendo prazo individualizado

para cada uma das defesas quando a ação penal envolver mais de um acusado. A Defesa do corréu Cláudio,

intimada na mesma oportunidade para apresentação de memoriais, compareceu em Juízo e extraiu cópias do

processo para a prática do ato (fls. 2047), diante do prazo comum. Contudo, tratando-se de ato imprescindível para

o julgamento da ação, concedo o prazo improrrogável à Defesa do réu Adriano Mariano Scopel, sendo certo que

não será concedida qualquer nova dilação do prazo. Intime-se a referida Defesa após o exaurimento do prazo para

apresentação dos memoriais pela Defesa de Cláudio, ficando autorizada a retirada dos autos. ----------------------

ATENÇÃO: prazo aberto para a defesa de Adriano Mariano Scopel.

 

 

10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Titular: Dr. NINO OLIVEIRA TOLDO 

Juiz Federal Substituto: Dr. MÁRCIO RACHED MILLANI 

Diretor de Secretaria: Bel Denis Renato dos Santos Cruz 

 

 

Expediente Nº 2245

 

CARTA PRECATORIA

0009167-20.2011.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE ITAJAI - SC X JUSTICA

PUBLICA X LU FENG(SP228320 - CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA PEREIRA) X WANG

SHENGYAO(SP228320 - CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA PEREIRA) X DENISSON MOURA DE

FREITAS X ALEXANDRE NASCIMENTO SCHAEFER X KLEBER ALESSANDRO MAEDA X JUIZO DA

10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP

LU FENG, por intermédio de seu defensor constituído, pede autorização para viajar ao exterior (fls. 99/100) no

período compreendido entre os dias 03 de julho de 2012 e 11 de agosto de 2012 para a China, tendo instruído o

pedido com o documento de fls. 101/103.WANG SHENGYAO, por intermédio de seu defensor constituído pede

autorização para viajar ao exterior (fls. 104/105) no período compreendido entre os dias 03 de julho de 2012 e 02

de agosto de 2012 para a China, tendo instruído o pedido com o documento de fls. 106.Fls.107: Encaminhados

estes autos para vista ao Ministério Público Federal, manifestou-se a Exma. Procuradora da República da seguinte

forma: em relação à beneficiada Wang Shengyao, não coloca objeções desde que a mesma compareça a este Juízo

imediatamente após seu retorno; quanto ao beneficiado Lu Feng, requer que a defesa seja intimada a apresentar

comprovantes de viagem com as datas de ida e volta demonstradas de forma legível.Este é o relatório do

essencial. Decido.Tendo em vista que o beneficiado LU FENG foi cientificado sobre a necessidade de trazer uma

cópia onde estejam discriminadas de forma nítida as datas de ida e volta de sua viagem para China (fls.111),

autorizo a viagem de LU FENG e WANG SHENGYAO, tal como exarados nos itens 1 e 2 deste despacho, nos
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seguintes termos: a) a beneficiada WANG SHENGYAO deverá realizar seu comparecimento no mês de agosto

em até 5 (cinco) dias úteis após seu retorno ao Brasil;b) o beneficiado LU FENG deverá trazer à Secretaria deste

Juízo comprovante de viagem tal como requerido pelo Ministério Público Federal em sua manifestação de fls.107

em no máximo 5 (cinco) dias úteis antes da data de início de sua viagem à China.Intime-se o defensor.Com o

cumprimento do item b dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 2246

 

ACAO PENAL

0104491-62.1996.403.6181 (96.0104491-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. MARCOS JOSE GOMES CORREA) X

DANILO ELIAS RAHAL(SP063600 - LUIS FRANCISCO DA S CARVALHO FILHO E SP016009 - JOSE

CARLOS DIAS) X JULIANA BENEDINI GALLI(SP082981 - ALEXANDRE CREPALDI E SP252945 -

MARCOS MILAN GIMENEZ)

Vistos em inspeção1. Fls.718/727: ante o teor do ofício da PFN/SP verifico que apenas a inscrição n.º

80.3.96.005413-80, de natureza não tributária, encontra-se extinta, em razão de pagamento. As outras duas

inscrições (80.3.96.000902-20 e 80.6.97.118158-61), decorrentes do PA n.º 10314-002632/95-90, objeto da

presente ação penal, encontram-se ativas com ajuizamento a ser prosseguido. Diante disso e nos termos da decisão

de fls.702/702v que determinou o regular prosseguimento do feito, designo o dia 16 de agosto de 2012, às 14h00,

para a audiência de instrução e julgamento.2. Providencie a Secretaria a aposição de etiqueta indicativa, já que

verifico que os presentes autos estão entre os processos a que se referem a Meta 02, especificada pelo CNJ como

uma das metas prioritárias.3. Fls.703: não obstante a ausência de previsão legal na atual sistemática do Código de

Processo Penal, defiro a oitiva da testemunha da defesa Michele Viana de Paula, em substituição das outras 3

(três) testemunhas arroladas anteriormente pela defesa do acusado DANILO ELIAS RAHAL, bem como oitiva

das testemunhas Fuad Curi e Jacques Pripas.4. Fls. 715/716: anote-se. Homologo a desistência das oitivas das

testemunhas Alberto Colonomos e Raffaele DAngelo, arroladas pela defesa da acusada JULIANA BENEDINI

GALLI.5. Intimem-se os réus bem como as 6(seis) testemunhas da defesa para a audiência acima designada,

expedindo-se o necessário.6. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. Publique-se.São Paulo, 17 de maio de

2012.

 

 

2ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

Dr. ALFREDO DOS SANTOS CUNHA.

Juiz Federal 

Dr. FABIANO LOPES CARRARO. 

Juiz Federal Substituto 

Bela. Adriana Ferreira Lima. 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 2445

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0523826-33.1995.403.6182 (95.0523826-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0507019-

35.1995.403.6182 (95.0507019-5)) VERA LUCIA FERREIRA DE CASTRO(SP102901 - ELAINE PIOVESAN

RODRIGUES DE PAULA) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(Proc. 62 - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO)

Advirto a serventia para que falhas e erros, como o informado na f.153 - em que efetuado o lançamento de registro

de despacho no sistema de movimentação processual, sem que corresponda, efetivamente, à existência de tal

despacho nos autos - não mais ocorram, uma vez que, além de passíveis de gerar responsabilidade funcional e

administrativa, à luz do Estatuto dos Servidores (Lei nº 8.112/90), inclusive, responsabilidade criminal, se apurado

eventual dolo, geram absoluta insegurança jurídica, por fazer crer à parte interessada, que peticionou nos autos,

que seu pleito foi objeto de análise pelo Juízo, o que, efetivamente, prima facie, não corresponde aos fatos.No

caso em tela, de acordo com os autos da execução de origem, em sua f.37, há despacho deste Juízo, datado de

18/11/2010, período muito próximo ao do registro aqui efetuado, levando a crer que, possivelmente, tenha havido,

de fato, análise, pelo Juízo, da petição da f.152, não obstante referido despacho não se encontre nos autos.Assim,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     302/958



embora não se possa dizer, com certeza, se houve o registro de ato inexistente, por parte da serventia, ou, se houve

o extravio da folha de despacho em questão, fato é que, seja em um, ou em outro caso, há necessidade de efetivo

zelo na prática de todos os atos processuais, motivo pelo qual, advirto a serventia, para que tenha efetiva atenção

em relação à prática dos atos processuais, devendo adotar as cautelas necessárias para que atos desta natureza não

mais se repitam, sob pena de responsabilidade funcional.Em análise ao feito, observo que, a par do registro de

vista, objeto da manifestação supra, até a presente data a parte devedora, peticionária da f.152, não promoveu o

pagamento do débito, seja em sua forma integral, seja na parcelada, como pleiteado. Tendo em vista que a petição

da f.152 é datada de 27/11/2008, e até a presente data não se oportunizou vista à parte credora, para eventual

manifestação com relação ao pedido, fixo prazo de 30 (trinta) dias para que a Fazenda Nacional se manifeste sobre

o pedido de parcelamento, ou apresente os elementos necessários ao prosseguimento do feito, inclusive, se o caso,

juntando eventual cálculo atualizado do débito.Intime-se.Após, tornem os autos conclusos. 

 

0056341-37.2002.403.6182 (2002.61.82.056341-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0538785-72.1996.403.6182 (96.0538785-9)) KELLOGG BRASIL & CIA(SP142393 - MAUCIR FREGONESI

JUNIOR E SP106767 - MARIA RITA GRADILONE SAMPAIO LUNARDELLI E SP106769 - PEDRO

GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO)

Recebo a apelação da parte embargante, apenas no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso V, do

Código de Processo Civil.Em que pese o pedido da parte embargante, para recepção do recurso de apelação nos

efeitos devolutivo e suspensivo, cumpre frisar que, além de não existir previsão legal na hipótese, não há risco do

prosseguimento da execução de origem, uma vez que, tendo a executada efetuado a substituição do bem

penhorado por depósito judicial naquele executivo fiscal, deve-se aguardar a decisão final a ser proferida nestes

autos.Intime-se a parte embargada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, efetive-se o

desapensamento em relação à execução de origem e remetam-se estes autos ao egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0064462-20.2003.403.6182 (2003.61.82.064462-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0500482-62.1991.403.6182 (91.0500482-9)) SALUTE COML/ & IMPORTADORA LTDA - MASSA

FALIDA(SP015335 - ALFREDO LUIZ KUGELMAS) X SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO

ABASTECIMENTO - SUNAB(SP108254 - JOSE OTAVIANO DE OLIVEIRA)

Tendo em vista a concordância da parte devedora com os cálculos apresentados pela parte credora, intime-se a

parte credora (embargante) a informar, no prazo de 10 (dez) dias, o nome do advogado que deverá constar no

Ofício Requisitório, como também o CPF e o RG do beneficiário, o qual deverá possuir Procuração com poderes

específicos para o ato. Após, expeça-se, com urgência, o referido Ofício.Efetuadas as devidas anotações e o

acompanhamento junto ao TRF do pagamento em questão, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as

formalidades de praxe.Intime-se.

 

0033062-17.2005.403.6182 (2005.61.82.033062-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0534414-65.1996.403.6182 (96.0534414-9)) DRYZUN IND/ E COM LTDA(SP051080 - LUIZ CARLOS LYRA

RANIERI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE FARIAS)

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte embargante se manifeste acerca da petição das folhas 187/189.

Cumpre observar que o artigo 6º da Lei n. 11.941/2009 condiciona a fruição dos benefícios do parcelamento à

renúncia aos direitos debatidos.Assim, caso a parte embargante tenha optado pela adesão ao referido parcelamento

- o que deverá ser demonstrado nos autos, uma vez apontada a existência de pendências a serem cumpridas pela

interessada (fls.187/189)- no mesmo prazo acima, deverá a embargante, ao renunciar aos direitos debatidos,

apresentar procuração com poderes especiais para a renúncia.Com a manifestação da parte ou após o decurso do

prazo estabelecido, tornem conclusos os autos.Intime-se.

 

0033064-84.2005.403.6182 (2005.61.82.033064-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0537892-81.1996.403.6182 (96.0537892-2)) DRYZUN IND/ E COM/ LTDA(SP051080 - LUIZ CARLOS

LYRA RANIERI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte embargante se manifeste acerca da petição das folhas 176/181.

Cumpre observar que o artigo 6º da Lei n. 11.941/2009 condiciona a fruição dos benefícios do parcelamento à

renúncia aos direitos debatidos. Assim, caso a parte embargante tenha optado pela adesão ao referido

parcelamento - o que deverá ser demonstrado nos autos, uma vez apontada a existência de pendências a serem

cumpridas pela interessada (fls.176/181)- no mesmo prazo acima, deverá a embargante, ao renunciar aos direitos

debatidos, apresentar procuração com poderes especiais para a renúncia. Com a manifestação da parte ou após o

decurso do prazo estabelecido, tornem conclusos os autos. Intime-se. 
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0030502-97.2008.403.6182 (2008.61.82.030502-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0025012-07.2002.403.6182 (2002.61.82.025012-9)) LICEU CAMILO CASTELO BRANCO DE ITAQUERA

LTDA(SP208701 - ROGÉRIO MARTINS DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 593 -

ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA)

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte executada, ora embargante: (1) se manifeste sobre a impugnação; (2)

apresente documentos, especialmente aqueles que eventualmente sejam relativos a causas suspensivas ou

extintivas do crédito, inclusive comprobatórios de compensação; e (3) especifique outros meios de prova dos

quais pretenda fazer uso, justificando a pertinência de cada um, inclusive com a apresentação de quesitos para

avaliação de conveniência relativa à produção de prova técnica, se for o caso. Ante a decisão de fls. 50/56 dos

autos, que deu parcial provimento ao agravo de instrumento nº 2010.03.00.000756-3, determinando o

prosseguimento do da execução fiscal, resta prejudicado o pedido de reforma da decisão que atribuiu o efeito

suspensivo aos presentes embargos.Com o cumprimento pela parte embargante ou após o decurso do prazo, dê-se

vista destes autos à parte exeqüente, aqui embargada, para especificar as provas das quais efetivamente queira

fazer uso, inclusive apresentando quesitos referentes a possível perícia. Depois de tudo, tornem conclusos os

autos. Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0031602-24.2007.403.6182 (2007.61.82.031602-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0528644-91.1996.403.6182 (96.0528644-0)) ALEXANDRE RICCI DE MORAES(SP023361 - JOSE

FERNANDES MEDEIROS LIMAVERDE) X INSS/FAZENDA(Proc. 452 - MARISA RORIZ SOARES DE

CARVALHO E TOLEDO)

Reconsidero, em parte, o despacho proferido na folha 38, uma vez que a questão de mérito, no presente feito, além

de ser de direito e de fato, admite, em tese, dilação probatória.Assim, especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendam produzir, justificando a sua pertinência, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos

conclusos. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0002293-55.2007.403.6182 (2007.61.82.002293-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002292-70.2007.403.6182 (2007.61.82.002292-1)) SANTANA AGRO INDL/ LTDA(SP058064 - JOAO

BASSANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP114739 - MARCELO NICOLAU NADER)

O despacho da f.54 não foi publicado no Diário Eletrônico, não tendo , assim, sido intimada a parte excipiente,

que se encontra representada por Advogado, acerca da redistribuição da execução fiscal para esta Vara. Assim,

publique-se o referido despacho no Diário Eletrônico do e.TRF-3. Após, nada sendo requerido, desapensem-se

estes autos do executivo fiscal de origem (processo n] 2007.61.82.002292-1), remetendo-os ao arquivo baixa

findo.

 

EXECUCAO FISCAL

0575115-25.1983.403.6182 (00.0575115-2) - IAPAS/CEF(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)

X CONFECCOES BARCELLOS LTDA X ADLON BORGES BARCELLOS JUNIOR(SP099097 - RONALDO

BATISTA DE ABREU) X FAUSTO BORGES BARCELLOS

F.80.-Intime-se a parte executada, por meio de seu Advogado, para que no prazo de 10 (dez) dias atenda ao que

fôra solicitado no ofício encaminhado pela CEF (f.80), acerca da necessidade de que a executada informe e

individualize os empregados beneficiádos do depósito convertido em renda para o FGTS. F.85.- Após, defiro o

pedido de vista dos autos, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme foi pleiteado pela parte exequente.Escoado o

prazo supra, tornem os autos conclusos. 

 

0755539-91.1985.403.6182 (00.0755539-3) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E

ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc. 416 - LUCIANA KUSHIDA) X BAMBA COM/ TECIDOS E CONFECCOES

LTDA X NAGIB ELIAS BREIM NETTO(SP224432 - HELLEN ELAINE SANCHES) X OLGA FARHAT

BREIM

F.44. Registrado o que seja necessário para possibilitar o acompanhamento pelos profissionais constituídos neste

feito, intime-se o requerente acerca da desnecessidade de efetuar o recolhimento de custas para desarquivamento

destes autos, uma vez que se trata de feito sobrestado, observando, outrossim, que, se devido fosse o eventual

pagamento de custas, a guia juntada na f.47 não se prestaria ao referido pagamento, no âmbito da Justiça Federal,

na qual as custas devem ser pagas mediante Guia de Recolhimento da União - GRU, código 18710-0, junto à

Caixa Econômica Federal - CEF, de acordo com o artigo 2º da Lei nº 9.289/96. Assim, intime-se o requerente

acerca do desarquivamento destes autos, cientificando-o de que dispõe do prazo de 05 (cinco) dias para pleitear o

que entender conveniente.Após o decurso do prazo, se nada houver sido pedido, devolvam-se estes autos ao
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arquivo. 

 

0508834-37.1986.403.6100 (00.0508834-8) - IAPAS/CEF(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)

X LEO MAZZEI(SP143567B - ANDRE PERUZZOLO E SP234452 - JESSICA MARGULIES E SP001883 -

SEBASTIAO PORTUGAL GOUVEA)

Preliminarmente, ante o fato de a esposa do executado, Maria Aparecida Mazzei, haver comparecido aos autos,

em diversas oportunidades, efetuando, inclusive, depósito judicial do valor do débito (fls.63/64), providencie a

interessada a juntada de cópia da certidão de óbito do executado Leo Mazzei, no prazo de 10 (dez) dias,

informando, ainda, se pretende que os depósitos efetuados nos autos sejam destinados ao pagamento do débito, ou

a título de garantia do Juízo. Após, tornem os autos conclusos, com urgência.

 

0018993-73.1988.403.6182 (88.0018993-8) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E

ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc. 416 - LUCIANA KUSHIDA) X MALHARIA GENEBRA LTDA X SERGIO

ROBERTO SENDRA X CARLOS ROBERTO SENDRA(SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO)

F. 50. - Intime-se o requerente acerca do desarquivamento dos autos,fixando-se prazo de 10 (dez) dias para que

regularize a representação processual nestes autos - o que depende da identificação de quem assina os

instrumentos e da comprovação de seus poderes para, em nome da entidade, constituir advogado.Intime-se.Em

caso de inércia, a ser certificada nos autos, tornem os autos ao arquivo sobrestado. 

 

0500482-62.1991.403.6182 (91.0500482-9) - SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO -

SUNAB(SP108254 - JOSE OTAVIANO DE OLIVEIRA) X SALUTE COML/ & IMPORTADORA LTDA -

MASSA FALIDA(SP119154 - FAUSTO PAGETTI NETO)

Preliminarmente, advirto a parte exeqüente acerca da irregular manifestação lançada na folha 66, uma vez que,

além de efetuada em cópia de documento pertencente aos autos, não veio antecedida pelo necessário termo de

vista, tratando-se, assim, de manifestação não válida, nos termos do artigo 154, caput, do CPC, sendo assim

considerada. Em análise ao feito, observo que o V.acórdão das folhas 62/66 é oriundo dos embargos à execução nº

94.0512288-6, que haviam sido julgados improcedentes, conforme sentença trasladada nas folhas 22/24. Referido

acórdão deu provimento ao recurso da embargante, declarando a inexigibilidade do débito em cobro. Não obstante

o V.acórdão supra, com decisão extintiva da execução, observo que este processo já havia sido extinto, conforme

sentença prolatada nos embargos à execução em apenso (processo nº 2003.61.82.064462-8), a qual, por

fundamentos diversos, extinguiu, igualmente, a execução fiscal. Assim, extinto o presente executivo fiscal,

desapensem-se os embargos à execução nº 2003.61.82.064462-8, remetendo o presente feito ao arquivo baixa-

findo.Intime-se.

 

0513520-73.1993.403.6182 (93.0513520-0) - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE - SP(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU

E MOURA E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA)

Dê-se ciência à parte executada, da cota lançada na folha 58 verso e 59, bem como, dos documentos juntados nas

folhas 60/73.Após, considerando o que restou decidido pelo e.TRF-3, conforme traslado efetuado, por cópia, nas

folhas 76/82, fixo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte exequente se manifeste sobre o depósito da folha 38,

bem como, apresente os elementos necessários ao prosseguimento deste feito.Para o caso de nada ser dito, de

pedir-se novo prazo ou, enfim, de apresentar-se manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito, os

autos serão remetidos ao arquivo, por sobrestamento, independentemente de nova intimação. 

 

0506738-79.1995.403.6182 (95.0506738-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES) X

COOPERATIVA PAULISTA DE MEDICOS LTDA(SP022046 - WALTER BUSSAMARA E SP147588 -

WALTER ALEXANDRE BUSSAMARA) X AYRES DA CUNHA MARQUES X THADEU EDUARDO

GOMES THOMAZELLI(SP130678 - RICARDO BOCCHINO FERRARI E SP130676 - PAULO DE TARSO

DO NASCIMENTO MAGALHAES)

Folhas 317/321: Trata-se de embargos de declaração opostos por Ayres da Cunha Marques, em face da decisão da

f.272 - que determinou a sua citação por edital, e que apresenta, em tese, contradição com a decisão da f.19, que

reconheceu a ilegitimidade passiva do embargante - decisão da qual não teria a parte exequente recorrido-, tendo

havido, assim, preclusão ao direito de redirecionamento do feito, nos termos do art.473 do CPC. Aduziu a

tempestividade dos embargos, uma vez que apenas recentemente teria sido cientificado da decisão embargada, ao

pesquisar junto ao Cartório Distribuidor acerca das distribuições, tendo ali constado seu nome, uma vez que a

decisão atacada não teria sido veiculada em nome de seus procuradores, motivo pelo qual requereu o acolhimento

dos presentes embargos, para que seja sanada a contradição, com a manutenção da sua exclusão do polo passivo.

Adicionalmente, requereu o embargante, ainda, a juntada da declaração da f.328, - por meio da qual foi revogada a

autorização anteriormente concedida para a penhora de imóveis nos presentes autos.É o relato do
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necessário.Decido.No que se refere à análise da tempestividade dos presentes embargos, constato que a peça das

folhas 317/321 foi levada ao protocolo em 28/09/2011, tendo a decisão recorrida sido proferida em 18/09/2007,

havendo, assim, um lapso de mais de 02 (dois) anos entre a data em que proferida a decisão recorrida e o recurso

de embargos de declaração ora apresentado.Faz-se necessário, assim, identificar-se a data em que o embargante

foi intimado da decisão da f.272, com vista à verificação da tempestividade do recurso em questão. Observo que,

tendo sido deferida a exclusão dos co-executados na f.19, em 20.11.1995, a partir de referida data os co-

executados não mais foram intimados acerca dos atos processuais praticados nos autos. A ausência da ciência dos

atos processuais perdurou, em princípio, até o momento em que, por força da decisão da f.60 - determinou-se

novamente a inclusão dos co-executados no polo passivo do feito. Tal integração à lide, contudo, conforme se vê

dos autos (folhas 260/262), não ocorreu em relação a ambos os co-executados, uma vez que o AR destinado a

citar o embargante retornou negativo, motivo pelo qual sua citação não foi realizada por aquele meio. Assim, ante

o ingresso espontâneo do embargante nos autos, dou-o por citado, e, conseqüentemente, assim ocorrendo a sua

integração à lide, tenho por tempestivos os embargos de declaração ora apresentados.No mérito, contudo, não

assiste razão ao embargante, ante a ausência da suposta contradição apontada.Com efeito, em que pese na decisão

da f.19 tenha se determinado a exclusão dos co-executados, ali ditos associados, com fundamento no art.13, da Lei

nº 5.764/71, fato é que não foi a parte exequente intimada acerca da referida decisão, tanto que, na primeira

oportunidade em que veio a manifestar-se nos autos - impulsionada pelo despacho da f.47 - limitou-se a pedir a

citação dos sócios em questão (f.49 verso). Assim, não tendo havido regular intimação da parte exequente acerca

da decisão da f.19 - e, sendo a intimação, condição sine qua non para o exercício do contraditório e regular

seqüência dos atos processuais -, não há falar-se em preclusão do direito em questão. De outro lado, antes ainda

que houvesse a intimação da decisão que determinou a exclusão do embargante em questão, este Juízo novamente

determinou a inclusão do embargante no feito (f.60), de modo que a decisão da f.272, além de não apresentar

qualquer contradição com outra existente nos autos, é, antes, decorrente da decisão da f.60, uma vez que apenas

determinou a citação por edital de parte já integrada na lide. Ante o exposto, conheço dos embargos, porque

tempestivos, porém, no mérito, nego-lhes provimento.Dê-se vista à parte exeqüente, para que se manifeste, no

prazo de 30 (trinta) dias, sobre a declaração da f.328 - revogação da autorização anteriormente concedida para

penhora de imóveis do embargante e sua esposa-, bem como, sobre o prosseguimento do feito.Com a

manifestação supra, ou, certificada a eventual ausência de manifestação, tornem os autos conclusos.

 

0506732-38.1996.403.6182 (96.0506732-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X DEALER COM/ DE VEICULOS E PECAS LTDA(SP132649 - FERNANDA ELISSA DE

CARVALHO AWADA)

Considerando que o executado foi regularmente intimado da r. decisão de fl. 101, coforme certidão de fl. 113,

resta prejudicado o pedido de fls. 109/110.Cumpra-se a secretaria o determinado na fl. 105 dando-se vista ao

exequente.Int.

 

0528644-91.1996.403.6182 (96.0528644-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 452 - MARISA RORIZ SOARES DE

CARVALHO E TOLEDO) X ELETRONICA AVOTEL IND/ E COM/ LTDA X IRACEMA OLIVEIRA

GEROMEL X ADHEMAR DE CAMARGO OLIVEIRA(SP018332 - TOSHIO HONDA)

Nas folhas 127/128 informou a executada sua adesão ao parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09,

requerendo a substituição do imóvel penhorado nestes autos - objeto da ação de embargos de terceiro, em apenso -

, por outro imóvel, cuja parte ideal é de titularidade de seus descendentes. Sem adentrar ao mérito, acerca da

possibilidade da aceitação da substituição em questão, bem como, da viabilidade do imóvel substituto ser apto a

garantir a execução em cobro, é de se registrar que a parte ideal do imóvel oferecido em substituição não pertence

à executada ou aos co-executados, sendo da titularidade de terceiros, em regime de condomínio, a saber, 50%

pertencente a Fabio T.Honda (f.130), sendo a outra metade, na proporção respectiva de 25% para cada um,

pertencente a Adhemar de Camargo Oliveira e Marcio Oscar Geromel.Assim, de plano, constata-se a falta de

legitimação da parte executada para o oferecimento, em nome próprio, de imóvel de terceiros, valendo notar que

sequer se juntou aos autos eventual autorização dos proprietários e de seus eventuais cônjuges para o ato.É de se

esclarecer, ainda, caso não houvesse referido óbice, que outro impeditivo haveria para a substituição requerida,

que é o oferecimento de fração ideal do imóvel, que, além de não garantir o Juízo, inviabiliza a sua eventual

alienação em hasta pública. Ante as considerações acima, indefiro o pedido das folhas 127/128.Fixo prazo de 30

(trinta) dias para que a parte exequente se manifeste sobre o parcelamento noticiado (Lei n.11.941/09). Após,

tornem os autos conclusos. 

 

0534414-65.1996.403.6182 (96.0534414-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE

FARIAS) X DRYZUN IND/ E COM/ LTDA INCORPORADORA DE MEETING POINT IND/ E COM/ X

TOBIAS DRYZUN(SP180597 - MARCELO MARCHIONI FADIGAS DE SOUZA)

Na petição das folhas 121/123 informou a exequente que a parte executada optou pelo pagamento do débito à
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vista, nas condições estabelecidas pela Lei nº 11.941/09, havendo, porém, pendências, na seara administrativa,

com relação à regularidade de tal apontamento no sistema da dívida ativa, providência que caberia à parte

executada cumprir, para que se possa considerar o débito suspenso, inclusive a renúncia aos direitos decorrentes

das ações interpostas, nos termos do art.6º do referido diploma em comento. Com a manifestação da executada, na

f.127, na qual juntou guia de pagamento do débito, e a posterior manifestação da exeqüente (f.133), por meio da

qual requereu a substituição da CDA que lastreia a execução, infere-se que, houve, efetivamente, imputação de

pagamento ao débito em cobro, porém, de modo a restar, ainda, débito remanescente. Assim, dê-se vista à parte

executada, para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da petição das folhas 121/123, bem como,

sobre a exigência constante do art.6º, da Lei nº 11.941/09, que exige a renúncia ao direito sobre que se fundam

eventuais ações (embargos em apenso), hipótese em que deverá apresentar Procuração, nos respectivos feitos, com

poderes especiais para a renúncia. Independentemente do cumprimento do quanto acima determinado, defiro o

pedido de emenda/substituição da CDA, efetuado na f.133, com base no artigo 2º, parágrafo 8º,da Lei nº 6830/80,

devendo os autos ser encaminhados, oportunamente, À SUDI, para as alterações necessárias, ficando, ainda, desde

já intimada a parte executada, por meio de seu Advogado constituído, acerca da referida substituição da CDA,

para, querendo - e não havendo apresentação de renúncia exigida pela Lei nº 11.941/09, apresentar aditamento à

inicial aos embargos à execução já opostos. Intime-se.

 

0538578-73.1996.403.6182 (96.0538578-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X OCE BRASIL COM/ E IND/ LTDA(SP173531 - RODRIGO DE SÁ GIAROLA)

Considerando que o documento de f.173 constitui cópia, intime-se a executada a promover a juntada aos autos da

via original da carta de fiança. NO mais, tendo em vista que o Juízo encontra-se garantido por meio da referida

carta de fiança bancária, nada mais havendo a deliberar nesta execução, aguarde-se o julgamento dos embargos à

execução n.2004.61.82.0515808, que ora se encontram no e.TRF-3, remetendo-se estes autos ao arquivo, com

sobrestamento. Intime-se.

 

0538785-72.1996.403.6182 (96.0538785-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X KELLOGG BRASIL & CIA(SP169709A - CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E

SP142393 - MAUCIR FREGONESI JUNIOR)

Com base no artigo 15, I, da Lei 6830/80, defiro a substituição da penhora originária por depósito em dinheiro.

Uma vez que o depósito já foi efetivado, desconstituo a garantia original, com consequente desoneração do

depositário. Com relação ao pedido de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151,

inciso II, do CTN, de forma a se afastar qualquer impedimento para a emissão de Certidão Positiva de Débitos

com Efeitos de Negativa, cumpre destacar que, com o depósito judicial do valor executado, como no presente

caso, deve a execução permanecer suspensa, no aguardo do julgamento definitivo dos embargos à execução nº

2002.61.82.056341-7, sendo facultado à parte executada - na via própria - a obtenção de CP-EN nos termos do

art.206 do CTN, não competindo a este Juízo - por ausência de competência para tal - adotar providências que

assegurem a obtenção da certidão requerida. Considerando que o feito encontra-se garantido por meio de depósito

judicial, e os autos de embargos à execução serão remetidos ao TRF-3, remetam-se estes autos ao arquivo, com

sobrestamento, no aguardo da decisão definitiva a ser proferida nos embargos.Intime-se.

 

0511491-11.1997.403.6182 (97.0511491-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 486 - MONICA HLEBETZ

PEGADO) X ORNARE IND/ E COM/ DE OBJETOS E ADORNOS LTDA(SP111301 - MARCONI HOLANDA

MENDES)

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição

Federal, bem como, no art.541, do Código de Processo Civil, em face da sentença proferida nas folhas 109/112,

que julgou o recurso de embargos infringentes. A parte recorrente alegou ter ocorrido violação ao artigo 5º,

incisos II, LIV e LV, da Constituição Federal.Recurso tempestivo (f.130), sendo a parte recorrente dispensada de

apresentação de preparo, por gozar de isenção legal.Decido.Preenchidos os requisitos genéricos de

admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese constitucional.Com efeito, dispõe o art.102,

inciso III, a, da Constituição Federal que: Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da

Constituição, cabendo-lhe: I- (...); II- (...); III- julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em

única ou última instância, quando a decisão recorrida: a) contrariar dispositivo desta Constituição;(...) Em que

pese haja inúmeras decisões do e.STF no sentido de que a discussão relativa à interrupção do prazo prescricional

na execução fiscal - matéria objeto do recurso ora interposto - não viabilize o acesso ao Recurso Extraordinário,

por ser matéria eminentemente infraconstitucional (neste sentido: AI 428.962-AgR, rel.Min.Joaquim Barbosa, 2ª

Turma, DJ 04.11.2005; AI 740.661-AgR, rel.Min.Cármem Lúcia, 1ª Turma, DJe 18.06.2009, AI 639.766,

rel.Min.Eros Grau, DJe 08.09.2008; AI 709.783, rel.Min.Cezar Peluso, DJe 08.09.2008; RE 462.513, rel.Min.Dias

Toffoli, DJe, 22.11.2009; e AI715.925, rel.Min.Marco Aurélio, Dje 30.06, 2008), em virtude de inexistir Súmula

ou jurisprudência dominante acerca do tema, ADMITO o Recurso Extraordinário em questão. Observo que a
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análise do requisito da repercussão geral, introduzido pelo parágrafo 3º, do artigo 102, da Constituição Federal -

embora se trate de requisito intrínseco de admissibilidade recursal, é de apreciação exclusiva do Supremo Tribunal

Federal, nos termos do parágrafo 2º, do art.543-A, do CPC, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos genéricos

e específicos de admissibilidade, determino a subida dos autos ao E.Supremo Tribunal Federal, com as

homenagens deste Juízo. 

 

0510241-06.1998.403.6182 (98.0510241-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

ENOTRIA CADAL COML/ LTDA(SP139473 - JOSE EDSON CARREIRO)

F. 431. - Registrado o que seja necessário para possibilitar acompanhamento pelos profissionais constituídos neste

feito, e considerando a decisão proferida na f.149 dos embargos à execução, em apenso (processo nº 0021037-

45.2000.403.6182), no qual se determinou a suspensão do processo, nos termos do art.265, IV, a, do CPC, até

decisão final a ser proferida na ação anulatória de lançamento proposta perante a 8ª Vara Cível Federal, remetam-

se os presentes autos ao arquivo, com sobrestamento, no aguardo de referida decisão.Intime-se. 

 

0551616-84.1998.403.6182 (98.0551616-4) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 449 - LOURDES

RODRIGUES RUBINO) X MEDIC S/A MEDICINA ESPECIALIZADA A IND/ E AO COM/(SP060583 -

AFONSO RODEGUER NETO E SP103160 - JOSE EDUARDO VICTORIA E SP158056 - ANDREIA ROCHA

OLIVEIRA MOTA)

Folhas 287/296 - Mantenho a decisão agravada, pelos seus próprios fundamentos jurídicos.Dê-se vista à parte

exeqüente acerca do ofício da 5ª Vara de Execuções Fiscais (f.297), para que requeira as providências cabíveis

tendentes ao prosseguimento do feito.Após, tornem conclusos.

 

0023492-17.1999.403.6182 (1999.61.82.023492-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MANUFATURA NACIONAL DE BORRACHA LTDA(SP018332 - TOSHIO HONDA)

Folhas 43/44. - O pedido de sustação dos leilões encontra-se prejudicado em face dos resultados negativos

informados pela Central de Hastas (folhas 45/46).Fixo prazo de 10 (dez) dias para que se regularize a

representação processual nestes autos - o que depende da identificação de quem assina os instrumentos e da

comprovação de seus poderes para, em nome da entidade, constituir advogado.Cumprida a determinação supra,

dê-se vista à parte exequente para que se manifeste sobre a indicação à penhora do faturamento da executada

(folhas 44/45), apresentando os elementos necessários ao prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.

Para o caso de nada ser dito, de pedir-se novo prazo ou, enfim, de apresentar-se manifestação que não proporcione

efetivo impulso ao feito, os autos serão remetidos ao arquivo, por sobrestamento, independentemente de nova

intimação. 

 

0042010-21.2000.403.6182 (2000.61.82.042010-5) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 755 - NILTON

CICERO DE VASCONCELOS) X GRAL METAL IND/ METALURGICA LTDA X ABEL FERREIRA

MACHADO(SP211251 - LUÍS FERNANDO DIEGUES CARDIERI) X VERLENE COSTA

MACHADO(SP200247 - MARCOS EDUARDO DE SOUZA ESTEVES)

Folhas 135/136 e 153/154. - Tendo em vista a decisão proferida pelo STJ, juntada por cópia, nas folhas 144/152,

além de, atualmente, estar em vigor a Súmula Vinculante nº 25, do STF, que estabelece ser ilícita a prisão civil do

depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito, defiro os pedidos ora analisados, determinando que

se oficie à Superintendência da Polícia Federal em São Paulo, bem como, ao IIRGD, da Polícia Civil de São

Paulo, para que excluam de seus sistemas, em definitivo, eventual ordem de prisão determinada por este Juízo em

relação ao depositário Abel Ferreira Machado, observando que esta decisão é definitiva e confirmatória daquela

proferida em sede de liminar (folhas 78/81), que já havia determinado a expedição de contra-mandado de prisão

(f.110). Folhas 132/133. - Tendo em vista que, com o ingresso espontâneo nos autos, o co-executado Abel Ferreira

Machado, deu-se por citado (folhas 135/136), nos termos do art.214, parágrafo 1º, do CPC, indefiro o pedido de

realização de sua citação por mandado, devendo-se expedir, outrossim, em relação a referido coexecutado,

mandado de penhora e avaliação de bens.Defiro, ainda, a expedição de mandado e/ou Carta Precatória, para

citação, penhora e avaliação de bens da coexecutada Verlene Costa Machado.Por derradeiro, considerando que,

embora não mais exista a sanção civil da prisão em relação ao depositário infiel, subsiste, contudo, a obrigação

decorrente do múnus assumido, passível, inclusive, de sancionamento pecuniário.Assim, fixo prazo de 10 (dez)

dias para que o depositário e co-executado Abel Ferreira Machado, apresente os bens penhorados ou deposite em

Juízo o valor equivalente em dinheiro, sob pena de, no descumprimento dessa ordem, sem justificativa plausível,

incorrer em multa diária de 0,5%(meio por cento) sobre o valor atualizado do débito, limitada a fluência desta

multa a 20 % do valor atualizado do débito, conforme previsto no artigo 601 c/c o art.621, ambos do CPC.Intime-

se.

 

0012823-31.2001.403.6182 (2001.61.82.012823-0) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV
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REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X TEXTIL SAO JOAO CLIMACO

LTDA(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES)

F.178 - Não conheço da petição, uma vez que, ao contrário do alegado, todas as matérias argüidas pelo executado

já foram objeto de deliberação judicial, conforme se vê nas folhas 126/133, sendo que as sucessivas manifestações

(fls.142, 144/146, f.156, fls.162/164, fls.165/174), que apenas reiteram matéria apreciada, encontram-se

prejudicadas.Ademais, nos termos da Súmula nº 452, do STJ, não se procede ex officio à extinção de execuções

fiscais com esque em seu pequeno valor. Cumpra-se, com urgência, o despacho da f.45.

 

0025012-07.2002.403.6182 (2002.61.82.025012-9) - INSS/FAZENDA(Proc. ROSEMEIRE CRISTINA DOS

SANTOS MOREIRA) X LICEU CAMILO CASTELO BRANCO DE ITAQUERA LTDA X FRANCES

GUIOMAR RAVA ALVES X JOAO MAURICIO ALVES(SP154209 - FABIO LUIS AMBROSIO)

Pelo que se vê nas folhas 52 e seguintes, o imóvel correspondente à Matrícula 17.326, do 9º Cartório de Registro

de Imóveis de São Paulo, foi objeto de penhora e depósito. Contudo, tendo sido intentada a averbação, tal

providência não se concretizou em vista de o imóvel não pertencer à parte executada e também porque a descrição

constante do auto de penhora não era correspondente àquela encontrada na Matrícula, conforme consta da folha

76. Em razão disso, a parte exequente pediu o encaminhamento de notícia ao Ministério Público, aventando a

possibilidade de ter havido crime. Seguindo o feito, realizou-se a penhora dos imóveis matriculados sob números

421 e 10.238, também do 9º Cartório de Registro de Imóveis - quanto aos quais por último se pediu a baixa ou

cancelamento, em decorrência de alienação havida em processo judicial que tramita ou tramitou perante a egrégia

6ª Vara de Execuções Fiscais desta Capital. DELIBERO. Porquanto até aqui não se deliberou sobre o pleito de

encaminhamento de notícia ao Ministério Público, defiro aquele pedido, assim determinando a expedição de

ofício instruído com cópia desta manifestação judicial e das folhas 52 a 73, 75 e 76, bem como 81 e 82.

Desconstituo a penhora materializada pelo auto da folha 54 (referente ao imóvel matriculado sob n. 17.326 do 9º

Cartório de Registro de Imóveis) - quanto à qual não se realizou averbação mas, ainda assim, formalmente

subsistia até este momento. No que toca à penhora realizada em cumprimento ao mandado constante da folha 118,

a despeito de haver certificação no sentido de que se teria procedido à avaliação (folha 119), tal não se vê nos

autos. Isso, entretanto, diante da venda judicial concluída em execução que tramita perante outro Juízo, já não é

relevante. Tendo ocorrido a tal venda, conforme se vê nas folhas 152 e 153, levanto a constrição realizada nestes

autos, ordenando que se expeça ofício ao Senhor Oficial do 9º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo para

determinar-lhe que, em 3 (três) dias, adote as providências consequentes que lhe couberem, ficando consignado

que à parte interessada no levantamento caberá responder por custas e emolumentos, se forem incidentes. Ainda é

preciso considerar que, na presente Execução Fiscal, em 19 de agosto de 2008, se realizou penhora no rosto de

autos da egrégia 1ª Vara de Execuções Fiscais de São Paulo (folha 113) e, a despeito da anterior informação de

que se teria arrematação com valor excedente, inexiste qualquer notícia alusiva àquela constrição ou suas

esperadas conseqüências. Determino, então, que se diligencie para obter informações junto àquela Vara, fazendo-o

por meio eletrônico. Para depois, fixo prazo de 30 (trinta) dias para manifestação da parte exequente. Intime-se.

 

0019497-54.2003.403.6182 (2003.61.82.019497-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X TEAM HOUSE CONFECCOES COM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP098339 -

MAURICIO CORREIA)

Suspendo esta execução e determino a remessa destes autos ao arquivo, na condição de sobrestado, sendo que um

possível desarquivamento ficará submetido a requerimento de alguma das partes.Para fins de controle, antes do

arquivamento, de acordo com o Ofício DIAFI/PFN/SP, encaminhado a esta Vara Federal em 5 de maio de 2010,

insira-se o número destes autos em listagem própria, referente aos parcelamentos definidos pela Lei n.

11.941/2009.

 

0054672-41.2005.403.6182 (2005.61.82.054672-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X REDUTORES TRANSMOTECNICA LTDA(SP130747 - FABIO BERNARDI)

Folhas 271/272. Indefiro o pedido de cancelamento da penhora em virtude do parcelamento do débito, uma vez

que este instituto não tem o condão de extinguir ou eliminar as garantias prestadas, apenas de suspender a

execução em curso, uma vez atendidos os requisitos legais. Ademais, a simples penhora não inviabiliza a

continuidade das atividades da executada, uma vez que, ao contrário do afirmado, a posse dos bens continua com

a parte executada, que pode continuar a auferir rendimentos com seu uso, sendo apenas limitado o direito de

propriedade, para fins de eventual alienação, que não pode ocorrer sem que haja substituição válida da garantia,

mediante prévia autorização do Juízo. Folhas 286/287. - Indefiro, igualmente, o pedido de expedição de ofício ao

Serasa, uma vez que tal providência não compete a este Juízo, devendo eventual medida tendente a obter a

retirada de restrições do CNPJ da interessada ser intentado pelas via própria, administrativa ou judicial. F.291. -

Fixo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte exequente se manifeste sobre o parcelamento noticiado (Lei

n.11.941/2009). Para a hipótese de ser confirmado o parcelamento, se houver inércia da parte exequente ou

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     309/958



manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito, suspendo esta execução e determino a remessa destes

autos ao arquivo, na condição de sobrestado, sendo que um possível desarquivamento ficará submetido a

requerimento de alguma das partes.Visando a manutenção de controle, antes do arquivamento, de acordo com o

Ofício DIAFI/PFN/SP, encaminhado a esta Vara Federal em 5 de maio de 2010, insira-se o número destes autos

em listagem própria, referente aos parcelamentos definidos pela Lei n. 11.941/2009.Intime-se. 

 

0013321-54.2006.403.6182 (2006.61.82.013321-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BONATEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP187156 - RENATA DO CARMO FERREIRA)

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que se regularize a representação processual nestes autos - o que depende da

identificação de quem assina os instrumentos e da comprovação de seus poderes para, em nome da entidade,

constituir advogado.Após, considerando o tempo já decorrido desde que a parte exequente pediu prazo (f.49), fixo

30 (trinta) dias para que apresente os elementos necessários ao prosseguimento deste feito.Para o caso de nada ser

dito, de pedir-se novo prazo ou, enfim, de apresentar-se manifestação que não proporcione efetivo impulso ao

feito, os autos serão remetidos ao arquivo, por sobrestamento, independentemente de nova intimação.

 

0037635-64.2006.403.6182 (2006.61.82.037635-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X GREIF EMBALAGENS INDUSTRIAIS DO BRASIL LTDA(SP090389 - HELCIO

HONDA E SP154367 - RENATA SOUZA ROCHA)

Vistos etc.Cuida-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal em desfavor de Greif Embalagens Industriais

do Brasil Ltda visando à cobrança de créditos tributários inscritos em dívida ativa sob o numeral 80.7.06.001478-

21.Realizada a citação postal da executada, deu-se o oferecimento de exceção de pré-executividade (fls. 12/15).

Sobreveio, após, manifestação da executada ampliativa dos fundamentos jurídicos deduzidos por meio da referida

exceção, sustentando-se a ocorrência de decadência e prescrição dos créditos exigidos (fls. 108/129).A medida de

defesa apresentada pela executada foi rejeitada pelo Juízo por meio de decisão lançada às fls. 290/295, dando azo

à interposição de agravo de instrumento perante o E. TRF3 (AG nº 2008.03.00.033567-5), tendo sido negado

provimento ao recurso (fls. 390/394).Procedeu a executada ao oferecimento de bem imóvel à penhora (fls.

346/347), manifestando-se a exequente pela rejeição do bem assim ofertado à constrição, requerendo-se o

prosseguimento mediante bloqueio de eventual numerário existente em contas bancárias titularizadas pela

executada (fls. 432/434).Relatei. D E C I D O.Nada obstante a manifestação da União de fls. 432/434, tenho que a

recusa da exequente quanto ao bem oferecido à penhora não se justifica.A inobservância da ordem legal do artigo

11 da LEF, per se, não é suficiente como fundamento idôneo para a recusa, dado que, na execução civil, a penhora

preferencial de dinheiro não tem caráter absoluto (STJ, Súmula nº 417). Necessário se faz, portanto, para fins de

rejeição do bem indicado pelo executado, que sejam apontados concretamente os motivos pelos quais a nomeação

de bens realizada pelo devedor não conduzirá à célere satisfação do quantum devido, o que se faz, em síntese, pela

explicitação de circunstâncias que revelem ser improvável o atendimento do interesse patrimonial do exequente

por meio da alienação do bem ofertado pelo devedor.Esse juízo de improbabilidade, no entanto, não foi realizado

pela União, e, bem ao contrário, as nuances do caso concreto revelam que a aceitação do bem oferecido pela

executada é o que melhor atende a seus próprios interesses.É assim porque o imóvel indicado encontra-se

desembargado, conforme se afere pela certidão da matrícula do bem apresentada pela executada. É assim também

porque o imóvel já foi avaliado por empresa idônea do mercado imobiliário, e o valor aferido excede em muito o

valor do crédito exequendo. Trata-se, finalmente, de imóvel urbano e situado em uma das regiões mais valorizadas

da cidade de São Paulo (Avenida Nações Unidas), donde ficar evidente que não merece guarida o argumento

fazendário de que referido bem não despertará interesse em eventual hasta. Há, em verdade, uma presunção

hominis a militar em favor da aceitação do bem dado em garantia neste caso, dado que desobedeça a ordem

natural das coisas afirmar, em tempos de crescimento econômico e expansão empresarial, que imóvel milionário

situado na Avenida Nações Unidas em São Paulo/SP não será cortejado por qualquer licitante.Custa admitir a

recusa da exequente, ademais, à constatação de que existente em outra execução fiscal em curso perante este

mesmo Juízo Federal manifestação fazendária favorável à penhora sobre o mesmo bem imóvel ora indicado pela

executada. O comportamento lotérico da União, bem se vê, revela um reprovável abuso no direito de recusa, apto

a causar desnecessários embaraços ao executado tão-somente por puro espírito emulativo, e que em muito

conspira contra o princípio da máxima efetividade do processo, em especial quando em jogo o interesse público

de satisfação de débito fiscal.Ante o exposto, INDEFIRO o quanto requerido pela União às fls. 432/434,

determinando o prosseguimento da execução fiscal mediante penhora a incidir sobre o imóvel indicado pela

executada, objeto da matrícula nº 56.268 do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo (fls.

373/375).Expeça-se com urgência mandado de penhora e avaliação do bem mencionado.Após, intimem-se as

partes acerca da presente decisão, bem como:a) a executada, a fim de indicar depositário judicial para zelar pelo

bem indicado, facultando-se a assunção do encargo mediante termo a ser lavrado em Secretaria;b) a exequente, a

fim de se manifestar expressamente nos termos do artigo 28 da Lei nº 6.830/80, dada a existência de executivos

fiscais neste Juízo aforados em desfavor da mesma exequente (v.g. Processos nº 2008.61.82.003624-9; nº

2008.61.82.008145-0 e nº 0013910-12.2007.403.6182), e nos quais oferecido o mesmo bem à constrição.Cumpra-
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se.

 

0002292-70.2007.403.6182 (2007.61.82.002292-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP114739 - MARCELO

NICOLAU NADER) X SANTANA AGRO INDL/ LTDA(SP058064 - JOAO BASSANI)

Preliminarmente, determino a remessa destes autos à SUDI, para retificação do polo ativo, a fim de que fique

constando Fazenda Nacional/CEF, uma vez que se trata de execução de FGTS, atuando a CEF por competência

delegada da União.Após, considerando que a parte executada já foi citada (f.15), tanto que opôs a exceção de

incompetência em apenso, a qual suspendeu o curso do processo, nos termos do art.306 c.c. o art.598 do CPC c.c.

art.1º da LEF (Lei nº 6.830/80), uma vez definitivamente decidido o incidente competencial, tem-se que o

processo executivo está em termos para prosseguimento. Para tanto, expeça-se mandado de penhora a ser

cumprido no endereço da executada situado nesta cidade de São Paulo (local de seu domicílio, conforme f.23),

dado que decorrido in albis o prazo para pagar ou oferecer bens à penhora. 

 

0004170-30.2007.403.6182 (2007.61.82.004170-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X US PONTO COM COMUNICACAO INTEGRADA LTDA.(SP102358 - JOSE

BOIMEL)

F. 148/149 - Indefiro o pedido de extinção da execução fiscal, tendo em vista que nos termos da Lei n.

11.941/2009, artigo 1º, parágrafo 16, II, a exigibilidade do crédito tributário fica apenas suspensa quando da

adesão ao parcelamento com base na referida lei. Intime-se.Após, retornem os autos ao arquivo sobrestado.

 

0014207-19.2007.403.6182 (2007.61.82.014207-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X TRANSTECNICA CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA(SP124602 - MARCIO

TERRUGGI)

F.123 - Fixo prazo de 10 (dez) dias para que se regularize a representação processual nestes autos - o que depende

da identificação de quem assina os instrumentos e da comprovação de seus poderes para, em nome da entidade,

constituir advogado.No mesmo prazo, ante o lapso temporal, providencie o executado os documentos atualizados

requeridas pela parte exequente nas folhas 111/112.Intime-se.

 

0008145-26.2008.403.6182 (2008.61.82.008145-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X GREIF EMBALAGENS INDUSTRIAIS DO BRASIL LTDA(SP090389 - HELCIO

HONDA)

Vistos etc.Cuida-se de execução fiscal ajuizada pela União Federal em desfavor de Greif Embalagens Industriais

do Brasil Ltda visando à cobrança de créditos tributários inscritos em dívida ativa sob os numerais

80.6.06.007875-80 e 80.7.07.009094-56.Realizada a citação postal da executada, deu-se o oferecimento de

exceção de pré-executividade (fls. 32/43). À fl. 183 foi indeferido requerimento da executada de suspensão da

exigibilidade dos créditos exequendos até o advento de decisão na exceção de pré-executividade oposta, o que deu

azo à interposição de agravo de instrumento perante o E. TRF3 (AG nº 0023595-91.2009.403.0000), tendo sido

negado seguimento ao recurso (fls. 267/270).Procedeu a executada ao oferecimento de bem imóvel à penhora (fls.

207/210), manifestando-se a exequente pela rejeição do bem assim ofertado à constrição, requerendo-se o

prosseguimento mediante bloqueio de eventual numerário existente em contas bancárias titularizadas pela

executada (fls. 300/302).Relatei. D E C I D O.Nada obstante a manifestação da União de fls. 300/302, tenho que a

recusa da exequente quanto ao bem oferecido à penhora não se justifica.A inobservância da ordem legal do artigo

11 da LEF, per se, não é suficiente como fundamento idôneo para a recusa, dado que, na execução civil, a penhora

preferencial de dinheiro não tem caráter absoluto (STJ, Súmula nº 417). Necessário se faz, portanto, para fins de

rejeição do bem indicado pelo executado, que sejam apontados concretamente os motivos pelos quais a nomeação

de bens realizada pelo devedor não conduzirá à célere satisfação do quantum devido, o que se faz, em síntese, pela

explicitação de circunstâncias que revelem ser improvável o atendimento do interesse patrimonial do exequente

por meio da alienação do bem ofertado pelo devedor.Esse juízo de improbabilidade, no entanto, não foi realizado

pela União, e, bem ao contrário, as nuances do caso concreto revelam que a aceitação do bem oferecido pela

executada é o que melhor atende a seus próprios interesses.É assim porque o imóvel indicado encontra-se

desembargado, conforme se afere pela certidão da matrícula do bem apresentada pela executada. É assim também

porque o imóvel já foi avaliado por empresa idônea do mercado imobiliário, e o valor aferido excede em muito o

valor do crédito exequendo. Trata-se, finalmente, de imóvel urbano e situado em uma das regiões mais valorizadas

da cidade de São Paulo (Avenida Nações Unidas), donde ficar evidente que não merece guarida o argumento

fazendário de que referido bem não despertará interesse em eventual hasta. Há, em verdade, uma presunção

hominis a militar em favor da aceitação do bem dado em garantia neste caso, dado que desobedeça a ordem

natural das coisas afirmar, em tempos de crescimento econômico e expansão empresarial, que imóvel milionário

situado na Avenida Nações Unidas em São Paulo/SP não será cortejado por qualquer licitante.Custa admitir a

recusa da exequente, ademais, à constatação de que existente em outra execução fiscal em curso perante este
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mesmo Juízo Federal manifestação fazendária favorável à penhora sobre o mesmo bem imóvel ora indicado pela

executada. O comportamento lotérico da União, bem se vê, revela um reprovável abuso no direito de recusa, apto

a causar desnecessários embaraços ao executado tão-somente por puro espírito emulativo, e que em muito

conspira contra o princípio da máxima efetividade do processo, em especial quando em jogo o interesse público

de satisfação de débito fiscal.Ante o exposto, INDEFIRO o quanto requerido pela União às fls. 300/302,

determinando o prosseguimento da execução fiscal mediante penhora a incidir sobre o imóvel indicado pela

executada, objeto da matrícula nº 56.268 do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo (fls.

373/375).Expeça-se com urgência mandado de penhora e avaliação do bem mencionado.Após, intimem-se as

partes acerca da presente decisão, bem como:a) a executada, a fim de indicar depositário judicial para zelar pelo

bem indicado, facultando-se a assunção do encargo mediante termo a ser lavrado em Secretaria;b) a exequente, a

fim de se manifestar expressamente quanto à matéria deduzida na exceção de pré-executividade de fls. 32/43, bem

como nos termos do artigo 28 da Lei nº 6.830/80, dada a existência de executivos fiscais neste Juízo aforados em

desfavor da mesma exequente (v.g. Processos nº 2008.61.82.003624-9; nº 2008.61.82.008145-0 e nº 0013910-

12.2007.403.6182), nos quais oferecido o mesmo bem à constrição.Cumpra-se.

 

0024106-07.2008.403.6182 (2008.61.82.024106-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X IMERYS DO BRASIL COMERCIO DE EXTRACAO DE MINERIOS LTDA(SP205034

- RODRIGO MAURO DIAS CHOHFI)

Tendo vista dos autos, as partes podem neles lançar cotas, mas somente podem fazê-lo na folha que já componha

os autos e mantendo-se a ordem cronológica dos atos. Por isso, consigno que foi irregular o encarte das folhas 102

a 105, advertindo a Fazenda Nacional quanto à possibilidade de que, em situação similar, venha a ser determinado

o desentranhamento de peças postas inadequadamente. Considerando a decisão de antecipação de tutela proferida

nos autos da ação ordinária nº 2008.61.00.014070-3, que determinou a suspensão da exigibilidade do crédito em

cobro neste executivo fiscal, conforme certidão da f.96, remetam-se os presentes autos ao arquivo, com

sobrestamento, no aguardo da decisão final a ser proferida naquela ação, observando que o eventual

desarquivamento deverá ser requerido pelas partes.Intime-se.

 

0025563-74.2008.403.6182 (2008.61.82.025563-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X AUJE INDUSTRIA ELETRO ELETRONICA LTDA(SP157682 - GUILHERME

ALVIM CRUZ)

No 1º parágrafo do despacho da folha 59 este Juízo determinou que a parte executada trouxesse aos autos cópia

autenticada do contrato social ou declaração de autenticidade das cópias das folhas 40/45, providência que não foi

cumprida até o momento, conforme se vê na certidão da f.65.Em que pese este Juízo adote posicionamento

diverso no tocante à matéria em questão, não exigindo apresentação de cópias autenticadas ou autenticações

privadas de documentos societários, fato é que a representação processual da parte executada encontra-se

irregular, uma vez que, nos termos do parágrafo único, da cláusula quinta, do contrato social juntado (folhas

40/45), a Procuração da executada somente pode ser outorgada por administradores que atuem sempre em

conjunto, o que não ocorreu na espécie, uma vez que o instrumento da f.39 é assinado por apenas um sócio.

Assim, concedo o prazo de 05 (cinco) dias para que a parte executada sane o defeito de representação em questão,

sob pena de não conhecimento da exceção de pré-executividade (folhas 32/38) e exclusão do Advogado

peticionante destes autos.Cumprida a determinação supra, ou, para o caso de omissão, a ser certificada, tornem os

autos conclusos. 

 

0013011-43.2009.403.6182 (2009.61.82.013011-8) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROGALIS MARECHAL TITO DROG

PERF LTDA - EPP(SP206218 - ANDRÉ RICARDO GOMES DE SOUZA)

Folhas 21 e 25.- Registre-se o que seja necessário para possibilitar acompanhamento pelos profissionais

constituídos neste feito. Tendo em vista que a parte executada efetuou depósito judicial do valor do débito, com o

intuito de garantir o Juízo, nos termos do artigo 16, parágrafo 1º, da Lei nº 6.830/80 (folhas 15/19), desnecessária

se faz a lavratura de eventual termo ou auto de penhora, eis que o depósito foi feito em instituição bancária oficial,

sendo assegurada sua atualização monetária, nos termos do art.9º, inciso I, da lei nº 6.830/80. Assim, declaro

garantido o Juízo. Intime-se a parte executada, por meio de seu Advogado, para que, no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da publicação deste despacho, querendo, ofereça embargos (art.16, inciso I, da Lei nº 6830/80). Havendo

a interposição dos embargos, certificada a tempestividade, tornem conclusos. Em caso de inércia, a ser certificada

nos autos, dê-se imediata vista à parte exequente, para que se manifeste sobre o depósito judicial, bem como,

apresente os elementos necessários ao prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.Intime-se.

 

0034346-21.2009.403.6182 (2009.61.82.034346-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X EXPRESSO JOACABA LTDA(SP206886 - ANDRÉ MESSER)
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F. 132/133 - Fixo prazo de 10 (dez) dias para que se regularize a representação processual nestes autos - o que

depende da identificação de quem assina os instrumentos e da comprovação de seus poderes para, em nome da

entidade, constituir advogado.Intime-se.Cumprida as determinações acima, tornem os autos conclusos para

apreciação do pedido do executado de fls. 128/131.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0027403-03.2000.403.6182 (2000.61.82.027403-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X AUTO POSTO AMENEL LTDA(SP186123 - ANA LÚCIA BORGES DE OLIVEIRA TIBURCIO

E SP187624 - MARINA MORENO MOTA) X AUTO POSTO AMENEL LTDA X FAZENDA NACIONAL

Tendo em vista que o presente feito segue apenas para execução da verba honorária de responsabilidade da

Fazenda Nacional, nos termos do Comunicado nº 20/2010-NUAJ, proceda-se a alteração da classe processual, a

fim de que fique constando classe 206 - Execução Contra a Fazenda Pública. Folhas 82/83. - Após, ante a

concordância da Fazenda Nacional com o valor executado, expeça-se Ofício Requisitório de pequeno valor no

sistema processual desta Subseção Judiciária em favor de AUTO POSTO AMENEL LTDA.Após a comunicação

do cumprimento da ordem acima determinada, remetam-se estes autos ao arquivo baixa-findo. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0509825-77.1994.403.6182 (94.0509825-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0513520-

73.1993.403.6182 (93.0513520-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE

ABREU E MOURA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE - SP(SP064158 - SUELI FERREIRA

DA SILVA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE - SP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que o presente feito segue apenas para execução da verba honorária, de responsabilidade da parte

embargante-executada (CEF), nos termos do V.acórdão das folhas 66/70, proceda-se a alteração da classe

processual, nos termos do Comunicado nº 20/2010-NUAJ, a fim de que fique constando Classe 229 -

Cumprimento de sentença. Indefiro, por ora, o pedido de penhora on line, requerido nas folhas 95/96, uma vez que

ainda foi realizada a intimação da parte devedora para satisfação do débito. Assim, intime-se a devedora (CEF), na

pessoa de seu advogado, para que pague o valor atualizado da condenação, conforme discriminado nas folhas

97/102, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias. Caso a obrigação não seja adimplida

voluntariamente no referido prazo, deverá ser acrescido ao montante o valor referente à multa no percentual de

10% (dez por cento), conforme disposto no artigo 475-J, do CPC, para o que, desde já, fica facultado à parte

exequente, o prazo de 05 dias para apresentação do referido cálculo.Igualmente, em caso de não efetivação do

pagamento, certifique-se, tornando conclusos os autos para apreciação do pedido de penhora on line (f.96).

Intime-se.

 

0504768-44.1995.403.6182 (95.0504768-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032445-

53.1988.403.6182 (88.0032445-2)) ANGOS IND/ METALURGICA LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA

TAMASSIA SANTOS) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL -

IAPAS(Proc. 391 - MARIA CLAUDIA TERRA ALVES) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA

PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS X ANGOS IND/ METALURGICA LTDA

Tendo em vista que o presente feito segue apenas para execução referente a verba honorária estabelecida em favor

da parte embargada (folha 95), nos termos do Comunicado nº 20/2010-NUAJ, proceda-se a alteração para a classe

processual 229 - Cumprimento de sentença. O devedor, intimado para pagar o valor da condenação, quedou-se

inerte. A parte exequente apresentou planilha do débito, com o acréscimo da multa no percentual de 10% (dez por

cento).Expeça-se mandado de penhora e avaliação, para os fins do parágrafo 1º, do artigo 475-J, do Código de

Processo Civil, consignando que o devedor poderá oferecer impugnação, no prazo de quinze dias. Intime-se. 

 

0514009-42.1995.403.6182 (95.0514009-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0506084-

63.1993.403.6182 (93.0506084-6)) ASIFER USINAGEM E FERRAMENTARIA LTDA(SP077452 -

GUILHERME HUGO GALVAO FILHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES) X

INSS/FAZENDA X ASIFER USINAGEM E FERRAMENTARIA LTDA

Tendo em vista que o presente feito segue apenas para execução referente a verba honorária estabelecida em favor

da parte embargada (folha 200), nos termos do Comunicado nº 20/2010-NUAJ, proceda-se a alteração para a

classe processual 229 - Cumprimento de sentença. O devedor, intimado para pagar o valor da condenação,

quedou-se inerte. A parte exequente apresentou planilha do débito, com o acréscimo da multa no percentual de

10% (dez por cento).Expeça-se mandado de penhora e avaliação, para os fins do parágrafo 1º, do artigo 475-J, do

Código de Processo Civil, consignando que o devedor poderá oferecer impugnação, no prazo de quinze dias.

Intime-se. 

 

0018350-61.2001.403.6182 (2001.61.82.018350-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0040896-81.1999.403.6182 (1999.61.82.040896-4)) IND/ E COM/ MARQUES LTDA(SP026837 - DELSON

PETRONI JUNIOR E SP026546 - AIRTON COELHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X

INSS/FAZENDA X IND/ E COM/ MARQUES LTDA

Tendo em vista que o presente feito segue apenas para execução referente a verba honorária estabelecida em favor

da parte embargada (folhas 132/134), nos termos do Comunicado nº 20/2010-NUAJ, proceda-se a alteração para a

classe processual 229 - Cumprimento de sentença.O devedor, intimado para pagar o valor da condenação, quedou-

se inerte. A parte exequente apresentou planilha do débito, com o acréscimo da multa no percentual de 10% (dez

por cento).Expeça-se mandado de penhora e avaliação, para os fins do parágrafo 1º, do artigo 475-J, do Código de

Processo Civil, consignando que o devedor poderá oferecer impugnação, no prazo de quinze dias. 

 

0042039-03.2002.403.6182 (2002.61.82.042039-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0570999-82.1997.403.6182 (97.0570999-8)) MIMO CREACOES INFANTIS LTDA(SP019211 - CLEMENTE

PEREIRA JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X INSS/FAZENDA X MIMO

CREACOES INFANTIS LTDA

Tendo em vista que o presente feito segue apenas para execução referente a verba honorária estabelecida em favor

da parte embargada (folhas 34/36), nos termos do Comunicado nº 20/2010-NUAJ, proceda-se a alteração para a

classe processual 229 - Cumprimento de sentença. O devedor, intimado para pagar o valor da condenação,

quedou-se inerte. A parte exequente apresentou planilha do débito, com o acréscimo da multa no percentual de

10% (dez por cento)(folha 46).Expeça-se mandado de penhora e avaliação, para os fins do parágrafo 1º, do artigo

475-J, do Código de Processo Civil, consignando que o devedor poderá oferecer impugnação, no prazo de quinze

dias. Intime-se. 

 

 

6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUP

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BELa. GEORGINA DE SANTANA FARIAS SANTOS MORAES

DIRETORA DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3113

 

EXECUCAO FISCAL

0909916-83.1986.403.6182 (00.0909916-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

SIPEL SOCIEDADE INDL/ DE PERFUMES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0020991-13.1987.403.6182 (87.0020991-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

MARCELO FREITAS MARQUES

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a
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renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0935741-92.1987.403.6182 (00.0935741-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

CLASSIC IND/ COM/ DE ALTO FALANTES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002837-10.1988.403.6182 (88.0002837-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

JUA IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE ALUMINIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011083-92.1988.403.6182 (88.0011083-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

TITANIC TORNEADOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011397-38.1988.403.6182 (88.0011397-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

ESCRITORIO CONSTR E ENGENHARIA ECEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0011452-86.1988.403.6182 (88.0011452-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

LEANDRO DEL MORAL ARROYO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017085-78.1988.403.6182 (88.0017085-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

IND/ NACIONAL GG METAL S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017094-40.1988.403.6182 (88.0017094-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

ARMINC S/A ARTEFATOS METALICOS IND/ E COM/

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0017381-03.1988.403.6182 (88.0017381-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

BENITO JORGE LAGUNAS

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0021873-38.1988.403.6182 (88.0021873-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 128 - HILDA TURNES

PINHEIRO) X PAULO DE OLIVEIRA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0044117-87.1990.403.6182 (90.0044117-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X NORTEC - ENGENHARIA E SERVICOS DE FUNDICAO S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503339-08.1996.403.6182 (96.0503339-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN)

X MATTEUCCI & MATTEUCCI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503401-48.1996.403.6182 (96.0503401-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X DAG

MEL PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503571-20.1996.403.6182 (96.0503571-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

RUBBER SEAL ELASTOMEROS PARA VEDACAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503620-61.1996.403.6182 (96.0503620-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE

FARIAS) X CREACOES HUGO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503777-34.1996.403.6182 (96.0503777-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ALVAREZ COM/ IND/ E EXP/ DE MADEIRAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0504923-13.1996.403.6182 (96.0504923-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X OCTACILIO CRESPI

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0504970-84.1996.403.6182 (96.0504970-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X CAROLINA BALTAZAR DOS SANTOS

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0505190-82.1996.403.6182 (96.0505190-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X MIRON S/A IMP/ E COM/

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0505468-83.1996.403.6182 (96.0505468-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

DISTRIBUIDORA DE ELETRODOS E SOLDAS ARCWELD LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506042-09.1996.403.6182 (96.0506042-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE

FARIAS) X OMDA IND/ METALURGICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506096-72.1996.403.6182 (96.0506096-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE

FARIAS) X IRAPUA LAVANDERIA INDL/ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506140-91.1996.403.6182 (96.0506140-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X ESCRITORIO CONTABIL UNIAO S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0523291-70.1996.403.6182 (96.0523291-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X

SUPERMERCADO IRMAOS FUGITA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0523692-69.1996.403.6182 (96.0523692-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE

FARIAS) X PANIFICADORA E CONFEITARIA ELI LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0523743-80.1996.403.6182 (96.0523743-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X

METALFONTE DISTRIBUIDORA DE METAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0524029-58.1996.403.6182 (96.0524029-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X DESAB DISTRIBUIDORA DE ELETRODOS E SOLDAS BRASILEIRAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0524695-59.1996.403.6182 (96.0524695-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X TUNG CHAN SHU

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0607456-50.1996.403.6182 (96.0607456-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 431 - RICARDO OLIVEIRA

PESSOA DE SOUZA) X ARALPOX COM/ IND/ E REPRESENTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528245-28.1997.403.6182 (97.0528245-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X BENEDITO TRIBST

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528874-02.1997.403.6182 (97.0528874-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X SANTA AGATTA MERCANTIL IMP/ E EXP/ LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529253-40.1997.403.6182 (97.0529253-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

METALCASA REPRESENTACOES COMERCIAIS S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529541-85.1997.403.6182 (97.0529541-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X TUBO CONE IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE PAPEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529563-46.1997.403.6182 (97.0529563-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X IND/ E COM/ DE DOCES BANDAIZAN LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530068-37.1997.403.6182 (97.0530068-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X TRATORFOR COM/ DE PECAS PARA TRATORES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530222-55.1997.403.6182 (97.0530222-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ZOOM TEC DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530223-40.1997.403.6182 (97.0530223-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ZOOM TEC DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530226-92.1997.403.6182 (97.0530226-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ALECRIN COM/ DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530342-98.1997.403.6182 (97.0530342-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X BAR E RESTAURANTE CASA NOSTRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530418-25.1997.403.6182 (97.0530418-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X PRO ESPORTE PROPAGANDA PROMOCOES E PRODUCOES S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530455-52.1997.403.6182 (97.0530455-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X BIO ACO COM/ DE PRODUTOS METALURGICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530739-60.1997.403.6182 (97.0530739-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X NAZARE AVEDISSIAN

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530785-49.1997.403.6182 (97.0530785-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X CONCEITO ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530816-69.1997.403.6182 (97.0530816-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X ALBERTO MENDEZ CAPOBIANCO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531018-46.1997.403.6182 (97.0531018-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X MARIA SALOME DOS SANTOS RODRIGUES GOMES

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531435-96.1997.403.6182 (97.0531435-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X ELISIO DUARTE NUNES GUARDADO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531467-04.1997.403.6182 (97.0531467-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X COM/ DE EMBALAGENS ARAUCARIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0531773-70.1997.403.6182 (97.0531773-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X CALCADOS INFANTIS E ACESSORIOS TIP TOE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531889-76.1997.403.6182 (97.0531889-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ANTONIO DOS SANTOS INOCENTE

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531890-61.1997.403.6182 (97.0531890-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X SERRA DOURADA COM/ DE DISCOS E FITAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532068-10.1997.403.6182 (97.0532068-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X CONFECCOES LIDI S LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532110-59.1997.403.6182 (97.0532110-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X IND/ E COM/ DE VELAS ARCO IRIS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532117-51.1997.403.6182 (97.0532117-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ME CA TEXTIL E CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532504-66.1997.403.6182 (97.0532504-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X GUIOMAR LOPES PEREIRA CIPRESSO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532786-07.1997.403.6182 (97.0532786-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X MEYRETEX IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533397-57.1997.403.6182 (97.0533397-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X USUS FRUCTUS MODUS VESTIRIS ARTEFATOS TEXTEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533527-47.1997.403.6182 (97.0533527-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X NELMOVEIS IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533545-68.1997.403.6182 (97.0533545-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X REIMAR FITAS ADESIVOS E CONEXOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533546-53.1997.403.6182 (97.0533546-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X REIMAR FITAS ABRASIVOS E CONEXOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533592-42.1997.403.6182 (97.0533592-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X MERCADINHO IDEAL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533674-73.1997.403.6182 (97.0533674-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X LEMARTE IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533751-82.1997.403.6182 (97.0533751-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X MULTIPLASTIC IND/ COM/ EXP/ E IMP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533849-67.1997.403.6182 (97.0533849-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X DI COM/ DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533927-61.1997.403.6182 (97.0533927-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X MABAJO IND/ E COM/ DE ABAJURS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534038-45.1997.403.6182 (97.0534038-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X P J EVENTOS ESPECIAIS S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534066-13.1997.403.6182 (97.0534066-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X DEL

DENIM CONFECCOES DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534213-39.1997.403.6182 (97.0534213-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X LOYAL TURISMO E PASSAGENS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534239-37.1997.403.6182 (97.0534239-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X PETER TIERNEY

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0534268-87.1997.403.6182 (97.0534268-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X COML/ ELETRONICA MIRASOM LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534503-54.1997.403.6182 (97.0534503-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X IND/ E COM/ DE PANIFICACAO ORLA DE AVIZ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534640-36.1997.403.6182 (97.0534640-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X COML/ ELETRICA JACANA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534651-65.1997.403.6182 (97.0534651-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X LUIS FERNANDO SANTOS ALENCAR

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534668-04.1997.403.6182 (97.0534668-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X BOMBAS ALBRIZZI PETRY LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534798-91.1997.403.6182 (97.0534798-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X LISAFF REPRESENTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534801-46.1997.403.6182 (97.0534801-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X DYNAMICS INDL/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534863-86.1997.403.6182 (97.0534863-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X ANTEC TELECOMUNICACOES IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534864-71.1997.403.6182 (97.0534864-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X ANTEC TELECOMUNICACOES IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     332/958



relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534874-18.1997.403.6182 (97.0534874-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X MARIN HIDRAULICOS E SANITARIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534909-75.1997.403.6182 (97.0534909-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X PLASTICOS TROPICAL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534915-82.1997.403.6182 (97.0534915-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X NEW MASTER IND/ E COM/ DE CONFECCAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534938-28.1997.403.6182 (97.0534938-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ROYAL RUBBER IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534960-86.1997.403.6182 (97.0534960-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X NEVADA IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535464-92.1997.403.6182 (97.0535464-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

MULTI LUX COML/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535465-77.1997.403.6182 (97.0535465-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CP TECNOLOGIA EM ELETRONICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537936-66.1997.403.6182 (97.0537936-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X BRASSERRAS COM/ E AFIACAO DE FERRAMENTAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537937-51.1997.403.6182 (97.0537937-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X BRASSERRAS COM/ E AFIACAO DE FERRAMENTAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537976-48.1997.403.6182 (97.0537976-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CARVOARIA FANTI LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537983-40.1997.403.6182 (97.0537983-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X LEMONT ELETRONICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537991-17.1997.403.6182 (97.0537991-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

SERIPRINTER COM/ DE MATERIAIS SERIGRAFICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0538007-68.1997.403.6182 (97.0538007-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

BRASCENTER UTILIDADES DOMESTICAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538167-93.1997.403.6182 (97.0538167-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

IND/ E COM/ DE AUTO ADESIVOS LEMARCH LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538177-40.1997.403.6182 (97.0538177-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

ASTOM TECNOLOGIA E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538182-62.1997.403.6182 (97.0538182-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

ATIVA FEIRAS CONGRESSOS E EXPOSICOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538200-83.1997.403.6182 (97.0538200-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

ASGRA-CONSTRUCOES E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538208-60.1997.403.6182 (97.0538208-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CALCADOS ORIENTE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538534-20.1997.403.6182 (97.0538534-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

METALURGICA REUNIDA OPTIMA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538540-27.1997.403.6182 (97.0538540-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X 281 AUTOMOVEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538546-34.1997.403.6182 (97.0538546-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CONFECCOES PALOMA S LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538584-46.1997.403.6182 (97.0538584-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

FERUSMAQ IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538590-53.1997.403.6182 (97.0538590-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

CLINIC CENTER ASSISTENCIA ODONTOLOGICA S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538994-07.1997.403.6182 (97.0538994-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

DRAGAO COM/ DE MADEIRAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539044-33.1997.403.6182 (97.0539044-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CLAUVAS IND/ E COM/ DE VASELINAS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539679-14.1997.403.6182 (97.0539679-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X SCHIMITEBERG & SCHIMITEBERG LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540203-11.1997.403.6182 (97.0540203-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

KGT COM/ E REPRESENTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541091-77.1997.403.6182 (97.0541091-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X H

P DO BRASIL CONFECCOES LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541119-45.1997.403.6182 (97.0541119-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ARTMETAL COM/ E REPRESENTACOES LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541813-14.1997.403.6182 (97.0541813-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X PRINCE IND/ COM/ DE ART MADEIRA E ELETRONICO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543198-94.1997.403.6182 (97.0543198-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

XUXUTEX COM/ DE TECIDOS E CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543201-49.1997.403.6182 (97.0543201-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

CONFECCOES PASSIONETA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543217-03.1997.403.6182 (97.0543217-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X POINT SHOP MALHAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0543339-16.1997.403.6182 (97.0543339-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X A IMJ COM/ E DISTRIBUICAO DE LIVROS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544804-60.1997.403.6182 (97.0544804-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X CONFECCOES BI A LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544985-61.1997.403.6182 (97.0544985-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X ARTE GENTE CRIACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544993-38.1997.403.6182 (97.0544993-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

PROMAP EMPREENDIMENTOS PROMOCIONAIS E EVENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545073-02.1997.403.6182 (97.0545073-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X HIDRAULICA SORRENTINO LTDA ME
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545079-09.1997.403.6182 (97.0545079-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X FARMACIA ELICESAR LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545191-75.1997.403.6182 (97.0545191-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X GASKO & CIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545233-27.1997.403.6182 (97.0545233-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X LIPAZA MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545234-12.1997.403.6182 (97.0545234-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X LIPAZA MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545236-79.1997.403.6182 (97.0545236-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X LIPAZA MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545238-49.1997.403.6182 (97.0545238-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X COSMAC COM/ E IMP/ MAQS COSTURA E ACESS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545323-35.1997.403.6182 (97.0545323-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X DENTAL MODELO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545326-87.1997.403.6182 (97.0545326-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X UNI PAR COML/ DE PARAFUSOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545470-61.1997.403.6182 (97.0545470-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X EBRAN - EMPRESA BRASILEIRA DE NUTRICAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545471-46.1997.403.6182 (97.0545471-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X EBRAN - EMPRESA BRASILEIRA DE NUTRICAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545490-52.1997.403.6182 (97.0545490-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X RODNA ENGENHRIA E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545499-14.1997.403.6182 (97.0545499-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

ATENTADO IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545501-81.1997.403.6182 (97.0545501-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

NADINE IND/ E COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545503-51.1997.403.6182 (97.0545503-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

VIDEO MAGAZINE BERTIOGA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545507-88.1997.403.6182 (97.0545507-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X BAR E LANCHES PP LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545509-58.1997.403.6182 (97.0545509-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X BAR E LANCHES PP LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0545623-94.1997.403.6182 (97.0545623-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X PRODUFIX S E Q S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545634-26.1997.403.6182 (97.0545634-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X PANIFICADORA E CONFEITARIA NOVA CLUB DE CAMPO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545635-11.1997.403.6182 (97.0545635-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X PANIFICADORA E CONFEITARIA NOVA CLUB DE CAMPO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545644-70.1997.403.6182 (97.0545644-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X GIARDINI & HAGER COML/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546281-21.1997.403.6182 (97.0546281-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X CITY GLASS COM/ DE VIDROS TEMPERADOS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546287-28.1997.403.6182 (97.0546287-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X NOVA DELICIA IND/ E COM/ DE PAES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546294-20.1997.403.6182 (97.0546294-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X RULEK COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547027-83.1997.403.6182 (97.0547027-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

ENTEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549770-66.1997.403.6182 (97.0549770-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X LHS COM/ E REPRESENTACOES DE PECAS DIESEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549862-44.1997.403.6182 (97.0549862-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

ARTMETAL COM/ E REPRESENTACOES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550006-18.1997.403.6182 (97.0550006-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

JRS - CORRETORA DE SEGUROS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550216-69.1997.403.6182 (97.0550216-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X AUDIOPHILE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551116-52.1997.403.6182 (97.0551116-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

LARPLAN CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551121-74.1997.403.6182 (97.0551121-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X CONFECCOES MIBORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551308-82.1997.403.6182 (97.0551308-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X JS FARHA REPRESENTACOES E COM/ LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551317-44.1997.403.6182 (97.0551317-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X LA NERA CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551500-15.1997.403.6182 (97.0551500-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X RODRIGUES & KOLOSZUK LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551511-44.1997.403.6182 (97.0551511-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X COML/ DE MADEIRAS ARATU LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551513-14.1997.403.6182 (97.0551513-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X COML/ DE FERRAGENS LEAO DA SERRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551537-42.1997.403.6182 (97.0551537-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X LAURIMAC COM/ DE PECAS E MANUT EMPILHADEIRAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551633-57.1997.403.6182 (97.0551633-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

SAO FELIPE IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0551693-30.1997.403.6182 (97.0551693-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X COM/ DE CARNES CARVALHO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552671-07.1997.403.6182 (97.0552671-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X CENTROLAB COM/ DE EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552758-60.1997.403.6182 (97.0552758-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X REFRIGERACAO REFRIGON COM/ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552934-39.1997.403.6182 (97.0552934-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

MERCANTIL E INDL/ POLI DO BRASIL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552978-58.1997.403.6182 (97.0552978-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

ELETRICA COML/ CANAA LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553008-93.1997.403.6182 (97.0553008-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

TSAI HUNG CHENG - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553015-85.1997.403.6182 (97.0553015-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

MASTER - LIMP MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553238-38.1997.403.6182 (97.0553238-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X MAKFITAS COML/ DE EMBALAGENS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553246-15.1997.403.6182 (97.0553246-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

SAKS TEX IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553265-21.1997.403.6182 (97.0553265-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

ALFREDO DOS ANJOS FEIRANTE ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553589-11.1997.403.6182 (97.0553589-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X IMP/ E EXP/ MANAUS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553592-63.1997.403.6182 (97.0553592-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X SOBRIMA EMPREITADAS E CONSTRUCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553677-49.1997.403.6182 (97.0553677-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X ALUBRAS IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553682-71.1997.403.6182 (97.0553682-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X METALURGICA RIMAR LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0554841-49.1997.403.6182 (97.0554841-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X PORTAS NOBRE DECORACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0554849-26.1997.403.6182 (97.0554849-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X METALURGICA MILMAR IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0554850-11.1997.403.6182 (97.0554850-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X METALURGICA MILMAR IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555036-34.1997.403.6182 (97.0555036-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X WINER S JEANS CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555108-21.1997.403.6182 (97.0555108-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X CONFECCOES MI-JINA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555120-35.1997.403.6182 (97.0555120-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X J JOSE ROCHA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555122-05.1997.403.6182 (97.0555122-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X J JOSE ROCHA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0556145-83.1997.403.6182 (97.0556145-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X NP EMPREITEIROS DE CONSTRUCAO S/C LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556152-75.1997.403.6182 (97.0556152-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X PIRATININS INSTITUTO EDUCACINAL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556232-39.1997.403.6182 (97.0556232-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

GUNEWA APARELHOS E EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556235-91.1997.403.6182 (97.0556235-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

GRAFICA CORART LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559496-64.1997.403.6182 (97.0559496-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X CENTRAL DISTRIBUIDORA DE INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559502-71.1997.403.6182 (97.0559502-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X PEPPEXPORT IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559505-26.1997.403.6182 (97.0559505-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X METALURGICA RIMAR LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559507-93.1997.403.6182 (97.0559507-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X PAPELARIA RIO BONITO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559510-48.1997.403.6182 (97.0559510-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X BRINDMODA CONFECCOES E BRINDES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559512-18.1997.403.6182 (97.0559512-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X EDI COM/ DE AUTOS PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559515-70.1997.403.6182 (97.0559515-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X MARENY IND/ E COM/ DE VIES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559527-84.1997.403.6182 (97.0559527-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X COSTA PREVIATO ENGENHARIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559528-69.1997.403.6182 (97.0559528-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X COSTA PREVIATO ENGENHARIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559548-60.1997.403.6182 (97.0559548-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X CASA DE CARNES ROSELI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559564-14.1997.403.6182 (97.0559564-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X MODAS RINNAI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0560984-54.1997.403.6182 (97.0560984-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

SEIYU REPRESENTACOES S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0560985-39.1997.403.6182 (97.0560985-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

SEIYU REPRESENTACOES SC LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561307-59.1997.403.6182 (97.0561307-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO

BOITEUX) X ESCUDO AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561312-81.1997.403.6182 (97.0561312-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X SUPRYTEC IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561332-72.1997.403.6182 (97.0561332-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X ARGOFILMS DO BRASIL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561356-03.1997.403.6182 (97.0561356-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

CASA DE CARNES SANTO ELIAS LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0561363-92.1997.403.6182 (97.0561363-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X SAPUCAIA COM/ E IND/ DE ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561364-77.1997.403.6182 (97.0561364-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X SAPUCAIA COM/ E IND/ DE ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561373-39.1997.403.6182 (97.0561373-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X ADRILI COUROS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561394-15.1997.403.6182 (97.0561394-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

LOPES & BANDEIRA REPRESENTACOES LTDA X JOAO LOPES DE LIMA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561534-49.1997.403.6182 (97.0561534-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO

BOITEUX) X MADEIRAS YMIRA LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3114

 

EXECUCAO FISCAL

0679276-81.1986.403.6182 (00.0679276-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

FABRICA DE ARTEFATOS DE BORRACHA CRUZEIRO S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0909915-98.1986.403.6182 (00.0909915-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. JUVENAL CESAR MARQUES

JUNIOR) X RAISER IND/ E COM/ DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP168703 - VANESSA KLIMKE

LORENZINI)

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029158-19.1987.403.6182 (87.0029158-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

BASCOPLAST ACESSORIOS E ESQUADRIAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0004094-70.1988.403.6182 (88.0004094-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

METALURGICA MONETTI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005892-66.1988.403.6182 (88.0005892-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

EQUIPAMENTOS PARA VEICULOS GRAND PRIX LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0006096-13.1988.403.6182 (88.0006096-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X S/A

METALURGICA PRINTES

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0011470-10.1988.403.6182 (88.0011470-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

THEMARCO TECNICA EM AR CONDICIONADO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029409-03.1988.403.6182 (88.0029409-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

SOCIEDADE COSEVIAL MARCAVIAL SINALIZACAO LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0512488-62.1995.403.6182 (95.0512488-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X CARDIFF

IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503365-06.1996.403.6182 (96.0503365-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X

COIMGRA COMERCIO E INDUSTRIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503719-31.1996.403.6182 (96.0503719-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO

HOFLING) X LITOGRAF FOTOLITO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0519902-77.1996.403.6182 (96.0519902-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

NACA & NACA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0520008-39.1996.403.6182 (96.0520008-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

CASA IPE MADEIRAS E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0521448-70.1996.403.6182 (96.0521448-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

SUPERMERCADO REGYS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0522464-59.1996.403.6182 (96.0522464-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X SUPERMERCADOS FREDY S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0522946-07.1996.403.6182 (96.0522946-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X TEXTIL

SIGMA IND/ E COM/ DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0524025-21.1996.403.6182 (96.0524025-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X DNP DISTRIBUIDORA NACIONAL DE PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528264-34.1997.403.6182 (97.0528264-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

MERCADINHO FLOR DA VILA SIRIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528561-41.1997.403.6182 (97.0528561-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X CLAUDIO MONTINI FILHO PECAS

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528701-75.1997.403.6182 (97.0528701-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X CASA DE CARNE INDIO LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528984-98.1997.403.6182 (97.0528984-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X SOLIFIOS CONFECCAO E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529011-81.1997.403.6182 (97.0529011-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X PANIFICADORA TUTOIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529027-35.1997.403.6182 (97.0529027-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CASAS DE CARNES ALBION LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529039-49.1997.403.6182 (97.0529039-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X SBG ASSESSORIA E DESENV DE RECURSOS HUMANOS S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0529137-34.1997.403.6182 (97.0529137-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X EDITORA PAGINA ABERTA LTDA(SP137039B - PAULO CEZAR DE SOUZA)

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529231-79.1997.403.6182 (97.0529231-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X APEESSE ASSES PLANEJ SEGURANCA COM/ REPRES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529232-64.1997.403.6182 (97.0529232-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X APEESSE ASSES PLANEJ SEGURANCA COM/ REPRES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529241-26.1997.403.6182 (97.0529241-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X BAR E RESTAURANTE NYART LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529275-98.1997.403.6182 (97.0529275-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X BENELLI TRANSPORTES LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529716-79.1997.403.6182 (97.0529716-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X NOVA UNIAO INDL/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529723-71.1997.403.6182 (97.0529723-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X COMONTAL COM/ E MONTAGENS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529726-26.1997.403.6182 (97.0529726-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X MERCEARIA MARABA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529732-33.1997.403.6182 (97.0529732-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X 505 CAMISAS E CONFECCOES DA MODA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529733-18.1997.403.6182 (97.0529733-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X LANCHONETE PIZZARIA E CHURRASCARIA BEVERLY LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529734-03.1997.403.6182 (97.0529734-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X LANCHONETE PIZZARIA E CHURRASCARIA BEVERLY LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529792-06.1997.403.6182 (97.0529792-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X TOK

FINAL SERVICOS GRAFICOS S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529957-53.1997.403.6182 (97.0529957-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X SAN REMO COM/ DE PAPEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529985-21.1997.403.6182 (97.0529985-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X RJ COMUNICACOES E SERVICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530001-72.1997.403.6182 (97.0530001-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X LEILOAR COM/ DE AR CONDICIONADO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530008-64.1997.403.6182 (97.0530008-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X LUZES DA RIBALTA DISCOS E FITAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530069-22.1997.403.6182 (97.0530069-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X TRATORFOR COM/ DE PECAS PARA TRATORES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530070-07.1997.403.6182 (97.0530070-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X TRATORFOR COM/ DE PECAS PARA TRATORES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530079-66.1997.403.6182 (97.0530079-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X EDVALDO RIBEIRO DO NASCIMENTO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530081-36.1997.403.6182 (97.0530081-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X YUNG SOOK CHUNG

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530092-65.1997.403.6182 (97.0530092-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X

INDRUSMEC IND/ E COM/ DE PECAS E MAQ OPERATRIZES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0530107-34.1997.403.6182 (97.0530107-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X

MARIBEL DISTRIBUIDORA DE PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530110-86.1997.403.6182 (97.0530110-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X EUCLIDES BELIZARIO SOBRINHO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530111-71.1997.403.6182 (97.0530111-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X MARIA DE LOURDES PIRES

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530120-33.1997.403.6182 (97.0530120-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X ALBERTO GIMENEZ NETO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530121-18.1997.403.6182 (97.0530121-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X MACROLED SISTEMAS DIGITAIS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530129-92.1997.403.6182 (97.0530129-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X DISPOFER IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530196-57.1997.403.6182 (97.0530196-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X BUSSOLA PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530197-42.1997.403.6182 (97.0530197-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X JOVIFER COM/ DE PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530224-25.1997.403.6182 (97.0530224-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X CEMAPA CONFECCOES IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530234-69.1997.403.6182 (97.0530234-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X DENTAL BARRETO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530240-76.1997.403.6182 (97.0530240-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X RESTAURANTE HONG SHENG LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530242-46.1997.403.6182 (97.0530242-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X DISTRIBUIDORA DE CARNES TUCURUVI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530244-16.1997.403.6182 (97.0530244-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X XINGU DISCOS E FITAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530246-83.1997.403.6182 (97.0530246-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X MATRIX PRODUTOS OFF SET LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530289-20.1997.403.6182 (97.0530289-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ORIGINAL COM/ DE PECAS E ACESSORIOS P/ VEICULOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530330-84.1997.403.6182 (97.0530330-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X IND/ E COM/ DE CONFECCOES GUDY LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530391-42.1997.403.6182 (97.0530391-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X OASIS REPRESENTACOES COMERCIAIS S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530484-05.1997.403.6182 (97.0530484-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X BENELLI TRANSPORTES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530492-79.1997.403.6182 (97.0530492-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X PLENTY IND/ COM/ E DIST DE PRODUTOS ALIMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531004-62.1997.403.6182 (97.0531004-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X TIGROES COM/ DE AUTO PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531418-60.1997.403.6182 (97.0531418-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X FLYER IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0531419-45.1997.403.6182 (97.0531419-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X FLYER IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531452-35.1997.403.6182 (97.0531452-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X LUIZ ALBERTO ALVES

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531454-05.1997.403.6182 (97.0531454-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

IMPORTEKS VEDEO LOCADORA E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531469-71.1997.403.6182 (97.0531469-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X COM/ DE EMBALAGENS ARAUCARIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531487-92.1997.403.6182 (97.0531487-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X MARIA ADILIA DOS SANTOS MARTINS ADEGA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531593-54.1997.403.6182 (97.0531593-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X RETAFIL COM/ DE AUTO PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531625-59.1997.403.6182 (97.0531625-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X COLLOR WATTS ELETRICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531628-14.1997.403.6182 (97.0531628-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X CONFECCOES COMPROMISSO LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531644-65.1997.403.6182 (97.0531644-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X COMPSEE BRASIL COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     379/958



relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531653-27.1997.403.6182 (97.0531653-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X KENTI IND/ E COM/ DE ALIMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531662-86.1997.403.6182 (97.0531662-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X REINALDO MARCILIO COML/ E INFORMATICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531754-64.1997.403.6182 (97.0531754-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X NEIBE SANTIAGO DOS SANTOS

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531761-56.1997.403.6182 (97.0531761-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X INSTALADORA ELETRICA MAUSO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     380/958



presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531762-41.1997.403.6182 (97.0531762-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X INSTALADORA ELETRICA MAUSO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531772-85.1997.403.6182 (97.0531772-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X CALCADOS INFANTIS E ACESSORIOS TIP TOE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532082-91.1997.403.6182 (97.0532082-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X GAMA IND/ E COM/ DE COSMETICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532089-83.1997.403.6182 (97.0532089-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X RIFLE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532661-39.1997.403.6182 (97.0532661-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X EDGARD CENTER CAR LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532700-36.1997.403.6182 (97.0532700-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X STAURO S IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533130-85.1997.403.6182 (97.0533130-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X CIBRAFER ESTRUTURAS METALICAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533262-45.1997.403.6182 (97.0533262-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X DMG TRANSPORTES E COM/ DE SECOS E MOLHADOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0533285-88.1997.403.6182 (97.0533285-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X PRATARIA AMBASSADOR LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533318-78.1997.403.6182 (97.0533318-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X REGI PECAS COM/ DE AUTO PECAS E ACESSORIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533323-03.1997.403.6182 (97.0533323-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X DIESELBENS REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533372-44.1997.403.6182 (97.0533372-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X FALLANGI MANUFATURA TEXTIL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533381-06.1997.403.6182 (97.0533381-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X MERCANTIL DEODORO LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533392-35.1997.403.6182 (97.0533392-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X METALURGICA FRANCARI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533400-12.1997.403.6182 (97.0533400-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X NEVADA IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533710-18.1997.403.6182 (97.0533710-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X G SANTOS COM/ DE DISCOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533712-85.1997.403.6182 (97.0533712-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X ORGAN/ COML/ IMP/ E EXP/ OSMI DO BRASIL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533735-31.1997.403.6182 (97.0533735-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X TEAM GEAR CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533745-75.1997.403.6182 (97.0533745-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X HITEC HIDRAULICA ELETRICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533805-48.1997.403.6182 (97.0533805-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X JOSE EMMANUEL PETRONI DE ALMEIDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533814-10.1997.403.6182 (97.0533814-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X BEM MI QUER IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533818-47.1997.403.6182 (97.0533818-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X FIVER IND/ E COM/ DE VESTUARIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533851-37.1997.403.6182 (97.0533851-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA NUNES & CRUZ S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533986-49.1997.403.6182 (97.0533986-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X TAQUARI DIESEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534013-32.1997.403.6182 (97.0534013-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CIPLAST IND/ E COM/ DE PLASTICO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534014-17.1997.403.6182 (97.0534014-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CIPLAST IND/ E COM/ DE PLASTICO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534015-02.1997.403.6182 (97.0534015-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X RUBBER SEAL ELASTOMEROS PARA VEDACAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534016-84.1997.403.6182 (97.0534016-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X RUBBER SEAL ELASTOMEROS PARA VEDACAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534112-02.1997.403.6182 (97.0534112-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X AQUALIM COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     387/958



 

0534120-76.1997.403.6182 (97.0534120-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X PANORAMA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534125-98.1997.403.6182 (97.0534125-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X KEHDY IND/ COM/ DE MALHAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534145-89.1997.403.6182 (97.0534145-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CASA DO VINHO COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534229-90.1997.403.6182 (97.0534229-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X REBITES MUNDIAL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534500-02.1997.403.6182 (97.0534500-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X PANIFICADORA CENTRAL DO JARDIM HERCILIA LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534535-59.1997.403.6182 (97.0534535-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X L G FIGUEIREDO ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534536-44.1997.403.6182 (97.0534536-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X L G FIGUEIREDO ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534786-77.1997.403.6182 (97.0534786-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CONFECCAO HILAL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534832-66.1997.403.6182 (97.0534832-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X DENTAL MODELO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534834-36.1997.403.6182 (97.0534834-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X MARIN HIDRAULICOS E SANITARIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534840-43.1997.403.6182 (97.0534840-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X IND/ BRASILEIRA DE VALVULAS ESFERICAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534843-95.1997.403.6182 (97.0534843-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X PAULISTA COM/ DE FERRO E ACO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534930-51.1997.403.6182 (97.0534930-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X BYRON IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534939-13.1997.403.6182 (97.0534939-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ROYAL RUBBER IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534967-78.1997.403.6182 (97.0534967-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X PELOPLAS IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534984-17.1997.403.6182 (97.0534984-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X NECLA S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534991-09.1997.403.6182 (97.0534991-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X SESAMO/PEO COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535343-64.1997.403.6182 (97.0535343-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

SANESER CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535347-04.1997.403.6182 (97.0535347-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X PANIFICADORA E CONFEITARIA LINDILENE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535412-96.1997.403.6182 (97.0535412-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ACOUGUE E MERCEARIA LUCIANDREIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535418-06.1997.403.6182 (97.0535418-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X LIBELE MAGAZINE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0535435-42.1997.403.6182 (97.0535435-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X COM/ DE DOCES ALEXANDRE LTDA-ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535452-78.1997.403.6182 (97.0535452-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X NEW ACTION VIDEO E DISTRIBUICAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0536387-21.1997.403.6182 (97.0536387-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X FORCOL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0536427-03.1997.403.6182 (97.0536427-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X DEL REY IND/ E COM/ DE PRODS/ QUIMICOS LTDA-ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537010-85.1997.403.6182 (97.0537010-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X MARIN HIDRAULICOS E SANITARIOS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537011-70.1997.403.6182 (97.0537011-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X MARIN HIDRAULICOS E SANITARIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537087-94.1997.403.6182 (97.0537087-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X PLAST PLAM PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537095-71.1997.403.6182 (97.0537095-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X VALDEIR CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537137-23.1997.403.6182 (97.0537137-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X COM/ DE CALCADOS JAPI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537502-77.1997.403.6182 (97.0537502-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

MARIO BIJOUX ACESSORIOS DE MODA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537903-76.1997.403.6182 (97.0537903-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CUTIS REAL COSMETICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537940-06.1997.403.6182 (97.0537940-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ALANDERSON KINKAO COM/ DE PECAS NOVAS E USADAS LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538026-74.1997.403.6182 (97.0538026-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CENTERCON CONEXOES E ACESSORIOS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538055-27.1997.403.6182 (97.0538055-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X COM/ E IMPORTADORA DE FERRAMENTAS BARILE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538173-03.1997.403.6182 (97.0538173-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

KANG-HAW CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538183-47.1997.403.6182 (97.0538183-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

ATIVA FEIRAS CONGRESSOS E EXPOSICOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538535-05.1997.403.6182 (97.0538535-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

METALURGICA REUNIDA OPTIMA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538585-31.1997.403.6182 (97.0538585-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

FERUSMAQ IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538626-95.1997.403.6182 (97.0538626-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

PRADO & AZAMBUJA REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538796-67.1997.403.6182 (97.0538796-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

FRACCAROLI PROMOCOES ARTISTICAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538901-44.1997.403.6182 (97.0538901-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CEDIME MOVEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0538928-27.1997.403.6182 (97.0538928-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

MANAUS ATACADAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538949-03.1997.403.6182 (97.0538949-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

FORME MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538995-89.1997.403.6182 (97.0538995-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

DRAGAO COM/ DE MADEIRAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538998-44.1997.403.6182 (97.0538998-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

PANACEYA WORLD FASHION COM/ DE MODAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539042-63.1997.403.6182 (97.0539042-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CLAUVAS IND/ E COM/ DE VASELINAS INDUSTRIAIS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539207-13.1997.403.6182 (97.0539207-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

MERIBRAS COML/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540388-49.1997.403.6182 (97.0540388-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X PADARIA E CONFEITARIA NOSSA SENHORA DO AMPARO LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540392-86.1997.403.6182 (97.0540392-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X SEMAR INSTITUTO DE BELEZA PARA AUTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540926-30.1997.403.6182 (97.0540926-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X EQUIPE POSTO STAR COML/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541124-67.1997.403.6182 (97.0541124-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ATELIER JRW MODAS LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541800-15.1997.403.6182 (97.0541800-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

DEPOSITO DE MAT PARA CONST FORCA TOTAL LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542029-72.1997.403.6182 (97.0542029-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X METALURGICA ALCZAM IND/ E COM/ LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542150-03.1997.403.6182 (97.0542150-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

CONFECCOES EVELIN LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542986-73.1997.403.6182 (97.0542986-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

FAROLZINHO IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542990-13.1997.403.6182 (97.0542990-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X CONFECCOES MECZ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542997-05.1997.403.6182 (97.0542997-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

MODAS PUP EYE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543312-33.1997.403.6182 (97.0543312-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO

BOITEUX) X GAIVOTA IND/ DE PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543314-03.1997.403.6182 (97.0543314-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO

BOITEUX) X GAIVOTA IND/ DE PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543476-95.1997.403.6182 (97.0543476-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X RAIO LASER TRANSPORTADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543489-94.1997.403.6182 (97.0543489-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X MORIAH MODAS IND/ E COM/ DE VESTUARIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544800-23.1997.403.6182 (97.0544800-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

POZZISPUMA IND/ E COM/ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0545059-18.1997.403.6182 (97.0545059-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X GASKO & CIA/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545474-98.1997.403.6182 (97.0545474-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X BANHO DE CHEIRO IND/ E COM/ DE COSMETICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546064-75.1997.403.6182 (97.0546064-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X BASIK PRODUTOS QUIMICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546264-82.1997.403.6182 (97.0546264-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X ROCREL COM/ E REPRESENTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546271-74.1997.403.6182 (97.0546271-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 525 - MARIA ISABEL G B

COSTA) X LATICINIOS DYNINHA LTDA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     403/958



Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547688-62.1997.403.6182 (97.0547688-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

PAULISCAR DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547709-38.1997.403.6182 (97.0547709-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X VASILHAMES COMETA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549773-21.1997.403.6182 (97.0549773-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X HARMONY MUSIC CENTER LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549818-25.1997.403.6182 (97.0549818-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

GAP-COM/ E IND/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549930-91.1997.403.6182 (97.0549930-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X CONFECCOES NARE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549931-76.1997.403.6182 (97.0549931-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X CONFECCOES NARE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550392-48.1997.403.6182 (97.0550392-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

ULTRA TRADE COML/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551443-94.1997.403.6182 (97.0551443-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X INDUSTRIA DE PANIFICACAO NOVA REPUBLICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551455-11.1997.403.6182 (97.0551455-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X REGISMAQ CAXIAS REGISTRADORAS E SISTEMAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552669-37.1997.403.6182 (97.0552669-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X WVY MECANICA E AUTO PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552690-13.1997.403.6182 (97.0552690-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X CENTROLAB COM/ DE EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552700-57.1997.403.6182 (97.0552700-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X DACOLOR COM/ E REVESTIMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552739-54.1997.403.6182 (97.0552739-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

SOLIFIOS CONFECCAO E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552754-23.1997.403.6182 (97.0552754-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X REFRIGERACAO REFRIGON COM/ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553590-93.1997.403.6182 (97.0553590-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X CIRI IND/ E COM/ DE ROUPA INFANTIL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555083-08.1997.403.6182 (97.0555083-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X ROCA IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0555090-97.1997.403.6182 (97.0555090-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X FERTECS COM/ DE PECAS PARA SERRALHERIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555244-18.1997.403.6182 (97.0555244-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X MARKDATA S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556148-38.1997.403.6182 (97.0556148-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X NELCAR COM/ DE MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556149-23.1997.403.6182 (97.0556149-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X NELCAR COM/ DE MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556151-90.1997.403.6182 (97.0556151-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X AC PROPAGANDA S/C LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561366-47.1997.403.6182 (97.0561366-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X CONFECCOES DE ROUPAS TOP GOLD LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561367-32.1997.403.6182 (97.0561367-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X CONFECCOES DE ROUPAS TOP GOLD LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3115

 

EXECUCAO FISCAL

0020570-23.1987.403.6182 (87.0020570-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO

BOITEUX) X GAMATEC APLICACAO DE RADIOISOTOPOS S/A(SP099999 - MARCELO NAVARRO

VARGAS)

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0024792-34.1987.403.6182 (87.0024792-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

SOCIEDADE DE ENGENHARIA E IND/ SEI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0025823-89.1987.403.6182 (87.0025823-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

IND/ MECANICA SECRI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0026306-22.1987.403.6182 (87.0026306-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

POLIJET IND/ E COM/ DE APAR ELETRO E ELETRO DOMEST LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002800-80.1988.403.6182 (88.0002800-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

EQUIPAMENTOS PARA FREIOS JANCO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0006538-76.1988.403.6182 (88.0006538-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

WALTERENE IND/ COM/ LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0006800-26.1988.403.6182 (88.0006800-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

IND/ E COM/ DE BEBIDAS BONEQUINHA LTDA X ALBERTO PARADA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0510889-93.1992.403.6182 (92.0510889-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X W R

FILMES LTDA X WILSON RODRIGUES FERREIRA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0504066-64.1996.403.6182 (96.0504066-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X PLANOVIDRO S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0504185-25.1996.403.6182 (96.0504185-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X D

SERTORIO & CIA/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506175-51.1996.403.6182 (96.0506175-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X REAL

VIDEO E SOM LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506524-54.1996.403.6182 (96.0506524-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X SILVIO GERALDO GOLFE ANDREAZZI

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506580-87.1996.403.6182 (96.0506580-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X TONE DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506980-04.1996.403.6182 (96.0506980-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X REVENDA PAULISTA DE INFORMATICA COML/ E SERVICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0507494-54.1996.403.6182 (96.0507494-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X SISTEMA BRASILEIRO DE CONSTRUCOES LTDA(SP052406 - CARLOS

ROBERTO DA SILVEIRA)

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0509258-75.1996.403.6182 (96.0509258-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

TEXTIL E CONFECCOES MIRHEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0509474-36.1996.403.6182 (96.0509474-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE

FARIAS) X CONFECCOES ACENYL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0511138-05.1996.403.6182 (96.0511138-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X TELECOMUNICACOES DIPLEXER LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     413/958



renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0511408-29.1996.403.6182 (96.0511408-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X SCALFI

AUTO PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0511419-58.1996.403.6182 (96.0511419-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

FACILITY ASSESSORIA E CONSULTORIA FINANC LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0512286-51.1996.403.6182 (96.0512286-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) X

SAO JORGE COM/ DE METAIS NAO FERROSOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0512287-36.1996.403.6182 (96.0512287-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) X

SAO JORGE COM/ DE METAIS NAO FERROSOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0512383-51.1996.403.6182 (96.0512383-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X SCALFI

AUTO PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0520661-41.1996.403.6182 (96.0520661-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X DANTEC TELECOMUNICACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0520706-45.1996.403.6182 (96.0520706-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X INSTITUTO DE RADIOLOGIA MEDICA XAVIER DE TOLEDO S/C

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0520769-70.1996.403.6182 (96.0520769-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) X

IMART IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0522045-39.1996.403.6182 (96.0522045-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE

FARIAS) X IND/ DE MAQUINAS BABBINI S/A
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0522064-45.1996.403.6182 (96.0522064-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

JEP COM/ IMP/ E EXP/ DE ALIMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0522217-78.1996.403.6182 (96.0522217-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X BUC &

CIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528198-54.1997.403.6182 (97.0528198-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X BW

TERRAPLANAGEM LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528326-74.1997.403.6182 (97.0528326-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X AMIL DECORACOES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528328-44.1997.403.6182 (97.0528328-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X FORCA PRESTACAO DE SERVICOS E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528407-23.1997.403.6182 (97.0528407-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

DINOTEC SERVICOS AUDIO VISUAL S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528500-83.1997.403.6182 (97.0528500-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X MICHELETTI REPRESENTACOES S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528505-08.1997.403.6182 (97.0528505-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

KRIMAQ COML/ E ENGENHARIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528509-45.1997.403.6182 (97.0528509-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

PAPELARIA E ESPORTES CARAIBAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528518-07.1997.403.6182 (97.0528518-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

DOM FRA COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528523-29.1997.403.6182 (97.0528523-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

SUN IN COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528616-89.1997.403.6182 (97.0528616-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X COML/ JUCET LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     418/958



considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528675-77.1997.403.6182 (97.0528675-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X GHENDY CONFECCOES E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529823-26.1997.403.6182 (97.0529823-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X SISTEMAX DES E IMPL SIST E COM DE SUPRIMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529849-24.1997.403.6182 (97.0529849-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X SISTEMAX DES E IMPL SIST E COM/ DE SUPRIMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529851-91.1997.403.6182 (97.0529851-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X DATAFORM SUPRIMENTOS PARA TELEINFORMATICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0529863-08.1997.403.6182 (97.0529863-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X CRESCY MAO DE OBRA EM CONSTRUCAO CIVIL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530009-49.1997.403.6182 (97.0530009-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X LUZES DA RIBALTA DISCOS E FITAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530075-29.1997.403.6182 (97.0530075-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X KROSCOMILHO IND/ ALIMENTICIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530245-98.1997.403.6182 (97.0530245-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X XINGU DISCOS E FITAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530258-97.1997.403.6182 (97.0530258-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X IND/ DE PANIFICACAO ROMA LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530320-40.1997.403.6182 (97.0530320-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X F ARAUJO TEIXEIRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530736-08.1997.403.6182 (97.0530736-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X MONICA TEIXEIRA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530996-85.1997.403.6182 (97.0530996-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X BALUARTE COML/ DE ALIMENTOS E IMPLEMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531088-63.1997.403.6182 (97.0531088-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X TECHNIX INFORMATICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531765-93.1997.403.6182 (97.0531765-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X SILVER PLATE IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531832-58.1997.403.6182 (97.0531832-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X ETERNIDAD DISCOS E AFINS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531864-63.1997.403.6182 (97.0531864-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X COM/ DE LENCOS E MALHAES LOPES E RICHARD LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531865-48.1997.403.6182 (97.0531865-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X IMPORTADORA E EXPORTADORA DE ALIMENTOS ALTO ALEGRE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531867-18.1997.403.6182 (97.0531867-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X PUBLIACAO PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531935-65.1997.403.6182 (97.0531935-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X NEY RAPHAEL CIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531941-72.1997.403.6182 (97.0531941-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X ESEBRA ELETRICA SOLDA ELETRONICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531951-19.1997.403.6182 (97.0531951-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X COMPSEE BRASIL COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531955-56.1997.403.6182 (97.0531955-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X TELEFONES NERY COM/ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531973-77.1997.403.6182 (97.0531973-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X FORCE TEC TECONOLOGIA COM/ IND/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531983-24.1997.403.6182 (97.0531983-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X ORBITAL IND/ ELETRONICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531994-53.1997.403.6182 (97.0531994-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X EDMARES COM/ IMP/ EXP/ E REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0531998-90.1997.403.6182 (97.0531998-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X PONTO DO ACAO E FERRO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532073-32.1997.403.6182 (97.0532073-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X PAPELARIA CENTRAL DO PARI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532074-17.1997.403.6182 (97.0532074-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X PAPELARIA CENTRAL DO PARI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532114-96.1997.403.6182 (97.0532114-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X PLATOON SEGURANCA PATRIMONIAL S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532546-18.1997.403.6182 (97.0532546-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X LA GE COM/ DE TECIDOS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532667-46.1997.403.6182 (97.0532667-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X MATRIX IND/ E COM/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532697-81.1997.403.6182 (97.0532697-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X CONFECCOES PINK LAND LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532736-78.1997.403.6182 (97.0532736-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X COM/ DE ROUPAS SANDRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532766-16.1997.403.6182 (97.0532766-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X SAT COML/ E SERVICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532767-98.1997.403.6182 (97.0532767-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X SAT COML/ E SERVICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532837-18.1997.403.6182 (97.0532837-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X SAMOTO SANTO AMARO MOTORES AGRICOLAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532843-25.1997.403.6182 (97.0532843-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ESTATUTO DA CRIANCA MODAS E PRESENTES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532844-10.1997.403.6182 (97.0532844-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ESTATUTO DA CRIANCA MODAS E PRESENTES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532947-17.1997.403.6182 (97.0532947-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X JPJ IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533123-93.1997.403.6182 (97.0533123-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X FREDMAN CONFECCOES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533125-63.1997.403.6182 (97.0533125-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X CONFECCOES NA-BOA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533126-48.1997.403.6182 (97.0533126-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X CONFECCOES NA-BOA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533504-04.1997.403.6182 (97.0533504-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X EMBRACOM ELETRONICA TECNOLOGIA S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533612-33.1997.403.6182 (97.0533612-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X RONI MARTINS SCHMELING

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533617-55.1997.403.6182 (97.0533617-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X SHELLY COML/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533625-32.1997.403.6182 (97.0533625-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X ALFONSO JIMENEZ MENDEZ

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0533628-84.1997.403.6182 (97.0533628-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X CECILIA ABREU TELLES

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533709-33.1997.403.6182 (97.0533709-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X G SANTOS COM/ DE DISCOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533748-30.1997.403.6182 (97.0533748-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X RADIADORES BELGA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533777-80.1997.403.6182 (97.0533777-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X MIGUEL GANTUS JUNIOR

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533790-79.1997.403.6182 (97.0533790-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X ADEMIR PEREIRA REPRESENTACAO E COM/ LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533969-13.1997.403.6182 (97.0533969-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X ITABRAS COM/ DE MARMORES E GRANITOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533987-34.1997.403.6182 (97.0533987-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X SAMBITO COM/ DE LEGUMES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534011-62.1997.403.6182 (97.0534011-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ELETRONTEC ELETRONICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534179-64.1997.403.6182 (97.0534179-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CRUZ E FIGUEIREDO ADVOCACIA S/C

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534546-88.1997.403.6182 (97.0534546-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X CORTE FRANZE DECORACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534550-28.1997.403.6182 (97.0534550-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X SIMA COM/ DE PRODUTOS TEXTEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534555-50.1997.403.6182 (97.0534555-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CENTRAL PAR COM/ DE PARAFUSOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534557-20.1997.403.6182 (97.0534557-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X KAREN IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534562-42.1997.403.6182 (97.0534562-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X AD INFINITUM DISCOS E AFINS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535038-80.1997.403.6182 (97.0535038-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X GRUPO DE ASSESSORIA EM INFORMATICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535353-11.1997.403.6182 (97.0535353-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X CONVERPEL IND/ E COM/ DE PAPEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535364-40.1997.403.6182 (97.0535364-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X SILVA & MAZETTO TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535367-92.1997.403.6182 (97.0535367-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X KEN PAPELARIA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535463-10.1997.403.6182 (97.0535463-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

MULTI LUX COML/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0536995-19.1997.403.6182 (97.0536995-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X MANZO E LOPES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537014-25.1997.403.6182 (97.0537014-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X BRAM NORTE COML/ DE METAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0537015-10.1997.403.6182 (97.0537015-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X BRAM NORTE COML/ DE METAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537154-59.1997.403.6182 (97.0537154-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X BRASINCO SERVICOS S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538884-08.1997.403.6182 (97.0538884-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

PRO ESPORTE PROPAGANDA PROMOCOES E PRODUCOES S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538885-90.1997.403.6182 (97.0538885-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

PRO ESPORTE PROPAGANDA PROMOCOES E PRODUCOES S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538904-96.1997.403.6182 (97.0538904-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

COM/ E REPRES DE OLEOS LUBRIFICANTES ESMERALDA LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538905-81.1997.403.6182 (97.0538905-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

JPJ IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538942-11.1997.403.6182 (97.0538942-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X MECKPLAN INDL/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539008-88.1997.403.6182 (97.0539008-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

JS COM/ DE CARNES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539016-65.1997.403.6182 (97.0539016-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

JS COM/ DE CARNES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539091-07.1997.403.6182 (97.0539091-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X DAYVAC IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539100-66.1997.403.6182 (97.0539100-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

RETALHADA MAGAZINE E COM/ DE TECIDOS E CONFEC LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539179-45.1997.403.6182 (97.0539179-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

ARCLIMA SERVICOS S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539217-57.1997.403.6182 (97.0539217-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

TECNIG IND/ E COM/ DE METAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539250-47.1997.403.6182 (97.0539250-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X LAVORO CONFECCOES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540040-31.1997.403.6182 (97.0540040-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X DOMPIERE SERVICOS TECNICOS S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540235-16.1997.403.6182 (97.0540235-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

BUFFET ERICO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541066-64.1997.403.6182 (97.0541066-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X PEAGA CONFECCOES PROMOCIONAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541076-11.1997.403.6182 (97.0541076-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X HIDRO MECANICA IMPERIO DIESEL LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541313-45.1997.403.6182 (97.0541313-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X BOMAN REPUXACAO E METALURGICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541750-86.1997.403.6182 (97.0541750-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X DROGARIA EDEN LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541799-30.1997.403.6182 (97.0541799-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

DEPOSITO DE MAT PARA CONST FORCA TOTAL LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0542009-81.1997.403.6182 (97.0542009-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X ALUMI IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542010-66.1997.403.6182 (97.0542010-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

CONFECCOES UNDER WOOD LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542035-79.1997.403.6182 (97.0542035-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

SAO JUDAS TADEU COM/ E DERIVADOS DE OLEO EM GERAL

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542083-38.1997.403.6182 (97.0542083-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X PROACO COM/ DE ACO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542152-70.1997.403.6182 (97.0542152-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X POLYPREV IND/ E COM/ EQUIP SEGURANCA LTDA ME
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542192-52.1997.403.6182 (97.0542192-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

ALANDERSON KINKAO COM/ DE PECAS NOVAS E USADAS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542233-19.1997.403.6182 (97.0542233-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X SAO PAULO LAMPADAS ESPECIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542238-41.1997.403.6182 (97.0542238-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X BILT PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543309-78.1997.403.6182 (97.0543309-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 9 - FERNANDO NETTO

BOITEUX) X GAIVOTA IND/ DE PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543498-56.1997.403.6182 (97.0543498-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X REN IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543499-41.1997.403.6182 (97.0543499-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X REN IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544345-58.1997.403.6182 (97.0544345-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

FAROLZINHO IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544803-75.1997.403.6182 (97.0544803-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X CONFECCOES BI A LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545027-13.1997.403.6182 (97.0545027-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X SUPER MERCADO JEDAN LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545028-95.1997.403.6182 (97.0545028-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X DULMETAL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545030-65.1997.403.6182 (97.0545030-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X DULMETAL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545040-12.1997.403.6182 (97.0545040-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X MERCADINHO FLOR DA VILA SIRIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545041-94.1997.403.6182 (97.0545041-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X MERCADINHO FLOR DA VILA SIRIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545052-26.1997.403.6182 (97.0545052-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

CONSBRASIL CONSTRUCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545054-93.1997.403.6182 (97.0545054-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

IND/ E COM/ DE PANIFICACAO REGIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545195-15.1997.403.6182 (97.0545195-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X CONFECCOES FALUSA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0545196-97.1997.403.6182 (97.0545196-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X CONFECCOES FALUSA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545231-57.1997.403.6182 (97.0545231-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X FERRAGENS GONCALVES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545305-14.1997.403.6182 (97.0545305-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X HELMAG IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545538-11.1997.403.6182 (97.0545538-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X CASA SILVA VIDROS PARA AUTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545539-93.1997.403.6182 (97.0545539-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X CASA SILVA VIDROS PARA AUTOS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546038-77.1997.403.6182 (97.0546038-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X ELETRICA LOGOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546266-52.1997.403.6182 (97.0546266-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X MARILU MOVEIS E DECORACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546272-59.1997.403.6182 (97.0546272-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X LATICINIOS DYNINHA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546280-36.1997.403.6182 (97.0546280-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X CITY GLASS COM/ DE VIDROS TEMPERADOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546296-87.1997.403.6182 (97.0546296-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X ROBERTO MATTAR

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547283-26.1997.403.6182 (97.0547283-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

PONTO DOS BOTOES COM/ DE BOTOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547291-03.1997.403.6182 (97.0547291-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X IND/ METALURGICA CONCORD LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547567-34.1997.403.6182 (97.0547567-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X ELETRICA LOGOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547568-19.1997.403.6182 (97.0547568-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X ELETRICA LOGOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547652-20.1997.403.6182 (97.0547652-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X IND/ E COM/ DE MOVEIS COLONIAIS CAPELA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547654-87.1997.403.6182 (97.0547654-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

COMPLEMENT COM/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0548878-60.1997.403.6182 (97.0548878-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X CORAN FOSFATOS IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0548907-13.1997.403.6182 (97.0548907-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X SULFABRAS PRODUTOS SINTETICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0548965-16.1997.403.6182 (97.0548965-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

TAU VIDEO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0548970-38.1997.403.6182 (97.0548970-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

GRALLEDY S CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0548974-75.1997.403.6182 (97.0548974-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

TEXTIL TAPAJOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0548975-60.1997.403.6182 (97.0548975-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X STI SUPORTE TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549804-41.1997.403.6182 (97.0549804-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

BATALHA & BATALHA COM/ DE ALIMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549860-74.1997.403.6182 (97.0549860-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

ARTMETAL COM/ E REPRESENTACOES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549997-56.1997.403.6182 (97.0549997-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X ALUMI IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550081-57.1997.403.6182 (97.0550081-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

SERED INDL/ S/A
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550314-54.1997.403.6182 (97.0550314-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X K

Y COM/ E IND/ DE EMBALAGENS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550381-19.1997.403.6182 (97.0550381-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

SUGAR BABY CREACOES INFANTIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551439-57.1997.403.6182 (97.0551439-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X FERAD COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551658-70.1997.403.6182 (97.0551658-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X GRAFITTE COM/ E MANUT DE PLACAS PAINEIS E LETREIROS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551671-69.1997.403.6182 (97.0551671-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X TRANSPORTES LUCENA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551702-89.1997.403.6182 (97.0551702-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X START LAVANDERIA INDL/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551715-88.1997.403.6182 (97.0551715-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X PAVANI COM/ DE CORES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551728-87.1997.403.6182 (97.0551728-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X GAME COMP ELETRONICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551730-57.1997.403.6182 (97.0551730-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X VILLA VECCHIA RESTAURANTE E ROTISSERIE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551746-11.1997.403.6182 (97.0551746-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

COML/ IMPORTADORA HELLER LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552691-95.1997.403.6182 (97.0552691-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X DISK FER ADESIVOS E FERRAMENTAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552756-90.1997.403.6182 (97.0552756-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X REFRIGERACAO REFRIGON COM/ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552771-59.1997.403.6182 (97.0552771-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X CONFECCOES ASTROARTE LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552772-44.1997.403.6182 (97.0552772-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X CONFECCOES ASTROARTE LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553308-55.1997.403.6182 (97.0553308-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X GONAMJ COM/ E DISTRIBUICAO DE LIVROS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553309-40.1997.403.6182 (97.0553309-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X GONAMJ COM/ E DISTRIBUICAO DE LIVROS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0555029-42.1997.403.6182 (97.0555029-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X LIBELULA CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555153-25.1997.403.6182 (97.0555153-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X AC PROPAGANDA S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556205-56.1997.403.6182 (97.0556205-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

ILIMINACAO VERGUEIRO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556424-69.1997.403.6182 (97.0556424-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X C & K COM/ DE ARTIGOS PARA RESTAURANTE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0557035-22.1997.403.6182 (97.0557035-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X ZILVAN EMPREITEIRA EM CONSTRUCAO CIVIL LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0557116-68.1997.403.6182 (97.0557116-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X LAMBRAL IND/ E COM/ LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0560856-34.1997.403.6182 (97.0560856-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

ELETRICA COELFI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0560914-37.1997.403.6182 (97.0560914-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X GRUPO DE ASSESSORIA EM INFORMATICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0560963-78.1997.403.6182 (97.0560963-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X DONJOA COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561541-41.1997.403.6182 (97.0561541-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

PEDRO PATRIK BURMAIAN

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3116

 

EXECUCAO FISCAL

0909360-81.1986.403.6182 (00.0909360-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

DISTEL IND/ COM/ LTDA X MANUEL MARTIM BLESA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005699-51.1988.403.6182 (88.0005699-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X MOLAS GARBINI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005787-89.1988.403.6182 (88.0005787-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

PROTEMA ACESSORIOS E EQUIPAMENTOS PARA MAQUINAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior
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ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005928-11.1988.403.6182 (88.0005928-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

TIRAGEM EMBALAGENS E ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0043131-70.1989.403.6182 (89.0043131-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

EMBALAGENS REPRESENTACOES S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0501383-59.1993.403.6182 (93.0501383-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X ESGE S/A

IND/ TEXTIL

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0500303-55.1996.403.6182 (96.0500303-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X NIQUELACAO E CROMEACAO SAO LUCAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice
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denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0501613-96.1996.403.6182 (96.0501613-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

W R FILMES LTDA X WILSON RODRIGUES FERREIRA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0502787-43.1996.403.6182 (96.0502787-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X SIDERURGICA CRICIUMENSE S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0502871-44.1996.403.6182 (96.0502871-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

BANHO DE CHEIRO IND/ E COM/ DE COSMETICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503072-36.1996.403.6182 (96.0503072-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X GRASTEL - COM/, TELECOMUNICACOES E LIMPEZA EM GERAL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada
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eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503175-43.1996.403.6182 (96.0503175-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X IMBRAS EMPRESA BRASILEIRA DE IMPERMEABILIZACAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503912-46.1996.403.6182 (96.0503912-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X DFVAR TECNOLOGIA S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0504142-88.1996.403.6182 (96.0504142-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X CELIO

JOSE GONCALVES DOS SANTOS

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0519830-90.1996.403.6182 (96.0519830-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X BRAND ROL COM/ E IMP/ DE ROLAMENTOS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-
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se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0520292-47.1996.403.6182 (96.0520292-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X DOIS LEOES ROUPAS PROFISSIONAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0523215-46.1996.403.6182 (96.0523215-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X MULTI COM/ EXTERIOR LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0523328-97.1996.403.6182 (96.0523328-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

TRUSNOVEC IND/ E COM/ MAQUINAS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0525807-63.1996.403.6182 (96.0525807-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X LV CONFECCOES E ARTIGOS DE COURO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0525864-81.1996.403.6182 (96.0525864-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P
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CORLETTE) X MAQUEL IND/ DE MAQUINAS E EQUIP ELET LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528329-29.1997.403.6182 (97.0528329-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X FORCA PRESTACAO DE SERVICOS E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528334-51.1997.403.6182 (97.0528334-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X PAULA & TAVARES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528404-68.1997.403.6182 (97.0528404-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

DINOTEC SERVICOS AUDIO VISUAL S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528968-47.1997.403.6182 (97.0528968-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X TEXTIL CREVER LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,
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pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529059-40.1997.403.6182 (97.0529059-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X AUTO MOTOR R & R S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529136-49.1997.403.6182 (97.0529136-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X EDITORA PAGINA ABERTA LTDA(SP137039B - PAULO CEZAR DE SOUZA)

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529148-63.1997.403.6182 (97.0529148-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X VICTORIA DOOR IND/ E COM/ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529150-33.1997.403.6182 (97.0529150-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X IND/ DE ARTEFATOS PLASTICOS SAO GILBERTO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em
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caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529152-03.1997.403.6182 (97.0529152-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CATAPIMBA CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529157-25.1997.403.6182 (97.0529157-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X FABRICA DE GUARDA CHUVAS TOLEDO LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529158-10.1997.403.6182 (97.0529158-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X DYNAMICK COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529161-62.1997.403.6182 (97.0529161-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X MERCADINHO JO & RENE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a
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renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529178-98.1997.403.6182 (97.0529178-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 484 - GISELA VIEIRA DE

BRITO) X S B D SISTEMA BRASILEIRO DE DECORACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529202-29.1997.403.6182 (97.0529202-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X VI TA COM/ E IMP/ DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529204-96.1997.403.6182 (97.0529204-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X BAR E RESTAURANTE NYART LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529714-12.1997.403.6182 (97.0529714-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X BAZAR E PAPELARIA MARINELLI LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     465/958



 

0529715-94.1997.403.6182 (97.0529715-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X FREMA IND/ E COM/ DE MAQUINAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529743-62.1997.403.6182 (97.0529743-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X GREMBO IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530039-84.1997.403.6182 (97.0530039-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X

CONFECCOES SADO KIM TEX LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530073-59.1997.403.6182 (97.0530073-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X KROSCOMILHO IND/ ALIMENTICIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530255-45.1997.403.6182 (97.0530255-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X IND/ E COM/ DE ROUPAS XELIM LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530735-23.1997.403.6182 (97.0530735-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X LUIZ ALBERTO AMERICANO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530738-75.1997.403.6182 (97.0530738-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X JANDIR BURTTLI FELIX

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530784-64.1997.403.6182 (97.0530784-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ESCOLA CONQUISTA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530794-11.1997.403.6182 (97.0530794-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X DALCOM COM/ DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530795-93.1997.403.6182 (97.0530795-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X DALCOM COM/ DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530796-78.1997.403.6182 (97.0530796-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X CONFECCOES HAWA UM LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530924-98.1997.403.6182 (97.0530924-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X B D COM/ E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530936-15.1997.403.6182 (97.0530936-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ANEMOCLIMA ENGENHARIA E INSTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530948-29.1997.403.6182 (97.0530948-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ROYAL RUBBER IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530994-18.1997.403.6182 (97.0530994-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X BALUARTE COML/ DE ALIMENTOS E IMPLEMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531881-02.1997.403.6182 (97.0531881-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X TROPICAL COML/ EXPORTADORA E REPRESENTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531882-84.1997.403.6182 (97.0531882-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X TROPICAL COML/ EXPORTADORA E REPRESENTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531900-08.1997.403.6182 (97.0531900-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X PAPELARIA PRATES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532528-94.1997.403.6182 (97.0532528-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X SIED TOKUDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532566-09.1997.403.6182 (97.0532566-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X LAP SEAL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532568-76.1997.403.6182 (97.0532568-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X ROLIX COML/ DE ROLAMENTOS E FERRAMENTAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0532608-58.1997.403.6182 (97.0532608-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X GUARANI TEXTIL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532611-13.1997.403.6182 (97.0532611-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X RESIN RESTAURANTES INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532738-48.1997.403.6182 (97.0532738-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X COM/ DE ROUPAS SANDRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532747-10.1997.403.6182 (97.0532747-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X CONFECCOES ACACIA MIMOSA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532754-02.1997.403.6182 (97.0532754-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X CADIZ IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA ME
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532757-54.1997.403.6182 (97.0532757-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X CHARUTARIA VAZ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532765-31.1997.403.6182 (97.0532765-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X SAT COML/ E SERVICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532811-20.1997.403.6182 (97.0532811-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X EMBRAMAQ EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO E SERVICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533057-16.1997.403.6182 (97.0533057-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X PEREIRA LOPES IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533077-07.1997.403.6182 (97.0533077-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X MAC-RUBBER VEDACOES INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533182-81.1997.403.6182 (97.0533182-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X COM/ DE TECIDOS TATIAMANDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533183-66.1997.403.6182 (97.0533183-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X COM/ DE TECIDOS TATIAMANDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533229-55.1997.403.6182 (97.0533229-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X PRATIKA IND/ E COM/ DE FORMAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533418-33.1997.403.6182 (97.0533418-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X CONFECCOES PAM BI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533420-03.1997.403.6182 (97.0533420-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X CONFECCOES PAM BI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533423-55.1997.403.6182 (97.0533423-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X GARCIA COM/ VAR E ATACADISTA DE ANTENAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533424-40.1997.403.6182 (97.0533424-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X JUSSARA CARRARO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533453-90.1997.403.6182 (97.0533453-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X ABITARE DECORACOES DE INTERIORES COM/ E IND/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533456-45.1997.403.6182 (97.0533456-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X LIVRARIA LEGISLACAO BRASILEIRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533470-29.1997.403.6182 (97.0533470-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X TRANSPORTES E TERRAPLENAGEM CEMTRAL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533553-45.1997.403.6182 (97.0533553-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X MILANI IND/ E COM/ DE MAQUINAS E PEDRAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0533595-94.1997.403.6182 (97.0533595-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X SHOPDIESEL PECAS PARA MOTORES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533602-86.1997.403.6182 (97.0533602-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X NEW SIDE COM/ DE ROUPAS E ACESSORIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534127-68.1997.403.6182 (97.0534127-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X BIBLION CONSULTORIA S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534128-53.1997.403.6182 (97.0534128-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X BIBLION CONSULTORIA S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534226-38.1997.403.6182 (97.0534226-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X COML/ WASTEMBERG METAIS E FIBRAS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534352-88.1997.403.6182 (97.0534352-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X A C FERRO DOCES

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534363-20.1997.403.6182 (97.0534363-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X CORTE FRANZE DECORACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534423-90.1997.403.6182 (97.0534423-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X TROPICAL COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534545-06.1997.403.6182 (97.0534545-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X KELETI ENGENHEIROS E CONSTRUCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534842-13.1997.403.6182 (97.0534842-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X ANJO CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535086-39.1997.403.6182 (97.0535086-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X DROGARIA XR 6 LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535089-91.1997.403.6182 (97.0535089-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X DROGARIA XR 6 LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535117-59.1997.403.6182 (97.0535117-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X REPRESENTACOES VITALI LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535135-80.1997.403.6182 (97.0535135-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X CIDADE DO CONDOMINIO S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535215-44.1997.403.6182 (97.0535215-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X BOBY NENE CONFECCOES INFANTIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535216-29.1997.403.6182 (97.0535216-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X L & F CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535218-96.1997.403.6182 (97.0535218-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X TRANSPORTADORA FRANS BM LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535219-81.1997.403.6182 (97.0535219-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X TANSPORTADORA FRANS BM LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535233-65.1997.403.6182 (97.0535233-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X MAGNUS COM/ DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535245-79.1997.403.6182 (97.0535245-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X DEZERPAUL IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535253-56.1997.403.6182 (97.0535253-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X PRATARIA CASA ALVES PINTO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0535278-69.1997.403.6182 (97.0535278-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X GABI PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535296-90.1997.403.6182 (97.0535296-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X FIRE SERVICE COM/ E REPRES DE EQUIP CONTRA INCENDIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535299-45.1997.403.6182 (97.0535299-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X JP

FABRICA DE BOLSAS E CINTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535316-81.1997.403.6182 (97.0535316-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X PERFUMARIA TAKARA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0536919-92.1997.403.6182 (97.0536919-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

SABA & SABA LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0536981-35.1997.403.6182 (97.0536981-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

RECONDICIONADORA UNIVERSAL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0536983-05.1997.403.6182 (97.0536983-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

RECONDICIONADORA UNIVERSAL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537072-28.1997.403.6182 (97.0537072-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

NAJO MODAS COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537153-74.1997.403.6182 (97.0537153-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X ALPHA COM/ E IND/ DE TUBOS DE ACO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537171-95.1997.403.6182 (97.0537171-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X FLASH CONFECCOES IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537173-65.1997.403.6182 (97.0537173-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X OPYTEL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537174-50.1997.403.6182 (97.0537174-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X OPYTEL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537424-83.1997.403.6182 (97.0537424-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X PAUMAR ESCOVAS INDUSTRIAIS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537425-68.1997.403.6182 (97.0537425-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X PAUMAR ESCOVAS INDUSTRIAIS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537990-32.1997.403.6182 (97.0537990-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CONFECCOES SEBUJA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538069-11.1997.403.6182 (97.0538069-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X PLASQUIM COML/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538080-40.1997.403.6182 (97.0538080-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

D ALCOM COM/ DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538092-54.1997.403.6182 (97.0538092-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

BALUARTE COML/ DE ALIMENTOS E IMPLEMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538093-39.1997.403.6182 (97.0538093-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

BALUARTE COML/ DE ALIMENTOS E IMPLEMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538094-24.1997.403.6182 (97.0538094-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

BALUARTE COML/ DE ALIMENTOS E IMPLEMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538638-12.1997.403.6182 (97.0538638-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X LAVORO CONFECCOES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0538651-11.1997.403.6182 (97.0538651-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

MODAS BARATOLANDIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538774-09.1997.403.6182 (97.0538774-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

MICRO EQUIPAMENTOS PRODUTOS E PROJETOS ELETRONICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538783-68.1997.403.6182 (97.0538783-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

SINALIZACAO E COMANDO PILOTOSICE LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538900-59.1997.403.6182 (97.0538900-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X JUDIPAR COM/ DE PARAFUSOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538921-35.1997.403.6182 (97.0538921-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CRIVOS IND/ E COM/ E REPRES DO VESTUARIO LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539041-78.1997.403.6182 (97.0539041-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

EQUIPAMENTOS DE ACO INOX IRMAOS LAROZA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539087-67.1997.403.6182 (97.0539087-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X GONTIL GONCALVES TRANSPORTES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539090-22.1997.403.6182 (97.0539090-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X DAYVAC IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539126-64.1997.403.6182 (97.0539126-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ELETRICA G R LOPES COML/ E INSTALADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539288-59.1997.403.6182 (97.0539288-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

COM/ DE TECIDOS E RETALHOS PESSOA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540000-49.1997.403.6182 (97.0540000-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

COML/ JUCET LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540063-74.1997.403.6182 (97.0540063-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X RTS COM/ E IND/ DE PAES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540323-54.1997.403.6182 (97.0540323-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

DROGASILMARA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541088-25.1997.403.6182 (97.0541088-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X H

P DO BRASIL CONFECCOES LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541217-30.1997.403.6182 (97.0541217-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X ATELIER JRW MODAS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541257-12.1997.403.6182 (97.0541257-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

IND/ E COM/ DE PAES E DOCES DIN DON LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541797-60.1997.403.6182 (97.0541797-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

CONFECCOES ELIZABETH FASHION LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542108-51.1997.403.6182 (97.0542108-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

ADELIA NOBU NAKAMURA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542210-73.1997.403.6182 (97.0542210-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X FOTOQUIMICA TRICOLOR LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542217-65.1997.403.6182 (97.0542217-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X ARTMANIA SERVICOS GRAFICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542232-34.1997.403.6182 (97.0542232-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X SAO PAULO LAMPADAS ESPECIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0542584-89.1997.403.6182 (97.0542584-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

METROPOLE CENTER COM/ DE ARTIGOS PARA FESTAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542590-96.1997.403.6182 (97.0542590-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

LANCHONETE RAIO DLUZ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542594-36.1997.403.6182 (97.0542594-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

LANCHONETE ESTRELA DE NOSSA SENHORA DO O LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542597-88.1997.403.6182 (97.0542597-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

LUSVANE COML/ DE PECAS E ROLAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542629-93.1997.403.6182 (97.0542629-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

COM/ DE CALCADOS CONVIT S LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542789-21.1997.403.6182 (97.0542789-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X TRANSKAL MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543285-50.1997.403.6182 (97.0543285-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

CONFECCOES POLARIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543321-92.1997.403.6182 (97.0543321-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X PEAGA CONFECCOES PROMOCIONAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543327-02.1997.403.6182 (97.0543327-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X ALMIRANTE IND/ E COM/ DE TECIDOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     492/958



relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544343-88.1997.403.6182 (97.0544343-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X S

P O CRIACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545125-95.1997.403.6182 (97.0545125-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X INBRAS IND/ BRASILEIRA EQUIPAMENTOS P/ MINERAC LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545131-05.1997.403.6182 (97.0545131-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X MARIO NAKASHIAN

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545132-87.1997.403.6182 (97.0545132-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X MARIO NAKASHIAN

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     493/958



presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545133-72.1997.403.6182 (97.0545133-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X MARIO NAKASHIAN

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545142-34.1997.403.6182 (97.0545142-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X BRASNORTE MODAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545143-19.1997.403.6182 (97.0545143-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X BRASNORTE MODAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545187-38.1997.403.6182 (97.0545187-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X ANGLO SERVICOS E EQUIPAMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545387-45.1997.403.6182 (97.0545387-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X RAPIDO TOCANTINS DE TRANSPORTES GERAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545389-15.1997.403.6182 (97.0545389-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X CONFECCOES DOIS CANDANGOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545391-82.1997.403.6182 (97.0545391-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X NICROM NIQUELACAO E CROMEACAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545392-67.1997.403.6182 (97.0545392-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X NICROM NIQUELACAO E CROMEACAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0545453-25.1997.403.6182 (97.0545453-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X SP EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545466-24.1997.403.6182 (97.0545466-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X DONNADON COM/ DE CALCADOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545485-30.1997.403.6182 (97.0545485-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X RIECO IND/ COM/ E REPRESENTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545587-52.1997.403.6182 (97.0545587-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X RTS COM/ E IND/ DE PAES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545595-29.1997.403.6182 (97.0545595-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X MERCADINHO SEINEN LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545600-51.1997.403.6182 (97.0545600-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X CREACOES NEW XANADU DE VESTUARIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545738-18.1997.403.6182 (97.0545738-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X PAES E DOCES MONT FERNAND LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545830-93.1997.403.6182 (97.0545830-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X BAR E RESTAURANTE CASA NOSTRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545832-63.1997.403.6182 (97.0545832-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X BAR E RESTAURANTE CASA NOSTRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     497/958



relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545837-85.1997.403.6182 (97.0545837-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X VERSO E PROSA COM/ DE LIVROS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546037-92.1997.403.6182 (97.0546037-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X IND/ COM/ ARTEFATOS DE BORRACHA VAL BOR LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546078-59.1997.403.6182 (97.0546078-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X LOJAS RECIFE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546242-24.1997.403.6182 (97.0546242-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X COSMAC COM/ E IMP/ MAQS COSTURA E ACESS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546243-09.1997.403.6182 (97.0546243-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X COSMAC COM/ E IMP/ MAQS COSTURA E ACESS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546251-83.1997.403.6182 (97.0546251-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X SP EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0548858-69.1997.403.6182 (97.0548858-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X MACTAN REPRESENTACOES COMERCIAIS S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0548900-21.1997.403.6182 (97.0548900-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

IND/ E COM/ PROZEITE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549926-54.1997.403.6182 (97.0549926-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X OPYTEL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550089-34.1997.403.6182 (97.0550089-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

BRASIFERRO IND/ METALURGICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550120-54.1997.403.6182 (97.0550120-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X TATRELA COM/ E IND/ DE VESTUARIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550256-51.1997.403.6182 (97.0550256-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X AZ GAS ASSIST TEC E DIST DE PECAS PARA FOGOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0550324-98.1997.403.6182 (97.0550324-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X LATICINIOS FLOR DE VILA MARIANA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550327-53.1997.403.6182 (97.0550327-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X COMUNICACAO MARKETING E PROMOCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550393-33.1997.403.6182 (97.0550393-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

DISK-PEL PRODUTOS ELETRONICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551665-62.1997.403.6182 (97.0551665-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X NEGOCIAL SAO PAULO DE AUTOMOVEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551717-58.1997.403.6182 (97.0551717-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X PAVANI COM/ DE COFRES LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551722-80.1997.403.6182 (97.0551722-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X PANIFICADORA FLOR DA PREL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551737-49.1997.403.6182 (97.0551737-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

PLASTOTAL IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551738-34.1997.403.6182 (97.0551738-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

CERV NORTH COM/ DE BEBIDAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551740-04.1997.403.6182 (97.0551740-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

ARTESANAL IND/ E COM/ DE PAPEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556458-44.1997.403.6182 (97.0556458-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X LARPLAN CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556495-71.1997.403.6182 (97.0556495-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X CASA SOUZA DE FERRAGENS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559600-56.1997.403.6182 (97.0559600-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X CHOSHO YARA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559611-85.1997.403.6182 (97.0559611-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X LUZLETRICA ACESSORIOS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559643-90.1997.403.6182 (97.0559643-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X SALCO PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559659-44.1997.403.6182 (97.0559659-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X KRANIU S CONFECCOES LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0560881-47.1997.403.6182 (97.0560881-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

RUY FRANKEL

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3117

 

EXECUCAO FISCAL

0022622-89.1987.403.6182 (87.0022622-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F

CARRARD) X GRAFICA GRAUNA LTDA X LUIZ ESTEVE MILAN

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice
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denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0029585-16.1987.403.6182 (87.0029585-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

CERELLO IND/ COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0001152-65.1988.403.6182 (88.0001152-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

TMA TECNOLOGIAS MECANICAS APLICADAS S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0002824-11.1988.403.6182 (88.0002824-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

IND/ E COM/ DE VESTUARIOS COTE DAZUR LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0004669-78.1988.403.6182 (88.0004669-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

EQUIPAMENTOS DONAR LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada
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eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0005735-93.1988.403.6182 (88.0005735-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

ACESIL ACESSORIOS ELETRICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0518605-06.1994.403.6182 (94.0518605-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) X

GUELFI ACOS IND/ E COM/ DE ACOS ESPECIAIS LTDA(SP049404 - JOSE RENA)

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503160-74.1996.403.6182 (96.0503160-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X SIRBEL COML/ E CONSTRUTORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506283-80.1996.403.6182 (96.0506283-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X KGT

COM/ E REPRESENTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-
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se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0512520-33.1996.403.6182 (96.0512520-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X PROPASA

PRODUTOS DE PAPEL S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0517265-56.1996.403.6182 (96.0517265-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X BALA DE MEL IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0517417-07.1996.403.6182 (96.0517417-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X ELIPEL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0520148-73.1996.403.6182 (96.0520148-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X PAZ FOTOCOMPOSICAO E FOTOLITO S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0520164-27.1996.403.6182 (96.0520164-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE
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SAMPAIO) X EQUITEC S/A IND/ E COM/

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0521013-96.1996.403.6182 (96.0521013-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X REAL VIDEO CLUBE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0522511-33.1996.403.6182 (96.0522511-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

TRANSPORTADORA 101 LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528413-30.1997.403.6182 (97.0528413-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X J

N VIEIRA TRANSPORTE DE JORNAIS E REVISTAS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528475-70.1997.403.6182 (97.0528475-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

SYMBOWL MANUFATURA DE CALCADOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,
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pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528476-55.1997.403.6182 (97.0528476-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

SYMBOWL MANUFATURA DE CALCADOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528480-92.1997.403.6182 (97.0528480-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X COOPER

MARKETING PROJETOS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528482-62.1997.403.6182 (97.0528482-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X COOPER

MARKETING PROJETOS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528521-59.1997.403.6182 (97.0528521-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

RADIAL INFORMATICA S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em
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caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528525-96.1997.403.6182 (97.0528525-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X MOLFERTEC IND/ COM/ MOLDES E FERRAMENTAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528574-40.1997.403.6182 (97.0528574-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X PLANSEG PLANEJAMENTO DE SEGURANCA S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528648-94.1997.403.6182 (97.0528648-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X LUGO COM/ DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528649-79.1997.403.6182 (97.0528649-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X LUGO COM/ DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a
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renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528699-08.1997.403.6182 (97.0528699-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X CASA DE CARNE INDIO LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528884-46.1997.403.6182 (97.0528884-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X AMERICANENSE IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529761-83.1997.403.6182 (97.0529761-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X PANIFICADORA E CONFEITARIA A PIONEIRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529766-08.1997.403.6182 (97.0529766-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X DELPLAST IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0529768-75.1997.403.6182 (97.0529768-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X DELPLAST IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529778-22.1997.403.6182 (97.0529778-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X F S COM/

DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529784-29.1997.403.6182 (97.0529784-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X

SOCIMALHAS IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529787-81.1997.403.6182 (97.0529787-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X TEXTIL

CREVER LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529788-66.1997.403.6182 (97.0529788-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X

CONFECCOES MIZNON LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529794-73.1997.403.6182 (97.0529794-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X

AVICULTURA GUAPIRA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529800-80.1997.403.6182 (97.0529800-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X PERFIL

PLAST ARTEFATOS DE ALUMNIO E PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529829-33.1997.403.6182 (97.0529829-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ALTOUNIAN & CHIALASTRI S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529895-13.1997.403.6182 (97.0529895-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X MERCADO PIRAMIDE DE PRATA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529903-87.1997.403.6182 (97.0529903-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X NATAN MOVEIS E MAQUINAS PARA ESCRITORIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530130-77.1997.403.6182 (97.0530130-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X DISPOFER IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530131-62.1997.403.6182 (97.0530131-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X DISPOFER IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530145-46.1997.403.6182 (97.0530145-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X STOCKLER & CAIUBY CONSULTORES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530185-28.1997.403.6182 (97.0530185-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X MODAS SUNDA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530189-65.1997.403.6182 (97.0530189-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X MARSOL IND/ COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530295-27.1997.403.6182 (97.0530295-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X BBT OPERADORA DE TURISMO E CAMBIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530318-70.1997.403.6182 (97.0530318-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X CONFECCOES KILIN TEX LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530326-47.1997.403.6182 (97.0530326-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X DISTR CAPUA DE JOGOS E APARELHOS ELETRONICOS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530469-36.1997.403.6182 (97.0530469-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X JORGE PEDROSA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531033-15.1997.403.6182 (97.0531033-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X CONSTANTINO DE OLIVEIRA PEREIRA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531052-21.1997.403.6182 (97.0531052-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X CLE COML/ E IMPORTADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0531053-06.1997.403.6182 (97.0531053-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X CLE COML/ E IMPORTADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531054-88.1997.403.6182 (97.0531054-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X CLE COML/ E IMPORTADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531055-73.1997.403.6182 (97.0531055-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X CLE COML/ E IMPORTADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531791-91.1997.403.6182 (97.0531791-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X HIPER ELETRICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531795-31.1997.403.6182 (97.0531795-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X MERCEARIA E PANIFICADORA ZELDA LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531872-40.1997.403.6182 (97.0531872-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X SALUTE COML/ E IMPORTADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531876-77.1997.403.6182 (97.0531876-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X NECESSAIRE ACES P/ EMBALAGENS IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531907-97.1997.403.6182 (97.0531907-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X INDL/ E COML/ DE MOTORES E MAQUINARIA ELETRICA S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531908-82.1997.403.6182 (97.0531908-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X TIM TRATAMENTO TERMICO DEMETAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531913-07.1997.403.6182 (97.0531913-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X JK SERVICOS E ADMINISTRACAO S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532102-82.1997.403.6182 (97.0532102-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X FERREIRA JUNIOR CONSTRUCOES S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532536-71.1997.403.6182 (97.0532536-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO) X YVONNE BEATRICE BLUM SCHERER

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532953-24.1997.403.6182 (97.0532953-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X GAVEMA DIST DE PECAS E ACESSORIOS PARA AUTO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532954-09.1997.403.6182 (97.0532954-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X SOMIR COM/ E REPRESENTACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532961-98.1997.403.6182 (97.0532961-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CONFECCOES TENSION LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532962-83.1997.403.6182 (97.0532962-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CONFECCOES TENSION LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532963-68.1997.403.6182 (97.0532963-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X FLORAN JEANS CONFECCOES DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     520/958



considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532965-38.1997.403.6182 (97.0532965-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X PAES E DOCES CHARMOSA DO VISTA ALEGRE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532966-23.1997.403.6182 (97.0532966-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X PAES E DOCES CHARMOSA DO VISTA ALEGRE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533080-59.1997.403.6182 (97.0533080-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES

COSTA) X JOAO MANOEL DOS SANTOS REIGOTA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533127-33.1997.403.6182 (97.0533127-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X CONFECCOES JUNEFA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0533146-39.1997.403.6182 (97.0533146-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X BERTECNICA IND/ COM/ PECAS P/ MAQUINAS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533195-80.1997.403.6182 (97.0533195-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X REYNALDO TODESCAN

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533681-65.1997.403.6182 (97.0533681-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X DELTAMAQ EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533682-50.1997.403.6182 (97.0533682-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X DELTAMAQ EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534069-65.1997.403.6182 (97.0534069-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X

SENADOR MERCANTIL DE CONFECCOES LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534077-42.1997.403.6182 (97.0534077-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X GUERINO GUELFI

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534080-94.1997.403.6182 (97.0534080-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X ANTONIO BICHARA SAAD

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534082-64.1997.403.6182 (97.0534082-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X MARIO FUKUDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534162-28.1997.403.6182 (97.0534162-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X PROTINSOLDA COM/ DE SOLDAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534247-14.1997.403.6182 (97.0534247-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X GILBERTO FLAVIO LEITE CAMPOS

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534340-74.1997.403.6182 (97.0534340-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X TAU VIDEO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534408-24.1997.403.6182 (97.0534408-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X SUPERMERCADO PETROPOLIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534428-15.1997.403.6182 (97.0534428-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X MADERAMA IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534537-29.1997.403.6182 (97.0534537-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X MASSANORI KUSUMOTO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534612-68.1997.403.6182 (97.0534612-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X FATTUCHI IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534901-98.1997.403.6182 (97.0534901-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X COML/ RIMACEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534902-83.1997.403.6182 (97.0534902-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X COML/ RIMACEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534931-36.1997.403.6182 (97.0534931-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X BYRON IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534942-65.1997.403.6182 (97.0534942-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL TIA MARISA S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534983-32.1997.403.6182 (97.0534983-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X JOANA DALLA COSTA MASSUCATA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0536448-76.1997.403.6182 (97.0536448-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

CONFECCOES LUZ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0537426-53.1997.403.6182 (97.0537426-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X COM/ VAREJISTA DE LEITES E DERIVADOS BONDESAN LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537483-71.1997.403.6182 (97.0537483-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

COML/ GARGUI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537488-93.1997.403.6182 (97.0537488-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

IND/ E COM/ DE PAPEIS ARCO IRIS FREE LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537898-54.1997.403.6182 (97.0537898-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

COM AR COM/ E ASSISTENCIA TECNICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537947-95.1997.403.6182 (97.0537947-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

INDUPLAS IND/ E COM/ DE ARTEFATOS PLASTICOS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537958-27.1997.403.6182 (97.0537958-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

PIRANI TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537994-69.1997.403.6182 (97.0537994-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 274 - MARIA LUCIA NORONHA

M DOMINGUES) X JEANS UNIFORM COSTURAS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538117-67.1997.403.6182 (97.0538117-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CONSTRUTORA M Z VALLE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538140-13.1997.403.6182 (97.0538140-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X FORCOL IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538166-11.1997.403.6182 (97.0538166-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

LAFARMA COM/ DE MATERIAIS CIRURGICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538184-32.1997.403.6182 (97.0538184-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

ATIVA FEIRAS CONGRESSOS E EXPOSICOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538629-50.1997.403.6182 (97.0538629-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

BEEF CHIPS SERVICOS DE LANCHES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538630-35.1997.403.6182 (97.0538630-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

BEEF CHIPS SERVICOS DE LANCHES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538820-95.1997.403.6182 (97.0538820-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

JEANS UNIFORM COSTURAS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538877-16.1997.403.6182 (97.0538877-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

PROX PRODUTOS OXI COMBUSTIVEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538968-09.1997.403.6182 (97.0538968-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

SILVER PLATE IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539256-54.1997.403.6182 (97.0539256-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

PAPELARIA CENTRAL DO PARI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539273-90.1997.403.6182 (97.0539273-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

ALVORADA IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539279-97.1997.403.6182 (97.0539279-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CASA DE CARNES M G LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539293-81.1997.403.6182 (97.0539293-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X FERRAMENTARIA ASPRO LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539675-74.1997.403.6182 (97.0539675-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X SCHIMITEBERG & SCHIMITEBERG LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0540084-50.1997.403.6182 (97.0540084-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X TUBOSCORTE TUBULACOES DE FERRO E ACO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540966-12.1997.403.6182 (97.0540966-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X MODAS JAMINA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540984-33.1997.403.6182 (97.0540984-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X KHERLY BIJOUTERIAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541089-10.1997.403.6182 (97.0541089-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X H

P DO BRASIL CONFECCOES LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541215-60.1997.403.6182 (97.0541215-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X ATELIER JRW MODAS LTDA ME
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541216-45.1997.403.6182 (97.0541216-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X ATELIER JRW MODAS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541481-47.1997.403.6182 (97.0541481-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X BUSSOLA CONTABILIDADE E ASSUNTOS FISCAIS S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541482-32.1997.403.6182 (97.0541482-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X BUSSOLA CONTABILIDADE E ASSUNTOS FISCAIS S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541752-56.1997.403.6182 (97.0541752-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X DROGARIA EDEN LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541792-38.1997.403.6182 (97.0541792-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

ITAPEL PAPELARIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541933-57.1997.403.6182 (97.0541933-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X CONFECCOES VILA VILA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541963-92.1997.403.6182 (97.0541963-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X DROGARIA ALICE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541964-77.1997.403.6182 (97.0541964-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X DROGARIA ALICE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542097-22.1997.403.6182 (97.0542097-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

CONSTRUTORA PPS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542101-59.1997.403.6182 (97.0542101-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X J

MUNIZ EMPREITEIRA S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542136-19.1997.403.6182 (97.0542136-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X POLYPREV IND/ E COM/ EQUIP SEGURANCA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543181-58.1997.403.6182 (97.0543181-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X SAO JUDAS TADEU COM/ E DERIVADOS DE OLEO EM GERAL

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543197-12.1997.403.6182 (97.0543197-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

XUXUTEX COM/ DE TECIDOS E CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543219-70.1997.403.6182 (97.0543219-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X PLAST FORT BX IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0543249-08.1997.403.6182 (97.0543249-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X MIG COM MONTAGENS INST ELETRICAS E HIDRAULICAS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544261-57.1997.403.6182 (97.0544261-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

SPACE VIDEO CLUBE SC LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0544265-94.1997.403.6182 (97.0544265-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

GERALDO & MARQUES REPRESENTACOES SC LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544342-06.1997.403.6182 (97.0544342-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X S

P O CRIACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544480-70.1997.403.6182 (97.0544480-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X CONFECCOES E COM/ D JOINEZ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544739-65.1997.403.6182 (97.0544739-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X BOUTIQUE RAPHAELA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544740-50.1997.403.6182 (97.0544740-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X BOUTIQUE RAPHAELA LTDA ME
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544889-46.1997.403.6182 (97.0544889-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X STOCK CAR SERVICOS MECANICOS S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544978-69.1997.403.6182 (97.0544978-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X CRIA & FAZ GRAFICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544979-54.1997.403.6182 (97.0544979-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X AUTOCRAF DO BRASIL COM/ DE AUTO PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544984-76.1997.403.6182 (97.0544984-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X ARTE GENTE CRIACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544991-68.1997.403.6182 (97.0544991-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

PYROTERMO ELETROMECANICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545137-12.1997.403.6182 (97.0545137-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X JP FABRICA DE BOLSAS E CINTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545203-89.1997.403.6182 (97.0545203-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X EDITORA ENSAIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545394-37.1997.403.6182 (97.0545394-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X LUMAPEL COM/ DE ARTEFATOS DE PAPEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545395-22.1997.403.6182 (97.0545395-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X INCAPRI IND/ E COM/ DE MAQUINAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545398-74.1997.403.6182 (97.0545398-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

VIDEO MAGAZINE BERTIOGA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545402-14.1997.403.6182 (97.0545402-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

COM/ DE CARNES MOURA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545419-50.1997.403.6182 (97.0545419-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X CLA ZU IND/ COM/ DE CONFECCOES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545445-48.1997.403.6182 (97.0545445-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X ROCHA ARTEFATOS DE MADEIRA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545508-73.1997.403.6182 (97.0545508-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X BAR E LANCHES PP LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545730-41.1997.403.6182 (97.0545730-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X MARCENARIA SEIVA IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546295-05.1997.403.6182 (97.0546295-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X RULEK COM/ DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0546306-34.1997.403.6182 (97.0546306-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

TYPE & FOTOLETRAS ARTES GRAFICAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546321-03.1997.403.6182 (97.0546321-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

MAGNO COML/ DE ALIMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546347-98.1997.403.6182 (97.0546347-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

SERED INDL/ S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546388-65.1997.403.6182 (97.0546388-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X JSB COM/ DE BORRACHAS AUTO PECAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0546396-42.1997.403.6182 (97.0546396-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X CHAMA COM/ DE PECAS E ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547292-85.1997.403.6182 (97.0547292-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X IND/ METALURGICA CONCORD LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547313-61.1997.403.6182 (97.0547313-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

JOSE SALHEH KADER

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547338-74.1997.403.6182 (97.0547338-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

WAGNER D ONOFRIO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547341-29.1997.403.6182 (97.0547341-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

OLAVO NOGUEIRA BATISTA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0548943-55.1997.403.6182 (97.0548943-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X PANIFICADORA E CONFEITARIA NOVA UNIAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549771-51.1997.403.6182 (97.0549771-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X LHS COM/ E REPRESENTACOES DE PECAS DIESEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549780-13.1997.403.6182 (97.0549780-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X CASA DE CHOPPS TORNEIRA LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549803-56.1997.403.6182 (97.0549803-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

BATALHA & BATALHA COM/ DE ALIMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549868-51.1997.403.6182 (97.0549868-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

MARKIZE EMPREITEIRA DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549906-63.1997.403.6182 (97.0549906-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

CIA/ CALCADO CLARK

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549917-92.1997.403.6182 (97.0549917-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X AUTO MOTOR R & R S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549918-77.1997.403.6182 (97.0549918-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X AUTO MOTOR R & R S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0549920-47.1997.403.6182 (97.0549920-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X CASAS DE CARNES ALBION LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550057-29.1997.403.6182 (97.0550057-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

MADUSI IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550061-66.1997.403.6182 (97.0550061-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X CONFECCOES GIUSEPPE SIGGIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550080-72.1997.403.6182 (97.0550080-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

MULTIPREST ELETRONICA COM/ E IND/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0550127-46.1997.403.6182 (97.0550127-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X ACETERM COM/ DE MEDIDORES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550222-76.1997.403.6182 (97.0550222-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X JALBUT & CIA/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550224-46.1997.403.6182 (97.0550224-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X SALLEXPORT COML/ EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550231-38.1997.403.6182 (97.0550231-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X KIMODINHA CONFECCOES INFANTIS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550266-95.1997.403.6182 (97.0550266-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X JOPLASTIC IND/ E COM/ DE DERIVADOS DE PLASTICOS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550413-24.1997.403.6182 (97.0550413-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

SMETANA IMP/ EXP/ IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550420-16.1997.403.6182 (97.0550420-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

MERCANTIL LACERDA MARQUES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551300-08.1997.403.6182 (97.0551300-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X SILVANO FERREIRA DE SOUZA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552755-08.1997.403.6182 (97.0552755-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X REFRIGERACAO REFRIGON COM/ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552769-89.1997.403.6182 (97.0552769-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X CONFECCOES ASTROARTE LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552900-64.1997.403.6182 (97.0552900-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X MADEREIRA VILA REMO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552931-84.1997.403.6182 (97.0552931-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

TEXTIL TAPAJOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0553597-85.1997.403.6182 (97.0553597-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X COIFA TEC COML/ E ASSISTENCIA TECNICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555030-27.1997.403.6182 (97.0555030-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X LIBELULA CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555031-12.1997.403.6182 (97.0555031-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X TREP S CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555081-38.1997.403.6182 (97.0555081-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X SAMOTO SANTO AMARO MOTORES AGRICOLAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555082-23.1997.403.6182 (97.0555082-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X ROCA IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556226-32.1997.403.6182 (97.0556226-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

HEMI ENGENHARIA ENERGETICA INDL/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556230-69.1997.403.6182 (97.0556230-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

ALVANFER IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0557859-78.1997.403.6182 (97.0557859-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X HOUSE COLLOR S IND/ COM/ E ESTAMPARIA DE TECIDOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0559250-68.1997.403.6182 (97.0559250-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X BELLALPHA TELECOMUNICACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0561365-62.1997.403.6182 (97.0561365-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X SAPUCAIA COM/ E IND/ DE ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0561572-61.1997.403.6182 (97.0561572-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

METAZINCO COM/ DE METAIS E FERRO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3118

 

EXECUCAO FISCAL

0026388-53.1987.403.6182 (87.0026388-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI

ESTRELLA) X PLASTICOS BUSTAMANTE LTDA X LUIS BUSTAMANTE FERNANDEZ

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0006903-33.1988.403.6182 (88.0006903-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

TITANIC TORNEADOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0014263-48.1990.403.6182 (90.0014263-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

MONTEPALMA COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0505647-90.1991.403.6182 (91.0505647-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X

BEVERLY HEFE COML/ IMPORTADORA EXP DE PRODUTOS LDA X RICARDO ESPIRITO SANTO

FERRO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506449-54.1992.403.6182 (92.0506449-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X TROPIC

INFORMATICA LTDA X RYSZARD TONDOWSKI X MANUEL D ASSUNCAO MESQUITA RIBEIRO

JUNIOR

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0523219-20.1995.403.6182 (95.0523219-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 401 - RODRIGO PEREIRA DE

MELLO) X PIAVE TRANSPORTES RODOV E DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-
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se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0523542-25.1995.403.6182 (95.0523542-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 401 - RODRIGO PEREIRA DE

MELLO) X SENTER SERVICOS DE ENGENHARIA TERMICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0502423-71.1996.403.6182 (96.0502423-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

TRANSPORTADORA CASTRO LTDA(SP052183 - FRANCISCO DE MUNNO NETO)

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0503162-44.1996.403.6182 (96.0503162-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X NR BACCO REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0504205-16.1996.403.6182 (96.0504205-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X WATCH SERVICE CENTER LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0504488-39.1996.403.6182 (96.0504488-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA
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CAMARA GOUVEIA) X DIQUISA DISTR PRODUTOS QUIMICOS E SANEANTES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506690-86.1996.403.6182 (96.0506690-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X ROYALTY VIDEO PRODUCAO E DISTRIBUICAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0506794-78.1996.403.6182 (96.0506794-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X VIDA COM/ E REPRESENTACAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0508674-08.1996.403.6182 (96.0508674-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

ROMILCA DEPOSITO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0510590-77.1996.403.6182 (96.0510590-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

AQUATEC QUIMICA S/A

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,
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pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0516267-88.1996.403.6182 (96.0516267-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X MATRIX

PRODUTOS OFF SET LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0516847-21.1996.403.6182 (96.0516847-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X

PARQUE DO CARMO MATERIAIS P/ CONSTRUCAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0516858-50.1996.403.6182 (96.0516858-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X MALLMANN S/A TRANSPORTE E COM/

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0516898-32.1996.403.6182 (96.0516898-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X CASA DE

CARNES CESARES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em
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caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0517115-75.1996.403.6182 (96.0517115-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X

MARCENARIA TUPA IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0517318-37.1996.403.6182 (96.0517318-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X

ARMAZENADORA DOS TRANSPORTES TATUAPE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0517551-34.1996.403.6182 (96.0517551-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X MARCO

ANTONIO FERNANDES DURAD

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0519371-88.1996.403.6182 (96.0519371-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 286 - ROSANA FERRI) X

KATRIN TEXTIL E CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a
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renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0521010-44.1996.403.6182 (96.0521010-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X REAL VIDEO CLUBE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0521262-47.1996.403.6182 (96.0521262-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) X

STEEL COMPANY IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0522723-54.1996.403.6182 (96.0522723-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

MICROPERIFERICOS IND/ E COM/ DE PERIFER LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528428-96.1997.403.6182 (97.0528428-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X MIRON S/A IMP/ E COM/

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0528520-74.1997.403.6182 (97.0528520-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

RADIAL INFORMATICA S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528615-07.1997.403.6182 (97.0528615-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X COML/ JUCET LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528657-56.1997.403.6182 (97.0528657-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X ELETRO REIS IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528663-63.1997.403.6182 (97.0528663-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X BRAM NORTE COML/ DE METAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528668-85.1997.403.6182 (97.0528668-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X AQUARELA COM/ DE CALCADOS E ROUPAS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528672-25.1997.403.6182 (97.0528672-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X DREK COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0528681-84.1997.403.6182 (97.0528681-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X IMELPA COM/ DE METAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529028-20.1997.403.6182 (97.0529028-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CASAS DE CARNES ALBION LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529063-77.1997.403.6182 (97.0529063-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CASAS DE CARNES ALBION LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529133-94.1997.403.6182 (97.0529133-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ORATORIO MARMORES E GRANITOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529134-79.1997.403.6182 (97.0529134-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ORATORIO MARMORES E GRANITOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529142-56.1997.403.6182 (97.0529142-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X BABY JEANS CREACOES INFANTIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529209-21.1997.403.6182 (97.0529209-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X GREEN GARDEN IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529619-79.1997.403.6182 (97.0529619-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X TERIKE CONFECCOES E ACESSORIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529626-71.1997.403.6182 (97.0529626-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ALDO MACHADO INTERNACIONAL IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529737-55.1997.403.6182 (97.0529737-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X MAV S EXPRESS AGENCIAMENTO E TRANSPORTE DE CARGAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529805-05.1997.403.6182 (97.0529805-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X HART

COM/ E ESTAMPARIA TEXTIL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529813-79.1997.403.6182 (97.0529813-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X

MARPOZZI INOFORMATICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0529821-56.1997.403.6182 (97.0529821-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X MERCANTIL DE ALIMENTOS SR LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530041-54.1997.403.6182 (97.0530041-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X IND/ E COM/ DE CONFECCOES SKY FLY LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530051-98.1997.403.6182 (97.0530051-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X COM/ DE

ROUPAS SANDRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0530923-16.1997.403.6182 (97.0530923-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X B D COM/ E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530933-60.1997.403.6182 (97.0530933-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X CASA SOUZA DE FERRAGENS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530938-82.1997.403.6182 (97.0530938-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X PADARIA E CONFEITARIA SOLAR DE AMIGOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0530992-48.1997.403.6182 (97.0530992-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X COML/ IMP/ E EXP/ PAT LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531042-74.1997.403.6182 (97.0531042-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X RUAN MODAS LTDA ME
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0531420-30.1997.403.6182 (97.0531420-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X FLYER IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532101-97.1997.403.6182 (97.0532101-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO

OLIVEIRA FERNANDES) X ROCHA E DIAS CONST COM/ MAT CONST LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532781-82.1997.403.6182 (97.0532781-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X BRASIFERRO IND/ METALURGICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0532916-94.1997.403.6182 (97.0532916-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X ELIANA SHEILA PEREIRA DA SILVA MENDES

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533062-38.1997.403.6182 (97.0533062-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X STYLUS INDL/ MOVELEIRA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533094-43.1997.403.6182 (97.0533094-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X FREDMAN CONFECCOES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533143-84.1997.403.6182 (97.0533143-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X F S COM/ DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533247-76.1997.403.6182 (97.0533247-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X VITORIA VIDEO COM/ E LOCACAO DE FITAS E EQUIP LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533328-25.1997.403.6182 (97.0533328-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X COGASA COM/ GENEROS ALIMENTICIOS SAKAI LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533588-05.1997.403.6182 (97.0533588-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X D & C EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533590-72.1997.403.6182 (97.0533590-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X OBJETO DA CIDADE COM/ IMPORT REPRESENTACAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533593-27.1997.403.6182 (97.0533593-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X TAQUARI DIESEL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533609-78.1997.403.6182 (97.0533609-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X DISBIER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533754-37.1997.403.6182 (97.0533754-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X INDUSGLAS ARTIGOS PARA LABORATORIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533758-74.1997.403.6182 (97.0533758-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X PROCOMAG PROI E COLOC DE MARMORES E GRANITOS S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0533768-21.1997.403.6182 (97.0533768-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X TUCA COML/ IMPORTADORA E EXPORTDORA DE MAQUINAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0533995-11.1997.403.6182 (97.0533995-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X MIMOSY IND/ E COM/ LTDA-ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534135-45.1997.403.6182 (97.0534135-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X ZANFORLIN E RANGEL DECORACOES E PISOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534283-56.1997.403.6182 (97.0534283-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X AMERICANENSE IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534495-77.1997.403.6182 (97.0534495-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X RUI DE ARAUJO SILVA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534577-11.1997.403.6182 (97.0534577-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X CTN COM/ TECNICO NACIONAL LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534822-22.1997.403.6182 (97.0534822-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X RUY CREVIN BARBOSA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534838-73.1997.403.6182 (97.0534838-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X PRESTO CONFECCOES E COM/ DE TECIDOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0534926-14.1997.403.6182 (97.0534926-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X LEONEL LAMEGO DE OLIVEIRA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535078-62.1997.403.6182 (97.0535078-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X CONFECCOES MEDALHA DE OURO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535127-06.1997.403.6182 (97.0535127-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X P & A DEDETIZADORA E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535128-88.1997.403.6182 (97.0535128-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X P & A DEDETIZADORA E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535129-73.1997.403.6182 (97.0535129-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X P & A DEDETIZADORA E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535274-32.1997.403.6182 (97.0535274-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X ASSESSORIA E INSTALACOES TERMICAS S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535275-17.1997.403.6182 (97.0535275-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X ASSESSORIA E INSTALACOES TERMICAS S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535277-84.1997.403.6182 (97.0535277-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X GABI PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535307-22.1997.403.6182 (97.0535307-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X H

QUINHENTOS E VINTE E UM TRUCK ART ESPORTIVOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535317-66.1997.403.6182 (97.0535317-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X PERFUMARIA TAKARA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535334-05.1997.403.6182 (97.0535334-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X LAMBRAL IND/ E COM/ LTDA-ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535335-87.1997.403.6182 (97.0535335-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X LAMBRAL IND/ E COM/ LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535338-42.1997.403.6182 (97.0535338-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X CIDADE DO CONDOMINIO S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0535422-43.1997.403.6182 (97.0535422-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X GATINHAS E GATOES FESTAS E RECEPCOES S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0535426-80.1997.403.6182 (97.0535426-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X H U SHOP COMERCIAL LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537123-39.1997.403.6182 (97.0537123-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X CONFECCOES MACA VERDE LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537126-91.1997.403.6182 (97.0537126-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X ALLAN PARK IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537127-76.1997.403.6182 (97.0537127-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X CONFECCOES SABATINO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537129-46.1997.403.6182 (97.0537129-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X TOQUINHOS PECAS E ACESSORIOS E TAPECARIA LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537170-13.1997.403.6182 (97.0537170-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X SANTA CLARA ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537182-27.1997.403.6182 (97.0537182-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X MODAS JAMINA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537421-31.1997.403.6182 (97.0537421-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X MICHIKO NOMI CONFECCAO ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537501-92.1997.403.6182 (97.0537501-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

TUBOS UNIAO DISTRIBUIDORA DE TUBOS DE ACO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537574-64.1997.403.6182 (97.0537574-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X TRINCAP IND/ METALURGICA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0537911-53.1997.403.6182 (97.0537911-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

COML/ STARLIGHT LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538102-98.1997.403.6182 (97.0538102-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

SP BOMBAS E MOTORES COM/ E MANUTENCAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538111-60.1997.403.6182 (97.0538111-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

REFRIPART S COM/ DE PECAS PARA REFRIGERACAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538776-76.1997.403.6182 (97.0538776-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

DI NOBRE IND/ E COM/ DE MOVEIS E ESTOFADOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538862-47.1997.403.6182 (97.0538862-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CARLO JR CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538869-39.1997.403.6182 (97.0538869-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

X ACITERM IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538886-75.1997.403.6182 (97.0538886-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

DENTAL BARRETO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538893-67.1997.403.6182 (97.0538893-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CONFECCOES NALAN DOIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538909-21.1997.403.6182 (97.0538909-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

GAVEMA DIST DE PECAS E ACESSORIOS PARA AUTO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0538982-90.1997.403.6182 (97.0538982-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

GRAFITTE COM/ E MANUT DE PLACAS PAINEIS E LETREIROS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539299-88.1997.403.6182 (97.0539299-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

JOSE MENDES CARVALHO DA SILVA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0539307-65.1997.403.6182 (97.0539307-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

CONFECCOES LIDI S LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0539326-71.1997.403.6182 (97.0539326-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X

LIFESTYLE CONFECCOES LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540182-35.1997.403.6182 (97.0540182-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X EDIL PESSOA LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540281-05.1997.403.6182 (97.0540281-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X MAX BOX OTICA JOIAS E RELOGIOS LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540283-72.1997.403.6182 (97.0540283-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X MAX BOX OTICA JOIAS E RELOGIOS LTDA - ME
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540320-02.1997.403.6182 (97.0540320-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

DROGASILMARA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0540343-45.1997.403.6182 (97.0540343-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X LOYAL TURISMO E PASSAGENS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541005-09.1997.403.6182 (97.0541005-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X BARRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541025-97.1997.403.6182 (97.0541025-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X ATELIER JRW MODAS LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541090-92.1997.403.6182 (97.0541090-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X H

P DO BRASIL CONFECCOES LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541200-91.1997.403.6182 (97.0541200-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X EMPREITEIRA J C F LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541201-76.1997.403.6182 (97.0541201-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X EMPREITEIRA J C F LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541277-03.1997.403.6182 (97.0541277-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X ICTUS COM/ DE FERRAGENS LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541321-22.1997.403.6182 (97.0541321-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X PEAGA CONFECCOES PROMOCIONAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541322-07.1997.403.6182 (97.0541322-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X PEAGA CONFECCOES PROMOCIONAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541418-22.1997.403.6182 (97.0541418-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X IZOLETE FRASSON DOS SANTOS ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541419-07.1997.403.6182 (97.0541419-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE

MOREIRA) X IZOLETE FRASSON DOS SANTOS ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0541762-03.1997.403.6182 (97.0541762-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES

JUNQUEIRA) X LEC RESTAURANTE E PIZZARIA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542185-60.1997.403.6182 (97.0542185-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

MARIBEL DISTRIBUIDORA DE PLASTICOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542186-45.1997.403.6182 (97.0542186-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

POLLICOR PINTURAS S/C LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0542581-37.1997.403.6182 (97.0542581-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

LUSVANE COML/ DE PECAS E ROLAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0542596-06.1997.403.6182 (97.0542596-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

LANCHONETE ESTRELA DE NOSSA SENHORA DO O LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544267-64.1997.403.6182 (97.0544267-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

GERALDO & MARQUES REPRESENTACOES S/C LTDA - ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544438-21.1997.403.6182 (97.0544438-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI

PEREIRA) X METALREGI SERRALHERIA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544812-37.1997.403.6182 (97.0544812-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

GOMUBRAS IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544830-58.1997.403.6182 (97.0544830-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X TECNIMA IND/ METALURGICA LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544835-80.1997.403.6182 (97.0544835-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

GOMUBRAS IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544893-83.1997.403.6182 (97.0544893-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X STOCK CAR SERVICOS MECANICOS S/C LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0544898-08.1997.403.6182 (97.0544898-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X

NUCLEO QUADRIFOGLIO SERVICOS COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545298-22.1997.403.6182 (97.0545298-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X METALURGICA COMOLAR LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545301-74.1997.403.6182 (97.0545301-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE

LORENZI CANCELLIER) X DENTAL MODELO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545307-81.1997.403.6182 (97.0545307-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X BAR E LANCHES PP LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545393-52.1997.403.6182 (97.0545393-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X GERALDO SANTAMARIA FILHO

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545404-81.1997.403.6182 (97.0545404-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

COM/ DE CARNES MOURA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545565-91.1997.403.6182 (97.0545565-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X TUBOSCORTE TUBULACOES DE FERRO E ACO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545593-59.1997.403.6182 (97.0545593-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X MERCADINHO SEINEN LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545731-26.1997.403.6182 (97.0545731-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X VERDES MARES ENTREGADORA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545748-62.1997.403.6182 (97.0545748-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X P R DO BRASIL PRODUTOS QUIMICOS ESPECIAIS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     587/958



considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0545753-84.1997.403.6182 (97.0545753-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA

PERES DA SILVA) X PORTAS NOBRE DECORACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547569-04.1997.403.6182 (97.0547569-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X ELETRICA LOGOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547571-71.1997.403.6182 (97.0547571-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X SUPERMERCADO OH LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547610-68.1997.403.6182 (97.0547610-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

SOLIFIOS CONFECCAO E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0547619-30.1997.403.6182 (97.0547619-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

COML/ DE BEBIDAS PORTO BELLO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547636-66.1997.403.6182 (97.0547636-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X

COM/ DE ALIMENTOS MAMAE DIRCE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547641-88.1997.403.6182 (97.0547641-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

COML/ POTE DE OURO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547644-43.1997.403.6182 (97.0547644-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

DI GIAIMO IND/ E COM/ DE BRINQUEDOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547645-28.1997.403.6182 (97.0547645-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

DI GIAIMO IND/ E COM/ DE BRINQUEDOS LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0547646-13.1997.403.6182 (97.0547646-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

DISK FER ADESIVOS E FERRAMENTAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0548758-17.1997.403.6182 (97.0548758-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X LEC RESTAURANTE E PIZZARIA LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0548941-85.1997.403.6182 (97.0548941-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X PANIFICADORA E CONFEITARIA NOVA UNIAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550094-56.1997.403.6182 (97.0550094-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

ADU S IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE COURO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550096-26.1997.403.6182 (97.0550096-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

CONFECCOES ACACIA MIMOSA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550114-47.1997.403.6182 (97.0550114-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X PAVANI COM/ DE COFRES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550118-84.1997.403.6182 (97.0550118-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X TATRELLA COM/ E IND/ DE VESTUARIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550122-24.1997.403.6182 (97.0550122-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO

DE CASTRO) X SIGLA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a
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presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550331-90.1997.403.6182 (97.0550331-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X PANIFICADORA VOSSO PAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550385-56.1997.403.6182 (97.0550385-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

SENAS COM/ E IMP/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550407-17.1997.403.6182 (97.0550407-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X

ALUMINIO EMPRESS S/A IND/ METALURGICA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550421-98.1997.403.6182 (97.0550421-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

MERCANTIL LACERDA MARQUES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     592/958



considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550423-68.1997.403.6182 (97.0550423-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

CONFECCOES DE ROUPAS SEOUL 88 LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550432-30.1997.403.6182 (97.0550432-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X

ACTION EQUIPAMENTOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0550435-82.1997.403.6182 (97.0550435-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X K

Y COM/ E IND/ DE EMBALAGENS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0551319-14.1997.403.6182 (97.0551319-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X EUROFRANC IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0552805-34.1997.403.6182 (97.0552805-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 236 - HELENA M. JUNQUEIRA)

X IPC INSTITUTO PAULISTA DE CONCURSOS S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552808-86.1997.403.6182 (97.0552808-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 236 - HELENA M. JUNQUEIRA)

X IPC INSTITUTO PAULISTA DE CONCURSOS S/C LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0552904-04.1997.403.6182 (97.0552904-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO

FRACAROLLI) X HENNIES CIA/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0554853-63.1997.403.6182 (97.0554853-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X MONTEBELO IND/ E COM/ LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0554854-48.1997.403.6182 (97.0554854-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X MONTEBELO IND/ E COM/ LTDA
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Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0555109-06.1997.403.6182 (97.0555109-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X CONFECCOES MI-JINA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556157-97.1997.403.6182 (97.0556157-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X LOOPY CARPETES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556184-80.1997.403.6182 (97.0556184-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

PAES E DOCES SERRA DOURADA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556186-50.1997.403.6182 (97.0556186-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X LUSER COM/ DE PECAS TEXTEIS LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o
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relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556193-42.1997.403.6182 (97.0556193-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X WAGNER COSTA DE AMORIM E WILSON AP DE AMORIM LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556194-27.1997.403.6182 (97.0556194-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X WAGNER COSTA DE AMORIM E WILSON AP DE AMORIM LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556195-12.1997.403.6182 (97.0556195-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X WAGNER COSTA DE AMORIM E WILSON AP DE AMORIM LTDA ME

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556221-10.1997.403.6182 (97.0556221-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

PANIFICADORA FLOR DO PLANALTO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     596/958



presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556425-54.1997.403.6182 (97.0556425-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO

ZALONA LATORRACA) X C & K COM/ DE ARTIGOS PARA RESTAURANTE LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556452-37.1997.403.6182 (97.0556452-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X REDLINE VIDEO ASSESSORIA E COMUNICACAO LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556497-41.1997.403.6182 (97.0556497-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X CASA SOUZA DE FERRAGENS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556499-11.1997.403.6182 (97.0556499-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES

MESQUITA PAULINO) X ANEMOCLIMA ENGENHARIA E INSTALACOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é
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considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556500-93.1997.403.6182 (97.0556500-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X DEL DENIM CONFECCOES DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556501-78.1997.403.6182 (97.0556501-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P

CORLETTE) X DEL DENIM CONFECCOES DE ROUPAS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556512-10.1997.403.6182 (97.0556512-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P

SOUZA) X CENTROLAB COM/ DE EQUIPAMENTOS P/ LABORATORIOS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556520-84.1997.403.6182 (97.0556520-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

SPERANZA & CIA LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.
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0556524-24.1997.403.6182 (97.0556524-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

CONFECCOES ZINKS LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

0556526-91.1997.403.6182 (97.0556526-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

HACHEM CONFECCOES LTDA

Vistos em inspeção.Trata-se de execução fiscal cujo processamento encontrava-se sobrestado por tempo superior

ao prazo de prescrição legalmente estabelecido. Em vista de tal circunstância, foi atravessado, pela exeqüente,

pedido de extinção fundado no reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito em cobro.É o

relatório.Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado a ocorrência da prescrição intercorrente do crédito objeto da presente demanda, pressupõe-se, em

caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes.Isso posto, JULGO EXTINTA a

presente execução fiscal, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Toma-se como levantada

eventual constrição, se houver, ficando o respectivo depositário liberado de seu encargo. Tendo em conta a

renúncia manifestada pela exeqüente quanto à sua intimação pessoal e ao prazo recursal, a presente sentença é

considerada, neste ato, transitada em julgado. Publique-se e, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.Registre-se. Cumpra-se.

 

 

10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR RENATO LOPES BECHO - Juiz Federal

Bel.Roberto C. Alexandre da Silva - Diretor 

 

 

Expediente Nº 1955

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0013720-73.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0062750-

92.2003.403.6182 (2003.61.82.062750-3)) INSS/FAZENDA(Proc. 2369 - MANUELA TAVARES DE SOUZA

FACO) X CASA ANGLO BRASILEIRA S A MASSA FALIDA(SP193225 - WALMIR ARAUJO LOPES

JUNIOR E SP201796 - FELIPE MARTINELLI LIMA VERDE GUIMARÃES)

...Diante da concordância das partes, homologo, por sentença, a conta de liquidação de fls. 05.Determino o

traslado de cópia desta sentença, bem como da conta de liquidação para os autos em apenso.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0027062-93.2008.403.6182 (2008.61.82.027062-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004069-56.2008.403.6182 (2008.61.82.004069-1)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.004069-1, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0027063-78.2008.403.6182 (2008.61.82.027063-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000541-14.2008.403.6182 (2008.61.82.000541-1)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.000541-1, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027065-48.2008.403.6182 (2008.61.82.027065-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000613-98.2008.403.6182 (2008.61.82.000613-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.000613-0, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027066-33.2008.403.6182 (2008.61.82.027066-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000609-61.2008.403.6182 (2008.61.82.000609-9)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.000609-9, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027068-03.2008.403.6182 (2008.61.82.027068-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004070-41.2008.403.6182 (2008.61.82.004070-8)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.004070-8, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027071-55.2008.403.6182 (2008.61.82.027071-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000897-09.2008.403.6182 (2008.61.82.000897-7)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.000897-7, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027072-40.2008.403.6182 (2008.61.82.027072-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001430-65.2008.403.6182 (2008.61.82.001430-8)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.001430-8, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027074-10.2008.403.6182 (2008.61.82.027074-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004083-40.2008.403.6182 (2008.61.82.004083-6)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)
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...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.004083-6, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027075-92.2008.403.6182 (2008.61.82.027075-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000551-58.2008.403.6182 (2008.61.82.000551-4)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.000551-4, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027077-62.2008.403.6182 (2008.61.82.027077-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000592-25.2008.403.6182 (2008.61.82.000592-7)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.000592-7, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027078-47.2008.403.6182 (2008.61.82.027078-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000571-49.2008.403.6182 (2008.61.82.000571-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.000571-0, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027079-32.2008.403.6182 (2008.61.82.027079-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000876-33.2008.403.6182 (2008.61.82.000876-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

POA-SP(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.000876-0, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000082-75.2009.403.6182 (2009.61.82.000082-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010936-65.2008.403.6182 (2008.61.82.010936-8)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA DA ESTANCIA

HIDROMINERAL DE POA(SP070802 - ROSANA MOITINHO DOS SANTOS)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 2008.61.82.010936-8, em face da ilegitimidade da embargante para integrar o

polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em face do baixo valor da dívida. Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0049077-85.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010142-

20.2003.403.6182 (2003.61.82.010142-6)) ELENA APARECIDA FRASSON X BRUNA FRASSON

VISCONDE X RAPHAEL FRASSON VISCONDE X PEDRO FRASSON VISCONDE(SP283238 - SERGIO

GEROMES) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

...Diante do exposto, julgo improcedente o pedido dos embargos e declaro subsistente a penhora que recaiu sobre

o imóvel registrado sob a matrícula de número 120.101.Sem honorários, em face do benefício da Justiça Gratuita

(fls. 67).Traslade-se cópia desta sentença para os autos da Execução Fiscal em apenso.Publique-se. Registre-se.
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Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0031216-33.2003.403.6182 (2003.61.82.031216-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS CAJU LTDA(SP078437 - SOLANGE

COSTA LARANGEIRA) X CARLOS EDUARDO SANTOS X IRANEIDE DE CARVALHO SANTOS

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls. 188/190, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO

FISCAL, com fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº

6830/80.Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver,

ficando o depositário livre do encargo.Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$

1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 49, de

1º de abril de 2004.Desapensem-se os autos e prossiga-se com a execução fiscal nº 0039486-46.2003.403.6182.

P.R.I.

 

 

11ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA SIMONE SCHRODER RIBEIRO Juíza Federal Titular 

BELª MARIA PAULA CAVALCANTE BODON - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 957

 

EMBARGOS A ARREMATACAO

0019130-54.2008.403.6182 (2008.61.82.019130-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005576-28.2003.403.6182 (2003.61.82.005576-3)) SIMETAL S/A IND/ E COM/ X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI E SP214920 - EDVAIR BOGIANI JUNIOR)

Vistos,SIMETAL S/A IND. E COMÉRCIO, interpôs Embargos à Arrematação, concernente à arrematação

ocorrida nos autos da Execução Fiscal que a Fazenda nacional lhe move, alegando, em suma, que: a) há nulidade

da arrematação em virtude da ausência de intimação do depositário fiel ou representante legal da data de

designação de leilão do bem penhorado; b) a arrematação foi feita por preço vil, vez que conforme laudo de

avaliação elaborado para o imóvel arrematado, em 1997 seu valor era de dois milhões e oitocentos mil reais,

sendo que em maio de 2008 foi avaliado por hum milhão, seiscentos e trinta e dois mil, setecentos e cinqüenta

reais, o que não é admissível, vez que os imóveis só valorizam. Instruem a inicial documentos (fls. 10/44 e

49/57).Recebidos os embargos (fl. 58), a Fazenda Nacional ofereceu impugnação, sustentando a improcedência da

demanda (fls. 66/69).A parte arrematante se manifesta às fls. 73/82, postulando pela improcedência dos embargos

e condenação da parte embargante em honorários, vez que atua nos autos como litisconsorte necessário. Ciência

do embargante da impugnação e deferido prazo para requerer produção de prova (fl. 85), a parte embargante se

manifestou às fls. 90/94, postulando pela realização de prova pericial, pedido este indeferido às fls. 97/97v dos

autos.É o relatório.DECIDO.PRELIMINARES:1. Falta de intimação do depositário ou executado:Não procede a

alegação de falta de intimação do executado, vez que à fl. 121 dos autos foi certificada pelo oficial de justiça a

intimação do executado da designação dos leilões. O oficial de justiça goza de fé pública e certificou o

cumprimento da determinação judicial da fl. 116 dos autos de execução fiscal em apenso, onde estava consignada

a intimação do executado da data de realização do leilão. Chegando à empresa assim procedeu ao cumprimento da

ordem judicial, intimando a pessoa que se apresentou na empresa como representante legal da mesma. Aplica-se

ao caso a teoria da aparência: (...) para considerar válida a intimação da designação de leilão feito em pessoa que,

na sede da empresa, embora não fosse sua representante legal, apresentava-se como tal (JTJ 310/335). Neste

sentido:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DOS ATOS

EXPROPRIATÓRIOS RECEBIDA POR FUNCIONÁRIO - NULIDADE NÃO CONFIGURADA. TEORIA DA

APARÊNCIA. 1. O requisito do 5º do art. 687 do CPC foi devidamente cumprido, pois, apesar de não ser o

representante legal da empresa que tenha recebido a intimação dos atos expropriatórios, a pessoa que recebeu não

se furtou do recebimento de dois mandados de intimação, aceitando-os espontaneamente, sem que tenha

demonstrado qualquer vício de consentimento. 2. Aplicação na espécie da Teoria da Aparência, visto que a

intimação da praça foi recebida por pessoa no endereço da sede da empresa, sem qualquer ressalva, podendo se

presumir, portanto, como válida a intimação pessoal da pessoa jurídica. Precedentes. 3. Ressalta-se que pessoa que

recebeu referida intimação não se tratava de um empregado qualquer da empresa, mas de uma funcionária que se

qualificou responsável pela administração financeira da empresa. 4. Considerando que a intimação da empresa

executada se deu por mandado, há que se prevalecer a fé pública do quanto certificado pelo oficial de justiça ante
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a falta de demonstração de qualquer vício de consentimento da empregada da apelante, a qual, em consonância

com a Teoria da Aparência, representou lidimamente a pessoa jurídica. 5. Apelação a que se nega provimento.

(TRF 3ª REGIÃO, TERCEIRA TURMA, AC 200903990367904AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1463039,

RELATORA DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, DJF3 CJ1 DATA:06/04/2010

PÁGINA: 250).Finalmente, cumpria à parte executada informar o falecimento da depositária NIDA GATTAZ

NASR, ocorrido em 10 de março de 2007 (fl. 11), o que efetivamente não ocorreu nos autos de execução fiscal em

apenso, vindo a parte executada a se manifestar no dia 17 de outubro de 2007 (fls. 110/111 dos autos em apenso),

sem noticiar o óbito da depositária, que ocorreu entre a negativa de um leilão anteriormente marcado (fls. 100/101

dos autos de exfiscal) e designação de nova data de leilão (fl. 116 em apenso). Somente com estes embargos à

arrematação é que a parte executada informou este Juízo acerca do falecimento da depositária. 2.

Intempestividade:Não verifico a ocorrência da alegada intempestividade da impugnação da parte arrematante, vez

que o prazo de 10 (dez) dias conferido ao arrematante é contado da data de juntada aos autos do mandado

cumprido (artigo 241, inciso II, do CPC), o que se operou em 29 de julho de 2009 (fls. 63/65), com petição

protocolada em 03 de agosto de 2009 (fl. 73), dentro do prazo fixado pelo Juízo.MÉRITO.É reiterada a

jurisprudência no sentido de que na execução fiscal o executado pode impugnar a avaliação no máximo até a

publicação do edital de leilão, conforme art. 13, 1º, da Lei nº. 6.830/80, não se admitindo a discussão dessa

matéria nem mesmo em sede de embargos à arrematação. Neste sentido:AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. VILEZA DO PREÇO. INCORREÇÃO DO LAUDO.

ALEGAÇÃO PRECLUSA.- Os embargos à arrematação não se prestam à verificação da vileza do preço pelo qual

o bem foi praceado, quando tal alegação baseia-se na incorreção do laudo judicial que deixou de ser impugnado

no momento processual adequado.- Suposto erro na avaliação do bem penhorado deve ser apontado - na

oportunidade que se abre às partes, para comentar o laudo. Por efeito da preclusão, tal erro não pode ser alegado

em embargos à avaliação. (AgRg no Ag 304473/MS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS,

TERCEIRA TURMA, julgado em 28/06/2005, DJ 22/08/2005 p. 259. Grifei)RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA AVALIAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. PREÇO VIL. INOCORRÊNCIA. OPÇÃO PELO REFIS.

HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. HIPÓTESE NÃO VERIFICADA.Não impugnado

o laudo de avaliação do bem penhorado no momento oportuno, não se deve trazer a discussão aos autos por

ocasião dos embargos à arrematação, em razão da preclusão da matéria.Vale ressaltar, por oportuno, que preço vil

é aquele muito abaixo da avaliação atualizada do bem, independentemente de sua relação com o montante da

dívida.In casu, o valor pelo qual o imóvel foi arrematado em segunda praça não se afigura preço vil, pois

equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor do imóvel. (REsp 465482/RS, Rel. Ministro FRANCIULLI

NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2003, DJ 08/09/2003 p. 294. Grifei)EMBARGOS À

ARREMATAÇÃO. PENDÊNCIA DE EMBARGOS À EXECUÇÃO JULGADOS IMPROCEDENTES EM 2O.

GRAU. EXECUÇÃO DEFINITIVA. PREÇO VIL NÃO CONFIGURADO.1. A execução fiscal, quando julgados

improcedentes os embargos é definitiva.2. Não impugnado o laudo de avaliação do bem penhorado no momento

oportuno, não cabe discussão em embargos à arrematação, pois preclusa a matéria (art. 13, 1º da Lei n.º

6.830/80).3. Nada obstante não se possa precisar matematicamente o que seria preço vil, a jurisprudência

pacificou-se no sentido que o mesmo não se caracteriza na arrematação por valor superior a 50% da avaliação.

(TRF4, AC 2001.70.02.002954-3, Primeira Turma, Relator Marcos Roberto Araujo dos Santos, D.E. 17/02/2009.

Grifei)EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. IMPUGNAÇÃO À AVALIAÇÃO DO BEM PENHORADO.

PRECLUSÃO. ENDEREÇO DO LOCAL DO LEILÃO. INEXIGÊNCIA PELA LEGISLAÇÃO. AUSÊNCIA

DE PREJUÍZO. PREÇO VIL. NÃO-OCORRÊNCIA.1. Nos termos do 1º do art. 13 da Lei nº 6.830/80, não se

possibilita a impugnação da avaliação dos bens penhorados após a publicação/ ciência do edital de leilão por

ocorrência de preclusão. No caso, a agravante não impugnou a avaliação no momento oportuno, já que intimado

tanto da avaliação quanto da reavaliação, não havendo qualquer inconformidade a esse respeito desde aquele

momento.2. A falta de indicação do local de realização da hasta pública é mera irregularidade, não exigindo a

legislação a sua presença. Ademais, no caso, não houve qualquer prejuízo à embargante, pois não houve a remição

dos bens pelas pessoas elencadas no artigo 787, do CPC.3. Não há falar em preço vil, já que o bem foi arrematado

por 78,33% do valor da avaliação. (TRF4, AC 2004.71.03.002009-6, Primeira Turma, Relator Joel Ilan Paciornik,

DJ 11/10/2006. Grifei).No caso dos autos, o bem foi avaliado inicialmente em R$ 1.4831.900,00 em 25/03/2004,

quando realizada a primeira reavaliação do bem imóvel (fl. 90), e reavaliado em R$ 1.632.750, em 30 de maio de

2008, conforme laudo das fls. 122/123.Foi certificado nos autos, ainda, que no dia 30 de maio de 2008 o oficial de

justiça procedeu à intimação do executado (fl. 121 dos autos em apenso).Embora intimado da reavaliação e

também do leilão designado (fls. 120/121 em apenso), o executado não opôs, tempestivamente, qualquer

impugnação ao valor apurado pelo Oficial de Justiça Avaliador. Somente após a realização da praça, da

homologação da arrematação e da expedição da respectiva carta veio o executado nestes autos alegar a existência

de nulidades processuais.Diante de todas essas circunstâncias, revela-se inadmissível a postulação do executado.A

um, e principalmente, porque, como visto, restou preclusa a oportunidade de alegar a nulidade. A dois, porque as

avaliações/reavalizações realizadas neste processo não guardam distorção aparente se ponderado o lapso entre
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elas. A três, porque o bem foi arrematado por preço superior a metade do valor da avaliação, mais precisamente

60% do valor de avaliação, o que não é considerada preço vil, conforme firme jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARREMATAÇÃO. PREÇO

VIL. NULIDADE.1. Na ausência de critério legal sobre preço vil, o STJ firmou o entendimento de que se

caracteriza vil o lance que não alcançar, ao menos, a metade do valor da avaliação. No caso, os bens foram

arrematados por 33,33% do valor de avaliação.2. Recurso especial provido. (REsp 1057831/SP, Rel. Ministro

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008).Finalmente,

o laudo de avaliação apresentado pelo executado às fls. 12/44 é ultrapassado, sendo realizado mais de 10 (dez)

anos antes da arrematação, com valor em total desacordo com a avaliação realizada por oficial de justiça

avaliador, razão pela qual não é considerado documento idôneo para afastar o entendimento firmado por este

Juízo. Mesmo imóvel sofre depreciação, conforme seu estado e a forma como é mantido, não havendo que se falar

que imóvel sempre valoriza. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os embargos, extinguindo o processo,

com base no art. 269, I, c.c. artigo 739, I, ambos do Código de Processo Civil.Em razão da sucumbência, condeno

a parte embargante no pagamento de honorários advocatícios à Fazenda Nacional e ao arrematante, que fixo, com

base nos 3o e 4o do art. 20 do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da

causa (Súmula 14 do STJ). A verba de sucumbência deverá ser atualizada segundo a variação do IPCA-E ou

índice legal que o substitua.Custas não incidentes, a teor do disposto no art. 7o da Lei nº 9.289/96.Prossiga-se na

execução fiscal, trasladando-se cópia da presente sentença para os referidos autos, bem como da petição e

documentos das fls. 227/229, abrindo-se vista destes para manifestação da FN, pelo prazo de 10 (dez)

dias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0018736-47.2008.403.6182 (2008.61.82.018736-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0020845-39.2005.403.6182 (2005.61.82.020845-0)) CEDIFER COMERCIO E REPRESENTACOES

LTDA(SP159849 - FERNANDO DE FREITAS GIMENES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE

ANGHER)

Recebo os presentes embargos à execução. Intime-se a parte embargada para que apresente impugnação. Após,

dê-se vista à parte embargante para ciência da impugnação, devendo, ainda, especificar, no prazo de 10 (dez) dias,

as provas que pretende produzir, justificando-as. No silêncio da embargante, venham conclusos para sentença, nos

termos do parágrafo único do art. 17 da Lei nº 6.830/80. Int. 

 

EXECUCAO FISCAL

0522275-38.1983.403.6182 (00.0522275-3) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 162 - EVANDRO LUIZ DE

ABREU E LIMA) X CARLOS DUAILIBI, PIERRE ROUSSELET PROPAGANDA S/A X CARLOS DUAILIBI

X PIERRE ROUSSELET(RS083076 - MARCELO LANDWOIGT LORENZI)

Tendo em vista que os valores bloqueados no presente feito, já se encontram transferidos para conta à disposição

deste Juízo, intime-se a parte executada para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe em nome de qual

procurador/advogado deverá ser expedido o Alvará de Levantamento, fornecendo o número do OAB e CPF do

mesmo, nos termos da Resolução nº 509, item 3, de 31/05/06, do Conselho da Justiça Federal. Após, expeça-se

alvará de levantamento. intimando-se, a parte executada para que retire o Alvará de Levantamento expedido em

13/10/2011, no prazo de 10 (dez) dias, ressaltando que o mesmo tem validade de 60 (sessenta) dias da data de sua

expedição, nos termos da Resolução nº 509, de 31/05/06, alteradas pelas Resoluções nºs 545, de 21/02/07, e nº

110, de 08/07/2010, do Conselho da Justiça Federal. A não retirada no prazo estipulado implicará no seu

cancelamento, nos termos da Resolução nº 509, de 31/05/06. Int.

 

0091403-12.2000.403.6182 (2000.61.82.091403-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X MORRO VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP113694 - RICARDO

LACAZ MARTINS)

Regularize o executado, no prazo de 10 (dez) dias, sua representação processual, com fulcro nos artigos 12, VI, 13

e 38 do Código de Processo Civil. Int.

 

0001381-68.2001.403.6182 (2001.61.82.001381-4) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc.

CARLOS EDUARDO G MARINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

Intime-se a parte exeqüente para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe em nome de qual procurador/advogado

deverá ser expedido o Alvará de Levantamento, fornecendo o número do OAB e CPF do mesmo, nos termos da

Resolução nº 509, item 3, de 31/05/06, do Conselho da Justiça Federal.Int.

 

0011034-60.2002.403.6182 (2002.61.82.011034-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA
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BALESTRIM CESTARE) X NEOBLANDS DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS LTDA(SP154013 - ANDRÉ

SUSSUMU IIZUKA)

Intime-se a parte exeqüente para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe em nome de qual procurador/advogado

deverá ser expedido o Alvará de Levantamento, fornecendo o número do OAB e CPF do mesmo, nos termos da

Resolução nº 509, item 3, de 31/05/06, do Conselho da Justiça Federal.Int.

 

0061119-50.2002.403.6182 (2002.61.82.061119-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X ULM QUIMICA LTDA(SP173489 - RAQUEL MANCEBO LOVATTO E SP173103 - ANA

PAULA LUPINO)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Torno sem efeito o trânsito em julgado certificado à fl. 179.Publique-se, com urgência,

a sentença de fl. 175.SENTENÇA DE FL. 175: VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente

em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da

Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando o pedido de extinção da fl. 171.É o breve

relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos

termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das custas encontra-se dispensada nos

termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Declaro liberado de seu encargo o

depositário declinado à fl. 142 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa

na distribuição.P. R. I. 

 

0041767-38.2004.403.6182 (2004.61.82.041767-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X RWA ARTES GRAFICAS LTDA(SP083493 - ROMUALDO DEVITO)

Julgo extinto o débito inscrito na certidão de dívida ativa n.º 80 2 03 002494-01 pelo cancelamento, com base no

artigo 26, da lei n.º 6.830/80.Defiro as substituições das Certidões de Dívida Ativa requeridas às fls. 155/180,

restituindo-se o prazo para oposição de embargos, de acordo com o art. 2º, parágrafo 8º da Lei 6.830/80. Traslade-

se cópia desta decisão para os embargos em apenso.Int. 

 

 

12ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MM.JUIZ FEDERAL DR. PAULO CESAR CONRADO.

DIRETOR DE SECRETARIA - ALEXANDRE LINGUANOTES

 

 

Expediente Nº 1809

 

EXECUCAO FISCAL

0100152-18.2000.403.6182 (2000.61.82.100152-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X DUTRA CEREALISTA LTDA(SP195383 - LUÍS GUSTAVO DE PAIVA LEÃO E SP196611 -

ANDRE MILCHTEIM)

Fls. 181/184:I- Cumpra-se a dcisão de fls. 147/150, remetendo-se os autos para exclusão do polo passivo de

ISIDRO MENDES MONTEIRO e MARIA ISABEL LOPES MONTEIRO.II- Tendo em vista o encerramento do

processo falimentar, conforme fls. 135, manifeste-se o exequente em 30 (trinta) dias, após o quê, não havendo

indicação de sucessor processual, os autos deverão retornar conclusos para sentença, observando-se que a

dissolução da pessoa jurídica em face de sua falência não se pode qualificar como irregular, a não ser que

demonstrada eventual fraude falimentar. No silêncio, tornem os autos conclusos para sentença

 

0018833-57.2002.403.6182 (2002.61.82.018833-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X T P A TRATAMENTO DE AGUA E EFLUENTES LTDA X ARIOVALDO

PANY AGUA(SP259739 - PAULO TAUNAY PEREZ)

1. Certifique-se o decurso do prazo para interposição de embargos à execução. Após, promova-se a conversão dos

depósitos de fls. 147 e 152 em renda definitiva em favor da exequente.2. Efetivada a conversão, dê-se vista ao

exequente para que forneça eventual saldo remanescente. Em caso positivo, deverá a exequente apresentar cálculo

discriminado do débito apurado, no qual conste o valor da dívida atualizada na data do depósito.3. No silêncio

quanto ao valor do saldo remanescente ou na hipótese de apresentação do cálculo em data diversa da do depósito,

suspendo o curso da presente execução, com fulcro no art. 40, caput da Lei n. 6.830/80, ficando o exequente,

desde a ciência da presente decisão, intimado nos termos do parágrafo primeiro do aludido dispositivo legal.4. Na

ausência de manifestação, remetam-se os autos ao SEDI para arquivamento sem baixa na distribuição, na forma
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prevista pelo citado artigo 40, parágrafo segundo, onde aguardarão provocação das partes, observando-se o limite

temporal definido no parágrafo quarto do mesmo dispositivo.

 

0004223-11.2007.403.6182 (2007.61.82.004223-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X SH ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA(SP036659 - LUIZ CARLOS MIRANDA)

X EVANDRO CELSO BRITO SARUBBY

1) Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal, em cujo curso foi atravessado, pelo exeqüente, pedido de extinção à

vista de afirmado pagamento do débito em relação à inscrição da dívida ativa de nº(s) 80.2.07.001795-32.É o

relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

noticiado o pagamento do(s) débito(s), utilizando-se da faculdade atribuída pelo artigo 794, inciso I do Código de

Processo Civil, impõe-se a sua extinção.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal

SOMENTE COM RELAÇÃO À CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA nº 80.2.07.001795-32, nos termos do

mencionado art. 794, inciso I do Código de Processo Civil. Deve permanecer esta execução somente com relação

à(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(s) 80.6.07.002772-23 e 80.7.07.000799-17.Remeta-se o feito ao SEDI para

exclusão da certidão de dívida ativa extinta pela presente decisão.2) Suspendo a presente execução em face do

parcelamento informado pelo exeqüente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil.Tendo em vista a

quantidade de parcelas, remetam-se os autos ao arquivo até o término do parcelamento e/ou provocação das

partes.Publique-se. Intime-se.

 

0005071-95.2007.403.6182 (2007.61.82.005071-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ALMEIDA SONDAS PERFURACOES E SONDAGEM LTDA(SP070923 - MOACIR

CORREIA DE ARAUJO)

Fls. 238/253:1) Trata-se de execução fiscal, em cujo curso foi atravessado, pelo exeqüente, pedido de extinção à

vista de afirmado cancelamento do(s) termo(s) de inscrição da dívida ativa de nº(s) 80.6.07.002086-80.É o

relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

noticiado o cancelamento da(s) mencionada(s) inscrição(ões) da Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída

pelo artigo 26 da Lei nº 6.830/80, impõe-se a extinção da Certidão de Dívida Ativa sem qualquer ônus para as

partes.De fato, dispõe o referido dispositivo legal:Art. 26 - Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição

de dívida ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as

partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal SOMENTE COM RELAÇÃO À(S)

CERTIDÃO(ÕES) DE DÍVIDA ATIVA nº(s) 80.6.07.002086-80, nos termos do mencionado art. 26 da Lei

6.830/80. Deve permanecer esta execução somente com relação à(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(s)

80.2.07.001299-42 e 80.2.07.001300-10.Remeta-se o feito ao SEDI para exclusão da(s) certidão(ões) de dívida

ativa extinta(s) pela presente decisão.2) Após, informe a exequente se já ocorreu a análise do processo

administrativo vinculado a Certidão de Dívida Ativa n.º 80.2.07.001300-10. Prazo de 30 (trinta) dias.

 

0024504-85.2007.403.6182 (2007.61.82.024504-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CONFECCOES CHORINGUE LTDA(SP063457 - MARIA HELENA LEITE RIBEIRO

E SP058702 - CLAUDIO PIZZOLITO)

Fls. 111/122:1) Trata-se de execução fiscal, em cujo curso foi atravessado, pelo exeqüente, pedido de extinção à

vista da prescrição do termo de inscrição da dívida ativa de nº 80.6.99.196393-81.É o relatório. Passo a decidir,

fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice noticiado a prescrição da

mencionada inscrição da Dívida Ativa, nos termos do artigo 156, inc. V do C.T.N., impõe-se a sua extinção.Ante

o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal SOMENTE COM RELAÇÃO À CERTIDÃO DE

DÍVIDA ATIVA nº 80.6.99.196393-81, com fulcro no mencionado artigo do C.T.N. Deve permanecer esta

execução somente com relação à(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(s) 80.2.02.031295-10, 80.4;04.013583-08 e

80.6.02.084131-00.Remeta-se o feito ao SEDI para exclusão da certidão de dívida ativa extinta(s) pela presente

decisão.2) Tendo em vista o tempo decorrido entre o pedido de prazo e a presente data, dê-se nova vista a

exeqüente para manifestação, conclusiva, sobre as alegações formuladas pela executada em sua exceção de pré-

executividade de fls. 19/53, bem como sobre a decisão proferida nos autos do mandado de segurança n.º 0009939-

32.2011.403.6100 (fls. 125/127). Prazo de 30 (trinta) dias.

 

0042095-60.2007.403.6182 (2007.61.82.042095-1) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X PAULISTA DE PEDAGOGIA SC LTDA(SP156997 - LUIS HENRIQUE SOARES DA SILVA)

Fls. 170/176: 1. Diante da concordância expressa da exequente, encaminhem-se os autos ao Sedi para exclusão da

co-executada do pólo passivo da execução. 2. Haja vista o pedido formulado pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional, por intermédio de seu Procurador Chefe, em ofício recebido por este Juízo no mês de maio de 2010

(original arquivado em pasta própria), DEFIRO o pleito da Fazenda Nacional, no sentido de determinar o

arquivamento (sobrestado) dos processos nos quais tenha sido noticiada a adesão do devedor ao parcelamento da
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Lei 11.941/09 - caso concreto.Os autos permanecerão no arquivo até ulterior manifestação das partes

interessadas.Comunique-se à Procuradoria, fornecendo-se a listagem mencionada no aludido ofício.

 

0046488-28.2007.403.6182 (2007.61.82.046488-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X FRIGORIFICO VANGELIO MONDELLI LTDA(SP117397 - JORGE LUIZ BATISTA

PINTO E SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR)

I) Fls. 215/220: Trata-se de execução fiscal, em cujo curso foi atravessado, pelo exeqüente, pedido de extinção à

vista de afirmado cancelamento do(s) termo(s) de inscrição da dívida ativa de nº(s) 80.8.05.001239-44.É o

relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

noticiado o cancelamento da(s) mencionada(s) inscrição(ões) da Dívida Ativa, utilizando-se da faculdade atribuída

pelo artigo 26 da Lei nº 6.830/80, impõe-se a extinção da Certidão de Dívida Ativa sem qualquer ônus para as

partes.De fato, dispõe o referido dispositivo legal:Art. 26 - Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição

de dívida ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as

partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal SOMENTE COM RELAÇÃO À

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA nº 80.8.05.001239-44, nos termos do mencionado art. 26 da Lei 6.830/80.

Deve permanecer esta execução somente com relação às Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(s) 80.2.07.011238-75 e

80.6.07.027567-06.Remeta-se o feito ao SEDI para exclusão da(s) certidão(ões) de dívida ativa extinta(s) pela

presente decisão. II) Fls. 224/225: Deixo de apreciar a petição uma vez que está não se encontra devidamente

subscrita. III) Fls. 226/239: Antes de apreciar o pedido formulado, junte a executada aos autos documentos que

comprovam a alteração do seu nome empresarial. Prazo de 10 (dez) dias. IV) Esclareça a executada quem a

representará em Juízo. Prazo de 10 (dez) dias. V) No silêncio da executada, suspendo a presente execução, haja

vista o parcelamento informado pelo exequente, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil.Tendo em

vista a quantidade de parcelas, remetam-se os autos ao arquivo até o término do parcelamento e/ou provocação

das partes.

 

0006453-89.2008.403.6182 (2008.61.82.006453-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. SUELI MAZZEI) X

LANCER SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS(SP288974 - GUSTAVO DE OLIVEIRA CALVET E

SP288974 - GUSTAVO DE OLIVEIRA CALVET)

Fls. 118/118-verso: I- Tendo em vista a manifestação do exeqüente, indicando falta de interesse em recorrer em

relação à decisão de fls. 111/113, remetam-se os autos ao SEDI para exclusão de SONIA THEREZINHA

OLDANI, HELIO LOUREIRO SERAFINOe FERNANDO BARBOSA CALVET.II- Trata a espécie de execução

fiscal ajuizada pela União em face de pessoa jurídica (contribuinte), com ulterior pedido de redirecionamento dos

pertinentes atos executivos em face de terceiros, pessoas físicas, sócios da primeira executada, na condição de

responsáveis tributários. O pedido de redirecionamento aqui debatido escora-se na idéia de irregular dissolução da

devedora principal. Nesse sentido, a Súmula 435 do Superior Tribunal de Justiça: Súmula 435 - Presume-se

dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos

competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente. Observe-se, ainda, que uma

vez constatada a violação da lei, o redirecionamento deve voltar-se contra os efetivos responsáveis pelo

descumprimento da lei (no caso, os sobreditos diretores, gerentes ou representantes), porque a regra do art. 135 do

Código Tributário Nacional tem cunho sancionatório. Logo, responderão os representantes legais responsáveis

pela pessoa jurídica na época da dissolução irregular, os quais podem ou não ser os mesmos que assinavam pela

empresa na época do fato gerador, do vencimento do tributo ou do início da execução. Isso posto, indefiro a

inclusão de MARCOS GUILHERME ALVES PRETO, tendo em vista o documento apresentado (ficha cadastral)

que demonstra a retirada do(s) sócio(s) da sociedade antes da ocorrência da dissolução irregular ou não detinha(m)

poderes de gerência da empresa executada. III- Dê-se nova vista ao exequente para manifestação em termos de

prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. No silêncio, cumpra-se a determinação anterior de

sobrestamento do feito pelo art. 40 da LEF. 

 

0035247-52.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PANPRESS ESCRITORIO DE ADMINISTRACAO LTDA(SP081326 - VALTER LUIS DE ANDRADE

RIBEIRO)

1) Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal, em cujo curso foi atravessado, pelo exeqüente, pedido de extinção à

vista de afirmado pagamento do débito em relação à inscrição da dívida ativa de nº(s) 80.7.10.006737-76.É o

relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

noticiado o pagamento do(s) débito(s), utilizando-se da faculdade atribuída pelo artigo 794, inciso I do Código de

Processo Civil, impõe-se a sua extinção.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal

SOMENTE COM RELAÇÃO À CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA nº 80.7.10.006737-76, nos termos do

mencionado art. 794, inciso I do Código de Processo Civil. Deve permanecer esta execução somente com relação

à(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(s) 80.2.10.014322-61, 80.6.10.027402-10 E 80.6.10.027403-09.Remeta-se o
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feito ao SEDI para exclusão da certidão de dívida ativa extinta pela presente decisão.2) Aguarde-se o decurso do

que remanesce do prazo de suspensão requerido, abrindo-se nova vista à exeqüente na seqüência para

manifestação em 30 (trinta) dias.

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA 

JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 7308

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0034089-23.1991.403.6183 (91.0034089-8) - ANTONIO SHIMAMOTO X SUEKO SIMOMOTO X ATHOS

AMARAL X CYRO RIBEIRO DE ANDRADE X CLYTO MACHADO PINTO X FRANCISCO DE ASSIS

JARUSSI X FRANCISCO LUCARELLI X FRANCISCO ZECCHIN X JOAO SOARES DE ALMEIDA X JOSE

ROBERTO DE MATTOS X JOSEF FEHER X CILIA FEHER X JOSE RODRIGUES LOUZA X MARIA

TEREZA BASTOS OLIVEIRA SANTOS X MARIO LUIZ PEREIRA VIANNA X MILTON LAGAZZI X

MOYSES TIMONER X NELSON MADRID X TUPANEMA DA GLORIA BELLO MADRID X NELSON

TEIXEIRA VALIM X NIVALDO RIBEIRO SANTOS X OSCAR PIMENTEL PORTUGAL X OSWALDO

RODRIGUES(SP044787 - JOAO MARQUES DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1. Homologo a habilitação de Tupanema da Glória Bello Madrid como sucessora de Nelson Madrid (fls. 686 a

692), nos termos da lei previdenciária. 2. Ao SEDI para a retificação do pólo ativo. 3. Intime-se o INSS para que

apresente o cálculo do crédito devido à parte autora, no prazo de 10 dias. Int.

 

0021198-33.1992.403.6183 (92.0021198-4) - ANTONIO ORTEGA SOLIER X FERNANDO DE AMBROSIO X

JOAO MOITAS X JOAQUIM ANTONIO DE MORAES ROSA X LUIZ ANTONIO FELTRAN X LUIZ

PAULINO DE MEDEIROS X ENILDE NOVAIS DE MEDEIROS X CARMEN SAMOS PAIXAO X MARIAM

LUZIA PAIXAO X MEIRE HELENA PAIXAO MARTINS X MARISA REGINA PAIXAO X LAERCIO

GILBERTO PAIXAO X WAGNER DOS SANTOS PAIXAO X RAYMUNDO MESTRINEL X ALZIRA

MESTRINEL X SERAFIM DOS SANTOS MARIANO X SHIRLEY RAMIRES DOS SANTOS DOMINGUES

X SILVIO SEBASTIAO DOS SANTOS X SILVIA DOS SANTOS DARCIE X ANTONIO BUENO DE

CAMPOS(SP023466 - JOAO BATISTA DOMINGUES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

1. Homologo a habilitação Alzira Mestrinel como sucessora de Raimundo Mestrinel (fls. 207 a 215 e 343), nos

termos da lei previdenciária. 2. Homologo a habilitação de Miriam Luzia Paixão, Meire Helena Paixão Martins,

Marisa Regina Paixão, Laércio Gilberto Paixão e Wagner dos Santos Paixão como sucessores de Carmem Samos

Paixão (fls. 298 a 329) e de Shirley Ramires dos Santos Domingues, Silvio Sebastião dos Santos e Silvia dos

Santos Darcie como sucessores de Seraphim dos Santos Mariano (fls. 218 a 246 e 344), nos termos da lei civil. 3.

Ao SEDI para a retificação do pólo ativo. 4. Oficie-se ao E. Tribunal Regional Federal informando acerca da

habilitação dos sucessores de Carmem Samos Paixão, para as providências cabíveis com relação ao depósito de

fls. 348, nos termos do artigo 16 da resolução 559/07 - CJF/STJ. 5. Após, expeça-se ofício requisitório aos

habilitados dos coautores remanescentes. Int.

 

0006789-18.1993.403.6183 (93.0006789-3) - AMERICO GONCALVES LOPES X MARIA REGINA LOPES X

VERA LUCIA LIMA X LUIZ CARLOS LOPES X BENJAMIN DELOSSO X GALDINO PEREIRA FRANCO

X KAZUO MORIKAWA X KENJI FURUYA X MIGUEL GUILGER BANDEIRA X PATRICIA REGINA

GUILGER BANDEIRA VILHEGAS X ROSEMARY GUILGER BANDEIRA TACCETTI(SP010767 -

AGUINALDO DE BASTOS E SP111144 - ANDREA DO PRADO MATHIAS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

1. Homologo a habilitação de Maria Regina Lopes, Vera Lucia Lima e Luis Carlos Lopes como sucessores de

Américo Gonçalves Lopes (fls. 411 a 432), de Patrícia Regina Guilguer Bandeira Vilhegas e de Rosemary

Guilguer Bandeira Taccatti como sucessoras de Miguel Guilguer Bandeira (fls. 438 a 450), nos termos da lei civil.
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2. Ao SEDI para retificação do pólo ativo. 3. Após, expeçam-se os ofícios requisitórios. Int.

 

0003912-61.2000.403.6183 (2000.61.83.003912-1) - EPIFANIO RUBIO X ALBERTO CECCONI X

ALEXANDRE CONCEICAO CECCONI X MARIO ALBERTO CONCEICAO CECCONI X ANA REGINA

CECCONI GRASSITELLI X CARLOS BAPTISTA ARENQUE X NAIR CAVASINI BATISTA ARENQUE X

DOUGLAS SOUBHIA X MARIA FOCHI SOUBHIA X JOAO BATISTA DE SOUZA X JOSE NICOLAU

NIKLES X LUIZ PATTARO X RAUL CABRAL X TARCISIO DE CARVALHO X THEREZINHA DE

SOUZA NOGUEIRA X CIRLEI NOGUEIRA X ANTONIO CARLOS DE SOUSA NOGUEIRA X TARGINO

DE SOUZA NOGUEIRA X IEDA DE SOUZA NOGUEIRA X IVONE DE SOUZA NOGUEIRA X IVAN DE

SOUZA NOGUEIRA X EUNICE DE SOUZA NOGUEIRA X MARIA DE LOURDES NOGUEIRA X

IVONETE DE SOUZA NOGUEIRA X FERNANDO NOGUEIRA X MARILZA APARECIDA NOGUEIRA

DE FREITAS X CARLOS ALBERTO NOGUEIRA X JOSE EDUARDO NOGUEIRA(SP157164 -

ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI)

1. Homologo a habilitação de Maria Focchi Soubhia como sucessora de Douglas Soubhia (fls. 595 a 607) e de

Nair Cavasini atista Arenque como sucessora de Carlos Batista Arenque (fls. 682 a 691) nos termos da lei

previdenciária. 2. Homologo a habilitação de Alexandre Conceição Cecconi, Mario Alberto Conceição Cecconi e

Ana Regina Cecconi Grassitelli como sucessores de Alberto Cecconi (fls. 610 a 622), de Cirlei Nogueira, Antonio

Carlos de Sousa Nogueira, Targino de Souza Nogueira, Ieda de Souza Nogueira Silva, Ivone de Souza Nogueira,

Ivan de Souza Nogueira, Eunice de Souza Nogueira, Maria de Lourdes Nogueira, Ivonete de Souza Nogueira

(irmãos), Fernando Nogueira, Marilza Aparecida Nogueira de Freitas, Carlos Alberto Nogueira e Jose Eduardo

Nogueira (sobrinhos) como sucessores de Therezinha de Souza Nogueira (fls. 630 a 680), nos termos da lei civil.

3. Ao SEDI para a retificação do pólo ativo. 4. Oficie-se ao E. Tribunal Regional Federal informando acerca das

habilitações dos coautores Douglas Soubhia, Carlos Batista Arenque e Therezinha de Souza Nogueira, para as

providências cabíveis com relação aos depósitos de fls. 626, 701 e 628, nos termos do artigo 16 da Resolução

559/07 - CJF/STJ. 5. Após expeça-se ofício requisitório aos coautores remanescentes Jose Nicolau Nikles e Luiz

Pattaro e aos habilitados de Alfredo Cecconi. Int.

 

0011692-39.2002.403.6100 (2002.61.00.011692-9) - CLAUDIA DE ARAUJO BARROS X ADERALDO DE

ARAUJO BARROS X ADRIANO DANTAS DE BARROS X ELVIRA DE ARAUJO BARROS X EVERALDO

DANTAS DE BARROS X SIDNEI DANTAS DE BARROS X FERNANDO DANTAS DE BARROS(SP101934

- SORAYA ANDRADE L DE OLIVEIRA E SP064193 - LUCIO DOMINGOS DOS PASSOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO)

1. Homologo a habilitação de Aderaldo Araújo Barros ( fls. 376), Adriano Dantas de Barros (fls. 370), Elvira de

Araújo Barros (fls. 378), Everaldo Dantas de Barros (fls. 342), Sidnei Dantas de Barros (fls. 374), Fernando

Dantas de Barros ( fls. 368) como sucessores de Cláudia de Araújo Barros, nos termos da lei civil. 2. Ao SEDI

para a retificação do pólo ativo. 3. Após, expeçam-se os ofícios requisitórios. Int.

 

0014003-11.2003.403.6183 (2003.61.83.014003-9) - SEVERINA EUGENIA LIMA X FRANCISCO FERREIRA

LIMA(SP092639 - IZILDA APARECIDA DE LIMA E SP069851 - PERCIVAL MAYORGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

1. Homologo a habilitação de Francisco Ferreira Lima como sucessor de Severina Eugenia de Lima (fls. 278 a

335), nos termos da lei previdenciária. 2. Ao SEDI para a retificação do pólo ativo. 3. Oficie-se ao E. Tribunal

Regional Federal informando acerca da habilitação de supra, para as providências cabíveis com relação ao

depósito de fls. 339, nos termos do artigo 16 da Resolução 559/07 CJF/STJ. Int.

 

0002761-16.2007.403.6183 (2007.61.83.002761-7) - MIGUEL BEZERRA E SILVA(SP206042 - MARCIA

APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o Réu compute o período de labor rural de 17/10/1970 a 30/03/1976, bem como para que

reconheça como especiais os períodos de 08/06/1978 a 30/04/1980, 01/05/1980 a 15/09/1983, 12/01/1987 a

02/01/1991 e de 29/04/1991 a 05/03/1997, convertendo-os para tempo comum pela aplicação do fator 1,40 e, em

conseqüência, conceda o benefício de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ao autor, bem como para

condenar o Réu ao pagamento dos valores devidos desde a data de entrada do requerimento, em 06/06/2005 (fl.

119), corrigidos monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal,

com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, por tratar-se de verba de caráter alimentar,

segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade

e urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com
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fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo

que determino a imediata implantação do benefício, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte

autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a

incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas,

bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001855-55.2009.403.6183 (2009.61.83.001855-8) - LUCIO DA SILVA CARDOSO(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC),

para a conceder ao Autor o benefício de aposentadoria por invalidez desde 30/09/2008, bem como para condenar

o Réu ao pagamento de todas as parcelas atrasadas, que deverão ser corrigidas monetariamente pelos índices

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao

mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba.Tendo em vista o tempo de tramitação da

presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da

alegação, a necessidade e a urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de

antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada

pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a concessão imediata do benefício de aposentadoria por invalidez, sob

pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários

advocatícios, à base de 20% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a

prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da

gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0003053-30.2009.403.6183 (2009.61.83.003053-4) - NELSON DOS SANTOS(SP067902 - PAULO

PORTUGAL DE MARCO E SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I,

do CPC), para conceder ao Autor o benefício de aposentadoria por invalidez desde 01/02/2008, bem como para

condenar o Réu ao pagamento de todas as parcelas atrasadas, descontados os valores eventualmente já pagos, que

deverão ser corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça

Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da

verba.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos

autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e a urgência da concessão do benefício de caráter

alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo

Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a imediata concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com os honorários de seus respectivos patronos. Réu isento de

custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.P.R.I.

 

0003713-24.2009.403.6183 (2009.61.83.003713-9) - CARLOS LEANDRO DA SILVA(SP196045 - KAREN

PASTORELLO KRAHENBUHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC),

para o fim de condenar o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença desde a sua cessação indevida

(24/07/2006), até que seja realizado processo de reabilitação profissional, com a emissão de certificado individual

em nome do Autor.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos

constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e a urgência da concessão do

benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do

Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino o imediato

restabelecimento do benefício, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 20% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as

parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o

reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0003867-42.2009.403.6183 (2009.61.83.003867-3) - MANUEL PEDRO FRANCO(SP190586 - AROLDO

BROLL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC),

para o fim de condenar o INSS a conceder ao Autor o benefício de aposentadoria por invalidez desde 03/10/2008,

bem como para condenar o Réu ao pagamento de todas as parcelas atrasadas desde a indevida cessação do
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benefício de auxílio doença, descontados os valores eventualmente já pagos, referidas parcelas devem ser

corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba.Tendo

em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando ainda os elementos constantes dos autos que

indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e urgência da concessão do benefício de caráter alimentar,

entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a

redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a imediata concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao

pagamento de honorários advocatícios, à base de 20% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as

parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o

reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0004955-18.2009.403.6183 (2009.61.83.004955-5) - ROGERIO VASCONCELOS(SP065561 - JOSE HELIO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC),

para a conceder ao Autor o benefício de aposentadoria por invalidez desde o requerimento administrativo do

benefício (27/09/2007), bem como para condenar o Réu ao pagamento de todas as parcelas atrasadas, que deverão

ser corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal,

com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da

verba.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos

autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e a urgência da concessão do benefício de caráter

alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo

Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a concessão imediata do benefício de

aposentadoria por invalidez, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao

pagamento de honorários advocatícios, à base de 20% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as

parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o

reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0008377-98.2009.403.6183 (2009.61.83.008377-0) - MARLINDA MENDES SILVESTRE DOS

SANTOS(SP281216 - TIYOE KASAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido autoral, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar que

o Réu conceda o benefício de pensão por morte em favor da Autora, bem como para condenar o Réu ao

pagamento das parcelas atrasadas desde a data do requerimento administrativo (26/02/2009), corrigidas

monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de

mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba, respeitada a

prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos

constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e urgência da concessão do

benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do

Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a concessão

imediata do benefício de pensão por morte em favor da Autora, sob pena de aplicação de multa diária.Condeno,

ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 20% sobre o valor da condenação, a incidir

apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0014139-95.2009.403.6183 (2009.61.83.014139-3) - JESSE DA SILVA(SP258196 - LIDIANA DANIEL

MOIZIO E SP265047 - SANDRA REGINA BLAQUES BORSARINI E SP261803 - SELMA JOAO FRIAS

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I,

do CPC), para o fim de condenar o INSS a conceder à parte autora o benefício de aposentadoria por invalidez

desde 11/06/2009, bem como para condenar o Réu ao pagamento de todas as parcelas atrasadas, que deverão ser

corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba. Tendo

em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que

indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da concessão do benefício de caráter alimentar,

entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a

redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a imediata concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Diante da

sucumbência recíproca das partes, deixo de fixar honorários advocatícios. Réu isento de custas, bem como
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incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.P.R.I.

 

0000479-97.2010.403.6183 (2010.61.83.000479-3) - GERALDO SALOME DE AZEVEDO(SP267006 -

LUCIANO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do

CPC), para determinar que o Réu reconheça como especiais os períodos de 01/01/1970 a 30/06/1971, de

01/10/1971 a 31/10/1971 e de 01/01/1972 a 31/12/1972, procedendo a devida conversão para tempo comum pela

utilização do fator de conversão de 40% e, em consequência, revise o benefício de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição concedido ao Autor, bem como para condenar o Réu ao pagamento das diferenças devidas

desde a data de entrada do requerimento, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação,

por tratar-se de verba de caráter alimentar, segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça, respeitada a

prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos

constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e urgência da revisão do benefício

de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de

Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão do benefício, no

prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Diante da sucumbência

recíproca das partes, deixo de fixar honorários advocatícios. Réu isento de custas, bem como incabível o

reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0001681-12.2010.403.6183 (2010.61.83.001681-3) - OSMAR BARBOSA SANTOS(SP165099 - KEILA

ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC),

para a conceder ao Autor o benefício de aposentadoria por invalidez desde 30/06/2007, bem como para condenar

o Réu ao pagamento de todas as parcelas atrasadas, descontados os valores eventualmente já pagos, que deverão

ser corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal,

com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da

verba.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos

autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da concessão do benefício de caráter

alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo

Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez, no prazo de 15 dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte

autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 20% sobre o valor da condenação, a

incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas,

bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição.Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.P.R.I.

 

0006124-06.2010.403.6183 - WALTER CREM WEISHAUPT X YARA ABDO WEISHAUPT(SP196976 -

VALESKA COELHO DE CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Homologo a habilitação de Yara Abdo Weishaupt como sucessora de Walter Crem Weishaupt (fls. 166 a 183),

nos termos da lei previdenciária. 2. Ao SEDI para a retificação do pólo ativo. 3. Recebo a apelação do INSS no

efeito devolutivo. 4. Vista à parte contrária para contrarrazões. 5. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

0008227-83.2010.403.6183 - MANOEL CORREA NETO(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO

GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC),

para o fim de condenar o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença em favor do Autor, desde a sua

cessação indevida, descontados os meses de exercício de atividade remunerada pelo autor, até a realização de

nova perícia administrativa que, eventualmente, constate a capacidade laborativa, sendo que tal exame poderá ser

realizado a partir de 14/03/2013. Condeno o Réu, ainda, ao pagamento das parcelas atrasadas, corrigidas

monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de

mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba.Tendo em vista

o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a

verossimilhança da alegação, a necessidade e urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser

o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação

determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a concessão do benefício de auxílio doença, no prazo de 15
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dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários

advocatícios, à base de 20% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a

prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da

gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Tendo em vista a apresentação do laudo

pericial, fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 200,00 (duzentos reais), nos termos da Resolução n.º 558, de 22

de maio de 2007 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região.P.R.I.

 

0013518-64.2010.403.6183 - MARIA LUZ(SP264178 - ELISMARIA FERNANDES DO NASCIMENTO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores

esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a

conclusão da fase instrutória. 3. CITE-SE. 4. INTIME-SE. 5. Em vista de não se tratar de caso de dependência, ao

SEDI para redistribuição a esta 1ª Vara Previdenciária independentemente de dependência.

 

0013619-04.2010.403.6183 - JOSE MARIA BONACHI BATALLA(SP127108 - ILZA OGI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o Réu aplique ao benefício da parte autora os novos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e nº 41/03, nos termos acima estabelecidos, bem como para condenar o Réu ao

pagamento de eventuais diferenças que venham a ser apuradas, corrigidas monetariamente pelos índices

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao

mês a partir da citação, por se tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o

tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a

verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o

caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação

determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze)

dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o

reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0014213-18.2010.403.6183 - MATILDE DEL MORO(SP254616 - ADELITA BERGER CAMPOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido autoral, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar que

o Réu restabeleça o benefício de pensão por morte em favor da Autora, bem como para condenar o Réu ao

pagamento das parcelas atrasadas desde a data da indevida cessação (15/08/1987), respeitada a prescrição

qüinqüenal, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça

Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da

verba.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos

autos que indicam a verossimilhança da alegação, a necessidade e urgência do restabelecimento do benefício de

caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de

Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino o restabelecimento imediato

do benefício de pensão por morte em favor da Autora, sob pena de aplicação de multa diária.Condeno, ainda, o

Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas

sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como

incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0014737-15.2010.403.6183 - BENEDITO BENTO GONCALVES FILHO(PR034826 - ANDREIA PAIXAO

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o Réu aplique ao benefício da parte autora os novos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e nº 41/03, nos termos acima estabelecidos, bem como para condenar o Réu ao

pagamento de eventuais diferenças que venham a ser apuradas, corrigidas monetariamente pelos índices

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao

mês a partir da citação, por se tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o

tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a

verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o

caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação
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determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze)

dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o

reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0014739-82.2010.403.6183 - JOAO DE MOURA(PR034826 - ANDREIA PAIXAO DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o Réu aplique ao benefício da parte autora os novos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e nº 41/03, nos termos acima estabelecidos, bem como para condenar o Réu ao

pagamento de eventuais diferenças que venham a ser apuradas, corrigidas monetariamente pelos índices

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao

mês a partir da citação, por se tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o

tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a

verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o

caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação

determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze)

dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o

reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0014905-17.2010.403.6183 - SONIA MARIA DO CARMO X ALINE KELLY DO CARMO SALLAI(SP177818

- NEUZA APARECIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido autoral, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar que

o Réu conceda o benefício de pensão por morte às Autoras, bem como para condenar o Réu ao pagamento das

parcelas atrasadas desde a data do óbito (22/01/2002) à autora Aline Kelly do Carmo Sallai, e a partir do

ajuizamento da ação (01/12/2010) em favor de ambas as Autoras. Os valores deverão ser corrigidos

monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de

mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba.Tendo em vista

o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a

verossimilhança da alegação, a necessidade e urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser

o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação

determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a concessão imediata do benefício de pensão por morte em

favor dos Autores, sob pena de aplicação de multa diária.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a

prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da

gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0014919-98.2010.403.6183 - VANDA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP218410 - DANIELA DA SILVA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do

CPC), para determinar que o Réu reconheça como especiais os períodos de 01/10/1976 a 07/06/1981, de

02/03/1982 a 03/01/1989, de 01/04/1989 a 16/03/1990 e de 17/03/1990 a 27/04/2000, procedendo a devida

conversão para tempo comum pela utilização do fator de conversão de 20% e, em consequência, revise o benefício

de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição concedido à Autora, bem como para condenar o Réu ao

pagamento das diferenças devidas desde a data de entrada do requerimento, corrigidas monetariamente pelos

índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por

cento) ao mês, a contar da citação, por tratar-se de verba de caráter alimentar, segundo precedentes do Superior

Tribunal de Justiça.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos

constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do

benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do

Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão do

benefício, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Diante da

sucumbência mínima da Autora, condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o

valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do

STJ).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0014953-73.2010.403.6183 - EDSON DE SOUZA(SP061512 - JORGE RAMER DE AGUIAR E SP242685 -

RODOLFO RAMER DA SILVA AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o Réu reconheça como especiais os períodos de 01/02/1968 a 30/09/1968, de 03/04/1970 a

22/12/1970, de 01/07/1971 a 19/08/1972, de 21/08/1972 a 12/02/1973, de 01/04/1973 a 26/06/1973, de

27/11/1973 a 08/01/1974, de 23/01/1974 a 18/03/1974, de 25/03/1974 a 06/05/1974, de 18/07/1977 a 26/04/1978,

de 22/05/1978 a 26/02/1980, de 01/03/1980 a 26/09/1980, de 12/01/1981 a 06/05/1981, de 01/07/1981 a

17/05/1983, de 18/05/1983 a 16/05/1984, de 25/03/1985 a 10/06/1985, de 08/08/1985 a 24/02/1986, de

18/08/1992 a 01/03/1993, de 02/03/1993 a 21/09/1993, de 22/09/1993 a 14/03/1994, de 04/05/1994 a 08/02/1995

e de 14/10/1996 a 09/12/1996, e, em consequência, transforme o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição em aposentadoria especial, bem como para condenar o Réu ao pagamento das diferenças devidas

desde a data de entrada do requerimento, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação,

por tratar-se de verba de caráter alimentar, segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça, respeitada a

prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos

constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do

benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do

Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão do

benefício, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o

Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas

sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como

incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004355-26.2011.403.6183 - WALTER MIYABARA(SP186465 - ADRIANA CARDOSO SALLES MOREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o Réu aplique ao benefício da parte autora os novos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e nº 41/03, nos termos acima estabelecidos, bem como para condenar o Réu ao

pagamento de eventuais diferenças que venham a ser apuradas, corrigidas monetariamente pelos índices

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao

mês a partir da citação, por se tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o

tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a

verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o

caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação

determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze)

dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o

reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0007780-61.2011.403.6183 - MARIA SANTA DOS ANJOS(SP261107 - MAURICIO NUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

...Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, determinando seja imediatamente

restabelecido o auxílio-doença ao autor. Expeça-se mandado de intimação ao INSS para o devido cumprimento.

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Cite-se. Intime-se. Tendo em vista não se tratar de caso de dependência,

ao SEDI para redistribuição a esta 1ª Vara Previdenciária independentemente de dependência.

 

0001223-24.2012.403.6183 - APARECIDA FERREIRA BENTLER(SP130543 - CLAUDIO MENEGUIM DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSEFA MONTEIRO DE FREITAS

...Posto isso, dou parcial provimento aos embargos de declaração interpostos. Remetam-se os autos ao SEDI para

regularização do polo passivo, fazendo nele constar a corré JOSEFA MONTEIRO DE FREITAS, nos termos da

inicial. Intime-se a parte autora a apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias, cópia da inicial para a instrução da

contrafé. Após, regularizados os autos, cite-se a corré. P.R.I.

 

0002117-97.2012.403.6183 - MAZIEL DE ANDRADE GALKER(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054

- RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intime-se a parte autora a juntar relatórios médicos atuais que atestem sua incapacidade laborativa, no prazo de
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10 (dez) dias. 2. Outrossim, remetam-se os autos ao SEDI para redistribuição a esta 1ª Vara Previdenciária sem

dependência. 3. Após, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de concessão da antecipação da tutela.

Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010905-29.2010.403.6100 - SERGIO REIS DA SILVA COSTA(SP155429 - LÍGIA APARECIDA DOS

SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DE SAO

PAULO

Ante o exposto, DEFIRO a liminar pleiteada determinando à Autoridade Impetrada que reconheça a validade da

sentença arbitral, e que, caso seja este o único óbice, proceda á liberação das parcelas relativas ao seguro-

desemprego. Oficie-se a autoridade impetrada para cumprimento imediato desta decisão, sob pena de crime de

desobediência. Encaminhe-se cópia ao Sr. Procurador-Chefe da Advocacia Geral da União (AGU), nos termos do

inciso II do art. 7º da Lei nº 12.016/2009. Em seguida, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal. 

 

 

Expediente Nº 7309

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004626-21.2000.403.6183 (2000.61.83.004626-5) - OLIVIO MILIOSI X ANEZIO BOLGHERONI X

ANTONIO CARLOS MOITA X CATHARINA THEODORO SILVA X HEITOR MARTIN FERNANDES X

LUIZ ROSSI X MARIA FERREIRA MINARI X CAROLINA COVIELO BERINGUELLO X NELSON

VITORELLI X RUBENS MELATTO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0001281-13.2001.403.6183 (2001.61.83.001281-8) - MARINO APARECIDO RODRIGUES(SP244440 -

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 714 - MARIO

DI CROCE)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0000919-40.2003.403.6183 (2003.61.83.000919-1) - JOAO DOS SANTOS FARIAS(SP085353 - MARCO

ANTONIO HIEBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0001469-35.2003.403.6183 (2003.61.83.001469-1) - JOSE RAIMUNDO DA COSTA(SP057228 - OSWALDO

DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID

MUZEL)

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0015975-16.2003.403.6183 (2003.61.83.015975-9) - HELVIO AVENTURATO X MACHADO FILGUEIRAS

ADVOGADOS ASSOCIADOS S/A(SP061327 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0000999-67.2004.403.6183 (2004.61.83.000999-7) - JOAO RODRIGUES MACHADO(SP123635 - MARTA

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0002484-05.2004.403.6183 (2004.61.83.002484-6) - ALVARO DE FREITAS(SP145862 - MAURICIO
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HENRIQUE DA SILVA FALCO) X CAMARGO, FALCO ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0004115-81.2004.403.6183 (2004.61.83.004115-7) - JOSE AURELIANO JOAQUIM FILHO(SP123635 -

MARTA ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA

LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0004475-16.2004.403.6183 (2004.61.83.004475-4) - MIGUEL AMORIM DA SILVA(SP146546 -

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

1. Tendo em vista a manifestação da União, a pretensão da parte autora deve ser deduzida no juízo competente. 2.

Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 3. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. Int.

 

0005619-25.2004.403.6183 (2004.61.83.005619-7) - HIDEKI ABE(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA

LOCATELLI)

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0001948-23.2006.403.6183 (2006.61.83.001948-3) - MARIO GOMES DA SILVA(SP141309 - MARIA DA

CONCEICAO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0003196-24.2006.403.6183 (2006.61.83.003196-3) - SERAFIM RODRIGUES GOMES(SP197558 - ALBERTO

PIRES DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0004416-57.2006.403.6183 (2006.61.83.004416-7) - MATEUS RAMOS DA SILVA(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0006944-64.2006.403.6183 (2006.61.83.006944-9) - VANDERCY GUARNIERI(SP180523 - MARIA HELENA

DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0003697-41.2007.403.6183 (2007.61.83.003697-7) - ESTADEU XAVIER(SP073645 - LUIZ ROBERTO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 99 - ANTONIO GARRIDO)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0004952-34.2007.403.6183 (2007.61.83.004952-2) - IVETE NOBUKO MIZUKAWA(SP255813 - RAFAEL ITO

NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0003833-04.2008.403.6183 (2008.61.83.003833-4) - TERESA BERNARDO(SP015132 - WALDEMAR

ROSOLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.
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0003997-66.2008.403.6183 (2008.61.83.003997-1) - ANA LUCIA BARBOZA DE SOUZA(SP124279 -

FRANCISCO DOS SANTOS BARBOSA E SP225431 - EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0007239-33.2008.403.6183 (2008.61.83.007239-1) - LUANA SILVA DE SOUZA X LUCILENE MARIA DA

SILVA(SP145345 - CARLOS CAVALCANTE DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0007562-04.2009.403.6183 (2009.61.83.007562-1) - JOSEFA CARDOSO FILHA(SP275927 - NIVEA

MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0015216-42.2009.403.6183 (2009.61.83.015216-0) - NIVALDO ALVES FEITOZA(SP220762 - REGINALDA

BIANCHI FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0008967-41.2010.403.6183 - JOACIR FERNANDES(SP276603 - PEDRO SANTIAGO DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int. ... 1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de

05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

 

Expediente Nº 7310

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022948-46.1987.403.6183 (87.0022948-2) - PETRONIO DE VASCONCELOS X ANTONIO ALVES SILVA

X IRINEU BONIFACIO DE OLIVEIRA X HELIO LIVRAMENTO X MARILDA LOURENCO VIEIRA X

DIVANIR DE OLIVEIRA X FRANCISCA STELLA MORGADO X NATIVIDADE GONCALVES ARESE X

ANTONIO LOURENCO JUNIOR X CLOVIS DA SILVA MARTINS X PALMYRA DA SILVEIRA MARTINS

X MARIA DA GLORIA ZILLMAN X ELZA GUIMARAES FONTES X MARIO VILLANI X DORA

HAYDEE OTAOLA DE LOPEZ X LUIZA MASSARANI ARESE X ALCIDES JOSE ARESE X ANTONIO

JOSE ARESE X MARIA CECILIA MORGADO X BENEDITO DOS SANTOS X MARIA NOEMIA DA

SILVA X FRANCISCO ADEMAR FONSECA X OLIVEIRA PAIVA GOMES X JOAO LEME X ALICE

GALLERANI X IZIDORO CORREARD FILHO X JOSE PRASTES DA FONSECA X MARIA DA GRACA

SILVA DE SOUZA X JERONIMO PEDRO DA SILVA X ANTONIO GONCALVES DE OLIVEIRA X

THEREZINHA MARCONDES X ODETE FARAH ACILIATI X NTONIO FARAH X CLOVIS VIEIRA

MARQUES X MARIA ANEZIA DE OLIVEIRA(RJ051607 - PAULO MACHADO FONTES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1.Homologo a habilitação de Haydee Otaola de Lopes como sucessora de Mario Villani (fls. 512 a 516), nos

termos da Lei previdenciá ria. 2.Homologo a habilitação de Maria Anézia de Oliveira (fls. 402 a 4 08) como

sucessora de Avelina Alves, nos termos da lei civil. 3.Ao SEDI para a retificação do pólo ativo. 4.Esclareça a

parte autora a divergência no número de filhos indic ados na certidão de óbito de Isidoro Correard Filho e Jacy

Rodolpho Correard (fls. 287/288). 5.Promova a parte autora a representação processual de Suely Arese Kalil, no

prazo de 05 (cinco) dias. 6.Cumpra a parte autora devidamente o despacho de fls. 560, trazen do aos autos as

certidões do INSS de existência/inexistência de habilitados a pensão por morte de Jose Prates da Fonseca,Antonio

Gonçalves de Oliveira e Divanir de Oliveira, no prazo de 05 (cinco) dias. 7.Intime-se o INSS para que apresente o

cálculo do crédito devido a parte autora, no prazo de 10 dias. Int.

 

0009983-31.1990.403.6183 (90.0009983-8) - JOSE MOMETTO(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 228 - JURANDIR FREIRE DE CARVALHO)

Manifeste-se o INSS acerca da habilitação requerida, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0007297-61.1993.403.6183 (93.0007297-8) - ANTONIO RAMOS DE AGUIAR X MARIA MURO DE

AGUIAR X ALCEBIADES PEREIRA MACHADO X ALICE BUENO DE OLIVEIRA X ALVARO

FERREIRA CHAN X ANGELIN FRANCISQUETTI X LOURDES SACOMAN FRANCISQUETTE X

ANTONIO PEREIRA X EUDORICO BUENO MARTINIANO X FRANCISCO SANCHES X WILSON

CARNEIRO FRANCISCHETTI X EUNICE FRANCISCHETTI X JOSE DE CARVALHO(SP089782 - DULCE

RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA

NAIR SOARES DE CARVALHO)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios ao coautor remanescente Francisco Sanches, bem como ao seu

patrono. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. Int. ... Intime-se a parte autora para que

promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se

provocação no arquivo. Int.

 

0024314-08.1996.403.6183 (96.0024314-0) - JOSE VIEIRA DOS SANTOS(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0003017-03.2000.403.6183 (2000.61.83.003017-8) - TEREZINHA DE FARIA VIEIRA(SP038068 - AFFONSO

PASSARELLI FILHO E SP049306 - ARLINDO DA FONSECA ANTONIO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

1. Cumpra-se a r. decisão de fls. 505/505. 2. Torno sem efeito o despacho de fls. 459. 3. Intime-se a parte autora

para que, caso queira, promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo memória

discriminada dos cálculos que entende devidos e as cópias necessárias à instrução da contrafé do mandado de

citação, no prazo de 10 (dez) dias. 4. Após, e se em termos, cite-se. 5. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0002719-74.2001.403.6183 (2001.61.83.002719-6) - FABIANA SANTOS BEZERRA(SP046152 - EDSON

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 -

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0005646-13.2001.403.6183 (2001.61.83.005646-9) - NILCE APARECIDA DE SOUZA(SP036063 - EDELI

DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Tendo em vista a indisponibilidade do interesse público,remetam- se os presentes autos a Contadoria para

verificação de eventual erro material, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0000475-41.2002.403.6183 (2002.61.83.000475-9) - DANILO CREMASCHI X JOSE BONIFACIO GOMES X

GERCINO MENDES X MARCAL SAKUGAWA X MARLI CORREA SAKUGAWA X MARIA CLARA

SABENCA DO COUTO X SERGIO MENDES X ANTONIO CARLOS BENINI X SONIA REGINA

DURAZZO BRITO X CARLOS ALBERTO PEREIRA X CLAUDETE LOPES(SP104921 - SIDNEI

TRICARICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios com destaque - à exceção do percentual de Danilo Cremaschi,

visto que o contrato não se encontra nos autos -, bem como os honor ários sucumbenciais dos cálculos

apresentados no feito princi pal. 2. Retornem os autos a Contadoria para que esta discrimine o per centual de

honorários sucumbenciais referentes a Claudete Lopes e Marli Correa Sakugawa (sucessora de Marçal

Sakugawa), no cálculo de fls. 500. Int.

 

0004066-11.2002.403.6183 (2002.61.83.004066-1) - GIL TEIXEIRA DE ANDRADE X JOSE ULISSES

PEREIRA X PAULO DIAS DO PRADO X JOSE PEREIRA PIONORIO X RAYMUNDO LIMA

ROSA(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X MOLINA E JAZZAR ADVOGADOS

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO

POPPI)

1. Intime-se a parte autora para que forneça elementos necessários ao cumprimento da obrigação pela AADJ, no
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prazo de 05 (cinco) dias. 2. No silêncio, ao arquivo. Int.

 

0001577-64.2003.403.6183 (2003.61.83.001577-4) - AGNELO CARNEIRO DA SILVA(SP113151 - LUIZ

AUGUSTO MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA

SA FONSECA DOS SANTOS)

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 350 a 353. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Após,

decorrido in albis os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se. 4. No silêncio,

aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0002107-68.2003.403.6183 (2003.61.83.002107-5) - JOEL CLAUDINO DOS SANTOS(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 -

LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

Tendo em vista a indisponibilidade do interesse público,remetam- se os presentes autos a Contadoria para

verificação de eventual erro material, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0002302-53.2003.403.6183 (2003.61.83.002302-3) - ANTONIO PEREIRA SOBRINHO(SP069530 -

ARIOVALDO LUNARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE

SOUZA CAMPOS MARINHO)

1. Fls. 240/241: Vista à parte autora. 2. Tendo em vista a sentença de fls. 143, retornem os presentes autos ao

arquivo. Int.

 

0007615-92.2003.403.6183 (2003.61.83.007615-5) - LUIZ CORDAS(SP157737 - ADILSON APARECIDO

VILLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES

DE CARVALHO)

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 119 a 133. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Intime-

se o INSS. 4. Após, decorrido in albis os prazo para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-

se. 5. No silêncio, aguarde-se provovação no arquivo. Int.

 

0009205-07.2003.403.6183 (2003.61.83.009205-7) - WALDENI GONCALVES DA ROCHA(SP135120 -

MARIA AMELIA SANTOS ALENCAR E SP130214 - MARIA APARECIDA HENRIQUE VIEIRA

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI)

1. Intime-se a parte autora para que regularize os documentos necessários à habilitação apresentando-os

devidamente autenticados, bem como a certidão do INSS de existência/inexistência de habilitados à pensão por

morte, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. No silêncio, ao arquivo. Int.

 

0001009-77.2005.403.6183 (2005.61.83.001009-8) - MARIA ANGELICA PEREZ GUERREIRO(SP170277 -

ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 167 a 181. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Após,

decorrido in albis os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se. 4. No silêncio,

aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0001351-88.2005.403.6183 (2005.61.83.001351-8) - REJANE BESERRA DE OLIVEIRA

FERREIRA(SP069851 - PERCIVAL MAYORGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int. ... 1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de

05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.
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0001475-71.2005.403.6183 (2005.61.83.001475-4) - ADALGISA SOUSA VITURIANO(SP024804 - ANTONIO

PEDRO LORENZATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO

OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1. Torno sem efeito o item 01 da decisão de fls. 461, tendo em vista que os cálculos de fls. 439 a 440 já haviam

sido objeto de citação nos termos do artigo 730 do CPC. 2. Expeçam-se os ofícios requisitórios considerando os

cálculos de fls. 439/440, dando-se ciência as partes. 3. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu

cumprimento. Int.

 

0001760-64.2005.403.6183 (2005.61.83.001760-3) - REINALDO PEREIRA(SP115526 - IRACEMA MIYOKO

KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 156 a 168. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Intime-

se o INSS. 4. Após, decorrido in albis os prazo para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-

se. 5. No silêncio, aguarde-se provovação no arquivo. Int.

 

0003705-86.2005.403.6183 (2005.61.83.003705-5) - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS(SP171172 -

VALDIR CARVALHO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 -

ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0004030-61.2005.403.6183 (2005.61.83.004030-3) - NATAN COSTA DE SOUZA X MARIA ALVES

COSTA(SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 240 a 248. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 115 de 29/06/2010 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Tendo

em vista o montante a ser requisitado, intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções

do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF nº 168 de 05/12/2011, no prazo de 05 (cinco)

dias. 4. Intime-se o INSS. 5. Após, decorrido in albis os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em

termos, expeça-se. 6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0005420-66.2005.403.6183 (2005.61.83.005420-0) - FAUSTINO DE OLIVEIRA(SP226324 - GUSTAVO DIAS

PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI)

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0005469-10.2005.403.6183 (2005.61.83.005469-7) - VITORIA COSTA PEREIRA(SP222134 - CLAUDINEI

TEIXEIRA EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int. ... 1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de

05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0003957-55.2006.403.6183 (2006.61.83.003957-3) - SANDRA APARECIDA MARCONDES DA

SILVA(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA

LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para verificação de eventual erro material alegado pelo INSS. Int.

 

0005107-71.2006.403.6183 (2006.61.83.005107-0) - CARMELITA APARECIDA DE BRITO(SP183583 -

MÁRCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se nos termos do artigo 730 do CPC, conforme requerido. Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     621/958



 

0005143-16.2006.403.6183 (2006.61.83.005143-3) - VICENTE DA CUNHA(SP171399 - NEUSA ANTONIA

ALVES BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista as manifestações de fls. 198, 203 a 206, cumpra o INSS devidamente o item 02 do despacho de

fls. 184. Int.

 

0006028-30.2006.403.6183 (2006.61.83.006028-8) - VICENTE APARECIDO RAMOS(SP170277 - ANTONIO

DE OLIVEIRA BRAGA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 132 a 145. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Após,

decorrido in albis os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se. 4. No silêncio,

aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0007857-46.2006.403.6183 (2006.61.83.007857-8) - MARLENE SARTINI JORGE WARDE(SP232855 -

SIMONE DE SOUZA MARQUES E SP224473 - STELLA DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência do desarquivamento. 2. Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. No

silêncio, ao arquivo. Int.

 

0000038-24.2007.403.6183 (2007.61.83.000038-7) - ADELAIDE SIMONATO(SP188538 - MARIA

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 150 a 164. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Intime-

se o INSS. 4. Após, decorrido in albis os prazo para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-

se. 5. No silêncio, aguarde-se provovação no arquivo. Int.

 

0000065-07.2007.403.6183 (2007.61.83.000065-0) - JOSE ANCHIETA DE MEDEIROS(SP195284 - FABIO

FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 152 a 158. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 115 de 29/06/2010 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Tendo

em vista o montante a ser requisitado, intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventuais deduções

do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF nº 168 de 05/12/2011, no prazo de 05 (cinco)

dias. 4. Intime-se o INSS. 5. Após, decorrido in albis os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em

termos, expeça-se. 6. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0003446-23.2007.403.6183 (2007.61.83.003446-4) - MARCO ANTONIO REVERT(SP198201 - HERCILIA DA

CONCEIÇÃO SANTOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 134 a 153. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 115 de 29/06/2010 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Intime-

se o INSS. 4. Após, decorrido in albis os prazo para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-

se. 5. No silêncio, aguarde-se provovação no arquivo. Int.

 

0003240-43.2007.403.6301 - KAYLANNE DOS SANTOS SILVA(SP183598 - PETERSON PADOVANI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0002139-97.2008.403.6183 (2008.61.83.002139-5) - EDMARA MESQUITA DE OLIVEIRA(SP227593 -

BRUNO ROMANO LOURENÇO E SP227655 - JEFFERSON SILVA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int.

 

0002791-17.2008.403.6183 (2008.61.83.002791-9) - DIOGENES DA SILVA PACHECO(SP239617 -

KRISTINY AUGUSTO RIZATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intime-se a parte autora para que regularize os documentos necessários à habilitação apresentando-os

devidamente autenticados, bem como a certidão do INSS de existência/inexistência de habilitados à pensão por

morte, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. No silêncio, ao arquivo. Int.

 

0008846-81.2008.403.6183 (2008.61.83.008846-5) - PEDRO LAURIANO BALDAVIA(SP098181 - IARA DOS

SANTOS E SP220492 - ANTONIA DUTRA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 223 a 231. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 115 de 29/06/2010 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Intime-

se o INSS. 4. Após, decorrido in albis os prazo para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-

se. 5. No silêncio, aguarde-se provovação no arquivo. Int.

 

0011168-74.2008.403.6183 (2008.61.83.011168-2) - BENEDITO FERNANDES RIBAS(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 158 a 173. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de 05/12/2011 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Após,

decorrido in albis os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-se. 4. No silêncio,

aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0002648-91.2009.403.6183 (2009.61.83.002648-8) - EURIDES FERNANDES BENEDICTO(SP194562 -

MÁRCIO ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 123 a 138. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Intime-

se o INSS. 4. Após, decorrido in albis os prazo para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-

se. 5. No silêncio, aguarde-se provovação no arquivo. Int.

 

0006906-47.2009.403.6183 (2009.61.83.006906-2) - MARIA CALADO SILVA(SP285696 - JOSEVANILDO

FERREIRA DE ARAUJO E SP161905 - ALEXANDRE DEL BUONI SERRANO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 133 a 139. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Intime-

se o INSS. 4. Após, decorrido in albis os prazo para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-

se. 5. No silêncio, aguarde-se provovação no arquivo. Int.

 

0013741-51.2009.403.6183 (2009.61.83.013741-9) - CARLOS ALBERTO MONTONI(SP058905 - IRENE

BARBARA CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Homologo, por decisão, os cálculos de fls. 133 a 144. 2. Decorrido in albis o prazo recursal e em cumprimento

ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho

Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs e as datas de nascimento dos favorecidos,

bem como os do patrono responsável, para fins de expedição do ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 3. Intime-

se o INSS. 4. Após, decorrido in albis os prazo para as manifestações de ambas as partes, e se em termos, expeça-

se. 5. No silêncio, aguarde-se provovação no arquivo. Int.
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EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0002299-69.2001.403.6183 (2001.61.83.002299-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0940892-36.1987.403.6183 (00.0940892-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710

- CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO) X ARMANDO SERRAIN(SP023181 - ADMIR

VALENTIN BRAIDO E SP023909 - ANTONIO CACERES DIAS)

1. Defiro à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

 

Expediente Nº 7311

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0031415-77.1988.403.6183 (88.0031415-5) - ANTENOR MANARA X ANTONINA CERCASIM X ANTONIO

ALIAS GIMENEZ X IRENE MORINA RAMALHO X ELIAZAR ANTONIO DOS SANTOS X GERHARD

RECKE X IVANICE CORREIA DE LIMA X NIVALDO MELO SOBRINHO X NILDA MELLO DE PAULA

X NANCY APARECIDA DE MELLO SOUSA X NEIDE LIMA MELO PICINATO X NEUSA MARIA DE

MELO SCHWEIGER X JOAO SAMOS X NILVA BOVOLIN GOMES X APARECIDA LAPOLLA DIAS X

MAURICIO FERREIRA LIMA X MARIA DE LOURDES SOUZA GOMES X RAIMUNDO PEREIRA

ARAUJO X SEBASTIAO CARLOS OLIVEIRA X APARECIDA LAPOLLA DIAS(SP089782 - DULCE RITA

ORLANDO COSTA E SP094863 - MARCIA ANTONIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento,

bem como providências acerca do coautor remanescente Gerhard Recke. Int. ... 1. Intime-se a parte autora para

que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. No silêncio,

aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0009226-71.1989.403.6183 (89.0009226-0) - LINO FELIPE SAMPAIO X CICERO PEREIRA DOS SANTOS X

ADERALDO PINTO DOS SANTOS X CLAUDIO PINTO DOS SANTOS X AMAURI PAIVA DOS SANTOS

X ALDONIR PAIVA DOS SANTOS X AIRTON PAIVA DOS SANTOS X ALMIR PAIVA DOS SANTOS X

AVANIR PAIVA DOS SANTOS X ALENIR PAIVA DOS SANTOS X JOSE GABRIOLLI X JULIO ADRI X

JULIO ADRI JUNIOR X LEILA PAULILLO ADRI LEITE X LIDIA MARIA STANGARLINI X LUIZ

ANTONIO DOS SANTOS X PAULO ALVES DA CRUZ(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA)

1. Ao SEDI para a retificação do nome da coautora Lydia Maria Stangarlini, conforme documentos de fls. 465. 2.

Após, expeça-se novo ofício requisitório. Int.

 

0073069-05.1992.403.6183 (92.0073069-8) - ATTILIO ROMA X ALBERTO COGO X NELSON COGO X

NEUSA FRANCISCA DEMENIS X ALCIDES ALVES X ALCIDESIA ALVES RAZUK X ALCIDELIA

ALVES KAMIDA X JOSE CONDADO ALVES X ALCIDESIO CONDADO ALVES X ALFREDO MENDES

RICCOI X ANTONIO LOPES X BENEDITO RUFINO DE TOLEDO X ELLY MOREIRA BARBOSA X

ELCIO RIOLAO X ROSINHA MARIA RIOLAO X EURIDES MOREIRA X NATALINA IAGALLO

MOREIRA(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento,

bem como a regularização quanto ao coautor remanescente Antonio Lopes. Int. ... 1. Intime-se a parte autora para

que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de 05 (cinco) dias. 2. No silêncio,

aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0014324-61.1994.403.6183 (94.0014324-9) - ALDA ALVES DE CARVALHO BORTONE X ALICE ALVES

DE CARVALHO FERNANDES X ANTONIO BUTURI X ANTONIO FERREIRA PINHO X ANTONIO

PEDRO MARTINS X APARECIDO NIBI X ANNA ISAURA DA SILVA LUTGENS X ARLINDO

PAULINELLI X DIRCE DIAS X EMIDIO FERREIRA PINHO(SP076928 - MARIA APARECIDA

EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 -

LIZANDRA LEITE BARBOSA)

1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de 05

(cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0019700-28.1994.403.6183 (94.0019700-4) - ODETTE DE MEDEIROS CARVALHO(SP068182 - PAULO

POLETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - LIZANDRA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     624/958



LEITE BARBOSA)

1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de 05

(cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0007855-12.1999.403.0399 (1999.03.99.007855-8) - YEDA DA SILVA RODRIGUES(SP086083 - SYRLEIA

ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO

POZZUTO POPPI)

1.Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int. ... 1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de

05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0003720-60.2002.403.6183 (2002.61.83.003720-0) - ANTONIO OLIVEIRA SOUZA X CLEMY JOSE DA

ROSA X MOISES FERREIRA TORRES X PEDRO ARAUJO DE MACEDO X VICENTE AUGUSTO

CAETANO(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

1. Devolvo à parte autora o prazo requerido. 2. No silêncio, aguarde-se no arquivo. Int.

 

0001153-22.2003.403.6183 (2003.61.83.001153-7) - VALDEMAR BARBOSA PEREIRA(SP235324 -

LEANDRO DE MORAES ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 -

CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO)

1. Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelos INSS, no prazo de 10 (dez)

dias. Int.

 

0013101-58.2003.403.6183 (2003.61.83.013101-4) - NILSEN ARRUDA GOMIDE X JOSE FRANCISCO

XAVIER DA CUNHA X JOSE FERREIRA PIMENTEL X LUIS FERREIRA PACHECO X LOURDES

ASSI(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de 05

(cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0014695-10.2003.403.6183 (2003.61.83.014695-9) - ORLANDO PINHEIRO CARVALHO(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP151568 - DANIELLA MAGLIO LOW) X GUELLER

E PORTANOVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. PAULO ROBERTO CACHEIRA)

1. Ciência da expedição do ofício requisitório. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento. Int.

... 1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de 05

(cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0005130-51.2005.403.6183 (2005.61.83.005130-1) - TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA SEVERO X

CLAUDETE GALDINA SEVERO X CLEVER OLIVEIRA SEVERO(SP165131 - SANDRA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1.Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int. ... 1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de

05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0003555-37.2007.403.6183 (2007.61.83.003555-9) - ELIO DE SOUZA(SP196976 - VALESKA COELHO DE

CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ao SEDI para retificação do nome do coautor Elio de Sousa, conforme fls. 292. 2. Após, expeça-se novo ofício

requisitório. Int.

 

0006177-89.2007.403.6183 (2007.61.83.006177-7) - JOAO SIPLIANO CASSALHO DE OLIVEIRA(SP194562

- MÁRCIO ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

3. ... 1.Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de

05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0007338-37.2007.403.6183 (2007.61.83.007338-0) - ZELINO PIACENTINI(SP184414 - LUCIANE GRAVE DE
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AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelos INSS, no prazo de 10 (dez)

dias. Int.

 

0004865-44.2008.403.6183 (2008.61.83.004865-0) - WILMA CHRISTINO MELO(SP169285 - LECI

RAYMUNDO DO VALLE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1.Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int. ... 1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de

05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0012209-76.2008.403.6183 (2008.61.83.012209-6) - GENTIL BISPO DOS SANTOS(SP152223 - LUCIMARA

EUZEBIO BENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do(s) ofício(s) retro, no prazo de 05

(cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0004794-08.2009.403.6183 (2009.61.83.004794-7) - ALOIZIO JORGE GOMES(SP177385 - ROBERTA

FRANCÉ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelos INSS, no prazo de 10 (dez)

dias. Int.

 

0000485-07.2010.403.6183 (2010.61.83.000485-9) - BENEDITO DE JESUS PEREIRA LOPES(SP229593 -

RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência da expedição dos ofícios requisitórios. 2. Após, aguarde-se sobrestado no arquivo o seu cumprimento.

Int. ... 1. Intime-se a parte autora para que promova as regularizações nos termos do (s) ofício(s) retro, no prazo de

05 (cinco) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0005561-12.2010.403.6183 - DIONIZIO BATISTA LEME(SP183583 - MÁRCIO ANTONIO DA PAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelos INSS, no prazo de 10 (dez)

dias. Int.

 

 

Expediente Nº 7312

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0041760-05.1988.403.6183 (88.0041760-4) - ALDENIZ MARRETO X ALENCAR DUARTE DA SILVA X

ALESSIO JOSE FACCO X LUIZA RUFINE TAGLIATTI X ANTONIO DALOSTA X IRENE BERNARDINO

DALOSTA X ANTONIO GUMIER X EMILIA RIZI DA SILVA X MAURA DIAS X ARISTIDES

FRANCISCO DE LIMA X IRENE CAPETTI CORREA LEITE X LAURINDA CAPETTI DE CAMARGO X

NAIR CAPETTI RODRIGUES X JOSE CAPETTI X FRANCISCO MANOEL BORGES X JOAO

GRACIMINO DE QUEIROZ X JOAO SBRAVATTI X JOSE ANTONIO MARDEGAN X JOSE RODRIGUES

SEPULVEDA X JOSE VACARI X LAZARO ARRUDA X LOURDES DE GASPARI GOBATO X MARINO

MUNICELLI X MARIO SEGREDO X ANTONIO LUIZ RIZZATO X MARIA ISABEL RIZZATO X JOSE

ORLANDO RIZZATO X ORLANDO OSTI X DIVA TABAI STOCCO X ELYDIA MARZIO VISIOLI X

OSWALDO PEROSI X OTACILIO PINTO X PEDRO CLETO DA SILVA X MARCIA APARECIDA

SANTIAGO X ROGERIA SANTIAGO DA SILVA X ROSAN SANTIAGO X ROBINSON SANTIAGO X

RUDE BACCHINI X TARCISIO VALDEMAR BARION X ZELINO TABAI X ADEMAR ANTONIO

BENEDITO X AGENOR MARCHEZONI X AGENOR SILVEIRA LEITE X ANTONIO BARELLA X

ANTONIO LUIZ RIZZATO X ANTONIO NOVOLETTI NETO X ANTONIO SOTTO FILHO X ARMANDO

PASCHOALINI X AVELINO FURONI X AYRTON FELIPPINI X DOMINGOS BARBOSA X EDINO

DOMINGUES X FRANCISCO ESTEVAM PUCINELI X FRANCISCO NUNES DA SILVA X GERALDO

FELIX X JOAO GRECO X JOAO JOSE DA SILVA X VIRGILIA RUMBEGA DOIMO X JOSE BUENO

CARDOSO X MARIA JOSE SAMPAIO ZANGELMI X MOACYR MAZIERO X NATALE TOMAZINI X

NELSON ARRUDA X NELSON GIUSTI X NELSON GUSTINELLI X OZIRES SEMMLER X PEDRO

CAMPION X PEDRO NILO TOLEDO X SILVIO VIEIRA PINTO X VICENTE FELICIANO MAZZERO X

ALCIDES RODRIGUES DA SOUZA X ALFREDO BARBOSA DA SILVA X AQUILES RODRIGUES DOS

SANTOS X MARIA APARECIDA COELHO DE CASTRO X FRANCISCO PASCHOAL DE OLIVEIRA X

GEDIAO DE SIQUEIRA X GERALDO ZANETTI X JAIR MAGINA X JOAO ANTONIO DE ARAUJO X
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JOAO ESTEVAM ANICETO X LUCIA EUGENIA DOS SANTOS X JOAO RIBEIRO BARBOSA FILHO X

JOAO RODRIGUES DO NASCIMENTO X JOAQUIM NORBERTO DA COSTA X JOSE FRANCA X

MARIA APARECIDA SENE X JOSE GERALDO DO PRADO X JOSE PEREIRA TOMAZ MAGNO X

MARIA ALVES DOS SANTOS X LINDOLFO RODRIGUES FARIAS X CARLOS ROBERTO DE FARIA X

JURANDIR RODRIGUES DE FARIA X LEANDRO TARCISIO FARIA X LUCIANO TARCISIO FARIA X

LESSANDRO TARCISIO FARIA X LISANDRA APARECIDA FARIA X LUIZ ANTONIO DE ANDRADE X

MARIO DE SOUZA X OVIDIO GONCALVES X JACYRA GODOY COUTINHO X UZY AFFONSO SERRA

X AMANTINO URSELINO DE ASSIS X ANISIO RODRIGUES DE CAMPOS X JULIA DE JESUS

SALADINI X MARINA ALVES DE MOURA X MIGUEL PASINATO X DALVA DA SILVA SANTOS X

ROLDAO SILVERIO DOS SANTOS X MARIA APARECIDA DOS SANTOS LEMOS X ARLEY

NOTOROBERTO X ANTONIA JULMA GUIMARAES NOTOROBERTO X JAYR MAGINA X JAYR

RODRIGUES DO NASCIMENTO X JOSE BENEDITO RODRIGUES X JOSE BONIFACIO FERREIRA X

JOSE LUIZ PINTO X JOSE ZEFERINO MARQUES X NEUZA MARIA PIMENTEL NOVAES X ADALGIZA

GOMES DE OLIVEIRA X ANTONIO SBRAVATTI X GENESIO DA SILVA X JOSE CLEMENTE MENDES

X VALDEMIRO DE OLIVEIRA X ERNESTO VIDOTTI X LINO ERBERELLI X AGENOR MANOEL

PEREIRA X JOSE BARBOZA X ARLINDO DOMINGUES OLIVEIRA X JULIO GUEDES DE BRITTO X

MARIA DE LOURDES SPIANDORI CRUZ(SP058817 - ROBERTO SUGANELLI NETO E SP050099 -

ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 457 -

MARIA EMILIA CARNEIRO SANTOS)

Intime-se o INSS nos termos da Resolução nº 168 de 05/12/2011 do Conselho Nacional de Justiça. Int.

 

0007080-66.2003.403.6183 (2003.61.83.007080-3) - HENRIQUE VICENTE PASQUINI(SP160621 - CRISTINA

HARUMI TAHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO

OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

1. Tendo em vista a divergência no cálculo, intime-se a parte autora para que, caso queira, promova a citação do

INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que entende devidos e as

cópias necessárias à instrução da contrafé do mandado de citação, no prazo de 10 (dez) dias. 2. Após, e se em

termos, cite-se. 3. Nada sendo requerido, ao arquivo. Int.

 

0012718-36.2010.403.6183 - JADETI DE BARROS HENRIQUES(SP239983 - MARCIO LUIZ HENRIQUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intime-se a parte autora para que traga aos autos cópias dos comprovantes de recolhimentos efetuados como

contribuinte individual que não estejam contabilizados na contagem de fls. 51, no prazo de 05 (cinco) dias. 2.

Após, tornem conclusos para sentença. Int.

 

0000680-55.2011.403.6183 - LINDALVA PORTO GOMES BASTOS(SP196985 - WALTER DE CARVALHO

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Remetam-se os autos à Contadoria, a fim de que se verifique eventual erro no cálculo e evolução da renda mensal

inicial do benefício da parte autora. Int.

 

0006738-74.2011.403.6183 - ANA MARIA CAPETO IGNACIO(SP218589 - FABIANA DOS SANTOS

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Intime-se a parte autora para que traga aos autos cópias dos comprovantes de recolhimentos efetuados como

contribuinte individual que não estejam contabilizados na contagem de fls. 25 nem reproduzidos às 12/21, no

prazo de 05 (cinco) dias. 2. Após, tornem os autos conclusos para sentença. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006834-89.2011.403.6183 - YARA DIONORA UNTI(SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA PORTELA E

SP246813 - RODRIGO JOSE OLIVEIRA PINTO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM SAO PAULO - SP X ANA

LUISA DA ROSA DEMESTRI

Intime-se pessoalmente a Autoridade Coatora para que cumpra devidamente o item 02 do despacho de fls. 52, no

prazo de 05 (cinco) dias. Int.
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Expediente Nº 6354

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0033858-50.1978.403.6183 (00.0033858-3) - PAUL MARTIN WOLFGANG WENDT(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA) X SANTOS SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que analise o alegado pelas partes às fls. 355/356 e 380/392,

avaliando a pertinência das referidas alegações e sua consonância com o julgado.Após, tornem conclusos.Int.

 

0003102-81.2003.403.6183 (2003.61.83.003102-0) - SILVIA WANDKE(SP182845 - MICHELE PETROSINO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

Fl. 133: ciência às partes.Dê-se ciência ao INSS do despacho de fl. 128 para manifestação.Int.

 

0006526-34.2003.403.6183 (2003.61.83.006526-1) - VIRGILIO ALVES FILHO(SP129161 - CLAUDIA

CHELMINSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI APARECIDA

PARENTE)

Esclareça a parte autora, no prazo de 5 dias, qual a competência do cálculo de fls. 95-100.Tendo em vista a

petição de parte autora de fl. 141, desconsidero as petições de fls. 127-134, não havendo, outrossim, necessidade

de seu desentranhamento. No que tange ao cancelamento de todos os substabelecimentos (fl. 141), indefiro-o,

porquanto consta nos autos petições subscritas pela procuradora substabelecida à fl. 89 (Dra. Sibele Walkiria

Lopes Lerner Hodara). Assim, apenas para efeito das futuras publicações, deverá constar somente o nome da

procuradora de fl. 141 (Dra. Cláudia Chelminski).Int.

 

0008634-36.2003.403.6183 (2003.61.83.008634-3) - DELMIRO ASSIS DA FONSECA(SP201274 - PATRICIA

DOS SANTOS RECHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA

MARIA CREPALDI)

Fl. 167: ciência às partes.Dê-se ciência ao INSS do despacho de fl. 164.Int.

 

0016220-79.2004.403.0399 (2004.03.99.016220-8) - IVONE MARTINS GORNATI(SP114013 - ADJAR ALAN

SINOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR)

Chamo o feito à ordem. Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como as Resoluções 115 de

29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça Federal, determino à parte autora que

informe, no prazo de 10 dias,se for o caso, AS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127

DE 07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de

Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios).Considerando que a manifestação do INSS a respeito de créditos a serem

compensados se deu no exercício anterior, e ante a necessidade de que seja atual, concedo ao INSS, 30 dias de

prazo para que se atualize tal manifestação , informando este Juízo se há valores a serem compensados quanto

ao(s) beneficiário(s) do(s) ofício(s) expedido(s), incluindo o Advogado se o seu crédito for superior a 60 salários

mínimos, na data da conta acolhida, sob pena de perda do direito de abatimento, nos termos do artigo 100,

parágrafo 10, da Constituição Federal).Em caso de compensação, é importante ressaltar ao INSS que deverão ser

informados, no aludido prazo, os seguintes dados (artigo 12, incisos I a IV da Resolução CJF 168/2011):- valor,

data-base e indexador do débito;- tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU);- código de receita;-

número de identificação do débito (CDA/PA).No mais, para que o valor seja requisitado de acordo com o previsto

na Resolução CJF 168/2011 (artigo 8º,inciso XVII), tratando-se de precatório cujo valor esteja submetido à

tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (artigo 12-A da Lei 7.713/1988), acima de R$

100.000,00, necessário se faz a indicação de eventuais deduções da base de cálculo para fins de cálculo do

Imposto de Renda. Por esse motivo, no prazo já concedido neste despacho, INFORME A PARTE AUTORA,

EXPRESSAMENTE, SE HÁ OU NÃO DEDUÇÕES A SEREM FEITAS, INDICANDO-AS

ESPECIFICAMENTE, SE FOR O CASO.Por fim, remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que

informe este Juízo, COM URGÊNCIA, o(s) valor(es) do cálculo acolhido e o nº de meses (artigo 8º, XVII da

Resolução CJF 168/2011). Após, tornem conclusos para análise acerca das expedições dos ofícios requisitórios.

Int. 
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0000266-04.2004.403.6183 (2004.61.83.000266-8) - MARCIA APARECIDA DA MOTA(SP111068 - ADEJAIR

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

Considerando o trânsito em julgado dos Embargos à Execução, determino a expedição dos ofícios requisitórios

respectivos à verba honorária de sucumbência e ao principal a ser pago à autora de ação. Antes, porém, diante do

disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como as Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho

Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça Federal, concedo: 1) À PARTE AUTORA: 5 dias de prazo para

que informe este Juízo acerca da(s) data(s) de nascimento do(s) autor(es) cujo(s) crédito(s) deverá(ão) ser

requisitado(s) por PRECATÓRIO e, ainda, do ADVOGADO em nome de quem será requisitada a verba honorária

de sucumbência se ultrapassar 60 salários mínimos, na data da conta acolhida.Informe, ainda, se for o caso, AS

DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 DE 07/02/2011 (importâncias pagas em

dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de

decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por

escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos

Municípios).Ainda nesse prazo, deverá(ão) ser informado(s) o(s) CPF(s) e o(s) número(s) do(s) benefício(s) da(s)

mesma(s) pessoa(s).Esclareço, por oportuno, que a grafia dos nomes deverá ser idêntica na Receita e na Justiça

Federal, sob pena de cancelamento automático do(s) ofício(s) expedido(s). 2) AO INSS: 30 dias de prazo para que

se manifeste, informando este Juízo se há valores a serem compensados quanto ao(s) beneficiário(s) do(s)

ofício(s) expedido(s), incluindo o Advogado se o seu crédito for superior a 60 salários mínimos, na data da conta

acolhida, sob pena de perda do direito de abatimento, nos termos do artigo 100, parágrafo 10, da Constituição

Federal).Em caso de compensação, é importante ressaltar ao INSS que deverão ser informados, no aludido prazo,

os seguintes dados (artigo 12, incisos I a IV da Resolução CJF 168/2011):- valor, data-base e indexador do

débito;- tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU);- código de receita;- número de identificação do

débito (CDA/PA).No mais, para que o(s) valor(es) seja(m) requisitado(s) de acordo com o previsto na Resolução

CJF 168/2011 (artigo 8º,inciso XVII), em caso de precatório(s) cujo(s) valor(es) esteja(m) submetido(s) à

tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (artigo 12-A da Lei 7.713/1988), acima de R$

100.000,00, necessário se faz a indicação de eventuais deduções da base de cálculo para fins de cálculo do

Imposto de Renda. Por esse motivo, no prazo já concedido neste despacho, INFORME A PARTE AUTORA,

EXPRESSAMENTE, SE HÁ OU NÃO DEDUÇÕES A SEREM FEITAS, INDICANDO-AS

ESPECIFICAMENTE, SE FOR O CASO.Por fim, remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que

informe este Juízo, no prazo de 20 dias, o(s) valor(es) do cálculo acolhido e o nº de meses (artigo 8º, XVII da

Resolução CJF 168/2011). Após, tornem conclusos para análise acerca das expedições dos ofícios requisitórios.

Int. 

 

0000847-82.2005.403.6183 (2005.61.83.000847-0) - MANUEL AUGUSTO LOPES(SP159517 - SINVAL

MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. SEM PROCURADOR)

Não obstante a petição de parte autora de fls. 344-350, ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem

como as Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça Federal,

concedo: 1) À PARTE AUTORA: 10 dias de prazo para que informe, se for o caso AS DEDUÇÕES

PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 DE 07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de

pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de

acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e

contribuições para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos Municípios).Ainda nesse

prazo, deverá(ão) ser informado(s) o(s) CPF(s) e o(s) número(s) do(s) benefício(s) da(s) mesma(s)

pessoa(s).Esclareço, por oportuno, que a grafia dos nomes deverá ser idêntica na Receita e na Justiça Federal, sob

pena de cancelamento automático do(s) ofício(s) expedido(s). 2) AO INSS: 30 dias de prazo para que se

manifeste, informando este Juízo se há valores a serem compensados quanto ao(s) beneficiário(s) do(s) ofício(s)

expedido(s), incluindo o Advogado se o seu crédito for superior a 60 salários mínimos, na data da conta acolhida,

sob pena de perda do direito de abatimento, nos termos do artigo 100, parágrafo 10, da Constituição Federal).Em

caso de compensação, é importante ressaltar ao INSS que deverão ser informados, no aludido prazo, os seguintes

dados (artigo 12, incisos I a IV da Resolução CJF 168/2011):- valor, data-base e indexador do débito;- tipo de

documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU);- código de receita;- número de identificação do débito

(CDA/PA).No mais, para que o(s) valor(es) seja(m) requisitado(s) de acordo com o previsto na Resolução CJF

168/2011 (artigo 8º,inciso XVII), em caso de precatório(s) cujo(s) valor(es) esteja(m) submetido(s) à tributação na

forma de rendimentos recebidos acumuladamente (artigo 12-A da Lei 7.713/1988), acima de R$ 100.000,00,

necessário se faz a indicação de eventuais deduções da base de cálculo para fins de cálculo do Imposto de Renda.

Por esse motivo, no prazo já concedido neste despacho, INFORME A PARTE AUTORA, EXPRESSAMENTE,

SE HÁ OU NÃO DEDUÇÕES A SEREM FEITAS, INDICANDO-AS ESPECIFICAMENTE, SE FOR O
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CASO.Por fim, remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que informe este Juízo, no prazo de 20 dias,

o(s) valor(es) do cálculo acolhido e o nº de meses (artigo 8º, XVII da Resolução CJF 168/2011). Após, tornem

conclusos para análise acerca das expedições dos ofícios requisitórios. Int. 

 

 

Expediente Nº 6367

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006336-32.2007.403.6183 (2007.61.83.006336-1) - JOSE LUIZ DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0021368-77.2008.403.6301 - JOSE RUBENS DE ALMEIDA(SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora no efeito devolutivo, somente no que tange ao capítulo da sentença concernente

à tutela específica. Nos demais capítulos, recebo o apelo nos dois efeitos. Ao apelado para contrarrazões. Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0000656-90.2012.403.6183 - JESUS ALAN GODINHO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0000693-20.2012.403.6183 - ODILON TEIXEIRA DE SOUZA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0000866-44.2012.403.6183 - CARLOS ROBERTO DOS SANTOS SCARPARO(SP282875 - MICHELLE DE

SOUZA TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0001176-50.2012.403.6183 - NEREU LOUZADA(SP298256 - PAULO FRANCISCO PESSOA VIDAL E

SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0001698-77.2012.403.6183 - MOACIR GONZAGA DOS SANTOS(SP204140 - RITA DE CASSIA THOME) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0001916-08.2012.403.6183 - IARA DE FATIMA ELASCAR BARROS(SP267890 - JANAINA CASSIA DE

SOUZA GALLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

0001968-04.2012.403.6183 - MOACYR GONCALVES DIAS(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI
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JUNIOR E SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Cite-se o

réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo. Int. 

 

 

Expediente Nº 6368

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000459-92.1999.403.6183 (1999.61.83.000459-0) - NELSON DE ALMEIDA NETO(SP125434 - ADRIANA

APARECIDA BONAGURIO PARESCHI E SP129888 - ANA SILVIA REGO BARROS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

CHAMO O FEITO À ORDEM. Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como as Resoluções

115 de 29/06/2010 e 168 de 05/12/2011 do Conselho Nacional de Justiça, concedo: 1) À PARTE AUTORA: 10

dias de prazo para que informe este Juízo acercada(s) data(s) de nascimento do(s) autor(es) cujo(s) crédito(s)

deverá(ão) ser requisitado(s) por PRECATÓRIO e, ainda, do ADVOGADO em nome de quem será requisitada a

verba honorária de sucumbência se ultrapassar 60 salários mínimos, na data da conta acolhida.Informe, ainda, se

for o caso, as deduções permitidas pelo artigo 5º da IN RFB 1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro

a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão

judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura

pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos Municípios).

Ainda nesse prazo, deverá(ão) ser informado(s) o(s) CPF(s) e o(s) número(s) do(s) benefício(s) da(s) mesma(s)

pessoa(s). Esclareço, por oportuno, que a grafia dos nomes deverá ser idêntica na Receita e na Justiça Federal, sob

pena de cancelamento automático do(s) ofício(s) expedido(s).2) AO INSS: 30 dias de prazo para que se manifeste,

informando este Juízo se há valores a serem compensados quanto ao(s) beneficiário(s) do(s) ofícios(s)

expedido(s), incluindo o Advogado se o seu crédito for superior a 60 salários mínimos, na data da conta acolhida,

sob pena de perda do direito de abatimento, nos termos do artigo 100, parágrafo 10, da Constituição Federal). É

importante ressaltar que, em caso de compensação, o INSS deverá informar, ainda, no mesmo prazo, os seguintes

dados (artigo 12, incisos I a IV da Resolução 168/2011):- valor, data-base e indexador do débito;- tipo de

documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU);- código de receita;- número de identificação do débito

(CDA/PA).No mais, para que o(s) valor(es) seja(m) requisitado(s), consoante o previsto na Resolução 168/2011

do E. Conselho da Justiça Federal (artigo 8º, inciso XVII), em caso de precatório(s) cujo(s) valor(es) esteja(m)

submetido(s) à tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (artigo 12-A da Lei 7.713/1988),

acima de R$ 100.000,00, necessário se faz a indicação de eventuais deduções da base de cálculo para fins de

cálculo do Imposto de Renda.Assim, remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que informe este Juízo,

no prazo de 20 dias, os dados constantes do referido artigo 8º, XVII da Resolução 168/2011.Após, tornem

conclusos para análise acerca das expedições dos ofícios requisitórios.Int.

 

0004629-39.2001.403.6183 (2001.61.83.004629-4) - NEIDE CONFORTI CHEMELLO(SP180435 - MIGUEL

JOSÉ PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI para anotação com relação as habilitações deferidas à fl. 201 nestes

autos, bem como nos embargos à execução nº 2010.61.83.001686-2 em apenso.Após, considerando que a petição

de fls. 210/211 foi indevidamente endereçada ao presente feito, desentranhe-a, para juntada nos autos pertinentes,

ou seja, nos embargos à execução.Tornem àqueles conclusos.Int.

 

0002593-53.2003.403.6183 (2003.61.83.002593-7) - ESTANISLAU MASSAHOME UEZIMA(SP205334 -

ROSIMEIRE MARIA RENNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1850 -

ADRIANA FUGAGNOLLI)

CHAMO O FEITO À ORDEM. Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como as Resoluções

115 de 29/06/2010 e 168 de 05/12/2011 do Conselho Nacional de Justiça, concedo: 1) À PARTE AUTORA: 10

dias de prazo para que informe este Juízo acercada(s) data(s) de nascimento do(s) autor(es) cujo(s) crédito(s)

deverá(ão) ser requisitado(s) por PRECATÓRIO e, ainda, do ADVOGADO em nome de quem será requisitada a

verba honorária de sucumbência se ultrapassar 60 salários mínimos, na data da conta acolhida.Informe, ainda, se

for o caso, as deduções permitidas pelo artigo 5º da IN RFB 1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro

a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão

judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura

pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos Municípios).
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Ainda nesse prazo, deverá(ão) ser informado(s) o(s) CPF(s) e o(s) número(s) do(s) benefício(s) da(s) mesma(s)

pessoa(s). Esclareço, por oportuno, que a grafia dos nomes deverá ser idêntica na Receita e na Justiça Federal, sob

pena de cancelamento automático do(s) ofício(s) expedido(s).2) AO INSS: 30 dias de prazo para que se manifeste,

informando este Juízo se há valores a serem compensados quanto ao(s) beneficiário(s) do(s) ofícios(s)

expedido(s), incluindo o Advogado se o seu crédito for superior a 60 salários mínimos, na data da conta acolhida,

sob pena de perda do direito de abatimento, nos termos do artigo 100, parágrafo 10, da Constituição Federal). É

importante ressaltar que, em caso de compensação, o INSS deverá informar, ainda, no mesmo prazo, os seguintes

dados (artigo 12, incisos I a IV da Resolução 168/2011):- valor, data-base e indexador do débito;- tipo de

documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU);- código de receita;- número de identificação do débito

(CDA/PA).No mais, para que o(s) valor(es) seja(m) requisitado(s), consoante o previsto na Resolução 168/2011

do E. Conselho da Justiça Federal (artigo 8º, inciso XVII), em caso de precatório(s) cujo(s) valor(es) esteja(m)

submetido(s) à tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (artigo 12-A da Lei 7.713/1988),

acima de R$ 100.000,00, necessário se faz a indicação de eventuais deduções da base de cálculo para fins de

cálculo do Imposto de Renda.Assim, remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que informe este Juízo,

no prazo de 20 dias, os dados constantes do referido artigo 8º, XVII da Resolução 168/2011.Após, tornem

conclusos para análise acerca das expedições dos ofícios requisitórios.Int.

 

0002825-65.2003.403.6183 (2003.61.83.002825-2) - OVIDIO MATRICIANO X ALBERTO JOAQUIM X

ANTONIO DE JESUS X IZAURA ELIZA DE LIMA X ISRAEL LIMA BACHANI X JOSE MARIA DA

ROCHA X LUIZ FRANCISCO DOURADO X MILTON DE SOUZA COSTA X REINALDO SERRA X

RUBENS DOS SANTOS X WILSON DE JESUS BRITES(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO)

CHAMO O FEITO À ORDEM. Ante o disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como as Resoluções

115 de 29/06/2010 e 168 de 05/12/2011 do Conselho Nacional de Justiça, concedo: 1) À PARTE AUTORA: 10

dias de prazo para que informe este Juízo acercada(s) data(s) de nascimento do(s) autor(es) cujo(s) crédito(s)

deverá(ão) ser requisitado(s) por PRECATÓRIO e, ainda, do ADVOGADO em nome de quem será requisitada a

verba honorária de sucumbência se ultrapassar 60 salários mínimos, na data da conta acolhida.Informe, ainda, se

for o caso, as deduções permitidas pelo artigo 5º da IN RFB 1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro

a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão

judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura

pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos Municípios).

Ainda nesse prazo, deverá(ão) ser informado(s) o(s) CPF(s) e o(s) número(s) do(s) benefício(s) da(s) mesma(s)

pessoa(s). Esclareço, por oportuno, que a grafia dos nomes deverá ser idêntica na Receita e na Justiça Federal, sob

pena de cancelamento automático do(s) ofício(s) expedido(s).2) AO INSS: 30 dias de prazo para que se manifeste,

informando este Juízo se há valores a serem compensados quanto ao(s) beneficiário(s) do(s) ofícios(s)

expedido(s), incluindo o Advogado se o seu crédito for superior a 60 salários mínimos, na data da conta acolhida,

sob pena de perda do direito de abatimento, nos termos do artigo 100, parágrafo 10, da Constituição Federal). É

importante ressaltar que, em caso de compensação, o INSS deverá informar, ainda, no mesmo prazo, os seguintes

dados (artigo 12, incisos I a IV da Resolução 168/2011):- valor, data-base e indexador do débito;- tipo de

documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU);- código de receita;- número de identificação do débito

(CDA/PA).No mais, para que o(s) valor(es) seja(m) requisitado(s), consoante o previsto na Resolução 168/2011

do E. Conselho da Justiça Federal (artigo 8º, inciso XVII), em caso de precatório(s) cujo(s) valor(es) esteja(m)

submetido(s) à tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (artigo 12-A da Lei 7.713/1988),

acima de R$ 100.000,00, necessário se faz a indicação de eventuais deduções da base de cálculo para fins de

cálculo do Imposto de Renda.Assim, remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que informe este Juízo,

no prazo de 20 dias, os dados constantes do referido artigo 8º, XVII da Resolução 168/2011.Após, tornem

conclusos para análise acerca das expedições dos ofícios requisitórios.Int.

 

0008626-59.2003.403.6183 (2003.61.83.008626-4) - CECILIA SUMIKO TERASAKA(SP201274 - PATRICIA

DOS SANTOS RECHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 -

ALEXANDRA KURIKO KONDO)

Tendo em vista a concordância da parte autora (fl. 175) e o silêncio do INSS (fl. 182), ACOLHO os cálculos de

fls. 159/162 como valores a serem executados. Ante as recentes inovações do artigo 100 da Constituição Federal

introduzidas pela Emenda Constitucional 62/2009, bem como a Resolução 115 de 29/06/2010 do Conselho

Nacional de Justiça, concedo: .1) AO INSS: 30 dias de prazo para que se manifeste, informando este Juízo se há

valores a serem compensados, no tocante as pessoas retro referidas, incluindo o Advogado, caso sua verba seja

superior a 60 salários mínimos, na data da conta acolhida, sob pena de perda do direito de abatimento, nos termos

do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal). Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de

que informe este Juízo, no prazo de 10 dias, os dados constantes do artigo 8º da Resolução nº 168/2011-CJF.

Intimem-se e cumpra-se. 
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Expediente Nº 6369

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007528-97.2007.403.6183 (2007.61.83.007528-4) - CAMILA DE ARAUJO SILVA (REPRESENTADA POR

LILIA DE ARAUJO SANTOS)(SP166246 - NEUZA ROSA DE SOUZA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

DISPOSITIVO DA R. SENTENÇA PROLATADA: (...)Diante do exposto e do mais que dos autos consta,

CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA e JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial por

CAMILA DE ARAÚJO SILVA (representada por Lilia de Araújo Santos), e condeno o Instituto-réu ao

pagamento do benefício de pensão por morte NB 21/142.564.496-9, cujo valor não poderá ser inferior a 1 (um)

salário mínimo.(...)P.R.I.

 

 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

**

  

 

Expediente Nº 7764

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003499-48.2000.403.6183 (2000.61.83.003499-8) - MARCOS VALENTE(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO

WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria Ofício

Precatório do valor principal, bem como expeça-se Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV em relação à

verba honorária. Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos

à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual

falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da

parte autora.Aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs

expedido(s). Int. 

 

0004128-22.2000.403.6183 (2000.61.83.004128-0) - EZAU CAMPOS X MARGARIDA FRANCISCO

CAMPOS X REBECA DE GOES OLIVEIRA X ALBERTO BASSANI X ALECIO ANTONIO BROERING X

ANTENOR ZAMPIERI X APARECIDA VALENTIM ZAMPIERI X ANTONIO JOSE DE SOUZA X NOEMY

ROCHA DE SOUZA X JOCELINA APARECIDA LACERDA GRAZIANO X CARLOS VIGENTIN X

CONCEICAO DE LOURDES ANTUNES VIGENTIN X EDMUNDO CARVALHO X EDMUNDO

CARVALHO FILHO X LUIZ ANTONIO CARVALHO X LUIZ EDMUNDO CARVALHO X MONICA

MARIA CARVALHO NOGUEIRA X DANIELA MARIA CARVALHO VALENTE X ANGELICA MARIA

CARVALHO PINTO X MARCELO CARVALHO X THIAGO DE VUONO CARVALHO X JULIO MARTINS

X MARIA APARECIDA GIAMPIETRO ROQUE(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fls. 1193/1209: Mantenho a decisão de fl. 1168/1169, por seus próprios fundamentos.Não obstante a manifestação

do patrono dos autores à fl. 1192, concedo o prazo final de 30(trinta) dias para a regularização da habilitação de

eventuais sucessores da autora falecida CONCEIÇÃO DE LOURDES ANTUNES VIGENTIN ou, sendo o caso,

informando o endereço de algum possível habilitante.No silêncio ou informada a impossibilidade da regularização

da habilitação pendente, o valor depositado para a autora acima mencionada deverá ser estornado ao INSS.No

mais, aguarde-se o desfecho dos autos dos Embargos à Execução oposotos pelo INSS em relação aos autores

ANTONIO JOSÉ DE SOUZAS, sucedido por Noemy Rocha de Souza, JULIO MARTINS e MARIA

APARECIDA GIAMPIETRO ROQUE.Int.

 

0004187-10.2000.403.6183 (2000.61.83.004187-5) - FRANCISCO RIBEIRO NETO X JOAO PESSOA D

OLIVEIRA PORTUGAL X ALCIDES TRINDADE X ANTONIO FELIPE FILHO X DURVAL PRATES X

EDGAR FINOCCHIARO X ODETTE CONCEICAO FINOCCHIARO X FERNANDO DA FONSECA X

HELENA PRAMPERO DA FONSECA X IDA APPARECIDA BELLEI GAZZOLA X JOAO BAPTISTA
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CRENITH X JOAO BOSCHETTI(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ante a concordância do INSS às fls. 893, HOMOLOGO a habilitação de SHIRLEI NEIVA CELICO CRENITH

como sucessora do autor falecido João Baptista Crenith, com fulcro no art. 112 c.c. o art. 16 da Lei nº 8.213/91, e

nos termos da Legislação Civil.Ao SEDI, para as devidas anotações.Cumpra a parte autora as determinações

constantes na decisão de fl. 875, no prazo de 20 (vinte) dias.Int. 

 

0001607-70.2001.403.6183 (2001.61.83.001607-1) - JOSE ROBERTO PAZIANI X ANTONIO ARIOVALDO

MORENO X LUIS CARLOS MOTA SANTOS X MARILENE DE CAMPOS X OSVALDO DA SILVA

GONCALVES X VAGNER JAIR DA CRUZ X WILSON ROBERTO PEZZOLO(SP018454 - ANIS SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fls. 626/627: Ante a certidão de fl. 628, notifique-se, via eletrônica, a Agência AADJ/SP, do INSS, órgão agora

responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra o

determinado no despacho de fl. 622, informando ainda a este Juízo acerca de tal providência.Cumpra-se e int. 

 

0004205-94.2001.403.6183 (2001.61.83.004205-7) - ANTONIO JOSE DE CARVALHO FILHO X ROBINSON

RIBEIRO(SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 251: Defiro à parte autora o prazo requerido de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos para prosseguimento.Int.

 

0000440-47.2003.403.6183 (2003.61.83.000440-5) - MANOEL SEBASTIAO SOARES(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria Ofício

Precatório do valor principal, bem como expeça-se Ofício Requisitório de Pequeno Valor -RPV em relação à

verba honorária.Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos

à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual

falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da

parte autora.Aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs

expedido(s). Int. 

 

0003507-20.2003.403.6183 (2003.61.83.003507-4) - ANIBAL ALVES PEREIRA(SP198158 - EDSON

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(es) encontra(m)-se em situação ativa, expeça a Secretaria Ofício

Precatório do valor principal, bem como expeça-se Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV em relação à

verba honorária.Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos

à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor - RPV, eventual

falecimento de algum(s) desse(s) autor(es) deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da

parte autora.Aguarde-se, em Secretaria, o cumprimento do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pequeno Valor - RPVs

expedido(s). Int. 

 

0004932-82.2003.403.6183 (2003.61.83.004932-2) - OSMAR FLORENCIO DO AMARAL(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP151568 - DANIELLA MAGLIO LOW) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autor(s) encontra(m)-se em situação ativa, expeça(m)-se Ofício(s)

Precatório(s) referente(s) ao valor principal do(s) autor(es). Outrossim, deverá a parte autora ficar ciente de que,

ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos de Precatórios e

Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento desse(s) autor(es) deverá ser imediatamente

comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora. Aguarde-se, no arquivo sobrestado, o cumprimento do(s)

Ofício(s) Precatório(s) expedido(s). Int. 

 

0010019-19.2003.403.6183 (2003.61.83.010019-4) - HERMINIO GUERATTO X BENEDICTO DE PAULA X

LUCILIA MECHI DE PAULA X MARIA MARTHA CAMPOS DA SILVA X FRANCISCO ANGELO

URBANO X LUIZ GUARIZO X SIDNEY FERREIRA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fl. 347: Em relação ao autor LUIZ GUARIZO, razão assiste a parte autora. Assim, dê-se vista ao INSS.

Outrossim, ante o trânsito em julgado da decisão proferida nos autos do AI nº 2010.03.00.018519-2 e tendo em
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vista que os benefícios dos autores encontram-se em situação ativa, expeça-se Ofício Precatório referente ao valor

principal do autor SIDNEY FERREIRA, bem como expeçam-se Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor-RPVs

em relação ao valor principal dos demais autores, todos com o destaque dos honorários. Deverá a parte autora

ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento de depósitos

de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento de algum desses autores deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora. Aguarde-se em Secretaria, o cumprimento

dos Ofícios Requisitórios de Pequeno Valor-RPVs expedidos. Int. 

 

0012644-26.2003.403.6183 (2003.61.83.012644-4) - RONALD CONSTANTIN CONSTANTINE(SP030806 -

CARLOS PRUDENTE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY)

Tendo em vista que o(s) benefício(s) do(s) autore(s) encontram-se em situação ativa, expeça(m)-se Ofício(s)

Precatório(s) referente(s) ao valor principal do(s) autor(es) e em relação à verba honorária. Outrossim, deverá a

parte autora ficar ciente de que, ante os Atos Normativos em vigor, relativos à nova modalidade de levantamento

de depósitos de Precatórios e Requisitórios de Pequeno Valor(RPV), eventual falecimento desse(s) autor(es)

deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo pelo patrono da parte autora. Aguarde-se, no arquivo

sobrestado, o cumprimento do(s) Ofício(s) Precatório(s) expedido(s). Int. 

 

0014747-06.2003.403.6183 (2003.61.83.014747-2) - BENEDITA GONCALVES FERRAZ(SP188223 - SIBELE

WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Fl. 220: Defiro à parte autora o prazo requerido de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos para prosseguimento.Int.

 

0005434-50.2005.403.6183 (2005.61.83.005434-0) - ROBERTO TADEU BEDONI(SP141049 - ARIANE

BUENO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY)

Ante o informado pela parte autora às fls. 228/229 e o laudo de fl. 231, o qual demonstra que, sequer, houve

ciência da liberação da notificação, por ora, notifique-se novamente à AADJ para que cumpra o despacho de fl.

222, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informando ainda a este Juízo acerca de tal providência. Cumpra-se e

Int.

 

 

Expediente Nº 7767

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006469-74.2007.403.6183 (2007.61.83.006469-9) - JESUS MARIO LAURINDO(SP298291A - FABIO LUCAS

GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 249/250: Indefiro a produção de prova pericial que vise provar período trabalhado em condições especiais,

pois tal prova se faz através do preenchimento, pela empresa, de SB40 e de laudo pericial, hábeis para comprovar

com exatidão as condições de trabalho.No mais, defiro o prazo de 10 (dez) dias para juntada de novos

documentos.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0003450-26.2008.403.6183 (2008.61.83.003450-0) - TEREZA MENDES DOS SANTOS(SP123635 - MARTA

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ZENILDA SOUSA

AMARAL(BA021918 - IVALMAR GARCEZ DANTAS JUNIOR)

Fl. 174: Anote-se. Manifeste-se a parte autora sobre as contestações de fls. 136/139 e 166/170, no prazo de 10

(dez) dias.Em seguida, independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco) dias.Int.

 

0006904-14.2008.403.6183 (2008.61.83.006904-5) - IRACI AMORIM DA SILVA X MARCOS AMORIM DE

JESUS X RAQUEL AMORIM DE JESUS(SP220758 - PAULO MAGALHAES FILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0006947-48.2008.403.6183 (2008.61.83.006947-1) - MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS(SP159517 -
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SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 302/303 e 304/305: A parte autora vem reiterando o pedido de expedição de ofício, o qual tem sido

indeferido, eis que ausente qualquer elemento documental que demonstre ter diligenciado na obtenção da prova

sem resultado favorável.Anoto, por oportuno que, não obstante a prenunciada hipossuficiência da parte autora,

não se pode ignorar que a mesma é patrocinada por profissional técnico, a quem incumbe tal mister, junto aos

órgãos competentes.Assim, defiro à parte autora o prazo final e improrrogável de 10 (dez) dias para providenciar

os documentos referidos no despacho de fl. 293.Na inércia, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0006652-74.2009.403.6183 (2009.61.83.006652-8) - EDUARDO RODRIGUES X MARIA

RODRIGUES(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fls. 244 e 246/247, em ambas último parágrafo: Anote-se.No mais, ante o lapso temporal decorrido, defiro o

prazo de 05 (cinco) dias para integral cumprimento do despacho de fl. 241.Decorrido o prazo, voltem os autos

conclusos. Int. 

 

0009630-24.2009.403.6183 (2009.61.83.009630-2) - ANTONIO DE PADUA LAGATTA(SP052595 - ALTINO

PEREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 113: Ante a interposição da cautelar, suspendo a tramitação do presente feito por 60 (sessenta) dias.Decorrido

o prazo, providencie a parte autora a juntada da documentação referida na petição de fls. 108/109, vindo os autos

conclusos, em sequência.Int. 

 

0004385-95.2010.403.6183 - ISABEL CRISTINA MATOS DE OLIVEIRA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a certidão retro, defiro o prazo final e improrrogável de 10 (dez) dias à parte autora para

cumprimento do despacho de fl. 84, sob pena de preclusão da prova.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0007795-64.2010.403.6183 - ANTONIO JOSE DE SOUSA(SP065561 - JOSE HELIO ALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 220/229: Indefiro a expedição de ofícios às empresas indicadas, posto que cabe à parte autora providenciar os

documentos necessários à propositura da ação ou, se de interesse for, aqueles úteis à prova do direito. Dessa

forma, não se faz certo pretender que o órgão jurisdicional atue, de ofício, obtendo provas que constituem ônus ou

interesse da parte interessada, principalmente quando ausente qualquer elemento documental que demonstre ter a

parte diligenciado na obtenção da prova, sem resultado favorável. E, na hipótese, necessário acrescentar que, não

obstante a prenunciada hipossuficiência da parte autora, não se pode ignorar que a mesma é patrocinada por

profissional técnico, a quem incumbe tal mister, junto aos órgãos competentesOutrossim, defiro o prazo de 10

(dez) dias para juntada de novos documentos.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0008479-86.2010.403.6183 - ZEDIMA MARIA VIEIRA(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA

VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALAIDE DE ANDRADE

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação de fls. 113/116, no prazo de 10 (dez) dias.No mais, ante o teor da

certidão de fl. 123, manifeste-se a parte autora no mesmo prazo.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0012580-69.2010.403.6183 - JOSEFA ALVES CABRAL(SP095308 - WALSON SOUZA MOTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 159/161: Indefiro o depoimento pessoal, a oitiva de testemunhas e a produção de prova pericial que visem

provar período trabalhado em condições especiais, pois tal prova se faz através do preenchimento, pela empresa,

de SB40 e de laudo pericial, hábeis para comprovar com exatidão as condições de trabalho.Outrossim, defiro o

prazo de 5 (cinco) dias para juntada de novos documentos que a parte autora julgar pertinentes.Após, voltem os

autos conclusos.Int. 

 

0014814-24.2010.403.6183 - AILTOM MENDES DA COSTA(SP235201 - SÉFORA KÉRIN SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 172/178: Ante a comprovação das diligências realizadas, defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias para

juntada de novos documentos.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0002737-46.2011.403.6183 - FRANCISCO XAVIER DA SILVA SOUZA(SP239003 - DOUGLAS PESSOA DA

CRUZ E SP263318 - ALEXANDRE MIRANDA MORAES E SP292769 - GUSTAVO PESSOA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Fls. 181/183: Indefiro a expedição de ofícios, posto que cabe à parte autora providenciar os documentos

necessários à propositura da ação ou, se de interesse for, aqueles úteis à prova do direito, mesmo que tais

documentos estejam insertos dentro do processo administrativo. É dever do autor, já quando do ajuizamento da

demanda demonstrar documentalmente o alegado direito, até porque, via de regra formula o pedido de tutela

antecipada. Dessa forma, não se faz certo pretender desde o início que o órgão jurisdicional atue, de ofício,

obtendo provas que constituem ônus ou interesse da parte interessada, principalmente quando ausente qualquer

elemento documental que demonstre ter a parte diligenciado na obtenção da prova, sem resultado favorável. E, na

hipótese, necessário acrescentar que, não obstante a prenunciada hipossuficiência da parte autora, não se pode

ignorar que a mesma é patrocinada por profissional técnico, a quem incumbe tal mister, junto aos órgãos

competentes. Assim, no tocante às cópias do processo administrativo, resta consignado ser ônus e interesse da

parte autora juntar referida documentação no prazo de cinco dias.Outrossim, indefiro a oitiva de testemunhas que

vise provar período trabalhado em condições especiais, pois tal prova se faz através do preenchimento, pela

empresa, de SB40 e de laudo pericial, hábeis para comprovar com exatidão as condições de trabalho.No mais,

intime-se o réu para ficar ciente dos documentos novos juntados aos autos pela parte autora, manifestando-se no

prazo de 5 (cinco) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. e cumpra-se.

 

0002989-49.2011.403.6183 - SERGIO ARENAS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 123/132: Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para juntada de novos documentos.Após, voltem os autos

conclusos.Int. 

 

0003253-66.2011.403.6183 - FRANCISCO NUNES REIS PIRES(SP127352 - MARCOS CEZAR NAJJARIAN

BATISTA E SP162639 - LUIS RODRIGUES KERBAUY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Fls. 493/500 item V: Indefiro, posto que cabe à parte autora providenciar os documentos necessários à propositura

da ação ou, se de interesse for, aqueles úteis à prova do direito, mesmo que tais documentos estejam insertos

dentro do processo administrativo. É dever do autor, já quando do ajuizamento da demanda demonstrar

documentalmente o alegado direito, até porque, via de regra formula o pedido de tutela antecipada. Dessa forma,

não se faz certo pretender desde o início que o órgão jurisdicional atue, de ofício, obtendo provas que constituem

ônus ou interesse da parte interessada, principalmente quando ausente qualquer elemento documental que

demonstre ter a parte diligenciado na obtenção da prova, sem resultado favorável. E, na hipótese, necessário

acrescentar que, não obstante a prenunciada hipossuficiência da parte autora, não se pode ignorar que a mesma é

patrocinada por profissional técnico, a quem incumbe tal mister, junto aos órgãos competentes. Assim, no tocante

às cópias do processo administrativo, resta consignado ser ônus e interesse da parte autora juntar referida

documentação no prazo de cinco dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0003791-47.2011.403.6183 - DALVA ANDRADE DA ROSA(SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE

ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o teor de fls. 287/302, último parágrafo, e fls. 303/305, manifeste a parte autora expressamente, no prazo de

5 (cinco) dias, se possui ou não interesse na produção de outras provas, especificando-as.Após, voltem os autos

conclusos.Int. 

 

0004046-05.2011.403.6183 - CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA(SP177385 - ROBERTA FRANCÉ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 111/114: Indefiro a oitiva de testemunhas que vise provar período trabalhado em condições especiais, pois tal

prova se faz através do preenchimento, pela empresa, de SB40 e de laudo pericial, hábeis para comprovar com

exatidão as condições de trabalho.No mais, defiro o prazo de 5 (cinco) dias para juntada de novos

documentos.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0007630-80.2011.403.6183 - CELIA DOMINGUES DA SILVA(SP299939 - MANUEL PEIXOTO FILHO E

SP240246 - DALVINHA FERREIRA DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0007856-85.2011.403.6183 - JOSE GARCIA(SP099035 - CELSO MASCHIO RODRIGUES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Fls. 145/147: Indefiro, posto que cabe à parte autora providenciar os documentos necessários à propositura da

ação ou, se de interesse for, aqueles úteis à prova do direito, mesmo que tais documentos estejam insertos dentro

do processo administrativo. É dever do autor, já quando do ajuizamento da demanda demonstrar documentalmente

o alegado direito, até porque, via de regra formula o pedido de tutela antecipada. Dessa forma, não se faz certo

pretender desde o início que o órgão jurisdicional atue, de ofício, obtendo provas que constituem ônus ou interesse

da parte interessada, principalmente quando ausente qualquer elemento documental que demonstre ter a parte

diligenciado na obtenção da prova, sem resultado favorável. E, na hipótese, necessário acrescentar que, não

obstante a prenunciada hipossuficiência da parte autora, não se pode ignorar que a mesma é patrocinada por

profissional técnico, a quem incumbe tal mister, junto aos órgãos competentes. Assim, no tocante às cópias do

processo administrativo, resta consignado ser ônus e interesse da parte autora juntar referida documentação no

prazo de cinco dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0007862-92.2011.403.6183 - ALCIDES ESCADA MARQUES(SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0008200-66.2011.403.6183 - EDMILSON NUNES(SP224661 - ANA MARIA LAZZARI LEMOS E SP272961 -

MIGUEL SCHIAVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0008353-02.2011.403.6183 - NILSON DO IMPERIO(SP233521 - LEILA CRISTINA PIRES BENTO

GONÇALVES E SP287782 - NOEMI DOS SANTOS BISPO TELES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0008518-49.2011.403.6183 - VIVIANE SPAGNOL DA SILVA X ISABELLE SPAGNOL ARENAS X

THIAGO SPAGNOL ARENAS(SP269478 - JOÃO BENEDETTI DOS SANTOS E SP290048 - CLAUDIO

GOMES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco)

dias. Após, dê-se vista ao MPF.Int.

 

0009005-19.2011.403.6183 - JOSE DE JESUS NUNES(SP281762 - CARLOS DIAS PEDRO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0009570-80.2011.403.6183 - MARIA NOGUEIRA SILVA(SP183583 - MÁRCIO ANTONIO DA PAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0009743-07.2011.403.6183 - JOAO DE ALMEIDA SILVA(SP189808 - JOSE CARLOS ALVES LIMA E

SP241376 - CAMILA SANTOS ANDRADE E SP305974 - CAROLINE SILVA LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0009920-68.2011.403.6183 - MARIZA CRISTINA REIS ALVES(SP154230 - CAROLINA HERRERO
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MAGRIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0009944-96.2011.403.6183 - CELSO DE PAULA ELIAS(SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0010336-36.2011.403.6183 - VINICIUS DA SILVA VENTURA(SP282080 - ELAINE DA SILVA BORGES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco)

dias. Após, dê-se vista ao MPF.

 

0013569-41.2011.403.6183 - ANTONIO PEQUENO DA SILVA FILHO(SP286841A - FERNANDO

GONÇALVES DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0013700-16.2011.403.6183 - JOAO CHIAROTO FILHO(SP253200 - BRIGITI CONTUCCI BATTIATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0013909-82.2011.403.6183 - ALVARO DE OLIVEIRA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0014053-56.2011.403.6183 - SANDRA MARIA DE PAULA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0000200-43.2012.403.6183 - THIAGO FRANCISCO FERREIRA BATISTA(SP148841 - EDUARDO SOARES

DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

0002211-45.2012.403.6183 - ACACIO FERNANDES GARCIA(SP174898 - LUCIANA DOS SANTOS

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de

nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco)

dias.Int.

 

 

Expediente Nº 7768
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003783-12.2007.403.6183 (2007.61.83.003783-0) - ANDREA ANTONIA SOARES COSTA X NATALIA

SOARES COSTA X ALINE SOARES COSTA X CAROLYNE SOARES COSTA(SP197543 - TEREZA

TARTALIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o teor da certidão da certidão de fl. 190 e da manifestação do Ministério Público Federal de fl. 191, venham

os autos conclusos para designação de perícia médica indireta e apreciação da petição de fls. 152/153.PA 0,10 Int.

 

0002042-92.2011.403.6183 - ELENILDE DOS PASSOS SOUZA(SP147733 - NOEMI CRISTINA DE

OLIVEIRA E SP271118 - FABIANA ALVES DA SILVA MATTEO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o teor da decisão de fls. 179/181, proferida nos autos do agravo de instrumento nº 2012.03.00.000890-4,

notifique-se a AADJ/SP, para que cumpra, no prazo de 10 (dez) dias, os termos do julgado, informando a este

Juízo acerca de tal providência.Após, voltem os autos conclusos.Cumpra-se e intime-se.Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, independentemente de nova intimação,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Prazo: 05 (cinco) dias.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007701-53.2009.403.6183 (2009.61.83.007701-0) - ANTONIO BATISTA DA SILVA(SP186486 - KÁTIA

CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES) X GERENCIA EXECUTIVA DO INSS EM SAO PAULO - LESTE

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada e extingo o processo

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Honorários indevidos, ante a

via procedimental eleita.Isenção de custas na forma da lei. Transitada esta em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005775-87.2012.403.6100 - VALDECILA LEONCIO DOS SANTOS(SP214688 - GILSON FRANCISCO

REIS E SP205390 - ZENAIDE DE MACEDO) X SECRETARIO EXECUTIVO DO MINISTERIO DO

TRABALHO E DO EMPREGO

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Diante a singularidade dos autos e a necessidade de maior

esclarecimento deste Juízo quanto ao objeto desta ação mandamental, postergo a apreciação do pedido de medida

liminar para após a vinda das informações.Assim, notifique-se, com urgência, a autoridade impetrada, nos termos

do artigo 7º, I, da Lei 12.016/2009, para que preste as informações necessárias, no prazo de 10 dias.Após, com as

informações, voltem conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7772

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0043290-16.1999.403.6100 (1999.61.00.043290-5) - MARIO TOMASIUNAS(SP133110 - VALDECIR

BRAMBILLA DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 -

ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 109/176, fixando o valor total da execução em R$

179.818,01 (cento e setenta e nove mil, oitocentos e dezoito reais e um centavo), para a data de competência

11/2011, ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em

vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se pretende que o

pagamento seja efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV,

INCLUSIVE NO QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor

excedente ao limite, apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s) benefício(s)

do(s) autor(es) continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se existem eventuais

deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso

positivo, mencione o valor total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu

patrono, bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTEM

DOCUMENTO EM QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S) AUTOR(ES), COMO

DO(A) PATRONO(A); - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado

a este Juízo.Em caso de opção de algum(ns) autor(es), bem como , da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do

crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito,

nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional

62/2009. Por fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a
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rendimentos recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então,

remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ)

DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos

para prolação de sentença de extinção. Int.

 

0004135-14.2000.403.6183 (2000.61.83.004135-8) - FRANCISCO DE AZEVEDO OLIVEIRA(SP085520 -

FERNANDO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 715 - NELSON

DARINI JUNIOR)

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 335/342, fixando o valor total da execução em R$

177.548,13 (cento e setenta e sete mil, quinhentos e quarenta e oito reais e treze centavos), para a data de

competência 07/2011, ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos

Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se

pretende que o pagamento seja efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor -

RPV, NO QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor

excedente ao limite, apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s) benefício(s)

do(s) autor(es) continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se existem eventuais

deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso

positivo, mencione o valor total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu

patrono, bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTEM

DOCUMENTO EM QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S) AUTOR(ES), COMO

DO(A) PATRONO(A); - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado

a este Juízo.Ante a opção do autor, pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo

prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da Resolução

168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos acumuladamente(RRA)

nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que

a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da

referida Resolução. Int.

 

0003194-93.2002.403.6183 (2002.61.83.003194-5) - ADEMIR ALBERTON(SP176685 - DIOGO VILLELA

LEMOS BAPTISTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 984 -

PAULO ROBERTO CACHEIRA)

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 321/332, fixando o valor total da execução em R$

238.888,96 (duzentos e trinta e oito mil, oitocentos e oitenta e oito reais e noventa e seis centavos), para a data de

competência 07/2011, ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos

Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se

pretende que o pagamento seja efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor -

RPV, INCLUSIVE NO QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao

valor excedente ao limite, apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s)

benefício(s) do(s) autor(es) continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se

existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011,

sendo que, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s)

autor(es) e de seu patrono, bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO,

APRESENTEM DOCUMENTO EM QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S)

AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de opção de algum(ns) autor(es), bem como , da VERBA

HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta)

dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a

redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que

determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios

Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma

informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida

Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção. Int.

 

0003671-82.2003.403.6183 (2003.61.83.003671-6) - ROGERIO BERNARDES RANGEL X ROSA DIAS

CARDOSO X APARECIDA PEREZ RANGEL X ALCIDES CORCI X ANTONINHO LUIZ(SP157164 -

ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PODER JUDICIÁRIOJustiça FederalSECRETARIA DA 4ª VARA PREVIDENCIÁRIACONCLUSÃONesta

data, faço conclusos estes autos à MMª. Juíza Federal da 4ª Vara Previdenciária Federal, Dra. ANDRÉA
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BASSOSão Paulo, 24 de Maio de 2012.Eu, __________ (Analista Judiciário-RF 6846).Autos n.º

2003.6183.003671-6Tendo em vista que, consoante as informações apresentadas pelo INSS às fls. 211, bem como

em sua petição de fls. 253, em seu terceiro parágrafo, no que concerne ao julgado ser inexeqüível para o co-autor

ANTONINHO LUIZ não tendo o mesmo direito a quaisquer diferenças, pois sua RMI, caso fossem revista,

geraria índices menores se comparados aos que tal autor já recebe, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO para o co-

autor supra mencionado, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC.No mais, ACOLHO os cálculos

apresentados pelo INSS às fls. 253/280, fixando o valor total da execução em R$ 63.643,13 (sessenta e três mil,

seiscentos e quarenta e três reais e treze centavos), para a data de competência 11/2011, ante a expressa

concordância dos autores com os mesmos. Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte autora

para que, no prazo de 20 (vinte) dias: 1 - Informe, especificando, se existem eventuais deduções a serem feitas,

nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/20112- fique ciente de que eventual falecimento do

autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo. Ante a opção do autor pela requisição do crédito por

Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos

do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por

fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos

recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os

autosà Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados

constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Int. São Paulo, data supra. ANDRÉA BASSO Juíza

Federal TitularDATANesta data baixaram os presentes autos à Secretaria, com o r. despacho supra.São Paulo,

24/05/2012.Eu, __________, (Analista Judiciário).

 

0000582-17.2004.403.6183 (2004.61.83.000582-7) - MARIA SUZANA CRUZ GOIANA(SP174359 - PAULO

JESUS DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 99/102, fixando o valor total da execução em R$ 105.235,30

(cento e cinco mil, duzentos e trinta e cinco reais e trinta centavos), para a data de competência 09/2011, ante a

expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a

parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja

efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, INCLUSIVE NO QUE SE

REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor excedente ao limite,

apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es)

continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se existem eventuais deduções a

serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo,

mencione o valor total dessa dedução; 5 - Em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO,

APRESENTEM DOCUMENTO EM QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S)

AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de opção de algum(ns) autor(es), bem como , da VERBA

HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta)

dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a

redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que

determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios

Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma

informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida

Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção. Int.

 

0001577-30.2004.403.6183 (2004.61.83.001577-8) - EDMAR CAVALCANTE MEDEIROS(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Fls. 169, item A: Nada a decidir ante o devido cumprimento da obrigação de fazer, comprovado às fls. 164 destes

autos.Qualquer irresignação quanto à correção implantação do benefício deverá ser comprovada documentalmente

pelo requerente.No mais, ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 153/162, fixando o valor total da

execução em R$ 51.953,57 (cinqüenta e um mil, novecentos e cinqüenta e três reais e cinqüenta e sete centavos),

para a data de competência 11/2011, ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando

os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1 - informe se existem

eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo

que, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução; - fique ciente de que eventual falecimento do autor

deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Ante a opção do autor pela requisição do crédito por Ofício

Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art.

100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante

o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos
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acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Int.

 

0003989-31.2004.403.6183 (2004.61.83.003989-8) - ELIZEU JUVENAL FAVARIM(SP101291 - ROSANGELA

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Não obstante a petição de fls. 114 e 115 do INSS declare como valor total dos cálculos de liquidação a quantia de

R$60.474,00, para a competência 10/2011, vislumbro em sua planilha de cálculos de fls. 116/117 que na realidade

o valor de apuração correto é de R$66.474,00, incluindo nos mesmos os honorários advocatícios

sucumbenciais.Sendo assim, ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 114/117, desconsiderando o

erro de digitação de fls. 114 e 115, fixando o valor total da execução em R$ 66.474,00 (sessenta e seis mil,

quatrocentos e setenta e quatro reais), para a data de competência 10/2011, ante a expressa concordância da parte

autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de

20(vinte) dias: 1 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es) continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato

de pagamento; 2 - informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e

XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução; 3 -

APRESENTE DOCUMENTO EM QUE CONSTE A DATA DE NASCIMENTO DO AUTOR; 4 - fique ciente

de que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Ante a opção do autor,

pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que

requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela

Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a

inserção de dados referentes a rendimentos recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem

expedidos a partir de então, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO

PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Int.

 

0006331-15.2004.403.6183 (2004.61.83.006331-1) - MARIA DO CARMO DO NASCIMENTO(SP118145 -

MARCELO LEOPOLDO MOREIRA) X MARIANA APARECIDA DA CUNHA(SP118145 - MARCELO

LEOPOLDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 246/259, fixando o valor total da execução em R$

202.740,99 (duzentos e dois mil, setecentos e quarenta reais e noventa e nove centavos), para a data de

competência 10/2011, ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos

Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se

pretende que o pagamento seja efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor -

RPV, NO QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor

excedente ao limite, apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se existem eventuais

deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso

positivo, mencione o valor total dessa dedução; 4 - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo.Ante a opção do autor pela requisição do crédito por Ofício Precatório,

dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100

parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o

advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Int.

 

0002092-31.2005.403.6183 (2005.61.83.002092-4) - PEDRO ALEXANDRE NETO(SP101291 - ROSANGELA

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc.

SEM PROCURADOR)

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 66/82, fixando o valor total da execução em R$ 94.400,22

(noventa e quatro mil, quatrocentos reais e vinte e dois centavos), para a data de competência 10/2011, ante a

expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a

parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1 - informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos

termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo, mencione o valor

total dessa dedução; 2 - apresente documento em que constem a data de nascimento do autor;3 - fique ciente de

que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.ante a opção do autor pela

requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o

que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de

dados referentes a rendimentos recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a
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partir de então, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO

DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Int.

 

0003125-56.2005.403.6183 (2005.61.83.003125-9) - OSVALDO SOARES FILHO(SP113755 - SUZI WERSON

MAZZUCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 70/85, fixando o valor total da execução em R$ 8.021,81

(oito mil, vinte e um reais e oitenta e um centavos), para a data de competência 10/2011, ante a expressa

concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte

autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja efetuado

através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, INCLUSIVE NO QUE SE REFERE

AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor excedente ao limite, apresente

procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es) continua(am)

ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos

termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo, mencione o valor

total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu patrono, bem como, em caso

de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTEM DOCUMENTO EM QUE CONSTEM A

DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S) AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); - fique ciente de que

eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de opção de algum(ns)

autor(es), bem como , da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao

INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da

Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença

de extinção. Int.

 

0003738-08.2007.403.6183 (2007.61.83.003738-6) - VALKYRIA ABRANTES BERNARDINO X KEVIN

ABRANTES BERNARDINO (REPRESENTADO POR VALKYRIA ABRANTES BERNARDINO)(SP219014 -

MARIA ALICE DE HOLANDA ALVES BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 369/386, fixando o valor total da execução em R$

156.604,05 (cento e cinqüenta e seis mil, seiscentos e quatro reais e cinco centavos), para a data de competência

10/2011, ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em

vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1 - informe se existem eventuais deduções a

serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo,

mencione o valor total dessa dedução; 2 - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo.Ante a opção do autor pela requisição do crédito por Ofício Precatório,

dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100

parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o

advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Int.

 

0000643-33.2008.403.6183 (2008.61.83.000643-6) - ODETE CASAGRANDE PELOSI(SP185049 - NELSON

CARDOSO VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 152/158, fixando o valor total da execução em R$ 37.096,32

(trinta e sete mil, noventa e seis reais e trinta e dois reais), para a data de competência 10/2011, ante a expressa

concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte

autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja efetuado

através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, INCLUSIVE NO QUE SE REFERE

AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor excedente ao limite, apresente

procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es) continua(am)

ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos

termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo, mencione o valor

total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu patrono, bem como, em caso

de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTEM DOCUMENTO EM QUE CONSTEM A

DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S) AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); - fique ciente de que

eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de opção de algum(ns)
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autor(es), bem como , da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao

INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da

Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença

de extinção. Int.

 

0001348-31.2008.403.6183 (2008.61.83.001348-9) - IZAURA TAVARES CAROLINO DE LIMA(SP199100 -

ROBERTA TRINDADE DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 152/167, fixando o valor total da execução em R$

164.190,65 (cento e sessenta e quatro mil, cento e noventa reais e sessenta e cinco centavos), para a data de

competência 10/2011, ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos

Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se

pretende que o pagamento seja efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor -

RPV, INCLUSIVE NO QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao

valor excedente ao limite, apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s)

benefício(s) do(s) autor(es) continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se

existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011,

sendo que, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s)

autor(es) e de seu patrono, bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO,

APRESENTEM DOCUMENTO EM QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S)

AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de opção de algum(ns) autor(es), bem como , da VERBA

HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta)

dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a

redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que

determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios

Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma

informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida

Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção. Int.

 

0002287-11.2008.403.6183 (2008.61.83.002287-9) - CLAUDIO SOARES DA SILVA(SP254300 - GILSON

FERREIRA MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 210/232, fixando o valor total da execução em R$

101.172,69 (cento e um mil, cento e setenta e dois reais e sessenta e nove centavos), para a data de competência

10/2011, ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em

vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es)

continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 2 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s)

autor(es) e de seu patrono, bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO,

APRESENTEM DOCUMENTO EM QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S)

AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); 3 - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo.Ante a ao autor pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se

vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo

10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. No mais, postula o patrono

dos autores a expedição de ofício precatório em relação aos honorários fixados contratualmente, no percentual de

30%, sobre o valor bruto a ser recebido pelo autor, montante descontado automaticamente do resultado da

condenação. Pretende, ainda, que em relação a dito percentual, haja a expedição do montante remuneratório

mediante ofício autônomo. Contudo e, não desconhecendo este Juízo as disposições normativas em vigor, não

vislumbro a plausibilidade de tal pretensão. Num primeiro momento tem-se que, a verba pretendida, atrelada a um

contrato firmado no âmbito do direito privado, deveria ser objeto de questionamento em futura e eventual ação

executiva (afeta à competência da Justiça Estadual), desde que comprovado o não pagamento, assim como

quaisquer descumprimentos das condições fixadas pelo ajuste contratual. Nos termos do preconizado pela CF e

pela legislação processual civil, haveria então, a certeza do crédito (e, não, mera presunção de não pagamento ou

uma execução sumária), a parte estar ia representada por outro advogado (já que desencadeado um conflito de

interesses), podendo, inclusive, comprovar que já efetuou o pagamento dos honorários (art. 22, 4º, parte final da

citada Lei), resguardando-se assim, o regular direito de defesa e o devido processo legal. Na hipótese dos autos a

parte autora é beneficiária da justiça gratuita e, como tal, segundo declarado, não tem condições de arcar com as

despesas processuais e honorários da parte adversa (se fosse o caso). Paralelamente, o contrato de honorários
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constitui-se em um contrato de risco, na modalidade onerosa e, portanto, a parte, beneficiária da justiça gratuita,

está sendo indevidamente onerada, situação que poderia gerar um contrato sem qualquer validade, pois, conforme

preceitua o artigo 3º, inciso V, da Lei 1060/50, dentre as isenções aferidas ao beneficiário de assistência judiciária

está a dos honorários advocatícios. Nestes termos, a requisição da verba teria como pressuposto um contrato nulo.

E, por hipótese, se reconhecida a competência deste Juízo para a execução de um contrato entre particulares, deve-

se reconhecer a competência também para avaliar a validade jurídica do contrato a ser executado. Ademais,

conforme disposto nos parágrafos 2º e 4º, do artigo 5º, da citada Lei, a assistência judiciária deve ser prestada pelo

Estado, na ausência, a indicação pela OAB. Entretanto, se o interessado preferir, a defesa da causa poderá ser feita

por um advogado por ele indicado, contudo, este terá que declarar sua aceitação ao encargo, isto é, aceitar o ônus

de defender a causa gratuitamente, somente com a possibilidade de, se procedente a demanda, receber os

honorários advindos da sucumbência. Some-se a isto a premissa de que, a própria lei (CPC) confere uma

indicação do que seria razoável na fixação do percentual de verba honorária - 10% à 20%, bem como a tabela de

honorários da OAB, outro instrumento tido como parâmetro utilizado pela classe. Assim sendo, INDEFIRO o

requerido pela parte autora, no tocante ao destaque dos honorários advocatícios contratuais. Por fim, ante o

advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Int.

 

0004557-08.2008.403.6183 (2008.61.83.004557-0) - OSCAR VIANNA NETTO(SP063291 - MARIA ISABEL

VENDRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 66/74, fixando o valor total da execução em R$ 67.513,78

(sessenta e sete mil, quinhentos e treze reais e setenta e oito centavos), para a data de competência 10/2011, ante a

expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a

parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja

efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, INCLUSIVE NO QUE SE

REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor excedente ao limite,

apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es)

continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se existem eventuais deduções a

serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo,

mencione o valor total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu patrono,

bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTEM DOCUMENTO EM

QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S) AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); -

fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de

opção de algum(ns) autor(es), bem como , da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício

Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art.

100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante

o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença

de extinção. Int.

 

0006215-67.2008.403.6183 (2008.61.83.006215-4) - RICARDO CASSIO PAGANINI(SP250495 - MARTINHA

INACIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP254936 - MARLENE

INACIO DOS SANTOS)

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 164/178, fixando o valor total da execução em R$ 26.364,13

(vinte e seis mil, trezentos e sessenta e quatro reais e treze centavos), para a data de competência 10/2011, ante a

expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a

parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja

efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, INCLUSIVE NO QUE SE

REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor excedente ao limite,

apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es)

continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se existem eventuais deduções a

serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo,

mencione o valor total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu patrono,

bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTEM DOCUMENTO EM

QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S) AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); -

fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de

opção de algum(ns) autor(es), bem como , da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício
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Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art.

100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante

o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença

de extinção. Int.

 

0007228-04.2008.403.6183 (2008.61.83.007228-7) - ODETE PAMPONET DE MACEDO(SP254746 - CINTIA

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 206: Não assiste razão à PARTE AUTORA, no que concerne à sua irresignação quanto aos cálculos dos

honorários advocatícios, eis que, compulsando os mesmos na planilha da Contadoria do INSS às fls. 191/195

destes autos, verifico que foi aplicada à margem nos termos do determinado no V. Acórdão, ou seja, fixação de

10% de condenação em honorários sucumbenciais até março de 2010, data da sentença de 1º grau, conforme

depreende-se ao observar em fl. 193 o sub-total de honorários traçado pelo Setor de Cálculos da Autarquia.No

mais, ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 188/201, fixando o valor total da execução em R$

7.600,84 (sete mil e seiscentos reais e oitenta e quatro centavos), para a data de competência 10/2011, ante a

expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a

parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja

efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, INCLUSIVE NO QUE SE

REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor excedente ao limite,

apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es)

continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se existem eventuais deduções a

serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo,

mencione o valor total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu patrono,

bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTEM DOCUMENTO EM

QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S) AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); -

fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de

opção de algum(ns) autor(es), bem como , da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício

Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art.

100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante

o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença

de extinção. Int.

 

0011838-15.2008.403.6183 (2008.61.83.011838-0) - EUNICE FEITOSA DE ARAUJO MAFRA(SP030313 -

ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA E SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA

CECCATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 70/78, fixando o valor total da execução em R$ 52.266,15

(cinqüenta e dois mil, duzentos e sessenta e seis reais e quinze centavos), para a data de competência 10/2011,

ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-

se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1 - informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja

efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, INCLUSIVE NO QUE SE

REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor excedente ao limite,

apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es)

continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 3 - informe se existem eventuais deduções a

serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo,

mencione o valor total dessa dedução; 4 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu patrono,

bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTEM DOCUMENTO EM

QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S) AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); 5

- fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de

opção de algum(ns) autor(es), bem como , da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício

Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art.

100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. No mais,

postula o patrono dos autores a expedição de ofício requisitório em relação aos honorários fixados

contratualmente, no percentual de 35%, sobre o valor bruto a ser recebido pelos autores, montante descontado

automaticamente do resultado da condenação. Pretende, ainda, que em relação a dito percentual, haja a expedição

do montante remuneratório mediante ofício autônomo. Contudo e, não desconhecendo este Juízo as disposições
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normativas em vigor, não vislumbro a plausibilidade de tal pretensão. Num primeiro momento tem-se que, a verba

pretendida, atrelada a um contrato firmado no âmbito do direito privado, deveria ser objeto de questionamento em

futura e eventual ação executiva (afeta à competência da Justiça Estadual), desde que comprovado o não

pagamento, assim como quaisquer descumprimentos das condições fixadas pelo ajuste contratual. Nos termos do

preconizado pela CF e pela legislação processual civil, haveria então, a certeza do crédito (e, não, mera presunção

de não pagamento ou uma execução sumária), a parte estar ia representada por outro advogado (já que

desencadeado um conflito de interesses), podendo, inclusive, comprovar que já efetuou o pagamento dos

honorários (art. 22, 4º, parte final da citada Lei), resguardando-se assim, o regular direito de defesa e o devido

processo legal. Na hipótese dos autos a parte autora é beneficiária da justiça gratuita e, como tal, segundo

declarado, não tem condições de arcar com as despesas processuais e honorários da parte adversa (se fosse o

caso). Paralelamente, o contrato de honorários constitui-se em um contrato de risco, na modalidade onerosa e,

portanto, a parte, beneficiária da justiça gratuita, está sendo indevidamente onerada, situação que poderia gerar um

contrato sem qualquer validade, pois, conforme preceitua o artigo 3º, inciso V, da Lei 1060/50, dentre as isenções

aferidas ao beneficiário de assistência judiciária está a dos honorários advocatícios. Nestes termos, a requisição da

verba teria como pressuposto um contrato nulo. E, por hipótese, se reconhecida a competência deste Juízo para a

execução de um contrato entre particulares, deve-se reconhecer a competência também para avaliar a validade

jurídica do contrato a ser executado. Ademais, conforme disposto nos parágrafos 2º e 4º, do artigo 5º, da citada

Lei, a assistência judiciária deve ser prestada pelo Estado, na ausência, a indicação pela OAB. Entretanto, se o

interessado preferir, a defesa da causa poderá ser feita por um advogado por ele indicado, contudo, este terá que

declarar sua aceitação ao encargo, isto é, aceitar o ônus de defender a causa gratuitamente, somente com a

possibilidade de, se procedente a demanda, receber os honorários advindos da sucumbência. Some-se a isto a

premissa de que, a própria lei (CPC) confere uma indicação do que seria razoável na fixação do percentual de

verba honorária - 10% à 20%, bem como a tabela de honorários da OAB, outro instrumento tido como parâmetro

utilizado pela classe. Ocorre que, conforme cópia do contrato anexado aos autos está sendo cobrado da autora o

percentual abusivo de 35% e, pela simples leitura da conta apresentada pelo patrono dos autores verifica-se que a

soma dos honorários sucumbenciais e dos contratuais perfazem mais de 40% do valor principal (líquido) a que o

autor irá ter direito, justamente de um crédito alimentar que lhe garanta a subsistência, pertencente a um segurado

da previdência social, parte que declara ser hipossuficiente. Assim sendo, INDEFIRO o requerido pela parte

autora, no tocante ao destaque dos honorários advocatícios contratuais.Por fim, ante o advento da Resolução

168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos acumuladamente(RRA)

nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que

a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da

referida Resolução. Int.

 

0000409-17.2009.403.6183 (2009.61.83.000409-2) - JOSE RODRIGUES DA FONSECA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 181/182: Anote-se.ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 164/174, fixando o valor total da

execução em R$ 35.197,79 (trinta e cinco mil, cento e noventa e sete reais e setenta e nove centavos), para a data

de competência 11/2011, ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos

Normativos em vigor, intime-se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se

pretende que o pagamento seja efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor -

RPV, INCLUSIVE NO QUE SE REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao

valor excedente ao limite, apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s)

benefício(s) do(s) autor(es) continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se

existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011,

sendo que, em caso positivo, mencione o valor total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s)

autor(es) e de seu patrono, bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO,

APRESENTEM DOCUMENTO EM QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S)

AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de opção de algum(ns) autor(es), bem como , da VERBA

HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta)

dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art. 100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a

redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que

determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios

Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma

informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida

Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção. Int.

 

0001787-08.2009.403.6183 (2009.61.83.001787-6) - PATRICIA NUNES ESCOBAR(SP225557 - ALBIS JOSÉ
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DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 134/147, fixando o valor total da execução em R$ 7.157,51

(sete mil, cento e cinqüenta e sete reais e cinqüenta e um centavos), para a data de competência 10/2011, ante a

expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a

parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1- informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja

efetuado através de Ofício Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV, INCLUSIVE NO QUE SE

REFERE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS; 2 - no caso de renúncia ao valor excedente ao limite,

apresente procuração com poderes expressos para renunciar; 3 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es)

continua(am) ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - informe se existem eventuais deduções a

serem feitas, nos termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo,

mencione o valor total dessa dedução; 5 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu patrono,

bem como, em caso de opção pela requisição por OFÍCIO PRECATÓRIO, APRESENTEM DOCUMENTO EM

QUE CONSTEM A DATA DE NASCIMENTO, TANTO DO(S) AUTOR(ES), COMO DO(A) PATRONO(A); -

fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Em caso de

opção de algum(ns) autor(es), bem como , da VERBA HONORÁRIA, pela requisição do crédito por Ofício

Precatório, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 30(trinta) dias, para que requeira o que de direito, nos termos do art.

100 parágrafo 10 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009. Por fim, ante

o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. No silêncio, venham os autos conclusos para prolação de sentença

de extinção. Int.

 

0016420-24.2009.403.6183 (2009.61.83.016420-4) - HELENA ALVES SANTANA DO

NASCIMENTO(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES E SP267054 - ANDERSON

APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 160/166, fixando o valor total da execução em R$ 17.476,68

(dezessete mil, quatrocentos e setenta e seis reais e sessenta e oito centavos), para a data de competência 10/2011,

ante a expressa concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-

se a parte autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1 - informe se o(s) benefício(s) do(s) autor(es) continua(am)

ativo(s) ou não, apresentando extrato de pagamento; 2 - informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos

termos do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo, mencione o valor

total dessa dedução; 3 - comprove a regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu patrono; 4 - fique ciente de

que eventual falecimento do autor deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.Por fim, ante o advento da

Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados referentes a rendimentos recebidos

acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir de então, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, os dados constantes

no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Int.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0004852-45.2008.403.6183 (2008.61.83.004852-2) - SANDRA KOMORI GOUVEA DA SILVA X KAYNAN

KOMORI GOUVEA DA SILVA(SP114013 - ADJAR ALAN SINOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

ACOLHO os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 141/142, fixando o valor total da execução em R$ 570,82

(quinhentos e setenta reais e oitenta e dois centavos), para a data de competência 11/2011, ante a expressa

concordância da parte autora com os mesmos.Considerando os Atos Normativos em vigor, intime-se a parte

autora para que, no prazo de 20(vinte) dias: 1 - informe se existem eventuais deduções a serem feitas, nos termos

do art. 8º , incisos XVII e XVIII da Resolução 168/2011, sendo que, em caso positivo, mencione o valor total

dessa dedução; Por fim, ante o advento da Resolução 168/2011 do CJF, que determina a inserção de dados

referentes a rendimentos recebidos acumuladamente(RRA) nos Ofícios Requisitórios a serem expedidos a partir

de então, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que a mesma informe a este Juízo, NO PRAZO DE

10(DEZ) DIAS, os dados constantes no art. 8º, inciso XVIII da referida Resolução. Int.

 

 

Expediente Nº 7773

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000956-67.2003.403.6183 (2003.61.83.000956-7) - GUILHERME BALBINO DA SILVA(SP061327 - EDSON

MACHADO FILGUEIRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 984 - PAULO
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ROBERTO CACHEIRA)

Não obstante a concordância da PARTE AUTORA com os cálculos do INSS observada às fls. 270/281 destes

autos, verifico, no entanto, que o INSS às fls. 238, especificamente em seu segundo parágrafo, requereu a este

Juízo o encaminhamento dos autos ao Setor Especializado de Contas do Judiciário, em face do valor envolvido ser

de alta monta, conforme depreende-se ao analisar seus cálculos de fls. 239/250. Sendo assim, e cabendo a este

Juízo zelar para que a execução se processe nos exatos termos e limites do julgado, bem como tendo em vista,

ainda, a indisponibilidade do interesse público gerido pela autarquia previdenciária, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, verifique se os valores constantes dos cálculos de fls.

supracitados destes autos encontram-se ou não em consonância com os termos do julgado, apresentando a este

Juízo novos cálculos se necessário for, conforme o Provimento 26/2001, aplicando-se os índices de 42,72%

(quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), referente à janeiro/89 e 84,32% (oitenta e quatro vírgula trinta e

dois por cento), referente à março/90, acrescidos de outros, se e quando determinado na sentença/acórdão

transitados em julgado.Após, venham os autos conclusos para apreciação da manifestação da PARTE AUTORA

de fls. 270/281.Int. e cumpra-se.

 

0005699-18.2006.403.6183 (2006.61.83.005699-6) - ONDINA ALETO(SP237476 - CLEBER NOGUEIRA

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 427: Não obstante a concordância da PARTE AUTORA com os cálculos de liquidação do INSS de fls.

416/422, verifico que, especificamente no segundo parágrafo de fls. 416 dos mesmos, a I. Procuradora da

Autarquia solicita o encaminhamento dos autos ao Setor Especializado de Cálculos desta Corte, devido ao

montante envolvido.Sendo assim e, cabendo a este Juízo zelar para que a execução se processe nos exatos termos

e limites do julgado, bem como tendo em vista, ainda, a indisponibilidade do interesse público gerido pela

autarquia previdenciária, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,

verifique se os valores constantes dos cálculos de fls. 416/422 destes autos encontram-se ou não em consonância

com os termos do julgado, apresentando a este Juízo novos cálculos se necessário for, conforme o Provimento

26/2001, aplicando-se os índices de 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento), referente à

janeiro/89 e 84,32% (oitenta e quatro vírgula trinta e dois por cento), referente à março/90, acrescidos de outros,

se e quando determinado na sentença/acórdão transitados em julgado.Int. e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 7774

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011491-70.1994.403.6183 (94.0011491-5) - JOSE SILLAS LEONIDAS(SP023466 - JOAO BATISTA

DOMINGUES NETO E SP023909 - ANTONIO CACERES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL)

Fls. 105/111: Ante a juntada pela PARTE AUTORA de seus cálculos de liquidação, apresente a mesma, no prazo

de 10 (dez) dias, cópia do mandado de citação inicial devidamente cumprido para a instrução devida do

mandado.Após, se em termos, cite-se o réu nos termos do art. 730 do CPC, devendo o INSS, caso oponha

embargos à execução apresentar seus cálculos de acordo com a data dos cálculos de liquidação apresentados pela

parte autora. Int. 

 

0006220-26.2007.403.6183 (2007.61.83.006220-4) - GILMAR DE LIMA MELO(SP225431 - EVANS MITH

LEONI E SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fls. 215/216: Ante a discordância da PARTE AUTORA com os cálculos apresentados pelo INSS, apresente a

mesma, no prazo de 10 (dez) dias, as peças para citação nos termos do art. 730 do CPC. (cópias do mandado de

citação inicial devidamente cumprido, sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado). Após, se em termos,

cite-se o réu nos termos do art. 730 do CPC, devendo o INSS, caso oponha embargos à execução apresentar seus

cálculos de acordo com a data dos cálculos de liquidação apresentados pela parte autora. Int. 

 

 

Expediente Nº 7775

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002678-63.2008.403.6183 (2008.61.83.002678-2) - JOSE CARLOS IZIDORO(SP207814 - ELIANE DA

CONCEIÇÃO OLIVEIRA E SP207359 - SILMARA FEITOSA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     650/958



Fls. 386: Ante a inércia da PARTE AUTORA, e observadas as questões suscitadas referentes a regularização

processual do Sr. José Carlos Izidoro, conforme vislumbro às fls. 115 e 372/373 destes autos, intime-se, no prazo

de 10 (dez) dias, as duas patronas do mesmo, Dra.Silmara Feitosa de Lima, OAB/SP 207.359, bem como a Dra.

Eliane da Conceição Oliveira gama, OAB/SP 207.814, para que se manifestem quanto ao despacho de fl.

supracitada.No silêncio, intime-se pessoalmente a PARTE AUTORA para, no prazo de 10 (dez) dias, venha a

regularizar sua representação processual.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

0000754-80.2009.403.6183 (2009.61.83.000754-8) - FRANCISCO EUDES MARTINS DE LIMA(SP032282 -

ARMANDO DOS SANTOS SOBRINHO E SP201532 - AIRTON BARBOSA BOZZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 160: Intime-se novamente a PARTE AUTORA, através de seus patronos Dr. Armando dos Santos Sobrinho,

OAB/SP 32.282 e AIRTON BARBOSA BOZZA, OAB/SP 201.532, para que, no prazo final de 10 (dez) dias,

manifestar-se acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo réu.No caso de eventual discordância, em igual

prazo, apresente a parte autora os cálculos que entende devidos, devendo a mesma apresentar as peças para citação

nos termos do art. 730 do CPC. (cálculos, mandado de citação inicial devidamente cumprido, sentença, acórdão e

certidão de trânsito em julgado).No silêncio, intime-se pessoalmente a PARTE AUTORA, no prazo acima

assinalado, sendo que, em caso de falta de representação processual, deverá a mesma proceder sua regularização,

no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem conclusos. Int. 

 

 

Expediente Nº 7776

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026215-11.1996.403.6183 (96.0026215-2) - SEBASTIANA DE ARAUJO SANTOS(SP209169 - CLAUDIO

BELLO FILHO E SP133258 - AMARANTO BARROS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Não obstante a concordância da PARTE AUTORA com os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 240/243,

verifico que, no que concerne aos honorários advocatícios, não foi aplicada a margem de fixação nos termos do v.

acórdão de fls. 188/191, mais especificamente no penúltimo parágrafo de fls. 190, que traçava como limite de

aplicação dos honorários sucumbenciais a data da sentença de 1º grau, prolatada em 26/11/2004.Sendo assim,

intime-se novamente o I. Procurador do INSS para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar novos cálculos, nos

termos do julgado.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

0002886-52.2005.403.6183 (2005.61.83.002886-8) - JOAO JOSE DE ARAUJO(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a data em que os cálculos de liquidação foram apresentados pelo INSS (21/11/2011), e verificado

o período informado pela Autarquia em sua planilha de fls. 60/61 (08/2010), intime-se o I. Procurador do INSS

para, no prazo de 10 (dez) dias, esclarecer a este Juízo qual a exata data de competência no que concerne aos

cálculos em referência nestes autos.Int.

 

 

Expediente Nº 7777

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018244-04.1998.403.6183 (98.0018244-6) - IVAIR FRANCO DE SOUZA(SP078572 - PAULO DONIZETI

DA SILVA E SP078967 - YACIRA DE CARVALHO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS)

Fls. 139/147: Ante a juntada pela PARTE AUTORA de seus cálculos de liquidação, apresente a mesma, no prazo

de 10 (dez) dias, cópia do mandado de citação inicial devidamente cumprido para a instrução devida do

mandado.Após, se em termos, cite-se o réu nos termos do art. 730 do CPC, devendo o INSS, caso oponha

embargos à execução apresentar seus cálculos de acordo com a data dos cálculos de liquidação apresentados pela

parte autora. Int. 

 

 

Expediente Nº 7778

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0027204-46.1998.403.6183 (98.0027204-6) - ANA MARIA GONELLA DE ANDRADE X RENATO

GONELLA DE ANDRADE(SP008593 - SANTO BATTISTUZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Por ora, apresente o patrono do autor novo instrumento de procuração, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, uma

vez que o acostado à fl. 09, encontra-se com rasuras.Int.

 

 

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*

  

 

Expediente Nº 6301

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002527-34.2007.403.6183 (2007.61.83.002527-0) - JOAO DE CASTRO LOPES(SP125881 - JUCENIR

BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 98/98-verso.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0002919-71.2007.403.6183 (2007.61.83.002919-5) - FRANCISCO ALVES NETO(SP167186 - ELKA REGIOLI

E SP155596 - VÂNIA RIBEIRO ATHAYDE DA MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0002947-39.2007.403.6183 (2007.61.83.002947-0) - MARIA DE FATIMA RODRIGUES(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo

Perito Judicial.Int. 

 

0007070-80.2007.403.6183 (2007.61.83.007070-5) - ANTONIO GERMANO DA SILVA(SP215808 - NAILE

DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 124/124-verso.2. Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0001177-74.2008.403.6183 (2008.61.83.001177-8) - OSCAR VALERIO(SP268142 - RAFAELA CAPELLA

STEFANONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 44.2. Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0003172-25.2008.403.6183 (2008.61.83.003172-8) - AMARILDO PAULO DA SILVA(SP151697 - ILZA

ALVES DA SILVA CALDAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 111/112.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0003961-24.2008.403.6183 (2008.61.83.003961-2) - ANTONIO EDIS DIAS(SP069155 - MARCOS ALBERTO

TOBIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Cumpra a Secretaria os itens 2 e 3 do despacho de fls 97.Int.

 

0004194-21.2008.403.6183 (2008.61.83.004194-1) - MIGUEL LIMA DA SILVGA(SP258904 - ADEMIR

BENTO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 64/65.2. Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0004417-71.2008.403.6183 (2008.61.83.004417-6) - ELIANA APARECIDA BARCELLI(SP189817 - JULIANA

AMORIM LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 160/161.2. Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0006195-76.2008.403.6183 (2008.61.83.006195-2) - ADEMILTON SILVEIRA(SP121952 - SERGIO

GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 111/112.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0006469-40.2008.403.6183 (2008.61.83.006469-2) - PEDRO SCHULTZ LEME(SP108307 - ROSANGELA

CONCEICAO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Cumpra a Secretaria os itens 3 e 4 do despacho de fls. 152.Int.

 

0010252-40.2008.403.6183 (2008.61.83.010252-8) - JOAO BATISTA DOS SANTOS ARAUJO(SP059744 -

AIRTON FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 193/211: Ciência ao INSS.2. Cumpra a Secretaria os itens 2 e 3 do

despacho de fls. 192.Int.

 

0003269-86.2009.403.6119 (2009.61.19.003269-1) - LUIZ CARLOS ANTUNES(SP134228 - ANA PAULA

MENEZES SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 135/136.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0002869-74.2009.403.6183 (2009.61.83.002869-2) - LIDIA FANTI IACONO(SP059744 - AIRTON FONSECA

E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 200/202: O laudo pericial de fls. 161/173 foi produzido com estrita

observância ao devido processo legal e aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa,

constituindo-se documento legítimo e relevante ao deslinde da ação.Ademais, a prova pericial foi elaborada por

profissional gabaritado e de confiança do Juízo, que se ateve clara e objetivamente a todos os aspectos intrínsecos

ao caso concreto, enfrentando de maneira conclusiva todas as peculiaridades destacadas na petição inicial, não se

justificando, portanto, a realização de nova prova pericial.Cumpre-me ressaltar, entretanto, por oportuno, que a

teor do artigo 436 do Código de Processo Civil, a convicção do Juízo não está adstrita ao laudo pericial.2. Expeça-

se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de fls. 135/136 para o Dr. MAURO

MENGAR.3. Aguarde-se a vinda do laudo do Dr. SERGIO RACHMAN,Int.

 

0003528-83.2009.403.6183 (2009.61.83.003528-3) - MARIA DE FATIMA DE BRITO(SP256004 -

ROSANGELA DE LIMA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 118/118-verso.2. Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0003795-55.2009.403.6183 (2009.61.83.003795-4) - JOSE CARLOS PAULINO DA ROSA(SP271944 - JOAO

CARLOS DA SILVA E SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Concedo o derradeiro prazo de 5 (cinco) dias, para que a parte autora cumpra

o despacho de fls. 132.Int.

 

0005976-29.2009.403.6183 (2009.61.83.005976-7) - ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO(SP270730 - RAQUEL

JOELLICE SANTOS DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 67/68.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0006399-86.2009.403.6183 (2009.61.83.006399-0) - ARLINDO DE SOUZA LOPES(SP187886 - MIRIAN

MIRAS SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 76/77.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0006695-11.2009.403.6183 (2009.61.83.006695-4) - GEORGINO GERMANO DOS SANTOS(SP089472 -
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ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 68/68-verso.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0007688-54.2009.403.6183 (2009.61.83.007688-1) - ALMIR PEREIRA NASCIMENTO(SP164061 - RICARDO

DE MENEZES DIAS E SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 79/80 aos Srs. Peritos Judiciais - Dr. ANTONIO FAGA e Dr. SERGIO RACHMAN.2. Após, venham os autos

conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0008328-57.2009.403.6183 (2009.61.83.008328-9) - MANOEL AMADEU DOS SANTOS(SP194042 - MARIA

HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 52/53.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0009152-16.2009.403.6183 (2009.61.83.009152-3) - DERNIVAL DE MOURA(SP179582 - RAFAEL GOUVÊA

COELHO E SP274055 - FABIOLA DA CUNHA ZARACHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 58/59.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0009772-28.2009.403.6183 (2009.61.83.009772-0) - PEDRO SILVA DE OLIVEIRA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. retro: Tendo em vista a certidão negativa do mandado de intimação enviado ao endereço do autor informado

na petição inicial, intime-se o patrono da parte autora a manter o endereço do autor atualizado para as futuras

eventuais intimações, nos termos do art. 39 e incisos do Código de Processo Civil, bem como, tendo em vista a

proximidade da data da perícia e o princípio da celeridade processual, a ficar responsável por também informar à

autora da data da designação da perícia médica de fls. 195 para dia 22/06/2012 às 15:00 horas.Int.

 

0010279-86.2009.403.6183 (2009.61.83.010279-0) - MARIA ANUNCIADA GOMES DA SILVA

BEZERRA(SP210435 - EDISON TADEU VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 69/70.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0010693-84.2009.403.6183 (2009.61.83.010693-9) - MARIA LUIZA DAMASCENO SANTOS(SP237831 -

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. retro: Intime-se pessoalmente a parte autora da realização de perícia

médica designada para o dia 04 de agosto de 2012, às 13:00 horas, no consultório à Rua do Bosque, 1621 - Bloco

01 - Edifício Palatino - CJ. 1303 - Barra Funda - São Paulo/SP, devendo comparecer munido de documentos

pessoais, documentação médica, relatórios, carteiras de trabalho e exames que possuir.Int.

 

0011795-44.2009.403.6183 (2009.61.83.011795-0) - FABIANA MORAES SOUZA DA SILVA(SP276603 -

PEDRO SANTIAGO DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais, nos termos de

fls. 102/103.2. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0011859-54.2009.403.6183 (2009.61.83.011859-0) - EDMILSON CARLOS ABEL(SP121952 - SERGIO

GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Considerando a inércia da parte autora, diversas vezes intimada, declaro

preclusa a produção da prova pericial.2. Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0015601-87.2009.403.6183 (2009.61.83.015601-3) - ROSALIA AMARAL DOS SANTOS SILVA(SP292120 -

JAIRO SOUZA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. retro: Intime-se pessoalmente a parte autora da realização de perícia
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médica designada para o dia 04 de agosto de 2012, às 08:00 horas, no consultório à Rua do Bosque, 1621 - Bloco

01 - Edifício Palatino - CJ. 1303 - Barra Funda - São Paulo/SP, devendo comparecer munido de documentos

pessoais, documentação médica, relatórios, carteiras de trabalho e exames que possuir.Int.

 

0017709-89.2009.403.6183 (2009.61.83.017709-0) - RENATA APARECIDA RIBEIRO COUTO(SP255607 -

ANA LUCIA FERREIRA DA SILVA E SP224200 - GLAUCE MARIA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. retro: Intime-se pessoalmente a parte autora da realização de perícia

médica designada para o dia 06 de julho de 2012, às 08:30 horas, no consultório à Rua do Bosque, 1621 - Bloco

01 - Edifício Palatino - CJ. 1303 - Barra Funda - São Paulo/SP, devendo comparecer munido de documentos

pessoais, documentação médica, relatórios, carteiras de trabalho e exames que possuir.Int.

 

0004387-65.2010.403.6183 - QUITERIA MACENA CUSTODIO(SP168820 - CLÁUDIA GODOY) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Ante a devolução do AR enviado ao endereço do autor informado na

petição inicial, intime-se o patrono da parte autora a manter o endereço do autor atualizado para as futuras

eventuais intimações, nos termos do art. 39 e incisos do Código de Processo Civil, bem como, tendo em vista a

proximidade da data da perícia e o princípio da celeridade processual, a ficar responsável por também informar à

autora da data da designação da perícia médica de fls. 95 para dia 23/06/2012 às 11:30 horas.Int.

 

0006944-25.2010.403.6183 - MARIA VANIA DE SALES(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Cumpra a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o despacho de fls. 153.Int.

 

0008750-95.2010.403.6183 - CLAUDIO ALBERTO LADEIRA(SP222472 - CAROLINA GOMES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Cumpra a parte autora o despacho de fls. 158, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0013026-72.2010.403.6183 - MARIA LUCIA FREITAS DO CARMO(SP073062 - MARCO ANTONIO DE

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. retro: Ante a devolução do AR enviado ao endereço do autor informado na petição inicial, intime-se o patrono

da parte autora a manter o endereço do autor atualizado para as futuras eventuais intimações, nos termos do art. 39

e incisos do Código de Processo Civil, bem como, tendo em vista a proximidade da data da perícia e o princípio

da celeridade processual, a ficar responsável por também informar à autora da data da designação da perícia

médica de fls. 100 para dia 02/06/2012 às 12:00 horas.Int.

 

0003443-29.2011.403.6183 - FATIMA APARECIDA GOMES DOS SANTOS(SP114025 - MANOEL DIAS DA

CRUZ E SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2. Especifiquem autor e réu,

sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Tendo em vista o objeto da ação, determino

desde já a produção de prova pericial.4. Faculto às partes a formulação de quesitos, bem como a indicação de

assistentes técnicos, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá ser feita por perito do

Juízo.5. Informe a parte autora seu endereço completo e ATUALIZADO para fim de intimação.Int.

 

0008411-05.2011.403.6183 - ROSINHA DELFINA DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação, no prazo de 10 (dez) dias.2. Especifiquem autor e réu,

sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Tendo em vista o objeto da ação, determino

desde já a produção de prova pericial.4. Faculto às partes a formulação de quesitos, bem como a indicação de

assistentes técnicos, no prazo de 10 (dez) dias, consignando que a prova pericial deverá ser feita por perito do

Juízo.5. Informe a parte autora seu endereço completo e ATUALIZADO para fim de intimação.Int.

 

 

Expediente Nº 6306

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011603-48.2008.403.6183 (2008.61.83.011603-5) - MARIA NUNES CAMPINA(SP183740 - RICARDO DI
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GIAIMO CABOCLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Ao deixar de impulsionar o feito por mais de trinta dias e a dar cumprimento às providências

determinadas por este Juízo, a parte autora inviabiliza o seu válido e regular processamento, demonstrando, com

isso, inequívoco desinteresse no seu prosseguimento.Desta forma, entendo que a inércia da parte autora, por opor

obstáculos ao desenvolvimento da lide, impõe a extinção do processo.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO SEU MÉRITO, com fundamento nos artigos 267, inciso III, e 238,

parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil. Honorários advocatícios indevidos em face da concessão

dos benefícios da Justiça Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlvida Pertence).

Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0002683-80.2011.403.6183 - YOSIE NORIMASSA(SP185110A - EVANDRO EMILIANO DUTRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20,

de 16 de dezembro de 1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais),

devendo, a partir da data da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente,

seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social.Por sua vez, o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite

máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desra emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos

índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda

Constitucional n.º 20/98 reajustou para R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-

contribuição que, de junho de 1998 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil,

oitenta e um reais e quarenta e sete centavos), ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e

quatro centavos).Com efeito, não obstante o silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao

reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º

8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto

previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos 14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente

superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE

564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado em 08.09.2010, que consolidou o entendimento

jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-

existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de aumento/reajuste desses benefícios, mas mera

readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passe a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário. (STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE

564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar,

por oportuno, que a decisão da Suprema Corte, acima transcrita, não afastou a aplicação da regra

infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado

pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos previdenciários previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção, decorrendo vantagem financeira, entretanto,

apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto máximo de pagamento à época da publicação

das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE
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564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior. A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto

no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade

recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E. Supremo Tribunal Federal

não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º), porquanto tão somente foi

firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e 41/2003 têm aplicação imediata

sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos benefícios limitados aos tetos

previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma constitucional.III. Para haver vantagem

financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o

benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de pagamento previsto na legislação previdenciária à

época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto,

de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma

do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL

0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do

Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época da publicação das Emendas Constitucionais

20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um

mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta

e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os segurados que percebiam tais valores, naquelas

ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão beneficiados pelo reajustamento do teto

previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para facilitar a compreensão e análise do tema,

bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça

Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial

da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em

fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que, atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos

índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS na manutenção dos benefícios, evoluíram para março

de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal dos benefícios limitados ao teto quando da publicação

das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os

elementos acima compilados, e considerados os pareceres supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração

do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras,

única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e

quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes

dos diversos critérios de arredondamento adotados.A majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez, somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda

mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da

publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23 (três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três

centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao

caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do

Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado

pela Tabela de Verificação de Valores Limites - Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte

autora não foi limitada ao teto na ocasião do primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos

decorrentes de eventual inobservância, por parte do INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido

formulado na petição inicial. A conclusão acima é corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico

de Créditos de Benefícios) que também acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda

mensal do benefício da parte autora, em janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito reais e noventa e quatro centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e

cinqüenta reais e vinte e três centavos), base para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição

inicial e a extinção do processo sem o exame de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I,

do Código de Processo Civil. Diante do exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora

para requerer o reajuste de seu benefício previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo

artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos

termos decididos pelo E. Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com

fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF
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(RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em

julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002852-67.2011.403.6183 - JOSE ROSA DE ALMEIDA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20,

de 16 de dezembro de 1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais),

devendo, a partir da data da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente,

seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social.Por sua vez, o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite

máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desra emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos

índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda

Constitucional n.º 20/98 reajustou para R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-

contribuição que, de junho de 1998 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil,

oitenta e um reais e quarenta e sete centavos), ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e

quatro centavos).Com efeito, não obstante o silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao

reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º

8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto

previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos 14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente

superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE

564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado em 08.09.2010, que consolidou o entendimento

jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-

existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de aumento/reajuste desses benefícios, mas mera

readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passe a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário. (STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE

564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar,

por oportuno, que a decisão da Suprema Corte, acima transcrita, não afastou a aplicação da regra

infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado

pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos previdenciários previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção, decorrendo vantagem financeira, entretanto,

apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto máximo de pagamento à época da publicação

das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE

564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior. A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto

no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade

recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E. Supremo Tribunal Federal

não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º), porquanto tão somente foi
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firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e 41/2003 têm aplicação imediata

sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos benefícios limitados aos tetos

previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma constitucional.III. Para haver vantagem

financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o

benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de pagamento previsto na legislação previdenciária à

época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto,

de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma

do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL

0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do

Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época da publicação das Emendas Constitucionais

20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um

mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta

e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os segurados que percebiam tais valores, naquelas

ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão beneficiados pelo reajustamento do teto

previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para facilitar a compreensão e análise do tema,

bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça

Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial

da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em

fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que, atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos

índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS na manutenção dos benefícios, evoluíram para março

de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal dos benefícios limitados ao teto quando da publicação

das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os

elementos acima compilados, e considerados os pareceres supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração

do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras,

única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e

quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes

dos diversos critérios de arredondamento adotados.A majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez, somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda

mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da

publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23 (três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três

centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao

caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do

Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado

pela Tabela de Verificação de Valores Limites - Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte

autora não foi limitada ao teto na ocasião do primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos

decorrentes de eventual inobservância, por parte do INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido

formulado na petição inicial. A conclusão acima é corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico

de Créditos de Benefícios) que também acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda

mensal do benefício da parte autora, em janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito reais e noventa e quatro centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e

cinqüenta reais e vinte e três centavos), base para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição

inicial e a extinção do processo sem o exame de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I,

do Código de Processo Civil. Diante do exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora

para requerer o reajuste de seu benefício previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo

artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos

termos decididos pelo E. Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com

fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF

(RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em

julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003037-08.2011.403.6183 - JOSE FELIPE DE CARVALHO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Com o intuito de garantir ao segurado da previdência

social a percepção de um benefício que não sofresse os malefícios da corrosão inflacionária, a Constituição

Federal de 1988 houve por bem determinar em seu artigo 201, 4º, o que se segue:É assegurado o reajustamento
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dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.Desta

forma, a partir da nova ordem constitucional os benefícios previdenciários ficaram protegidos pela supracitada

cláusula, que impõe a legalidade como pressuposto do critério de reajuste, inviabilizando, assim, a utilização de

critérios administrativos de efeitos duvidosos.Por tais razões, não há que se estabelecer paridade entre o valor do

benefício e o teto previdenciário vigente antes da edição da Lei n.º 8.880, de 27 de maio de 1994, haja vista a

ausência de amparo legal, dado que a atualização de ambos pautou-se por critérios objetivos, diversos e instituídos

em lei. Com a criação da URV (Unidade Real de Valor), pela Medida Provisória n. 434/94, posteriormente

reeditada e convertida na Lei n. 8.880 de 27 de maio de 1994, o governo federal buscou estabilizar a economia

nacional, editando, entretanto, norma específica com vistas a proteger os benefícios previdenciários concedidos a

partir de março de 1994, consubstanciada no artigo 21, cujo teor era o seguinte:Art. 21. Os benefícios concedidos

com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será

calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º

Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março de

1994 serão corrigidos monetariamente até o mês de fevereiro de 1994 pelos índices previstos no artigo 31 da Lei

nº 8.218/91, com as alterações da Lei nº 8.542/92 e convertidos em URV, pelo valor em Cruzeiros Reais do

equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 1994. 2º A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-

contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão

corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º Na hipótese de a média apurada nos

termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do

benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício

juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim

reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o

reajuste.O primeiro reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em

vigor da Lei nº 9.032 de 28 de abril de 1995, que dispôs expressamente acerca da observância do parágrafo 3º do

artigo 21 da Lei nº 8.880/94, verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do

art. 2º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado

para R$ 100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de

1995, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor

horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se,

igualmente, aos benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

bem como aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem

prejuízo dos reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de

1994.Posteriormente, com a entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.415, de 29 de abril de 1996, foi fixado o

índice geral de reajuste dos benefícios em manutenção, sem trazer qualquer norma que excepcionasse os

benefícios concedidos sob a égide da Lei nº 8.880/94.Não há, por outras palavras, previsão legal para aplicação

dos critérios previstos no artigo 21, 3º da Lei nº 8.880/94 aos reajustamentos posteriores ao primeiro, não

ocorrendo qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na manutenção dos benefícios, tendo em vista que a

garantia constitucional de preservação do valor real deve seguir os parâmetros fixados na legislação

ordinária.Quanto à questão de fundo, dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 16 de dezembro de

1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o

artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data

da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Por sua vez, o artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite máximo para o valor dos

benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da publicação desra emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda Constitucional n.º 20/98 reajustou para

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 1998 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos),

ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o

limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em

R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos).Com efeito, não obstante o

silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao reajuste da renda mensal dos benefícios

previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º 8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia

concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos

14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado

em 08.09.2010, que consolidou o entendimento jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do

artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de
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aumento/reajuste desses benefícios, mas mera readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passe

a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário. (STF - SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE 564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN

LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar, por oportuno, que a decisão da Suprema Corte,

acima transcrita, não afastou a aplicação da regra infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da

Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos

previdenciários previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção,

decorrendo vantagem financeira, entretanto, apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento à época da publicação das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima

Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE 564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da

Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus

benefícios com base em limitador anterior. A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO

DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve

ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o

princípio da fungibilidade recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E.

Supremo Tribunal Federal não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º),

porquanto tão somente foi firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e

41/2003 têm aplicação imediata sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos

benefícios limitados aos tetos previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma

constitucional.III. Para haver vantagem financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de

pagamento previsto na legislação previdenciária à época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em

comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto, de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do

Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo

da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA

REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL 0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época

da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34

(um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os

segurados que percebiam tais valores, naquelas ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão

beneficiados pelo reajustamento do teto previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para

facilitar a compreensão e análise do tema, bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer

elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado

pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo

Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que,

atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS

na manutenção dos benefícios, evoluíram para março de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal

dos benefícios limitados ao teto quando da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros

esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os elementos acima compilados, e considerados os pareceres

supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda

Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras, única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal

fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido

diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro
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de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes dos diversos critérios de arredondamento adotados.A

majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez,

somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e

sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23

(três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva

acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos

desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da

Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado pela Tabela de Verificação de Valores Limites -

Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte autora não foi limitada ao teto na ocasião do

primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos decorrentes de eventual inobservância, por parte do

INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse

processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido formulado na petição inicial. A conclusão acima é

corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico de Créditos de Benefícios) que também

acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda mensal do benefício da parte autora, em

janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro

centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e cinqüenta reais e vinte e três centavos), base

para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem o exame

de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Diante do

exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora para requerer o reajuste de seu benefício

previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo artigo 14 da Emenda Constitucional n.º

20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos termos decididos pelo E. Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso

I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios

da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Ao

SEDI para exclusão da União Federal do pólo passivo da ação, onde deverá permanecer apenas o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003038-90.2011.403.6183 - TEREZINHA NEVES DA SILVA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Com o intuito de garantir ao segurado da previdência

social a percepção de um benefício que não sofresse os malefícios da corrosão inflacionária, a Constituição

Federal de 1988 houve por bem determinar em seu artigo 201, 4º, o que se segue:É assegurado o reajustamento

dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.Desta

forma, a partir da nova ordem constitucional os benefícios previdenciários ficaram protegidos pela supracitada

cláusula, que impõe a legalidade como pressuposto do critério de reajuste, inviabilizando, assim, a utilização de

critérios administrativos de efeitos duvidosos.Por tais razões, não há que se estabelecer paridade entre o valor do

benefício e o teto previdenciário vigente antes da edição da Lei n.º 8.880, de 27 de maio de 1994, haja vista a

ausência de amparo legal, dado que a atualização de ambos pautou-se por critérios objetivos, diversos e instituídos

em lei. Com a criação da URV (Unidade Real de Valor), pela Medida Provisória n. 434/94, posteriormente

reeditada e convertida na Lei n. 8.880 de 27 de maio de 1994, o governo federal buscou estabilizar a economia

nacional, editando, entretanto, norma específica com vistas a proteger os benefícios previdenciários concedidos a

partir de março de 1994, consubstanciada no artigo 21, cujo teor era o seguinte:Art. 21. Os benefícios concedidos

com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será

calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º

Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março de

1994 serão corrigidos monetariamente até o mês de fevereiro de 1994 pelos índices previstos no artigo 31 da Lei

nº 8.218/91, com as alterações da Lei nº 8.542/92 e convertidos em URV, pelo valor em Cruzeiros Reais do

equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 1994. 2º A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-

contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão

corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º Na hipótese de a média apurada nos

termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do

benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício

juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim

reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o

reajuste.O primeiro reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em

vigor da Lei nº 9.032 de 28 de abril de 1995, que dispôs expressamente acerca da observância do parágrafo 3º do

artigo 21 da Lei nº 8.880/94, verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do

art. 2º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado
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para R$ 100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de

1995, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor

horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se,

igualmente, aos benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

bem como aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem

prejuízo dos reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de

1994.Posteriormente, com a entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.415, de 29 de abril de 1996, foi fixado o

índice geral de reajuste dos benefícios em manutenção, sem trazer qualquer norma que excepcionasse os

benefícios concedidos sob a égide da Lei nº 8.880/94.Não há, por outras palavras, previsão legal para aplicação

dos critérios previstos no artigo 21, 3º da Lei nº 8.880/94 aos reajustamentos posteriores ao primeiro, não

ocorrendo qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na manutenção dos benefícios, tendo em vista que a

garantia constitucional de preservação do valor real deve seguir os parâmetros fixados na legislação

ordinária.Quanto à questão de fundo, dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 16 de dezembro de

1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o

artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data

da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Por sua vez, o artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite máximo para o valor dos

benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da publicação desra emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda Constitucional n.º 20/98 reajustou para

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 1998 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos),

ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o

limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em

R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos).Com efeito, não obstante o

silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao reajuste da renda mensal dos benefícios

previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º 8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia

concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos

14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado

em 08.09.2010, que consolidou o entendimento jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do

artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de

aumento/reajuste desses benefícios, mas mera readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passe

a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário. (STF - SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE 564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN

LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar, por oportuno, que a decisão da Suprema Corte,

acima transcrita, não afastou a aplicação da regra infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da

Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos

previdenciários previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção,

decorrendo vantagem financeira, entretanto, apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento à época da publicação das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima

Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE 564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da

Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus
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benefícios com base em limitador anterior. A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO

DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve

ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o

princípio da fungibilidade recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E.

Supremo Tribunal Federal não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º),

porquanto tão somente foi firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e

41/2003 têm aplicação imediata sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos

benefícios limitados aos tetos previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma

constitucional.III. Para haver vantagem financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de

pagamento previsto na legislação previdenciária à época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em

comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto, de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do

Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo

da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA

REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL 0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época

da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34

(um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os

segurados que percebiam tais valores, naquelas ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão

beneficiados pelo reajustamento do teto previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para

facilitar a compreensão e análise do tema, bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer

elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado

pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo

Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que,

atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS

na manutenção dos benefícios, evoluíram para março de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal

dos benefícios limitados ao teto quando da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros

esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os elementos acima compilados, e considerados os pareceres

supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda

Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras, única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal

fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido

diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro

de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes dos diversos critérios de arredondamento adotados.A

majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez,

somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e

sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23

(três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva

acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos

desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da

Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado pela Tabela de Verificação de Valores Limites -

Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte autora não foi limitada ao teto na ocasião do

primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos decorrentes de eventual inobservância, por parte do

INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse

processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido formulado na petição inicial. A conclusão acima é

corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico de Créditos de Benefícios) que também

acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda mensal do benefício da parte autora, em

janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro

centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e cinqüenta reais e vinte e três centavos), base

para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem o exame

de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Diante do

exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora para requerer o reajuste de seu benefício

previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo artigo 14 da Emenda Constitucional n.º

20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos termos decididos pelo E. Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso

I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios

da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Ao
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SEDI para exclusão da União Federal do pólo passivo da ação, onde deverá permanecer apenas o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003578-41.2011.403.6183 - PEDRO BATISTA DE OLIVEIRA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0003579-26.2011.403.6183 - MIGUEL LEITE DE MATOS(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0003580-11.2011.403.6183 - VIDAL DOS SANTOS PEREIRA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0003595-77.2011.403.6183 - JEOVANE ARCOVERDE MELO(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0003598-32.2011.403.6183 - NORMA FIGUEIRA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0004085-02.2011.403.6183 - ALICE FELIPPE COSTA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0004100-68.2011.403.6183 - VICENTINA AUGUSTA RIBEIRO(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0004365-70.2011.403.6183 - HELIO APARECIDO CORREIA(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20,

de 16 de dezembro de 1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais),

devendo, a partir da data da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente,

seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social.Por sua vez, o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite

máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desra emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos

índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda

Constitucional n.º 20/98 reajustou para R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-

contribuição que, de junho de 1998 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil,

oitenta e um reais e quarenta e sete centavos), ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e

quatro centavos).Com efeito, não obstante o silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao

reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º

8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto
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previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos 14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente

superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE

564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado em 08.09.2010, que consolidou o entendimento

jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-

existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de aumento/reajuste desses benefícios, mas mera

readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passe a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário. (STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE

564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar,

por oportuno, que a decisão da Suprema Corte, acima transcrita, não afastou a aplicação da regra

infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado

pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos previdenciários previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção, decorrendo vantagem financeira, entretanto,

apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto máximo de pagamento à época da publicação

das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE

564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior. A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto

no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade

recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E. Supremo Tribunal Federal

não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º), porquanto tão somente foi

firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e 41/2003 têm aplicação imediata

sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos benefícios limitados aos tetos

previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma constitucional.III. Para haver vantagem

financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o

benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de pagamento previsto na legislação previdenciária à

época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto,

de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma

do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL

0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do

Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época da publicação das Emendas Constitucionais

20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um

mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta

e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os segurados que percebiam tais valores, naquelas

ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão beneficiados pelo reajustamento do teto

previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para facilitar a compreensão e análise do tema,

bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça

Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial

da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em

fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que, atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos

índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS na manutenção dos benefícios, evoluíram para março

de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal dos benefícios limitados ao teto quando da publicação

das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os
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elementos acima compilados, e considerados os pareceres supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração

do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras,

única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e

quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes

dos diversos critérios de arredondamento adotados.A majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez, somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda

mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da

publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23 (três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três

centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao

caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do

Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado

pela Tabela de Verificação de Valores Limites - Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte

autora não foi limitada ao teto na ocasião do primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos

decorrentes de eventual inobservância, por parte do INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido

formulado na petição inicial. A conclusão acima é corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico

de Créditos de Benefícios) que também acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda

mensal do benefício da parte autora, em janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito reais e noventa e quatro centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e

cinqüenta reais e vinte e três centavos), base para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição

inicial e a extinção do processo sem o exame de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I,

do Código de Processo Civil. Diante do exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora

para requerer o reajuste de seu benefício previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo

artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos

termos decididos pelo E. Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com

fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF

(RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em

julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004402-97.2011.403.6183 - NESTOR BISPO DA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0004652-33.2011.403.6183 - JOSE BORGES DA SILVA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0005267-23.2011.403.6183 - JOAO BATISTA KIMURA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0005287-14.2011.403.6183 - VERA LUCIA TOVAR CORREIA DA COSTA(SP089882 - MARIA LUCIA

DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20,

de 16 de dezembro de 1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais),

devendo, a partir da data da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente,

seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social.Por sua vez, o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite

máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desra emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos

índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda
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Constitucional n.º 20/98 reajustou para R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-

contribuição que, de junho de 1998 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil,

oitenta e um reais e quarenta e sete centavos), ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e

quatro centavos).Com efeito, não obstante o silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao

reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º

8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto

previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos 14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente

superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE

564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado em 08.09.2010, que consolidou o entendimento

jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-

existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de aumento/reajuste desses benefícios, mas mera

readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passe a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário. (STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE

564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar,

por oportuno, que a decisão da Suprema Corte, acima transcrita, não afastou a aplicação da regra

infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado

pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos previdenciários previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção, decorrendo vantagem financeira, entretanto,

apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto máximo de pagamento à época da publicação

das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE

564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior. A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto

no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade

recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E. Supremo Tribunal Federal

não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º), porquanto tão somente foi

firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e 41/2003 têm aplicação imediata

sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos benefícios limitados aos tetos

previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma constitucional.III. Para haver vantagem

financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o

benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de pagamento previsto na legislação previdenciária à

época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto,

de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma

do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL

0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do

Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época da publicação das Emendas Constitucionais

20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um

mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta

e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os segurados que percebiam tais valores, naquelas

ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão beneficiados pelo reajustamento do teto
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previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para facilitar a compreensão e análise do tema,

bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça

Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial

da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em

fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que, atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos

índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS na manutenção dos benefícios, evoluíram para março

de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal dos benefícios limitados ao teto quando da publicação

das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os

elementos acima compilados, e considerados os pareceres supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração

do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras,

única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e

quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes

dos diversos critérios de arredondamento adotados.A majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez, somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda

mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da

publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23 (três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três

centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao

caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do

Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado

pela Tabela de Verificação de Valores Limites - Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte

autora não foi limitada ao teto na ocasião do primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos

decorrentes de eventual inobservância, por parte do INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido

formulado na petição inicial. A conclusão acima é corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico

de Créditos de Benefícios) que também acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda

mensal do benefício da parte autora, em janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito reais e noventa e quatro centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e

cinqüenta reais e vinte e três centavos), base para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição

inicial e a extinção do processo sem o exame de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I,

do Código de Processo Civil. Diante do exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora

para requerer o reajuste de seu benefício previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo

artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos

termos decididos pelo E. Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com

fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF

(RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em

julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005421-41.2011.403.6183 - DELCIO CHAVES CABECAS(SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0005472-52.2011.403.6183 - JOAO MOREIRA BARBOSA FILHO(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0005499-35.2011.403.6183 - JOSE RUBENS LEITE FUNARI(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Considerando a legitimidade exclusiva do INSS no

tocante à concessão, revisão e restabelecimento de benefícios previdenciários, excluo, de ofício, a União Federal

do pólo passivo da presente ação. Quanto à questão de fundo, dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20,

de 16 de dezembro de 1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais),

devendo, a partir da data da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente,

seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência
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Social.Por sua vez, o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite

máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desra emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos

índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda

Constitucional n.º 20/98 reajustou para R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-

contribuição que, de junho de 1998 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil,

oitenta e um reais e quarenta e sete centavos), ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e

quatro centavos).Com efeito, não obstante o silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao

reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º

8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto

previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos 14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente

superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE

564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado em 08.09.2010, que consolidou o entendimento

jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-

existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de aumento/reajuste desses benefícios, mas mera

readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passe a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário. (STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE

564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar,

por oportuno, que a decisão da Suprema Corte, acima transcrita, não afastou a aplicação da regra

infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado

pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos previdenciários previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção, decorrendo vantagem financeira, entretanto,

apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto máximo de pagamento à época da publicação

das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE

564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior. A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto

no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade

recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E. Supremo Tribunal Federal

não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º), porquanto tão somente foi

firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e 41/2003 têm aplicação imediata

sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos benefícios limitados aos tetos

previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma constitucional.III. Para haver vantagem

financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o

benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de pagamento previsto na legislação previdenciária à

época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto,

de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma

do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL

0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do
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Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época da publicação das Emendas Constitucionais

20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um

mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta

e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os segurados que percebiam tais valores, naquelas

ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão beneficiados pelo reajustamento do teto

previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para facilitar a compreensão e análise do tema,

bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça

Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial

da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em

fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que, atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos

índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS na manutenção dos benefícios, evoluíram para março

de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal dos benefícios limitados ao teto quando da publicação

das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os

elementos acima compilados, e considerados os pareceres supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração

do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras,

única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e

quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes

dos diversos critérios de arredondamento adotados.A majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez, somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda

mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da

publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23 (três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três

centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao

caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do

Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado

pela Tabela de Verificação de Valores Limites - Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte

autora não foi limitada ao teto na ocasião do primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos

decorrentes de eventual inobservância, por parte do INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido

formulado na petição inicial. A conclusão acima é corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico

de Créditos de Benefícios) que também acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda

mensal do benefício da parte autora, em janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito reais e noventa e quatro centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e

cinqüenta reais e vinte e três centavos), base para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição

inicial e a extinção do processo sem o exame de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I,

do Código de Processo Civil. Diante do exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora

para requerer o reajuste de seu benefício previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo

artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos

termos decididos pelo E. Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com

fundamento nos artigos 295, incisos II e III, e 267, inciso VI, 3º, do Código de Processo Civil.Honorários

advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, que ora defiro.

Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas processuais na forma da

lei.Com o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Ao SEDI para exclusão da União Federal do

pólo passivo da ação, onde deverá permanecer apenas o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0005646-61.2011.403.6183 - LUIZ DOS SANTOS(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0005649-16.2011.403.6183 - MARINA BEZERRA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0005785-13.2011.403.6183 - JOSE AIRTON RAMPINELLI(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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VISTOS EM INSPEÇÃO Mantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296 do

Código de Processo Civil. Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0005817-18.2011.403.6183 - JUVENCIO GOMES DA FROTA(SP046637 - ANA MARIA MONTEFERRARIO

LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20,

de 16 de dezembro de 1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais),

devendo, a partir da data da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente,

seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social.Por sua vez, o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite

máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desra emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos

índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda

Constitucional n.º 20/98 reajustou para R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-

contribuição que, de junho de 1998 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil,

oitenta e um reais e quarenta e sete centavos), ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e

quatro centavos).Com efeito, não obstante o silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao

reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º

8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto

previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos 14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente

superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE

564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado em 08.09.2010, que consolidou o entendimento

jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-

existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de aumento/reajuste desses benefícios, mas mera

readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passe a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário. (STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE

564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar,

por oportuno, que a decisão da Suprema Corte, acima transcrita, não afastou a aplicação da regra

infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado

pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos previdenciários previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção, decorrendo vantagem financeira, entretanto,

apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto máximo de pagamento à época da publicação

das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE

564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior. A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto

no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade

recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E. Supremo Tribunal Federal

não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º), porquanto tão somente foi
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firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e 41/2003 têm aplicação imediata

sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos benefícios limitados aos tetos

previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma constitucional.III. Para haver vantagem

financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o

benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de pagamento previsto na legislação previdenciária à

época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto,

de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma

do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL

0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do

Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época da publicação das Emendas Constitucionais

20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um

mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta

e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os segurados que percebiam tais valores, naquelas

ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão beneficiados pelo reajustamento do teto

previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para facilitar a compreensão e análise do tema,

bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça

Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial

da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em

fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que, atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos

índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS na manutenção dos benefícios, evoluíram para março

de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal dos benefícios limitados ao teto quando da publicação

das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os

elementos acima compilados, e considerados os pareceres supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração

do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras,

única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e

quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes

dos diversos critérios de arredondamento adotados.A majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez, somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda

mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da

publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23 (três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três

centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao

caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do

Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado

pela Tabela de Verificação de Valores Limites - Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte

autora não foi limitada ao teto na ocasião do primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos

decorrentes de eventual inobservância, por parte do INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido

formulado na petição inicial. A conclusão acima é corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico

de Créditos de Benefícios) que também acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda

mensal do benefício da parte autora, em janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito reais e noventa e quatro centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e

cinqüenta reais e vinte e três centavos), base para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição

inicial e a extinção do processo sem o exame de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I,

do Código de Processo Civil. Diante do exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora

para requerer o reajuste de seu benefício previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo

artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos

termos decididos pelo E. Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com

fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF

(RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em

julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006011-18.2011.403.6183 - FRANCISCO NIEVES TROITINO(SP185110A - EVANDRO EMILIANO

DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 
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0006110-85.2011.403.6183 - ANILDO DALL IGNA ROSA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0006191-34.2011.403.6183 - JOSE DA CONCEICAO ALVES FERREIRA(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO

RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0007245-35.2011.403.6183 - ODAIR DE ALMEIDA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0007904-44.2011.403.6183 - ALTAMIR NUNES ALVIM(SP306443 - EDSON PAULO EVANGELISTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0008503-80.2011.403.6183 - DOMINGOS ALVES DA SILVA(SP195002 - ELCE SANTOS SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0008915-11.2011.403.6183 - ROSELI DOS SANTOS REDONDO(SP298159 - MAURICIO FERNANDES

CACÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0008992-20.2011.403.6183 - ANGELO MASAIA(SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0009690-26.2011.403.6183 - PAULO WANDERLEY PATTULO(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0010314-75.2011.403.6183 - JEDIEL MOREIRA DA SILVA(SP160397 - JOÃO ALEXANDRE ABREU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0010350-20.2011.403.6183 - DOMINGOS JOSE DA SILVA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 56/61 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a
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modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0010366-71.2011.403.6183 - ELIAS PROFETA DOS SANTOS(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 55/60 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0010382-25.2011.403.6183 - ONOFRE DE SOUZA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 55/60 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que
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se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0010388-32.2011.403.6183 - FRANCISCO ANTONIO DOS SANTOS(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA

DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 51/56 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I. 

 

0010460-19.2011.403.6183 - CLAUDIO APPARECIDO CANTARANI(SP075787 - REINALDO JOSE

MIETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0010563-26.2011.403.6183 - ANTONIO FRANCISCO LIMA(SP214841 - LUCIANA RODRIGUES FARIA E

SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA E SP245995 - CRISTIANE CASSALI COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0011002-37.2011.403.6183 - CARLOS AUGUSTO RENTE(SP160397 - JOÃO ALEXANDRE ABREU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0011244-93.2011.403.6183 - MAURO JOAO PELLISON(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 49/54 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011245-78.2011.403.6183 - ARNALDO MARTINS ENCINA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 55/60 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011329-79.2011.403.6183 - ANTONIO JUVENCIO FILHO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 50/55 que o embargante pretende questionar o juízo
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emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011344-48.2011.403.6183 - ANTONIO PIRES DE OLIVEIRA FILHO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA

DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 51/56 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011351-40.2011.403.6183 - ANTONIO NOVATO COELHO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 50/55 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos
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requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011357-47.2011.403.6183 - NORBERTO PINTO DE SOUZA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 54/59 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011363-54.2011.403.6183 - ORLANDO RODRIGUES FRAGOSO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA

DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 50/55 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao
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período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011364-39.2011.403.6183 - MILTON JOSE VOLPATO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0011462-24.2011.403.6183 - SEMIAO BARBOSA(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0011492-59.2011.403.6183 - DENIS PERUZZA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 49/54 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011504-73.2011.403.6183 - ANNA MORALES DIB(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 51/56 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando
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discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011589-59.2011.403.6183 - GETULIO MARINS DE OLIVEIRA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 50/55 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011611-20.2011.403.6183 - OSVALDO LUQUIARI(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 50/55 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a
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modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011658-91.2011.403.6183 - DORIVAL JUSTINO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 49/54 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011659-76.2011.403.6183 - ANTONIO VENCIGUERRA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 52/57 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que
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se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011674-45.2011.403.6183 - SEBASTIAO BUENO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 51/56 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011679-67.2011.403.6183 - MARIO SARTORIO NETTO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 51/56 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas
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sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011683-07.2011.403.6183 - ORLANDO KAU(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 52/59 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011685-74.2011.403.6183 - RUBENS GABRIEL DE ALMEIDA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 49/54 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     684/958



de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0011994-95.2011.403.6183 - ARISTIDES JOSE BALTHAZAR(SP178236 - SÉRGIO REIS GUSMÃO ROCHA

E SP077253 - ANTENOR MASHIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012015-71.2011.403.6183 - ORESTE BARTOLI(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012020-93.2011.403.6183 - OSIAS ROSA DE LIMA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012024-33.2011.403.6183 - SERGIO VLADISAUSKIS(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012025-18.2011.403.6183 - ANTONIO SEBASTIAO ARMENINI(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012034-77.2011.403.6183 - ANTONIO BASSO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012035-62.2011.403.6183 - NELSON DE OLIVEIRA CARDOSO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012070-22.2011.403.6183 - FELISBERTO VICENTE(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 51/56 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar

omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,
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efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0012317-03.2011.403.6183 - JOSE LEONI MENDONCA DE BARROS(SP299898 - IDELI MENDES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012318-85.2011.403.6183 - JESUS BONACHELLA JUNIOR(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012319-70.2011.403.6183 - BRUNO PASQUAL(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012476-43.2011.403.6183 - MARINA FRANCISCA DE OLIVEIRA VIEIRA(SP185110A - EVANDRO

EMILIANO DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012600-26.2011.403.6183 - JOAO BENEDICTO DOS SANTOS(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012709-40.2011.403.6183 - PAULO ALBUQUERQUE DOS PRAZERES(SP299898 - IDELI MENDES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0012710-25.2011.403.6183 - MILTON DE JESUS ARANHA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0013261-05.2011.403.6183 - JULINAR DOS SANTOS BONIFACIO(SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE DE

BARROS E SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

É o relatório.Decido.Constato que o pedido formulado na petição inicial já foi objeto de sentença transitada em

julgado proferida no processo n.º 0016031-49.2003.403.6183, que tramitou perante a 1ª Vara Previdenciária

Federal desta Capital, conforme se depreende do Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção de fl. 38 e da

informação e cópias de fls. 39/44.Assim, constato a existência de coisa julgada material em relação ao pedido

constante desta ação, a ensejar a aplicação do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Ante o exposto,

julgo extinto o feito sem o exame de seu mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, 3º, do Código de

Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora

defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     686/958



 

0013524-37.2011.403.6183 - MARCO ANTONIO LEITE(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃOMantenho a sentença por seus próprios fundamentos, com fulcro no artigo 296

do Código de Processo Civil.Subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int. 

 

0013642-13.2011.403.6183 - FLAVIO DE ALMEIDA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Fls. 63/83: Tendo em vista a inadequação do recurso apresentado, determino

o desentranhamento da petição de fls. 63/83, devendo a parte autora comparecer em Secretaria para sua retirada,

no prazo de 10 (dez) dias. 2. Decorrido o prazo supra, com ou sem cumprimento, certifique a Secretaria o trânsito

em julgado da sentença de fls. 56/51 e remetam-se os autos ao arquivo. Int.

 

0013705-38.2011.403.6183 - NILSON FALCAO FRANCA X ASSOCIACAO BRASILEIRA DE APOIO AOS

APOSENTADOS, PENSIONISTAS E SERVIDORES PUBLICOS - ASBP(SP183642 - ANTONIO CARLOS

NUNES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20,

de 16 de dezembro de 1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais),

devendo, a partir da data da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente,

seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social.Por sua vez, o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite

máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desra emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos

índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda

Constitucional n.º 20/98 reajustou para R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-

contribuição que, de junho de 1998 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil,

oitenta e um reais e quarenta e sete centavos), ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e

quatro centavos).Com efeito, não obstante o silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao

reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º

8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto

previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos 14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente

superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE

564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado em 08.09.2010, que consolidou o entendimento

jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-

existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de aumento/reajuste desses benefícios, mas mera

readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passe a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário. (STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE

564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar,

por oportuno, que a decisão da Suprema Corte, acima transcrita, não afastou a aplicação da regra

infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado
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pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos previdenciários previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção, decorrendo vantagem financeira, entretanto,

apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto máximo de pagamento à época da publicação

das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE

564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior. A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto

no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade

recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E. Supremo Tribunal Federal

não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º), porquanto tão somente foi

firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e 41/2003 têm aplicação imediata

sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos benefícios limitados aos tetos

previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma constitucional.III. Para haver vantagem

financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o

benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de pagamento previsto na legislação previdenciária à

época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto,

de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma

do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL

0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do

Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época da publicação das Emendas Constitucionais

20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um

mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta

e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os segurados que percebiam tais valores, naquelas

ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão beneficiados pelo reajustamento do teto

previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para facilitar a compreensão e análise do tema,

bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça

Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial

da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em

fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que, atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos

índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS na manutenção dos benefícios, evoluíram para março

de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal dos benefícios limitados ao teto quando da publicação

das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os

elementos acima compilados, e considerados os pareceres supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração

do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras,

única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e

quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes

dos diversos critérios de arredondamento adotados.A majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez, somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda

mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da

publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23 (três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três

centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao

caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do

Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado

pela Tabela de Verificação de Valores Limites - Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte

autora não foi limitada ao teto na ocasião do primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos

decorrentes de eventual inobservância, por parte do INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido

formulado na petição inicial. A conclusão acima é corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico

de Créditos de Benefícios) que também acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda

mensal do benefício da parte autora, em janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito reais e noventa e quatro centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e

cinqüenta reais e vinte e três centavos), base para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição

inicial e a extinção do processo sem o exame de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I,

do Código de Processo Civil. Diante do exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora

para requerer o reajuste de seu benefício previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo

artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos
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termos decididos pelo E. Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com

fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF

(RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em

julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0014229-35.2011.403.6183 - GILBERTO CONDE(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Considerando a legitimidade exclusiva do INSS no

tocante à concessão, revisão e restabelecimento de benefícios previdenciários, excluo, de ofício, a União Federal

do pólo passivo da presente ação. Quanto à questão de fundo, dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20,

de 16 de dezembro de 1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais),

devendo, a partir da data da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente,

seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência

Social.Por sua vez, o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite

máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desra emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos

índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda

Constitucional n.º 20/98 reajustou para R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-

contribuição que, de junho de 1998 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil,

oitenta e um reais e quarenta e sete centavos), ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e

quatro centavos).Com efeito, não obstante o silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao

reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º

8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto

previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos 14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente

superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE

564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado em 08.09.2010, que consolidou o entendimento

jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-

existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de aumento/reajuste desses benefícios, mas mera

readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passe a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário. (STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE

564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar,

por oportuno, que a decisão da Suprema Corte, acima transcrita, não afastou a aplicação da regra

infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado

pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos previdenciários previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção, decorrendo vantagem financeira, entretanto,

apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto máximo de pagamento à época da publicação

das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE

564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior. A
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corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO

CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto

no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade

recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E. Supremo Tribunal Federal

não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º), porquanto tão somente foi

firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e 41/2003 têm aplicação imediata

sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos benefícios limitados aos tetos

previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma constitucional.III. Para haver vantagem

financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o

benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de pagamento previsto na legislação previdenciária à

época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto,

de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma

do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3

- TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL

0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do

Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época da publicação das Emendas Constitucionais

20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um

mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta

e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os segurados que percebiam tais valores, naquelas

ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão beneficiados pelo reajustamento do teto

previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para facilitar a compreensão e análise do tema,

bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça

Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial

da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em

fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que, atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos

índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS na manutenção dos benefícios, evoluíram para março

de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal dos benefícios limitados ao teto quando da publicação

das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os

elementos acima compilados, e considerados os pareceres supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração

do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras,

única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e

quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes

dos diversos critérios de arredondamento adotados.A majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez, somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda

mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da

publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23 (três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três

centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao

caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do

Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado

pela Tabela de Verificação de Valores Limites - Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte

autora não foi limitada ao teto na ocasião do primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos

decorrentes de eventual inobservância, por parte do INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido

formulado na petição inicial. A conclusão acima é corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico

de Créditos de Benefícios) que também acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda

mensal do benefício da parte autora, em janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e

quarenta e oito reais e noventa e quatro centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e

cinqüenta reais e vinte e três centavos), base para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição

inicial e a extinção do processo sem o exame de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I,

do Código de Processo Civil. Diante do exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora

para requerer o reajuste de seu benefício previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo

artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos

termos decididos pelo E. Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com

fundamento nos artigos 295, incisos II e III, e 267, inciso VI, 3º, do Código de Processo Civil.Honorários

advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, que ora defiro.

Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas processuais na forma da

lei.Com o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Ao SEDI para exclusão da União Federal do
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pólo passivo da ação, onde deverá permanecer apenas o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. 

 

0000269-75.2012.403.6183 - VANDERLEY FIRMINO DOS SANTOS(SP308435A - BERNARDO RUCKER)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Com o intuito de garantir ao segurado da previdência

social a percepção de um benefício que não sofresse os malefícios da corrosão inflacionária, a Constituição

Federal de 1988 houve por bem determinar em seu artigo 201, 4º, o que se segue:É assegurado o reajustamento

dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.Desta

forma, a partir da nova ordem constitucional os benefícios previdenciários ficaram protegidos pela supracitada

cláusula, que impõe a legalidade como pressuposto do critério de reajuste, inviabilizando, assim, a utilização de

critérios administrativos de efeitos duvidosos.Por tais razões, não há que se estabelecer paridade entre o valor do

benefício e o teto previdenciário vigente antes da edição da Lei n.º 8.880, de 27 de maio de 1994, haja vista a

ausência de amparo legal, dado que a atualização de ambos pautou-se por critérios objetivos, diversos e instituídos

em lei. Com a criação da URV (Unidade Real de Valor), pela Medida Provisória n. 434/94, posteriormente

reeditada e convertida na Lei n. 8.880 de 27 de maio de 1994, o governo federal buscou estabilizar a economia

nacional, editando, entretanto, norma específica com vistas a proteger os benefícios previdenciários concedidos a

partir de março de 1994, consubstanciada no artigo 21, cujo teor era o seguinte:Art. 21. Os benefícios concedidos

com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será

calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º

Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março de

1994 serão corrigidos monetariamente até o mês de fevereiro de 1994 pelos índices previstos no artigo 31 da Lei

nº 8.218/91, com as alterações da Lei nº 8.542/92 e convertidos em URV, pelo valor em Cruzeiros Reais do

equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 1994. 2º A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-

contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão

corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º Na hipótese de a média apurada nos

termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do

benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício

juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim

reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o

reajuste.O primeiro reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em

vigor da Lei nº 9.032 de 28 de abril de 1995, que dispôs expressamente acerca da observância do parágrafo 3º do

artigo 21 da Lei nº 8.880/94, verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do

art. 2º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado

para R$ 100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de

1995, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor

horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se,

igualmente, aos benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

bem como aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem

prejuízo dos reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de

1994.Posteriormente, com a entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.415, de 29 de abril de 1996, foi fixado o

índice geral de reajuste dos benefícios em manutenção, sem trazer qualquer norma que excepcionasse os

benefícios concedidos sob a égide da Lei nº 8.880/94.Não há, por outras palavras, previsão legal para aplicação

dos critérios previstos no artigo 21, 3º da Lei nº 8.880/94 aos reajustamentos posteriores ao primeiro, não

ocorrendo qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na manutenção dos benefícios, tendo em vista que a

garantia constitucional de preservação do valor real deve seguir os parâmetros fixados na legislação

ordinária.Quanto à questão de fundo, dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 16 de dezembro de

1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o

artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data

da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Por sua vez, o artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite máximo para o valor dos

benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da publicação desra emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda Constitucional n.º 20/98 reajustou para

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 1998 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos),

ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o

limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em
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R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos).Com efeito, não obstante o

silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao reajuste da renda mensal dos benefícios

previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º 8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia

concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos

14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado

em 08.09.2010, que consolidou o entendimento jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do

artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de

aumento/reajuste desses benefícios, mas mera readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passe

a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário. (STF - SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE 564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN

LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar, por oportuno, que a decisão da Suprema Corte,

acima transcrita, não afastou a aplicação da regra infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da

Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos

previdenciários previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção,

decorrendo vantagem financeira, entretanto, apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento à época da publicação das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima

Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE 564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da

Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus

benefícios com base em limitador anterior. A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO

DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve

ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o

princípio da fungibilidade recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E.

Supremo Tribunal Federal não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º),

porquanto tão somente foi firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e

41/2003 têm aplicação imediata sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos

benefícios limitados aos tetos previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma

constitucional.III. Para haver vantagem financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de

pagamento previsto na legislação previdenciária à época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em

comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto, de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do

Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo

da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA

REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL 0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época

da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34

(um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os

segurados que percebiam tais valores, naquelas ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão

beneficiados pelo reajustamento do teto previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para

facilitar a compreensão e análise do tema, bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer

elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado

pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo

Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que,
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atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS

na manutenção dos benefícios, evoluíram para março de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal

dos benefícios limitados ao teto quando da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros

esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os elementos acima compilados, e considerados os pareceres

supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda

Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras, única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal

fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido

diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro

de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes dos diversos critérios de arredondamento adotados.A

majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez,

somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e

sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23

(três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva

acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos

desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da

Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado pela Tabela de Verificação de Valores Limites -

Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte autora não foi limitada ao teto na ocasião do

primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos decorrentes de eventual inobservância, por parte do

INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse

processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido formulado na petição inicial. A conclusão acima é

corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico de Créditos de Benefícios) que também

acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda mensal do benefício da parte autora, em

janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro

centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e cinqüenta reais e vinte e três centavos), base

para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem o exame

de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Diante do

exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora para requerer o reajuste de seu benefício

previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo artigo 14 da Emenda Constitucional n.º

20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos termos decididos pelo E. Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso

I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios

da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Ao

SEDI para exclusão da União Federal do pólo passivo da ação, onde deverá permanecer apenas o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000271-45.2012.403.6183 - VALDECI MOREIRA DA SILVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Com o intuito de garantir ao segurado da previdência

social a percepção de um benefício que não sofresse os malefícios da corrosão inflacionária, a Constituição

Federal de 1988 houve por bem determinar em seu artigo 201, 4º, o que se segue:É assegurado o reajustamento

dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.Desta

forma, a partir da nova ordem constitucional os benefícios previdenciários ficaram protegidos pela supracitada

cláusula, que impõe a legalidade como pressuposto do critério de reajuste, inviabilizando, assim, a utilização de

critérios administrativos de efeitos duvidosos.Por tais razões, não há que se estabelecer paridade entre o valor do

benefício e o teto previdenciário vigente antes da edição da Lei n.º 8.880, de 27 de maio de 1994, haja vista a

ausência de amparo legal, dado que a atualização de ambos pautou-se por critérios objetivos, diversos e instituídos

em lei. Com a criação da URV (Unidade Real de Valor), pela Medida Provisória n. 434/94, posteriormente

reeditada e convertida na Lei n. 8.880 de 27 de maio de 1994, o governo federal buscou estabilizar a economia

nacional, editando, entretanto, norma específica com vistas a proteger os benefícios previdenciários concedidos a

partir de março de 1994, consubstanciada no artigo 21, cujo teor era o seguinte:Art. 21. Os benefícios concedidos

com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será

calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º

Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março de

1994 serão corrigidos monetariamente até o mês de fevereiro de 1994 pelos índices previstos no artigo 31 da Lei

nº 8.218/91, com as alterações da Lei nº 8.542/92 e convertidos em URV, pelo valor em Cruzeiros Reais do

equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 1994. 2º A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-

contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão

corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º Na hipótese de a média apurada nos
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termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do

benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício

juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim

reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o

reajuste.O primeiro reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em

vigor da Lei nº 9.032 de 28 de abril de 1995, que dispôs expressamente acerca da observância do parágrafo 3º do

artigo 21 da Lei nº 8.880/94, verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do

art. 2º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado

para R$ 100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de

1995, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor

horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se,

igualmente, aos benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

bem como aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem

prejuízo dos reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de

1994.Posteriormente, com a entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.415, de 29 de abril de 1996, foi fixado o

índice geral de reajuste dos benefícios em manutenção, sem trazer qualquer norma que excepcionasse os

benefícios concedidos sob a égide da Lei nº 8.880/94.Não há, por outras palavras, previsão legal para aplicação

dos critérios previstos no artigo 21, 3º da Lei nº 8.880/94 aos reajustamentos posteriores ao primeiro, não

ocorrendo qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na manutenção dos benefícios, tendo em vista que a

garantia constitucional de preservação do valor real deve seguir os parâmetros fixados na legislação

ordinária.Quanto à questão de fundo, dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 16 de dezembro de

1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o

artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data

da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Por sua vez, o artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite máximo para o valor dos

benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da publicação desra emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda Constitucional n.º 20/98 reajustou para

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 1998 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos),

ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o

limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em

R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos).Com efeito, não obstante o

silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao reajuste da renda mensal dos benefícios

previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º 8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia

concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos

14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado

em 08.09.2010, que consolidou o entendimento jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do

artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de

aumento/reajuste desses benefícios, mas mera readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passe

a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário. (STF - SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE 564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN
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LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar, por oportuno, que a decisão da Suprema Corte,

acima transcrita, não afastou a aplicação da regra infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da

Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos

previdenciários previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção,

decorrendo vantagem financeira, entretanto, apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento à época da publicação das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima

Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE 564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da

Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus

benefícios com base em limitador anterior. A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO

DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve

ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o

princípio da fungibilidade recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E.

Supremo Tribunal Federal não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º),

porquanto tão somente foi firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e

41/2003 têm aplicação imediata sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos

benefícios limitados aos tetos previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma

constitucional.III. Para haver vantagem financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de

pagamento previsto na legislação previdenciária à época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em

comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto, de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do

Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo

da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA

REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL 0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época

da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34

(um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os

segurados que percebiam tais valores, naquelas ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão

beneficiados pelo reajustamento do teto previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para

facilitar a compreensão e análise do tema, bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer

elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado

pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo

Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que,

atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS

na manutenção dos benefícios, evoluíram para março de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal

dos benefícios limitados ao teto quando da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros

esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os elementos acima compilados, e considerados os pareceres

supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda

Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras, única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal

fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido

diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro

de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes dos diversos critérios de arredondamento adotados.A

majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez,

somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e

sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23

(três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva

acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos

desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da

Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado pela Tabela de Verificação de Valores Limites -

Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte autora não foi limitada ao teto na ocasião do

primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos decorrentes de eventual inobservância, por parte do

INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse

processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido formulado na petição inicial. A conclusão acima é

corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico de Créditos de Benefícios) que também

acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda mensal do benefício da parte autora, em

janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro

centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e cinqüenta reais e vinte e três centavos), base

para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem o exame

de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Diante do
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exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora para requerer o reajuste de seu benefício

previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo artigo 14 da Emenda Constitucional n.º

20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos termos decididos pelo E. Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso

I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios

da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Ao

SEDI para exclusão da União Federal do pólo passivo da ação, onde deverá permanecer apenas o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000279-22.2012.403.6183 - SANTO CIRELLI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Com o intuito de garantir ao segurado da previdência

social a percepção de um benefício que não sofresse os malefícios da corrosão inflacionária, a Constituição

Federal de 1988 houve por bem determinar em seu artigo 201, 4º, o que se segue:É assegurado o reajustamento

dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.Desta

forma, a partir da nova ordem constitucional os benefícios previdenciários ficaram protegidos pela supracitada

cláusula, que impõe a legalidade como pressuposto do critério de reajuste, inviabilizando, assim, a utilização de

critérios administrativos de efeitos duvidosos.Por tais razões, não há que se estabelecer paridade entre o valor do

benefício e o teto previdenciário vigente antes da edição da Lei n.º 8.880, de 27 de maio de 1994, haja vista a

ausência de amparo legal, dado que a atualização de ambos pautou-se por critérios objetivos, diversos e instituídos

em lei. Com a criação da URV (Unidade Real de Valor), pela Medida Provisória n. 434/94, posteriormente

reeditada e convertida na Lei n. 8.880 de 27 de maio de 1994, o governo federal buscou estabilizar a economia

nacional, editando, entretanto, norma específica com vistas a proteger os benefícios previdenciários concedidos a

partir de março de 1994, consubstanciada no artigo 21, cujo teor era o seguinte:Art. 21. Os benefícios concedidos

com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será

calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º

Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março de

1994 serão corrigidos monetariamente até o mês de fevereiro de 1994 pelos índices previstos no artigo 31 da Lei

nº 8.218/91, com as alterações da Lei nº 8.542/92 e convertidos em URV, pelo valor em Cruzeiros Reais do

equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 1994. 2º A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-

contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão

corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º Na hipótese de a média apurada nos

termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do

benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício

juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim

reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o

reajuste.O primeiro reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em

vigor da Lei nº 9.032 de 28 de abril de 1995, que dispôs expressamente acerca da observância do parágrafo 3º do

artigo 21 da Lei nº 8.880/94, verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do

art. 2º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado

para R$ 100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de

1995, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor

horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se,

igualmente, aos benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

bem como aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem

prejuízo dos reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de

1994.Posteriormente, com a entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.415, de 29 de abril de 1996, foi fixado o

índice geral de reajuste dos benefícios em manutenção, sem trazer qualquer norma que excepcionasse os

benefícios concedidos sob a égide da Lei nº 8.880/94.Não há, por outras palavras, previsão legal para aplicação

dos critérios previstos no artigo 21, 3º da Lei nº 8.880/94 aos reajustamentos posteriores ao primeiro, não

ocorrendo qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na manutenção dos benefícios, tendo em vista que a

garantia constitucional de preservação do valor real deve seguir os parâmetros fixados na legislação

ordinária.Quanto à questão de fundo, dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 16 de dezembro de

1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o

artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data

da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Por sua vez, o artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite máximo para o valor dos
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benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da publicação desra emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda Constitucional n.º 20/98 reajustou para

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 1998 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos),

ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o

limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em

R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos).Com efeito, não obstante o

silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao reajuste da renda mensal dos benefícios

previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º 8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia

concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos

14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado

em 08.09.2010, que consolidou o entendimento jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do

artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de

aumento/reajuste desses benefícios, mas mera readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passe

a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário. (STF - SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE 564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN

LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar, por oportuno, que a decisão da Suprema Corte,

acima transcrita, não afastou a aplicação da regra infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da

Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos

previdenciários previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção,

decorrendo vantagem financeira, entretanto, apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento à época da publicação das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima

Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE 564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da

Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus

benefícios com base em limitador anterior. A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO

DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve

ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o

princípio da fungibilidade recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E.

Supremo Tribunal Federal não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º),

porquanto tão somente foi firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e

41/2003 têm aplicação imediata sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos

benefícios limitados aos tetos previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma

constitucional.III. Para haver vantagem financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de

pagamento previsto na legislação previdenciária à época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em

comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto, de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do

Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo

da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA

REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL 0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época

da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto
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máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34

(um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os

segurados que percebiam tais valores, naquelas ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão

beneficiados pelo reajustamento do teto previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para

facilitar a compreensão e análise do tema, bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer

elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado

pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo

Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que,

atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS

na manutenção dos benefícios, evoluíram para março de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal

dos benefícios limitados ao teto quando da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros

esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os elementos acima compilados, e considerados os pareceres

supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda

Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras, única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal

fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido

diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro

de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes dos diversos critérios de arredondamento adotados.A

majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez,

somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e

sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23

(três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva

acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos

desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da

Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado pela Tabela de Verificação de Valores Limites -

Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte autora não foi limitada ao teto na ocasião do

primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos decorrentes de eventual inobservância, por parte do

INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse

processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido formulado na petição inicial. A conclusão acima é

corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico de Créditos de Benefícios) que também

acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda mensal do benefício da parte autora, em

janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro

centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e cinqüenta reais e vinte e três centavos), base

para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem o exame

de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Diante do

exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora para requerer o reajuste de seu benefício

previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo artigo 14 da Emenda Constitucional n.º

20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos termos decididos pelo E. Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso

I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios

da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Ao

SEDI para exclusão da União Federal do pólo passivo da ação, onde deverá permanecer apenas o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000355-46.2012.403.6183 - LUIZ AMATUZZI(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Com o intuito de garantir ao segurado da previdência

social a percepção de um benefício que não sofresse os malefícios da corrosão inflacionária, a Constituição

Federal de 1988 houve por bem determinar em seu artigo 201, 4º, o que se segue:É assegurado o reajustamento

dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.Desta

forma, a partir da nova ordem constitucional os benefícios previdenciários ficaram protegidos pela supracitada

cláusula, que impõe a legalidade como pressuposto do critério de reajuste, inviabilizando, assim, a utilização de

critérios administrativos de efeitos duvidosos.Por tais razões, não há que se estabelecer paridade entre o valor do

benefício e o teto previdenciário vigente antes da edição da Lei n.º 8.880, de 27 de maio de 1994, haja vista a

ausência de amparo legal, dado que a atualização de ambos pautou-se por critérios objetivos, diversos e instituídos

em lei. Com a criação da URV (Unidade Real de Valor), pela Medida Provisória n. 434/94, posteriormente

reeditada e convertida na Lei n. 8.880 de 27 de maio de 1994, o governo federal buscou estabilizar a economia

nacional, editando, entretanto, norma específica com vistas a proteger os benefícios previdenciários concedidos a

partir de março de 1994, consubstanciada no artigo 21, cujo teor era o seguinte:Art. 21. Os benefícios concedidos
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com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será

calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º

Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março de

1994 serão corrigidos monetariamente até o mês de fevereiro de 1994 pelos índices previstos no artigo 31 da Lei

nº 8.218/91, com as alterações da Lei nº 8.542/92 e convertidos em URV, pelo valor em Cruzeiros Reais do

equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 1994. 2º A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-

contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão

corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º Na hipótese de a média apurada nos

termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do

benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício

juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim

reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o

reajuste.O primeiro reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em

vigor da Lei nº 9.032 de 28 de abril de 1995, que dispôs expressamente acerca da observância do parágrafo 3º do

artigo 21 da Lei nº 8.880/94, verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do

art. 2º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado

para R$ 100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de

1995, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor

horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se,

igualmente, aos benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

bem como aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem

prejuízo dos reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de

1994.Posteriormente, com a entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.415, de 29 de abril de 1996, foi fixado o

índice geral de reajuste dos benefícios em manutenção, sem trazer qualquer norma que excepcionasse os

benefícios concedidos sob a égide da Lei nº 8.880/94.Não há, por outras palavras, previsão legal para aplicação

dos critérios previstos no artigo 21, 3º da Lei nº 8.880/94 aos reajustamentos posteriores ao primeiro, não

ocorrendo qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na manutenção dos benefícios, tendo em vista que a

garantia constitucional de preservação do valor real deve seguir os parâmetros fixados na legislação

ordinária.Quanto à questão de fundo, dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 16 de dezembro de

1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o

artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data

da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Por sua vez, o artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite máximo para o valor dos

benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da publicação desra emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda Constitucional n.º 20/98 reajustou para

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 1998 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos),

ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o

limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em

R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos).Com efeito, não obstante o

silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao reajuste da renda mensal dos benefícios

previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º 8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia

concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos

14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado

em 08.09.2010, que consolidou o entendimento jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do

artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de

aumento/reajuste desses benefícios, mas mera readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a
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segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passe

a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário. (STF - SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE 564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN

LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar, por oportuno, que a decisão da Suprema Corte,

acima transcrita, não afastou a aplicação da regra infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da

Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos

previdenciários previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção,

decorrendo vantagem financeira, entretanto, apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento à época da publicação das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima

Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE 564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da

Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus

benefícios com base em limitador anterior. A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO

DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve

ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o

princípio da fungibilidade recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E.

Supremo Tribunal Federal não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º),

porquanto tão somente foi firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e

41/2003 têm aplicação imediata sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos

benefícios limitados aos tetos previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma

constitucional.III. Para haver vantagem financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de

pagamento previsto na legislação previdenciária à época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em

comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto, de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do

Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo

da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA

REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL 0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época

da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34

(um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os

segurados que percebiam tais valores, naquelas ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão

beneficiados pelo reajustamento do teto previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para

facilitar a compreensão e análise do tema, bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer

elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado

pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo

Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que,

atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS

na manutenção dos benefícios, evoluíram para março de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal

dos benefícios limitados ao teto quando da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros

esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os elementos acima compilados, e considerados os pareceres

supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda

Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras, única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal

fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido

diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro

de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes dos diversos critérios de arredondamento adotados.A

majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez,

somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e

sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23

(três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva

acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos

desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da

Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado pela Tabela de Verificação de Valores Limites -

Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte autora não foi limitada ao teto na ocasião do

primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos decorrentes de eventual inobservância, por parte do
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INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse

processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido formulado na petição inicial. A conclusão acima é

corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico de Créditos de Benefícios) que também

acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda mensal do benefício da parte autora, em

janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro

centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e cinqüenta reais e vinte e três centavos), base

para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem o exame

de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Diante do

exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora para requerer o reajuste de seu benefício

previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo artigo 14 da Emenda Constitucional n.º

20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos termos decididos pelo E. Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso

I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios

da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Ao

SEDI para exclusão da União Federal do pólo passivo da ação, onde deverá permanecer apenas o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000363-23.2012.403.6183 - CLAUDIO DA SILVA PRAZERES(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir, fundamentando.Com o intuito de garantir ao segurado da previdência

social a percepção de um benefício que não sofresse os malefícios da corrosão inflacionária, a Constituição

Federal de 1988 houve por bem determinar em seu artigo 201, 4º, o que se segue:É assegurado o reajustamento

dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.Desta

forma, a partir da nova ordem constitucional os benefícios previdenciários ficaram protegidos pela supracitada

cláusula, que impõe a legalidade como pressuposto do critério de reajuste, inviabilizando, assim, a utilização de

critérios administrativos de efeitos duvidosos.Por tais razões, não há que se estabelecer paridade entre o valor do

benefício e o teto previdenciário vigente antes da edição da Lei n.º 8.880, de 27 de maio de 1994, haja vista a

ausência de amparo legal, dado que a atualização de ambos pautou-se por critérios objetivos, diversos e instituídos

em lei. Com a criação da URV (Unidade Real de Valor), pela Medida Provisória n. 434/94, posteriormente

reeditada e convertida na Lei n. 8.880 de 27 de maio de 1994, o governo federal buscou estabilizar a economia

nacional, editando, entretanto, norma específica com vistas a proteger os benefícios previdenciários concedidos a

partir de março de 1994, consubstanciada no artigo 21, cujo teor era o seguinte:Art. 21. Os benefícios concedidos

com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será

calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º

Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março de

1994 serão corrigidos monetariamente até o mês de fevereiro de 1994 pelos índices previstos no artigo 31 da Lei

nº 8.218/91, com as alterações da Lei nº 8.542/92 e convertidos em URV, pelo valor em Cruzeiros Reais do

equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 1994. 2º A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-

contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do 1º, serão

corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 3º Na hipótese de a média apurada nos

termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do

benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício

juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim

reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o

reajuste.O primeiro reajustamento dos benefícios concedidos a partir de março de 1994 ocorreu com a entrada em

vigor da Lei nº 9.032 de 28 de abril de 1995, que dispôs expressamente acerca da observância do parágrafo 3º do

artigo 21 da Lei nº 8.880/94, verbis:Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após à aplicação do reajuste previsto no 3º do

art. 2º da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário será elevado

para R$ 100,00 (cem reais), a título de aumento real. 1º Em virtude do disposto no caput, a partir de 1º de maio de

1995, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e seu valor

horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco centavos). 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se,

igualmente, aos benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,

bem como aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambos de 24 de julho de 1991, sem

prejuízo dos reajustes de que tratam o 3º do art. 21 e os 3º e 4º do art. 29 da Lei nº 8.880 de maio de

1994.Posteriormente, com a entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.415, de 29 de abril de 1996, foi fixado o

índice geral de reajuste dos benefícios em manutenção, sem trazer qualquer norma que excepcionasse os

benefícios concedidos sob a égide da Lei nº 8.880/94.Não há, por outras palavras, previsão legal para aplicação

dos critérios previstos no artigo 21, 3º da Lei nº 8.880/94 aos reajustamentos posteriores ao primeiro, não
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ocorrendo qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na manutenção dos benefícios, tendo em vista que a

garantia constitucional de preservação do valor real deve seguir os parâmetros fixados na legislação

ordinária.Quanto à questão de fundo, dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 16 de dezembro de

1998, que o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o

artigo 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data

da publicação desta emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.Por sua vez, o artigo 5º da

Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, dispôs que o limite máximo para o valor dos

benefícios do Regime Geral da Previdência Social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data da publicação desra emenda, ser reajustado

de forma a preservar, em caráter permanente, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. Na prática, observa-se que a Emenda Constitucional n.º 20/98 reajustou para

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 1998 até a

véspera de sua publicação, esteve fixado em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos),

ao passo que a Emenda Constitucional n.º 41/03 reajustou para R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) o

limite máximo do salário-de-contribuição que, de junho de 2003 até a véspera de sua publicação, esteve fixado em

R$ 1.869,34 (um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos).Com efeito, não obstante o

silêncio das Emendas Constitucionais supramencionadas quanto ao reajuste da renda mensal dos benefícios

previdenciários em manutenção, matéria disciplinada pela Lei n.º 8.213/91 e alterações posteriores, a controvérsia

concernente à adequação dos benefícios limitados ao teto previdenciário aos novos valores fixados pelos artigos

14 (EC 20/98) e 5º (EC 41/2003) foi definitivamente superada por ocasião da decisão proferida pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, realizado

em 08.09.2010, que consolidou o entendimento jurisprudencial de que a aplicação do artigo 14 da EC 20/98 e do

artigo 5º da EC 41/2003 a benefícios pré-existentes não ofende o ato jurídico perfeito, eis que não se trata de

aumento/reajuste desses benefícios, mas mera readequação ao novo teto.Nesse sentido: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passe

a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário. (STF - SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL; RECURSO EXTRAORDINÁRIO - RE 564.354/SE; Relatora: MINISTRA CÁRMEN

LÚCIA; Data do Julgamento: 08/09/2010)Cumpre-me ressaltar, por oportuno, que a decisão da Suprema Corte,

acima transcrita, não afastou a aplicação da regra infraconstitucional prevista nos artigos 33 e 41-A, 1º, ambos da

Lei n.º 8.213/91. Decorre do decisum exarado pelo Pretório Excelso, tão-somente, a aplicação imediata dos tetos

previdenciários previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 aos benefícios em manutenção,

decorrendo vantagem financeira, entretanto, apenas aos segurados que tinham seus benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento à época da publicação das referidas Emendas.Acentuou, inclusive, a Excelentíssima

Ministra Cármen Lúcia, em face da relatoria do RE 564.354/SE, ser possível a aplicação imediata do art. 14 da

Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus

benefícios com base em limitador anterior. A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO

DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. I. Agravo regimental interposto, deve

ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o

princípio da fungibilidade recursal. II. No julgamento do RE 564.354/SE, na forma do art. 543-B do CPC, o E.

Supremo Tribunal Federal não afastou a aplicação dos tetos previstos na Lei n. 8.213/91 (arts. 33 e 41-A, 1º),

porquanto tão somente foi firmado entendimento no sentido de que os tetos previstos nas Emendas 20/98 e

41/2003 têm aplicação imediata sobre os benefícios em manutenção, por meio da readequação dos valores dos

benefícios limitados aos tetos previstos na legislação ordinária aos novos valores fixados na norma

constitucional.III. Para haver vantagem financeira com a majoração dos tetos previstos nas Emendas
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Constitucionais 20/98 e 41/2003, é de rigor que o benefício do segurado tenha sido limitado ao teto máximo de

pagamento previsto na legislação previdenciária à época do publicação das Emendas citadas.IV. No caso em

comento, o benefício da autora não foi limitado ao teto, de modo que não se aplicam os efeitos do julgamento do

Recurso Extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543-B do Código de Processo Civil. V. Agravo

da parte autora improvido (art. 557, 1º, do CPC). (TRF3 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA

REGIÃO; AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL 0009263-63.2010.4.03.6183/SP; Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO; Data do Julgamento: 08/11/2011)Nesse passo, considerando que à época

da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 a renda mensal dos benefícios limitados ao teto

máximo de pagamento era de R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) e R$ 1.869,34

(um mil oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos), respectivamente, conclui-se que somente os

segurados que percebiam tais valores, naquelas ocasiões específicas (publicação das EC 20/98 e 41/2003), serão

beneficiados pelo reajustamento do teto previdenciário nos termos decididos pelo E. STF no RE 564.354.Para

facilitar a compreensão e análise do tema, bem como sua aplicação ao caso concreto, reporto-me ao parecer

elaborado pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul em março de 2011, corroborado

pelo parecer desenvolvido pela Contadoria Judicial da Justiça Federal de 1º Grau de São Paulo - Núcleo

Previdenciário em novembro de 2011, e atualizado em fevereiro de 2012, ambos anexos a esta sentença, que,

atentando-se à legislação previdenciária correlata e aos índices oficiais de correção monetária aplicados pelo INSS

na manutenção dos benefícios, evoluíram para março de 2011 e janeiro de 2012, respectivamente, a renda mensal

dos benefícios limitados ao teto quando da publicação das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, entre outros

esclarecimentos pertinentes.Diante de todos os elementos acima compilados, e considerados os pareceres

supracitados, impõe-se a conclusão de que a majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 14 da Emenda

Constitucional n.º 20/98 gera vantagens financeiras, única e exclusivamente, aos benefícios com renda mensal

fixada em R$ 1.081,47 (um mil, oitenta e um reais e quarenta e sete centavos) na data da publicação do referido

diploma legal, e de R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito mil e noventa e quatro centavos) em janeiro

de 2012, observadas mínimas diferenças decorrentes dos diversos critérios de arredondamento adotados.A

majoração do teto previdenciário nos termos do artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, por sua vez,

somente gera vantagens financeiras aos benefícios com renda mensal fixada em R$ 1.869,34 (um mil oitocentos e

sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos) na data da publicação do referido diploma legal, e de R$ 3.050,23

(três mil oitocentos e cinqüenta reais e vinte e três centavos) em janeiro de 2012, cabendo, aqui, a mesma ressalva

acerca dos critérios de arredondamento. Quanto ao caso concreto, extrai-se dos minuciosos trabalhos

desenvolvidos pelo Núcleo de Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul e pela Contadoria Judicial da

Justiça Federal de 1º Grau da 3ª Região, este último ilustrado pela Tabela de Verificação de Valores Limites -

Anexo II, que a renda mensal do benefício previdenciário da parte autora não foi limitada ao teto na ocasião do

primeiro reajuste, não sofrendo, conseqüentemente, prejuízos decorrentes de eventual inobservância, por parte do

INSS, da elevação do teto previdenciário pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, carecendo interesse

processual à parte autora, portanto, quanto ao pedido formulado na petição inicial. A conclusão acima é

corroborada, ainda, pelos extratos do HISCREWEB (Histórico de Créditos de Benefícios) que também

acompanham esta sentença, onde se observa claramente que a renda mensal do benefício da parte autora, em

janeiro de 2012, não correspondia a R$ 2.748,94 (dois mil, setecentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro

centavos), base para a EC 20/98, tampouco a R$ 3.050,23 (três mil e cinqüenta reais e vinte e três centavos), base

para a EC 41/2003, ensejando, portanto, o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem o exame

de seu mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Diante do

exposto, caracterizada a ausência de interesse processual da parte autora para requerer o reajuste de seu benefício

previdenciário com a observância dos tetos previdenciários fixados pelo artigo 14 da Emenda Constitucional n.º

20/1998, e pelo artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, nos termos decididos pelo E. Supremo Tribunal

Federal no Recurso Extraordinário 564.354/SE, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM A RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, com fundamento nos artigos 295, inciso III, e 267, inciso

I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios

da Justiça Gratuita, que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas processuais na forma da lei.Com o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos.Ao

SEDI para exclusão da União Federal do pólo passivo da ação, onde deverá permanecer apenas o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 6307

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000538-22.2009.403.6183 (2009.61.83.000538-2) - VERA LUCIA DA SILVA(SP163686 - ISAQUE DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Dê ciência a parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação

do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contra-

razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0000967-86.2009.403.6183 (2009.61.83.000967-3) - IDELINO ALVES DE LIRA(SP132812 - ONIAS

FERREIRA DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0007190-55.2009.403.6183 (2009.61.83.007190-1) - MARIA CLARA PEQUI(SP138603 - ADRIANA DE

LOURDES G DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0012290-88.2009.403.6183 (2009.61.83.012290-8) - HERMELINDO DE LAZARI(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0012294-28.2009.403.6183 (2009.61.83.012294-5) - JOSE BEZERRA DA SILVA(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0012918-77.2009.403.6183 (2009.61.83.012918-6) - VERA LUCIA DO AMOR DIVINO(SP192291 -

PERISSON LOPES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0013364-80.2009.403.6183 (2009.61.83.013364-5) - MARILIA GONCALVES CLARO(SP212583 - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0013377-79.2009.403.6183 (2009.61.83.013377-3) - SALOMON JACQUES LEVY(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0013419-31.2009.403.6183 (2009.61.83.013419-4) - THEMISTOCLES BRAZ SACCHI(SP212583 - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0013430-60.2009.403.6183 (2009.61.83.013430-3) - VITORIA VIEIRA DE AGUIAR(SP212583 - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.
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0013434-97.2009.403.6183 (2009.61.83.013434-0) - HUDSON DE CARVALHO(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0014019-52.2009.403.6183 (2009.61.83.014019-4) - OCTAVIO SIMONI(SP212583A - ROSE MARY GRAHL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0014021-22.2009.403.6183 (2009.61.83.014021-2) - IRACELIA URIAS BATISTA(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0014168-48.2009.403.6183 (2009.61.83.014168-0) - DOMINGOS LACOTICHE(SP264779A - JOSE DANTAS

LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0014300-08.2009.403.6183 (2009.61.83.014300-6) - LINDOLPHO TEIXEIRA FRANCO(SP212583 - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0014617-06.2009.403.6183 (2009.61.83.014617-2) - NILZA APARECIDA SILVA AUGUSTO(SP212583A -

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0014637-94.2009.403.6183 (2009.61.83.014637-8) - CLOVIS ADOLFO DE MAGALHAES(SP299126A -

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0014671-69.2009.403.6183 (2009.61.83.014671-8) - CINEZIO DE FARIA(SP299126A - EMANUELLE

SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0014681-16.2009.403.6183 (2009.61.83.014681-0) - RAFAEL NERY DOS SANTOS(SP299126A -

EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.
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0014770-39.2009.403.6183 (2009.61.83.014770-0) - FERNANDO NERY DOS SANTOS(SP212583A - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0014818-95.2009.403.6183 (2009.61.83.014818-1) - DOMINGOS PARALEJO(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0015198-21.2009.403.6183 (2009.61.83.015198-2) - MARLENE ROSSI SALVADOR(SP212583 - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0015352-39.2009.403.6183 (2009.61.83.015352-8) - DIONEIA REGINA FAGA(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0015551-61.2009.403.6183 (2009.61.83.015551-3) - HELLMUT BUCHOLTZ(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0015561-08.2009.403.6183 (2009.61.83.015561-6) - WALTER TEDESCHI ALBANO(SP212583 - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0015631-25.2009.403.6183 (2009.61.83.015631-1) - JOSE ANTONIO PEREIRA(SP299126A - EMANUELLE

SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0015921-40.2009.403.6183 (2009.61.83.015921-0) - ANTONIO RAIMUNDO DA SILVA(SP212583 - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016168-21.2009.403.6183 (2009.61.83.016168-9) - JOAO LEITE(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016179-50.2009.403.6183 (2009.61.83.016179-3) - VALENTIM FERREIRA PRADO(SP212583 - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo
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e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016231-46.2009.403.6183 (2009.61.83.016231-1) - MIGUEL THEOPHILO GUIMARAES MOREL(SP212583

- ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016381-27.2009.403.6183 (2009.61.83.016381-9) - MARLENE DE OLIVEIRA(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016382-12.2009.403.6183 (2009.61.83.016382-0) - MARIO DE FIGUEIREDO(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016391-71.2009.403.6183 (2009.61.83.016391-1) - FERNANDO FERNANDES FILHO(SP212583A - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016409-92.2009.403.6183 (2009.61.83.016409-5) - ADEMAR DE MATOS(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016411-62.2009.403.6183 (2009.61.83.016411-3) - ANTONIO GONCALVES DE ARAUJO(SP212583A -

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016414-17.2009.403.6183 (2009.61.83.016414-9) - VALDEMAR DE MATOS CLARO(SP212583A - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016519-91.2009.403.6183 (2009.61.83.016519-1) - MARIA CECILIA NOVAES LEITE(SP212583A - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0016631-60.2009.403.6183 (2009.61.83.016631-6) - CELSO DE MATTEO(SP212583 - ROSE MARY GRAHL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP084322 - AUGUSTO ALVES FERREIRA)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.
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0016658-43.2009.403.6183 (2009.61.83.016658-4) - AMANTINO SALLES(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017029-07.2009.403.6183 (2009.61.83.017029-0) - MARIA LEONINA CARNIATO(SP212583A - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017044-73.2009.403.6183 (2009.61.83.017044-7) - JOSE AFONSO DA SILVA(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017067-19.2009.403.6183 (2009.61.83.017067-8) - JOSE BARBOZA(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017120-97.2009.403.6183 (2009.61.83.017120-8) - ADEMAR RODRIGUES PIRES(SP212583A - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017121-82.2009.403.6183 (2009.61.83.017121-0) - HERCULES ELVEZIO MAZZOLANI(SP212583A - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017141-73.2009.403.6183 (2009.61.83.017141-5) - EDUARDO VENDRAMINI(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017149-50.2009.403.6183 (2009.61.83.017149-0) - JOSE MADUREIRA(SP212583A - ROSE MARY GRAHL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017187-62.2009.403.6183 (2009.61.83.017187-7) - MARIA LUCIA RIBEIRO DE CARVALHO(SP212583A -

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017199-76.2009.403.6183 (2009.61.83.017199-3) - GERALDO SIMENEZ(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo
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e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017208-38.2009.403.6183 (2009.61.83.017208-0) - JULIA LENICE RIPANI DE SOUZA(SP212583A - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017271-63.2009.403.6183 (2009.61.83.017271-7) - RUBENS ANTONIO GIACON(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017288-02.2009.403.6183 (2009.61.83.017288-2) - ANTONIO PEDRO SERNIK(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017289-84.2009.403.6183 (2009.61.83.017289-4) - JOAQUIM MARTINS GONCALVES(SP212583A - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0017364-26.2009.403.6183 (2009.61.83.017364-3) - RAMON PINTOS PEREIRA(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0000148-47.2012.403.6183 - ODUVALDO VERZOLA(SP281702 - PAULO JOSE PEREIRA DA SILVA E

SP253741 - RODRIGO ARANTES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000160-61.2012.403.6183 - DVAYR PEREIRA DE SOUZA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000201-28.2012.403.6183 - ALBINO KIZELLEVICIUS(SP148841 - EDUARDO SOARES DE FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000205-65.2012.403.6183 - MARIA DOS PRAZERES RODRIGUES SANTOS(SP148841 - EDUARDO

SOARES DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios
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fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000206-50.2012.403.6183 - CLEUSA MARTINS SZUCS(SP148841 - EDUARDO SOARES DE FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000285-29.2012.403.6183 - ISABEL CRISTINA MIDORI NISHITANI(SP054513 - GILSON LUCIO

ANDRETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000305-20.2012.403.6183 - LEA KALIL SADI(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000392-73.2012.403.6183 - ROSEMIRO MATIAS PEREIRA(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000431-70.2012.403.6183 - CARLOS BRUGNARO ZAVATTA(SP200965 - ANDRE LUIS CAZU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000548-61.2012.403.6183 - GERALDO BELLATO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000632-62.2012.403.6183 - KENJI TAKEMOTO(SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000666-37.2012.403.6183 - DELFINA LEONEL(SP231828 - VANDA DE OLIVEIRA RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da
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3ª Região.Int.

 

0000815-33.2012.403.6183 - MATEUS DE DEUS(SP275964 - JULIA SERODIO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0000919-25.2012.403.6183 - JOSELICE NOGUEIRA TONHA(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0001148-82.2012.403.6183 - LUIZ FREDERICO CORREA DA SILVA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

 

Expediente Nº 6308

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003718-51.2006.403.6183 (2006.61.83.003718-7) - MARIA DE FATIMA RIBEIRO DANTAS DE

MORAIS(SP107731 - IVAN BERNARDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Recebo o recurso adesivo tempestivo da parte autora, em seu efeito

suspensivo e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal

- 3ª Região.Int.

 

0008567-66.2006.403.6183 (2006.61.83.008567-4) - CLAUDIA DE AGUIAR(SP090916 - HILARIO BOCCHI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0003152-66.2007.403.6119 (2007.61.19.003152-5) - MARISA GLORIA CRUZ(SP198419 - ELISÂNGELA

LINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP171904 - ROSEMARY DO

NASCIMENTO SILVA LORENCINI PEDÓ E SP172386 - ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Dê ciência a parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação

do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contra-

razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0000808-17.2007.403.6183 (2007.61.83.000808-8) - MARIA CLARA DIEBE(SP114013 - ADJAR ALAN

SINOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0000960-65.2007.403.6183 (2007.61.83.000960-3) - ADEMIR BATISTA DOS SANTOS(SP085649 -

APARECIDA DE FATIMA PEREIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo
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e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0001314-90.2007.403.6183 (2007.61.83.001314-0) - MARIA VIEIRA LIMA(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0001998-15.2007.403.6183 (2007.61.83.001998-0) - GERALDO JACINTO DE CARVALHO(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO

BISSOTO QUEIROZ DE MORAES)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo os recursos tempestivos de apelação do I.N.S.S. e da parte autora, nos

efeitos suspensivo e devolutivo. Vista às partes para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Int.

 

0002841-77.2007.403.6183 (2007.61.83.002841-5) - JOSE GOMES TORRES(SP092102 - ADILSON

SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0004800-83.2007.403.6183 (2007.61.83.004800-1) - AUGUSTINHA ROSA TEIXEIRA MARINO(SP011140 -

LUIZ GONZAGA CURI KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0005501-44.2007.403.6183 (2007.61.83.005501-7) - NILZA MARIA SANGIOVANNI

BUCCIARELLI(SP077462 - SAMIA MARIA FAIÇAL CARBONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0007702-09.2007.403.6183 (2007.61.83.007702-5) - BARNABE MORGADO(SP130543 - CLAUDIO

MENEGUIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0007748-95.2007.403.6183 (2007.61.83.007748-7) - NELSON JOSE GONCALVES(SP071068 - ANA REGINA

GALLI INNOCENTI E SP260877 - RAFAELA DOMINGOS LIROA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Dê ciência a parte autora. Recebo os recursos tempestivos de

apelação do INSS e da parte autora no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista às

partes para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0001391-65.2008.403.6183 (2008.61.83.001391-0) - ANGEL LUIZ VALENCIA SALINAS(SP223810 -

MARCOS ANTONIO DO NASCIMENTO E SP266983 - RENATO AUGUSTO SOUZA COMITRE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0002163-28.2008.403.6183 (2008.61.83.002163-2) - DUILIO ANTONELLI PAGNI(SP130543 - CLAUDIO

MENEGUIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0002970-48.2008.403.6183 (2008.61.83.002970-9) - MAGNOLIA FERASSINI DE MATOS(SP169150 - NEUCI

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Reitere-se a notificação para cumprimento da tutela deferida em

sentença. Recebo os recursos tempestivos de apelação do INSS e da parte autora no efeito devolutivo, nos termos

do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista às partes para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0004002-88.2008.403.6183 (2008.61.83.004002-0) - AGOSTINHO DE CASTRO(SP165621 - JORGE

LAURIANO DE OLIVEIRA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo os recursos tempestivos de apelação do I.N.S.S. e da parte autora, nos

efeitos suspensivo e devolutivo. Vista às partes para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Int.

 

0005048-15.2008.403.6183 (2008.61.83.005048-6) - DEBORAH DE PAULA(SP045683 - MARCIO SILVA

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Dê ciência a parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação

do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contra-

razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0005136-53.2008.403.6183 (2008.61.83.005136-3) - IVETE DIAS DA SILVA(SP210435 - EDISON TADEU

VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Dê ciência a parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação

do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contra-

razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0005406-77.2008.403.6183 (2008.61.83.005406-6) - MARIA PEREIRA DA SILVA(SP214121 - FRANCISCO

JOSE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0005906-46.2008.403.6183 (2008.61.83.005906-4) - JOSELITO DE SOUZA PROFIRO(SP045683 - MARCIO

SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0008522-91.2008.403.6183 (2008.61.83.008522-1) - ESTELA DOS SANTOS X DENER DOS SANTOS

GUIMARAES - MENOR IMPUBERE X DIEGO DOS SANTOS GUIMARAES - MENOR

IMPUBERE(SP095952 - ALCIDIO BOANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Dê ciência a parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação

do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contra-

razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0009156-87.2008.403.6183 (2008.61.83.009156-7) - LUIZ ADRIANO(SP215934 - TATIANA CAMPANHA

BESERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e

devolutivo. Vista à parte contrária para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0010063-62.2008.403.6183 (2008.61.83.010063-5) - ANTONIO LUIZ DOS SANTOS(SP194729 - CLEONICE

MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS nos efeitos suspensivo e
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devolutivo. Vista à parte contrária para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª

Região. Int.

 

0010092-15.2008.403.6183 (2008.61.83.010092-1) - GERSON VELOSO DA SILVA(SP223423 - JESSICA

ESTEFANIA SANTOS DE GOIS E SP187618 - MARCIA REGINA DE OLIVEIRA RADZEVICIUS SERRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo os recursos tempestivos de apelação do I.N.S.S. e da parte autora, nos

efeitos suspensivo e devolutivo. Vista às partes para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Int.

 

0010727-93.2008.403.6183 (2008.61.83.010727-7) - SERVILIO FRANCISCO DE SOUZA(SP197300 -

ALEXANDRA NORONHA DE SOUSA E SP235133 - REGIS CERQUEIRA DE PAULA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls retro: Reitere-se notificação para cumprimento da tutela deferida em

sentença. Recebo o recurso tempestivo de apelação do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do

artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal - 3ª Região. Int.

 

0012589-02.2008.403.6183 (2008.61.83.012589-9) - EVERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO(SP099858

- WILSON MIGUEL E SP254724 - ALDO SIMIONATO FILHO E SP265382 - LUCIANA PORTO

TREVISAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. 162/163 e 165: Considerando a notícia de que a parte autora optou pela

manutenção do benefício de aposentadoria concedido administrativamente, prejudicada a antecipação da tutela.

Assim, reconsidero o despacho de fls. 140 somente para receber os recursos tempestivos de apelação do I.N.S.S. e

da parte autora, nos efeitos suspensivo e devolutivo. O pedido de fls. 165 será apreciado oportunamente, vez que

eventual diferença de cálculo será apurada por ocasião da execução de sentença. Subam os autos ao E. Tribunal

Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0013170-17.2008.403.6183 (2008.61.83.013170-0) - ELY HORTA MIRANDA ORNELLAS(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN

E SP260642 - DANIELA MINOTTI DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Fls. retro: Dê ciência a parte autora. Recebo o recurso tempestivo de apelação

do INSS no efeito devolutivo, nos termos do inciso VII do artigo 520 do CPC. Vista à parte contrária para contra-

razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Int.

 

0000094-52.2010.403.6183 (2010.61.83.000094-5) - SELMA RODRIGUES ALONSO(SP162216 - TATIANA

RAGOSTA MARCHTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0000541-40.2010.403.6183 (2010.61.83.000541-4) - JOAQUIM MATOZO(SP299126A - EMANUELLE

SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0003232-27.2010.403.6183 - ADMAR PIERRE TRIGO(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0003858-46.2010.403.6183 - ELIAS DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.
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0004032-55.2010.403.6183 - LEON JOSELEVITCH(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0004063-75.2010.403.6183 - MARISA MOLA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0009386-27.2011.403.6183 - JOSEFA LANUTTO VILANOVA(SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0012764-88.2011.403.6183 - GELSON DONIZETTI PEREIRA(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0012822-91.2011.403.6183 - NARCISA REIS MADEIRA ZAMPRONIO(SP154230 - CAROLINA HERRERO

MAGRIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013022-98.2011.403.6183 - CLARICE ORIE SHIOBARA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013199-62.2011.403.6183 - FRANCISCO DOMINGOS DA SILVA(SP221160 - CARLOS AFONSO

GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013242-96.2011.403.6183 - SERGIO JELEZOGLO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013552-05.2011.403.6183 - NILZA RONCHEL SOWARDS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

 

Expediente Nº 6309

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010304-02.2009.403.6183 (2009.61.83.010304-5) - VICTOR MANOEL TAVARES MACHADO(SP212583 -

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0010333-52.2009.403.6183 (2009.61.83.010333-1) - ILDEFONSO JOAO DA SILVA(SP212583 - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0011190-98.2009.403.6183 (2009.61.83.011190-0) - DURVAL COLEVATI GARCIA(SP212583 - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0011338-12.2009.403.6183 (2009.61.83.011338-5) - VARLEI FRANCISCO MARTINS(SP212583A - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0011421-28.2009.403.6183 (2009.61.83.011421-3) - JOSE CARLOS REIS(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0014188-39.2009.403.6183 (2009.61.83.014188-5) - RUTH ALVES DE LIMA(SP264779A - JOSE DANTAS

LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Recebo o recurso tempestivo de apelação da parte autora nos efeitos suspensivo

e devolutivo. Vista ao INSS para contra-razões. Após subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.

Int.

 

0003828-74.2011.403.6183 - GILBERTO DONIZZETTI GOBBI(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES

VELIKY RIFF E SP288966 - GISELA REGINA DEL NERO CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0005474-22.2011.403.6183 - FRANCISCO CUSTODIO DE OLIVEIRA(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de
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apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0006323-91.2011.403.6183 - ANTONIO DE MORAIS(SP119584 - MANOEL FONSECA LAGO E SP138847 -

VAGNER ANDRIETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0008321-94.2011.403.6183 - ANA MARIA CARMELO NOGUCHI(SP064242 - MILTON JOSE MARINHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0009731-90.2011.403.6183 - VERA LUCIA ESCOBAR DA COSTA(SP162216 - TATIANA RAGOSTA

MARCHTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0009912-91.2011.403.6183 - ANTONIO JOSE DOS SANTOS FILHO(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES

VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0010428-14.2011.403.6183 - BETTI EPELBAUM(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI E

SP260928 - BRUNO CATALDI CIPOLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0010436-88.2011.403.6183 - CARLOS ARMANDO CHOHFI(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA

CATALDI E SP303162 - DEBORA HADDAD BARUQUE DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0010621-29.2011.403.6183 - ELIZABETE LIMA NONATO(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY

RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0010840-42.2011.403.6183 - JOAO DE BRITO BARBOSA(SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA

FALCO E SP302658 - MAISA CARMONA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de
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apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0011445-85.2011.403.6183 - LAURO PESSOTI(SP067351 - EDERALDO MOTTA E SP295500 - ELIZABETH

APARECIDA DE FREITAS MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0011452-77.2011.403.6183 - ANTONIO DE SOUZA(SP067351 - EDERALDO MOTTA E SP295500 -

ELIZABETH APARECIDA DE FREITAS MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0011945-54.2011.403.6183 - EDGAR EDNO ROCHA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0011950-76.2011.403.6183 - AIM TEIXEIRA DE OLIVEIRA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0011958-53.2011.403.6183 - HEIDE JANACONE GASPERINI(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0012089-28.2011.403.6183 - MARIA LOURDES AZEVEDO VOGELBACHER(SP198158 - EDSON

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0012128-25.2011.403.6183 - MARIA LUCIA DAMASCO FAVERO(SP196976 - VALESKA COELHO DE

CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0012430-54.2011.403.6183 - RAIMUNDO SOBRAL DOS SANTOS(SP282875 - MICHELLE DE SOUZA

TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de
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apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0012738-90.2011.403.6183 - MARIA DE LOURDES JESUS ALMEIDA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0012778-72.2011.403.6183 - SILVIA MARIA GEORGETTI(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE E

SP195392 - MARCELO GONÇALVES MASSARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0012850-59.2011.403.6183 - MANOEL DE ALMEIDA FRANCO(SP114934 - KIYO ISHII) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0012935-45.2011.403.6183 - LAZARO DE OLIVEIRA(SP064242 - MILTON JOSE MARINHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013142-44.2011.403.6183 - MOZART CASTILHO DOS SANTOS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013192-70.2011.403.6183 - ILMA ACACIA LESSA CAMPOS(SP248744 - JOSIMERY DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013196-10.2011.403.6183 - ADALBERTO SALES(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013238-59.2011.403.6183 - DURIVAL BARICAO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de
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apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013248-06.2011.403.6183 - HENRIQUE BOROCHOVICIUS(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013252-43.2011.403.6183 - JOSE CARLOS DA SILVA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013295-77.2011.403.6183 - JORGE OLAVO MONTEIRO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013338-14.2011.403.6183 - ADALBERTO APARECIDO DE SOUZA(SP221160 - CARLOS AFONSO

GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013364-12.2011.403.6183 - EDUARDO CAMPANINI FILHO(SP260568B - ADSON MAIA DA SILVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013366-79.2011.403.6183 - VALDIR DAS DORES(SP260568B - ADSON MAIA DA SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013385-85.2011.403.6183 - JOAO DE BARROS(SP114793 - JOSE CARLOS GRACA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013463-79.2011.403.6183 - RAIMUNDO PEREIRA FILHO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Prejudicado o pedido de publicação em nome do Dr. Guilherme de Carvalho,

tendo em vista a ausência de representação processual válida do mencionado advogado nos presentes autos.2.

Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo

285-A do C.P.C.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do
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C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0013502-76.2011.403.6183 - ZORAIDE DA SILVA TEIXEIRA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013595-39.2011.403.6183 - LUCILENE MARIA DE OLIVEIRA PINHEIRO(SP161990 - ARISMAR

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013596-24.2011.403.6183 - ALUIZIO PEDRO DA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013603-16.2011.403.6183 - GENEROSO EVANGELISTA GONCALVES(SP094483 - NANCI REGINA DE

SOUZA LIMA E SP292666 - THAIS SALUM BONINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013806-75.2011.403.6183 - EDIS ANTONIO FERREIRA(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013808-45.2011.403.6183 - SEBASTIAO SILVA(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013818-89.2011.403.6183 - JOSE ROBERTO DE ARAUJO NETO(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO

ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0013892-46.2011.403.6183 - JOSE ROBERTO SILVA(SP065561 - JOSE HELIO ALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da
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3ª Região.Int.

 

0014018-96.2011.403.6183 - OSMAR PIGNATA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0014062-18.2011.403.6183 - OSORIS ALVES DA SILVA(SP215702 - ANDRÉ GIL GARCIA HIEBRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0014085-61.2011.403.6183 - WILSON SEVERINO DE AVELLAR(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO 1. Prejudicado o pedido de publicação em nome do Dr. Guilherme de Carvalho,

tendo em vista a ausência de representação processual válida do mencionado advogado nos presentes autos.2.

Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo

285-A do C.P.C.3. Cite-se o réu para que responda o recurso de apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do

C.P.C..4. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0014150-56.2011.403.6183 - JADIR ANESIO RUBIO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES

SALGADO JUNIOR E SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0014161-85.2011.403.6183 - JOAO DA CRUZ(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0014178-24.2011.403.6183 - WILSON ANTONIO DE ANDRADE SILVEIRA(SP291815 - LUANA DA PAZ

BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0014198-15.2011.403.6183 - CARLOS ALBERTO MACHADO MOREIRA(SP161990 - ARISMAR AMORIM

JUNIOR E SP129045 - MARILEN MARIA AMORIM FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0014241-49.2011.403.6183 - ZELEIDE JUSTINA DUTRA(SP231828 - VANDA DE OLIVEIRA RIBEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de
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apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0014252-78.2011.403.6183 - JOSE AUGUSTO BARBOSA(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0014290-90.2011.403.6183 - ANA MARIA FERREIRA DOS SANTOS(SP161990 - ARISMAR AMORIM

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0014351-48.2011.403.6183 - ANA MARIA DA SILVA MOREIRA(SP172714 - CINTIA DA SILVA MOREIRA

GALHARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

0014396-52.2011.403.6183 - DORACI DE PAULA BUENO(SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ E

SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHADO EM INSPEÇÃO1. Mantenho a sentença prolatada nos presentes autos por seus próprios

fundamentos, conforme faculta o 1º do artigo 285-A do C.P.C.2. Cite-se o réu para que responda o recurso de

apelação, nos termos do 2º do artigo 285-A do C.P.C..3. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região.Int.

 

 

Expediente Nº 6310

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003302-44.2010.403.6183 - ALVARO ALVES ARANTES X AMERICO MARCOS DE CAMPOS X

APARICIO ROMERO X ARNALDO RODRIGUES COELHO X ARTHUR SERAIDARIAN X ERNESTO

FRANCISCO GONCALVES(SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI E SP224501 - EDGAR DE

NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de

Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais,

presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável

ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria

exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2010.61.83.001202-9, nos seguintes

termos:REAJUSTAMENTO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOSCom o intuito de garantir ao segurado da

previdência social a percepção de um benefício que não sofresse os malefícios da corrosão inflacionária, a

Constituição Federal de 1988 houve por bem determinar em seu artigo 201, 4º, o que se segue: É assegurado o

reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios

definidos em lei.Desta forma, a partir da nova ordem constitucional os benefícios previdenciários ficaram

protegidos pela supra-citada cláusula, que impõe a legalidade como pressuposto do critério de reajuste,

inviabilizando, assim, a utilização de critérios administrativos de efeitos duvidosos.No entanto, a Constituição

Federal de 1988 não trouxe esta garantia somente para os benefícios concedidos a partir de seu advento, mas

também aos benefícios em manutenção desde antes da promulgação da Lei Maior. Por tais razões, inseriu no

Texto Magno a regra transitória constante do artigo 58 do ADCT, que ora trazemos à baila: Os benefícios de

prestação continuada, mantidos pela previdência social na data da promulgação da Constituição, terão seus valores

revistos, a fim de que seja restabelecido o poder aquisitivo, expresso em número de salários-mínimos, que tinham

na data de sua concessão, obedecendo-se a esse critério de atualização até a implantação do plano de custeio e
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benefícios referidos no artigo seguinte. Entretanto, conforme pode-se inferir do referido dispositivo, sua aplicação

foi limitada temporalmente, dado que, a partir da vigência do plano de custeio e benefícios, implantado com as

Leis nº 8.213 e nº 8213, ambas de 24 de julho de 1991, haveria de ser aplicado os critérios de reajustamento ali

determinados.E de fato, com a Lei nº 8213/91, foi alterada a forma de reajustamento dos benefícios, já que

desvinculada do salário mínimo. Porém, em momento algum houve violação à norma constitucional prevista no

artigo 201, 4º, que assegura a manutenção do valor real dos benefícios, já que escolhido pelo legislador índice

idôneo, no caso, o INPC/IBGE, consoante artigo 41, inciso I, ora transcrito: Os benefícios seriam reajustados com

base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE nas mesmas épocas em que o salário mínimo fosse

alterado, pelo índice da cesta básica ou substituto eventual.E a jurisprudência vem entendendo ser plenamente

válida a substituição do salário mínimo pelo INPC/IBGE a partir da vigência da Lei 8.213/91. Nesse

sentido:Previdenciário. Revisão de benefício. Art. 58 do ADCT. Lei 8.213/91. Recurso do autor improvido.

Sentença mantida.I - Na aplicação do artigo 58 do ADCT, o que se expressa em número de salários mínimos é a

renda mensal inicial do benefício, e não os salários de contribuição que integram o período básico de cálculo.II -

De qualquer sorte, o critério de atualização previsto no aludido dispositivo constitucional transitório perdeu sua

eficácia a partir de setembro de 1991, em virtude do advento da lei 8.213/91, que modificou o critério de

atualização dos benefícios previdenciários, os quais passaram a ser corrigidos de acordo com a variação INPC e

suas alterações posteriores, excetuando-se os benefícios mínimos.III - A carta de concessão de benefício (fls. 08)

atesta, inequivocamente, que o INSS calculou corretamente o benefício do autor. IV - Recurso improvido.V -

Sentença mantida.(proc. 96.03.083282-0 AC SP, TRF - 3ª Região, Relator: Desembargadora Federal Ramza

Tartuce, v.u)(Grifo Nosso)Outrossim, o artigo 9º da Lei n. 8.542 de 1992 revogou a sistemática referida,

adotando-se o critério da quadrimestralidade, com o reajuste dos benefícios previdenciários pela variação do

IRSM (Índice de Reajuste do Salário Mínimo), nos meses de JANEIRO, MAIO e SETEMBRO.Ao depois, a Lei

n. 8.700 de 1993, alterando a redação da Lei 8.542/92, manteve o mesmo critério de variação do IRSM no reajuste

de setembro de 1993 e determinou, a partir de janeiro de 1994 (artigo 9o, inciso II da Lei 8.542/92), a aplicação

FAS (Fator de Atualização Salarial), estabelecendo, outrossim, a possibilidade de concessão de antecipações

bimestrais, nos seguintes termos:Art. 9o, Inc. II, par. 1o, Lei 8.542/92 - São assegurados ainda aos benefícios de

prestação continuada da Previdência Social, a partir de agosto de 1993, inclusive, antecipações em percentual

correspondente à parte da variação do IRSM que exceder a 10% (dez por cento) no mês anterior ao de sua

concessão, nos meses de fevereiro, março, abril, junho, julho, agosto, outubro, novembro e dezembro. (grifei).No

que pertine à questão específica das antecipações mensais, mostra-se plenamente válida sua adoção, não

caracterizando qualquer afronta à manutenção do valor dos benefícios, consoante entendimento pacífico da

jurisprudência. Vejamos:PREVIDENCIARIO - REVISIONAL DE BENEFICIO - URV - 8,04%.1. O reajuste

quadrimestral, com antecipações mensais, não constitui afronta ao disposto no art. 201, par. 2 da cf. Deste modo,

não ha que se falar, também, em redução do beneficio quando da conversão dos valores em URV. Precedentes do

Tribunal Regional Federal da 4 Região.2. Indevida a aplicação do percentual de 8,04% referente a setembro/94

aos benefícios de valor superior ao salário mínimo, em face do disposto no art. 29, par, 3 da lei 8880/94.03.

Apelação improvida.Relator: - Sylvia SteinerPor unanimidade, negar provimento ao recurso.(Tribunal Regional

Federal 3ª Região decisão:01-04-1997 Proc:Ac Num:03040608-2 ano:96 UF:SP Turma:02 Região:03 Apelação

Cível Fonte: DJ data:16-04-97 pg:024419)Ademais, cabe tecer alguns comentários sobre a sistemática de

conversão do valor dos benefícios em URV.Com efeito, com a criação da URV (Unidade Real de Valor), pela

Medida Provisória n. 434/94, posteriormente reeditada e convertida na Lei n. 8.880 de 1994, foi revogado o artigo

9º da Lei n. 8.542 de 1992, alterado pela Lei n. 8.700 de 1993, determinando-se, por força do disposto no artigo

20, incisos I e II da Medida Provisória 434/94, a conversão em URV, a partir de 01.03.1994, dos benefícios

previdenciários, dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e

fevereiro de 1994 pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do último dia desses meses,

respectivamente, extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes. Ressalte-se, ademais, que critério

semelhante foi utilizado para conversão em URV do salário mínimo e dos salários dos trabalhadores em geral.No

que concerne à aplicação do IRSM de janeiro de 1994, há que se considerar que a variação deste na ordem de

40,25% autorizou a antecipação, em fevereiro de 1994, do percentual de 30,35%, ensejando a expectativa da

aplicação aos benefícios previdenciários dos 10% restantes, correspondentes a diferença do reajuste concedido em

02/94 e a efetiva variação do IRSM em 01/94.Contudo, a Lei n. 8.880 de 1994 revogou o disposto nas Leis ns.

8.542/82 e 8.700/83, antes que o direito ao reajuste integral pela variação do IRSM de 01/94 fosse definitivamente

incorporado ao patrimônio do(a) autor(a), o que se daria, tão-somente, em 01.05.1994, consoante previsão legal

para reajuste quadrimestral, e, não em fevereiro de 1994, mês em que ocorreu, apenas, a antecipação de parte de

futuro reajuste, criando nada mais do que uma expectativa de direito, em conformidade, aliás, com inúmeros

entendimentos jurisprudenciais.Por sua vez, no que diz respeito à aplicação, ao benefício previdenciário em

manutenção, da variação integral do IRSM, correspondente ao mês de fevereiro de 1994, no percentual de

39,67%, tenho por incabível sua aplicação em face da conversão em URV, isto porque, o valor da URV de

28.02.94 incorporou a desvalorização da moeda verificada neste mês, desvalorização esta, também contida

(considerada) na variação do IRSM de fevereiro de 1994, sendo indevida a correção dupla do benefício.Por fim,
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quanto à conversão do benefício previdenciário pela URV vigente em 28.02.1994, há que se salientar esta

confrontaria com a sistemática estabelecida pela Lei n. 8.880/94, em seu artigo 20, incisos I e II, que determinou

que a conversão fosse efetivada pela divisão do valor nominal do benefício, vigente em novembro e dezembro de

1993 e janeiro e fevereiro de 1994 pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do último dia dos

respectivos meses, extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes.Finalmente, cumpre analisar a questão

relativa à eleição, pela Medida Provisória nº 1.415, de 29 de abril de 1996, do IGP-DI como indexador dos

benefícios previdenciários. Com efeito, referida Medida Provisória assim determinou, em seus artigos 2º e 5º,

respectivamente:Art. 2º . Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1 de maio de 1996,

pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), apurado pela Fundação

Getúlio Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores.Art. 5º . A título de aumento real , na data da vigência

das disposições constantes dos arts. 6º e 7º desta medida provisória, os benefícios mantidos pela Previdência

Social serão majorados de forma a totalizar quinze por cento, sobre os valores vigentes em 30 de abril de 1996,

incluído nesse percentual o reajuste de que trata o art. 2ºNesse aspecto, alterando posicionamento anteriror,

constato que o reajuste dos benefícios em maio de 1996 pela variação apurada pelo IGP-DI é de todo válido,

consoante entendimento dominante da jurisprudência, conforme julgado ora transcrito:PREVIDENCIÁRIO -

REAJUSTE DE BENEFICIO EM MAIO DE 1996 - APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE 18,9%, REFERENTE A

VARIAÇÃO INTEGRAL DO INPC ENTRE MAIO DE 1995 E ABRIL DE 1996 - MEDIDA PROVISÓRIA N.

1415/96 - IGP/DI - RECURSO DO AUTOR IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.- NOS TERMOS DO

ARTIGO 2 DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.415/96, O REAJUSTAMENTO DOS BENEFÍCIOS, EM 1 DE

MAIO DE 1996, E CALCULADO COM BASE NA VARIAÇÃO ACUMULADA DO IGP-DI (ÍNDICE GERAL

DOS PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA), APURADO PELA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, NOS

DOZE MESES IMEDIATAMENTE ANTERIORES.- A MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.415/96 FOI EDITADA

ANTERIORMENTE AO MÊS DE REGÊNCIA DO PAGAMENTO, OU SEJA EM 29 DE ABRIL DE 1996,

INOCORRENDO, PORTANTO, OFENSA A QUALQUER DIREITO ADQUIRIDO, POIS A MODIFICAÇÃO

DO CRITÉRIO DE REAJUSTE OPEROU-SE ANTES DOS TERMOS FINAL DO PERÍODO AQUISITIVO

DO DIREITO.5- NORMA PREVISTA NO ARTIGO 41, PAR. 2, DA LEI 8.213/91 DIZ RESPEITO A

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE COMPETÊNCIA DO CONSELHO NACIONAL DE

SEGURIDADE SOCIAL, NÃO ESTANDO O JUDICIÁRIO AUTORIZADO A EXERCER TAL MISTER.-

RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.RELATOR - JUÍZA FED.CONVOCADA VERA LÚCIA

JUCOVSKY POR UNANIMIDADE, EM NEGAR PROVIMENTO AO APELO DA PARTE AUTORA.

OUTRAS REFERÊNCIAS: AC 89.03.023695/SP, J. SYLVIA STEINER.(Tribunal Reginal Federal - 3ª Região.

decisão:29-03-1999 proc:ac num:03077173-6 ano:98 uf:sp turma:05 região:03 apelação cível dj data:29-06-99

pg:000552)DOS REAJUSTES A PARTIR DE 1997 Nesse aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os

diversos índices oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados com base em

elementos diversos. Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada época,

apresentar valor inferior a outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em direito

à utilização do índice mais favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice previsto em

lei por outro, sob pena de decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127 do Código

de Processo Civil.Desta feita, em meu entendimento, descabe a declaração de inconstitucionalidade de eventual

índice legalmente estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta

violação do princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse

sentido, inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora,

aqueles que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência Social) integram

uma categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua

situação de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus

benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção

entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como

o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime

jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E

se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se

os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante

comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito

Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do

Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)Tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, que em

Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8, reconheceu a legalidade

dos índices aplicados pela autarquia, afastando a incidência do IGP-di nos meses de 06/1997, 06/1999, 06/2000 e

06/2001, conforme ementa ora transcrita: EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS:

REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov.

2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para

reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-
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13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de

constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente

pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais

adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível

e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor

serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro.

III.- R.E. conhecido e provido. (RE 376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ

DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não

haver violação ao princípio da preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados

pela autarquia, consoante voto do Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não

procedendo a alegação de que guardam relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas

no reajuste de 2001, conforme vimos, é que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma,

destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho, informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos

benefícios, tendo em vista que os critérios nele utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato

social mais assemelhado ao dos beneficiários do INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias

com rendimentos mensais compreendidos entre 1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em

sua ocupação principal..., entrando na composição do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e

bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário, transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais,

educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro

lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do

setor empresarial brasileiro. Deste modo, tendo em vista que os índices aplicados pela autarquia foram, em regra,

superiores ao INPC, exceto em percentual desprezível no ano de 2001, e levando-se em conta que o INPC é mais

adequado que o IGP-di para o reajuste dos benefícios, resta afastada a violação ao princípio da manutenção do

valor real dos benefícios, estando correto os critérios de reajuste para os meses de 06/1997, 06/1999, 06/2000 e

06/2001.Outrossim, no tocante ao reajuste de junho de 2001, o artigo 41 da Lei 8213/91, em sua redação atual,

prevê que os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, a partir de junho de 2001, pro rata, de

acordo com as respectivas datas de início ou do seu último reajustamento com base em percentual definido em

regulamento (redação dada pela Medida Provisória 2187-13 24/08/2001).Com o advento da Lei nº 10.699, de

09.07.2003, alterou-se novamente o caput do artigo 41, confirmando a possibilidade de que o percentual de

reajuste seja definido pelo regulamento.Da leitura do artigo mencionado vê-se que a própria norma remete a

fixação do percentual aplicável ao ato infralegal. Os percentuais atacados, fixado pelos Decretos nº 3.826/2001, nº

4.249/02, nº 4.709/03, nº 5.061/04 e 5.443/05, referentes as competências de 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005, não

podem ser acoimado de ilegais ou inconstitucionais pelo simples fato de terem sido veiculados por norma de

hierarquia inferior à lei. Em caso de delegação expressa, como é o presente, é de se admitir a fixação do índice de

reajuste pela via do Decreto.Por fim, em dezembro de 2006 veio a lume a Lei nº 11.430/2006, que revogou o

artigo 41 da Lei nº 8.213/91, e estatuiu o artigo 41-A, por meio do qual foi reintroduzido o Índice Nacional de

Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

como índice oficial de reajuste dos benefícios previdenciários, o qual, como já afirmado pelo Ministro Carlos

Velloso nos autos do Recurso Ordinário nº 376846, citado linhas atrás, é o índice mais adequado para a correção

dos benefícios previdenciários, não havendo que se falar portanto, em adoção de índice diverso para reajuste dos

benefícios previdenciários nas competências 2006 a 2010. No mais, a atividade da autarquia previdenciária é

vinculada aos ditames legais, sendo de conhecimento geral que a mesma vem reajustando os benefícios

previdenciários a ela subordinados nos exatos termos fixados em lei.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO -

REVISÃO DE BENEFÍCIO - PREVI-BANERJ - ILEGITIMIDADE ATIVA - REAJUSTES - CRITÉRIOS -

PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. I - Não pode a PREVI-BANERJ vir a juízo, em nome próprio, defender direito

alheio, sem que para isto tenha autorização de lei. Com efeito, a legitimação extraordinária ad causam, ativa ou

passiva, só existe em razão da lei e, no caso, a autorização é meramente contratual. II - Proposta a ação em março

de 1999, quaisquer prestações porventura devidas decorrentes da aplicação dos critérios de reajustamento da

Súmula nº 260 e do art. 58 do ADCT foram alcançadas pela prescrição qüinqüenal invocada. III - A partir da data

da implantação do Plano de Custeio e Benefícios da Previdência Social - Lei nº 8.213/91, os reajustes dos

benefícios de prestação continuada devem observar a legislação previdenciária específica, obedecendo aos

critérios previstos na referida lei e suas posteriores alterações, constituindo ônus da parte autora a demonstração

de que o INSS não tenha aplicado corretamente os índices indicados pela legislação pertinente, face à presunção

de legalidade de que gozam os atos administrativos. IV - Apelação improvida. Excluída do feito a PREVI-

BANERJ.TRF 2ª REGIÃO - AC 200202010175202 AC - APELAÇÃO CIVEL - 286446 - RELATOR:

Desembargador Federal CASTRO AGUIAR - SEGUNDA TURMA - FONTE: DJU - Data::24/09/2002 -

Página:269.PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO CPC). ALTERAÇÃO DO PEDIDO.

QUESTÕES NÃO SUSCITADAS. NULIDADE ABSOLUTA. VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS.

IRREDUTIBILIDADE. CRITÉRIOS LEGAIS. LEI Nº 8.213/91 E ALTERAÇÕES SUBSEQÜENTES. 1 - O
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pedido expresso na inicial ou extraído de seus termos por interpretação lógico-sistemática, limita o âmbito da

sentença, isto é, o autor delimita a lide ao fixar o objeto litigioso. 2 - Decisão que incorreu na alteração do pedido,

conhecendo de questões não suscitadas, a cujo respeito a lei exija a iniciativa da parte, a teor dos artigos 128 e

460, do Código de Processo Civil. 3 - A Lei nº 8.213/91 e alterações supervenientes não ofendem as garantias da

preservação e irredutibilidade do valor real dos benefícios, razão pela qual compete à Autarquia Previdenciária

tão-somente observar o ordenamento previdenciário em vigor, eis que adstrita ao princípio da legalidade. 4 - Os

autores não fazem jus à aplicação de critérios de reajustes diferentes dos estabelecidos pela Lei nº 8.213/91 e

alterações subseqüentes, visando à manutenção da preservação do valor real. 5 - Nulidade da decisão monocrática

declarada de ofício. Agravo legal prejudicado. Apelação improvida.TRF 3ª REGIÃO - AC 199961040027013 AC

- APELAÇÃO CÍVEL - 585322 - RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON BERNARDES -

NONA TURMA - FONTE: DJF3 CJ1 DATA:23/09/2009 PÁGINA: 1711Assim, correta a sistemática de reajuste

de benefícios adotada pela autarquia, não estando a merecer guarida o pleito da parte autora.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da justiça gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.Decorrido o prazo recursal sem manifestação das partes, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0001662-61.2011.403.6121 - NISVALDO ALVES FERREIRA(SP202595 - CLAUDETE DE FATIMA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o
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benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente
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provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0008380-82.2011.403.6183 - JOSE PEREIRA LIMA(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2009.61.83.013377-3, e diversas outras ações com objeto idêntico julgadas por

este Juízo, nos seguintes termos:O pedido é de todo improcedente.Requer a parte autora a revisão de seu benefício

previdenciário mediante a utilização conjugada de dispositivos da Lei n.º 8.213/91 com dispositivos da legislação

anterior (Lei n.º 6.950/81 e Decreto n.º 89.312/84), nos termos da petição inicial.Pretende a aplicação da lei

vigente à época do implemento das condições para a obtenção do benefício, no que diz respeito ao limite do

salário-de-contribuição (Lei n.º 6.950/81), e da aplicação da Lei n.º 8.213/91 quanto ao critério de atualização dos

salários-de-contribuição.Não há, todavia, que se cogitar a criação de um sistema previdenciário híbrido, como

propõe a parte autora, que pretende obter a revisão de seu benefício elegendo as regras mais vantajosas de cada

legislação, afastando, por conseguinte, aquelas consideradas menos atrativas se comparadas à norma posterior, ou

anterior, equivalente.Com efeito, as mudanças na regência do sistema previdenciário, a par de qualquer
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consideração acerca de sua pertinência, não autorizam a adoção de regime misto fictício, composto pela soma de

benesses extraídas de legislações que não vigoraram simultaneamente.A matéria encontra-se pacificada pelo E.

Supremo Tribunal Federal que, no julgamento do Recurso Extraordinário 575.089-2/RS, reafirmou entendimento

contrário à aplicação de sistema híbrido no recálculo dos benefícios previdenciários, reconhecendo, inclusive, a

existência de repercussão geral. Vejamos:INSS. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO. DIREITO

ADQUIRIDO. ART. 3º DA EC 20/98. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CALCULADO EM CONFORMIDADE

COM NORMAS VIGENTES ANTES DO ADVENTO DA REFERIDA EMENDA. INADMISSIBILIDADE. RE

IMPROVIDO. I. Embora tenha o recorrente direito adquirido à aposentadoria, nos termos do art. 3º da EC 20/98,

não pode computar tempo de serviço posterior a ela, valendo-se das regras vigentes antes de sua edição.II. Inexiste

direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela qual não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do

novo sistema com aquelas aplicáveis ao anterior.III. A superposição de vantagens caracteriza sistema híbrido,

incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios previdenciários. IV. Recurso extraordinário improvido.

Origem: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF; Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 575.089-

2/RS; Processo: Relator: MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI; Data do Julgamento: 10/09/2007. No caso

concreto, com sustentáculo no direito adquirido, seria possível, tão-somente, a concessão do benefício com base

na legislação vigente à época em que o segurado incorporou ao seu patrimônio o direito à aposentadoria, no caso,

o Decreto n.º 89.312/84, inclusive com a aplicação do artigo 4º da Lei n.º 6.950/81, que determinava a limitação

do salário-de-contribuição em vinte salários mínimos, observando-se, no entanto, todos os demais dispositivos

então vigentes, inclusive no tocante à forma de apuração do salário de benefício.Verifica-se, no entanto, que o

pedido formulado na petição inicial não se confunde com a hipótese acima ventilada, haja vista que a pretensão da

parte autora, que não encontra amparo legal, tampouco jurisprudencial, consiste-se no reconhecimento do direito

adquirido à aposentadoria em 02.07.1989, mesclando, contudo, as regras mais vantajosas da legislação vigente à

época com as benesses oriundas de legislação posterior, desprezando, por conseguinte, as disposições menos

benéficas de cada norma. Outrossim, o C. Superior Tribunal de Justiça, ao julgar pedido análogo, firmou

entendimento contrário à pretensão da parte autora, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

RECÁLCULO DA RMI NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE.

APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AGRAVO

DESPROVIDO. I. O direito à aplicação de disposição constante da Lei n.º 6.950/81, pertinente ao teto dos

benefícios previdenciários não se compatibiliza com a regra inserta no art. 144 da Lei n.º 8.213/91, por configurar

sistema híbrido de normas previdenciárias.II. O cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários

obedece as regras contidas no diploma legal vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos para a concessão

do benefício.III. Agravo desprovido. Origem: SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ; Classe: ADRESP -

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1182387;

Processo: 201000346722; Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Relator: MINISTRO GILSON DIPP; Data da

decisão: 09/11/2010; Publicação: DJE de 22/11/2010. E o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem

adotando posicionamento semelhante.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA ESPECIAL. REVISÃO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS. RECÁLCULO DA RMI DE

ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REGIME HÍBRIDO. DIREITO ADQUIRIDO.

INEXISTÊNCIA. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC, AGRAVO DESPROVIDO. I. Embargos de

declaração recebidos como agravo, em conformidade com o princípio da fungibilidade recursal, uma vez que a

oposição daqueles ocorreu dentro do prazo legal para a interposição do recurso cabível.II. A decisão agravada está

em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em

jurisprudência consolidada dos C. STF e STJ e desta Corte.III. Improcede a pretensão da parte autora de conjugar

dispositivos da legislação anterior (Decreto n.º 89.312/84) com a lei posterior (Lei n.º 8.213/91), para o efeito de

revisão de aposentadoria especial com DIB em 16.11.1992.IV - Não há como garantir ao segurado o regime misto

que pretende, com a aplicação da lei vigente à época do implemento das condições para a obtenção do benefício,

no que diz respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei n.º 6.950/81), e da aplicação da Lei n.º 8.213/91,

quanto ao critério de atualização dos salários-de-contribuição.V - Também não encontra amparo legal a

equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e o salário de benefício.VI - Consoante disposto no 4º do

art. 201 da Constituição Federal, o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o

valor real, obedece aos critérios definidos em lei. No caso, art. 41, II, da Lei 8.213/91 e alterações

subseqüentes.VII - Tendo a legislação infraconstitucional criado o mecanismo de preservação do dos valores dos

benefícios previdenciários, vedada a utilização de critérios outros que não os previstos em lei.VIII - As razões

recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a

reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida.IX - Agravo desprovido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1645892;

Processo: 201061830033318; Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA; Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL

DIVA MALERBI; Data da decisão: 04/10/2011; Publicação: DJF3 CJ1 de 13/10/2011 - página 1884. Pretendendo

a parte autora, portanto, a revisão da RMI de seu benefício previdenciário mediante a aplicação do teto previsto no

artigo 4º da Lei n.º 6.950/81, conjugado com critérios de correção dos salários-de-contribuição previstos na Lei n.º
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8.213/91, impõe-se a improcedência do pedido.- Da Preservação do Valor Real dos Benefícios -Quanto à garantia

constitucional de preservação do valor real dos benefícios, devem ser observados os parâmetros fixados na

legislação ordinária. Diante disso, os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da

Previdência Social hão de ser reajustados em conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre

destacar que os diversos índices oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados

com base em elementos diversos. Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada

época, apresentar valor inferior a outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em

direito à utilização do índice mais favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice

previsto em lei por outro, sob pena de decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127

do Código de Processo Civil.Desta feita, em meu entendimento, não procede declaração de inconstitucionalidade

de eventual índice legalmente estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso,

alegando-se suposta violação do princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º,

da CF/88.Nesse sentido, inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora

transcrevemos: Ora, aqueles que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência

Social) integram uma categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que

regulam sua situação de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que

regularão seus benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos

termos da distinção entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela

imutabilidade, como o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito

adquirido a regime jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido

ao benefício em si. E se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico

determinado, equivocam-se os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa

forma de reajuste, bastante comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários

mínimos. (in Direito Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas

(Coordenador), Livraria do Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou

pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso

Extraordinário n. 376.846-8, reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora

transcrita: EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000

e 2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º;

Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei

9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto

3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação

infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante

demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os

índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que

o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no

atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e

provido. (RE 376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-

00013 EMENT VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao

princípio da preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia,

consoante voto do Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a

alegação de que guardam relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de

2001, conforme vimos, é que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o

mesmo voto, em outro trecho, informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo

em vista que os critérios nele utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais

assemelhado ao dos beneficiários do INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com

rendimentos mensais compreendidos entre 1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua

ocupação principal..., entrando na composição do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas,

habitação, artigos de residência, vestuário, transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e

comunicação, em média ponderada. Trata-se de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou

referido voto que o IGP-di não retrata a realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor

empresarial brasileiro. Correta, portanto, a sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não

merece guarida o pleito da parte autora.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial,

extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça

Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex

lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0008654-46.2011.403.6183 - LAVINIA MARIA DE CAMPOS ARRUDA(SP161990 - ARISMAR AMORIM
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JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2009.61.83.013377-3, e diversas outras ações com objeto idêntico julgadas por

este Juízo, nos seguintes termos:O pedido é de todo improcedente.Requer a parte autora a revisão de seu benefício

previdenciário mediante a utilização conjugada de dispositivos da Lei n.º 8.213/91 com dispositivos da legislação

anterior (Lei n.º 6.950/81 e Decreto n.º 89.312/84), nos termos da petição inicial.Pretende a aplicação da lei

vigente à época do implemento das condições para a obtenção do benefício, no que diz respeito ao limite do

salário-de-contribuição (Lei n.º 6.950/81), e da aplicação da Lei n.º 8.213/91 quanto ao critério de atualização dos

salários-de-contribuição.Não há, todavia, que se cogitar a criação de um sistema previdenciário híbrido, como

propõe a parte autora, que pretende obter a revisão de seu benefício elegendo as regras mais vantajosas de cada

legislação, afastando, por conseguinte, aquelas consideradas menos atrativas se comparadas à norma posterior, ou

anterior, equivalente.Com efeito, as mudanças na regência do sistema previdenciário, a par de qualquer

consideração acerca de sua pertinência, não autorizam a adoção de regime misto fictício, composto pela soma de

benesses extraídas de legislações que não vigoraram simultaneamente.A matéria encontra-se pacificada pelo E.

Supremo Tribunal Federal que, no julgamento do Recurso Extraordinário 575.089-2/RS, reafirmou entendimento

contrário à aplicação de sistema híbrido no recálculo dos benefícios previdenciários, reconhecendo, inclusive, a

existência de repercussão geral. Vejamos:INSS. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO. DIREITO

ADQUIRIDO. ART. 3º DA EC 20/98. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CALCULADO EM CONFORMIDADE

COM NORMAS VIGENTES ANTES DO ADVENTO DA REFERIDA EMENDA. INADMISSIBILIDADE. RE

IMPROVIDO. I. Embora tenha o recorrente direito adquirido à aposentadoria, nos termos do art. 3º da EC 20/98,

não pode computar tempo de serviço posterior a ela, valendo-se das regras vigentes antes de sua edição.II. Inexiste

direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela qual não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do

novo sistema com aquelas aplicáveis ao anterior.III. A superposição de vantagens caracteriza sistema híbrido,

incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios previdenciários. IV. Recurso extraordinário improvido.

Origem: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF; Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 575.089-

2/RS; Processo: Relator: MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI; Data do Julgamento: 10/09/2007. No caso

concreto, com sustentáculo no direito adquirido, seria possível, tão-somente, a concessão do benefício com base

na legislação vigente à época em que o segurado incorporou ao seu patrimônio o direito à aposentadoria, no caso,

o Decreto n.º 89.312/84, inclusive com a aplicação do artigo 4º da Lei n.º 6.950/81, que determinava a limitação

do salário-de-contribuição em vinte salários mínimos, observando-se, no entanto, todos os demais dispositivos

então vigentes, inclusive no tocante à forma de apuração do salário de benefício.Verifica-se, no entanto, que o

pedido formulado na petição inicial não se confunde com a hipótese acima ventilada, haja vista que a pretensão da

parte autora, que não encontra amparo legal, tampouco jurisprudencial, consiste-se no reconhecimento do direito

adquirido à aposentadoria em 02.07.1989, mesclando, contudo, as regras mais vantajosas da legislação vigente à

época com as benesses oriundas de legislação posterior, desprezando, por conseguinte, as disposições menos

benéficas de cada norma. Outrossim, o C. Superior Tribunal de Justiça, ao julgar pedido análogo, firmou

entendimento contrário à pretensão da parte autora, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

RECÁLCULO DA RMI NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE.

APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AGRAVO

DESPROVIDO. I. O direito à aplicação de disposição constante da Lei n.º 6.950/81, pertinente ao teto dos

benefícios previdenciários não se compatibiliza com a regra inserta no art. 144 da Lei n.º 8.213/91, por configurar

sistema híbrido de normas previdenciárias.II. O cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários

obedece as regras contidas no diploma legal vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos para a concessão

do benefício.III. Agravo desprovido. Origem: SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ; Classe: ADRESP -

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1182387;

Processo: 201000346722; Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Relator: MINISTRO GILSON DIPP; Data da

decisão: 09/11/2010; Publicação: DJE de 22/11/2010. E o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem

adotando posicionamento semelhante.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA ESPECIAL. REVISÃO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS. RECÁLCULO DA RMI DE

ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REGIME HÍBRIDO. DIREITO ADQUIRIDO.

INEXISTÊNCIA. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC, AGRAVO DESPROVIDO. I. Embargos de

declaração recebidos como agravo, em conformidade com o princípio da fungibilidade recursal, uma vez que a

oposição daqueles ocorreu dentro do prazo legal para a interposição do recurso cabível.II. A decisão agravada está

em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em

jurisprudência consolidada dos C. STF e STJ e desta Corte.III. Improcede a pretensão da parte autora de conjugar

dispositivos da legislação anterior (Decreto n.º 89.312/84) com a lei posterior (Lei n.º 8.213/91), para o efeito de

revisão de aposentadoria especial com DIB em 16.11.1992.IV - Não há como garantir ao segurado o regime misto
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que pretende, com a aplicação da lei vigente à época do implemento das condições para a obtenção do benefício,

no que diz respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei n.º 6.950/81), e da aplicação da Lei n.º 8.213/91,

quanto ao critério de atualização dos salários-de-contribuição.V - Também não encontra amparo legal a

equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e o salário de benefício.VI - Consoante disposto no 4º do

art. 201 da Constituição Federal, o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o

valor real, obedece aos critérios definidos em lei. No caso, art. 41, II, da Lei 8.213/91 e alterações

subseqüentes.VII - Tendo a legislação infraconstitucional criado o mecanismo de preservação do dos valores dos

benefícios previdenciários, vedada a utilização de critérios outros que não os previstos em lei.VIII - As razões

recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a

reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida.IX - Agravo desprovido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1645892;

Processo: 201061830033318; Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA; Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL

DIVA MALERBI; Data da decisão: 04/10/2011; Publicação: DJF3 CJ1 de 13/10/2011 - página 1884. Pretendendo

a parte autora, portanto, a revisão da RMI de seu benefício previdenciário mediante a aplicação do teto previsto no

artigo 4º da Lei n.º 6.950/81, conjugado com critérios de correção dos salários-de-contribuição previstos na Lei n.º

8.213/91, impõe-se a improcedência do pedido.- Da Preservação do Valor Real dos Benefícios -Quanto à garantia

constitucional de preservação do valor real dos benefícios, devem ser observados os parâmetros fixados na

legislação ordinária. Diante disso, os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da

Previdência Social hão de ser reajustados em conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre

destacar que os diversos índices oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados

com base em elementos diversos. Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada

época, apresentar valor inferior a outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em

direito à utilização do índice mais favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice

previsto em lei por outro, sob pena de decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127

do Código de Processo Civil.Desta feita, em meu entendimento, não procede declaração de inconstitucionalidade

de eventual índice legalmente estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso,

alegando-se suposta violação do princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º,

da CF/88.Nesse sentido, inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora

transcrevemos: Ora, aqueles que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência

Social) integram uma categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que

regulam sua situação de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que

regularão seus benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos

termos da distinção entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela

imutabilidade, como o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito

adquirido a regime jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido

ao benefício em si. E se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico

determinado, equivocam-se os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa

forma de reajuste, bastante comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários

mínimos. (in Direito Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas

(Coordenador), Livraria do Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou

pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso

Extraordinário n. 376.846-8, reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora

transcrita: EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000

e 2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º;

Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei

9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto

3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação

infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante

demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os

índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que

o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no

atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e

provido. (RE 376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-

00013 EMENT VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao

princípio da preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia,

consoante voto do Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a

alegação de que guardam relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de

2001, conforme vimos, é que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o

mesmo voto, em outro trecho, informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo
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em vista que os critérios nele utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais

assemelhado ao dos beneficiários do INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com

rendimentos mensais compreendidos entre 1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua

ocupação principal..., entrando na composição do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas,

habitação, artigos de residência, vestuário, transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e

comunicação, em média ponderada. Trata-se de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou

referido voto que o IGP-di não retrata a realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor

empresarial brasileiro. Correta, portanto, a sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não

merece guarida o pleito da parte autora.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial,

extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça

Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex

lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0011557-54.2011.403.6183 - IVONE SANTOS MORAES DE SOUZA(SP260568B - ADSON MAIA DA

SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     734/958



Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,
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2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0011846-84.2011.403.6183 - ANTONIO LUIZ DI GIACOMO(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2009.61.83.013377-3, e diversas outras ações com objeto idêntico julgadas por

este Juízo, nos seguintes termos:O pedido é de todo improcedente.Requer a parte autora a revisão de seu benefício

previdenciário mediante a utilização conjugada de dispositivos da Lei n.º 8.213/91 com dispositivos da legislação

anterior (Lei n.º 6.950/81 e Decreto n.º 89.312/84), nos termos da petição inicial.Pretende a aplicação da lei

vigente à época do implemento das condições para a obtenção do benefício, no que diz respeito ao limite do

salário-de-contribuição (Lei n.º 6.950/81), e da aplicação da Lei n.º 8.213/91 quanto ao critério de atualização dos

salários-de-contribuição.Não há, todavia, que se cogitar a criação de um sistema previdenciário híbrido, como

propõe a parte autora, que pretende obter a revisão de seu benefício elegendo as regras mais vantajosas de cada

legislação, afastando, por conseguinte, aquelas consideradas menos atrativas se comparadas à norma posterior, ou

anterior, equivalente.Com efeito, as mudanças na regência do sistema previdenciário, a par de qualquer

consideração acerca de sua pertinência, não autorizam a adoção de regime misto fictício, composto pela soma de

benesses extraídas de legislações que não vigoraram simultaneamente.A matéria encontra-se pacificada pelo E.

Supremo Tribunal Federal que, no julgamento do Recurso Extraordinário 575.089-2/RS, reafirmou entendimento

contrário à aplicação de sistema híbrido no recálculo dos benefícios previdenciários, reconhecendo, inclusive, a
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existência de repercussão geral. Vejamos:INSS. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO. DIREITO

ADQUIRIDO. ART. 3º DA EC 20/98. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CALCULADO EM CONFORMIDADE

COM NORMAS VIGENTES ANTES DO ADVENTO DA REFERIDA EMENDA. INADMISSIBILIDADE. RE

IMPROVIDO. I. Embora tenha o recorrente direito adquirido à aposentadoria, nos termos do art. 3º da EC 20/98,

não pode computar tempo de serviço posterior a ela, valendo-se das regras vigentes antes de sua edição.II. Inexiste

direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela qual não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do

novo sistema com aquelas aplicáveis ao anterior.III. A superposição de vantagens caracteriza sistema híbrido,

incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios previdenciários. IV. Recurso extraordinário improvido.

Origem: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF; Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 575.089-

2/RS; Processo: Relator: MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI; Data do Julgamento: 10/09/2007. No caso

concreto, com sustentáculo no direito adquirido, seria possível, tão-somente, a concessão do benefício com base

na legislação vigente à época em que o segurado incorporou ao seu patrimônio o direito à aposentadoria, no caso,

o Decreto n.º 89.312/84, inclusive com a aplicação do artigo 4º da Lei n.º 6.950/81, que determinava a limitação

do salário-de-contribuição em vinte salários mínimos, observando-se, no entanto, todos os demais dispositivos

então vigentes, inclusive no tocante à forma de apuração do salário de benefício.Verifica-se, no entanto, que o

pedido formulado na petição inicial não se confunde com a hipótese acima ventilada, haja vista que a pretensão da

parte autora, que não encontra amparo legal, tampouco jurisprudencial, consiste-se no reconhecimento do direito

adquirido à aposentadoria em 02.07.1989, mesclando, contudo, as regras mais vantajosas da legislação vigente à

época com as benesses oriundas de legislação posterior, desprezando, por conseguinte, as disposições menos

benéficas de cada norma. Outrossim, o C. Superior Tribunal de Justiça, ao julgar pedido análogo, firmou

entendimento contrário à pretensão da parte autora, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

RECÁLCULO DA RMI NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE.

APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AGRAVO

DESPROVIDO. I. O direito à aplicação de disposição constante da Lei n.º 6.950/81, pertinente ao teto dos

benefícios previdenciários não se compatibiliza com a regra inserta no art. 144 da Lei n.º 8.213/91, por configurar

sistema híbrido de normas previdenciárias.II. O cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários

obedece as regras contidas no diploma legal vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos para a concessão

do benefício.III. Agravo desprovido. Origem: SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ; Classe: ADRESP -

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1182387;

Processo: 201000346722; Órgão Julgador: QUINTA TURMA; Relator: MINISTRO GILSON DIPP; Data da

decisão: 09/11/2010; Publicação: DJE de 22/11/2010. E o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem

adotando posicionamento semelhante.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA ESPECIAL. REVISÃO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS. RECÁLCULO DA RMI DE

ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REGIME HÍBRIDO. DIREITO ADQUIRIDO.

INEXISTÊNCIA. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC, AGRAVO DESPROVIDO. I. Embargos de

declaração recebidos como agravo, em conformidade com o princípio da fungibilidade recursal, uma vez que a

oposição daqueles ocorreu dentro do prazo legal para a interposição do recurso cabível.II. A decisão agravada está

em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em

jurisprudência consolidada dos C. STF e STJ e desta Corte.III. Improcede a pretensão da parte autora de conjugar

dispositivos da legislação anterior (Decreto n.º 89.312/84) com a lei posterior (Lei n.º 8.213/91), para o efeito de

revisão de aposentadoria especial com DIB em 16.11.1992.IV - Não há como garantir ao segurado o regime misto

que pretende, com a aplicação da lei vigente à época do implemento das condições para a obtenção do benefício,

no que diz respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei n.º 6.950/81), e da aplicação da Lei n.º 8.213/91,

quanto ao critério de atualização dos salários-de-contribuição.V - Também não encontra amparo legal a

equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e o salário de benefício.VI - Consoante disposto no 4º do

art. 201 da Constituição Federal, o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o

valor real, obedece aos critérios definidos em lei. No caso, art. 41, II, da Lei 8.213/91 e alterações

subseqüentes.VII - Tendo a legislação infraconstitucional criado o mecanismo de preservação do dos valores dos

benefícios previdenciários, vedada a utilização de critérios outros que não os previstos em lei.VIII - As razões

recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a

reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida.IX - Agravo desprovido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1645892;

Processo: 201061830033318; Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA; Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL

DIVA MALERBI; Data da decisão: 04/10/2011; Publicação: DJF3 CJ1 de 13/10/2011 - página 1884. Pretendendo

a parte autora, portanto, a revisão da RMI de seu benefício previdenciário mediante a aplicação do teto previsto no

artigo 4º da Lei n.º 6.950/81, conjugado com critérios de correção dos salários-de-contribuição previstos na Lei n.º

8.213/91, impõe-se a improcedência do pedido.- Da Preservação do Valor Real dos Benefícios -Quanto à garantia

constitucional de preservação do valor real dos benefícios, devem ser observados os parâmetros fixados na

legislação ordinária. Diante disso, os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da

Previdência Social hão de ser reajustados em conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre
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destacar que os diversos índices oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados

com base em elementos diversos. Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada

época, apresentar valor inferior a outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em

direito à utilização do índice mais favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice

previsto em lei por outro, sob pena de decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127

do Código de Processo Civil.Desta feita, em meu entendimento, não procede declaração de inconstitucionalidade

de eventual índice legalmente estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso,

alegando-se suposta violação do princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º,

da CF/88.Nesse sentido, inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora

transcrevemos: Ora, aqueles que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência

Social) integram uma categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que

regulam sua situação de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que

regularão seus benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos

termos da distinção entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela

imutabilidade, como o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito

adquirido a regime jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido

ao benefício em si. E se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico

determinado, equivocam-se os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa

forma de reajuste, bastante comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários

mínimos. (in Direito Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas

(Coordenador), Livraria do Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou

pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso

Extraordinário n. 376.846-8, reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora

transcrita: EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000

e 2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º;

Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei

9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto

3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação

infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante

demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os

índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que

o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no

atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e

provido. (RE 376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS

VELLOSO Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-

00013 EMENT VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao

princípio da preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia,

consoante voto do Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a

alegação de que guardam relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de

2001, conforme vimos, é que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o

mesmo voto, em outro trecho, informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo

em vista que os critérios nele utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais

assemelhado ao dos beneficiários do INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com

rendimentos mensais compreendidos entre 1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua

ocupação principal..., entrando na composição do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas,

habitação, artigos de residência, vestuário, transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e

comunicação, em média ponderada. Trata-se de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou

referido voto que o IGP-di não retrata a realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor

empresarial brasileiro. Correta, portanto, a sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não

merece guarida o pleito da parte autora.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial,

extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça

Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex

lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0011880-59.2011.403.6183 - FELICIA CARUZZO(SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes
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termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de
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26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0011882-29.2011.403.6183 - MARIA APARECIDA ANESTOR PEREIRA(SP070756 - SAMUEL SOLOMCA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator
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previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     741/958



cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0012279-88.2011.403.6183 - ROQUE DO CARMO CAMARGO(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2009.61.83.013377-3, e diversas outras ações com

objeto idêntico julgadas por este Juízo, nos seguintes termos:O pedido é de todo improcedente.Requer a parte

autora a revisão de seu benefício previdenciário mediante a utilização conjugada de dispositivos da Lei n.º

8.213/91 com dispositivos da legislação anterior (Lei n.º 6.950/81 e Decreto n.º 89.312/84), nos termos da petição

inicial.Pretende a aplicação da lei vigente à época do implemento das condições para a obtenção do benefício, no

que diz respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei n.º 6.950/81), e da aplicação da Lei n.º 8.213/91 quanto

ao critério de atualização dos salários-de-contribuição.Não há, todavia, que se cogitar a criação de um sistema

previdenciário híbrido, como propõe a parte autora, que pretende obter a revisão de seu benefício elegendo as

regras mais vantajosas de cada legislação, afastando, por conseguinte, aquelas consideradas menos atrativas se

comparadas à norma posterior, ou anterior, equivalente.Com efeito, as mudanças na regência do sistema

previdenciário, a par de qualquer consideração acerca de sua pertinência, não autorizam a adoção de regime misto

fictício, composto pela soma de benesses extraídas de legislações que não vigoraram simultaneamente.A matéria

encontra-se pacificada pelo E. Supremo Tribunal Federal que, no julgamento do Recurso Extraordinário 575.089-

2/RS, reafirmou entendimento contrário à aplicação de sistema híbrido no recálculo dos benefícios

previdenciários, reconhecendo, inclusive, a existência de repercussão geral. Vejamos:INSS. APOSENTADORIA.

CONTAGEM DE TEMPO. DIREITO ADQUIRIDO. ART. 3º DA EC 20/98. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO

CALCULADO EM CONFORMIDADE COM NORMAS VIGENTES ANTES DO ADVENTO DA REFERIDA

EMENDA. INADMISSIBILIDADE. RE IMPROVIDO. I. Embora tenha o recorrente direito adquirido à

aposentadoria, nos termos do art. 3º da EC 20/98, não pode computar tempo de serviço posterior a ela, valendo-se

das regras vigentes antes de sua edição.II. Inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, razão pela

qual não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema com aquelas aplicáveis ao anterior.III. A

superposição de vantagens caracteriza sistema híbrido, incompatível com a sistemática de cálculo dos benefícios

previdenciários. IV. Recurso extraordinário improvido. Origem: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF;

Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 575.089-2/RS; Processo: Relator: MINISTRO RICARDO

LEWANDOWSKI; Data do Julgamento: 10/09/2007. No caso concreto, com sustentáculo no direito adquirido,

seria possível, tão-somente, a concessão do benefício com base na legislação vigente à época em que o segurado

incorporou ao seu patrimônio o direito à aposentadoria, no caso, o Decreto n.º 89.312/84, inclusive com a

aplicação do artigo 4º da Lei n.º 6.950/81, que determinava a limitação do salário-de-contribuição em vinte

salários mínimos, observando-se, no entanto, todos os demais dispositivos então vigentes, inclusive no tocante à

forma de apuração do salário de benefício.Verifica-se, no entanto, que o pedido formulado na petição inicial não

se confunde com a hipótese acima ventilada, haja vista que a pretensão da parte autora, que não encontra amparo

legal, tampouco jurisprudencial, consiste-se no reconhecimento do direito adquirido à aposentadoria em

02.07.1989, mesclando, contudo, as regras mais vantajosas da legislação vigente à época com as benesses

oriundas de legislação posterior, desprezando, por conseguinte, as disposições menos benéficas de cada norma.

Outrossim, o C. Superior Tribunal de Justiça, ao julgar pedido análogo, firmou entendimento contrário à pretensão

da parte autora, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECÁLCULO DA RMI NOS

TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO

MOMENTO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AGRAVO DESPROVIDO. I. O direito à aplicação

de disposição constante da Lei n.º 6.950/81, pertinente ao teto dos benefícios previdenciários não se compatibiliza

com a regra inserta no art. 144 da Lei n.º 8.213/91, por configurar sistema híbrido de normas previdenciárias.II. O

cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários obedece as regras contidas no diploma legal vigente

ao tempo em que preenchidos os requisitos para a concessão do benefício.III. Agravo desprovido. Origem:

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ; Classe: ADRESP - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1182387; Processo: 201000346722; Órgão Julgador:

QUINTA TURMA; Relator: MINISTRO GILSON DIPP; Data da decisão: 09/11/2010; Publicação: DJE de
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22/11/2010. E o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem adotando posicionamento semelhante.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. REVISÃO. TETO DE 20

SALÁRIOS MÍNIMOS. RECÁLCULO DA RMI DE ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REGIME

HÍBRIDO. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC, AGRAVO

DESPROVIDO. I. Embargos de declaração recebidos como agravo, em conformidade com o princípio da

fungibilidade recursal, uma vez que a oposição daqueles ocorreu dentro do prazo legal para a interposição do

recurso cabível.II. A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo

Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada dos C. STF e STJ e desta Corte.III. Improcede a

pretensão da parte autora de conjugar dispositivos da legislação anterior (Decreto n.º 89.312/84) com a lei

posterior (Lei n.º 8.213/91), para o efeito de revisão de aposentadoria especial com DIB em 16.11.1992.IV - Não

há como garantir ao segurado o regime misto que pretende, com a aplicação da lei vigente à época do implemento

das condições para a obtenção do benefício, no que diz respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei n.º

6.950/81), e da aplicação da Lei n.º 8.213/91, quanto ao critério de atualização dos salários-de-contribuição.V -

Também não encontra amparo legal a equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e o salário de

benefício.VI - Consoante disposto no 4º do art. 201 da Constituição Federal, o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, obedece aos critérios definidos em lei. No caso, art. 41, II, da

Lei 8.213/91 e alterações subseqüentes.VII - Tendo a legislação infraconstitucional criado o mecanismo de

preservação do dos valores dos benefícios previdenciários, vedada a utilização de critérios outros que não os

previstos em lei.VIII - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do

decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida.IX - Agravo

desprovido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1645892; Processo: 201061830033318; Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA; Relatora:

DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI; Data da decisão: 04/10/2011; Publicação: DJF3 CJ1 de

13/10/2011 - página 1884. Pretendendo a parte autora, portanto, a revisão da RMI de seu benefício previdenciário

mediante a aplicação do teto previsto no artigo 4º da Lei n.º 6.950/81, conjugado com critérios de correção dos

salários-de-contribuição previstos na Lei n.º 8.213/91, impõe-se a improcedência do pedido.- Da Preservação do

Valor Real dos Benefícios -Quanto à garantia constitucional de preservação do valor real dos benefícios, devem

ser observados os parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso, os benefícios em manutenção na

vigência do Plano de Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em conformidade com os

parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre destacar que os diversos índices oficialmente reconhecidos sempre

apresentarão divergências, pois elaborados com base em elementos diversos. Deste modo, um índice

eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a outro índice não eleito

pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais favorável, não cabendo

ao magistrado, nestas situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de decidir com fulcro numa

eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta feita, em meu

entendimento, não procede declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente estabelecido tão

somente em razão da existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do princípio da

preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido, inclusive, é a

doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles que se

aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma categoria

geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação de

beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus benefícios.

Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção entre as

situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como o são as

individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime jurídico de

um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E se as

situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se os

que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante comum

em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito Previdenciário -

Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do Advogado, 2ª

Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, que

em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8, reconheceu a

legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA: CONSTITUCIONAL.

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei

9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art.

201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e

3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de

inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do

reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do

percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram
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abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado

para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente,

a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE 376846 / SC - SANTA

CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO Julgamento: 24/09/2003

Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT VOL-02146-05 PP-01012

) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da preservação do valor real dos

benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do Ilustre Ministro Relator,

Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam relação com índices

oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é que houve diferença a

menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho, informa ser o INPC o

índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele utilizados para medir a

inflação tomam por parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do INSS, dado que a

população-objetivo deste é referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre 1 (um) e 8 (oito)

salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição do INPC as

variações sentidas no preço da alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário, transportes,

saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se de índice

de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a realidade do

beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor empresarial brasileiro. Correta, portanto, a sistemática de

reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0012688-64.2011.403.6183 - VALDIR ANTONIO VENDRAMINI(SP305880 - PRISCILA MENDES DOS

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da
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Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda
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Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0013227-30.2011.403.6183 - JOSE CICERO DOS SANTOS(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP252167 -

VANESSA CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2009.61.83.002531-9, e demais processos idênticos julgados por este Juízo, nos

seguintes termos: A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário

Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos

de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo

constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e,

após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral,

foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. No entanto, caso o

segurado opte por se aposentar e permanecer ativo no mercado de trabalho, continuará vertendo contribuições à

Previdência Social, sem que estas acarretem majoração do coeficiente de seu benefício, nos termos do artigo 18,

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que veda expressamente o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a

majoração do benefício. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem

adotados na manutenção, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o

ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim,

analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico

qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de

1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade,

de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no

modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio

benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os

benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não poderá

ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem

mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     746/958



MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE

DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º

8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação

mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo

indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O

INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição

pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão

da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91,

ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por

tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do

art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e

9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram

devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros

moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO;

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO -

VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente

ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à

percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à

aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente

proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da

renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso

improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO

GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das

contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma

vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos

termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face

da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0013545-13.2011.403.6183 - MARIA DAS GRACAS DE SOUZA(SP284401 - CELESTE PRADA

DOMINGUEZ E SP294327 - VIRGINIA SANTOS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2009.61.83.012750-5, nos seguintes

termos:Com efeito, a garantia constitucional de preservação do valor real dos benefícios deve seguir os

parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso, os benefícios em manutenção na vigência do Plano de

Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em conformidade com os parâmetros legais.Nesse

aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices oficialmente reconhecidos sempre apresentarão

divergências, pois elaborados com base em elementos diversos. Deste modo, um índice eventualmente adotado

pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a outro índice não eleito pelo legislador, o que

não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais favorável, não cabendo ao magistrado, nestas
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situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de decidir com fulcro numa eqüidade contra

legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta feita, em meu entendimento, não procede a

declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente estabelecido tão somente em razão da

existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do princípio da preservação do valor real dos

benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido, inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme

trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles que se aposentam (ou que passam a perceber

qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma categoria geral, a dos beneficiários da Previdência

social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade

de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição

sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção entre as situações gerais e as situações

individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como o são as individuais. Sobrevindo novas

regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime jurídico de um instituto de direito, o que,

obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E se as situações jurídicas de caráter geral

não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se os que defendem aos beneficiários da

Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante comum em relação ao pleito de

manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito Previdenciário - Aspectos Materiais,

Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do Advogado, 2ª Edição, p. 208/209)

(grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, que em Acórdão lavrado

em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8, reconheceu a legalidade dos índices

aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art.

4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices

adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med.

Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A

presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º,

C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os

percentuais adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual

desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-

DI melhor serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial

brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE 376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO

EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal

Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido

julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista

que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram

índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam relação com índices oficiais. Foram índices

superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é que houve diferença a menor, desprezível (fl.

10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho, informa ser o INPC o índice mais adequado

para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele utilizados para medir a inflação tomam por

parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do INSS, dado que a população-objetivo deste é

referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre 1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe

é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição do INPC as variações sentidas no preço da

alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário, transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas

pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por

outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a realidade do beneficiário, mas, basicamente, a

variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a sistemática de reajuste de benefícios adotada pela

autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido

formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da

Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas

na forma da lei.P.R.I.

 

0013730-51.2011.403.6183 - ARNOU RODRIGUES DA SILVA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2009.61.83.002531-9, e demais processos idênticos julgados por este Juízo, nos

seguintes termos: A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário

Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos
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de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo

constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e,

após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral,

foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. No entanto, caso o

segurado opte por se aposentar e permanecer ativo no mercado de trabalho, continuará vertendo contribuições à

Previdência Social, sem que estas acarretem majoração do coeficiente de seu benefício, nos termos do artigo 18,

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que veda expressamente o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a

majoração do benefício. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem

adotados na manutenção, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o

ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim,

analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico

qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de

1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade,

de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no

modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio

benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os

benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não poderá

ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem

mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE

DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º
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8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação

mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo

indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O

INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição

pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão

da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91,

ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por

tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do

art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e

9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram

devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros

moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO;

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO -

VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente

ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à

percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à

aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente

proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da

renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso

improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO

GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das

contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma

vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos

termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face

da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0013734-88.2011.403.6183 - ANIBAL JOSE DE LIMA(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA MENOSI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2009.61.83.002531-9, e demais processos idênticos julgados por este Juízo, nos

seguintes termos: A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário

Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos

de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo

constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e,

após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral,

foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com
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a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. No entanto, caso o

segurado opte por se aposentar e permanecer ativo no mercado de trabalho, continuará vertendo contribuições à

Previdência Social, sem que estas acarretem majoração do coeficiente de seu benefício, nos termos do artigo 18,

2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social -

RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que veda expressamente o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a

majoração do benefício. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem

adotados na manutenção, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o

ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim,

analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico

qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de

1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade,

de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no

modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio

benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os

benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não poderá

ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem

mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE

DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º

8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação

mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo

indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O

INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição

pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão

da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91,

ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por

tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do

art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e

9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram

devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros

moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a
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partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO;

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE

BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO -

VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente

ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à

percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à

aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente

proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da

renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso

improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO

GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das

contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma

vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos

termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face

da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0013803-23.2011.403.6183 - GERALDO STANZANI(SP200602 - EDUARDO VIEIRA PACHECO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2009.61.83.012750-5, nos seguintes

termos:Com efeito, a garantia constitucional de preservação do valor real dos benefícios deve seguir os

parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso, os benefícios em manutenção na vigência do Plano de

Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em conformidade com os parâmetros legais.Nesse

aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices oficialmente reconhecidos sempre apresentarão

divergências, pois elaborados com base em elementos diversos. Deste modo, um índice eventualmente adotado

pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a outro índice não eleito pelo legislador, o que

não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais favorável, não cabendo ao magistrado, nestas

situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de decidir com fulcro numa eqüidade contra

legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta feita, em meu entendimento, não procede a

declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente estabelecido tão somente em razão da

existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do princípio da preservação do valor real dos

benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido, inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme

trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles que se aposentam (ou que passam a perceber

qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma categoria geral, a dos beneficiários da Previdência

social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade

de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição

sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção entre as situações gerais e as situações

individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como o são as individuais. Sobrevindo novas

regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime jurídico de um instituto de direito, o que,

obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E se as situações jurídicas de caráter geral

não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se os que defendem aos beneficiários da

Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante comum em relação ao pleito de

manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito Previdenciário - Aspectos Materiais,

Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do Advogado, 2ª Edição, p. 208/209)

(grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, que em Acórdão lavrado

em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8, reconheceu a legalidade dos índices

aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art.

4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices

adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med.

Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A

presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º,

C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os

percentuais adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual
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desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-

DI melhor serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial

brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE 376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO

EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal

Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido

julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista

que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram

índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam relação com índices oficiais. Foram índices

superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é que houve diferença a menor, desprezível (fl.

10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho, informa ser o INPC o índice mais adequado

para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele utilizados para medir a inflação tomam por

parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do INSS, dado que a população-objetivo deste é

referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre 1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe

é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição do INPC as variações sentidas no preço da

alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário, transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas

pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por

outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a realidade do beneficiário, mas, basicamente, a

variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a sistemática de reajuste de benefícios adotada pela

autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido

formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da

Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas

na forma da lei.P.R.I.

 

0014066-55.2011.403.6183 - SERGIO LUIZ CATANEO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à
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percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de
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Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0014173-02.2011.403.6183 - GILENO DE SOUZA ARAUJO(SP218410 - DANIELA DA SILVA OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório.Fundamento e decido.Tempestivos, admito os embargos de declaração.Consoante dispõe o artigo 535

do Código de Processo Civil, poderão ser interpostos embargos de declaração quando houver na sentença ou

acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou

tribunal.Em verdade, observa-se nas razões expostas às fls. 73/78 que o embargante pretende questionar o juízo

emitido na decisão embargada.Ocorre que tais alegações discorrem sobre o mérito da sentença, manifestando

discordância quanto à sua matéria de fundo, o que seria, em verdade, manifestação de inconformismo recursal

próprio do recurso de apelação. Discordância com o conteúdo de uma sentença não é o mesmo que apontar
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omissão, contradição ou obscuridade.Assim sendo, o embargante não demonstrou a existência de qualquer um dos

requisitos acima apontados que pudessem justificar a interposição dos presentes embargos. O que pretende é a

modificação da sentença, o que não pode ser alcançado por intermédio da via eleita.Nesse sentido:EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERUAL. PRESENTE. VÍCIOS. AUSENTES. PREQUESTIONAMENTO.1 -

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.2 - Constatado erro material no relatório do acórdão no que diz respeito ao

período objeto da demanda, passa o relatório do voto a ter a seguinte redação: Trata-se de ação ordinária em que

se pretende a exclusão da correção monetária pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR e a antecipação mensal

instituída pela Lei n.º 8.383/91, em relação ao IRPJ, CSSL e ILL, referentes aos anos-base 1991 e 1992.3 -

Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.4 - Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas

sim que a decisão esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.5 - Embargos de declaração

conhecidos em parte e, na parte conhecida, providos. (negritei)(TRF3, AC, 96.03.058658-7/SP, Sexta Turma, Rel.

Des. Fed. Mairam Maia) PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.1 - Denota-se o caráter eminentemente infringente dos embargos

de declaração, visando o embargante a substituir a decisão recorrida por outra que lhe seja favorável, ao pretender

modificar o termo inicial do benefício para a data do laudo pericial.2 - Embargos de declaração rejeitados.

(negritei)(TRF3, EDAC, 1999.03.99.083398-1/SP, Primeira Turma, Rel. Rubens Calixto) Por tais razões, conheço

dos embargos, para negar-lhes provimento.P.R.I.

 

0014344-56.2011.403.6183 - SEBASTIAO LEAL(SP303418 - FABIO GOMES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2009.61.83.012750-5, nos seguintes

termos:Com efeito, a garantia constitucional de preservação do valor real dos benefícios deve seguir os

parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso, os benefícios em manutenção na vigência do Plano de

Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em conformidade com os parâmetros legais.Nesse

aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices oficialmente reconhecidos sempre apresentarão

divergências, pois elaborados com base em elementos diversos. Deste modo, um índice eventualmente adotado

pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a outro índice não eleito pelo legislador, o que

não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais favorável, não cabendo ao magistrado, nestas

situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de decidir com fulcro numa eqüidade contra

legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta feita, em meu entendimento, não procede a

declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente estabelecido tão somente em razão da

existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do princípio da preservação do valor real dos

benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido, inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme

trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles que se aposentam (ou que passam a perceber

qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma categoria geral, a dos beneficiários da Previdência

social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade

de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição

sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção entre as situações gerais e as situações

individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como o são as individuais. Sobrevindo novas

regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime jurídico de um instituto de direito, o que,

obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E se as situações jurídicas de caráter geral

não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se os que defendem aos beneficiários da

Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante comum em relação ao pleito de

manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito Previdenciário - Aspectos Materiais,

Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do Advogado, 2ª Edição, p. 208/209)

(grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, que em Acórdão lavrado

em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8, reconheceu a legalidade dos índices

aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art.

4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices

adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med.

Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A

presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º,

C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os

percentuais adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual

desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-

DI melhor serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial
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brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE 376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO

EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal

Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido

julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista

que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram

índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam relação com índices oficiais. Foram índices

superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é que houve diferença a menor, desprezível (fl.

10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho, informa ser o INPC o índice mais adequado

para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele utilizados para medir a inflação tomam por

parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do INSS, dado que a população-objetivo deste é

referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre 1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe

é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição do INPC as variações sentidas no preço da

alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário, transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas

pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por

outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a realidade do beneficiário, mas, basicamente, a

variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a sistemática de reajuste de benefícios adotada pela

autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido

formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da

Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas

na forma da lei.P.R.I.

 

0000794-57.2012.403.6183 - NORBERTO DE OLIVEIRA ROSA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     757/958



porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide
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sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0000999-86.2012.403.6183 - MARCO ANTONIO DEL DUCCA(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos
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seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade
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sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação
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a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001101-11.2012.403.6183 - JOSE ONOFRE BARRETO FONSECA(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em
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que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL
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GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001161-81.2012.403.6183 - ANA CAVALHEIRO(SP303418 - FABIO GOMES DE OLIVEIRA E SP112348 -

LUCAS GOMES GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de
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serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     765/958



Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     766/958



361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001177-35.2012.403.6183 - EDIVALDO JOAQUIM DOS SANTOS(SP298256 - PAULO FRANCISCO

PESSOA VIDAL E SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa
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atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito
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à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001202-48.2012.403.6183 - JOSE JORGE DOS SANTOS(SP283542 - JANE APARECIDA GOMES LUZ

MALVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No
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entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:
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20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos
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artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001234-53.2012.403.6183 - DIONISIA PETRINA DE CANTUARIA(SP270596B - BRUNO DESCIO

OCANHA TOTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa
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do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao
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benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001240-60.2012.403.6183 - FLORIO RUBERTI(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a
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inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001270-95.2012.403.6183 - JOSEFA AGUIA VIANA(SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de
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direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim
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sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE
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PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001286-49.2012.403.6183 - ROSA ALVES DOS SANTOS PONTES(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO

ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da
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manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção
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monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001312-47.2012.403.6183 - JOSE MARIA DA SILVA(SP047921 - VILMA RIBEIRO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos
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seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade
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sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação
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a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001323-76.2012.403.6183 - PEDRO SILVIO WOLF(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE
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QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001398-18.2012.403.6183 - FRANCISCO MARREIRO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-
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A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse

sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a

inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,
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deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001437-15.2012.403.6183 - TATIANA ROZOV(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada entre o presente

feito e os processos nºs. 2004.61.84.116409-0 e 2006.63.01.040402-4.No mais, presentes os pressupostos

processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito,

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua

redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é
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permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -
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APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Ausente o réu, indevidos honorários

advocatícios.Custas ex lege.P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001451-96.2012.403.6183 - ROBERTO ESTAQUIO DE PAULA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º

2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre

os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre

diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração,

sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela

escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse
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sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente

proteger o valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por

outro lado, no que concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos

salários-de-contribuição e os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal

pretensão, dado que a atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o

valor do benefício é reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos

mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o

disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos

benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício,

referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então

vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a

inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto

dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos

benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância

dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o

reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social,

como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO.

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91.

APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM

SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como

mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202,

caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante,

havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício,

conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na

legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem

de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor máximo dos

salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 5º do

artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi

aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes

dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei

nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. -

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL -

359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001

Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E

MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o
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exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001453-66.2012.403.6183 - ADELAIDE BRAZ DE ARAUJO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada nos processos

ns.º 2009.61.83.012750-5 e 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:Com efeito, a garantia constitucional de

preservação do valor real dos benefícios deve seguir os parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso,

os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em

conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices

oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados com base em elementos diversos.

Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a

outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais

favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de

decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta

feita, em meu entendimento, não procede a declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente

estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do

princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido,

inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles

que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma

categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação

de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus

benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção

entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como

o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime

jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E

se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se

os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante

comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito

Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do

Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal

Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8,

reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98,

arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de

31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12

e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º:

inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE

376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO

Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT

VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da

preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do

Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam

relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é

que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho,

informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele

utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do

INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre
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1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição

do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário,

transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se

de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a

realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a

sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.No que

pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos

salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20,

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em

vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a

contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-

contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em

que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De

qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n.

8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu

benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não

atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de

estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de

ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de

acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor

teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00

(hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs

qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de

reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28,

5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a

observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca

necessariamente verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na

evolução inflacionária, deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-

contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos

limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado,

bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua

publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora

foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes

julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A

EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO

PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos

benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em

obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior

ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no

artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260

do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à

relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério

arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário

mínimo em setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da

Constituição Federal. Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo

artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que

o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de

ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ

ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS

4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do
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limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001511-69.2012.403.6183 - SERGIO DOS SANTOS BATISTA(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter
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permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir
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da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001513-39.2012.403.6183 - MARCOS ANTONIO VIEIRA MACHADO(SP229744 - ANDRE TAKASHI

ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -
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para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento
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de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser
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acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001519-46.2012.403.6183 - JOSE LUIZ MACEDO(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da
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Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente
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do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001598-25.2012.403.6183 - ROSELI VAZ(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento
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da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     800/958



00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001626-90.2012.403.6183 - CARLOS VAMBERSY(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é
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permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -
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APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001629-45.2012.403.6183 - OSVALDO APARICIO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a
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RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao
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argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001650-21.2012.403.6183 - LIGIA CORDEIRO DOS SANTOS ARAUJO(SP203835 - CRISTINA TEIXEIRA

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento
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acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.
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FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     807/958



prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles
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segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.
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Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada nos processos

ns.º 2009.61.83.012750-5 e 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:Com efeito, a garantia constitucional de

preservação do valor real dos benefícios deve seguir os parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso,

os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em

conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices

oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados com base em elementos diversos.

Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a

outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais

favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de

decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta

feita, em meu entendimento, não procede a declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente

estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do

princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido,

inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles

que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma

categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação

de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus

benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção

entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como

o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime

jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E

se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se

os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante

comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito

Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do

Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal
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Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8,

reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98,

arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de

31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12

e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º:

inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE

376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO

Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT

VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da

preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do

Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam

relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é

que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho,

informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele

utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do

INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre

1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição

do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário,

transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se

de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a

realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a

sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.No que

pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos

salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20,

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em

vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a

contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-

contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em

que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De

qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n.

8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu

benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não

atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de

estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de

ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de

acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor

teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00

(hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs

qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de

reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28,

5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a

observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca

necessariamente verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na

evolução inflacionária, deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-

contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos

limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado,

bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua

publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora

foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes

julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A

EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO
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PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos

benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em

obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior

ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no

artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260

do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à

relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério

arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário

mínimo em setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da

Constituição Federal. Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo

artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que

o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de

ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ

ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS

4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001702-17.2012.403.6183 - SILVIO CORREA MORAES(SP207759 - VALDECIR CARDOSO DE ASSIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de
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atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO
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E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há
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que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001735-07.2012.403.6183 - MARIA NAZARETE DE BARROS ANDRADE(SP071068 - ANA REGINA

GALLI INNOCENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição
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posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos
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de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001784-48.2012.403.6183 - CICERO MARQUES DA SILVA(SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE

JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão
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até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL
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INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator
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Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001803-54.2012.403.6183 - CEZAR MICHELIN(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada nos processos

ns.º 2009.61.83.012750-5 e 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:Com efeito, a garantia constitucional de

preservação do valor real dos benefícios deve seguir os parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso,

os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em

conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices

oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados com base em elementos diversos.

Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a

outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais

favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de

decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta

feita, em meu entendimento, não procede a declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente

estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do

princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido,

inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles

que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma

categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação

de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus

benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção

entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como

o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime

jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E

se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se

os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante

comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito

Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do

Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal

Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8,

reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98,

arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de

31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12

e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º:

inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE

376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO

Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT

VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da

preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do

Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam

relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é

que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho,

informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele

utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do

INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre

1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição

do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário,

transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se
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de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a

realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a

sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.No que

pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos

salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20,

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em

vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a

contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-

contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em

que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De

qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n.

8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu

benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não

atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de

estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de

ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de

acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor

teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00

(hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs

qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de

reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28,

5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a

observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca

necessariamente verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na

evolução inflacionária, deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-

contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos

limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado,

bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua

publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora

foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes

julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A

EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO

PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos

benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em

obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior

ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no

artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260

do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à

relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério

arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário

mínimo em setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da

Constituição Federal. Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo

artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que

o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de

ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ

ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS

4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto
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engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001805-24.2012.403.6183 - HIDEO KATO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada nos processos

ns.º 2009.61.83.012750-5 e 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:Com efeito, a garantia constitucional de

preservação do valor real dos benefícios deve seguir os parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso,

os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em

conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices

oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados com base em elementos diversos.

Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a

outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais

favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de

decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta

feita, em meu entendimento, não procede a declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente

estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do

princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido,

inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles

que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma

categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação

de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus

benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção

entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como

o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime

jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E

se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se

os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante

comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito

Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do

Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal

Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8,

reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98,

arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de

31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12

e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º:

inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice
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mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE

376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO

Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT

VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da

preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do

Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam

relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é

que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho,

informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele

utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do

INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre

1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição

do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário,

transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se

de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a

realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a

sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.No que

pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos

salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20,

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em

vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a

contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-

contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em

que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De

qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n.

8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu

benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não

atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de

estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de

ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de

acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor

teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00

(hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs

qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de

reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28,

5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a

observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca

necessariamente verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na

evolução inflacionária, deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-

contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos

limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado,

bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua

publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora

foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes

julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A

EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO

PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos

benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em

obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior

ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no

artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260

do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à

relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério

arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário
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mínimo em setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da

Constituição Federal. Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo

artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que

o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de

ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ

ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS

4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001816-53.2012.403.6183 - JOSE RODRIGUES DA SILVA(SP150697 - FABIO FREDERICO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da
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normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE
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SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.
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JUNIOR E SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo
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prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles
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segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001870-19.2012.403.6183 - IZILDINHA DE FATIMA DOS SANTOS CEZARIO(SP231828 - VANDA DE

OLIVEIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um
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permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no
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valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001938-66.2012.403.6183 - JORGE GUTIERREZ(SP154230 - CAROLINA HERRERO MAGRIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,
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dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a
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revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,
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contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001966-34.2012.403.6183 - JANNETE DE CASTLHO MARTORELLI(SP221160 - CARLOS AFONSO

GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     833/958



desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual
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Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001981-03.2012.403.6183 - JOSE ARCELINO DE ANDRADE(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,
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observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar
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trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação
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original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0001984-55.2012.403.6183 - ANTONIO CARLOS DE MELLO(SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais
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vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA
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PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002024-37.2012.403.6183 - MARIA HELENA RAMOS DE OLIVEIRA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada nos processos

ns.º 2009.61.83.012750-5 e 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:Com efeito, a garantia constitucional de

preservação do valor real dos benefícios deve seguir os parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso,

os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em

conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices

oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados com base em elementos diversos.

Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a

outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais

favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de

decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta

feita, em meu entendimento, não procede a declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente

estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do

princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido,
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inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles

que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma

categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação

de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus

benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção

entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como

o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime

jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E

se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se

os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante

comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito

Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do

Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal

Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8,

reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98,

arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de

31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12

e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º:

inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE

376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO

Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT

VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da

preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do

Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam

relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é

que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho,

informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele

utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do

INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre

1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição

do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário,

transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se

de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a

realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a

sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.No que

pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos

salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20,

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em

vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a

contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-

contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em

que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De

qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n.

8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu

benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não

atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de

estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de

ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de

acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor

teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00

(hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs
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qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de

reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28,

5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a

observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca

necessariamente verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na

evolução inflacionária, deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-

contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos

limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado,

bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua

publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora

foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes

julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A

EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO

PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos

benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em

obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior

ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no

artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260

do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à

relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério

arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário

mínimo em setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da

Constituição Federal. Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo

artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que

o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de

ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ

ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS

4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002035-66.2012.403.6183 - CARLOS RUAS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     842/958



tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de
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arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.
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DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002038-21.2012.403.6183 - HELOISA MARIA MONDIN(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-
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2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,
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ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002057-27.2012.403.6183 - WILLIAM ASSIS DIAS(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com
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a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;
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Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo
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Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002096-24.2012.403.6183 - JEFFERSON TAKEYASU FUJIMOTO(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa
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do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao
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benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002098-91.2012.403.6183 - MARIA ELIANETE BENTVEGNA MARTENS(SP192291 - PERISSON LOPES

DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de
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Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -
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Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002100-61.2012.403.6183 - MARIA DA LUZ BRAZ TENREIRO MOREIRA(SP192291 - PERISSON LOPES

DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é
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de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.
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53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002105-83.2012.403.6183 - JOSE CARLOS CONTRERA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido
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fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.
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SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002111-90.2012.403.6183 - SELMA MARIA JULIANI SOARES DE MELO(SP066808 - MARIA JOSE

GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu
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sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -
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PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002113-60.2012.403.6183 - MANOEL JOAO DE MELO(SP196976 - VALESKA COELHO DE CARVALHO

VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais
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6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE
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DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA
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LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002227-96.2012.403.6183 - JOSE SANCCAO DE OLIVEIRA(SP152191 - CRISTIANE LAMUNIER

ALEXANDRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente
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diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL
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FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002236-58.2012.403.6183 - VALDERES MARTUCCI(SP278291 - ABEL GUSTAVO CAMPOS

MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o
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artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:
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39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.
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0002265-11.2012.403.6183 - JOSE SEVERINO GOMES FILHO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada nos processos

ns.º 2009.61.83.012750-5 e 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:Com efeito, a garantia constitucional de

preservação do valor real dos benefícios deve seguir os parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso,

os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em

conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices

oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados com base em elementos diversos.

Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a

outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais

favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de

decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta

feita, em meu entendimento, não procede a declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente

estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do

princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido,

inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles

que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma

categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação

de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus

benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção

entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como

o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime

jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E

se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se

os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante

comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito

Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do

Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal

Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8,

reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98,

arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de

31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12

e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º:

inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE

376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO

Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT

VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da

preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do

Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam

relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é

que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho,

informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele

utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do

INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre

1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição

do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário,

transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se

de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a
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realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a

sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.No que

pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos

salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20,

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em

vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a

contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-

contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em

que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De

qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n.

8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu

benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não

atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de

estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de

ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de

acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor

teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00

(hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs

qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de

reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28,

5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a

observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca

necessariamente verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na

evolução inflacionária, deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-

contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos

limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado,

bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua

publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora

foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes

julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A

EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO

PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos

benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em

obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior

ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no

artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260

do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à

relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério

arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário

mínimo em setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da

Constituição Federal. Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo

artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que

o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de

ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ

ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS

4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,
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deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002335-28.2012.403.6183 - SONIA MARIA NEMETH(SP271634 - BRUNO CARLOS CRUZ FERREIRA

SILVA E SP304672 - BRUNO MARUCCI PEREIRA TANGERINA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção
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de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO
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CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos
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Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação
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vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de

que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,
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a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002360-41.2012.403.6183 - MIGUEL NAHAS JUNIOR(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE E

SP195392 - MARCELO GONÇALVES MASSARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de

Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais,

presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável

ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria

exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é

improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de

cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante

a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80%

de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida

Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-

benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O

valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do

trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29.

O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o

período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da

concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a RMI é resultado da

média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos no período

contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator previdenciário,

aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a utilização das

seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos; expectativa de

sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento da

aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto maior a

idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for

maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º

8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela,

aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário

encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média

aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo

acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial

foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no

cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos

benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir

transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º

9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na
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forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos
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benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I

 

0002435-80.2012.403.6183 - JUCARA GONCALVES KUCUKUTUCU(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de

Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais,

presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável

ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria

exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é

improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de

cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante

a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80%

de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida

Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-

benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O

valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do

trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29.

O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o

período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da

concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a RMI é resultado da

média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos no período

contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator previdenciário,

aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a utilização das

seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos; expectativa de

sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento da

aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto maior a

idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for

maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º

8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela,

aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário

encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média

aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo

acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial

foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no

cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos

benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir

transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º

9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,
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a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos

cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002442-72.2012.403.6183 - BENEDITO JESUINO DE ASSIS(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano
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completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;
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Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.
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Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002460-93.2012.403.6183 - ANACELIA DANTAS DE OLIVEIRA(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa
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atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito
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à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002506-82.2012.403.6183 - WILLIAN SANTOS PAIVA(SP271944 - JOAO CARLOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No
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entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:
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20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos
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artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002531-95.2012.403.6183 - APARECIDO BENEDITO BOCCI(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa
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do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao
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benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.
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É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos
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direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.
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Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada nos processos

ns.º 2009.61.83.012750-5 e 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:Com efeito, a garantia constitucional de

preservação do valor real dos benefícios deve seguir os parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso,

os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em

conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices

oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados com base em elementos diversos.

Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a

outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais

favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de

decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta

feita, em meu entendimento, não procede a declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente

estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do

princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido,

inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles

que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma

categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação

de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus

benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção

entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como

o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime

jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E

se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se

os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante

comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito

Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do

Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal

Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8,

reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98,

arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de

31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12

e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º:

inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE

376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO

Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT

VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da

preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do

Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam

relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é

que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho,

informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele

utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do

INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre

1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição

do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário,

transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se

de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a

realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a

sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.No que

pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos
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salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20,

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em

vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a

contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-

contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em

que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De

qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n.

8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu

benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não

atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de

estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de

ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de

acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor

teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00

(hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs

qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de

reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28,

5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a

observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca

necessariamente verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na

evolução inflacionária, deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-

contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos

limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado,

bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua

publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora

foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes

julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A

EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO

PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos

benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em

obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior

ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no

artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260

do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à

relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério

arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário

mínimo em setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da

Constituição Federal. Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo

artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que

o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de

ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ

ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS

4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas
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e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002544-94.2012.403.6183 - VALENTIM ANTONIO TURETTA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes

autos não se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em

vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a

ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-

A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada nos processos

ns.º 2009.61.83.012750-5 e 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:Com efeito, a garantia constitucional de

preservação do valor real dos benefícios deve seguir os parâmetros fixados na legislação ordinária. Diante disso,

os benefícios em manutenção na vigência do Plano de Benefícios da Previdência Social hão de ser reajustados em

conformidade com os parâmetros legais.Nesse aspecto, cumpre destacar, inicialmente, que os diversos índices

oficialmente reconhecidos sempre apresentarão divergências, pois elaborados com base em elementos diversos.

Deste modo, um índice eventualmente adotado pela lei poderá, em determinada época, apresentar valor inferior a

outro índice não eleito pelo legislador, o que não resultará obrigatoriamente em direito à utilização do índice mais

favorável, não cabendo ao magistrado, nestas situações, substituir o índice previsto em lei por outro, sob pena de

decidir com fulcro numa eqüidade contra legem, ferindo assim o artigo 127 do Código de Processo Civil.Desta

feita, em meu entendimento, não procede a declaração de inconstitucionalidade de eventual índice legalmente

estabelecido tão somente em razão da existência de índice mais vantajoso, alegando-se suposta violação do

princípio da preservação do valor real dos benefícios, previsto no artigo 201, 4º, da CF/88.Nesse sentido,

inclusive, é a doutrina previdenciarista, conforme trecho de abalizada obra, que ora transcrevemos: Ora, aqueles

que se aposentam (ou que passam a perceber qualquer outro benefício da Previdência Social) integram uma

categoria geral, a dos beneficiários da Previdência social, sujeitos todos às regras gerais que regulam sua situação

de beneficiários. Inexiste para eles a possibilidade de eleger ou dispor sobre as normas que regularão seus

benefícios. Todos aqueles que ocupam tal posição sujeitam-se a regras idênticas. Portanto, nos termos da distinção

entre as situações gerais e as situações individuais, é certo que aquelas não são afetadas pela imutabilidade, como

o são as individuais. Sobrevindo novas regras, serão elas aplicadas, porque não há direito adquirido a regime

jurídico de um instituto de direito, o que, obviamente, não se confunde com direito adquirido ao benefício em si. E

se as situações jurídicas de caráter geral não comportam aquisição de regime jurídico determinado, equivocam-se

os que defendem aos beneficiários da Previdência Social direito adquirido a certa forma de reajuste, bastante

comum em relação ao pleito de manutenção dos benefícios em números de salários mínimos. (in Direito

Previdenciário - Aspectos Materiais, Processuais e Penais - Vladimir Passos de Freitas (Coordenador), Livraria do

Advogado, 2ª Edição, p. 208/209) (grifei)No caso em tela, tal questão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal

Federal, que em Acórdão lavrado em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário n. 376.846-8,

reconheceu a legalidade dos índices aplicados pela autarquia, conforme ementa ora transcrita: EMENTA:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001. Lei 9.711/98,

arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826, de

31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º. I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12

e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º:

inocorrência de inconstitucionalidade. II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro. III.- R.E. conhecido e provido. (RE

376846 / SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO

Julgamento: 24/09/2003 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-02-04-2004 PP-00013 EMENT
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VOL-02146-05 PP-01012 ) De fato, em referido julgado concluiu-se não haver violação ao princípio da

preservação do valor real dos benefícios, tendo em vista que os índices adotados pela autarquia, consoante voto do

Ilustre Ministro Relator, Carlos Velloso, não foram índices aleatórios, não procedendo a alegação de que guardam

relação com índices oficiais. Foram índices superiores ao INPC. Apenas no reajuste de 2001, conforme vimos, é

que houve diferença a menor, desprezível (fl. 10). Nesse prisma, destaque-se que o mesmo voto, em outro trecho,

informa ser o INPC o índice mais adequado para a correção dos benefícios, tendo em vista que os critérios nele

utilizados para medir a inflação tomam por parâmetro estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do

INSS, dado que a população-objetivo deste é referente a famílias com rendimentos mensais compreendidos entre

1 (um) e 8 (oito) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal..., entrando na composição

do INPC as variações sentidas no preço da alimentação e bebidas, habitação, artigos de residência, vestuário,

transportes, saúde e cuidados pessoais, despesas pessoais, educação e comunicação, em média ponderada. Trata-se

de índice de preços ao consumidor (fl. 21). Por outro lado, ressaltou referido voto que o IGP-di não retrata a

realidade do beneficiário, mas, basicamente, a variação do setor empresarial brasileiro. Assim, correta a

sistemática de reajuste de benefícios adotada pela autarquia, não merece guarida o pleito da parte autora.No que

pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos

salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20,

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em

vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação

continuada da Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a

contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-

contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em

que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De

qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n.

8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu

benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-contribuição, não

atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido de

estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de

ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de

acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor

teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00

(hum mil e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs

qualquer reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de

reajustes infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28,

5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a

observância dos mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca

necessariamente verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na

evolução inflacionária, deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-

contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos

limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado,

bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua

publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora

foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes

julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A

EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO

PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do valor real dos

benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, em

obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior

ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no

artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260

do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à

relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério

arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário

mínimo em setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da

Constituição Federal. Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo

artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que

o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de
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ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da

decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ

ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS

4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM

MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador

público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar

proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do

limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao

reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à perda inflacionária

deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto

engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, portanto,

deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas

e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os

benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-

contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo:

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento:

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices

utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o

exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito,

nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em

face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002546-64.2012.403.6183 - IVANILDA SOUSA MUNIZ(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja

vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes

termos:O pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na

metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser

efetuado mediante a apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes

a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do

artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de

cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei

8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no

salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c

do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação

vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a

RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição compreendidos

no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator

previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a

utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em número de anos;

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no momento

da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido

fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da

Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em

tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator

previdenciário encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo

da média aritmética dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de

Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal

inicial foram devidamente corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou

ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de
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que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a

seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei

n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na

forma prevista na legislação vigente na data da sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da

Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE -

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-

2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento

acima é corroborado pelo seguinte julgado. EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da

Lei n.º 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a

um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o

art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui

interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício,

ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu

texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98,

já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art.

201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da

aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de

26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento,

aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados,

na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art.

201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela

Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de

contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4.

Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova

redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação

do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para

os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a

cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim,

a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida,

porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e

parágrafos da Lei n.º 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-

00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY SANCHES)É esse entendimento que vem

sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99.

FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do benefício.Se o Supremo Tribunal

Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados pela Lei 9.876/99, descabe

cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional Federal da Terceira Região -

AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: TRF300202778 -

Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: Desembargador

Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi calculada de

acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção nos
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cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002553-56.2012.403.6183 - RUBENS DE ALMEIDA(SP200965 - ANDRE LUIS CAZU) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do
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Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;
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Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002566-55.2012.403.6183 - VIRGILIO AGUIAR PINTO CACADOR(SP148841 - EDUARDO SOARES DE

FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a

aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à
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aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM
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ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que

após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.
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0002618-51.2012.403.6183 - OSVALDO SANTESSO(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a
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Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei

8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial
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que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002650-56.2012.403.6183 - JOSE ADAUTO RIBEIRO(SP175721 - PATRICIA FELIPE LEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO

da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se

de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu,

dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional

estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e

cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será

devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do

sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço,

observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I -

para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por

tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de

contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com

a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a

todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro

lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma

série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos

segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC

n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço

cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas,

facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que

considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de

serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de

vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     904/958



vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se

o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do

segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não

porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de

concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é

renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o

benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção

de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de

Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção

de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da

Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente

diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios,

pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por

força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos

períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as

normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto

descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações

jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado

aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a

Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada

por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social

não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão

de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais

segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a percepção de benefício

previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a

revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator

previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º

8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício

dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar

trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento

de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo:

200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ

CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO

E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18

DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação

profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe:

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE;

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de 07/07/2008; p. 847.

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício

previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se

observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei
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8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é

garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em

decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação

original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir

da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários

advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente

provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO

MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18,

2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF:

RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. No

mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com fins de

obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena

de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de

melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial

que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em

função do benefício vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA

REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO

DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante

é beneficiário de aposentadoria proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias,

contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício,

somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço

anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para

utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária,

impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de

manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser

concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação

original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser

acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela

posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há

que se falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão

do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei

8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o

feito com a resolução do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que

ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo

o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0002660-03.2012.403.6183 - JOAO INACIO RODRIGUES(SP200965 - ANDRE LUIS CAZU) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade

de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em

tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de

direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em

sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a
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aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo

202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos

seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta

lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do

sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo,

especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do

salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15

de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como

substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter essencialmente contributivo.No

entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo

3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os requisitos para sua concessão

até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam sido cumpridos, o

artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o acesso à

aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos

direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por

tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou,

alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à

percepção de benefício mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais

favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício

previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da

manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a

desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício previdenciário, postulando

outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem

entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No

entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se é

permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em

que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu

sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais

vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O

aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é

de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa

do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais,

conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou

revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um

profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo

prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu

artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte,

verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de

contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     907/958



contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto

de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º.

DA LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade

sujeita a esse Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do

exercício dessa atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo

suplementar trabalhado não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins

de aumento de coeficiente proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649;

Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO;

Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO

PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição que não gera benefícios exceto salário-

família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 101359; Processo:

20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. DJ de

07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94:

39,67% MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição

apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em

cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do

mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no

valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto

no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de

Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em

sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção

monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à

base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI -

Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor

parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art.

53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos

de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071;

Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de

22/03/2002; p. 326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao

benefício previdenciário com fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para

tanto, do mesmo período contributivo acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento

estaria necessariamente condicionado à restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela

única e corrigidos monetariamente, sob pena de atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles

segurados que, visando a percepção de melhor benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste

sentido, observa-se da análise da inicial que a parte autora não demonstra a menor intenção de restituir à

Previdência Social os valores percebidos em função do benefício vigente, ficando descartado, também por este

prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À

APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria proporcional,

desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. Alega que
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após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a sua

aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a

aposentadoria integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas

contribuições levadas a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação

a esta, e a devolução de todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e

demais segurados (equilíbrio atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de

contribuição (anterior e posterior ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito

requerimento nesse sentido em sua inicial, não há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua

aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a ela posterior.V. Apelação do particular improvida.

Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA

LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das contribuições

vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que a Lei

8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido

de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

 

Expediente Nº 6313

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007626-43.2011.403.6183 - ILSON BARCELOS(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Os autos foram remetidos à Contadoria Judicial que, para efeitos de fixação da competência deste Juízo, apurou

o correto valor da causa, correspondente à soma das diferenças vencidas antes da propositura da ação, excluídas

aquelas atingidas pela prescrição qüinqüenal, nos termos do artigo 103, parágrafo único, da Lei n.º 8.213/91, com

doze parcelas vincendas, em conformidade com o disposto no artigo 260 do Código de Processo Civil.2. Observo,

no entanto, que o valor apurado pelo auxiliar do Juízo, nos exatos termos da lei processual civil, não excede o

limite de 60 (sessenta) salários mínimos.3. Assim sendo, considerando a competência absoluta dos Juizados

Especiais Cíveis e Criminais, instituídos pela Lei n.º 10.259, de 12 de julho de 2001, para processar e julgar os

feitos de competência da Justiça Federal em matéria previdenciária com valores iguais ou inferiores a sessenta

salários-mínimos, conforme previsto no artigo 3º da referida lei, DECLARO, DE OFÍCIO, A INCOMPETÊNCIA

ABSOLUTA deste Juízo para apreciar a lide, nos termos do artigo 113, 2º, do Código de Processo Civil, e

determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal, observadas as cautelas de praxe.Int.

 

 

Expediente Nº 6314

 

MANDADO DE SEGURANCA

0019621-79.2009.403.6100 (2009.61.00.019621-0) - MELISSA OLIVEIRA PEREIRA X ANA MARIA DA

COSTA(SP283910 - LEANDRO LANZELLOTTI DE MORAES) X DELEGADO REGIONAL DO

TRABALHO EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

É o relatório do necessário. Decido.O Seguro-Desemprego é um benefício da Seguridade Social, garantido ao

trabalhador pelos artigos 7º, inciso II, e 201, inciso III, da Constituição Federal, tendo por finalidade a assistência

ao trabalhador desempregado em caso de dispensa involuntária.Questiona-se, na hipótese, a possibilidade de

concessão do mencionado benefício com fundamento em sentença arbitral que homologue a rescisão do contrato

de trabalho.Dito isso, verifico a incompatibilidade entre o procedimento previsto na Lei n.º 9.307/96, que trata do

Juízo Arbitral, e as relações de Direito do Trabalho, dentre as quais incluem-se, por óbvio, as rescisões dos

contratos trabalhistas.Com efeito, a Lei nº. 9.307/96 expressamente dispôs em seu artigo 1º que ao Juízo Arbitral

somente poderiam ser submetidos litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. No entanto, é certo que as

normas trabalhistas possuem caráter indisponível, não admitindo transação entre as partes.Nesse particular, é

importante ressaltar que é justamente a indisponibilidade dos direitos trabalhistas que garante a proteção do

empregado frente ao empregador e o nivelamento das partes nos casos de conflitos individuais.Tanto o é que a

própria Constituição Federal, em seu artigo 114, parágrafo primeiro, somente permite que se afaste a competência

da Justiça do Trabalho, mediante a eleição de árbitros, nas demandas que envolvam direito coletivo, uma vez que

nesses dissídios é possível se verificar uma equivalência entre as partes, pela presença dos sindicatos em nome dos
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trabalhadores.Ademais, também deve ser observado que o artigo 477, parágrafo primeiro, da Consolidação das

Leis do Trabalho, estabelece que a rescisão dos contratos de trabalho superiores a um ano de serviço - como é o

caso dos autos - deve ser realizada mediante a assistência do sindicato da categoria ou efetuado perante a

autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. In verbis:Art. 477 - É assegurado a todo empregado,

não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato, e quando não haja êle dado motivo para

cessação das relações de trabalho, o direto de haver do empregador uma indenização, paga na base da maior

remuneração que tenha percebido na mesma emprêsa. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970) 1º - O

pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão, do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais

de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do respectivo Sindicato ou perante a

autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970)Assim,

na hipótese de se permitir a substituição dessas alternativas previstas em Lei, que visam a devida salvaguarda dos

direitos do trabalhador, estar-se-ia derrogando norma trabalhista imperativa e de caráter protetivo da parte

hipossuficiente da relação de emprego.Dessa forma, a meu sentir, resta evidenciado que a homologação da

rescisão de contrato de trabalho por meio de sentença arbitral, além de extrapolar os limites de atuação do Juízo

Arbitral estabelecidos pela Lei nº. 9.307/96, atenta contra literal disposição de norma trabalhista indisponível.Por

fim, deve ser ressaltado que a própria Justiça Trabalhista não vem admitindo a homologação da rescisão do

contrato de trabalho por meio de sentenças arbitrais.Nesse sentido, recente decisão do Colendo Tribunal Superior

do Trabalho:TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO PROCESSO: RR - 217400-10.2007.5.02.0069 DATA

DE JULGAMENTO: 14/12/2011, RELATOR MINISTRO: JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA, 5ª TURMA,

DATA DE PUBLICAÇÃO: DEJT 19/12/2011.ARBITRAGEM. APLICABILIDADE AO DIREITO

INDIVIDUAL DE TRABALHO. QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO1. A Lei 9.307/96, ao fixar o

juízo arbitral como medida extrajudicial de solução de conflitos, restringiu, no art. 1º, o campo de atuação do

instituto apenas para os litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. Ocorre que, em razão do princípio

protetivo que informa o direito individual do trabalho, bem como em razão da ausência de equilíbrio entre as

partes, são os direitos trabalhistas indisponíveis e irrenunciáveis. Por outro lado, quis o legislador constituinte

possibilitar a adoção da arbitragem apenas para os conflitos coletivos, consoante se observa do art. 114, 1º e 2º, da

Constituição da República. Portanto, não se compatibiliza com o direito individual do trabalho a arbitragem.2. Há

que se ressaltar, no caso, que a arbitragem é questionada como meio de quitação geral do contrato de trabalho.

Nesse aspecto, a jurisprudência desta Corte assenta ser inválida a utilização do instituto da arbitragem como

supedâneo da homologação da rescisão do contrato de trabalho. Com efeito, a homologação da rescisão do

contrato de trabalho somente pode ser feita pelo sindicato da categoria ou pelo órgão do Ministério do Trabalho,

não havendo previsão legal de que seja feito por laudo arbitral. SALÁRIO PAGO POR FORA. Não foi

demonstrada violação a dispositivos de lei nem divergência jurisprudencial. HORAS EXTRAS. JORNADA

EXTERNA. A reclamada procura desconstituir o julgado, argumentando que havia controle de horário. Contudo,

consta na decisão recorrida que a testemunha arrolada pelo reclamante confirmou a existência de mecanismos de

controle da jornada de trabalho e que a reclamada não logrou provar o contrário. Incidência, portanto, da

orientação contida na Súmula 126 do TST. INTERVALO INTRAJORNADA. Os arestos colacionados tratam do

intervalo intrajornada nas hipóteses de trabalho externo. Contudo, em relação a esse tema, o Tribunal Regional

examinou a questão à luz apenas da Orientação Jurisprudencial 307 da SDI-1 do TST. Incidência da orientação

contida na Súmula 296 do TST. REFLEXO DAS HORAS EXTRAS NO DESCANSO SEMANAL

REMUNERADO. REPERCUSSÃO NAS DEMAIS VERBAS. Arestos oriundos de Turma do TST não atendem

ao disposto na alínea -a- do art. 896 da CLT.Recurso de Revista de que se conhece em parte e a que se dá

provimento. (grifei)Dessa forma, não havendo como se conferir validade à homologação da rescisão do contrato

de trabalho levada a efeito por meio de sentença arbitral, entendo que os requisitos previstos na Lei nº. 7.998/90

não restaram devidamente cumpridos pelo impetrante, razão pela qual não merece prosperar o pedido

formulado.Diante de todo o exposto, DENEGO A ORDEM E JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, em face das Súmulas 105 do STJ e 512 do STF.Custas ex

lege.Transitada em julgada esta decisão, adotem-se as providências pertinentes ao arquivamento dos autos.P.R.I. e

Oficie-se. 

 

0023384-88.2009.403.6100 (2009.61.00.023384-9) - REGINALDO PERES(SP221566 - ANDRÉ LUIZ

AUGUSTO COELHO) X GERENTE DA SUPERINT TRABALHO EMPREGO EM SP - SEGURO

DESEMPREGO X UNIAO FEDERAL

É o relatório do necessário. Decido.O Seguro-Desemprego é um benefício da Seguridade Social, garantido ao

trabalhador pelos artigos 7º, inciso II, e 201, inciso III, da Constituição Federal, tendo por finalidade a assistência

ao trabalhador desempregado em caso de dispensa involuntária.Questiona-se, na hipótese, a possibilidade de

concessão do mencionado benefício com fundamento em sentença arbitral que homologue a rescisão do contrato

de trabalho.Dito isso, verifico desde já que, conforme informado pela autoridade impetrada à fl. 53 e demonstrado

pelos documentos de fl. 64/67, consta vínculo empregatício do impetrante com a empresa ICS - RIO, o que, por si

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 29/05/2012     910/958



só, de pronto autoriza a suspensão do benefício de seguro-desemprego, consoante o disposto no artigo 7º, inciso I,

da Lei nº. 7.998/90.Nesse particular, ressalto que a inclusão equivocada de contribuição no PIS do impetrante, por

ele alegada, é irregularidade que deve ser sanada junto à empresa contribuinte, não derivando, portanto, de ato de

autoridade. Ademais, a comprovação da existência ou não do contrato de trabalho demandaria dilação probatória,

o que não é admitido nos estreitos limites do writ.Ainda que assim não fosse, verifico a incompatibilidade entre o

procedimento previsto na Lei n.º 9.307/96, que trata do Juízo Arbitral, e as relações de Direito do Trabalho, dentre

as quais incluem-se, por óbvio, as rescisões dos contratos trabalhistas.Com efeito, a Lei nº. 9.307/96

expressamente dispôs em seu artigo 1º que ao Juízo Arbitral somente poderiam ser submetidos litígios relativos a

direitos patrimoniais disponíveis. No entanto, é certo que as normas trabalhistas possuem caráter indisponível, não

admitindo transação entre as partes.Nesse particular, é importante ressaltar que é justamente a indisponibilidade

dos direitos trabalhistas o que garante a proteção do empregado frente ao empregador e o nivelamento das partes

nos casos de conflitos individuais.Tanto o é que a própria Constituição Federal, em seu artigo 114, parágrafo

primeiro, somente permite que se afaste a competência da Justiça do Trabalho, mediante a eleição de árbitros, nas

demandas que envolvam direito coletivo, uma vez que nesses dissídios é possível se verificar uma equivalência

entre as partes, pela presença dos sindicatos em nome dos trabalhadores.Ademais, também deve ser observado que

o artigo 477, parágrafo primeiro, da Consolidação das Leis do Trabalho, estabelece que a rescisão dos contratos de

trabalho superiores a um ano de serviço - como é o caso dos autos - deve ser realizada mediante a assistência do

sindicato da categoria ou efetuado perante a autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. In

verbis:Art. 477 - É assegurado a todo empregado, não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo

contrato, e quando não haja êle dado motivo para cessação das relações de trabalho, o direto de haver do

empregador uma indenização, paga na base da maior remuneração que tenha percebido na mesma emprêsa.

(Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970) 1º - O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão, do

contrato de trabalho, firmado por empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com

a assistência do respectivo Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social.

(Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970)Assim, na hipótese de se permitir a substituição dessas alternativas

previstas em Lei, que visam a devida salvaguarda dos direitos do trabalhador, estar-se-ia derrogando norma

trabalhista imperativa e de caráter protetivo da parte hipossuficiente da relação de emprego.Dessa forma, a meu

sentir, resta evidenciado que a homologação da rescisão de contrato de trabalho por meio de sentença arbitral,

além de extrapolar os limites de atuação do Juízo Arbitral estabelecidos pela Lei nº. 9.307/96, atenta contra literal

disposição de norma trabalhista indisponível.Por fim, deve ser ressaltado que a própria Justiça Trabalhista não

vem admitindo a homologação da rescisão do contrato de trabalho por meio de sentenças arbitrais.Nesse sentido,

recente decisão do Colendo Tribunal Superior do Trabalho:TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

PROCESSO: RR - 217400-10.2007.5.02.0069 DATA DE JULGAMENTO: 14/12/2011, RELATOR MINISTRO:

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA, 5ª TURMA, DATA DE PUBLICAÇÃO: DEJT

19/12/2011.ARBITRAGEM. APLICABILIDADE AO DIREITO INDIVIDUAL DE TRABALHO. QUITAÇÃO

DO CONTRATO DE TRABALHO1. A Lei 9.307/96, ao fixar o juízo arbitral como medida extrajudicial de

solução de conflitos, restringiu, no art. 1º, o campo de atuação do instituto apenas para os litígios relativos a

direitos patrimoniais disponíveis. Ocorre que, em razão do princípio protetivo que informa o direito individual do

trabalho, bem como em razão da ausência de equilíbrio entre as partes, são os direitos trabalhistas indisponíveis e

irrenunciáveis. Por outro lado, quis o legislador constituinte possibilitar a adoção da arbitragem apenas para os

conflitos coletivos, consoante se observa do art. 114, 1º e 2º, da Constituição da República. Portanto, não se

compatibiliza com o direito individual do trabalho a arbitragem.2. Há que se ressaltar, no caso, que a arbitragem é

questionada como meio de quitação geral do contrato de trabalho. Nesse aspecto, a jurisprudência desta Corte

assenta ser inválida a utilização do instituto da arbitragem como supedâneo da homologação da rescisão do

contrato de trabalho. Com efeito, a homologação da rescisão do contrato de trabalho somente pode ser feita pelo

sindicato da categoria ou pelo órgão do Ministério do Trabalho, não havendo previsão legal de que seja feito por

laudo arbitral. SALÁRIO PAGO POR FORA. Não foi demonstrada violação a dispositivos de lei nem divergência

jurisprudencial. HORAS EXTRAS. JORNADA EXTERNA. A reclamada procura desconstituir o julgado,

argumentando que havia controle de horário. Contudo, consta na decisão recorrida que a testemunha arrolada pelo

reclamante confirmou a existência de mecanismos de controle da jornada de trabalho e que a reclamada não

logrou provar o contrário. Incidência, portanto, da orientação contida na Súmula 126 do TST. INTERVALO

INTRAJORNADA. Os arestos colacionados tratam do intervalo intrajornada nas hipóteses de trabalho externo.

Contudo, em relação a esse tema, o Tribunal Regional examinou a questão à luz apenas da Orientação

Jurisprudencial 307 da SDI-1 do TST. Incidência da orientação contida na Súmula 296 do TST. REFLEXO DAS

HORAS EXTRAS NO DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. REPERCUSSÃO NAS DEMAIS VERBAS.

Arestos oriundos de Turma do TST não atendem ao disposto na alínea -a- do art. 896 da CLT.Recurso de Revista

de que se conhece em parte e a que se dá provimento. (grifei)Dessa forma, não havendo como se conferir validade

à homologação da rescisão do contrato de trabalho levada a efeito por meio de sentença arbitral, entendo que os

requisitos previstos na Lei nº. 7.998/90 não restaram devidamente cumpridos pelo impetrante, razão pela qual não

merece prosperar o pedido formulado.Diante de todo o exposto, DENEGO A ORDEM E JULGO
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IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, em face das Súmulas 105 do STJ e

512 do STF.Custas ex lege.Transitada em julgada esta decisão, adotem-se as providências pertinentes ao

arquivamento dos autos.P.R.I. e Oficie-se. 

 

0023601-34.2009.403.6100 (2009.61.00.023601-2) - FERNANDA CRISTINA MARTINS DE

CAMARGO(SP089951 - SIDNEY JANUARIO BARLETTA JUNIOR) X COORDENADOR GERAL SEG

DESEMPREGO ABONO SALARIAL MINIST TRABALHO EMPREG X UNIAO FEDERAL

É o relatório do necessário. Decido.O Seguro-Desemprego é um benefício da Seguridade Social, garantido ao

trabalhador pelos artigos 7º, inciso II, e 201, inciso III, da Constituição Federal, tendo por finalidade a assistência

ao trabalhador desempregado em caso de dispensa involuntária.Questiona-se, na hipótese, a possibilidade de

concessão do mencionado benefício com fundamento em sentença arbitral que homologue a rescisão do contrato

de trabalho.Dito isso, verifico a incompatibilidade entre o procedimento previsto na Lei n.º 9.307/96, que trata do

Juízo Arbitral, e as relações de Direito do Trabalho, dentre as quais incluem-se, por óbvio, as rescisões dos

contratos trabalhistas.Com efeito, a Lei nº. 9.307/96 expressamente dispôs em seu artigo 1º que ao Juízo Arbitral

somente poderiam ser submetidos litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. No entanto, é certo que as

normas trabalhistas possuem caráter de direito público e de indisponibilidade, não admitindo transação entre as

partes.Nesse particular, é importante ressaltar que é justamente a indisponibilidade dos direitos trabalhistas o que

garante a proteção do empregado frente ao empregador e o nivelamento das partes nos casos de conflitos

individuais.Tanto o é que a própria Constituição Federal, em seu artigo 114, parágrafo primeiro, somente permite

que se afaste a competência da Justiça do Trabalho, mediante a eleição de árbitros, nas demandas que envolvam

direito coletivo, uma vez que nesses dissídios é possível se verificar uma equivalência entre as partes, pela

presença dos sindicatos em nome dos trabalhadores.Ademais, também deve ser observado que o artigo 477,

parágrafo primeiro, da Consolidação das Leis do Trabalho, estabelece que a rescisão dos contratos de trabalho

superiores a um ano de serviço - como é o caso dos autos - deve ser realizada mediante a assistência do sindicato

da categoria ou efetuado perante a autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. In verbis:Art. 477 -

É assegurado a todo empregado, não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato, e

quando não haja êle dado motivo para cessação das relações de trabalho, o direto de haver do empregador uma

indenização, paga na base da maior remuneração que tenha percebido na mesma emprêsa. (Redação dada pela Lei

nº 5.584, de 26.6.1970) 1º - O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão, do contrato de trabalho,

firmado por empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do

respectivo Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. (Redação dada pela

Lei nº 5.584, de 26.6.1970)Assim, na hipótese de se permitir a substituição dessas alternativas previstas em Lei,

que visam a devida salvaguarda dos direitos do trabalhador, estar-se-ia derrogando norma trabalhista imperativa e

de caráter protetivo da parte hipossuficiente da relação de emprego.Dessa forma, a meu sentir, resta evidenciado

que a homologação da rescisão de contrato de trabalho por meio de sentença arbitral, além de extrapolar os limites

de atuação do Juízo Arbitral estabelecidos pela Lei nº. 9.307/96, atenta contra literal disposição de norma

trabalhista indisponível.Por fim, deve ser ressaltado que a própria Justiça Trabalhista não vem admitindo a

homologação da rescisão do contrato de trabalho por meio de sentenças arbitrais.Nesse sentido, recente decisão do

Colendo Tribunal Superior do Trabalho:TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO PROCESSO: RR - 217400-

10.2007.5.02.0069 DATA DE JULGAMENTO: 14/12/2011, RELATOR MINISTRO: JOÃO BATISTA BRITO

PEREIRA, 5ª TURMA, DATA DE PUBLICAÇÃO: DEJT 19/12/2011.ARBITRAGEM. APLICABILIDADE AO

DIREITO INDIVIDUAL DE TRABALHO. QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO1. A Lei 9.307/96,

ao fixar o juízo arbitral como medida extrajudicial de solução de conflitos, restringiu, no art. 1º, o campo de

atuação do instituto apenas para os litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. Ocorre que, em razão do

princípio protetivo que informa o direito individual do trabalho, bem como em razão da ausência de equilíbrio

entre as partes, são os direitos trabalhistas indisponíveis e irrenunciáveis. Por outro lado, quis o legislador

constituinte possibilitar a adoção da arbitragem apenas para os conflitos coletivos, consoante se observa do art.

114, 1º e 2º, da Constituição da República. Portanto, não se compatibiliza com o direito individual do trabalho a

arbitragem.2. Há que se ressaltar, no caso, que a arbitragem é questionada como meio de quitação geral do

contrato de trabalho. Nesse aspecto, a jurisprudência desta Corte assenta ser inválida a utilização do instituto da

arbitragem como supedâneo da homologação da rescisão do contrato de trabalho. Com efeito, a homologação da

rescisão do contrato de trabalho somente pode ser feita pelo sindicato da categoria ou pelo órgão do Ministério do

Trabalho, não havendo previsão legal de que seja feito por laudo arbitral. SALÁRIO PAGO POR FORA. Não foi

demonstrada violação a dispositivos de lei nem divergência jurisprudencial. HORAS EXTRAS. JORNADA

EXTERNA. A reclamada procura desconstituir o julgado, argumentando que havia controle de horário. Contudo,

consta na decisão recorrida que a testemunha arrolada pelo reclamante confirmou a existência de mecanismos de

controle da jornada de trabalho e que a reclamada não logrou provar o contrário. Incidência, portanto, da

orientação contida na Súmula 126 do TST. INTERVALO INTRAJORNADA. Os arestos colacionados tratam do

intervalo intrajornada nas hipóteses de trabalho externo. Contudo, em relação a esse tema, o Tribunal Regional
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examinou a questão à luz apenas da Orientação Jurisprudencial 307 da SDI-1 do TST. Incidência da orientação

contida na Súmula 296 do TST. REFLEXO DAS HORAS EXTRAS NO DESCANSO SEMANAL

REMUNERADO. REPERCUSSÃO NAS DEMAIS VERBAS. Arestos oriundos de Turma do TST não atendem

ao disposto na alínea -a- do art. 896 da CLT.Recurso de Revista de que se conhece em parte e a que se dá

provimento. (grifei)Dessa forma, não havendo como se conferir validade à homologação da rescisão do contrato

de trabalho levada a efeito por meio de sentença arbitral, entendo que os requisitos previstos na Lei nº. 7.998/90

não restaram devidamente cumpridos pelo impetrante, razão pela qual não merece prosperar o pedido

formulado.Diante de todo o exposto, DENEGO A ORDEM E JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, em face das Súmulas 105 do STJ e 512 do STF.Custas ex

lege.Transitada em julgada esta decisão, adotem-se as providências pertinentes ao arquivamento dos autos.P.R.I. e

Oficie-se. 

 

0009035-25.2009.403.6183 (2009.61.83.009035-0) - JOAO PINTO DE OLIVEIRA(SP187783 - KARLA

REGINA DE OLIVEIRA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - BRAS

... Em fase do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação mandamental, extinguindo o feito com o

exame de seu mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, pelo que DENEGO a

segurança pleiteada.Honorários advocatícios indevidos.Custas na forma da lei.Publique-se.Registre-se.Intime-

se.Oficie-se.Após o transito em julgado, arquivem-se os autos.

 

0004910-35.2010.403.6100 - JOSI OLIVEIRA DE LIMA(SP081187 - LUIZ BIASIOLI E SP273757 -

ADRIANA COSMO GARCIA) X COORDENADOR GERAL SEG DESEMPREGO ABONO SALARIAL

MINIST TRABALHO EMPREG X UNIAO FEDERAL

É o relatório. Decido.Conforme documentos de fls. 135/136 e informação apresentada pela impetrante, às fls.

178/179, após o deferimento da liminar, a autoridade impetrada adotou as providências necessárias para a

concessão do benefício de seguro-desemprego à impetrante, tendo disponibilizado o pagamento da primeira

parcela no dia 23.08.2010.Assim, concluo que o objeto do presente mandamus já foi alcançado, ocorrendo a perda

superveniente do interesse processual, a caracterizar a carência de ação.Diante do exposto, julgo extinto o

processo sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI do Código de Processo

Civil.Honorários advocatícios indevidos.Custas na forma da Lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0007873-16.2010.403.6100 - ANDREA BATISTA DUARTE DA SILVA(SP155429 - LÍGIA APARECIDA

DOS SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DE SAO

PAULO

É o relatório do necessário. Decido.O Seguro-Desemprego é um benefício da Seguridade Social, garantido ao

trabalhador pelos artigos 7º, inciso II, e 201, inciso III, da Constituição Federal, tendo por finalidade a assistência

ao trabalhador desempregado em caso de dispensa involuntária.Questiona-se, na hipótese, a possibilidade de

concessão do mencionado benefício com fundamento em sentença arbitral que homologue a rescisão do contrato

de trabalho.Dito isso, verifico a incompatibilidade entre o procedimento previsto na Lei n.º 9.307/96, que trata do

Juízo Arbitral, e as relações de Direito do Trabalho, dentre as quais incluem-se, por óbvio, as rescisões dos

contratos trabalhistas.Com efeito, a Lei nº. 9.307/96 expressamente dispôs em seu artigo 1º que ao Juízo Arbitral

somente poderiam ser submetidos litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. No entanto, é certo que as

normas trabalhistas possuem caráter indisponível, não admitindo transação entre as partes.Nesse particular, é

importante ressaltar que é justamente a indisponibilidade dos direitos trabalhistas que garante a proteção do

empregado frente ao empregador e o nivelamento das partes nos casos de conflitos individuais.Tanto o é que a

própria Constituição Federal, em seu artigo 114, parágrafo primeiro, somente permite que se afaste a competência

da Justiça do Trabalho, mediante a eleição de árbitros, nas demandas que envolvam direito coletivo, uma vez que

nesses dissídios é possível se verificar uma equivalência entre as partes, pela presença dos sindicatos em nome dos

trabalhadores.Ademais, também deve ser observado que o artigo 477, parágrafo primeiro, da Consolidação das

Leis do Trabalho, estabelece que a rescisão dos contratos de trabalho superiores a um ano de serviço - como é o

caso dos autos - deve ser realizada mediante a assistência do sindicato da categoria ou efetuado perante a

autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. In verbis:Art. 477 - É assegurado a todo empregado,

não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato, e quando não haja êle dado motivo para

cessação das relações de trabalho, o direto de haver do empregador uma indenização, paga na base da maior

remuneração que tenha percebido na mesma emprêsa. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970) 1º - O

pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão, do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais

de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do respectivo Sindicato ou perante a

autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970)Assim,

na hipótese de se permitir a substituição dessas alternativas previstas em Lei, que visam a devida salvaguarda dos
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direitos do trabalhador, estar-se-ia derrogando norma trabalhista imperativa e de caráter protetivo da parte

hipossuficiente da relação de emprego.Dessa forma, a meu sentir, resta evidenciado que a homologação da

rescisão de contrato de trabalho por meio de sentença arbitral, além de extrapolar os limites de atuação do Juízo

Arbitral estabelecidos pela Lei nº. 9.307/96, atenta contra literal disposição de norma trabalhista indisponível.Por

fim, deve ser ressaltado que a própria Justiça Trabalhista não vem admitindo a homologação da rescisão do

contrato de trabalho por meio de sentenças arbitrais.Nesse sentido, recente decisão do Colendo Tribunal Superior

do Trabalho:TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO PROCESSO: RR - 217400-10.2007.5.02.0069 DATA

DE JULGAMENTO: 14/12/2011, RELATOR MINISTRO: JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA, 5ª TURMA,

DATA DE PUBLICAÇÃO: DEJT 19/12/2011.ARBITRAGEM. APLICABILIDADE AO DIREITO

INDIVIDUAL DE TRABALHO. QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO1. A Lei 9.307/96, ao fixar o

juízo arbitral como medida extrajudicial de solução de conflitos, restringiu, no art. 1º, o campo de atuação do

instituto apenas para os litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. Ocorre que, em razão do princípio

protetivo que informa o direito individual do trabalho, bem como em razão da ausência de equilíbrio entre as

partes, são os direitos trabalhistas indisponíveis e irrenunciáveis. Por outro lado, quis o legislador constituinte

possibilitar a adoção da arbitragem apenas para os conflitos coletivos, consoante se observa do art. 114, 1º e 2º, da

Constituição da República. Portanto, não se compatibiliza com o direito individual do trabalho a arbitragem.2. Há

que se ressaltar, no caso, que a arbitragem é questionada como meio de quitação geral do contrato de trabalho.

Nesse aspecto, a jurisprudência desta Corte assenta ser inválida a utilização do instituto da arbitragem como

supedâneo da homologação da rescisão do contrato de trabalho. Com efeito, a homologação da rescisão do

contrato de trabalho somente pode ser feita pelo sindicato da categoria ou pelo órgão do Ministério do Trabalho,

não havendo previsão legal de que seja feito por laudo arbitral. SALÁRIO PAGO POR FORA. Não foi

demonstrada violação a dispositivos de lei nem divergência jurisprudencial. HORAS EXTRAS. JORNADA

EXTERNA. A reclamada procura desconstituir o julgado, argumentando que havia controle de horário. Contudo,

consta na decisão recorrida que a testemunha arrolada pelo reclamante confirmou a existência de mecanismos de

controle da jornada de trabalho e que a reclamada não logrou provar o contrário. Incidência, portanto, da

orientação contida na Súmula 126 do TST. INTERVALO INTRAJORNADA. Os arestos colacionados tratam do

intervalo intrajornada nas hipóteses de trabalho externo. Contudo, em relação a esse tema, o Tribunal Regional

examinou a questão à luz apenas da Orientação Jurisprudencial 307 da SDI-1 do TST. Incidência da orientação

contida na Súmula 296 do TST. REFLEXO DAS HORAS EXTRAS NO DESCANSO SEMANAL

REMUNERADO. REPERCUSSÃO NAS DEMAIS VERBAS. Arestos oriundos de Turma do TST não atendem

ao disposto na alínea -a- do art. 896 da CLT.Recurso de Revista de que se conhece em parte e a que se dá

provimento. (grifei)Dessa forma, não havendo como se conferir validade à homologação da rescisão do contrato

de trabalho levada a efeito por meio de sentença arbitral, entendo que os requisitos previstos na Lei nº. 7.998/90

não restaram devidamente cumpridos pelo impetrante, razão pela qual não merece prosperar o pedido

formulado.Diante de todo o exposto, DENEGO A ORDEM E JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, em face das Súmulas 105 do STJ e 512 do STF.Custas ex

lege.Transitada em julgada esta decisão, adotem-se as providências pertinentes ao arquivamento dos autos.P.R.I. e

Oficie-se. 

 

0008211-87.2010.403.6100 - MARIA ILUINA DE ALMEIDA SANCHEZ(SP236097 - LUIZ CARLOS

RODRIGUES HIPÓLITO) X SUPERVISOR SEG DESEMPREGO SUPERINTEND REG TRABALHO E

EMPREGO (SRTE/SP)

É o relatório do necessário. Decido.O Seguro-Desemprego é um benefício da Seguridade Social, garantido ao

trabalhador pelos artigos 7º, inciso II, e 201, inciso III, da Constituição Federal, tendo por finalidade a assistência

ao trabalhador desempregado em caso de dispensa involuntária.Questiona-se, na hipótese, a possibilidade de

concessão do mencionado benefício com fundamento em sentença arbitral que homologue a rescisão do contrato

de trabalho.Dito isso, verifico a incompatibilidade entre o procedimento previsto na Lei n.º 9.307/96, que trata do

Juízo Arbitral, e as relações de Direito do Trabalho, dentre as quais incluem-se, por óbvio, as rescisões dos

contratos trabalhistas.Com efeito, a Lei nº. 9.307/96 expressamente dispôs em seu artigo 1º que ao Juízo Arbitral

somente poderiam ser submetidos litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. No entanto, é certo que as

normas trabalhistas possuem caráter indisponível, não admitindo transação entre as partes.Nesse particular, é

importante ressaltar que é justamente a indisponibilidade dos direitos trabalhistas que garante a proteção do

empregado frente ao empregador e o nivelamento das partes nos casos de conflitos individuais.Tanto o é que a

própria Constituição Federal, em seu artigo 114, parágrafo primeiro, somente permite que se afaste a competência

da Justiça do Trabalho, mediante a eleição de árbitros, nas demandas que envolvam direito coletivo, uma vez que

nesses dissídios é possível se verificar uma equivalência entre as partes, pela presença dos sindicatos em nome dos

trabalhadores.Ademais, também deve ser observado que o artigo 477, parágrafo primeiro, da Consolidação das

Leis do Trabalho, estabelece que a rescisão dos contratos de trabalho superiores a um ano de serviço - como é o

caso dos autos - deve ser realizada mediante a assistência do sindicato da categoria ou efetuado perante a
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autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. In verbis:Art. 477 - É assegurado a todo empregado,

não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato, e quando não haja êle dado motivo para

cessação das relações de trabalho, o direto de haver do empregador uma indenização, paga na base da maior

remuneração que tenha percebido na mesma emprêsa. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970) 1º - O

pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão, do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais

de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do respectivo Sindicato ou perante a

autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970)Assim,

na hipótese de se permitir a substituição dessas alternativas previstas em Lei, que visam a devida salvaguarda dos

direitos do trabalhador, estar-se-ia derrogando norma trabalhista imperativa e de caráter protetivo da parte

hipossuficiente da relação de emprego.Dessa forma, a meu sentir, resta evidenciado que a homologação da

rescisão de contrato de trabalho por meio de sentença arbitral, além de extrapolar os limites de atuação do Juízo

Arbitral estabelecidos pela Lei nº. 9.307/96, atenta contra literal disposição de norma trabalhista indisponível,

eivando-se, a toda de vista, de flagrante ilegalidade.Por fim, deve ser ressaltado que a própria Justiça Trabalhista

não vem admitindo a homologação da rescisão do contrato de trabalho por meio de sentenças arbitrais.Nesse

sentido, recente decisão do Colendo Tribunal Superior do Trabalho:TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

PROCESSO: RR - 217400-10.2007.5.02.0069 DATA DE JULGAMENTO: 14/12/2011, RELATOR MINISTRO:

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA, 5ª TURMA, DATA DE PUBLICAÇÃO: DEJT

19/12/2011.ARBITRAGEM. APLICABILIDADE AO DIREITO INDIVIDUAL DE TRABALHO. QUITAÇÃO

DO CONTRATO DE TRABALHO1. A Lei 9.307/96, ao fixar o juízo arbitral como medida extrajudicial de

solução de conflitos, restringiu, no art. 1º, o campo de atuação do instituto apenas para os litígios relativos a

direitos patrimoniais disponíveis. Ocorre que, em razão do princípio protetivo que informa o direito individual do

trabalho, bem como em razão da ausência de equilíbrio entre as partes, são os direitos trabalhistas indisponíveis e

irrenunciáveis. Por outro lado, quis o legislador constituinte possibilitar a adoção da arbitragem apenas para os

conflitos coletivos, consoante se observa do art. 114, 1º e 2º, da Constituição da República. Portanto, não se

compatibiliza com o direito individual do trabalho a arbitragem.2. Há que se ressaltar, no caso, que a arbitragem é

questionada como meio de quitação geral do contrato de trabalho. Nesse aspecto, a jurisprudência desta Corte

assenta ser inválida a utilização do instituto da arbitragem como supedâneo da homologação da rescisão do

contrato de trabalho. Com efeito, a homologação da rescisão do contrato de trabalho somente pode ser feita pelo

sindicato da categoria ou pelo órgão do Ministério do Trabalho, não havendo previsão legal de que seja feito por

laudo arbitral. SALÁRIO PAGO POR FORA. Não foi demonstrada violação a dispositivos de lei nem divergência

jurisprudencial. HORAS EXTRAS. JORNADA EXTERNA. A reclamada procura desconstituir o julgado,

argumentando que havia controle de horário. Contudo, consta na decisão recorrida que a testemunha arrolada pelo

reclamante confirmou a existência de mecanismos de controle da jornada de trabalho e que a reclamada não

logrou provar o contrário. Incidência, portanto, da orientação contida na Súmula 126 do TST. INTERVALO

INTRAJORNADA. Os arestos colacionados tratam do intervalo intrajornada nas hipóteses de trabalho externo.

Contudo, em relação a esse tema, o Tribunal Regional examinou a questão à luz apenas da Orientação

Jurisprudencial 307 da SDI-1 do TST. Incidência da orientação contida na Súmula 296 do TST. REFLEXO DAS

HORAS EXTRAS NO DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. REPERCUSSÃO NAS DEMAIS VERBAS.

Arestos oriundos de Turma do TST não atendem ao disposto na alínea -a- do art. 896 da CLT.Recurso de Revista

de que se conhece em parte e a que se dá provimento. (grifei)Dessa forma, não havendo como se conferir validade

à homologação da rescisão do contrato de trabalho levada a efeito por meio de sentença arbitral, entendo que os

requisitos previstos na Lei nº. 7.998/90 não restaram devidamente cumpridos pelo impetrante, razão pela qual não

merece prosperar o pedido formulado.Diante de todo o exposto, DENEGO A ORDEM E JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, em face das Súmulas 105 do STJ e

512 do STF.Custas ex lege.Transitada em julgada esta decisão, adotem-se as providências pertinentes ao

arquivamento dos autos.P.R.I. e Oficie-se. 

 

0010909-66.2010.403.6100 - CLODOALDO APARECIDO CARDOSO(SP155429 - LÍGIA APARECIDA DOS

SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DE SAO

PAULO X UNIAO FEDERAL

É o relatório do necessário. Decido.O Seguro-Desemprego é um benefício da Seguridade Social, garantido ao

trabalhador pelos artigos 7º, inciso II, e 201, inciso III, da Constituição Federal, tendo por finalidade a assistência

ao trabalhador desempregado em caso de dispensa involuntária.Questiona-se, na hipótese, a possibilidade de

concessão do mencionado benefício com fundamento em sentença arbitral que homologue a rescisão do contrato

de trabalho.Dito isso, verifico a incompatibilidade entre o procedimento previsto na Lei n.º 9.307/96, que trata do

Juízo Arbitral, e as relações de Direito do Trabalho, dentre as quais incluem-se, por óbvio, as rescisões dos

contratos trabalhistas.Com efeito, a Lei nº. 9.307/96 expressamente dispôs em seu artigo 1º que ao Juízo Arbitral

somente poderiam ser submetidos litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. No entanto, é certo que as

normas trabalhistas possuem caráter indisponível, não admitindo transação entre as partes.Nesse particular, é
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importante ressaltar que é justamente a indisponibilidade dos direitos trabalhistas que garante a proteção do

empregado frente ao empregador e o nivelamento das partes nos casos de conflitos individuais.Tanto o é que a

própria Constituição Federal, em seu artigo 114, parágrafo primeiro, somente permite que se afaste a competência

da Justiça do Trabalho, mediante a eleição de árbitros, nas demandas que envolvam direito coletivo, uma vez que

nesses dissídios é possível se verificar uma equivalência entre as partes, pela presença dos sindicatos em nome dos

trabalhadores.Ademais, também deve ser observado que o artigo 477, parágrafo primeiro, da Consolidação das

Leis do Trabalho, estabelece que a rescisão dos contratos de trabalho superiores a um ano de serviço - como é o

caso dos autos - deve ser realizada mediante a assistência do sindicato da categoria ou efetuado perante a

autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. In verbis:Art. 477 - É assegurado a todo empregado,

não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato, e quando não haja êle dado motivo para

cessação das relações de trabalho, o direto de haver do empregador uma indenização, paga na base da maior

remuneração que tenha percebido na mesma emprêsa. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970) 1º - O

pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão, do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais

de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do respectivo Sindicato ou perante a

autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970)Assim,

na hipótese de se permitir a substituição dessas alternativas previstas em Lei, que visam a devida salvaguarda dos

direitos do trabalhador, estar-se-ia derrogando norma trabalhista imperativa e de caráter protetivo da parte

hipossuficiente da relação de emprego.Dessa forma, a meu sentir, resta evidenciado que a homologação da

rescisão de contrato de trabalho por meio de sentença arbitral, além de extrapolar os limites de atuação do Juízo

Arbitral estabelecidos pela Lei nº. 9.307/96, atenta contra literal disposição de norma trabalhista indisponível.Por

fim, deve ser ressaltado que a própria Justiça Trabalhista não vem admitindo a homologação da rescisão do

contrato de trabalho por meio de sentenças arbitrais.Nesse sentido, recente decisão do Colendo Tribunal Superior

do Trabalho:TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO PROCESSO: RR - 217400-10.2007.5.02.0069 DATA

DE JULGAMENTO: 14/12/2011, RELATOR MINISTRO: JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA, 5ª TURMA,

DATA DE PUBLICAÇÃO: DEJT 19/12/2011.ARBITRAGEM. APLICABILIDADE AO DIREITO

INDIVIDUAL DE TRABALHO. QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO1. A Lei 9.307/96, ao fixar o

juízo arbitral como medida extrajudicial de solução de conflitos, restringiu, no art. 1º, o campo de atuação do

instituto apenas para os litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. Ocorre que, em razão do princípio

protetivo que informa o direito individual do trabalho, bem como em razão da ausência de equilíbrio entre as

partes, são os direitos trabalhistas indisponíveis e irrenunciáveis. Por outro lado, quis o legislador constituinte

possibilitar a adoção da arbitragem apenas para os conflitos coletivos, consoante se observa do art. 114, 1º e 2º, da

Constituição da República. Portanto, não se compatibiliza com o direito individual do trabalho a arbitragem.2. Há

que se ressaltar, no caso, que a arbitragem é questionada como meio de quitação geral do contrato de trabalho.

Nesse aspecto, a jurisprudência desta Corte assenta ser inválida a utilização do instituto da arbitragem como

supedâneo da homologação da rescisão do contrato de trabalho. Com efeito, a homologação da rescisão do

contrato de trabalho somente pode ser feita pelo sindicato da categoria ou pelo órgão do Ministério do Trabalho,

não havendo previsão legal de que seja feito por laudo arbitral. SALÁRIO PAGO POR FORA. Não foi

demonstrada violação a dispositivos de lei nem divergência jurisprudencial. HORAS EXTRAS. JORNADA

EXTERNA. A reclamada procura desconstituir o julgado, argumentando que havia controle de horário. Contudo,

consta na decisão recorrida que a testemunha arrolada pelo reclamante confirmou a existência de mecanismos de

controle da jornada de trabalho e que a reclamada não logrou provar o contrário. Incidência, portanto, da

orientação contida na Súmula 126 do TST. INTERVALO INTRAJORNADA. Os arestos colacionados tratam do

intervalo intrajornada nas hipóteses de trabalho externo. Contudo, em relação a esse tema, o Tribunal Regional

examinou a questão à luz apenas da Orientação Jurisprudencial 307 da SDI-1 do TST. Incidência da orientação

contida na Súmula 296 do TST. REFLEXO DAS HORAS EXTRAS NO DESCANSO SEMANAL

REMUNERADO. REPERCUSSÃO NAS DEMAIS VERBAS. Arestos oriundos de Turma do TST não atendem

ao disposto na alínea -a- do art. 896 da CLT.Recurso de Revista de que se conhece em parte e a que se dá

provimento. (grifei)Dessa forma, não havendo como se conferir validade à homologação da rescisão do contrato

de trabalho levada a efeito por meio de sentença arbitral, entendo que os requisitos previstos na Lei nº. 7.998/90

não restaram devidamente cumpridos pelo impetrante, razão pela qual não merece prosperar o pedido

formulado.Diante de todo o exposto, DENEGO A ORDEM E JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO,

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, em face das Súmulas 105 do STJ e 512 do STF.Custas ex

lege.Transitada em julgada esta decisão, adotem-se as providências pertinentes ao arquivamento dos autos.P.R.I. e

Oficie-se. 

 

0005892-91.2010.403.6183 - SUELI DE MORAES RUSSO(SP272779 - WAGNER DE SOUZA SANTIAGO) X

PRESIDENTE DA 13 JUNTA DE RECURSOS DO INSS

É o relatório do necessário. Passo a decidir.Cinge-se a apreciação do presente mandamus à análise da regularidade

dos procedimentos adotados pela Autarquia na verificação dos requisitos necessários à concessão do benefício de
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pensão por morte.Consoante informação prestada pela Autarquia às fls. 179/182 e 204/206, a análise e conclusão

do recurso administrativo estava na dependência da juntada aos autos administrativos, pela parte impetrante, de

documentos comprobatórios da qualidade de empresário do de cujus, bem como do recolhimento de contribuições

previdenciárias com vistas à comprovação da manutenção da qualidade de segurado obrigatório pelo falecido até a

data do seu óbito.Assim, patente que a demora no processamento do recurso administrativo se deu em face da

existência de pendências a serem cumpridas pela parte impetrante, desconfigurando, assim, o alegado ato coator

praticado pelo impetrado.De fato, a ausência da adequada instrução do procedimento administrativo, ensejando a

necessidade de que fosse requisitado a juntada de novos elementos além daqueles apresentados pela impetrante,

acaba por afastar a existência do alegado ato coator.Nesse particular, importante ressaltar que a carta de

exigências emitida pela autoridade não foi sequer atendida pela impetrante, conforme informado no ofício de fl.

204 e documentos de fls. 205/206.Portanto, verificada a inexistência de qualquer ilegalidade ou abuso de poder

praticado pela autoridade impetrada, bem como a regularidade dos procedimentos adotados em sede

administrativa, deve ser denegada a ordem.Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação

mandamental, extinguindo o feito com o exame de seu mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, pelo que DENEGO a segurança pleiteada.Honorários advocatícios indevidos.Custas na forma da

lei.Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. 

 

0008065-67.2011.403.6114 - I CORTE DE CONCILIACAO E ARBITRAGEM DO ABC LTDA(SP206384 -

ÁLAN RICARDO PACHECO DA COSTA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E

EMPREGO NO ESTADO DE SAO PAULO

É a síntese do necessário. Passo a decidir.O mandado de segurança, a meu ver, não é via adequada ao atendimento

do anseio veiculado na petição inicial, que diz respeito à aceitação de sentença arbitral homologatória de rescisão

de contrato de trabalho para a liberação de seguro desemprego.Com efeito, o mandado de segurança deve ser

concedido para proteger direito líquido e certo que, ilegalmente ou com abuso de poder, venha a sofrer violação

ou que esteja justamente ameaçado de sofrê-la por parte de autoridade.Dessa forma, esse remédio constitucional

não se presta para atender pedidos contra futuras e incertas ameaças a direito, o que está por ocorrer no presente

caso, eis que não há qualquer situação de concreto litígio trazida aos autos.De fato, pretende-se no presente writ

que os impetrados considerem válidas as sentenças arbitrais homologatórias de rescisões de contratos de trabalho

de todas as conciliações - futuras e indeterminadas - que venham a ser realizadas pelo impetrante.Ocorre que as

sentenças arbitrais ainda sequer existem e, portanto, não se pode dizer que estejam sendo violadas ou ameaçadas

pelos impetrados, a demonstrar a inexistência de ato coator concreto que justifique a impetração do mandado de

segurança.Em verdade, o impetrante pretende que seja estabelecida uma regra geral de conduta para situações

futuras e incertas, sendo que ao Poder Judiciário somente é admitida a concessão de segurança para que, em

determinado caso concreto, seja preventivamente impedida a consumação de uma ameaça a direito.Portanto,

sendo formulado neste mandado de segurança pedido para que os impetrados recebam e aceitem a sentença

arbirtral homologada, como documento hábil para liberação do Seguro Desemprego e do FGTS, resta evidenciada

a inadequação da via, eis que tal direito somente poderá ser pleiteado individualmente e nas eventuais hipóteses

em que as autoridades negarem eficácia às sentenças arbitrais para fins de saque do benefício.Ademais, do acima

exposto também resta evidenciada a ilegitimidade ativa do impetrante.Efetivamente, o direito ao recebimento do

seguro-desemprego é do trabalhador e não do árbitro, de modo que este não detém legitimidade para impetrar

mandado de segurança com o fim de que seja autorizado o saque das parcelas do benefício daquele.Com efeito,

ainda que o impetrante aduza a pretensão de conferir legitimidade a suas sentenças arbitrais, o que se pretende, em

verdade, é que terceiros possam levantar os seus respectivos benefícios de seguro-desemprego, o que, de fato,

somente por estes pode ser pleiteado.Destarte, também entendo restar configurada a ilegitimidade ativa do

impetrante, eis que está discutindo direito alheio em nome próprio, o que é vedado pelo artigo 6º do Código de

Processo Civil.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR

TRIBUNAL ARBITRAL. ILEGITIMIDADE ATIVA.1. Cinge-se a questão à legitimidade da ora agravante, em

Mandado de Segurança, para que a Caixa Econômica Federal reconheça suas sentenças, com obtenção do

imediato levantamento do FGTS dos trabalhadores dispensados sem justa causa e submetidos a procedimento

arbitral.2. Sob o argumento de pretender garantir a eficácia de suas sentenças, a agravante busca, em verdade,

proteger, por via oblíqua, o direito individual de cada trabalhador que venha a se utilizar da via arbitral.3. Apenas

em caso de lei expressa, admite-se que alguém demande sobre direito alheio, conforme preceituado no art. 6º do

CPC.4. Cada um dos trabalhadores submetidos ao procedimento arbitral deve pleitear seu direito, sendo parte

legítima para ajuizamento da ação, pois titular do direito supostamente violado pela ora agravada.5. A Câmara

Arbitral carece de legitimidade ativa para impetrar Mandado de Segurança contra ato que recusa a liberação de

saldo de conta vinculada do FGTS, reconhecida por sentença arbitral. A legitimidade, portanto, é somente do

titular da conta.6. Agravo Regimental não provido.(Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Processo: AGRG NO RESP 1059988 / SP AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL

2008/0113022-0 Relator(a) Ministro: HERMAN BENJAMIN (1132) Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA
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Data do Julgamento: 15/09/2009 Data da Publicação/Fonte: DJe 24/09/2009 REVPRO vol. 181 p.

349)MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÂMARA ARBITRAL.

VALIDADE DA SENTENÇA ARBITRAL PARA LIBERAÇÃO DO SEGURO-DESEMPREGO.

INEXISTÊNCIA DE ATO COATOR. ILEGITIMIDADE DA PARTE IMPETRANTE. RECURSO

IMPROVIDO.1. No caso em tela, muito embora seja louvável a pretensão de garantir a eficácia das sentenças

arbitrais, busca a parte impetrante garantir a todos que buscarem a via arbitral o direito a liberação das parcelas do

seguro-desemprego.2. Contudo, ante a especialidade da via mandamental, tal direito só poderá ser exercido

individualmente quando expressamente negado pela autoridade coatora.3. Sendo assim, entendo que o presente

mandado de segurança não apresenta o ato coator alegado pela parte impetrante, vez que não há caso concreto de

negativa de eficácia à sentença arbitral articulado nos autos que importaria em prejuízo a determinado interessado

na liberação das parcelas de seguro-desemprego.4. Além disso, é possível afirmar a ilegitimidade da parte

impetrante, pois, pelas mesmas razões acima expendidas, somente o próprio interessado poderá reclamar a

existência de direito líquido e certo que lhe garanta amparo pela via estreita do mandamus.5. Agravo a que se nega

provimento.(Origem: TRF 3 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3 REGIAO Classe: AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 409901 Processo: 2010.03.00.018642-1 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data do

Julgamento: 26/07/2011 Fonte: DJF3 CJ1 DATA:03/08/2011 Página: 1609 Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL WALTER DO AMARAL)Por estas razões, julgo extinto o processo sem a resolução do mérito, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos.Defiro os

benefícios da justiça gratuita.Decorrido o prazo recursal sem manifestação do impetrante, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0006234-68.2011.403.6183 - JAQUELINE RIBEIRO RODRIGUES X CLAUDEMIR GONCALVES(SP290470

- JAQUELINE JOYCE DE ALMEIDA GONÇALVES) X UNIAO FEDERAL X MINISTERIO DO

TRABALHO E EMPREGO - MTE

Assim, em decorrência da ausência de documentos indispensáveis ao prosseguimento da ação, INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL, julgando extinto o feito sem o exame de seu mérito, com fundamento nos artigos 267, inciso

I, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil. Honorários advocatícios indevidos em face da

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda

Pertence).Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007810-96.2011.403.6183 - SERGIO MENDES DE ANDRADE(SP260065 - RENATO CAMPOS NEVES DA

SILVA) X GERENTE DO INSS EM SAO PAULO - APS ERMELINO MATARAZZO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Conforme a informação de fl. 34 e documentos de fls. 35/39, verifico que o benefício de

auxílio-doença em favor do impetrante foi reativado, tendo sido realizado o pagamento das parcelas em atraso,

razão pela qual concluo que o objeto do presente mandamus já foi alcançado, ocorrendo a perda superveniente do

interesse processual, a caracterizar a carência de ação.Diante do exposto, julgo extinto o processo sem julgamento

do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios

indevidos.Custas na forma da Lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0011218-95.2011.403.6183 - MILTON GARCIA DA CUNHA(SP098501 - RAUL GOMES DA SILVA) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - LESTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Recebo o pedido de desistência de fl. 177 e HOMOLOGO o pedido, por sentença, para que produza seus

regulares efeitos de direito, EXTINGUINDO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Não é cabível a condenação em honorários

advocatícios.Custas ex lege.Transitada em julgado esta decisão, remetam-se ao arquivo, observadas as

formalidades legais.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 6315

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010581-04.1998.403.6183 (98.0010581-6) - LUIZ VIEIRA DA SILVA X LOURIVALDO SILVESTRE

PEREIRA X JOAO FRANCISCO RIBEIRO DE CAMARGO X DOMINGOS BARREIRA NETO X PAULO

DA SILVA ANDRADE X HAROLDO JACOBINE X CAIUBI QUATTRES X JOAO BAPTISTA

SANTANA(SP106763 - ELIZABETH RIBEIRO DA COSTA) X COORDENADOR DO INSS/SP(Proc. 714 -

MARIO DI CROCE)
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Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Após, arquivem-se

os autos.Int

 

0000559-47.1999.403.6183 (1999.61.83.000559-3) - PAULO JOSINO DO NASCIMENTO(SP153998 -

AMAURI SOARES) X GERENTE DO POSTO DO INSS EM SAO PAULO - JD ARICANDUVA(Proc. 709 -

ADARNO POZZUTO POPPI)

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Requeira o

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, o que de direito.No silêncio arquivem-se os autos.Int.

 

0000770-49.2000.403.6183 (2000.61.83.000770-3) - DAUREA DOS REIS ALCANTARA(SP123635 - MARTA

ANTUNES) X GERENTE REGIONAL DE BENEFICIOS DO INSS EM SAO PAULO - CENTRO(Proc. 712 -

ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Requeira o

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, o que de direito.No silêncio arquivem-se os autos.Int.

 

0003164-29.2000.403.6183 (2000.61.83.003164-0) - NELSON RIZZO(SP061327 - EDSON MACHADO

FILGUEIRAS) X GERENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO - MOOCA(Proc. 711 - FABIO RUBEM

DAVID MUZEL)

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Requeira o

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, o que de direito.No silêncio arquivem-se os autos.Int.

 

0003142-34.2001.403.6183 (2001.61.83.003142-4) - SONIA REGINA CORREA DA SILVA

VENDRAMINI(SP113293 - RENE ARCANGELO DALOIA) X AUDITORA REGIONAL VI MS DO INSS -

AUDITORIA REGIONAL II SP DIV AUDITORIA BENEFICIOS(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS

SPAGNUOLO JUNIOR) X COORDENADOR MAE PT 3.700/00 DO INSS AUDITORIA REGIONAL II SP

DIV AUDITORIA BENEFICIOS(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Após, arquivem-se

os autos.Int

 

0036300-67.2003.403.6100 (2003.61.00.036300-7) - JOAQUIM JAIRO DE SOUZA BUENO(SP008968 -

HAMILTON ERNESTO ANTONINO REYNALDO PROTO) X DELEGADO FEDERAL DA AGRICULTURA

EM SAO PAULO-SP

Intime-se, pessoalmente, o DELEGADO DA AGRICULTURA em SP, para que cumpra a r. decisão proferida

pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no prazo de 5 (cinco) dias, SOB PENA DE

RESPONSABILIZAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. Instrua o mandado com cópias

de fls. 105/114, 128 e 131. Int

 

0002371-85.2003.403.6183 (2003.61.83.002371-0) - MANOEL GARCIA MOUTINHO(SP137312 - IARA DE

MIRANDA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - APS

CARREFOUR/ARICANDUVA(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO)

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Após, arquivem-se

os autos.Int

 

0015779-46.2003.403.6183 (2003.61.83.015779-9) - ANTONIO NUNES BASTOS(SP175838 - ELISABETE

MATHIAS) X GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -

GERENCIA EXECUTIVA SP - SUL

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Requeira o

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, o que de direito.No silêncio arquivem-se os autos.Int.

 

0001688-14.2004.403.6183 (2004.61.83.001688-6) - ELIETE DIAS DA COSTA FREITAS(SP168181 -

ADRIANA ZERBINI MILITELLO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - SAO PAULO - SUL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI)

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Após, arquivem-se

os autos.Int

 

0001945-39.2004.403.6183 (2004.61.83.001945-0) - ADRIANO MARCOS SANTOS DA SILVA X ADRIANE

MARTA SANTOS DA SILVA(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X GERENTE EXECUTIVO DO
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS TATUAPE / SP

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Após, arquivem-se

os autos.Int

 

0029800-14.2005.403.6100 (2005.61.00.029800-0) - BENEDICTO MARQUES(SP174952 - ADRIANA

SAYURI OKAYAMA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Após, arquivem-se

os autos.Int

 

0002438-11.2007.403.6183 (2007.61.83.002438-0) - ANDREA PAPALEO(SP065561 - JOSE HELIO ALVES)

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - BRAS

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Após, arquivem-se

os autos.Int

 

0012551-87.2008.403.6183 (2008.61.83.012551-6) - SALOMAO REIS DE OLIVEIRA(SP243491 - JAIRO

NUNES DA MOTA) X GERENTE REGIONAL DE CONCESSAO DE BENEFICIOS DO INSS EM SAO

PAULO-SP

Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito, do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Requeira o

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, o que de direito.No silêncio arquivem-se os autos.Int.

 

0002313-38.2010.403.6183 - ELAINE MARTINS DE CAMARGO(SP158471 - ELAINE MARTINS DE

CAMARGO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL

Fls. 109/117 : Dê-se ciência ao impetrante.Intime-se o Ministério Público Federal da sentença prolatada e, se

decorrido in albis o prazo recursal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0003143-19.2011.403.6102 - ANTONIO LUIZ MARTINS(SP203065 - ANA PAULA QUEIROZ) X

PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a inércia do impetrante, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0004204-60.2011.403.6183 - FRANCISCO SALDANHA DOS SANTOS(SP287544 - LEANDRO LAMUSSI

CAMPOS E SP196985 - WALTER DE CARVALHO FILHO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO

PAULO

Fls. 43/44 Anote-se.Devolvo o prazo ao peticionário para manifestação acerca da decisão de fls. 39/41, a fim de

evitar prejuízos ao impetrante.Decorrido o prazo, sem manifestação, arquivem-se os autos.Int

 

0006224-24.2011.403.6183 - NILZA LUZIA DOS SANTOS PROCOPIO(MG121614 - FLAVIA PINHEIRO DE

PAULA E SP193762A - MARCELO TORRES MOTTA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO Dê-se ciência do desarquivamentoTendo em vista a petição de fls. 49/51,

devolvo o prazo ao impetrante que se iniciará com a publicação deste despacho.Int.

 

0011277-83.2011.403.6183 - LOURDES APARECIDA DA SILVA(SP283187 - EDUARDO ARRAES

BRANCO AVELINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É a síntese do necessário. Decido.Determina o inciso II do artigo 7º da Lei nº 12.016/2009, que o juiz, ao apreciar

a petição inicial, ordenará a suspensão do ato que ensejou o pedido, quando relevante o fundamento e do ato

combatido puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida.Considero ausentes, neste exame inicial, os

requisitos ensejadores da concessão da liminar. Consoante extratos do sistema DATAPREV/PLENUS e

HISCREWEB que acompanham esta decisão, verifico que a impetrante é titular do benefício de pensão por morte

NB nº. 156.176.084-3, concedido em razão do óbito de seu pai (instituidor: Sr. João Francisco da Silva), o qual

encontra-se ativo e vem sendo regularmente pago desde 01.04.2011, data na qual o benefício de pensão por morte

de sua mãe, NB nº. 300.423.145-1, foi desdobrado.Dessa forma, correto o procedimento do INSS de não efetuar

qualquer pagamento e de suspender o benefício de pensão por morte NB nº. 147.686.016-2, instituído em nome da

autora também em face do óbito do seu genitor, a fim de se evitar pagamento em duplicidade.Por estas razões,

indefiro a liminar pleiteada.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Manifeste-se o impetrante acerca de seu

interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.Após, ao Ministério Público Federal.Intime-se. 

 

0011989-73.2011.403.6183 - EDVALDO GOMES ALMEIDA(SP177891 - VALDOMIRO JOSÉ CARVALHO

FILHO) X GERENTE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL - SP X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL - INSS

É a síntese do necessário. Decido.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Determina o inciso III do artigo 7º da

Lei nº 12.016/2009, que o juiz, ao apreciar a petição inicial, ordenará a suspensão do ato que ensejou o pedido,

quando relevante o fundamento e do ato combatido puder resultar a ineficácia da medida, caso seja

deferida.Considero ausentes, neste exame inicial, os requisitos ensejadores da concessão da liminar.Com efeito, a

possibilidade de recolhimento das contribuições previdenciárias não pagas em época própria, para fins de cômputo

de tempo de serviço, é prevista pelo artigo 96 da Lei n. 8.213/91.Assim, caso o segurado tenha interesse em

comprovar determinado tempo de serviço, mas não tenha pago as contribuições devidas ao seu tempo, poderá

indenizar o INSS para fins de obter o benefício previdenciário almejado.E com o escopo de operacionalizar tal

situação, o artigo 45, 1º e 2º da Lei n. 8212/91, com redação dada pela Lei n. 9032, de 28 de abril de 1995,

determinou que o valor da indenização será estabelecido com base na média aritmética simples dos trinta e seis

últimos salários-de-contribuição.No entanto, descabe a aplicação desta regra para se calcular os débitos surgidos

anteriormente à sua vigência, sob pena de violação dos princípios da irretroatividade das leis e da segurança

jurídica, previstos no artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal de 1988.Desta forma, aos débitos surgidos

antes do advento referido diploma legislativo deve ser aplicada a legislação vigente à época.Todavia, verifico que

o impetrante já é titular do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB nº. 42/129.690.720-9,

pretendendo o pagamento das contribuições em atraso apenas para fins de revisão do coeficiente de cálculo de seu

benefício, conforme documentos de fls. 25/27, 134/136 e 145.Dessa forma, considerando que o impetrante recebe

mensalmente o seu benefício de aposentadoria, entendo ausente o periculum in mora, necessário para a concessão

da medida liminar.Assim, ausentes os requisitos necessários, indefiro a liminar pleiteada.Ao Ministério Público

Federal.Intimem-se. 

 

0013562-49.2011.403.6183 - DOLARICIO ROVERCI(RJ125892 - LEONARDO HAUCH DA SILVA) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

É a síntese do necessário. Decido.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Determina o inciso III do artigo 7º da

Lei nº 12.016/2009, que o juiz, ao apreciar a petição inicial, ordenará a suspensão do ato que ensejou o pedido,

quando relevante o fundamento e do ato combatido puder resultar a ineficácia da medida, caso seja

deferida.Considero ausentes, neste exame inicial, os requisitos ensejadores da concessão da liminar. Com efeito,

embora o periculum in mora, em tese, esteja presente, uma vez que a questão envolve verba alimentar necessária

ao sustento e manutenção do impetrante, da análise dos elementos constantes dos autos não vislumbro

caracterizada a fumaça do bom direito a ser protegida.Como é sabido, os procedimentos de revisão dos atos de

concessão de benefícios caracterizam privação de patrimônio de considerável repercussão na esfera individual do

segurado, tendo em vista o caráter alimentar qualificador das prestações beneficiárias.Desta forma, qualquer

atuação administrativa nesse sentido há de ser realizada em sintonia com os dispositivos previstos no artigo 5º,

incisos LIV e LV da Constituição Federal, que, respectivamente, dispõem o seguinte: LIV - ninguém será privado

de sua liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal LV - aos litigantes, em processo judicial ou

administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a

ela inerentesCompulsando os autos, observa-se, pois, que a Autarquia Previdenciária cumpriu o ditame

constitucional que assegura a todos a ampla defesa em procedimento administrativo ou judicial.Os documentos de

fls. 117/119 comprovam que o impetrante foi devidamente cientificado a apresentar defesa quanto à regularidade

da titularidade das inscrições 1.090.291.015-6 e 1.111.719.392-0 (cadastrados em nome de terceiros) e dos

vínculos com as empresas CETASE e SIEMENS DO BRASIL nos períodos de 20.06.1976 a 30.04.1977 e

02.05.1967 a 20.06.1976, respectivamente.Verifico, ainda, que o impetrante apresentou defesa administrativa,

sendo que somente após a análise desta o seu benefício de aposentadoria NB nº. 124.837.149-3 foi suspenso,

conforme documentos de fls. 127/132 e 149/150.Outrossim, observo que o INSS efetuou diligências a fim de

comprovar a existência dos vínculos laborados pelo impetrante, conforme documentos de fls. 155/160. Ademais, a

meu ver, existe a necessidade de dilação probatória, mormente em se tratando de pedido de restabelecimento de

benefício cuja apreciação exige a análise de variados requisitos fáticos.Assim, verificada a inexistência de

qualquer ilegalidade ou abuso de poder praticado pela autoridade impetrada, bem como a regularidade dos

procedimentos adotados, indefiro a liminar pleiteada.Após, ao Ministério Público Federal.Intime-se. Oficie-se.

 

0014374-91.2011.403.6183 - MARIA DAS GRACAS ISIDORIO(SP228879 - IVO BRITO CORDEIRO) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Recebo a petição de fls. 26/28 como emenda a inicial.Corrijo de ofício a autoridade coatora para que passe a

integrar o pólo passivo da ação: o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos termos do artigo 6º da

Lei nº 12.016/09. Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, objetivando, em síntese, obter

provimento judicial para o restabelecimento da pensão por morte que foi cessado administrativamente. Relatei.

Decido. Atentando para a documentação juntada e considerando os princípios do contraditório e da ampla defesa,
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reservo-me para apreciar o pedido liminar após a apresentação das informações. Notifique-se a autoridade coatora,

requisitando-se as informações, nos termos do artigo 7º, inciso I, da Lei nº 12.016/09. Intime-se, pessoalmente, o

representante legal do INSS, nos termos do artigo 3º, da Lei nº 4.348/61, com a redação dada pela Lei nº

10.910/04.Ao SEDI para as retificações necessárias.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Int.

 

0007443-93.2012.403.6100 - PAULO HENRIQUE DA SILVA(SP185778 - JONAS HORÁCIO MUSSOLINO

JUNIOR) X MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se ciência da redistribuição dos autos à 5ª Vara Previdenciária.Regularize a impetrante, no prazo de 10 (dez)

dias, o pólo passivo, indicando corretamente a autoridade impetrada, nos termos dos artigos 1º e 6º da lei nº

12.016/2009 e declinando seu endereço, a teor do disposto no artigo 282, inciso II, do C.P.C., sob pena de

indeferimento da inicial.Int.

 

0000470-67.2012.403.6183 - NELSON MOREIRA DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM OSASCO-SP X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À vista do teor do ofício de fls. 71/73, diga (o)a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, se subsiste o seu interesse

no prosseguimento do feito.Int.

 

0002332-73.2012.403.6183 - ANDRE LUIS ALVARENGA PERES(SP242213 - LADY ANNE DA SILVA

NASCIMENTO) X CHEFE DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL DE COTIA-SP X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Reconsidero despacho retro.Consoante narrado na petição inicial e no documento de fls. 26 verifico que a

autoridade impetrada pertence à Agência do INSS de COTIA a qual encontra-se vinculada à Gerência Executiva

de OsascoAssim, levando em conta que a competência para processar e julgar ação de mandado de segurança é

fixada pela sede da autoridade impetrada, determino a remessa dos autos para a distribuição a uma das Varas da

Justiça Federal de Osasco, com as cautelas de estilo.Int.

 

0003239-48.2012.403.6183 - MANOEL LIMA CAETANO(SP269929 - MAURICIO VISSENTINI DOS

SANTOS E SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP -

PINHEIROS

No prazo de 30 (trinta) dias, junte a parte autora cópias da inicial, do primeiro despacho e sentença proferida dos

autos nº 0001644-24.2006.403.6183.Int

 

0003708-94.2012.403.6183 - DELVANI CARVALHO DE CASTRO(SP174725E - CLEIDE ALVES ALMEIDA

SANTOS E SP289519 - DELVANI CARVALHO DE CASTRO) X SUPERINTENDENTE DO INSS NO

ESTADO DE SAO PAULO

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado por DELVANI CARVALHO DE CASTRO,

devidamente qualificados nos autos, contra ato do SUPERINTENDENTE DO INSS NO ESTADO DE SÃO

PAULO objetivando obter provimento judicial que lhe garanta o direito de protocolar requerimentos

administrativos de benefícios previdenciários, sem agendamento prévio, na qualidade de representante de

indeterminados segurados, independentemente das restrições impostas pela autoridade impetrada.Com a inicial,

vieram documentos. É o relatório do necessário. Passo a Decidir.Afirma o impetrante ser advogado, e que o ato

coator ora combatido lhe foi oposto no exercício da profissão, enquanto mandatários de segurados interessados em

sua prestação de serviços no trâmite de pedidos de benefícios previdenciários. Trata-se, portanto, de matéria

atinente a restrição ilegal ao exercício das prerrogativas do advogado, o que enseja a competência das varas cíveis,

em detrimento desta vara previdenciária.Assim, reconsiderando posicionamento anterior e tendo em vista que os

impetrantes não buscam a solução de benefício específico, mas abordam questão relativa ao exercício da

profissão, reconheço a incompetência absoluta das Varas Federais Previdenciárias para análise da

matéria.Portanto, sendo hipótese de incompetência absoluta, deve ser declarada de ofício pelo Juiz em qualquer

fase do processo.Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta da Justiça Federal Previdenciária para análise

da matéria e determino a remessa do feito para livre distribuição a uma das Varas da Justiça Federal Cível em São

Paulo/Capital - Fórum Pedro Lessa, dando-se baixa na distribuição.Intime-se. 

 

 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VALÉRIA DA SILVA NUNES

Juíza Federal Titular
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FABIANA ALVES RODRIGUES

Juíza Federal Substituta

ROSIMERI SAMPAIO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3483

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004984-78.2003.403.6183 (2003.61.83.004984-0) - VITOR UBALDO GARCIA X ADELSON RIBEIRO

FERREIRA X ALEXANDRE KENSIRO KOGAKE X EDSON PEDRO DOS SANTOS X EUSEBIO

EUSTAQUIO DA SILVA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0014376-42.2003.403.6183 (2003.61.83.014376-4) - INES DOS SANTOS PAULINO(SP156821 - KARINE

MANDRUZATO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 966 -

LUCIANA ROZO BAHIA)

Tendo em vista a interposição de embargos à execução, suspendo o andamento do presente feito, a teor do que

dispõe o artigo 791, inciso I, do Código de Processo Civil.Int.

 

0009412-58.2004.403.0399 (2004.03.99.009412-4) - JOSE ARNALDO ZULIAN(SP128973 - DINORAH

MARIA DA SILVA PERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 922 - DANIEL

AUGUSTO BORGES DA COSTA)

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0004996-58.2004.403.6183 (2004.61.83.004996-0) - EUCLIDES COSTA OLIVEIRA(SP098501 - RAUL

GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA

REGINA SANTOS BRITO)

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0005992-22.2005.403.6183 (2005.61.83.005992-0) - DIVINA TALMELI PRETE(SP025102 - FERNANDO

GUASTINI NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0000283-69.2006.403.6183 (2006.61.83.000283-5) - JAMIR FRANCISCO DOS REIS(SP198816 - MARINA

APARECIDA GONÇALVES TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a interposição de embargos à execução, suspendo o andamento do presente feito, a teor do que

dispõe o artigo 791, inciso I, do Código de Processo Civil.Int.

 

0001520-41.2006.403.6183 (2006.61.83.001520-9) - NOEL DE FIGUEREDO(SP197399 - JAIR RODRIGUES

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0007024-28.2006.403.6183 (2006.61.83.007024-5) - APARECIDO JOSE CODONHO(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio
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Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0007920-71.2006.403.6183 (2006.61.83.007920-0) - ELIAS CARVALHO DE SOUZA(SP096231 - MILTON

DE ANDRADE RODRIGUES E SP222663 - TAIS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0008034-10.2006.403.6183 (2006.61.83.008034-2) - LOURDES DA SILVA E SILVA X DIVA MARIA

DAMASCENO(SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES E SP222663 - TAIS RODRIGUES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0002290-95.2007.403.6119 (2007.61.19.002290-1) - PRUDENCIO ALBERTO DA SILVA(SP132093 -

VANILDA GOMES NAKASHIMA E SP255813 - RAFAEL ITO NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0000324-02.2007.403.6183 (2007.61.83.000324-8) - JOAO ANTONIO DE BORTOLI(SP141309 - MARIA DA

CONCEICAO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0000376-95.2007.403.6183 (2007.61.83.000376-5) - ANA MARIA GALLO(SP114262 - RITA DE CASSIA

KUYUMDJIAN BUONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Chamo os autos à conclusão.2. Considerando a certidão retro, regularize a Dra. Adriana Sato OAB /SP 158.049

sua representação processual, ratificando (ou não) os atos processuais praticados, sob pena de anulação do feito a

partir de fls. 117.3. Prazo de cinco (05 dias).4. Int. 

 

0002511-80.2007.403.6183 (2007.61.83.002511-6) - MARIA APARECIDA FERNANDES(SP188538 - MARIA

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES E SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.:Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos (...)

(...) Revogo a tutela antecipada anteriormente deferida. Notifique-se.

 

0003768-43.2007.403.6183 (2007.61.83.003768-4) - BERENICE RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP160368 -

ELIANE MACIEL DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0005530-94.2007.403.6183 (2007.61.83.005530-3) - CARLOS ALBERTO CAMPANILLE(SP057096 - JOEL

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.:Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos

formulados na inicial (...) (...) Revogo a antecipação da tutela anteriormente deferida, devendo ser cessado o

pagamento do benefício.

 

0005792-44.2007.403.6183 (2007.61.83.005792-0) - MARIA BENEDITA DOS SANTOS(SP180541 - ANA

JULIA BRASI PIRES KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio
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Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0007060-36.2007.403.6183 (2007.61.83.007060-2) - JOSE LUIZ RIBEIRO MENDES(SP045683 - MARCIO

SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA

SANTOS BRITO)

Converto o julgamento em diligência.O autor pretende o reconhecimento de período rural, (de 1967 a abril/75).

Foram ouvidas quatro testemunhas. Todavia, não constam nos autos prova documental contemporânea aos fatos

que pretende provar.Dessa forma, faculto à parte autora a juntada de referida prova documental (certidões de

nascimento, título de eleitor, certidão de batismo, histórico de Grupo escolar, fotografias, certificado de reservista,

certidão do cartório de registro de imóveis, etc), no prazo de 15 (quinze) dias. Int.

 

0008025-14.2007.403.6183 (2007.61.83.008025-5) - LUCIO MAROCHIO OLIVEIRA(SP183583 - MÁRCIO

ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0094375-39.2007.403.6301 (2007.63.01.094375-4) - VALDOMIRO APARECIDO DE SOUZA(SP197399 -

JAIR RODRIGUES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS. Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração e

RETIFICO de ofício a sentença, nos termos do artigo 463, inciso I, do Código de Processo Civil.

 

0001559-67.2008.403.6183 (2008.61.83.001559-0) - LAURITA ALVES LIMA(SP210819 - NEWTON

TOSHIYUKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Após, aguarde-se

SOBRESTADO em secretaria, pelo pagamento.Int.

 

0007246-25.2008.403.6183 (2008.61.83.007246-9) - EDGAR FRANCA VASCONCELLOS(SP109729 -

ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS. Diante de todo o exposto, julgo, com resolução do mérito, na

forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, procedente o pedido para condenar o réu a conceder o

benefício de aposentadoria por invalidez ao autor (...).

 

0008586-04.2008.403.6183 (2008.61.83.008586-5) - MARIA HELENA NATALE NAPOLITANO(SP200685 -

MARIA APARECIDA LEITE DE SIQUEIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.:Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES

os pedidos formulados na inicial (...) (...) Retifico a tutela antecipada anteriormente deferida, para determinar a

conversão do benefício de auxílio-doença da autora em a aposentadoria por invalidez, ressaltando-se que os

valores atrasados serão objeto de liquidação de sentença. 

 

0008824-23.2008.403.6183 (2008.61.83.008824-6) - EDUARDO BALTHASAR GIAO(SP079958 - LOURDES

MARTINS DA CRUZ FERAZZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.:Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos (...) (...)

Finalmente, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, nos termos de fundamentação supra, para

determinar ao INSS a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez em 30 (trinta) dias (...) 

 

0010309-58.2008.403.6183 (2008.61.83.010309-0) - MARIA INEZ DE MELO SILVA(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Pretende a parte autora a revisão de seu benefício previdenciário, através do

reconhecimento como especial do período de 27/01/1977 a 09/06/2000, laborado na FEBEM. Para a comprovação

da exposição a agentes nocivos, a parte autora juntou dois laudos periciais produzidos em outros feitos,

pertencentes a outros autores. No entanto, não constam dos autos o local em que a autora trabalhou e as suas

atividades desenvolvidas. Assim, providencie a parte autora a cópia de sua CTPS em que constem tais

informações, bem como outros documentos que comprovem o local de prestação de serviço e a atividade

desenvolvida.Prazo: 10 (dez)dias.Int.
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0005239-26.2009.403.6183 (2009.61.83.005239-6) - HILTON ALVES GOMES(SP065561 - JOSE HELIO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES

os pedidos formulados na inicial, extinguido a fase de conhecimento com resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para fins de CONDENAR o réu à obrigação de:1) conceder

benefício de auxílio-doença ao autor (...).Diante do exposto, concedo a antecipação dos efeitos da tutela,(...).

 

0009201-57.2009.403.6183 (2009.61.83.009201-1) - LUCINALDO DE OLIVEIRA PINTO(SP179347 -

ELIANA REGINA CARDOSO E SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. DECISÃO DE FLS.:(...) Dessa forma, nomeio o Dr. ROBERTO ANTONIO FIORE -

CARDIOLOGISTA E CLÍNICO GERAL, que deverá ser intima do(a) para designar dia e hora para realização da

perícia, facultando-lhe a retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito

deverá ainda, informar ao Juízo a data por ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de

trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) intimação(ões) necessária(s).Faculto às partes a apresentação de quesitos,

bem como a indicação de assistente técnico, no prazo comum de 10 (dez) dias. (...) Laudo em 30 (trinta) dias.Int.

 

0010809-90.2009.403.6183 (2009.61.83.010809-2) - PAULO FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP263259 - TANEA

REGINA LUVIZOTTO BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS. Ante o exposto, DECLARO extinta a fase de conhecimento sem

resolução do mérito quanto ao pedido condenatório da obrigação de reconhecer tempo rural de 01/01/77 a

01/01/79 e tempo especial de 21/11/79 a 05/03/97, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC, e, no mais,

JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial e declaro extinta a fase de conhecimento com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, ...CONCEDO a antecipação dos efeitos da

tutela,...

 

0016286-94.2009.403.6183 (2009.61.83.016286-4) - ADAIR SABINO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO E SP235405 - GEISE DAIANE CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Comprove a parte autora o cumprimento do disposto no art. 687 do Código Civil, no prazo de 05 (cinco)

dias.Após, se em termos, providencie a Secretaria o item 3 do despacho de fls. 99.

 

0017018-75.2009.403.6183 (2009.61.83.017018-6) - DIRCE DE ALMEIDA BISPO(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, com anotação de baixa-findo.Int.

 

0010463-08.2010.403.6183 - AGNALDO VIEIRA SILVA(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA

FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido formulado na inicial, extinguindo a fase de conhecimento com resolução do mérito, nos termos do artigo

269, incisos I e IV, do Código de Processo Civil,... (...) (...) Finalmente, CONCEDO antecipação dos efeitos da

tutela, nos termos de fundametnação supra, (...) 

 

0003928-29.2011.403.6183 - ELIAS JOSE DA SILVA(SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, com anotação de baixa-findo.Int.

 

0006821-90.2011.403.6183 - ROBERVAL JOSE CORREA(SP132569 - MARZIO MORO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e CONCEDO prazo de 10 dias para que

o(a) autor(a) ratifique o pedido de indenização por danos morais ou promova a emenda da inicial com sua

exclusão.Fls. 88/90: Acolho como aditamento à inicial.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0007655-93.2011.403.6183 - LUIZ GONZAGA DE AZEVEDO X ANDAC - ASSOCIACAO NACIONAL DE

DEFESA E APOIO AO CONSUMIDOR(SP185801 - MARCO ANTONIO GARCIA OZZIOLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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1. Fl. 52: defiro pelo prazo improrrogável de 5 (cinco) dias.2. Na omissão, tornem conclusos para extinção.3. Int.

 

0009768-20.2011.403.6183 - ELI SERGIO GONCALVES(SP186415 - JONAS ROSA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determino o restabelecimento do auxílio-

doença do autor no prazo de 30 dias. (Dados do autor: Eli Sergio Gonçalves, RG 16.465.481, CPF/MF

113481078-47, filiação: Luiz Antonio Gonçalves e Dulce Henrique da S. Gonçalves, natural de São Paulo/SP,

nascido em 10/11/1961) Oficie-se com cópias de fls. 2, 15 e 74/75. CONCEDO prazo de 10 dias para que o autor

ratifique o pedido de indenização por danos morais ou promova a emenda da inicial com sua exclusão.Fls. 72/98:

Acolho como aditamento à inicial.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0009969-12.2011.403.6183 - ODAIR FONSECA(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 28/29 e 30/42: recebo como aditamento à inicial.2. Cumpra integralmente a parte autora o determinado no

item 3 de fl. 25, carreando aos autos cópias relativas ao processo nº 0009489-68.2010.403.6183 (fl. 21).3.

Esclareça a parte autora, nos termos do artigo 282, inciso IV, do Código de Processo Civil, o seu pedido,

informando se há desistência de algum pedido, esclarecendo, ainda, seu interesse de agir na sede da presente

demanda, considerando o que consta de fls. 31/42.4. Prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da

inicial.5. Int.

 

0011376-53.2011.403.6183 - MANOEL PEREIRA DA SILVA FILHO(SP300972 - JOISE LEIDE ALMEIDA

DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA, para determinar que o INSS, no prazo de 30 (trinta) dias,

restabeleça o auxílio-doença do autor. Ressalto, por oportuno, que o benefício deve ser mantido até eventual

decisão contrária deste Juízo.(Dados do autor: Manoel Pereira da Silva Filho, RG 26.544.521-8, CPF/MF

169898438-37). Oficie-se com cópias de fls. 2, 15/16 e 49.Eventuais valores recebidos administrativamente pelo

autor serão compensados por ocasião da liquidação de sentença.Fls. 62/64: Acolho como aditamento à inicial e

verifico que não há prevenção com os autos apontados às fls. 53/60, já que naqueles autos o autor pleiteia alguns

períodos que deixou de receber auxílio-doença e neste feito requer o restabelecimento do benefício que foi

suspenso em janeiro de 2011.Cite-se.Int. 

 

0014353-18.2011.403.6183 - LUCIANA VIEIRA DA SILVA(SP127710 - LUCIENE DO AMARAL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. DECISÃO DE FLS. (...):Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela e o pedido de produção antecipada de prova pericial.Defiro os benefícios da justiça

gratuita.Indefiro o pedido de fls. 13, item h, pois compete à parte autora comprovar os fatos constitutivos de seu

direito somente cabendo a este Juízo intervir em caso de comprovada negativa do INSS de fornecer cópia do

processo administrativo.Cite-se o INSS no endereço de sua procuradoria especializada.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. 

 

0036737-09.2011.403.6301 - EDILSON CORREIA DE OLIVEIRA(SP164764 - JOSE MARCELO ABRANTES

FRANÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar a conversão do auxílio-

doença do autor (NB 549.412.942-6 (CNIS em anexo) em aposentadoria por invalidez no prazo de 30 dias.

(Dados do autor: Edílson Correia de Oliveira, RG 17.072.172, CPF/MF 053.322.218-43, filiação: José Correia de

Oliveira e Maria do Socorro de Oliveira). Oficie-se com cópias de fls. 2, 12, 14 e 70/71.Os valores atrasados

advindos da aludida conversão somente serão pagos por ocasião da fase de execução.Fls. 72/77: Acolho como

aditamentos à inicial.Determino que a Serventia dê ciência ao INSS do despacho de fls. 67 e , após decorrido o

prazo estipulado no aludido despacho, retornem os autos conclusos para posteriores deliberações. Publique-se.

Registre-se. Intime-se. 

 

0000136-33.2012.403.6183 - IRACI DE BRITO WANDERLEY(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA

JUNIOR E SP279029 - VIVIANE GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar que seja restabelecido o

auxílio-doença da parte autora no prazo de 30 dias. (Dados da autora: Iraci de Brito Wanderley, RG 35.614.731-

99, CPF/MF 265635411/00, filiação: Marcino de Brito Wanderley e Emília Ferreira Wanderley, natural de

Formosa/GO). Oficie-se com cópias de fls. 16 e 18/19.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Como a parte autora

não demonstrou a efetiva necessidade de se realizar antecipadamente a perícia médica requerida, indefiro tal
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medida cautelar.Cite-se o INSS no endereço de sua procuradoria especializada.Publique-se. Registre-se. Intime-

se. 

 

0000529-55.2012.403.6183 - MARIA CORADI DE SOUZA(SP293698 - ELAINE PIRES NOVAIS E SP187628

- NELSON KANÔ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar que seja restabelecido o

auxílio-doença da parte autora no prazo de 30 dias. (Dados da autora: Maria Coradi de Souza, RG 9.444.942-9,

CPF/MF 083945658-16, filiação: Manoel Coradi e Elisa de Oliveira Coradi, natural de Colatina /ES). Oficie-se

com copais de fls. 2, 6 e 8.Defiro os benefícios da justiça gratuita.A perícia requerida será produzida no momento

processual oportuno.Cite-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000644-76.2012.403.6183 - MARIA JOSEFA FERREIRA(SP090530 - VALTER SILVA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Assim, defiro a tutela antecipada requerida e determino a implantação do benefício NB 21/156.782.657-9, no

prazo de 30 (trinta) dias. Oficie-se com cópias de fls. 2, 24, 26, 28, 40 e 49. Ressalto que valores atrasados serão

objeto de eventual liquidação de sentença.Cite-se o INSS no endereço de sua procuradoria especializada.Indefiro

o pedido de fls. 21, item d, pois compete à parte autora comprovar os fatos constitutivos de seu direito somente

cabendo a este Juízo intervir em caso de comprovada negativa do INSS de fornecer a cópia solicitada.Intimem-se.

 

0001297-78.2012.403.6183 - SALVADOR SOUZA SILVA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR

E SP279029 - VIVIANE GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e o pedido de produção antecipada de

prova pericial.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Fls. 22/39: Verifico que não há prevenção já que se trata de

pleito que se refere a pedido administrativo de benefício por incapacidade diverso ao destes autos.Cite-se o INSS

no endereço de sua procuradoria especializada.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003098-29.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014376-

42.2003.403.6183 (2003.61.83.014376-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 966 -

LUCIANA ROZO BAHIA) X INES DOS SANTOS PAULINO(SP156821 - KARINE MANDRUZATO

TEIXEIRA)

Recebo os presentes embargos e suspendo a execução.Vista à parte contrária para impugnação, no prazo legal.Int.

 

0003100-96.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000283-

69.2006.403.6183 (2006.61.83.000283-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JAMIR

FRANCISCO DOS REIS(SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES)

Recebo os presentes embargos e suspendo a execução.Vista à parte contrária para impugnação, no prazo legal.Int.

 

 

Expediente Nº 3484

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0901104-49.1986.403.6183 (00.0901104-8) - ABGAIL BERNARDINO DA SILVA X ALVARO GAMBARINI

X RENATO RIBEIRO X DELFINA DE MATTOS RIBEIRO X ANSELMO RAFFAELLI X SILVIO MANOEL

PONTES X ELYDE CARMELITA DE REZENDE KLEIN X FRANCISCO HIGASKINO X NADYR

CAMARGO DOS SANTOS X JOAO FERREIRA DE LIMA X RUI FERREIRA GONCALVES X SEBASTIAO

ALVES DE ALBUQUERQUE X JOSE CARLOS ROMANO DE ALBUQUERQUE X WALTER GODOY

BORGIANNI(SP050375 - ESMERALDA MARCHI MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO)

1. Ofície-se à Divisão de Precatórios para que converta o depósito de fl. 638 à ordem deste Juízo.2. Após e se em

termos, expeça-se alvará para levantamento do mencionado depósito.Int.

 

0901600-78.1986.403.6183 (00.0901600-7) - MARCIAL SABINO DOS SANTOS JUNIOR X MARLY

FISCHER DOS SANTOS MENEZES X MARCILIO SABINO DOS SANTOS X ANTONIO CEZARIO X

ARIOVALDO BIANCHI X ANTONIO CAPARROZ RODRIGUES X DORIVAL DOS REIS X MARIA DAS

GRACAS DE CARVALHO FERRARI X GIACOMO IACOBUCCI X GIUSEPPE PESCA X HELENA YO

NISHIOKA OZASSA X INOCENCIO DOS SANTOS X JOAO FELIX DE LIMA X ANDREA TUBOR X
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RENATA TUBOR X WALDEMAR TUBOR JUNIOR X MARIA HELENA TUBOR X ROBERTO TUBOR X

VERA FRANZOTTI CIMATTI X JOSE SALVINO DA SILVA X REI FUKUSHIMA KUROIWA X IVETE

BERGANTINI LIPPI X ROBERTO BERGANTINI X MARIA DONATELLI DUTRA DA SILVA X MARIA

EUGENIA FERNANDES BIANCHI X MARC ANDRE JEAN DANNENMULLER X MARIO GUBBELINI X

ALEXANDRE MENDONCA DO NASCIMENTO X MARCIAL SABINO DOS SANTOS JUNIOR X MILTON

VITA X NATHAEL CASAGRANDE X NOBURU HADA X NILTON NICACIO DA SILVEIRA X

OSWALDO BALIAN X PEDRO ASSONI X PEDRO CAPARROZ RODRIGUES X REI FUKUSHIMA

KUROIWA X ROSARIO NALA X SANTO HILARIO X SERGIO COCCHI X TERUTAKE EIKAWA X

MARIA YOSHICO EIKAWA X TERUMASA EIKAWA X TEODORO GOLOVANOVAS X VICENTE

FELICE X VIRGILIO VALLADAO DE FREITAS X RAUL ALMEIDA DA SILVA JUNIOR X ROSELY

SILVA TOMANDL X WILSON NICACIO DOS SANTOS(SP069834 - JOAQUIM ROBERTO PINTO E

SP126369 - FABIO ANDREOTTI DEL GRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

1. Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, do retorno da(s) via(s) protocolada(s), bem como da certidão de fl.

2033.2. Cumpra a parte autora, no que couber, o despacho de fl. 2031.3. Oportunamente, dê-se cumprimento ao

item 4 do despacho supra mencionado.4. Int.

 

0016237-88.1988.403.6183 (88.0016237-1) - ANTONIO FABRETI X VALDOMIRO DEL BOSQUE X MARIA

APARECIDA AIELO HOMEN X JOSE CORREA DE LARA X MARIA DE LOURDES VILLELA LARA X

FRANCISCO ISIDORO DE ARAUJO X DAYSE MACIEL DE ARAUJO X FRANCISCO ARAUJO JUNIOR

X JULIETA DA CRUZ ROQUE X GILDA ROQUE X HORACIO ROQUE X JAMIL KASAB X IGNEZ

SQUASSONI MAURO X MARLENE REGIS MAURO FONTE BASSO X ODAIR GARCIA SENRA X

WALDIR GARCIA SENRA X BENEDICTO EVILASIO DE FREITAS X ROSA GARCIA PEREIRA X YARA

GARCIA PEREIRA BELLINI X GUACIRA GARCIA PEREIRA X JUSSARA GARCIA PEREIRA X

BARTYRA GARCIA PEREIRA DE PAULA X OSMAR GARCIA RODRIGUES X JOSE DE PAULA X

WLAMIR GIUBILATO X JUREMA NASCIMENTO(SP060133 - ANTONIO EVILASIO DE FREITAS E

SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO)

1. Indefiro o pedido de expedição de ofício requerido à fl. 1421/1422 e 1423/1424. Considerando que com o óbito

cessa os poderes outorgados na procuação, oportunamente venham os autos conclusos para extinção.2. Cumpra-se

o despacho de fl. 1420, item 3, remetendo os autos ao contador judicial.3. Tornem os autos para expedição de

ofício às instituições bancárias, através do BACENJUD, para bloqueio de 50% (cinquenta porcento) do valor

disponibilizado à fl. 1267 à OSMAR GARCIA RODRIGUES, com seus consectários legais, conforme despacho

de fl. 1354.Int.

 

0003265-61.2003.403.6183 (2003.61.83.003265-6) - JOSE ANTONIO LEITE(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO) X CAMARGO, FALCO ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).Considerando o contido

às fls. 214/217, informe o autor se persistem as razões do pedido de fl. 204.Int.

 

0014085-42.2003.403.6183 (2003.61.83.014085-4) - GERALDA APARECIDA IBRAIM THEODORO X LUIZ

DIAS DE MORAES SOBRINHO(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. SIMONE FAGA)

1. Considerando a concordância manifestada pelo INSS quanto aos cálculos apresentados pela parte autora,

HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor devido em R$ 44.814,64

(quarenta e quatro mil, oitocentos e quatorze reais e sessenta e quatro centavos) referentes ao principal, acrescidos

de R$ 3.643,53 (três mil, seiscentos e quarenta e três reais e cinqüenta e três centavos) referentes aos honorários

de sucumbência, perfazendo o total de R$ 48.458,18 (quarenta e oito mil, quatrocentos e cinqüenta e oito reais e

dezoito centavos), conforme planilha de folhas 98/104, a qual ora me reporto.2. O regime de compensação

instituído pela Emenda Constitucional n.º 62/2009 subtrai do exame do Poder Judiciário a pretensão executória

contra o credor da presente ação, constituindo verdadeira execução fiscal administrativa, sem direito a embargos

do devedor, em flagrante violação ao princípio constitucional do devido processo legal e seus consectários, a saber

a ampla defesa e o contraditório.3. Ao instituir a obrigatoriedade de compensação de créditos imutáveis com

créditos precários, a referida EC, assim como a regulamentação consolidada nos art. 30 e seguintes da Lei n.º

12431/2011 e nos lamentáveis arts. 12 e seguintes da Resolução n.º 168, expedida pelo Conselho da Justiça

Federal, agridem, violam cláusulas pétreas da Constituição, tuteladas pelo seu art. 60 4.º, restringindo, manietando
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o exercício da jurisdição e o alcance da coisa julgada, razão pela qual eu os declaro desde logo

INCONSTITUCIONAIS.4. Assinalo que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 3453 (relatora Ministra

Carmem Lúcia, j.30/11/2006), afastou a exigência de apresentação de certidões negativas de tributos federais,

estaduais e municipais quando do levantamento de valores resultantes de precatórios devidos pela Fazenda

Pública e certamente haverá de expulsar do ordenamento jurídico pátrio, por razões similares, o regime de

compensação de precatório quando do julgamento das ADIs 4357, ajuizada em 15/12/2009, 4372 ajuizada em

22/01/2010, 4400 ajuizada em 25/03/2010 e 4425, ajuizada em 08/06/2010.5. Assim, se em termos, expeça-se o

necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal,

publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120, em favor de Luiz Dias de Moraes

Sobrinho.6. Int.

 

0004246-56.2004.403.6183 (2004.61.83.004246-0) - WILSON RUIZ CANTANO(SP097980 - MARTA MARIA

RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP228236 - PAULA SIMONI DE MORAES) X GUELLER E

PORTANOVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO)

1. Ao SEDI para a devida regularização incluindo-se GUELLER, PORTANOVA e VIDUTTO Sociedade de

Advogados, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 04.891.929/0001-09 e na OAB/SP nº. 6.387, no sistema processual.2.

Considerando a concordância manifestada pelo INSS quanto aos cálculos apresentados pela parte autora,

HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor devido em R$ 101.603,91

(cento e um mil, seiscentos e três reais e noventa e um centavos), referentes ao principal, acrescidos de R$

7.141,57 (sete mil, cento e quarenta e um reais e cinqüenta e sete centavos), referentes aos honorários de

sucumbência, perfazendo o total de R$ 108.745,49 (cento e oito mil, setecentos e quarenta e cinco reais e quarenta

e nove centavos), conforme planilha de folhas 500/502, a qual ora me reporto.3. Dê-se vista dos autos à Fazenda

Pública Devedora para se manifestar sobre a existência de crédito a seu favor, passível da compensação que trata o

artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal.Prazo de dez (10) dias.4. No silêncio ou no caso de manifestação

negativa ao item retro, e se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 168, de

05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro

de 2011, Seção 1, Pág. 120.5. Havendo débito do credor em favor da Fazenda Pública Devedora, dar-se-á vista

dos autos ao mesmo para se manifestar sobre a compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição

Federal e da referida resolução.6. Int.

 

0000078-74.2005.403.6183 (2005.61.83.000078-0) - MOACIR YOSHIHARU UMEMURA(SP097980 -

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X GUELLER E PORTANOVA SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 1024 -

MARCIA REGINA SANTOS BRITO)

1. Ao SEDI para a devida regularização, incluindo-se Gueller, Portanova e Vidutto Advocacia Previdenciária,

inscrito no CNPJ sob nº. 04.891.929/0001-09 e na OAB/SP nº. 6.387, no sistema processual. 2. Considerando a

concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em inversão do

processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor devido

em R$ 26.891,96 (vinte e seis mil, oitocentos e noventa e um reais e noventa e seis centavos) referentes ao

principal, acrescidos de R$ 2.689,19 (dois mil, seiscentos e oitenta e nove reais e dezenove centavos) referentes

aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 29.581,15 (vinte e nove mil, quinhentos e oitenta e um

reais e quinze centavos), conforme planilha de folhas 424/432, a qual ora me reporto.3. Se em termos, defiro o

pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho

da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120. 4. Int.

 

0002304-52.2005.403.6183 (2005.61.83.002304-4) - DAVI JOSE DA COSTA(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO) X CAMARGO,

FALCO ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 -

LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO)

1. Ao SEDI para a devida regularização incluindo-se CAMARGO, FALCO Advogados Associados, inscrita no

CNPJ/MF sob nº. 07.930.877/0001-20 e na OAB/SP nº. 9.477, no sistema processual.2. Considerando a

concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo INSS, em inversão do processo

de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor devido em R$

209.237,20 (duzentos e nove mil, duzentos e trinta e sete reais e vinte centavos), referentes ao principal,

acrescidos de R$ 31.385,58 (trinta e um mil, trezentos e oitenta e cinco reais e cinqüenta e oito centavos),

referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 240.622,78 (duzentos e quarenta mil,

seiscentos e vinte e dois reais e setenta e oito centavos), conforme planilha de folhas 252/257, a qual ora me

reporto.3. Dê-se vista dos autos à Fazenda Pública Devedora para se manifestar sobre a existência de crédito a seu
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favor, passível da compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal.Prazo de dez (10)

dias.4. No silêncio ou no caso de manifestação negativa ao item retro, e se em termos, defiro o pedido, expedindo-

se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal,

publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.5. Havendo débito do credor em favor

da Fazenda Pública Devedora, dar-se-á vista dos autos ao mesmo para se manifestar sobre a compensação que

trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal e da referida resolução.6. Int.

 

0006758-75.2005.403.6183 (2005.61.83.006758-8) - MARIA LOURENCO VAZ(SP231534 - AMAURI

ALVARO BOZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido,

em inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos,

fixando o valor devido em R$ 65.714,86 (sessenta e cinco mil, setecentos e quatorze reais e oitenta e seis

centavos) referentes ao principal, acrescidos de R$ 6.563,75 (seis mil, quinhentos e sessenta e três reais e setenta e

cinco centavos) referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 72.278,61 (setenta e dois mil,

duzentos e setenta e oito reais e sessenta e um centavos), conforme planilha de folhas 121/124, a qual ora me

reporto.2. O regime de compensação instituído pela Emenda Constitucional n.º 62/2009 subtrai do exame do

Poder Judiciário a pretensão executória contra o credor da presente ação, constituindo verdadeira execução fiscal

administrativa, sem direito a embargos do devedor, em flagrante violação ao princípio constitucional do devido

processo legal e seus consectários, a saber a ampla defesa e o contraditório.3. Ao instituir a obrigatoriedade de

compensação de créditos imutáveis com créditos precários, a referida EC, assim como a regulamentação

consolidada nos art. 30 e seguintes da Lei n.º 12431/2011 e nos lamentáveis arts. 12 e seguintes da Resolução n.º

168, expedida pelo Conselho da Justiça Federal, agridem, violam cláusulas pétreas da Constituição, tuteladas pelo

seu art. 60 4.º, restringindo, manietando o exercício da jurisdição e o alcance da coisa julgada, razão pela qual eu

os declaro desde logo INCONSTITUCIONAIS.4. Assinalo que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI

3453 (relatora Ministra Carmem Lúcia, j.30/11/2006), afastou a exigência de apresentação de certidões negativas

de tributos federais, estaduais e municipais quando do levantamento de valores resultantes de precatórios devidos

pela Fazenda Pública e certamente haverá de expulsar do ordenamento jurídico pátrio, por razões similares, o

regime de compensação de precatório quando do julgamento das ADIs 4357, ajuizada em 15/12/2009, 4372

ajuizada em 22/01/2010, 4400 ajuizada em 25/03/2010 e 4425, ajuizada em 08/06/2010.5. Assim, se em termos,

expeça-se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça

Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.6. Int.

 

0008566-81.2006.403.6183 (2006.61.83.008566-2) - SERGIO GOMES(SP186161 - ALEXANDRE CALVI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido,

em inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos,

fixando o valor devido em R$ 137.853,73 (cento e trinta e sete mil, oitocentos e cinqüenta e três reais e setenta e

três centavos) referentes ao principal, acrescidos de R$ 13.785,37 (treze mil, setecentos e oitenta e cinco reais e

trinta e sete centavos) referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 151.639,10 (cento e

cinqüenta e um mil, seiscentos e trinta e nove reais e dez centavos), conforme planilha de folhas 264/268, a qual

ora me reporto.2. O regime de compensação instituído pela Emenda Constitucional n.º 62/2009 subtrai do exame

do Poder Judiciário a pretensão executória contra o credor da presente ação, constituindo verdadeira execução

fiscal administrativa, sem direito a embargos do devedor, em flagrante violação ao princípio constitucional do

devido processo legal e seus consectários, a saber a ampla defesa e o contraditório.3. Ao instituir a

obrigatoriedade de compensação de créditos imutáveis com créditos precários, a referida EC, assim como a

regulamentação consolidada nos art. 30 e seguintes da Lei n.º 12431/2011 e nos lamentáveis arts. 12 e seguintes

da Resolução n.º 168, expedida pelo Conselho da Justiça Federal, agridem, violam cláusulas pétreas da

Constituição, tuteladas pelo seu art. 60, 4.º, restringindo, manietando o exercício da jurisdição e o alcance da coisa

julgada, razão pela qual eu os declaro desde logo INCONSTITUCIONAIS.4. Assinalo que o Supremo Tribunal

Federal, ao julgar a ADI 3453 (relatora Ministra Carmem Lúcia, j.30/11/2006), afastou a exigência de

apresentação de certidões negativas de tributos federais, estaduais e municipais quando do levantamento de

valores resultantes de precatórios devidos pela Fazenda Pública e certamente haverá de expulsar do ordenamento

jurídico pátrio, por razões similares, o regime de compensação de precatório quando do julgamento das ADIs

4357, ajuizada em 15/12/2009, 4372 ajuizada em 22/01/2010, 4400 ajuizada em 25/03/2010 e 4425, ajuizada em

08/06/2010.5. Assim, se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 168,

expedindo-se ofício próprio para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos

autores que tiveram o contrato de honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos

termos do artigo 21 e seguintes, da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça

Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seç Pág. 120.6. Int.
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0002643-40.2007.403.6183 (2007.61.83.002643-1) - LUIZA PINHO DOS SANTOS(SP216458 - ZULEICA DE

ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido,

em inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos,

fixando o valor devido em R$ 41.243,96 (quarenta e um mil, duzentos e quarenta e três reais e noventa e seis

centavos) referentes ao principal, acrescidos de R$ 4.124,40 (quatro mil, cento e vinte e quatro reais e quarenta

centavos) referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 45.368,36 (quarenta e cinco mil,

trezentos e sessenta e oito reais e trinta e seis centavos), conforme planilha de folhas 133/137, a qual ora me

reporto.2. O regime de compensação instituído pela Emenda Constitucional n.º 62/2009 subtrai do exame do

Poder Judiciário a pretensão executória contra o credor da presente ação, constituindo verdadeira execução fiscal

administrativa, sem direito a embargos do devedor, em flagrante violação ao princípio constitucional do devido

processo legal e seus consectários, a saber a ampla defesa e o contraditório.3. Ao instituir a obrigatoriedade de

compensação de créditos imutáveis com créditos precários, a referida EC, assim como a regulamentação

consolidada nos art. 30 e seguintes da Lei n.º 12431/2011 e nos lamentáveis arts. 12 e seguintes da Resolução n.º

168, expedida pelo Conselho da Justiça Federal, agridem, violam cláusulas pétreas da Constituição, tuteladas pelo

seu art. 60 4.º, restringindo, manietando o exercício da jurisdição e o alcance da coisa julgada, razão pela qual eu

os declaro desde logo INCONSTITUCIONAIS.4. Assinalo que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI

3453 (relatora Ministra Carmem Lúcia, j.30/11/2006), afastou a exigência de apresentação de certidões negativas

de tributos federais, estaduais e municipais quando do levantamento de valores resultantes de precatórios devidos

pela Fazenda Pública e certamente haverá de expulsar do ordenamento jurídico pátrio, por razões similares, o

regime de compensação de precatório quando do julgamento das ADIs 4357, ajuizada em 15/12/2009, 4372

ajuizada em 22/01/2010, 4400 ajuizada em 25/03/2010 e 4425, ajuizada em 08/06/2010.5. Assim, se em termos,

expeça-se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça

Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.6. Int.

 

0000931-78.2008.403.6183 (2008.61.83.000931-0) - JOSE SANTANA MATOS(SP208436 - PATRICIA

CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Fls. 154/160: Defiro. À contadoria para verificar se houve limitação ao teto

do salário-de-benefício, diante da divergência entre o documento de fl. 18 e os dados constantes no sistema

PLENUS, nos termos da decisão de fls. 113, proferida pelo E. TRF 3ª Região.Int.

 

0009388-02.2008.403.6183 (2008.61.83.009388-6) - JUSTINO NUNES DA SILVA(SP232864 - VALERIA

CRISTINA DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada.Oficie-se o Juízo Deprecado a fim de que informe o andamento da carta

precatória para lá enviada em setembro de 2011 (fls. 105 e 108).Intime-se 

 

0002138-78.2009.403.6183 (2009.61.83.002138-7) - JOSE LOPES CASECA NETO(SP202185 - SILVIA

HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Providencie a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a juntada dos

formulários, laudos técnicos e ou PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário - referente ao período de 19/11/03 a

26/03/04, que pretende ver reconhecido como especial.Int.

 

0005487-55.2010.403.6183 - SAMUEL DE CARVALHO DA SILVA(SP110325 - MARLENE GOMES DE

MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, formulários DSS

8030, laudos técnicos e ou PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário referente ao período que pretende ver

reconhecido como especial, de 14/12/98 a 18/01/05, uma vez que o documento de fls. 19/20 refere-se a período

diverso.Int.

 

0005581-03.2010.403.6183 - MARIA DA SILVA ARAUJO(SP210990 - WALDIRENE ARAUJO CARVALHO

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 34/37: recebo como aditamento à inicial.2. Tendo em vista o decurso do tempo, defiro pelo prazo

improrrogável de 10 (dez) dias.3. Na omissão, tornem conclusos.4. Int.

 

0008916-30.2010.403.6183 - ALTAMIRO BORGES MARTINS(SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE

SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 347/348: Designo audiência de tentativa de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 24 de julho de
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2012, às 15:00 (quinze) horas, ficando, desde logo, limitado o número de 3 (três) testemunhas para a prova de

cada fato (art. 407, parágrafo único do CPC). 2. Já depositado o rol de testemunhas da parte autora, remetam-se os

autos ao INSS, para avaliar, no prazo de dez (10) dias, a relação custo/benefício da demanda e subsidiar o

procurador que for escalado para a audiência com informações a respeito da conveniência e oportunidade de

eventual conciliação.3. Intime(m)-se as partes e seus procuradores pela imprensa, bem como as testemunha(s)

tempestivamente arrolada(s) nos termos do artigo 407 do Código de Processo Civil, exceto aquela(s) que for(em)

comparecer independentemente de intimação.4. Int.

 

0012789-04.2011.403.6183 - SIMONE VALERIO DOS SANTOS(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 21/22: recebo como aditamento à inicial.2. Tendo em vista o decurso do tempo, defiro o prazo

improrrogável de 10 (dez) dias.3. Int.

 

0000144-10.2012.403.6183 - ALDINETE DE OLIVEIRA PERES(SP207759 - VALDECIR CARDOSO DE

ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, com anotação de baixa-findo.Int.

 

0000924-47.2012.403.6183 - TIAGO PEREIRA REIS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determino o restabelecimento do auxílio-

doença do autor no prazo de 30 dias. (Dados do autor: Tiago Pereira Reis, RG 53.344.530-9, CPF/MF 116724028-

67, filiação: Antonio Jose dos reis e Maridete Pereira Reis, natural de Piritiba/BA, nascido em 24/09/1967) Oficie-

se com cópias de fls. 2, 24 e 26. CONCEDO prazo de 10 dias para que o autor ratifique o pedido de indenização

por danos morais ou promova a emenda da inicial com sua exclusão.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002652-26.2012.403.6183 - EDSON FRANCISCO DOS SANTOS(SP222472 - CAROLINA GOMES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. DECISÃO DE FLS. (...) Ante o exposto, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA para

determinar a manutenção do auxílio-doença do autor. (...) (...) Fls. 77/82 e 83/84: Aditamentos à inicial. Cite-se o

INSS no endereço de sua procuradoria especializada.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004752-85.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014085-

42.2003.403.6183 (2003.61.83.014085-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

SIMONE FAGA) X GERALDA APARECIDA IBRAIM THEODORO(SP191385A - ERALDO LACERDA

JUNIOR)

Manifeste(m)-se a(s) parte(s), sucessivamente, no prazo de dez (10) dias para cada um, iniciando-se pelo autor-

embargado, sobre os cálculos do Contador Judicial, justificando a inversão, em razão de a intimação do

embargante ser pessoal.Int.

 

 

Expediente Nº 3485

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0742712-45.1985.403.6183 (00.0742712-3) - ACIR TEIXEIRA DE SOUZA X ADOLFO LUTITTO X

ADRIANO BERNARDO X ALFONSO ALTOBELLI X AMERICO GONCALVES DUQUE X ANTONIO

BROGNA X ANTONIO CARVALHO LANDELL DE MOURA X ANTONIO CASSIANO X ANTONIO DA

SILVA LEITE X ANTONIO DEFANI X ANTONIO DE SOUZA X ANTONIO ENEDINO PEREIRA X

ANTONIO GOMES DA SILVA X ANTONIO GONCALVES X ANTONIO SOTTO MEDINA X ANTONIO

VIEIRA DA SILVA X ARBIRO SAVERIANO X ARLINDO BENTO GONCALVES X ANGELA DOS

SANTOS X AUGUSTO ALMEIDA RAMOS X AUGUSTO JOAO BAPTISTA MORELLI X CAETANO

MARRA X CARLOS EMILIO X CARLOS SIMON POYARES X CIRO BUENO DE CAMARGO X DARI

CAMPOS X DEMETRE EVANGELOS MBARMBERIS X DINO FORGIARINI X VIRGINIA PALETTA DE

VASCONCELLOS X DONATO DUCCINI X DIRCEU ALBERTO ETIENNE X DORIVALDO CAPANO X

ERASMO ARRIVABENE X ERICHAS SALGE X EZAUL VIEIRA DE SOUZA X FABIO ARANHA X

FLODOALDO ALCANTARA MAIA X FRANCISCO BERBEL GONCALVES X FRANCISCO PASSIANI X

FRANCISCO PIERROTTI JUNIOR X FRANCISCO RANGEL BUENO X ESTHER IVETTE NICOLLINI

NAVARRO BARTHOLOMEU X CARMEN GARCIA MARTIN X GERALDO FRANCISCO DOS SANTOS X
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GERALDO JOSE DOS SANTOS X ADAIR SHELIVE MAIO X GUERINO BERTAZZO X HENRIQUE

BRAGHINI X HERMINIO DERTINATI X HILARIO MATURANA X HIRAN NAGO X ILDA DE ARAUJO

X TERESINHA MARQUES DE FARIA X ISMAEL RODRIGUES ALVES X IVONNE BUHLER TOZZI X

JOAO TANURCOV X JONAS GARCIA DA SILVA X JOSE ALENCAR X JOSE ARY ANANIAS X JOSE

DA SILVA PONTES X JOSE DOS SANTOS X MARINA SILVINO GRANDJEAN PINTO X JOSE LOPES

RODRIGUES X JOSE MARCONDES BENIAMINO X JOSE PEREZ X JOSE PRADO PACHECO X JOSE

SERVO X JOSE VIEIRA DA MOTTA X JULIO ZAMBAO X LUCIANO RAMOS X LUIZ LAVORATO X

LUIZ PASCUCCI X LUIZ TRAVAGLIONI X MANOEL BEZERRA DA SILVA X MANOEL DIAS

PIMENTEL JUNIOR X MANOEL RODRIGUES CONTRERA X MANOEL VICARIA FILHO X MANOEL

ALBANO TRINDADE X MARIO ADOLFO SCHRITZMEYER X MARIO ANGELI X MARIO MENYON X

MIGUEL BROGNA X NELSON AUGUSTO CORREA X MARTHA ANDRADE CORREA X CASSIO

ANDRADE CORREA X MARCOS ANDRADE CORREA X MARCIA ANDRADE CORREA X FATIMA

ANDRADE CORREA X FABIO ANDRADE CORREA X NELSON MONTEVECCHI X NELSON

RODRIGUES X NICOLA DISTETTI NETO X NICOLA VULCANO X IRIA TONIDANDEL X NINO

GAGLIARDI X NILVADO BARBOSA LIMA X OLYMPIA COUTINHO CARDOSO X ORESTE BIASOLI X

ORLANDO CAMANHO COSTA X ORLANDO GIL X ORLANDO IACONIS X OROZIMBO RUFINO X

OSCAR LOPES RIBEIRO X OSWALDO CRUZ DE SA X OSWALDO GONZAGA DE OLIVEIRA X

OSWALDO JOAQUIM X OSWALDO LOPES MARTINS X OTTONI SILVERIO DE AGUIAR X PAULO

EMIDIO LACERDA PINTO X PEDRO GADELHA DOS SANTOS X RAIMUNDO FERREIRA DA

TRINDADE X RAPHAEL TORCHIA X RENZO DAMORE X REYNALDO JOSE MIGUEIS X EURYDICE

ROMILDA MAZZEI RAFFO X SEBASTIAO IGNACIO MACHADO X SEBASTIAO BATISTA DE

MESQUITA X SYLVIO MATHIAS X SEVERINO PEREIRA DA SILVA X THIMOTEO BAPTISTA DE

OLIVEIRA X TULLIO DE ABREU X URBANO ROZZETTI X ENEMESIA ANGELES PEREZ GONZALES

X VICTOR ENRIETTI X WALDEMAR COMIN(SP013630 - DARMY MENDONCA E SP084728 - HELDER

ROLLER MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA

MARIA CREPALDI)

Considerando o constante dos autos, defiro a habilitação requerida na forma do art. 1060 e seguintes, do Código

de Processo Civil e determino a substituição do autor Nelson Augusto Correa por CASSIO ANDRADE

CORREA, MARCOS ANDRADE CORREA, MARCIA ANDRADE CORREA, FATIMA ANDRADE

CORREA e FABIO ANDRADE CORREA, na qualidade de seu(s) sucessor(es), o(s) qual(is) responderá(ão) civil

e criminalmente pela destinação de possíveis direitos pertencentes a outros herdeiros porventura

existentes.Remetam-se os autos à SEDI para as devidas anotações.3. Este Juízo esgotou todos os meios

disponíveis para localizar o(S) co-autor(es) NELSON RODRIGUES e ou seu(s) sucessor(es), para intimá-lo(s)

pessoalmente a dar andamento ao feito, restando negativas todas as tentativas, não restando outra alternativa,

senão a de intimá-lo(s) por edital.Assim sendo, proceda a serventia a intimação do(s) mesmo(s) POR EDITAL,

com prazo de vinte (20) dias, para dar andamento ao feito, no prazo de quarenta e oito (48:00) horas (artigo 267,

parágrafo 1º, do Código de Processo Civil), ou dez (10) dias para requerer(em) a(s) respectiva(s) habilitação(ões),

expedindo-se o necessário.Int.

 

0023974-35.1994.403.6183 (94.0023974-2) - SERGIO POLIZIO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 228 - JURANDIR FREIRE DE CARVALHO)

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de

2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1,

Pág. 120.Int.

 

0003504-75.1997.403.6183 (97.0003504-2) - JORGE FRANCISCO MURANO(SP099035 - CELSO MASCHIO

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA

CAMPOS MARINHO)

FLS. 635/636 - Considerando a impugnação ofertada apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, os

cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância ao que dispõe o artigo 730, do Código de Processo

Civil.Int.

 

0002119-87.2000.403.6183 (2000.61.83.002119-0) - MAURO RODRIGUES(SP013630 - DARMY

MENDONCA E SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO)

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de

2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1,

Pág. 120.Int.
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0002013-23.2003.403.6183 (2003.61.83.002013-7) - JOSE ADAUTO DA SILVA(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 -

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS,

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho

da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.2. Havendo

discordância, deverá a parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê

entender de direito, em prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int.

 

0003609-42.2003.403.6183 (2003.61.83.003609-1) - LEVINO JOSE RIBEIRO X LEONICE DO CARMO

RIBEIRO X MARIA NILZA DA CUNHA MOREIRA X DJALMA JOAQUIM QUEIROZ X MARCELINO

RODRIGUES DE OLIVEIRA X VICENTE SILVERIO DE CRISTO(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA

JAZZAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES

PEREIRA GOMES COCCARO)

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 168, expedindo-se ofício

próprio para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o

contrato de honorários em ordem carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do

artigo 21 e seguintes, da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal,

publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.2. Int.

 

0006112-36.2003.403.6183 (2003.61.83.006112-7) - CYRO PAPA X APARECIDA RODRIGUES PEREIRA

VARIN X APARECIDO DE SOUZA X ARI MARTINS SILVEIRA X AILTON LOPES X DEJANIR

FRANCISCO DE BARROS X DALVINO MANOEL VENTURA X DOLCY PEREIRA DOS SANTOS X

DIRCEU SOARES X NELSON ANASTACIO(SP022368 - SERGIO ROSARIO MORAES E SILVA E

SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO E SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 968 - DANIELA CARLA FLUMIAN

MARQUES)

1. Dê-se ciência à parte autora da expedição do(s) ofício(s) requisitório(s), do seu encaminhamento ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como do retorno da(s) via(s) protocolada(s).2. Certifique a serventia

o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, tendo em vista a

manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução dos créditos do co-autor Cyro Papa.3. Requeira a

parte autora o quê de direito em prosseguimento, no prazo legal.4. Int.

 

0012372-32.2003.403.6183 (2003.61.83.012372-8) - SEBASTIAO LUIZ DA SILVA(SP086824 - EDVALDO

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA

DOS SANTOS)

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 168, expedindo-se ofício

próprio para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o

contrato de honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do artigo 21 e

seguintes, da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado

no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.2. Int.

 

0000279-03.2004.403.6183 (2004.61.83.000279-6) - GUILLERMO MIGUEL MOLLINEDO GEMIO(SP097980

- MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP203195 - ANA CAROLINA ROSSI BARRETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA

SILVEIRA)

Autos desarquivados e à disposição da parte interessada para requerer o quê de direito, pelo prazo de dez

dias.Nada sendo requerido, tornem ao arquivo.Int.

 

0002835-75.2004.403.6183 (2004.61.83.002835-9) - NICODIMO BISPO DA ROCHA(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Notifique-se a AADJ para que comprove, documentalmente, o correto cumprimento da obrigação de fazer,

informando outrossim, em caso positivo, se houve pagamento de complemento positivo em favor do autor, sua

data e valor ou justifique a razão de não fazê-lo, atentando para o que dispõe o artigo 101 da Lei nº 10.741/03 e o

artigo 14 do Código de Processo Civil, no prazo de 5 (cinco) dias.2. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem

como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, requerendo o quê de direito, consoante dispõe

a Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário

Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.3. Havendo discordância, deverá a parte autora indicar

expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em prosseguimento.4. Prazo
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de dez (10) dias.5. Int.

 

0003593-20.2005.403.6183 (2005.61.83.003593-9) - IZAIAS DOS SANTOS MARTINS(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA

REGINA SANTOS BRITO)

1. Notifique-se a AADJ para que comprove, documentalmente, o correto cumprimento da obrigação de fazer,

informando outrossim, em caso positivo, se houve pagamento de complemento positivo em favor do autor, sua

data e valor ou justifique a razão de não fazê-lo, atentando para o que dispõe o artigo 101 da Lei nº 10.741/03 e o

artigo 14 do Código de Processo Civil, no prazo de 5 (cinco) dias.2. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem

como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, requerendo o quê de direito, consoante dispõe

a Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário

Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.3. Havendo discordância, deverá a parte autora indicar

expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em prosseguimento.4. Prazo

de dez (10) dias.5. Int.

 

0019997-36.2007.403.6100 (2007.61.00.019997-3) - YOLANDA MARQUES X ALICE DE SOUZA X

APARECIDA THEODORO DE PAULA X BRASILINA DOS SANTOS SILVEIRA X BENEDITA

RODRIGUES DE ANDRADE X CAROLINA PONGELUPPI BERTIN X ELICE APARECIDA HERMOSSO

DE MAGALHAES X GENY ALVES BARRETO PORFIRIO X GENY RODRIGUES CARDOSO X

GERALDINA DA SILVA MENDONCA X HILDA MOREIRA DA SILVA X IRACEMA BENEDITA BUENO

RICIO X IZABEL GARCIA SANCHES X LAZARA IDALINO OLIVEIRA BELLOTTO X LUCIA MARIA

FABRICIO COSTA X LUZIA CASERO DA SILVA X MARIA APARECIDA ANDRADE MARQUES X

MARIA APARECIDA AUGUSTO X MARIA APARECIDA CARMINATE BICUDO X MARIA APARECIDA

ESTEVES VASCONCELOS X MARIA APARECIDA SANTANA GONCALVES X MARIA APAREDICA

SOUZA DUARTE MOURA X MARIA GAMELLA OLIVEIRA X MARIA PEREIRA OLIVEIRA X MARIA

PRUDENCIA CASTILHO X ANTONIO MACHADO X MARIA FRANCISCA MACHADO FABRE X

FELICIO MACHADO X JOSE CARLOS MACHADO X NACYR MARTINS MOLINA X NAIR DUARTE

COSTA BARBANTI X NAIR SIQUEIRA RODRIGUES X OLINDA DA CONCEICAO SIMOES DOS

SANTOS X ONDINA PELLIS THOMASE(SP062908 - CARLOS EDUARDO CAVALLARO E SP015962 -

MARCO TULLIO BOTTINO) X UNIAO FEDERAL

1. Considerando o constante dos autos, defiro a habilitação requerida na forma do art. 1060 e seguintes, do Código

de Processo Civil e determino a substituição do autor Maria Prudencia Castilho por ANTONIO MACHADO,

MARIA FRANCISCA MACHADO FABRE, FELICIO MACHADO e JOSE CARLOS MACHADO, na

qualidade de seu(s) sucessor(es), o(s) qual(is) responderá(ão) civil e criminalmente pela destinação de possíveis

direitos pertencentes a outros herdeiros porventura existentes.Remetam-se os autos à SEDI para as devidas

anotações.2. Providencie o habilitante José Carlos Machado a regularização de sua representação processual, uma

vez que a assinatura reconhecida na procuração carreada aos autos, refere-se a pessoa estranha à lide.3. Para que

possa(m) ser expedido(s) alvará(s) de levantamento(s) de valor(es) nos autos, necessário que o(s) mesmo(s)

esteja(m) à disposição deste Juízo.Assim expeça ofício ao Juízo Estadual por onde tramitou o feito, solicitando

informações sobre o cumprimento do ofício de fl. 3118/3120.4. Anote-se a interposição do Agravo de Instrumento

(fls. 3103/3118);Int.

 

0005974-30.2007.403.6183 (2007.61.83.005974-6) - JOSE CARLOS FERNANDES PONCIO(SP128323 -

MARIA DO SOCORRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 168, expedindo-se ofício

próprio para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o

contrato de honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do artigo 21 e

seguintes, da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado

no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.2. Int.

 

0002497-62.2008.403.6183 (2008.61.83.002497-9) - GEDEAO BORGES DE ARAUJO(SP128753 - MARCO

ANTONIO PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS,

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho

da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.2. Havendo

discordância, deverá a parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê

entender de direito, em prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int.

 

0000642-77.2010.403.6183 (2010.61.83.000642-0) - ETTORE PAULO PINOTTI(SP250333 - JURACI COSTA)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência às partes da distribuição do feito a esta 7ª Vara Federal Previdenciária.2. Ratifico, por ora, os atos

praticados.3. Considerando a decisão de fls. 94/95, que redistribuiu a presente ação a uma das Varas Federais

Previdenciárias;Considerando que a decisão que reconheceu a incompetência do Juizado Especial e determinou a

remessa dos autos a este Juízo, o fez em razão do valor da causa, o mesmo deverá ser aquele acolhido/fixado na

referida decisão de fls. 94/95, qual seja: R$ 77.486,85 (setenta e sete mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e

oitenta e cinco centavos). À SEDI para as devidas retificações e anotações.4. Defiro os benefícios da assistência

judiciária tendo em conta a presunção de pobreza decorrente da afirmação da parte autora de falta de condições de

arcar com o ônus econômico do processo aliada à inexistência de fundadas razões em contrário (arts. 4º, parágrafo

1º, e 5º, Lei 1060/50).5. Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.6. Sem

prejuizo e decorrido o prazo retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova,

especialmente em relação à testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais

incidirão as perguntas, informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por

Carta Precatória. Prazo de cinco (05) dias.7. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.8.

Int.

 

0000948-46.2010.403.6183 (2010.61.83.000948-1) - SIDNEI ALVES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. À SEDI para retificar o nome do autor SIDNEI ALVES.2. Fls. 56/57 - Nada a apreciar, considerando o transito

em julgado da sentença.3. Tornem ao arquivo.Int.

 

0003281-68.2010.403.6183 - ANTONIO TERUYA X ANTONIO FORTE NETO X DANIEL PIRES X

EDUARDO GIAMPAGLIA X JOSE FALCONE X JOSE EDUARDO DARCO X LAURO AZEVEDO

BARBOSA(SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

TÓPICOS FINAIS DA R. DECISÃO DE FLS.: (...) Ante o exposto, DECLARO extinta a fase de conhecimento

sem resolução do mérito, quanto aos coautores Brasilino Araújo da Silva, Cloves de Araújo Alves e Inácio

Rodrigues da Silva, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC.Sem condenação em honorários, pois o INSS

não foi citado.Por fim, remanescem nos autos tão somente os coautores Antonio Teruya, Antonio Forte Neto,

Daniel Pires, Eduardo Giampaglia, José Falcone, José Eduardo Darco e Lauro Azevedo Barbosa, com relação aos

quais:1. DEFIRO os benefícios da assistência judiciária tendo em conta a presunção de pobreza decorrente da

afirmação da parte autora de falta de condições de arcar com o ônus econômico do processo aliada à inexistência

de fundadas razões em contrário (arts. 4.º, 1.º, e 5.º, Lei n.º 1.060/50).2. Anote-se a prioridade requerida. Tendo

em vista os termos do art. 1.211-A do Código de Processo Civil e o princípio constitucional da isonomia, estendo

o benefício a todos que se encontrem nessa situação nesta vara.3. Afasto a possibilidade de prevenção entre este

feito e os apontados às fls. 173/176, porque se trata de pedidos distintos.4. CITE-SE.5. Ao SEDI para regularizar o

polo ativo, eis que permanecem como autores apenas Antonio Teruya, Antonio Forte Neto, Daniel Pires, Eduardo

Giampaglia, José Falcone, José Eduardo Darco e Lauro Azevedo Barbosa.6. Publique-se. Intimem-se

 

0008251-14.2010.403.6183 - VERA LUCIA FANTAUSSE(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos desarquivados e à disposição da parte interessada para requerer o quê de direito, pelo prazo de dez

dias.Nada sendo requerido, tornem ao arquivo.Int.

 

0014085-95.2010.403.6183 - ROBERTO DE TOLEDO LOPES(SP185551 - TÁRCIO MAGNO FERREIRA

PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 51/53: recebo como aditamento à inicial.2. Remetam-se os autos à SEDI para retificar o nome do autor para

constar ROBERTO DE TOLEDO LOPES (Fl. 51/52 e 23).3. Esclareça a parte autora o seu pedido, de forma clara

e precisa, indicando desde quando pretente a concessão de aposentadoria por invalidez e/ou restabelecimento de

auxílio-doença e, neste caso, informando o número do benefício que pretende seja restabelecido.4. O valor da

causa, além de certo, deve corresponder ao conteúdo econômico da demanda, conforme estabelecem os artigos

258 e 259, do CPC. Incumbe à parte indicar o valor da causa, que somente será indicado por estimativa se não for

possível, na hipótese, auferir-se o proveito econômico pretendido. Assim sendo, DETERMINO que o autor

apresente simulação da renda mensal inicial do benefício pleiteado, justificando o valor atribuído à causa e, sendo

o caso, promova a emenda da inicial, observado o artigo 260, do CPC.5. Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.6. Regularizados, cumpra-se a parte final de fl. 50.7. Int.

 

0018137-71.2010.403.6301 - RAIMUNDO NUNES DE OLIVEIRA(SP222588 - MARIA INES DOS SANTOS
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C GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária tendo em conta a presunção de pobreza decorrente da afirmação

da parte autora de falta de condições de arcar com o ônus econômico do processo aliada à inexistência de

fundadas razões em contrário (arts. 4º, parágrafo 1º, e 5º, Lei 1060/50).2. Ciência às partes da distribuição do feito

a esta 7ª Vara Federal Previdenciária.3. Fls. 201/203: anote-se. 4. Ratifico, por ora, os atos praticados. 5.

Considerando a decisão de fls. 119/122, que redistribuiu a presente ação a uma das Varas Federais

Previdenciárias;Considerando que a decisão que reconheceu a incompetência do Juizado Especial e determinou a

remessa dos autos a este Juízo, o fez em razão do valor da causa, o mesmo deverá ser aquele acolhido/fixado na

referida decisão de fls. 190/193, qual seja: R$ 39.954,78 (trinta e nove mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e

setenta e oito centavos). À SEDI para as devidas retificações e anotações.6. Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre

a contestação, no prazo de dez (10) dias.7. Sem prejuizo e decorrido o prazo retro, INDEPENDENTEMENTE DE

NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, indicando de

forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à testemunhal, hipótese em que deverão

mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas, informando outrossim, se as testemunhas serão

inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de cinco (05) dias.8. Nada sendo requerido, venham

os autos conclusos para sentença.9. Int.

 

0018187-97.2010.403.6301 - EDGAR JOSE ROCHA(SP128529 - CRISTIANE QUEIROZ FERNANDES

MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária tendo em conta a presunção de pobreza decorrente da afirmação

da parte autora de falta de condições de arcar com o ônus econômico do processo aliada à inexistência de

fundadas razões em contrário (arts. 4º, parágrafo 1º, e 5º, Lei 1060/50).2. Ciência às partes da distribuição do feito

a esta 7ª Vara Federal Previdenciária.3. Ratifico, por ora, os atos praticados.4. Remetam-se os autos à SEDI para

retificar o nome do autor conforme consta às fls. 6/7.5. Considerando a decisão de fls. 119/122, que redistribuiu a

presente ação a uma das Varas Federais Previdenciárias;Considerando que a decisão que reconheceu a

incompetência do Juizado Especial e determinou a remessa dos autos a este Juízo, o fez em razão do valor da

causa, o mesmo deverá ser aquele acolhido/fixado na referida decisão de fls. 119/122, qual seja: R$ 58.370,06

(cinquenta e oito mil, trezentos e setenta reais e seis centavos). À SEDI para as devidas retificações e anotações.6.

Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) sobre a contestação, no prazo de dez (10) dias.7. Sem prejuizo e decorrido o prazo

retro, INDEPENDENTEMENTE DE NOVO DESPACHO e/ou INTIMAÇÃO, especifiquem as partes as provas

que pretendem produzir, indicando de forma clara e precisa o objeto da prova, especialmente em relação à

testemunhal, hipótese em que deverão mencionar os pontos fáticos sobre os quais incidirão as perguntas,

informando outrossim, se as testemunhas serão inquiridas perante este juízo ou se por Carta Precatória. Prazo de

cinco (05) dias.8. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.9. Int.

 

0000263-05.2011.403.6183 - CLEUSA MARA TEDESCHI(SP029786 - CARLOS WILSON SANTOS DE

SIQUEIRA E SP200408 - CAMILA DE SIQUEIRA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Fls. 52/68: recebo como aditamento à inicial.2. Pela regra insculpida pelos artigos 258 a 260, do Código de

Processo Civil. Tem-se que o valor da causa no presente feito deverá se compor das parcelas vencidas acrescidas

de 12 vincendas.Quanto às parcelas vencidas e vincendas há que se observar a data da propositura da demanda.

Assim sendo, temos que as prestações vencidas e vincendas somam 05 e 12, totalizando 17 parcelas, perfazendo o

total de R$ 49.698,82 (quarenta e nove mil, seiscentos e noventa e oito reais e oitenta e dois centavos),

considerando-se o valor de fl. 18. Assim sendo, retifico, de ofício, o valor da causa para R$ 49.698,82 (quarenta e

nove mil, seiscentos e noventa e oito reais e oitenta e dois centavos), devendo a parte autora comprovar o

recolhimento das custas complementares (R$ 73,09), bem como, cumprir o item 5 de fl. 44.3. Remetam-se os

autos à SEDI para as anotações cabíveis.4. Prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da inicial.5. Na

omissão, tornem conclusos para extinção.6. Int. 

 

0009130-84.2011.403.6183 - LEONOR MARTINS DE SOUZA(SP162315 - MARCOS RODOLFO MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 221/222 - Acolho como aditamento à inicial.2. Remetam-se os autos à SEDI para que proceda a retificação

do nome da parte autora, devendo constar Leonor Martins de Souza, observando a anotação correta do CPF/MF

conforme fls. 221/222.3. Após, conclusos para deliberações.

 

0010439-43.2011.403.6183 - MARIA REGINA GOMES DA SILVA X LUIZ FLAVIO GOMES DA

SILVA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Fls. 68/72: recebo como aditamento à inicial.2. Remetam-se os autos à SEDI para inclusão de LUIZ FLAVIO
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GOMES DA SILVA, qualificado às fls. 68/72, no pólo ativo desta demanda.3. Providencie a parte autora a

regularização da representação processual de LUIZ FLAVIO GOMES DA SILVA, carreando aos autos

procuração em nome próprio ainda que assistido pela sua genitora, observando-se a data de nascimento constante

das cópias dos documentos de fls. 70/72.4. Prazo suplementar de 5 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da

inicial.5. Regularizados os autos, cumpra-se fl. 67, item nº 5.6. Int.

 

0010633-43.2011.403.6183 - ADELSON GOMES FONSECA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 77/79: recebo como aditamento à inicial.2. À SEDI para retificar o nome do autor para constar ADELSON

GOMES FONSECA (fls. 77/79).3. Defiro os benefícios da assistência judiciária tendo em conta a presunção de

pobreza decorrente da afirmação da parte autora de falta de condições de arcar com o ônus econômico do processo

aliada à inexistência de fundadas razões em contrário (arts. 4.º, parágrafo 1.º, e 5.º, Lei nº 1.060/50).4. Concedo à

parte autora o prazo suplementar de 5 (cinco) dias para dar cumprimento ao item 3 de fl. 76.5. No mesmo prazo,

justifique a parte autora o valor atribuído à causa, observados os artigos 258 e seguintes do Código de Processo

Civil.6. Int.

 

0011851-09.2011.403.6183 - TERESA YOSHIKO KOCHI(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Recebo como aditamentos à inicial.2. A Lei 11.457/2007 tratou apenas da competência tributária unificando as

Secretarias dos Órgãos Federais que trata, na denominada Secretaria da Receita Federal do Brasil, em nada

alterando a Lei 8.213. Versando o presente feito sobre revisão de benefício previdenciário, de competência do

Regime Geral de Previdência Social, gerida exclusivamente pelo INSS (Autarquia da União, com personalidade

jurídica própria), nada justifica a permanência da União Federal no pólo passivo, razão pela qual a excluo da

lide.3. Comprove a parte autora as providências adotadas para a regularização do nome da autora no CPF (fl. 21)

junto ao órgão competente.4. Cumpra a parte autora corretamente o item nº 6 de fl. 34.5. Prazo de 5 (cinco) dias,

sob pena de indeferimento da inicial.6. Int.

 

0037014-25.2011.403.6301 - AZENILDO JORGE PEREIRA(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência às partes da distribuição do feito a esta 7ª Vara Federal Previdenciária.2. Ratifico, por ora, os atos

praticados.3. Considerando a decisão de fls. 63/64, que redistribuiu a presente ação a uma das Varas Federais

Previdenciárias;Considerando a diferença do rito processual estabelecido pela Lei n.º 10.259/01 e o

processamento do rito ordinário previsto no Código de Processo Civil;Considerando que a decisão que reconheceu

a incompetência do Juizado Especial e determinou a remessa dos autos a este Juízo, o fez em razão do valor da

causa, o mesmo deverá ser aquele acolhido/fixado na referida decisão de fls. 63/64, qual seja: R$ 38.714,76 (trinta

e oito mil, setecentos e catorze reais e setenta e seis centavos), referente à 12 x 3.226,23. À SEDI para as devidas

retificações e anotações.4. Defiro os benefícios da assistência judiciária tendo em conta a presunção de pobreza

decorrente da afirmação da parte autora de falta de condições de arcar com o ônus econômico do processo aliada à

inexistência de fundadas razões em contrário (arts. 4º, parágrafo 1º, e 5º, Lei 1060/50).5. CITE-SE o réu. 6. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002304-08.2012.403.6183 - JOSEFA CORDEIRO DA SILVA MEDEIROS(SP289519 - DELVANI

CARVALHO DE CASTRO) X SUPERINTENDENTE DO INSS NO ESTADO DE SAO PAULO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária tendo em conta a presunção de pobreza decorrente da afirmação

da parte autora de falta de condições de arcar com o ônus econômico do processo aliada à inexistência de

fundadas razões em contrário (arts. 4º, parágrafo 1º, e 5º, Lei 1060/50).2. Remetam-se os autos à SEDI para

incluir o INSS no pólo passivo do presente feito, nos termos do artigo 6º da Lei n.º 12016/2009. 3. Emende a parte

impetrante a petição inicial para regularizar a composição do pólo passivo do presente feito, nos termos do artigo

20, incisi I, do Decreto n.º 7556/2011 (Gerente Executivo do INSS em São Paulo - Leste).4. Prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.5. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.6. Int.

 

0002865-32.2012.403.6183 - ERNESTO DA SILVA(SP174859 - ERIVELTO NEVES) X GERENTE

EXECUTIVO DA AGENCIA DO INSS DE TUCURUVI EM SAO PAULO - SP X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária tendo em conta a presunção de pobreza decorrente da afirmação

da parte autora de falta de condições de arcar com o ônus econômico do processo aliada à inexistência de

fundadas razões em contrário (arts. 4º, parágrafo 1º, e 5º, Lei 1060/50).2. Remetam-se os autos à SEDI para

incluir o INSS no pólo passivo do presente feito, nos termos do artigo 6º da Lei n.º 12016/2009.3. Emende a parte
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impetrante a petição inicial, para regularizar a composição do pólo passivo do presente feito, nos termos do artigo

20, inciso I, do Decreto n.º 7556/2011 (Gerente Executivo do INSS em São Paulo - Norte).4. Prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.5. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.6. Int.

 

 

Expediente Nº 3492

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0501708-72.1982.403.6100 (00.0501708-4) - ADALGISA GASPAROTE BONASSI X LORIDES BONASSI X

NERCY BONACI BRUNHAROTO X NAIR BONACE SPINUCCI X OVART BONASSI X ADELINO DOS

SANTOS X GILBERTO DOS SANTOS X LUZIA SA CONCEICAO DOS SANTOS X GILBERTO DOS

SANTOS JUNIOR X ELISABETH SANTOS DE OLIVEIRA X RENATO CESAR DOS SANTOS X ADELINO

JOSE MARQUES X ADELINO SOARES MERINO X ADELSON RODRIGUES SILVA X CLARICE

MONEGATTI RODRIGUES DA SILVA X ADHERBAL DE MORAES X MARIA DO CARMO RODRIGUES

MORAES X CARLOS ADERBAL DE MORAES X MARIA ANGELICA DE MORAES X SANDRA TEREZA

M G DOS SANTOS X ADRIANO DOS SANTOS VALERIO X JOAQUIM DOS SANTOS VALERIO X

JURANDIR SANTOS VALERIO X ELIZABETH VALERIO GARABELLO X ADRIANO FRANCISCO

CHAGAS X AFFONSO CELSO SODRE X NEUSA SODRE GOMES FERREIRA X NILTON CORREA

SODRE X AFFONSO FERNANDES SOTELLO X AGAPITO ALVAREZ X MARIA DELOURDES

ALVARES FERREIRA X AGOSTINHO ALVES CANUTO X AGOSTINHO IMBERNON CORTEZ X

ELENICE IMBERSON CORTEZ X NELSON FRANCISCO IMBERNON CORTEZ X AGOSTINHO LOPES

CARRILHO X AGOSTINHO PINTO X OSMAR PINTO X OSMARINA PINTO FIGUEIREDO X

AGOSTINHO PINTO X ALBERTO CAETANO X ODETE CAETANO PIERRE X MAGALI APARECIDA

PIERRE AFONSO X MAGALI APARECIDA PIERRE ALONSO X WALDELI CAETANO X CARLOS

LABERTO CAETANO X HILARIO CAETANO X JUDITH RUIZ CAETANO X REGINA CELIA RUIZ

CAETANO X JOAO ALBERTO RUIZ CAETANO X ALBINO DOS SANTOS VICTORINO X ADEMIR DOS

SANTOS VITORINO X RUBENS DOS SANTOS VITORINO X ALCESTE ROSSI X ALCINDO GOMES DO

NASCIMENTO X ALFREDO BEZBEL X JOSEFA FERNANDES X ZODARA FERNADES CARVALHO X

NILZA CARVALHO LEMOS X LUIZ AFONSO X MILAGROS FERNANDES PEREIRA X ADILSON

FERNNADES PEREIRA X ALVARO PEREIRA FERNANDES X ALFREDO CANNIZARO FILHO X

LOURICILDA DORBANO CANNIZARO X ALFREDO DA SILVA CORREIA X FELICIDADE DE FREITAS

CORREIA X ALFREDO DUARTE X ALFREDO FERREIRA X ALFREDO JESUS DA COSTA X ALFREDO

MARQUES X ALICE ERNESTO SILVANO X ALVARO FERNANDES X ALVARO MARTINS DA SILVA

X OSCAR JOSE MARTINS DA SILVA X LEONOR DA SILVA CARAJELEASCOW X LUIZ MARTINS DA

SILVA X THEREZINHA DE JESUS DA SILVA SANTOS X MARIA DE LOURDES DA SILVA ANDRADE

X ALVARO MARTINS DA SILVA FILHO X MARGARIDA MARIA MARTINS DA SILVA X ALVIZE

LUIZ X SILVIA DOS SANTOS LUIZ X ALVIZE LUIZ X AMABILE BRASERO PERES X AMADEU

CAMARGO X BENEDICTA ODETTE PENHAVEL CAMARGO X AMELIA GONCALVES DA SILVA X

ANA AUGUSTO DOS SANTOS X EVALDO DOS SANTOS X HONORIO BENEDITO DOS SANTOS X

ROSA DOS SANTOS X ANA MARIA DE CARVALHO MIRANDA X ANA MARIA RODRIGUES X

MARIA APARECIA RODRIGUES DOS SANTOS X ANACLETO QUEIROZ X MARINA DOS SANTOS

QUEIROZ X ANESIA DA CONCEICAO SANTOS X CARLOS ROBERTO DOS SANTOS X ANGELA DE

OLIVEIRA CASTRO X ANGELINA DA CONCEICAO DIAS X FILOMENA DIAS DE CARVALHO X

MARIA DIAS RUAS X CACILDA GONCALVES DIAS X MARCOS ANTONIO DOS SANTOS DIAS X

ANA MARIA GONCALVES DIAS X HELENA ALVES DIAS X MARCIO ROBERTO DIAS X MARCELO

RICARDO DIAS X MICHELY ALVES DIAS X SIMONY ALVES DIAS X THATIANY ALVES DIAS X

DIEGO DOS SANTOS DIAS X BRUCE DOS SANTOS DIAS X ALESSANDRO DOS SANTOS DIAS X

ANGELINA DE JESUS AUGUSTO X RICARDO AUGUSTO X ROSA AUGUSTO ORLANDI X RUTH

AUGUSTO CARDOSO X ROMILDA AUGUSTO BLANCO X ROSELI AUGUSTO X ROSEMARY

AUGUSTO X ANGELO GUIMARAES X LUCINDA TAVARES GUIMARAES X ANGELO PIRES CORREA

X BEATRIZ DOS REIS CORREA X ANGELO SABINO X ANIBAL DANTA GONZALEZ X ANNA

ATUATE CORAINI X IVONE CORAIN PITORI X ANNA RODRIGUES FERREIRA X DIRCEU MARQUES

FERREIRA X DINA RODRIGUES FERREIRA X ANNA RODRIGUES FERREIRA X ANNA VERTA

GOMES X ADELIA GONZALEZ GOMES X SIOMARA GONZALEZ GOMES X SONIA GONZALEZ

GOMES RODRIGUES X ADILBERTO VERTA GOMES X CARLOS ALBERTO DOS SANTOS GOMES X

ANIBAL NICOLAU X ANTONIA CARDOSO RIGHI X ANATONIA JOANNA CARDELLA SARAIVA X

ANTONIA MARTINS FERREIRA DE FIGUEIREDO X ANTONIA MATHIAS MOREIRA X ANTONIA

MORAES DE JESUS X ANTONIA SARACUSA X ANTONIO BARAZAL RODRIGUES X ANTONIO

CESARIO X MARIA COSTA CEZARIO X ANTONIO CRISTIANO DE ALMEIDA X ANTONIO COSTA X
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ANTONIO DE CARVALHO X ADELIA BERNARDO DE CARVALHO X ANTONIO DEMETRIO RIBEIRO

X ANTONIO DE SOUZA BARBOSA X DULCE FREIRE BARBOSA X ANTONIO DE SOUZA JUNIOR X

ROMEU DE SOUZA X RONALD DE SOUZA X FATIMA REGINA DE SOUZA COSTA X ANTONIO

CARLOS DE SOUZA X ANTONIO DOS SANTOS GOUVEIA VARES X IRACEMA FRANCO VARES X

ANTONIO DOS SANTOS VALERIO X JACYRA DOS SANTOS VALERIO X ANTONIO FERNANDES

RODRIGUES X ENA DOS SANTOS FERNANDES X ANTONIO FRANCELINO FEITOSA X ANTONIO

FERNANDES RODRIGUES X ANTONIO GAUDIO X ANTONIO JOAO MUSELLI X ANTONIO JOAQUIM

DOS SANTOS X FELISBELA CANELAS DA COSTA X ANTONIO LOPES RODRIGUES X ADILSON DOS

SANTOS X CLARA DOS SANTOS X MARIA APARECIDA DOS SANTOS X AVANI DOS SANTOS X

ANTONIO MIRANDA X ARMINDA PEREIRA MIRANDA X ANTONIO NUNES ROLO X ROSELI NUNES

ROLO X ANTONIO PERES X OLYMPIA ALVARES PERES X ANTONIO PINTO REMA JOR X MARIA

CELMA RODRIGUES REMA X ANTONIO QUIQUETO X ADELAIDE LUMAINI QUIQUETO X ANTONIO

REIS DA FONSECA X ROSALINA DOS SANTOS FONSECA X ANTONIO RIBEIRO FIGUEIREDO X

LUCIA HELENA RIBEIRO GOMES DA SILVA X ANTONIO ROMUALDO DA SILVA X MARIA

APARECIDA LEWIS DA SILVA X ANTONIO VERNIER X ANTONIO VERNIER X TEREZA VERNIER X

ANTONIO VIEIRA JOR X ANTONIO ZARRAQUINHO CASADO X APARECIDA MARIA BERGAMASCO

DE ALMEIDA X ARACY JOAQUIM DA SILVA X RAIMUNDA DA HELENA DE OLIVEIRA SILVA X

ARGENIDE NEEMIA PAOLETI DE OLIVEIRA X ARGENTINA PURIFICACAO DOS SANTOS X

ARISTEU CARLOS RODRIGUES X ARISTIDES GOES MOREIRA X REISMARY LOPES MOREIRA X

ARLINDO LOPES X ROSA MARIA LOPES X REGINA MARCIA LOPES X RONALDO LOPES X

ARLINDO RODRIGUES LIBERADO X ARMANDO CARREIRA GONCALVES X ARMINDA BOTACIN

CORENO X ARMINDA GONCALVES RODRIGUES X ARNALDO DE PAULA X ARNALDO

FERNANDES X ARSENIO ALVES GOMES X ARSENIO RODRIGUES X NEUSA RODRIGUES X SONIA

MARIA RODRIGUES E RODRIGUES X CASSIIO RODRIGUES X CINTHIA RODRIGUES X CAIO

RODRIGUES X CAROLINA RODRIGUES X ARLENE MACCHI GOMES DE MORAES X ARTUR

ANDRADE X ADILIA LEITE PINTO DE ANDRADE X ARTHUR NAZARIO X ROSE MARY SOLO X

ROSELI SOLO DA SILVA X ARTHUR RODRIGUES X MARIA JOSE RODRIGUES SILVA X ARY

PENELAS BAETA X ADELIAN PRIETO BAETA X ARY PLAZA X THEREZINHA CARMELITA DE LIMA

PLAZA X JOAO PLAZA X SANDRA REGINA DE LIMA PLAZA X ALEXANDRE PLAZA X ATTILIO

BERTOLUCCI X NEUSA MARIA CORREA FEROS X NEUSA MARIA CORREA FEROS X AUGUSTO

CORREA X NEUSA MARIA CORREA FEROS X CREMILDA CORREA PEREIRA X WILSON CORREA X

AUGUSTO JANUZZI X MARIA MOLEIRO JANUZZI X AUGUSTO LUIZ SCARPARO X AUGUSTO PIRES

X DANILO CRUZ SCARPARO X ORLANDO CRUZ SCARPARO X DARCI CRUZ SCARPARO X

CLAUDIO LOPES X DANIELLA SCARPARO LOPES X AURELIO DE OLIVEIRA X AURORA ALONSO

COUTO X NILTON COUTO ALONSO X MILTON ALONSO ARIAS X AURORA ARIAS ESTEVES X

ARACY ARIAS COSTA X NEUSA DE OLIVEIRA X ARLETE COSTA MARTINS X SHIRLEY COSTA

DOS REIS X AURORA DA SILVA MOREIRA X EDGAR MOREIRA X AURORA DA PURIFICACAO X

AURORA FERNANDES DE FARIA X ALFREDO JOSE FERNANDES FILHO X ANA CAROLINA DIAS

FERNANDES X WILLIAN DIAS FERNANDES X AMARALINA DIAS FERNANDES X GEOGIA TAMIRES

RIBEIRO FERNANDES X ALZIRA RODRIGUES FERNANDES X ADALBERTO RODRIGUES TEIXEIRA

X MARGARETH RODRIGUES TEIXEIRA X GISELE RODRIGUES TEIXEIRA X ANTONIO TEIXEIRA

FERNANDES X LUIZA APARECIDA RIBEIRO TEIXEIRA X ERIKA RIBEIRO TEIXEIRA X MICHELE

RIBEIRO TEIXEIRA SILVA X MARIA NAGELICA TEIXEIRA FERNANDES X MARIA CECILIA

ANDRADE TEIXEIRA X LUCIANO ANDRADE TEIXEIRA X RENATA ANDRADE TEIXEIRA X

VANESSA ANDRADE TEIXEIRA X NEIDE PADUAN FERNANDES X NELSON FERNANDES FILHO X

ROSA MARIA FERNANDES FERREIRA X JARDELINA PEREIRA DE AZEVEDO FERNANDES X CIRO

DE AZEVEDO FERNANDES X MAGNO AZEVEDO FERNANDES X BIANCA KELIN FERNANDES X

BETHANIA PADUAN FERNANDES X FELICIA DAMIANA FERNANDES X CARMEM ZILDA BARBOSA

X MARGARETH BARBOSA ORDONEZ X ALEXANDRE BARBOSA FRANCISCO X ANA PAULA

BARBOSA FRANCISCO X MARIA LENIRA CUSTODIA FRANCISCO X ARLINDO FRANCISCO JUNIOR

X CHRISTIANO FRANCISCO X MAIRA ALINE FRANCISCO X MARIA DE LOURDES FRANCISCO

MARTINS X ALVINO FRANCISCO X ANTONIO FRANCISCO X VERA LUCIA FRANCISCO X

ARMANDO FRANCISCO JUNIOR X ALESSANDRA FRANCISCO X FABIANO FRANCISCO X

ERNESTINA DA CONCEICAO FRANCISCO DO VAL X AURORA DA PURIFICACAO X ALFREDO

FRANCISCO X ALBERTO FRANCISCO X AURELIO DE OLIVEIRA X BALTAZAR RODRIGUES X

BERENICE PIPINO BOUCAULT X KATIA PATRICIA BOUCAULT DE MIRANDA X WAGNER CARLOS

BOUCAULT X MARCELO FRANCISCO BOUCAULT X SERGIO RICARDO BOUCAULT X CELIA

RODRIGUES MOUTINHO X FILOMENA MOUTINHO RODRIGUES X BALTHAZR MOUTINHO

RODRIGUES X FRANKLIM MOUTINHO RODRIGUES X ISAURA NASCIMENTO BOUCAULT X FABIO

NASCIMENTO BOUCAULT X FLAVIO NACIMENTO BOUCAULT X FABIANA NASCIMENTO
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BOUCAULT X RAQUEL BOUCAULT X BELMIRA DA CONCEICAO CARDOSO X OSWALDO

CARDOSO X ONIVIA CARDOSO X MARIA HELENA DE ABREU CARDOSO X REGINALDO CARDOSO

X REGINA HELENA CARDOSO MARQUES X ARLETE LOPES CARDOSO X VERONICA LOPES

CARDOSO CARVALHO X VALERIA LOPES CARDOSO X ISAURA MAURICIO CARDOSO X MARCIA

CARDOSO X WALDIR CARDOSO X BENEDICTA ALBINO ROCHA X BENEDICTA MACHADO

COELHO X BENEDITA SALVADOR FERREIRA X BENEDICTO DA SILVA X BENEDITO MILANI X

BENEDICTO PERES X BENEDITO ALVES DE SIQUEIRA X MARLENE RAMOS DE SIQUEIRA X

BENEDITO DE ALCANTARA X OCTAVINA FONSECA DE ALCANTARA X BENEDITO DE LIMA

FRANCO X BENEDITO DE OLIVEIRA X BENEDITO JOSE DE OLIVEIRA X BENEDITO PEREIRA X

BENIGNO ALVARES GOMES X NEIDE FERNANDES ALVARES X MARCIA CRISTINA ALVARES X

MARCINEIDE ALVARES DA COSTA X MARCELO ALVARES X ANTONIA FERREIRA ALVARES X

MARLIA MARIA ALVARES GENTIL X MARCIA MARIA ALVARES X MARA MARIA ALVARES X

BENITO FERNANDES MOURA X ILMA FERNANDES DA SILVA X MARIA TEREZA FERNANDES DE

OLIVEIRA X MARIA APPARECIDA FERNANDES X MARIO FERNANDES COUTO FILHO X DULCE

MARIA CARNEIRO FERNANDES X JAIME ANTONIO FERNNADES CARNEIRO X ROSANGELA

FERNANDES SILVA X ROSELI FERNANDES NICHIYAMOTO X BENJAMIM MARQUES X BENONY

CAMPOS GUIMARAES X RIVALDO GUIMARAES X BENTA PINTO CARDINAL X BENTO ABREU

MACEDO FILHO X WILMA RODRIGUES MACEDO X BENVINDA FONSECA GONZALEZ X ELMES

GONCALVES X MARCILIA GONZALES FONSECA X JOSE CARLOS GONZALES FONSECA X

BERNARDINO VAZ X YARA VAZ TEIXEIRA X NEWTON VAZ X ALTAIR VAZ X BERTHA DI MORI

GONCALVES X BRONIUS BABRAUSKAS X CANDIDO AUGUSTO DE FREITAS X ELIANA MARTINS

DE FREITAS X ANTONIO CANDIDO MARTINS DE FREITAS X WAGNER MARTINS DE FREITAS X

CARLOS AUGUSTO FERNANDES X CARLOS BITTENER X CARLOS CORTEZIA X CARLOS DOS

SANTOS X EFIGENIA DOS SANTOS DIAS X SEBASTIAO DOS SANTOS X SEBASTIAO DOS SANTOS

CARMO X JOSE CARLOS DOS SANTOS X JUREMA DOS SANTOS FONTES X NIVALDO DOS SANTOS

X CATARINA DOS SANTOS MORAES X CARLOS GOMES RIBEIRO X EDMEA RIBEIRO CUNHA X

NELSON CALDINE RIBEIRO X CARLOS MATTOS BORGES X CARLOS BORGES JR X ROSANE

MARIA BORGES DE OLIVEIRA X SONIA APARECIDA BORGES DE OLIVEIRA X SELMA REGINA

BORGES SUAREZ X MARCIA IRENE MONTEIRO X CARLOS MENDES X LYDIA DE JESUS MENDES

OLIVEIRA X JURANDIA MENDES MEDERICO X CARLOS MORAES X DEOLINDA CABRAL MORAES

X CARLOS ROSSI X CARMEN AMADO FERNANDES X CLAUDIO FERNANDES X ROBERTO

FERNANDES X JULIETA FERNANDES OCHOGAVIA X EDNA FERNANDES RODRIGUES ALVAREZ X

ZORAIDE FERNANDES DE MOURA X MARLENE FELIX PEREIRA X DULCE FELIX RODRIGUES X

ANTONIO FERNANDES FELIX X ALICE JOAQUIM FERNANDES X LUIZ ORLANDO FERNANDES X

CARMEM DUCLOS FORTES X FLAVIO FORTES X NELSON FORTES X CARMEN GOMES PINHEIRO X

LUIZ EDUARDO PINHEIRO ALVARES X LUIZ ROMAN ALVARES FILHO X CARMEM RODRIGUES

VILKEVICIUS X CASEMIRO DE SIMONE X CASEMIRO OLIVA X CASIMIRA DE JESUS MENDES X

ELVIRA DE JESUS SILVA X CHRISTINA PALAZI X CIPRIANO MORAES X MARILDA APARECIDA

MORAES X CLARICE SIMOES SANTIAGO X CLARIDINA CORREA MARIANO X CLELIA PECANHA

DO PRADO PERANOVICK X CLEMENTINA DA COSTA MORAES X CLEMENTINA TONELLI DE

ALMEIDA X CLETO FERNANDES DA PAIXAO X IZILDA DOS SANTOS SILVA X CLODOALDO

MACIEL DA SILVA X JOANNA MACIEL DA SILVA X CONCEICAO CEZAR ALVAREZ X CONCEICAO

FURTADO DE CIMA X CONCEICAO GRANJA GONCALVES X ODAIR GONCALVES X ESTER ELVIRA

GONCALVES ALVES X OSNI GONCALVES X MARCELO GONCALVES X MARIO JOSE GONCALVES

X MARCIA GONCALVES X CUSTODIO HORACIO TEIXEIRA X ROGELIO CUSTODIO TEIXEIRA X

MARCELO CUSTODIO TEIXEIRA X DALMO VENANCIO X DARLINDA FERRARI VENANCIO X

DALVA PINHO DOS SANTOS X DALVA RIBEIRO X DANIEL DE MEDEIROS SILVA X DAVID DA

SOLIDADE X DEOCLECIANO FERREIRA SOUZA X DEOLINDA MOTTA BARBOSA X ANTONIO

PINTO BARBOSA X NILZA BARBOSA SIQUEIRA X DEOLINDO RODRIGUES FONTE X MARICELIA

LEAL SENA FORTE X DEUSDEDIT ALVES X MARIA ALVES X DIAMANTINO FERREIRA SOARES X

ANTONIO FERREIRA SOARES X SELMA GRACA FERREIRA SOARES X DINASALGO DOS SANTOS X

DIONISIO GARCIA MERAIO X DIRCE CONCEICAO DA SILVA RIBEIRO X DIRCE DA COSTA

MADEIRA X DIRCE DE FREITAS ROMAN X ANABELA MANTOVANI ROMAN E SILVA X DIRCE

FERREIRA HORTA X MANOEL HORTA X DIRCE HORTAS GIMENES X OSVALDO HORTAS X

ELIZABETH HORTA FRANCA X LUIZ CARLOS HORTA X AMERICO HORTAS FILHO X DIRCEU DOS

SANTOS X CLEUZA DE SANTANA SANTOS X DIRCEU PUPO X ELZA RIBEIRO LEAL PUPO X

DOMINGOS BARBOSA X DOMINGOS CAVALCANTI MOTTA X DOMINGOS DOS SANTOS X

DOMINGOS GALLEGO PREZADO X NIVIO GALLEGO ORTIZ X PAULO ROBERTO CORDEIRO ORTIZ

X CLAUDIA HELENA CORDEIRO ORTIZ FERREIRA X DOPERON DE FRANCA DUQUE X ALICE

VIEIRA DA SILVA DUQUE X DORIVAL SILVA X ANTONIA MARCELINA GONCALVES SILVA X
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SONIA GONCALVES SILVA X MARIA CRISTINA GONCALVES SILVA X DURVAL ROCHA X

DURVALINA MARIA DE JESUS NASCIMENTO X IGNES MATHIAS DOS SANTOS X SEBASTIAO

MATHIAS DOS SANTOS X EDITH MATHIAS DOS SANTOS BARBOSA X LUCIA HELENA MATHIAS

DOS SANTOS X ESTHER MATHIAS DOS SANTOS FONSECA X JOAO MATHIAS DOS SANTOS X

EDITE HELENA RUDOLF SANTANA X EDMUNDO FERREIRA X FLAVIO FERREIRA X EDUARDO

FONSECA X LEA GUERRA FONSECA X EDUARDO LUIZ DA SILVA X HAILTON LUIZ DA SILVA X

MILTON LUIZ DA SILVA X ROSANGELA LUIZA DA SILVA X MARLENE BORGES DA SILVA X

HERCULANO LUIZ DA SILVA JUNIOR X MAXIMILIANO LUIZ DA SILVA X JULIANA LUIZ DA SILVA

X JACIARA LUIZ DA SILVA X LEANDRO GOMES DA SILVA X ROBSON LUIZ DA SILVA X

EDUARDO LUIZ DA SILVA NETO X EGYDIO DA SILVA MADEIRA X SILVIA MADEIRA LISBOA X

SILVIO DA SILVA MADEIRA X ELIAS DIAS MOURAO X ELVIRA HENRIQUE X ELVIRA RODRIGUES

SARAIVA X ARNALDO SARAIVA X PAULO SARAIVA X MARLI CURSINO SILVA X CARLOS

SARAIVA X GERALDO SARAIVA X MANOEL CESAR PEDRO SARAIVA X MARGARIDA SARAIVA

SANTOS DA SILVA X ELVIRA FRANCISCA SARAIVA DOS SANTOS X SILMARA SARAIVA

FERREIRA X ELVIRA VIVIAN MARTINS X WILLIAM VIVIAN MARTINS X WHITNEY VIVIAN

MARTINS X JOAO CARLOS VIVIAN MARTINS X EMMA PAVLOV X EMERITA GUIMARAES

OLIVEIRA X EMILIA BOTARO FIGUEIRA X IDALINA FUIGUEIRA DE CASTRO X HILDA FIGUEIRA

ANTUNES X RENIRA FIGUEIRA PEREIRA X RENATO FIGUEIRA X RAUL FIGUEIRA FILHO X MARIA

APARECIDA FIGUEIRA X MARCELO FIGUEIRA X ANTONIA RELVA FIGUEIRA X DENISE FIGUEIRA

X DEISE FIGUEIRA ZEFERINO X DANIELA FIGUEIRA DE AZEVEDO X EMILIA DE JESUS PERALTA

X ALICE DE JESUS PERALTA X EMILIA DOMINGUES BRUNO X APPARECIDA BRUNO CALHEIROS

X LOURDES VOLPI BRUNI X EMILIO JURADO X OLIVIA MAYER JURADO X EMILIO VEIGA

SOTELLO X SERAFIM VEIGA SOTELO X ENA COSTA RODRIGUES X ENZO AUGUSTO LEONARDI X

ERNESTO DA FONSECA X ERNESTO DELFINI X ERINEU GONZALES X ODAIR GONZALEZ X LENIR

GONZALEZ BECKER X SONIA MARIA GONZALEZ MORAES X ESCOLASTICA SILVA NAVARRO X

MARIA APARECIDA BERNI DE MORAES X ESMERALDA MARTINS ARIAS X ESMERALDO DE

OLIVEIRA X MARIA MAGDALENA DE OLIVEIRA X EUPHEMIA RODRIGUES P CARDOSO X

FELICIANO CARDOSO X MADALENA CARDOSO CARVALHO X LUIZ CARLOS GOMES X SILVIO

GOMES X MARIA DO CARMO GOMES BUENO X RENATO GOMES X CAROLINA GOMES DOS

SANTOS X NORMA GOMES DO NASCIMENTO X NILMA ELENE GOMES X SILVIO CARDOSO FILHO

X CELIA MARIA CARDOSO X VALTER CARDOSO X RUBENS CARDOSO X MARIA DO CARMO

CARDOSO X MARIA APARECIDA CARDOSO ZEFERINO X ROGERIO CARDOSO X ALEXANDRE

CARDOSO NETO X SERGIO CARDOSO X CLAUDIA CARDOSO X FAUSTO GOMES FERREIRA X

FELIPE RAMOS X REGINA STELLA RAMOS ROSARIO X ESTER STELLA RAMOS PASCHOALIM X

FELIX DE OLIVEIRA JOR X OLGA COSTA DE OLIVEIRA X FERMINO DE ANDRADE OLIVEIRA X

FILOMENA GRANITO FRANCO X FILOMENA PICHARELLI FERREIRA X FLAVIA DE SOUZA PAULA

X DELMA APARECIDA DE PAULA BASTOS X SELMA APARECIDA DE SOUZA PAULA X FLORINDA

SARAIVA X FRANCELINO TAVARES X JOSEFA CONCEICAO DE JESUS TAVARES X FRANCISCA

CANDIDA ELIZA C DA CUNHA X FRANCISCO ANTONIO DE OLIVEIRA X FRANCISCO ANTONIO

MARQUES X FRANCISCO ANTONIO MARQUES JUNIOR X MARIA JOSE MARQUES X MAURO

ORLANDI MARQUES X PATRICIA ORLANDI MARQUES X FRANCISCO BASTY X FRANCISCO

BATISTA X FRANCISCO BIFULDO X FRANCISCO DA COSTA HENRIQUES X ALICE HENRIQUES

FRANZIN X CARLOS DA COSTA HENRIQUES X FRANCISCO DA PAIXAO X MARIA ROBERTO DA

PAIXAO X FRANCISCO DELGADO X ZILDA RODRIGUES DELGADO X FRANCISCO GONCALVES DE

ALMEIDA SANTOS X FRANCISCO MARTINS BORGES X FRANCISCO MONTEIRO X FRANCISCO

NASCIMENTO X FRANCISCO PEREZ X FRANCISCO PINTO MOREIRA X AMELIA FERREIRA

MOREIRA X PAULO SERGIO PINTO MOREIRA X FRANCISCO TARIFA X FREDERICO GRANADO

CASTRO X MARIA CESPEDES GRANADO X GALDENCIO CERCA X MARINA CERCA LOPES X

NELSON CERCA X JOSE CERCA X MATILDE CERCA VISCONCE X WILSON FERREIRA CERCA X

EDUARDO FERREIRA CERCA X RENATO CERCA JUNIOR X ELIZANGELA FERREIRA CERCA X

GRACINDA GALHOTE CERCA X SOLANGE CERCA DA SILVA X SERGIO CERCA X SIDNE CERCA X

GENOVEVA FORNEL BAPTISTELA X GENTIL GAZETTA X GENTIL TRINDADE X GERALDA

JOINHAS X GERALDINA FRANCISCA DA SILVA X ANADYR FERREIRA DA SILVA X CELIA

FERREIRA DA SILVA X WALTER FERREIRA DA SILVA X MARILISA TEIXEIRA X JOSE CHAVES X

NILZA MARIA DA SILVA CHAVES X OTAVIO SERGIO DA SILVA CHAVES X MERCEDES PERDIGAO

DA CUNHA X PAULO SERGIO RAMOS DA SILVA X CLAUDIO LUIZ RAMOS DA SILVA X JOSE

CARLOS RAMOS DA SILVA X GERALDO ANTONIO DOS SANTOS X ZILDA LUCIANA DOS SANTOS

X GERALDO BATISTA X GERALDO FRANCISCO DIAS X MAURICIO FRANCISCO DIAS X SIDINEI

FRANCISCO DIAS X GERALDO LUCAS GONZAGA X DARCIO ANTONIO LUCAS X GERALDO JOSE

OLIVEIRA GONZAGA X ENEDINA FERREIRA DA CRUZ X ADRIANE CRISTINA FERREIRA DA CRUZ
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X ANGELICA FERREIRA DA CRUZ X GERALDO MALERBA X GERALDO NICOLUCI X GERALDO

VENANCIO SANTANA X GERMANO PERES X GILBERTO MARTINS BARROS X CARMEN GOMES DE

BARROS X GILDO MAION X MARLENE MAION X LEONOR MAION VENDEMIATTI X MARIA ELZA

MAION X JOAO ANTONIO MAION X ANA MARIA MAION MENEGHIN X VALERIA CRISTINA

MAION GOUVEIA X GINA CHAVES X CARLOS ALBERTO CHAVES X GLENIO COSTA X EROTILDES

PRATES COSTA X JULIO CESAR COSTA X GUILHERME ANTUNES X NILSA MARIA ANTUNES SANT

ANNA X NILTON ROBERTO ANTUNES X GUILHERME LEAL X GUILHERME MARIO FOLGOSI X

GINA MARIA BERTOLO FOLGOSI X GUIOMAR ALVES GOMES X DENISE LA SCALA CARDOSO X

ADILBERTO VERTA GOMES X CARLOS ALBERTO DOS SANTOS GOMES X ADELIA GONZALEZ

GOMES X SONIA GONZALEZ GOMES RODRIGUES X SIOMARA GONZALEZ GOMES X ENISE

CARNEIRO GAIDA X CARMEM LUCIA GOMES CAVALCANTI X CARMELINDA DE FREITAS X JOSE

CARLOS FREITAS GOMES X JACI HELENA MACCHI GOMES X ARLENE MACCHI GOMES DE

MORAES X GUMERCINDO DE BARROS CAMPOS X HAROLDO ANHAS X HEITOR CORREA X

HELENA OLIVEIRA MOREIRA X MIRIAM APARECIDA MOREIRA RODRIGUES X NICIELMA

MOREIRA AVOTS X HELENA FARELLI FREITAS X HELIO MARTINS FONTES X HELIO VEIGA

GARCIA X DIRIA PORTOS GARCIA X HENRIQUE DE CAMARGO X AGUINALDO CAMARGO X

MARIA HELENA X VILMA X HEMENGARDA VENANCIO DA SILVA X HERMINIA SALINA

GAVIGLIA X ALEXANDRE GAVIGLIA X JOSE GAVIGLIA X VICENTE DE PAULO GAVIGLIA X

HERMINIO ALONSO X ELISABETH MOLNAR ALONSO X HORACIO COELHO DA SILVA X HORACIO

MARCELINO ASSUNCAO X LUIZ CARLOS ASSUNCAO X SONIA REGINA ASSUNCAO X MARIA

APARECIDA ASSUMPCAO X HUMBERTO MADUREIRA BARBOSA X CASTRO MADUREIRA

BARBOSA X ARMANDO MADUREIRA BARBOSA X HUGULINO DE OLIVEIRA PINTO X IDALINA DE

CASTRO X IDEVALDO JOSE ANGRISANI X INA CELIA MARTORELLI ANGRISANI X ISIS MARA

ANGRISANI NANCI X IGNEZ DE CASTRO ROCHA X SCHIRLEY DE CASTRO ROCHA X IOLANDA DE

SOUZA ALVES X IONE DE LIRA X IRACI ADRENS CARNEIRO BRANCO X PAULO DE TARSO

ADURENS CARNEIRO BRANCO X IRINEU PINTO X HILDA PRADO PINTO X ISAURA DIAS VIEIRA X

ISAURA GRAZIOLI PESSINI X DECIO PESSINI X PEDRO DALSO PESSINI X LAERTE JESUS PESSINI X

EDYCE THEREZINHA BERRO PESSINI X ISAURA RIBEIRO CARVALHO X LUSIA DOS SANTOS

CARVALHO X NORMA CARVALHO DOS SANTOS X LUCIA LOPES CARVALHO X LOURDES LOPES

CARVALHO X MADALENA CARDOSO CARVALHO X MARCOS DOS SANTOS CARVALHO X ODAIR

DOS SANTOS CARVALHO X ADEMIR DOS SANTOS CARVALHO X CRISTINA CARVALHO DOS

SANTOS X VALERIA CAVALHO MUNIZ X ISIDORO ALTIERI X ISIDORO GIUSEPPE MASO X ITALIA

DA SILVEIRA FONSECA X IVO FERREIRA X WANIL FERRARI FERREIRA X IVO SOARES X EVANNY

RABESCO SOARES X IVONE DANTAS DE ARAUJO X IVORY DOS SANTOS CARVALHO X

APARECIDA FREIRE DE CARVALHO X JAIME FONSECA X JAIME FONSECA FILHO X JANDYRA

DOS SANTOS MACHADO X NEUSA DOS SANTOS MACHADO X NILTON MACHADO X JANDIRA

DUARTE DE GODOY X JANET VACCARO X JAYME CARVALHO X JUCILENE CARVALHO

BARBOSA X JAIR CARVALHO X JARINA CARVALHO SPOSITO X JAIRO CARVALHO X JENY

MARCELINO FRANKLIN X JESUS SEONE MARTINEZ X JHOPPER FONSECA X JOAO AUGUSTO

ALVES X JOAO BATISTA LANCELOTE X NOEMIA AMORIM MELO X JOAO BENTO MOURA FILHO X

JOAO BOLCHHI X MAGDALENA BOLCCHI X JOAO DE AMARAL BUENO X JOAO DE SOUZA X

IVANI SOUZA DE MELLO MENEZES X JOAO ALBERTO DE SOUZA X MARCELO RODRIGO DE

SOUZA X JOAO DOMINGUES MARTINS X RUDNEY DOMINGUES BARJA X JOAO DOS SANTOS X

GUIOMAR ROSA DOS SANTOS X JOAO FARIA X DANILO FERNANDES FARIA X ARIONE FARIA

FIGUEIRERO X JOAO FELIPE DOS SANTOS X MARIA TERESA DOS SANTOS X JOAO CARLOS DOS

SANTOS X JOAO FERNANDES GOMES X REGINA GOMES MARTINS X MAGALI GOMES X JOAO

CARLOS GOMES X JOAO FRANCISCO PEREIRA X JOAO LEMOS X JOAO SERGIO LEMOS X

MARGARIDA MARIA LEMOS MORENO X JOAO LOPES DE FARIAS X JOAO LUIZ DE MIRANDA X

JOAO MUSACO X JOSE CARLOS MUSACO X FRANCISCO DE CASSIO MUSACO X JOAO NAZARIO

DA SILVA X JOAO PEPPE X JOAO PEREIRA X JOAO PEREIRA GONCALVES X JOAO RODRIGUES

ARAUJO X JOAO RODRIGUES FILHO X JOAO TEIXEIRA DE SOUZA X JOAQUIM ANTONIO DE

BRITO X JOAQUIM ANTONIO FELISBERTO X JOAQUIM BATISTA FERREIRA X JOAQUIM DE

ALMEIDA DA FONSECA X JOAQUIM FERNANDES SOTELO X JOAQUIM FERREIRA X SIDNEIA

FERREIRA DE ANDRADE X JOSE CARLOS FERREIRA X MARIA APARECIDA DIAS FERREIRA X

CLAUDIO DIAS FERREIRA X SIMONE DIAS FERREIRA ARLINDO X CARMEN LUCIA DIAS

FERREIRA X JOAQUIM FERREIRA X NADIR FERREIRA BERTONI X IGNEZ FERREIRA CECATO X

JULIA FERREIRA SABLICH X CLEIDE FERREIRA DURAN X JOAQUIM LOPES X JOAQUIM MARIA

RODRIGUES X THEREZINHA DO MANCO RODRIGUES X MARCIO RODRIGUES X JOAQUIM

MARTINS X CLAUDIO DE OLIVEIRA MARTINS X DELZA DE SOUZA BERDAGUE MARTINS X

MARIA JOSE DE OLIVEIRA MARTINS X JOAQUIM MENDES X CARMEN PERES MENDES X
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JOAQUIM MIGUEL X IVANILDE MIGUEL SIMOES X JACYRA MIGUEL X JORGE MIGUEL X EUNICE

MIGUEL DE OLIVEIRA X NEIDE MIGUEL X JOAQUIM NILO DOS SANTOS X ANTONIO AMARO

VIEIRA DOS SANTOS X LAURA DOS SANTOS TEIXEIRA X GRACINDA FREIRE DOS SANTOS X

REGINA CELIA DOS SANTOS GOMIERO X SUELI REGINA SANTOS DE JESUS X MARIA DE

LOURDES AUGUSTO PLENAS X ELIZABETE SANTOS AUGUSTO DE OLIVEIRA X NILLO DOS

SANTOS AUGUSTO X JOAQUIM SENA GOMES X JOAS CANDIDO DA SILVA X JONAS RIBEIRO

RODRIGUES X JORGE AUGUSTO DE JESUS X JORGE PEREIRA DE TOLEDO X JOSE ALONSO X

VICENTINA CASTRESANA ALONSO X JOSE ALVES X JOSE ALVES GOMES X CARMELINDA DE

FREITAS X JOSE ANTONIO IORIO X JOSE ANTONIO SERGIO X JOSE AUGUSTO X JOSE AUGUSTO

FRANCISCO X MARIA LENIRA FRANCISCO X CESAR AUGUSTO FRANCISCO X ADRIANA

APARECIDA FRANCISCA VIEIRA DA SILVA X JOSE BENEDICTO CAMARGO X JOSE BENEDITO

COELHO X JOSE MARTINS COELHO X JAYRO MARTINS COELHO X NERIVILDA FREIXO COELHO

X JURANDIR MARTINS COELHO JUNIOR X NADIA APARECIDA MARTINS COELHO X JUREMA

MARTINS COELHO X JOSE BENEDITO ELIAS FRANCO X JOSE BRANCO X JOSE CARRERA

FERNANDES X MARIA APARECIDA CARRERA TEIXEIRA X ANTONIO CARLOS CARRERA

MACHADO X JOSE CAYETANO X JOSE DA SILVA X JOSE DA SILVA X JOSE DE ALCANTARA

AZEVEDO X JOSE DE CARVALHO X JOSE DE FREITAS X LEONOR DUARTE DE FREITAS X JOSE DE

OLIVEIRA X JOSE DOS SANTOS X MARIA DE LOURDES DOS SANTOS FERREIRA X JOSE FELIPE DE

OLIVEIRA X JOSE FERREIRA DE CASTRO X DOLORES CUSTODIO DA SILVA CASTRO X JOSE

FRAGA X JOSE FRANCISCO DE MORAES X EDSON SANTOS DE MORAES X EDILSON SANTOS DE

MORAES X EDMILSON SANTOS DE MORAES X EDNA MORAES DE ALMEIDA X EDNELSON

SANTOS MORAES X JOSE FRANCISCO XAVIER X MARIA DA SILVA XAVIER X JOSE GOMES X

JOSE GOMES DA SILVA X DELFINA DA CONCEICAO GONCALVES DA SILVA X JOSE GOMES

SERRAO X JOSE GONCALVES ANDRADE X JOSE LEAL X JOSE LESSI X JOSE LOPES DE ARAUJO X

JOSE LUIZ SEONE X ORINDA PINOTTI LUIS X JOSE LUIZ TELO X JOSE MANOEL DUARTE X WILMA

JOSE DUARTE X WYTEMAR JOSE DUARTE X WILDERSON DA SILVA DUARTE X ROSICLER

DUARTE DA SILVA X ROSANGELA DA SILVA DUARTE X LEIDA LYDIA DUARTE LEAL X MARLI

LIDIA DUARTE DOS SANTOS X SONIA BENEDITA DUARTE X JOSE MANOEL SOBRAL X DJANIRA

JULIA DE SOBRAL X JOSE MANZANO X JOSE MARTINS DA SILVA X CLAUDIA MOREIRA DA

SILVA X JOSE MARTINS DE SOUZA X JOSE MORALES NAVARRO X CLARICE AGUIAR NAVARRO X

JOSE MOURA FILHO X JOSE NICOLAU DA SILVA X JOSE NICOLAU GONCALVES X JOSE NUNES

FILHO X JOSE OSCAR SIMOES X RENATO SIMOES X OSCAR SIMOES X ROBERTO SIMOES X ALICE

LANG SIMOES SANTOS X JOSE PAULO X MARIA DEL CARMEM MARTINES LOURENZO X SILVIO

MARTINES PAULO X JOSE PEREIRA X JOSE PINTO JOR X JOSE SIEIRO VIDAL X JOSE SOARES X

JOSE TRINDADE X WALDIR TRINDADE X REINALDO TRINDADE X TELMA TRINDADE X SANDRA

GOMES TRINDADE SANTOS X SOLANGE GOMES TRINDADE X SIDNEI GOMES TRINDADE X

VAGNER GOMES TRINDADE X CRISTIANE GOMES TRINDADE X QUEILA GOMES TRINDADE X

MICHELE GOMES TRINDADE X MARIA JUDITE FERREIRA TRINDADE X MONICA FERREIRA

TRINDADE X WILSON VINICIUS DOS SANTOS TRINDADE X MARIA HELENA DOS SANTOS X

TALITA PACHECO TRINDADE X TATIANE PACHECO TRNDADE X WENDREL OLIVEIRA TRINDADE

X JULIA DE OLIVEIRA X JOSE VASQUES X JOSE VAZ X DIRCE VAZ LOUSADA X JOSE YANEZ

VALCARCEL X MARIA DE LOUDES YANEZ BAPTISTA X SHIRLEY LUCRECIA YANEZ DOS SANTOS

X SONIA YANEZ MATOS X MARILANDE IANEZ DE SOUZA X SEIZE IANEZ VELOSO X REJANE

IANEZ LIMA X SIDNEY JOSE IANEZ X CLAUDIMAR YANEZ NAZARIO X TIAGO PONTES IANEZ X

JOSEFA FERREIRA GONCALVES X JOSEFA MARIA DA CONCEICAO X JOSEFA TONELLI GRASSON

X JOSEPHA GARCIA CARVALHO X JULIA CANNO RUIZ X JULIETA RINALDI GRASSON X JULIO

ARAUJO X JULIO CARREIRA GONCALVES X MARIA DA APARECIDA GONCALVES X JULIO

RODRIGUES X LIDIA TABOSA RODRIGUES X JULIO SEBASTIAO DA SILVA X ANTONIA VALENTIM

DA SILVA SANTIAGO X HELENA DA SILVA IRINEU X JUSTINA FIGUEIRA FERRAZ X JUVENAL

SIMOES X JUVENCIO LOPES DA SILVA X LAURINDA MARIA BERNARDINO DORTA X LAVIERI

LOTITO X LAURA CARDOSO FERNANDES X AYRTON FERNANDES X ANTONIO FERNADES

RASTEIRO X LAZARO DE SOUZA X LAZARO PIRES X CANDIDA SILVA ROCHA PIRES X

LEONARDO RAIMUNDO MACHADO X JOSEFA NONATO DE ALMEIDA MACHADO X LEONOR DOS

RAMOS X LEONTINA DA SILVA PINTO X MARIA DA GRACA FERREIRA NUNES X RENATO CERCA

JUNIOR X WILSON FERREIRA CERCA X ELIZANGELA FERREIRA CERCA X LEONTINA DA SILVA

PINTO X LOURENCO CORREA MESQUITA X CLARINDA CORREIA MESQUITA REQUEIJO X

ANTONIO CORREIA MESQUITA X VERA LUCIA MESQUITA RODRIGUES X CLEUSA ROCAMORA

MESQUITA X JANE MESQUITA PEREIRA X ROSALIA CORREIA MESQUITA X ROGERIO CORREIA

MESQUITA X REINALDO CORREIA MESQUITA X MARCELO PEREIRA DOMINGUES X MARY

ELLEN FRANCISCA PEREIRA DA SILVA X MICHELE APARECIDA PEREIRA MARCOS X MARCELA
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APARECIDA PEREIRA DA SILVA X PAULO VICTOR PEREIRA DA SILVA X LUCIA CONCEICAO

MOREIRA X LUCIANO LOPES RODRIGUES X FELISBELA CANELAS DA COSTA X LUDOVINA

FORNOS ALVES X LUIZ ALVES X LUIZ BIAZOTTO FILHO X LUIZ CYRILLO X IRACEMA MONTI

CYRILLO X LUIZ DA SILVA SANTOS X LUIZ JOSE PERSICO X NEUZA DE ABREU PERSICO X LUIZ

LEGNAIELI X NACAIR HELCIAS LEGNAIELI X LUIZ RIBEIRO X LUIZ SOTELO RIVERO X LUIZ

VITALE NETO X LUZIA MARIA CARDOSO X LUCIA MARIA CARDOSO SILVANO X ALEXSANDRO

TELES MENEZES X ROSA APARECIDA CARDOSO GONCALVES X SINVAL CARDOSO X LUSVEL

FERNANDES X LYDIA DE JESUS DA COSTA DE SOUZA X MARLENE DE SOUZA CASTANHEIRA X

ISIDORO IEMINI X LUCILIA IEMINI DE PAULA X CARLOS ALBERTO DE SOUZA IEMINI X ROSELI

IEMINI RODRIGUES DIAS X IVANI SOUZA DE MELLO MENEZES X JOAO ALBERTO DE SOUZA X

MARCELO RODRIGO DE SOUZA X WALTER TAVARES X NELSON AFONSO X REGINA CELIA

AFONSO FERNANDES X MANOEL ALVAREZ X HERMELINDA ASSUMPCAO ALVAREZ X MANOEL

DA SILVA X MANOEL DOS SANTOS X MANOEL DOS SANTOS PAULINO X MARIA DOS SANTOS

PAULINO X MANOEL DOS SANTOS VALERIO X NEIDE DOS SANTOS SOUTO X MANOEL DUARTE

X MANOEL FERREIRA X ROSELI NUNES ROLO X MANOEL FERREIRA X SUZANA LAROECA

CONTE X MANOEL FERREIRA ANGELICO X MANOEL FERREIRA CRESPO X MARIA DE CARVALHO

CRESPO X MANOEL FRANCISCO DE CARVALHO X MANOEL FRANCISCO REIS X OLINDA REIS

AMORIM X VITORIA REIS CARDOSO X VERA LUCIA REIS DUARTE X MANOEL JOAO X MANOEL

LUIZ X OSMAR LUIZ X EUCLYDES LUIZ X MANOEL MACHADO X MANOEL MARCOS MARTINS X

MANOEL MARTINHO X IOLANDA GIROTTO MARTINHO X MANOEL MENDES LOURENCO X

MANOEL NUNES FILHO X MANOEL NUNES VIEIRA X MANOEL ORLANDONI X MANOEL PAYA X

FRANCISCA NOGUEIRA OLIVERO PAYA X MANOEL PEREIRA X HERMELINDA PEREIRA

GONCALVES X ZILDA PEREIRA BRIZIDO X ADORACI PEREIRA DE OLIVEIRA X MANOEL PEREIRA

FILHO X MANOEL PEREIRA JUNIOR X MANOEL PEREIRA NOGUEIRA X DEA DAL MAX NOGUEIRA

X MANOEL PERES X NARENDRA DA SILVA PERES X MANOEL REIS X MANOEL SANTOS X

MANOEL XAVIER DE CASTRO X MARGARIDA RUI TRINQUINATO X MARIA AMELIA MODICA X

MARIA APARECIDA TOELO X MARIA BURGOS DE MORAES X IRINEU JOSE DE MORAES X MARIA

CASTELUBER CANALLE X MARIA CEU DE SOUZA X MARIA COLLECTA DUCLOS X MARIA

CONCEICAO G PENELAS X MARIA LUCIA PENELLAS AMARO GUERRA X MARIA CRIVELARO DE

ALMEIDA X MARIA CUBERO PERON X VALDECIR PERON X WALDIR ANTONIO PERON X

VANDERLEI PEDRO PERON X VERA ANGELA PERON DE ASSIS X MARIA DA ENCARNACAO

LIBERADO X LUCIA LIBERADO FERREIRA X MARIA ENCARNACAO ROLA X IRENE GALHOTE DOS

SANTOS X GRACINDA GALHOTE CERCA X THEREZINHA DO MANCO RODRIGUES X MARIA

REGINA RODRIGUES MARTINS X SONIA RODRIGUES DOS SANTOS X JOAQUIM FRANCISCO

RODRIGUES X SELMA RODRIGUES DE SOUZA X JURANDIR RODRIGUES X ELIZIO RODRIGUES X

MARCIO RODRIGUES X MARIA DA CLORIA G SILVA X MARIA DA SILVA COSTA X ZENAYDE

PEREIRA MENDERICO X ELZA PEREIRA GONCALVES X NELSON PEREIRA X NEUSA PEREIRA

PERES X MARIA LUCIA PEREIRA SILVA X MARIA DE LOURDES PEREIRA DE FREITAS X MARINA

PEREIRA X MARLY PEREIRA X GENI PEREIRA X MARIA DE JESUS RODRIGUES PEREIRA X MARIA

DE LOURDES BENEDICTO GRACIOLLI X MARIA DE LOURDES SANTANA X MARIA DE NAZARETH

SEOANE X MARIA DO AMPARO MOREIRA X MARIA DE LOURDES MOREIRA DA SILVA X JOVINA

TIBERIO MOREIRA X MARIA HELENA MOREIRA PELA X ROSALINA ALVARES MOREIRA X

CAMILO MOREIRA X MARIA DO CARMO DELFINI X MARIA DOS ANJOS DA CRUZ X LOURDES

DOS ANJOS CRUZ X EMILIA CRUZ DA COSTA X CARLOS PAES DA CRUZ X JOSE PAES CRUZ X

MARIA EMILIA DA ROCHA X MAURICIO ROCHA DOS SANTOS X MARIA EMILIA SOARES X

MARIA ESPERANCA AGANTE X MARIA GARCIA DE SOUZA X MARIA GULYAS HORVATH X

MARIA IGNACIA DE CAMARGO MIGUEL X MARIA ILDA LADEIRA MONTEIRO X MARIA I CHACON

CAREZZATO X DORIVAL CAREZZATO X MARIA JOANA CARNEIRO X MARIA JOSE RODRIGUES X

MARIA JOSE SIMOES X MARIA ELIZABETH SERRALHEIRO GIGANTE X MARIA JULIA MACHADO

MORAES X RENIRA MORAES LEGNAIOLI X RUTE MORAES CAMPOS X MARIA LOPES DE

CAMARGO X MARIA LUIZA DEL RIO GARCIA X MARIA LYDIA DE CARVALHO X MARIA MERES

DE OLIVEIRA X MARIA MODESTO DA SILVA X MARIA PRECIOSA X MARIA RIBIERO MEIRELES X

MARIA VITULLO MONTES X MARIANA DIAS DE ASSIS X MARIANO LUIZ CAYETANO X MARIETA

MENDES PABLE X OSMAR MENDES MARTINS X MARIO CABRAL X MARIO DA SILVA BALCAESE

X MARIO FERNANDES COUTO X MARIA APPARECIDA FERNANDES X MARIO PREBIANCHI X

MARY OLIVIERI PEREIRA X NEREIDE PEREIRA X NOEMY PEREIRA ABRAHAO X NEMEZIS

PEREIRA X NADIR PEREIRA RETZER X NEYDE PEREIRA PUERTA X MATHIAS BUENO DE SOUZA X

MATHILDE ZUIM PEREIRA X MARIA HELENA PEREIRA X LUIZ ANTONIO PEREIRA X JOSE

ROBERTO PEREIRA X JORDAO PEREIRA X MAURO MARTORELLI X CRAINIS ALVES MARTORELLI

X MAXIMIANO ALVES X CARMEN SOARES ALVES X MAXIMINA FERNANDES CABRAL X
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MERCEDES FERNANDES PADIM X MIGUEL DE ALMEIDA LOPES X MIGUEL DIEGUES ALONSO X

DOLORES DIEGUES BARREIRA X MIGUEL GOMES DE SOUZA X MILTON PIRES X MIGUELINA

CANDIDA DIEGUES X JOSE DIEGUES X SANDOVAL DIEGUES X WLADIMIR DIEGUES X PAULO

DIEGUES X MURICI CAMPOS GUIMARAES X MYRENE LABATUTU COUTO X NAIR ALONSO

MENDES X NAIR GRACA POSSATE X NAIR NASCIMENTO SIMOES X NAIR VEIGA QUENTAL X

NELSON FERREIRA AZAMBUJA X NELSON GARCIA X NELSON MARTINEZ X ZULMIRA AFONSO

MARTINEZ X NELSON SOARES MERINO X NESTOR ROSA DE OLIVEIRA X NEY DUCLOS X

MARCOS DUCLOS X WANDERLEY DUCLOS X NICANOR VIEIRA DOS REIS X NILZA DE ALMEIDA

MENDES X NISEA ROSA DA COSTA X NORMAN GILBERT RAMER X OCTAVIO SERAVALLI X

ODALTIR MIRANDA X MARIA AUGUSTA DA CUNHA MIRANDA X ODETE CAMARGO SANTORO X

FAUSTO SANTORO FILHO

REPUBLICAÇÃO DE DESPACHO POR CONSTAR ERRO NA PUBLICAÇÃO Diante do contido nos autos,

homologo o(s) pedido(s) de habilitação(ões) e determino a remessa dos autos à SEDI para constar as seguintes

substituisegue:.PA 1,05 Adalgisa Gasparote Bonassi por LORIDES BONASSI, NERCY BONACI

BRUNHAROTO, NAIR BONACE SPINUCCI e OVART BONASSI (fls. 5671/5686)Adelino dos Santos por

LUIZA DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, GILBERTO DOS SANTOS JUNIOR, ELISABETH SANTOS DE

OLIVEIRA e RENATO CESAR DOS SANTOS (fls. 7902/7922);Adelson Rodrigues Silva por CLARICE

MONEGATTI RODRIGUES DA SILVA (nos termos do art. 112 da Lei 8213/91, fls. 5564/5576);Adherbal de

Moraes por MARIA DO CARMO RODRIGUES MORAES (fl. 2823);Adriano dos Santos Valerio por JOAQUIM

DOS SANTOS VALERIO, JURANDIR SANTOS VALERIO e ELIZABETH VALERIO GARABELLO (fls.

9387/9410);Affonso Celso Sodré por NEUSA SODRÉ GOMES FERREIRA e NILTON CORREA SODRÉ (fls.

8708/8731);Agapito Alvarez por MARIA DE LOURDES ALVARES FERREIRA (fls. 5164/5170).Agostinho

Pinto por OSMAR PINTO, OSMARINA PINTO FIGUEIREDO e OSMARI PINTO DE OLIVEIRA (fls.

4155/4172).Alberto Caetano por ANTONIO PIERRE, MAGALI APARECIDA PIERRE ALONSO, CARLOS

ALBERTO CAETANO, JUDITH RUIZ CAETANO, REGINA CÉLIA RUIZ CAETANO e JOÃO ALBERTO

RUIZ CAETANO (fls. 9416/9447 e 11596/11605).Albino dos Santos Victorino por ADEMIR DOS SANTOS

VITORINO e RUBENS DOS SANTOS VITORINO (fls. 5971/5987).Alfredo Cannizaro Junior por

LOURICILDA DORBANO CANNIZARO (Fls. 8257/8271).Alfredo da Silva Correia por FELICIDADE DE

FREITAS CORREIA (fl. 4981/4986).Álvaro Martins da Silva por OSCAR JOSE MARTINS DA SILVA,

LEONOR DA SILVA CARAJELEASCOW, LUIZ MARTINS DA SILVA, THEREZINHA DE JESUS DA

SILVA SANTOS, MARIA DE LOURDES DA SILVA ANDRADE, ALVARO MARTINS DA SILVA FILHO e

MARGARIDA MARIA MARTINS DA SILVA (fls. 11856/11889).Alvise Luiz por SILVIA DOS SANTOS

LUIZ (fls. 4173/4183).Amadeu Camargo por BENEDICTA ODETTE PENHAVEL CAMARGO (art. 112 da lei

8213/91) - (fls. 8599/8614).Ana Augusto dos Santos por EVALDO DOS SANTOS, HONORIO BENEDITO

DOS SANTOS e ROSA DOS SANTOS (fls. 13687/13722).Ana Maria Rodrigues por MARIA APARECIDA

RODRIGUES DOS SANTOS (fls. 8802/8812).Anacleto Queiroz por MARINA DOS SANTOS QUEIROZ

(artigo 112 da Lei 8213/91 - Fls. 4738/4763).Anésia da Conceição Santos por CARLOS ROBERTO DOS

SANTOS (fl. 6972/6980).Angelina da Conceição Dias por FILOMENA DIAS DE CARVALHO, MARIA DIAS

RUAS, CACILDA GONÇALVES DIAS, MARCOS ANTONIO DOS SANTOS DIAS, ANA MARIA

GONÇALVES DIAS, HELENA ALVES DIAS, MARCIO ROBERTO DIAS, MARCELO RICARDO DIAS,

MICHELY ALVES DIAS, SIMONY ALVES DIAS THATIANY ALVES DIAS, DIEGO DOS SANTOS DIAS,

BRUCE DOS SANTOS DIAS e ALESSANDRO DOS SANTOS DIAS (fls. 11072/11148).Angelina de Jesus

Augusto por RICARDO AUGUSTO, ROSA AUGUSTO ORLANDI, RUTH AUGUSTO CARDOSO,

ROMILDA AUGUSTO BLANCO, ROSELI AUGUSTO e ROSEMARY AUGUSTO (fls. 8998/9036).Ângelo

Guimarães por LUCINDA TAVARES GUIMARÃES (artigo 112 da Lei 8213/91 - fls. 6879/6910).Ângelo Pires

Correa por BEATRIZ DOS REIS CORREA (artigo 112 da Lei 8213/91 - fls. 9329/9340).Anna Atuate Coraini por

IVONE CORAIN PITORI (fls. 12657/12668).Anna Rodrigues Ferreira por DIRCEU MARQUES FERREIRA e

DINA RODRIGUES FERREIRA (fls.13664/13676).Anna Verta Gomes por CARLOS ALBERTO DOS

SANTOS GOMES, ADÉLIA GONZALEZ GOMES, SIOMARA GONZALES GOMES, SONIA GONZALES

GOMES RODRIGUES e ADILBERTO VERTA GOMES (fls. 10160/10197).Antonio Cesario por MARIA

COSTA CEZARIO (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 11549/11565).Antonio de Carvalho por ADÉLIA

BERNARDO DE CARVALHO (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 7945/7963).Antonio de Souza Barbosa por

DULCE FREIRE BARBOSA (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 5488/5519).Antonio de Souza Junior por ROMEU

SOUZA, RONALD DE SOUZA, FATIMA REGINA DE SOUZA COSTA e ANTONIO CARLOS DE SOUZA

(fls. 8228/8256);Antonio dos Santos Gouveia Vares por IRACEMA FRANCO VARES (artigo 112 da lei

8213/91, fls. 8273/8287);Antonio dos Santos Valério por JACYRA DOS ANTOS VALÉRIO (artigo 112 da lei

8213/91, fls. 9198/9242);Antonio Fernandes Rodrigues por ENA DOS SANTOS FERNANDES (artigo 112 da lei

8213/91, fls. 5041/5055).Antonio Joaquim dos Santos por ADILSON DOS SANTOS, CLARA DOS SANTOS,

MARIA APARECIDA DOS SANTOS e AVANI DOS SANTOS (fls. 4566/4599).Antonio Lopes Rodrigues por

FELISBELA CANELAS DA COSTA (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 8138/8149).Antonio Miranda por
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ARMINDA PEREIRA MIRANDA (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 8549/8572).Antonio Nunes Rolo e Manuel

Ferreira (fl. 558) por ROSELI NUNES ROLO (fls. 10198/10208 e 4184/4199, respectivamente).Antonio Peres

por OLYMPIA ALVARES PERES (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 2932/2947).Antonio Pinto Rema Junior por

MARIA CELMA RODRIGUES REMA (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 8582/8598).Antonio Quiqueto por

ADELAIDE LUMASINI QUIQUETO (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 9920/9946).Antonio Reis da Fonseca por

ROSALINA DOS SANTOS FONSECA (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 4922/4954).Antonio Ribeiro Figueiredo

por LUCIA HELENA RIBEIRO GOMES DA SILVA (fls. 4991/5015).Antonio Romualdo da Silva por MARIA

APARECIDA LEWIS DA SILVA (fls. 7325/7334).Antonio Vernier por TEREZA VERNIER (fl.

8413/8423).Aracy Joaquim da Silva por RAIMUNDA DA HELENA DE OLIVEIRA SILVA (artigo 112 da lei

8213/91, fls. 13187/13230).Aristides Goes Moreira por REYSMARY LOPES MOREIRA (artigo 112 da lei

8213/91, fls. 9277/9295).Arlindo Lopes por ROSA MARIA LOPES, REGINA MARCIA LOPES e RONALDO

LOPES (fl. 6911/6938).Arsênio Alves Gomes por ARLENE MACCHI GOMES DE MORAES (FLS. 2884/2931

e 12288/12294).Arsenio Rodrigues por NEUSA RODRIGUES, SONIA MARIA RODRIGUES E RODRIGUES,

CASSIO RODRIGUES, CHINTIA RODRIGUES, CAIO RODRIGUES e CAROLINA RODRIGUES (fls.

9341/9386).Arthur Nazario por ROSE MARY SOLO E ROSELI SOLO DA SILVA, (fls. 3069/3080).Arthur

Rodrigues por MARIA JOSE RODRIGUES SILVA (fls. 12841/12849).Artur Andrade por ADÍLIA LEITE

PINTO DE ANDRADES (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 9296/9328).Ary Penelas Baeta por ADELINA PRIETO

BAETA (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 3261/3280).Ary Plaza por THEREZINHA CARMELITA DE LIMA

PLAZA, JOÃO PLAZA, SANDRA REGINA DE LIMA PLAZA e ALEXANDRE PLAZA (artigo 112 da lei

8213/91, fls. 3835/3878).Augusto Correa por NEUSA MARIA CORREA FEROS, CREMILDA CORREA

PEREIRA e WILSON CORREA.Augusto Januzzi por MARIA MOLEIRO JANUZZI (artigo 112 da lei 8213/91,

fls. 5133/5163).Augusto Luiz Scarparo por DANILO CRUZ SCARPARO, ORLANDO CRUZ SCARPARO,

DARCI CRUZ SCARPARO, CLAUDIO LOPES e DANIELLA SCARPARO LOPES (fls. 3309/3338).Aurora

Alonso Couto por MILTON ALONSO ARIAS e NILTON COUTO ALONSO (fls. 9050/9060).Aurora Arias

Esteves por ARACY ARIAS COSTA, NEUSA DE OLIVEIRA, ARLETE COSTA MARTINS e SHIRLEY

COSTA DOS REIS (fls. 2948/2966).Aurora da Purificação por AURORA FERNANDES DE FARIA, ALFREDO

JOSE FERNANDES FILHO, ANA CAROLINA DIAS FERNANDES, WILLIAN DIAS FERNANDES,

AMARALINA DIAS FERNANDES, GEORGIA TAMIRES RIBEIRO FERNANDES, ALZIRA RODRIGUES

FERNANDES, ADALBERTO RODRIGUES TEIXEIRA, MARGARETH RODRIGUES TEIXEIRA, GISELE

RODRIGUES TEIXEIRA, ANTONIO TEIXEIRA FERNANDES, LUIZA APARECIDA RIBEIRO TEIXEIRA,

ERIKA RIBEIRO TEIXEIRA, MICHELE RIBEIRO TEIXEIRA SILVA, MARIA ANGELICA TEIXEIRA

FERNANDES, MARIA CECILIA ANDRADE TEIXEIRA, LUCIANO ANDRADE TEIXEIRA, RENATA

ANDRADE TEIXEIRA, VANESSA ANDRADE TEIXEIRA, NEIDE PADUAN FERNANDES, NELSON

FERNANDES FILHO, ROSA MARIA FERNANDES FERREIRA, JARDELINA PEREIRA DE AZEVEDO

FERNANDES, CIRO DE AZEVEDO FERNANDES, MAGNO AZEVEDO FERNANDES, BIANCA KELIN

FERNANDES, BETHANIA PADUAN FERNANDES, FELICIA DAMIANA FERNANDES, CARMEM ZILDA

BARBOSA, MARGARETH BARBOSA ORDONEZ, ADRIANA BARBOSA FRANCISCO, ALEXANDRE

BARBOSA FRANCISCO, ANA PAULA BARBOSA FRANCISCO, MARIA LENIRA CUSTODIA

FRANCISCO, ARLINDO FRANCISCO JUNIOR, CHRISTIANO FRANCISCO, MAIRA ALINE

FRANCISCO, MARIA DE LOURDES FRANCISCO MARTINS, ALVINO FRANCISCO, ANTONIO

FRANCISCO, VERA LUCIA FRANCISCO, ARMANDO FRANCISCO JUNIOR, ALESSANDRA

FRANCISCO, FABIANO FRANCISCO, ERNESTINA DA CONCEIÇÃO FRANCISCO DO VAL, ALFREDO

FRANCISCO, ALBERTO FRANCISCO (fls. 4200/4459).Aurora da Silva Moreira por EDGAR MOREIRA (fls.

12963/13016).Baltazar Rodrigues por CÉLIA RODRIGUES MOUTINHO, FILOMENA MOUTINHO

RODRIGUES, BALTHAZAR MOUTINHO RODRIGUES, FRANDLIN MOUTINHO RODRIGUES, ISAURA

NASCIMENTO BOUCAULT, FABIO NASCIMENTO BOUCAULT, FLÁVIO NASCIMENTO BOULCAULT

FABIANA NASCIMENTO BOULCAULT, RAQUEL BOULCAULT, BERENICE PIPINO BOUCAULT,

KATIA PATRICIA BOUCAULT DE MIRANDA, WAGNER CARLOS BUCAULT, MARCELO FRANCISCO

BOULCAULT e SERGIO RICARDO BOUCAULT (fls. 12403/12477).Belmira da Conceição Cardoso por

OSWALDO CARDOSO, ONIVIA CARDOSO, MARIA HELENA DE ABREU CARDOSO, REGINALDO

CARDOSO, REGINA HELENA CARDOSO MARQUES, ARLETE LOPES CARDOSO, VERONICA LOPES

CARDOSO CARVALHO, VALERIA LOPES CARDOSO, ISAURA MAURICIO CARDOSO, MARCIA

CARDOSO OHIRA e WALDIR CARDOSO (fls. 3987/4083).Benedito Alves de Siqueira por MARLENE

RAMOS DE SIQUEIRA (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 13081/13099).Benedito de Alcântara por OCTAVINA

FONSECA DE ALCANTARA (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 13360/13382).Benigno Álvares Gomes por NEIDE

FERNANDES ALVARES, MARCIA CRISTINA ALVARES, MARCINEIDE ALVARES DA COSTA,

MARCELO ALVARES, NATONIA FERREIRA ALVARES, MARLIA MARIA ALVARES GENTIL,

MARCIA MARIA ALVARES PEREIRA e MARA MARIA ALVARES (fl. 9947/9997).Benito Fernandes Moura

por ILMA FERNANDES DA SILVA, MARIA TEREZA FERNANDES DE OLIVEIRA, MARIA

APPARECIDA FERNANDES (que também sucede Mario Fernandes Couto e Waldemar Honório), MARIO
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FERNANDES COUTO FILHO, DULCE MARIA CARNEIRO FERNANDES, JAIME ANTONIO

FERNANDES CARNEIRO, ROSANGELA FERNANDES DA SILVA e ROSELI FERNANDES

NICHIYAMAMOTO (fls. 5255/5308).Benony Campos Guimarães por RIVALDO GUIMARÃES (fl.

4955/4980).Bento Abreu Macedo Filho por WILMA RODRIGUES MACEDO (artigo 112 da lei 8213/91, fls.

11041/11071).Benvinda Fonseca Gonzáles por ELMES GONÇALVES, MARCILIA GONZALES FARIA e

JOSE CARLOS GONZALES FONSECA (3467/3508).Bernardino Vaz por YARA VAZ TEIXEIRA, NEWTON

VAZ e ATAIR VAZ (fls. 7927/7944).Candido Augusto de Freitas por ELIANA MARTINS DE FREITAS,

ANTONIO CANDIDO MARTINS DE FREITAS e WAGNER MARTINS DE FREITAS (fls.

11435/11465).Carlos dos Santos por EFIGENIA DOS SANTOS DIAS, SEBASTIÃO DOS SANTOS, ISABEL

DOS SANTOS CARMO, JOSE CARLOS DOS SANTOS, JUREMA DOS SANTOS FONTES, NIVALDO DOS

SANTOS e CATARINA DOS SANTOS MORAES (fls. 13261/13292).Carlos Gomes Ribeiro por EDMEA

RIBEIRO CUNHA e NELSON CALDINI RIBEIRO (fls. 7485/7503).Carlos Mattos Borges por CARLOS

BORGES JUNIOR, ROSANE MARIA BORGES DE OLIVEIRA, SONIA APARECIDA BORGES DE

OLIVEIRA, SELMA REGINA BORGES SUAREZ e MARCIA IRENE MONTEIRO (fls. 8469/8502).Carlos

Mendes por LYDIA DE JESUS MENDES OLIVEIRA e JURANDIA MENDES MENDERICO (fls.

6762/6798).Carlos Moraes por DEOLINDA CABRAL MORAES (artigo 112 da lei 8213/91, fls.

8101/8116).Carmem Duclos ou Carmem Duclos Fortes por FLAVIO FORTES e NELSON FORTES (fls.

13764/13778).Carmen Amado Fernandes por CLAUDIO FERNANDES, ROBERTO FERNANDES, JULIETA

FERNANDES OCHOGAVIA, EDNA FERNANDES RODRIGUES ALVAREZ ZORAIDE FERNADNES DE

MOURA, MARLENE FELIZ PEREIRA, DULCE FELIZ RODRIGUES, ANTONIO FERNANDES FELIX,

ALICE JOAQUIM FERNANDES e LUIZ ORLANDO FERNANDES (fls. 12732/12814).Carmen Gomes

Pinheiro por LUIZ EDUARDO PINHEIRO ALVARES e LUIZ ROMAN ALVARES FILHO (fls.

8194/8212).Casimira de Jesus Mendes por ELVIRA DE JESUS SILVA (sucessão por testamento, fls.

8396/8401).Cipriano Moraes por MARILDA APARECIDA MORAES (artigo 112 da lei 8213/91, fls.

9037/9049).Cleto Fernandes da Paixão por IZILDA DOS SANTOS PAIXÃO SILVA (fls. 9448/9468).Clodoaldo

Maciel da Silva por JOANNA MACIEL DA SILVA (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 11363/11379).Conceição

Granja Gonçalves por ODAIR GONÇALVES, NILSON ZANOLLI GONÇALVES, ESTER ELVIRA

GONÇALVES ALVES, OSNI GONÇALVES, MARCELO GONÇALVES, MARIO JOSE GONÇALVES e

MARCIA GONÇALVES (fls. 3147/3196).Custódio Horácio Teixeira por ROGÉLIO CUSTÓDIO TEIXEIRA e

MARCELO CUSTODIO TEIXEIRA (fls. 12718/12731).Dalmo Venâncio por DARLINDA FERRARI

VENANCIO (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 9469/9493).Deolinda Motta Barbosa por ANTONIO PINTO

BARBOSA e NILZA BARBOSA SIQUEIRA (fls. 9799/6829).Deolindo Rodrigues Fontes por MARICELIA

LEAL SENA FONTE (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 8761/8783).Deusdedit Alves por MARIA ALVES (artigo

112 da lei 8213/91, fls. 8288/8320).Diamantino Ferreira Soares por ANTONIO FERREIRA SOARES NETO e

SELMA GRAÇA FERREIRA SOARES (fls. 8428/8451).Dirce de Freitas Roman por ANABELA MANTOVANI

ROMÃO E SILVA (fls. 9742/9750).Dirce Ferreira Horta por MANOEL HORTA, DIRCE HORTAS GIMENES,

OSVALDO HORTAS, ELIZABETH HORTA FRANÇA, LUIZ CARLOS HORTA e AMERICO HORTAS

FILHO (fls. 6549/6578).Dirceu dos Santos por CLEUZA DE SANTANA SANTOS (artigo 112 da lei 8213/91,

fls. 13438/13462).Dirceu Pupo por ELZA RIBEIRO LEAL PUPO (artigo 112 da lei 8213/91, fls.

5056/5067).Domingos Gallego Prezado por NIVIO GALLEGO ORTIZ, PAULO ROBERTO CORDEIRO

ORTIZ e CLAUDIA HELENA CORDEIRO ORTIZ FERREIRA (fls. 11381/11402).Doperon de França Duque

por ALICE VIEIRA DA SILVA DUQUE (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 12495/12500 e 13320/13342).Dorival

Silva por ANTONIA MARCELINA GONÇALVES SILVA, SONIA GONÇALVES SILVA, MARIA CRISTINA

GONÇALVES SILVA (fls. 6404/6418).Durvalina Maria de Jesus Nascimento por IGNEZ MATHIAS DOS

SANTOS, SEBASTIÃO MATHIAS DOS SANTOS, EDITH MATHIAS DOS SANTOS BARBOSA, LUCIA

HELENA MATHIAS DOS SANTOS, ESTHER MATHIAS DOS SANTOS FONSECA e JOÃO MATHIAS

DOS SANTOS (FLS. 13383/13421).Edmundo Ferreira por FLÁVIO FERREIRA (fls. 12693/12716).Eduardo

Fonseca por LÉA GUERRA FONSECA (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 4708/4733).Eduardo Luiz da Silva por

HAILTON LUIZ DA SILVA, MILTON LUIZ DA SILVA, ROSANGELA LUIZA DA SILVA, MARLENE

BORGES DA SILVA, HERCULANO LUIZ DA SILVA JUNIOR, MAXIMILIANO LUIZ DA SILVA,

JULIANA LUIZ DA SILVA, JACIARA LUIZ DA SILVA, LEANDRO GOMES DA SILVA, ROBSON LUIZ

DA SILVA, EDUARDO LUIZ DA SILVA NETO (fls. 10098/10159).Egydio da Silva Madeira por

SILVIAMADEIRA LISBOA e SILVIO DA SILVA MADEIRA (fls. 4807/4830).Elvira Rodrigues Saraiva por

ARNALDO SARAIVA, PAULO SARAIVA, MARLI CURSINO SARAIVA, CARLOS SARAIVA, GERALDO

SARAIVA, MANOEL CESAR PEDRO SARAIVA, MARGARIDA SARAIVA SANTOS DA SILVA, ELVIRA

FRANCISCA SARAIVA DOS SANTOS, SILMARA SARAIVA FERREIRA (fls. 10982/11040).Elvira Vivian

Martins por WILLIAM VIVAN MARTINS, WHITNEY VIVAN MARTINS e JOÃO CARLOS VIVIAN

MARTINS (fls. 9502/9519).Emilia Botaro Figueira por IDALINA FIGUEIRA DE CASTRO, HILDA FIGUEIRA

ANTUNES, RENIRA FIGUEIRA PEREIRA, RENATO FIGUEIRA, RAUL FIGUEIRA FILHO, MARIA

APARECIDA FIGUEIRA, MARCELO FIGUEIRA, ANTONIO RELVA FIGUEIRA, DENISE FIGUEIRA,
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DEISE FIGUEIRA ZEFERINO e DANIELA FIGUEIRA DE AZEVEDO (fls. 9751/9816).Emilia de Jesus Peralta

por ALICE DE JESUS PERALTA (aplicação do disposto no artigo 112 da Lei 8213/91, conforme documentos de

fls. 7974 e 7986).Emilia Domingues Bruno por APPARECIDA BRUNO CALHEIROS, LOURDES VOLPI

BRUNI (fls. 5662-A/5670-B).Emilio Jurado por ALIVIA MAYER JURADO (artigo 112 da lei 8213/91, fls.

11165/11217).Emilio Veiga Sotello por SERAFIM VEIGA SOTELO (fl. 9494/9501).Erineu González por

ODAIR GONZALEZ, LENIR GONZALEZ BECKER e SONIA MARIA GONZALEZ MORAES (fls.

11830/11855).Escolástica Silva Navarro por MARIA APARECIDA BERNI DE MORAES (por testamento,

conforme fls. 7518/7530).Esmeraldo de Oliveira por MARIA MAGDALENA DE OLIVEIRA (artigo 112 da lei

8213/91, fls. 11787/11829).Euphemia Rodrigues P Cardoso por FELICIANO CARDOSO, MADALENA

CARDOSO CARVALHO, LUIZ CARLOS GOMES, SILVIO GOMES, MARIA DO CARMO GOMES

BUENO, RENATO GOMES, CAROLINA GOMES DOS SANTOS, NORMA GOMES DO NASCIMENTO,

NILMA ELENE GOMES, SILVIO CARDOSO FILHO, CELIA MARIA CARDOSO, VALTER CARDOSO,

RUBENS CARDOSO, MARIA DO CARMO CARDOSO, MARIA APARECIDA CARDOSO ZEFERINO,

ROGERIO CARDOSO, ALEXANDRE CARDOSO NETO, SERGIO CARDOSO, CLAUDIA CARDOSO (fls.

6648/6750);Felipe Ramos por REGINA STELLA RAMOS ROSARIO e ESTER STELLA RAMOS

PASCHOALIM (fls. 11218/11226).Felix de Oliveira Jor (Junior) por OLGA COSTA DE OLIVEIRA (artigo 112

da lei 8213/91, fls. 6108/6122).Flavia de Souza Paula por DELMA APARECIDA PAULA BASTOS e SELMA

APARECIDA DE SOUZA PAULA (fls. 8353/8361 e 13040/13079).Francelino Tavares por JOSEFA

CONCEIÇÃO DE JESUS TAVARES (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 4647/4662).Francisco Antonio Marques por

FRANCISCO ANTONIO MARQUES JUNIOR, MARIA JOSE MARQUES, MAURO ORLANDI MARQUES e

PATRICIA ORLANDI MARQUES (fls. 6519/6548).Francisco da Costa Henriques por ALICE HENRIQUES

FRANZIN e CARLOS DA COSTA HENRIQUES (fls. 7182/7190).Francisco da Paixão por MARIA ROBERTO

DA PAIXÃO (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 5748/5769).Francisco Delgado por ZILDA RODRIGUES

DELGADO (artigo 112 da lei 8213/91, fls. 8732/8760).Francisco Pinto Moreira por AMÉLIA FERREIRA

MOREIRA e PAULO SERGIO PINTO MOREIRA (fls. 9158/9197, aplicação do disposto no artigo 112 da Lei

8213/91, conforme documentos de fls. 91164/9165).Frederico Granado Castro por MARIA CESPEDES

GRANADO (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 7210/7222).Galdêncio Cerca por MARINA LOPES CERCA (que

também sucede Sebastiana Cerca), NELSON CERCA (que também sucede Sebastiana Cerca), JOSE CERCA

(que também sucede Sebastiana Cerca), MATILDE CERCA VISCONDE (que também sucede Sebastiana Cerca),

WILSON FERREIRA CERCA, EDUARDO FERREIRA CERCA, RENATO CERCA JUNIOR e ELIZANGELA

FERREIRA CERCA (que também sucedem Leontina da Silva Pinto, Renato Cerca e Sebastiana Cerca),

GRACINDA GALHOTE CERCA (que também sucede Maria Encarnação Rola e Sebastiana Cerca), SOLANGE

CERCA DA SILVA, SERGIO CERCA e SIDNE CERCA (que também sucedem Sebastiana Cerca) - (fls.

9998/10077).Geraldina Francisca da Silva por ANADYR FERREIRA DA SILVA, CELIA FERREIRA DA

SILVA, WALTER FERREIA DA SILVA, MARILISA REIXEIRA, JOSE CHAVES, NILZA MARIA DA

SILVA CHAVES, OTAVIO SERGIO DA SILVA CHAVES, MERCEDES PERDIGÃO DA CUNHA, PAULO

SERGIO RAMOS DA SILVA, CLAUDIO LUIZ RAMOS DA SILVA, JOSE CARLOS RAMOS DA SILVA

(fls. 10118/10097).Geraldo Antonio dos Santos por ZILDA LUCIANA DOS SANTOS (fls. 10093/10117,

aplicação do disposto no artigo 112 da Lei 8213/91).Geraldo Francisco Dias por MAURICIO FRANCISCO DIAS

e SIDINEI FRANCISCO DIAS (fls. 6419/6438).Geraldo Lucas Gonzaga por DARCIO ANTONIO LUCAS,

GERALDO JOSE OLIVEIRA GONZAGA, ENEDINA FERREIRA DA CRUZ, ADRIANE CRISTINA

FERREIRA DA CRUZ e ANGELICA FERREIRA DA CRUZ (fls. 9521/9566).Gilberto Martins Barros por

CARMEN GOMES DE BARROS (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 9817/9838).Gildo Maion por MARLENE

MAION, LEONOR MAION VENDEMIATTI, MARIA ELZA MAION, JOAO ANTONIO MAION, ANA

MARIA MAION MENEGHIN, VALERIA CRISTINA MAION GOUVEA (fls. 5618/5661).Gina Chaves por

CARLOS ALBERTO CHAVES (fls. 3638/3645).Glenio Costa por EROTILDES PRATES COSTA e JULIO

CESAR COSTA (fls. 7836/7838, aplicação do disposto no artigo 112 da Lei 8213/91 fls. 7828/7862).Guilherme

Antunes por NILSA MARIA ANTUNES SANTANNA e NILTON ROBERTO ANTUNES (fls. 8452/8468 e

12252/12267).Guilherme Mario Folgosi por GINA MARIA BERTOLO FOLGOSI (artigo 112 da Lei 8213/91,

fls. 13343/13359).Guiomar Alves Gomes (fls. 4141/4149) por DENISE LA SCALA CARDOSO (fls. 9643/9671,

complementada à fls. 12295/12304), ADILBERTO VERTA GOMES (fls. 9672/9681), CARLOS ALBERTO

SANTOS GOMES (fls. 9682/9686), ADELIA GONZALEZ GOMES (fls. 9689/9700), SONIA GONZALEZ

GOMES RODRIGUES (fls. 9701/9705), SIOMARA GONZALES GOMES (fls. 9706/9709), ENISE

CARNEIRO GAIDA (fls. 9720/9741), ARLENE MACCHI GOMES DE MORAES (fls. 4084/4120); JACI

HELENA MACCHI GOMES (fls. 4150/4155), CARMEM LUCIA GOMES CAVALCANTI (fls. 4126/4128),

CARMELINDA DE FREITAS (fls. 4129/4136), JOSE CARLOS FREITAS GOMES (fls. 4137/4140).Helena

Oliveira Moreira por MIRIAM APARECIDA MOREIRA RODRIGUES e NICIELMA MOREIRA AVOTS (fls.

3603/3623).Helio Veiga Garcia por DINA PORTOS GARCIA (artigo 112 da Lei 8213/91, fls.

13293/13319).Herminia Salina Gaviglia por ALEXANDRE GAVIGLIA, JOSE GAVIGLIA e VICENTE DE

PAULO GAVIGLIA (fls. 7379/7408).Hermínio Alonso por ELISABETH NOLMAR ALONSO (artigo 112 da
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Lei 8213/91, fls. 3801/3834).Horacio Marcelino Assunção por LUIZ CARLOS ASSUNÇÃO, SONIA REGINA

ASSUNÇÃO e MARIA APARECIDA ASSUMPÇÃO (fls. 5520/5563).Humberto Madureira Barbosa por

CASTRO MADUREIRA BARBSOA e ARMANDO MADUREIRA BARBOSA (fls. 12815/1840).Idevaldo José

Angrisani por INA CELIA MARTORELLI ANGRISANI e ISIS MARA ANGRISANI NANCI (fls.

8503/8515).Ignez de Castro Rocha por SHIRLEY DE CASTRO ROCHA (fls. 11577/11583).Iraci Adrens

Carneiro Branco por PAULO DE TARSO ADURENS CARNEIRO BRANCO (fls. 7047/7056).Irineu Pinto por

HILDA PRADO PINTO (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 9618/9642).Isaura Grazioli Pessini por DECIO PESSINI,

PEDRO DALSO PESSINI, LAERTE JESUS PESSINI e EDYCE THEREZINHA BERRO PESSINI (fls.

5788/5811).Isaura Ribeiro Carvalho por LUSIA DOS SANTOS CARVALHO, NORMA CARVALHO DOS

SANTOS, LUCIA LOPES CARVALHO, LOURDES LOPES CARVALHO, MADALENA CARVALHO,

MARCOS DOS SANTOS CARVALHO, ODAIR DOS SANTOS CARVALHO, ADEMIR DOS SANTOS

CARVALHO. CRISTINA CARVALHO DOS SANTOS E CALERIA CARVALHO MUNIZ (fls. 3650/3705-

A).Ivo Ferreira por WANIL FERRARI FERREIRA (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 9243/9273).Ivo Soares por

EVANNY RABESCO SOARES (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 7531/7540).Ivory dos Santos Carvalho por

APARECIDA FREIRE DE CARVALHO (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 2850/2883).Jaime Fonseca por JAIME

FONSECA FILHO (fls. 3550/3577).Jandyra dos Santos Machado por NEUSA DOS SANTOS MACHADO e

NILTON MACHADO (fls. 3961/3973).Jayme Carvalho por JUCILENE CARVALHO BARBOSA, JAIR

CARVALHO, JARINA CARVALHO SPOSITO e JAIRO CARVALHO (fls. 13568/13598).João Batista

Lancelote por NOEMIA AMRIM MELO (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 8373/8384).João Bolchhi por

MAGDALENA BOLCCHI (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 13020/13039).João de Souza por IVANI SOUZA DE

MELLO MENEZES, JOÃO ALBERTO DE SOUZA, MARCELO RODRIGO DE SOUZA (fls.

12669/12696).João Domingues Martins por RUDNEY DOMINGUES BARJA (fls. 3002/3019).João dos Santos

por GUIOMAR ROSA DOS SANTOS (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 8169/8174).João Faria por DANILO

FERNANDES FARIA e ARIONE FARIA FIGUEIREDO (fls. 8213/8227).João Felipe dos Santos por MARIA

TERESA DOS SANTOS e JOÃO CARLOS DOS SANTOS (fls. 11411/11433).João Fernandes Gomes por

REGINA GOMES MARTINS, MAGALI GOMES e JOÃO CARLOS GOMES (fls. 10524/10550).João Lemos

por JOÃO SERGIO LEMOS e MARGARIDA MARIA LEMOS MORENO (fls. 3197/3231).João Musaco tão

somente por JOSE CARLOS MUSACO e FRANSCISCO DE CÁSSIO MUSACO (nos termos do artigo 112 da

Lei 8213/81 - Fls. 13231/13258).Joaquim Ferreira (procuração de fl. 445) por SIDNEIA FERREIRA DE

ANDRADE, JOSE CARLOS FERREIRA, MARIA APARECIDA DIAS FERREIRA, CLAUDIO DIAS

FERREIRA, SIMONE DIAS FERREIRA ARLINDO e CARMEN LUCIA DIAS FERREIRA (fls.

10614/10649).Joaquim Ferreira (procuração de fls. 446) por NADIR FERREIRA BERTONI, IGNEZ FERREIRA

CECATO, JULIA FERREIRA SABLICH e CLEIDE FERREIRA DURAN (fls. 7429/7457).Joaquim Maria

Rodrigues por THEREZINHA DO MANCO RODRIGUES e MARCIO RODRIGUES (nos termos do artigo 112

da Lei 8213/81 - Fls. 8653/8702).Joaquim Martins por MARIA JOSE DE OLIVEIRA MARTINS e CLAUDIO

DE OLIVEIRA MARTINS e sua mulher DELZA DE SOUZA BERDAGUE MARTINS (fls. 8175/8193).Joaquim

Mendes por CARMEN PERES MENDES (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 4600/4629).Joaquim Miguel por

IVANILDE MIGUEL SIMÕES, JACYRA MIGUEL, JORGE MIGUEL, EUNICE MIGUEL DE OLIVEIRA e

NEIDE MIGUEL (fls. 10945/10973).Joaquim Nilo dos Santos por ANTONIO AMARO VIEIRA DOS SANTOS,

LAURA DOS SANTOS TEIXEIRA, GRACINDA FREIRE DOS SANTOS, REGINA CELIA DOS SANTOS

GOMIERO, SUELI REGINA SANTOS DE JESUS, MARIA DE LOURDES AUGUSTO PLENAS,

ELIZABETE SANTOS AUGUSTO DE OLIVEIRA, NILLO DOS SANTOS AUGUSTO (fls. 3879/3925).Jose

Alonso por VICENTINA CASTRESANA ALONSO (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 8813/8827).Jose Alves

Gomes por CARMELINDA DE FREITAS (art. 112 da Lei 8213/91, fls. 10478/10492).Jose Augusto Francisco

por MARIA LENIRA FRANCISCO, CESAR AUGUSTO FRANCISCO e ADRIANA APARECIDA

FRANCISCO VIEIRA DA SILVA (nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 8952/8997).Jose Benedito

Coelho por JOSE MARTINS COELHO, JAYRO MARTINS COELHO, NERIVILDA FREIXO COELHO,

JURANDIR MARTINS COELHO JUNIOR, NADIA APARECIDA MARTINS COELHO e JUREMA

MARTINS COELHO (fls. 9089/9122).Jose Carrera Fernandes por MARIA APARECIDA CARRERA

TEIXEIRA e ANTONIO CARLOS CARRERA MACHADO (fls. 10078/10092).José de Freitas por LEONOR

DUARTE DE FREITAS (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 4663/4683).José dos Santos por MARIA DE LOURDES

DOS SANTOS FERREIRA (fls. 9839/9852).José Ferreira de Castro por DOLORES CUSTÓDIO DA SILVA

CASTRO (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 7883/7901).José Francisco de Moraes por EDSON SANTOS DE

MORAES, EDILSON SANTOS DE MORAES, EDMILSON SANTOS DE MORAES, EDNA MORAES DE

ALMEIDA e EDNELSON SANTOS MORAES (fls. 10493/10523).José Francisco Xavier por MARIA DA

SILVA XAVIER (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 12850/12881).José Luiz Seone por ORINDA PINOTTI LUIS

(artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 4831/4880).José Manoel Sobral por DJANIRA JULIA DE SOBRAL (artigo 112

da Lei 8213/91, fls. 6084/6107).Jose Martins da Silva por CLAUDIA MOREIRA DA SILVA (artigo 112 da Lei

8213/91, fls. 13113/13153).José Morales Navarro por CLARICE AGUIAR NAVARRO (artigo 112 da Lei

8213/91, fls. 7884/7297).José Oscar Simões por RENATO SIMÕES, OSCAR SIMÕES, ROBERTO SIMÕES e
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ALICE LANG SIMÕES SANTOS (fls. 6439/6464).José Paulo por sua nora MARIA DEL CARMEN

MARTINEZ PAULO e seu neto incapaz SILVIO MARTINEZ PAULO (fls. 4777/4806).José Trindade por

WALDIR TRINDADE, REINALDO TRINDADE, TELMA TRINDADE, SANDRA GOMES TRINDADE

SANTOS, SOLANGE GOMES TRINDADE, SIDNEI GOMES TRINDADE, VAGNER GOMES TRINDADE,

CRISTIANE GOMES TRINDADE, QUEILA GOMES TRINDADE, MICHELE GOMES TRINDADE, MARIA

JUDITE FERREIRA TRINDADE, MONICA FERREIRA TRINDADE, WILSON VINICIUS DOS SANTOS

TRINDADE (representado por sua mãe Maria Helena Santos), TALITA PACHECO TRINDADE, TATIANE

PACHECO TRINDADE, WENDREL OLIVEIRA TRINDADE (representado por sua mãe Julia de Oliveira),

conforme fls. 10650/10732).José Vaz (ou José Neves Vaz), por DIRCE VAZ LOUSADA (fls. 8150/8160).Jose

Yanez Valcarcel por MARIA DE LOURDES YANEZ BAPTISTA, SHIRLEY LUCRÉCIA YANEZ DOS

SANTOS, SONIA YANEZ MATOS, MARILANDE IANES DE SOUZA, DEIZE IANEZ VELOSO, REJANE

IANEZ LIMA, SIDNEY JOSE IANEZ, CLAUDIMAR YANEZ NAZARIO, TIAGO PONTES IANEZ (fls.

3676-B/3727).Júlio Carreira Gonçalves por MARIA DA APARECIDA GONÇALVES (fls. 12394/12401.Julio

Rodrigues por LIDIA TABOSA RODRIGUES (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 2967/2983).Julio Sebastião da

Silva por ANTONIO VALENTIM DA SILVA SANTIAGO e HELENA DA SILVA IRINEU (fls.

68762/6878).Laura Cardoso Fernandes por AYRTON FERNANDES e ANTONIO FERNANDES RASTEIRO

(fls. 11236/11247).Lazaro Pires por CANDIDA SILVA ROCHA PIRES (artigo 112 da Lei 8213/91, fls.

8402/8412).Leonardo Raimundo Machado por JOSEFA NONATO DE ALMEIDA MACHADO (artigo 112 da

Lei 8213/91, fls. 9588/9617).Leontina da Silva Pinto tão somente por MARIA DA GRAÇA FERREIRA NUNES

e WILSON FERREIRA CERCA, EDUARDO FERREIRA CERCA, RENATO CERCA JUNIOR e

ELIZANGELA FERREIRA CERCA (qualidade de sucessores de IDA FERREIRA CERCA (fls. 7251-B/7283),

falecida conforme fl. 12238 e que também sucedem Galdêncio Cerca).Lourenço Correia Mesquita por

CLARINDA CORREIA MESQUITA REQUEIJO, ANTONIO CORREIA MESQUITA, VERA LÚCIA

MESQUITA RODRIGUES, CLEUSA ROCAMORA MESQUITA, JANE MESQUITA PEREIRA, ROSÁLIA

MESQUITA DOS ANJOS, ROGÉRIO CORREIA MESQUITA, REINALDO CORREIA MESQUITA,

MARCELOPEREIRA DOMINGUES, MARY ELLEN FRANCISCA PEREIRA DA SILVA, MICHELE

APARECIDA PEREIRA MARCOS, MARCELA APARECIDA PEREIRA DA SILVA e PAULO VICTOR

PEREIRA DA SILVA (fls. 6579/6647).Luciano Lopes Rodrigues por FELISBELA CANELAS DA COSTA (fls.

13463/13503).Luiz Cyrillo por IRACEMA MONTI CYRILLO (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 3287/3308).Luiz

Jose Pérsico por NEUZA DE ABREU PERSICO (fls. 8573/8581).Luiz Legnaieli por NACAIR HELCIAS

LEGNAIELI (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 8828/8858).Luzia Maria Cardoso por LUCIA MARIA CARDOSO

SILVANO, ALEXSANDRO TELES MENEZES, ROSA APARECIDA CARDOSO GONÇALVES e SINVAL

CARDOSO (fls. 3436/3466).Lydia de Jesus da Costa de Souza por MARLENE DE SOUZA CASTANHEIRA,

ISIDORO IEMINI, LUCILIA IEMINI DE PAULA, CARLOS ALBERTO DE SOUZA IEMINI, ROSELI

IEMINI RODRIGUES DIAS, IVANI SOUZA DE MELLO MENEZES, JOÃO ALBERTO DE SOUZA,

MARCELO RODRIGO DE SOUZA, WALTER TAVARES, NELSON AFONSO e REGINA CELIA DE

SOUZA AFONSO (fls. 12889/12962).Manoel Alvarez por HERMELINDA ASSUMPÇÃO ALVAREZ (artigo

112 da Lei 8213/91, fls. 3728/3770).Manoel dos Santos Paulino por MARIA DOS SANTOS PAULINO (artigo

112 da Lei 8213/91, fls. 13156/13186).Manoel dos Santos Valério por NEIDE DOS SANTOS SOUTO (fls.

3624/3637).Manoel Ferreira (fl. 558), por ROSELI NUNES ROLO que também sucede a Antonio Nunes Rolo (fl.

4184/4199).Manoel Ferreira (fl. 559) por SUZANA LAROECA CONTE (artigo 112 da Lei 8213/91, fls.

10820/10847).Manoel Ferreira Crespo por MARIA DE CARVALJO CRESPOR (nos termos do artigo 112 da Lei

8213/91, fls. 11707/11725).Manoel Francisco Reis por OLINDA REIS AMORIM, VITORIA REIS CARDOSO e

VERA LUCIA REIS DUARTE (fls. 3081/3113).Manoel Luiz por OSMAR LUIZ e EUCLYDES LUIZ (fls.

12516/12531).Manoel Martinho por IOLANDA GIROTTO MARTINHO (nos termos do artigo 112 da Lei

8213/91, fls. 6465/6489).Manoel Paya por FRANCISCA NOGUEIRA OLIVERO PAYA (artigo 112 da Lei

8213/91, fls. 6751/6757).Manoel Pereira por HERMELINDA PEREIRA GONÇALVES, ZILDA PEREIRA

BRIZIDO e ADORACI PEREIRA DE OLIVEIRA (FLS. 10551/10574).Manoel Pereira Nogueira por DEA DAL

MAX NOGUEIRA (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 5103/5132).Manoel Peres por NARENDRA DA SILVA

PERES (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 8916/8947).Maria Burgos de Moraes por IRINEU JOSE DE MORAES

(fls. 5727/5730).Maria Conceição G. Penelas por MARIA LUCIA PENELLAS AMARO GUERRA (sucessora

por testamento, fls. 13918/13925).Maria Cubero Perón por VALDECIR PERON, WALDIR ANTONIO PERON,

VANDERLEI PEDRO PERON, VERA ANGELA PERON DE ASSIS (fls. 5698/5726).Maria da Encarnação

Liberado por LUCIA LIBERADO FERREIRA (fl. 4463/4479).Maria da Silva Costa por ZENAYDE PEREIRA

MEDERICO, ELZA PEREIRA GONÇALVES, NELSON PEREIRA, NEUSA PEREIRA PERES, MARIA

LUCIA PEREIRA SILVA, MARIA DE LOURDE PEREIRA DE FREITAS, MARINA PEREIRA, MARLY

PEREIRA e GENI PEREIRA (fls. 5400/5451).Maria do Amparo Moreira por MARIA DE LOURDES

MOREIRA DA SILVA, JOVINA TIBERIO MOREIRA, MARIA HELENA MOREIRA PELA, ROSALINA

ALVAREZ MOREIRA (também autora) e CAMILO MOREIRA (fls. 10575/10610).Maria dos Anjos da Cruz por

LOURDES DOS ANJOS CRUZ, EMILIA CRUZ DA COSTA, CARLOS PAES DA CRUZ e JOSE PAES DA
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CRUZ (fls. 3020/3060).Maria Emilia da Rocha por MAURICIO ROCHA DOS SANTOS (Fls.

10974/10981).Maria Encarnação Rola por IRENE GALHOTE DOS SANTOS, GRACINDA GALHOTE CERCA

(que também sucede Galdêncio Cerca), THEREZINHA DO MANCO RODRIGUES (que também é sucessora de

Joaquim Maria Rodrigues, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, neste mesmo processo), MARIA REGINA

RODRIGUES MARTINS, SONIA RODRIGUES DOS SANTOS, JOAQUIM FRANCISCO RODRIGUES,

SELMA RODRIGUES DE SOUZA, JURANDIR RODRIGUES, ELIZIO RODRIGUES e MARCIO

RODRIGUES (fls. 12532/12597).Maria I Chacon Carezzato ou Maria Isabel Chacon Carezzato por DORIVAL

CAREZZATO (fls. 6384/6399).Maria Jose Simões por MARIA ELIZABETH SERRALHEIRO GIGANTE (fls.

8121/8137).Maria Julia Machado Moraes por RENIRA MORAES LEGNAIOLI e RUTE MORAES CAMPOS

(fls. 10356/10367).Marieta Mendes Fabri por OSMAR MENDES MARTINS (fls. 11337/11343).Mario Fernandes

Couto por MARIA APPARECIDA FERNANDES (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 3339/3353), que também

sucede Waldemar Honório.Mary Olivieri Pereira por NEREIDE PEREIRA, NOEMY PEREIRA ABRAHÃO,

NEMEZIS PEREIRA, NADIR PEREIRA RETZER e NEYDE PEREIRA PUERTA (fls. 5731/5747).Mathilde

Zuim Pereira por MARIA HELENA PEREIRA, LUIZ ANTONIO PEREIRA, JOSE ROBERTO PEREIRA e

JORDÃO PEREIRA (fls. 11890/11904).Mauro Martorelli por CRAINIS ALVES MARTORELLI (artigo 112 da

Lei 8213/91, fls. 4684/4707).Maximiano Alves por CARMEN SOARES ALVES (artigo 112 da Lei 8213/91, fls.

3232/3260).Miguel Diegues Alonso por DOLORES DIEGUES BARREIRA (fls. 7863/7882).Miguelina Cândida

Diegues por JOSE DIEGUES, SANDOVAL DIEGUES, WLADIMIR DIEGUES e PAULO DIEGUES (fls.

3578/3682).Nelson Martinez por ZULMIRA AFONSO MARTINEZ (artigo 112 da Lei 8213/91, fls.

9061/9088).Ney Duclos por MARCOS DUCLOS e WANDERLEY DUCLOS (fls. 8894/8915).Odaltir Miranda

por MARIA AUGUSTA DA CUNHA MIRANDA (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 6981/6998).Odete Camargo

Santoro por FAUSTO SANTORO FILHO (fls. 2984/3001).Odilo Faria por OLIVIA LOPES RIBEIRO FARIA

(artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 5082/5101).Olímpia Soanes Esteves por MARIA LUCIA DIAZ SOANE e JOSÉ

LUIZ DIAS SOANE (fls. 4881/4299).Olinda dos Santos Menderico por VIRGINIA DA SILVA FELIPE, ELIZA

DA SILVA SARTORI e MARIA APARECIDA MENDERICO DA SILVA (que também sucedem a mãe

Rosalina dos Santos Menderico da Silva - Fls. 12233/12237 e 12304/12314), MANOEL DOS SANTOS

MENDERICO, ZENAYDE PEREIRA MENDERICO, JOSE PEREIRA MENDERICO, RODNEY PEREIRA

MENDERICO, FÁBIO DOS SANTOS MENDERICO JUNIOR, ELIZABETH VALERIO GARABELLO,

JURANDIR SANTOS VALÉRIO, JOAQUIM DOS SANTOS VALERIO, ANTONIO DA SILVA, GILMAR DA

SILVA, MIRTES REGINA DA SILVA, CARLOS ALBERTO SILVA e VERA ELIZA DA SILVA SANTOS

(fls. 10271/10355).Olivia da Assunção Tavares por GUILERMINA TAVARES DE OLIVEIRA, ROSA

TAVARES HORTAS, MANOEL TAVARES DA ASENÇÃO, JOSE TAVARES, JOÃO TAVARES

ASSUNÇÃO, MARGARIDA TAVARES DE SOUZA, EDUARDO TAVARES, ALVARO TAVARES e ZEIDE

TAVARES ASSUNÇÃO (fls. 10386/10429).Orlando Farias Sampaio por EVANGELINA FERREIRA

SAMPAIO (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 9123/9157).Oscar Pontes Schimidt Ou Oscar Pontes Schmidt por

LOURDES IRENE SCHMIDT DE ARAUJO (fls. 13422/13428).Oscar Possatti por DORA APARECIDA

FREIRE POSSATTI, SONIA MARILZA POSSATTI DE ANDRADE e ISABEL CRISTINA POSSATTI (fls.

3114/3196).Osvaldo Faria por MARINA BOTELHO FARIA (artigo 112 da Lei 8213/91, fls.

5016/5040).Oswaldo Jose Tadeu por SILVIA LIMA TADEU (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 4764/4776).Paschal

DellMonica ou Paschoal DellMonica ou Paschoal Della Mônica por INEZ NASCIMBENE DELLA MONICA

(artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 7191/7196).Paula Conceição Prado por JUVELINA PRADO, WALDEMAR

PRADO e JOSE JORGE PRADO (fls. 5171/5190).Paulo Alves Ribeiro por MARIA DAS DORES MARQUES

RIBEIRO (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 3401/3435).Paulo Schimith ou Paulo Schmidt por DAISY SCHMIDT

LARRUBIA (fls. 11152/11164).Pedro Arnaldo da Silva por MARIA XAVIER DA SILVA (artigo 112 da Lei

8213/91, fls. 4480/4520).Pedro Rittes por NIVALDO CARNEIRO RITTES (fls. 3509/3549).Pillara Veiga

Freicho ou Pillar Veiga Freicho ou Pillar Veiga Freixo por JOSE PAULO ALCEDO GARCIA, NADIA REGINA

ALCEDO GARCIA DOS SANTOS, SIDNEY FREIXO, MARIA ISABEL PONTES BITENCOURT, JOSE

CARLOS PONTES, CARLOS ALBERTO PONTES, MARIA APARECIDA PONTES PERES, JOÃO CARLOS

PONTES, SORAYA CARLA PONTES, LUIZ CARLOS FREIXO, MARIVALDO FREIXO, JOÃO DE DEUS

FREIXO FILHO (fls. 11584/11595 e complementado à fls. 11730/11784).Pompeu Lopes Gomes por NAIR

APARECIDA DE FREITAS GOMES (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 8516/8548).Raymundo Nonato Bezerra por

NOEMIA FALCE BEZERRA (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 6233/6288).Renato cerca por WILSON

FERREIRA CERCA, EDUARDO FERREIRA CERCA, RENATO CERCA JUNIOR (estes, aqui, na qualidade

de sucessores de IDA FERREIRA CERCA, juntamente com sua irmã ELIZANGELA, que passa a ser detentora

de 62,5% - sessenta e dois virgula cinco porcento do presente crédito de seu pai Renato Cerca) (todos também

sucedem Leontina da Silva Pinto, Galdêncio Cerca e Sebastiana Cerca) e ELIZANGELA FERREIRA CERCA

(nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 6937/6971).Renato da Silva Pena por LUCILIA DE JESUS

FREITAS PENA (artigo 112 da Lei 8213/91, fls. 8010/8063).Rita Pinto de Oliveira por JOSE NASCIMENTO

OLIVEIRA FILHO, HELIO DO NASCIMENTO OLIVEIRA, REGINA OLIVEIRA ROCA, ILKA MOREIRA

DE OLIVEIRA, MARIA DA CONCEIÇÃO MOREIRA DE OLIVEIRA, MARIA EDUARDA MOREIRA DE
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OLIVEIRA e FLAVIA REGINA MOREIRA DE OLIVEIRA (fls. 11905/11953).Rosalina dos Santos Menderico

da Silva por VIRGINIA DA SILVA FELIPE, ELIZA DA SILVA SARTORI e MARIA APARECIDA

MENDERICO DA SILVA (fls. 12304/12314 e complementada à fls. 12233/ 12237), as quais sucederão também a

mãe (Rosalina) junto à autora Olinda dos Santos Menderico (irmã de Rosalina).Rosaura Alvarez Salgado por

BERNARDA ALVARES LOZADA (por testamento, fls. 5452/5470).Rubens Anhas por IVONE HONORIO

ANHAS (art. 112 da Lei 8213/91, fls. 6317/6334).Rubens Teixeira Guimarães por MARCELO RIBEIRO

GUIMARÃES (fls. 8161/8168).Santo Pozzi por MARIA GUTIERRZ POZZI e CLAUDIO JOSE POZZI (nos

termos do art. 112 da Lei 8213/91, fls. 6999/7030).Saturnino Jose dos Santos por MARCIANA ALVES DOS

SANTOS e ROGERIO ALVES DOS SANTOS (nos termos do art. 112 da Lei 8213/91, fls.

4521/4565).Sebastiana Cerca por MARINA LOPES CERCA (que também sucede Galdêncio Cerca), NELSON

CERCA (que também sucede Galdêncio Cerca), JOSE CERCA (que também sucede Galdêncio Cerca),

MATILDE CERCA VISCONDE (que também sucede Galdêncio Cerca), WILSON FERREIRA CERCA,

EDUARDO FERREIRA CERCA, RENATO CERCA JUNIOR e ELIZANGELA FERREIRA CERCA (que

também sucedem Leontina da Silva Pinto, Renato Cerca e Galdêncio Cerca), GRACINDA GALHOTE CERCA

(que também sucede Maria Encarnação Rola e Galdêncio Cerca), SOLANGE CERCA DA SILVA, SERGIO

CERCA e SIDNE CERCA (que também sucedem Galdêncio Cerca) - (fls. 10733/10819).Sebastião Barbosa tão

somente pelos sucessores de Isabel Correa Barbosa NILDA CORREA BARBOSA, NILCE CORREA

BARBOSA, NORIVAL CORREA BARBOSA, NILTON CORREA BARBOSA, NIVIO CORREA BARBOSA,

NANCY CORREA BARBOSA, MARCIA DE OLIVEIRA BARBOSA, CLAUDIA BARBOSA SANTOS DE

OLIVEIRA e CARLA DE OLIVEIRA BARBOSA (fls. 5309/5369).Sebastião Octavio Benedeti por JOSEFINA

BENEDETI (fls. 11350/11357).Sergio Franco de Oliveira por CESIRA LUPETI DE OLIVEIRA (nos termos do

art. 112 da Lei 8213/91, fls. 3771/3800).Silvio Rodrigues por MARLENE RODRIGUES LOPES (fls.

13429/13437).Sólon de Souza Nunes por MARIA ALEIXINA NUNES (nos termos do art. 112 da Lei 8213/91,

fls. 13100/13112).Theofilo Alves dos Santos por NEUSA DOS SANTOS TAVARES, DIRCEU PEREIRA DOS

SANTOS e DECIO PEREIRA DOS SANTOS (fls. 6830/6861).Thereza Anna Coradi Rosati por JOSE NELSON

ROZATTI, ANTONIO ROSATTI e VICENTE DE PAULA ROZATTI (fls. 7409/7428).Vicente Geronimo de

Queiroz por TEREZA LOPES DE QUEIROZ (art. 112 da Lei 8213/91, fls. 10368/10385).Waldemar Amaral por

ALICE DE JESUS AMARAL (art. 112 da Lei 8213/91, fls. 4899/4921).Waldemar Ferreira Marques por

MARILENA ALVES DE OLIVEIRA MARQUES (art. 112 da Lei 8213/91, fls. 12270/12287).Waldemar

Honório por IVONE HONORIO ANHAS (que também sucede Rubens Anhas), MARIA APPARECIDA

FERNANDES (que também sucede Mario Fernandes Couto), IONE HONORIO DOS SANTOS, ELENE

HONORIO, MARIA REGINA HONORIO DA SILVA, LUIZ ROBERTO HONORIO, MARIA DA PAZ SILVA

HONORIO, ANA PAULA HONORIO FARIA COSTA, JOSE CIDRO HONORIO JUNIOR (fls.

10430/10477).Walter Dias Cordeiro por JEANET DA SILVA CORDEIRO e PAULO ROGERIO CORDEIRO

(nos termos do art. 112 da Lei 8213/91, fls. 6204/6232).Walter Santoro por VALDIR SANTORO e VERA

REGINA SANTORO MAGNO (fls. 11227/11235).Acolho as manifestações de fls. 13539/13558, 13678/13680 e

13836/13842 como pedido de habilitação, conforme já processado e com que concordou o(s) requerido(s) e com

fundamento no artigo 112 da Lei 8213/91 declaro habilitada DELFINA DA CONCEIÇÃO GONÇALVES DA

SILVA sucessora de José Gomes da Silva.Considerando o constante dos autos, defiro a habilitação requerida na

forma do art. 1060 e seguintes do Código de Processo Civil e determino a substituição do autor José Manoel

Duarte por WILMA JOSE DUARTE, WYTEMAR JOSE DUARTE, WILDERSON DA SILVA DUARTE,

ROSICLER DUARTE DA SILVA, ROSANGELA DA SILVA DUARTE, LEIDA LYDIA DUARTE LEAL,

MARLI LIDIA DUARTE DOS SANTOS e SONIA BENEDITA DUARTE (fls. 9853/9916), na qualidade de

seu(s) sucessor(es).O(s) sucessor(e,a,s) ora habilitado(s) responderá(ão) civil e criminalmente pela destinação de

possíveis direitos pertencentes a outros herdeiros porventura existentes.Remetam-se os autos à SEDI para as

devidas retificações, inclusive no pólo passivo dos embargos a execução, quando pertinente.Indefiro o pedido de

habilitação dos sucessores de JOSE LOPES DE ARAÚJO, na forma pretendida, com fundamento no artigo 112 da

Lei 8213/91, considerando o constante de fl. 12386 e concedo o prazo de dez (10) dias para a dependente

habilitada à pensão por morte do mesmo, Sra. Teresa Freire da Cunha requerer o que de direito, regularizando a

representação processual.A fim de verificar a correta habilitação nos autos, esclareçam os sucessores de José Lessi

(fls. 5581/5617); se há dependente(s) habilitado(s) à pensão por morte do de cujus, comprovando

documentalmente.Regularize(m) a(s) habilitante(s) Luiza de Jesus Ferreira e Maria Elizabeth Serralheiro Gigante,

sua(s) representação(ões) processual(is), trazendo aos autos procuração regularmente outorgada, nos termos da

legislação vigente, uma vez que aquela de fl. 12598 e 8121, respectivamente, não preenche os requisitos

legais.Regularize Regina Célia de Souza Afonso (fls. 12959/12962) sua representação processual.Regularize(m)

a(s) habilitante(s) Carolina Rodrigues (fl. 9383), Alzira Rodrigues Fernandes (fl. 4242), Selma Aparecida de

Souza Paula (fls. 8353/8361 e 13040/13079), sua(s) representação(ões) processual(is), trazendo aos autos

procuração em via original.Regularizem as sucessoras de Nelson Soares Merino suas representações processuais,

carreando aos autos procuração(ões) outorgada(s) nos termos da legislação vigente, mencionando estarem sendo

representada(s) por sua(s) procuradora e representante legal (fls. 6490 e 6506) conforme o caso, bem como tragam
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aos autos certidão de (in)existência de habilitado(s) à pensão por morte do referido autor, para que este juízo

verifique a aplicação (ou não) do disposto no artigo 112 da Lei 8213/91.Esclareça(m) o(a, s) sucessor(a, e, s) de

Alfredo Bezbel a ausência dos sucessores de Benedito Rosa Filho, Carlos, José Antonio e Elisabete (fl. 10211),

Fernando Carvalho (marido de Isaura Fernandes (fl. 10219); de Antonio Nunes Rolo e Manoel Ferreira (fls.

10198/10208 e 4184/4199 respectivamente), a ausência de seus irmãos Antonio e Maria Ortência (mencionados

na certidão de fl. 10203); de Aurora da Purificação, a ausência de Carlos e Juliana (fls. 4334), filhos de Carlos

Alberto Ferreira e Edilaine e Josy (fl. 4451), filhas de Margarida Rodrigues Francisco; os sucessores de Benedicta

Albino Rocha a ausência de Rosana, Rosimeire e Fábio (fl. 7512), os sucessores de Carlos dos Santos a ausência

de Débora e Daniela (fl. 13262); os sucessores de Carlos Mendes, a ausência dos sucessores Carlos Mendes,

Nirlaine e Gila (fl. 6764); os sucessores de Carmen Amado Fernandes, a ausência de Edineia, Laércio e Adilson

(fl. 12756); esclareçam os sucessores de Domingos dos Santos (fls. 12609/12645 e 12882/12886, a ausência de

Divina Flora dos Santos, Fausto e Fernando; os sucessores de Emilia Botaro Figueira (Renira), a ausência de

Walter, Waldir, Walderley e Paulo Henrique (fls. 9772); o sucessor de Gentil Gazetta, a ausência de Maria

Thereza Pellizzer Cazetta e Izilda, atentando para o que dispõe o artigo 112 da lei 8213/91 (fls. 7154/7166); o(s)

sucessor(es) de Josefa Tonelli Grasson a ausência dos filhos de Ari Grasson (fls. 5770/5787); o(s) sucessor(es) de

Julia Canno Ruiz, a ausência de Sonia e Paulo (fl. 6339), Marcelo, Adriana e Juliana )fl. 6352), os sucessores de

Maria Crivelaro de Almeida, a ausência dos filhos de Claudete Almeida (fls. 7237); a sucessora de Paulo Risardi

ou Paulo Rizzardi (fls. 3974/3983), a ausência de Marly e Mariza; no(s) pedido(s) de

habilitação(ões).Providenciem os sucessores de LAURINDA MARIA BERNARDINO DORTA cópia das

certidões de óbitos dos pais da referida autora, bem como esclareçam a pertinência dos documentos encartados às

fls. 10926 a 10944, referentes a Aguinaldo de Souza Dantas, Neusa Dantas Pereira e Nadir Dantas Pereira,

comprovando sua(s) relação(ões) com o(s) autor(es), demonstrando documentalmente, uma vez que,

aparentemente, não se vislumbra tal vinculo.Esclareçam os sucessores de Orlando Almeida, a ausência de João

Bento, marido de Lourdes Almeida, Albertina Junqueira Almeida, mulher de Dayde Almeida, Clarice Gomes

Almeida, mulher de Armando Almeida e Eduarda Lopes de Almeida, mulher de Ivo Almeida, no pedido de

habilitação de fls. 11249/11326, comprovando documentalmente ou regularizando, bem como providencie a

sucessora Ivana Moure Costa Miranda a regularização de sua inscrição na Receita Federal.Promovam a juntada

aos autos de cópia da(s) certidão(ões) de óbito(s) de José Fernandes Patto e Agostinha Rodrigues Rua, Mario

Pereira (marido de Milagres Fernandes - fl. 10231); de Eduardo Luiz da Silva, filho do autor Eduardo Luiz da

Silva (fls. 10098/10159); de Manoel Perez e Rosa Calvo, genitores de Francisco Perez (fls. 13791/13802); de

Laudelina Alves Gomes, genitora da autora Guiomar Alves Gomes e de Lucila Alves Gomes, segunda mulher de

Severiano Gomes Junior, pai da referida autora (fls. 9643/9720, 4084/4149 e 12295/12304); de José Rocha,

marido da autora falecida Ignez de Castro Rocha (fls. 11577/11583); de Armando Adurens, marido de Iraci

Adurens Carneiro Branco (fls. 7052).Regularize(m) a(s) habilitante(s) Márcia Maria Álvares Pereira (fl. 9992),

conforme documento de fl. 9990, Claudia Helena Cordeiro Ortiz Ferreira (fl. 11400), conforme documento de fl.

11399, Edith Mathias dos Santos Barbosa e Esther Mathias dos Santos Fonseca (fls. 13397 e 13406, conforme fls.

13398 e 13407, respectivamente); Silmara Saraiva Ferreira (fl. 11030, conforme fl. 11029); Deise Figueira

Zeferino (fl. 9807/9808), conforme fl. 9810; Maria Del Carmen Martinez Paulo (fl. 9781 A), conforme documento

de fls. 4778; Rosália Mesquita dos Anjos (fls. 6616/6620), Marta Aparecida Cabral dos Santos (fls. 5068/5081 e

fls. 5388), conforme documento de fl. 5072 e 5387; Márcia Barbosa Santos de Oliveira (fls. 5362 e 5364,

conforme fl. 5363); seu(s) nome(s) junto aos órgãos competentes, comprovando documentalmente nos autos, bem

como regularizando sua(s) representação(ões) processual(is), nos presentes termos, já que a(s) procuração(ões)

carreada(s) aos autos consta(m) seu(s) nome(s) de solteira.Esclareça a sucessora de Antonia Cardoso Righi, Sra.

VALDETE RIGHI a pertinência dos documentos de fls. 7473/7475, trazendo aos autos cópia de sua inscrição na

receita federal, bem como regularizando a sua representação processual conforme documento de fl. 7470, bem

como regularizando o documento de fl. 7469, junto ao órgão competente, comprovando documentalmente nos

autos. Após, apreciarei o pedido de habilitação de fls. 7458/7484.Regularizem os sucessores de Agostinho

Imbernon Cortez o pedido de habilitação, bem como a representação processual, observando o disposto no artigo

8º do Código de Processo Civil, quanto ao sucessor interditado.Regularize(m) a(o,s) habilitante(s) Márcia Cardoso

Ohira (fls. 4074/4077), sua(s) representação(ões) processual(is), conforme documento de fl. 4077.Providencie a

habilitante Maria de Lourdes Alvarez Ferreira a certidão de óbito de Etelvina Vasques Alvarez; os sucessores de

Benedicto Peres, a certidão de óbito de Enio Peres; os sucessores de Benedito Milani, certidão de óbito de Cecília

Ribeiro Milani; a habilitante Irene Alves Ribeiro, a certidão de óbito de Antonio Furtado Cimas (fls.

7197/7209).O habilitante Jurandir dos Santos Valério - esclarecer divergência constatada em seu nome (dctos fls

9406); a habilitante Maria de Lourdes Álvares Ferreira (fl. 5164); a habilitante Regina Márcia Lopes (fl. 6917); -

esclarecer a divergência constatada em seu nome (dctos de fls. 5168/5169), Ademir dos Santos Vitorino (fl. 5473)

Vera Lucia Francisco (fl. 4430), Márcia Cardoso Ohira (fls. 4074/4077), a habilitante Rosangela Fernandes Silva

(divergência no nome nos documentos de fl. 5300), Efigênia dos Santos Dias esclarecer a divergência verificada

nos documentos de fls. 13263; Marlene Maion (fls. 5619/5620); Sonia Benedita Duarte (fls. 9906); a habilitante

Arivete Ana Grasson Dafré (fl. 5771); Regina Célia de Souza Afonso (fls. 12959/12962); Vera Ângela Perón de
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Assis (fls. 5715); regularizando junto ao(s) órgão(s) competente(s) e comprovando documentalmente nos

autos.A(o, s) habilitante(s) Elizabeth Valério Garabello (fl. 9413), Osmari Pinto de Oliveira (fl. 4170), Adilson

dos Santos (fl. 4568), Danilo Cruz Scarparo (fl. 3311), Kátia Patrícia Boucault de Miranda (fl. 12463), Veronica

Lopes Cardoso Carvalho (fl. 4061), Miriam Milani Bevilaqua (fl. 3941), Maria Aparecida Cardoso Zeferino (fl.

6732), Solange Cerca da Silva (fls. 10063/10064); Leonor Maion Vendemiatti (fls. 5623); Cristina Carvalho

Santos e Valeria Carvalho Muniz (fls. 3699-A e 3704-A); Wanil Ferrari Ferreira (fl. 9258); Maria Teresa dos

Santos (fl. 11414); Maria Aparecida Dias Ferreira (fl. 10633); Rosicler Duarte da Silva (fl. 9884); Sandra Gomes

Trindade Santos (fls. 10678); Maria Eleni Piovesana Grasson (fl. 5776); Maria de Lourdes Pereira de Freitas (fl.

5436); Maria Lucia Diaz Soane (fl. 4884); Manoel Tavares da Ascenção (fl. 10490); Eliza da Silva Sartori (fl.

12312); José Nelson Rozatti (fl. 7410); Ana Paula Honorio Farias Costa (fl. 10412), deverá(ão) regularizar a

grafia de seu(s) nome(s) junto à Receita Federal, comprovando documentalmente nos autos.Providencie(m) a(o, s)

habilitante(s) Roseli Augusto (fl. 9027), Lucia Helena Ribeiro Gomes da Silva (fl. 4991), Amaralina Dias

Fernandes (fl. 4228), Regina Oliveira Roca (fls. 11929); cópia de sua inscrição na receita federal.Providencie a

habilitante de Maria Gulyas Horvath (fls. 8385/8395), sra. Isabel Holvatto, cópia do comprovante de sua inscrição

na Receita Federal, bem como cópia da certidão de óbito de Maria, mencionada à fl. 8393, filha de Alexandre

Horvath.O habilitante Ademir dos Santos Vitorino deverá carrear aos autos cópia de sua Cédula de

Identidade.Providenciem os sucessores de Manoel Machado (fls. 8321/8352), cópia das certidões de óbitos do

referido autor e sua mulher, bem como regularize a habilitante Cristiane Machado Rossi sua representação

processual (fl. 8343), regularizando o documento de fl. 8352 (cédula de Identidade) junto ao órgão competente,

comprovando documentalmente nos autos. Após, apreciarei o pedido de habilitação.Regularizem os sucessores de

Manoel Mendes Lourenço (fls. 3358/3400), Rogéria Mendes da Silva e Rosemar Mendes Gutierres suas

representações processuais, bem como sues nomes nos órgãos competentes (fls. 3380, 3382, 3395 e 3397),

comprovando documentalmente nos autos. Após, apreciarei o pedido de habilitação.Regularize a sucessora de

Maria de Lourdes Santana, (fls. 11954/12022), STHEFANI SANTANA DOS SANTOS, sua representação

processual, bem como comprove a habilitante CRISTIANE SANTOS NASCIMENTO sua relação com a falecida

autora, uma vez que, aparentemente, dos documentos apresentados não se vislumbra parentesco, rezando nos

documentos apresentados, ser filha de Maria de Lourdes dos Santos (fls. 12018/12022).Esclareça a sucessora de

Manoel Xavier de Castro (fls. 8362/8372), a ausência dos demais sucessores no pedido de habilitação, bem como

traga aos autos cópia da certidão de óbito da mulher do referido autor.Após o cumprimento da determinação retro

quanto a habilitante Marta Aparecida Cabral dos Santos, que deverá esclarecer a ausência da filha de Mário

Cabral - de nome Marina - no pedido de habilitação de Maximina, já que, neste caso, a habilitação se dá nos

termos do artigo 1055 e seguintes do Código de Processo Civil, apreciarei os pedidos de habilitação(ões)

formulado(s) quanto aos co-autores Mário Cabral e Maximina Fernandes Cabral (fls. 5068/5081 e

5370/5399).Regularize a habilitante Alzira Rodrigues Fernandes, sua representação processual (fl. 6144),

carreando aos autos procuração original, bem como regularize a habilitante Michele Ribeiro Teixeira Silva seu

nome junto à receita federal (fl. 6141), comprovando documentalmente nos autos. Após apreciarei o pedido de

habilitação (fls. 6123/6203).Esclareça a parte autora o pedido de habilitação, na forma em que requerida à fls.

12223/12232, quanto à co-autora Myrene Labatutu Couto, comprovando a relação de quem pretende habilitar e a

autora, regularizando a representação processual, pois o substabelecimento de fl. 12227 foi firmado por quem não

detêm poderes, sendo estranha aos autos a procuração de fl. 12226.Regularize a sucessora de Nair Nascimento

Simões, Vanessa Natali Alves Simões, sua representação processual, carreando aos autos procuração regularmente

outorgada, nos termos da legislação vigente, já que a de fl. 8649 foi firmada por sua genitora, não havendo

qualquer ressalva no instrumento e a habilitante Alvanyr Simões Alonso deverá regularizar a grafia de seu nome

junto à receita federal, comprovando documentalmente nos autos.Regularizados, apreciarei o pedido de

habilitação de fl. 8615/8652.Regularize a habilitante Jacimara Alonso Aquilante sua representação processual (fl.

8088), bem como a grafia de seu nome junto à receita federal (fl. 8090), conforme documento de fl. 8089. Após,

apreciarei o pedido de habilitação de fls. 8064/8100.Regularize o sucessor de Olinda dos Santos Menderico,

Gilmar da Silva, sua representação processual, carreando aos autos procuração em via original, bem como tragam

aos autos cópia da certidão de óbito dos pais da falecida autora (Olinda) e de sua irmã Irene Merino do

Nascimento.Esclareça a sucessora de Orlando José Tadeu, Wilma da Luz Thadeu qual a correta grafia de seu

nome, regularizando junto aos órgãos competentes e comprovando documentalmente nos autos, regularizando a

representação processual, se necessário (fls. 8784/8801).INDEFIRO o pedido de habilitação formulado à fls.

8859/8893, uma vez que a autora OTILIA PRADO ARIAS faleceu no estado de viúva, sem deixar ascendentes ou

descendentes e os habilitantes não compõem a relação da ordem de vocação hereditária.Esclareçam os habilitantes

de fls. 13737/13759 se há (houve) dependente(s) habilitado(s) à pensão por morte do de cujus, haja vista o

disposto no artigo 112 da Lei 8213/91, bem como o constante da certidão de óbito de fl. 13756, de que o mesmo

vivia maritalmente com Teresa Garcia do Carmo, comprovando documentalmente.Providenciem as

habilitantes/sucessoras de Antonio Cristiano de Almeida, cópia da CERTIDÃO DE ÓBITO do mesmo,

esclarecendo se há (houve) dependente(s) habilitado(s) à pensão por morte do de cujus, considerando o que dispõe

o artigo 112 da Lei 8213/91. Não havendo, esclareçam a ausência dos demais sucessores (inclusive dos filhos pré-
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mortos), mencionados à fls. 13966, no pedido de habilitação.Esclareça a patrona da parte autora, o encarte dos

documentos de fls. 5195/5254, em que habilita sucessores de Pedro Pimentel, que aparentemente não integra a

presente relação processual.Considerando o constante de fls. 2806/2814, por ora, deixo de apreciar o pedido de

habilitação de fls. 4630/4646 para determinar à habilitante Elza de Melo Calderon que comprove,

documentalmente, ter sido habilitada à pensão por morte do autor Silvio Costa, nos termos dos artigos 16 e 74 e

seguintes da Lei 8213/91, para fins de verificação da hipótese do artigo 112 da mencionada lei.Esclareçam os

sucessores de Vitermann Pinto de Carvalho (fls. 6289/6316), a ausência de seus filhos Elza e Aldair, mencionados

na certidão de óbito do de cujus, no pedido de habilitação, esclarecendo a data de nascimento dos mesmos, para

verificação de aplicação do artigo 112 da Lei 8213/91;Prejudicado o pedido de fls. 7167/7181, em razão da

habilitação deferida e encartada à fls. 13113/13153.Considerando a ausência de manifestação das requeridas,

DEFIRO os pedidos de fls. 12029/12478/12479 e 13816/13818, para que sejam expedidos ofícios requisitórios em

favor dos autores Aurora da Silva Moreira e Geraldo Batista e/ou sucessor(es), pelos valores indicados pela União

Federal, conforme requerido, e na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da

Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120, anotando-se nos autos

dos embargos a execução, o presente deferimento, para posterior deliberações naqueles autos.Em razão do(s)

depósito(s) de fls. 12344, 12342, 12336 comunique-se a Divisão de Precatórios a(s) sucessão(ões) havida(s) nos

autos (fls. 13687/13722, fls. 13664/13676, 13539/13558, 13678/13680 e 13836/13842). Após, expeça(m)-se o(s)

competente(s) alvará(s) de levantamento(s) ao(s) sucessor(a,e,s) habilitado(s), conforme requerido.Proceda a

SEDI a correção nos nomes do(a,s) autor(a,e,s) Nair Graça Possate (fl. 13863/13864), Ronivalda Maria Souza

Ruffo (fls. 13950/13951).Após, dê-se vista dos autos à Fazenda Pública Devedora para se manifestar sobre a

existência de crédito a seu favor, passível da compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição

Federal, no prazo de até dez (10) dias. No silêncio ou havendo manifestação em sentido negativo, estando em

termos, defiro o pedido, reexpedindo-se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág.

120.Igualmente e após o cumprimento do artigo 9º da Constituição Federal, por parte das requeridas e no prazo de

dez (10) dias, cumpra a serventia o já deferido nos autos, expedindo-se o necessário para requisição dos créditos

dos honorários advocatícios parciais e dos co-autores Murici Campos, Nestor Rosa, Ruth Candido e Nair

Alonso.O(s) pedido(s) de expedição(ões) de alvará(s) de levantamento(s) de fls. 13526/13527, 13723/13724 ,

referem-se à importância retida junto à instituição financeira e referente ao recolhimento do PSS. Assim

manifeste-se a União Federal sobre o pedido de expedição de alvará(s) de levantamento(s).Esclareça a genitora de

Alessandro dos Santos Dias, sucessor de Angelina da Conceição Dias, se adotadas providências que trata os

artigos 1159 e seguintes do Código de Processo Civil. Oportunamente, venham os autos conclusos para

deliberações, sobre a necessidade de nomeação de curador especial para os interesses do mesmo.Esclareça o

sucessor do co autor Henrique de Camargo se pretende habilitar o espólio ou a pessoa do herdeiro. Caso a

habilitação seja do espólio, deverá comprovar documentalmente que o mesmo encontra-se em andamento, bem

como regularizar a representação processual, uma vez que a procuração carreada aos autos se fez na pessoa de

Aguinaldo e não na do espólio por ele representado. Caso seja da pessoa física do herdeiro, justificar a ausência

dos demais sucessores no pedido de habilitação, regularizando a representação processual dos mesmos.Intime-se

pessoalmente a representante legal do menor Anderson de Almeida Fernandes, (fl. 4236), para providenciar a

devida habilitação nos autos, no prazo de dez (10) dias, sob pena de prosseguimento do feito.Esclareça a parte

autora a pertinência dos documentos de fls. 7167/7181, 13865/13873, uma vez que, aparentemente não guardam

quaisquer relação(ões) com os autores elencados na inicial deste feito, notadamente aquele apontado nas fls.

497.Fl. 13960 e 13961 - Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização

diretamente em conta corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Econômica Federal - CEF/Banco do Brasil,

do(s) valor(es) requisitado(s). Concedo o derradeiro prazo de cinco (05) dias para os causídicos Maria Cristina

Galloti de Godoy (OAB-SP sob nº 85041), Eliana Alves Batalha (OAB-SP sob nº 222.737) e Paulo Roberto de

Castro (OAB-SP sob nº 281409), comprovem o efetivo cumprimento do disposto no artigo 687 do Código Civil,

em relação à(s) anterior(es) patrona(s,o,s) de quem receberam procuração(ões), ou justifique as razões de não o

fazê-lo, sob pena de expedição de ofício ao Tribunal de Ética da Ordem dos Advogados do Brasil, nos termos da

Lei 8906/94, em razão do contido no artigo 11 do Código d Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do

Brasil.Esclareça a parte autora a pertinência do pedido de fl. 13953, demonstrando, de forma efetiva, onde se

encontra a diferença, uma vez que o oficio requisitório expedido em favor de José Alves, observou o valor de R$

21.377,32, conforme fls. 13606 (fls. 1471 dos embargos a execução), acolhido pela sentença prolatada nos

embargos a execução.Considerando o interesse de incapaz (fl. 13788/13789, 8250), bem como o constante de fls.

11138/11140, 11144/11145 e 11146/11148, 4324, 12698, 10020, 4804, 10724, 10728, 6637/6638, dê-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal.Fls. 13849 - Manifeste-se o patrono da autora Arminda Pereira

Miranda.Concedo à parte autora o prazo comum de vinte (20) dias, que deverão fluir em cartório (artigo 191 do

CPC), para requerer(em) o que entender de direito. No silêncio, prossiga-se no Embargos à Execução,

promovendo a conclusão do mesmo para deliberações.Após, à(s) requerida(s) e ao Ministério Público Federal.Int.
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